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NOTA DE APRESENTAÇÃO 

criado em 1989, por acção conjunta da Reitoria da Universidade do Porto e 

da Fundação Eng" António de Almeida, como unidade de investigação inter­

universitária especialmente vocacionada para as problemáticas da população, o 

CEPFAM- Centro de Estudos da População e Família dá lugar, dez anos depois ao 

CEPESE - Centro de Estudos da População, Economia e Sociedade, designação já 

oficialmente registada por escritura pública. Trata-se essencialmente de 

adequar a denominação oficial, visando caracterizar de forma mais ajustada a 

diverstdade de investigação que os seus associados e colaboradores têm vindo 

a desenvolver no âmbito dos seus percursos académicos, enriquecendo o grupo 

de trabalho com a abordagem de problemáticas mais variadas, embora 

conexas. 

Como se observa pela presente publicação, continuará a edttar-se a revista 

POPULAÇÃO E SOCIEDADE, que vai já no seu quinto número. No conjunto dos 

textos publicados sobressaem ainda quantitativamente os de demografia, a 

que se seguem os de história industrial, mas o volume toca as diversas áreas 

que compõem o leque das linhas de investigação do CEPESE- Centro de Estudos 

da População, Economia e Sociedade: 

1. População portuguesa - história e prospectiva 

2. Família, espaços de socialização e marginalidades 

3. Estruturas económicas e industrialização 

4. Relações históricas peninsulares 

3 





OS GRANDES CENÁRIOS DE EVOLUÇÃO 
DO ENVELHECIMENTO DEMOGRÁFICO DE PORTUGAL 

NO CONTEXTO DA UNIÃO EUROPEIA 
ATÉ AO ANO 2050 

ABSTRACT 

j Manuel Nazareth 

Professor Catedrático de Demografia do Instituto Superior de Estatística 
e Gestão da Informação da Universidade Nova de Lisboa 

Membro Fundador do CEPFAM 

The United Nations dec/ared that the present year is 11The 
lnternationnal Year of Aged People'' w1th a special la bel "Bu!lding a Society 
for ali ages". 

The present article as three main goals: to present the main 
theorethica/ points of view of the aging process, causes and consequences; 
the demographic e volution of this process and a discussion about the main 
prospects ln a long term analysis; a discussion about the societal 
implications. 

lf during the next century the importance of young people ln the 
portuguese society (and ln the European Union) W!ll decline and 1f the 
importance of o/der peop/e continue to grow what kind of solutions can be 
found? 

1. Questões Metodológicas 

A Asse mb le i a  Gera l  das Nações U n idas  p rocla mou o a n o  de 1 99 9  com o  sendo o 
Ano I nternaciona l das Pessoas Idosas «Constru i r  uma  sociedade pa ra todas  as I dades»  
pa ra cha m a r  a atenção pa ra o enorme potenc ia l q u e  rep resenta a s  pessoas i d osas:  

• em Portuga l cerca de 1,5 m i l h ões d e  pessoas n u m  tota l d e  1 o m i l h ões d e  
ha b i ta n tes; 

• na Un i ão  Eu ropeia 57 m i l hões de  pessoas n u m  tota l de pouco ma i s  d e  
3 7 0  m i l hões de  ha b i ta ntes; 

• no m u n d o  409 m i l hões de pessoas n u m  tota l de 6 m i l h a res d e  m i l hã o  d e  
hab i ta n tes. 

A reso l uçã o 4 7/98 defi n e  os gra ndes p r i ncip ias das Na ções Un idas  p a ra a s  pessoas 
i d osas ,  os qua i s  ga ra nti rã o  aos c idadãos mais ve l h os viver me lho r  os a n os d e  vida q u e  
ga n ha ra m :  
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• o princípio da digmdade - a os c idadãos ma is  ve l h os devem ser ga ra nt idas  
con d i ções d i gnas d e  ex istênc ia ,  d e  segu ra n ça e de  just iça , i ndependente­
mente da  idade ,  sexo ,  raça , or igem étn ica ,  s i tuaçã o  económica e qua lque r  
c i rcunstãnc ia ;  

• o princípio da autonomia - a os c idadãos ma is  ve l h os d eve ser  ga ra nt ido o 
ren d i m e nto adequado à sat isfação das  necess idades básicas ,  o a cesso à 
formação,  ca pac idade d e  d ecisão na passagem à s ituação d e  reforma , a cesso 
aos cu idados de saúde ,  ao apo io  d a  fa mí l i a  e d a  comu n i d a d e .  m e l hor ia  do 
a m b i en te em que vivem de acordo com as  suas p referênc ias  e nec�ss idades  
específi cas e a m a n u tenção d o  seu q u a d ro d e  v ida ;  

• o princípio do desenvolvimento pessoal- os c idadãos ma is  ve lhos deverã o  
t e r  con d i ções q u e  favoreça m o s e u  p l e n o  d esenvo lv imento pessoa l ,  nomea­
damente a o  n íve l  da  educação ,  da cu l tu ra ,  d os tem pos l iv res e d o  própr io  
desenvo lv imento esp i ri tua l ;  

• o princípio do acesso aos cutdados - a os c idadãos ma is  ve l hos devem ser  
ga ra nt idas cond i ções d e  a cesso a os cu idad os d e  sa úde  que p ro mova m o 
me lho r  bem -esta r fís ico ,  menta l  e emoc ion a l ,  p reve n i n d o  a doença ,  cu ra n d o  e 
rea b i l i ta n d o; ta mbém d eve ser  respe i ta d o  os d i re i tos h u m a nos e l i berd a d es 
fu ndamenta is q u a n d o  se encontra m e m  s ituação d e  res idênc ia  co lect iva 
nomeada mente o d i re i to à pr ivac idade ,  a tom a r  d ecisões sobre os cu idados 
q u e  l h e  são p resta d os ,  à q u a l i dade d e  v ida  e ao respe i to pe la  sua d ign i dade ,  
crenças e necess idades; 

• o princípio da participação - a os c idadãos ma is  ve lhos devem ser  ga ra nt idas  
con d i ções q u e  contr i buam para a part ic ipação a ctiva na  sociedade ,  
des ignadamente na defi n i çã o  e a p l icação d e  po l ít icas q u e  d i recta ou  
i n d i recta mente contri buem para a sua q u a l i dade d e  v ida ,  a pa rti l h a  dos seus  
con heci mentos e saberes com outras gerações, o desempenho  d e  papé i s  
soci a l m ente úte i s ,  d e  a cordo com as  suas ca pac idades e i n te resses, o 
desenvo lv imento d e  associações. 

Fo i  u ma gra nde  trajectór ia  tempora l  e d isci p l i n a r  que todo este p rocesso teve na  
segu nda meta d e  d o  sécu lo  XX .  De u m  momento h istór ico e m  q u e  os gra ndes  
o rga n ismos i n ternac iona is  a penas se p reocu pavam com as  q uestões respe i ta n tes a o  
cresci mento das  popu lações fo i -se passa ndo  lentamente pa ra u m a  fase d e  maturação 
em que a p repa ração pa ra a emergênc ia d e  sociedades enve l h ec idas passou a ser  a 
gra nde  p reocu pação das soc iedades ma is  desenvolv idas .  

De uma s i m p les q u estã o quantitat iva (o n ú mero d e  pessoas i d osas esta r 
consta n temente a a u menta r) fo i -se passa ndo  lentamente a q u estões ma is  com p l exas á 
med ida  q u e  as d i ferentes á reas d o  sa ber  se i a m  p reocu pando  com esta temát ica .  Sem 
nega r  a i m portã nc ia da  contr i b u ição d e  pontos d e  v ista como o d a  econo m i a ,  d a  
ps ico logi a ,  da  a n tropologi a ,  d a  ét ica e d a  geograf ia f o i  nas re lações entre os i d osos e a s  
c iências  b io lógicas ( o n d e  e mergi u o nome d a  Geriatr ia )  e nas  re lações entre os i d osos e 
as c iênc ias  socia i s  (onde emerg iu o nome d e  G e ronto l ogia Soci a l )  q u e  tem s u rg ido o 
ma io r  n ú mero d e  i nvestigações. 

Assi m ,  em bora a pesq u isa no enve l h eci m ento b io lógico não seja  gu iada  por u m a  
ú n ica teor ia u n iversa lmente ace ite o s  estudos genéticos,  ce l u l a res e fis io l ógicos têm 
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p rogred ido  cons iderave lmente na ident i ficação das causas fis io lógicas d o  p rocesso d e  
enve lheci mento .  

A «teor ia  d o  erro » ,  uma  teor ia  d e  base genét ica ,  a fi rma que o enve lhec i m e n to 
resu l ta d e  e rros nos fl uxos d e  i n formaçã o  genét ica. Uma outra teor ia , ta lvez a m a i s  
con heci d a ,  é a c h a m a d a  «teor ia d e  Hayfl ick» q u e  de fende  o ponto d e  v ista d e  as  cé l u la s  
h u manas  serem capazes d e  u m  n ú mero l i m i tado  d e  d iv i sões a ntes d e  morrerem o q u e  
i m p l i ca s e r  o enve l heci mento a l go q u e  está p rogra mado nas cé l u las  escla recendo-se 
ass i m  não  só as  d i ferentes d u ra ções d e  v ida  nas espéc ies  co mo ,  n o  caso d os seres 
h u ma n os ,  as  d i ferentes d u ra ções d e  v ida  d o  homem e da  m u l her  (o homem d u ra menos 
6 a s a nos d o  q u e  a m u l her) .  

os meca n ismos d e  enve l h eci men to são específicos d e  ca da espéc ie  e as  d i versas 
h i póteses ex istentes pa ra exp l i ca r  as  ca usas e os meca n ismos d e  enve lhec imento não se 
exc l uem u mas ás  outras. As pr inc ipa i s  d i ferenças  teór icas  resid e m  n o  peso re lat ivo 
atr i bu íd o  aos fa ctores genéticos e aos factores não  gen éticos. A teor ia genét ica de fe n d e  
o p ri n cíp i o  q u e  a l ongev idade  é determ inada  por  u m  conj u n to d e  genes regu l adores q u e ,  
a o  a fecta rem as  fu nções d e  d eterminados ó rgã os e estrutu ras, conso l i d a m  a a cti v i dade  
corpora l .  conseq u entemente ,  segu ndo  este ponto d e  v ista , o enve lhec imen to ser ia  
conseq uência natura l  d o  desenvo lv imento e das  activ idades meta bó l i ca s  essenc ia i s  á 
v ida  d o  i n d ivíd u o  e assenta a demonstração nos segu i n tes a rgu mentos: o fa cto d e  as  
cé l u las « i n  v i tro» a p rese nta rem u m  l i m ite máx imo para a ca pac idade d e  rep l icação ,  a 
homogene idade  q u e  ex iste na expecta tiva d e  v ida  d e  cada espécie e a ex istênc ia d e  
fa ctores d e  senescência em a p a rente re lação com m u d a n ças  de  expressã o gen ét ica .  

A s  teor ias não  genét icas  defendem o ponto de  v ista q u e  o p rocesso d e  enve lhe ­
c imento resu l ta d e  u m  somatór io de  a l terações b ioqu ím icas  e m  d iversos componente 
ce l u l a res produz idos por  factores extrínsecos i nevitáveis .  Base i am a sua a rgu menta çã o  
na  poss i b i l i d a d e  d e  fa l ha  d e  eq u i l íbr io  entre as  l esões e a reparação das  mesmas.  

Ass i m ,  sob o ponto d e  v ista das c iênc ias b io lógicas,  todas  estas teor ias estã o em 
p leno p rocesso d e  demonstra çã o  e a ú n ica convergênc ia  teór ica ex isten te assenta n a  
i n tervençã o  d a  restr ição d e  ca lor ias  n o  p rocesso d e  enve lhec imento h u ma n o .  A restr ição 
g loba l d e  ca lor ias ,  ma i s  d o  q u e  a restr içã o  em q u a l q u e r  componente d a  d i eta , têm u m a  
a cçã o fu nda menta l  no  a p a reci mento d e  doenças  t i p i ca mente assoc iadas à i d a d e .  Por 
ou tras pa lavras ,  d o  ponto d e  v ista d a  fis io logia h u ma n a ,  o enve lhec i mento é ca ra cter i ­
za d o  por  u ma p rogressiva d i m i n u ição da  reserva d e  cada ó rgã o ou s iste m a ,  sendo ma is  
ev idente a pós a terce i ra década  de  v ida ,  mas podendo va r ia r d e  caso  p a ra caso  e m  
fu nção da  d i eta , d o  me io  a m b iente, d os háb i tos socia i s  e de  factores gen éticos. 

É dev ido a esta restrição g loba l de ca lor ias  que o a p a reci m ento de uma n ova 
doença gera lmente a fecta o ó rgã o o u  o s istema mais v u l ne ráve l ,  que os s i n tomas são 
mais p recoces nas pessoas i d osas,  que os med ica mentos a ctu a m  mais i n tensa m e n te à 
med ida  q u e  a i dade  a u m en ta e q u e  a « norma l i dade  b io lóg ica » d e  u m  idoso é d i ferente 
da d e  u m  jovem.  

Ass im se uma certa u n i d a d e  d e  base b io lógica é possíve l  encontra r n a  
p rob lemática d o  enve l h eci men to a través da  teor ia d a  « restr ição g loba l d e  ca lor ias»  
ta m bém na chamada á rea d o  soci a l  ta mbém a ma io r  convergênc ia  se e n co ntra n a  
chamada  base demográ fica d o  p rocesso. Sem nega r a ex istê nc ia d e  outros pontos d e  
v ista i m porta ntes a i m portâ nc ia d a  qua nt i fi cação d este p rocesso é outra das  gra ndes 
bases  d esta prob lemát ica :  ex iste u m  «enve l hec i mento na base» (d i m i n u ição d a  
i m portâ nc ia  d os jovens na sociedade) e u m  «enve l h ec imento n o  t o p o »  (a u m ento d a  
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i m portâ nc ia  dos id osos) dev ido ao efeito conjugado  do dec l ín io  da fecu nd idade ,  d o  
a u mento da d u ração m é d i a  d e  v i d a  e das  m igrações. Consequentemente é sobre a 
evo lução da base demográ fica , ou sej a ,  sobre a evo luçã o  fu tu ra deste p rocesso q u e  
todas as ou tras á reas c ientíf icas conso l i d a m  a importâ nc ia d a s  s u a s  estratégias .  

A extra po laçã o  da  evo luçã o  da  d i n â m ica demográf ica em gera l e d o  p rocesso 
de enve lhecimento em pa rticu l a r  pa ra o méd io  e l ongo p razo pode ser e la borada  d e  
d i ve rsas fo rmas.  

A mais ut i l iza da é a metod o l ogia das p rojecções demográ ficas. Com base n u m  
conj u n to de  h i p óteses d e  evo luçã o  da  fecun d idade ,  da  morta l i dade  e d a s  m i grações 
segu em-se as gera ções e p rocede-se á reconstruçã o ,  em d i ve rsos momentos d o  tempo ,  
d o  vo lume e das  estruturas popu laciona is .  Estas p rojecções podem em m u i tos casos 
i n terpretadas  com o  previsões enqua nto se i ntrod uz a lgu m gra u d e  p l aus ib i l i dade  e se 
supõe re p resentarem as  evo l u ções mais p rováveis da  d i n â m ica demográ fica . 

Contudo ,  na actual conjuntura demográfica que caraaeriza a maior parte dos 

países europeus, é praticamente impossível prever com exactidão a e volução das 

variá veis demográficas fundamentais bem como do processo de en velhecimento enten­

dido no sentido demográfico. As a l ternat ivas de evo l u çã o  são basta nte d i vers i f icadas :  
a d i ferença entre os n íve is actua i s  de  fecu nd idade  e o potenc ia l  b i o l ógico de ixa  e m  
a berto todas as possi b i l i dades ,  a morta l i dade  ta mbém p o d e  t e r  evo l u ções m u ito 
d i ferenc iadas consoa n te a postu ra opt im ista ou  pessi m ista que se a d opte e as  m i grações 
a o  depend erem d e  um com p lexo basta n te d i ve rs i fi cado  de  fa ctores são prat ica m e n te 
i m p revisíveis .  

A me lho r  a l ternat iva a este proced imento c láss ico não  res ide  n u m  ma io r  
refi n a m e n to das técn icas d e  « a n á l ise da  sobrevivênc ia das gera ções» mas na a d opção d e  
u m a  metodol ogia d e  cená r ios q u e  a pa rti r desta forma de  p roced i mento co nstrua u m  
conj u nto d e  s i tuações p róx i mas da rea l i dade  com u ma at i tude prospectiva .  O s  cen á rios  
são representa ções h i p otéti cas dos futu ros possíve is  baseadas  numa var iedade d e  
h i p óteses q u e  a penas visa m exp lo ra r  todas as poss i b i l i dades  o u ,  m e l h o r  a i n d a ,  as  
possi b i l i d ades extremas defi n i n d o  os l i m i tes q u e  devem ba l iza r a reflexão p rospectiva .  
Os cená r ios n ã o  têm a p retensão d e  p rever o futu ro mas d e  a p resenta r  os desenvo l­
v imentos fu tu ros possíve is .  

Fo i  neste contexto que,  em 1 993 ,  o conse l h o  da  Eu ropa e la borou o i to cená r ios 
q u a n ti fi cados d e  evo l u ção  dos v i n te pa íses ma is  i m porta n tes q u e  i n tegra m este Conse l h o  
a té a o  a n o  2 05 0 .  M a i s  recen temente ,  e m  1 996, o Eu rostat ta mbém a ba ndona  a a titu d e  
meramente técn ica de  p rojecçã o e adopta uma at i tude m a i s  p rospectiva a o  a p resenta r 
três cená r i os q u a n ti fi ca d os para o conj u nto da U n i ã o  E u rope ia  e pa ra ca da u m  dos pa íses 
que a i n tegra m .  Os ce ná r ios d o  Conse l h o  d a  Eu ropa são mais d i ve rs i ficados mas têm o 
i n conven ien te de não  esta rem d esagregados segu ndo  os pa íses. 

os cená r ios do Eu rostat são ma is  l i m i ta d os em n ú mero (apenas se a p resenta m  
três cen á r ios pa ra ca da pa ís e pa ra o conj u nto da  Un i ão  E u rope ia )  mas têm a gra n d e  
va ntagem de  ca da país qua nt i fica r as  s u a s  h i p óteses s e n d o  o tota l da  U n i ã o  E u rope ia  
resu l ta n te da  soma dos resu l ta d os obt idos em ca da uma das pa rtes. 

No caso con creto de Portuga l ,  fo ra m e la bora d os três cená r ios pe lo  nosso rep re­
senta nte n o  Eu rosta t - o I nst ituto Naci o n a l  d e  Estatíst ica - com base em cr i tér ios  com u ns 
a o  conj u n to dos pa íses. 
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F i n a l mente ,  resta -nos acrescen ta r  q u e  no â m bito do p rojecto q u e  decorre no 
Centro d e  Estud o  de  Pop u lação e Famí l i a  da  U n ivers idade d o  Porto « H istór ia e Prospectiva 
d a  Pop u lação Portuguesa » ta mbém e la borá mos um conj unto d e  cen á r ios a l ternativos d e  
evo l u çã o  da  popu lação portuguesa a nível  g loba l e regiona l .  

começá m os por u ti l iza r a técn i ca da « a n á l ise d e  sobrevivência das  gera ções» 
a n a l isa ndo ca da u m  dos segmentos retrospectiva mente a n tes d e  o p rojecta rmos no 
fu turo.  

começá mos pe la  morta l i dade  e te ntá mos co m p reender  a sua evo l u çã o  recente 
a través de três i n d i cadores - a espera nça de v ida  para cada u m  dos sexos e a ta xa d e  
morta l i dade  i n fa nti l .  C o m  estes três i n d icadores não p rocu rá m os extra po l a r  as  d i versas 
fu nções de  uma tá bua de  morta l i dade  mas determ i n a r  as seq uênc ias  d os níveis das 
tá buas  d e  morta l i dade  de  Pri nceton mais adequadas .  

No caso da  fecu nd idade  entre os d iversos i n d i cadores possíve is  ut i l izá mos a taxa 
d e  fecu nd idade  ge ra l por  ser  u m  i n d icador  basta nte l i berto dos efe i tos d e  estrutura .  
É verdade  q u e  podería mos ter opta d o  p o r  ter esco l h i d o  i n d i ca d ores m a i s  refi n a d os ta nto 
pa ra a a n á l ise regress iva como p rospectiva mas atendendo a o  fa cto de  o p rojecto em 
cu rso p retender  d escer â esca la  regi ona l  entendemos que este i n d i ca d o r  ti n h a  va n tagens 
com parativas em re laçã o  a todos os outros. 

Qua nto ás m igrações ta mbém optá mos por não sofist ica r os m étodos de med içã o  
a tendendo  a o  e leva d o  gra u d e  i n certeza q u e  esta va r iáve l  m i cro demográ fi ca a p resenta .  
L im i tá m o-nos a ut i l i za r  a equaçã o  de  concordânc ia  pa ra a p u ra r  as  macro tendênc ias .  

No  p resente a rt igo não i remos a p resenta r  a tota l i dade  dos dados obt idos nem 
tão pouco i remos en tra r no deta l h e  das  d i fe rentes h i p óteses que estivera m na base dos 
cená r ios ado ptados. L im i ta mo-nos a a p resenta r a evo l u çã o  d o  p rocesso d e  enve l h ec i ­
mento a nível  g loba l de  Portuga l bem co mo das pr inc ipa is  h i póteses a d optadas  nos 
d i ferentes cená r ios a l ternativos . 

N este contexto, a ntes de se a n a l isar  e com p a ra r  os resu l ta d os ,  é importante 

concentrar as atenções na prospectiva de cada uma das variá veis fundamentais da 

dinâmica demográfica em geral e do en velhecimento demográfico em particular. 

2 .  A Prospectiva da Fecundidade 

No que d iz respe i to à prospectiva da fecundidade enquanto principal variá vel 

responsável pelo processo de en velhecimento a demogra fia e u rope ia  deste sécu lo  é 
caracter izada  pe lo  dec l ín io  secu l a r  a penas i n terromp ido  pe lo  « ba by-boo m »  a segu i r  à 
Segu nda G u e rra M u n d i a l .  É certo q u e  o contexto, as ca usas e o r i tmo do dec l ín io  da  
fecu nd idade  va r iaram m u i to entre os d i ferentes pa íses e u ropeus mas ,  numa perspect iva 
d e  longa d u ração ,  encontra m os entre os d i ferentes pa íses m u i to mais sem e l h a n ças  do 
que d i ferenças.  Nos do is  ú l timos decén ios o í nd i ce S i n tét ico d e  Fecu nd idade  ( n ú mero 
méd io  d e  fi l hos por m u l h e r) ca l cu lado  em tra nsversa l na tota l i dade  dos pa íses e u ropeus 
é i n fer ior  a o  necessá r io pa ra su bstitu i r  as  gerações. É verdade  q u e  só se pode con h ecer 
com r igor o fenómeno quando  as  gerações estiverem com p letas e que se possa med i r, 
em longi tu d i n a l  e com r igor , a verda de i ra i n tens idade do fenómeno .  
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Poré m ,  a a m p l i dão  do p rocesso e a i ntensidade  do dec l ín io  não de ixa  margem 
p a ra d ú v idas  sobre a ex istênc ia  d e  u ma c la ra não renovação das  gerações. Será q u e  se 
te rá a ti ng ido o ponto ma is  ba ixo ou, será possíve l  pensar  em níveis a i nda  ma is  ba ixos? 
Nos ú lt imos a nos ,  em a lgu ns  pa íses fo i possíve l  observa r a u mentos s ign i fi cat ivos da  
fecu nd idade .  Esta mos pera n te uma s i tuação meramente conj u ntura l  ou esta mos pera n te 
o i n íc io d e  uma tendência  d u ráve l  d e  a u mento da fecu nd idade? Será q u e  os próx i mos 
a n os nos escla rece rã o sobre a eventu a l  ex istência d e  « n ovas tendênc ias»  na evo l u çã o  da  
fecu nd idade  ou  será a i nd a  que  nenhuma tendência coerente a pa recerá e fica remos 
red uz idos a penas  a pequenas tendênc ias d e  cu rto p razo? 

Apesa r das  genera l iza ções serem sem p re a rr iscadas  é possíve l  i denti ficar  u m  
conj u n to d e  fa ctores g loba is  q u e  i n fl uenc ia ra m  o dec l ín i o  secu l a r  d a  fecu nd idade :  a 
passage m  de u m a  economia  agríco la  pa ra uma economia  i n d ustri a l  e d e  serviços, a 
passagem d e  u m  modo d e  v ida  ru ra l  pa ra u m  modo d e  v ida urbano ,  a secu la r ização ,  a 
emergê nc ia  do i n d i v i d u a l ismo ,  o a u mento do nível educac iona l ,  a m u d a nça do pape l  d a  
m u l her  na  sociedade ,  o s  modernos me ios d e  contracepção.  

É pouco p rováve l  que estas tra nsformações mudem d e  d i recção.  No  enta n to ,  
ex iste u m a  evo l u çã o  q u e  não tendo  chega d o  a i nda  a o  seu termo,  pode ter u m a  
i n fl u ênc ia  d ec is iva na evo l u çã o  da  fecu nd idade :  a i n d ependência  económica da  m u l h er. 
Se o tra ba l h o  e a matern idade  são e lementos fu ndamen ta i s  pa ra a sobrevivênc ia d e  
q u a l q u e r  sociedade ,  u ma q uestã o i m porta nte é sa ber como se i rá co m b i n a r , n u m  fu tu ro 
p róx i m o  ou longínquo ,  a fu nção materna l  com a pa rt ic i paçã o  da  m u l h e r  no  merca d o  d e  
tra ba l ho .  No  momento a ctua l ,  em fu nção d o s  dados d ispon íveis ,  o q u e  sa bemos é q u e  o s  
pa íses q u e  o pta ra m p e l a s  po l ít icas q u e  p rocu ra m conci l i a r  o «tempo d e  tra b a l h o »  c o m  « O  
tem p o  pa ra a fa mí l i a »  s ã o  a q u e les cuja nata l i dade  pa rece m a n i festa r a lguns s i n a is d e  
a u mento o u ,  p e l o  me nos,  a lguma esta b i l ização no processo secu l a r  d e  dec l ín io .  É o caso 
d a  Suéc ia  que fo i um país p ione i ro a o  i nstitu i r  serviços genera l iza dos d e  a po io  á s  cr ia n ­
ças ,  s istemas d e  a po io  ás  fa mí l i as ,  ás  fé r ias pa renta i s  e ou tros s istemas q u e  permit i ra m  
i ncent iva r as  m u l he res a re i n tegra r o merca d o  d e  tra b a l h o  depo is  d a  matern idade .  
A fecu n d i d a d e  depo is  d e  a t i ng i r  em 1 98 3  u m  nível  d e  1 , 6 sub i u  para va lo res p róx imos  d o  
níve l  d e  su bsti tu ição das  gerações ( 2 ,  1 )  n o s  p r ime i ros anos da década de  noventa .  M a s  
n i nguém se a treve a a fi rmar  q u e  esta sub ida  da fecu nd idade  se ma ntenha  no futu ro e 
q u e  a n u nc ie u m a  nova fase d e  evo lução das at i tudes face á v ida .  

Ta m bém sa bemos q u e  em pa íses como a D i n a m a rca , a F i n l â n d ia e a Noruega ,  
q u e  a d o pta ra m med idas  seme lhantes ,  ta mbém s e  está a observa r u m  a u mento d a  
fecu nd idade .  Será uma conseq uência das  po l ít icas q u e  p ragmatica mente p rocu ra ra m 
a ctu a r  neste aspecto p reciso q u e  represen ta a conci l i a çã o  da v ida  p rofiss iona l  com a v ida  
fa m i l i a r? ou será uma conseq u ênc ia da  matern idade  ta rd i a ,  ou seja ,  d e  se d i fe r i r  e m  
m u i tos casos a matern idade  no te m po? Será q u e  as  m u l heres passa m a t e r  o n ú mero 
d e  fi l hos q u e  d esej a m  mesmo começa n d o  a ter ma is  ta rde u m a  u n i ã o  sexua l  estável?  
ou  será a i nda  uma comb inaçã o  das  d uas  s ituações? 

Não é difícil concluir que a principal variável responsável pela dinâmica demo­

gráfica nawral no momento actual bem como pelo processo de en velhecimento - a 

fecundidade - enconrra enormes dificuldades em rrser projectada!! . Não existtndo certe­

zas e sendo pouco provável a existência de rrtendências pesadaS!! a melhor opção é a 

elaboração de cenários com algum grau de plaustbilidade . 
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OS GRANDES CENARIOS DE EVOL UÇAO DO ENVEL/IECIMENTO DEMOGRAFICO EM POR TUGAL 

Neste contexto o Conse l ho  da Eu ropa , depo is  d e  constata r q u e  os va lo res d a  
fecu nd idade  n o s  d i ve rsos pa íses e u ropeus var iavam entre 1 , 3 e 2 , 1  serv i u -se d estes 
va lores pa ra e la bora r do is  gru pos de cenár ios a lternat ivos:  

• os ce ná r ios números o a 4 opta ra m  pe la  manutenção dos a ctua i s  n íve is  
ba i xos d e  fecu nd idade  ( 1  , 3  fi l hos por  m u l h e r) ;  

• os cená r ios n ú m e ros 5 a B a d m item u ma sub ida  p rogressiva da fecu nd idade  
até se  at ingi r  o l i m i te necessá r io á renovação das  gerações ( 2 ,  1 fi l h os por  
m u l her) 

Eu rosta t, pa ra o conj u nto dos pa íses da Eu ropa d os Q u i nze,  tra b a l h o u  a penas três 
cenár ios: 

• no « Cenár io Ba ixo»  optou pe la  m a n u tençã o  dos va lo res ba i xos a ctu a l mente 
observa dos na ma io r  pa rte dos pa íses e u ropeus ( va lo res va r ia ndo entre 1 ,4 2  
e 1 , 4 5  fi l hos p o r  m u l he r) ;  

• no « Cenár io  d e  Base» a d mi te uma l ige i ra sub ida  da fecu nd idade  sem at i ngi r 
a renovação das gerações (va lores va r iando entre 1 ,45 e 1 ,6 6  fi l hos por m u l her); 

• no « Cenár io  A l to»  adopta uma m a n i festa sub ida  da fecu nd idade  sem at ing i r  o 
va lo r  necessá r io á renovação das gerações ( va lo res var ia ndo  entre 1 ,50 e 1 , 94  
fi l hos por  m u l he r) .  

QUADRO N . "  1 - EVOLUÇÃO DA FECUNDIDADE NA UNIÃO EUROPEIA NO PERIODO 1 960- 1 997 

PAisES 1960 1970 l9$0 1990 ru1997 
Bélgica 2,6 2,3 1 , 7  1 ,6 1 ,6 

Dinamarca 2,5 2 1 ,6 1 , 7  1 ,8 

Alemanha 2,4 2 1 ,6 1 ,5 1 ,3 

Grécia 2,3 2,4 2,2 1 ,4 1 ,4 

Espanha 2,9 2,9 2,2 1 ,3 1 ,2 

França 2,7 2,5 2 1 ,8 1 , 7  

Ir landa 3,8 3,9 3,3 2, 1 1 ,9 

Itál ia 2,4 2,4 1 ,6 1 ,3 1 ,2 

Luxemb. 2,3 2 1 ,5 1 ,6 1 , 7  

P .  Baixos 3, 1 2,6 1 ,6 1 ,6 1 ,6 

R. Unido 2,7 2,4 1,9 1 ,8 1 , 7  

Austria 2,7 2,3 1 ,6 1 ,5 1 ,4 

Finlândia 2,7 1 ,8  1 ,6 1 ,8 1 ,9 

Suécia 2,2 1 ,9 1 , 7  2, 1 1 ,9 

PORTUGAL 3, 1 3 2,2 1 ,5 1 ,4 

U. EUR. 2,6 2,4 1 ,8  1 ,5 1 ,5 

FONTE: EUf\OSTAT 
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QUADRO N . "  2 - OS CENÁRIOS DE EVOLUÇÃO DA FECUNDIDADE NA UNIÃO EUROPEIA NO PERIODO 
1 995-2050 SEGUNDO O CONSELHO DA EUROPA E O EUROSTAT 

CONSELHO DA EUROPA 
INDICE 

EUROSTAT 
INDICE 

FECUNDIDADE FECUNDIDADE 

Cenário O 1 ,3 Cenário «Baixo• 1 995 1 ,42 

cenário 1 1 ,3 Cenário «Baixo• 2000 1,40 

Cenário 2 1 ,3 Cenário «Baixo• 2020 1 ,43 

Cenário 3 1,3 Cenário «Baixo» 2050 1,45 

Cenário 4 1,3 Cenário «Base» 1 995 1 ,45 

Cenário 5 2, 1 Cenário «Base» 2000 1,55 

Cenário 6 2, 1 Cenário «Base» 2020 1 ,65 

Cenário 7 2,1 Cenário «Base» 2050 1 ,66 

Cenário 8 2,1 Cenário «Alto» 1 995 1,50 

- - Cenário «Alto» 2000 1,75 

- - Cenário «Alto» 2020 1 ,94 

- - Cenário «Alto» 2050 1,94 

FONTE, EUROSTAT 

No caso concreto do « Projecto CEPFAM>> a so l u ção  adopta da fo i a d e  a d m it i r  a 
ex istênc ia  d e  do is  gra n d es grupos d e  cen á r ios c l a ra m e n te contrastados porque enten­
d e mos q u e  tra d uzem uma s i tuação q u e  ba l iza m a evo l u ção  fu tu ra da  evo l u çã o  da 
fecu n d i d a d e  em Portuga L 

No p r ime i ro gru po d e  ce ná r ios ,  t ivemos e m  co ns ideração o fa cto d e  não  se 
observa r na  sociedade portuguesa n e n h u m  s i na l  de  recu peração da  fecu n d idade  n e m  
tã o pouco s e  a cred i ta r  q u e  o s  ba ixos n íve is  actu a l mente ex i stentes possa m a i nd a  
decl i n a r  mu ito ma is  do  q u e  já  se o bservou .  Chamá mos a estes cená r ios «Cená r ios Ten ­
d ê n cia Pesa da Natura l>> porque m a n tivemos d u ra n te tod o  o período  d e  p roj ecçã o os 
ba i xos n íve is d e  fecu nd idade  o bserva dos n o  momento a ctu a l  a n ível  g lobal  d o  pa ís 
( 1  ,4 fi l h os por  m u l her  a q u e  corresponde uma Taxa d e  Fecu nd idade  Ge ra l  p róx i m a  dos 
4 0  nasc i mentos por  m i l  m u l h e res n o  período férti l ) .  

U m  ou tro gru po de  cená r ios a q u e  chamámos «Cená r ios Ten d ênc ia  Natura l  cor r i ­
gi d a »  a d m ite uma su b ida gra dativa da fecu n d idade até se at ing i r  a h i p ótese (ma is  teór ica 
d o  q u e  rea l ista) d e  se consegu i r  a renovação das  gerações n o  período 2 0 2 0/2 0 2 5  (ou sej a ,  
ce rca d e  2 , 1  fi l h os por  m u lhe r  co m o correspondente aj uste ás Taxas d e  Fecu n d i d a d e  
Ge ra l  o bse rva das) .  

Optá mos ass 1 m  por  a p rese nta r  as d uas so l u ções q u e  nos pa recem ba l i za r  os 
l i m ites n o  i n ter ior  da  q u a l  a rea l i dade  portuguesa i rá evol u i r  e que s imu lta n e a m en te são 
i n d i ca tivas p a ra opções estra tégicas em matér ias com p l exas com o  é o caso das po l ít icas 
de a po io  á cr ia n ça e á fa mí l i a .  
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3 .  A Prospectiva da Mortal idade 

N u ma pr ime i ra fa se do  p rocesso de  enve l heci mento das popu lações o dec l ín i o  
da  fecu nd idade  é a var iáve l  exp l i ca tiva natu ra l  fu ndamenta l  da í  a importâ nc ia q u e  
a tr i bu ímos á p rospectiva da  sua .  Poré m ,  numa segunda fase, quando a fecundidade 

começa a estabilizar os seus valores a baixos níveis, passa a ser o declínio da mortalidade 

em geral e o aumento da duração média de v1da em particular o factor explicativo 

natural determinante 

A evo l u ção  recen te das  gra ndes ca usas d e  morte o bservad a  nos d i fe rentes 
pa íses e u ropeus inc i ta m -nos a ser ma is  opt im istas do q u e  pess i m istas em re lação a o  
fu tu ro. o dec l ín i o  genera l iza d o  das doenças i n fecciosas e das  doenças  l iga das  a o  a pa re l h o  
ci rcu latór io ,  u ma m e l h o r  ca pac idade d e  d i agnóstico e d e  trata mento d o s  d iversos t ipos 
d e  ca n cro têm s ido pa rt icu la rmente v is íve i s  nos ú l t imos a nos.  

QUADRO Nu 3 - EVOLUÇÃO DA ESPERANÇA DE VIDA DOS HOMENS NA UNIÃO EUROPEIA 

PAISES 1960 1970 1980 1990 1997 
Bélgica 67,7 67,8 70 72,7 73,4 

Dinamarca 70,4 70,7 7 1 ,2 72 72,7 

Alemanha - - - 72 73, 1 

Grécia 67,3 70, 1 72,2 74,6 75,2 

Espanha 67,4 69,2 72,5 73,3 73,8 

França 66,9 68,4 70,2 72,7 73,8 

I rlanda 68, 1 68,8 70, 1 72, 1 73,2 

Itál ia 67,2 69 70,6 73,6 74,7 

Luxemb. 66,5 67, 1  69, 1 72,3 73,2 

P. Baixos 7 1 ,5 70,7 72,7 73,8 74,6 

R. Unido 67,9 68,7 70,2 72,9 74,2 

Austria 66,2 66,5 69 72,4 73,4 

Finlândia 65,5 66,5 69,2 70,9 72,8 

Suécia 7 1 ,2 72,2 72,8 74,8 76, 1 

PORTUGAL 6 1 ,2 64,2 67,7 70,4 71,6 

U. EUR. 67,5 68,6 70,5 72,8 74 

FONTE: EUI\OSTAT 

Ma is  a i nd a ,  os factores responsáveis pe lo  a p a reci mento d estas novas 
tendê nc ias .  em pa rti cu l a r  as muda nças de  com porta mento l i gadas  ao  ta bagismo e aos 
regi mes a l i menta res.  a p revenção de  certas doenças  a través d o  contro l o  d a  tensão 
a rter ia l ,  da  med ição  dos níveis d e  colestro l ,  e o d i agnósti co p recoce d o  ca ncro d o  se io  e 
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do útero são aspectos q u e  têm evol u ído posit iva mente mas q u e  estão longe de ter 
chega d o  a o  l i m i te d os seus e fe i tos pos i t ivos sobre o a u m e n to d a  espera n ça d e  v i d a .  

Se j u ntarmos a estes aspectos d e  muda nça n o s  comporta m e n tos socia i s ,  o utros 
aspectos de ca racter ma is  técn ico como a d escoberta de a lgumas novas tera pêuticas ,  
as  q u a is a ta ca m s i m u l ta nea mente as  ca usas e as  conseq uências  d e  certas doenças ,  
encon -tra mos razões ma is  d o  que s u fic ientes pa ra pensa r que os l i m i tes da  v ida 
h u ma n a  estã o longe de  ser at ing idos .  

Num hor izonte d e  te mpo d e  ma is  d e  50 a nos ex iste m todos os motivos p a ra 
q u a n ti ficar  cen ários opt i m istas q u e  a ponta m  para u ma d u ra çã o  méd ia  d e  v ida  d e  
9 0  a nos pa ra o s  homens ( 7 3 , 5  a nos e m  1 995 na Un i ão  E u rope ia )  e d e  9 5  a nos pa ra as  
m u l heres ( 80  a nos em 1 995  na Un i ão  E u rope ia  - ver  os dados d o  Conse l h o  d a  E u ropa)  o u  
modera d a m ente opt i m istas c o m  8 3  a nos pa ra o s  h o m e n s  e 8 7  a nos pa ra as  m u l he res,  
o u  seja ,  um a u mento d e  1 o a nos n u m  hor izonte d e  50 a nos (Eu rosta t - no  Cenár io 
«A l to» ) .  

QUADRO N . "  4 - EVOLUÇÃO DA ESPERANÇA DE VIDA DAS MULHERES NA UNIÃO EUROPEIA 

PAisES 1 960 1970 *' 1900 t99Õ 19.95 

Bélgica 73,5 74,2 76,8 79,4 80, 1 

Dinamarca 74,4 75,9 7 7,3 7 7,7  78, 1 

Alemanha - - - 78,4 79,6 

Grécia 72,4 73,8 76,8 79,5 80,2 

Espanha 72,2 74,8 78,6 80,4 8 1 , 1  

França 73,6 75,9 78,4 80,9 8 1 ,9 

Ir landa 7 1 ,9 73,5 75,6 77,6 78,7 

Itál ia 72,3 74,9 77,4 80, 1 8 1 ,2 

Luxemb. 72,2 73,4 75,9 78,5 79,7 

P. Baixos 75,3 76,5 79,3 80,9 80,3 

R. Unido 73,7 75 76,2 78,5 79,4 

Áustria 72,7 73,4 76, 1 78,9 79,7 

Finlândia 72,5 75 77,6 78,9 80, 1 

Suécia 74,9 77, 1  78,8 80,4 8 1 ,4 

PORTUGAL 66,8 70,8 75,2 7 7,4 78,6 

U. EUR. 72,7 74,6 7 7, 1  79,4 80,5 

FONTE, EU�OSTAT 
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QUADRO N . "  5 - OS CENÁRIOS DE EVOLUÇÃO DA MORTALIDADE NA UNIÃO EUROPEIA 

NO PERIODO 1 995 - 2050 SEGUNDO O CONSELHO DA EUROPA E O EUROSTAT 

CONSELHO DA EUROPA 
ESPERANÇA DE 

EUROSTAT 
ESPERANÇA DE 

VIDA ( H  I M} VIDA ( H  I M} 

Cenário o 841 89  Cenário «Baixo» 1 995 74 I 80 

Cenário 1 7 7  I 8 3  Cenário «Baixo» 2000 74 I 8 1  

Cenário 2 7 7  I 8 3  Cenário «Baixo» 2020 75 I 82 

Cenário 3 90 I 95  Cenário «Baixo» 2050 76 I 82 

Cenário 4 90 I 95  Cenário «Base» 1 995 74 I 80 

cenário 5 7 7  I 83  Cenário «Base» 2000 75 I 8 1  

Cenário 6 7 7  I 83  Cenário «Base» 2020 78 I 84 

Cenário 7 90 I 95  Cenário «Base» 2050 80 I 85 

Cenário 8 90 I 95  Cenário «Alto• 1 995 74 I 8 1  

- - Cenário «Alto» 2000 76 I 82 

- - Cenário «Alto» 2020 80 I 85 

- - Cenário «Alto» 2050 83 I 87 

FONTE, Eu rosta t 

Poré m ,  aos a rgu mentos q u e  estão na base da construção d estes cen á r ios 
opt i m istas ,  opõem-se ou tros a rgu me ntos igua l mente p l a usíve is  que estão na  base d a  
construção d e  cená r ios ma is  pessi m istas. Estes ú lti mos t i p o  d e  a rgumentos agru pam-se 
e m  três gra ndes categor ias :  

• o retomar  do  crescimen to das doenças i n fecciosas devido a o  desenvo l ­
v imento de  resistênc ias  ás  tera p ias  con hec idas ou  ao  a p a reci mento d e  novas 
pato logias; 

• d i m i n u içã o genera l izada  das  con d i ções gera i s  d e  sa ú d e  dev ido  á d eter ioraçã o  
da  qua l i dade  a m b ienta l  (os a d u bos q u ím icos ut i l izados em e levadas  d oses n a  
agr icu l tura ,  as  ch uvas ác idas ,  a degradaçã o  d a  ca mada d e  ozono e os a d i t ivos 
a l i menta res são gra ndes factores de  r isco q u e  podem pôr em per igo a sa ú d e  
das p róx i mas gerações); 

• o ú l t imo t ipo de a rgumentos baseia -se na h i p ótese de q u e  as gerações q u e  
neste momento estã o n a s  idades m a i s  ava n çadas rep rese nta m u m a  se lecção 
(dev ido á e levada morta l idade  i n fa nt i l  no passad o) e q u e ,  em conseq uênc ia ,  
n i nguém pode saber se as  novas  gerações do  a nti b iót ico serão  igu a l m ente 
resistentes. 

Estes a rgumentos de  ca ra cter mais pess i m ista estã o na base d e  construção de 
cenár ios que ta nto no tra b a l h o  d o  Conse l h o  da  Eu ropa como no d o  Eu rostat a penas  
a d m ite ,  n u m  h o rizonte d e  50  a nos, u m  pequeno a u mento d e  3 a nos na  espera n ça d e  
v ida .  
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No caso con creto d o  «Projecto CEPFAM» ,  não encontrá mos razões su bsta nc ia i s  
pa ra a construção de  cená r ios a l terna tivos d e  morta l i dade n u ma l ógi ca se custos - bene­
fíci os .  A a d opção de do i s  ce nár ios d e  evo l u ção  da morta l i dade  i m p l i ca r ia  a construção d e  
4 cená r ios natura is  e de  1 2  cená r ios fi na i s  o q u e  d i ficu lta r ia su bsta nc ia l mente a nossa 
a n á l ise dos res u l tados fi na is .  

Optá m os ass i m por  u m a  evo l u çã o  ú n i ca da  morta l i dade :  Portuga l at ing i r ,  no  i n íc io 
d o  p róx i m o  sécu lo ,  os va lo res da  média da  União Eu ropeia e cont i n u a r  a evo l u i r  
moderadame nte a té esta b i l iza r o s e u  dec l ín io  c o m  u m a  Ta xa de  Morta l i dade  I n fa nti l d e  
5 por  m i l ,  u m a  espera nça d e  v i d a  á nascença d e  76  a nos para os h o m e n s  e de  8 3  a n os 
p a ra as  m u l heres (o q u e  corresponde a o  nível  2 6  w das novas tá buas tipo d e  Pr i nceton .  

4 .  Prospectiva das Migrações 

Apesa r das var iáve is  natura is  - fecu nd idade  e morta l i dade  - serem os gra ndes 
motores da  p rospectiva da  d i n â m i ca demográ fica natura l  e d o  p rocesso d e  enve lhec i ­
mento demográ fico em pa rticu l a r , os movi mentos m igratór ios podem,  con forme 
d issemos a nte r iormente ,  a m p l i a r  ou a te n u a r  este p rocesso. 

QUADRO N ."  6 � OS CENÁRIOS DE EVOLUÇÃO DAS MIGRAÇÕES NA UNIÃO EUROPEIA 

NO PERIODO 1 995-2050 SEGUNDO O CONSELHO DA EUROPA E O EUROSTAT 

CONSELHO DA NUMERO TOTAL SALDO MIGRATÓRIO 
EUROPA IMIGRANTES EUROSTAT (000) 

(MILHÕES) 

Cenário o 0 , 5  Cenário «Baixo» 1 995 647, 1 

Cenário 1 o Cenário «Baixo» 2000 4 1 0.7  

Cenário 2 1 Cenário «Baixo» 2020 396,0 

Cenário 3 o Cenário «Baixo» 2050 396,0 

Cenário 4 1 Cenário «Base» 1 995 7 6 1 , 7  

Cenário 5 o Cenário «Base» 2000 679,3 

Cenário 6 1 Cenário «Base• 2020 5 9 1 ,8 

Cenário 7 o Cenário «Base» 2050 5 9 1 ,8 

Cenário 8 1 Cenário «Alto» 1 995 869,8 

- - Cenário «Alto» 2000 1 009,9 

- - Cenário «Alto» 2020 787,6 

- - Cenário «Alto» 2050 7 8 7,6 

FONTE, EUI\OSTAT 
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OS GRA NDES CENARIOS DE EVOL UÇAO DO ENVEL/iEC/MENTO DEMOGRAFiCO EM POR TUGAL 

A nível da totalidade dos países europeus não é bem a natureza do saldo 

migratório que é importante mas a determinação da evolução dos quantitativos das 

diversas componentes que integram os movimentos migratórios. 

Ass i m ,  se os pa íses e u ropeus são g loba l m ente pa íses d e  a tracção pa rece não  ter 
sentt d o ,  no  p resente momento ,  l i d a r  com ce ná r ios que a p resentem sa ldos m i gra tór ios 
nega tivos: ou se a d m i te a ex istênc ia  de sa ldos m igra tór ios n u l os (co mo é o caso d os 
cená r ios 1, 3 ,  5 ,  e 7 do Conse l h o  da E u ropa)  ou se a d m ite ex isti re m d iversos níve is d e  
a tra cçã o (todos o s  ou tros cenár ios) .  

A q u a n ti fi cação dos d i feren tes ce nár ios fi ca ass i m  fu ndamenta l m ente l iga d o  às 
d i ferentes h i póteses de  evo l u ção  dos gra ndes t ipos d e  m igra ntes: m i grações d e  mão-de­
-obra ,  re u n i fi cação das fa mí l i as, refugi ados po l ít i cos, refug iados eco n ó m i cos e refug iados 
ecol ógicos. 

No caso con creto d e  Portuga l o prob lema é mais co m p lexo do  que l i d a r  com os 
pa íses que i n tegra m o cen tro e o norte da  U n i ã o  E u rope ia .  É verdade que Portuga l é 
tra d i c iona l mente u m  país de em igraçã o mas já por  três vezes aconteceu ,  d u ra nte o 
sécu lo  XX, q ue a i m i gra çã o fo i ma io r  do q u e  em igraçã o:  

• no fi n a l  dos a n os tr i nta ,  na seq uênc ia  da gra nde cr ise eco n ó m i ca q u e  at ing iu  
em pa rt icula r o cont i nente a mer icano 
no  per íodo 1 9 7 5  - 80 quando ocorrera m gra ndes vagas de  reto rno e m  
pa rt icu la r  do  a n tigo espaço co l o n i a l  portugu ês; 

• no período 1994 -95  dev ido à ex istênc ia  de fl uxos i m i gratór ios d e  razoá vel  
d i mensão em pa rti cu l a r  or i u n d os de  Ca bo Verde,  da  G u i n é  e do  Bras i l .  

Neste contexto achámos q u e  t i nha  toda a pert i nênc ia  corr ig i r cada  u m  dos  
cená r ios natura is  com duas  h i póteses d e  sa l d os m i gratór i os: a i m i gra çã o se r  m a i o r  d o  
q u e  a em igra çã o em 1 o ooo por  a n o  (va lo r  o bserva do  em 1 995) e a em igra çã o s e r  m a i o r  
d o  q u e  a i m i gra çã o em 6 0  ooo p o r  c a d a  5 a n os (va l o r  o bse rva d o  no  per íodo 1 990  - 9 5). 

5. Os resultados obtidos 

Nos Quad ros 7 e 8 a p resentamos os resu l tados obt idos pe los do i s  gra ndes 
orga n ismos i n ternac iona is  c i ta d os a n ter io rmente.  

Se nos Quad ros 7 e 8 a p resenta mos a evo l u çã o  do  p rocesso de  enve l h ec i m ento 
da U n i ã o  Europe ia  e de Portuga l até a o  a n o  d e  2 0 5 0  segu ndo  os três cenár ios i n d i ca d os 
a n ter iorme nte:  «Cenár io  Ba i xo» ,  «Cenár io  de Base» e «Cenár io  A l to»  nos q u a d ros segu i n ­
tes a p rese nta mos a lguns d o s  resu l ta d os obt idos p e l o  «p rojecto CEPFAM » .  

A a p rese ntaçã o co m p l eta d o s  resu l ta d os b e m  c o m o  d o s  comentá r ios associa d os 
i rão  fazer pane de uma p u b l i cação a u tónoma .  No caso d o  p resente a rt igo l i m i tá mo-nos a 
a p rese nta r  os dados ma is  s ign i fi cat ivos e a l guns  co mentá r ios genér i cos em ord e m  a não  
torn a r  demas iado  pesada a sua a p resentação .  
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Anos 

1 990 
2000 
2 0 1 0  
2020  
2050  

1 990 
2000 
20 1 0  
2020  
2050  

1 990 
2000 
2 0 1 0  
2020  
2050  

1 990  
2000  
2 0 1 0  
2020  
2050  

1 990 
2000 
2 0 1 0  
2020  
2050  

1 990 
2 000 
2 0 1 0  
2020  
2050  

1 990 
2000 
2 0 1 0  
2020  
2050  

1 990 
2000 
2 0 1 0  
2020  
2050  

FONTE , EUI\OSTAT 
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QUADRO N." 7- EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO DA UNIÃO EUROPEIA SEGUNDO 

OS TR� CENÁRIOS DO EUROSTAT 

Cen. «Ba iXO» Cen. «Base» Cen. «Alto» 

População Tota l (000) 

3 6 3  7 38  3 6 3  738  3 6 3  738  
3 7 3  789  3 76  9 5 8  380  542  
3 7 2  03 1 3 8 5  334  40 1 049 
3 6 3  600 388 058 4 1 6  1 96 
302  689 366  963  444  0 1 5  

População 0- 1 4  anos (%) 
1 8 , 3  1 8 , 3  1 8 , 3  
1 6 ,8  1 7 ,0 1 7 ,4 
1 4 , 8  1 6 , 2  1 7 ,8  
1 3 ,6  1 5 , 1  1 7 ,0  
1 2 ,4  1 4 , 2  1 6 , 7  

População 65 e + anos (%) 
1 4 , 5  1 4,5 1 4 ,5 
1 6 ,0 1 6 , 1  1 6 , 1  
1 7 , 7  1 7 , 9  1 7 , 9  
20 , 2  20 , 4  20 , 3  
28 , 0  2 7 , 6  25 , 9  

População 1 5 - 64 anos (%) 
6 7 , 2  6 7 , 2  67 , 2  
67 , 2  66 , 9  66 , 5  
67 , 5  65 , 9  64 , 3  
66 , 2  64 , 5  62 , 7  
59 , 6  58 , 2  5 7 ,4 

lnd. Envelhecimento (I I J •1 00) 

79 79  79  
9 5  9 5  9 3  
1 20 1 1 0 1 0 1  
1 49 1 3 5 1 1 9 
2 2 5  1 94 1 5 5 

I. Dep. Idosos (I /A • 1 00) 

2 2  2 2  2 2  
24  24  2 4  
2 6  2 7  2 8  
3 1  3 2  3 2  
4 7  4 7  4 5  

I .  Dep. jovens 0 I A • 1 00) 

2 7  2 7  2 7  
2 5  2 5  2 6  
2 2  2 5  2 8  
2 1  2 3  2 7  
2 1  24  2 9  

I .  Dep. Tota l IDJ+IDI 
49 49 49  
49  4 9  50  
4 8  5 2  5 6  
5 2 5 5  5 9  
68  7 1  74 
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Anos 

1 990 
2000 
20 1 0  
2020  
2050  

1 9 90 
2000 
20 1 0  
2020  
2050  

1 9 90 
2000 
2 0 1 0  
2020  
2050  

1 9 90 
2000 
2 0 1 0  
2020  
2050  

1 9 90 
2000 
2 0 1 0  
2020  
2050  

1 990 
2000 
2 0 1 0  
2020  
2050  

1 990 
2000 
20 1 0  
2020  
2050  

1 9 90 
2000 
2 0 1 0  
2020  
2050  

FONTE• EUROSTAT 

QUADRO N ." 8 - EVOLUÇÃO DA POPUlAÇÃO DE PORTUGAL SEGUNDO 

OS TRts CENÁRIOS DO EUROSTAT 

Cen. «Baixo» Cen. «Base» 
População Tota l (000) 

9 920  9 920  
9 9 1 1 9 993  
9 927  1 0  2 9 3  
9 8 0 8  1 0  5 1 3  
8 5 8 2  1 0  68 1 

População 0- 1 4  anos (%) 
20 ,8  20 ,8  
1 6 ,6 1 6 ,9  
1 6 , 1  1 7 , 5  
1 4 , 6  1 6 , 3  
1 2 ,8 1 5 , 1  

População 65 e+ anos (%) 
1 3 , 3  1 3 ,3  
1 5 , 2  1 5 , 3  
1 5 , 9  1 6 , 1  
1 7 , 5  1 7 ,9 
2 6 ,0 2 5 , 9  

População 1 5  -64 anos (%) 
6 5 , 9  6 5 , 9  
68 , 2  67 , 8  
68 ,0  66 , 4  
6 7 , 9  6 5 , 8  
6 1 , 2 59 ,0  

I .  Env. (II J * 1 00) 

64 64 
92 9 1  
99  9 2  
1 20 1 1 0 
203  1 7 2 

I. Dep. Idosos (1 /A * 1 00) 

20 2 0  
2 2  2 3  
2 3  24  
2 6  2 7  
42  44 

I . Dep. jovens 0 I A * 1 00) 

3 2  3 2  
24  2 5  
2 4  2 6  
2 2  2 5  
2 1  2 6  

I .  Dep. Tota l IDj+IDI 
52 52 
46 48  
47  50  
47  5 2  
43  70 

Cen.  •Alto» 

9 920  
1 0  085  
1 0  7 3 8  
1 1  2 6 5  
1 2  6 0 1  

20 , 8  
1 7 , 1  
1 8 , 7  
1 7 , 7  
1 6 ,6  

1 3 , 3  
1 5 ,4 
1 6 ,4 
1 8 , 2  
2 5 , 5  

6 5 , 9  
6 7 , 5  
6 4 , 9  
64 , 1 
5 7 , 9  

64 
90 
8 8  
1 03 
1 5 4 

2 0  
2 3  
2 5  
2 8  
44  

3 2  
2 5  
2 9  
2 8  
2 9  

5 2  
4 8  
5 4  
5 6  
7 3  
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QUADRO N . "  9 - EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO COM 65 E MAIS ANOS EM PORTUGAL(HM) 

Mi lhares Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4 Cenário 5 Cenário 6 

1 990 1 3 42  1 34 2  1 342  1 3 42  1 34 2  1 34 2  

1 995  1 4 45  1 446  1 444 1 44 5  1 44 5  1 44 5  

2000 1 5 54  1 5 5 6  1 5 5 5  1 5 54  1 5 5 4  1 5 2 7  

2005  1 6 1 2  1 6 1 4  1 6 1 2  1 6 1 2  1 6 1 2  1 6 1 2  

20 1 0  1 6 9 7  1 6 98 1 69 7  1 69 7  1 69 7  1 694  

2 0 1 5  1 8 1 1 1 8 1 4  1 8 1 4  1 8 1 1 1 8 1 1 1 8 1 1 

2020  1 92 5  1 92 6  1 92 6  1 92 5  1 94 2  1 92 5  

2 0 2 5  2034  2036  2036  2034  2034  2034  

2030  2 1 4 2 2 1 4 3 2 1 4 3 2 1 64 2 1 64 2 1 64 

2035  2 2 5 1 2 2 5 2  2 2 5 2  2 3 2 1 2 3 8 2  2 3 2 1 

QUADRO N . "  1 O - EVOLUÇÃO DO lNDICE DE DEPEND�NCIA DOS IDOSOS EM PORTUGAL 

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4 Cenário 5 Cenário 6 

1 990 2 1  2 1  2 1  2 1  2 1  2 1  

1 9 95  2 2  2 1  2 2  2 2  2 1  2 2  

2000 23 23 23 23  23  23  

2005  24  24  24  24  2 4  2 4  

20 1 0  2 6  2 5  2 6  2 6  2 5  2 6  

2 0 1 5  2 8  2 8  2 8  2 8  2 8  2 8  

2020  30  30  30  30  30  3 0  

2025  3 3  3 3  3 3  3 2  3 2  3 2  

2 0 3 0  3 6  3 6  3 7  3 5  3 5  3 5  

2 0 3 5  40  40  4 1  3 8  3 9  3 8  

QUADRO N . "  1 1 - EVOLUÇÃO DO INDICE DE DEPEND�NCIA DOS JOVENS EM PORTUGAL 

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4 Cenário 5 Cenário 6 

1 9 90 30 30  30  30  30  3 0  

1 99 5  2 6  2 6  2 6  2 6  2 6  2 6  

2000 24 24  24  24  24  2 4  

2005 24 24 2 4  2 5  2 5  2 4  

2 0 1 0  2 3  2 3  2 3  2 7  2 7  2 7  

2 0 1 5  2 2  2 2  2 2  2 7  2 9  2 7  

2020  2 2  2 2  2 2  2 9  2 9  2 9  

2 0 2 5  2 1  2 1  2 1  30  30  30  

2030  2 1  2 1  2 1  30  30  30  

2035  20  20  20  2 9  2 9  2 8  

2 0  



OS GRANDES CENÃRIOS DE EVOL UÇÃO DO ENVELIIEC/MENTO DEMOGRÃFICO EM POR TUGAL 

QUADRO N . "  1 2  - EVOLUÇÃO DO INDICE DE DEPENDtNCIA TOTAL 

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 cenário 4 Cenário 5 Cenário 6 

1 9 90 5 1  5 1  5 1  5 1  5 1  5 1  

1 99 5  48  4 7  48  48  48  48  

2000 47 47 47 47 47 47 

2005  4 8  48  48  4 9  4 9  4 9  

2 0 1 0  48  4 8  4 8  5 2  5 2  5 2  

20 1 5  50 49  50  5 5  5 7  5 5  

2020  5 2  5 2  5 2  5 9  5 9  5 9  

2025  54  54  54  62  6 2  6 2  

2030  57  5 7  5 7  64  64  64 

2 0 3 5  6 1  6 1  6 1  66  68  66  

Com a ut i l ização de  i n d i cadores q u e  com b i n a m  s i m u l ta nea mente do i s  ou  ma i s  
gra ndes gru pos etá r ios as  d i fe renças torna m -se ma is  s ign i fi ca tivas .  o í nd i ce d e  enve lhec i ­
mento a o  re lac ionar  o nú mero de  i dosos com o n ú mero de  jovens  só se torna  super io r  a 
1 00 a pa rti r d o  a n o  2005  (nos p r ime i ros três cenár ios) e a pa rt i r  do a n o  2005  ( n os três 
ú l t imos cená r ios) .  Se a penas no  i n íc io  do  próx i m o  m i l é n i o  o tota l de id osos u l tra passa o 
tota l d e  JOvens ta mbém a pa rti r d este momento as d i ferenças  en tre os ce ná r ios 
começa m  a torna r-se ma is  s ign i fi cat ivas . No fi n a l  do  per íodo os cená r ios que adopta m  a 
h i pótese de m a n u tenção  dos a ctu a is níveis de fecu nd idade  a ponta m  pa ra u m a  s i tuação 
em que ex ist i rã o  200  id osos por  ca da 1 o o jovens.  Nos cená r ios que a d m item u ma sub ida  
gra dativa da fecu nd idade  at i ngem ,  no l i m i te ,  va lo res q u e  rondam os 1 3 0 id osos por  ca d a  
1 o o jovens .  

F i na l mente ,  os resta ntes q u a d ros mostra m o efe ito das  tendências  a pontadas  
a n ter iormente sobre a popu lação potenci a l mente a ctiva . G loba l mente ,  a p ressã o d e m o­
grá fica dos jovens sobre a popu lação potencia lmente a ctiva d i m i n u i  nos ce n á r ios d e  
fecu nd idade  ba ixa e a u menta l ige i ramente n o s  cená r ios de  s u b i d a  d a  fecu nd idade  e a 
p ressã o demográ fica dos i dosos a u menta em todos os cená r ios .  

Assi m ,  pode mos a fi rmar  que nos próximos vinte a trinta anos o processo de 

en velhecimento demográfico depende muito pouco do cenário escolhido, pelo contrário, 

a partir do ano 2020, a evolução do en velhecimento demográfico fica fortemente depen­

dente das hipóteses adoptadas. 

Ta mbém podemos ver i fi ca r q u e  não ex istem va r iações s ign i fi ca tivas en tre os 
ce ná r ios até 2020 .  A part i r  d esta data ,  as d i ferenças entre os ce ná r ios começa m a s u rg i r  
d e  a cordo com as d i feren tes h i p óteses de  evo l u çã o .  Em números absolutos, no cenário 

intermédio teremos cerca de 2 milhões de pessoas com mais de 65 anos no ano 2020 e 

cerca de 2,2 milhões no ano 2035. 

Quando  re lac iona mos o e q u i l íbr io  en tre os do i s  gra ndes grupos d e  i dades 
te rm ina i s  a través do índ ice de enve l h ec imento ver i fi ca mos d u a s  coisas:  em p r ime i ro 
l u ga r , com a passagem do século, o número de pessoas com mais de 65 anos ultrapassa 
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o número de jovens com menos de 14 anos uma vez q u e  em todos os ce n á rios o ín d i ce 
d e  Enve lhec imento já é su per ior  a 1 o o no a n o  d e  2 0 1 5. 

F i n a l mente ,  o peso dos i dosos em re lação á popu lação  em idade  potenc ia l m e nte 
a ctiva mantê m -se re la tiva mente estáve l  nos p r ime i ros a n os do p róx i m o  séc u l o  
começa n d o  a ace lera r  a pa rti r d o  a n o  2 0 1  o .  

SeJa qua l  for o i n d i cador  esco l h i d o ,  ou o cen á rio  adopta do ,  Portuga l irá conhecer 

um acelerar do processo de en velhecimento a partir do ano 20 10 devido á entrada das 

gerações numerosas do pós-guerra na idade da reforma e das gerações pouco 

numerosas que se sucedem na Vida activa. Só em meados do próximo século 

assistiremos a um processo de estabilização. 

Não esta mos assi m confrontados com uma «ca l a m idade  imed iata» mas pera nte 
um processo que a pesa r de  nos dar uma m a rgem d e  i n tervenção de  a lguns a nos nos 
o br iga a pera n te estas «i magens d e  fu turo» adopta r as med idas  necessá r ias pa ra 
m i n i m iza r os r iscos de desagregação d o  tecid o  soci a l  e da sa udáve l  conv ivênc ia entre 
gerações. 

Uma das med tdas  possíve is é o retardar da idade da reforma (um estud o  recen te 
rea l iza d o  na Áustr ia mostra q u e  no caso de con ti n u a rem as actua i s  tendê nc ias  natura is  a 
i dade  da reforma dever ia s u b i r  pa ra 65 a nos em 2 0 1 o e para 70 a nos em 2 0 3 0) .  

Uma o utra a l terna tiva é a de ,  no  mín imo ,  parar a tendência para a baixa da idade 

da reforma o bserva da nestes ú l ti mos a nos em d i ve rsos pa íses e u ropeus e ,  em pa rti cu l a r , 
e m  Portuga l onde  se assi sti u m u i to rece ntemente á or igi n a l i d a d e  d e  se «co m p ra re m  
a nos» o q u e  demonstra u m  e leva d o  sent ido de  i rresponsa b i l i dade  soci a l .  

Uma ou tra so l u çã o  é passar de um sistema de repartição para um sistema de 

capitalização com a correspondente criação de um sistema misto de repartição I 
capitalização num período de transição. 

N o  entanto ,  esta so l u çã o  não é tã o s imp les como pa rece á pr ime i ra v ista . 
A passagem d e  u m  siste ma tra nsversa l ,  basea do  na so l i d a riedade entre as gera ções, 
p a ra um siste ma long i tu d i n a l ,  baseado  na ca p i ta l ização i nd i v i dua l ,  corre r isco d e  se fazer 
á custa dos mais d esfavorec idos da sociedade .  Se a ca p i ta l ização d o  s istema d e  reformas 
a penas p rod uzisse ta is  efe i tos poder-se- ia  igua lmente a rgumenta r  q u e  u m  s iste ma 
long i tu d i na l  não  é s i nón imo de  ca p i ta l ização i n d iv idua l .  Pe lo  contrá r io ,  é possíve l 
i magi n a r  u m a  metod o l ogia long itu d i n a l  q u e  tenha  como object ivo ev ita r  a ex istênc ia d e  
i nj u st iças entre as  gerações e p reserve s i m u lta nea mente a so l i d a riedade entre o s  
i n d ivíd u os d e  u ma mesma gera çã o .  A d i mensão esperada  d o  p rocesso d e  enve l h ec i ­
mento ,  mesmo se cons idera rmos os cená r ios ma is  opt i m istas ,  i ncent iva m - n os a 
encontra r so luções g loba is  e concretas com · u m a  ce rta u rgênc ia enqua nto os í nd i ces d e  
dependência  n ã o  u l trapassa m sign i fi cativa mente o va lo r  50 ( n o  a n o  2 0 1  o em ca da 1 o o  
pessoas em idade  potencia l m en te a ctiva haverá entre 48  e 52 id osos e j ovens) .  Ta lvez 
ass im se encon trasse u m  ca m i n h o  onde os s istemas d e  segu ra nça soci a l  se ada ptassem 
gra d u a l mente á evo lução d a  d i nâ m ica demográ fica . 

Mas não  ba sta ada pta r os s istemas de segu ra nça soci a l  á nova rea l i d a d e  
d e mográ fi ca . A prob lemáti ca das re lações en tre e no i n ter ior  das gerações con d uz i rá 
i n ev i tave lme nte á emergê n cia d e  po l ít icas g loba is  de i dade  onde  u m a  reflexão profu n d a  
sobre o s ign i fi ca d o  soci a l  d a s  fronte i ras entre o s  gra ndes gru pos de  i dades te rá q u e  ser  
fe i ta .Sã o os próprios conce i tos tra d ic iona l m e nte ut i l iza d os que entra m e m  cr ise :  o q u e  
s ign i fi ca «Se r novo » ,  «Se r  ve lho»  e «Ser a ct ivo» no  l i m i a r  do  sécu lo  XX I ?  
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A u rgê nc ia desta reflexão é ta nto ma is  i m porta nte q u a nto ma i s  sabemos q u e  a 
prob lemática d o  enve lheci mento não  é a penas q u a n ti tat iva . 

As so l i d a r iedades baseadas na cé l u la fa m i l ia r  têm tendênc ia  a perder  o peso q u e  
ti n h a m  na  soci edade dev ido à acçã o conj ugada de  vár ios fa ctores: o casa mento ta rd io ,  o 
a u m ento de fa mí l i as  monoparenta i s  e dos i so lados ,o a u mento dos d i vórc ios ,  o tra ba l h o  
no  exter ior  da  u n idade fa m i l ia r , as m igrações) . Logo , m a i s  u rgente s e  torna encontra r 
n ovas formas de so l i da riedade e de convivênc ia entre idades, grupos ,  gerações e cu l tu ras  
p a ra torn a r  possível a ex istênc ia  de  u m  ca p i ta l  soci a l  m ín imo nas d i ferentes sociedades  
sem o qua l  todos os ou tros t i pos de  ca p i ta l  correm o r isco de  perder o sentido .  
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A ILHA DA MADEIRA 
TRANSIÇÃO DEMOGRÁFICA E EMIGRAÇÃO 

Isabel Tiago de Oliveira 

ABSTRAG 

Thi5 text is an approach to Madeira 's demographtc dynamtcs 
between the end of the XIX century and the end of the XX century. 

o p rese nte texto su rge na seq uência de  u m  tra b a l h o  a nter ior  cujo tema e ra a 
i n ter-acção en tre o p rocesso d e  tra ns ição demográ fica e a e migraçã o nas i l ha s  
portuguesas , .  A p reocupação no  estud o  d estes do i s  aspectos, u m  responsáve l  p e l a s  
tra nsformações ocorr idas  re lat iva m ente a o  mov ime nto natura l  e o outro pe lo  q u e  
respe i ta a o  movi mento m igratór io ,  mantém-se ,  já  q u e  constitu e m  o motor da  h istór ia  
d e mográ fica da  Made i ra d o  ú l t imo sécu lo .  

1 - ASPECTOS GLOBAIS DA POPULAÇÃO 
ANÁLISE DAS VARIÁ VEIS MACRO-DEMOGRÁFICAS 

Pa ra u m a  a n á l ise da evo l u ção  dos aspectos g loba is  são necessá r ios a penas os 
d a d os resu l ta n tes dos recensea mentos,  mas pa ra a a n á l ise das va r iáve is  responsáve is  
pe los d iversos movi mentos popu lac iona is  são i n d ispensáveis os va l o res a p resenta dos 
nas estatíst icas d e m ográficas .  Assi m ,  a p r ime i ra pode i n ic ia r-se a pa rt i r  dos va l o res de 
meados do  sécu lo  X IX ,  com o recensea mento de  1 8 64 ,  mas u m a  a bordagem d a  
d i n â m ica popu lac iona l só é possível a pa rti r da  ú l t ima década d o  sécu l o  XIX. 

1 . 1  - Volume e Crescimento Populacionais 

A pr ime i ra a bordagem d e  uma popu lação  começa natu ra l mente pelo seu aspecto 
mais ev idente ,  o vo lume .  A evo l u çã o  d o  n ú mero d e  res identes desde meados d o  sécu l o  
X I X  é exp ressa no  q u a d ro segu i n te .  

1 o q ua l  const itu i u  uma d i ssertação de  mestrado (O l ive i ra ,  1 996 )  or ientada  pe la  Professora M" Lu is 
Rocha P into e a rgu ida pe la Professora G i l berta Rocha ,  a quem desejo agradecer pe las crít icas e 
sugestões já ut i l izadas n u m  texto a nter ior (O l i ve i ra ,  1 99 7) .  O texto q u e  a q u i  se a p resenta 
benef ic iou tam bém da le i tu ra e comentár ios p rév ios da Professora M" Lu is Rocha P into e d o  
Professor Jo rge Fre i tas B ra nco. 
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QUADRO 1 - VOLUME POPULACIONAL E DENSIDADE NA MADEIRA ENTRE 1 864 E 1 99 1  

Data Volume Densidade 

1 86 4  1 1 1 68 7  1 4 5 ,0  

1 8 78 1 3 2 2 2 1 1 7 1 , 7 

1 890 1 34085  1 74 , 1  

1 900 1 50340 1 9 5 , 2  

1 9 1 1 1 7009 1 220 , 9  

1 9 2 0  1 80360  234 , 2  

1 9 30  2 1 2 4 5 8  2 7 5 , 9  

1 940  249439  3 2 3 , 9  

1 9 50  269769  350 , 3  

1 960 2 6 8 9 3 7  344 , 3  

1 9 70 2 5 1 1 3 5 3 2 6 , 1 

1 98 1  2 5 2844  3 1 3 , 8  

1 99 1  2 5 3 4 2 6  3 1 5 , 7  

A Made i ra a p resenta em 1 864  cerca d e  1 1 2 . 000  res identes e d esde a í  vê a sua  
popu l açã o  a u menta r  a té a os a nos 5 0  d este sécu lo .  Em 1 9 5 0  at i nge os 2 70 .000  
i n d iv íd u os ,  u m  va lo r  m u ito e l eva do  a tendendo a q u e  6 décadas  a n tes a popu laçã o  se 
c i frava em cerca d e  metade .  

Nos  a nos 5 0  a popu lação esta b i l iza e na d écada segu in te sofre u m a  i m p o rta nte 
d i m i n u ição ,  c i fra nd o-se desde 1 9 70  em cerca de 2 5 0 .000 ha b i ta n tes. 

A var iação  da  dens idade popu lac iona l acompa nha  a evo l u ção  dos efectivos 
popu lac iona is  at ingi ndo  o seu máx imo e m  1 9 5 0 ,  co m 3 5 0  ha b/Km 2 , um va lo r  m u ito 
e l evado se com pa rado  com os va lo res d o  conti nente e das i l has açor ianas .  

Esta evo l u ção  d o  cresci mento popu lac iona l e das suas componentes,  pode ser  
a n a l isada a pa rti r do  q u a d ro 2 .  

QUADRO 2 - TAXAS DE CRESCIMENTO TOTAL ENTRE 1 864 E 1 99 1  

Data TCT TCN TSM 

1 864 - 1 8 78  1 . 2 1  

1 8 78- 1 890  0 . 1 2  

1 890- 1 900 1 , 1 5  1 , 6 1  -0 ,49  

1 900- 1 9 1 1 1 , 1 3  1 ,64  -0 , 55  

1 9 1 1 - 1 9 2 0  0 , 6 5  1 , 3 6  -0 , 74  

1 92 0- 1 9 30  1 , 6 5  1 , 8 1  -0 , 1 7 

1 9 30- 1 940 1 , 6 2  1 , 84 -0 ,24 

1 940- 1 9 5 0  0 , 7 9  1 , 50  -0 , 72  

1 9 50- 1 960 0 ,0 1 1 ,6 8  - 1 , 8 1  

1 960- 1 9 7 0  -0 , 72  1 , 7 1  - 2 , 5 9  

1 9 70- 1 98 1  0 ,07  1 ,06  - 1 ,08 

1 98 1 - 1 99 1  0 ,02  0 ,59  -0 ,58  
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Entre 1 8 64  e 1 8 90 encon tra -se um cresc ime nto tota l ,  q u e  é ma is  s ign i ficat ivo 
a té ao recensea mento d e  1 8 7 8  e menor n o  período segu in te.  Não é possível  p a ra esta 
época con h ecer a i m portâ nc ia  re lativa da componente natu ra l  e m i gratór i a ,  e m bora 
vár ios a u tores a pontem n ú m e ros m u i to s ign i ficat ivos pa ra a em igração d e  meados do 
sécu lo  XIX2 

Na ú l t ima década do sécu lo  passado  e na p r ime i ra deste é possíve l e n con tra r 
u m a  s ituação seme lha nte.  A popu lação cresce d e  forma s ign i ficat iva em resu l ta d o  d e  u m  
cresci mento natu ra l  e levado e de  sa l dos migratór ios negativos fortes, mas d e  menor  
i n tens idade .  

No decén io  segu i nte, 1 9 1 1 a 1 92 0 ,  a popu lação a b ra n d a  o seu cresc imen to.  Pa ra 
i sso contr i buem m ú l t ip los fa ctores. Por um lado ,  a Pr i me i ra G uerra M u n d i a l ,  não porq u e  
as  v i t imas fossem d i rectas ,  a pesa r d o  bombardeamento á c i d a d e  d o  F u n cha l e m  
Dezem bro d e  1 9 1 6 , m a s  porq u e  a guerra i m p u n h a  restr ições de  vár ios géneros. Ta m b é m  
a gr i pe p n e u m ó n i ca q u e  em 1 9 1 8/ 1 9  teve u m  efe i to s ign i fi ca tivo ca usa n d o  u m  a u mento 
da morta l i dade .  Em termos demográ fi cos o cresci mento natu ra l  fo i i n fer ior  ao ver i fi ca d o  
nas d u a s  décadas a n ter iores, fu nda menta l mente por  efeito da  ma io r  m orta l i dade .  
o sa ldo  m igratór io negativo acentua -se reve lando  ma iores saídas popu lac iona is  d o  que  
a n ter iormente .  

Nos a nos 2 0  e 3 0 ,  o cresci mento assu me va lo res ma is  e l evados d o  que n o  fi n a l  
d o  sécu lo  XIX e i n íc io d este sécu lo .  D iversos aconteci mentos contr i buem para esta 
a l teração q u e  decorre fu ndamenta l m ente da menor  em igra ção ,  ce rca d e  u m  terço d a  
ver i ficada na década  a n ter ior. Desde o i n íc io d o s  a nos 2 0  q u e  os E U A ,  u m  dos p r i nc ipa i s  
d esti nos dos em igra ntes made i renses, se fecha e ,  a pa rti r dos a n os 3 0 ,  a recessã o 
económ ica m u n d i a l  torna -se ma is  i m porta n te .  A i m p l a n tação do Esta d o  Novo e m  1 92 6 ,  
as  revo ltas d a  Made i ra (e Açores) em 1 9 3 1  a G uerra d e  Espanha  e a perma nente a meaça 
d e  nova guerra m u nd i a l  a pa rt i r  da A lemanha  Naz i ,  poderão ter t ido ta mbém efeitos 
i n d i rectos sobre a popu lação n u ma i l h a  economica mente m u ito l i ga d a  a I ngla terra .  Se a 
menor  em igra çã o decorre fu nda menta l m e nte da conj u ntu ra i n ternaci o n a l ,  o a u mento 
ver i fi ca d o  no cresci mento natu ra l  terá razões ma is  p róx i mas ,  entre as qua i s  a própr ia  
d i m i n u i çã o da  em igração.  F i ca n d o  na  Made i ra ma is  jovens ,  do  q u e  suceder ia  se a 
em igração tivesse mantido  os seus va lores,  ver i fica-se u m  a u mento dos nasci mentos 
dev ido  aos efe i tos potenc iadores da estrutu ra etá ri a .  

Nos a n os 40 o cresc imento popu lac iona l  d esce. A Segu nda G u e rra Mund ia l  e o 
Pós- G u erra d everão te r t ido a q u i  u m a  i n fl uência i n d i recta . A nível  m igratór io ,  as saídas 
a u menta m .  pa ra ce rca d e  3 vezes o va lo r  a n ter ior. Se as saídas a u mentam d esta forma , o 
mesmo não  se passa re lativa mente á emigração lega l  q u e ,  em bora a u menta n d o ,  o faz 
em m u i to menor  gra u .  Nesta década  é de supor  q u e  no p r ime i ro q u i n q u é n i o  as saídas 
ten h a m  s ido  re lat iva mente fra cas e depois razoave lmente fortes. 

A pa rt i r  d os a nos 50 até a os a nos 80 o cresci mento d i m i n u i  de forma express iva .  
Nos a n os 5 0 ,  m u ito i n fl u e n ciados pe lo  Pós-G u erra e pe lo  retomar  d a  economia  e u rope ia ,  
o cresci mento tota l desce pa ra p róx i m o  d o  zero. Mas esta s i tuaçã o  deco rre d e  
mov imentos c la ra m ente contra d i tór ios a nível  natura l  e m igra tór io .  o cresci mento 

2 Segu ndo  Or la ndo  R i be i ro (c i tado  por Raque l Soe i ro de B rito ,  1 989 : 72 )  entre 1 8 3 5  e 1 8 5 5  e m igra ram 
ce rca de 40 .000 pessoas Os números a pontados por A l berto V ie i ra ( 1 99 3 :  1 1 2 ) pa recem a ponta r 
para uma em igração com um peso l ige i ramente i n fer ior  ce rca de 24 .000 i nd ivíd uos entre 1 83 4  e 
1 8 7 2 .  
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natura l  rewma os va lores próx i mos dos a n ter iores à guerra ,  p rovave lmente dev ido à 
cont inuaçã o  da desc ida da morta l i dade  a companhada  pe la  m a n utenção da nata l i dade  a 
n íve is  e levados ,  se co m p a rados com outras regi ões. Mas o sa ldo  m igratór io passa a ter 
va lo res m u i to e l evados ,  l i ga d os às gra n d es possi b i l i dades  ofereci das à em igra çã o e m  
especi a l  n a s  regiões d o  ou tro l ado  d o  Atl ântico .  

os a nos 60  são marcados por u ma s i tuação económ ica favoráve l  a n íve l  
i n ternac iona l ,  e e m  Portuga l pe lo  i n íc io da  G u e rra Co lon i a l  e pe la  em igração massiva pa ra 
a E u ropa .  Na Made i ra ver i fi ca -se u m  i m porta nte a u mento do tur ismo possi b i l i ta d o  com 
as  novas l i ga ções aé reas ,  que ta m bé m  fazem pa rti r m u i tos emigra ntes. o cresci mento 
popu l aciona l é pe la  ú n i ca vez na h istór ia  da i l h a  nega tivo.  É u m  va lo r  comp leta m e n te 
m a rca do pe las  saídas massivas de popu lação pa ra os vár ios pa íses de aco l h i mento e 
p rovave l mente ta m bém para o conti nente e pa ra as co lón ias .  o sa ldo  m i gra tór io é m u i to 
e l evado .  Em a penas n u ma década  sa i  da Made i ra cerca d e  26% da sua popu lação ,  u m  
va lor  m u 1 w  s ign i fi ca t ivo ,  ta nto ma is  q u e  n a  década  a n ter ior  J á  saíra m da I l h a  ce rca d e  
1 8% da  sua popu laçào .  E m  termos d e  cresci m ento natura l  o va lor  a u menta l i ge i ra mente 
fa ce ao ver i fi ca d o  a n ter iormente .  É u m  va lor  com basta nte s ign i fi ca d o  se se atender  a 
q u e  nos a n os 60 a morta l i dade  assu me já va lores red uz idos ,  pe lo  q u e  este deve resu l ta r  
d e  u ma forte nata l i dade .  Esta nata l i dade  decorre d e  u ma fecu n d i dade  m u i w  e levada e 
d e  u m  efe iw potenc iador  a nível  da estrutura etá r ia a i nda  basta nte jove m ,  ta nto ma i s  
q u e  a em igração é m u i to express iva e ,  como se verá a d i a nte ,  se mantêm as restr ições a 
n u pcia l i dade .  

Os  a n os 70 ,  com a cr ise petro l ífera ,  o fi m d o  Estado  Novo e o reto rno das  co lón ias ,  
são ca racter iza d os por movi mentos d iversos a n ível  demográ fi co.  A n íve l  regi ona l  a 
cr iaçào das  Regiões Autónomas ta m bém terá t ido efe i tos no desenvo lv imento da  
economia  loca l .  o seu cresci mento tota l vo l ta a ser m u i w  p róx i m o  do zero .  Ta n to o 
cresci mento natu ra l  como o sa ldo  m i gratór io  d i m i n u em de forma s ign i fi ca tiva re lat iva­
mente a o  ver i f ica d o  nos a nos 60 q u a n d o  a m bos ti n h a m  at ing ido a sua  expressã o 
m á x i m a .  Agora se o sa ldo  das saídas e entra das d i m i n u i  em resu l ta d o  d e  u ma d i m i n u i ­
çã o de  em igra çào lega l e c la ndesti na pa ra o estra nge i ro e de  u m  i m porta nte rewrno d e  
popu laçào v i nda  d a s  co lón ias .  o cresci mento natu ra l  ta mbém d i m i n u i  e p e l a  p r i m e i ra vez 
em conseq u ênc ia da  a d opçà o  do controle da  nata l i dade ,  como hav ia  s ido  ver i fi ca d o  na 
ma ior ia  das popu lações e u rope ias e na portuguesa , há a lgu m tempo .  

Nos a n os 8 0 ,  m u ito ma rca d os pe la  conti nuaçã o  da  cr ise económ i ca ,  ma i s  ou  
menos contro lada  mas sem cresci mento e pe la  entrada  d e  Portuga l na CEE ,  ass iste-se á 
cont i n u a çã o  d e  u m  cresci mento n u lo .  Ta mbém se manté m  a conti n u a çã o  do dec l ín io  d o  
sa l do  m i gratór io ,  s i tuaçào q u e  poderá resu l ta r  q u e r  de  menores saídas ,  q u e r  d e  u m  t ipo 
d e  em igraçào ma i s  temporár ia  e sazona l  l igada  à i n d ústr ia hote l e i ra que pa rece te r 
a lguma i m portâ ncia nesta região .  A nível  do cresci me nto natu ra l  cont i n u a  a d i m i n u ição 
d o  seu va lo r  em razà o da cont i nuada  d esc ida da  nata l i dade ,  quer por  u m  maior  contro l o  
da  fecu nd idade ,  q u e r  per  efe iws d u ma estrutu ra popu lac iona l  ma is  enve lheci d a .  

Diversidade Regional 

Mas se a evo l u çào ,  mesmo a nível  dos vo lu mes e cresci mentos popu lac iona i s  
nào  fo i u n i forme no tempo ta mbém não o fo i e m  termos geográ fi cos. os vár ios conce­
l hos da  Made i ra a p rese nta m d i ferentes t ipos d e  evo l u çào  como é v isível  a pa rti r do 
q u a d ro 3 .  

2 8  



A /LI/A DA MADEIRA - TRA NSIÇÃO DEMOGRÁFICA E EMIGRA ÇÃO 

QUADRO 3 - VOLUMES POPULACIONAIS NOS VÁRIOS CONCELHOS DA MADEIRA ENTRE 
1 864 E 1 99 1  

CONCELHOS 1 864 1 8 78 1 890 1 900 1 9 1 1  1 920 1 930 1 940 1 950 1 960 1 9 70 1 98 1  1 99 1  

Po rto M O i l i Z  5 9 6 4  4 5 5 9  4 2 6 5  4 2 0 6  4 4 0 4  4 5 9 4  5 0 6 8  6 1 7 5 6 4 2 2  5 9 1 7  4 4 8 0  3 9 6 3  3 4 3 2  

S .  Vicente 7560 8458 7720 8 1 0 1  8507 9 1 8 2 9684  1 1 4 7 4  1 2 5 2 1  1 1 6 03  1 00 6 5  8 5 0 1  7 6 9 5  

S a n t a n a  8 3 1 5  9475  90 1 3  9337  1 0 1 2 7  98 1 4  1 0908 1 40 3 8  1 5 5 4 3  1 3 9 7 1  1 2 8 5 0  1 1 2 5 3  1 03 0 2  

c Norte - 2 1839 22492 20998 2 1644 23038 23590 25660 3 1687 34486 3 14 9 1  27395 237 17 2 1429 

total 

c a 1 11eta 1 2 3 6 7  1 66 5 2  1 70 1 0  1 82 6 6  2 0 3 5 7  2 0 1 9 3  2 1 990  2 4 2 5 5  2 4 0 7 8  2 1 7 9 9  1 5 5 0 5  1 29 5 4  1 30 0 5  

Ponta d o S o l  1 5 1 6 8 1 6 9 1 2  1 68 6 1  1 9 0 1 9  2 0 1 3 1  1 2 1 1 4  1 3 2 9 6  1 4984  1 5 7 3 5  1 3 8 2 9  1 09 4 5  9 1 4 9 8 7 5 6  

R i be i rél 

O rava 

carn d e  

Lobos 

F u n c h a l  

S t a  Cruz 

M a c h i co 

1 4 1 3 2 1 6 394  1 93 8 2  2 0 7 6 2  1 9 7 9 3  1 5 9 6 0  1 34 8 0  1 3 1 70 

1 2 5 5 6  1 5 3 6 9  1 4 9 2 9  1 74 6 8  2 0 1 3 9  1 7 5 7 8  2 1 8 06 2 4 1 3 0 2 7 4 2 0  2 9 7 5 9  3 1 8 1 0  3 1 0 3 5  3 1 4 7 6  

3 1 4 9 7  3 7 6 5 1 3 70 1 1 4 3 3  7 5  5 0 2 1 0  5 2 0 8 2  6 8 0 3 0  86490  9 3 9 8 3  9 8 1 1 3  1 0 1 8 1  o 1 1 2 74 6  1 1 5 4 0 3  

9 3 3 9  1 1 1 8 1  1 50 3 3  1 6 3 5 8  2 0 0 2 7  2 1 0 7 6  2 4 8 5 2  2 6 1 2 9 2 8 0 7 0  2 9 0 4 2  2 2 9 4 0  2 3 2 6 1  2 3 4 6 5  

7 4 9 6  1 02 1 6  1 0 2 8 7  1 1 8 2 0  1 3 9 8 3  1 73 4 3  1 79 3 6  1 96 7 3  2 2 2 1 8  2 1 606  2 1 0 1 0  2 2 1 2 6  2 20 1 6  

c Sul total 88423 10798 1 I / 1 13 1  126306 144847 1545 18 184304 2 1 5043 232266 233 94 1 2 1 9980 22475 1 2272 9 1  

Porto S a n to 1 4 2 5  1 74 8  1 9 5 6  2 3 9 0  2 2 0 6  2 2 5 2  2 4 9 4  2 7 0 9  3 0 1 7 3 5 0 5  3 7 6 0  4 3 7 6  4 7 0 6  

Arquipélago I 1 1687 13222 1 134085 150340 17009 1  180360 2 12458 249439 269769 268937 25 1 135 252844 253426 

o pr ime i ro ponto a rete r a pa rti r da a n á l ise deste q u a d ro prende-se com o peso 
determ ina nte da  costa sul da i l ha da Made i ra re lat iva mente á costa norte e á i l h a  d e  
Porto Sa nto.  No fi n a l  do  sécu lo  passad o  a costa s u l  represe ntava cerca d e  8 0 o/o  d os 
made i renses. Ao lo ngo do sécu lo  XX esta te ndência na d i str i bu ição da popu l açã o  
acentua -se e ,  em 1 99 1 ,  a costa s u l  i n cl u i  cerca d e  9 0 o/o  dos hab i ta n tes d o  a rq u i pé lago.  

A des igua l dade  ex istente na d istri b u i ção geográ fica da  popu laçã o  é ta m bé m  
m a n i festa na a n á l ise da  s u a  evo l u ção .  

Todos os conce lhos  da  costa norte a p resenta m  u m a  evo l u çã o  seme lha nte entre 
si .  Os e fectivos, a pesa r de  a lgumas osci l ações, cresce m até 1 9 5 0  e a pa rti r dai sofrem u m  
dec l in io  consta nte.  

A costa su l  da i l ha a p resen ta uma maior d ivers idade .  A lguns conce l hos ,  Ca l h eta , 
Ponta do So l ,  R ibe i ra Brava 3 e Santa Cruz,  segu em u ma evo l u ção seme lha nte à ver i fi ca d a  
na costa no rte da  i l ha 4 .  outros co nce l h os ,  c o m o  o Mach ico e câ mara de  Lobos, v ê m  a sua  
popu lação esta b i l iza r respectiva mente a pa rti r de  1 9 5 0  e d e  1 960  a té à a ctu a l i dade .  

o F u ncha l s ,  a ú n ica c idade da  i l ha ,  o seu centro econó m i co e a d m i n istra t ivo,  vê a 
sua  popu lação crescer de forma conti nuada  a té à actu a l i dade .  

A peq uena  i l ha do Porto Sa nto ta mbém assiste a u m  cresci mento regu l a r  d a  sua  
popu lação d u ra nte todo o sécu lo  XX .  

3 o conce l ho  de R ibe i ra B rava só é cr iado pouco antes de  1 920  a part i r  de  freguesias de  Ponta d o  
S o l  e de  Câ mara de Lobos, q u e  perdem por  esta razão uma pa rte s ign i fi cat iva da sua popu lação.  

4 Embora estes do is  ú l t imos conce l hos só a pós 1 960 i n i c iem o decrésc imo popu lac iona l .  
5 A pesa r de  não coi nc i d i r  com a c idade do  Funcha l  oferece uma i n formação importa nte pa ra a 

evo lução desta região u rbana .  
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Em suma ,  todos os con ce l h os made i renses vêm a sua popu lação crescer a té 
1 9 50160  e, a pa rt i r  da í ,  a ma io ria  de l es ass iste ao dec l ín io  do seu vo lume popu lac iona l .  
Pou cos a p rese nta m  uma esta b i l ização d os s e u s  efectivos e ,  a penas  o F u n c h a l  ref lecte 
um i m porta nte cresci mento popu lac iona l .  

o a u mento p rogress ivo da c i d a d e  d o  F u n c h a l  é ta mbém o p r ime i ro aspecto a 
rete r da a n á l i se da i m portâ nc ia re lat iva dos vá r ios conce l hos da região .  

QUADRO 4 - PESO RELATIVO DE CADA UM DOS CONCELHOS DA MADEIRA RELATIVAMENTE 

AO TOTAL DO ARQUIPtLAGO DE 1 864 A 1 99 1  (EM PERCENTAGEM) 

CONCELHOS 1 864 1 8 78 1 890 1 900 1 9 1 1 1 920 1 930 1 940 1 950 1 960 1 9 70 1 98 1  1 99 1  

Porto Mon iz  5 , 3  3 , 4  3 , 2  2 , 8  2 , 6  2 , 5  2 ,4  2 ,5 2 ,4  2 ,2  1 , 8 1 ,6 1 ,4 

S. V i cente 6 , 8  6 ,4  5 ,8  5 ,4 5 ,0 5 , 1  4 , 6  4 ,6  4 , 6  4 , 3  4 , 0  3 ,4 3 , 0  

Santana 7 ,4  7 ,2  6 , 7  6 , 2  6 ,0  5 , 4  5 , 1  5 , 6  5 , 8  5 , 2  5 , 1  4 , 5  4 , 1  

c Norte - total 1 9 ,6  1 7 ,0 1 5 , 7  1 4 ,4  1 3 , 5  1 3 , 1  1 2 , 1  1 2 , 7  1 2 , 8  1 1 , 7 1 0 ,9  9 ,4  8 , 5  

Ca l heta 1 1 , 1  1 2 ,6  1 2 , 7  1 2 , 1  1 2 ,0 1 1 ,2  1 0 ,4  9 ,7  8 ,9  8 , 1 6 , 2  5 , 1  5 , 1  

Ponta do  Sol 1 3 ,6 1 2 , 8  1 2 ,6  1 2 , 7  1 1 ,8 6 , 7  6 , 3  6 ,0 5 ,8  5 , 1  4 , 4  3 , 6  3 , 5  

R ibe i ra B rava 7 , 8  7 , 7  7 , 8  7 , 7  7 , 4  6 ,4  5 ,3  5 ,2  

ca m.  de  Lobos 1 1 ,2 1 1 , 6  1 1 , 1  1 1 ,6 1 1 , 8  9 , 7  1 0 , 3  9 , 7  1 0 ,2  1 1 , 1  1 2 , 7  1 2 , 3  1 2 ,4 

Funcha l 2 8 , 2  28 , 5  2 7 ,6  28 ,9  29 , 5  28 , 9  32 , 0  3 4 , 7  34 , 8  3 6 , 5  40 , 5  44 , 6  45 , 5  

S ta  Cruz 8 ,4 8 , 5  1 1 , 2 1 0 ,9 1 1 ,8 1 1 , 7 1 1 , 7  1 0 , 5  1 0 ,4  1 0 , 8  9 , 1  9 , 2  9 , 3  

Machico 6 , 7  7 , 7  7 , 7  7 , 9  8 , 2  9 , 6  8 , 4  7 , 9  8 , 2  8 , 0  8 ,4  8 , 8  8 , 7  

c Sul - total 79 , 2  8 1 , 7 8 2 , 9  84 , 0  8 5 ,2 8 5 , 7  8 6 , 7  8 6 , 2  86 , 1 8 7 , 0  8 7 , 6  88 , 9  8 9 , 7  

Po rto Santo 1 ,3 1 , 3 1 , 5 1 , 6 1 , 3 1 , 2 1 , 2 1 , 1  1 , 1  1 , 3 1 , 5 1 , 7 1 , 9 

É bem v isível  q u e  a gra nde ma io r ia  dos conce l h os perde a lguma i m portâ ncia , 
poucos conce lhos vêm o seu peso re lat ivo manter-se (Câ m a ra de Lobos, Mach ico e Porto 
Sa nto) e só o Fu ncha l reve la  um a u mento s ign i fi ca tivo.  

o conce l h o  do Fu ncha l ,  que representa va cerca de  um terço da  popu laçã o  do 
a rq u i pé lago no fi n a l  d o  sécu lo  passa do ,  na a ctu a l i dade  detém meta d e  dos e fectivos 
i n s u l a res.  Este i m p o rta nte cresci mento e n q u a d ra -se no p rocesso d e  p rogressiva u rba n i ­
zação ver i f icado  no sécu lo  X X  em q uase todas as regiões. 

o a u mento da  i m portâ ncia re lativa d o  Funcha l  é mais a centuado a pós os a n os 5 0 ,  
j u sta mente q u a n d o  a ma io ria  d a s  regiões do a rq u i pé lago i n ic ia  a s u a  fase d e  dec l ín io  
popu l aciona l .  São vár ios  os fa ctores q u e  contr i buem para este p rocesso de  cen tra l ização .  

A d esc ida d e  efectivos popu lac iona is  ver i fi cada  na  ma io r ia  dos conce l h os p rovoca 
d e  fo rma d i recta u m  a u m e nto do peso re la tivo do F u ncha l ,  mesmo se a sua popu laçã o  
não  tivesse a u menta d o  em termos a bso l u tos,  o q u e  não é o caso.  A p rogressiva perda 
d e  i m portâ nc ia da  agr icu ltu ra como a ct iv idade  económica e a conseq uente d i m i n u ição 
da  popu laçã o  l iga da  a este sector poderá ter levado a um fenómeno de  êxodo ru ra l  em 

30 



A lUlA DA MADEIIIA - TRANSICÃO DEMOGIIÃFICA E EMIGIIA CÃO 

d i recçã o ao  Fu ncha l .  Acresce q u e  a grande  emigração ver i fi cada  d u ra n te wdo o 
sécu lo  XX, mas com m u i to ma io r  re l evo no pós Segu nda G u e rra M u n d ia l ,  poderá ter u m a  
or igem ma is  forte n o s  conce l h os m a i s  ru ra i s  e menos i m porta nte n o  F u ncha l .  P o r  ou tro 
l ado ,  o cresci mento d o  conce l h o  d o  Funcha l  ta m bém poderá esta r l iga d o  a o  p rocesso de 
e m igração por  eta pas ,  no  q u a l  o Funcha l  consti tu i r ia  um pr i me i ro passo d u m  p rocesso 
mais comp lexo .  

A perda  d e  popu lação ver i f icada na ma ior ia  dos conce l hos ,  q u e r  por  e m i gra ção 
quer devido ao  êxodo ru ra l ,  e o a u mento popu lac iona l  encontra d o  no  F u ncha l ,  q u e r  
dev ido  a u m a  m e n o r  tendênc ia em igratór ia ,  q u e r  em res u l ta d o  do  êxodo ru ra l ,  estã o na  
o r igem d o  p rogressivo a u mento d e  i m portânc ia  d a  regiã o  fu ncha lense. 

1 .2 - As Estruturas Populacionais 

Ainda  n u m a  a bordagem g loba l  da  popu laçã o  made i rense devem -se cons ide ra r  as 
estru turas popu lac iona is ,  ou seja ,  o peso re lativo dos vá r ios grupos popu lac iona i s  re lat i ­
va mente ao  wta l .  

A estrutura etária 

A estrutu ra etá r ia da Made i ra reve la no fi n a l  d o  sécu l o  passa do  u m a  popu lação 
m u ito jove m ,  ca ra cterística essa que se mantém d u ra nte um longo espa ço d e  tem p o ,  
como s e  p o d e  ver  a pa rti r d o  q u a d ro segu in te .  

QUADRO 5 - PERCENTAGEM RELATIVA DOS DIFERENTES GRUPOS ETÁRIOS DE 1 890 A 1 99 1  

Data jovens Activos Velhos 

1 8 90 43 , 5  4 5 ,0 9 , 7  

1 900 47 , 4  4 3 , 5  9 , 0  

1 9 1 1 50 , 1 4 1 , 5 8 , 5  

1 920  4 8 ,0 44 , 2  7 , 8  

1 9 30  46 , 2  46 , 8  6 , 9  

1 940 48 ,4  42 , 9  8 , 8  

1 9 50  45 , 7  46 ,0  8 , 3  

1 960 44 ,0  46 ,0  9 , 9  

1 9 70 4 5 ,6 42 , 0  1 2 ,4 

1 98 1  4 1 , 8 43 , 9  1 4 , 2  

1 99 1  34 , 3  49 , 5  1 6 , 1  

A pe rce ntage m d e  jovens ( O  a 1 9  a nos co m p letos) s i tua -se d u ra n te u m  longo 
tem p o  com va lo res super iores a 4 5o/o, a p resenta n d o  mesmo va lores d e  S Oo/o ou  m u i to 
p róx imos .  D u ra n te m u ito tempo os va lo res vão-se mantendo  e só a pós os a nos 70 a 
percentage m  d e  jovens começa a d i m i n u i r  de forma s ign i fi cat iva .  

A popu l ação  em idade a ctiva (d os 2 0  aos 5 9  a n os com p letos) var ia  entre 4 2  e 46o/o 
com peq uenas osci l ações. 
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A percentage m  de  id osos (60  a n os ou  ma is) ta mbém se m a n tém com va lores 
re la t iva mente ba ixos ,  entre 7 a 1 0%, d u ra n te l ongo tempo .  Mas se a té meados do  sécu lo  
se ver i fi ca u ma l igei ra d i m i n u ição dos id osos, a pa rti r de  1 9 5 0  e n contra -se um 
p rogress ivo a u mento deste gru po .  

É natura l  que este rá p i d o  acentu a r  d o  enve l hec i mento n o  topo esteja re l aci onado  
com o a u m e n to da  em igração  q u e  se  ver i fi ca n o  pós  Segu nda  G u e rra M u n d i a l .  
T i p i ca m e n te ,  a em igração ca usa u m  d u p l o  enve l hecimento na  popu lação ,  p r ime i ra ­
m e n te sent ido n o  topo e s ó  depo is  na  base.  o pri m e i ro e fe i to decorre da  saída d e  
popu l açã o  em idade  act iva q u e  faz a u mentar  o peso re lat ivo d o s  d o i s  ou tros gru pos ,  
assist i n d o-se assi m a u m  enve l hec i mento n o  topo a co m p a n h a d o  por  u m  rej u ve n esc i ­
mento na  base.  Poster iormente a saída de  em igra n tes em idade a ct iva ref lecte-se na 
d i m i n u i ção d o  n u mero de  nasc i mentos fa zendo  deca i r  o n u mero de  jovens e ca usa n d o  
ass im u m  enve l hec i mento na base.  

É o que se pa ssa na Made i ra .  o i n íc io do  p rocesso d e  enve lheci m e n to n o  topo já  é 
v is íve l  em 1 960  o p r i ncíp io  do enve l hec i mento na base só é sent ido a pa rti r d e  1 9 8 1 .  Ta l 
como n o u tras regi ões,  a em igra çã o tem a q u i  u m  pape l  fu nda menta l  no desencadear  e 
acentuar  d o  p rocesso de enve lhec imento popu lac iona l .  

Esrrurura sócio profissional 

A a n á l i se da popu lação  em fu nção do t ipo de activ idade económica a q u e  se 
d e d i ca é um i m po rta n te i nstru mento de  co m p reensão das ca ra cteríst icas d essa 
soc iedade .  Mas, essa a n á l i se nem sem p re é fá ci l ,  em especia l se depende  da reco l ha  de 
estatíst icas q u e  a p rese n ta m vá r ios prob le mas .  É o caso dos dados referentes à estru tu ra 
p ro fiss iona l na M a d e 1 ra .  

Em p r ime i ro l uga r nem se m p re s e  e n contra m o s  mesmos cr i tér ios de  c lass i fi ­
ca çã o p rof iss iona l .  Nos recensea mentos de  1 8 90 a 1 9 3 06 os grupos cons iderados sã o o s  
mesmos ,  a pesa r d e  m u ito p rovave lmen te o s  cr itér ios de  i nc l usão te re m v a r i a d o .  De 1 94 0  
e m  d i a n te o s  grupos p ro fiss iona i s  q u e  servem d e  base à reco l ha  d e  dados são q uase 
sempre d i feren tes, decorrendo  da í  uma razoável  i n certeza re lat iva mente à evo l u ção  dos 
d i ferentes grupos .  Procu rou -se ass im manter  os ma is  i m porta n tes gru pos p rof iss iona i s  
q u e  a pa recia m nos p r ime i ros recensea mentos e segu i r  a evo l u çã o  dos grupos a í  
cons i de ra d os 7  Não s e n d o  u m a  a n á l ise c o m  o r igor d esejáve l ,  pa rece , n o  e n ta n to,  ma n te r  
as  o rdens  de  gra n d eza d a s  d i ferentes ca tego r ias e s e r  p o r  isso i m p o rta n te pa ra a 
ca ra cter ização da popu laçã o  made i rense . 

O u tro importa n te prob lema decorre d o  sub - registo ver i f ica d o  em m u itas 
activ idades. o caso mais sa l i e n te refere-se natura l me n te à popu lação fem i n i n a ,  cuja taxa 
d e  a ctiv idade é m u ito i n fer ior  à ver i ficada na popu laçã o  mascu l i n a .  A percepção d este 
s u b - registo é e l uc idada  pe lo  recensea mento de  1 9 3 0 ,  onde  a popu lação q u e  tra ba l h a  
a u x i l ia n d o  o s  fa m i l i a res su rge n u ma categor ia sepa rada .  Na popu l ação  fem i n i n a  agríco la  
e n co n tra m -se nesta s i tuação 2 2 . 5 5 1  m u l he res,  e n q u a n to nos homens  a penas  1 43 .  

6 o recensea mento d e  1 920  nao a p resenta q ua l que r  agru pamento d a  popu lação segu ndo  o sector 
de act iv idade .  

7 Fora m  cons ide rados a penas os gru pos p rofissi ona i S  cu ja  i nc l usão nestes três gra ndes ti pos oferecia 
menos d ú v idas ,  pelo que os tota is não são 1 00%. 
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N ú m eros aos q u a i s se acresce nta m  1 93 9  m u l h eres e 4 2 . 7 4 0  homens .  cons idera d os co m o  
tra ba l h a n d o  p o r  co nta propr ia  ou de  outré m ,  na  agr icu l tu ra .  

Esta su b-va lo r ização da popu lação fem i n i na  agríco l a ,  m a n i festa em todos o s  
rece nsea mentos,  te m i m porta n tes repercu rssoes a o  n íve l  da  a n á l ise das estrutu ras 
popu lac iona is .  A i m portâ ncia re l a ti va da  i n d ústr ia e dos serviços sofre imed ia ta m e n te 
sobre-ava l i a ção .  São q uase os ú n icos a ser efectiva mente cons id e ra d os ,  dado  q u e  n e l es o 
sub - registo é m u i to ma is  red uz ido por  o tra b a l h o  se exercer fora de casa . Por o u tro l ado ,  
se fo r rea l izada uma a n á l ise da  popu lação  a n íve l  gera l ,  sem cons iderar  as  popu l açoes 
fe m i n i na e mascu l i na sepa rada mente ,  este efe i to su rge d i l u ído8 

o mais  correcto pa rece ser a a n á l i se da importâ nc ia dos vár ios grupos 
p rof iss i ona i s  nos do i s  sexos,  sendo que o ma is  re leva n te pa ra u m a  ca ra cte r ização da  
popu lação é a a n á l i se das a ctiv idades da  popu lação mascu l i n a ,  por  sofre r menor  sub­
-ava l i ação .  

Q U A D R O  6 - TAXA DE AcriVIDADE E PESO RELATIVO DE ALGUNS GRUPOS PROFISSIONAIS 
DE 1 890 A 1 99 1  

Data Taxa de A ctividade A GRICUL TURA INDUSTRIA SER VIÇOS 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

1 8 90 1 03 , 6  4 1 , 2 74 , 5  3 3 , 1  6 , 8  1 8 , 5  8 , 2  1 , 2 

1 900 1 1 8 , 2  2 7 , 7  7 7 , 7  2 9 , 6  8 , 0  4 9 , 5  9 , 6  4 , 2  

1 9 1 1 1 2 0 ,0 3 5 , 7  7 1 , 5 2 2 , 8  9 , 0  62 , 8  1 1 , 3 2 , 0  

1 9 20 s/d s/d  s/d  s/d  s/d  s/d  s/d  s/d  

1 9 30 1 03 , 4  32 , 7  6 7 , 9  8 , 9  9 , 8  43 , 2  1 0 ,8  2 , 4  

1 940  1 05 , 2  1 6 , 3  6 3 , 4  26 , 2  8 , 7  60 , 2  1 3 , 2  9 , 4  

1 9 50  90 , 6  1 6 , 1  6 8 , 5  1 3 , 7  1 0 , 7  48 , 2  1 6 ,0  1 2 , 7  

1 960  1 03 ,4  1 1 , 9 56 , 0  5 , 7  1 1 , 2 44 , 8  1 9 , 7  2 3 , 1 

1 9 70 9 5 , 8  3 9 , 3  4 3 , 3  1 7 , 5  26 , 3  6 , 1  26 , 0  1 7 , 7  

1 9 8 1  9 6 , 3  4 7 , 5  2 4 , 4  1 3 , 1  3 2 , 1 30 , 6  27 , 6  3 7 , 9  

1 99 1  80 , 1 44 ,0  1 5 , 5  1 4 ,0  30 ,6  20 ,2  36 ,3  4 8 ,2 

A ta xa de act i v i dade ,  ca l cu lada  a pa rti r do n ú mero de pessoas com a cti v i dade  
eco n o m i ca regista das pe los  recensea mentos e o q u a n titat ivo dos i n d ivíd uos e m  idade  
a ct iva (en tre os 1 5  e os 64 a nos co m p letos) ,  reve la  gra ndes d i ferenças  n a  popu l açã o  
mascu l i n a  e fe m i n i na .  

8 A popu lação  act iva é m e n o r  do  q u e  a ver i f icada  na rea l i dade ,  em resu l tado da popu lação  agríco la  
a rt i fi c ia l m ente peq uena ,  pe lo  q u e  a popu lação na i n dústr ia passa a ter m u ito maior  importâ nc ia  
d o  que na rea l i dade  tem. Com o  as d i storções são menores do  que  q uando  numa  a n á l i se e m  
separado  por  sexos, o erro não é tã o ev idente e p o d e  aparentar  s e r  uma razoável tra d u çã o  d a  
rea l i dade .  
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A ta xa de  a ctiv idade mascu l i n a  a p rese nta va lo res gera lmente superiores a 1 00%, 
o u  sej a ,  não só todos os homens e m  idade a ctiva tra ba l ha va m  como um n ú m e ro 
s ign i fi ca t ivo de jovens e id osos ta m bém.  Esta s i tuaçã o  é m u ito ma rcada no i n íc io  d o  
sécu lo ,  mas ma ntém -se a té aos a nos 40 .  

Na popu laçã o  fe m i n i na encon tra-se u ma s i tuaçã o  bem d ist i n ta .  As m u l he res 
a ct ivas são sem p re s ign i ficat iva mente menos do q u e  as em idade  a ctiva , ver i fi ca nd o-se 
ass im um s u b - registo da  activ idade fem i n i n a .  Pe lo  que,  as proporções encontradas  na  
popu l açã o  mascu l i na  são as q u e  permitem u m a  me lhor  a p rox imaçã o  à estrutu ra 
ocu pac iona l da i l h a .  

A agri cu l tu ra é s e m  d úv ida a p r inc ipa l  a ctiv idade económica d o s  made i renses n o  
fi n a l  d o  sécu lo  X I X  e d u ra n te gra n d e  pa rte d o  sécu lo  XX .  No  fi n a l  d o  sécu lo  passad o  
cerca de  três q u a rtos da  popu laçã o  made i rense ded i ca va -se a esta a ctiv idade .  Sendo a 
p r i nc ipa l  activ idade  económica ,  a sua i m portânc ia  va i decrescendo de forma q uase 
i m perceptíve l  a té a os a nos 50 .  Em 1 960 é jà  v isíve l o decrésc imo d a  i m portâ nc ia  da  
a gr icu l tu ra ,  q u e  p rogress ivamente va i  de i xando de  ser a a ctiv idade fu ndamenta l  d esta 
popu l ação ,  rep resenta ndo hoje  a penas ce rca de 1 6% da pop u l a ção act iva .  

u m  ou tro i n d i cador, nem sempre possíve l de  ca l cu l a r, é o n ú mero de  agri cu l tores 
que tra ba l ha m  por conta d e  outrém que desce d e  6 3 .9% em 1 93 0  até at ing i r  os 3 2 . 5 %  
em 1 99 1 .  o q u e  dá  conta das i m porta ntes tra nsforma ções socia i s  ver i fi cadas  no s e i o  d a  
p ró p r ia  popu lação agrico la9  

É J U Sta mente a pa rt i r  dos a nos 5 0  q u e  se ass iste a o  a u mento da  popu lação 
mascu l i na  que tra b a l h a  na  i ndústr ia .  Se até 1 940  mant inha va lo res p róx i mos dos 8 -9%,  
poste r iormente cresce de  forma regu l a r  rep resenta ndo na a ctua l i dade  cerca d e  um terço 
d a  popu lação a ct iva . 

o sector dos serviços, onde se i nc l uem os tra nsportes, o comérci o ,  a 
a d m i n istra çã o p ú b l ica entre outros, é pouco s ign i ficat ivo a té 1 9 1 1 ,  a pa rt i r  da í  ga nha  
i m p ortâ nc ia  at ingi n d o  e m  1 99 1  u m  terço da  popu lação .  Dentro d esta categor ia a 
Ad m i n istração Pú b l i ca tem u m  peso assi na láve l ,  cresce ndo  de cerca d e  u m  déc imo para 
u m  terço do tota l l o  

Re lat iva mente à popu lação fem i n i n a ,  como j á  fo i refer ido ,  a s  estatísti cas 
a p rese nta m  i n ú meros prob lemas que se i n ter l iga m .  o pr ime i ro aspecto reve lado  por  este 
q u a d ro é o sub - registo da a ctiv idade fem i n i n a ,  cuja taxa va r ia  entre 1 o e 5 0%. Não é 
v iáve l  cons idera r  q u e  a gra nde  ma io r ia  das  m u l he res made i renses era i n a ct iva , e das  q u e  
tra ba l h a m  a ma io ria  o fazem na i n d ústr ia . Este sub - registo d e  1 940  a 1 960  ass u m e  
p roporções a i nda  m a i s  s ign i fi cat ivas ,  c o m  níveis de  a ct iv idade  de  cerca d e  u m  terço e u m  
q u a rto d o s  encon tra dos n o s  recensea mentos i med iata mente a n ter iores e poster iores.  
M u ito p rovave lme nte esta desc ida d o  n ú mero ofi c i a l  de  m u l he res tra ba l ha d oras esta rá 
re lac ionado com a i magem e o pape l  da  m u l her  e da  fa mí l i a  ve icu l ados e est i m u l ados 

9 Em 1 940  a percentagem de agri cu l to res nesta s ituação era de 4 1 .0%, em 1 9 70 de 54 . 9% e e m  
1 98 1  de  46 . 9%. M u i to p rovave lmente este ind icador é ,  no caso da Made i ra ,  m u ito i n fl uenc iado 
pe la  s i tuação de co lon i a ,  e pe la fo rma como os co lonos foram c lass i fi cados nas categorias gera is  
para todo o pa ís nos d iversos censos. 

1 0 Na popu lação mascu l i na  e ra de  1 1 .0% em 1 890 ,  5 . 6% em 1 900,  4 .6% em 1 9 1 1 ,  é poca na qua l  su r­
gem as prime i ras m u l h e res na Adm in istração Púb l i ca na Made i ra est imando-se então em 3 . 5% 
das q u e  se  ded icavam aos serviços. Em 1 930 ,  e ma is  uma vez  na popu lação  mascu l i n a ,  o peso  da  
Adm in istração era  de 1 1 . 1 %, sub indo  nos do is  recenseamentos segu i ntes pa ra 1 6 .0% e 1 9 .4%. Em 
1 960 o seu peso desce para 1 3 .8% e em 1 99 1  é possíve l estimar  a sua i m portância em 33 . 0%. 
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pe lo  Esta d o  Novo ,  q u e  dão forma ta m b é m  aos própr ios conce i tos u t i l izados  na reco l h a  
das  esta tísti cas 1 1 , q u e  em s i m u l tâ n e o  não  favorecem o e m p rego fem i n i n o ,  pe lo  menos 
a o  tra ba l h o  fem i n i n o  fora de  casa , mas q u e  d i fic i l mente podem i n terfer i r  com o tra ba l h o  
d a  m u l h e r  n o s  ca m pos. 

As m u l h eres agr icu l toras ,  que dev iam consti tu i r  a gra nde  ma ior i a  da  popu l açã o  
made i rense ,  são ,  n a s  esta tíst icas ,  u m a  m i nor ia  q uase s e m  s ign i fi ca d o 1 2 É p rováve l  q u e  o 
seu n ú mero rep rese nte a penas as m u l h e res chefes de fa mí l i a ,  v i ú vas  o u  m u l h e res d e  
e m igra ntes q u e  to m a m  con ta d a  s u a  pa rcela d e  terra . A s  esposas e as  fi l has  d e  agr i c u l ­
tores,  q u e  só no  recensea m ento d e  1 93 0  s ã o  cons ideradas ,  não  estã o a q u i  repre­
sentadas .  

A popu l açã o  a ctiva fem i n i na está ass im a rt i f ic ia lmente red uz ida e as  a ctiv idades  
não  agríco las fica m por  i sso  sobre a va l ia das.  É o caso da  popu laçã o  fem i n i na a tra ba l h a r  
na i n d ústr i a ,  cujo peso var ia  entre 40 e 6 0 o/o  a t é  1 940  - va lo r  este s e m  s ign i fi ca d o  rea l e 
q u e  se refere fu nda menta l mente a m u l heres q u e  tra ba l h a m  na á rea d o  têxti 1 1 3 , na q u a l  
é d e  d esta ca r a i n d ústr ia d o s  bordados 1 4 

É ta m bé m  a s i tuação da popu lação fem i n i n a  a tra ba l h a r  nos serv iços q u e ,  
a p resenta n d o  va lo res pouco importa ntes a té 1 9 3 0 ,  cresce desde a í  d e  forma regu la r ,  
rep resenta ndo  h oj e  ce rca d e  48o/o do  tota l .  Os serviços domésticos têm u m  peso  m u i to 
s ign i ficat ivo ,  mas m u i to var iáve l  - entre 2 e 36o/o - p rovave lmente estas osci l a ções 
ta m bém se devem a d i feren tes cr itér ios de  i n cl usão nesta categor ia , mais do q u e  a 
d i fe renças rea is  ver i ficadas na popu lação 1 5 A i m portâ nc ia das m u l h e res na Ad m i n is ­
tra çã o Púb l i ca é se m p re i n fer ior  à mascu l i na .  I nex i stente a té 1 9 3 0 ,  osci la  en tre 3 a So/o a té 
aos a n os 60 e e m  1 9 9 1  c i fra -se em 1 8 . 1  o/o. 

Até aos a nos 5 0  a popu lação made i rense pa rece ded i ca r-se fu ndamenta l m e n te à 
agr icu l tu ra ,  q u e  é sem d úv ida  a a ctiv idade p redom ina nte da região .  A pa rti r d esta é poca 
u ma série de tra nsformações vão ma rca r a evo l u çã o  da  popu l ação .  N o  pós-gu erra a 
e m igração mass iva dos made i renses pa ra outras regiões pa rece ser  acompa nhada  por  
u ma perda  de  importâ nc ia d a  agr icu l tu ra ,  a co m p a n hada dum fenómeno d e  êxodo ru ra l ,  
d e  u m  a u mento d e  outras a ctiv idades n ã o  agríco las ,  nomea d a mente a i n d ú str i a ,  mas  
sobretu d o  os servi ços e ta m bém d e  u m a  ma io r  p a rt ic ipação fem i n i na n o  t ra ba l h o  fora 
de casa . 

1 1  Se este prob lema não ex iste q uando  se trata d e  nascim entos ou  ób i tos,  acontec imentos cuja 
defi n 1 ção é re lat ivamente u n iversa l ,  o mesmo não se passa com o utros aspectos da rea l i dade .  o 
emprego, o desemprego, o t ipo de activ idade são aspectos pa ra os q ua i s  as defi n i ções prévias 
são determ inantes. 

1 2  Os números a p resentados que va ria m entre ce rca de  2000 e 5000 (respectivamente 2 9 5 8 ,  3 7 7 9 ,  
4 1 50 ,  1 9 39 , 3 2 9 3 ,  1 9 3 7 , 605 , 5405 , 5 1 63 , 5 3 3 8  n o s  vár ios censos). 

13 Em 1 9 30  as m u l heres que traba l ham nos têxte is  são 8 1 .5o/o das q u e  t ra ba l ham na i n dústri a ,  
crescendo  este va lor  n o s  d o i s  recensea mentos segu intes para 9 8 . 5 o/o  e 9 7.4o/o, em 1 960 são 9 1 . 1  e 
em 1 9 70 94 .2o/o. 

1 4 Embora p rovave lmente se ver i fi q u e  a q u i  ta mbém um forte sub- registo nas m u lheres q u e  
tra ba l havam em casa " a  peça " .  

1 5  E m  1 940  são ta m bém refer idas 77 . 230  m u l heres a tra ba l ha r  nos se rviços domésticos e 
h ospedagem ,  q u e  seri am a grande ma ioria das 89 . 7 74  m u l h e res activas. Não foram cons ideradas 
n esta aná l i se ,  este q uantitat ivo fo i ret i rado  d o  tota l ,  já que é provável q u e  este n úmero se refi ra 
a donas-de-casa , em especia l  m u l heres de agricu l to res e não a penas as mesmas q u e  
a nte r iormente eram cons ideradas na categoria serviços domésticos. 
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o AnalfaDetismo 

Um importa nte i nd icador  q u e  pode aj u d a r  nesta ca racte r ização popu lac iona l  é a 
ta xa de a n a l fa betismo ,  ca l cu lada  a q u i  como a percentagem de a n a l fa betos re lat iva­
m ente à popu lação tota 1 1 6 

QUADRO 7 - TAXA DE ANALFABETISMO NA MADEIRA DE 1 890 A 1 99 1  

Data Analfabetismo 

Homens Mulheres 

1 8 90 8 5 , 6  8 3 ,4 

1 900 90 ,0 90 , 1 

1 9 1 1 84 , 3  8 1 ,4 

1 920  79 , 3  7 7 , 4  

1 9 30  77 , 0  7 7 , 6  

1 940  69 , 3  7 1  ' 1  

1 9 50  5 5 , 2  58 , 5  

1 960 4 5 , 2  4 6 , 7  

1 9 70 4 1 , 2 4 2 , 7  

1 98 1  34 , 1 3 5 , 5  

1 99 1  1 9 , 1  22 , 0  

É v isível  q u e  no  fi n a l  do  sécu l o  passa d o  e no  i n íc io  d este a gra nde  ma io r ia  da  
p o p u l a çã o  era a n a l fa beta . Ta nto a popu laçã o  mascu l i na ,  como a popu lação fem i n i na 
a p resenta m va lo res m u i to e l evados. São ,  n o  enta n to ,  n íve is  q u e  têm d e  ser ente n d i d os 
n u m  contexto de fo rte a n a l fa betism o em tod o  o pa ís .  Progress iva m e n te ,  este va i 
d i m i n u i ndo :  é u m a  desc ida regu la r ,  sem i nterru pções nem a ce le ra ções.  Em 1 99 1 ,  o va lo r  
s i tua -se em torno  dos 20%,  o q u e  é a i n d a  u m  va lor  e levado .  É de  nota r  q u e  na Made i ra 
n u nca se ver i ficou uma d i ferença s ign i fi ca tiva en tre os va lo res d o  a n a l fa betis mo mas­
c u l i n o  e fem i n i n o ,  ao  contrá r io do  que aconteceu nou tras reg iões d o  pa is onde  a s  
d i fe renças e ra m  m u ito s ign i fi cativas .  

2 - ANÁLISE DAS VARIÁVEIS MICRO-DEMOGRÁFICAS 

2 . 1 - A Morta l idade 

o a n tigo regi me d e mográ fico caracter iza-se por  uma morta l i dade  m u i to e leva d a ,  
ma rca da por  u m a  forte sazona l i dade  e p o r  uma morta l i dade  i n fa nt i l  e J u v e n i l  e l evadas .  
M u i tos são os fa ctores que contr i buem para esta s i tuação .  A a l i m enta ção  q uase se m p re 
i nsu fic iente ,  ou com i m porta ntes ca rênc ias ,  as fomes freq uentes e a mà s i tuaçã o  
sa n i tá r ia  da  m a i or ia das loca l i dad es, em especi a l  das u rbanas ,  consti tu ía m u m a  base 

1 6  Por ser este o ú n ico cr i tér io  possíve l pa ra todo o período .  A pa rt i r  de  1 960 ,  cons iderou -se como 
a n a l fa betos a popu laçao tota l menos a que sa be ler .  
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sobre a q u a l  se ed i fi cava uma sa ú d e  frági l ,  permeáve l  a i n ú meras  a fecções. As ep idem ias  
e ra m  frequentes ca usa ndo ,  não ra ra mente ,  cr ises d e  morta l i dade .  No grá fico segu i n te é 
v is íve l  o n ú mero de ób i tos ocorr i dos a n u a l mente na Made i ra .  

GRAFICO I - NúMERO ANNUAL DE ÓBITai VERIRCADO NA MADEIRA EN1RE 1889 e 1992 

5000 

4000 
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1 886 1 890 4 8 2 6 1 9 1 0  4 8 2 6 1 930 4 8 2 6 1950 4 8 2 6 1 970 4 2 6 1 990  

É bem vis ível  que o n ú mero de  ób i tos anua i s  ver i fi ca d o  nesta regiã o  a p resenta 
u m  ca ra cte r a i nda  m u i to osci la nte até aos a nos 40 .  As cr ises d e  morta l i dade  são 
m a n i festas ,  e m bora progressiva mente pa reça m perder a sua i m portâ nc ia .  Em a lgu ns 
a n os a morta l i dade  fo i part icu la rmente forte. É o caso de  1 8 9 0 ,  d e  1 90 3 ,  d e  1 90 7 ,  de 
1 9 1 0 , de  1 9 1 9/20  d e  1 9 2 9  e de  1 940/4 1 .  

N o  a n o  d e  1 8 90  encontra -se u m  a u mento d o  n ú mero d e  ó b itos d e  ce rca d e  SOo/o 
re l a t iva mente ao  a n o  a n te r io r  ( 3 0 9 1 e 4662 ) ,  te nd o-se ver i f icado  u m  a u mento das  
mortes dev idas  a prob lemas d o  a pare lho  resp i ra tór io  e das  m ortes provocadas  por  
ca usas gera i s ,  mas é natura l  q u e  pa rte da  va r iação  se deva a me lho r ia  d a  q u a l i dade  d os 
dados .  

Em 1 90 3  encon tra-se u m  a crésci mo de  3692 p a ra 4 1 76 n o  n ú mero d e  ó bitos ,  
l iga d o  sobretu do  a p rob lemas d o  apare lho  resp i ratór io (bro n q u ites,  p n e u m o n ias ,  e outras 
doenças resp i ratór ias) ,  mas ta m bém a um a u mento das  d i a rre ias  e as  enter i tes .  

Em 1 9 0 7  o a u mento encontra d o  é d e  3 7 3 9  pa ra 4 S S 6  ób i tos, neste caso a va río la  
é responsáve l  por  409  mortes e o sarampo  por ma is  d e  1 6 3 .  Parecem ser estas as  duas  
pr inc ipa i s  ca usas d este sub ida  da  morta l i dade .  

No a n o  de 1 9 1 0  encontra -se u m  a u mento de  cerca de  3 2% re l a tiva mente a o  ano  
i m ed iata m e nte a n te r ior ,  passa nd o-se ass i m  de  3 3 1 4  mortes pa ra 4 3 7 S .  Segu n d o  o 
E l uc i dá r i o  Made i rense a co le ra pa rece ser a p r inc ipa l  responsável  por  este agravamento 
da morta l i dade ,  ca usando  ma is  de soo ób i tos 1 7 , mas nas estatísti cas p u b l icadas não  
a p a rece q u a lquer  referênc ia a ób i tos oco rr idos dev ido á co lera .  Ta mbém as  d i a rre ias  e 
enter i tes sofre m a lgu m a u m ento,  o mesmo se passa ndo  com as doenças  l igadas  a o  
a pa re l h o  res p i ratór io .  

1 7  "No  fi m deste a n o  1 1 9 1 01 man i festa -se a co lera nesta c idade ,  que a lastrou por  q uas i  tôda a i l h a  e 
q u e  causou cê rca de 5 5 0  v i t imas . . .  " (Si lva e Meneses, 1 984 :34 7) .  
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Em 1 9 1 9  o n u m e ro d e  ób i tos cresce de  forma s ingu la r ,  co mo de  resto em gra n d e  
pa rte da  E u ropa .  Em 1 9 1 8  ci fra m-se em 3 7 7 5 ,  u m  va lor  se me lha nte a o  do  a n o  a nteri or ,  e 
em 1 9 1 9  são já 4 5 3 7 .  No a n o  segu i nte ver i fi ca -se a i nda  u m a  morta l i dade  e levada com 
4 5 3  7 ób i tos.  

A morta l i dade  devida á gri pe pa rece ver i fi ca r-se na  Made i ra com um l ige i ro a traso 
re la t iva mente a o u tras á reas sendo m u i to importa nte e m  1 9 1 9  e a i nda  re leva nte em 
1 9 2 0 .  Em 1 9 1 9 , o ano d e  ma io r  morta l i dade ,  ver i fi ca m -se cerca d e  493 mortes dev idas  á 
gr i pe ,  mas as b ron q u i tes sobem ta mbém assi m como as pneu mon ias  como o u tras 
doe nças d o  s istema resp i ratór io .  Em 1 92 0  a gri pe já só é responsáve l  por  6 6  m o rtes, mas 
a b ro n q u ite e as  ou tras doenças  d o  s istema resp i ratór io tem va lo res su per iores ao 
ha b i tu a l  ma ntendo-se nos n íve is  de  1 9 1 9 . Neste ano ta mbém a va río l a ,  o sa ra m po e as  
d i a rre ias  e enter i tes fazem a u menta r  o n u mero d e  ób i tos. 

Em 1 9 2 9  encon tra -se um novo p i co na morta l i dade  com cerca d e  4846  ób i tos, 
va lo r  bem d i ferente dos 3 6 4 7  mortos ver if icados no  ano a nter ior .  Neste caso são as  
ou tras doenças d o  a pa re l h o  resp i ratór io a gra nde  ca usa deste su b i to a u mento d a  
morta l i dade  c o m  ma i s  d e  4 6 7  mortes, mas ta mbém o sara m p o  é d esta v e z  responsáve l  
por  ma is  d e  242 mortes. 

A morta l i dade  sobe nova mente em 1 940 ,  mas especia l mente no  a n o  de 1 94 1 ,  
com 4 1 1 7  e 484 1 ób i tos q u a n d o  n o  a n o  tra nsa cto se teri a m  ver i fi ca d o  3 74 0  mortes na  
região .  É u m  a u mento q u e  pa rece re lac iona r-se sobretu d o  com u m  su rto d e  sa ra m po 
q u e  é responsáve l  por  2 6 6  e 5 5 1  ób i tos e por  u m  a u mento das  d i a rre ias  e enter i tes .  

As cr ises d e  morta l i dade  ver i ficadas na Made i ra a té aos a nos 40  pa recem 
re lac iona r-se sobretu d o  com doenças  d o  foro resp i ratór io ,  entre as q u a i s  a gri pe d e  
1 9 1 9 , e c o m  doenças i n fecto -co n tagiosas típ icas da  i n fâ nc ia .  A excepção a esta te ndênc ia  
é o caso da  có le ra em 1 9 1  o .  As ca ra cterísti cas da  cu rva a té 1 940  reve l a m  seme lha nças 
com as  d o  a ntigo regi me demográ fi co . Mas ,  se a té 1 9 1  o é possíve l encontra r 4 cr ises em 
ce rca de  2 0  a nos,  d esta data a té 1 940  encontra m-se a penas 3 cr ises e m  3 0  a nos, o q u e  
pa rece i n d ic ia r  u m a  evo l u çã o  favorável  da  i n ci dênc ia da  morta l i dade .  

Estas cr ises d e  morta l i dade  ver i f ica m -se e m  a nos próx i mos dos recensea mentos,  
da ta pa ra os q u a i s  são ca lcu l ados os i n d icadores d emográficos, pelo que ta nto a ta xa 
bruta d e  morta l i dade .  como a taxa d e  morta l i dade  i n fa nti l a p resenta m  va l o res ma is  
e l evados d o  que ser ia m enco n tra dos a me io  d o  período i n ter-cens i tá rio .  Apesar  d isso é 
v isíve l  a desc ida re la t iva mente regu l a r  da taxa bruta d e  morta l i dade  desde o i n íc io d o  
período em a n á l ise ,  n ã o  s e  ver i fi ca ndo  o mesmo na  morta l i dade  i n fa nti l p rovave l mente 
por  m u itas d estas cr ises esta rem l i gadas  a doenças q u e  a fecta m p redom i n a n temente a s  
cri a n ças  e ta m bé m  por  estas serem ma is  sensíve is .  

o q u a d ro 8 ,  na página segu i n te ,  a p resenta as  ca usas d e  morte e m  a lguns a nos 
e ntre 1 8 8 9  e 1 94 1 .  

N este q u a d ro ,  referente á s  ca usas d e  morte nos a nos d e  cr ise e n o  a n o  
I m e d i a ta me nte a nte r ior ,  ver i fica-se q u e  a p r i nc ipa l  ca usa d e  morte s ã o  as  enter i tes e a s  
d i a rre ias  c o m  va lo res q u e  ron d a m  o s  3 0  o/o a t é  1 90 8 ,  a pa rt i r  da í  o peso das  d i a rre ias  e 
enter i tes va i d i m i n u i ndo .  A p a rti r d e  1 909 o seu va lo r  passa pa ra cerca de 2 5  a 2 7<Jio1 8 
Nos a nos de cr ise esta ca usa d e  morte d esce l ige i ra m e n te o seu va lo r, excepção a o  a n o  
d e  1 9 1  O ,  e m  q u e  a ca usa da  cr ise d e  m orta l i dade  fo i a có le ra ,  e no  a no d e  1 94 1 .  

1 8 Exceptuando os anos de 1 9 1 9  e de  1 940  em q u e  é de  20%. 
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QUADRO 8 - IMPORTÂNCIA RELATIVA DE ALGUMAS CAUSAS DE MORTE DE 1 889 A 1 94 1  
(EM PERCENTAGEM DO TOTAL) 

Anos 1 889 1 890 1 902 1 903 1 906 1 907  1 908 1 909 1 9 1 0  1 9 1 8  1 9 1 9  1 920 1 929 1 939 1 940 1 94 1  
gripe 

tuberculose 

bronqu ite 

pneumonia 

outras respiratório 

0,8 0,6 0 , 6 0.7 0,3 1 . 4 0,8 3.2 1 0 , 9  1 , 5 0.7 1 . 2 0.7 0 , 8  

6 . 7  4 , 3  5 , 5  4 , 9  5 , 1  6 ,0 4 , 9  7 , 6  6 . 2 6 , 5  5 , 4  6 , 0  6 , 6  5 , 7  

4 ,0  6 ,9  6 , 3  4 , 5  6 . 7  5 , 8  3 , 6  1 , 9 5 , 8  5 . 2  3 . 2  3 , 0  1 , 9 2 , 8  

3 , 9  4 , 0  4 , 1  4 , 7  3 , 9  4 , 6  4 , 8  3 , 9  4 , 8  3 , 5  2 , 0  6 ,6 5 , 9  7 , 8  

3 . 2  5 , 1  5 , 5  5 , 2  5 , 1 6 , 1  4 , 4  4 , 6  6 , 5  5 , 6  1 0 . 4  1 , 9 2 , 0  2 , 0  

Tota l - respi ratório 1 8 , 5  2 2 , 9  1 8 , 6  1 9 ,9 2 2 , 0  1 9 , 9  2 1 , 1  2 3 , 9  1 8 , 5  2 1 . 2 3 4 , 1  2 2 , 4  2 1 . 6 1 8 . 7  1 7 , 0  1 9 . 1  

sarampo 

varíola 

tosse convulsa 

Total infantis 
contagiosas 

d iarreias até aos 
2 anos 

diarreias depois 
dos 2 anos 

0,0 0.7 0 ,0 3 , 6  3 , 9  0 ,0  0 ,0  0 ,0  0 ,0  2 , 9  5,0 0 ,0  6 , 5 1 1 , 4 

0 ,0  0 ,0  0 ,0  9 ,0  0,0 0 ,0  0 ,0  0 ,0  0 ,0  1 , 3 0 ,0  0 ,0  0 , 0  0 , 0  

0 . 7  2 , 1  2 , 2  0 ,0  0 , 8  2 . 2  0 ,0  1 , 1  1 , 1  0 . 7  4 , 9  0 ,0  0 , 0  0 , 0  

0 , 8  2 , 9  2 , 2  1 2 , 6 4 , 6  2 . 2  0 ,0  1 , 1  1 , 1  4 , 8  9 , 9  0 , 0  6 , 5 1 1 , 4 

1 8 , 6  1 6 , 2  1 9 , 1  1 6 , 9  1 9 , 6  1 6 , 8  1 7 , 3  1 6 , 0  1 1 . 7  1 4 , 6  1 9 , 5  2 1 , 0 1 9 , 2  1 8 , 0  

1 1 . 7  1 3 , 0  1 2 , 8  1 3 , 3  1 2 , 2  9 , 5  1 0 , 2  1 0 .4  9 , 1  1 0 . 7  7 . 2  4 , 1  0 , 6  6 . 7  

Tota l - d ia rreiras 1 7 , 3  1 7 , 5  3 0 , 3  2 9 , 2  3 1 ,9 3 0 , 1 3 1 , 8 2 6 , 3  2 7 , 5  2 6 . 4  2 0 . 7  2 5 , 3  2 6 . 7  2 5 , 1  1 9 . 7  2 4 . 7  

Sistema nervoso 7,4 7,9 5 , 8  5 , 3  5 , 5  5 , 3  6,0 6 , 6 4 , 8  7 , 1  6 , 1  6,0 5 , 1  7.2 5 , 8  5 , 6 

ci rculatório 6 , 1  3,9 5,6 4,8 5 , 3  4,4 4,5 5 , 6 5 , 1  6,5 5,6 6 , 1 5 , 4  9 , 1  8,3 6 , 4  

cancro 2 , 1  2 , 0  2 , 3  1 , 6 2 , 4  2 , 1  2 , 1  2 , 6  1 , 9 2 , 0  2 . 4  2 , 9  3 , 0  2 , 6 

Tota l - "modernas" 1 3 , 5  1 1 , 8  1 3 ,4 1 2 , 1  1 3 , 1  1 1 , 2 1 2 , 9  1 4 . 4  1 2 , 0  1 6 , 2  1 3 , 6  1 4 , 0  1 2 , 8  1 9 , 1  1 7 , 1  1 4 , 7  

As doenças ti p i ca m e nte i n fa ntis (sa ra m po ,  tosse convu lsa ,  va río l a ,  etc.) não  são 
gera l mente u m  gra ve factor d e  morta l idade ,  mas quando se ver i fica m su rtos d e  a lgu ma 
d estas doenças podem ser a p r i nc ipa l  ca usa dos a u mentos extrao rd i ná r ios d a  
morta l i dade .  É o q u e  s e  ver i fi ca em 1 90 7  c o m  a va río la  e o sa ra m p o ,  em 1 9 2 9  c o m  o 
sa ra m po e a tosse convu lsa , e, em 1 94 1 ,  nova mente dev ido a o  sara m po (ta m bém já 
i m porta nte e m  1 940) N u nca constitu i n d o  a p r i nc ipa l  ca usa de  morte, são gra n d e m ente 
responsáveis pelas cr ises refer idas já que dos sete a u mentos extrao rd i n á r ios d e  ób i tos 
ver i ficados en tre 1 8 90 e 1 94 1 ,  três destes ti n h a m  co mo pr inci p a l  j ust if icação estas 
doenças.  

A morta l i dade  devida da  doenças  d o  a pa re l h o  resp i ratór io é ,  até aos a nos 30,  a 
segu nda ca usa de morte, com va lo res entre 1 9  e 2 3%. Em 1 9 1 9 , como era d e  espera r, 
constitui a p r i nci p a l  exp l i ca çã o  pa ra a morta l i dade  ver i f icada .  Dentro d estas doença s  o 
peso das  bronqu i tes ,  das p n e u mon ias  e da tubercu l ose é seme lha nte,  sendo m i nor i tá r ia  
a importâ nc ia d a  gri pe (a excepção ocorre natura l m ente no  ano de  1 9 1 9) .  

As "modernas"  ca usas de  morte são responsáveis por  cerca d e  1 21 1 3% das  
mo rtes até 1 90 8  e a pa rti r d esta data por  va lo res crescen temente ma is  e l evados se se  
cons idera r  os a n os norma i s ,  ou seja ,  quando  não se ver i fi ca m cr ises.  Entre o fi n a l  d a  
p r ime i ra década do  sécu lo  e 1 940  assiste-se a u m  a u mento gra d u a l  d a  i m portâ nc ia  
re la tiva destas ca usas de  morte. Sem p re q u e  se ver i fi ca uma cr ise d e  morta l i d a d e  este 
tipo de  ca usa d esce sempre o seu peso re lat ivo.  
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Sendo as crises de  morta l i dade  típ icas do  a migo regi me demográ fi co ,  é natu ra l  
q u e  a s u a  ocorrê nc ia s e  traduza p o r  u m  ma ior  n ú mero de  mortes dev idas a causas 
ca ra cte ríst icas d este períod o ,  faze ndo ass im d i m i n u i r  o peso re lativo das  " modernas"  
causas de morte. 

Dado  q u e  o peso das emerites e d i a rre ias começa a d i m i n u i r  no  fi na l  da  p r ime i ra 
déca d a  d o  sécu lo  XX ,  q u e  nessa a l tu ra as doenças ca rd i o-vascu la res e o ca ncro pa recem 
i n ic i a r  um a u mento da sua importâ nc ia re la tiva e ,  que ta mbém as cr ises de  morta l i dade  
pa rece m te r d i m i n u ído a sua freq uência desde  esta época , pa rece p rovável  q u e  o i n íc io 
d o  p rocesso de  tra n s ição demográ fi ca , com a descida da morta l i dade ,  se possa s i tu a r  por 
esta a l tu ra :  fi na i s  da pr i m e i ra déca da pr i ncíp ios da segu nda década d este sécu lo .  É u ma 
h i pótese q u e  pa rece ser co nf i rmada pe la  a n á l i se da evo l u ção  da morta l i dade  gera l e da  
morta l i dade  i n fa mo-J u ven i l .  É ,  no enta n to de  sa l i e nta r, q u e  este t ipo de  a bordagem 
tra d uz não só a evo l u ção  das ca usas d e  morte, mas ta m bém a evo l u ção  no d iagnóst ico 
d estas ca usas ,  pelo que os va lo res devem ser l i d os com a lguma preca u ção .  

São vár ios os i n d icadores demográficos referentes a o  estu d o  da  morta l i dade .  
o pr ime i ro e ma is  bás ico é a ta xa bruta de morta l i dade ,  cujos va lo res se a p resenta m  no  
q u a d ro segu i n te. 

QUADRO 9 - TAXA BRUTA DE MORTALIDADE NOS VÁRIOS CONCELHOS ENTRE 1 890 E 1 99 1  

Concelhos 1890 1900 19f t 1920 1930 1940 1950 1960 1970 198 1  199 1  

Costa No rte 

Porto Mon i z  30 , 3  2 7 , 1  2 7 ,0 1 9 , 1  20 , 1 1 5 , 3  1 0 , 7  1 2 ,6  1 1 ,8  1 4 ,4 

S .  V i cente 3 6 , 1 2 7 ,4 31  ' 1  2 7 , 5  2 2 , 5  1 5 , 3  1 1 ,8  1 0 ,4 20 ,4 1 2 ,0  

Santana 2 6 , 7  1 8 ,5  2 2 , 5  1 7 , 9  1 5 , 7  1 1 , 3  9 , 8  1 0 ,0 9 , 9  1 0 , 5  

Costa Su l  

Ca l heta 2 5 , 7  1 7 , 2  1 9 , 8  1 4 , 6  1 4 , 6  1 1 ,4 1 1 ,4 1 4 ,6  1 5 , 2  1 4 , 7  

Ponta do  Sol 2 7 ,4  2 1 , 5 1 8 , 9  1 7 ,4  1 6 , 8  1 1 , 5 1 1 , 9 1 2 , 5  1 3 , 2  1 4 , 8  

R i be i ra B ra va 2 1 , 7 1 6 , 1  1 5 ,9  1 0 , 7  1 0 , 7  1 1 , 5 1 1 , 1  1 1 , 2 

ca m .  de Lobos 2 5 , 1  2 1 , 3 2 8 , 1 20 , 1 1 9 , 9  1 2 , 3  1 2 , 7  1 0 , 2  7 , 9  7 , 7  

Funcha l  30 , 1 2 2 , 5  26 , 3  20 , 1 1 7 ,9  1 3 , 5  1 2 ,8  1 1 , 3 9 , 4  9 , 5  

S ta  Cruz 1 9 , 7  1 4 , 7  1 6 , 1  1 3 , 7  1 3 , 3  9 , 6  8 , 4  1 2 , 1  1 1 , 6 1 0 , 6  

Mach i co 2 1 , 1  1 6 , 5  1 6 , 1  1 5 , 3  1 3 ,9  1 0 , 7  9 , 3  8 , 5  8 , 1 8 , 5  

Po rto Santo 3 3 , 1  2 2 ,4 28 , 4  26 , 9  1 8 , 7  1 4 , 7  1 2 , 3  1 1 , 8 8 , 3  6 , 8  

Arq u i pé lago 2 5 , 5  2 2 , 8  2 0 , 3  2 2 , 8  1 8 , 2  1 6 , 9  1 2 , 2  1 1 , 5 1 1 , 2 9 , 9  1 0 ,0 

Na Made i ra a taxa bruta de  morta l i dade  a p resenta desde fi na i s  d o  sécu lo  XIX u m  
va l o r  e levado ,  m a s  dentro do  ha b i tu a l  pa ra a época . O s  conce lhos  m a i s  at ing idos s ã o  os 
de  Po rto Moniz e S.  V icente ,  Câ mara de  Lobos 1 9 e a i l ha de  Porto Sa nto ,  mas ta m bé m  o 
F u ncha l .  É u ma te ndê ncia q u e  se mantém até 1 9 5 0 .  Nos conce l hos da costa norte, e m  
Câ m a ra de  Lobos e no Porto Sa n to ta l ca ra cterística p o d e  s e r  atr ibu ída a p io res co n d i ções 

1 9 Este só a pa rt i r  de 1 9 20.  
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de v ida  da  popu lação ,  mas é de  nota r  q u e  estes va lo res e l evados se encontra m nos 
conce l h os de  menor d i mensão popu lac iona l .  Não é p rovável  que se trate d u m  fe nómeno  
d e  sobre-va lo r ização da morta l i dade ,  dev i do  a osci l ações casua i s ,  co mo se ver i fi ca m u itas 
vezes em popu lações d e  red uz ida d i mensão ,  porq u e  é uma ca ra cterística que se 
mantém ao  longo de ,  pe lo menos,  60 a nos. 

o va lo r  e l eva do  encontrado  no  F u ncha l  poderá esta r re lac ionado com a ha b i tua l 
sobre -morta l i dade  encontra da nas regiões u rbanas ,  l iga da  ás p io res con d i ções d e  
sa l u bndade  e ma io res poss i b i l i dades de  contágios, ás cond i ções de  v i d a  m a i s  p recá r ias 
l onge da segu ra nça e das  so l i d a r iedades do  m u n d o  ru ra l  e ,  á maior concentra çã o de 
hosp i ta i s  onde se morr ia co m freq uênc ia .  

Desde fi na i s  do  sécu lo  X I X  a té á a ctu a l i d a d e  a ta xa bruta de  morta l i d a d e  d esce 
de forma cont i n u a d a ,  á excepção do va lo r  de  1 92 0  dev ido  á ep idem ia  de  gr i pe 
pneumón ica que a fectou gra nde pa rte das popu l ações e u rope ias .  É u m  d ec l ín i o  
cont i n u a d o  a té 1 9 5 0 .  A part i r  d a í  esta ta xa n ã o  d ecresce de  fo rma s ign i ficat iva ,  pe lo  
contrá r i o ,  osci l a  em torno dos mesmos va lo res.  Ta l não  s ign i fi ca q u e  a morte não  ten h a  
cont i n u a d o  o s e u  recuo secu la r ,  m a s  a penas q u e  este já não  p o d e  s e r  a p reci ado  a p a rt i r  
deste i n d i ca d or2o 

o mais s i m p les dos i n d icadores da  morta l i dade  l i be rto dos e fe i tos de  estrutu ra é 
a ta xa de morta l i dade  i n fant i l .  É u m  bom i n d icador, mas se possíve l  deve ser 
a compa n h a d o  por  i n d i cadores que tra d uza m ta mbém a i m portâ n c ia  da  morta l i dade  no  
período i n fa mo-j u ven i l .  

N ã o  é possíve l  con h ecer o s  va lo res da morta l i dade  i n fa n t i l  no  fi n a l  do  sécu l o  
passado2 1 . No  i n íc io  deste sécu lo  a morta l i da d e  i n fa nt i l a p resenta va lo res re lati va mente 
ba i xos pa ra o contexto português.  

É ,  em p r ime i ro l uga r de  refer i r ,  que estes va lo res se encontra m certa mente 
a fecta dos pe las  cr ises de morta l i d a d e  q u e  ocorrera m em anos cujos ó b i tos fora m ut i l i za­
d os pa ra o cá l cu lo  desta ta xa .  

20 A morte ocorre fu ndamenta lmente em do is  grupos popu lac iona is ,  os  m u ito jovens e os i dosos. 
Se ta xas brutas de morta l idade e levadas numa  popu lação  jovem reflectem a gra nde  
i m portânc ia  da morte, taxas menos e levadas ,  mas com uma tendênc ia  pa ra a man utenção dos  
seus  va lo res. não trad uzem uma estagnação da l u ta contra a morte. N u m a  popu lação em 
processo de  enve l hec i mento ,  como é c l a ra mente o caso da Made i ra a pós a segunda  guerra , 
uma  morta l i dade em dec l ín i o  não se ref lecte na taxa .  Se este efeito é em gera l importa nte,  no  
caso  de popu lações com forte emigração torna -se a i nda  ma is  sa l i ente. Ocorrendo as m o rtes 
fu ndamenta l mente nos dois gru pos etá r ios menos suje i tos à em igração ,  o número de  ó b itos 
ocorr idos num dado período mantém-se pratica mente i na l te rado ,  quando  a popu lação d i m i n u i  
o s  s e u  vo lume ( e m  re lação  a o  q u e  ser ia s e m  em igração) ,  em resu l tado d isso a taxa bruta 
apa rece a rt i fi c i a lmente a l ta , o u  não.  Na Made i ra este efeito é fu ndamenta l  pa ra se compreender  
a estagnação deste i nd i cador  a pós os anos 50 .  É sensive l m ente a part i r  desta época q u e  o 
processo de enve lhec imento se i n i c ia na Made i ra ,  por  outro l ado ,  é tam bém no pós Segu nda 
G uerra q ue se assiste a u m  a u mento fo rtíss imo do fenómeno em 1gratór io que ta m bém 
contr i bu i  de  fo rma d i recta pa ra o acentuar  deste enve lhec imento. Ass im ,  tudo se conjuga que 
pa ra q u e  este i nd i cador  pouco rigoroso perca qua l que r  ca pac idade descr it iva a pós esta época .  

2 1 Mesmo pa ra este sécu lo  nem sem p re ex istem dados referentes à morta l i dade  por i dades. Ass im ,  
os va lo res de 1 900 fora m ca l cu l ados com base nos  anos entre 1 902/5  e a de 1 9 1 1 com base 
entre 1 90 7/ 1  O .  A pa rt i r  da í  fora m ca lcu ladas  como ha bitua l mente ,  com os acontec imentos 
méd 1os dos q uatro anos mais próx imos de cada recensea mento. 
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QUADRO 1 0 - TAXA DE MORTALIDADE INFANTIL E ENTRE O 1 º  E OS 4 ANOS COMPLETOS NA MADEIRA 

Data TMI TM t-4 

1 900 1 5 0 ,0 54 , 2  

1 9 1 1 1 4 3 , 4  54 , 7  

1 92 0  1 5 9 , 5  4 1 , 4 

1 93 0  1 62 , 3  3 2 ,0 

1 940  1 5 0 ,6  28 ,2  

1 9 50  1 1 3 , 2  1 7 , 7  

1 960 95 ,6  1 0 , 2  

1 9 70 68 ,0  5 , 5  

1 98 1  2 5 ,0 1 , 7 

1 99 1  1 2 ,0  1 , 1  

o aspecto ma is  sa l i ente d a  a n á l ise d a  morta l i dade  i n fant i l  re lac iona-se com a 
m a n u tenção dos seus n íve is d u ra n te u m  longo períod o, pe lo  menos a té 1 940 .  É possíve l  
i nterpreta r esta s i tuaçã o  de  vá r ias formas.  A p r ime i ra das  qua is  é que os va lo res 
encon trados tra d uzem uma s i tuação  de  morta l i dade  i n fa n ti l estáve l ,  a pesa r das  
osci la ções, q u e  se r i a  cara cterísti ca d o  a n tigo regi me demográ fico. Se r i a  então  u m a  
morta l i dade  i n fa n ti l ba ixa pa ra a ntigo regi me demográfico que ,  só term i n a r ia  já n o s  a nos 
40  d este sécu lo .  Em 1 9 1 1 a descida poderá esta r re lac ionada com a obriga tor iedade do 
registo c iv i l ,  por a u menta r  o n ú mero de  nasci mentos registad os. Mas, os va l ores de 1 9 2 0 ,  
1 9 3 0  e de  1 940  estã o certa mente a fectados p e l a s  cr ises ver i fi cadas  nesses a nos l iga das  
em gra nde  med ida  a doenças  i n fa n tis .  

outra i n terpretação será possíve l  se se a n a l isa r conj u nta m e n te a ta xa de 
morta l i dade  i n fa nt i l  e a ta xa d e  morta l i dade  d o  1 aos 4 a nos com p letos.  Nesta ú l t ima ,  
onde  o sub - registo dos ób i tos e ra p rovave lmente menos i m porta nte ,  o dec l í n i o  da  
morta l i dade  pode a p recia r-se desde cedo ,  p rovave lmente a pa rti r da  segu nda  década 
d este sécu lo .  

Devend o-se as  osci l ações da  ta xa d e  morta l i dade  i n fa nt i l  a d i ferentes fa ctores 
ci rcunsta n c ia i s  e ,  m u ito p rovave lmente,  a u ma m u ito s ign i fi cat iva m e l hor ia  da  q u a l i dade  
das  estatíst icas reco l h idas ,  a h i p ótese ma is  p rováve l  é q u e  a morta l i dade  te nha  d e  facto 
i n i c i ado o seu dec l ín io  no  i n ic io do sécu l o  XX. Ta l co mo é suger ido pe la  evo l u çã o  da ta xa 
d e  morta l i dade  i n fa mo-juven i l  e pe la  evo l u ção das  ca usas de  morte. A i n terpretação d a  
ta xa bruta d e  morta l i dade .  a pesa r dos efe i tos d e  estru tura .  de i xava Já  a n tever esta 
d escida ,  rea l izada com r itmos d i ferentes nos vá r ios conce lhos q u e  formam a Made i ra .  
Ta mbém a m e n o r  freq uência d e  cr ises depo is  da  p r ime i ra d éca da d este sécu lo  permi te 
pensa r q u e  o fi n a l  da p r ime i ra década - i n íc io da segu nda q u e  terá t ido i n íc io  o p rocesso 
de tra ns ição demográ fica na Made i ra .  

2 .2  - A Nata l idade - Fecundidade 

No a n tigo regi me demográ fico os nasci mentos e ra m  n u merosos. ocorr i a m  q uase 
exc lus iva mente n o  se io d o  casa mento e ,  ta nto as s i tuações de  i l egiti m i d a d e  com o  as  
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concepções p ré -nu pc ia is  e ra m  m i nor itár ias .  o casa mento re l i gi oso era o passo fu n d a ­
menta l ,  s e m  o q u a l  d i fic i l m en te se p o d i a  constitu i r  u m a  fa mí l i a .  

o co ntro le  da  fecu nd idade  d e ntro d o  casa mento ti nha  pouco s ign i fi ca d o  e ,  e ra n o  
p rópr io  a cesso ao  casa me nto q u e  s e  const ituía a possi b i l i dade  d e  l i m i ta r  o cresci mento 
popu lac iona l ,  sendo por  isso possível encontra r  u m a  i m porta nte pa rce la  d e  popu l açã o  
q u e  n u n ca casou .  M u i to frequentemente este ce l i bato defi n i tivo é m a i s  s ign i fi cat ivo nas  
m u l heres, Já  q u e  aos homens resta va a inda  a h i p ótese da  em igra çã o .  

o ce l i bato e a em igração são do is  aspectos estrutu ra is  d o  períod o p ré-tra ns ici o n a l  
d e  m u itas regiões e ta mbém da Made i ra .  N u m a  s ituação de  importa ntes restr i ções à 
n u pc ia l i dade  e/ou fo rtes mov ime ntos m igratóri os a nata l idade  e a fecu nd idade  legíti ma 
não  segu em necessa r ia mente ca m i n hos pa ra l e l os. A a n á l ise dos nasci mentos tem q u e  
pa rti r entà o  da  d isti nção entre estes d o i s  con ce i tos22 . Pa ra u ma a n á l ise correcta d o  q u e  
s e  passa a o  nível  d o s  nasci mentos é ,  p o r  isso, necessá r io  estu d a r  ta n to a nata l i d a d e  
c o m o  a fecu nd idade ,  em especi a l  a fecu nd idade  legíti ma .  o pr ime i ro d estes i n d i cadores é 
a ta xa d e  nata l i dade ,  CUJOS va lo res são exp ressos no q u a d ro segu i nte. 

QUADRO 1 1 - TAXA BRUTA DE NATALIDADE NOS DIVERSOS CONCELHOS DA MADEIRA 
DE 1 890 A 1 99 1  

CONCELHOS 1890 1900 19 f t 1920 1930 1940 1950 1960 1970 198 1  

Costa Norte 

Po rto Mon iz  4 1 , 8 39 , 9  3 5 , 8  4 2 , 4  3 6 , 5  3 7 , 8  2 9 , 7  2 2 , 7  1 3 , 3  

s V icente 38 , 8  4 3 , 3  4 3 ,8 4 8 , 1 39 , 4  3 7 , 2  3 6 , 1 2 4 , 8  3 2 ,0 

Santana 38 , 8  38 , 2  4 1 , 1  4 5 , 2  3 4 , 4  2 9 , 7  28 , 3  1 8 , 6  1 3 , 6  

Costa S u l  

Ca l h eta 3 5 ,4 34 , 0  30 ,8  3 3 ,4 28 , 0  26 , 5  2 6 , 1  20 , 2  1 2 , 5  

Ponta do  So l  38 , 4  40 , 8  3 3 , 6  3 7 , 5  30 ,6  29 ,9  30 ,4  2 2 , 7  1 3 , 8  

R ibe i ra G rava 36 , 5  3 9 , 7  3 3 ,9 30 ,6  30 , 5  2 4 , 1  1 5 , 9  

Ca m.  de  Lobos 39 , 2  4 3 , 1  4 2 , 3  4 5 , 2  3 8 , 9  3 9 , 9  43 , 0  30 , 4  2 4 ,0 

Funcha l  37 , 6  38 , 7  3 3 ,4 3 3 , 6  2 5 , 5  2 6 , 2  3 3 , 1  2 8 , 8  1 8 , 7  

Sta Cruz 34 ,0  36 , 9  3 1 , 7 3 2 , 9  3 0 , 2  2 7 ,2  2 1  ,O  1 6 , 8  1 5 , 1  

MaCh iCO 36 , 4  4 2 , 1  3 2 , 7  40 ,6  34 ,6  3 3 ,0 3 1 , 9 24 , 9  1 8 , 5  

Po rto Sa nto 4 8 , 1 39 , 1 3 5 , 7  3 8 , 3  3 3 , 7  30 , 3  34 , 2  2 1 , 5 1 7 , 9  

Arq u i pé lago 38 , 3  4 1 ,4 39 , 2  3 5 ,0 3 7 , 5  30 , 7  29 , 9  3 1 , 7 2 5 , 6  1 7 , 9  

1 99 1  

1 2 , 7  

1 0 ,4  

1 0 ,0  

1 0 , 9  

1 3 , 6  

1 3 , 2  

2 1  ,O  

1 3 ,0  

1 3 , 6  

1 4 , 3  

1 2 , 9  

1 3 , 9  

o pr ime i ro ponto a d esta ca r  são os va lo res basta nte e l evados d a  ta xa bruta de 
nata l i dade  encontrad os no  fi n a l  d o  sécu lo  passad o  e i n íc io  d este sécu lo .  São va lo res q u e  
s e  e n q u a d ra m  c la ra mente n o s  níveis d o  a nt igo regi me dem ográ fi co.  S i tua ndo-se co m 

2 2  Os d i fe rentes t i pos de n u pcia l i dade ,  ma is  ou  menos restr it ivos podem perm i t i r  ou  não que um 
mesmo gra u de  fecund idade ,  tenha ma ior  o u  menor  efe ito sobre a nata l idade .  Não  é no  
enta nto a ú n ica causa das d i ferenças encontradas. A própr ia fecu nd idade  legít ima a p resenta 
ta m bém d i fe renças ,  em bora gera l m ente de menor  d i mensão. Também a em igração ,  ao a l tera r 
a estrutu ra de idades,  pode cr iar  uma s ituação de apa rente desc ida da nata l i dade  sem q u e  esta 
deco rra do  dec l ín i o  da fecu nd idade .  Exacta mente ao contrá r io do  q ue se passava com a 
morta l idade ,  como já fo i refer ido .  
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va lores p róx imos de  40  p .  m i l  a té 1 9 3 0 23 Nos a nos 3 0  pa rece ver i fi ca r-se u m a  d esci d a ,  
m a s  o s  va lo res d e  3 0  p .m i l  ma ntêm-se a t é  a o  i n ic io  dos a nos 60 e ,  só em 1 9 70  é v isíve l  
u m a  tendênc ia c la ra de  dec l ín io  consta n te e rá p ido  d este i n d ica d or.  

A costa norte a p resenta va lo res gera l m e n te mais e levados d o  que a méd ia  do 
a r q u i pé lago até 1 9 5 0 ,  a pa rti r de  1 960 passa a ter va lo res sem p re a ba i xo ,  p rovave lmente 
dev ido  às ma io res saídas d e  popu lação nestes con ce l h os. o conce l h o  d e  câ m a ra d e  
Lobos a p resen ta va lo res se m p re a c i m a  da m é d i a  a o  longo d e  tod o o per íodo.  Ta nto os 
conce l hos da  costa norte co mo Câ mara d e  Lobos ti n h a m  já  ev idenc ia d o  esta tendência  
pa ra va lo res ma is  e l evados na morta l i dade .  É possíve l  q u e  se trate d e  á reas com 
menores recu rsos, ma i s  i so ladas e onde  o p rocesso d e  tra ns içã o  d e mográ fi ca tem ma i s  
d i fi cu l dade  em penetra r, ta nto a o  nível  da  nata l i dade  como da  morta l i dade .  o F u n c h a l  
a p resenta até 1 9 5 0  u m  va lor  sem p re a ba i xo d o  a rq u i pé lago ,  a pa rti r de  1 960  o s e u  va lo r  
é sempre su per ior. Ta mbém a q u i  é possíve l q u e  ta l seja u m  resu l ta d o  da  expa nsão da  
em igração e do  êxodo ru ra l .  o i m porta nte peso popu lac iona l  d o  Funcha l  tem co m o  
conseq uência a d i m i n u ição da ta xa no a rq u i pé lago até 1 9 5 0  e contr i bu í  pa ra a sua  s u b i d a  
a pa rti r d a í .  É p recisa mente na década  de  5 0  q u e  se ver i fi ca u m  importa nte a u mento d a  
em igração e ta mbém d o  peso d o  F u ncha l ,  q u e r  d e v i d o  a u m a  ma io r  em igração nos 
ou tros conce l hos ,  quer devido a um fenómeno d e  êxodo ru ra l  pa ra o Fu ncha l .  Sendo os 
m i gra ntes gera lmente J Ovens ,  a sua saída faz d i m i n u i r  a ta xa d e  nata l i dade ,  e a sua  
chegada  a u ma região  pode fazer a u menta r  essa taxa .  É o q u e  pa rece ver i fi ca r-se a pa rt i r  
dos a nos 5 0 .  Na costa norte a nata l i dade  d i m i n u i  de  forma s ign i fi cativa e no  F u n c h a l  
a u menta .  I nverte-se a tendênc ia ver i f icada  a té então  e o Funcha l  passa a fazer s u b i r  as  
ta xas d e  nata l i dade  da  região .  

A ta xa d e  nata l i dade  é u m  i n d icador  a fectado  pe la  estrutu ra etá r ia  e pe la  
n u pc ia l i dade ,  pe lo  q u e ,  a fecu nd idade  dos casa is  d eve ser a p rec iada a través d e  
i n d icadores ma is  l i bertos d estes efe i tos: as ta xas de  fecu nd idade  e fu ndamenta l m ente o s  
í n d i ces d e  Coa le .  S ã o  estes i n d i cadores q u e  estã o exp ressos no  q u a d ro segu i n te.  

QUADRO 1 2  - TAXA DE FECUNDIDADE (GERAL, LEGITIMA E !LEGITIMA) E INDICES DE COALE 
DE FECUNDIDADE (GERAL, LEGITIMA E !LEGITIMA) NA MADEIRA DE 1 890 A 1 99 1  

Data TFG TFL TF/ /{ lg /h 

1 890 1 5 2 , 1  296 ,0  1 2 , 2  0 ,402 0 , 7 94  0 ,0032  

1 900 1 70 , 1  3 1 4 , 1  8 , 7  0 ,444 0 , 822  0 ,023  

1 9 1 1 1 60 ,0 2 9 5 , 7  5 , 4  0 ,4 1 9  0 , 788  0 ,0 1 4  

1 9 20  1 3 6 , 9  2 78 , 8  5 , 2  0 , 363  0 , 749  0 ,0 1 3  

1 9 30  1 44 , 6  288 , 2  5 , 7  0 , 3 7 3  0 , 7 5 1 0 ,0 1 5  

1 940 1 24 , 5  2 3 6 ,6 6 , 7  0 , 3 3 1  0 ,6 3 7  0 ,0 1 8  

1 9 50  1 1 2 , 3  2 2 4 , 7  6 , 6  0 , 30 1 0 , 626  0 ,0 1 7  

1 960 1 2 1 , 3 2 3 4 ,0 5 , 8  0 , 32  0 ,64 1 0 ,0 1 5  

1 9 70 1 06 ,4  200 ,6  5 ,3  0 , 2 8 7  0 , 560  0 ,0 1 4  

1 98 1  7 1 , 1  1 30 , 1 9 , 5  0 , 1 96 0 , 363  0 ,026  

1 99 1  5 3 , 3  9 1 , 1  1 4 , 7  0 , 1 4 1  0 , 248  0 , 038  

2 3 A desc ida de 1 920 deverá ter s ido u m  va lo r  c i rcu nstanc i a l ,  re lac ionado com a gr ipe pneumón ica 
e com o fi na l  da  prime i ra guerra mund i a l .  
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As ta xas d e  fecu n d i d a d e  e os í nd i ces de Coa le ,  gera is  e segu n d o  o esta d o  c iv i l ,  
a p resenta m natura l mente va lo res d i feren tes m a s  a s u a  a n á l i se i n d i ca a mesmas 
ten d ê nC ias  evo l u tivas .  Os índ i ces d e  Coa le permitem conhecer de  que forma as m u l h e res 
d e  uma popu lação tem u ma fecu nd idade  gera l ,  legít ima e i l egít i m a ,  ma i s  ou m e n os 
próx ima da fecu n d i d a d e  das H u te r i ttes e oferecem a i nda  a possi b i l i d a d e  d e  com p a ra çã o  
c o m  as  popu lações eu ro pe ias uma vez q u e  fora m a m p la mente ut i l i za d os no  q u a d ro d o  
E u ropea n Ferti l i ty Project24 

Desde fi n a l  d o  sécu lo  passa d o  que as m u l heres made i renses a p resenta m  u m a  
fecu n d i d a d e  ge ra l basta nte a fastada  da  fecu n d i d a d e  da  popu laçã o  H u ter i tte. Este 
i n d ica d o r  ( 10 s itua -se ac ima dos 0 .400  no i n íc io  do sécu lo  XX e ,  ta l co mo na nata l i d a d e  
encontra -se u m a  d esci da  i m p o rta nte n o s  a nos 3 0  segu ida  de  u m  período d e  esta b i l i d a d e  
até 1 9 6 0 ,  a pós o q u a l  o d ec l ín i o  é rá p ido .  É u m  i n d icador  importa nte ,  re la t iva mente 
l i be rto do e fe i to da estrutu ra etá r i a ,  mas m u i to a fecta d o  pe la  s i tuaçã o  n u pc i a l  das  
m u l h e res, v i sto q u e  não d i sti ngue a fecu nd idade  das m u l he res casa das e a ocorr i da  fora 
do matr i m ó n i o .  Ass i m ,  os va lo res re lativa mente ba i xos d este i n d i ca d o r  d esde o fi n a l  d o  
sécu lo  passa d o  d evem-se fu nda menta l m ente a o  fa cto d e  ex ist i rem m u itas m u l h eres e m  
i d a d e  fé rti l q u e  n ã o  tê m fi l h os p o r  n ã o  esta rem casa das ,  já  q u e  a fecu n d i d a d e  
matr i m o n i a l  é basta nte e levada e ass im perma nece d u ra nte u m  longo período .  

o í n d i ce d e  fecu n d i d a d e  legíti ma d e  coa le  ( lg) reve la u m a  fecu n d i d a d e  matr i ­
m o n i a l  basta nte e levada  no  fi n a l  d o  sécu lo  passad o  e p r i ncíp ios d este sécu lo .  Va lo res em 
torno d os 0 .800 mantêm -se até 1 9 1 1 ,  o que s ign i fi ca que nesta época a fecu n d i d a d e  
legíti ma a i n da s e  a p rox i mava em m u i to da  fecu nd i dade  d e ntro d o  casa mento d a s  
m u l h e res H u ter i ttes. Ta m bé m  a o  nível  da  fecu nd idade  no  casa mento se enco ntra a 
mesma evo l u ção .  Até 1 9 3 0  o í nd i ce a p resenta pequenas osci l ações ,  n os a n os 3 0  d esce 
mantend o-se estáve l  até aos a n os 60, época na q u a l  decresce d e  forma acentu a d a .  
É d i fíc i l d ete rm i n a r  q u a l  a época em q u e  a popu lação made i rense i n i c i a  d e  fa cto o 
contro le da fecu n d i d a d e  no i n ter ior  do casa mento .  L iv i -Bacc i  ( 1 9 7 1 )  e Coa i e ( 1 986 )  
a p resenta m  vár ios  cr ité r ios.  A d esc ida d e  pe lo  menos 1 O% re la tiva mente a o  va lo r  
a n ter io r  é u m  de les ,  ou tra h i p ótese, q u e  para L iv i -Bacci oferece ma i s  va ntagens ,  é a 
d esci da  a ba i x o  de 0 .600 .  De fa cto , entre os do is  cr i tér ios a ponta d os ,  o ú l ti mo a p rese n ta 
a i n da  a va ntagem de co i n ci d i r  com a época em q u e  se ver i fi ca m as m a i ores d escidas .  
Enqua nto d e  1 8 90  a 1 960  a d esci da fo i d e  apenas cerca 0 . 1 5 0 ,  a pa rt i r da í  as  d escidas  
fora m m u ito ma is  rá p idas  d e  1 960  a 1 98 1  d esce u -se cerca d e  0 . 300 ,  ou  seja e m  2 0  a nos 
a fecu nd i d a d e  legít ima dec l i na  ce rca d o  dobro d o  que t i nha  d ecl i n a d o  d u ra n te 7 décadas .  

Pa rece ass im ter-se ver i fi ca d o  p r ime i ro u m  lento dec l ín i o  d a  fecu n d i d a d e  l egíti ma 
a té 1 96 0 ,  em bora ma i s  a centuado nos a n os 3 0 ,  e a part i r  dos a n os 60  u m a  desc ida m u i to 
rá p ida .  É p rovável q u e  nem todas as regi ões e grupos popu lac iona i s  te n h a m  i n i c i ado  este 
processo na mesma época e que os a n os 30 e 60  ten h a m  sido marca n tes p a ra s u b ­
-gru pos p o p u l a c i o n a i s  d i ve rsos. 

A fecu n d i d a d e  i l egíti ma teve sempre um peso m u i to pequeno ,  q uase n u lo ,  e 
a penas nas duas  ú l t imas décadas  pa rece ter sub i do  l ige i ra mente ,  te ndência essa q u e  
p rovave lmente s e  conti n u a rá a sent i r .  

É ta m bém d e  nota r  o facto da  nata l i dade ,  a fecu n d id a d e  gera l e a fecu n d i d a d e  no  
casa mento terem t ido o mesmo t ipo de  d ec l ín i o ,  o q u e  aponta pa ra a m a n u tenção d o  
p a p e l  e d a s  ca ra cte rísti cas da n u pcia l i dade  a o  longo do  período em a n á l ise .  

24 Pa ra uma síntese deste projecto ver Coa le  e Watk ins ( 1 986 ) .  
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2 . 3  - A Nupcia l idade 

Ao con trá r io  do  q u e  se ver i fi ca noutras á reas d o  globo a n u pc ia l i dade  eu ropeia é 
ma rca da por  i m porta ntes restr ições. Hab i tu a l m e n te cons ideram -se do i s  t ipos d e  
restr içã o ,  a p r ime i ra das q ua i s  s e  tra d u z  por  u m  ad ia mento da  i d a d e  d o  casa mento ,  co m 
a consequente d i m i n u ição da p roba b i l i dade  de ter fi l hos e a segu nda q u e  se reve la  a 
pa rti r d u ma i m porta nte percentagem d e  popu lação q u e  n u nca casou .  Estas restr i ções 
podem a ti ng i r  a popu lação fem i n i n a ,  a mascu l i n a  ou a m bas .  

Tra d i c i o n a l mente ,  e m  Portuga l ,  ver i fica-se u m a  s i tuaçã o  d e  e l eva da idade do 
casa mento ta nto para os homens com o  p a ra as  m u l heres, mas mais e levada pa ra os 
homens .  e d u m  i m porta nte ce l i bato defi n i tivo mais acentuado na popu lação fem i n i n a .  
G ra d u a l mente este mode lo  m u ito restr it ivo fo i perdendo  peso. No fi n a l  d o  sécu l o  
passa d o  a Mad e i ra pa rece e n q u a d ra r-se na s i tuação  gera l d o  pais .  Na a ctu a l i dade  n ã o .  
o q u a d ro segu i n te é bem exp ressivo d essa s ituação.  

QUADRO 1 3  - TAXA BRUTA DE NUPCIALIDADE, CELIBATO DEFINITIVO MASCULINO E FEMININO 
E INDICE DE COALE DE NUPCIALIDADE NA MADEIRA DE 1 890 A 1 99 1  

Data TBNup tm Celibato Definitivo Rm25-29 

Homens Mulheres 

1 890 8 , 8  0 , 485  I 0 , 7  1 9 ,6  84 , 1 

1 900 8 ,5 0 , 5 2 7  7 ,4  1 7 , 3  82 ,5  

1 9 1 1 7 , 3  0 , 5 2 3  6 , 1  1 5 , 3  7 2 , 1  

1 9 2 0  8 , 6  0 ,4 7 5  5 , 8  1 4 ,0 78 , 8  

1 9 30  7 ,0  0 ,4 8 7  7 , 4  1 3 , 3  8 5 ,0 

1 940  6 ,0  0 , 505  8 , 3  1 6 ,8  86 ,3  

1 9 5 0  8 , 4  0 ,4 6 7  7 ,4  1 6 , 3  86 , 3  

1 960  8 , 1  0 , 486  8 , 5  1 6 , 3  7 5 , 6  

1 9 70  7 , 9  0 , 500 7 , 5  1 6 , 5  68 , 4  

1 98 1  8 , 5  0 , 506  7 , 1  1 7 , 8  89 , 4  

1 99 1  7 , 3  0 , 490  6 , 9  1 7 , 2  88 , 2  

A ta xa bruta de  n u pcia l i dade  é u m  i n d icador  pouco exp ress ivo da  i m portâ nc ia da  
n u pcia l i dade  n u ma popu laçã o  porq u e  dá  a penas a med ida  d o  n ú mero de  casa mentos 
ocorr i dos  nesses a n os, e não  da  estrutu ra matri m o n i a l  d a  popu lação ,  que é m e l h o r  
d escr ita por  o u tros i n d i cadores. Entre o fi n a l  d o  sécu lo  passad o  e d este a ta xa d e  
n u pc ia l i d a d e  a p resenta a lgumas var iações, m a s  n ã o  pa rece haver  nen h u ma razã o c la ra 
p a ra estas osci l ações25  

u m  dos p r i m e i ros i n d icadores da  n u pcia l i dade  baseia -se a penas nos dados do 
recensea mento e é a perce ntagem d e  homens o u  m u l he res que perma nece ra m so lte i ros 

25 A a n á l i se das re lações da mascu l i n i dade  entre os 2 5 - 2 9  a nos não pa rece reve l a r  qua l que r  re lação 
com a ta xa de  n u pc ia l i dade .  Ta m bém os mov im entos m igratór ios an ter iores não a p resenta m 
re lação .  Outras s ituações como a guerra ,  ou crises económicas ta m bém nào a p resenta m 
q ua l q uer exp l i cação p la usíve l .  
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a té a os ao  fi n a l  da  sua vida reprodut iva .  o ce l i bato def in it ivo refere-se porta nto a 
pessoas q u e  nascera m há cerca d e  5 0  (4 5 - 5 5 )  a nos, e q u e  se se t ivessem casa d o  o ter i a m  
fe ito ,  em gera l ,  há cerca de  2 5  ( 20 - 30) a nos a trás. No fi n a l  d o  sécu l o  passa d o  encontra va ­
-se u m  i m porta nte ce l i bato mascu l i n o ,  mas sobretu d o  u m  forte ce l i bato fe m i n i n o .  
corresponder iam aos J ovens nasci dos en tre 1 8 60 -70  q u e  não p u d eram ou  não  q u isera m 
casa r. No censos segu in tes a i m portâ nc ia do ce l i bato defi n i t ivo mascu l i n o  e fe m i n i n o  
d i m i n u i .  S e  s e  atender  a q u e  o ce l i bato defi n it ivo é fu nda menta l mente reve lador  d o  q u e  
s e  passou com o s  JOvens em idade de  casa r há ce rca de  2 0 - 3 0  a n os a trás ,  d eve conc l u i r­
-se q u e  as restr ições à n u pc ia l i dade  desce m entre a década  d e  60 e o fi n a l  d o  sécu l o  X I X  
pa ra a popu lação mascu l i na  e até a o  i n íc io  deste sécu l o  pa ra a popu lação fem i n i na .  

A te ndê nc ia de  desc ida d a s  restrições ao  casa m ento inverte-se n o s  a nos 2 0  pa ra 
os homens  e nos a nos 3 0  para as m u l he res. o a u mento das restr ições â n u pc ia l i d a d e  ter­
se- ia fe i to sentir mais forte mente n o  i n ic io do  sécu lo ,  m a n i festa ndo-se no  ce l i bato 
de fi n i tivo encontra d o  nestas d éca das .  

Esta s i tuação  de  ta xas de  ce l i bato mascu l i n o  ac ima dos 7% e fe m i n i n o  ac ima dos 
1 5% mantém-se a té à a ctu a l i dade .  Em 1 99 1 ,  as  ta xas de  ce l i bato defi n i tivo reve l a m  uma 
s i tuação  p róx ima da  encontrada  no  i n íc io d o  sécu lo ,  o q u e  s ign i fi ca q u e  os nasc idos en tre 
1 9 3 5  e 1 94 5 ,  q u e  te rã o estado  na i dade  mais p ropic ia ao  casa mento pela década de 6 0 ,  
não  terão encontrado  u m a  s i tuação  q u e  permitisse u m  ma io r  a cesso a o  matr i m ó n i o .  

A a n á l ise da  i dade  m é d i a  d o  p r ime i ro casa mento ,  q u a n d o  ca l cu l ada  a pa rti r d o  
método d e  Haj n a l ,  leva n ta d iversos prob lemas26 p e l o  q u e  s e  optou p o r  n ã o  efectua r  a q u i  
essa a n á l i se.  o índ i ce de  n u pci a l i dade  de  coa l e  ( lm) ,  ta l como outros i n d ica d o res 
baseados na popu lação H u ter i tte , não tem uma le i tu ra d i recta . É ta m bém um i n d i ca d o r  
d e  n u pc ia l i dade  re la tiva mente l i berto d o s  e fe i tos d e  estrutura .  No entanto não  permi te 
u m a  a n á l ise tão deta l ha d a ,  v isto q u e  não se pode perceber se os va lo res advêm d e  u m  
a d i a mento d a  idade méd ia  de  casa mento ou  de  u m  ma io r  recu rso ao  ce l i bato ,  i n d i ca 
fu ndamenta l me nte em q u e  med ida  é q u e  a n u pcia l i dade  contr i bu í  pa ra a fecu n d i d a d e  
d a  popu l ação .  A lém d o  m a i s ,  só perm i te a n a l isa r a estrutu ra n u pcia l fem i n i na .  Este 
i n d ica d o r , no caso da  Made i ra ,  reve la  va lo res q u e  osci l a m  em torno  dos 0 . 5 0 0  sem 
q ua l q u e r  te nd ênc ia  d e  evo l u çã o ,  n u m  ou noutro sent ido .  

os va lo res que i n d icam u m a  estrutu ra ma is  ma rca da pe las  restr ições à 
n u pcia l i dade  são os dos a n os de 1 9 2 0 ,  e de 1 9 5 0 ,  va lo res ta mbém a ba i x o  d o  hab i tua l  são 
encontra dos nos a nos d e  1 8 9 0 ,  1 9 3 0  e 1 960 .  É p rováve l  que o va lo r  d e  1 9 2 0  se re lac ione  
com o a u mento das restr ições à n u pcia l i dade  ver i ficados no  i n íc io  d o  sécu lo ,  já  suger idos 
pe la  a n á l ise d o  ce l i bato, e que devem esta r l iga dos à i m porta n te em igração ver i fi ca d a  
nas duas  p r ime i ras d écadas  d o  sécu lo  XX ,  ta l c o m o  ta mbém e r a  i n d ic ia d o  pe las  re l ações 
d e  mascu l i n i dade .  Os va lo res d e  1 9 5 0  e ,  em menor gra u ,  d e  1 960  ta mbém devem esta r 
depende ntes d o  a u mento da em igra çã o no pós-gu erra ,  embora só em 1 9 5 0  se possa 
encon tra r um a u mento da  i dade  méd ia  do  p r ime i ro casa mento nas m u l h eres e as 
re l ações de  mascu l i n i d a d e  não sej a m  especi a l mente desfavoráve is2 7 

26 A este propósito ver Rowland ( 1 9 9 7) .  
2 7  Apesar dos prob lemas deste método quando a p l icado a popu lações com estas ca racteríst icas,  

cons iderem-se os va lo res ca l cu lados por Leston Bande i ra ( 1 996 : 508- 1 0) entre 1 890 e 1 98 1 .  Pa ra 
os homens a rdade méd ia ao casa mento ser ia :  28 . 9 ,  2 5 . 4 ,  2 5 . 9 ,  26 . 8 ,  2 8 . 7 ,  2 8 . 1 ,  2 8 . 1 ,  2 5 . 1 ,  2 7 .0 e 
24 . 8  a nos, e pa ra as m u l heres: 24 . 2 ,  2 3 .8 ,  26 . 8 ,  2 5 . 1 ,  2 5 . 6 ,  24 . 7 ,  2 5 . 4 ,  2 3 . 9 ,  2 5 . 2 ,  e 2 3 . 1 a nos. 
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A a n á l ise da  n u pcia l i dade  d eve ser conj u gada com o estu do  da emigra çã o q u e  
pa rece te r t ido i m pona n tes efei tos n a s  possi b i l i dades de  acesso ao  casa mento ,  ta nto dos 
homens como da popu lação fe m i n i n a .  Os efe i tos são mú l ti p l os pa ra a m bos os sexos .  

Nos homens a em igraçã o pode ser u m  passo necessá r io à cr iação de  co n d i ções 
mater ia is  pa ra o casa mento ,  u m  fa ctor que i m pede o seu casa mento na  regiã o  de 
or ige m ,  ou um fa ctor de  a d i a mento do  casa mento .  Pa ra os homens que fica m ser ia u ma 
s i tuaçã o  a p a renteme nte fa voráve l  ao casa mento ,  mas só em termos dem ográ ficos, v isto 
que as con d i çóes que leva m m u i tos a pa rti r i m pedem os q u e  fica m d e  reu n i re m  as 
co n d i ções necessá r ias ao  ca sa mento .  Pa ra as m u l h eres a em igração mascu l i n a  te m como 
efe i to i med iato a c r iação d u ma s i tuação demografica mente menos fa voráve l  a o  
casa me nto .  No  enta n to ,  s e  esta em igraçã o t iver c o m o  objectivo a cr iaçã o  d e  con d i ções 
pa ra um poster ior  esta be lec i mento fa m i l i a r , pode s ign i fica r a penas um a d i a m ento da 
i dade  de  casa mento .  Na m a i or ia dos casos associa-se ta mbém a um poster io r  a u mento 
d o  ce l i bato defi n i tivo d essas Jovens .  

A em igração não  é só mascu l i na  e pouco a pouco a em igra ção fe m i n i na ga nha  
ta mbém peso.  A i n fl uência da  emigraçã o fe m i n i na na  n u pcia l i dade  é u m  aspecto d e  
d i fíci l de  a n a l isa r porq u e  se m p re fo i entend i d a  c o m o  u m a  em igraçã o  d e  re-agrupamento 
fa m i l i a r , pa ra casa r com o no ivo e m i gra nte. Na a ctu a l i d a d e  a em igração fem i n i n a  sem 
q ua lq u e r  re lação d i recta com a s i tuaçã o  fa m i l i a r  pa rece te r ga n h o  u m a  i m portâ nc ia  
m u i to s ign i fi ca t iva . o estud o  da  emigra çã o  e dos vár ios movi m entos m i gra tó r ios é d e  
i m portâ nc ia fu nda menta l  pa ra com preender  a n u pcia l i dade ,  m a s  ta m bém todos o s  
ou tros p rocessos, em espec i a l  a fecund idade ,  o enve l heci mento ,  as m u d a nças n a  
estrutu ra profiss iona l ,  e a evo l u ção  da  d istri bu i ção  geográ fi ca . 

2 .4  - Os Movimentos Migratórios 

Os mov imentos m i gra tór ios podem ser c lass i ficados segu n d o  m ú l ti p los cr itér ios .  
Do is  d estes p rende m-se com o fa cto dos movi mentos serem d e  saída ou  d e  entra d a ,  e 
d e  o serem re la tiva mente a o  exter ior ,  ou a o  p rópr io  pa ís .  São estes os q ua tro p r i nc ipa i s  
t i pos  d e  movi mentos:  em igração ,  i m i gra ção ,  m igrações i n ternas d e  sa ída  e m igra ções 
i n ternas de  entra d a .  No  sécu lo  XX os mov imentos mais importa ntes em Portuga l fora m o 
êxodo ru ra l  em d i recçã o às c idades ,  o movi mento para as co lón ias  (sobretu d o  na 
segu nda metade  deste sécu l o) e ,  fu ndamenta l mente a em igra çã o ,  p r ime i ro tra nso­
ceâ n i ca e m a is ta rde pa ra e E u ropa .  Estes mov imentos são mú l t ip los  e a e les  d eve-se 
a cresce nta r  o reto rno quer dos e m i gra ntes, quer das ex-co lón ias ,  as re-em igra ções, etc. 

À m u lt i p l i c idade de  mov ime ntos de  natu reza c l a ramente d isti nta acresce o 
ca ra cter não  lega l iza do  d e  gra nde pa rte da emigra çã o e a i nex istênc ia  d e  esta tíst icas 
p a ra m u i tos ou tros. Apenas pa ra a em igra çã o  d i r ig ida para o exter ior  ex i ste m registos 
conti n u a dos desde fi n a l  d o  sécu l o  passa d o  a nível  d istr ita l .  Pa ra os outros mov imentos 
ex iste m  às  vezes a lgumas esta tíst icas ( i m igra çã o ,  retorno ,  etc. ) ,  outras vezes a lgu mas 
esti ma tivas (em igraçã o  c la ndesti na ) ,  ou tras dados i n d i rectos a pa rti r dos qua is  se 
pode a p rec ia r a i m portâ n cia fi na l  de  a lguns mov imentos (m igrações i n ternas) ,  e pa ra 
o u tros não  ex iste m qua i s  dados conti nuados (re-e m igrações) .  É ass im q u e  esta a n á l ise se 
l i m ita ao estu d o  da  em igra çã o lega l ,  do sa ldo  m igra tór io e dos desti nos dos em i gra ntes 
lega is .  
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A emigraçao legal 

Ao con trá r io  do  q u e  se passa com o sa ldo  m igratór io  p a ra o q u a l  não  é possíve l 
con h ecer os seus va lo res a n ua i s ,  pa ra a em igração ta l é possíve l .  Os períodos i n ter­
ce ns i tá r ios ,  os ú n i cos possíve is  pa ra o sa l d o  m igratór io ,  não  são a nos h o m ogéneos e m  
termos d e  m igra ções, q u e r  re lat iva mente ao  vo l u m e  de  saídas  q u e r  re l at iva mente aos 
d esti nos esco l h i d os. Pe lo  que u m a  v isão da  e migração com base nos seus va lo res a n ua is 
é reve l a d ora d e  m u i tos aspectos q u e  não  são a pa rentes nas taxas  brutas  d e  em igra çã o 
i n te r-cens i tá r ias .  No grá fico n ú mero 2 é v isíve l  o n ú mero a n u a l  d e  em igra ntes M a d e i ­
renses de  1 8 8 8  a 1 9 8 8 .  

G R A F I C O  2 · N Ü M ERO A N U A L  D E  EM IG RANTES DA MADEIRA ENTRE 1 8 8 8  E 1 9 8 8  

De 1 8 8 8  a 1 8 9 7  encontra-se u m a  em igraçã o basta nte forte, em méd ia  cerca d e  
2 2 0 0  em igra ntes p o r  a n o ,  m a s  m u ito osci la nte encontra n do-se e m  a lguns a n os q u e b ra s  
sensíveis ( 1 8 8 7 ,  1 99 2 ,  1 9 94 e 1 8 9 7) .  

D e  1 8 9 7  a 1 904 ver i fi ca -se u m a  gra nde  q u ebra d o  vo lume d a  em igração 
made i rense que passa pa ra menos de  meta d e  da  a nter iormente ver i fi cada  (cerca d e  9 0 0  
e m igra ntes a n ua i s  em m é d i a ) .  Nesta a ltu ra é o B ras i l  q u e  se consti tu i  co m o  o p r i nc ipa l  
d esti no  dos made i renses. A Amér ica d o  s u l  é ta m bém i m p o rta nte n o  i n ício ,  
poster io rmente a Áfr ica do  S u l  e a América do  Norte ga n h a m  u m  peso expressivo ( e m  
1 90 3  e 1 9 04)  

De 1 90 5  a té ao  i n ic io d a  p r ime i ra guerra m u n d i a l  ass iste-se a um retom a r  das 
saídas da  Made i ra ,  que neste período se ci fra m e m  cerca d e  2 5 0 0  em igra n tes por  a n o .  
o Bras i l conti n u a  a s e r  o p r i nc ipa l  d esti no  d o s  made i renses, mas a América d o  N o rte 
torna -se o segu ndo  d esti no ,  com cerca de  meta d e  do vo l u m e  de em igra n tes do B ras i l .  
E m  a lguns a nos pa rt icu l a res ,  1 90 6 - 7  e 1 909 ,  a Austrá l i a  é mesmo o p r i nc ipa l  d esti n o  
d estes i l héus .  Trata -se d u ma emigra çã o m u ito forte, c o m  m a i s  d e  m i l  i n d iv íd uos p o r  a n o ,  
m a s  q u e  n ã o  gera n e n h u ma corrente em igratór ia no  futuro .  

De  1 9 1 4  a 1 9 1 8  a p r ime i ra guerra m u n d i a l  é ma rcada por  u m  c la ro a ba ixa mento 
da em igra çã o made i rense ,  q u e  se ci fra em cerca de 1 060  saídas a n ua is ,  é u m a  época n a  
q u a l  a Amé rica d o  norte a bsorve a q uase tota l i dade  d a  em igraçã o made i rense (cerca d e  
8 8%) .  
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De 1 9 1 9  a 1 9 2 3 ,  o pós-guerra é ma rca do  por u m  forte retomar  da  em igração ,  
cerca d e  2900  em igra ntes a n u a is .  Mas este retomar  é a inda lento e m  1 9 1 9  crescen d o  
d e p o i s  em 1 92 0  c o m  ma is  de  6400  pessoas a saírem deste a rq u i pé lago n u m  só ano .  
N este período os p r i nc i pa i s  d esti nos são a Amér ica d o  Norte e o Bras i l  (respectiva mente 
nos do i s  p r ime i ros e nos do i s  ú l t imos a n os) .  

A perda de  i m portâ ncia da Amér ica d o  Norte como d esti no  i n ic ia  uma longa fase 
d e  restr i ções à em igra çã o pa ra os Estados U n i d os,  l i gadas  às  le i s  de  1 92 2  e 1 9 2 4 ,  que vão 
cond i c iona r  o própr io  q u a nt itat ivo da  emigraçã o made i rense nos a n os segu i n tes.  

De  1 9 2 4  a 1 9 2 9  encontra -se um períod o ma rca do  desde o i n íc io pelas restr ições à 
entrada  nos EUA e q u e  term ina  com a gra n d e  dep ressã o.  É como era d e  espera r u ma 
época d e  menor  em igra çã o ,  com cerca de 1 3 00  em igra n tes por  a n o  a saírem da M a d e i ra .  
o pr i nc ipa l  d esti no  é o Bras i l  encontra n d o-se ta mbém a lguma em igraçã o pa ra a E u ropa .  

De  1 9 3 0  a 1 9 3 6  a desc ida da  em igraçã o é a i n da  ma is  notór ia  a pós o i n íc io  d a  
grande crise económica - a média de emigra ntes por a n o  ronda o s  5 8 0 ,  o va lor mais ba ixo 
encontra do .  o Bras i l  e a Améri ca d o  Norte são a i nda  os pr inc ipa is  d esti nos da  em igração 
m a d e i rense mas a gora em conj u nto com a E u ropa .  A pa rti r de  1 9 3 3  a Áfr ica d o  Sul  ga n h a  
ta m bém a lgu m peso re lat ivo.  Em 1 9 3 5  a em igração repa rte-se igua l mente e n tre o Bras i l  
a Amér ica d o  Norte e a Áfri ca d o  S u l ,  tendo a Eu ropa e a Venezu e la  menos i m po rtâ nc ia .  

De  1 9 3 7  a 1 940  encontra -se n ova mente u m  a crésci m o  das sa ídas .  N este períod o  
m a rca d o  p e l o  i n íc io  da  Segu nda G u e rra as  saídas ci fra m -se em cerca d e  2 0 5 0  em igra ntes 
por  a n o ,  q u a tro vezes mais d o  que a nter iormente .  

De  1 94 1  a 1 94 3  as  restrições à mob i l i dade  no  Atlânt i co i m postas pe la  guerra são 
d ete rm i n a n tes pa ra a em igração made i rense ,  que passa pa ra 1 /2 0  d o  ver i fi ca d o  a n tes, 
a penas  ce rca de  3 70 em igra n tes por a no.  Ta l como d u ra n te a p r ime i ra guerra m u nd i a l  
u m  s ó  pa ís a bsorve a quase tota l i dade  d estes em igra ntes, desta vez é o B ras i l  (cerca d e  
8 0%). c u raçau começa a de fi n i r-se como u m  i m porta nte d esti no  d o s  made i renses e ,  
a i nd a  d u ra n te a guerra , vão em igra ntes com d esti n o  às  suas refi n a rias  petrol í feras que 
saem p rotegi dos por  ba rcos d e  guerra .  

De  1 944  a 1 9 5 1  no  pós-guerra encontra -se um retomar  da  em igraçã o made i rense ,  
que perde nestes p r ime i ros a nos em méd ia  cerca d e  2200 i n d i víd u os. Em 1 944  e 4 5  as  
sa ídas  são a bsorv idas  na sua q uase tota l i dade  por  C u ra ça u .  A p a rt i r  d e  1 94 6  os e m i ­
gra ntes vo l ta m-se nova mente pa ra o Bras i l ,  cerca de  metade ,  e os resta n tes repa rte m-se 
por  c u ra ça u ,  Venezu e l a ,  que ga nha  u m  novo peso,  e pe la  Áfr ica d o  S u l .  

Nos três anos q u e  v ã o  de  1 9 5 2  a 1 9 5 4  o n ú mero méd io  anua l  d e  e m igra n tes 
sobe pa ra 6600 .  Tra ta -se de  uma fortíss i m a  em igração que resu l ta d u m  gra n d e  a u mento 
da e m igração pa ra o Bras i l  (q u e  só em 1 9 5 2  leva 5 0 7 5  em igra ntes) e d o  i n íc io  d u m a  nova 
e i m porta n te corrente e m i gratór ia pa ra a Venezu e la  que a pa rti r d a q u i  se va i torna r u m  
d os ma i s  importa n tes d est inos destes i l héus .  

De  1 9 5 5  a 1 9 72  ass iste-se a um a bra nda mento da  em igra çã o l ega l ,  que p rogress i ­
va mente de ixa  d e  t e r  q u a l q u e r  re lação c o m  as saídas efectivas.  No fi n a l  dos a nos 5 0  a s  
saídas ron d a m  os 4 5 00 em igra n tes e no  i n íc io  d e  70  cerca d e  metade .  A Venezue la  é o 
pr inc ipa l d esti no ,  com cerca d e  60% das  saídas,  o B ras i l  perde peso re la tivo passa n d o  a 
2 3%, mas esta q u ebra é sent ida d e  forma a bru pta em 1 964  (eventu a l m en te esta rá l iga d a  
a o  go lpe  m i l i ta r  d o  Brasi l ) .  Este fecho da  emigração pa ra o Bras i l  p rovoca u ma ta l 
a l te ração na estrutu ra e vo l ume d e  em igra çã o q u e  em r igor este períod o poder ia  ser  
me lhor  ca racteriza d o  se d iv i d i do  e m  duas  fases. A p r ime i ra d e  1 9 5 5  a 1 96 3 ,  com saídas 
médias de  4400  hab i ta n tes por  ano,  no  q u a l  a Venezue la se consti tu i  como o pr inc i p a l  
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d esti n o  d estes em igra ntes,  co m cerca de meta d e  e o B ras i l  se ma ntém com o  segu n d o  
d esti no ,  tendo a Áfr ica d o  S u l  m e n o r  expressã o .  Numa segu nda  fase,  d e  1 964  a 1 9 7 2 ,  a s  
saídas ci fra m-se em média em cerca de 2 9 0 0  emigrantes p o r  a n o .  A Venezuela é não só pr in­
c ipa l  d esti no ,  co mo a bsorve a gra n d e  ma ior ia  da  em igração made i rense (cerca d e  7 8%). 

De 1 9 73  a 1 9 7 5 ,  nos três a nos imed iata me n te a n tes e a pós a revo l ução ,  a 
em igra çã o made i rense sofre uma nova sub ida ,  c i fra n do-se em ce rca d e  4000  em igra n tes 
por  ano .  Conti n u a  a ser uma em igração fu nda menta l mente d esti nada  pa ra a Venezue la ,  
pa ís q u e  detém cerca d e  metade  d estas saídas.  A Eu ropa ,  q u e  j á  em 1 96 9  e 1 9 7 0  se ti n h a  
reve l ado  como u m  d esti no  s ign i ficat ivo ,  passa a s e r  a segu nda  esco lha  d estes e m i gra ntes 
(cerca d e  1 7%). A Améri ca d o  Norte e a Austrá l i a ,  que ressu rge co mo um d esti n o  da 
em igração i n su l a r , detêm uma i m portâ ncia m u ito menor. 

De 1 9 76  a 1 9 8 8  a e m igraçã o perde p rogress iva mente peso,  se nos p r ime i ros a n o s  
a p resenta saídas na  o r d e m  dos 1 5 00  i n d ivíd uos ,  n o s  ú lt i m os em igra m a penas  cerca d e  
1 5 0 pessoas. S ã o  va lo res tota l me n te des l igados d o  q u a nt itat ivo rea l d a s  saídas .  
A Venezue la  mantém -se como pr ime i ro desti no ,  a Eu ropa como segu ndo ,  com q u a n ti ta­
t ivos s i m i l a res a os d o  período a nter ior .  

Desde o pós-gu erra , mas em especi a l  neste ú lt i m o  período a em igração lega l  fica 
m u ito a q u é m  do n ú mero das perdas por e m igraçã o  ca l cu l ado  no sa l d o  m igra tór io .  Isso 
o br iga a q u e  a a n á l ise dos d est inos dos em igra ntes ten h a  q u e  ser tomada  com a lguma 
p reca uçã o  u m a  vez  q u e  se refere-se a u m a  p a rce l a ,  cada vez  menor, dos e m igra ntes 
made i renses. Nada i n d ica que os outros em igra ntes se d i rija m  para as  mesmas regiões 
e m  igu a l  proporçã o.  Desde 1 9 8 8  não  se p u b l i ca m  estatíst icas o fí c í a i s  sobre a e m igração 
pe lo  q u e  se torna  i m possíve l cont i n u a r  esta a n á l ise até á a ctua l i dade .  A i m po rtâ nc ia  
re l a tiva dos desti nos nas vá r ias décadas  é a p resentada  n o  q u a d ro 1 5 . 

QUADRO 1 5  - PRINCIPAIS DESTINOS28 DOS EMIGRANTES MADEIRENSES DE 1 900 A 1 9 1 1 

Principais destinos dos emigrantes 

Data África Brasil Amér.Sul Venezuela Curaçau Am.Norte Oceânia Europa Desc/Out 

1 9 0 0- 1 9 1 1 3 , 4  a)  4 8 , 1 4 , 4  2 5 ,6 1 5 , 5  0 , 3  0 , 0  

1 9 1 1 - 1 9 2 0  2 , 0  3 7 . 1  1 , 4 5 8 , 3  0 , 0  1 , 1  0 , 0  

1 9 2 0 - 1 9 3 0  3 , 6  5 8 , 0  1 0 , 5  1 8 , 6  0 , 0  9 , 3  0 , 0  

1 9 3 0 - 1 9 4 0  2 3 , 2  2 5 , 3  1 , 9 7 , 3  1 9 , 5  0 , 0  1 6 , 7  1 2 , 5  

1 9 4 0 - 1 9 5 0  6 , 9  3 3 , 6  1 , 1  1 7 , 5  2 8 , 4  6 , 3  0,0 5 ,8 5 , 8  

1 9 5 0 - 1 9 6 0  1 1 , 1  4 6 , 4  0 ,3  3 5 , 9  4 , 3  0 ,5  0 , 0  0 ,0  2 ,4  

1 9 6 0 - 1 9 70 9 , 1  1 8 , 2  0 , 0  6 5 , 4  2 , 3  2 , 2  0 , 0  2 , 2  2 , 8  

1 9 7 0 - 1 9 8 1  3 , 8  1 , 7 1 , 8 6 2 , 2  1 1 , 3  5 , 2  1 5 , 4  0,0 

1 9 8 1 - 1 9 9 1  3 , 9  0 , 0  0 , 0  2 0 , 0  2 2 , 2  2 1 ,  I 3 2 , 7  0 , 0  

Em resu mo pode-se cons iderar  q u e  a té aos a nos 4 0  os pr inc ipa i s  d esti nos  
m igratór ios dos made i renses era m  o B ras i l  e a Amér ica d o  Norte. A Améri ca d o  N orte 
i n i ci a  um p rocesso de perda de peso re lat ivo a p a rt i r  dos a nos 2 0 ,  mas é fu n d a m e n -

2 8  Ta l como m u i tas ou tras reco lhas estatíst icas a á rea de destin o  dos em igra ntes não  obedece a u m  
ú n ico cr ité r io ,  sendo mesmo frequente a s u a  m u da nça. D u ran te m u i to tem po ut i l i zou-se u ma 
c lass i fi cação fundamenta lmente continenta l ,  á excepção do Bras i l  (refer ido sem pre a utonoma­
mente e não na América do  Su l ) ,  poster iormente fo i ut i l i zada  u m  cr i tér io  basead o  nos d i ferentes 
países d e  dest ino .  
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ta lmente a pa rti r dos a n os 40 q u e  de ixa  de  ter q u a lquer  exp ressão s ign i fi cat iva ,  q u e  só é 
retomada  nos a nos 70 e sobretu d o  80 .  o Bras i l ,  pe lo  contrá r io ,  manté m  a té ta rde ,  a n os 
50, uma i m portâ ncia ma rca nte co mo d esti no dos e m igra ntes,  e só nos a n os 60  co meça a 
perder  a p reponderâ ncia , te ndo nos a nos 70 Já u m  peso sem s ign i fi cado .  A p a rt i r  dos 
a nos 30 i n ic ia -se fo rte corrente em igrató r ia pa ra a Venezue la  que ,  nos a nos 60  e 70 ,  se 
torna n i t i damente ma ior i tá r i a .  Ao longo d e  todo o sécu l o  XX, a em igração p a ra a Áfr ica 
d o  S u l  é consta nte a pesa r d e  sofrer a lgumas osci lações. A Austrá l i a  é ta mbém u m  
i m porta nte d esti no  mas a penas em do is  períodos específi cos: n a  p r ime i ra d éca da d o  
sécu l o  e nos a nos 70 -80 .  A E u ropa n u nca fo i u m  desti no  m u ito i m porta nte ,  mas e m  
a lguns períodos assume a lguma relevâ nc ia :  nos a nos 3 0 ,  e nos a nos 70 -80 ,  nestas 
ú l ti mas  décadas  o pa ís ma io r i ta r i amente responsável  por  este fl u x o  é a G rã -B reta n h a .  
c u ra ça u  é ta m bém u m a  regiã o  de  forte a tra cçã o m a s  fu ndamenta l m e n te n o s  a nos 4 0  e 
depo is  perde p rogressiva mente a importâ nc ia .  

A a n á l ise da  em igração lega l  reve la  a ex istênc ia  de  q u a tro períodos com 
ca racteríst icas bem d isti ntas  entre s i ,  co mo é v isíve l n o  q u a d ro segu i nte . 

QUADRO 1 6  - TAXA BRUTA DE EMIGRAÇÃO NA MADEIRA DE 1 890 A 1 99 1  

Taxa Bruta de Emigração 

Data Tota l homens mulheres 
1 8 90- 1 900 1 ,09  1 , 3 1  1 ,0 1  

1 900- 1 9 1 1 1 , 1 5  1 , 5 2  0 ,8 1 

1 9 1 1 - 1 9 2 0  1 , 2 7  1 ,6 6  0 , 92  

1 9 20- 1 930  0 ,69  1 ,03  0 , 39  

1 9 30- 1 940 0 , 5 1 0 , 7 6  0 , 28  

1 940- 1 9 5 0  0 , 59  1 ,03 0 ,24 

1 9 50- 1 960  1 , 8 1  2 , 5 3  1 , 20  

1 960- 1 9 7 0  1 , 3 1  1 , 3 5  1 , 2 8  

1 9 70- 1 98 1  0 , 89  0 , 88  0 , 89  

1 98 1 - 1 99 1  0 , 1 6  0 , 1 5  0 , 1 8  

Desde a ú l t ima década  d o  sécu lo  passa do  até a o  fi n a l  d a  p r ime i ra guerra m u n d i a l  
a em igra ção lega l  é fo rte, co m va lores q u e  osci l a m  entre 1 . 1  e 1 . 3 % a n u a i s .  Trata -se 
d u ma emigra çã o p red o m i n a n temente mascu l i n a :  a ta xa da  popu lação mascu l i na é cerca 
de 30 a SOo/o ma is  i m porta nte q u e  a da popu lação fem i n i na .  

Nos três decén ios segu i n tes,  d o s  a n os 2 0  aos a nos 40 ,  a em igra çã o l ega l sofre 
u m a  fo rte retra cção passa ndo  os seus va lo res pa ra cerca de 50 -60% do nível  a n ter ior .  
O fi m da  guerra ,  mas sobretu d o  o i n íc io das l i m i ta ções à entra da  de  em igra ntes nos EUA 
a pa rt i r  d e  1 9 2 2/4 ,  depo is  a G ra n d e  Dep ressão e fi n a l m ente a Segu nda  G u e rra M u n d i a l  
terão s i d o  o s  pr inc ipa i s  fa ctores exp l i ca tivos da  d i m i n u içã o da  em igração .  A co m p a ra çã o  
entre as ta xas d e  emigra çã o da  popu lação fem i n i na e mascu l i n a  reve la  q u e  d u ra n te este 
períod o a e m igra çã o fo i m u i to ma is  m a rcadamente mascu l i n a ,  sendo 2 a 3 vezes 
super io r  à ver i ficada no sexo fem i n i no .  

Nos a n os 5 0  e 60  a em igra ção lega l a u menta d e  forma basta nte c l a ra ,  e m bora 
não  tã o ma rcad a  como é i n d ic iado pe la  a n á l ise da taxa d o  sa ldo  m igratór io ,  o q u e  reve la  
a i m p o rtâ nc ia dos movi mentos m igra tór ios não  lega l iza dos. se nos a n os 5 0  a e m igra çã o  
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é a i n da  pred o m i n a n temente mascu l i n a ,  na década segu i n te os va lo res são já  p róx i m os ,  
d a n d o  i n ic io a u m a  te ndênc ia  de  em igração e q u i l i brada re lat iva mente a o  sexo que se 
v i rá a manter  poster iorme nte .  

A part i r  dos a n os 70 assiste-se a u m a  c la ra d i m i n u içã o dos va lo res d a  em igração 
lega l ,  que nos a nos 80  é q uase nu la .  Se é p rovável que ta l resu l te d u ma efectiva d i m i n u i ­
çã o da  em igração made i rense ,  é ta mbém ev idente q u e  o s  ba i xos va lo res e n contrados 
nestas décadas  resu l ta fu ndamenta l mente da  em igra çã o ter passad o  a assu m i r  u m  
ca rá cter ma rcadamente não- lega l izado .  Esta ide ia  e ra já  m a n i festa desde o s  a nos 4 0 ,  
época a pa rti r da q u a l  a em igração passa a ter ca racteríst icas d i ferentes re la tiva mente a 
este aspecto. 

Outro ponto importa nte a sa l i enta r  é o fa cto de  desde os a n os 60  a em igração 
perder o seu ca rácte r  d i ferenc ia l re la tiva mente ao  sexo ,  de i xando  d e  ser  tã o p red o m i ­
n a n temente mascu l i na e passa ndo  p rogress iva mente a assu m i r  u m a  estrutu ra m a i s  
eq u i l i b ra d a .  Ta l fa cto , a l é m  de  cr i a r  d i recta mente u m a  popu l açã o  em igra nte com ca rac­
teríst icas d i ferentes, gera na sociedade d e  part ida uma situação na q u a l  a estrutu ra 
p o p u lac iona l é ta mbém menos a fecta d a .  Ser ia ass im possíve l  e n contra r re l ações d e  
mascu l i n i dade  m a i s  e q u i l i b radas  n o s  grupos de  a d u l tos jovens ,  o q u e  poder ia  fa vorecer 
uma ma io r  n u pc ia l i dade .  No  enta n to não é isso que se passa uma vez que a n u pc ia ­
l i dade  mantém as suas ca ra cteríst icas fu ndame nta i s  a té ao fi n a l  d o  período em a n á l ise .  

Os saldos migratórios 

Os movi mentos m i gratór ios na Made i ra devem te r s ido  fu ndamenta l me n te 
const itu ídos por  em igraçã o  pa ra o exter ior, n o  enta nto não terã o s ido  estes os ú n i cos 
movi mentos ver i ficados na popu lação .  o retorno d e  em igra ntes ,  sa ídas d esti nadas  ás  
co l ó n ias e ,  o retorno n os a nos 70 ,  e os mov imentos re lat iva mente a o  cont i nente e ás  
i l has  açor ianas não  são eng loba d os na em igraçã o lega l ,  nem esta inc lu i  os movi mentos 
c la ndesti nos .  Assi m ,  o sa l d o  m igratór io  permite a a n á l ise d o  conj u n to dos mov imentos 
o bserva dos entre períodos i n ter-cens itá r ios ,  sem no e nta nto d isti ngu i r  a i m po rtâ nc ia  
re la tiva de  ca da u m  d e les .  

N o  q u a d ro segu i n te a p resenta m-se os va lores do sa ldo  m igratór io d a  popu l açã o  
tota l ,  da  popu l açã o  mascu l i n a  e fem i n i n a .  

QUADRO 1 7 - TAXAS DO  SALDO MIGRATÓRIO NA  MADEIRA DE 1 890 A 1 99 1  

Taxa d o  Sa ldo Migratório 

Data Tota l homens mulheres 
1 890- 1 900 -0 ,49 

1 900- 1 9 1 1 -0 , 55  -0 , 84  -0 , 34  

1 9 1 1 - 1 920  -0 , 74  -0 , 99  -0 , 65  

1 920- 1 930  -0 , 1 7 -0 , 32  0 ,0 1 

1 9 30- 1 940 -0 ,24  -0 , 25  -0 , 1 1 

1 940- 1 9 5 0  - 0 , 7 2  - 1 , 2 5  -0 , 58  

1 9 50- 1 960 - 1 , 8 1  - 2 , 2 3  - 1 , 3 4  

1 960- 1 9 7 0  - 2 , 5 9  - 2 , 89  - 2 , 34  

1 9 70- 1 98 1  - 1 ,08 - 1 , 2 3  -0 , 94  

1 98 1 - 1 99 1  -0 , 58  -0 ,5 1 -0 ,65  
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É bem v isíve l q u e  d u ra nte tod o o período cons iderado as  saídas fora m sem p re 
m u ito ma is  s ign i ficat ivas do q u e  as entradas .  Apenas na d écada d e  1 92 0 - 3 0  se encontra 
um sa l do  posit ivo ,  mas q uase n u l o  na popu laçã o  fem i n i n a .  

Ta l com o  na  a n á l ise da  emigra ção lega l  é possível d isti ngu i r  4 fases. 
A p r ime i ra fase decorre até 1 9 20 .  As perdas popu laciona i s  são m u ito s ign i fica­

t ivas e pa rece ver i fi ca r-se u ma te ndência  de  a u mento destas saídas ,  que na p r ime i ra 
d écad a  d este sécu lo  resu l ta m  d e  m u ito ma iores saídas mascu l i nas do q u e  fem i n i nas .  

um segu ndo  período é v is íve l  nas duas d écadas segu in tes, d e  1 9 2 0  a 1 94 0 ,  
q u a n d o  se ass iste a uma forte d i m i n u ição d o  sa l do  m i gratór io ,  q u e  se red uz  pa ra ce rca 
de um terço do seu va lo r  a nter ior .  As l i m itações co locadas  pe los EUA á entrad a  d e  
e m igra ntes ,  a G ra n d e  Depressão e a Segu nda  Guerra M u nd i a l  devem ter contr i bu ído p a ra 
esta te ndênc ia .  Esta d i m i n u i çã o  poderá ter ocorr ido q u e r  por  se ver i fica re m men ores 
saídas, q u e r  por  se ver i fi ca r ma io r  retorno .  Em termos d e  sexo,  ver i fi ca -se ta nto a 
popu lação mascu l i n a  como a fem i n i na sofrem red u ções d rást icas.  

A terce i ra fase i n i ci a -se nos a nos 40 com um período d e  gra n d es saídas 
popu lac iona is .  Na década d e  40  o va lo r  d o  sa ldo  m igratór io  a p rox ima-se d os va lores 
a n ter iores aos  a nos 2 0 ,  mas é a popu laçã o  mascu l i n a  q u e  tem ma io r  peso n estas sa ídas ,  
a ta xa d o  sa l do  m igra tór io  mascu l i n o  é cerca d e  2 . 5  vezes a ta xa fem i n i n a .  É u m a  década 
ma rca da por  duas te ndênc ias d i ferentes ,  se na  p r ime i ra meta d e  a guerra terá s ido  a i nd a  
u m  factor d e  retenção das  popu lações, no  p ó s  guerra o fl uxo  m igratór io  terá s ido  m u ito 
forte29 Nos a n os 50 a tendência  pa ra o a u mento das  saídas acentua-se :  cerca d e  1 8% da 
popu l açã o  é perd id a  devido a m igrações. são saídas ma ior i ta ri a mente mascu l i nas ,  já  q u e  
a ta xa d o  sa l do  mascu l i n o  s e  ci fra no  dobro da  fem i n i n a .  Na década  segu i nte, o s  a nos 6 0 ,  
a tendênc ia  p a ra o a u mento das  saídas popu lac iona is  é a i nd a  ma ior :  cerca d e  26% d a  
popu l açã o  é perd ida em resu l ta d o  das  ma io res saídas ver if icadas. Esta é a década d e  
ma io r  e m igraçã o ,  ta l co mo noutras regiões portuguesas. o períod o  dos a nos 4 0  a o s  a n os 
6 0  fo i m a rcad o  por  saídas popu laciona is  massivas ,  q u e  se i n ic i am com o pós-guerra e 
com a necess idade  d e  reconstru çã o das  economias  d o  outro l ado  d o  Atl â n tico ,  e q u e  
term ina  já  nos a nos 70  n u ma s i tuaçã o  de  recessão i nterna c iona l ma rcada p e l a  cr ise 
petrol í fera .  

U m  ú l ti mo período começa nos a nos 70  quando se assiste a u m a  m od i ficação da 
tendê nc ia a té a í  ver i fi cada .  As sa ídas popu laciona is  d i m i n uem.  o decrésci m o  d a  
i m po rtâ nc ia  dos mov imentos d e  saída é i n fl u enc iado por  uma sér ie d e  fa ctores q u e  vão 
desde a c r i se  petro l í fera ,  às  m a iores entradas  dev ido ao p rocesso d e  d esco lon ização na  
Áfr ica portugu esa , onde res i d i am a lguns made i renses30 E ta mbém dev ido  à ma ior  
ca pac idade d e  reter a popu laçã o  da  própr ia  Made i ra ,  a pa rti r d a  c r i ação das regiões 
a u tónomas ,  p rovave lmente ta m bé m  a o  a u mento da  em igraçã o  temporá r ia  e sazona l ,  
q u e  m u itas vezes n ã o  é a p a n ha d a  neste i n d icador ,  m a s  sobretud o  a o  c l i m a  d e  
conte n çã o  económica v i v i d o  desde os a nos 70 ,  por  oposição á s ituação d e  favoráve l  
v iv ida  d o  pós guerra a té aos a nos 60 .  são a i nda  saídas m a ior ita r i a mente mascu l i nas ,  mas  
a s  d i ferenças  já não são tã o acentuadas .  No a nos 8 0  a tendência  pa ra a d i m i n u ição d o  
sa l do  m igratór io m a n tém -se.  Nesta década o factor m a i s  sa l i ente é o fa cto d e  pe la  

29 É esta a i de i a  corn q ue se fica a pa rti r da aná l ise da em igração lega l a n o  a ano ,  a ú n i ca q ue é 
passivei con h ecer anua l mente e não por  década.  

10 Jo rge Gaspar  ( 1 98 7 :44 )  refe re 7 1 82 i nd iv íd uos corno tendo  v indo das Co lón ias pa ra a Made i ra 
entre 1 9 7 3  e 1 98 1 .  

5 4  



A /L/IA DA MADEIRA - TRANSIÇÃO DEMOGRÃFICA E EMIGRA ÇÃO 

pr ime i ra vez as  saídas  fem i n i nas  serem ma io res do q u e  as  mascu l i nas ,  ge nera l iza n do-se 
pa ra a Made i ra uma tend ênc ia d e  fem i n ização da e m igraçã o que pa rece m a rca r os 
accua i s  movi mentos migratór ios .  

Clandestinidade e Retorno dos emigrantes 

A com p a ração d o  sa l d o  m igra tór io  resu l ta nte d e  todos os mov imentos d e  
entrada  e saída d e  u m a  regiã o  com a em igração lega l d essa regiã o  permite a cr iação d e  
u m  i n d icador  d a  importâ nc ia re l a tiva d o s  do i s  outros mov imentos m i gratór ios :  a 
em igra ção c l andest ina e o retorno dos em igra n tes. Caso o va lo r  da taxa d o  sa l d o  
m igratór io  seja  i n fer ior  a o  da  taxa bruta d e  em igração isso s ign i fi ca rá q u e  terão ex isti d o  
entradas  popu lac iona is  ma is  s ign i ficat ivas q u e  as  saídas  não  conta b i l izadas ,  ou  q u e  o 
mesmo em igra nte terá efectuado ma is  d o  q u e  u m  mov imento d e  saída no período e m  
a n á l ise .  ou  sej a ,  neste caso o retorno d e  em igra n tes e re-e m igração terão s i do  supe r iores 
á e m igração c l andesti na e sa ídas pa ra o conti nente,  co lón ias  e a çores.  caso aconteça o 
contrá r io ,  será a em igração não- lega l izada e outras saídas q u e  são ma i s  i m porta ntes q u e  
o retorno e a re-emigração .  

E de  sa l i enta r  q u e  esta não  é u m a  med ida  d i recta , pe lo  contrá r io  serve a penas  
com o  med ida  compa rativa d o  peso re lat ivo d estes mov imentos fu ndamenta is  q u e  não  
fazem pa rte d a  e m igraçã o of ici a l :  a em igra çã o c l andesti na e o retorno e re-em i gração .  
A d i ferença entre o sa l d o  m igratór io  e a emigração será ta n to ma io r  q u a nto ma is  n ít id a  
fo r a pred o m i nâ n cia d e  u m  desces movi mentos pr i nc i pais ,  q u a n d o  estes mov imentos 
fore m e q u i l i brados ex ist i rá uma su b-esti maçã o  d a  i m portâ nc ia da  c l andesti n i d a d e  o u  do 
retorno d e  em igra ntes3 t. Por isso é fu nda menta l  cons idera r  este i n d i cador  a penas com o  
u ma m e d i d a  da  p red om inâ nc ia do  t i p o  d e  mov imentos,  e não  co mo u m a  med ida  d a  
i m portâ ncia de  c a d a  u m  de les. 

Embora ex ista m  ou tros movi mentos que i n fl u enc iam este i n d i cador, na M a d e i ra 
e l e  pa rece poder  ser i n terpreta d o  desta forma ,  v isto q u e  as saídas pa ra o conti n e n te ,  
p a ra as i l has  açoria nas e para as  co lón ias ,  ass im como ,  as  entradas  or i u n d a s  d estas 
regi ões pa recem ser de menor  d i mensão32 

3 1  Apesa r não se conhecerem os va lo res na Made i ra ,  é importa nte refer i r  q u e  pa ra o Porto entre 
1 8 5 8  e 1 86 1  Jo rge Ferna ndes A lves ( 1 994 : 2 5 7) est ima a i m portância d o  retorno entre 40 a 60% e ,  
entre 1 83 6  e 1 8 7 9 ,  encontra ce rca de  6 .5% de re-em igrações e ca l cu l a  em 5% a em igração 
c landesti na .  Pa ra a ú l t ima década dos sécu lo X IX ,  e agora pa ra Portuga l cont i nenta l ,  o mesmo 
a u tor  ca l cu la  a im igração (funda menta lmente retorno) em 66% d o  quantitat ivo da em igração 
lega l  venficada (A lves ,  1 994 :2 54 ) .  M u ito ma is  ta rde ,  em 1 93 8  o a utor cons idera q u e  as pr i ­
me i ras emigrações consti tu i r i am a penas 50% do vo lume tota l da em igração,  c i fra ndo-se as  
re-emigrações. po rta nto, em 50%. 

3 2 Jo rge Gaspa r ( 1 98 7 :44 )  ca l cu la  em 2 3 4 3  o n ú mero de pessoas q u e  saí do cont inente pa ra a 
Made i ra entre 1 9 7 3  e 1 98 1 .  Neste mesmo período o n ú mero de entradas no a rq u i pé lago c i fra r­
-se- ia em 6623 ,  sendo p rovave lmente a ma ior ia retorno de  emigra ntes. Va lo res d iversos são 
a p resentados por Custód io  Cón im ( 1 990 : 52 )  quando se refere aos m igra ntes i n ternos ex istentes 
encontrados em 1 98 1 .  Nesta data encontrar-se- i am 3665 não made i renses na Made i ra ,  
enqua nto no  cont inente e Açores s e  pod iam encontra r  cerca de  1 39 0 1  natura is  do  a rq u i pé lago. 
Em a m bos os casos,  va lo res pouco expressivos se se atender aos números a p resentados a 
propós ito da em igra ção.  
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QUADRO 1 8 - DIFERENÇA ENTRE A TAXA BRUTA DE EMIGRAÇÃO E A TAXA DO SALDO 
MIGRATÓRIO NA MADEIRA DE 1 890 A 1 99 1  

Diferença entre TBE e TSM 

Data Tota l Homens Mulheres 

1 890- 1 900 0 ,60 

1 900- 1 9 1 1 0 ,60  0 , 68  0 , 4 7  

1 9 1 1 - 1 92 0  0 , 5 3  0 , 67  0 , 2 7 

1 9 20 - 1 93 0  0 , 5 2  0 , 7 1  0 ,40 

1 9 30- 1 940 0 , 2 7  0 , 5 1 0 , 1 7  

1 940- 1 9 5 0  -0 , 1 3  -0 , 22  -0 , 34  

1 950 - 1 960 0 ,00 0 , 30  -0 , 1 4  

1 960- 1 9 70 - 1 , 2 8  - 1 , 5 4  - 1 ,06 

1 9 70- 1 98 1  -0 , 1 9  -0 , 3 5  -0 ,05 

1 9 8 1 - 1 9 9 1  -0 ,42  -0 , 36  -0 ,4 7 

Até 1 940  é n íti d o  q u e  na Made i ra ,  como em vár ias outras regíóes33 ,  o retorno e 
re-em ígração exced em a em igra çã o c la ndesti na .  o va lo r  da d i ferença en tre a ta xa d o  
sa l d o  m igra tór io e da  taxa bruta d e  em igra çã o é razoave l mente consta nte var ia n d o  
entre 0 . 6  e 0 . 5  o/o a n ua i s  a té 1 9 3 0 .  N o s  a nos 3 0  é já v isível  u m a  tendênc ia pa ra a s u a  
d i m i n u i çã o i n d ic ia ndo  a i nversão da  tendência a té a í  encontra d a .  Ass i m ,  a té aos a nos 4 0  
encontra -se u ma s i tuaçã o  na q u a l  o retorno de  em igra ntes a re-emigra çã o e p rovave l ­
mente a lgu mas ou tras ent radas  d e  popu lação menos s ign i fi cat ivas ,  são sempre ma is  
i m p o rta ntes q u e  as sa ídas  popu lac iona is ,  nas q u a is a em igração não- lega l iza da  é 
pred o m i na n te .  

Se co m p a ra d o  o va lo r  deste i n d icador  na  popu laçã o  mascu l i n a  e fem i n i n a  pode 
ver i fi ca r-se que o seu va lo r  é maior  no  sexo mascu l i n o ,  o que i n d i ca que é nesta 
popu l a çã o  q u e  o reto rno e a re-emigraçã o  sã o ma is  frequ entes o u ,  a em igra çã o 
c la n d esti na menos ,  e na popu lação fem i n i na q u e  se passa o contrá r io .  

A pa rti r dos a n os 40  até á actu a l i dade  encontra-se a s i tuaçã o  i nversa . A p a rt i r  
d esta década  a em igra çã o c l andesti na e outras sa ídas da  i l ha torn a m -se ma is  
i m p o rta ntes.  o va lor  desta d i ferença passa no  enta nto a ser menos s ign i fi ca t ivo ,  m a i s  
osci l a n te ,  e n o s  a n os 5 0  é m e s m o  n u l o 34 Pode-se co ns idera r  q u e  neste períod o  a 
e m igração não  lega l i zada  passa a ser ma i s  i m porta nte q u e  o retorno ,  e a re-e m i gra çã o ,  
mas a d i ferença entre estes do i s  movi mentos d e  sent idos opostos não é tã o i m porta n te 
como a a n ter iormente sent ida .  Esta i nversã o da tendência  a nter ior  pa rece resu l ta r  m a i s  
d e  u m  a u mento da  em igração c la ndesti na e outras saídas e ,  m e n o s  d e  u m a  d i m i n u i ção 
d o  retorno e re-em i gra ção .  É p rovável  que as  saídas pa ra o cont i ne nte ,  pa ra as  co lón ias ,  

3 3  É uma tendênc ia  que  se ver i fica em Portuga l cont i nenta l  e tam bém nas  i l has a çor ianas (O l i ve i ra ,  
1 997 ) .  

34 Ta l não s ign i fi ca q u e  não ten ham ex ist ido i m porta ntes mov imentos de  retorno ou  de  em igração 
c l andesti na ,  pe lo  contrá rio ,  terao certamente ex ist ido como se pode ver i fi ca r se se a n a l i sa r o 
va lo r  desta d i ferença na popu lação  mascu l i na  e fem i n ina .  o va lo r  posit ivo encontrado  na 
popu lação mascu l i n a ,  quando  na fem in ina  ê negat ivo ,  sugere i m porta ntes mov imentos de  
re-em igra ção .  
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e a em igra çã o sazona l  ten h a m  a u m e nta do  gra d u a l mente na segu nda  meta d e  d o  
sécu l o  X X .  Desta fo rma , p rogress iva mente ,  a em igraçã o  l ega l i zada  perde peso re lat ivo n o  
tota l das saídas popu lac iona is .  

A com p a ra ção  dos va lo res d este i n d i cador  na popu laçã o  fem i n i na  e mascu l i na 
depo is  dos a n os 40 perm i te ver i f ica r  q u e  o va lo r  desta d i ferença é ma io r  na popu lação 
fe m i n i na ,  à excepçã o  dos a n os 60 e 70  (as  décadas  de ma io res sa ídas e de  i n ic io d o  novo 
período de  retra cçã o ) .  Ta l fa cto pa rece reve l a r, a té aos a nos 6 0 ,  u ma conti n u i da d e  na 
te ndênc ia  d e  menor  retorno e re-e m i gra çã o e d e  ma io res saídas não- lega l iza das  (ta lvez 
l i ga das  a p rocessos d e  re-agru pamento de fa mí l i as  no exter ior) na popu l açã o  fe m i n i na e ,  
n o s  a nos 8 0 ,  esta rá re lac ionada c o m  a fem i n izaçã o  d os mov imentos m igra tó r ios sent ida  
na ma io r i a  das  regióes. 

3 - CONCLUSÃO 

Não se pode a fi rma r q u e  o processo de tra ns ição  demográf ica i n i c ia  a sua  
p r i m e i ra fase ,  com a desc ida  da  morta l i dade ,  ou  a segu nda fase ,  com o dec l í n io  d a  
fecu nd i dade ,  n u ma data especifi ca . A passagem do  a n tigo p a ra o n o v o  regi me 
d e m ográ fi co é u m  processo l ongo e co m p lexo .  A popu lação d e l i m itada a pa rti r d u m  
cr i tér io  geográ fi co n ã o  é hom ogénea e n ã o  v ê  a s u a  morta l i dade  ou  a sua fecu n d i d a d e  
d escerem de  fo rma i dê nt ica n o s  vár ios grupos soc ia is .  A s  vár ias  ca madas  q u e  const i tuem 
o teci d o  soci a l  d u ma popu l açã o  a p resenta m i m porta ntes d i ferenças  a o  n íve l  dos vár ios  
i n d i ca d o res q u e  podem mostra r a ma io r  ou menor  p rox i m i d a d e  d a  morte. Ta m b é m  a 
n íve l  da fecu nd i dade  se pode a fi rma r o mesmo.  o n ú mero m é d i o  d e  fi l hos t i do  d u ra n te o 
casa me nto,  a i dade  do pr i me i ro e d o  ú l t i mo fi l h o ,  a proba b i l i dade  d e  ter fi l h os fora dos 
víncu los matr i m o n i a i s ,  etc ,  são aspectos c l a ramente re lac ionados com o gru po soci a l  d e  
perte nça de  ca da i n d ivíd uo .  É ass i m  q u e  em l uga r d e  se cons idera r  a penas u ma 
popu lação se dever i a m  cons idera r  m ú l ti p las  sub -popu laçóes em fu nção das suas  
ca ra cteríst icas enqua nto gru po soci a l .  Ta nto a morta l i dade  como a fecu n d i d a d e  são 
d i ferentes p a ra os pequenos p ropr i etá r ios ru ra is ,  os co lonos ,  os jorna le i ros, os assa l a r i a ­
dos agríco las ,  os pequenos  comerci a n tes,  a popu lação q u e  tra b a l h a  na i n d ústr ia ,  a que  
tra b a l h a  nos  serv iços ,  a popu laçã o  u rba n a ,  a q u e  res ide  nas á reas ru ra is ,  etc 

o a cesso a uma me lho r  q u a l i dade  de  v ida ,  a l i menta ção ,  con d i çóes sa n i tá r ias ,  a 
cu i dados m é d i cos regu la res estão dependentes de forma d i recta d e  con d i ciona ntes sóc io  
eco n ó m i cas m u i to d i versas. A passage m  d e  u m a  morta l i dade  d e  a n ti go regi me ,  o n d e  se 
morr ia ced o ,  as cr i ses e ep idem ias  e ra m  freq uentes, as  doenças  e n d é m i cas  t i n h a m  u m  
peso con s id e ráve l ,  para u m  novo regi me ,  no  q u a l  s e  morre basta nte ma i s  ta rde ,  as 
ep idem ias  são raras ,  e se mo rre sobretu do  por  ca usas ca rd io-vascu la res e d e  ca n cro é 
u m a  tra ns ição q u e  ocorre necessa r i amente em épocas d i feren tes nos vá r ios gru pos 
popu lac iona i s  

Ta m bém a necess idade  e a possi b i l i dade  de  contro l a r  a fecu n d i d a d e  está 
re l ac ionada  com aspectos económ icos,  soci a i s  e cu ltu ra i s  dos vár ios grupos p o p u l a ­
c iona is .  A passage m d u m  m o d e l o  fa m i l i a r  em q u e  o s  fi l hos s ã o  t i p i ca m ente o ga ra nte d a  
segu ra nça na ve lh i ce para u m  ou tro t i p o  de  v ida  em fa mí l i a  onde  a cr i a n ça rep resenta 
u m  custo d i recto, mas ta mbém freq uentemente uma fo nte de asp i ra çóes d e  ascensão 
soc i a l  e expectat ivas de  v ida  me lho r  é l enta , co m p l exa e i n fl u enc iada  por  tod o  o 
e n q u a d ra m e nto socia l .  
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Assi m ,  é natu ra l  q u e  as  datas  a pontadas pa ra o i n íc io da  d esc ida da  morta l i dade  e 
da fecu nd idade  a p resentem vár ios prob le mas.  Se os vár ios grupos soci a i s  i n i c i am estes 
p rocessos de dec l ín io  em resu l ta d o  de  p rocessos de  tra nsformação soci a l  q u e  se dão d e  
forma des igu a l ,  as  datas  a pontadas  não  se p o d e m  refer i r  a n e n h u m  gru po  socia l  rea l ,  
m a s  a penas  á época na q u a l  as  tra nsformações e ra m  já  m a n i festas na  m a ior ia  d a  
popu lação e ass i m s e  reflectia m  nos i n d i cadores. 

o i n íc io  d a  desc ida da morta l i dade  se ,  em termos g loba is ,  te rá t ido i n íc io no 
p r i ncíp io  deste sécu lo ,  na rea l i dade ,  ter-se-á ver i fi ca d o  a nter iormente na lguns  gru pos 
soci a i s  e a penas mais ta rde em m u i tos ou tros. É ta mbém assi m que d eve ser ente n d i d a  
a década dos a n os 60  re la tiva mente á fecu nd idade  legíti ma .  o l ento dec l ín i o  ver i f ica d o  
a n ter iormente dever ia reflecti r o i n íci o d este processo ver i fi ca d o  p ri m e i ro e m  a lguns  
gru pos popu lac iona is  e o seu poster ior  a l a rga mento a outros, a i nda  de  pequena 
d i m e nsã o ,  só nos a n os 60 a genera l ização d esta nova at i tude se m a n i festa na  ma io r i a  da  
popu l açao .  

Ta m bém a n u pci a l i dade  e os mov imentos m igratór ios a p resenta m  u ma 
i m p o rta nte re lação co m a pertença soci a l  dos  i n d ivíd u os. o casa mento ,  espec ia l m e n te 
n u ma s i tuaçã o  de fortes restr ições á n u pci a l i dade ,  depende e m  gra n d e  med ida  d a  
possi b i l i d a d e  prát ica de  u m  n o v o  casa l se consti t u i r  - é assi m q u e  s ã o  frequentemente 
refer idas  as l i ga ções entre os s istema d e  pequena propriedade rura l  e a m a i o r  
i m portâ nc ia d o  ce l i bato defi n i tivo e d o  ad i a mento da  i dade  de  casa r e ,  por  outro l ado ,  
entre a s i tuaçao d e  assa l a ri ado  e ma io r  fa ci l i d ade  em casar .  A em igraçã o ,  q u e r  lega l  que r  
c l andesti n a ,  e o éxodo  ru ra l  at i ngem de  forma d i ferente os vár ios gru pos soc ia is .  
Ta m bém o retorno d eve depender não  só da  forma como o processo m i gratór io  teve 
ma is  ou  menos su cesso mas ta mbém dos grupos socia i s  de origem d o  e m igra nte .  

o processo de  tra ns ição d e m ográ fica na Made i ra só poder ia  ser a n a l i sado na sua 
com p lex idade  se ex ist issem dados que permitissem a va l i a r  a i m portâ nc ia  da  
morta l i dade ,  d a  fecu nd idade ,  da  n u pcia l i dade  e das m igrações nos vár ios  grupos  q u e  
fora m const itu i n d o  o tecid o  soci a l  made i rense.  Ta l n ã o  é possível p o r  fa l ta d e  estatíst icas.  
A a l ternat iva ser ia  o recu rso ás  técn icas de  reconst itu i çã o  d e  fa mí l i as ,  cujas  ex igênc ias  as 
tornam rea l izáveis a penas para popu lações d e  reduz ida  d i mensão .  
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A DINÂMICA POPULACIONAL DO CONCELHO DE 
SETÚBAL NA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XIX 

Mana de Lurdes Reizinho e Silva 

ABSTRACf 

This article introduce the general scenery of the e volution from the 
demographic structure of Setúbal dunl7g the second m1ddle of the 
XIX Century. 

ln 1864 with a population lower to 13 000 res1dents, Setúbal 
became 117 1 9 1 1  the third Portuguese town. thanks to its economic 
s�gnificance, that came upon from the resources of its river and from its 
port, and, consequently, to the prosperity of the piscatory 117dustry and the 
sardll7es manufactures. 

ln the course of the analyse period the population gre w up 117 ali 
town whose d1fferent cadence of intemal evolutkm reveal distll7ct sooal, 
economic and urbanistic realities. The density of popu/atkJn l1st an 
117tensive and very rap1d gro wth of the population thanks to the intens1ty 
of the migratory movements that made poss1ble the rejuvenation of the 
age structure. 

1 .  o volume populacional 

Pa ra a a n á l ise do  vo l u m e  e r itmos d e  cresci mento d a  c idade e d o  conce l h o  de 
Setú ba l fo ra m a penas cons iderados os dados a p u rados nos q u a tro p r ime i ros 
recensea mentos gera is da  popu lação .  

Ass i m ,  na segu nda metade  d o  sécu lo  X IX  ( 1 864 ) ,  a popu lação d o  conce l h o  de  
Setú ba l  q u e ,  at ingia pouco menos de  2 2 0 0 0  hab i ta ntes d istri bu íd os em 5440  fogos, 
co n h ece até a o  fi n a l  da  centú r ia u m  a crésc imo desses va lo res p a ra 37 m i l  e 9 m i l ,  
respect iva mente (Quadro 1 ) .  

QUADRO 1 - NÚMERO TOTAL D E  HABITANTES E FOGOS RECENSEADOS E M  SETÚBAL 
ENTRE 1 864 E 1 900 

Anos Fogos População 

1 864  5440  2 1 62 8  

1 8 78  6308  2 5005 

1 890 7205 2 9 3 2 0  

1 900 8 7 80 3 7405  
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Re lativa me nte à c idade ,  à data d o  pr i me i ro recensea mento gera l ,  a popu la çã o  d e  
Setú ba l (cidade )  conta va a p rox imadamente c o m  1 3 000  a l mas ,  u l tra passa n d o  e m  1 90 0  os 
22 m i l  hab i ta n tes.  Entre os mesmos períodos ,  o n ú mero de  casas a u mentou cerca de 
3 0 0 0  pa ra ma is  de 5000  fogos. Os va lores d o  cresc imento g loba l ,  q u e r  d o  tota l de casas 
com o  de res identes, fora m m u i to próx i m os d o  termo d a  zona u rba n a ,  e do conce l h o  no 
seu conj u nto 1 . 

A le i tu ra do G rá fico 1 i n d ic ia -nos u m  cresci mento a u m  r itmo modera d o  e n tre 
1 8 64  e o ú l ti m o  decé n i o  de O i tocentos, momento a pa rti r do q u a l  a popu laçã o  d o  
conce l h o  ( e  da  c idade) cresce a u m  r itmo m a i s  ace lerado ,  ta l como o n ú mero d e  fogos. 
Com efe i to ,  o cresci mento g loba l  do tota l de  hab i ta ntes fora su per ior  ao do n ú mero d e  
fogos, conta n d o  o s  p r ime i ros com u m  a u mento méd io  d e  7 2 , 9  p o r  cento e o s  ú l t imos d e  
6 1 ,4 pontos perce ntua is .  

Gráfico 1 - Evolução do número de fogos e habitantes em Setúbal ( 1 864- 1 900) 

4 0 0 0 0  
3 5 0 0 0  
3 0 0 0 0  
2 5 0 0 0  
2 0 0 0 0  
1 5 0 0 0  
1 0 0 0 0  

5 o o o  L-------------1 
() 
1 8 6 4  1 8 7 8  1 8 9 0  1 90 0  

-- Fogos 
-- H a b i ta n tes  

As ta xas de  var iaçã o  d o  n ú mero d e  res identes e fogos a p resentadas  n o  Q u a d ro 2 
corrobora m  os d i ferentes cresci mentos registad os entre estes do i s  i n d i cadores,  cuj o  
n ú mero méd i o  decl i na entre 1 8 7 8  e 1 8 90 .  S u b l i n he-se q u e ,  o cresci mento d o s  fogos n ã o  
const itu i u m a  b o a  med ida  d e  evo l ução d a  popu lação ,  não s e n d o  a a n á l ise dos mesmos 
aque la  que nos perm ite u m a  melhor  comp reensã o da  evo l u çã o  popu laciona l ,  u m a  vez 
que é vu lga r  ocorrer ,  e m  certas zonas u rbanas ,  u m  cresci mento m u i to rá p i d o  d o  n ú m e ro 
d e  res identes ,  mormente q u a n d o  a ti ng idos por u m  su rto i m igratór io ,  acompa n h a d o  pe la  
esta b i l ização d o  n ú mero d e  fogos; a l i ás ,  fo i o q u e  aconteceu em determ inadas  pa róq u i a s  
d a  c i d a d e  d o  R io  Azu l .  

QUADRO 2 - VARIAÇÃO DO  NÚMERO DE FOGOS E POPULAÇÃO NA  CIDADE E NO  CONCELHO DE SETÚBAL 

ENTRE 1 864/ 1 878,  1 878/ 1 890 E 1 890/ 1 900 (EM PERCENTAGEM) 

Fogos Hab. 

Anos Cidade Concelho Cidade Concelho 

1 864/78 1 7 , 3  1 6 ,0 1 6 , 1  1 5 ,6  

1 8 78/90 1 3 , 5  1 5 ,0 1 8 ,8  1 7 , 3  

1 890/00 2 2 , 3  2 1 ,0 2 5 , 6  2 7 , 6  
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o a u mento ma is  s ign i fi cat ivo do  n ú mero d e  fogos e da  popu l açã o  regista -se n o  
fi n a l  d o  sécu lo  X IX ,  ass i m na c i d a d e  como no  co nce l h o .  N o  enta nto,  o a crésci m o  d o s  
fogos, q u e  na c i d a d e  é d e  2 2 %  e no  conce l h o  2 1  por  cento,  é i n fer io r  a o  d o  n ú mero d e  
a l mas ,  cuja ta xa d e  var iação  entre 1 890/ 1 900  é de  2 5 , 6  pontos percentua is  na  c i d a d e  e 
2 7 , 6  por  cento n o  con ce l h o ,  com o  já havíamos observa do .  

Entre 1 8 64  e 1 8 7 8 ,  as var iaçoes dos fogos u l tra passa m as  d os res identes ,  sendo 
d e  facto , a pa rti r desta ú l t ima data q u e  o r i tmo d e  cresc imento d o  n ú mero d e  casas não  
se  faz a co m pa n h a r  pa ra l e l a m e nte a o  da  popu lação ,  não  sendo a l h e io  a esta evo l u çã o  o 
a rra n q u e  da i n d ústr ia conserve i ra da sa rd i n h a  na d éca da de 8 0 ,  a ss i m  como a 
p rosper idade das l i d es p isca tór ias exercendo u m  forte poder  d e  atra cção ás ge ntes 
v indas  d e  fo ra , sobretudo  d o  A lga rve 2 

o cá l cu lo  da d i mensão méd ia  dos fogos corrobora os d i ferentes cresci mentos 
o bserva dos en tre fogos e ha b i ta n tes, e a re l açã o  ex istente entre esses dois i n d i cadores. 

como podemos o bserva r ,  o n ú mero méd io  de  i n d ivídu os ex istentes por fogo é 
re lativa mente estáve l ,  osci l a n d o  no conce l h o  entre u m  m ín i m o  d e  4 , 0  nas datas  dos três 
p r ime i ros rece nsea mentos e um máx imo de 4,3 no fi na l  da  centú r ia .  Tendo  a penas em 
cons ideração a s  freguesias u rbanas  d a  c idade ,  os resu l ta d os a ponta m ,  respectiva mente 
p a ra 3 , 8  e 4 , 1  ha b i ta n tes. (Quadro 3 ) .  

QUADRO 3 - DIMENSÃO MtDIA DOS FOGOS DO CONCELHO E CIDADE DE SETÚBAL 
ENTRE 1 864- 1 900 

Anos Concelho Cidade 

1 864  4 ,0  3 , 9  

1 8 78 4 ,0 3 , 8  

1 890 4 ,0  4 ,0  

1 900 4 ,3 4 , 1  

Por freguesia (cidade) podemos ver i fi ca r q u e ,  d e  u ma m a n e i ra gera l ,  n o  período 
consi de ra d o ,  sã o as pa róq u i a s  da  A n u n ciada e de  S. Sebasti ão  a q ue las  e m  que o n ú mero 
d e  a l mas por  fogo é ma io r  (Quadro 4 ) ,  para o q u e  contr i b u i u ,  como veremos ,  o ca rácter 
d i ferenc ia l dos mov imentos m i gratór ios n o  i n ter io r  do espaço u rba no .  

QUADRO 4 - DIMENSÃO MtDIA DOS FOGOS NAS FREGUESIAS DA CIDADE DE SETÚBAL 

ENTRE 1 864- 1 900 

1 864 1 878 1 890 1 900 

S. Jul ião 3 , 7  3 , 8  3 , 9  4 , 3  

s•. Maria 3 , 5 3 , 2  3 , 7  3 ,9 

Anunciada 4 ,3  3 , 9  4 , 3  4 , 2  

s .  Sebastião 3 ,8  4 ,0  4 ,0  4 ,0 
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2 .  Tendências e ritmo do crescimento populacional 

D o  p r ime i ro a o  q u a rto recensea mento moderno ,  d e  1 8 64 a 1 900 ,  o n ú mero de 
efectivos a u mento u ,  de  uma forma gera l ,  em todas as  pa róq u ias da c idade e do 
co nce l h o  d e  Setú ba l .  Com efe i to ,  passa-se d e  uma situação em 1 8 64 ,  e m  que cerca de 
meta d e  das  fregues ias não u l tra passava os 3 0 0 0  hab i ta ntes e a penas uma exced ia  as 
5 0 0 0  a l mas ,  p a ra no  fi n a l  d o  sécu l o  três das  mesmas conta re m mais d e  5 mi l  ha b i ta n tes 
e u ma m a is d e  1 0  mi l  (Quadro 5) .  

QUADRO 5 - EXTENSÃO MtDIA DAS FREGUESIAS DO CONCELHO DE SETÚBAL ( 1 864- 1 900) 

Habitantes 1 864 1 878 1 890 1 900 

- 1 000 1 o o o 

1 - 3000 2 3 3 3 

3 - 5 000 3 2 1 o 

5 - 1 0000 1 2 3 3 

1 0000+ o o o 1 

Tota l 7 7 7 7 

De acordo ,  com os va lo res d o  p ri m e i ro censo,  as fregues ias d e  N ossa senhora da  
A n u nc iada e de  S .  Sebasti ão  (Setú ba l )  e S.  Ped ro de  Pa lme ia  e S .  Ped ro de  Ma rateca 
(Pa l me ia )  são as zonas ma is  popu l osas. Entre esse a n o  e o fi n a l  d e  O itocentos 
cont i n u a ra m  a sê- lo .  No  que respe i ta à c idade ,  são as pa róq u ia s  per i fé r icas 
( re la t iva mente a o  cen tro) , const itu i n d o  ba i rros popu l a res, as que mais d e  d estacam pe la  
ocu paçã o  h u ma n a .  A ma io r ia  da popu l açã o  v ive  das a ctiv idades l igadas  a o  mar  
(Anu nc iada ) ,  agríco las  e no  ú l ti m o  q u a rte l da  centú r ia ,  d a  i n d ústr ia conse rve i ra 
(S. Sebast ião) .  o cresci mento extra ord i n á r io  da c idade ,  entre 1 8 90  e o fi n a l  d e  O i tocen tos 
está i n ti m a m ente l igad o .  ao a rra n q u e  do p rocesso i n d ustr ia l izador  conserve i ro e m  
Setú ba l ,  q u e  benef ic ia ra essenci a l m e n te as mesmas pa róq u ias ,  m a s  ta mbém o p rópr io  
centro3 ,  onde  se f ixa ra p referenc ia l mente a popu l açã o  i m igra nte,  a tra ída pe lo  conj u n to 
d e  a ctiv idades gera d oras d e  e m p rego q u e  Setú ba l oferecia 4 

Fora d ete rm ina nte a i n fl u ênc ia  da i n d ústr ia d e  conservas e da a ctiv idade 
p i sca tór ia ( sua  i n d ústr ia base ,  cuj o  desenvo lv imento fo i me l hora d o  nos a n os 2 0  da  
centú r ia d e  novecentos pe la  propu lsão mecâ n i ca)  no  cresc imento popu lac iona l  da  u rbe.  

Desd e 1 8 64 que ma is  d e  metade  da  popu lação da c idade de  Setú ba l  res ide  
n estas d u a s  zonas ,  em 1 900 ,  6 6%, do i s  terços dos setu ba lenses ( n u m  tota l d e  1 4 5 8 2  
a l mas) hab i ta a í  em con d i ções d e  v ida  (própr ias do  v iver  u rbano) ca racter izadas  por  
s i tuações d e  p reca r iedade ma is  graves q u a nto ma is  rá p i do  é o a u mento popu lac iona l ,  
d e n u nc iadas  p o r  re l a tos coevoss re lat iva mente a o  cresci me nto d o  n ú mero d e  fogos .  

As o bservações a n ter io res i n trod uzem a notícia d o  fron tisp íc io  d a  Revista de 

Setúbal d e  1 5  d e  Abr i l  de  1 8 86 :  "Senhores, É d e  todos sa b ido  q u e  nesta c idade  d e  Setú ba l  
o Ba i rro denom inado  de  Tro i n o  é aque l l e  onde  as  ep idemias  sempre q u e  têm flage l ado  
esta povoação ma is  v icti mas têe m fe i to dev ido  isto não  só a se r  u m  Ba i rro onde  h a b i ta a 
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c lasse ma is  n u merosa e ma is  pbbre d 'esta cidade ,  a dos pescadores,  mas ta m bém por  
ser este ba i rro aonde  as  casas  em que esta c lasse hab i ta são as  ma is  pequenas ,  e ma is  
fa l ta de  todas as  con d i ções hygién i cas  i n d espensáveis pa ra a sa úde  d e  seus moradores ,  
não  só porq u e  não têem a ca pac idade p reciza para que n 'e l l as  haja  o ar i n d espe nsáve l 
p a ra a resp i ração ,  j ama i s  v ivendo  d o  modo como v ivem em do is  o u  três peq u enos 
com p a rtimentos u m  n ú mero de  pessoas m u i to super ior  a o  que com porta m tão 
a ca n hadas  hab i ta ções( .  . .  ) .  

Desag lomerar  p o i s  a povoação d 'este Ba i rro d e  Tro i n o  por  me io  da  construção d e  
novo Ba 1 rro de  casas económicas constru ídas segu ndo  todas as  regras ( .  . .  )"6 

A sa turação fis 1 ca dos ba i rros popu l a res, fica ra a dever-se,  ta mbém,  a o  a u mento 
d o  nú mero méd io  de res identes por  fogo . Observa ndo-se as ta xas g loba is  d e  cresci mento 
a n u a l  méd io  7 é vis ível  u m  cresci mento a n u a l  dos fogos a té 1 8 7 8  ( 1  , 06%) ( super ior) 
q uase para le l o  a o  tota l ge ra l dos hab i ta n tes ( 1 , 04%). Até 1 8 7 8 ,  q u e r  na c idade ,  com o  n o  
conce l h o ,  o r i tmo de  cresc imento da  popu l ação  faz-se acompa n h a r  pe lo  o d o s  fogos. 
Entre 1 8 7 8  e 1 8 90 ,  o r itmo acentua -se e m  q u a lq u e r  dos casos, ver i fi ca nd o-se , não  
o bsta n te ,  u ma evo lução super i o r  dos efectivos h u ma nos re la t iva mente a o  r i tmo  d e  
cresci mento do  n ú m ero de  fogos; fi n a l m e nte entre esse ú lt i mo a n o  e o fi n a l  d o  sécu l o ,  
os va lo res vo l ta m  a a u menta r , con ti n ua n d o  a ver i fi ca r-se u m a  evo lução q u e  se p rocessa 
a ritmos d i ferenc iados ,  co nti n u a n d o  a ser i n fer ior  o r i tmo de cresci mento do n ú mero d e  
fogos, ( 1 , 9 % ,  pa ra 2 , 5 %  do  cresci me nto u rba no) q u e r  na c i d a d e  como no  conce l h o  
(Quadro 6 ) .  

Segu ndo os dados a p resenta d os no  Quad ro 6 ,  o con ce l h o  d e  Setú ba l cresce u ,  
entre as  datas dos q uatro p r ime i ros recensea mentos,  a o  r i tmo a n u a l  d e  1 , 5 3 %  no  q u e  
respe i ta a o s  efectivos popu lac iona is  e 1 , 3 4% q u a nto a o  n ú mero d e  ha b i ta ções .  
Re lativa mente á c idade ,  os va lo res são m u i to próx i mos aos do  con ce l h o ,  osci l a n d o  entre 
1 , 54% e 1 , 3 6%, respectiva mente8 Se nos l i m i ta rmos á esca la pa roq u i a l  é possíve l ,  através 
d o  cá lcu lo  das ta xas de  cresci mento a n u a l  méd i o  por  fregu es i a ,  o bserva r a s  d i ferenças 
i n ternas ,  quer a o  nível  d o  conce l h o ,  como da  c idade (Quadro 7 )  dos subperíodos 
cons idera d os. 

Ass i m ,  de  1 8 64 a 1 900 decorre uma fase de  cresc imento p rogress ivo ,  mormente 
nos ba i rros ocu pados por  gente v inda  de fora , com recu rsos eco n ó m i cos ma i s  fracos,  
zonas cujas  a ct iv idades p red o m i n a n tes são a pesca e a i n d ústr ia conservei ra (An u nc iada  
e S .  Sebast ião ) ,  mas ta mbém nas dema is fregu es ias d o  centro ,  nas zonas ma i s  r i cas  d a  
c i d a d e ,  hab i tadas p e l a  bu rguesia ma is  a bastada .  Na pa róq u ia  d e  S " .  Mar i a ,  o r i tmo 
negat ivo d o  cresci mento a n u a l  da popu lação  entre ,  1 8 64 e 1 8 7 8 ,  refl ecte a e levada 
morta l i dade  dos expostos nesse períod o ,  u m a  vez que estava a í  loca l izada a roda d a  
Sa nta Casa da  M iser icórd ia  d e  Setú ba l .  

QUADRO  6 - TAXAS DE CRESCIMENTO ANUAL MtDIO DOS FOGOS E POPULAÇÃO 
DO CONCELHO SETÚBAL ( 1 864- 1 900) (%) 

Anos Fogos Habitantes 

1 864/ 1 8 7 8  1 ,06  1 ,04 

1 8 78/ 1 890 1 , 1 7  1 , 3 4  

1 890/ 1 900 1 , 60 2 ,05 

1 8 64/ 1 900 1 , 34  1 , 5 3  
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QUADRO 7 - TAXAS DE CRESCIMENTO ANUAL MÉDIO DOS FOGOS E POPULAÇÃO DO CONCELHO DE 
SETÚBAL POR FREGUESIAS ( 1 864- 1 900) (EM PERCENTAGEM) 

Fogos l labitantes 

Freguesias 1864178 1878190 !890100 186411900 1864178 1878190 1890100 186411 900 
S. Jul ião 0.76 0 .92  0 ,92  0 , 8 6  0 , 8 5  1 , 1 2  1 , 6 2  1 , 2 4  

s•. Maria 0 , 4 6  0 , 7 7  1 , 5  0 . 8 5  -0 ,09 1 , 9 2  2 . 0 5  1 . 1 7  

Anunciada 1 , 1 9  1 , 6 7  1 , 9 3  1 , 5 6  1 ,6 5  1 , 5 8  2 , 0 1  1 . 7 2  

S .  Sebastião 1 , 6 9 0. 7 1  1 ,9 3  1 . 7 5  1 , 1 3  1 ,4 1  2 , 8 7  1 . 7 1  

S .  Lourenço 0 , 9 0  0 , 3 5  1 , 0 7  0 , 7 6  1 ,4 0 ,09 1 ,4 1  0 , 9 7  

S. Simão 0 , 5 7  0 , 8 3  0 , 2 2  0 , 5 6  0 . 7 7  1 , 2 5  0 ,40 0 ,82  

Palmeia 1 ,0 2  1 . 7 6  2 , 1 7  1 , 5 9 0 , 9 1 1 , 4 8  3 , 3 3  1 , 7 7  

Ou tro p rocesso, q u e  permite com p a ra r  o r i t m o  g loba l de  cresci mento d o  n ú mero 
d e  hab i ta ções e d e  efectivos popu lac iona is  ex istentes em ca da pa róq u i a ,  é o í n d i ce d e  
Concen tra çã o (Quadro 8 )9  

QUADRO 8 - INDICE DE CONCENTRAÇÃO OBSERVADO NAS FREGUESIAS 

DO CONCELHO DE SETÚBAL ( 1 864- 1 900) 

Freguesias Fogos Hab. lndice Concent. 

S.  J u l i ão  36 , 0  5 6 , 0  20 , 0  

S ' .  Mana  3 5 , 5  5 1 , 9 1 6 ,4 

Anunc iada 74 ,4  8 5 , 1  1 0 , 7  

S.  SebaSt iãO 86 , 8  84 ,0  2 , 8  

S .  Lou renço 76 , 1 8 7 , 8  1 1 , 7  

S .  S imão 3 1 , 5 4 1 , 7 1 0 , 2  

Pa lme ia  22 , 3  34 , 3  1 2 ,0 

Na genera l i dade ,  todas  as freguesias con hecera m um cresc imento mais rá p i d o  da 
popu lação res idente re la tiva me nte á construção d e  h a b itações, sobretu d o  a s  d o  centro 
(h istór ico) da  ci dade ,  onde já se tornava d i fíc i l  a ed i ficação d e  novas casas.  

Ass i m ,  podemos conc l u i r  que em bora os r itmos d e  cresci mento ten h a m  s ido  
natura l mente d i ferenc iados, o cresci mento de  Setú ba l extravasou a p rópr i a  c idade ,  
expa n d i n d o-se o p rópr io  termo ,  especi a l mente Pa l me la .  

se as ta xas d e  cresc imento nos perm i te m  observa r a d iversi dade  d os r i tmos ,  a s  
dens idades  d e  povoa mento w, a i n da  q u e  i n d i cadores grosse i ros ,  ref lectem a forma d e  
ocupação d o  espaço.  

o conce l h o  d e  Setú ba l (fregues ias da  c idade e d a  v i la d e  Azei tão)  a p resenta entre 
1 864  e 1 90 0  dens idades super io res às  esti madas  pa ra o Conti nente,  mas i n fer io res às 
regista das  pa ra L isboa 1 1

, como ser ia  d e  espera r. 
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A dens idade d o  povoa mento conce l h i o  setu ba lense regista u m  a u m e nto 
p rogress ivo entre 1 8 64 e 1 900 ,  passa ndo  de  7 8 , 5  ha b./Km na p r ime i ra data pa ra 1 2 8 , 4  
no  fi n a l  da  centú r ia .  Nas datas d o s  censos i n terméd ios ,  o conce l h o  at ing iu  9 4 , 8  e 1 0 7 , 4  
ha b ./Km , respectiva mente 12. 

os va lo res a p resentados das dens idades popu lac iona is  ref lectem o cresci mento 
d o  conce l h o ,  neste caso da c idade d e  Setú ba l ( uma vez q u e  não está i nc lu íd o  o con ce l h o  
d e  Pa l me la ) ,  m a s  ta m bém u m a  evo lução contín ua  das  mesmas,  q u e  q uase d u p l i ca entre 
a segu nda metade  d o  sécu l o  XIX e o fi n a l  d o  mesmo ( passa de  79  p a ra 1 2 8 ha b./ h a ,  
entre 1 8 64  e 1 900) .  " Efectiva mente ,  a d istri bu ição espaci a l  d e  u m a  popu l açã o  reflecte e 
con d i ciona as formas de desenvo lv imento u rba no  e, sobretu do ,  as con d i ções e m  q u e  
este tem l uga r" 1 3  

3 .  A s  estruturas populacionais por sexos e idades 

A nossa a bordagem a cerca da d i n â m ica da popu lação setu ba lense ,  na segu nda  
meta d e  d o  sécu l o  X IX  fica r ia incom p leta se l i m itássemos esta a n á l ise aos vo l u mes e 
r i tmos d e  cresci mento da popu lação  como u m  tod o  e das  suas vár ias  fregu es ias ,  pe lo  
q u e  c u m pre ded i ca r  u m a  a tenção ma is  pormenorizada  á evo l u çã o  das  estrutu ras  po r  
sexos e i dades da  popu laçã o  nas datas  dos q u a tro p ri m e i ros recensea mentos gera is .  

Metodo logica mente ,  fora m ut i l iza d os os hab itua is  i nstru mentos d e  a n á l ise ,  a 
sa ber ,  a construção de u ma rep resentação grá fica , con h ec ida pe lo  nome d e  p i râ m i d e  d e  
i dade ,  pa ra o s  vár ios períodos em estudo ,  as re lações d e  mascu l i n i d a d e  e m  cad a  gru po  
d e  i dade  q u i n quena l  e a ut i l ização dos g rupos  fu nc iona is  e índ i ces-resu mo 1 4 

o p r ime i ro passo a rea l iza r é a compat i b i l ização dos grupos d e  i dade  a p resen ­
ta dos n o s  vár ios recensea mentos ,  q u e  é d i fe rente n o s  d o i s  p r ime i ros re la tiva mente a o s  
ú l t imos .  Desta forma , u ma a n á l ise compa rativa d a s  estrutu ras  p o r  sexos e i d a d es 
seq uenc ia i s  só se torna possíve l a pa rti r da u n i form ização dos d a d os ,  o u  seJ a ,  a 
tra nsformação dos gru pos de i dade  de d i ferentes a m p l i tudes em gru pos d e  i dade  1 5 

Após a u n i form ização das c lasses etá rias  p rocedemos á construção das  p i râ m ides  
d e  i dade  pa ra ca da u m  dos a nos dos recenseamentos ,  d e  mo lde  a o bter u m a  v isão de 
conj u nto das  estrutu ras d e  i dades d e  u m a  popu lação.  

Porq u e  o o bject ivo d esta a bordage m  é a com p a ração ,  quer no  tem p o  quer no 
espaço,  das  estrutu ras ,  segu ndo  os sexos e grupos etá r ios ,  optá mos por  tra nsformar  os 
números a bso lu tos em percentagem,  a parti r dos va lores brutos que consta m do  Quadro 9 .  

Em q u a lque r  dos censos a n a l isados ,  a forma grá fi ca d a  estrutu ra d a  popu l açã o  
resi dente em Setú ba l ,  p o r  idades e sexos,  a p rox ima-se do  t ipo "acento ci rcu n flexo" ,  
própr io  das  sociedades a n ter iores á tra ns içã o  d e m ográ fi ca . Entre 1 8 64  e o fi n a l  d o  sécu l o ,  
o conce l h o  mantém a l tos níve is  d e  nata l i dade  e d e  morta l i dade ,  sobretud o  n o s  p r ime i ros 
a n os de  ex istênc ia ,  i l ustra n d o  p i râ m ides com a base m u i to la rga (e levada proporção d e  
J Ovens) e u m  topo m u i to red uz ido (d i m i n u ta proporçã o d e  id osos) (F igu ra s  1 a 4 ) .  

Em 1 8 64 ,  a configu ração da  p i râ m i d e  d o  conce l h o  de fi ne-se por  u m a  base 
a l a rgad a ,  devido á e leva da nata l i dade ,  uma redução p rovoca da pe la  morta l i d a d e  nos 
p r ime i ros gru pos d e  i dades ,  u m  a l a rga mento segu i n te ,  no  lado esq uerd o  (homens) a 
pa rti r d os 2 5  a nos dev ido á i m igração ,  no sexo fem i n i n o  a pa rti r dos  3 5  a n os ,  
d ecresce n d o  ra p idamente a pós os 60  a nos o peso percentua l  dos e fectivos. Este gráf ico 
d e n u nc ia ,  a i nd a ,  uma atracçã o pelas i dades term inadas  em 5,  e m  a m bos os sexos, 
sobretu d o  v isível nos grupos d e  i dade  a ctivas jovens e idosas. 
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QUADRO 9 - POPULAÇÃO RECENSEADA NO CONCELHO DE SETÚBAL ENTRE 1 864 E 1 900 

G. ldade 1 864 1 878 1 890 1 900 

H M H M H M H M 

0-4 1 1 98  1 1 4 2  1 5 7 7  1 644 1 70 7  1 7 1 9  2 3 7 3  2 4 5 2  

5-9 1 0 78  1 0 3 1  1 2 3 8  1 2 3 7  1 5 2 3  1 5 9 1  2083  1 9 5 0  

1 0- 1 4  1 098  1 005 1 1 2 0  1 1 50 1 5 2 3  1 3 8 1  1 98 3  1 8 3 0  

1 5- 1 9  9 1 6  1 084  1 03 7  1 04 5  1 3 42  1 4 33  1 82 2  1 74 6  

20-24 886 9 3 1  1 08 5  9 6 7  1 2 96  1 1 3 8 1 88 9  1 5 3 8  

25-29 9 1 6  903 1 1 66  1 0 7 1  1 246  1 1 76 1 8 50  1 48 3  

30-34 6 5 3  6 3 1 9 7 7  8 7 0  1 066  9 1 0  1 4 1 6  1 2 2 2  

35-39 892 820 1 1 03 890 9 9 1 882  1 2 74  1 0 7 8  

40-44 7 1 1 - 6 1 4  768  606  954  8 1 5  1 0 7 5  9 3 0  

45-49 780 709 7 5 9  704 889  800  8 8 5  8 2 5  

50-54 4 6 7  5 1 0  5 5 5  5 1 3  8 2 8  696  8 7 7  8 1 4  

55-59 487  520  628  5 9 7  5 1 9  4 3 6  645  6 2 5  

60-64 294  3 3 6  3 8 4  3 5 0  4 4 9  s o o  6 5 0  5 7 3  

65-69 2 1 3  2 4 9  2 7 7  2 9 3  290  290  3 5 1  3 4 9  

70+ 203  288  2 9 1  3 7 0  4 2 3  503  3 3 3  4 8 6  

No período segu i nte ,  em 1 8 7 8 ,  m a n tém-se p rat ica mente o mesmo panora m a ,  
c o m  a d i ferença de  u m a  m a i s  râ p ida  regressão das  p r ime i ras ida des ,  a pa rti r d o  p r ime i ro 
a n o  d e  ex istênc ia ,  e d e  u m a  importâ nc ia ma is  acentuada  dos efectivos mascu l i n os a 
pa rti r dos 2 0  a nos dev ido  â i n tens idade cada vez ma io r  dos movi mentos m i gratór i os. 

Todav ia ,  a d i stri bu ição por  idades e sexos dos res identes n o  con ce l h o  d e  Setú ba l  
e m  1 8 90  é d iversa das ex istentes n os do is  censos a n ter io res, mormente n o  q u e  d i z  
respe i to a o s  homens  co mo se pode observa r no l ado  esq uerdo  d a  F igu ra 3 .  A p i râ m i d e  
cont i n u a  a a p resenta r  u m a  base a l a rga da e o com u m  recuo n a s  p r ime i ras  c lasses etâ r ias ,  
mas ,  co mo ser ia d e  esperar ,  não  se observa o a l a rga mento poster io r  p rovoca d o  pe los 
fl u x os m igrató r ios; é estra nha  esta s i tuação  u m a  vez q u e  o fenómeno i m i gratór io  
a u m entou na segu nda metade  d o  sécu lo  (ta l como acontecera noutros centros u rbanos) ,  
não  se espera n d o  q u a isq uer  m u d a nças na  i ntens idade  conj u ntu ra l  d este fl uxo  e m  1 8 9 0 ,  
a té porq u e  co i n ci de  co m o período d e  expansão da  nascente i n d ústr ia conserve i ra ,  
sendo possíve l fazer neste momento u m  pr ime i ro repa ro à q u a l i dade  dos dados do  
censo ,  ta lvez motiva d o  pe lo  vo l u m e  da  popu lação fl u tuante.  

A forma grâ fica da  estrutu ra fe m i n i na a p rox ima-se à dos a n ter iores recensea­
mentos, suger i ndo  a sua le i tu ra u m  a u mento da  mão-de-obra i m i gra nte fem i n i na a p a rt i r  
d os 1 5  até aos 2 0  a n os e poster iorme nte a pós os 2 5  a n os; a u mentou o peso re la t ivo 
d os e fectivos entre os 60  e os 64 a n os .  No enta nto, à excepção dos p r ime i ros dois grupos 
etâ r ios e d os grupos extre mos a pa rti r dos 70  a nos,  con ti n u a ra m  a ex ist i r  ma is  homens  
e m  Setú ba l .  
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7 h 5 4 3 2 o 1 2 3 4 5 6 

F1gura 1 - Pirâmide de Idades do Concelho de Setúbal 1 864 

7 6 5 4 3 2 o 2 3 4 5 6 7 8 
F igura 2 - Pirâmides de Idades do Concelho de Setúbal 1 8 78 
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.__ __
____ 

7 __ 6 ___ 5 __ 4 ___ 3 __ 2 _____ 0 _____ 2 __ 3 ___ 4 __ 5 ___ 6 __ 7 _____ _j 
Figura 4 - Pirâmide de Idades do Concelho de Setúbal 1 890 

7 6 5 4 3 2 o 2 3 4 5 6 7 X 
Figura 4 - Pirâmide de Idades do Concelho de Setúbal 1 900 
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F i n a l mente ,  no  fi n a l  d a  centú r ia ,  a u mentou o peso dos grupos ma i s  J OVens 
( re lativa mente aos preced entes va lo res cens itá r ios) a té aos menores d e  1 9  a n os ,  
o bserva nd o-se poster iormente um l ige i ro acrésci m o  a pa rti r dos 2 0  a nos n o  sexo 
mascu l i n o  1 6  

De u m a  mane i ra gera l ,  ver i fi ca -se n a s  quatro p i râ m ides em a n á l i se,  u m a  d istorçã o 
entre os do is  l ados do grá fico der ivado da des igua ldade  percentu a l  d e  cada sexo 
re la t iva mente a o  tota l d e  hab i ta n tes em cada gru po etá rio .  porta nto,  as  p i râ m i d es n u n ca 
são s im étr icas,  sendo a pa rte esq uerda  ma is  la rga nas idades a ct ivas jovens e i d osas.  Só 
se o bserva uma sobremascu l i n i d a d e  dos nasci mentos na estrutu ra grá f ica d e  1 8 64 .  
À med ida  q u e  ava nça mos para as idades ma is  i dosas a i m portâ nc ia re l a tiva d o  sexo  
fem i n i n o  a u menta ,  com var iações entre as  quatro p i râ m i d es, ma i s  cedo  e m  1 8 64 ,  a pa rti r 
dos 5 0  a nos dev ido ao fenómeno da sobremascu l i n i d a d e  mascu l i n a ,  dos  6 5  a nos e m  
1 8 7 8 ,  e n o s  do i s  ú l ti mos censos a pa rt i r  d os 7 0  a nos, não  sendo ,  n o  entanto ,  m u ito 
gra n d e  a d i ferença entre os respectivos efectivos (ta lvez devido ás  a l te ra ções ca usadas  
pe los  fl uxos m igratór i os) . Ex istem quase  sempre ma is  homens  d o  q u e  m u l h êres, mas as  
d i fe renças são ta mbém m u ito pouco s ign i ficat ivas,  devendo-se este facto, á razã o de 
Setú ba l ser u m a  zona economica mente d i n â m ica com uma gra nde  oferta d e  tra b a l h o  
q u e r  pa ra o sexo mascu l i n o  com o  para o fem i n i n o  1 7  

E m  síntese e d e  u m a  mane i ra gera l ,  que r  a nível  etá r io  como por  gra n d es gru pos,  
podemos o p i n a r  que ex iste uma re lação  eq u i l i brada entre a m bos os sexos,  com u m  
l ige i ro p red omín i o  d o  mascu l i no ,  u m  peso percentu a l  d os p ri m e i ros gru pos d e  i dade  
m u ito s ign i ficat ivo n os quatro períodos cens i tá r ios ,  tendo  no ú l t imo ,  e m  1 90 0 ,  aumen­
tad o  l ige i ra mente o n ú mero a bso l uto d e  menores,  reve l ando  u m a  estrutu ra rej u ve ­
nesci d a ,  e fi n a l m e n te ,  q u a nto aos ú lt imos gru pos d e  i dade  teste m u n h a m  o a u mento d o  
peso d o  sexo fem i n i n o  re la tiva mente a o s  homens e u m  a crésci m o  d o  n ú mero a bso lu to 
d e  i dosos entre 1 8 64 e 1 900 .  Ass i m ,  a p i râ m i d e  d e  Setú ba l d e  1 90 0  retrata u m  
rej u venesci mento n a  base e u m  enve l h eci mento no  topo, seno este ú lt i mo aspecto 
própr io  d e  uma estrutu ra d e  uma sociedade em tra ns ição.  

Porq u e  as p i râ m i des d e  idade n u n ca são s i métr icas,  e m  v i rtude da 
sobremascu l i n i dade  dos nasci mentos (por  cad a  1 o o ra pa rigas nasce m ,  em gera l ,  1 os 
ra pazes) e d o  fa cto de  a morta l i dade  pena l iza r mais i n tensa mente os homens que as  
m u l heres,  J U n ta m e n te com as a l te ra ções e fectuadas  à sua "ass imetr ia natu ra l "  res u l ­
ta ntes de  factores co mo as  m i grações, guerras, etc. ,  reve la -se út i l com p l eta r a a n á l ise ,  
i n ic iada com as  p i râ m ides d e  idade ,  com outro i nstru mento d e  a n á l ise - as  re l ações de 
mascu l i n idade ,  que têm a va ntagem d e  i l ustra r (através d e  um gráf ico ,  i dades em 
a bcissas ,  re l ações d e  mascu l i n idade  em o rdenadas) a d istri bu i çã o  dos sexos ex i stentes 
n u ma determ inada  c lasse etá r i a ,  e a i nda  ev idenc iar  o dup lo  efe i to :  idade e gera çã o I B  

" N u ma popu lação n u merosa e fecha d a ,  i sto é ,  sem mov ime ntos m i gratór i os,  a 
re lação d e  mascu l i n idade  depende a penas da sobremascu l i n idade  dos nasci mentos e d a  
morta l i dade  d i feren c ia l  entre homens  e m u l h e res; n u m a  p e q u e n a  popu laçã o  temos d e  
j u n ta r  as  fl utuações a l eatór ias n u m  caso e noutro. 
N u ma popu lação a berta , a re lação d e  mascu l i n i dade  depende ( . . .  ) da  d i ferença d e  
mob i l i dade  ex istente entre homens e m u l h e res.  Em q u a lque r  d o s  casos, o sub - registo d e  
u m  d o s  sexos e os erros s iste máti cos das  i dades podem fa lsea r os resu l ta d os"  1 9 

Não obsta nte ,  co mo refere o própr io a u tor  , estes o bstácu los não  i m pedem a 
o bserva çã o d e  u m  mode lo  gera l nas soci edades d e  t ipo a n tigo, ou seja ,  a re lação d e  
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mascu l i n i d a d e  d i m i n u i  ra p idamente a pa rti r dos p r ime i ros a nos, dev ido à sobremor­
ta l i dade  dos ra pazes no i n ic io  da  v ida ;  no  períod o da  procr iaçã o ,  a o  i nverso, reve la  a 
tend ênc ia  pa ra a u mentar  em v i rtude da sobremorta l idade  fem i n i na p rovocada  pe los  
pa rtos; e a pa rti r do  fi n a l  deste período reprod u tivo ,  em méd ia  a pa rti r dos 40  a nos ,  a 
re lação de mascu l i n idade  d i m i n u i ,  dada a sobremorta l i dade  mascu l i na  o bserva da 
ge ra l mente nas idades ma is  ava nçadas  2 o  

QUADRO 1 1 - RELAÇÕES DE MASCULINIDADE EM SETÚBAL, POR IDADE E SEXO ( 1 864- 1 900) 

1 864 1 8 78 1 890 1 900 

G. Idades R.M R.M R.M R.M 

0-4 1 05 96  99  97  

5 - 9  1 0 5 1 00 96  1 0 7 

1 0- 1 4  1 09 9 7  1 1 0 1 08 

1 5- 1 9  8 5  99 94 1 04 

20-24 95 1 1 2 1 1 4 1 2 3 

25-29 1 0 1  1 09 1 06 1 2 5 

30-34 1 03 1 1 2 1 1 7  1 1 6 

3 5-3 9 1 09 1 24 1 1 2 1 1 8 

40-44 1 1 6 1 2 7 1 1 7  1 1 6 

45-49 1 1 0 1 08 1 1 1  1 0 7 

50-54 92  1 08 1 1 9 1 08 

5 5 - 5 9  94 1 05 1 1 9 1 03 

60-64 88 1 1 0 90 1 1 3 

65-69 86  95  1 00 1 0 1  

70-74 6 7  8 2  9 4  7 5  

75-59  8 3  7 5  92  9 1  

80+ 6 1  7 7  5 8  5 1  

Total 1 00 1 0 5 1 0 5 1 09 

Procedemos à reprod u ção  grá fi ca dos va lo res d o  Quad ro 1 o (G ráfico 2) d e  mo lde  
a i l ustra r me lho r  as var iações en tre os sexos d e  a cordo com as i dades e as re l ações 
ex i ste ntes e ntre e las .  
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G RÁF ICO 2 - RELAÇOES DE MASCULINIDADE DA POPULAÇÃO DO CONCELHO DE SETÚBAL 

NA 2º METADE DO StCULO XIX 
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Com efe i to ,  as re l ações de mascu l i n idade  do conce l h o  de Setú ba l  no p r ime i ro 
gru po d e  idades  reve l a m  uma evo l u çã o  d isti nta ,  não observa ndo se m p re a sobre­
mascu l i n i dade  da c lasse etá r i a .  Até aos  4 a nos de  idade ,  á excepção d o  recensea mento 
de 1 8 64 ,  nos segu i nt es os resu l tados pena l i za m  o sexo mascu l i n o .  as re l ações d e  
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mascu l i n i dade  favorecem i n eq u i voca mente este sexo nas i dades jovens a p a rt i r  dos 2 0  
a nos d e  i d a d e ,  c o m  u m  máx imo entre os 3 5  e os 44  a nos d e  i d a d e ,  mormente a pós o 
p r ime i ro censo,  ref lecti ndo  o peso dos mov imentos m igra tór ios ,  e q u e  se mantém 
e levadas  a té ás  i dades i dosas ( aos  60  a n os) nos recensea mentos poster io res. Este gru po  
i n cl u i  necessa r ia mente os i m igra ntes chegados,  a traídos pe las  oportu n i d a d es d e  
e m p rego q u e  a c i d a d e  oferecia ,  seja nas l i d es p i scatór ias  o u ,  no  ú l t i m o  q u a rte l  d a  
centú r i a ,  nas fá br icas de  conserva d e  sa rd i n ha 2 1 . A sobremorta l i dade  fem i n i na re lac iona­
-se co m os ób i tos d u ra n te e l ogo a pós o pa rto. 

No gru po dos s aos 1 4  a nos, de uma mane i ra gera l ,  o bservou -se a sobremas­
c u l i n i dade  d o  gru po (á excepção d o  censo d e  1 8 90  entre os 5 - 9  a nos e o d e  1 8 7 8  entre 
os 1 0- 1 4  a n os) .  

Nos ú l t imos esca lões etá r ios ,  não se ver i fi ca a sobre mascu l i n idade ,  sendo assi m ,  
favorecid o  o s e x o  fe m i n i no ,  teste m u n h a n d o  estes va lo res a des igu a l d a d e  por  sexos face 
á morte , bem co mo as d i feren tes con d i ções d e  sobrevivênc ia , ma i s  severas pa ra os 
homens  (dado os tra ba l hos ma i s  pesa d os e v io lentos) q u e  conduz i ra a u ma menor  
espera nça d e  v ida mascu l i na 22 Menos p rovável  pa rece ser o regresso à terra d e  or ige m ,  
u ma vez cessa da a h i pótese de  conti n u a r  a la bora r na a ctiv idade q u e  l h es a traíra a té 
Setú ba l ,  a c idade fi xava a popu lação i m igra nte. 

cu r i osa mente ,  entre os 1 5  e os 1 9  a nos, nos três recensea mentos é v isível  a 
su per ior i d a d e  fem i n i n a ,  ta lvez de rivada  de u m  sub - registo d o  sexo mascu l i n o  ou d e  
e rros na dec la ra ção  d e  ou tras idades ,  ou  d o  fa cto, m a i s  p rováve l ,  d e  os e fect ivos 
mascu l i nos i m igra ntes chega d os a Setú ba l ,  serem em méd ia ,  ma io res d e  1 9  a nos. 

Pa ra com p l eta r a a n á l ise ,  p rocu ra n d o  agora o bter uma v isão mais rá p i da  da 
evo l u çã o  das  estrutu ras ,  opta mos por  co mpacta r a i n formaçã o  segu ndo  o cr itér io da  
i dade ,  i s to  é ,  a concentra çã o dos efectivos e m  três gra n d es grupos  etá r ios 2 3  
D i st ingu i m os a i nda  os grupos  separadamente, ou  seja ,  por  sexos  e subd iv i d i mo- los ,  d e  
forma a d i sti ngu i r-se a popu l açã o  a ct iva jovem (entre os 2 0  e os 3 9  a n os) da  popu l açã o  
a ctiva ve l h a  (dos 4 0  a o s  5 9  a n os) e q u a l  o s e u  peso na  sociedade setu ba lense. 

Atendendo  a o  cr itér io adoptado ,  conf i rma -se a ex istênc ia  d e  uma estrutu ra 
popu lac iona l  jovem,  e m u ito jovem e eq u i l i brada entre os sexos e m  1 864  (Quadro 1 1 ) ,  
ce rta mente i n fl u enc iado p e l a  chegada  d e  jovens i m igra ntes (mormente à c idade) .  S e  
o bse rva rmos o gru po etá r io  d o s  menores d e  1 5  a nos, os resu l ta d os com p rova m o peso 
dos jovens ,  ca da  vez mais exp ress ivos à medida que se a va n ça pe la  centú r ia ,  q u e r  nos 
homens com o  nas m u l he res ,  e a gra nde atracção a o  conce l h o  d e  Setú ba l :  

1 864 1 8 78 1 890 1 900 

G.ldade H M H M H M l i  M 

0- 1 4  3 1 , 3 29 , 5  30 , 4  32 , 8  3 1 ,6 3 2 , 9  3 3 ,0 34 , 8  

A pa rti r de  1 8 7 8 ,  a popu laçã o  a d u l ta é o gru po q u e  com p reende  a m a i o r  fa t ia 
dos e fectivos, q u e r  em termos a bso lutos com o  re lat ivos com resu l ta d os ac ima  dos 5 0  
p o r  cento,  sobretu d o  no  sexo mascu l i n o .  A d istri bu i çã o  p o r  sexos fa vorece o s  homens ,  
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a i nda  q u e  com d i ferenças d e  a cordo com os períodos cens i tá rios .  Em 1 8 7 8 ,  a p o p u l a çã o  
em i d a d e  a ctiva , em a m bos o s  sexos,  at i nge a s u a  percentagem máx ima  - 5 4  pontos 
percentua i s ,  para descer nos dois ú l t imos censos. 

QUADRO 1 1  - REPARTiçAO DA POPULAçAO POR GRANDES GRUPOS FUNCIONAIS ( 1 864- 1 900) 

1 864 1 8 78 1 890 1 900 

0- 1 9  (%) H 39 , 8  38 , 3  40 , 5  42 , 4  

M 39 , 6  4 1 , 2 4 2 , 9  44 , 6  

fiM 3 9 , 7  3 9 , 8  4 1 , 7 4 3 , 4  

2 0 - 5 9  (%) fi 2 2 , 7  5 4 , 3  5 1 ,8 50 ,8  

M 22 , 9  50 , 5  48 ,0  4 7 , 6  

IlM 22 , 8  5 2 , 5  49 , 9  49 , 3  

60+ (%) 1-1 6 , 6  7 , 3  7 , 7  6 , 8  

M 8 , 1  8 , 2  9 , 1  7 , 9  

fiM 7 , 3  7 , 8  8 ,4  7 , 3  

Qua nto a o  ú l ti m o  esca lão  etá rio ,  o dos m a iores d e  6 0  a nos, é níti da  a 
s u p remac ia  fem i n i na .  os resu l tados at i ngem o seu va lo r  máx imo  d e  9 , 1 %  n o  ú lt imo  
decé n i o  do  sécu lo  ( m u l h e res) pa ra d escer q uase 1 ponto percentu a l  em 1 900 .  Em a m bos 
os sexos ver i fi ca -se um cresci mento g loba l entre 1 864  e 1 8 90  segu ido  por  um dec l ín io  no 
fi n a l  da  centú r ia .  

Estes va lo res q u a n d o  con fron ta d os com os d o  conce l h o  v iz i n h o  - o d e  L isboa , 
reve l a m  u m a  s i m i l i tude de resu l ta d os q u a nto a o  gru po dos id osos, mas d i ferença s  na  
popu lação jovem e a ctiva , tendo  a p r ime i ra menos peso q u e  Setú ba l a o  contrá r io  dos 
efectivos a d u l tos com u m  peso percentua l  su per ior  24 _ 

Precedemos d e  segu ida  á construção dos índ ices- res u m o  com base nos grupos 
fu nc iona is ,  d a n do-nos a con h e cer  outro t ipo d e  i n formação d e  índo le eco n ó m i ca ,  
permit i ndo ,  ass i m ,  ava l i a r  a v i ta l i dade  do  conce l h o  d e  Setú ba l ,  d e  a cordo com a ma io r  o u  
m e n o r  i m portâ ncia d o s  grupos i nact ivos ou  d e  red uz ida i mportâ nc ia económica ,  com o  o s  
jovens e id osos. 

o í n d i ce de  Vita l i dade  (ou Ratio "Ve l hos/J ovens")  mede a relação d e  gra n deza 
entre a popu lação i dosa e a jovem,  sendo u m a  popu lação jovem q u a n to ma io r  for o 
peso dos Jovens re lat iva mente aos ve l h os. o Rac io d e  Dependência dos "Jovens" , o Rac io 
d e  Dependênc ia  dos ' "Ve l h os' "  e o Rac io de  Dependência Tota l contra põem a popu l açã o  
J Ovem ( n o  p r ime i ro caso) ,  a id osa ( n o  segu ndo  índ ice) e a jovem e a i dosa ( n o  ú lt imo 
rac io)  aos i n d ivíd uos em idade a ctiva (popu l açã o  a d u lta) 2 5 . A popu lação a ctiva su rge 
ass im co mo um i n d icador  de ca rácter económ i co porquanto nos permite med i r  a 
i n tens id a d e  dos grupos dependentes e a p ressão exerc ida nos grupos etá r ios eco n o m i ­
ca mente p rod u tivos.  Desta forma,  se os va lo res d o  rac io d e  dependênc ia  tota l se a p rox i ­
m a re m  ou  u l tra passa rem os  1 o o por  cento, o n ú mero d e  i nact ivos excede o d e  a ct ivos,  
pe lo que a região se encontra deseq u i l i brada em termos soci o-económicos 26 (Qua d ro 1 2) .  
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o índ ice de  v i ta l i dade  dos q u a tro períodos cens í tá r íos em a n á l ise com p rova a 
J U Ventude d o  con ce l h o  d e  Setú b a l ,  ex ist i ndo  1 9  a 2 1  i d osos por  ca da 1 o o JOVens ,  
consoa n te os a nos. Os resu l tados ,  a i nd a  que a u menta m  entre 1 8 64 e 1 8 7 8 ,  i n d ic ia m q u e  
Setú ba l n o  fi n a l  d o  sécu lo  é u m  con ce l h o  com u m a  v i ta l i dade  cons ideráve l .  

o s  va lo res d o  ra c io de  dependência d e  jovens co n fi r m a m  a s  a fí rmaçoes 
a n ter iores e a la rga base das p í rá m í des etá r ias ,  com um resu l ta d o  mín i mo em 1 8 64  
( 75  Jovens por  cad a  1 0 0 a d u l tos) e máx imo e m  1 900 ,  momento e m  q u e  por  ca da centena 
d e  efectivos a ct ivos,  ente n d i d os como a d u l tos ,  ex isti a m  8 8  menores d e  2 0  a n os. o ra c ío  
d e  dependência de  ve lhos a p resen ta u m a  evo lução l i near  d o  n ú mero d e  dependentes 
entre o p r ime i ro censo e o fi n a l  da  centú r ia , osci l ando  entre 1 4  a 1 9  i dosos por  ca d a  
1 oo efectivos prod u tivos. 

QUADRO 1 2  - !NDICES-RESUMO DAS ESTRUTURAS POPULACIONAIS DE SETÚBAL 

( 1 864- 1 900) (EM PERCENTAGEM) 

1 864 1 8 78 1 890 1 900 

lnd. Vit. H 1 6 ,6 1 9 , 1  1 9 , 1  24 ,0  

M 20 , 5  20 ,0  2 1 , 1  1 7 , 7  

T 1 8 , 5  1 9 ,6  20 , 1 20 ,9  

R.D.j. li 7 4 , 1  70 ,6  78 ,3  83 ,4  

M 75 , 6  8 1 , 6 89 ,4  9 3 , 7  

T 74 ,8  75 , 8  83 , 5  8 8 , 1  

R.D.V. /-/ 1 2 ,3  1 3 , 5  1 4 , 9  20 , 0  

M 1 5 , 5  1 6 , 3  1 8 ,9  1 6 , 5  

T 1 3 ,8  1 4 ,8  1 6 ,8 1 8 ,4  

R.D.T. H 86 , 3  84 , 1  9 3 , 2  1 03 , 3  

M 9 1 , 1  9 7 , 9  1 08 , 2  1 1 0 ,2  

T 8 8 , 7  90 ,6  1 00 ,2  1 06 , 5  

G RÁ FICO 3 - A  POPULAÇÃO DE SETÚBAL REPARTIDA EM GRUPOS FUNCIONAIS ( 1 864- 1 900) 
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o s  va lo res d o  rac ío d e  depend ênc ia tota l ,  obt ido pe la  conj ugação dos do i s  ra c íos 
a n ter iores ,  devem ser a n a l i sados d e  uma forma cu idada ,  uma vez que não  são apenas  os 
ma io res d e  2 0  a n os ou ·men ores de  60 que labora m ,  d e  ta l fo rma q u e ,  em bora o n ú mero 
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de  dependentes ten ha exp ressão máx ima  em 1 890  e 1 900 ,  esse período correspo n d e  á 
u m a  época de gra nde  expansão eco n ó m i ca , mormente na c idade .  Nas data s  a nter iores ,  
ex isti ra m en tre 1 o o a 1 0 7 dependentes por  ca da 1 o o a d u l tos ,  não  se deve n d o ,  no 
e n ta nto,  associa r  de  uma forma i med iata esses res u l ta d os á rea l i dade  económ ica ,  a 
gra n d e  pa rte dos Jovens ,  mascu l i n os e fem i n i nos ,  começa a tra b a l h a r  m u i to a n tes dos  1 9  
a n os,  a té ás  suas ca pac idades fís icas o permit i rem,  m u i to a l é m  dos 60  a nos. 

CONCLUSÃO 

En tre a segu nda  metade  do sécu lo  XIX e o fi n a l  da  centú r ia , o conce l h o  e a 
c idade d e  Setú ba l a u m e nta ra m  cons iderave l m e n te ,  regista ndo  o n ú mero de hab i ta ntes 
u m a  va r iação de  73% e o tota l de fogos 62% e 6 3 %  respectiva mente .  Estes va lo res 
ref lecte m um cresci mento u rba n o  i n i c iado na década  de  60, mas q u e  podemos 
subd iv id i r  em três momentos d i sti n tos:  o p ri m e i ro en tre 1 8 64  e 1 8 7 8  ca racter iza d o  pe lo  
a u mento i n i c ia l da  c idade ,  com u m a  ta xa méd ia  d e  cresc imento a n u a l  de  1 por  cento ;  o 
segu n d o  co m p ree n d i d o  entre a ú l t ima data e o i n íc io da década  de 90 e m a rca d o  por  
u m a  su b ida moderada  dos efectivos e fogos; e fi na l mente ,  u m  m o mento que se 
pro longa e u l tra passa os fi na i s  da  centú r ia e d iz respe i to ao  p rogress ivo ace lera r  do 
cresci mento u rba no ,  com uma ta xa média d e  a u m e nto a n u a l  de  2 , 0 5  % re la tiva mente 
aos hab i ta n tes e de 1 , 60% q u a nto aos fogos. 

os d i sti n tos ritmos de  evo lução i n terna , q u e  reve l am rea l i dades soc ioeco n ó m i ca s  
e u rban íst icas d i ferentes,  permitem-nos d i st ingu i r  três zonas no  conce l h o  d e  Setú ba l :  -
u ma zona centra l ,  na c idade de Setú ba l ,  h a b i tada  pe la  bu rguesia ma is  a basta d a  e 
ma rca da por  u m  cresci mento u rba n ístico ma is  modera d o  q u e  as dema is  zonas ,  mas q u e  
acompa n h a  o a u m ento popu lac iona l ;  d uas zonas a este e oeste da c idade ,  fi s ica mente 
ma is  saturadas dev ido a serem receptácu los de uma gra n d e  pa rte da popu l açã o  
i m igra nte ,  cuj o  a f l uxo  a u menta no  fi n a l  do  sécu l o  acompa n h a n d o  a p rosper idade  d a  
i n d ústr ia p isca tór ia e conserve i ra da  sa rd i n h a .  Reflecte m u m  cresci mento popu lac iona l 
e fectua d o  á custa dos i n d ivíd uos recém-chegados ,  do a u mento n o  n ú mero d e  h a b i ta n tes 
por fogo , com ma io r  exp ressão nos ba i rros popu l a res d e  Tro i n o  d e  S. Dom i ngos e das  
Fonta in has ,  e conseq uente a d egradaçã o  dos níveis de  v ive r  q u otid i ano .  De u m a  m a n e i ra 
gera l ,  os res identes v ivem e m  fogos de d i mensão méd i a ,  com ce rca d e  4 h a b ita ntes ,  
regista ndo  todas  as  fregues ias u rbanas uma sub ida  do  n ú mero d e  res identes por  fogo ao 
l ongo do  sécu lo .  

Por  ú l ti mo ,  u m a  zona per i fér ica i n cl u i n d o  as fregu esias dos ext intos conce l h os d e  
Aze itão e de  Pa lme l a ,  ma rca da por  u m  cresci mento popu laciona l  e u rba níst ico i d ênt ico 
a o  da c idade d e  Setú ba l ,  sobretu d o  na v i l a  de Pa lme la  graças á gra nde  azá fa m a  d os 
tra ba l h os agríco las .  

No decurso do  período em a n á l ise ,  a popu lação  pa rece ter cresc ido e m  toda a 
c i dade ,  embora o a u mento ma is  s ign i ficat ivo te n h a  s ido nas  zonas a ocidente a poente 
o n d e  se ra d i ca a popu lação  p iscatór ia e "tra b a l h a d ora " ,  e a gra n d e  pa rte das  fá bri cas  d e  
conservas d e  sa rd i n h a ,  crescendo  regu la rmente todas as  fregu esias .  

A dens idade  popu lac iona l  corrobora as  a fi rmações a nter io res, u m  cresci mento 
popu l ac iona l  i n terno m u ito rá p ido  nos fi na i s  da cen tú r ia .  
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A estrutu ra popu lac iona l  d o  conce l h o  d e  Setú ba l a p resenta em 1 8 64  u m a  forma 
grá fi ca seme lha nte ás  das  sociedades d o  An tigo Regi me ,  ou  sej a ,  u ma base m u i to 
a l a rga d a ,  i l ustra ndo u m a  e levada proporção de jovens ,  e u m  topo m u ito red uz ido ,  
retra cta ndo  u ma d i m i n u ta proporção d e  i dosos. 

Em 1 8 7 8  desta ca -se a importâ nc ia cada vez mais acentuada dos efectivos 
mascu l i n os a pa rt i r  dos 20 a n os ,  dev ido  á i ntens idade dos mov imentos m igratór ios .  No 
i n íc io da  década de 90  regista -se um a u mento da percentagem de i n d ivíd u os de sexo 
fe m i n i n o ,  sobretu d o  a pa rti r dos 1 5  a n os e depo is  dos 25 a n os . No  fi n a l  da  centúr ia  
a u menta o peso d o  gru po etá r io  ma is  J Ovem até aos 1 9  a n os d e  i dade ,  o bserva nd o-se 
um l ige i ro a crésci mo dos efectivos mascu l i nos a pa rti r dos 2 0  a n os. 

À med ida  q u e  ava nça m os pa ra as  idades mais i dosas a i m portâ nc ia  re la tiva do 
sexo fem i n i n o  a u m e nta com var iações entre os q ua tro recensea mentos. 

De uma m a n e i ra gera l ,  mantém-se d u ra n te a segu nda metade  do sécu l o  XIX,  u m  
p redomín io  d o  sexo mascu l i n o ,  como p rova o cá l cu lo  das re lações d e  mascu l i n idade .  Nos 
ú l t imos esca lões a des igua l dade  fa ce à morte a u menta ,  pena l iza n d o  mormente o sexo 
mascu l i no .  

A decom posição dos efectivos e m  gra ndes grupos fu nc iona i s  conf i rma as  
a fi rmações a n ter iores. Encontra mos u m a  estrutura jovem e eq u i l i b ra d a  entre os sexos;  
um gru po d e  ma io res d e  60  a n os com a lgu m s ign i fi cado ,  sobretud o  fem i n i no ;  fi n a l m e nte ,  
os a ct ivos,  em que predom i n a m  os e lementos mascu l i n os que cresce a pa rti r d e  1 8 7 8  
depo is  d e  o bte r o s  54%. 

Em s u m a ,  dos resu l tados obt idos nos quatro recensea mentos,  q u a n to ao 
evo l u i r  conj u ntu ra l  dos efect ivos,  ver i fi ca m os. u m  l ige i ro a u mento dos gru pos ma i s  
jovens ,  u m  d ecrésci mo da  percentage m dos id osos e u m a  peq uena  red u çã o  da  
popu lação a ctiva . 
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NOTAS 

1 - N ú mero tota l de fogos e hab i tan tes recenseados na c idade e termo de Setú ba l ( 1 864 - 1 900)  

Setúbal Termo 

Anos 1-/ab. Fogos 1-lab. Fogos 

1 864  1 2 7 4 7  3 2 9 1 888 1 2 1 49 

1 8 78  1 4 798  3859  1 02 0 7  2449  

1 890 1 7 5 8 1  4 3 7 9  1 1 7 3 9  2 8 7 7  

1 900 22074  5 3 5 5  1 5 3 3 1  3 4 2 5  

T.V. (%) 73,2 62,7 72,6 59,4 

2 - o leva ntamento das natu ra l idades dos recém-chegados à c idade de Setúba l ,  e fectuado  a pa rti r 
dos registos pa roq u ia i s  de casamento para as décadas de 50 e 90 do sécu lo X I X ,  das freguesias d e  
S .  J u l ião ,  S " .  M a r i a ,  S. Se bastião  e Anu nc iada ,  ev idenc iam as d i fe rentes o rigens  repart idas no  espaço 
u rbano .  
No  meado de O i tocentos. os homens que m igra ram para Setúba l  e ra m  sobretud o  gente v inda d o  su l  
do  pais (48%) ,  segu i ndo-se as gentes do  centro (26o/o) e d o  norte ( 1 3o/o) de  Portuga l .  As i l has  
at lân ticas. a i nda  q ue sem u m  s ign i ficado expressivo, contr i bu í ra m  com 2o/o da  popu lação i m igra nte 
mascu l i na .  Os estra nge i ros. não obstante as d istâ nc ias e as d i fe renças l i nguísticas .  t ivera m  um peso 
q uase tão grande  como os dos d istritos norten h os ( 1 0%). 
No  fi na l  do  sécu lo  X I X ,  mantém-se a mesma h i e ra rq u ia de  o rigens dos res identes estra n h os à 
c idade e ao conce l ho  de Setú ba l ,  a lterando-se a penas ,  o seu peso percentua l ;  ass im ,  dos d i str itos d o  
su l  de  Po rtuga l a fl u íra m 65% d o s  efectivos recém-chegados, 1 9% da regiã o  centro, 1 O o/o  da regiã o  
no rte,  4o/o d o  estra nge i ro e 2o/o d a s  i l has at lânticas. Descendo  a uma esca la d istr ita l . na reg ião s u l ,  
entre 1 8 50 -59 ,  fo ra m d o s  d istritos de  Fa ro ( 1 8 , 7%), e de  L isboa ( 1 7 , 9%) q u e  part i ra m  u m a  pa rte 
cons iderável  dos i m igra ntes mascu l i n os; na regiã o  centro os d i str itos de  Co im bra ( 1 3 , 7%) e de Ave i ro 
( 8 , 1 %) e na região  norte - os de B raga e do Porto, contr i bu indo  com q uase 5 por  cento dos 
i m igra ntes. 
Na década de  90 ,  os d istritos refer idos mantém a mesma ordem de importâ ncia com as segu i n tes 
d i fe renças: na região  sul .  o d istr ito de  Setúbal  a umenta em mais do  dobro a sua pa rt ic i paçã o .  
destaca ndo-se agora o peso da Província do  A lentejo ( 1 0 ,6%). e os d i str itos da região centro e no rte 
vém red uz ida a sua importâ nc ia (va r iando natura l mente entre freguesias) .  
Em am bos os momentos em estudo ,  mas sobretudo nos fi na is  de  otocentos, é da regiã o  sul que a 
q uase tota l i dade dos Im igra ntes fem i n i n os são or iundas ( 7 2 , 1 %  em 1 8 50 -59  e 79 , 9% em 1 890-99 ) .  
segu indo-se.  com pesos bem menores. em 1 8 50 -59 ,  o centro ( 1 6 , 7%), o norte ( 5 , 7%), os estra ngei ros 
( 3 , 5%) e por ú l t imo as i l has at lânt icas;  em 1 890-99 ,  depo is  da  zona su l ,  é o centro a env ia r  ma i s  
cont ingentes fem i n i nos ( 1 5 ,0%), e depo i s  com i m portânc ias pouco  sign i ficat ivas.  o estra ngeiro ( 2 , 7%), 
o norte (2 , 3%) e por  ú l t imo .  q uase sem qua l que r  express iv idade as i l has dos Açores e da  Made i ra 
(0 , 1 %) .  
Em meados da centúr ia ,  é d o  su l .  d o  d i str ito de  L isboa que são p roven ientes a maior  pa rte das 
i m igra ntes setu ba lenses ( 26 , So/o), ass im como do d istr ito de  Faro (22 ,9%). Destacam -se a i nda ,  os 
d i str i tos d e  Setú bal  ( 1 4 , 5 5 )  e de  Beja  e Évora ( 3 , 6%). Do centro, Co i m b ra ( 7 ,2%) ,  Ave i ro (4 ,2%) e V iseu 
( 1  ,2%) sã o os l oca is  ma is  expressivos. e por  ú l t imo ,  do  norte, B raga e Porto fazem a representação 
com 3 ,0% das des locações. 
Em 1 890-99 ,  a ordem de i m portânc ia  dos d istri tos a sul fo i a l terada ,  sendo o d istr ito de  Faro.  com 
q uase 30  por cento das res identes suas o rigi ná r ias, aque le que ocupa o p ri m e i ro l uga r (ta l como 
acontece nos homens! segu indo-se o d istr ito de Setúba l  (20 ,3%). de  L isboa ( 1  0 ,4%) ,  e tend o  
a u mentado a s u a  i m portâ nc ia ,  o s  d istritos a lentejanos de  Beja  (9 ,8%) e de  Évora (6 , 9%). Ao centro.  
não há co i nc idência com os i m igrantes mascu l i nos, uma vez q ue ,  é o d istr ito d e  Ave i ro o que regista 
um ma io r  peso percentua l ,  a i nda  que re lat ivos ( 6 , 3%), e só depo is  Co im bra (4, 1 o/o) e Viseu ( 2 , 1 %) .  
É i n d iscutíve l ,  a fraca p reponderâ ncia d o  norte na popu lação fem i n i na - Braga e Porto. pouco 
u l tra passa m os 2 pontos percentua is  ( 1 ,8% e 0 ,8%, respectivamente). 
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3 - Segu ndo  o Boll7etJm do Trabalho lndustn�?/, n"2 ,  L isboa ,  1 906 ,  Setúbal  contava a essa data com 3 5  
fá br icas de conservas de  p e i x e  loca l izadas não só na zona Oc identa l  (An u nc iada)  e Or ienta l  
(SSebastião ) .  m a s  ta mbém n a  zona Centra l  (S.J u l i ão  e Santa Mar ia  ) :  
"Zona Oc i clenta l  
J o s é  Cas i m i ro Sa nt 'Ana . 
Edua rdo Ferna ndo Ba rbosa 
Costa & C' . . .  
R .  Bez iers & C'.  
Santa rém Ramos & C' . . .  
G .  Ch i bert & C" . . .  
Soc i été Par is iense . 
Ferre i ra Mar iz  & C'.  
Santa rém Ramos & C" .  ( 2 '  Fá bnca)  . .  
Antón io  Azedo & C' .  
Ferre i ra Mar iz  & C' (2"  Fábrica)  
José Alves de  And rade P i te i ra . 
F. Ferre i ra Mar iz  . 

Zona Centra l  
V iúva Costa & Ca rva l ho  . 
F. De lo ry . . . .  

P. Chancere l l e  . 
F. G a rrec & C'.  
A.  Rou i l let  . .  
ca rva l ho  & C' . . . . .  

Estrada da Rasca 
Estrada da Rasca 
Estra da da Rasca 
Estrada da Rasca 
Estrada da Rasca 
Estrada da Rasca 
Estra da da Rasca 
Estrada da Rasca 
Sa boar ia 
Saboa ria 
Saboana 
Saboar ia 
A l to da B ras i l e i ra 

Doca 
Doca 
Doca 
Doca 
Ponte do  Ca rmo 
Ponte do Ca rmo 

J .  Ma rq ues Câ nc io & C'.  
A l ves e F ragoso . .  
V i úva Mac ie i ra . .  
F i rm in  j u l l i en . 
Mendanha & C' . 
Ca l l é  & C' . . . 

Rua Or ienta l  do Mercado  
Rua Or ienta l  do  Mercado 
Rua Or ienta l  do  Mercado  
Rua Or ienta l  do  Mercado 
Rua do  Mercado Ped ro 
Rua do Mercado 

Zona Or ienta l  
V ictor Tetra is . .  
Mar i ano  Lopes & C'- . 
Sa ntos cunha & C" . .  
V i úva Lu is Branco . . . 
Costa Benz inhos & R ibe i ros . .  
Zona Or ienta l  (Cont. )  

Fontainhas 
Fontainhas 
Fontainhas 
Fontainhas 
Lade i ra de  S .  Sebast ião 

Branco M igue l  & Rocha . Fontainhas 
Antó n i o  Ascensão & C" . Fontainhas 
Hen r i que  Antón io  Vida !  C la ro . . .  . . . . . . . . . . . . . . . Estrada da Ba rroca 
F ragata Sa ntos & C". . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Estrada da Ba rroca 
Fra n C ISco José Pere i ra . Lade i ra de SSebast iâo" 
Fa r ia ,  Ca r los V ie i ra ,  " H istór ia U rbana de  Setú ba l - O l ha r  o Passado ,  Perspect iva r  o Futuro "  i n  Setúbal 
na 1-/tstória, Docu mentos 1 ,  Ed i ções lasa ,  Setúba l ,  1 990 ,  pp .66 -67 .  

4 - Em 1 9 1 1 ,  a d i fe rença popu lac iona l  entre a freguesia de  Nossa Senhora da A n unc iada e de  
S .  Sebast ião é já i nsign i ficante ,  para no  censo segu i n te ( 1 920 )  a ú l t ima destaca r-se como a ma ior  
pa róq u i a  popu lac iona l  de  Setú ba l .  

Habitantes 
1 9 1 1 1 9 20  

Anunciada 9 7 3 2  1 4000 

S. Sebastião 96 1 1 1 4 2 2 2  

8 0  



A DINAMICA POPULA CIONAL DO CONCEL/10 DE SETÚBAL NA SEGUNDA META DE DO SÉCULO XIX 

Fonte: "P réd ios e Fogos; Popu lação e Dados Retrospectivos (D istr itos. Conce lhos e Fregues ias ) " ,  X Recenseamento 
Geral da Populaçâo,Tomo I, Volume I, 1 9 60,  I . N . E .  

s - Entre 1 8 79  e 1 880 ,  o i l ustre méd ico setu ba lense D r. F ra ncisco A i res de  Sovera t ao  i denti fi car  uma 
ep idem ia  de t i fo exantemático no  ba i rro de Tro i no  (Anunc iada) ,  hab i tado  na sua ma io ria  por  
pescadores p roven ien tes de  A lga rve, a bo rda os prob lemas u rbanos da a l i mentação e d o  a l ojamento 
a fi rmando  que " (  . . .  ) é u rgente prover à ass istênc ia  púb l i ca ,  socorrendo  e me lhorando  as cond ições 
d ' a l i mentação d ' aque t t a  c lasse desgraçada ,  p roceder à sua desaccumu tação .  proporc ionar- l h e  
morad ias .  e adopta rem-se todas as med idas de  l im peza e sa neamento ,  de e ffe i to immed iato ,  do  
domin io  da h 1g 1ene m u n ic ipa l ;  ( . . .  ) p roceder  à a bertura de novas ruas .  tra nsversa is ,  ou  com t i m pesa ,  
com os q uaes se corr igi rào ,  na maior pa rte a fa lta de vent i lação e o utros defe i tos. ( . . .  ) fac i l i ta r  a os 
pesca dores morad ias  pe tas q uaes não pagassem as sub idas rendas q u e  equ iva lem a uma com p ra" .  
Veja -se - Fundo  A lme ida  Ca rva l ho ,  Pasta 46/Caderno 32, A. D .  S .  

6 - Re vista de Setúbal, n" 94 ,  1 5  de  Abr i l  de  1 886 ,  p. 1 .  

7 - o cá l cu lo  da taxa d e  cresc imento a n u a l  méd io  fo i efectuada através da segu in te fórm u la :  
tog Pn/Po = n t og ( 1 +a )  sendo:  Po - a popu lação no  momento i n ic ia l  

Pn - a popu lação n o  momento fi n a l  
n - a d i ferença entre o a n o  de  pa rt ida e o de  chegada 

Veja-se ,  Naza reth ,  J M. ,  Introdução à Demografia, Teoria e Prática, L i sboa ,  Ed .  Presença ,  1 996 ,  pp .  85 -
86 .  

Taxas de Cresc imento a n u a l  méd io  dos fogos e popu lação da c i dade  de  Setúba l  

Anos Fogos Hab. 
1 8 64/78  1 , 1 4  1 ,0 7  
1 8 78190 1 ,06  1 ,4 5  
1 890100 2 , 03  2 , 30  
1 864100 1 , 3 6  1 , 5 4  

9- O í nd ice de Concentraçà o fo i ca l cu lado c o m  base na d i ferença entre as taxas de  va r iação d o  
n ú m e ro tota l de  fogos e do n ú mero de  hab i ta ntes de cada freguesia .  o a umento correspondente é 
dado  pe lo  va lo r  ze ro. Os va lo res de s ina l  posit ivo sign i ficam ma is  efectivos em menos fogos, os d e  
s i na l  negat ivo ,  menos popu lação em ma io r  número de  casas. 
Metodo logia proposta por: Lopes, A. S . ,  Desenvolvlfnento Regional, Problemática, Teoria . Modelos 
L isboa , F. c. G u l benk i an ,  Vo t .  t, 1 9 80 ,  pp.  54 -6 7 . ,  ada ptada aos presentes dados. 

10  - o cá l cu lo  da dens idade popu lac iona l  obtém-se a part i r  da segu i nte fó rm u l a :  Tota l de 
ha b i ta n tes/Superfíc i e  (expressa em Km o u  ha) 
Naza reth . J M., !ntroduçc?o à Demografia. Teoria e Prática (. .), p .87 .  

1 1  - Dens 1dade popu lac iona l no  Cont i nente e em Lisboa 

Continente Lisboa 
1 864 44 ,4  8 2  

1 8 78 4 8 , 7  93 

1 890 5 3 , 3  1 1 3 

1 900 60 , 1 1 30 

Rod r igues.  Te resa , Lisboa no Século XIX Dinc'imica Populacional e cnses de Mortalidade, Tese de  
Doutoramento a p resentada a F. C. S .  H .  da U n ivers idade Nova de L isboa,  L i sboa ,  1 993 ,  pp .  1 3 4- 1 3 5 .  

12 - " Dens idade d o s  Recenseamentos de 1 864 a 1 960 segundo  a popu lação  res idente .  p o r  conce lho " ,  
X Recenseamento da Popu/açc'io, Tomo I ,  Vo lume I ,  t .N . E . ,  1 9 60 ,  p .  1 1 0. 
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n - Rod rigues. Te resa . op. cit, p. 1 34 .  

1 4  - Veja-se Naza reth ,  J .  M . ,  Introdução à Demografia, Teoria e Prática ( . . .  ) ,  pp .  88 -94 .  

1 5 - As estru turas  referentes a os recenseamentos de  1 864 e 1 8 78 fora m u n i formizadas ,  segundo  o 
método de tra nsformaçao em grupos de idade q u i n q u ena is ,  de acordo com o manua l  d e  
aj ustamento de dados imperfe itos - Sources e t  Analyse des Données démographiques, o bra 
co l ect iva da responsa b i l i dade  do INED ,  1 9 7 3 ,  pp. 2 7  e segs. 
Ass im : N = (a2-â)  N 1  + (â - a 1 )  N2 1 (a2 - a 1 )  
a 1 = ponto méd io  d o  gru po d e  idades N 1 
a 2  = ponto méd io  do gru po de idades N 2  
â = i d a d e  m é d i a  do  gru po q u i nquena l  q u e  s e  p retende est imar  
N = e fectivos do  gru po q u i n q uena l  a est imar. 
(v ide Anexos) 
Re lativamente à d istri bu içao da popu laçao  de idade desconhec ida ,  nos quatros recenseamentos foi 
ut i l i zado o segu i nte factor de correcçao: Popu lação tota l 1 Popu laçao  tota l - Popu l açã o  Idade 
desconhec ida (veja -se: Nazareth ,  J .  M.  op. cit, p. 1 4 1 ) . 

1 6 - Em 1 900/0 1 ,  a esperança de v ida dos setuba lenses ma l  at ing ia os 30 anos - eo 00/0 1 = 28 , 1 5 . 

1 7 - A i nd ústr ia conserve i ra exercera uma forte atracção à mão-de-obra fem i n i n a ,  sendo va nadas as  
suas funções, desde mestras, aze itade i ras ,  v is i tadoras de  latas  no vazio e no  en lata m ento ,  
batede i ras ,  aj udantes de  cravade i ra a empregadas no  leva ntamento de  latas pa ra en latamento.  
Fa ria ,  G u i l herme,  Setúbal e a ti?dústria de conservas, Setúba l ,  1 9 50 ,  p. 3 1 .  

1 8 - Nazareth ,  j .  M .  , Introdução c'i Demografia, Teoria e Prática, ( . . .  ) ,  P. 90-9 1 .  
o cá l cu lo  é s imp les ,  consist i ndo  n a  d iv isao e m  cada idade o u  c lasse etá r ia o s  e fectivos d o  sexo 
mascu l i no  pelos do  sexo fem in i no :  R .M = Tota l de  Homens/Tota l de  m u l h e res 1 00 

1 9 - Henry ,  Lou is ,  Técmcas de Análise em Demografia Histónca, G rad iva , L isboa ,  1 988 ,  p. 26 .  

2o - H e n ry ,  Lou is ,  op. cit., PP .  26 -27 .  
- Rod r igues,  Te resa , Lisboa n o  século XIX, Dinám1ca Populacional e Crises de Mortalidade, ( . . .  ) ,  p .  1 50 .  

2 1  A este respeito ,  refere o a utor G u i l herme Faria em Setúbal e a Indústria de Conservas ( . . .  ) ,  pp. 28 -
3 1 .  q u e  " (  . . .  ) ve io  pa ra Setú ba l ,  gente de  toda  a pa rte e das ma is  var iadas pro fissões. Algu ma 
encontrou ocupaçao ,  nem toda  encontrou act iv idade regu la r  onde emprega r os braços, mas todos 
fora m ficando .  Parecia uma corr ida para o oeste nos tem pos da co lon ização americana . " .  
Re la tivamente ao  operar iado da i nd ústria conserve i ra ,  a fi rma o h istor iador: "São m u i to va r iadas as  
funções ,  especia lmente do  pessoa l mascu l i no  desde as de  enca rregados,  so ldadores, montadores d e  
t i n a s .  operá rios de  ca lde i ras .  etc. ,  a t é  as d o s  tra ba lhadores não especia l i zados,  ( . . .  ) .  A s i tuação 
[económica [ deste pessoa l ,  se não era bri l hante ,  e ra todav ia ace itável para a época.  ( . . .  ) I sto exp l i ca rá 
a a fl uênc ia  de pessoa l a i n d ústria de conservas, trocando-se, numa â ns ia a l iás legít ima de v iver  
me l hor ,  todas as p ro fissões pr inc ipa lmente pe la de  so ldador" .  
(Os so ldadores a u fer iam um sa lar io méd io  efectivo de  932 ré is ,  se bem q ue pagavam com a v ida a 
vantagem materi a l  da profi ssao ,  q uando  o sa l á ri o  de o perár ios especia l i zados (ca rp inte i ro ,  pedre i ro)  
osci l ava respectiva mente entre os 800 a 900 réis e 700 a soo ré is .  Os tra ba l hadores das fá br icas 
obti n h a m  um sa lár io médio de 5 75 ré is ,  enqua nto operá rios não espec ia l izados ga n havam entre 300 
a 400 réis) .  
" Estes números exp l i ca m  bem , só por  si ,  a transformação que então sofreu Setú ba l ,  que se torno u  
u rn  centro popu los issím o" .  

22  - Os so ldadores das i nd ústr ias conserve i ras  desa fiavam d i a ri amente a morte ,  suje i tos a 
emanações tóx i cas :  "( . . .  ) o gás carbónico das carochas com que  a pr inc íp io se so ldava m  as latas ,  o 
gás de i l u m i nação q u e  depo is  se adoptou ,  as emanaç

.
ões da so lda em fusão prostravam sem 
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rem i ssão os ma 1s  fracos,  restando- l hes a penas ,  como triste consolação pa ra a l ém da morte, o 
fu nera l  com mús ica q u e  a associação de classe l h es conced ia  ( . . .  )" . 
Far ia ,  G u i l herme ,  op. ot., p. 29 .  
Ta m bém os pescadores en frentava m ,  mormente nas estações i nvernosas, o r igor  dos frios e a 
bravu ra dos mares. Os nau frágios e consequentes m o rtes eram u m  preço fre q uente ,  q u e  esta gente 
pagava . 

23 - Veja-se Naza reth ,  j. M. ,  lntroduçc?o a Demografia, Teoria e Prática, ( . . .  ), p. 9 2 .  
Ex istem vár ios cr itér ios para se d i v i d i r  a popu lação tota l norma l mente em três gra n des gru pos 
fu nc iona is :  
0- 1 4  ou  0- 1 9  
1 5 -64 
65+  

20 -59  
60+ 

A m bas as  c lass i fica ções são ut i l izadas ,  no entanto optamos pela ú l t ima ,  dev ido ao  facto d e  me l ho r  
se coa d u na r  com as ca ra cteríst icas sacio-económ icas e de  sobrevivência da  nossa estrutura 
popu lac iona l ,  mas ta m bém pe lo  facto de ter s ido  adoptado por  o utros estudos a f im de esta be lecer 
compara ções. 
Rod r igues. Teresa , op. ot., pp .  1 5 3 - 1 66 .  

24 - Repa rtição da popu lação em grandes gru pos fu nc iona is  ( 1 864 - 1 900) 

1 864 1 8 78 1 890 1 900 

jovens (o/o) H 29 , 5  2 9 , 1  3 3 , 3  3 5 , 4  
M 2 7 ,6  29 , 4  33 , 5  34 , 3  
T 28 , 6  29 , 2  3 3 ,4 3 5 ,0 

Adu l tos (o/o) H 6 2 ,4 64 ,0  60 ,0  5 7 ,9  
M 6 1 , 5 60 , 3  56 , 2  56 , 4  
T 6 1 , 9 6 2 , 1  5 8 , 1 5 7 ,2 

Ve lhos (o/o) H 8 , 1  6 , 9  6 , 7  6 , 2  
M 1 0 ,9  1 0 ,3  1 0 , 3  9 , 3  
T 9 , 5  8 , 7  8 , 5  7 , 8  

Rod r igues, Teresa , op. ot., p. 1 54 .  

25 - Naza reth , j .  M. ,  Introdução a Demografia, Teona e Prática, ( . . . ) ,  pp .  92 -94 .  
o m esmo cr itér io etá r io u t i l izado no  cá l cu lo  dos grupos func iona is  fo i mant ido  pa ra ca l cu l a r  os  
índ i ces- resumo ,  cujas fó rmu las  são as segu i n tes: 
í nd ice de  V i ta l i dade  � (Popu lação  60 e +  anos/Popu lação 0- 1 9) 1 00 
R .D .jovens � (Popu lação 0- 1 9  a nos/Popu lação 20-59 )  1 00 
R .D .Ve lhos � (Popu l ação  60 e + a n os/Popu lação 20- 5 9  a n os) 1 00 
R .D .  Tota l � ( Popu l açã o  0- 1 9  e 60 e +  a n os)/(popu laçã o  20-59  a n os) 1 00 

26 - Rod ngues,  Te resa , Lisboa no Sécu lo  X IX .  D i nâm ica Popu lac iona l (  . . .  ), p. 1 5 5 .  

83 



MA RIA DE L URDES REIZ/N/10 E SIL VA 

FONTES E BIBLIOGRAFIA 

FONTES MANUSCRITAS 

A rqu ivo D istr ita l d e  Setli ba l  (A . D .S.) 

Reg1sto de Casamentos 

S. Jul ião: 1 849 - 1 865  (LV 45() ,  1 8 90 ( LC. 24() ,  1 8 9 1  (LV. 24C) ,  1 892  (LV. 26C) ,  1 893  (LV 2 7() ,  1 8 94 ( LV. 2 8C) , 

1 9 8 5  (LV 29() ,  1 896 (LV. 30() ,  1 89 7  (LV 3 1 C) ,  1 89 8  (LV 32C) e 1 899  ( 3 3C, 34C) .  

Santa Maria da Graça: 1 840- 1 8 5 5  (LV. 1 0() ,  1 8 5 5 - 1 864 (LV. 60() ,  1 890 ( LV. 3 9C) ,  1 89 1  (LV .  40C) ,  1 8 92  (LV .  

41  () , 1 8 93  (LV 4 2() , 1 8 94 ( LV. 43C) ,  1 89 5  ( LV. 44() ,  1 896  (LV. 4 5() ,  1 89 7  (LV.  4 6() , 1 89 8  (LV 4 7() 

e 1 899  (48C) ,  

S. Sebastião: 1 84 6- 1 8 5 7  (LV 1 0C) ,  1 8 5 8 - 1 8 7 1  (Lv. 5 7C) ,  1 890 (LV. 34() ,  1 89 1  (LV. 3 5 C) ,  1 892  ( Lv 3 6C) ,  

1 89 3  (LV. 3 7() ,  1 894 (LV. 3 8C) ,  1 8 95  (LV. 39C, 40C) ,  1 896 (LV .  4 1 () ,  1 89 7  ( LV 42C, 43C) ,  1 8 98  (LV .  

44C) e 1 899 (45C) 

Anunciada: 1 844- 1 8 5 9_(Lv 1 6() , 1 8 5 9- 1 865  (LV. 6 2C) ,  1 890 (LV .  39() ,  1 89 1  ( LV. 40() ,  1 892  (LV .  4 1  C), 1 89 3  

( L V .  4 2C) ,  1 894  ( L V  4 3 C) ,  1 89 5  ( L V  44() ,  1 896  (LV. 4 5C) ,  1 89 7  (LV. 46() ,  1 8 98  ( L V .  4 7C, 4 8 C ,  49() e 

1 899  (50() .  

Fundo Alme1da Carvalho, Pasta 46/Caderno 32 .  

FONTES IMPRESSAS 

Censo no I '' de )ane1ro de 1864. Estatística de Portugal, L isboa ,  Imp rensa Nac iona l ,  1 868 .  

censo no I '' de )ane1ro de 1878. Estatística de Portugal, L i sboa ,  Imprensa Nac iona l ,  1 88 1 .  

Censo da Populaçc'io do Reino de Portugal no I "  de Dezembro de 1890, 3 vo ls . ,  L isboa , 

Imp rensa Nac iona l ,  1 8 96 .  

Censo da Populaçc'io do reliJo de Portugal no I "  de Dezembro de 1 900, 3 vols . ,  L isboa ,  I m p rensa 

Nac iona l ,  1 90 1 .  

BIBLIOGRAFIA 

FAR IA ,  CARLOS VIE IRA ,  Novo Fenómeno Urbano Aglomeraçc'io de Setúbal (Ensa io  de Soc io logia U rba na) ,  

Ed itora Assír io e A lv im ,  L isboa,  1 98 1 .  

84 



A DIN4MICA POPULA CIONAL DO CONCEL//0 DE SETÚBAL NA SEGUNDA META DE DO SÉCUL O XIX 

" 1-l !stó na U rbana de Set(J ba l .  O l ha r  o Passa do - Perspectiva r o Futuro " ,  Setúbal na J-l!stón�7. 

Documentos 1 ,  Ed.  Lasa , Setú ba l ,  1 9 90 .  

FA� IA ,  G U I L I I ERME ,  Setúbal e a indústria de conservas, Setú ba l ,  1 9 5 0 .  

I N ED - INSEE - o�sToN ,  Source et  Analyse des données démographiques, Par i s ,  1 9 7 3 .  

LorEs, A. S . ,  Desenvolv!lnento Regional. Problemática, teoria, modelos, L isboa ,  F .  C G u l benk ia n ,  V o l .  1 , 
1 9 8 0 .  

L o u 1 s ,  I I EN�Y .  Técnicas de Amílise em Demografia Histórica, G rad iva ,  L i sboa ,  - 1 9 8 8 .  

NAZA�ETI I ,  J M ,  lnrroduçcio a Demografia. Teon�7 e Prática, Ed i tor ia l Presença ,  L isboa , 1 9 9 6 .  

Roo� IG UEs .  TERESA. Lisboa no Século XIX Dinám!l::a Populaoonal e crises de Mortalidade, Tese d e  

Douturamento ap resentada  na Facu ldade de  C iênc ias Soc ia i s  e H u ma nas da U n ivers idade 

Nova de  L isboa . po l i cop iada ,  L i sboa ,  1 9 9 3 .  

P INTO,  M A R I A  L u i s  Rocii A ,  Crises de Mortalidade e Dinc'imica Populacional nos Séculos XVIII e XIX na 

Reg1éo de Castelo Branco, tese de Doutoramento a p resentada na F.C.S. f-1 . ,  U .N . L. ,  po l i cop ia d a ,  

L isboa ,  1 9 9 3 .  

P INTO ,  MA� IA  Luis ROC I I A ,  Roo� IGUES ,  "A evo l ução da popu lação portuguesa ao  l ongo d o  sêcu lo  X I X  -

uma  perspectiva globa l " ,  in Forum Sociológico, n . "  3, 1 9 9 3 ,  pp .  1 4 5 - 1 7 2 .  

Roo� JGUES ,  TmEsA, Lisboa n o  Século XIX Dlilc'im!ca Populaoonal e Cnses de Mortalidade, Tese d e  

Douto ramento ap resentada na Facu ldade de C iênc ias Soc ia is  e Huma nas da U n ivers idade 

Nova de L isboa , po l i cop iada ,  L i sboa ,  1 9 9 3 .  

Roo� JGUES ,  TERESA .  Fm�E I�A .  O legá r io A .  V ie i ra ,  "As  c i dades  de  L isboa e Porto na v i ragem d o  sêcu lo  X I X  

- característ i cas da s u a  evo l ução demográ fi ca: 1 8 6 4 - 1 9 3 0 " ,  revista de Nistóna, v o l .  X I I ,  Porto, 

1 9 9 3 ,  PP - 2 9 7 - 3 1 8 . 

85  





A REESTRUTURAÇÃO DA INDÚSTRIA DAS SEDAS 
EM TRÁS-OS-MONTES NOS FINAIS DE SETECENTOS 

Fernando de Sousa 
(professor catedrático da Universidade do Porto) 

ABSTRAG 

This work, ln the sequence of others wich the author has 
developed about stlk industries ln Trás-os-Montes, wants to dra w attention 
to the restructunng of what the stlk Industries was object of, ln the end of 
tsrh century, on that regk:m of inland Portugal. 

1 .  INTRODUÇÃO 

José Antón io  de Sá, em 1 7 8 3 ,  ao fazer  a h istór ia  da  " fá b ri ca das sedas d e  
Braga nça " ,  defend ia  q u e ,  a mesma,  a pesa r d e  a travessa r, então ,  u m  período d e  
p rosperidade ,  graças á i n i ci a tiva e d i n a m ismo d o  negocia n te J o ã o  A n tó n i o  Lopes 
Fernandes ,  não se encontra ndo  "debaixo d e  i nspecção p ú b l i ca "  a meaçava entra r  em 
d ecadênc ia .  Pa ra ev ita r  ta l s i tuação ,  p ropunha  a nomeação d e  um conservador  íntegro, 
e m  ordem a " m a rca r as  m a n u fa ctu ras ,  q u a l i fi ca ndo-as ,  i m ped i ndo  os fu rtos" ,  q u e  já 
e ra m  n u merosos, e "dando  o utras p rov idênc ias  congruentes a este fi m " 1 . 

Na seq uência das  d i l i gênc ias d e  Sá e Lopes Fernandes ,  fo i nomeado conservad o r  
d a  refer ida  " fá b rica"  u m  m i n istro "che io  d e  letras,  e d e  patr ioti smo"  o p rovedor  d e  
M i ra nd a ,  F ra ncisco Xav ier  R i be i ro de  Sa mpa io ,  deba ixo  d e  cuja d i recção" ,  segu ndo  a q u e l e  
magistrado ,  a fá br ica " d a s  sedas d e  B raga nça passou a esta r em "f loresci m ento e 
p rogresso" .  

C o m  efe i to ,  por  a l va rá d e  8 d e  Nove m b ro d e  1 7 8 3 ,  fo i d eterminado :  

• q u e  o p rovedor  da coma rca d e  M i randa  passasse a ser  conservad o r  d e  
todas  as  fá br icas  da  região  d e  Braga n ça ,  ze l ando  p e l a  s u a  conservação e 
i m ped indo  o contra ba n d o  q u e  p rovocava a " ru ína tota l dos esta be lec i ­
mentos nac iona is" ;  

• q u e  o conservador  promovesse a cu l tu ra das  a m o re i ra s  e cr iação dos b i chos 
da  seda ;  e fizesse e l eger, a votos dos fa br ica n tes ,  os i nspectores e p ro­
cu ra d ores necessá r ios pa ra promover a perfe i çã o  d os tec idos e a ca u te l a r  as  
fra u des e defe i tos; 
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• q u e  o conserva dor. a l é m  dos e m o l u mentos e assi naturas q u e  l h e  
com peti am p e l a  sua  gra d uação.  recebesse 40 000  ré is d e  venc i mento a n u a l .  
verba ratead a  pe los mestres fa br ica ntes. à proporção d o s  tea res q u e  
possu ía m;  

• q u e  o mesmo conserva dor  fosse j u iz p rivat ivo em todas  as ca usas re la tivas 
às  m a n u factu ras  das sedas em que os a rtífi ces fossem a u tores o u  réus  e 
q u e  as a pe lações e agra vos q u e  se i n terpusessem das  suas sentenças  
fossem re met idos à Re laçã o  do Porto. 

Será . pois , F ra ncisco d e  Sa mpa io .  em 1 78 5 ,  que ,  na  sua q u a l i dade  de 
conserva dor .  i rá e la bora r o p l ano  dos p r ime i ros esta tu tos d e  que hà con heci mento pa ra 
a fá br ica das sedas de Tràs-os- Montes2 

José Antón io  d e  Sà refere ,  a i n d a ,  em 1 7 8 7 ,  que .  a fi m d e  ev ita r  a i m porta ção ,  pa ra 
a refer ida  " fá br ica " ,  das sedas de I tá l ia  - a seda d e  Trás-os- Montes e ra m u ito m a l  fia d a  - .  
estavam a da r-se as  prov idênc ias necessá r ias pa ra se obter .  naque la  p rovínci a .  
" q u a l i dades d e  sedas de  d iversos lotes" .  

Com efe i to .  e m  1 7 8 6 ,  d u ra n te meses,  o p iemontês Mateus B i ff ign a n d i  chega d o  a 
Portuga l e m  fi na is de 1 7 8 5 ,  v is i tou  o Nordeste Trasmonta no ,  pa ra exa m i n a r  a cu l tu ra das  
a more i ras  e o esta d o  em q u e  se encontrava a ser ic icu l tu ra e i n d ústr ia d a  sed a ,  tendo 
reu n i d o  vár ias  vezes com aque le  magistrado .  

Nesse mesmo a no ,  v i ndos de  Tur im .  chega ra m  a L isboa do is  per i tos das  sedas ,  
José  Ma r ia Arna u d  e seu fi l ho ,  Ca eta no Arna u d .  os qua i s  vão des loca r-se pa ra B ra ga nça , a 
fi m d e  "ens i n a re m  o método de fiação ,  e trato dos b ichos .  a m ore i ras .  e j u nta me n te 
esta be l ece r-se a gra n d e  máqu i na  do fi l a tór io .  pa ra se torcerem todas as q u a l i dades d e  
sedas"  p a ra s e  obter o organsin " i ndependente dos estra nge i ros" 3 

os Arnauds ,  em 1 7 8 8 ,  - J U nta-se - l h es ,  en treta n to ,  F i l i pe Arna u d ,  fi l h o  d e  j osé 
Arna u d  - ,  vão a ca b a r  por  se i nsta l a r  em casa mandada  constru i r  pa ra o efe i to ,  e m  
Chac i m ,  Trás-os-Montes ,  e q u e  passará a ser des ignada p o r  Fábr ica d e  Chac i m ,  onde  
i nsta l a m  u m  fi latór io ou mo inho  à p iemontesa . construído por e l es .  3 2  ca l d e i ras  e u ma 
esco la d e  fiação da seda ,  cri a n d o-se a i n d a  esco las secu ndá r ias noutras loca l idades  d e  
Trás-os- Montes - Va l passos, sa nf ins ,  V i l a re l h o  e Lebuçã o  - ,  a l é m  d e  o utras esco las  
vo lantes. 

Nesse mesmo a n o ,  o decreto de  30 d e  Agosto con fi rmou os esta tutos e l a bora d os 
pe los Arnauds ,  para as esco las d e  fiação da seda e fi latór io4 

Não d esenvolveremos ,  por  agora , a h i stór ia da i n d ústr ia das sedas em Trás-os­
Montes .  em fi na i s  do  sécu lo  XV I I I ,  porq ue  já o fize mos ,  q u e r  na n ossa tese de 
l i cenc iatura ,  q u e r  em tra b a l h o  poster iormente p u b l ica dos ,  q u e r  a i nda  porq u e  nos 
encontra mos a p repa ra r  um estudo desenvo lv ido sobre este tema .  desde fi na i s  d e  sécu lo  
XV I I I  a té a o  sécu lo  XX .  E ,  m u i to menos .  o excepciona l  pape l  que José Antón io  d e  Sá i rá 
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desempenha r , na v i ragem d o  sécu lo  XV I I I  pa ra o sécu lo  X IX ,  q u a nto a o  desenvo lv imento 
e modern ização da i n d ústr ia das  sedas ,  em Trás-os-Montes,  u m a  vez q u e ,  sobre e le ,  
ta m bém nos encontra mos a u l ti mar  u m  estu d o  desenvo lv ido ,  com o  já  esc larecemos 
noutro tra b a l h o ó  

o q u e  i m porta agora refer i r ,  tã o s ó ,  enqua nto enquadra m ento dos estatu tos q u e  
a gora p u b l i ca mos,  re la t ivos á fá br ica d e  B raga nça ( 1 7 85 ) ,  e ás  esco las d e  fiação da  seda e 
fi l a tór io  de Trás-os-Montes ( 1 7 88 ) ,  é q u e ,  entre 1 7 8 5 - 1 7 8 8 ,  pe la  p r ime i ra e ú n i ca vez na 
h istór ia da  i n d ústr ia das sedas de  Trás-os-Montes,  su rgem medidas concretas n o  senti d o  
d e  se regu l a menta rem a s  opera ções d a  p rod u çã o  da  seda e respectivos tecidos ,  e m  
ord e m  a o  a p u ra mento da  sua q u a l idade .  

2 .  OS ESTATUTOS DE 1 785  

o p l ano  d o s  esta tu tos de  1 7 8 5  é de  a utor i a ,  c o m o  já d isse mos,  do  p roved or  d a  
coma rca d e  M i ra n d a  e conserva dor  da  fá br ica da  seda d e  Braga nça d e s d e  fi na i s  d e  1 7 8 3 ,  
F ra ncisco Xav ier  R ibe i ro de  Sa mpa io .  

F ranc isco de  Sa mpa io ,  em ca rta env iada  a Ma rti n h o  d e  Me lo  e castro a 
a compa n h a r  o texto do seu p l ano ,  escla rece q u e ,  enqua nto conserva d o r  da fá br ica das  
sedas ,  ti nha  já e la bora d o  vá r ios regu lamentos. Co ntudo ,  entend i a  q u e  a refer ida  fá br ica 
dev ia  reger-se por  u ns estatutos, já porq u e  assi m acontecia em F ra nça , já porq u e  l h e  
ti n h a m  i ns i nuado  a q u e  assi m p rocedesse, razões pe las  qua i s  env iava ta l p l a n o  à j u n ta 
da Ad m i n istraçã o das  Fá bri cas  do Re ino .  

Os esta tu tos desti nava m-se a a b ra nger a fá br ica d e  Braga nça e todas as  ma is  
ex istentes e m  Trás-os- Montes, - u ma vez  q u e  em toda  a p rovíncia hav ia  cr iação d o  b icho 
d e  sed a ,  fiação e p rod u çã o  de  tec idos - ,  nomeadamente em Chac i m ,  Fre ixo d e  Espada à 
C i n ta ,  V i n h a i s ,  Reborde lo ,  M u rça e Lebução .  

I nsp i ra n d o-se nas determ inações d o  a l va rá d e  1 3  de  Outu bro de  1 7 8 3 ,  os  
estatutos a p resenta d os por  F ra ncisco d e  Sa mpa io  d i v i d i a m -se em 4 títu los ,  subd iv i d i d os 
em vár ios pa rágra fos, a sa ber: 

2 . 1  d o  governo e a d m i n istra çã o d a  fá br ica ;  
2 .2 da qua l i dade  e req u is i tos das  obras ,  e da sua perfe ição pa ra serem 

rep u tadas  legíti mas;  
2 . 3  da corporação da  fá br ica e respectivos pr iv i l égios; 
2 . 4  d o  conserva dor  e suas obr iga ções. 

Atra vés d e l es torna m -se patentes as p reocu pações de  F ra ncisco d e  Sa mpa io ,  no  
sent ido da  m e l hor ia  da  q u a l i dade  da p rod u çã o  d a  sed a ,  da  certi f ica ção dos tec idos da  
fá br ica d e  Braga n ça e d e  evita r o contra bando .  

2 . 1 .  Como na  c idade d e  Braga n ça os tea res se encontra va m d ispersos, F ra ncisco 
d e  Sa mpa io  enten d ia  que os i nspectores enca rrega dos de  certi fica re m as  peças dev iam 
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ass isti r a o  seu co rte nos respectivos tea res e passa r o co mpeten te b i l hete ,  razão pe la  
qua l  p ro p u n ha q u e  ex isti ssem i nspectores e le i tos pe los d i str itos em q u e  a c idade ser ia  
d iv i d i da .  

Os do i s  p rocu radores da  fá br ica ,  a l terna nd o-se semestra lmente ,  a p resentadas  as  
faze ndas  m u n idas  da  ass inatura e do b i l h ete d e  u m  d os i nspectores,  ma rcava a s  peças 
com um nó  e passava a certidão  que h a b i l i tava o fa br ica n te a o  despacho da  a l fâ n d ega . 

2 . 2 .  No domín io  da q u a l i dade  e perfe ição das  fazendas ,  t intura ri a ,  fiação e 
torce d u ra .  os esta tutos de Francisco Sa mpa io  dão-nos p reci osas i n formações q u a nto aos 
h á b i tos ,  v íc ios  e defe i tos entã o  ex istentes, a p resenta ndo ,  de  segu i d a ,  as  so luções 
necessá r ias para ata l h a r  ta is  ma l es. 

Escla rece que as  fazendas  tec idas em Braga nça e nas mais loca l idades  d e  Trás-os­
Montes ,  não eram m u ito d ivers i fi cadas ,  l i m i ta n do-se aos ta fetas ,  pe l úc ias ,  ma ntos, seti ns ,  
terci ne las ,  nobrezas ,  sa qas ,  gorgorões, m u e las e ve l u d os. A ruína d e  ta is  m a n u fa cturas 
p rod uz idas em Braga nça ,  resid i a  nas fra udes p rati cadas e ba ixa  q u a l idade ,  nomea d a ­
me nte,  n a s  pe lúc ias ,  as  q u a is ,  ma l  fiadas  e p i o r  t ing idas ,  ti n h a m  perd i d o  a s u a  reputação 
e m  L isboa , passa ndo  a ser i m portadas ,  então ,  de  Ha m b u rgo. 

Pa ra ev ita r  ta l ,  os esta tutos determinavam a l a rgu ra dos tecidos e a consti tu i çã o  
d os pentes ,  q u e  ti n h a m  d e  s e r  ma rca dos pe los p rocu radores. 

No q u e  d iz respe ito à t intu ra r i a ,  os estatutos defe n d i a m  q u e  n i nguém poder ia  
exercer a a rte de  t intu re i ro sem a u tor ização d a  j u nta da  Ad m i n istração das  Fá br icas  do 
Re ino .  Contu d o ,  atendendo  a que ,  em Braga nça , todos os fa br ica ntes sa b i am t ing i r  a 
p reto e mesc l a r  as pe l úc ias com perfe i ção ,  dever ia su bsist i r  ta l costu me ,  med ia nte 
l i cença d o  conservador  e desde que o fa br ica nte t ingisse a penas as  suas própr ias  sedas.  

Qua nto à fi ação ,  referem os esta tu tos que se d ever ia ma nter ,  "por hora " ,  o 
m étodo segu ido  na provínci a ,  mas q u e  e ra costume ,  e m  Braga nça , fa ls i fi ca r-se a sed a ,  
m istu ra nd o  a seda grosse i ra c o m  a fi n a ,  ou  constitu i n d o  a meada com as  d u a s  
q u a l i dades d e  seda .  

Vár ias  penas s ã o  determinadas  às pessoas q u e  fa l s i fi cava m a fia ção ,  ass im com o  
p a ra as  fi a d e i ra s  ignora n tes,  as q u a is e ra m  i m ped idas  de  exercer ta l fu nção.  

Por outro lado ,  no que d i z  respe i to à venda d a  seda em ra m a ,  ver i ficava-se q u e  
o s  co m p ra d o res da  seda q u e  ia m às casas d os cr iadores d o  s i rga , p rej u d icava m estes 
porq u e  usavam pesos seus ,  fra u d u l entos. Os estatutos defendem que ta l há b i to dev ia  
ser  p ro ib i do  e que a seda e m  ra ma só d ever ia ser com p rada  nos mercados p ú b l i cos e 
nas fe i ras ,  havendo em Trás-os-Montes três fe i ras fa mosas pa ra a venda da seda em 
ra m a ,  a de  2 5  de  j u l h o ,  em M i ra n d e l a ,  a de  24  de  Agosto e m  G rij ó ,  e a d e  8 d e  Sete m bro ,  
n o  Azi n h oso.  
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Quanto aos tornos, fora m ta mbém determi nados os req u is i tos a q u e  deveri a m  
obedecer ,  havendo pa ra ta is  máq u i nas ,  d a d a  a especif ici dade  d a  torce d u ra ,  u m  i nspector 
própr io .  

2 . 3 .  A fá br ica d e  Braga n ça const ituir ia u ma corporação formada por  todos os 
negoci a n tes, m estres, o fic ia i s ,  a p rend izes e torcedores, pa ra o que ti n h a m  d e  esta r 
matr icu l ados. Os procurad ores e i nspectores e ra m  e le i tos pe los membros da corporaçã o ,  
mas ti n h a m  d e  saber  l e r  e escrever, serem p rofessores da  a rte de  tecer ou  torcer ,  e 
homens d e  prob idade ,  honra ,  c iênc ia  e ze lo .  

Nas ca usas c ivé is  e pena is  ti n h a m  o u  pod i a m  ter ,  desde que o q u isessem ,  o 
conserva dor  da fá br ica como j u i z  p r ivat ivo,  exceptu a n do-se as ca usas d e  contra ba ndo .  

G ozava m a i nda  d e  certos pr iv i l égios ,  d e  a posentador ia ,  não podendo  gua rd a r  
ca de ias ,  fazer rondas ,  acompa n h a r  p resos ou efectua r  outras d i l igênc ias  d e  j u st iça o u  
m i l íc i a ,  nem pod i a m  s e r  a l istados ,  con tra sua  vontade ,  p a ra os terços d e  a u x i l i a res o u  
serv iço m i l i ta r. 

os mestres não  pod i a m  ter ma is  q u e  u m  a p re n d iz ,  e só os pod i a m  rece ber  por  
aj uste. 

Este , exerc ia o seu estág io ,  norma l mente ,  d u ra n te c inco a nos,  podendo ,  contudo ,  
a o  fi m de  três a nos ,  req uerer exa me para ter  ca rta de  of ic i a L  Ta nto o a p rend iz  como o 
ofi c i a l  só pod ia  de i xa r  o mestre ou fa br ica nte,  d u ra n te o tempo do co ntrato, por  j usta 
ca usa ,  te ndo  d i re i to ,  contudo ,  a ped i r  a u mento de sa lá r io ,  reco rrendo  ao conserva dor  n o  
caso d e  não s e r  a tend ido .  

2 . 4 .  F i n a l mente,  o conservador  d ispor ia  d e  p l enos poderes em tudo o q u e  
d i ssesse respeito à superi ntendência  e governo da  fá br ica , d e  a cordo c o m  a j u r isd ição 
que lhe t inha s ido  conced ida  pe lo  a l va rá d e  8 d e  Novem bro d e  1 78 3 .  Vencer ia  8 0  ooo ré is  
pagos pe los donos dos tea res e to rnos da  p rovínc ia ,  a lém dos sa l á r ios j u d ic ia i s  
d eterm inados no seu regi mento e d i spunha d e  u m  escrivão ,  o mesmo da  p roved or ia ,  
q u e  vencer ia  20  000  ré is ,  pagos d a  mesma forma q u e  a o  p rovedor ,  pa ra a lém dos  
sa lá r ios q u e  l h e  estava m p rescri tos . 

3. OS ESTATUTOS DE 1 788 

os esta tu tos pa ra as  esco las d e  fiação d a  seda e fi latór io das  p rovínc ias d e  Trás­
-os-Montes e da  Be i ra - na  p rát ica ,  só pa ra a p r ime i ra ,  u ma vez que o fi latór io ,  as 
ca l d e i ras  e a esco la  i nsta l a ra m-se e m  Chac i m ,  e as  resta ntes esco las  daque l a  
depende ntes, d e  q u e  temos con h ec imento ,  l oca l iza ra m-se ,  na  sua ma ior ia  esmaga dora ,  
e m  Trás-os-Montes - são menos r icos de  i n formações que os de  1 78 5 .  

Com efe i to ,  a o  con trá r io d o s  a nteri o res, q u e  visava m todos os aspectos q u e  
d iz iam respe ito à i ndústr ia das sedas ,  desde a p la ntação das  a more i ras  a té à p ro d u çã o  
fi n a l  d o s  teci dos ,  e n o s  fornecem exce lentes i n formações qua nto a o s  b loque ios  e 
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prob lemas com q u e  a mesma se débati a ,  os estatutos d e  1 78 8  l i m i ta m-se a exarar  as 
con d i ções dadas  à fa mí l i a  Arnaud pa ra se i nsta l a r  em Chac im e os p r i ncíp ios gera is  a q u e  
dever ia  obedecer a f iação p e l o  método p iemontês.  

o fi l a tór io ,  constru ido em L isboa por F i l i pe Arna u d  e e m  segu ida  tra nsportado ,  
com gra ndes d i ficu ldades ,  pa ra Chac im ,  segu ndo  Acúrc io das  Neves, ti nha  ca pac idade  
pa ra torcer 2 ooo  a rràteis d e  seda  por  a no ,  e comp u n h a -se de  2 7 0  dobad o u ras  " p a ra a 
p r i m e i ra dobação das  sedas;  de u m a  p lanta de 1 5  p i lastras na c i rcu n ferênci a ,  e d e  três 
va rgos para a p r ime i ra torced u ra de  seda; e o utra d e  1 4  p i lastras ,  e dous  va rgos p a ra a 
segu nda torce d u ra " 7  

A fá br ica d e  Chac i m ,  construída pa ra a l berga r o fi latór io e a esco la  d e  fiação 
d ota da com 3 2  ca l d e i ras ,  construída à custa da Rea l Fazenda ,  começou a fu nc ionar  em 
1 7 9 1 ,  passa ndo  a ser cons iderada  " u ma das me lhores d o  re i no " .  

José  Mar ia  Arna u d ,  sua mu lhe r  e os seus  do i s  fi l h os passa ra m a te r  o usofruto d o  
fi l atór io  e da  fá br ica ,  a perceber ordenados no va lor  g loba l  de  700  000  ré is e a d isporem 
d e  u m  terre no ba l d i o  em R ibe i ra de  Terva . 

Os Arna uds  aj usta va m  com os p ropri etá r ios das sedas o p reço q u e  levava m por  a 
torcer no fi l a tór io  pe lo  método p i montês; e com pro met iam-se a ens ina r , "com toda a 
l i s u ra e s i ncer i dade " ,  a sua  a rte , só a d m iti ndo  d iscípu los e torcedores portugueses,  e a 
não  u ti l izarem seda estra nge i ra .  

D u ra n te ci nco a n os ,  n e n h u m  outro fi latór io poder ia  fu nc iona r e m  Trás-os -Montes 
e na Be i ra sem a a p rovação dos Arna uds .  

Esta be lec idas as  máq u i nas p iemontesas e a doptado  o n ovo método nas  
d i ferentes loca l i dades, f icava p ro ib i do  o uso d e  ca rr i l h os ou má q u i nas  a n tigas. 

As esco las e ra m  regi das por uma mestra h a b i l i tada pe los Arna uds ,  e n q u a nto 
d i recto res da  esco la  de  Chac i m .  

As  fia d e i ras  tra ba l havam nas esco las d esde q u e  o so l  nasc i a  - ten d o  o cu idado ,  
poré m ,  de  chega rem ma is  cedo  pa ra acenderem as  forn a l has - ,  a té me ia  hora depo is  d o  
s o l  s e  p ô r ,  c o m  u ma hora pa ra ja nta r. E ra m  pagas p o r  jorna l e não p e l a  q u a nti dade  d a  
s e d a  fia d a ,  porq ue  s ó  ass im pod i a m  executa r  o seu tra b a l h o  c o m  perfe i ção .  

os d i rectores das esco las ,  José  Arnaud e seus fi l h os Caeta no Arnaud  e F i l i pe 
Arna u d  t i n h a m  a obrigaçã o d e  acom pa n h a rem os tra ba l hos das  esco las ,  vence n d o  
d i a ri a mente ,  em ta is fu nções,  1 000  ré is .  

4.  CONCLUSÃO 

Este tra ba l h o  tem ,  por p r ime i ro o bject ivo ,  d a r  a con hecer o p l ano  de esta tutos d e  
1 7 8 5  e o s  esta tutos de  1 7 8 8 ,  u m a  vez q u e  o p r ime i ro encontrava-se i néd ito e os 
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segu ndos ,  e m bora i m p ressos na época e fazendo pa rte d o  Supplemento á collecção de 

legislação portugueza do desembargador António Delgado da Silva ( 1 76 3 - 1 790 ) ,  n ã o  
estã o fa c i lmente a cessive is8 

o própr io  Abade d e  Baça l tra nscreveu -os a pa rti r da obra de José S i lvestre 
R ibe i ro9 que ta mbém se t inha  l i m i tado  a resu m i r  a q u e les .  Encontra nd o-se i ncomp letos 
neste, as Memorias archeologico-hic;toricas do districto de Bragança a ca ba ra m  ta m bé m  
por  o s  p u b l i ca r  i ncom p letos 1 o  

Não sabemos s e  o p l a n o  de  estatutos d e  Novem bro d e  1 7 8 5  chegou a ser  
a p rova d o  e posto e m  execução.  Pensa mos que não .  Em 1 7 8 6 ,  B i ff ign a n d i  v is i ta Trás-os­
Montes e os Arnauds  chega m  a Portuga l .  É natu ra l ,  po is  , que a j u nta d e  Ad m i n istra ção 
das  Fábr icas d o  Reino e o própr io Marti n h o  d e  Melo ,  a quem o conserva dor  da  fá br ica de 
B ra ga nça mandou  cóp ia  d o  seu p l ano ,  se sent issem mais atraídos pela a u tor idade  e 
com petência dos Arnauds ,  per i tos v i ndos d e  u m a  das regiões ma is  avançadas da E u ropa 
q u a nto á i n d ústr ia da sed a ,  o P iemonte ,  pa ra regu l a menta rem a fiação d e  sed a .  

o s  estatu tos de  1 7 8 5  manti n h a m  o método d a  fi a çã o  da  seda u t i l i zado em Trás­
os- Montes. Ora ,  "a  má prat ica e os erros" da  fi ação da  p rovínc ia , ex igi a m ,  com o  escreveu 
José Antón io  de  Sá a sua " reforma" ,  razão pela q u a l  - acresce nta ele - ,  as  " m á q u i nas do 
P iemonte e os seus p la nos" e ra m  os ú n i cos que dev ia m segu i r-se 1 1 .  

G loba l mente ,  con tudo ,  tra tava -se d e  u m  bom p l a n o  d e  esta tu tos, q u e  
a p resen ta va med idas  acertadas  pa ra o aperfe içoa mento da  i n d ústr ia da  seda e m  Trás­
-os-Montes.  

os estatu tos de  1 7 8 8  v ie ra m  a o  encontro das p reocu pações d e  José Antó n i o  d e  
S á ,  Lopes Ferna ndes e d e  todos aq u e les q u e  a ns iava m  p e l a  me l hor ia  da  q u a l i dade  d a  
fi a ção ,  cons iderada  a operação-chave daque l a  i n d ústr ia .  

Qua l  o i m pa cto q u e  estes estatu tos e a p resença d os Arna uds  t ivera m na fi ação 
trasmonta na?  

Não é fác i l  responder  a esta q u estão .  Mas sa bemos que nem tudo correu bem.  

José Antón io  de  Sá ,  l ogo e m  1 79 2 ,  fo i o p r ime i ro a cha m a r  a a tenção pa ra o m a l ­
esta r q u e  s e  i nsta l o u  na regiã o  c o m  o novo fi l a tór io .  E e n u merava a s  razões: 

• as popu l ações das  a lde ias  v iz inhas  e ra m  obr igadas  a fia rem os seus casu los  
nos tornos p iemonteses: e os " rúst icos" "se m p re supõem e m  seu dano ,  o q u e  
"obrigão à força ": 

a mesma q u a nti dade  de  cas u l o  fia d o  no novo esta be leci mento de  Chac i m 
produzia menos seda do q u e  nas máqu inas  a ntigas ,  os ca rr i l h os: em bora d e  
me lho r  q u a l i dade  e ma is  bem paga ,  não igu a lava o p reço obt ido por  igu a l  
q u a nt idade de  matéri a -p r ima fiada  n o s  ca rri l h os: 
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• o método à p iemontesa , pa ra obter d iversas q u a l i dades de  sedas,  ex ig ia 
i dêntica se lecção dos casu los, não se fia ndo ,  ass i m ,  sepa radamente ,  por  ca da 
propr ietá r io ,  o qua l ,  m u i tas vezes, f icava convenc ido d e  q u e  ti nha  s ido  
p rej u d i ca d o  com ta l opera ção ;  

• os p rop r ietár ios ,  ao contrá r io  d e  q u e  a contecia a n ter iormente ,  não  receb ia m ,  
no  fi latór io  d e  Chac i m ,  os desperdíc ios res u l ta n tes d o s  casu los d e  ba i xa  
q u a l i dade ;  

os lavradores, h a b i l i ta d os a assist i r à fia ção da  seda  e a a compa n h a rem a s  
opera ções,  m e s m o  nas ca l d e i ras ,  não o pod i a m  fazer na fá br ica de  Chac i m ,  
uma v e z  que  q u e  o casu lo  e ra p roven iente de  vár ias pessoas; d esconfi a n d o  
de  serem rou ba d os, a cusava m d e  má f é  os mestres e i nspectores e o própr io  
José Arna u d ,  q u e  e ra dono d e  u ma gra n d e  fá br ica em Chac i m ,  pa ra a q u a l  
com p rava gra ndes q u a nt idades d e  sedas;  esta má fé - ga ra nt ia S á  - ,  n ã o  
correspond ia ,  porém ,  à verdade ;  

• fi n a l m en te ,  os povos v iz i n h os às  casas d e  fiação à p iemontesa e ra m  
obr iga d os a corta rem e tra nsporta rem as  l en has pa ra o s  fornos d a s  ca l d e i ras ,  
sendo o ca rreto mal  pago, quando ,  a té então ,  cada  pessoa assegu rava apenas  
a l enha  necessá r ia p a ra a fiação da  sua seda ;  su rgi rá mesmo u m a  d isputa 
entre o j u i z  d e  fora d e  A l fâ n dega da Fé - que ,  a req uer imen to dos l avra d o res, 
os p rocurou l i berta r d e  ta l enca rgo - e o p rovedor  da  coma rca d e  M i ra n d a ,  
q u e  e ra ,  ta m bém,  co mo v imos, o i nspector do refer ido esta be lec ime nto. 

Estes fa ctos torna ra m " i nte i ramente od ioso" aque le  "uti l íss imo esta be lec imento" .  
Os l avra d ores, d esa n i ma d os, não co l h i a m  as fo l has  das  a more i ras  e chegava m a té a 
corta r as á rvores. 

A ú n ica mane i ra de  u l trapassa r a s ituação - concl u i  José Antón io  d e  Sá - ,  e ra 
"de i xa r  d e  vexa r os lavradores" e entrega r o esta be leci mento a a lguns "ca p i ta l istas 
negoci a n tes" da  p rovínci a ,  sa l vagua rda nd o-se sem p re a l i berdade dos l a vradores qua n to 
à venda do casu lo  e desonera n d o  os povos do i m posto das  l enhas 1 2 

Por outro l ado ,  os ordenados dos Arna uds  e ra m  pagos pe la  bo lsa rea l ,  os seus 
venc i me ntos d i á r ios eram suporta dos pe las  câ m a ras  das  loca l i dades  e m  que se ti n h a m  
formado as  esco las ,  obr iga n d o  aq ue las  a recorrerem às  fi ntas, " p o r  serem terras m u i to 
pobres" .  

Acresce que os Arnauds ra ra mente passa va m  às  fia d e i ras  os certi fi ca d os q u e  
p rovava m a s  suas ca pac idades e as  h a b i l i tava m a o  exercíc io  da  s u a  p rofissão ,  sendo 
acusa d os d e  pa rcia l i dade  na  concessã o daq ue les. 

Se j u nta rmos a tudo i sto a "natura l  repugnânc ia "  dos povos em aband onarem os 
seus métodos a rre igados por  " l ongos h á b itos" e o facto d e  serem p ro i b idos os ca rr i l h os 
nas  povoa ções em q u e  eram i nsta ladas  as esco las  à p iemontesa , então co m p reen-
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deremos q u e  Li n k  e Hoffma nsegg, v is i ta n d o  a região ,  nos ú lt imos a nos d o  sécu lo  XV I I I ,  
ch egasse m à conc lusão d e  q u e  as  med idas  tomadas sob os  a uspíc ios d os Arn a u d s  e dos  
esta tutos de  1 7 8 8 ,  era m  tão  i nconven ien tes q u e  p rej u d i ca va m  ma is  q u e  favorecia m  a 
i n d ústr ia das sedas da região .  

A tentat iva dos Arna uds  de  monopo l izarem ta l i n d ú str ia i n d ispos - segu n d o  e les  -
os povos de ta l mane i ra q u e ,  em vez d e  haver  u m  i n cre mento d e  p l a n tação d e  
a more i ras ,  te r ia hav ido  até u m a  d i m i n u ição ,  u m a  vez q u e  as  popu lações a rra ncava m o u  
cortava m estas à rvores 1 3  

Acúrc io das  Neves corrobora o s  teste m u n hos d e  José Antó n i o  d e  S á  e d e  L i n k  e 
Hoffm a nsegg, q u a nto ao corte das  a m ore i ras ,  á recusa d e  as pessoas levarem a seda às  
novas fi a ções e d i z  mesmo q u e  os povos a meaça va m  d e  morte os Arnauds ,  recla m a n d o  
estes, su per iormente ,  a p rotecção necessá r ia .  

com ta l a m b iente ,  os p rogressos da  fá br ica de  Chac im e das  suas esco las "não 
pod ião ser gra ndes" 1 4 

Mas os Arna uds  a í  conti n ua ra m ,  l ança n d o  as ú n icas sementes d e  i n ovação q u e  a 
i n d ústr ia das  sedas ,  no Nord este Trasmo ntano ,  con h ece u .  

A i nda  haverá outra tentativa de  reestru tu raçã o d a  i ndústr ia das sedas n a s  
vésperas  d a  revo l u çã o  l i bera l de  1 8 20 .  

Mas isso é já outra h istór ia . . .  d e  q u e  i remos trata r n o  estu d o  refer ido .  
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NORMAS GERAIS DE TRANSCRIÇÃO DAS FONTES 

1 .  Manteve-se a ortogra fia or igi n a l .  Apenas se e l i m i na ra m  as  m a i úscu las em desuso .  

2 .  Des l iga ra m -se as pa l avras de  a cordo com as  suas formas norma is .  

3 .  Qua nto à pontuação ,  a penas s e  a crescentou u ma ou ou tra virgu l a ,  e su bsti tuíra m-se 
os do is  po ntos por  ponto fi na l  ou  ponto e vírgu l a ,  quando  ta l se reve lou  necessá r io  
pa ra a me lhor  co m p reensão do texto. 

4 .  Desdo bra ra m -se as a b reviatu ras .  

5 .  As notas ou  a d i ta mentos que n os pertencem vão entre [ ] .  

6 .  As  referênc ias  b i b l i ográ ficas fe itas pe lo  a u tor sã o ma nt idas na forma d e  a p rese n ­
ta çã o or ig i n a l .  
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PLANO DE ESTATUTOS PARA A FABRICA DE SEDA DA CIDADE DE BRAGANÇA, 
E TODAS AS MAIS DO MESMO G ENERO ESTABALECIDAS NA PROVINCIA D E  

TRÁS-OS-MONTES ( 1 785 )  

A s  fa br icas de  toda a espec ie t e m  s i d o  ass i na l ada mente p roteg idas no gl or ioso ,  e 
p rov idente reynado da raynha  n ossa senhora .  Igu a l mente o merec ia a m a n u fa ctura d e  
seda da  c idade de  Braga nça , q u e ,  c o m  m u ita s i ngu la r i dade ,  o fora por  e l  rey d o m  Ped ro o 
segu ndo .  E l i a  teve com o te mpo suas vec iss itu des; e u l ti mame nte esta n d o  q uas i  
a rru i nada ,  se pode d izer ,  q u e  a leva ntou da  sua i m m i ne nte deca d e nc ia  João Anto n i o  
Lopez Ferna ndez ,  q u e  c o m  expr imentada i n te l l i genc ia , c u i d a d o ,  despezas ,  e b o a  f é  a pôz 
e m  esta d o  fl o recente. Este h a b i l  negoc iante chegou a ma is ;  que (contra os p ropr ios 
i n teresses, se e l l e  poste rgasse a mesma boa fé I ped i o  a sua magesta d e  h u m  
conserva dor  para a d i ta fa br ica ,  pa ra q u e  este, como superi ntendente d e l l a ,  v ig iasse e m  
tu d o  o q u e  e ra re lat ivo ã s u a  conservação e a u mento. A n n u i o  s u a  magestad e  a esta 
J USta , e zel osa s ú p p l ica ;  e, em decisão d e  h u ma consu l ta da j u nta da Ad m i n i stra ção das  
Fa br icas d o  Reyno ,  se  passou a l va rá em 1 3  de  outubro de  1 7 8 3 ,  q u e  creou a refer ida  
conservator ia no l uga r d e  p rovedor da coma rca de  M i randa .  A d i spoz ição d o  menc ionado 
a lva rá ,  cop iado  no fi m destes esta tu tos ,  será a base ,  em que e l l es se formão .  

Titu lo  1 "  
Do governo, e adminisuação da fabrica 

§ 1 "  o governo da fa br ica ,  deba i xo  das ordens do conserva dor, será con fi a d o  a do i s  
p rocu ra d o res, e a h u m  ce rto n u m e ro d e  i nspectores, q u e  poderá a u menta r-se ,  ou  d i m i ­
n u i r-se ,  co n forme a necess idade :  as obr iga çoes dos quaes s e  decl a rã o  nestes esta tutos.  

§ 2" Consistem as ob rigações dos mspectores em i rem p ro m pta m ente ver corta r as peças 
nos têa res, pôr- l hes o seu nome em h u m a  ponta ,  e passa r hum b i l h ete em que d iga : 
" q u e  a ta ntos d e  ta l mez,  e a n n o ,  na sua p rezença , e no tea r de F . ,  se cortou h u ma peça 
d e  ta l q u a l i da d e ,  e côr ,  q u e  por se achar  legit i mamente fa br ica d a ,  pôz ne l l a  o seu nome ,  
e passou este b i l hete" .  

§ 3 "  Não achando os i nspectores a peça fa br icada na forma destes estatutos,  não  
poderão passa r b i l h ete : mas terã o obr igação de  d a r  pa rte aos p rocu radores; e estes, 
a p p rehendendo a peça , ao  conservador ,  pa ra se p roceder  a exa me ,  e se j u lga r  o u  não  
perd i d a ,  conforme a ma l i c ia  do  fa br icante ,  ou  a casu a l i d a d e  i n cu l pave l  de  ass i m  obra r. 

§ 4" Como na c idade de Braga nça se achão os tea res d ispersos, e e m  gra nde  d ista nc ia  
huns  dos ou tros; e ser ia  i n com modo ,  q u e  os fa br ica ntes fossem cha m a r  a pa rtes 
d i sta ntes os i nspectores pa ra l h es v i rem ver corta r as peças; e aos mesmos i n spectores 
i rem ta mbem a pa rtes rem otas ao d i to exerc ic io ;  serão os inspectores e l e i tos por  
d i str i ctos, e m  q u e  se d i v i d i rá a c idade ;  na forma , q u e  se executou na p r ime i ra e l e i ção :  
bem entend ido ,  q u e  os inspectores se suppr i rão  reci p roca mente huns aos outros, e m  
occas ião d e  i m possi b i l i d ade  d e  i r  o d o  d istr icto ass i sti r a o  côrte. 
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§ 5 o i n spector d o  d istr i cto, q u e  sendo cha mado fa l ta r  a esta sua obr igação ,  será p rezo 
tres d ias ,  e paga rá dez tostões de  condemnaçã o  para as despezas da  conservator ia .  o 
mesmo se prat ica rá com o de fóra do d istr i cto, q u e  sendo chamado ,  com o mot ivo da  
i m possi b i l i dade  d o  d o  d i str i cto , fa l ta r. Porem vo l u nta ri a m ente q u a l q uer  i nspector poderá 
i r  ver co rta r a peça aonde  for chamado .  o q u e  tudo se d eterm i n a  pa ra q u e  haja na  
fa br ica prom pta exped ição .  

§ 6" o i nspector ,  q u e  passa r b i l h ete, e pozer  o seu nome na peça , sem a ver corta r, mas  
sómente por  l ha  trazerem a sua caza , ou a ou tra qua lquer  pa rte , a i nda q u e  se não  
duv i de  da  leg it i m idade ,  e bondade  da mesma peça ,  será prezo h u m  mez ,  paga rá se is  m i l  
re i s  d e  condemnaçã o  pa ra as  despezas da  conservator ia ,  e fica rá i n h a b i l i ta d o  pa ra ma i s  
serv i r  occupaçã o  na fa br ica .  

§ 7" As obr igaçoens dos p rocu radores cons iste m no segu i n te .  Sendo- l hes a p rezentadas  
as  fazendas pe los fa br ica ntes, m u n idas  da  ass i natura ,  e b i l h ete de  hum dos i nspectores, 
q u e  assest io  a o  côrte d e l las ;  exa m i n a rá a mesma ass i natura ,  e b i l h ete; exa m i n a rá 
a ttenta m e nte a peça;  e achando-a l eg it i ma ,  e perfe i ta ,  na forma d estes esta tutos; 
cert i fi ca d o  i n d u b i tave l mente ,  que hé da  fa br ica ,  lhe porá o sê l l o  da  mesma , e passa rá 
h u ma certi dão ,  em q u e  decl a re todos estes req ues i tos, menc ionando o nome do dono ,  
e q u a l i dade  da peça em q u e  põz  o sê l l o ;  goa rdando  o b i l h ete; e em h u m  ca derno que  
te rá , fa rá l em bra n ça por h u ma verba s u m ma ri a ,  d e  te r  passa d o  cert idão a F .  de  ta ntas 
peças,  d e  ta l q u a l i dade ,  etc .  E com esta certidão se i rá p rocu ra r o despacho d a  a l fa nd ega . 

§ 8" Como,  na forma do a l va rá da conserva tor i a ,  todas as occu pações da fa br ica devem 
ser exerc i das  gratu i ta me nte; o fa br ica n te ,  q u e  fór ma rca r as suas peças ,  l eva rá fio ,  
c h u m bo ,  e ca rvã o :  e os p rocu radores não poderã o  a rreca d a r  sa la r io  a lgu m pe la  opera çã o  
d e  ma rca r, e passa r certidão .  A ma rca deverá s e r  posta na ponta da  peça c o m  h u m  n ó ;  e 
não  com laço .  

§ 9" Toda a peça ,  que se achar sem a ma rca da fa br ica ,  se tom a rá ,  e a p p rehend erá com o  
perd i d a ,  e desenca m i n ha d a .  

§ 1 0" C o m o  os p rocu ra dores s ã o  d o i s ,  serv i rã o  por semestres, ou  com o  entre a m bos 
conv i re m .  

§ 1 1 " Quando  o s  procu radores acharem,  q u e  s e  l hes a p rezentão fazendas  p a ra 
ma rca re m ,  as q uaes con h ecere m ,  ou suspe itarem,  q u e  não são da fa br ica ;  ou a s  
a cha rem fa br icadas  s e m  os req u es i tos destes estatutos; fa rão logo a p p rehenção ne l las ,  e 
d a rã o  pa rte ao conservador ,  ou a q u e m  suas vezes f izer ,  pa ra tudo se exa m i na r  
lega l mente ,  e s e  p u n i r  q u e m  for cu l pado ;  o u  s e  escuza r o d iscu ido ,  ou  casu a l i d a d e  
i n cu l pave l .  

§ 1 2" Nem os p rocurad ores, nem os i nspectores poderã o  rever, passa r b i l hetes e ma rca r 
as suas  propr ias  faze ndas .  Devendo os i nspectores cha mar  ou tro q u a lq u e r  i n spector, e os 
p rocuradores ma rca r m u tua mente as fazendas h u m  do ou tro. 
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§ 1 3 " os p rocuradores, e i nspectores, q u e  p reva r ica rem em seus offi c ios ,  e ob r igaçoens ,  
serã o p u n i d os conforme o grâo da  sua cu lpa ;  sendo a utuados ,  e p rocessados lega l m ente 
pelo conserva dor. 

T itu lo  2"  
Da qualtdade, e requisitos das obras, 

e da sua perfeição para se reputarem legttimas 

§ 1 "  Não h e gra n d e  a d evers idade das  fazendas q u e  p rezentemente se tecem na c idade  
de  Braga nça ,  e nas ma is  da  p rov incia d e  Tras-os-Montes, con forme o gosto dos tem pos. 
comprehendem-se nas segu i ntes especies:  ta fetás, pe l l uças ,  mantos ,  seti ns ,  terci ne l l as ,  
nobrezas ,  sarjas ,  gorgorões, m u e l las ,  e ve l u d os. 

§ 2"  o que fáz gera lmente a rru i n a r  as  m a n u fa cturas ,  e com pa rt icu l a r i dade  se tem 
segu ido  na de seda de Braga nça ,  são as fra udes uzadas no fa br ica r; ou a fa l ta d e  
conheci mento ,  e a rte. o co m p rador ,  a q u e m  a bondade apa rente d a  fazenda enga n o u  
h u ma vêz, não torna a p rocu ra l la ;  e s e  serve das  fazendas d e  fora d o  Reyno ,  q u e  acha 
ma is  perfe i tas .  Isto segue h u ma p rogressão ta l ,  que por  fi m d esacred i ta a m a n u fa ctu ra , e 
a fáz deca h i r. Esta verdade  se m a n i festa bem c la ra mente na mesma fa br ica d e  B raga n ça 
com as p e l l u ças ,  q u e  entra n d o  a fa l s i fi ca l l a s  os fa br ica n tes m a l  entenc ionados,  e levados 
d e  h u m  torpe ga n h o ,  na pess ima q u a l i dade  dos fia d os ,  dos pê l los ,  e das  mesmas t i n tas ,  
perderã o  a sua reputa çã o  na c idade de  L i sboa ;  e p r i nci p i a rã o  os negocia ntes a m a n d a r  
v i r  d e  H a m b u rgo estas  fazendas ,  c o m  perda sens ive l  das fa br icas  nac ionaes. P o r  esta 
razã o ,  as naçoens q u e  ma is  se esmerã o  em ad i a nta r  as suas m a n u fa ctu ras ,  te m 
sugeita d o  os fa br ica n tes com rego l amentos, e estatutos, cujo ut i l  e sâ b io  fi m e m  a 
pe rfe ição das  obras ,  q u e  he o q u e  ma is  l h e  segu ra a sa h ida .  

§ 3 "  Serão po i s  os  fa br ica n tes obri ga d os a segu i r  as  regras ,  q u e  nestes estatutos se l h es 
determ inão .  

§ 4" Os ta fetás ,  e nobrezas terão d e  l a rgu ra d uaz  terças e meya . 

§ 5" Todas  as ma is  obras terão tres q u a rtas d e  l a rgura .  

§ 6" os p rocu radores terão padrã o  com estas medidas ,  pa ra os a p p l i ca rem ás  fazendas ,  
q u a ndo forem a ma rca r, ou  for p recizo con fronta l las .  

§ 7" Quando a lguma tea t iver as  portadas  competentes, e for bem obra d a ,  e por  a lguma 
i n cu l pave l  cont ingenc ia  t i ve r  menos a té me io  dedo d e  l a rgura ,  não se rege i ta l-á 
a ob ra .  

§ 8"  o s  pentes para o s  ta fetás ,  terci ne l las ,  e nobrezas n ã o  terã o menos d e  tr i n ta e sete 
portadas .  

§ 9" os pentes para os mantos,  p e l l u ças ,  gorgorões, e m u e l las  não terã o menos d e  tr i n ta 
e c inco portadas .  
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§ 1 0" os pentes pa ra os sent inz ,  e sa rjas  não  terã o menos de  q u a renta portadas .  

§ 1 1" o ve ludo  regu l a r  de  do is  pê l los a n d a rá na  conta d e  v i n te;  q u e  vem a ser sessenta 
portadas  d e  q u a renta ca n h ões,  na tea :  e v i n te portadas no pê l l o ,  d e  o i tenta ca n h ões .  o 
pente será d e  q u a renta e d uas  portadas  com as o i re l l as .  

§ 1 2" o ve ludo d e  tres pê l l os ha -de  ter seis f ios  de  pe l lo  ca da pu  ia ;  e a têa o mesmo.  

§ 1 3 " os pentes serã o  m a rca dos pe los p rocu radores ,  na  forma ja p rat icada .  

§ 1 4' ' Todo  o fa br ica n te ,  q u e  u za r  de  pente por  ma rca r terá v i n te d ias  d e  pr izão ,  e paga rá 
se is  m i l  re i s  de condemnaçã o .  

§ 1 5 " Todo o fa br ica nte ,  q u e  m a l ic ioza mente fa l ta r  a l a rgu ra nas  têas; ou  d i m i n u i r  as  
portadas ,  ou  seus fi os ,  na  forma q u e  n estes esta tutos ficã o d e  te rmi nadas ,  ou  fizer  outra 
q u a l q u e r  fa ls i ficação;  será p rocessa d o  cr i m i na l me n te;  e por pena d o  seu d e l i cto perde rá 
a têa ;  e será condemnado  em d egredo ,  ou pr izão ,  a a rb itr io do j u l gador: e o va lo r  da têa 
se a p p l i ca rá as  despezas da conservator ia .  

§ 1 6 ' '  Como se espera , que nesta fa br ica se a u mentem os ge neros d e  tec id os; sendo 
necessa r io pa ra os mesmos d a r  n ovas regras; o conserva dor  convoca rá j u n ta pa ra esse 
fi m ,  e fa rá observa r o q u e  ne l l a  se dete rm ina r. 

Tinwreiros 

§ 1 7 ' '  como não  hé  d o  objecto d estes estatutos,  d a r  as regras ,  q u e  se devem observa r 
nas  ti n tu ra r ias ;  só mente fica sendo p reciso determ i n a r  a lguns pontos a este respe i to .  

§ 1 8" Pessoa a lguma poderá exerc ita r  a a rte de  ti ntu re i ro sem a a p p rovação em forma 
d a  j u n ta da  Ad m i n i stração das Fa br icas do Reyno .  

§ 1 9" Se ndo  porem consta n te ,  q u e  na  c idade d e  Braga nça ,  pe la  cont i n uada  p rat ica , quas i  
todos os fa br ica n tes sa bem d a r  com perfe ição a cór  p reta , e a inda  outras ,  co mo são as 
mesc las nas p e l l u ças :  fi cará por  hora ,  su bsesti ndo  este costu me;  com dec la ração pore m ,  
q u e  somente terá l uga r em q u a n to cada fa br ica n te ti ng i r  as s u a s  p roprias  sedas ,  e n ã o  
pa ra pa rt icu la res a i n d a  q u e  gratu i ta mente as q u e i rã o  t ing i r. Bem e n te n d i d o ,  a le m  
d isso,  q u e  para a fa cu ldade  de  t ingi r  as propr ias sedas devem te r l i cença d o  conser­
va d o r; o q u a l  pa ra a dar m a n d a rá i n formar os procu radores sobre o mereci mento do 
pertendente;  e consta ndo - l he ,  que he  h a b i l ,  lhe d a rá a pedida l i cença .  

§ 2 0" Todo o fa br ica n te q u e  ti ng i r  n os cazos, em q u e  l h e  n ã o  he  perm i tti do ,  na  forma d o  
§ a n tecedente ,  terá d e z  d i a s  de  p r izão ,  e paga rá tres m i l  re is para as despezas da  
conserva to r ia .  

§ 2 1 "  Todo o fa br ica nte ,  q u e  n os cazos em q u e  l h e  fica se ndo  permitt ido t ing i r  as  
propr ias  sedas ,  m a l i ciosa mente fa l s i ficar  a ti n tu ra r i a ,  será processa d o  cri m i n a l mente ,  e 

1 04 



A f?EESTRUTUf?AÇÀO DA INDUSTRIA DAS SEDAS EM TRÁS-OS-MONTES NOS FINAIS DE SETECENTOS 

p u n i d o  com as mesmas penas d o  § 1 5  deste t itu lo .  E nas mesmas penas i n correrá o 
t intu re i ro de p rofissã o .  

Da fiação da seda, e da sua venda em rama 

§ 22 "  De ixa n d o  por hora su bsist i r o methodo,  q u e  se segue em Tras-os -Montes na  fia çã o  
d a  sed a ,  será u n ica mente objecto destes estatutos, d a r  as  regras ,  e p rovidenc ias  
necessa nas pa ra a sua perfe i ção .  

§ 2 3 "  Costu ma -se fa l s i fi ca r  a fi açã o  da  seda com m istu ra r  a macha com a fi na .  o q u e  se  
fáz d e  duas  fo rmas:  ou fi a n d o  a o  mesmo tempo cazu los machos com os fi nos ,  form a n d o  
os fios el e h u ns e ou tros; ou  mettendo ,  na mesma mea d a ,  bêta de s e d a  m a c h a  entre a 
fi na .  Toda a pessoa , q u e  fa l s i fica r  ass im a fiação ,  será p rocessa d o  cr i m i n a l mente ,  e será 
sentenc iada  em h u m  mez d e  pr izão; perderá a sed a ,  ou  o seu va lor ,  sendo a l hêa ;  e 
paga rá se is m i l  re is pa ra as despezas da conservator ia .  

§ 24"  Toda a pessoa , q u e  fia r  ma l  por  ignora nc ia ,  não sa bendo formar  os f ios ,  ou  d i v i d i ­
l o s ,  ou d a r- l hes a consistenc ia  propr ia  tem p ra n d o  o ca lor  da  agoa , e a adapta ndo- l hes o 
movi mento da rod a ,  ou fia n d o  sem vaca r i l has ;  isto hê as rod i n has por  onde passa o fio :  
i n corre rá na pena de  dez d ias d e  pr izão ,  e paga rá tres m i l  re i s  pa ra as  d espezas da 
conserva tor ia .  

§ 25"  Como he ma is  ut i l  p reve n i r  os de l i ctos, d o  q u e  castiga - l os depo is  d e  co mmett idos;  
deve o conserva dor  v ig iar ,  e cu ida r  que se não commettão os que ficã o re latad os, d a n d o  
as  p rov idenc ias  necessa r ias a esse fi m;  como,  por  exemp lo ,  o rdena r, q u e  não fi em as  q u e  
ignorarem a q u e l l a  a rte; fazer d a r  j u ra m ento as  pessoas q u e  a exerc i tão ;  m a n d a r  q u e  os 
massas da  seda tragã o nome da fia de i ra ,  pa ra que havendo fa l s idade se con h eça q u e m  a 
com metteo ,  e se p roced er  ao d iv ido  castigo. 

§ 26" o costu me te m i n trod uz ido  d e  se dar tâ ra no pezo da  seda ,  e nesta pa rte ha 
var iedade .  F i ca rá sendo regra para a mesma tâ ra ,  que n u n ca será ma is  de  duas  o i tavas 
em cada a rrate. Todo o co m p ra d or ,  que leva r excesso a d i ta tâ ra ; paga rá se is mi l  re is  
para as despezas da conservator i a ,  e perderá a seda que com p ra r  para a mesma a p p l i ­
ca çã o; a l em de  r ist i tu i r  o q u e  levou de  m a i s  ao  d o n o  da  seda ,  e terá o i to d ias  d e  pr izão .  

§ 27" Tem mostra d o  a exper ienc ia  os enga nos a que estã o ex postos os cria d ores da  seda 
nas vendas que fazem nos propr ios l uga res da  cr iação,  aos com p radores ,  que a l i  vão a 
a traca r as mesmas sedas ,  pa ra pe la  ma io r  pa rte a revender; leva ndo  pezos propr ios os 
mesmos co m p radores peza n d o  fra udo le ntamente; d e  sorte q u e  m u i tas  vezes os d i tos 
co m prad ores revendem as sedas nas fe i ras p u b l i cas  por p reços ma i s  ba ratos d o  q u e  a 
co m p ra rão ;  porq u e  Ja no enga n o  do pezo l evão certo o ga n h o. Esta ndo  a l e m  d isso o 
i nco nven iente de se não esta ba lecer ,  e igu a l a r  o p reço propr io do genero ,  q u e  sómente 
se a l ca n ça com a con corre ncia nos mercados p u b l i cas, havendo na prov inc ia  de Tras-os­
Montes tres fe i ras  fa mozas para a venda da seda em ra ma ;  como são a 25 d e  j u l h o  em 
M i ra n d e l l a ;  a 24  de  Agosto em G rijó ;  a 8 d e  Setem bro em Azi nhozo; s i tuaçoens ,  e 
i n terva los de te mpo ,  e estação ,  q u e  faz tudo commodo aos com p ra d ores, e vendedores ,  
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e m ostra a pouca necess idade q u e  há d e  se atra vessa rem assi m as  com p ras da  mesma 
seda :  d o  que tudo se segue o d ever-se coh i b i r  ta m prenec iozos a busos; da  mesma 
forma , que J á  se p roh i b i rã o  a respe i to da  lâas  das  fa br icas  das  coma rcas da  Goa rda , 
caste l l o  B ra n co ,  e P i nhe l  pe lo  a l va rá d e  1 1  d e  Agosto d e  1 7 5 9 .  

§ 28 "  Nen h u ma pessoa poderá i r , ou  mandar  com p ra r  s e d a  em ra ma ás  propr ias cazas 
d os cr i adores,  ou  seja  pa ra a revender  em ra ma ,  ou  pa ra a fa br ica r ,ou torcer;  e somente 
f icará l ic ito o i r  com p ra - l a  as fe i ras ,  e merca dos p u b l i cas; ou nos p ro pr ios l u ga res e m  q u e  
a s  fa br icas s e  achão esta ba lec idas ,  q u a n d o  a e l les o s  cri adores levarem a s u a  seda pa ra a 
ve nderem com o  l h es fica sendo l i ci to .  Quem o con tra r io fize r i n correrá nas penas  
i m postas n o  § 2 "  d o  c ita d o  a l va rá de  1 1  de  Agosto d e  1 7 59 .  

§ 2 9" Pa ra q u e  este d e l i cto não possa n u nca fica r sem castigo, se rá  o conserva d o r  
ob riga d o  a t i ra r  a n n u a l mente n o  m e z  d e  Outu bro h u m a  d evassa gera l ,  sobre a 
tra nsgressão do q u e  fica d eterm inado  no § a n tecedente;  a l e m  d e  receber  as d e n u nc ias  
que l hes fore m dadas  neste pa rticu l a r; e p roceder  conforme a j u resd i cção que lhe he 
dada nestes estatutos. E nesta devassa pergu nta rá igua lmente por  todas as  m a i s  
tra nsgressões fe i tas  contra a d espozição d e i t es. 

Dos tornos, e torcedura da seda. 

§ 30 "  Assentou-se ,  q u e  era suffic ie nte ,  q u e  os tornos para as  sedas d e  pê l l o  a n dassem na 
regra segu i nte.  A estre i t a ,  bu rro, em ponto d esaseis :  as  tres q u e  l hes fi cã o superio res,  em 
q u a renta e q u a tro ca da h u ma .  
A estre i t a  d o  v a r ã o  e m  v inte e se is :  as  q u e  l h e  fi cão superio res e m  d oze. 
As dobanade i ras  e m  d ezoito :  as  q u e  l hes fi cã o superio res e m  sessenta.  

§ 3 1 "  Haverá hum inspector dos tornos,  que v igi a rá a que se observe esta regra , e será 
o br iga d o  a fazer h u ma v is i ta a os tornos, ca da  mez, no d i a  q u e  l h e  pa recer. Quando  acha r  
contravençã o  a este estatuto a fa rá emmendar, e d a rá pa rte a o  conserva dor. 

§ 3 2'' Toda a pessoa , q u e  no seu torno de i xa r  de observa r a regra esta ba leci d a ,  terá h u m  
mez d e  pr izão ,  paga rá se is m i l  re is pa ra as  d espezas d a  conservator ia ,  e fica rá i n h a b i l  
pa ra poder  uza r  d o  offic io  p e l o  espaço d e  h u m  a n no. 

§ 3 3" Sendo comtudo propr ia ,  e necessa r ia excepção da  regra esta b a l ec ida  sobre o ponto 
d a  torce d u ra da  seda d e  pê l l o ,  q u a n d o  o dono d a  seda a mandar  fia r; porq u e  entã o  se 
segu i rá o ponto ,  q u e  o mesmo dono d e r; po is  ass im lhe será p recizo p roporci o n a r  a seda 
a obra que pertende  fazer. 

T itu lo  3 . "  
Da corporação da fabrica, e respectivos privilegias 

§ 1 "  Esta fa br ica forma rá h u ma corporação com posta de  todos os negocia n tes,  q u e  
mandão  fa br ica r  p o r  s u a  conta ;  d o s  q u e  fa br icã o  p e r  s i ,  ou  sejão  mestres, offi c iaez, o u  
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a p rend izes dos t inture i ros, e dos torcedores. Todas estas pessoas serão matr icu ladas  e m  
h u m  l i v ro a i sso d esti nado ,  q u e  se goa rda rá em o poder  d o  escr ivão d a  conservator ia :  e 
n i nguem se poderá j u lga r  da corpora çã o ,  e goza r dos seus pr iv i l egias ,  não  sen d o  
matr icu lado .  Desta corporação h e  a ca beça o conservador, e offi c i aes ze ladores 
economicos, os p rocu radores, e i nspectores, obr iga d os pe los seus ca rgos, a l e m  das 
propr ias i ncum benc ias ,  a fisca l iza r tudo o que for a b i n i fic io  d o  esta ba lec i mento ,  
conservaçã o ,  e perfe i çã o  da  fa br ica e observa nc ia d estes estatutos. 

§ 2' ' Cha m a r-se-ha esta fa br ica :  " Rea l Fa br i ca d e  Seda de  B raga n ça " ,  denom i naçã o  
de rivada da p roteçã o ,  q u e  s u a  magestade  h e  serv ida  consed er- l h e ,  a i m m i tação d o  q u e  
se uza em ou tros reynos em cazo sem i l h a n te .  

§ 3"  Os procuradores, e i nspectores devem ser e l e i tos a votos d a  corpora ção,  n a  forma 
d o  a lva rá da  creaçã o  da conservator ia ,  n o  p r i nc ip io  d e  cad a  a n n o  pera n te o conservad o r, 
q u e  convoca rá por ed i taes a corpora çã o,  com a dec la ra çã o  do d i a  e m  q u e  se d eve 
ce lebra r  a e le i ção .  
o conse rvador  com o escr ivão tom a rá os votos, entra n d o  ca da vota nte d e  per  s i  a d a r  o 
seu :  fica ndo  lega l mente e le i ta a pessoa , que  t iver ma io r  n u m e ro d e  votos; e e m  
igua l dade  deci d i rá o conserva dor .  

§ 4" Logo que a e le i ção for fe i ta ,  o conservador  pa rtic i p a rá a a l fa n dega q uaes forão os 
p rocu radores que sa h i rã o  e le i tos; por  que como pelas attesta çoen s  d estes se hão-de  
fazer os  d espachos na a l fa nd ega ; a l i  se d eve fazer consta nte por  modo a u thent i co os 
nomes dos mesmos procuradores. 

§ 5 "  como a materia da  torce d u ra da  seda h e  d i ve rsa da  m a n u fa ctu ra d o  tecido ;  he 
congruente ,  que na torced u ra haja i nspecção separada ;  e por  essa razã o se e legerá 
ta mbem h u m  i nspector u n i ca mente pa ra v igi a r  sobre os tornos; a o  fi m de fazer o bserva r 
o q u e  fica nestes esta tutos d eterm inado  sobre os mesmos,  n o  t i tu lo  segu ndo .  

§ 6" Os req u is i tos,  q u e  se devem encontra r  nas pessoas, q u e  hão-de ser  e l e i tas ,  sã o os 
segu i n tes:  saber  ler ,  e escrever; ser ,  ou  ter s ido  p rofessor d a  a rte d e  tecer ,  o u  torcer ,  ser  
da  corporação; ser homem d e  prob idade ,  e hon ra ,  scienc ia , e con h ec ido  ze lo pa ra o 
a u mento da fa br ica .  

§ 7" Todos os mem bros matr i cu l ados d a  corporação goza rão d os pr iv i l egias segu i n tes.  

§ 8"  Nas ca uzas c ive is ,  e cr imes toca ntes a fa br ica ,  e suas propr ias dependenc ias ,  terão 
por  j u iz p r ivat ivo o conservador ,  ou  sejão a u tores,  ou  reos. 

§ 9" Nas ca uzas porem c ive is ,  e cr imes ,  que não fore m pertencentes a fa br ica ,  e suas 
depende nc ias ,  goza rã o d o  mesmo pr iv i l eg io ,  mas com a dec la raçã o  segu i nte: q u e  sendo 
a u tores fica rá na sua e le i çã o  e mentar  as  ca uzas pera n te o conserva dor ,  ou segu i r  o foro 
dos reos demandados. E sendo reos poderão decl i n a r  pa ra o j u izo do domic i l i o ,  ou  foro 
q u e  pela ca uza com p i ta ,  sendo demandados pera n te o conserva dor; o u  decl i n a r  p a ra 
este sendo demanda dos pera n te outro q u a l q u e r  j u iz. 

1 0 7 



FERNANDO SOUSA 

§ 1 0" Exceptuã o-se as ca uzas de  contra bando ,  q u e  estas pe la  sua enormidade fazem 
cessa r todo o pr iv i l eg io :  e somente naque l les contra ba ndos ,  que o conservador  a utua r  se 
fa rá o p rocesso por  e l l e  ate os termos de  dever ser remettido .  

§ 1 1 " G ozarão de  a poze ntad or ia activa , e passiva pa ra a caza aonde  morare m ,  ou aonde  
est iver ,  ou  se q u izer pôr têa r a i n d a  q u e  seja  hum u n ico. o mesmo para a caza d o  tôrno ,  
ou  ti ntu ra r i a .  

§ 1 2" Não poderã o  ser obriga dos, con tra a p ropr i a  vontade ,  a se rem a l ista d os p a ra os  
terços de  a u x i l i a res ,  ou  tropa paga. 

§ 1 3 " Quando  houver con fl i cto sobre a pozenta d or ias p r iv i l eg iadas ;  p reva l escerá o 
pr iv i l egio do fa br ica n te na a pozen tador ia pass iva , a q u a l q u e r  outro, por  ma io r  q u e  sej a .  

§ 1 4" Não poderão o s  fa br ica n tes serem obr iga d os a goa rda r  ca de ias ,  fazer  rondas ,  e 
acom p a n h a r  p rezos, ou a ou tras d e l igenc ias de j u st iça ,  ou m i l i c ia . 

§ 1 5 " G ozarão igu a l m ente d e  todos os ma is  pr iv i legias con ced idos ás fa br icas ,  e 
fa br ica ntes d este Reyno  por  leys , e p rovisoens ,  de q u e  fizerem certa a ex istenc ia ;  os 
q u a es pr iv i l eg ias ,  nesta i n te l i gencia , se hão a q u i  como expressos, e i n corporados n estes 
esta tutos. 

§ 1 6" o conh eci mento das ca uzas das a pozenta dor ias h e  p r ivat ivo a o  conserva dor ,  na 
i n te l igenc ia segu i nte.  Os da  corporação ,  que tem o pr iv i l egio da  a pozenta dor ia  a ctiva , na 
forma destes estatutos,a req uererão a o  conserva dor; o q u a l  a m a n d a rá pôr ,  com o  fo r 
j u st iça , e d i re ito ,e d a n d o  dos seus despachos a p pe l l ação ,  ou aggravo. Porem q u a l q u e r  
d o s  d i tos pr iv i legiados poderá ta mbem req uerer  a mesma a pozentador ia  aos 
magistra dos locaes,  q u e  terão obrigação de  l ha  mandar  executa r , e m  cumpr imento d a  
l eg is lação d estes estatu tos; no  q u e  fica s e n d o  co m u la tiva a J U resd i cçã o d o s  mesmos 
magistrados com a do conserva dor .  Mas no que toca a a pozentadoria pass iva dos d i tos 
p r i v i l egia d os ,  n u nca sobre e l l a  se poderão i n termetter outros ma gistra dos ,  f ica ndo  co m 
tota l ,  e pr iva tiva reserva ao conservador  o seu conhec imento para sômente e l l e  poder  
J U lga r se devem,  ou  não desp ij a r  as cazas em que assistem;  dando igua l m ente d os seus  
d espachos a p p e l lação ,  o u  aggravo.  

§ 1 7" Pa ra estes pr iv i l egias terem a sua d i v i da ,  e i n controversa observa nc ia , h e  sua 
magesta d e  serv ida faze- l os compat ive is com as  doações da  seren iss i ma caza de 
B raga n ça , que de  a lgu m modo se l hes opponhão .  Fazend o-os co m m u n i ca r a J u nta do 
Esta d o  da mesma caza pa ra por  e l l a :  se passa rem as  ordes necessa r ias ,  ass i m  como se 
p ra ct icou com o a lva rá da conservator ia .  

Dos aprendizes 

§ 1 8" N e n h u m  mestre poderá to m a r  a p rend iz ,  sem aj uste por escri pto o q u a l  se fa rá por  
hum termo escr ipto em hum l i v ro a i sso  d esti nado :  e quando se faça por  escri pto 
pa rti cu l a r , este se l ança rá no l i v ro. Esta obrigação se fa rá com assiste n cia  d os pays, ou 
mays,  ou tutores, ou a d m i n istradores dos a p rend izes. 
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§ 1 9" N e n h u m  mestre poderá ter a o  mesmo te mpo ma is  d e  h u m  a p rend iz ,  por  ter 
mostra d o  a exper ienc ia  o a buzo q u e  do contra r io se fâz. 

§ 20" os a p rend izes darão c inco a n nos de  a p rend i ssage. F i ndo  este tempo ,  q u erendo 
tra b a l h a r  como m estres, ou  offic iaes ,  serão exa m i nados; pa ra o que fa rão pet ição ao 
conserva dor ,  ped indo - l he  q u e  os mande  exa m i n a r , e passa r ca rta . o conserva dor  
com metterá o exa me aos p rocurad ores, e co m certi dão da  a p p rovação l h es m a n d a rá 
passa r ca rta ,  conceb ida  em breves pa lavras ,  q u e  contenhão  h u m  p u b l ico teste m u n h o ,  d e  
q u e  o s  s u p p l i ca ntes s e  a c h ã o  exa m i nados ,  e a p p rovados pa ra exerc ita rem a a rte, em q u e  
farã o exa m i na d os .  

§ 2 1 "  como os ta lentos, e ca pacidade  podem em m u i tos sugeitos suppr i r  o que só mente 
em o utros obra o te mpo:  havendo a lgum a p rend iz q u e  se supponha  ca pâz d e  tra ba l h a r  
c o m o  offi ci a l ,  a n tes d o s  c inco a n n os comp letos da  a p rend issage, este poderá req uerer  a o  
conserva dor  ca rta , e q u e  o m a n d e  exa m i n a r. o conservador  l h e  defe r i rá manda ndo-o  
exa m i n a r  pe los procu ra dores; a q u e  fa rá j u nta r  ma is  do is  fa br ica ntes; e convi ndo  todos,  
que o supp l i ca n te he  ca pâz d e  exerc ita r a a rte com a perfe ição devida lhe m a n d a rá 
passa r a ca rta na forma do esti l l o :  com ta nto porem,  q u e  n u nca se poderá d a r  
sem i l h a nte l i cença a q u e m  não t iver tres a n nos de  a prend iz.  

§ 22" Toda a pessoa que sem ca rta d e  exame tra b a l h a r  como offi cia l ,  será p rezo por 
tem po d e  h u m  mez; e da  cade ia  paga rá se is mi l  re is para as despezas da conservator ia :  e 
na mesma pena i n correrá q u e m  o emprega r e m  tra b a l h a r  em obra sua .  

§ 2 3 "  Tod o o mestre q u e  receber a p rend i z  sem aj uste i n correrá nas mesmas  penas  d o  § 
a n tecedente .  

§ 24"  Todo o mestre , ou fa bri ca n te que des i n q u ieta r  a p rend iz ,  ou  offic ia l a l he io  terá h u m  
mez d e  p r izão .  E a mesma pena terá ace ita n d o-o em s u a  caza , sem teste m u n h o  d o  
mestre,  ou  fa br ica nte,  donde  sa h i r  o a p rend iz, o u  offic ia l ,  q u e  certefi q u e ,  q u e  
legiti ma mente fo i desped ido ,  ou  e l l e  sa h io .  

§ 2 5 "  I ncorrerá em iguaes penas ,  o a p rend iz ,  ou  offic ia l ,  q u e  sem ca u za j usta de i xa r  o 
mestre,  ou fa br ica nte d u ra n te o te mpo do seu aJ uste, ou convenção:  bem entend ido ,  
q u e  o offic ia l ,  nem com a a l l ic iação de  ma io r  sa l a rio  poderá de i xa r  o fa br ica n te ;  porq u e  
a i nda  neste cazo, h u ns ,  e outros fi ca rã o sugeitos ás  penas determ i nadas  n o  § 
a n teced ente .  com dec la ração,  q u e  tendo  o offi c i a l  razão do a u mento d o  sa la r io  a poderá 
a l l ega r ao conserva dor ,  q u e  sobre e l l a  d eterm i n a rá o q u e  fôr ma is  j u sto,  a tten tas  as  
ci rcunsta n cias q u e  occu rerem .  

§ 26 "  N u nca comtu do poderá d isped i r-se o offi ci a l  sem q u e  pague  o q u e  dever  a o  dono  
da  obra ,  q u e  l h e  t i ve r  ad ia nta d o  d i n h e i ro ,  pa ra haver  d e  se paga r  na mesma obra que  
estiver fa br ica ndo ;  devendo  nestes termos conti n u a r  a tra b a l h a r  ate o i n te i ro paga m ento 
do q u e  dever; e obrigado  a caba r  perfe i ta mente a obra .  
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Titu lo  4." 
Do conservador, e das suas obrigaçoens 

§ 1 "  o conserva dor  h e o cabeça ,  e superi ntendente d o  governo ,  e a d m i n istra çã o da  
fa br ica ,  q u e  com aque l l a  j u r isd icção q u e  l h e  fo i dada  n o  a lvará da sua  creação a deve 
fazer a d i a nta r  e a perfe içoa r. 

§ 2 "  Con h ecerá de todas  as  ca uzas  c ive is ,  e cri mes dos membros da  corporação na forma 
que f ica dec larado no t itu lo  3 . "  

§ 3 "  o conserva dor  procederá nestes cazos conforme as l eys ord i na r i a ,  ou  s u m m a ­
r i amente segu ndo  a q u a l i dade  d o  negocio; recebendo d e n u ncias ,  e q u ere l las ,  e t i ra n d o  
d evassas: a bstend o-se porem d e  processos longos; deced indo  as  mater ias verba l m e n te 
com a u d iencia das  pa rtes,  e fazer executa r  d e  p l ano  o q u e  j u lga r. Dando  a p pe l lação ,  e 
aggravo pa ra a Re l l açã o  do Porto, excedendo  a sua a lçad a ,  q u e  he a propr ia  do l u ga r  d e  
p rovedor  da  coma rca , a q u e  se u n io a conservator ia .  

§ 4" Todas  as  cauzas ,  q u e  penderem em outros j u izos, ou  pera nte q u a esq u e r  mag is ­
tra d os ,  ou  sejão da  coroa , ou  de  donata r ios ,  e que forem d o  co n heci m e nto d o  
conserva dor ,  co n forme estes estatutos ,  as  poderá o conserva dor  a voca r  por  p recator ios ,  
que os d i tos magistra d os ,  e j u izes terã o  obrigação d e  cumpri r . 

§ 5" Da mesma forma poderá occu par  q u a esq uer  j u izes, e magistrados em d e l igenc ias  
respectivas á conservator ia , e fa br ica , e serão os d i tos magistra d os ,  e j u izes obr iga d os a 
cumpr i r  os offic ios ,  q u e  o conservador  l hes d i r igi r re lativa mente a estas mater ias ;  ass i m  
com o  p e l o  a l va rá de  1 1  d e  Agosto de  1 7 5 9 ,  serão obr iga d os a executa r  as  ordens d o  
superi n tende nte d os l a n i fic ios da  cove l hâa .  

§ 6" Terá o conserva dor  j u resd icção nos o bjectos da  conservator ia em toda a p rovi nc ia  
d e  Tras-os -Montes porq u e  ass im h e  necessa r io pa ra se executa r  tod o  o p lano do 
a u mento ,  e perpetu idade  da  fa br ica ;  porq ua nto e l la ,  e as  suas dependenc ias ,  se pode 
d izer com p rehendem toda a p rov inc ia ;  achando-se a mesma esta ba lec ida  não so na 
c idade d e  Bragança ,  mas em Chaci m ,  Fre ixo de  Espadac i nta ,  V i n haes ,  Rebord e l l o ,  M u rça , 
e Lobução :  e em toda a mesma p rov inc ia se trata da cr iação do b icho da seda ;  se fia 
esta , e se vende nas cazas pa rt icu la res, e em mercad os ,  e fe i ras  geraes .  o q u e  tudo he 
o bjecto de p rovidencias d o  conseva dor .  

§ 7" o conserva dor  poderá d e lega r  a sua j u resd i cçã o em pa rticu la r ,  ou  em gera l ,  em 
q u a l q u e r  m i n i stro que lhe pa rece r ,  na forma que o podem fazer os superi ntendentes das 
a l fa n d egas .  

§ 8 '' Como o conserva dor  te m obrigação r igoroza d e  ev ita r os contra ba ndos p rocederá 
neste negocio com toda a exacção; toma ndo denu ncias ;  d a n d o  buscas e m  cazas 
suspe i tas ;  ca rgas de  a l m ocreves, ou  passage i ros etc. E os p rocessos q u e  forma r das  
to mad ias ,  serão re mettidos a o  superi ntendente gera l das  a l fa n d egas d o  norte; com 
p rizão dos reos, ou  sem e l l a  con forme fôr  d i re i to .  
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§ 9" o conserva dor  p rov idencia rá a p l anta çã o  das  a more i ras;  e neste pa rt icu l a r  o d evem 
coadjuva r  todos os magistra d os , fazendo p la nta r pe los ba ld ios esta ut i l  a rbor .  
Igua l m e nte se d eve esmera r na perfe i ta fia çã o  da  seda ,  i nsta n d o  a execuçã o  d o  q u e  
neste pa rticu l a r  fica determ inado  no t itu l o  2 " .  Será obr iga d o  i r  as  fe i ras  o n d e  s e  ve nde  a 
seda em ra ma para exa m i n a r  se se executão as prov idenc ias dadas  sobre a fi ação ,  e 
p roceder  con tra os cu l pados. 

§ 1 0" Deve o conserva dor  p romover a m u lti p l icação d o  genero d e  tecidos,  a l e m  dos  q u e  
s e  costu mão vu lga rmente tecer para q u e  s e  fa bri q u e m  outros q u e  pa recerem poderão 
ter con summo ,  e se poder  ass im a d ia nta r  a m a n u fa ctura .  

§ 1 1 " Para o conserva dor  p roceder  com maior  acerto nas mater ias consernentes a o  
governo ,  e a d m i n istraçã o  d a  fa br ica ;  d eve n o s  cazos occu rrentes formar  j u ntas 
compostas dos i nspectores. p rocu radores, e mais fa br ica n tes; que o conse rvad o r  q u izer 
fazer convoca r, e das  d e l i beraçoens d esta j u nta se tom a rã o  assen tos, p a ra haver  d e  se 
conserva r a memoria do determ inado ,  e se executa r. 

§ 1 2 '' o conservador  vencerá o itenta m i l  re is  de ordenado ,  pago, na forma do a l va rá ,  
pe los donos d o s  teâres, e tôrnos d e  toda a p rov i nc ia , com ra teação a cad a  h u m  : a l e m  
d o s  sa la  r ios j u d i c iaes ,  q u e  vencerá na forma d o  regi mento do s e u  l uga r. 

§ 1 3 " o escr ivão da conservator ia terá v i nte m i l  reis de o rdenado ,  pagos na  m a n e i ra 
sobred i ta :  a l e m  dos sa la r ios do seu regi mento em escr ipta ,  e de l igenc ias .  

§ 1 4" o escr ivão da  conservator ia  será o mesmo d a  p roved or ia ;  e somente n o  seu 
i m ped i mento poderá o conservador  nomear  a pessoa que l h e  pa recer h a b i l .  

Braga nça 1 3  de  Nove m b ro de  1 78 5  

o p rovedor  da  coma rca d e  M i randa ,  conservador  da  fa br ica de  seda d e  B ra ga nça 
F ra ncisco xav 1e r  R ibe i ro d e  Sa mpa io  
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I I  

ALVARÁ PORQUE VOSSA MAGESTADE HÁ POR BEM ESTABELECER DIVERSAS 
P R O V I D E N C I A S  P R O P R I A S ,  E A D E Q U A D A S  P A R A  A P E R M A N E N T E  
DURAÇÃO DAS FABRICAS D E  SEDA, E TINTURARIA D E  JOÃO ANTONIO LOPEZ 
FERNANDEZ, E DE TODAS AS QUE ESTÃO ESTABELECIDAS, E SE HOUVEREM 

DE ESTABELECER NA CIDADE DE BRAGANÇA, E SEU DESTRICTO [ 1 783] 

Eu a ra i n h a  fa ço sa ber aos q u e  este a lva rá v i rem ,  q u e  por pa rte d e  João Anto n i o  
Lopez Fern a n d ez ,  n egocia n te d a  c idade de  Braga n ça me fo i rep rezen tado ,  q u e  e l l e  hav ia  
e regi d o  a expe nsas propr ias  na mesma c idade cen to e o i to tea res q u e  tra b a l havão 
a ctu a l m e nte e m  d i versas m a n u facturas d e  seda :  passa ndo  ta mbem a forma r h u m a  
ti n tu ra r ia  em q u e  s e  m i n istravão exce lentes cores, e fazen d o  emprega r n esta la boração 
h u m  co ns iderave l  n u mero de  pessoas ,  que su bsistem com odamente d o  socorro dos seus 
bra ços sem se fazerem onerozas ao Estado .  Ped indo-me que em benef ic io da 
perma n e nte d u ração d a q u e l l e  ra mo de  i n d ustri a ,  o q u a l  ten d o  f lorec ido nos te mpos 
p reter itos dec l i nava para a sua u l t ima ru ina ,  houvesse eu por bem ord e n a r  a este 
respe i to propr ias ,  e adq uadas p rov idencias .  E mand la ndo] eu  ouv i r  sobre o d i to 
req uer imento a j u n ta da Ad m i n istra ção das Fabr icas do Reyno ,  e Obras d e  Agoas L ivres ,  
fu i serv ida  con formar-me com o seu pa rece r pa ra effe i to d e  esta be lecer ,  com o  por  este 
meu a lva ra esta be l eço sobre o mesmo identi co obj ecto as p rov idenc ias  segu i n tes.  
Pr i m e i ra que o proved or  a ctu a l ,  ou  que a o  d i a n te for da  com m a rca d e  M i ra nd a  seja  o 
conserva dor  d e  todas as fa br icas  d e  seda q u e  actu a l mente ex istem,  ou se h o u verem d e  
er ig i r  pa ra o fu turo na  c i d a d e  d e  Braga n ça ,  e s e u  d estr icto, a u x i l ia nd o  a sua  u t i l  
su bsiste n cia , e preve n i n d o  a vedada i n trod u cção d o s  contrabandos ,  q u e  servem d e  ru i n a  
tota l a o s  esta be l eci me ntos nacionaes.  Segu n d a ,  q u e  o mesmo co nserva dor  seja  j u iz 
pr ivat ivo em todas as ca uzas re lat ivas ás m a n u facturas d e  seda em q u e  os a rti f ices 
fo re m a u tores, ou reos, fazendo  observa r o que se acha determ i n a d o  pelos esta tu tos da 
m i n h a  Rea l Fa br i ca das Sedas. Terce i ra ,  q u e  o refer ido conserva dor  haja d e  promover a 
cu l tu ra das a m o re i ras ,  e cr iação dos b ichos da seda na con form idade das l eys,  e a lva raz ,  
q u e  ta n to a recomen dão ;  e fa rá outros i m  e leger a votos dos mestres fa br ica n tes os 
i nspectores, e procuradores que pa recerem n ecessa r ios para ad i a ntarem a perfe ição d os 
teci dos ,  e aca u te l a rem as fra udes, e os defe i tos, q u e  n e l l es se q u izerem i ntroduz i r ,  
regu l a n d o-se sobre  este ass u m pto, pe la  p rat ica consta nte das  corpora çoens  d o  l a rgo, e 
l izo esta be lec idas  n esta corte, e no cazo de p reciza r de n ovas i nstrucçoens recorrerá a 
j u n ta da Ad m i n istração das  Fa bricas do Re ino ,  e Obras  d e  Agoas L ivres .  Q u e  o sobre d i to 
co nserva dor  a lem dos e m o l u m e ntos, e as igna tu ras ,  q u e  l h es competem pe la  gra d u a çã o  
d o  s e u  l uga r perce berá ma is  q u a renta m i l  r e i s  de  ordenado  em cad a  a n no ,  ra teados 
pe los mestres fa br ica n tes a proporçã o dos tea res com q u e  l a bora rem sem q u e  pore m ,  
a os i nspectores e procu ra dores se a rb i tre esti pend io  a lgu m ,  p o i s  tra b a l hã o  em benefic io  
com m u m ,  e hão-de ser su bsti tu idos por  ou tros no fi m de  ca da hum a n no.  Q u i n ta q u e  as  
a p pe l l açoens ,  e aggravos, q u e  se exped i rem de  menc ionado con servador  hajão  d e  
re metter-se a Re l l ação d o  Porto, e q u e  o d i to m i n istro não  deva o m m i tti r todas  e 
q uaesq u e r  d e l igencias ,  q u e  forem tendentes a so l i d a  perpetu idade  d estas fa br icas .  Pe l o  
q u e  m a n d o  a j u n ta da Ad m i n istra çã o das  Fabr icas d o  Re i n o ,  e Obras  d e  Agoas L ivres, e a 
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codos os m i n i stros de  j u st iça , e fazenda a q u e  o con heci mento deste pertencer ,  o 
cu m p rão ,  e gua rd e m ,  e o fação cumpr i r , e goa rda r ta m i nte i ra mente como n e l l e  se 
conte m ,  que va le rá como ca rta que não passa rá pe la  chance l l a ri a  posto que o seu effe i to 
haja d e  d u ra r  ma i s  d e  h u m  a n no ,  sem e m ba rgo da ordenação ,  q u e  o con tra r io  d ispoe m .  
L isboa , treze de  Outubro d e  m i l  setecen tos o itenta e tres - ra i n h a  - o ba l i o  Dua rte d e  
Souza Cout i nho ,  p res idente - A lva rá porq u e  vossa magesta d e  há por  b e m  esta be l ecer 
d i ve rsas prov idenci as  propr ias ,  e a d q uadas  pa ra a perma nente d u ra çã o  das  fa b ri ca s  de 
sed a ,  e t i n tura ria  d e  João Anton io  Lopez Fernandez ,  e d e  todas  as  que estão 
esta be lec idas ,  e se h ouverem de esta be lecer na c idade d e  Braga n ça ,  e seu d estri cto. -
Pa ra vossa magesta d e  ver - Passa da por  rezo l u çã o  d e  sua magesta d e  d e  d oze d e  Agosto 
de m i l  setecentos o i tenta e tres, tomada em consu l ta da  J u n ta da  Ad m i n istração d a s  
Fa br icas d o  Re ino  e Obras d e  Agoas L ivres ,  d e  do is  d e  A b r i l  d o  m e s m o  a n n o  - V icente 
Lu i z  Nobre escrivão da fazenda da sobred i ta j u nta o fes escrever J aze Ped ro A lva rez d e  
M o u ra o fez ,  regista d o  a f. 8 v", d o  I .  3 " ,  d o  registo na  secreta r ia  da  j u nta d a  
Ad m i n istra ção das  Fabri cas  d o  Re ino ,  e Obras  de  Agoas L ivres. L isboa , o i t o  d e  Novem bro 
d e  m i l  setecentos o i tenta e tres - João Theodoro De lgado .  
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I I l  

ESTATUTOS PARA AS ESCOLAS DE FIAÇÃO DE SEDA, E FILATORIO NAS DUAS 
PROVINCIAS DA BEIRA E TRAS-OS-MONTES ( 1 788)  

Dona Ma r ia por  graça de  Deos  ra i n h a  de  Portuga l e dos A lga rves d '  aquem e d '  
a lé m  mar , em Afr ica senhora d e  G u i né  &c.  Faço  sa ber a vós  M igue l  Pere i ra d e  Ba rros. 
ouv idor  da  coma rca d e  Braga nça , que havendo e u  a p p rovado ,e  con fi rmado  os v i n te e 
dous  ca p i tu las ,  q u e  por  cop ia  serão com esta ass ignados pe lo  meu d e p u ta d o  secreta r io  
d este meu Tr i b u n a l  pa ra por  e l les se regere m as  esco las  d e  fia ção ,  e fi l a tor io  que ten h o  
m a n d a d o  esta belecer n a s  prov inc ias d a  Be i ra ,  e Tras-os-Montes : he i  p o r  bem d e  vos 
enca rrega r da  sua i n te i ra ,  e dev ida execução ,  con feri n do-vos a necessa r ia  a uthori d a d e  
d e  podere is  de l ega r a j u ri sd icçã o ,  q u e  pa ra este fi m v o s  concedo ,  naque l les  m i n i stros 
q u e  vos pa recerem ma is  h a beis ,  os q u a es executarão tudo o q u e  l h e  determ ina rdes,  e 
q u e  for concernente a esta co m m i ssão:  ordenando-vos outro s i m ,  q u e  m e  de i s  conta 
pe l a  m i n h a  Rea l j u nta d e  Commerc io ,  ta nto do esta d o  a ctu a l  e m  q u e  se acha  este 
esta belec i mento ,  como das ordens ,  e prov idenc ias que ho uverdes dado a sem e l h a nte 
respe ito ,  i n fo rmando-me da  q u a nt idade de  seda ,  que se reco l h e  nessas prov inc ias ,  d o  
a ugmento q u e  póde ter, e q u a l  he  o p l a n o  d o  ed i fic io  q u e  s e  d esti na  pa ra as  sobred i tas  
fia ção ,  e fi lator io ;  p ropondo-me igua lmente os me ios q u e  j u lga rdes propr ios  pa ra 
promover o a ugmento deste importa nte objecto . A ra i n h a  nossa sen h ora o m a n d o u  
por  s e u  especi a l  mandado ,  pe los m i n istros a ba ixo assignados deputados d a  Rea l j u nta 
d o  com m e rc io ,  Agri cu l tura ,  Fa br icas,  e Navega çã o d estes re i n os e seus d o m i n i os .  josé 
Caeta no  d e  F igu e i redo a fez em L isboa aos 2 2  d e  Outu bro d e  1 7 8 8 .  Anton io  Gomes de 
Ca rva l h o  a fez escrever. - Anton io  G o mes de  ca rva lho .  - jacome Ratto n .  

Esrawws para as escolas de fiação de seda, e fllawrio 

capitulo 1 

He sua  magestade  serv ida  conceder  a j osé M a ria  Arna u d ,  e seus do i s  fi l hos 
Caeta no e Fe l l i pe  o usofru cto d o  fi l a tor io que manda  esta be lecer na  p rov i nc ia  d e  Tras­
os- Montes ,  e da  casa q u e  se d eve constru i r  pa ra o mesmo fi l a tor io ,  f ica ndo  a propr iedade 
d e  tudo pertencendo á rea l fazenda :  e concede a lém d isto a j osé Mar ia  Arn a u d  
trezentos m i l  ré i s  pa ra e l l e  e sua m u l her, e a cada h u m  d os sobred i tos d o i s  fi l hos 
d u zentos m i l  réis, em qua nto todos t iverem o seu esta be leci m ento na  d ita p rovi nc ia ,  e 
p rat icarem o uso,  e ens ino  do d ito fi l a tor io ,  como ta m be m  o da fiação na forma a ba i x o  
dec la ra d a .  Igu a l m ente concede a todos tres a propriedade d e  h u m  terren o  ba l d i o, q u e  
o ouv idor  da  coma rca d e  Braga nça M igue l  Pere i ra d e  Ba rros, a q u e m  s u a  magestad e  
encar rega a i n te ndencia  d esta m a n u fa ctu ra , l hes a dj u d i ca rá no s i t io  d a  R ibe i ra d e  
Terva . e d e  q u e  gosa rão enqua nto res i d i rem na d i ta p rov inc ia .  

capitulo 1 1  

o d i to Arna u d  e fi l hos aj usta rã o com os p ropr ieta r ios da  sed a ,  q u e  a q u izerem 
torc ida no  fi l a tor io  a o  modo p iemontez, o p reço que lhes l evarão por  este tra ba l h o ,  q u e  
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se m p re se fa rá á convenção das  pa rtes, sem q u e  sejam co l lecta da  sem dec i m a ,  s iza , ou  
outro tr i buto rea l ,  ou  pessoa l :  te rã o porem os d i tos Arna u d  pa i e fi l h os obrigação d e  
ens i na r  c o m  toda a l i su ra ,  e s i ncer i dade  qua nto he  preciso e necessa r io  pa ra a perfe ição 
d o  pe i to  e tra ma d e  todas  as  q u a l i d a d es, como de  tudo o ma is  q u e  pertencer á sua a rte , 
e uso d o  d i to fi l ator io ,  não  a d m itti ndo  outros d iscí p u los ,  e torcedores q u e  não  sej a m  da  
prov ínc ia  de  Tras-os-Montes,  ou  natura es deste re i n o .  

capitu lo I I I  

He a mesma sen h o ra serv ida p ro h i b i r ,  que na proví nc ia  de  Tras-os-Montes,  ou 
Be i ra possa te r exercíc io por  te mpo de  c inco a n nos ou tra se me lha nte m a q u i n a  de 
fi l a tor io ,  sem que p r ime i ro seja  exa m i n a d a ,  e a p p rovada  pelo d i to Arna u d ,  ou  fi l h os ,  e 
rep rova ndo-a  e l l es ,  f ica rá sem p re a o  a rb í tr io e decisã o do i n te ndente ,  depo i s  das  
aver iguações q u e  necessa r ias j u lga r, da razão ou  sem razão com q u e  a rep rova rã o ,  
pa ra em consequenc ia  permitt i r ,  ou  nega r  o u s o ,  e l a boração d o  menc ionado  fi l a tor io .  

Capitu lo IV 

Não poderão  os d i tos Arna u d ,  e fi l h os a t itu lo  d e  sedas  fa br icadas  no  d i to 
fi l a tor io ,  i n trod uz i r  por modo a lgu m outras do P iemonte ,  l ta l i a ,  ou  de outra q u a l q u e r  
pa rte , q u e  não  sejão  d o  R e i n o  de  Portuga l .  

Capitu lo v 

He sua magesta de  serv ida  o rdena r , q u e  na prov ínc ia  d e  Tras-os- Montes, e Be i ra ,  
n a q u e l les l u ga res em q u e  houver  ma io r  p rod u cçã o d e  sed a ,  e em q u e  s e  acha rem a s  
p recisas co m mod idades se esta be leção esco las  d e  fiação em m a q u i n a s  p iemontezas,  
e methodo ta m bem p iemo ntez pa ra se corr ig i rem os e rros, e estragos p rat icados a té 
agora na d i ta p rov ínc i a ,  e l ogo q u e  as esco las do n ovo methodo se acha re m  
esta be lec idas  em ca da  h u m  d o s  refer idos l uga res fica rá n e l l e  p ro h i b ido  o u s o  d a s  
m a q u i nas a n tigas.  

Capitu lo VI 

o i nte ndente enca rrega d o  do d i to esta be lec imento esco l he rá os l u ga res, q u e  l h e  
pa recerem ma i s  proporcionados ,  n ã o  perdendo de  v ista a commod idade  das  l enhas ,  e 
agoas propr ias ,  devendo ser estas correntes ,  e não  de poço, q u e  são cruas ,  e menos 
d isso lventes das  gomas .  

Capitu lo VI l  

Tod as as  esco las  serão regi das  por  h u ma mestra cuja h a b i l i d a d e  ha -de  ser 
a p p rovada pe los  d i rectores, e sua p rob idade  pe lo  escru p u loso exa me do  i n tendente ,  
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q u e  p rocu ra rá q u e  se m p re seja h u ma m u l her  gera lmente bem reputada  no  povo o n d e  
h o u v e r  d e  exercer esta occu pação ,  para q u e  não haja d uv ida em se l h e  con fi a re m  a s  
d isci p l i nas [ d iscí pu las] :  esta mestra deve te r ordenado  d ia r i o  em q u a nto t iverem 
exerc íc io  as  esco las ,  o q u a l  ha-de ser o dobro do  que vencerem as  d iscí p u las .  

Capitu lo VIII 

A mesma mestra deve fazer a esco la  das d i sc í p u las q u e  se l h e  offe recerem,  
sem q u e  ou tra pessoa , excepto o i n tendente ,  se i n trometta nesta esco l a ,  e deve ter  
todo o cu i dado  e d i sve l l o  no recato e honesti dade de l tas ,  não consent i ndo ,  q u e  se  
d e more na esco la  por  ocios i dade  pessoa a lgu ma ,  q u e  possa d istra i r  as d i scí pu las d a  
gra n d e  attenção ,  q u e  d e v e m  t e r  sobre o s  cazu los,  froux idão  da  ba ba , l i m peza , e 
igu a l d a d e  d o  fi o ,  e no cruza mento q u e  devem fazer, a n tes de gi ra r  a rod a ,  e em tu d o  o 
ma i s  q u e  ens i n a rem o[s] d i rectores. 

capitu lo IX 

Ha-de te r a mestra em m u i tos pape l i n hos escri pto os no mes das d i sc í p u las ,  
p a ra nos massos, ou  nas meadas de  seda q u e  d i a r ia mente fi a r  ca da  huma ,  e l la ponha 
hum dos pape l i n hos com o nome da respectiva fi ade i ra ,  porq u e  por  este me io  se pode 
v i r  no  co nhec im ento qua l  das d iscí p u las com metteo a lgu m erro pa ra l h e  ser estra n hado ,  
e pa ra se  d a r  louvor ,  e pre m i o  ás  q u e  o não  o com m etterã o .  

capitu lo X 

A mestra he a q u e  deve rep rehender  as d i scí p u las ,  na forma a ba i x o  dec la ra d a ,  e 
n e n h u ma o u tra pessoa o poderá fazer ,  e l l a  deve a rb i tra r a proporção da cu l pa ,  e q u e  
a lguma cometter ,  castiga - l a  com a d i m i n u ição d o  jorna l ,  e fazer a ccresce r ás benemeri tas  
o q u e  desfa lca r ás  cu l pa das ;  pa ra q u e  ass im tenha  a mestra toda a a u thor idade  sem 
que as d i scí p u las dependão de  ou tra q u a l q u e r  pessoa , e const i tua entre e l la s  a 
necessa r ia e m u lação .  Porém se a lguma d iscí p u la se f izer i n corregive l ,  exced e n d o  tres 
com m issos na mesma especie de  erro ,  a mesma a l ança rá fóra da  esco l a ,  d a n d o-se de 
tu d o  pa rte a o  i n tendente pa ra occorrer com providencia opportuna  nos casos de 
a n i mos idade ,  ou  de  i nj ust iça .  

capitu lo XI 

Deve pr i nci p i a r  nos mezes da  fiação o tra b a l h o  das esco las  i nde fective l m e n te 
a o  nascer d o  so l ,  e a n tes d i sso devem as fia d e i ras esta r nas esco las ,  tendo  ca da h u ma a 
sua  forna l h a  a cesa : devem ter h u ma hora pa ra ja nta r ,  e a ca b a rã o  o tra b a l h o  me ia  hora 
depo is  d o  so l  posto. os prop r ieta r ios da seda l hes devem paga r  por  jorna l ,  e não  por  
a rrates co mo se costu mava , porq u e  por jorna l  cu idam na perfe ição da  obra ,  e por  
a rra tes só cu idam em fazer ma io r  q u a nt idade .  
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capitu lo XII 

A economia  e po l i c i a  das esco las d eve correr por conta das mestras as  q uaes se 
hão-de  esmera r  em te r cad a  h u ma a sua esco la  com o pass ive i  ace io ,  e na me lho r  
ordem q u e  possa se r ,  te ndo  pr i nc ipa l mente cu idado  em reveza r a agoa das ca l d e i ra s  a o  
me nos tres vezes no d i a ,  pa ra q u e  a s e d a  seja  l i mpa ,  e menos gomosa , e em a ca u te l a r  
o desperd ic io  da  l enha ,  executa n d o  o ma is  q u e  l h e  e n s i n a r  o d i rector. De  toda a 
d esord em a contec ida nas esco las  por  ommi ssão ,  neg l igenci a ,  ou d escu i d o  das  mestras ,  
serão responsave is  as  mesmas m estras, e o i n tendente p rocederá contra e l l a s  a té as  
l a n ça r  fóra se ass i m  o merecerem .  

capitu lo XIII 

Aos p ro p r ieta r ios q u e  q u i zerem m a n d a r  fia r  nas esco las  fica rá só a l i berdade  d e  
ped i rem á mestra q u e  l h a  mande  fia r  desde a conta d e  tres cazu los a o i to ,  p o i s  toda a 
ma i s  d i recçã o d eve correr por  a rb itr io da mestra , regu lado segu ndo  as ordens q u e  t iver 
receb ido  d o  seu d i rector ,  o q u a l  segu ndo  a q u a l i dade  dos cazu los regu l a rá a gra d u a çã o  
d a  fi a d u ra ,  devendo o s  propr i eta r ios suje i ta r-se á dete rm i nação d e l le .  

capitulo XIV 

No caso q u e  a lgum p ropr ieta rio  ten h a  razão para se q ue i xa r  da mestra , ou d o  
d i rector sobre o estrago da  seda em a sepa ração ,  e a p p l i cação d o s  cazu los o poderá 
fazer pera nte o i n tend ente ,  q u e  a este respei to a d m n i stra rá j u st iça s u m m a ri a  e 
verba l m ente pe la  verdade  sa b ida .  

capitu lo xv 

Serã o  d i rectores das  esco las José Ma r ia Arn a u d ,  e seus fi l hos Caeta no Arna u d ,  e 
F e l l i p e  Arna u d ,  ten d o  a i n d ispensavel  obrigaçã o d e  a n d a r  g i ra n d o  por  e l l a s  os mezes d e  
fia çã o ,  gasta n d o  em ca da h u ma o tempo q u e  l h e  pa recer necessa r io ,  e d a n d o  conta 
i n d i v i d u a l  ao i n tend ente d o  a d i a n ta mento ,  e d e  tudo o q u e  for p reciso pa ra a sua  
ma ior  pe rfe i çã o  : por  este tra b a l h o  vencerão ca da hum d i a ri amente mi l  ré i s ,  só n o  te m p o  
e m  q u e  a s  esco las  t iverem exerc ic io ,  e e m  q u a nto se occu parem no ens i n o  das  esco las .  

capitu lo XVI 

As mesmas mestras receberão dos d i rectores todas  as i n stru cções neces­
sar ias  pa ra a perfe i ção ,  e bom methodo d a  fia ção ,  as  quaes lhes fa rão entender  c l a ra 
e d isti n cta m e nte,  en trega ndo- l has  por  escri pto na l i ngua portugueza , não  de i xando  
porem d e  executa r  as  dec la radas  neste regu l a mento.  
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capitulo XVII 

As mesmas mestras ,  nas v is itas q u e  o d i rector d eve fazer ás  esco las ,  l h e  
m ostra rã o toda a seda q u e  s e  t iver fia d o  pa ra este aver igu a r  s e  s e  tem ,  ou  n ã o  
com met ido a lgu m erro ,  e havendo-o s e  d a r  pa rte a o  i n tendente para este d a r  a s  
p rov i denc ias q u e  l h e  pa recerem ma is  op portu nas ,  para que  s e  evitem i nconven ientes 
d e  que resu l ta p rej u izo aos p ropr ieta r ios d a  seda ,  e por conseq uencia  d escred i to ás 
esco las .  

capitulo XVIII 

Devem os d i rectores trata r com toda a c iv i l i dade  as  mestras d a n d o - l h e  a 
re prehensão q u e  merecerem pe lo  modo ma is  suave q u e  possa ser ,  sem usarem d e  
pa l a vras d escomed i das ,  ou d e  a lguma v io lenc ia .  Achand o-se porem q u e  e l la s  
p reva r icão no s e u  offic io ,  e q u e  s ã o  i n d u lgentes ,  c o m  as  d isci p u l a s  negl igentes,  ou  
i n d ignas devem pa rti c i pa r  isto a o  m i n i stro i ntendente ,  para q u e  este aver iguada  a 
verdade  d ê  a necessa r ia p rov idenc ia ,  a té as lançar  fóra sendo p reciso.  

capitulo XIX 

Antes que se d ê  pr inc ip io  a o  exerci c io das  esco las  devem e l l as  ser v is itadas pe los 
d i recto res, os q u a es nas v is i ta s  exa m i n a rã o  se as forn a l has ,  ca l de i ras ,  e maqu i nas  estã o 
na d i spos içã o  em q u e  devem esta r, e se a casa está p rov ida d os trastes necessa r ios pa ra 
a m a n u fa ctu ra da f iaçã o ,  e acha ndo  tudo p rom pto, e em boa ordem devem d izer á 
mestra q u e  pode pr inc ip ia r ,  e não o achando ass im o devem parti c i pa r  ao i nten d ente 
pa ra este d a r  as p rov idenc ias  necessa r ias .  

capitulo xx 

Como os p roprietar ios d a  seda hão-de mandar  ás  esco las  os seus cas u l os p a ra 
n e l les se fia re m ,  e na mesma esco la  ha -de  haver  casa e m  q u e  se reco l hão ,  e s i rva pa ra a 
separação ,  q u e  d eve fazer a mestra e d i rector, he preciso haver  h u m  homem fie l ,  e 
i n te l l i gente d e  q u e m  os p ropr ieta r ios se possã o conf iar ,  o q u a l  d eve ter h u m  l i v ro 
rubrica d o  pe lo  i ntendente para n e l l e  fazer o asse n t o  da qua nt idade d os casu l os ,  q u e  
rece ber de  ca da prop r ietar io ,  dec lara n d o  qua ntas a rrobas, ou a rra tes pertencem á 
p r ime i ra ,  segu n d a ,  e terce i ra qua l i dade ,  e ou tro assento de qua nto p rod uzi rã o  em seda 
fia d a  os d i tos casu los com d isti n çã o  das  q u a l idades para dar conta aos p roprieta r ios : 
deve ter ou tro l i v ro para os assentos d os j o u rnaes ,  q u e  vencerem as fi a d e i ras ,  com 
dec la ra çã o  d e  q u a nto vencem a respe i to d este , ou daque l l e  p rop rietar io  pa ra se regu l a r  
a despeza respectiva a cada h u m .  Este h o m e m  vence rá o o rdenado q u e  l h e  a rb i tra r o 
i ntendente,  q u e  se regu l a rá segu n d o  o costu m e  da terra . 
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Capitu lo XXI 

Na v i l la de Chac i m se ha -de  esta belecer a p r ime i ra esco la  a ccresce nta ndo-se a 
casa q u e  Já se ed i ficou pa ra o mesmo m i n ister io ,  e o n u mero d e  ca l d e i ras ,  q u e  j u lga r  
necessa r io  o i n tend ente. Esta escola ha -de  ser a matr iz ,  e mode lo  d a s  ma i s ,  e n e l l a  s e  
hão-de  educa r  as  mestras pa ra as  outras esco las ;  p o r  i sso o s  d i rectores devem a l l i  fazer 
a sua  res idenc i a ,  e e m p rega r tod o  o seu cu idado ,  e d isve lo  como de l les se confi a ,  m u ito 
p r i nc i pa l mente nos p r ime i ros a n nos;  na mesma se ha -de  prat ica r  a q u e l l e  regí men ,  q u e  
fi ca esta be lec ido pa ra as  ma is .  

capitu lo XXII 

o i n tendente enca rrega d o  deste esta belec i mento nos casos occorrentes,  q u e  
não  v ã o  p rov idenc iados ,  e necess i ta rem de  p rov id enc ia  d a rá toda a q u e  for p rec isa , e nos 
casos d e  maior  ent idade ,  como d e  tudo o ma is  concernente a o  mesmo esta be l ec i m ento ,  
e seus p rogressos d a rá conta pe la  Secreta r ia  d ' Esta do  dos Negocias d o  Re ino pa ra ser  
p resente a sua magesta d e ,  e determ i n a r  o que for serv ida .  Pa lac io  d e  L isboa em 30 de 
J u l h o  de  1 7 8 8 .  - v isconde  d e  V i l la Nova da  Cerve i ra .  - Theoto n i o  Gomes de  ca rva l ho .  
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A EMIGRAÇÃO DO DISTRITO DE BRAGANÇA 
E A IMPRENSA REGIONAL 

NO LIMIAR DO SÉC. XX 

ABSTRACT 

Maria da Graça Lopes Fernandes Mamns 

Mestre em !listón�1 Contemporânea - ISLA -Bragança 

The purpose of th1s work IS to present a study, ha vi/?g as a the­
matic basts emigration ln the region of Bragança and using as an h1storica! 
source the Local Press of the first two decades of the twentieth century. 

ln th1s study, we may dlstinguish the theoretical considerations 
regarding methodological stances, optiqns, dlfftcultk:s and criteria, 
concerning the ana/ys1s of the content of the artldes and of the problems 
that m1ght result from t{, name/y !11 the time setting and ln the val!dation of 
the objectivity criteria, by those who, at the time, wrote the artldes and by 
those who, many years /ater, read and !IJterpret those artldes. The 
elaboration of a set of formal and content ana/ys1s items IS the support of 
a fi the ana/ytlcal and compara tive v1sion of the subject. 

We may also stress the role of the L ocal Press as an important 
resource supporting the pursuit of an histoncal t!westtgation, main/y on 
L ocal H1story; the number of ne wspapers publ!shed ln th1s Region; the 
complex task, arduous yet passionate, of reading hundreds of artldes (ln 
wh1ch quality IS not a/ways ln equa/ proportion to quantily) about the 1ssue 
w1th wh1ch the region most 1dentifies itse/f; the straightforwardness of the 
ana/ysis, cnttcs and suggestions; the effort and determination of the 
warnings and appeals for a real "anti-migratory crusade '; the va/uatton of 
the potentialities of the human resources ln th1s region. 

1 - INTRODUÇÃO 

1 . 1  Objecto e â m b i to do tra b a l h o  

Propomo-nos, c o m  este a rt igo, a n a l isar  a lgu mas das  facetas d o  fen ó m e n o  
em igratór io  d o  D istr ito d e  Braga nça no  l i m i a r  do  Séc. XX ,  no  períod o com p ree n d i d o  
entre 1 9 00- 1 9 2 0 ,  foca l iza ndo ,  p r imord i a l mente ,  q uestões re lac ionadas  c o m  a I m p rensa 
Regiona l .  

o i n te resse m a n i festa d o  pe la  pesq u isa n a s  p u b l i ca ções per iód icas d e  notíc ias  
a l us ivas à em igração d este D istr ito a d vém do  fa cto de  con terem i nformação va l i osa 
sobre esta temát ica regiona l  e ta mbém porq u e  a I m p rensa reve la -se h oj e  co m o  u m a  
á rea d e  tra b a l h o  m u ito promissora q u e  encerra ,  s e m  d ú v i d a ,  revela ções e contr i bu i  p a ra 
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q u e  cad a  vez ma is  se d ign i fi q u e  e de ixe  d e  ser  cons iderada como uma espécie d e  
pa rente pobre e efémero,  assu m i n d o  o p a p e l  d e  verdade i ra fon te h istór ica ,  a su bmeter 
aos cr ité r ios e va l i daçã o  d o  método da  H istóri a .  Este pensa mento é pa rti l ha d o  por  Dan ie l  
P i res, q u e  a fi rma ,  a p ropós ito das  p u b l i ca ções per iód icas :  

( .  . .} São uma fonte inesgotá vel de informação acerca de uma determinada época: 

veiculam-nos a mundividência dos colaboradores, a linha programática dos editores, a 

recepção e a psicologia dos leitores, as técnicas de impressão utilizadas ( .. .). Permitem­

-nos, assim, reconstituir mentalidades, o pulsar do teodo social, as modas perfilhadas, os 

factos que verdadeiramente fazem mover a roda da história. 

A liberdade de expressão (. . .) o equacionar dialéctico da realidade são a seiva da 

sociedade, sem os quais a anemia e a andez seriam inexorá veis. As revistas constituem, 

assim, um palco priv;/egiado de polémica, de aferição de ;deias, sendo o diálogo a sua 

pedra-de-toque. (. . .)"1 

A se lecçã o do tema prende-se a i nda  com o facto d esta zona geográ fica se 
i denti fi ca r com a em igração ,  pela q u a l  foi basta n te fustigada  ao longo d e  vár ias  décadas .  

Entendemos q u e  n u nca serão demais os estud os que contr i buam pa ra reve l a r  
novas i n formações regiona is ,  va lor iza n d o  o co nhec imento d e  u ma z o n a  geográ fica 
específi ca .  do seu agru pamento popu lac iona l  e do comporta mento d este pera nte a s  
estrutu ras  e conj u ntu ras envo lventes ,  p a ra u ma me lhor  contextua l ização e com p reensão 
d o  e no todo nac iona l .  As ca mb ia ntes regiona i s  a fi rmam identidades  e cri a m  a n coragens  
na memória  i n d i v i d u a l  e co lectiva das  com u n ida des,  da í  a i m p ortâ nc ia de  a n a l isa r 
fe nómenos regiona is ,  igu a l m ente,  à l uz  d e  fontes regi ona is .  M u i tas cons idera ções se 
fazem,  a ctu a l mente ,  sobre o va lor  e o con tri buto pedagógico -d idáctico d a  h istór ia  
regiona l  e loca l ,  o q u e  reve la  a sua crescente i n fl uênc ia na formação da  c ida d a n i a  e e m  
vá r ios estu dos a ca d é m i cos, concedendo- l he ,  através d a  i nvestiga ção ,  i m portâ nc ia  e r igor 
c ientífi co. " A  História Local entende-se hoje como investigação circunscrita a um espaço 

geográfico segundo perspectivas científicas, nunca esquecendo um todo, atra vés da 

inserção desse espaço noutro mais amplo na escala geográfica. No dizer de )osé Mattoso, 

o ponto de partida da história local e regional deve ser [o estudo da relação entre o 

homem e o espaço habitado que o rodeia], para de segwda se estabelecer a ligação com 

o espaço naoona/lgera! Isto porque [o estudo de uma comunidade , de uma região vale 

pela poss;bilidade de tentar elucidar problemas de carácter global, cuja importância 

transcende o espaço geográfico de análise]. E ainda vale para esclarecimento do passado 

das comumdades e para o desen volvimento sócio-culturaf2 

O l i ve i ra M a rq u es af i rma "no campo da história reg;onal e local quase tudo está 

por fazer. Não é difíol escolher uma odade, uma vJia, uma aldeia ou uma zona do País -

por exemplo, aquela que conheçamos bem por nela trabalharmos ou dela sermos 

naturais - e estudá-/a nos seus múltiplos aspectos, nas suas estruturas e nos seus 

e ventos. ·'3 

Pensa mos .  com este estudo ,  leva nta r  h i p óteses de tra ba l h o  futu ro sobre u m  
períod o crono lógico e m  q u e  este tema a i n d a  foi pouco debat ido ,  especia l mente n o  q u e  
concerne à a bordagem d o  tema p e l a  I m p rensa Regiona l  da  época ,  m a s  q u e  encerra o 
p r ime i ro gra n d e  fl uxo em igratór io  do Séc. XX ,  p rotagon iza d o  pe lo  a n o  d e  1 9 1 2 , e 
ta m bém porq u e  i n tegra a tra ns ição da Monarq u i a  pa ra a Repúb l i ca ,  bem como a 1 "  
G ra n d e  G u e rra M u n d i a l .  joe l  Serrão a fi rma q u e  entre 1 904 e 1 9 1 4  "situa-se a primeira 

grande exasperação emigratória da nossa história contemporânea, só compará vel pela 

sua amplitude com aquela com que nos defrontamos hoje, principiada em 1 957" 4 
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1 . 2 Fontes e Metodologia 

• trata mento q u a l itat ivo do tema da em igração foca l izou -se nas  p u b l i ­
cações per iód icas  do Conce l h o  d e  Braga n ça entre 1 900- 1 920 .  

A d e l i m i tação conce l h i a  das  p u b l i ca ções res u l ta da  qua nt idade de  títu los ed i ta d os 
e d ispon íveis ,  bem co mo do fa cto d e  ser o Conce l h o  ma is  re leva n te no D i str ito e m  
termos de  p u b l i ca ções per iód i cas ,  pa ra o período e m  ca usa.  O s  conteúdos not ic iosos, 
re l a tivos à e migraçã o,  são re leva ntes,  bem como a freq uênc ia dos mesmos .  Os q u a d ros 
n ."  1 e 2 ,  que se segu em,  permitem-nos v isua l iza r a lgumas das  pr inc ipa i s  ca racteríst icas 
das  fontes em ca usa : 

Em d ezoito títu l os ,  treze são semanà r ios ,  ex istem a penas três co m p u b l i cação 
q u i nzen a l  e dois com p u b l icação mensa l .  

A panóp l i a  d e  títu los é re leva nte ,  pa ra u ma zona d e  i n ter ior ,  a i nd a  q u e  o períod o 
d e  p u b l i cação d e  a lguns de les  seja  m u i to cu rto. o a n o  d e  1 9 1  O, a n o  d a  I m p l a ntação d a  
Repúb l i ca é ,  c o m o  não poder ia  de i xa r  de  ser ,  o a n o  d e  ma io r  coex istênc ia  d e  títu los 
p u b l i ca d os :  o i to .  

QUADRO N."  1 - RELAÇÃO DAS PUBLICAÇOES PERIÚDICAS DO CONCELHO DE BRAGANÇA 
( 1 900- 1 920) (Ana l isados para este estudo) 

TITULOS 

"A lerta " 

"O B raga n ça n o ·  

"O Conce l h o  de B raga nça"  

"D istri cto d e  Braga nça"  ( p u b l icado em 
1 907 )  
"Distncto d e  Bragança" (publicado e m  1 9 1 1 )" 
"Gazeta de B raga n ça " 

"j orna l  de B raga n ça "  

"Legi o n á n o  Trasmonta n o "  

"O Leste Trasmonta n o "  

"O Monta n hês do N o rte· 

"O Nordeste" 

" N ot ic ias de Braga n ç a "  

"Notic ias de N o rdeste" 

"A Pátria Nova " 

"O Sorr ir  da Mocidade" 

"O Trasmonta n o "  

" l l l u stração Trasmonta n a ·  

" A  Verdade"  

PERIOODADE TENDtNCIA POÚTICA 
JORNAIS 

Sema n a l  Casa Vérita s  - " Po r  D e u s ,  pe la  Pátria ,  F a m i l i a ,  
L iberdade,  j u stiça, Amor e Paz" 

Q u i nze n a l  S e m  a fin idades po l it icas - "Orgã o defensor dos 
i n teresses regionais"  

Sema n a l  "Orgão do Partido Republ icano Conservador Loca l "  

Sema n a l  I nde pendente "Po l it ico,  l i terár io e notic ioso" 

Qu inzena l  "Orgão da defesa dos interesses do Distrito de Bragança" 

Sema n a l  Pa rtido regenera d o r  " F o l h a  regen eradora,  po l it ico,  
l i terár io e notic ioso" 

sema n a l  I n d e pendente 

Mensa l  Cató l ico 

Q u i nzena l  Sem af in idades po l it icas . "Orgã o regio n a l ista , 
l i terár io ,  h u mo ristico e notic ioso" 

Sema n a l  I n d e pen dente "Pol it ico,  l i terár io e not ic ioso" 

Sema n a l  Orgão do Partido Progressista do Distrito de Bragança 

Sema n a l  1 "  fase Independente,  2'  fase O rgã o d o  pa rtid o  
democrático 

Sema n a l  o rgã o d o  Partido Progressista . .  Conti n u a çã o  d o  
p rojecto do j o r n a i  "O N o rdeste". Ma is  ta rde 

Sema n a l  Repub l ica n o  " P e l a  Repúb l i ca "  

Sema n a l  Sema nári o  Académ ico 

Sema n a l  O rgão d o  Partido Evo l uc ion ista d o  D istrito d e  
B raga n ça 

REVISTAS 
Mensa l  "Arq u ivo p i to resco, l i terár io ,  a rtistico e c ient ifico 

das terras trasmonta nas"  ( i l ustrado) 
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o red uz ido n ú m e ro d e  ed i ções d e  a lguns jorna is  d eve-se a prob lemas d e  gestã o 
d e  d i n h e i ros, ao fi m de ca usas po l ít icas, ao a n a l fa betismo q u e  d i m i n u í a  o n ú mero d e  
le i tores ,  a o  fra co co mérc io loca l q u e  red uz ia a p u b l i citação d e  p rod utos, à ca restia d a s  
máq u i nas  pa ra as  t ipogra fias ,  a o  p reço do própr io  jorna l e ,  em ú l ti m a  i nstâ nc ia ,  às  l e i s  
censór ias .  

Convém não esq u ecer que entre 1 900- 1 92 0  fora m p ro m u l gadas  le i s  ce nsór ias :  em 
2 010 71 1 90 7 ,  com João F ra n co, e d u ra nte a 1 ." Rep ú b l i ca ,  com o Decreto 2 2 70 ,  de 
1 2/0 3 / 1  9 1 6 . 

Dos dezoito títu los a n a l isados ,  a penas treze conti n h a m  referê nc ias exp l ic itas à 
em igraçã o ,  assi na l adas  com * , no  q u a d ro segu i n te 

QUADRO N . "  2 - QUADRO SINÓPTICO DA IMPRENSA REGIONAL DO CONCELHO DE BRAGANÇA 
ENTRE 1 900- 1 920 

(PERÍODO DE PUBL ICAÇÃO) 
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ç 
" A l e rta " 

"O B raga nçano "  * 

" o Conce l ho  de B raga nça " 

"D i str i cto de B ragança "  

( Pub l i cado  em 1 907 )  

" D istr i cto de  B ragança "  

( pu b l i cado em 1 9 1 1 )  • 

"Gazeta de B raga nça " • 

" ! I l ustração Trasmonta n a "  • 

"jo rna l  de B raga n ça "  * 

" Legioná ri o  Trasmontano "  • 

" O Leste Trasmonta n o "  • 

" O Monta n hês do No rte" • 

" o Nordeste " • 

" Notícias de Braga nça " • 

" Notíc ias do Nordeste" 

" Pátr ia Nova" • 

" Sorr i r  da Moc idade"  

"O  Trasmontano "  • 

"A Verda de"  

Tota l : 1 8  2 2 2 2 2 2 2 4 5 4 8 6 4 3 3 4 3 3 -
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1 1 

Este e l enco d e  fon tes permit iu  esta be lecer o percu rso do tra b a l h o  e m  causa e 
cr i a r  pontos d e  referênc ia no cen á ri o  q u a l i ta tivo q u e  o fenómeno em igra tór io  desenca­
deou .  A a rt icu lação d estas fontes pa receu -nos cruci a l  pa ra esta be lecer a co m p l ementar i ­
dade  d e  ra ciocín ios em to rno da  q u estão .  
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Procu rá mos ta mbém recensear  qua i s  os comextos prop ici adores da  a petênc ia  
pa ra e m igra r e das razões d o  avo l u m a r  crescente d este fe nómeno no D i str ito ,  a tendendo  
ás d u a s  vertemes em q u e  se  movi mentou - "or igem e d esti n o "  - e q u e  a e l a boração d e  
u m a  gre l h a  d e  a n á l ise d os jorna is  permit iu  corpor izar ,  p roporcionando  u m  cr itér io 
u n i forme ,  sem com p rometer a d ivers idade dos comeúdos not ic iosos. 

Tra b a l h a r  per iód icos é ta refa com p l exa mas ta mbém profu n d a meme a l ic ia n te ,  
pe lo  com p a rti l h a r  de  s i tua ções q u e  a le i tu ra dos vá r ios a rtigos nos tra nsmi te ,  p r i nc ipa l ­
meme s e  o estu do i n c ide sobre u m a  regiã o  ou  u m  te ma específico ,  q u a n d o  a I m p rensa 
se reve l a  com o  fo me h istór ica e s u porte de  i n formação pa ra o estu do da  época 
come m porâ nea .  

Ta l como a fi rma O l i ve i ra Marques a p ropós ito das h istór ias regiona i s  e loca i s ,  "( . .  ) 
a melhor fonte são os jornais e outras publicações periódicas ( .. )" . s 

De sa l i e ma r, pa ra a l é m  das q uere las pa rti cu la res e po l ít icas,  a v i ta l i dade  da  
i m p rensa per iód ica no D istr ito, pe la  froma l i dade  d e  m u i tos a rtigos, pe la  a cção l úc ida ,  
pe la  d ivu lgação ousada  d e  determinadas  s i tuações, pe lo  e n q u a d ra mento d e  certos 
fen ó m enos regiona is ,  pe lo  esforço e pers istênc ia  d os a l e rtas .  Uma pa lavra de e log io ,  à s  
i n i c i a tivas destes ho mens ,  q u e  a pesa r da  d istâ nc ia dos gra ndes cemros d e  dec isão ,  
p rocu ra ra m d ign i fi ca r  o D i str ito de  Bragança ,  va lo riza n d o  as  potenci a l i dades  da  Região e 
as ca pac idades dos seus hab i ta mes. Por e les  passou o ouv ido  e a voz do D i str ito. U m  
voto d e  louvor ,  pe la  i n tervenção d i n â m i ca n a  época em q u e  v ivera m .  Apetece refer i r  o 
Abade de Baça l q u e  na sua obra faz u m  e logio aos jorna is  regiona is :  " Bragança foi de 

todas as odades, incluindo as cabeças de distrito com excepção de Lisboa, Coimbra e 

Porto, a que primeiro publicou um;ornal (. .. } rrPharol Trasmontano>> em 151811845."6 

Encomra mos u m  n ú mero conside ráve l  de Jorna is  q u e  se a p resema m a p a rt idá r ios ,  
de fendendo  ac ima d e  tudo ,  d e  uma forma i nde pend eme e objectiva , os i n teresses do 
D i str ito d e  Braga nça , com o i mu i to de  d a rem voz a os seus a nseios e prob lemas ,  fazen d o  
chega r  a o s  l e i tores,  às  a u tor ida des ,  a u rgênc ia em d ign i ficar  u m a  regiã o  esq u ec ida .  

o va l o r  da  I m p rensa Regiona l no  D istr ito d e  Braga nça é ta mbém ev idenc iada  por  
Ma r ia A lc ina  sa mos, q u e  a fi rma :  

" A Imprensa Periódica no distrito de Bragança durante a Primeira República é um 

precioso testemunho legado pela geração que nos precedeu e representa um valioso 

património histórico regional 

Na realidade, a tmplantação da República em 5 de outubro de 1 9 10 teve, como 

consequência, notá veis repercussões de ordem política, religiosa, cultural e económica 

em todas as províncias portuguesas, como então se dizia, mesmo nas Joca!tdades onde 

mats fortemente se onha enraizado a ideologia monárquica. 

Desde o 5 de outubro de 1 9 10 até ao ftm da 1"  Repúb!tca, derrubada pelo golpe 

m!litar do 28 de Maio de 1 926, os transmontanos e vtdenciaram-se no seu meto sócio­

-cultura! 

A partir de 1835, altura em que aparece o ;orna! manuscrito "Chronica de 

Bragança ·: logo seguido da magnífica folha impressa "Pharol Transmontano ·: surge uma 

gama enorme de jomats periódtcos, cheios de notícias vibrantes na forma, cortantes na 

argumentação sem toda via, deixarem de ser correctas e serenas. 
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A tra vés da leiwra arenra dos periódtcos que enrão se publica vam somos levados 

a concluir que o jornalismo da época cumpriu, em boa parre, as finalidades polírica e 

ideológica implíciras no momenra hisrónco que o país arra vessa va. 

Sempre na primeira linha de defesa acriva dos ideais republicanos quer fossem 

regeneradores ou progressisras, os jornais desra época foram sempre os arauras dos 

inreresses regionais. Esra geração de Homens Transmonranos foi uma geração coesa, 

que, não obsranre as suas, às vezes, profundas divergências políricas, soube ultrapassar 

qualquer descoordenação de esforços concorrenre para uma possível desunião frusrranre 

(. . .} 

os ;ornais eram verdadeiras bandeiras, desfazendo as crenças monárquico­

-religiosas em que o povo rransmonrano alicerçava o seu pensamenra e o seu 

comporramenra. 

Dez anos anres da revolução porwguesa republicana, jà no narre do pais a 

agiração polírica se mamfesra va e se desenhavam os prenúncios de grandes paixões 

políricas(. . .} 

ora, sem cair num parricularismo unilarera/, aqwlo que podemos deduzir da 

leiwra desra imprensa local numa época racionalisra e posirivisra é que os jornaltsras 

desse rempo, que eram rambém políricos, procuram fazer salrar à vtsra dos seus feirares 

uma bem concrera e objecriva perspecriva da rea!tdade social rransmonrana. 

A o  monismo polírico que era a monarquia, sucedeu esre pluraltsmo mulrifacerado 

das orienrações ideológicas regtonalisras( . .) 

Na realidade, no período htsrónco em causa, a 1" República, dezassets anos de 

vtda polírica ( 1 9 1  0- 1 926), esra região de Tràs-os-Monres ramou consciência de si própria. 

Não hà, praricamenre, aspecro nenhum, que não ovesse sido rrarado na imprensa da 

época: a família, a noção de pátria, a noção de rrabalho, a guerra, a propriedade, a 

dtsciplina, a religião, a insrrução, a condição da mulher na sociedade, a arre, a poesia, a 

rradição hisrórica local, a higiene, a vida quoridiana, a récnica ( . .) 

Anúnoo de uma ramada de consciência de uma mudança htsrórica ( . .} como a 

imprensa nesra época empenhou-se no discernamenra tdeológico, na fura conrra o 

imobilismo culwral e a senilidade das crenças. "7 

I ndependentemente das  s i tuações p rá ti cas  com q u e  nos depara mos pa ra ,  a través 
d estas fon tes i m p ressas ,  p rocu ra rm os reconstitu i r  uma v ivênc ia regiona l  em dete rm i ­
n a d o  espaço e tempo ,  é i m porta nte ref lecti r sobre uma estrutu ra teór ica q u e ,  obv i a ­
m ente,  serv i u  d e  a po io  a o  tra b a l h o  d e  pesq u isa e e la boração d e  a lguns  textos i n terpre­
ta t ivos d o  fenómeno .  

Pretend e-se ,  ta m b é m ,  pa rti l h a r  a lgu mas das fases desta ca m i n ha d a ,  ev idenc ia r 
d i fi cu l dades e a ponta r  a lguns d os cr itér ios a d optados nesta i n vestigação ,  já q u e  reco­
n h ecer o va lo r  da  i m p rensa i m p l i ca ta mbém q u estionar  formas de  ut i l ização da  mesma:  
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1 . 2 . 1  Acesso e Manuseamento de Periódicos 

N este ca pítu lo ,  as dúv idas  i n ic ia i s  passa ra m por q uestões base,  re lac ionadas  com 
os recu rsos d i sponíve is  p a ra rea l iza r a i nvestigação,  bem como con d iÇões d e  a cess ib i ­
l i d a d e  a esta documentação: Onde?  Qua is?  Qua ntos? 

Contou -se,  à pa rti da ,  com o facto r d istânc ia ,  dado  que a lgu ns títu los não se 
encon trava m loca l izados na  á rea geográf ica que se p retend ia  estud a r  e onde a pesq u i sa 
dever ia  d ecorrer.  

Após a lguns  conta ctos, or ientou -se a pesq u isa dos títu los pa ra d ua s  i nst itu i ções:  a 
B i b l ioteca Púb l i ca M u n ic ipa l  do Porto (BPMP) ,  onde  se concentrou o ma io r  n ú meros d e  
títu los ,  e o M useu d o  Abade Baça ! (MAB) ,  q u e  permit iu  tra b a l h a r  a lgu ns n ú meros d e  três 
per iód i cos regiona is :  "Gazeta d e  Braga nça " ,  "O  Nord este" ,  " Notíc ias d e  Nord este" .  

Pena é que os a rq u i vos d o  d i str ito estej a m  d esprovid os d e  jorna is  que contêm 
notíc ias  escr i tas por  natu ra i s  d e  Braga n ça ,  e que m u i to dever iam representa r p a ra a 
zona , não  só co mo patr i món io  cu l tura l ,  mas ta mbém como fon te d e  i n vestiga ção q u e  
perm i ta d ivu lga r  o s  conteúdos, as  a n á l ises, as  crít icas, as  sugestões q u e  e l e s  con tê m ,  
forta lecendo u m  sent ido d e  i dent i ficação pessoa l c o m  u m a  regiã o  e poder  a té med i r  e 
testa r o a l ca nce d e  af i rmações e a s i m i l i tude com o p resente .  La menta m-se , po is ,  a s  
d i ficu l d a d es na  pesq u isa destas fontes regi ona is ,  q u e  no entender  d o  D a n i e l  P i res, te m 
ta mbém u m a  verten te d e  a rq u ivo:  'A imprensa periódica ( .. .) encerra colaboração de 

vulw, muitas vezes inerte, passiva, sepultada nos confins das bibliotecas, que urge 

exumar ( . .} as revistas são um precioso repositório da cultura portuguesa. Nelas são 

publicados inéditos - cartas, ensaios, poemas, fowgrafias, documenws aparentemente 

irrelevantes - que confirmam, desmentem ou clarificam linhas de força (. . .). consDtuem 

um acervo insubstituível da nossa memória (. . .) '8 
Venc ida a p r ime i ra barre i ra ,  co loca m -se a i nd a  a s  s i tuações d e  a cesso reservad o ,  

co lecções i n co m p l etas, determ inaçã o  com r igor das  datas  d o  p r ime i ro e ú lt i m o  n ú mero 
da  p u b l i cação e ou tras l i m i ta ções, desde a reprodução d e  a lguns docu m entos ao 
m a n usea mento d e  vo lu mes d e  gra ndes d i mensões, a o  cu idado a ter com fo l has  d e  pape l  
deter ioradas  pe la  voragem d o  tempo ,  às  operações demoradas  d e  enca d ernação o u  
resta u ro .  

Não  podemos de i xa r  de  m a n i festa r a sensação especi a l  d e  ter m a n usead o  a lguns  
exem p l a res, perten ça d o  cé lebre Abade d e  Baça ! ,  onde  a i nd a ,  a pesa r d o  pó  e d a  d ete­
r ioração pelo te mpo ,  nos con fron ta mos com vestígios e ma rcas d a  l e i tu ra pessoa l .  
A p ro pósito ,  Dan ie l  P i res confessa : ' A  pesquisa que empreendi ceve momentos de aridez, 

de monownia, revelou-se, por vezes, um trabalho mecânico e pouco criativo. Consultar 

alguns milhares de números de jornais e de revistas, (. . .) acaba por se wrnar cansativo e 

exasperante. Porém, houve surpresas gratificantes nesta tarefa de arqueologia, de 

exumação de cexws (. . .) ·9 

1 .2 .2 .  Abordagem do Universo do jornal 

consta ta r a necess idade  d e  ler cerca d e  d uas  dezenas d e  per iód i cos, referentes 
a o  conce l h o  d e  Braga nça , n u m  va lo r  a p rox imado d e  2 1 5 0 exemp la res, ex ige ,  sem 
d úv ida ,  forte espír ito d e  vontade  e a u tod isci p l i na .  
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o p r ime i ro contacto com a orgâ n i ca d o  jorna l permi te percepc ionar  u m  u n i ve rso 
vasto q u e  passa pe la  a fi n idade  po l ít ica d o  jorna l ,  pe los seus pr inc ipa i s  objectivos, pe lo  
t ipo d e  d iscu rso q u e  revela nas notíc ias q u e  p u b l i ca ,  pe lo  a n o n i mato ou  pse u d ó n i mos 
d os a u tores. 

Não devemos esqu ecer que a p roduçã o  or igi n á ria  d a  i m p rensa é uma verda d e i ra 
fo nte h istór ica , u m  a u têntico mananc ia l  de i n formaçã o  da época e m  q u e  se i nsere .  
';t� imprensa periódica mantém uma vi/7culação directa e intensa com a sooedade. 

É chamada a intervir, a comentar. a tomar posição sobre os assuntos Ingentes que 

decorrem. Tal facto permite-nos, beneficiando de distanciação temporal, ponderar toda 

uma época (. . .) · : 10 

No enta n to ,  padece ta mbém d e  a lguns "v íc ios" ,  i ne rentes à p rópr ia  metodo logia 
de tra b a l h o  d o  "j orna l ista " .  

É p reciso ,  po is ,  esta r atento q u a n d o  se p retende  reconst itu i r  um fenómeno ,  n u m  
espaço e n u m  tempo ,  com base nestas fon tes.  o método d o  h istor ia d o r  pode confu n d i r­
-se com as p reocu pações i ne rentes ao q u estionár io  do J O rna l i sta . As q u estões re lac io­
nadas  com a hermenêuti ca e com a crítica i n terna dos documentos ga n h a m  pos ição d e  
d esta q u e ,  p o i s  d i flci l se torna p roceder  à critica d e  i nterpretaçã o e d e  cred i b i l i d a d e  d esta s  
fo ntes. 

a) o jo rna l  é ,  s i m u l ta neamente ,  fonte ,  na rrador  e a ctor d a  h istór ia  

b) os aconteci mentos ou " fa ctos h istór icos" enqua nto objecto d a  n otícia e d a  
i nvestiga çã o p o d e m  sofrer a l terações ou or ienta ções específi cas, a i nda  q u e  
i n consc iente m e n te ,  tra ns formando-se em v isões crít icas e / o u  a l e rtas. 

c) Até que ponto os per iód i cos podem fo menta r  ou p rod uz i r  aconteci mentos? 

d) Que i n ci dê nc ias reve l a m ?  

e) Até q u e  ponto e les sã o me io  pa ra a t i n g i r  u m  fi m?  

f) o "jorna l i sta " tem consci ênc ia  obj ectiva e p lena  dos p rob lemas? Porq u e  
recorre a determ inados meca n ismos? 

g) A l i gação ou a fasta mento pera nte o poder i nst ituído escasse ia ou m a x i m iza a 
foca l ização no tema? 

h) Qua l  o p ú b l ico p referenci a l ?  

1) As o p i n iões tra nsm i tidas  são as  d os le i tores ou  d os reda ctores? 

J) o jo rna l  é reflexo da  op in i ão  p ú b l ica ou agente formador  d a  mesma? 

Estas q u estões, e m  cascata , ut i l i za n d o  u m a  expressão d e  P h i l i p pe Ar iés ,  p rendem­
-se  com as  a tenções a d eter n u ma esca lada  q u e  passa pe la  le i tu ra morosa , se lecçã o e 
registo d e  con teúdos d e  a lgumas notícias ,  já q u e  o tema em caus;:� nem se m p re está 
exp l íc ito e é c l a ro .  Pode ocu par  la rgos espaços nas pág inas d e  rosto ou centra is  d os 
per iód icos, ou esta r i nser ido e m  rubricas com outro u n iverso temát ico .  Exe m p l o :  v ida  
po l it ica portugu esa e loca l ,  cu l tu ra e i nstruçã o ,  economia  agríco la  regiona l .  

Q u a n tas  notic ias ,  q u e  à pa rt ida p a recem não m a n i festa r c u i d a d o  especia l ,  
a ca ba m  p o r  reve l a r  o contexto ou co nteúdo  d esejados? A q u a nt idade nem sem p re é 
reve ladora d e  q u a l i dade .  
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Na coordenada  tempora l ,  a objectiv idade é ta mbém testa da q u a n d o  se faz u m a  
passage m do a utor pa ra o le i tor  e q u a n d o  este p retende  i n terp reta r a lgu m facto, fenó­
meno ,  ou com p ree nder  a lgu ma d i n â m ica .  Os riscos mantêm-se pe lo  fascín io ,  pe la  ident i ­
d a d e  com prob lemas a ctua i s ,  pe lo  tra nspor d e  u m  raciocín io .  Apercebemo-nos que a 
notícia pode não ser u ma verdade a bso lu ta ,  em si mesma,  mas reflecte a ópt ica d e  quem a 
escreve e o contexto da época. Até que ponto o tempo cria o distanciamento necessârio para a 
a n á l i se não ser premed itada ou i ntenc iona l ?  Como m i n i m iza r os r iscos na reconst itu ição 
d o  passa do a través dos escri tos de  outros? Como va l i d a r  estes níveis d e  o bjectiv idade?  

M u i to há ,  po is ,  pa ra exp lo ra r  no  ca mpo da  i m p rensa , enqua nto fonte h istór ica .  

1 .2 .3 .  Tratamento da Informação Recolhida 

Pera nte os obstá cu l os ,  d i fic i l m en te tra nsponíve is ,  porq u e  m u i tas  vezes tra nsce n ­
dentes a o  esforço d o  rac iocín io  objectivo e c la ro ,  há  q u e  esta be lecer u m a  " fi l trage m "  
e q u i l i brada no tra ta mento da  i n formaçã o  e na a n á l ise i n terpretat iva d os con teúdos 
not ic i osos, po is  " os ;ornais são uma fonte inesgotável não só sobre emigração como 

sobre os mais variados assuntos da sua contemporaneidade sócio-económica e política. 

Mas, devem ser sujeiws a uma leitura criteriosa (. .}' . 1 1  
Pa ra este tra b a l h o  concreto e para me lhor  percepção d a  forma como a em igração 

é tra tada  nos jorna is ,  e la borou -se u m a  gre l ha  d e  a n á l ise (em a nexo) para nortea r e 
u n i form iza r a lgumas d i rectrizes d e  pensa mento e de concretizaçã o textu a l .  

Esta gre l ha  não é "sta n d a rd " ,  já  q u e  é aj ustáve l  à rea l i dade  concreta d e  cad a  
pe r iód ico e porta nto c o m  flex i b i l i d a d e  ou e lastic idade sufic ientes pa ra não  "aba fa r" o 
espír i to e d i n â m i ca das  notíc ias ne le  cont idas .  

As d úv idas  e as l i m i ta ções na  tra nscr ição textu a l  passa m ta mbém por  aspectos 
re lac ionados co m :  

a) Qua nt idade e oportu n i dade  na  i nserção d e  citações (a lgu mas longas ,  d e v i d o  
a o  i n teresse pa rticu l a r  da  notíc ia ou para não q u eb ra r  o pensa mento 
i m p l íc ito) .  

b) Com p lementarmente ,  a vonta d e  d e  não a d u ltera r  o sent ido d o  raciocín io  d e  
q u e m  escreveu ,  p rocu ra r pensar  como e l e ,  para a bord a r  o tema c o m  m a i s  
a m p l i tude .  A necess idade de  percepc iona r as  razões daque la  l i nguage m ,  
d a q u e l e  espír ito .  

c) Como é q u e  a op in i ão  d o  a rt icu l i sta ou o reflexo dos i n te resses q u e  rep re­
senta se podem i n terpreta r? 

d) Qua i s  as  d i fi cu l da d es na  d isti nção entre q u a nt idade e q u a l i dade  dos a rtigos?. 
e) Q u a l  o peso d o  a rt igo de  fu ndo ou d e  n otíc ias s imp les ,  mas freq uentes? Como 

a va l i a r  estas i n tenções? Preocu paçã o  ou  des interesse pe lo  tema?  

Não se  p retende ,  no enta nto, com estas q u estões, d estitu i r  a I m p rensa Regiona l  
de  u m  l uga r d igno q u e  ocupou  e d eve conti n u a r  a ocu par; pe lo  contrá rio ,  é a través d a  
c la reza q u e  poderá va lor izar-se ,  perma necendo c o m o  me io  de  d ivu lgação d e  fragi l i d a d es 
regiona is .  agente d i na mizador  de i n fo rmações,  escla reci mento de o p i n ião ,  i nstru mento 
de críti ca , a pe lo  e a l e rta . 
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E a gra n d e  q u estã o  coloca-se:  como é q u e  a at i tude d a  I m p rensa pera n te a 
q u estã o em igratór ia contr i b u i u  pa ra " forma r op in ião"  e d esmotiva r decisões no gru po 
dos l e i to res e potenc ia i s  em igra ntes? 

1 .2 .4. Opções e critérios 

Med ia nte este q u a d ro ,  d i fíci l se torna o tra b a l h o  de  q u e m  i nvestiga e escreve, 
u ti l iza n d o  a I m p rensa como i n te rmed iá r io  o u  med iane i ro. A passage m por  esta ponte d e  
l i gação é m u itas vezes á rd ua .  Fa l a r  d e  emigração é ,  já  p o r  s i ,  u m  tema d i fíci l e q u e  se 

Por ta l ,  o ptou -se neste tra ba l h o  por  pondera r  s i tuações, a trás d escr itas,  p roceder  
á l e i tu ra dos per iód icos d o  Conce l h o  d e  Braga nça em ca usa ( 1 900/ 1 920)  d isponíve is a o  
l e i tor ,  reu n i n d o  u m  l e q u e  vasto d e  notícias ,  i n d ependentemente d e  referênc ias d i rectas ,  
em títu l o ,  a o  fenómeno da  em igração. Poster iormente ,  se leccionou -se,  com p a ro u -se ,  
a n a l isou-se e re lac ionou -se com base na  gre l ha  norteadora .  

Pa ra l i m i ta r  o ca mpo d e  acçã o d este tra ba l ho ,  não s e  estendeu  a pesq u i sa a 
pe r iód icos d e  outros conce l hos ,  dado  q u e  o conce l ho  d e  B raga n ça a p resentava ma io r  
n u mero d e  títu los ,  a i nda  q u e ,  m u i tos d e les ,  com cu rto período d e  p u b l icação .  Ta m bé m  
Braga n ça , e n q u a n to ca p i ta l  d e  d i str ito, é o espaço ma is  s ign i ficat ivo e nos s e u s  per iód i cos  
encontra m os referênc ias  á s i tuaçã o  dos con ce l h os l i m ítrofes.  

F i n a l mente ,  p rocu rou-se detecta r os aspectos re leva n tes d e  cada per iód i co ,  
esta be lecer u m  parâ m etro co mpa rativo e i denti fi ca r o gra u d e  s i n ton i a  e ntre e les ,  p a ra 
poder  e l a bora r u m  perfi l da emigração d o  D i str ito d e  Braga n ça ,  e i d en ti ficar  a lgumas 
especi fi c idades desta m icro-corre nte regiona l .  A "qua ntidade"  q u e  as  estatísti cas  ofi c i a i s  
nos a d i a nta m  só fica r ia  en r i quec ida com u m  rac iocín io  em torno d a  " q u a l i dade "  que  o 
fenómeno e m igratór io e n cerra e q u e  os jorna is  potenci a m  na v i ta l i dade  dos seus a rtigos. 

Perm i ta - n os Jo rge A lves tra nspor pa ra a q u i  o seu rac iocín io  a ce rca d esta 
prob lemática :  " Para aprofundar este quadro, apostou-se desde início numa in vestigação 
histórica localizada, que permttisse jogar ao nível da micro-análise, mas articulando o 
qualitativo e o quanotativo, privilegiando, na medida do possível, o viver e o sentir dos 
agentes históricos, sem descurar uma visão mais alargada e colectiva, perceptível na 
diversidade de indicadores estatísticos de nível regional. A o  longo da análise procurou-se, 

pois, manter o difío/ equt!íbrio entre os diversos tipos de e vtdência histórica, com o pro­
pósito de e vitar que a informação massifícada (como a resultante dos registos de passa­
portes) sobrepujasse a que não apresenta potencialidades estatísticas, mas que não é por 
isso menos interessante e até surge frequentemente como mais subo!. Certos, desde o 
início, do carácter aproximativo de todos os resultados, tanto mais que nos debruçamos 
sobre um dos domínios mais fugidias ao observador no estudo da realidade socia/'. 1 2 

GRELHA DE ANÁLISE DO FENÓMENO DA EMIGRAÇÃO NOS PERIÓDICOS REGIONALISTAS DO 
CONCELHO DE BRAGANÇA ( 1 900- 1 920) 
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ASPECTOS FORMAIS 
(Estrutura e organização) 

• I dent i fi cação do Per iód i co (Títu lo  e s u btítu lo) 
• Período crono l ógico a bra ng ido (Vo l u m e  d e  n u meras ed i ta d os) 
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• Per iod ic idade 
• Formato e n ú mero d e  pági nas 
• Preço 
• Nome d os propr ietá r ios ,  ed i tores,  redactores e d i rectores 
• Afi n i d a d e  po l íti ca 
• Objectivos do per iód ico 
• I n d i ca çã o  d os a u tores das  notíc ias e pseudón i mos 

ASPECTOS DE CONTEÚDO 

• Re laçã o  n ú mero d e  exemp la res consu l ta d os/número d e  n otíc ias e freq uênc ia  
das  mesmas (com referê nc ias d i rectas a o  tema d a  em igração) 

• Pri nc ipa i s  u n i ve rsos temát icos ,  secções, espaços,  rub ricas ,  títu los ,  a nos d e  
m a i o r  i n cidênc ia ;  ta manho  e loca l ização d os títu l os ,  sobre o tem a ,  na  super­
fíc ie  do jorna l ,  t ipo d e  l etra e i l u stração 

• Qua nt i fi cação d o  fenómeno 
• Â m bito geográ fico: o país ,  a região ,  o d istr ito, o conce l h o  
• ca racterísti cas da em igração na região :  d istri b u i çã o  dos em igra n tes por  sexos ,  

i dades,  estad os c iv is ,  p rofissões, d est inos ,  níveis d e  i nstrução ,  c l andesti n i d a d e  
• causas :  factores de repu lsão regiona l  e factores d e  a tracção dos d esti nos 

p re fe renc ia i s  
• Efe i tos do fenómeno e m i gratór io 
• E lementos b loqueadores/so l u ções potenc ia i s  
• A n ú n ci os 
• Alertas à popu laçã o/a pe lo  às a u tor idades 
• Perfi l do em igra nte 
• AdJ ectivação do fenómeno e posição do per iód i co face ao tema (b reve a n á l ise 

lex i ca l  e d o  d iscu rso, a m bigu idades) 

2 .  O DISTRITO DE BRAGANÇA NO LIMIAR DO StC. XX 

2 . 1 ca racter ização Sócio-Económica 

A economia  d istr ita l gi rava , essenc ia lmente ,  e m  torno da terra , o patr i m ó n i o  m a i s  
cob içado ,  e q u e  concentrava gra nde pa rte dos i n vesti mentos d a  época ,  fazen d o  
a u menta r  o n ú mero d e  peq uenos propr ietá r ios.  

o re levo,  o c l i m a ,  o solo e as  cu l turas  determ i navam a vivência d os h a b i ta n tes ,  
que p rat ica mente se l h es ren d i a m ,  g i ra n d o  em torno d e  u ma agri cu l tu ra roti n e i ra ,  pouco 
compet i t iva e pouco voltada para u ma p roduçã o  tendente à comerci a l ização ,  onde  a 
pequena propr iedade  rúst ica , fragmenta d a ,  e a força b ra ça l d e  tod o  o agrega d o  fa m i l i a r  
e ra m  d eterm i n a n tes ,  m a s  conduz iam a uma p roduçã o  ra refe i ta e i rregu l a r: " Planaltos 

isolados de solo pouco fértil, sem indústria, com uma agricultura rotineira e uma 
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circulação lenta, a população tinha de ser naturalmente pouco densa (. .}' . 1 3 " Terras mais 

altas, desdobram-se em montanhas e planalws monsuuosos, um cltma rigoroso de 

In verno frios e Verões quentes (. . .) um solo granítico e arcaico, magro e descarnado nas 

partes altas, de maiores aptidões agrícolas nos vales (. . .); a economia agrícola e paswral 

equilibrando-se no conjunw, para onde concorre a grande extensão de prados naturais; 

um cltma agrícola definido pelas culturas predominantes do centeio e da batata; uma 

circulação lenta e dtfíci!,· uma população pouco densa, de médios e pequenos proprie­

tários, quase fechada ás influências exteriores: tais são os aspeaos gerais da região 

Trasmontana do none" . 1 4  

As act iv idades económ icas nordesti nas girava m a i n d a  e m  torno d a  peq uena  
m a n u fa ctu ra , q u e  fa c i lmen te se  con fu n d e  com ta refas a gríco las .  Desta ca mos a i n d ústr ia 
d a  seda ,  tece lagem d e  lã  e l i n ho ,  pe les ,  fa br ico d e  te l ha  e a lgumas exp lo rações de 
m i nér io .  Atendendo  a o  iso la mento da região ,  a fa mí l i a  ca mponesa é ta m b é m  a fa mí l i a  
d os a rtesã os: "o  camponês teve de fabricar para o consumo da família o que diftó!mente 

lhe poderia vir de fora. Assim se espalharam pelo campo os pequenos misteres e cada 

casa foi uma pequena manufaaura ( . .  .). 

o quadro da aaividade indusuial uasmontana tem quase só um interesse 

retrospeaivo, demonsuativo do processo de decadência da manufactura doméstica em 

face da concorrência da grande indúsuia (. . .}. 

Não há nesta região montanhosa, longe do mar e dos grandes centros, pouco 

povoada, onde as odades não passam de mercados rurais, indústria que merece menção 

especial (. ../' . 1 5 

As fe i ras ,  especia l m e n te d e  ga d o  e p rod u tos da terra , e ra m  os agentes de a lguma 
v i ta l i d a d e  económ ica ,  a pesa r das  rud i menta res v ias  de  comu n i ca çã o  e me ios de  
tra nsporte :  " Em Trás-os-Montes a densidade de esuadas é relativamente baixa. Porque o 

sistema de caminhos vicinais é deficiente, o uânstto dtminui rapidamente longe dos 

ponws privilegiados por onde passam as estradas. Aí a circulação mantêm-se no último 

degrau da hierarqUia, no caminho rural difuso e pedregoso que só conhece a penosa 

uacção do carro de bois e no atalho que não compona uanspone dtferente do que se 

faz a dorso da besta (. . .)" _ 1 6 

Regista mos u m a  gra nde s inton ia  entre as ca racteríst icas do n ú c leo popu lac iona l 
d o  d istr ito e as q u e  a p resen ta o gru po d e  em igra n tes or iu ndos da zona de Braga nça , q u e  
u l tra passa m a a p rox imaçã o  en tre va lores percentua is .  conc lu ímos q u e  há u m a  gra n d e  
ident idade  entre o t i p o  d e  perfi l d o  ha b i ta n te e d o  em igra n te d o  Nord este Trasmonta n o  
e entre o contexto sóc io-económ ico em q u e  s e  mov imenta m ,  b e m  como o l e q u e  d e  
fa ctores q u e  i n centivou a em igração .  

2.2 causas da Emigração 

Ca usas e fi ns da em igra çã o ,  bem co mo respectivos reflexos ,  i n terpenetra m-se e 
com p l e m e n ta m -se ,  q u a nto á natu reza do fe nómeno e não poderão ser  esq uec idas nesta 
te mática ,  a tendendo ta mbém aos dados q u a n titat ivos a p u ra d os. 

De um tota l d e  605 . 0 34  em igra n tes d e  Portuga l Cont i nenta l ,  48. 1 60 saíram do 
D istrito de Bragança , entre 1 90 1  e 1 920 .  cerca d e  8% d os e migra n tes d e  Portuga l 
Conti n e n ta l  d istr i bu íra m-se pe las  trajectór ias geográficas como natura i s  do Nord este 
Trasmonta no.  
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A 2 . "  década d o  sécu lo  concentrou a ma io r  percenta ge m de  em igra ntes, na  q u a l  o 
a n o  de 1 9 1 2  se d estaca com cerca d e  1 1 5 3 2  e m igra n tes, 1 4 , 8 3% do tota l d e  e migra ntes 
nac iona is  e perto d e  2 4  % do tota l d e  e m igra ntes d o  D istr ito d e  Braga n ça .  A méd ia  a n u a l  
d e  saída a ponta 2 4 0 8  i n d i víd u os. 

Estes va lo res permitem obter uma Taxa Bruta de em igração super io r  à d o  
cont i nente .  Em 1 9 2 0  e ra d e  1 7 , 2 0"1 .. . . , pera n te 6 , 09''1 .. . . . 

Em igrava-se por ca usas estrutura is ,  pe lo  abandono a q u e  são votadas  a s  
a ctiv ida des p rod u tivas ,  a o  fraco ren d i mento dos ca mponeses. os e m i gra ntes i a m  à 
p rocu ra de tra b a l h o  e do sustento da fa mí l i a  q u e  ficava ou q u e  com e les pa rti a .  

segu ndo  as estatíst icas of icia is ,  ma i s  de  80% dos e migra ntes p rete n d i a m  
" m e l h ora r fortu na" .  Esta e ra a ponta d a  como u m a  das  ca usas motoras. cerca d e  5 7% 
e m igra ra m co m o fi m d e  exercer a p rofissã o ou consegu i r  outros tra ba l hos rem u nerados; 
28% dos em igra ntes p retend i am "viver com a fa mí l i a " .  

A te ia  gerad a  em torno das  ca usas  q u e  p reva l ecem no desencadear  d o  "a cto 
e m i gratór io"  é de ta l forma subti l q u e ,  ra p idamente, a em igração passa de " reflexo"  a 
"causa" ,  torna n do-se ,  e la  p rópr ia ,  a u todetermina nte e i n fl uenc iadora da (s) cr ise(s) v iv ida (s) 
na região .  Este rac iocín io  é ma rca n te ao longo das passagens not ic i osas q u e  os jo rna i s  
p u b l i ca m .  

Estrutu ras deb i l i tadas ,  s e m  ca pac idade de  resposta ta nto a nível  eco n ó m i co ,  
como soci a l  e a té  cu l tu ra l ,  a l iadas  a o  i nsucesso d e  po l ít icas governa menta is  e cr itér ios 
pouco aj usta d os d a  nossa econo m i a ,  geradores de  h eterogene idades,  m a rca m o t ipo de 
razões que conduz  gra n d e  pa rte d a  pop u l a ção d o  D istr ito de  Braga n ça a em igrar .  
A tón i ca assenta nas p reocu pações d e  índole económico-soci a l ,  d eterm i n a n tes na 
tentat iva de  com p reender  e j usti fica r, não apenas o a cto i n d i v i d u a l  d e  e m igra r, mas 
ta mbém,  a mass i ficação com que o fenómeno se reve l o u .  

Os p rocessos tra d ic iona is  d e  cu l tivo ,  d e  a d u bação,  trata mento d os so los ,  se lecçã o 
d e  sementes,  ca m i n ha va m  l ado  a l ado  com escassez de maq u i n a ri a ,  v ias  d e  comu n i ­
cação e me ios d e  tra nsporte, com p rometedores da  ci rcu lação ,  d istri b u ição e co merc ia l i ­
zação d e  p rodutos de  or igem agro-pecuá r ia .  A i noperâ nc ia d o  sector a gríco l a  i m p e d i u  a 
reacção concerta d a  a outras cr ises conj u ntura is  q u e  fustiga ra m o D istr ito.  Record e mos os 
maus  a nos agríco las .  as a rb itra r iedades do cl i m a ,  a fi loxera ,  a doença do s i rgo, a icer ia , a 
cr ise cerea l í fe ra e a conseq uente sub ida  d e  p reços q u e  conduz iu  à n ecess idade  d e  
i m portações d e  géne ros a l i menta res e a verdade i ras  s i tuações d e  penú r ia nas fa mí l i as  d o  
Nord este Trasmontano .  

A mão-de-obra d ispon íve l  no  m u n d o  ru ra l ,  com pouca ofe rta d e  tra b a l h o  pe rma­
nente e re m u n e rado ,  fo i ta mbém pouco bafejada  pe lo  créd ito bancár io ,  exposta à u s u ra 
e à i nca pac idade de su bsist i r com os pa rcos ren d i m entos a u fer idos. Mão-de-obra a b u n ­
d a n te a l i a -se à escassez d e  tra ba l ho .  o s  b ra ços vá l i d os pa rtem na corren te e m i gratór ia  
gera ndo ,  i n terna mente ,  escassez d e  mão-de-obra necessá r ia ,  pa ra exp lo ra r  as  pa rce las  
p rod u tivas da região .  

É i m porta nte não esq uecer q u e  a " repu lsão regiona l " ,  exerc ida sobre a popu lação ,  
é forta lec ida  pe la  atracçã o que outros pa íses fazem inc id i r  sobre o gru po em igra nte.  
Ou tros agentes mob i l iza ra m a popu laçã o  pa ra a corrente e m igratór ia .  Estes passa m não 
só pe los engaja d ores, pe los próprios em igra ntes, com d iscu rso d e  a l i c i amento ,  como pe lo  
ca m i n h o  d e  ferro e navega ção a vapor  q u e  permit i ra m  u m a  ma io r  e ma is  rá p ida  
ci rcu laçã o  de  pessoas dentro e fora das fron te i ras nac iona is .  
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3 .  EMIGRAÇÃO E IMPRENSA REGIONAL: O CONTRIBUTO E AS REVELAÇÕES 

I ndepend entemente das  perspectivas pa rt icu l a res q u e  cada jorna l encerra , 
i m p o rta con cretiza r o espír ito q u e  p res id i u  à p u b l i cação d e  n otíc ias  sobre a em igração e 
q u e  nos perm i te i nser i - l o  n u m  con texto ma is  a l a rgad o  e g loba l iza nte onde ,  a pesa r d a  
d ivers idade  d e  cada títu lo ,  se a p resenta c o m  ma ior  o u  menor  fi rmeza u m a  verdade i ra 
"cruza d a  a nt i -em igratór ia" .  Os títu los q u e  percorrera m o conce l h o  de B ra ga nça n a  
p r ime i ra v i n tena  d o  sécu lo  não  fi ca ra m a l he ios  a este fenómeno e a a dject ivação é forte 
e i n cis iva :  

- '11 emigração é um dos males que mais aflige o nosso país ·: 

"Ideal sem realização prática ·: 

"Grande e incessante ·: 

'11 emigração é em cerws distritos um meio de fugir á fome, dique á miséria ': 17 

- '11 emigração é um labirinW: quem lá cat; enreda-se, desatina com as saídas, dá 

voltas sobre voltas para se desenredar da trama de caminhos e atinar com a 

ânsia redenwra que o restitua á liberdade - a Pátria ·: 1B 

- " contágio doentio que se tem propagado por Wdos os logarejos· . 

- "jogo de lotaria" , " desgraça" .  

- " arrependimento". 

- " ruína". 1 9 

Treze dos d ezoito títu los q u e  fora m a n a l i sa d os permitem reco l h e r  dados q u a l i ta ­
t ivos: m a n i festa ra m o p i n iões ,  d iv u lgaram notíc ias ,  p u b l i ca ra m ca rtas ,  a l e rta ra m ,  sempre 
com o espír i to crít ico i ne rente à m issão d e  u m  jornaL  

Com base na  gre l ha  que p res id i u  à a n á l ise d os conteúdos not ic iosos a p resen ­
ta m-se ,  segu ida mente ,  a lgumas conc lusões: 

3 . 1  Quantificação do Fenómeno 

A sens i b i l i d a d e  d a  i m p rensa regiona l  é mais fac i lmente observáve l  n o  a p u ra ­
mento da  q u a l i dade  d o  q u e  da  q u a nt idade .  

Percepc iona -se essa p reocu pação,  mas nem sem p re os va lores que se podem 
consu l ta r  nas páginas  dos jorna is  con ferem com os d a  estatística of ici a l ,  re la t iva mente ao 
n ú m e ro d e  em igra ntes. Hà poucas  referênc ias às fontes e u m a  tendênc ia  pa ra i n fl ac ionar  
esses n ú m e ros, com o  forma d e  p rod uz i r  u m  efe i to ma is  pena l izador  sobre a em igração .  

A q u a n ti fi cação é ,  po i s ,  dentro d estas l i m i ta ções,  vaga , com a lgumas i m p recisões 
o u  d iscrepâ nc ias .  

Qua nt i fi ca m nos momentos d e  fortes fl u xos d e  em igra ntes. Por exe m p l o: o a n o  
d e  1 9 1 2 , o período a pós a 1 "  G rande  G uerra .  

Nos períodos d e  menor i nc idênc ia  em igratór ia encontra m os ma io r  fac i l i d a d e  em 
m a nter v iva esta "cruzada " ,  conti n u a n d o  a p u b l i ca r  notíc ias a l us ivas ,  perti nentes ,  com 
um espír ito d e  verdade i ra p revenção e d e  combate à c l andesti n i dade :  
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sendo baseados nestes documentos que mostramos com toda a e vidência, a 

desoladora verdade, patente pelos algarismos ( . .) procurando deduzir algumas 

conclusões que julgamos de inadiá vel vulgarização". 

La menta -se a i n d a  o facto d e  ser d i fíci l obter todos os dados d esejad os :  " Por nos 

faltarem dados completos, aquém de 1 908, não podemos estender mais as nossas 

in vestigações estatística5· 2o 

- "(. .. )Juntando a esta emigração, a feita clandestinamente para a Argentina, das 

povoações dos concelhos raianos o número dos que abandonaram os seus lares, 

procurando lá fora os meios de subsistência que carecem, é assustador r. .r 2 1 

3 .2  Âmbito Geográfico 

o a l ca nce geográ fico d estas n otíc ias é, preferenc ia lmente ,  l oca l (onde os con ce­
l h os do d i str i to se foca l iza m) e regiona l ,  i nser i ndo B ra ga n ça no co ntexto da  regiã o  de 
Trás-os-Montes e A l to Douro .  

Apresenta-se ta mbém,  e m  casos eventua is ,  u m a  i nc idênc ia  nac iona l ,  reporta ndo­
-se  a exemp los i n ternac iona is  esporá d i cos. 

3 . 3  características da Emigração na Região 

os aspectos que nomeadamente se foca m nos conteúdos not ic iosos são var iados ,  
mas or ienta m -se e m  quatro sent idos: 

a) E leva d o  nú mero d e  fa mí l i as  que a ba ndonam o D istr ito. 

b) o d espovoa mento d os conce l h os. Podemos encontra r a lgumas "sugestões"  
a pontadas para a fixação das pessoas, po is  "longe vai o tempo dos forais em 

que os favores concedidos ás terras lhes atraiam povoadores (.. .). o úmco 

meio de atrair gente ás povoações é garantir-lhe a permanência do 

trabao >72 

Reso lver  o prob lema agríco la d e  fa lta d e  mão-de-obra e ra ta mbém contr i b u i r  
p a ra d i m i n u i r  os r i scos p roven ientes da  em igração :  

- "Lastimam todos que o nosso país essencialmente agrícola, náo produza o 

suficiente para o sustento dos seus habitantes. Mas como há-de produzi-/o sem 

braços? Todas as providências (. . .) são impróprios e inúteis enquanto não se 

resolver este problema fundamental (. . .) Nem os homens nem o capital se 

conseguem com decreto5'. n 

- Desen volvimento agrícola a par dos melhoramentos materiais é o único 

remédio possível contra essa despopulação dos campos. percurso de pobreza 

gera/' 24 
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c) A c landesti n idade  assustadora assoc iada à forte corre nte de emigraçã o. 

- ·11 policia especial de emigração clandestina prendeu no dia 13 do corrente a 

bordo do vapor "Corientes ·; ancorado em Leixões, por terem 1do embarcados do 

porto de Vigo, documentados como espanhóis, com a intenção de emigrarem 

clandestinamente para o Brasil: 

Francisco Gomes, 29 anos e sua mulher de 27, jornaleiros de Rebordelo 

(Vinhais); 

)osé Dionísio de 52 anos, casado, de Rebordelo, alfaiate; 

Albino Alves, 48 anos, solteiro, jornaleiro de Tuizelo; 

Foram entregues ao juizo do 3!! Distrito criminal de Bragança ·: 25 
- "Emigração clandestina: 

A bordo de um vapor que fazia carreira para o Bras!/, foram capturados em 

Lisboa, portadores de documentos ilegais 5 homens de 16, 23, 14, 17, 26 anos, 

de Mogadouro, Bragança, Alfândega da Fé, Macedo de Ca valeiros, Vila Flor 

Foram reconduzidos à fronteira por um engajador português que ali os 

entregou a outro negociante de carne humana que os conduziu a Marin e 

extorquindo 50$000 réis a cada um, obteve no vice-consulado português os 

passaportes sem apresentar documentos legais. 

Estes foram, como tantos outros, vítimas de multa que sem escrúpulos, pulula, 

ludibriando inocentes e ignorantes sem devida repressão da parte das 

autoridades ·: 26 

dJ A necess idade de cr i a r  so l u ções estrutura is  a l ternat ivas ( i n ternas e regiona is) 
a o  fenómeno ,  ev ita n d o  as  med idas  rep ress ivas e as so l u ções p rovisór ias pa ra 
a mão-de-obra (exe m p l o  construção de estradas  e outro t ipo d e  obra s  
p ú b l i cas) ,  c o m o  p a l ia tivos, q u e  con ferem sazona l i dade  à e m igra çã o.  

- " (.  . .) Remediar tudo, mas remediando o mal empregando aplicativos de acção 

ligeira e de aplicação provisória sempre que se nos depara qualquer problema de 

economia. (. . .) faz com que fiquem os interesses na esperança de que mais tarde 

o assunto, depois de aturado estudo, ficará definitivamente resolvido. Mas não 

fica. Ninguém mais pensa em tal (. . .} Se mais tarde volta nova crise, novo paliativo 

se decreta (. . .} uma vida constante de remendos e de regime pro visório e de 

ocasião (. . .) vai prosseguindo (. . .). Para Trás-os-Montes, todas as dificuldades 

económicas, todas as contrariedades, todas as viCissitudes ou calamidades. toda a 

deficiência de expansão comercial, agrícola são resolvidas, de momento, com o 

sacramento paliativo do Ministério das Obras Públicas - reparação e construção 

de estradas! 

Agricultores, industriaiS e comerciantes que se encontrem a braços com alguma 

crise - estradas com eles !(. . .)" 2 7 

Q u e  a l ternativas se podem a p resenta r  pa ra u m  D istr ito tã o ca renc iado?  
o " Pá tr ia Nova " a fi rma ,  co nv icta mente ,  que :  

" É preCISO fomentar culturas que demandem braços durante todo o ano. Plano 

de fomento agrícola, o aumento de riqueza agrícola e a fixação das populações ruraiS. 
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Estabelecimento de uma estação de fomento agrícola na terra fria para intensificar as 

culwras arvoenses. Intervenção do Estado, urgente e inadiá ve/' 28  

Estes os pontos ca p i ta i s  pa ra o p rogresso d o  D istr ito. 
- " (. . .  ) É da maior urgência reclamar medidas enérgicas contra este mal. É uma 

calamidade que é necessário extinguir o mais breve possível. Como consegui-lo? 

Não poderá ser por processos coersivos, mas sim de uma forma indirecta, 

melhorando as condições económicas do trabalhador rural, produzindo o 

fomento agrícola (. .. ). 

Para isso, é preciso abrir ao progresso, os concelhos mais arrasados do distrito, 

atra vessando-os de estradas e caminhos de ferro indispensá veis (. . .  )" 29 

3 .  4 causas da Emigração 

É perceptíve l .  ao longo da  le i tu ra d os a rtigos not ic iosos . a d e b i l i d a d e  da estrutu ra 
económ ica e soci a l  do D istr ito ,  já a nter iormente a p resenta d a .  

ca usas para a em igração encontra mos vá r ias .  mas encadeadas  e i n terpene­
tra n tes. Percepcionam-se n os co nteúdos not i ciosos d i ferentes factores q u e  cond uzem a o  
m e s m o  fi m ,  e d i fi c i lme nte se p o d e  esta be lecer u m  facto r c o m o  o p r ime i ro ,  o p r i nci p a l .  o 
d eterm ina nte, até porq u e  a e m igração ,  ra p idamente, passa de "efe ito"  a "ca usa " ,  co mo 
q u e  a l i menta n d o  as v ic iss i tudes do me io  adverso q u e  a forta lece e i m p u ls iona .  

A em igraçã o é fru to d e  u m  longo processo . no  te mpo e no conj u nto d e  
ci rcu nsta nc ia l i smos adversos q u e  s e  a vo l u m a ra m :  

a) o s  Jorna is  regista m m u itos raciocín i os em torno d e  vár ias cr ises sector ia i s  o u  
pa rce la res, su bsid i á r ias  da  crise regional e de  u m a (s) outra (s) cr ise(s) 
nac iona l (s) q u e  en foca m n u ma :  

Estrutu ra p rod utiva de fic itár ia com fo rte i nc idênc ia  no  p i l a r  da  agr icu ltu ra .  
exposta ás  a rb itra riedades c l imatér icas ,  e a p rocessos tra d ic iona is :  

- " ( . . JSe esperarmos pelos auxílios do Estado e pela intervenção dos nossos 

representantes é caso para recearmos o termos de morrer á fome devido ao 

ngorosíssimo in verno (. . .  ). 

A carestia dos géneros de consumo têm-se feito sentir por tal forma que é de 

recear que as classes operárias venham a sofrer as maiores dificuldades (. .. } É de 

recear que uma nova corrente de emigração se estabeleça, deixando atrás de si 

maiores dificuldades para o cultivo e amanho das propriedades (. .. ) A la vra de 

1 902 e 1 903 roubou á maior parte das freguesias mais de 113 da população (../' 3o 

O " Pá tr ia Nova " refere ta mbém a estrutu ra agríco la  d o  D istr ito,  co m o  a porta 
a berta pa ra a em igraçã o e d esa lento pa ra m u i tos agri cu l tores: 

- "( . .} O espantoso esfacelamento da propriedade faz com que a maioria dos 

agncultores, quase a totalidade, não possam explorar con venientemente a terra, 

nào produzli7do o bastante para o sustento e pagamento das contribuições, 

quanto mais para a aqUJsiçào das alfaias (. .. ). 
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Não produzindo para satisfazer as suas necessidades, o agriculror vê-se obrigado 

a recorrer à usura que mais agrava a Situação, deixando-lhe aberro como único 

recurso emigrar. 

E a emigração, para o nosso dismto que fornece 25% do rota! é um dos maiores 

males. Mal que hoje se traduz por uma enormíssima falta de braços. 

Este estado miserá vel agra va-se ainda com a incúria do tempo que após maus 

anos agrícolas arrasta outros piores r .. ./' 3 1 

- " (. . .} No Baixo distriro a azeirona secou, ( .. .) as uvas rornaram-se em passa ( .. .} 

nenhumas cu/ruras de prima vera vingaram (. . .). 

No afro distríro (. .. ) o centeio (. .. ) não desenvolveu o grão (. .. ) as batatas não 

produziram ( .. .) os seródios não se desen volveram (. . .  ). o lavrador aperta as mãos à 

cabeça e não sabe como resistir a tamanho infortúnio de estiagem (.. .). Do 

Concelho de Vimioso vêm solicitar passaportes e dizem que, por !à, rodos se 

preparavam para emigrar com medo da fome (.../' 32 

- " (  .. .) um distriro empobrecido, tão falto de recursos, onde a fome jà faz sentir os 

seus vigores com a mais descalorá vel violência continuará a dar para a 

emigração, um número assustador de braços ( .. .) e também quando essa saída é 

propiciada ou r . . .) se faoltta pelo transporte gratutto ( .. ). 
( .. .} Náo é em geral a ambição das riquezas, que leva os pobres trabalhadores à 

emigração, eles bem sabem que nas suas condições só milagrosamente poderão 

ver-se livres do trabalho. o que os leva, o que os resolve, é a necessidade de 

viver, é a precisão de trabalhar (.../' 33  

- Fa l ta d e  v ias ,  me ios d e  com u n i ca ção e ca p i ta l  ou  créd i to a gríco l a .  
- Ausênc ia de  i nstrução ,  fo rmação e i n fo rmaçã o  dos hab i ta n tes. 
- Desfasa mento e i noperâ ncia das le is .  

Pa ra a lém d estas q uestões estrutu ra is que a Repúb l i ca he rd o u ,  e q u e  não 
consegu i u  su pera r  a te mpo em todo o país ,  acrescentemos as  osci l ações conj u ntura is  
ma rcadas  por maus  a nos agríco las ,  onde a fra ca p rod u çã o  d e  cerea is  dev ido  às  ch uvas ,  à 
fi l oxera nas v i n has ,  à doença do s i rgo, bem como a doença nos su ínos,  i n ca pa ci ta ra m  a 
regiã o  pa ra a competit iv idade  e fizera m red uz i r  os ren d i m entos dos agr icu l tores e 
peq u e nos p rop rietá r ios agríco las ex postos à usu ra e à fa l ta d e  créd ito aj ustado ,  ta l como 
a mão-de-obra ,  q u e  v iv ia  da "jorna"  ou  "je i ra " . 

- "(. . .) Dois meses irremediá veis: a elevação dos preços dos géneros de primeira 

necessidade e a falta de salários para os operários na maior parte do ano (. . .  ) 

Em face deste doloroso insucesso, o camponês, ou emigra, ou morre com a 

família à fome. Não há meio termo: quem não morre, emigra (...}' 34 

Reduz ind o-se a á rea cu lt iva d a ,  o tra b a l h o  ra re i a ,  tornando-se menos perma nente 
e com ma io r  i nsta b i l i dade  rem u neratór ia .  A "cr ise d e  tra ba l ho"  é expressã o q u e  se pode 
l e r  freq uentemente :  
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modo aumentou a emigração (. . .) o amor da terra natal era sufocado pelas 

i/nposições da miséria, tanto naqueles que acostumados a um relativo bem estar 

se viam obrigados, para sustentar-se a si e à família, trabalhar em que não eram 

educados como naqueles que vivendo do jornal não viam os seus braços 

aproveitados, durante a maior parte do ano, por falta de trabalho em que se 

empregassem (. . .}. 

Dos que puderam salvar-se dessa terra. a maior parte tem-se por todos os meios 

esforçado em ir procurar melhor recompensa ao seu trabalho nas terras de além­

-marr 3s  

"No  "j o rna l  d e  B raga nça " ,  encontra mos a rtigos onde  pode mos l e r  a fi rmações 
com o  estas :  

- " Pobreza e insalubridade são pois a resultante do apuramento até agora feito" . 

A l i ados ta mbém aos factores d e  dep ressão fís ica como por  exemp lo :  "solo pobre 

e fadigoso amanho cultural, clima frio, irregular e agreste" . 

A este l eque  de hosti l i dades agríco las  a l ia -se a " emigração que tem a sua génese 

na miséria concelhia o que tende a subir cada vez maiS' e q u e  faz da v ida  r u ra l  d o  
conce l h o  d e  Braga nça " um círculo cerrado de dificuldades· . "painel miserando", " crise 

angustiosa da la voura", " abatimento económico" 36 

- " Há quem admita que a sedução das riquezas, a ambição de melhores gozos e 

distracções e as mirabolantes fantasias que ouve contar referentes a outras 

paragens são a única, senão a principal causa do êxodo rural. Puro engano! 

o camponês emigra com relutância e somente por extrema necessidade. 37 

Encontra m os,  frequentemente ,  nos j orna is  expressões q u e  nos permite m  conc l u i r  
q u e  as  verdade i ras  a lava n cas  da  em igração s e  concentra va m  na sat isfa çã o  d a s  p r i nc ipa i s  
necess idades das  fa mí l ias :  "emprego regular em todas as actividades ·; "satisfação de 

necessidades ·; "meios para alcançar o seu desideratum e as exigencias da família ·: 

A em igra çã o va i .  po is ,  beber à fon te da pobreza . 

o i l u stre dep utado  D r. João u rich  refe r i u -se à regiã o  d e  B ra ga n ça e a p resentou os 
segu i n tes dados .  n u ma das  suas i n tervenções: 

- 'A percentagem da população rural é de 78, 7%. ·: A percentagem de analfabetos 

é de 83,3% .. Percentagem de terrenos incultos é de 64% da superficie do distrito. 

o usuário chega a exigi!· 75% de juro. Numa zona rica e fertilíssima há muitas 

terras i/7cultas. As condições dos trabalhadores são deplorá veis e tendem a piorar. 

Por toda a parte há falta de recursos, vendo-se esta pobre gente obrigada 

a em1grar (. . . J  ·:lfl 

- "(. .. ! Observa-se o agra vamento da crise agrícola e da crise do trabalho em 

consequênoa da dirmlwtória produção, nestes últimos anos do centeio (. . . ). 
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As más colheitas que na região trasmontana têm, em anos sucessivos deixado 

em precaríssima situação a grande maioria da população rural, impressionam e 

fazem reflectir (. . .) ·: 39 

São ,  po is ,  os fa ctores económicos q u e  mob i l iza m a popu laçã o ,  ma i s  do q u e  as  
persegu ições po l ít icas e re l i giosas d o  pós-Re p ú b l i ca o u  os excessos d e  cont ingentes 
d e m ográficos, num d i str ito q u e  poder ia  a co l he r  e fixa r  um ma io r  n ú mero d e  hab i ta n tes,  
pela sua  extensão e pelas potenci a l idades de  á rea cu l tiváve l .  

b) o s  jorna is  conce l h ios a fi rm a m  ta mbém que  á rep u lsão regiona l  contra pôs-se 
a atracção dos destinos transoceânicos, p rotagon izados pelo a p e la tivo B ras i l ,  
m a s  q u e  não consegu em esconder  a s u a  versão de  d esenca nto. 

o B ras i l reve lou  u ma receptiv idade económica ,  l i nguíst ica e cu l tu ra l  que ma rcou a 
debandada ,  onde  os "engaja dores" p u dera m  m a n i p u l a r  verdade i ra matéri a - p r i m a ,  
a través d o  engodo .  Por ta l ,  ape l i dam-no  d e  : " A çougue humano"40 

- o "Monta n hês d o  Norte" refere-se a este pais como: " Terra brasileira" q u e  
"socorre pela candade " :  "Brasil do ouro"; "Suspirado terreno americano"; " Terras 

de santa cru;t, " Estranhas Terras· .  

Câ n d i d o  d e  Maga l hães escreve d e  São Pa u lo ,  a p ropós ito da v ida  po l ít ica bra s i l e i ra 
e refere :  

- " (. . .) Pa vorosa crise económica e financeira assenhorou-se deste vasto Brasil. Não 

se ouve falar noutra coisa que não diga respeito a falsificadores e moedeiras 

falsos (. . .  ). Os tempos não vão correndo muito propícios. A falsificação é uma 

<dndústria)) que tenta muita gente, para quem o trabalho legal e honesto é um 

pesado fardo. Falsifica-se tudo com maior ou menor escrúpulo (. .. ). Passada a luta 

política vem o século de (. . .  ) luta económica" 4 1  

Contra d i tor i ame nte ,  o B ras i l  apa rece como concorrente à e migração pa ra Áfr ica , 
sem ofe rece r segu ra nça e ga ra nt ias de tra ba l ho ,  mas ta mbém co mo o pa is i rmão com 
gra nde  ident idade cu l tu ra l ,  l i nguíst ica e po l it ica.  como país rep u b l i ca n o ,  fora m vá r ias  as 
n otíci as  p u b l i cadas  onde se regista va m  m a n i festações de  so l i da r iedade com Portuga l ,  
d u ra n te a 1 . " G ra n d e  G u e rra . o Bras i l  era enca ra d o  ta mbém com o  u m  merca d o  d e  
exporta çã o p rior i tár io pa ra o suporte económico-f i nance i ro português.  

o Bras i l  reve la ,po is ,  a d u p la  faceta d e  terra d e  promissão e ta m b é m  a sua 
vertente constra ngedora e d e  des i l usão:  
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- "O Brastl é ainda hoje para Portugal um mercado de primeira importância e não 

devemos desperdiçar esta ocasião, altamente fa vorá vel, de tornar ali conheodos 

os produtos portugueses. 
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Todas as circunstâncias que concorreram para estreitar as nossas relações com a 

nação irmã devem apro veitar-se com empenho, e poucas vezes terão sido tão 

propícias como agora ·: 42 

- " Este florentísslfno país, afortunada região, de enormes recursos naturais, deve a 

uma sábia e patriótica administração o seu vasto desen volvimento debaixo de 

todos os pontos de vista. 

Lá, como cá, o povo ressurgiu para uma nova era de reabilitações pelo trabalho. 

Nobilíssimo exemplo digno de ser imitado pela nossa jovem República ( . .)' 4 3  

No "Trasmonta n o "  podemos reco l he r  ta mbém notíc ias congratu la ntes: 

- "São gratas as notícias que dia a dia nos chegam do Brasil '; " União da numerosa 

e activa colónia portuguesa, absoluta e indestrutível';· "Os filhos da República 

solidarizam-se connosco em auxílio material e moral de que careçamos ·;. 

''Mamfestações em várias cidades para afirmar sentimento patriótico português ·;. 

"Nos Estados do Sul com mais adesão, o comércio português iniciou um mo vi­

mento contra o comércio da nação inimiga com apoio da população brasileira ·: 44 

Lemos no " N otíc ias de Braga n ça " :  

- "(. . . )  Por essas aldeias fora, em cada ano, grupos enormes abandonaram o solo 

pátrio e lá vão, em busca de fortuna, caminho da América (. .. ) ouve-se falar nos 

lares, no ouro inesgotá vel do Brasil, nos gordos salários do novo mundo, no 

brasileiro que volta milionário (. .. ) ': 45 

A Argent ina  e os EUA são ta mbém citados como mercados d e  tra b a l h o  q u e  
oferecem contra pa rti das :  

- "Confessam que os trabalhos mais violentos e os agrícolas são a ocupação em 

terras da Argentina (. . .): "( .. ) trabalho esgotante, mas salários mais ele vados (. .. ) ': 46 

o sonho a fr ica n ista ma rca a lgumas das  passagens not ic iosas: 

- "Cumpre começar já a aproveitar o tempo, cultivando e desen volvendo a 

agricultura e o comércio nos planaltos de Benguela e Mossamedes, que mais se 

prestam para esse fim. 

Urge desenvolver as missões católicas, o pnmeiro elemento civilisador, o mais 

profícuo e o mais prático. 

Nas missões de Hwlla expenmentou-se já a cultura do trigo. Dá-se bem. 

Porque se não há-de então desenvlover? 

É um disparate estar a mandar vir farinhas da Europa, podendo-as ali obter em 

tão boas ou melhores condições e mais baratas sem comparação. 

Colonisar! Colonisar! 

A Africa é o nosso futuro ·:4 ? 

- " (. . .) Faça-se concorrência as companhias estrangeiras de emigração, dêem-se 

vantagens aos emigrantes para África, distnbua-se-lhes terrenos, facultem-se-lhes 

empréstimos (. .. } com insignificantes taxas de juros, promova-se o desen volvi-
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menta da agricultura africana e o nosso emigrante terá a certeza de que, embora 

vá para longas terras, sempre pisará o solo pátrio. 

( . .  .) o governo da República, felizmente, alguma coisa pretende fazer (. . .  ) já se 

achando redigtdo um projecto de colonização. Não descuram o assunto e o 

espectro da emigração que hoje nos abre as faces escancaradas, transformar-se­

-à, amanhã na luz redentora ( .. .) fonte de receitas para o pagamento da dívtda 

pública (. . .  )" 48 

- " (  .. .) Não vai com a visão na riqueza, para além-mar, o que se expatria; deixa a 

pátria fundtdo em lágrimas, d!lacera-se-lhe o coração ao abandonar tudo o que 

ama va, a aldeia, a choupana, amigos, parentes, aquela que ha via comparttlhado 

da sua feliodade conjugal. Mas vai! não há lar sem pão, sem lume; não há famílta 

sem agasalho ou conforto ( . .  .) o operário camponês emigra por indigência e os 

que levam a família não vai confortada (. . .)' 49 

- " (  .. .) o português tem ainda no sangue alguns glóbulos rubros dos seus 

antepassados (. .. ) prefere lançar-se pelo mundo fora na ânsta de arranjar um 

pecúlio que a maior parre das vezes nunca consegue, pois para isso não vai 

suficientemente preparado como mister, para furar, com vantagens, contra outros 

concorrentes mais cultos (. . .)" so 

A e m igração não e ra a l ternativa ou opção,  fo i ,  s i m ,  a forma d e  sobrevivênc ia  d e  
m u i tos q u e  não se resign a ra m  à "pobreza " .  P o r  ta l ,  o s  termos c o m  q u e  é ca racter izada  
são fortes e i n cis ivos: "mal '; "debandada '; "onda voraz·; "louca e anripatriórica acção '; 

entre ou tros. o " Notíc ias de Braga nça "  a p resenta as expressões ma is  e xtremadas:  
"calamidade ·; "fúna a vassaladora ·; êxodo assustador'; "voraginosa · ;  "assombrosa ·; 

"gra víssima ·; "marcha vertiginosa ·; "desgraçada correnre ·: 

3 .5  Efeitos do Fenómeno Emigratório 

Reflexos d estes contextos são-nos ta mbém a p resentados. A tón i ca co m u m  passa 
pe lo  constata r do empobrec i mento do tec ido socia l :  foge m homens e m u l he res ,  vá l i d os 
e jovens ,  a rrasta m -se fa mí l ias .  

- "Depois de 189 1 passou a classe operána em Bragança uma crise de trabalho 

que obrigou a emigrar da cidade uma boa parte dos artífices e deixou em 

incruenta fura, com a miséna, os operários que nela permaneceram ·:s t 

Refer i ndo  o caso d e  Fre ixo d e  Espada-à -C inta ,  podemos l e r  na "Gazeta d e  
Braga nça " :  
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- "Faltam-lhe braços próprios. Espanha fornece 200 a 300 obreiros por dta para o 

grangeio de propriedades ·: s2 

- "(.. .) A Provinoa de Trás-os-Montes rem 7 500 Km de terreno desapro veitado e 

ainda conmbui com muitos dos seus filhos para a emigração ·: sJ 
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- 'A emigração ( . .) é causa da miséria ( . .) causa da ruina e da diminuição da nossa 

população (. . .) fazendo derivar o capital para o estrangeiro que tanta falta faz num 

país pobre como o nosso (. . .). Leva braços da agricultura ( . .) compram fora o que 

aqui podiam colher. Devem primeiro lutar pelos nossos interesses ·:s4 

- "( .. .) Sendo o Distrito de Bragança um daqueles que tem maior percentagem de 

terrenos incultos e menos densidade de populações, fáol é de prever o 

gra víssimo inconveniente que a corrente emigratória vem trazer com a falta de 

braços nos serviços agrícolas ( . .). A falta de trabalho rural efectivo e regularmente 

remunerado, traz a miséria e a fome aos operários rurais ( ..}'. 5 5  

o D i str ito sofre u m  a u tênti co d esfa l q u e  demográ fico, fi ca despovoad o  d e  gentes,  
tra d uz idas em mão-de-obra d isponíve l .  o "Monta n hês d o  Norte" e n u m e ra a lgumas das  
s i tuações e refe re :  

- " Despopulação assustadora do Distrito, por terem ficado as povoações pouco 

menos que deserta5' .  

- "Falta de braços válidos que constituem a grande maioria dos que emigram ·;. 

"em muitas partes já nem há trabalhadores rurai5'; 

- " Crise temerosa na agricultura porque é esta quase a exclusiva indústria que 

aqui existe". 

- "Mulheres crianças e velhos formigando pelas ruas, abandonados dos braços 

que os sustinham, e à espera que algum dinheiro lhes mandem desse Brasil de 

ouro". 56 

- "( .. .) As pequenas povoações rurais despovoam-se, casas e quintas são 

abandonadas. A terra definha, a colheita escasseia e a fome alastra. 

já se sente, por ocasião da ceifa dos produtos agrícolas, e até durante o ano, a 

falta de braços ( . .), a carestia do salário e atrás dele a greve rural ( . .) que não 

tardará a impor-se, ocasionando uma luta temível e dolorosa entre a propriedade 

e o trabalho. ( . .) ': 

"( . .) Resulta como consequência de tudo isto, a falta de braços que arroteiam a 

terra e o lançar na onda voraz das rivalidades, o pobre que nada leva consigo, 

nem capital, nem trabalho inteligente, nem educação literária ( . .) ':5.7 

A guerra aj udou  ta mbém ao despovoa mento das  a l d e ias ,  ao a l a rga mento da á rea 
i ncu l ta ,  ao  defi n ha mento da p rod ução e à sub ida  dos p reços. 

Uma estrutu ra d efic itá r ia fo i ma nt ida por aque les que ta mbém ti n h a m  menos  
possi b i l i dades  físicas e mater ia is .  Refere o "D i str i cto d e  B raga n ça "  q u e  os e fe i tos 
a rrasta m -se: 

- Aos tra ba l ha dores ru ra i s  d o  D i str ito, porq u e  os agri cu l to res " vêem reduzida a 

extensão das culturas ( . .) exercidas por processos defeituosos pouco remune­

rados que esgotam o solo ará vel sem a necessária compensação". 
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- Á fa l ta de  mão-de-obra d isponíve l :  'já não há possibilidade de encontrar em 

épocas de maior exigência de braços, todos os jornaleiros habilitados que os 

agricultores necessicam e os que por acaso, se apresentam, exigem tão elevados 

salários que o diminuto rendimento das suas rudimentares culturas, já não 

componam esce excesso de despesa". 

- Á demogra fia :  " decrescimento populacional' ,  "grandes déficices demográfico5' 

po is  " (. . .) a diferença entre os nascimentos e os óbitos é fraca e a emigração é 

elevadíssima ( . .) e para melhorar a higiéne e a situação das populações rurais 

nada se cem feito ( . .  ./' . 
- Na fa l ta de fomento à i n d ú str i a :  "não se organizando novas e producivas 

indúscrias que recenham os habitantes na própria região, (. . .) quando os serviços 

agrícolas dispensam os seus braços (. . .) As indúscrias não podem fornecer trabalho 

permanence aos operários (. .} ' .  

- No p reço de  venda dos p rod utos, excessiva mente a l tos: " (. . . )  reduzindo-se o 

lucro respeaivo e agra vando a Vida do trabalhador e do propriecário agrícola, 

falcando a esces os recursos necessários para satisfazerem os salários 

indispensáveis e exigidos por aqueles (...J' sa 

A I m p rensa foca a q uestão das econom ias env iadas pe los em igra ntes. Afi rma 
mesmo q u e  é "bem a p a rente "  e q u e  não co mpensa a fa l ta d e  ca p i ta is .  Refe re q u e  os 
que regressa m não sã o acompanha dos de  q u a nt ias avu l tadas  e estã o m u i to l onge d a  tã o 
d esejada  fortu na .  

1 44 

- ""(.. .) o mirandês emigra para a Argencina, com o único fim de ganhar dinheiro, 

que remece para o concelho ou traz no regresso. Esse dinheiro, que sobe a 

quantias importances, peza na balança comercial. Exporta homens e recebe o 

valor do seu trabalho em cerras discances (. . .}. 

Resca saber, se esca troca de homens por remessas de dinheiro é compensadora 

a longo prazo ou se realmente é apenas "bem aparence ·; e passageiro. 

Transitoriamente, como polo aaivo de uma crise de trabalho, poderia admitir-se 

como um bem, o que de bondade tem apenas a aparência, porque, no fundo, 

este bem contém um mal maior. 

r. .. ) Recebe-se o valor do trabalho, é certo, mas esse trabalho falta ao concelho e 

provoca a d!lninuição da produção. Resta a a valiação dessa diminuição em 

quantidade e qualidade e as somas encradas e remetidas pelos emigrantes. Estas 

estatísticas estão por fazer e a sua falta dificulta a solução da questão ': 59 
- "(. . .) A emigração não faz aumentar o capital do concelho, é um correaivo de 

ocasião as suas crises de trabalho e de fome, nem por isso deixa de ser um mal 

económico, fazendo dirmnwr a produção e consequentemente a riqueza 

concelhia ( . .  ) ( . .  .) Poucos são os que, de regresso, trazem uns contos de mil réis, 

que lhe permitem um pouco de desafogo r...r 6o 
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As q u estões mora i s  são · ta m bém chamadas a o  pa lco .  A saída d e  m u l h e res ,  
so l te i ras  e jovens ,  i nexperientes, expostas a tra ba l hos p recá r ios e degra d a n tes ,  são v istas 
co m o  aspectos p rofundamente negat ivos,  constitu i ndo  um a pe lo  pa ra as  consciênc ias  
fa m i l i a res: 

' '( . . }  os mandos emigram, as esposas ficam. os pais deixam ao paml; as filhas 

tl7experienres, os moços deixam ao desamparo os velhos e as crianças. 

Marcham para uma a ventura, ao acaso, entusiasmados com as pala vras que um 

ou outro manda daquelas terras distantes. 

A nostalgia wma-os tristes, a falta de recursos impede-os de voltarem à terra 

natal, ao lar da família e à con vivência dos amigos e vizinhos (. . .  ). 

As mulheres que não levam prática alguma para lutar naquele meio, que vão 

desprevenidas de conhecimenws para ganharem a vida em fábricas ou casas da enorme 

cidade argenttna, andam à côa e, wmam-se posse do primeiro que lhes oferece amparo 

momentâneo ou vão parar ao abismo das desgraçadas: movidas pela tdeia de ganharem 

dtnheiro, único fim que lá as levou. 

Pretendem antes mostrar que aquelas terras são propícias ao sexo frágtl, isoladas 

dos conhecidos e longe das vistas dos viztnhos, esforçam-se por calar as línguas de cá, 

mandando umas dezenas de mil réis ás famílias (. . .). 

Mas esses mtl réis, com que os pais concertam a sua vida no concelho, 

representam a queda da dignidade da mulher Vós, os que recebeis esses magros 

dtnhetros e ( . .) os empregais nos arranjos da vida, nunca perguntastes a forma como se 

ganharam e a que preço elas ficaram a vossas filhas e trmãs. Mas basta ref/ecDr que elas, 

sem elemenws para lutar em países distantes, têm de sucumbir, moralmente, para não 

morrer de fome (. .}. 

Ilusão corrente de que Buenos Aires é mais propício ás mulheres de que aos 

homens; porque as mulheres mandam (. . .) quantias mais a vultadas, única forma que, às 

Inteligências pouco desen volvidas, tndica o estado de bem estar (. .. ). 

Indaga-se da ocupação de cada uma e avalia-se pelas que voltam, da sorte das 

que lá ficaram r .J  
Cá ficam as esposas mourejando e á espera que os mandos lhes mandem para 

pagar o dinheiro pedido para a passagem (. . .}. Muitas vezes as necessidades de auxílio na 

labuta agrícola, levam ao esqueomenw dos deveres conjugais (. . .) varrendo da 

memóna a lembrança do marido ausente (. . .}. 
Responsabilizem o mando que, tendo o dever de protegê-/a, a deixou sem amparo, e a 

mulher, porque não soube manter o senDmenw da sua dignidade de esposa (. ..} ': 6 1  

3 . 6  Elementos bloqueadores 1 Soluções potenciais 

B loquea r  a te ndê nc ia desproporci ona l  da emigra çã o faz ia pa rte d esta "cruzada 
jorna l íst ica " . 

Cr it ica m -se ,  fo rtemente ,  as so luções d e  remede io ,  p rovisór ias .  
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Apanca m -se as  a l ternativas v iáve is ,  atempadas ,  aj ustadas  e p referenc ia l m e n te 
regiona is :  

1 46 

a) Desacred i ta r  engajadores e v iagens s u bs id i adas .  

b) I ncentiva r o povoa mento d e  vár ias zonas d o  pa ís e fomemar a co lon ização 
a fr ica n a ,  com uma a d m i n istraçã o a p ropr iada ,  fazendo  ca i r  em d escréd i to a 
concorrênc ia  bras i l e i ra .  

- "(. . . )  Há outros disuiws onde a população é diminuta e para onde os 

emigrantes poderiam derivar (EX: Alentejo). Bem diferente da fuga para as 

colónias onde o clima é mortífero e a emigração deriva para um cemitério 

com despesas e encargos para o Estado (. . .) ': 62 

- ·;q preferência pelo Brasil deixa esquecidas as nossas colónias, onde 

poderiam contudo, aplicar lucrativamente as suas aaividades e enriquecer a 

nação. 

(. . .} Escriwres portugueses clamaram conua os êxodos emigratórios para a 

Africa, chegando Oliveira Martins a dizer que marcharam para um cemitério. 

Estas afirmações pessimistas, porém, tem hoje seguros desmentidos. Os 

pântanos foram atenuados, os terrenos húmidos drainados, e consequente­

mente, as condições higiénicas mudadas ': 6J 

- ''(. . .) A prosperidade em algumas das nossas colónias é bem visível e, muiw 

maior ela seria, se uma boa administração fomentasse tudo quanw fosse 

necessáno para o desenvolvimenw do património que os nossos antepas­

sados nos legaram ( . .) ': 64 

c) Contra r i a r  a i ne ficác ia d o  fisco ou  da  rep ressã o a d m i n istrat iva .  Cr ia r postos d e  
tra b a l h o  perma nentes e n ã o  apenas  e m  obra s  d e  ca rácter p ú b l ico.  

- " (. . .) o governo de um país, não tem d1re1to de pr01bir de uma forma absoluta 

a emigração, mas antes deve dar aos seus concidadãos a máxima liberdade 

para procurarem em qualquer parte do país, ou do esuangeiro, o desen volvi­

menw da sua actividade (. . .) Relativamente à emigração, deve dar-se plena 

amplitude à grande fórmula económica - Laisser FaJie, Laisser Passer. 

Nào é com leis proibidas ou repressivas que o problema deverá ter a sua 

solução (...)" 65 

- " (...} Não é pondo enuaves à emigração, que se há-de procurar remédio ao 

mal As violências contra a liberdade uazem sempre consequências funestas, 

e a repressão violenta da emigração, obrigando Wdos esses indivíduos que 

fogem à miséria, a continuarem nela, traria como consequência fatal os 

atentados contra a propriedade e contra as pessoas ( . ./' 66 

d) Fomema r  o créd i to .  

e) Cr ia r  uma rede v iár ia  e ferrov iár ia  passível d e  q u e b ra r  o iso la mento.  
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f) D i n a m iza r a esfera agríco la  com m a q u i n a ri a ,  a d u bagem e com o associa ­
t iv ismo.  

g) Desenvo lver  a i nstrução p ú b l i ca .  

h) Promover a fi xação n o s  ca m pos. os j o r n a i s  a p resen ta m  textos encorajadores: 

- "Fugam das odades. Deixem-se ficar na sua a/de/azinha, ganharão talvez 

menos mas também não morrerão de fome e livram-se de muitas misérias e 

vergonhas. camponeses amai a vossa terra. Não cobiceis o luxo das cidades, 

fonte de impostura, amassado com sangue e regado de lágrimas ': 67 

- "Nem só de pão vive o homem! 

Vive também do ar. 

Se, no campo, a fome de pão é muitas vezes cruel, na cidade junta-se 

também a fome do ar. É que de ordinário, a maior parte da população 

trabalhadora, vive em casebres que são umas verdadeiras poolgas, onde se 

amontoam numa revoltante promiscuidade, umas poucas de criaturas de 

Deus, mulheres, homens e crianças. 

Uma pessoa gasta por dia !50 m3 de ar, de cada 5001 de oxigénio 950 gr 

fixam-se no sangue. 

o mínimo do aposento para respiração normal é de 36m3. ora imagine-se 

que há em Lisboa e em muitas terras, cubículos com 6 a 8m3 de ar. 

É espantosor 68 

- "Fiquem nas suas aldeias: 

( . .) Uma das principais causas do aumento de criminalidade é o êxodo dos 

habitantes das aldeias para os grandes centros. Plenamente de acordo. 

Hoje há a mania de ir viver para as cidades. 

Em vez de se deixarem estar sossegadinhos nas suas aldeias, trabalhando no 

campo, ganhando menos é verdade mas com mais segurança, preferem ;r 

engrossar as fi/e;ras dos salariados das fábricas, ou dos proletários das 

cidades, muitas vezes sem emprego defemdo e quase sempre sem domicílio 

certo e sem meios de subsistências garantidos. 

camponeses, deixai- vos estar nas vossas aldeias. Não queirais ser caixe;ros, 

nem operários de fábricas, nem empregados nas cidades. 

Conservai a vossa liberdade campesina. Lembrai- vos daquela história do lobo 

que antes quena ser magro e andar ás soltas do que andar gordo e com 

coleira ·: 69  

3 .  7 Anúncios 

Ao procurar  pôr um d i q u e  à em igra çã o ,  resolver-se - i am a lguns  dos prob lemas d e  
q u e  a regiã o  e o país padec ia m .  Este u m  raciocín i o  m u ito com u m  n o s  con te ú d os 
not ic i osos. 
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Por ta l ,  os a n ú ncios são escassos. Destaca m-se os p u b l icados na " Gazeta d e  
Braga nça " ,  "O Nordeste "  e " Notíc ias de  Braga n ça " ,  referentes as  terras b ras i l e i ras  e 
a fr ica nas ,  os a n ú ncios da agência Ma la  Rea l  I nglesa com part idas d e  paquetes d e  L isboa 
e Le ixões com d esti no  à Made i ra ,  B ras i l  e Argenti n a .  A n u nc ia m -se ta mbém os respectivos 
p recá r ios ,  que vão sendo a ctu a l iza d os ,  per iod i ca mente ,  fazend o-se referênc ia  à 
passagem d e  3" c lasse pa ra o B ras i l  e a os agentes e correspon dentes no Porto. 

Re lativa mente aos d esti nos ,  é cu r ioso ver i fi ca r  que referem as  c idades bras i l e i ra s  
d e  Pern a m buco,  Baía , R io  d e  j ane i ro ,  Santos e c idades da Argent ina  co mo B u e n o s  A i res ,  
zonas p referenci a l me nte esco l h idas  pe los em igra ntes e ta mbém menc ionadas  no L ivro 
d e  Registos de Passa portes. 

Anú ncios da  Emp resa Nac iona l de  Navega ção: 

- " Viagem ráp1da de 28 d1as até Lourenço Marques. Saída, d1a 12 de cada mês, ás 

12 horas. Largo do cais Fundição. Um paquete recebendo carga e passageiros de 

1 �  2� 3" classe" . 

- "Sai 12 de Maio, o paquece porwguês Malange com destino a São Tomê, L uanda, 

Lourenço Marques, Baía, Moçambique, recebe carga e passageiros com baldeação 

para Chinde, Que/imane e !nhambane. Esc/arecimenws no escntório da empresa, 

Rua Prata, n� 8, 1 �  andar emLisboa" ?o 

3. 8 Alertas à Popu lação e Apelos às Autoridades 

os JOrna is  const ituía m ta mbém um i nstru mento de  a l e rta à popu lação ,  p r inc ipa l ­
mente a q u e  a l i m e nta a a petênc ia pa ra em igra r, pera n te as con tra r iedades q u e  a 
e m igração encerrava , e d e  ape lo  às a u tor idades do governo centra l e aos ó rgã os loca is ,  
p a ra a necess idade  de  u m  ma io r  a com panha mento d esta q u estão .  

- "( . .) É necessário acabar com o mal, opor-lhe uma barreira. É aos governos, 

quaisquer que eles se;am, que cumpre fazê-lo: representam interesses da nação 

e devem pregar pelos mesmos. Como os romanos: (cSalus popu/us suprema !ex 

eSD> · : 7 1 

- "A população do distrito de Bragança está decrescendo sensivelmente de vido 

com wda a certeza ao mal estar dos seus habitantes e, por isso, torna-se urgente 

a promulgação das con venientes medidas, tendo em vista melhorar as condições 

de v1da dos trabalhadores agrícolas e dos pequenos proprietários rurais que são 

as classes que fornecem o maior contingente á emigração, isto a fim de se e vitar 

o despo voamento da região" 72 

Estes a l e rtas to mava m m u i tas vezes o aspecto d e  crít ica à s i tuaçã o  económ ica e 
soci a l  da região ,  mas ta m b é m  o rosto de a u tênt icos votos de confi a n ça nas a cções dos 
governos rep u b l i ca n os. 

A p u b l i cação de  ca rtas d e  em igra ntes que exp ressa m des i l usões n o  B ras i l  e em 
Fra n ça ,  en trevistas  a operá r ios a n a l fa betos, detenções de  em igra ntes i l ega is ,  são 
exemp los i l u stra t ivos que podemos l e r  freq uentemente.  
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Consegu i m os ,  po is ,  detecta r na i m p rensa o seu d u p lo  pa pe l  d e  d i vu lga r i n forma­
ções, no  sent ido  d e  red uz i r  as  i n fl uênc ias pern ic iosas da  e m igra çã o ,  perceptivel n os 
poucos a n ú ncios a l us ivos à e m igra çã o ,  e fu nc iona r ta mbém com o  porta -voz d e  m u i tos 
c idadãos em revo l ta contra ta l fe nómeno. 

- "A emigração é vergonhosamente miserá vel pelas péssimas condições dos 

emigrantes que partem com falhas de recursos materiais e destituídos de 

conhecimentos práticos que lhes apro velf:em nos países a que se destinam. Vão 

perfeitamente á a ventura, desconhecendo a sorte que os espera e o trabalho de 

que terão de lançar mão. Não sabendo ler nem sequer conhecem quaisquer 

ofícios, que muitos podem exercer lucrativamente! 

o que esperam tais emigrantes? 

A fome, a miséria, a doença e por fim a morte! 

Terrível dilema: ou morrem de fome e miséria, lentamente, na terra onde 

nasceram ou falecem abandonados num país longínquo mas onde ao menos não 

vêem os sofrimentos, nem ouvem os lamentos dos mesmos males, soltados 

pelos seus que lhes são caros· 73 

- " É  de angustiosas incertezas, de negras perspectivas o actual momento da vida 

social brasileira ( . .). 

A politicagem com tricas rasteiras e velhos ódios pesa ameaçadoramente sobre o 

país, pressagiando para o po vo, a!l7da maiores males daqueles que já ator­

mentam a sua existência trabalhosa, . . .  deixando sem pão centenas de famílias 

devido á suspensão de 10 jornais. 3000 operários com responsabilidade de 

3000 pessoas que são as famílias estão sem recursos de nenhuma espécie, 

privados do seu trabalho quotidiano. 

A população vive numa verdadeira ansiedade ( . .  ) o comércio está paralisado ( . .} 

Gra ve a situação em que se encontra o Brasil, sendo aumentada dia-á-dia pelo 

retraimento dos bancos estrangeiros, pelas falências das casas de comércio e 

pelo fechamento da grandes fábricas e oficinas. 

creio bem que os meus patrícios daí, desconhecem estas coisas. É a eles que me 

dirijO para lhes declarar que no Brasil não existe mais a lendária árvore das 

patacas e que todos os que a não encontramos neste país hospitaleiro, 

precisamos lutar pela vida, economicamente" 74 

- " (. . .) Vem a carta dos que chegam contando mara vilhas da sua nova Pátria. 

Estamos bem certos que nas boas notícias há uma boa dose de amor próprio de 

quem não deseja confessar o arrependimento tardiO. É que a redução do preço 

da passagem não é concedido para o regresso e o desgraçado que pretende 

voltar, não o pode fazer se não conseguir uma soma que a ma10r parte não chega 

a adqulik (. .}  
Se esses desgraçados que fogem a uma existência de privação e trabalhos, 

fossem lei encontrar uma vida menos penosa, nós guardaríamos silêncio dum 

justo apoio. Mas a verdade é que 90% desses nossos compatriOtas são 

analfabetos e vão servir de verdadeiras bestas de carga, vítimas da concorrência 

que lhe fazem operários mais ilustrados da Itália, Alemanha, Inglaterra e França 

(. . .)" ? 5 
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- "( . .) Entendemos pois, do nosso dever, prevenir os incauros e ver se pode 

pôr-se cobro a estas pa[!farias e fazemos o apelo aos homens de bem e de 

influência nas localidades do nosso Distriro, já que as auroridades sertanejas não 

sabem ou não querem fazê-/o, para que en videm esforços, para reprimir a 

emigração mas para e vitar ao menos que ela se faça em condições criminosas, 

orientando os seus patrícios do perigo que correm, enrregando-se a esses 

tratantes e denunciando estes quando souberem de algum tratando que se 

prepare (. . .)': 76 

Pa ra l e l amente ,  re l embra m  a os responsáveis a i ncú ria  e o m a l -esta r com q u e  a 
regiã o  se tem d ebat ido face a estas e o utras q uestões. 

- "( . .  .) juntas de paróquias, câmaras, auroridades administrativas, é vosso dever 

olhar para as circunstâncias económicas dos povos que adminisrrais, se não 

podeis socorrer e dar remédio a esse estado de miséria em que eles se encon­

tram, reclamai do governo, da nação e reclamai até que sejam ouvidos os vossos 

clamores, que por rodo este disrriro inicie rrabalhos de obras públicas, que não 

deixem con[!nuar em descanso forçado, tanros braços que pedem emprego ( . .). 

Está muiro longe o governo e não ouve os clamores da fome a tamanha 

distância. É necessário e é um dever que rodos aqueles, que têm por encargo 

promover o bem-estar do povo, levem uma e muitas vezes antes esse governo 

tão distante os ecos clamorosos da fome, que se açoita nas casas dos operános. 

Pensai bem que a necessidade não tem le1; e se hoje a resignação comporta o 

sofrimenro, amanhã o princípio do direito ao trabalho efecrivar-se-á temerosa­

mente, na impossibilidade de maiores privações. 

Venha trabalho, salve-se o dismto do ermo que, o ameaça e da desolação (. . .) que 

o atormentará Inexorá vel. Não se pede uma esmola, que a nossa dignidade não 

deixaria aceitar, pede-se trabalho como uma necessidade imprescindível de Vida, 

que é obrigação primordial dos poderes públicos garanti!'/7 

- ''( . . ) A o  governo, p01s, pela pasta do Fomenro, cumpre dar algum remédio a esta 

aflitiva situação. 

E de urgente necessidade que o governo altere o decreto de importação do 

cereal estrangeiro de forma que o abastecimenro corresponda ás necessidades 

do dJstriro e que dê maior desenvolvilnenro a alguns serviços de obras públicas, 

dotando-os da disrribuição de fundos com uma verba a vultada ':7B 

- "( . .) Urge que se ponha termo à debandada que se reflete em cada mês tirando 

braços à agricultura, subtraindo energias à Indústria, deslocando para países 

remoros, elemenros da v1da, aqui tão necessários ( . .) ': 79 

3 .9 Perfi l do Emigrante 

Neste percu rso de i n cidências  not ic i osas referentes à em igra çã o ,  a ponta mos 
a lgumas das  ca racteríst icas com que o em igra n te d o  N ordeste Trasmonta n o  nos é 
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a p resenta d o  e q u e  não foge ao perfi l  retratad o  pe los a u tores e estu d i osos d e  e n tão :  
homens e m u l he res d e  a p a rênc ia  d escu idada ,  tra ba lhadores b ra ça is  vá l i dos ,  a n a l fa betos, 
d esi l u d i d os ,  i n conformados ,  h u m i l d es ,  mas corajosos, patr iót icos e com gra n d e  v i ta l id a d e  
i nterio r. Vej a m os a lgumas excertos q u e  nos tra nsmitem retratos comoventes:  

- " ( . .  } Não vai com a visão na riqueza, para além-mar, o que se expatria; deixa a 

pátria fundido em lágrimas, dilacera-se-lhe o coração ao abandonar tudo o que 

ama va, a aldeia, a choupana, amigos, parentes, aquela que havia compartilhado 

da sua felicidade conjuga! Mas vai! não há lar sem pão, sem lume; não há família 

sem agasalho ou conforto ( . .  } o operário camponês emigra por indigência e os 

que levam a família não vai confortada (.. .}' .8o 

- " (  .. .) Na sua maioria eram trabalhadores rurais, gente bronca e sem as menores 

luzes do mundo. Analfabetos, eram como que rebanhos guiados pelo pastor, que 

os ia levar à administração do concelho para lhe tirar os passaportes ( . .  .) A maioria 

dos nossos emigrantes são simples trabalhadores rurais que só no serviço braçal 

podem ser empregados. Vão para a América fazer o serviço de pretos e 

empregados, com desvantagem, nos trabalhos agrícolas, por não estarem 

preparados para novas culturas (.J B 1  

- " (  . .  ) Pareceu-nos de grande alcance, entrevistar um dos mu1tos emigrantes que, 

em cata de trabalho, partem da Pátria, talvez para não mais voltar ( .. )Fomos 

buscar ao seio do povo que sofre a fome e as intempéries, verdades amargas e 

dolorosas ( .. ) de desgraçados ( .. ) nesse vasto mar de desventuras. 

( . .  .) Na minha aldeia há anos que vimos atravessando uma v1da cheia de 

privações. 

As colheitas cada vez mais escassas e sempre a esperança enganadora a impelir­

-nos para o trabalho. Não sabemos, é certo cultivar a terra, mas contra os maus 

anos não há ciência que valhe e desconfiarmos das técnicas quando as não 

vemos confirmadas pela prática. Há ainda outros motivos que me decidiram a 

emigrar (. . .) e vou-lhe referir um que desgostou o povo da minha aldeia ( .. ): 

perdemos a esperança nos homens influentes da política e até padres em quem 

tínhamos uma cega confiança 

que nos levaram a actos de hostilidade contra a república, iludindo-nos ( .. .). 

Perdemos também a confiança no pão, que debalde, temos tentado arrancar ao 

solo dos nossos campos. Vamos pois para outra terra em cata de solos mais 

férteis e de homens de mais são carácter, onde possamos encontrar a confiança 

e o bem-estar que inútil e infelizmente procurámos durante longos anos de 

privações e de decepções amargas (. ..}' . 82 

- "(. .. ) Simplórios, analfabetos, sem prática, muitas vezes de qualquer mister, lá 

partem, à mercê da sorte com raras probabilidades de êxito. 

( . .  ) Tendo de competir com o inglês monopolista, com o esperto italiano e com o 

francês sagaz, preparados para o ''struggle for l!fe " depressa são esmagados pela 

roda da fortuna, que era o seu ideal, provando uma vez mais que não é pelo 

acaso que o triunfo se consegue, mas pelo emprego simultâneo da inteligência e 

do trabalho ( . . .  ). Sem inquirir o motivo de retumbantes triunfos, cwdam os simples 
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que a todos é dado consegui-/os, muitos embora se vá desprovido da mais 

rudimentar ;lustração e apenas se sa;ba e possa mane;ar o alvião e a enchada 

(.. _ ) ': 83 

- "(. .) Já não é o jornaleiro sem pousada ou o artífice mal remunerado, que 

procura soluoonar a vida mediante o expediente transitório de uma ida até ao 

Brasil. É o chefe de família, remediado e cheio de filhos, que mal baratando as 

economias por mais de comissários e engajadores sem consciência, ( .. .) atend;do 

e estonteado pela quimera ndente de um futuro de prosperidades fora da Pátria 

( . .} vende a v;l preços a choupana e a horta para enroupar ( . .} meia dúzia de 

crianças que criou para, abandonando de vez a sua terra, ir a caminho do 

Eldorado apossar-se do ouro que se apanha às mãos ambas e bem estar que se 

alcança com o simples assentar de arraiais em terras de pretos!! Misérrima 

alucinação ( . .  rs4 

- "( .. .)Abençoados irmãos, que maltratados pela terra ingrata, tão desvelada e 

cannhosamente correis em seu auxílio na hora extrema de perigo ( .)':as 

Para fi n a l izar ,  não podería mos de i xa r  d e  tra nscrever d uas  das  m u itas ca rtas d e  
em igra ntes q u e  a i m p rensa regiona l p u b l i cou  e q u e  consti tuem verdade i ros "d ocu men­
tos v ivos" , d ignos d e  serem d ivu lga d os ,  a q u e  não pode  fica r a l he io  o i nvestigador  d a  
em igra çã o:  
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- "Sr Redactor do Século - Dirijo-me a v, porque conheço o empenho com 

que o "O Século " trata de rodas as causas justas e que se relacionem com a 

situação do pobre. E é por este motivo que eu, português, mas res;d;ndo no 

Brasil, me d;rijo a V, para que dê publicidade nas colunas do seu ;ornai, e espero 

que os demais jornais de Lisboa, bem como os das pro víncias, o façam também a 

estes apontamentos, a fim de perfeitamente eluodarem todos os que tencionem 

embarcar. na época actual para este país. 

Não é culpa da imprensa portuguesa o não se ocupar mais detalhada­

mente deste importante assunto, pois, na verdade, lhe faltam elementos sufi­

cientes para encetar uma salutar campanha, na qual faça ver ao governo que não 

deve conceder (pelo menos por estes meses, até à solução da crise) passaportes 

a em;grantes, que, à procura da realização de um sonho encantador, encontram 

apenas misérias, infelicidades e desgraças. 

Quanws, pela calada da noite, não terão formado projectos de abandonar 

Portugal, não se importando com as lágrimas das mães, das esposas, das noivas e 

dos filhinhos?! Para esses, que ainda têm a facilidade de aí residir, mas que 

conservam na mente a ;dela de para aqui emigrarem, é que eu escrevo, fazendo­

-lhes ver o que é a vida neste país. "O Século " e os outros jornais serão o meu 

porta- voz Que eu consiga ser ouv;do, são os meus vows sinceros. 

Os emigrantes, geralmente, começam por se entregar cegamente nas 

mãos crirmnosas dos engajadores que, com promessas de que no Brasil é que 

estão a feliodade e a independência, lhes arrancam os magros cobres que eles 

juntaram à custa, Deus sabe, de que sacrificios! 
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Embarcam depois em grandes vapores, onde o luxo é para os passageiros 

de 1"  classe, regular para os de 2" e detestá vel para os de 3". Ordinariamente, 

para os passageiros de 3" a água acaba-se e a sede devora-os. A muito custo se 

obtem uma garrafa de água ou de vinho, tendo o passageiro de ceder, 

respectivamente, 20 ou 50 centavos. Nada que a água é para os de 1 �  e para os 

de 3" a água doce em viagem é um luxo. As enxergas, infectas, metem nojo. Há 

dtariamente a visita, passada pelo comandante, médico de bordo. os passageiros 

de 3" são comdos para a tolda do navio, no momento da limpeza, que é 

efectuada pelos moços de bordo. E que ltmpeza Sr redactor! As frutas, vinhos, 

maletas de mão, dinheiro escondtdo entre as enxergas, tudo é convenientemente 

ltmpo. se o passageiro se queixa, o comissário diz-lhe, imperturbável: - Por que 

não me deram esses objectos a guardar? Dessa maneira, seriam precisas largas 

dependênoas para guardar uma infimdade de coisas que os pobres costumam 

levar em vtagem 

Chegam, por fim, ao ponto ambicionado - ao Rio de janeiro:- Desembarca 

o passageiro, quase anémico, por motivo da abundância da altmentação e 

excelênoa da mesma. Saltando em terra, é abordado por dezenas de correctores 

que, pomposamente, lhes gritam aos ouvidos: hotel de tal, boa cama, boa mesa, 

diária baratíssima, etc, etc! E sabem quanto é a diána baratíssima? 5 a 6$00 reis, 

que corresponde ai a 2 escudos Os emigrantes, no desejo de se lavarem, de 

tomarem um banho que os preserve dos parasttas adquiridos no vapor, seguem, 

confiados nas pala vras desses homens, quando as espeluncas por eles indicadas 

nem o título de hospedaria merecem 

Não quero dizer com isto que no Rio não ha;a bons hotéis; há-os e de 

pnlneira, mas o pobre não entra lá porque a diária é elevadísstma. 

Consumido o pouco dinheiro que le vam, procuram trabalho e não o 

encontram 

Passam os primeiros dias de visita à odade, que é lindísstma; mas o 

dtl7hetro que trazem não lhes dura para sempre e esgota-se. 

A qui é que começa o reverso da medalha. Le vantam-se cedo e compram 

"O correio da Manhã " e o jornal do Brastl '; dois jornats muito nossos amigos, e 

procuram, procuram, mas, em lugar de encontrarem alguém que se utilize dos 

seus serviços, deparam mas é com centenas de pequem/7os anúncios de 

tndivíduos que se oferecem 

Se não têm aqui parentes ou conheodos, aparece-lhes então, como dizta 

Eça de Quetrós· sobre a nudez forte da verdade o manto dia fano da fantasia. 

'11 nudez da verdade .. é o dono do hotel, que lhes vem dtier que, em vtsta 

de se encontrarem atrasados ao pagamento, se vê forçado a fechar-lhes a porta, 

ft'cando como penhor, as miseras roupas que trouxeram "O manto diafano da 

fantasta " desaparece então. 

o pobre emigrante sofre o pnmetro golpe e divisa a figura da fome, com o 

seu cortejo de desgraças É nessa ocasião que ele sente o grande desejo de voltar 

à sua terra; mas não pode, porque tem de sofrer mais e muito mais No fim de 

longos meses de desespero , de lágrimas e dores, se consegue ter a suprema 

felicidade de se empregar como limpador de pratos, ou copetro, recebe, por 

longos e interminá veis meses, 70 a 80 mi! reis, que representam, respectiva-
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mente, 20 escudos e 16 centa vos, e 23 escudos e 4 centavos, tendo, com esse 

dinheiro, de pagar a la vadeira, quarto, comida etc., etc. 

Quantos rapazes, aí de Lisboa, filhos de boas famílias, não estão aqui 

desempregados?! Muitos. Outros, então, trabalham em misteres muito diversos 

dos que aí tinham. Como prova do que afirmo, apresento o seguinte caso, que é 

frisante: Esta aqui empregado num botequim, a fazer refrescos e a vender Parary, 

um rapaz que em Lisboa foi um hcibil primeiro caixeiro e que por o patrão ter 

dado com o negócio em droga, por ser conspirador, veio até aqui procurar 

fortuna. Ganha presentemente 100$00 reis, dinheiro brasilelfo, e tem de despesa 

o seguil?te: Pensão, almoço e jantar, 60$00 reis: lavadeira, 10$00 reis: quarto (e 

tem de viver com mais quatro companheiros, pois o aluguer do quarto custa 

100$00 reis mensais) a sua parte 20$00 reis. 

Ficam-lhe, portanto, 10$00 reis, para comprar roupa nova, escrever a 

família rcada selo para aí, 200 reis), e mais despesas diversas que um rapaz 

podera ter. Enfim, um verdadeiro Eden! E ainda por orna o patrão, que é 

mnnarquista, lhe chama continuadamente Afonso Costal 

Se, por infel!ádade, parte um copo, ou outra qualquer peça de louça, ja 

sabe que no fim do mês lhe é tudo descontado. 

Isto passa-se com um rapaz educado e com conhecimento do mundo, 

como nós aí dizemos. Aprecie por isto, sr. redactor, a vida que aqui levara um 

emigrante das nossas províncias, sem educação, não sabendo ler, e que se 

apresenta, logo de entrada, mal vestido; enfim. não tendo nada que o recomende. 

A legião de patrícios nossos, desempregados, é enorme. É vê-los passar 

pelas casas de comidas, com os olhos rasos de água, a mendigar uma sopa, mal 

se podendo ter em pé, fracos e sem dinheiro. Quem parar um pouco, junto ao 

Café Jeremias, ou a Simpatia, estabelecimentos situados a A vemda Rio Branco, é 

que pode apreciar a terrível verdade de que digo. Pedem-nos 100 reis, para a 

ap..1da de comprar um pão, ja que não podem pagar 1$ 1 o o reis por um jantar ou 

almoço. 

São uns !l?felizes, atrás uns dos outros. A fila é comprida e nunca acaba" B6 

- "RIO DE JANEIRO, 12- 1 9 14 - Sr. Redactor do ôéculo;; - Saudando-o e 

desejando-lhe muitas prosperidades, destas longínquas paragens, onde me 

encontro, venho, em nome de milhares de compatriotas nossos, dlfig1r-lhe um 

apelo. Este apelo consiste em pedlf a v. Ex a. a fineza da publicação destas linhas, 

para e vitar o mal de muitos. 

Escrevo-lhe do Rio de janeiro, onde milhares de portugueses vivem ma 

maior miséria, por falta de trabalho. E não é só na capital federal que a crise de 

trabalho se mamfesta, com carácter assustador,· em todos os Estados da 

República do Brasil existe essa crise medonha que estabelece a fome no lar do 

proletariado e dificulta a vida comeroal. 

Aqw: no Rio de ;ane1ro, muiDdões de desgraçados dormem nas ruas, nos 

matos e nos bancos dos ;ardins, rotos, esfarrapados, sujos, famintos, até que a 

polícia os conduz para a colóma correcional. 

No meio desta multidão de Infelizes, que luta com a miséria, existe uma 

grande parte de portugueses, a maioria dos quais recentemente chegados aqui 
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Iludidos com a fama da riqueza do Bras1/, esses infelizes abandonaram a 

patria que lhes foi berço, os seus campos, a sua casa, sem pão, sem trabalho! 

É um quadro desolador, sr. Redactor,· é um quadro que causa dó, que 

comove mesmo as almas refratárias á piedade. 

Muitos anseiam por voltar a Pátria; mas como? Pois se eles nem dinheiro 

têm para comer, passando dias e dias sem se alimentarem! 

E todos os dias os vapores despejam na cais de desembarque desta 

cidade novas multidões, que vêm engrossar a legião de infortunados. 

É uma obra de candade, Sr. Redator, e vitar os sofrimentos dos nossos 

compatriotas, procurando a forma mais razoá vel e mais racional de pôr um dique 

a essa torrente emigratória. 

Se aos que aqui se encontram em más condições não nos é possível 

acudir com o remédio do regresso á Pátria - o que, aliás, sena de um resultado 

benéfico, pois que a sua volta levana a desilusão aos que tencionassem vir para 

aqui - pelo menos façamos ver, por meio de conceituado periódico que V. Exa. 

com tanta proficienoa dirige, aos que ainda gozam as delicias dos seus campos e 

as caríoas da sua família, que não lhes vale a pena abandonar o lar, onde existe o 

pão, para vir tão longe encontrar a miséna. 

Pela publicação destas linhas, que num impulso de humanidade, escre vo 

em fa vor de milhares de infelizes, muito grato lhe fica de V. Ex a, 

}osé Carlos da Silva · : s1 

4. CONCLUSÃO 

A investiga çã o subjacente ao tra ta mento da I m p rensa Regiona l  de ixa  a n tever ,  
pa ra a lém da i n formaçã o  cont ida nos vá r ios títu los ,  a d ivu lgação d e  um "espír ito de 
m issã o "  i ne rente ás respectivas p u b l i ca ções (neste caso con creto , sobre as  v ic iss itudes 
d a  em igra ção) ,  bem como de  uma verdade i ra "sensi b i l i dade" ,  mesmo n os a rtigos ma i s  
a gress ivos. 

A em igraçã o  é ta mbém retratada d e  uma forma rea l ista , fugi ndo  á v isão 
tra d i ci ona l  e comoved ora dos textos. 

Vár ios i n terven ientes e a rt icu l ista s  de ra m  voz á op i n i ão  de m u i tos q u e  não  
escrev iam ,  mas se i n teressavam pe lo  assu nto ou  d o  qua l  e ra m  víti mas ,  m o b i l iza n d o  a 
op in i ão  p u b l i ca ,  a consciênc ia  co lectiva e suscita n d o  reflexões e d iscussões. 

Tra b a l h a r  JOrna is  é ,  sem d uv ida ,  um u n i ve rso a pa ixona nte,  mas onde a 
necess idade d e  or ientação p recisa e objectiva se reve la  a ca da passo, pa ra u m  m e l h o r  
d isce rn i mento d o s  conteudos not ic iosos. 

Por ta l ,  os d i lemas i ne rentes á e l a boração d este estudo serv i ra m ,  entre o u tras 
razões, pa ra justi fi ca r a sua l i n ha de or ienta çã o  e perspectiva r futuras i nvestiga ções. 
Tendo co mo ponto de  referênc ia  a "gre l h a "  s u bjacente á a n á l ise a e fectua r  e m  cad a  
per iód ico ,  d i fíci l se tornou e la bora r u m  texto consonante entre o espír ito q u e  p res i d i u  a 
este tra b a l h o  e os cu idados a ter na a n á l ise objectiva d os a rtigos da i m p rensa .  Pa ra 
q u ebra r  a monoton ia  do texto p rocu rá m os i n te rca l a r  citações perti nentes com peq uenos  
comentá r ios ,  mas d i fíci l se tornou , ta mbém,  se lecciona r  as  n otíc ias e os con teudos 
not ic i osos, p rofu nda mente en r i quecedores, q u e  d i recta ou i n d i recta mente se re lac iona ­
va m com o tema em foco; atendendo ao i n tercâ m b io  de envolvênc ias entre a d i n â m i ca 
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regi ona l  da época e o fenómeno em igratór io .  custoso ta mbém conci l i a r  a necessidade  d e  
a com panha mento d o  tem a ,  desp ido de  i d e i a s  p reconceb idas  ou  d e  ca rgas de  s u bjec­
ti v i dade ,  com a rá p ida  atracçã o que exp ressões,  frases,  esti los d e  escr ita , l ógicas de 
ra ci ocín i o  dos a rt igos nos asso l a m .  

A s  at i tudes metod o l ógicas s ã o  dete rm inantes neste t i p o  de  pesq u isas.  N e m  
se m p re a q u a nt idade d e  notícias e s i nón imo d e  q u a l i dade  de  conteúdo .  Peq uenas  mas 
frequentes,  as notíc ias podem te r forte i m pa cto n o  le i tor ,  a tendendo  á forma e 
d i str i b u i ção dos con teúdos not ic iosos na ma ncha do jorna l e até á cr ia t iv idade co m q u e  
o s  mesmos s ã o  e la borados .  S e m  d ú v i d a ,  u m  a rtigo pode va le r  d ias d e  tra b a l h o  i n tenso .  

S u b l i n hemos aqu i  o pape l  mer i tór io da  i m p rensa n o  tra nspor  p a ra a " p ra ça 
p ú b l i ca "  de fenómeno tã o ten ta cu l a r  e de d i fíci l a bordage m ,  pr inc ipa lmente dev ido á 
escassez de meios com q u e  se v iv ia  e tra ba l hava na região ,  e ta mbém porq u e  se de i xou  
tra nspa rece r o espír i to observa dor  e d e  a companha mento dos p rob le mas d o  c idadão e 
das  chagas socia i s  q u e  o a fectava m .  

U t i l i za r  a l i berdade de  i m p rensa q u e  a Repúb l i ca corpor izava e propaga n d eava 
era um (l i re i to ,  mas const ituía ta m bé m  um forte sentido de  responsa b i l i d a d e  e d ever  
cív ico ,  pera nte u ma popu lação pouco esc la rec ida e empenhada ,  res ignada a u m a  pass iv i ­
cl a d e  co n fortáve l  mas não confo rta nte ,  porq u e  ta mbém pouco exposta á i n formação ,  
atendendo  ás gra ndes percentagens  de  a n a l fa betos regista d os n o  D istr ito.  

Ler o JO rna l  poder ia ser  um verdade i ro l uxo ,  mas nos loca i s  d e  convív io ma i s  
s i m p les d o  me io  ru ra l ,  " ouv i r "  as  notíc ias ,  o co mentá r io  de  q u e m  lê ,  fez d este t ipo d e  
p u b l i ca ções u m  verdade i ro i nstrumento a o  serv iço do c idadão com u m .  
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A le i tu ra da I m p rensa Regiona l  permit iu  constata r que :  

1 - A  Repúb l i ca deu  l u ga r  a u m  n ú mero vasto de  p u b l i ca ções. Com a l i be rd a d e  d e  
i m p rensa , o s  J O rna i s  p ro l i fe ra ra m na região ,  fazem "voz a ct iva " ,  l i d e ra m 
correntes de o p i n ião .  D i fu n d i n d o  o i dea l  rep u b l i ca no ,  são seus agentes nas 
mensagens  de  con fi ança tra nsmit idas  a os gove rnos e con d uzem a u m a  m a i o r  
responsa b i l i dade  d estes, no sentido  d e  concretiza r as  expectativas d os 
c idadãos (por  exemp lo .  "A Pátr ia Nova ") .  Os jorna is  d i tos i ndependentes fazem 
a a n á l ise ma is  crít ica d o  fenómeno e tra nsmi tem ma is  a pe los e a le rtas (por  
exemplo :  "jorna l d e  B raga nça ,  " O  Monta n hês d o  Norte " ,  " Notíc ias d e  Bra ­
ga nça ") .  Ta l co mo a fi rma Dan ie l  P i res,  "os penodicos assumem com frequência 

o papel de contrapoder, de recusa do scatus. Efeaivamence, dada a sua 

periodicidade, escão vocacionados para incervir na res-publica, para veincular 

posições que encram em roca de colisão com o poder. '88 

2 - As proporções ga lopantes do fe nómeno emigratór io  fazem com q u e  a 
I m p rensa não fi q u e  a l he ia  a esta d i n â m i ca ,  a n teci pando  ra ciocín ios ,  a n á l i ses ,  
teonz a ções,  movi mentos d e  op in i ão ,  um a u tênt ico " l a boratór io v ivo" ,  u ma 
verd a d e i ra cruzada ant i -emigra tór i a .  

3 - A em igra çã o reve la  u m  forte ca r iz d e  i n terve nção soci a l  e é barómetro d o  
p u lsa r regiona l .  

4 - o em igra nte é exemp lo  v i v o ,  fo rça de  ruptura ,  ape l ando  c o m  seu gesto a u m a  
m u d a nça legíti m a ,  u rge nte e necessá r ia .  

5 - A em igra ção ,  enqua nto fenómeno popu lac iona l ,  com ca r iz soci a l ,  a pe la  
ta m bém para as forças econó m i cas e po l íti cas e to rna o em igra nte ,  s i m u l -
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ta neameme seu p rotagon i sta a ct ivo,  cúmp l ice e víti ma .  Em igra r n e m  sempre 
fo i u m  passa porte pa ra o sucesso. 

6 - o pape l  dos jorna is ,  n o  con texto da  sua fu nção socia l ,  não deve esqu ecer-se,  
bem co mo a fu nção pedagógica que reflecte m e o recu rso d i d á ctico q u e  
consti tuem.  S ã o  o s  t ipógra fos, sã o o s  homens d o s  jorna i s  q u e ,  c o m  i n i ci a tiva , 
d ivu lga m  e fomema m  n ovas ide ias ,  não  só po l ít icas ,  mas ta mbém novas 
at i tu d es e n ovas d i n â m icas a i m p regn a r  na  soci edade braga n ça na .  o bem­
-esta r de  uma regiã o  te m u m  p reço: con stró i -se atempadameme. 
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PARA A HISTÓRIA DA INDÚSTRIA DAS SEDAS 
EM TRÁS-OS-MONTES ( 1 8 1 9- 1 823) 

Fernando de Sousa 
(professor catedrático da Universidade do Porco) 

ABSTRACT 

This work, ln the sequence of others that the author made about 
silk ú?dustries ln Trás-os-Montes, presents severa/ inedited sources about 
those industries, between 18 1 9  and 1823. 

ln that period appeared some attempts to bring back the silk 
industries ln Tras-os-Montes sli?ce the production has decreased !11 quantity 
and quality. 

Those attempts wou/d, howe ver become unfrwtful. 

1 .  INTRODUÇÃO 

Em 1 9 7 3 ,  a pós do is  a nos de la bor iosa i nvestiga ção ,  a p resenta mos à Facu ldade  d e  
Letras da  U n ivers idade  d o  Porto a nossa tese d e  l icenc iatura sobre Trás-os-Mo ntes e m  
fi na i s  d o  Antigo Regi me 1 . 

N esse tra ba l ho ,  e m  q u e  p resta mos u m a  a tenção especi a l  à economia  da região ,  
ded i ca mos já  u m  ca pítu lo  a utónomo à i n d ústr ia das  sedas  em Trás-os-Montes ,  a ú n ica 
a ct iv i dade  tra nsformadora da  p rovíncia que se manteve d u ra n te sécu los e que nos fi n a i s  
d o  sécu lo  XV I I I  e p r i ncíp ios d o  sécu l o  X I X  gerou u m a  r i queza cons iderá ve l ,  trazen d o  a 
prosper idade a Braga nça e ao Nordeste Trasmonta no.  

Não  terá s ido  a p r ime i ra vez que a i ndústr ia d a  seda e a seri cu l tu ra desem pe­
n h a ra m  u m  i m porta nte pape l  na  economia  ru ra l  d e  Trás-os-Montes.  E ta m bém não será 
a ú l ti ma .  Mas ,  a época refer ida ,  fo i i n d u b itave lmente o períod o  d e  ma io r  e u for ia , d e  
ma io r  p rod u ção ,  especi a l ização e q u a l idade .  

Apesa r d e  a ser icu l tura e a i ndústr ia d e  seda constitu í rem u ma componente 
estru tura l  d eterm i n a n te da economia  trasmonta n a ,  a verdade  é q u e  escasse i a m  os 
estudos sobre o te ma .  

É certo q u e ,  José  Antó n i o  d e  Sá e josé  Acú rcio das Neves,  teste m u n has  p r iv i l e ­
gia das  d a  evo l u çã o  da  i n d ústr ia das  sedas  em Trás-os-Montes,  na v i ragem d o  sécu l o  XV I I I  
pa ra o sécu lo  X IX ,  de i xa ra m -nos páginas fu nda menta i s  sobre esta activ idade económ ica 2 
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Ma is  ta rde ,  Fradesso da  S i l ve i ra e Meneses P imente l ,  pa ra a segu nda metade  d o  
sécu lo  X IX ,  fo rnecera m - n os ,  e m bora na perspectiva ma is  a m p la da ser icu ltu ra por­
tuguesa , p reciosos con tri butos sobre aque ia 3 

Em segu ida ,  o a ba d e  de Baça l ,  F ra n cisco M a n u e l  A lves, já no n osso sécu lo ,  lego u ­
- n os ,  nas suas m o n u menta i s  memór ias sobre o d istrito d e  Braga nça , i m porta ntes 
documentos pa ra a refer ida i nd ústr ia 4 

Depo is  de le ,  a penas su rgi ra m ,  da nossa a u tor ia ,  o estu do já refer ido ,  que  faz pa rte 
da nossa tese de l i ce nc iatu ra ,  e o a rtigo p u b l i cado  na "Rev ista de H istór ia Económ ica e 
socia 1 " 5 , i n ti tu l a d o  A Indústria das Sedas em Trás-os-Montes (1780- 18 12), onde ,  pe la  
p r ime i ra vez ,  serv indo-me d e  fontes manuscritas inéd itas, ca rreei n ovos contr i butos pa ra 
a q u e l a  i n d ústr i a ,  na época menc ionada .  

Encontra m-se ,  ta m bé m ,  já pa ra p u b l i ca ção ,  ma is  do is  tra b a l h os re lat ivos á 
i n d ústr ia das  sedas e m  Trás-os-Montes, no â m b i to do p rojecto a l a rgad o  q u e  esta mos a 
desenvo lver  q u a nto à evo l u ção daque la  a ctiv idade económica na Época Conte m porâ n ea 
( fi n a i s  d o  sécu lo  XVI I I  a o  sécu lo  XX) :  o p r ime i ro é A reestruturação da indústria das sedas 

em Trás-os-Montes nos finais de Setecentos; e o segu ndo i n ti tu l a -se A indústria das 

sedas em Trás-os-Montes ( 1835- 1869). 

Mas conti n ua a não se con h ecer a evo l u çã o  da i n d ústr ia das  sedas em Trás-os­
-Montes,  desde o sécu l o  XVI  a fi na i s  d o  sécu lo  XV I I I .  Não hà q u a l q u e r  estu do que p rocu re 
re lac iona r, por exemp lo ,  os c ic los de  expa nsão e decadê nc ia de ta l i n d ústr ia com as 
épocas de repressão e a bra nda mento da  a cçã o da  I n q u is içã o  no nordeste trasmonta n o  
o u  c o m  os c ic los d e  expa nsão ou a bra ndamento da  nossa economia .  E pa ra o sécu lo  X I X ,  
não  temos q u a l q u er v isão de  conj u nto sobre a ser icu ltu ra e i n d ústr ia d a s  sedas pa ra a 
mesma região .  

Ignoram-se assi m ,  os  eq u i pa mentos e técn icas ut i l izadas ,  a or igem dos ca p i ta is ,  
os seus pr inc ipa is  ca p i ta l i stas e fa br ica n tes, o s istema de  orga n ização d o  tra b a l h o ,  os 
meca n ismos e fa ctores d e  p rod u ção ,  venda e d i str i bu i ção ,  en fi m  as  ca usas q u e  
i m pe d i ra m  a sua  modern ização no sécu lo  X I X .  E de  n ã o  menos i m portâ nc ia ,  a p u b l icação 
das  fontes m a n u scitas ou  i m p ressas mais i m porta ntes que i m porta m  à ser icu ltu ra e à 
i n d ústr ia das  sedas de Trás-os-Montes, está a i nda  por fazer ! . .  

Esta mos certos que ,  em breve, novos estu dos sobre este a l i ci a nte tema i rã o  
s u rg ir ,  co mo o de  J o s é  Rod r igues Monte i ro ,  assistente da  Facu ldade  de  Letras de  Co i m b ra ,  
q u e  s e  encon tra a e l a bora r a s u a  tese d e  doutora mento sobre a i n d ústr ia d a s  sedas e m  
Trás-os- M ontes, n o s  sécu los X V I I  e XV I I I .  

Pe la nossa pa rte , d ispomos,  neste mome nto,  de  uma vastíss imo conj u nto d e  
fo ntes sobre ta l matér ia ,  encontra n d o-se em fase fi na l  d e  e la boração ,  u m  tra b a l h o  sobre 
a i n d ústr ia trasmonta n a  das sedas entre 1 8 1 2  e 1 8 3 5 .  Mas ,  para já ,  deci d i mos p u b l i ca r  
a lgu mas fon tes, como contr i buto pa ra o mesmo. 
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As fo ntes q u e  agora da mos a p ú b l ico d izem respe i to ao períod o  com p reen d i d o  
entre 1 8 1 9  e 1 8 2 3 .  Trata -se da  memór ia  q u e  F ra n cisco Mora i s  Pessa nha  escreveu  e m  
1 8 1 96 , Já  co nsu l tada  e a p roveitada  p o r  nós,  q u e r  na tese d e  l i cenc iatu ra ,  q u e r  e m  
A tl7dústria das sedas em Trás-os-Montes (1790- 18 13); da memória  q u e  J o ã o  Mar ia  
Arna u d  escreveu em 1 8 2 2 ,  q u e  con hecemos e possu ímos, igu a l mente ,  desde a 
e l a boração da nossa tese d e  l i cenciatu ra ;  e, fi n a l mente ,  da cons u l ta da j U nta d o  
Comérci o ,  d e  1 8 2 3 ,  sobre as m e d i d a s  p ropostas por  J o ã o  Arna u d 7  

D i spomos de  ou tras fon tes re la tivas a este período ,  nomeada mente ,  as  cons u l tas  
da  j u nta d e  Comérc io e a representação d os Arna uds  às  Cortes Consti tu i ntes. Mas ,  p a ra 
j á ,  a q u i  fica m estas ,  por  ex igência da p u b l i ca çã o  da revista População e Sociedade, 

de i xando  pa ra o tra b a l h o  q u e  já refer imos,  a ed ição das resta ntes fontes. 

2 .  A memória sobre as fiações de seda, de Francisco de Morais Pessanha ( 1 8 1 9) 

A Memoria sobre o estado actual das fiaçoens de seda especialmente pelo 

methodo piamontez nas provt!Jcias de !ras-os-Montes e Beira; e provtdencias para 

restabelecer estas fiaçoens, e mante-las em perfeição, de  F ra ncisco Antó n i o  d e  A lme ida  
Mora i s  Pessa n h a ,  oferec ida á Academia  das C iênc ias  de  L isboa , em 1 8 1 9 , mas j u lga d a  não  
"d igna d e  i m p ressã o" ,  fo i e la bora d a  pe lo  seu a u tor ,  na  seq u ê nc ia d a  p rovisão d e  1 3  d e  
Nove m b ro d e  1 8 1 7 , da  Rea l J u nta d o  comérc io ,  a q u a l ,  fa ce a u m a  representação d e  
Caeta n o  Arna u d  e s e u s  sobr i n hos q u a nto à fia çã o  da seda em Trás-os-Montes e na  Be i ra ,  
o rdena ra a Mora i s  Pessa nha  q u e  desse u m  pa recer sobre ta l matér ia ,  e p rocu rasse , ta nto 
q u a n to possíve l ,  conci l i a r  as p rov idências  e s ú p l i cas  dos Arnauds  com a " l i berdade da  
i n d ústr i a " .  

Datada  de  M i ra n d e l a ,  2 2  d e  Abr i l  de  1 8 1 9 , resu l ta da  investigaçã o p ró p ria  
desenvo lv ida  por  Mora i s  Pessa n h a ,  ass im como das i n formações dos magistra d os d e  Trás­
-os- Montes ,  que a ele fo ra m remet idas ,  a o  longo d e  1 8 1 8  e p r ime i ros meses de  1 8 1 9 . 

Que  ped iam os Arnauds ,  m u i to especi a l m ente Caeta n o  Arna u d ,  q u e  v ie ra com 
seu pa i ,  José Ma ria Arna u d ,  de  Tur im ,  p a ra Portuga l ,  em 1 7 8 6 ,  a cabando  por  se 
esta belecer e m  Chac i m ,  onde ,  a pós a morte d e  seu p roge n i to r, f icou a d i r ig i r a fá br ica a l i  
i nsta la d a ,  em la boração desde 1 7 89 ,  segu ndo o s  p rece i tos e as  regras de  fiação 
p iemontesa7 

Ped i a m  que se a p l i cassem os esta tutos de  1 7 8 8  q u a nto à fiação das sedas ,  os 
q u a is ti n h a m  i n trod uz ido a fiação p iemontesa , mas q u e  não e ra m  segu i d os pe las  
fi a d e i ras trasmonta nas:  

• a fi ação pe los novos métodos,  sem a assistênc ia  e v ig i l ânc ia  dos Arna uds ,  
d i rectores da Fá bri ca de  Chaci m ,  ass i m  como dos mestres e professores, e ra 
i l u d i d a ,  tendo-se regressad o  a os vícios e fra u d es a nter iores ,  com graves 
prej u ízos para o co mércio das sedas; 
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• nas f iações pe los métodos a n tigos cometi a m -se os ma io res estragos; mesmo 
nas fia ções da  coma rca d e  Braga nça pe lo  método d o  P iemonte ,  m a n u fac­
tura va -se a a rbitr io das  f iad e i ras  - i nc l us ive em três ou  q u atro casas pa rt icu la ­
res  de  fi a çã o  à p iemontesa , entreta n to i nsta ladas  - .  não suje i ta n d o  as  suas  
ca l d e i ras ,  fo rna lhas  e rodas  a os pad rões e d i mensões ex igidos e não  segu i n d o  
o s  regu lamentos necessà r ios ,  por  não h a v e r  q u a l q u e r  i nspecção ,  pe lo  q u e  
so l ic i tava m q u e  fosse nomeado u m  m i n i stro p rivat ivo pa ra aq ue la  p rovinc ia e 
to madas as prov idênc ias necessà r ias pa ra a ta l h a r  a esta s i tuação .  

Mora i s  Pessa nha  va i ,  ass im .  escrever a sua memór ia ,  dando  conta da  s i tuação e m  
q u e  s e  encon trava a fi ação das sedas em Tràs-os-Montes e propondo as  so l u ções q u e  
achava m a i s  conven ientes para o desenvo lv imento d a q u e l a  i ndústr i a .  

Cons iderava este magistra d o  q u e ,  enqua nto a Fà br ica o u  F i latór io d e  Chac im 
esteve sob a superi ntendência  d e  Migue l  Pere i ra d e  Ba rros, nomeado para ta is  fu nções 
pelo d ecreto d e  3 0  d e  j u l h o  de  1 78 8 ,  ti nha m -se consegu i d o  ens ina r  os novos métodos de 
fi ação da  seda a um bom n ú mero d e  fia d e i ras .  

Com a cr iação da Rea l Compa n h i a  d o  novo Esta belec i mento p a ra as  F i ações e 
Torci dos da Seda ,  por a l va rà de 6 de jane i ro de 1 8 0 2 ,  term i n a ra a j u r isd i çã o  defi n i d a  pe los 
esta tu tos de  1 7 8 8 ,  fica ndo  a v ig i lâ nc ia  e i nspecção das  f iações a o  cu idado da nova 
e m p resa . Esta , poré m ,  na seq uência das  i nvasões fra ncesas, suspendera as  suas 
opera ções e m  1 8 0 8 ,  entra ndo ,  de  segu ida ,  e m  decadênc ia ,  razão pe la  qua l ,  em 1 8 1  o ,  a 
Fá bri ca d e  Chac im fo i separada daque la  compa n h ia .  os Arna uds  t ivera m ,  então ,  d e  se 
socorrer d e  um negoci ante d o  Porto pa ra d isporem dos fu ndos i n d ispensáveis á Fá b ri ca 
d e  Cach i m ,  mas perdera m  a a u tor idade necessá r ia pa ra i nspecciona rem e ve la r  pe los 
métodos d e  fiação à p iemontesa. os estatutos de  1 78 8 ,  a pa rti r d e  então ,  de i xa ra m  de 
ter q u a lq u e r  o bservâ nc ia .  

D a i  q u e ,  por  1 8 1 7 - 1 8 1 8 , a Fábri ca d e  Chac im se encontrasse e m  decadênc ia ,  os 
n ovos métodos a ba n d onados e as sedas fiadas  pe los métodos a n tigos, em gra n d e  
d escréd ito .  

Face a ta l s i tuação - conti n u a  Mora is  Pessa nha  - ,  era necessá r io regressa r aos 
estatutos de  1 7 8 8  e ás con d i ções esta be lec idas pe la  Rea l Com pa n h ia d e  1 80 2 ,  e conci l i a r  
ta i s  dete rm inações c o m  a leg is lação pátr ia e o s  regu lamentos d e  Tur im .  

A Esco la  Rea l d e  Chac i m d ever ia cont i n u a r  a formar  a s  mestras pe lo  método 
p iemontês e as fia d e i ras  q u e  conti nuassem a segu i r  os do is  m étodos portugueses entã o  
ex iste n tes, ti n h a m  de  d ispor  d e  u m  certi f icad o  q u e  a testasse u m a  boa a p rend izagem .  

os ca rr i l hos  de  fiação à p iemontesa , ass i m  c o m o  as  forna l has ,  só pod i a m  
obed ecer a o s  mode los esta be lec idos na Esco la  Rea l de  cach i m .  E nas loca l i dades  em q u e  
s e  encon trava esta be lec ido o método p iemontês,  f ica va m  p ro ib i dos o s  ca rri l hos pe lo  
método a n tigo. 
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Deveri a ,  nova mente ,  cr ia r-se u m a  super i ntendênc ia  das  F iações das  d uas  p rovín­
c ias  d o  Norte I n ter ior  e nomea r-se u m  m i n istro pa ra ta l efe i to ,  com a m p l os poderes e 
j u ízo p r ivat ivo ,  desde as F iações à p l anta çã o  das  a more i ras  e cr iação d o  s i rga . 

Tornava-se necessá r io ,  a i n d a ,  d a r  i n d i cações p recisas e r igorosas q u a nto à esco l h a  
d o s  casu los e à com posição das  meadas pa ra se evitarem as  Fra udes.  

As Fi a d e i ras  dos esta be leci m e ntos ou casas regu l a res de  Fiação ,  tra ba l h a r ia m ,  nos 
meses própr ios ,  desde o nascer d o  so l  até me ia  hora depo is  d o  so l  posto ,  com u m a  hora 
pa ra j a n ta r  e me ia  hora para merendar  e ti n h a m  d e  ser pagas por  jorna l e não por  
a rràte l ,  pa ra assegu ra r a q u a l i dade  da  Fia ção .  

F i n a l mente ,  era p reciso i nsta l a r-se e m  Trás-os-Montes u ma esco la  rea l d e  cu l tu ra 
das  a m o re i ras  e cr iação do b icho d e  seda ,  suger indo  Mora is  Pessa nha  u m  conj u nto d e  
p rescr ições b e m  l u cidas  e que  v ã o  ma nter a s u a  pert i nênc ia  e a ctu a l i da d e  até meados 
do sécu lo  X IX .  

Sá b ias  reflexões q u e  merecera m a a p rovaçã o  gera l da  Rea l j u nta d e  Comérc io ,  
mas  que  aca ba ra m  por  não ter qua lque r  resu l ta d o  p rát ico ! .  . .  

3 .  A memória de João Maria Arnaud ( 1 822)  

A memória de João Maria Arnaud não apresenta qua lquer data de elaboração, nem 
títu lo .  Apenas refere ,  no  texto , a p ropós ito da  coma rca d e  Monco rvo,  "depo is "  de  1 8 1 4 . 

outras referênc ias como a d e  j osé Antón io  d e  Sà , dado  como já Fa lec ido  (morreu 
em 1 9 1 9 ) ,  a da  conti nuação ou não da  Com p a n h ia das  F iações e Torcidos d a  Sed a ,  cuja 
sorte se deci d i u  por  1 8 2 2 - 1 8 2 3  e a i n d a ,  a lguns termos que  ut i l iza como"nação" ,  " pátr ia "  e 
" nac iona l " ,  esta u l ti ma ,  a a djectivar  i n d ustri a ,  produção ,  etc. , leva m a datá - l a  com o  
poster ior  a 1 8 2 0  e n u nca d e p o i s  de  1 8 24 .  

o pa rece r da  j u nta do comérc io sobre a mesma ,  todav ia ,  permite datá - l a  d e  1 8 2 2 .  

Esta memória d e  João Arna u d ,  ma is  genera l ista , v isa ndo  contr i b u i r  p a ra o 
re lança mento da i n d ustr ia nac iona l das  sedas ,  então em decadência , nomeadamente ,  
e m  L isboa , onde ta nto a Fábrica Nac iona l como a Rea l Compa n h i a  se encontravam 
p a ra l isadas ,  reve la -se basta nte menos r i ca  que  a memór ia  d e  Mora i s  Pessa n h a ,  q u a n to a 
Trás-os-Montes. 

Não podemos esq uecer ,  todav ia ,  que as  suas reflexões são Fruto , em gra n d e  p a rte,  
d o  con h eci me nto que possuía da  i n d ustr ia das  sedas enqua nto perito das  Fábri ca s  de 
Chac i m ,  onde i n ic iou e desenvolveu a sua Formação. 

João Arna u d ,  a v iver  em L isboa , a d m i n istra dor ,  por  morte d e  seu pa i ,  F i l i p e  
Arna u d ,  da Fáb r ica d o  Ca mpo Peq ueno ,  que  pertenc ia à Rea l Compa n h ia do Novo 
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Esta be leci mento pa ra as F iações e Torcidos da  Seda ,  i nst ituída em 1 8 0 2 ,  l em bra q u e  a 
p rod u çã o  da seda em Portuga l a ti ng i ra o seu a u ge e m  1 8 04 ,  mas q u e  esta , dev ido a os 
estragos p rovoca d os pe las  i n vasões fra n cesas e ao desa m p a ro em q u e  os cr i adores 
d a  seda se · v i ra m ,  dom inados pe los monopo l istas,  ter ia caído su bsta nc ia l me n te ,  
sobretu do ,  a pós 1 8 1 4 , q u a n d o  o a rrátel de  seda  fiada  pe lo  método p iem ontês n ã o  í a  
a l é m  dos 1 8 0 0  ré is .  

Em 1 8 04 ,  a p rod u çã o  da  seda portuguesa at ing i ra os 6 1  5 4 1  a rráte is ,  p rod uz indo  a 
coma rca d e  Moncorvo 1 /3 desse monta nte e toda a p rovíncia d e  Trás-os-Montes ,  SOo/o 
daque le  va lo r. Mas ,  a pa rti r da í ,  começou a deca i r. 

Refere ,  em segu ida ,  o esta do e a i m portâ nc ia da fiação das sedas nas 1 2  comar­
cas d o  Re ino ,  p rod u toras de  seda ,  para concl u i r  que só nas f iações rég ias de  Chaci m ,  
coma rca d e  Moncorvo,  é q u e  s e  f iava m sedas tã o perfe i tas  como as  da  I tá l ia .  

o método de  fiação p iemontês,  e m bora a basta rdado ,  encontrava-se ,  a i n d a ,  
na lgu mas á reas das  coma rcas de  Braga n ça e Abra n tes. Em todas  as  outras coma rcas d o  
R e i n o  fia va -se pe los métodos tra d ic iona is ,  d e  q u e  resu l tava m sedas i m p e rfe itas .  

Para a n i m a r  a i ndústr ia das sedas defende  o a u mento da  p l a ntação das  a mo­
re i ras ,  a a n i maçã o  e p rotecção d a  cr iação d a  seda e o esta be leci mento d e  fá br icas  de  
fia ção .  

A p romoçã o  da  p la ntação de  a more i ras ex ig ia a cr iação d e  v ive i ros, o empe­
n h a m e nto das  câ m a ras  e o rdens  re l ig iosas,  a pro ib içã o  do seu a rra n q u e ,  e a n omeação 
de  u m  i nspector que ze lasse pe la  cu l tu ra das  a more i ras ,  assi m co mo d e  ou tras á rvores e 
das  matas ,  dev ido á fa l ta d e  lenhas  necessá r ias p a ra as fá br icas  d e  fiação .  

No que d iz ia  respe i to á cr iação da  seda ,  tornava-se necessá r io ,  segu n d o  João 
Arna u d ,  ma nter a Rea l Compa n h ia das F iações e Torc idos das Sedas - d e  cuja a d m i ­
n i stra çã o ,  a l i ás ,  depend ia  a Fábri ca d o  ca mpo Peq ueno- ,  se leccionar  as  sementes a p a rt i r  
das  me lho res q u a l i dades d o  casu lo  e l i berta r os povos do pagamento d e  d iz imas d o  
casu lo  e da  sed a ,  p o r  a lguns a nos. 

F i n a l mente ,  qua nto à fiação da  seda ,  i m portava genera l iza r o método d o  
P iemonte ,  segu ndo u m  regu lamento e la borado  pe los Arna uds ,  d i rectores da  Fábr ica d e  
Chac i m ,  ex ig i r  q u e  as  esco las de  fia ção fossem d i r igidas  p o r  mestras exa m i nadas  e 
a p rova das pe los d i rectores d e  Chac i m ,  passa r ca rtas q u e  atestassem a competênc ia das  
fi a d e i ras - as  q u a i s  dever ia m ser sem p re pagas  por  jorna l e não pe los a rráteis fia dos - e 
fi n a l m e n te ,  nomear  os Arnauds  d i rectores das f iações do novo método,  des ign a n d o  u m  
d e l es com o  i nte nde nte-gera l das f iações da  seda .  

Pa ra sati sfazer as despesas necessá r ias á expansão da  seda nac iona l ,  deveri a m  
ta xa r-se as sedas i m porta das e exportadas ,  em moldes  q u e  propõe,  ou  entã o ,  conceder  
à Rea l j u nt a  d o  Comérc io u m a  lota r ia anua l  pa ra benefício das fá br icas do Re ino .  
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4.  A consulta da junta do Comércio sobre a memória de João Arnaud ( 1 823)  

se a memór ia  d e  João Ma r ia Arna u d  não pr imava pe la  or igi n a l i dade  ou  p rofu n ­
d i dade ,  ma i s  pa recendo u m a  p roposta desti nada  a reforça r a posição dos Arna uds  no 
domín io  das sedas ,  a consu l ta da  j u nta d o  comérc io sobre as  propostas d a q u e l e ,  
ta m bém pouco a d i a nto u .  

P o r  e l a  fi ca mos a sa ber  que  a s e d a  era a lvo de  u m  "a rti fi c ioso monopó l i o  . .  por  
pa rte da  c idade d o  Porto. Que  a Fá brica Naciona l  das Sedas  se encontrava exausta d e  
ca p i ta is ,  "por  fa l ta de  vendas" .  E q u e  a Rea l Compa n h i a  das F iações e Torc idos d a  S e d a  -
a q u e m  a Fá br ica do ca mpo Peq ueno ,  a d m i n istra da por joão Arna u d ,  pertenc ia  - nem 
d ispunha  de  q ua isq uer  fu ndos ,  nem d e  sed a ,  encontra nd o-se tota lmente a rru i nada .  

o Tr i b u n a l  da  j u nta do comérc io ,  a pós ouv i r  a a d m i n istra çã o d a  Rea l  Compa n h ia -
nada  fa vorável a João Mar ia  Arna u d  -, o desembarga dor  fisca l e a Soci edade Promotora 
da  I n d ústr ia Nac iona l  - não deu pa recer por  entender  que o mesmo não estava no 
â m b i to das suas a tr i bu i ções - ,  conc l u i u  que a p romoção da  i n d ústr ia das sedas d ever ia  
ca ber a uma "com p a n h i a  de  negoc iantes" ,  sem que  o Governo ne la  t ivesse q u a l q u e r  
i ngerênc ia  e ,  caso não v iesse a consti tu i r-se n e n h u ma sociedade  pa ra o efe i to ,  ta l 
des idera n d o  co m petia às câ maras ,  "a q u e m ,  segu ndo a Consti tu i ção ,  pa rece i nte i ra m e n te 
pertencer" .  

5 .  Conclusão 

o estudo das fontes refer idas perm ite-nos chega r  à conc lusã o  d e  q u e  a i n d ústr ia 
d a  seda em Portuga l e m u ito pa rti cu la rmente em Trás-os-Montes, a o  tem p o  das  Cortes 
const i tu i ntes,  passava por um mau momento ,  ca usado por um conj u nto de fa ctores ,  
estru tura is  e conj u ntura is ,  d i fíceis d e  u l tra passar ;  entre os q u a i s  i m porta sa l i enta r, pa ra 
a lém da desestrutu ração de toda a economia  portuguesa mot ivada pe las  i nvasões 
fra ncesas e a perda do monopó l io  do mercad o  bras i l e i ro ,  a escassez dos ca p i ta is  
i n vest idos em ta l i n d ústr ia e a forte concorrência q u e  as  nossas sedas e tec idos sofr i a m  
por  pa rte das  sedas e tec idos estra ngei ros. 

No caso do Nord este Trasmonta n o ,  em 1 8 2 0 ,  ex ist i a m ,  e m  Braga nça ,  1 76 tea res 
- dos q u a i s  somente tra ba l ha va m  7 2 ,  por fa l ta de sedas em ra ma e por força d a  
concorrênc ia  estra nge i ra .  Na i n d ústr ia d a  s e d a  da  c i d a d e  tra ba l ha va m ,  então ,  4 2  mestres,  
69  ofi c i a i s ,  1 9  a p rend izes e 1 o s  serventes. 

Em Chac i m ,  no mesmo a n o ,  ex isti a m  se is fá br icas  que segu i a m  o método 
p i e montês .  nas qua is  tra b a l hava m ,  no  máx imo ,  i n cl u i nd o  32 m u l h e res nos meses de 
fi a çã o ,  1 2 0 homens e m u l he ress. 

Se t ivermos em cons ideração que, d uas décadas a n tes, nos ú l ti m os a n os do 
sécu lo  XV I I I ,  a i n d ústr ia da  seda ,  em Braga nça e Chac i m ,  era objecto de  ocupação d e ,  
respectiva mente ,  9 1 5  h o m e n s  e m u l he res e 4 7 9  operá r ios e operár ias ,  podemos entender  
me lhor  o sent ido da  "decadênc ia " ,  ta l como é refer ido nas fontes da  época9 
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Tão gra ve,  porém,  como a ba ixa  da p rod uçã o  dos tec idos e da  seda torcida  eram 
os ma les d e n u nc iados por Mora is  Pessa nha  e joão Arna u d ,  u m a  vez que ,  a fiação da seda 
pe lo  método p iemontês, m u i to su per ior  à fiação tra d ic ion a l  e grosse i ra d a  região ,  
ma rcava passo desde 1 8 1  O ,  prat ica mente acantonada  a Chac i m ,  por  força d e  o 
regu l am ento d e  1 78 8 ,  sob a v ig i lâ nc ia d os Arna uds ,  ter de i xado d e  se a p l icar ,  com a 
conseq uente e p rogressiva degradação da seda aí p rod uz ida . 

Se a a cresce r a tudo isto, t ivermos em consideração a escassez dos ca p i ta is ,  o 
contra ba ndo  e o a u mento da concorrênc ia das sedas  e tec idos estra ngei ros, e n tã o  
com p ree nderemos me lho r  o s  d i fíce is  momentos q u e  a i n d ústr ia da  s e d a  trasmonta n a  
a travessava e o d esespero d o s  Arnauds .  
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NOTAS 
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NORMAS GERAIS DE TRANSCRIÇÃO DAS FONTES 

1 .  Manteve-se a o rtogra fia or igi n a l .  Apenas se e l i m i na ra m  as ma i úscu las  em desuso .  

2 .  Des l iga ra m -se as  pa lavras de  acordo com as suas formas norma is .  

3 .  Qua nto à pontuação ,  a penas s e  a crescentou u m a  o u  outra vírgu l a ,  e su bstitu íra m-se 
os do is  pontos por  ponto fi na l  ou ponto e vírgu l a ,  q u a n d o  ta l se reve lou  a bso l u ta ­
mente necessá r io  p a r a  a me lhor  com p reensão d o  texto. 

4 .  Desd obra ra m -se as  a b rev iaturas .  

5 .  A s  notas  ou a d ita mentos q u e  nos pertencem vão entre [ ] . 

6 .  As  referênc ias b i b l i ográ ficas fe itas pe lo  a u tor  são mantidas  na  forma d e  a p resen ­
ta çã o or igi n a l .  
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FONTES 

MEMORIA SOBRE O ESTADO ACTUAL DAS FIAÇOENS DA SEDA, ESPECIAL­
MENTE PELO METHODO PIAMONTEZ NAS PROVINCIAS DE TRAS-OS-MONTES E 
BEIRA; E PROVIDENCIAS PARA RESTABALECER ESTAS FIAÇOENS, E MANTE­
-LAS EM PERFEIÇÃO, POR FRANCISCO ANTONIO D'ALMEIDA MORAES 
PESSANHA, OFFERECIDA Á ACADEMIA REAL DAS SCIENCIAS DE LISBOA ( 1 8 1 9) .  

I I  

MEMO RIA DE JOÃO MARIA ARNAUD SOBRE A INDUSTRIA DA SEDA ( 1 8 2 2 ) .  

I I I  

PARECER DA JUNTA DO COMERCIO SOBRE A CONSULTA DA COMMISSÃO 
ENCARREGADA DA FABRICA DAS SEDAS E OBRAS D'AGOAS LIVRES, ÁCERCA 
DAS M E D I DAS PRO POSTAS P O R  JOÃO MARIA A R N A U D ,  EM B E N EFÍC I O  

D O  COMERCIO DAS SEDAS DESTE REINO ( 1 823) .  
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PARA A I IISTÓRIA DA INDUSTRIA DAS SEDAS EM TRÁS-OS-MONTES I 18 1 9- 1823) 

I 
MEMORIA 

SOBRE O ESTADO ACTUAL DAS FIAÇOENS DE SEDA ESPECIALMENTE PELO 
METHODO PIAMONTEZ NAS PROVINCIAS DE TRAS-OS-MONTES E BEIRA; E 
PROVI D E N CIAS PARA R ESTABALECER ESTAS F IAÇO E N S ,  E MANTE- LAS 

EM PERFEIÇÃO ( 1 8 1 9) 

Te ndo  Caeta no Arn a u d ,  e sobr i nhos ,  d i rectores dos Reaes Esta ba l eci m e ntos das  
Esco las  d e  F i ação ,  e Torced u ra das  Sedas  pe lo  methodo de  P ia monte ,  q u e  forão 
mandados er ig i r  nas p rov incias  d e  Tras-os-Montes e Be i ra por  decreto d e  30 d e  j u l h o  de 
1 7 8 8 , re p rese nta d o  a sua magesta de  pe la  Rea l j u nta d o  Comercio em req uer imento 
datado d e  Chac im aos 1 5  d e  Outubro de  1 8 1 7  que a fia ção pe los d i tos n ovos m ethodos 
está p reva r icada  em rasão da decadencia q u e  soffreo o p ri m e i ro p l a n o  da i nst itu ição das  
esco las ;  e q u e  não só se a chavão p reva r icadas  as fia çoens por  estes novos methodos ,  
mas q u e  o estrago das sedas e o seu d escred i to pe los methodos a n tigos d e  fi a r  as  sedas 
ass im as fi nas ,  como as redondas  h e  cada vez ma i or; req uerendo que pa ra obv i a r  a 
estes ma les ,  e ev ita r a tota l ru ina destes úteis esta ba lecimentos ou se tornasse a por  
em p ra cti ca o p r ime i ro p l ano  de  1 7 8 8  ou  se a d optassem os sa b ios regu l a m entos 
d o  P ia m onte com as mod i ficaçoens que se j u l gassem mais conven ientes; q u e  se 
suje i tasse m as fi a d e i ras  a i nspecçoens ,  e se nomeasse e m  Tras-os -Montes h u m  m i n i stro 
pr ivat ivo ,  que f izesse ma nter os regu l amentos; fu i mandado  i n formar  sobre este 
req uer i mento por  p rovisão da  mesma Rea l j u nta de 1 3  de Novem b ro d a q u e l le a n n o  d e  
1 8 1 7 , o rdenand o-se-me q u e  fazendo a dev ida a p p l icação das  prov idenc ias q u e  os 
s u p p l i ca n tes a p pontavão em seu requer imento ao estado  a ctu a l  da  m a n u fa ctu ra , e 
tomando  em cons ideração o favor ,  q u e  se deve aos novos methodos com b inado  q u a nto 
fosse passivei com a l i berdade da i n d ustr ia desse o meu pa rece r ,  propondo q u a n to 
pod esse occorre r -me a bem d este negocio .  

o objecto he  de  ta nto i n te resse especi a l mente pa ra as  d uas  p rov inc ias  d e  Tras­
os-Montes e Be i ra ,  onde a cu l tu ra e co mmerc io da  seda ,  quando  fossem e l evados ao 
a u ge d e  que são suscept iveis são o a rt igo mais capaz de  dar va lo r  a h u m a  gra n d e  porçã o 
de terreno ,  q u e  a ctu a l mente o não tem,  e consegu i ntem ente d e  p rod uz i r  h u m  notave l  
a u gmento na i n d ustr ia e popu lação destas prov inc ias ,  q u e  este mesmo i n te resse m e  
serv i rá d e  d escu l pa se depo is  d e  t e r  a p p resenta d o  a sua magesta d e  med ia nte a Rea l 
j u nta o q u e  observe i ,  e me occorreo em seme lha nte mater ia na i n formaçã o  q u e  se me 
ti nha  o rdenado ,  e t i ve  a hon ra de  d i r ig i r- l h e ,  ouso  agora recla m a r  a a ttenção da  
Accademia  Rea l das  Sci enc ias sobre  hum ta l objecto, rep rod uzi ndo  pera n te e l l a  as i de ias  
q u e  expuz  naque l l a  i n formação :  ta lvez q u e  estas ide ias  depo is  de  passa rem pe lo  exa me 
da  corporação q u e  hé  o foco das l uzes da  Nação ,  e recti fica das por  hum enge n h o  ma i s  
hab i l  te nhão  a i nda  a ventu ra de rea n i m a r  huns  esta ba leci mentos,  q u e  tã o u te is  
promettiã o  ser ,  mas q u e  estão em perfe i ta decadenc ia .  

A cu l tu ra da sed a ,  que  tão propr ia  hé  do nosso so lo ,  e pa rece nos fo i tra nsm i tt ida 
pe los a ra bes ,  fo i hum a rtigo despreza do pe los nosso ma io res sobretud o  q u a n d o  
d istra h idos p e l a  con q u ista , e r iqu iss imo co mmercio do Or iente e l les fo rã o o u n i co povo 
que tra nsportava pa ra a Eu ropa as  d iversas especies de  tec idos d e  sed a ,  d e  que ta n to 

1 8 1  



FERNANDO SOUSA 

a b u ndão a l n d i a ,  e a C h i n a ,  e cuja mater ia p r ima h é  i n d igena daque l l a s  regioens ( a 1 .  
A p l a ntação das  a m o re i ras  a pesa r da  recommendação da  ord .  I .  1 "  t. 5 8  § 4 6  não teve 
certa mente effe i to q u e  mereça nota senão depo is  d o  d ecreto de  22 de j a n e i ro de 1 6 7 8 ,  a 
cujas  d isposiçoens deu  nova força a l ey de 2 0  d e  Febre i ro de 1 7 5 2 ,  v i ndo  ass im a ser o 
sen h o r  D. Ped ro 2" o crea dor ,  e o senhor  D. José 1 "  o resta u rador  do nosso set i fic io ;  ass i m  
com o  o farão d e  todos o s  ma is  ra mos d a  i n d ustr ia portugueza . 

Contud o  se hé certo q u e  os deve los d estes sobera nos ti nhão  consegu i d o  
nac iona l iza r nestes re i n os ,  e c o m  especia l i dade  em Tras-os-Montes e na  Be i ra a 
p rod u cçã o da sed a ,  hé certo ta mbém q u e  até ao a n n o  de 1 7 8 8  não ti nhão  consegu i d o  
d a r  às nossas sedas em ra ma a q u e l l a  perfe ição ,  e converte- l as  n o s  d i ffe rentes lottes q u e  
e x ige a var ia  contextu ra d e  toda e q u a l q u e r  especie d e  estofos. A s  n ossas sedas a penas  
pod ião  serv i r  p a ra tra mas;  o orga ns i m ,  as me lh ores tra mas ,  as  m e l h ores sedas pa ra 
retrozes e rã o  e xtra h idas  da l ta l i a ,  rad i ca nd o-se o p rej u izo q u e  as sedas portuguezas não 
erão suscept iveis d e  ser orga ns inadas .  Aq u e les i nconven ientes e este p rej u izo ti nhão  a 
sua  or igem no mào p repa ro q u e  se dava ao casu lo  l ogo no p r ime i ro p rocesso porq u e  
passa - a  fia çã o; p rocesso q u e  hé  a ped ra fu ndamenta l d e  tod o  seti fi c io .  Tentou n a q u e l l a  
epocha a sen h o ra D .  Ma r ia 1 "  d e  sempre saudoza memor ia  novas exper ienc ias  sobre as  
n ossas sedas ,  a p p l i ca ndo- l he  os methodos de  fiação e torced u ra d o  P iamonte ;  pa ra cujo 
fi m mandou  ed i fi ca r  à custa da  rea l fazenda a casa d e  fiação ,  e o mo inho  d' orga n s i n a r  
d a  v i l l a  d e  C h a c i m  na  coma rca d e  Moncorvo, e ordenou  por  d ecreto d e  3 0  d e  j u l h o  
d a q u e l l e  a n n o  d e  1 7 8 8  q u e  s e  er igissem novas esco las  n a s  d uas  p rov i nc ias d e  nas-os­
Montes e Be i ra ,  dando - l he  estatutos nos 22 ca p itu l as, que ba i xa rã o  com o mesmo rea l 
d ecreto; e nomeando para d i rectores os Arna uds  pa i  e fi l h os, e pa ra i ntendente M igue l  
Pere i ra d e  Ba rros, ouv idor  q u e  entã o era da coma rca de  Braga n ça com o poder  de  
d e l ega r. 

A bondade d o  methodo p ia montez consiste n o  encruza mento de dous  f ios da 
conta h u m  sobre o outro, h u m  certo n u mero de vezes a o  sa h i r  dos b u ra cos d o  ca n a l  d e  
fe rro; e n o  movi m ento re la t ivo da dobadoura e do va ivem.  Pe lo  encruza mento a s e d a  s e  
torna red onda a o  passa r pe los ga rfettes d o  va ivem ; e o s  fi oz i nhos dos casu los a i nda  q u e  
j u ntos pa ra le la mente h u ns c o m  outros f icão b e m  l igad os ,  n ã o  forma ndo sobre a 
dobadoura senão h u m  e o mesmo corpo ; pe lo  mov imento re la t ivo do va ivem e das  
d o ba d o u ras ,  e gra nde  n u mero d e  esp i raes que  resu ltão d '  h u m  sem e l h a nte movi m e n to 
a penas pode a ccontecer q u e  h u m  f io ca ia na mesma d i recção d o  outro ,  e por  
consegu i nte possa u n i r-se com e l l e ,  o q u e  em term os da  a rte se chama casar ,  defe i to d a  
ma io r  consequenc ia  nas fia çoens .  Ta mbem concorreu m u ito p a ra a b o n d a d e  d este 
methodo ,  e mesmo d os outros as  ca l d e i ras ovaes ass im como são ordenadas  nos 
regu l a m e ntos do P iamonte, v isto q u e  o mov imento da  fervu ra da  a goa nestas ca l d e i ra s  
h é  d eterm inado  d e  mane i ra q u e  m u ito concorre pa ra ma nter c o m  exacti dão  a conta d os 
casu los ,  c i rcu nsta nc ia esse nc ia l  pa ra obter h u ma seda igoa l . Devem fi n a l m e nte estas 
ca l d e i ras  esta r co locadas  em forna lhas  propr ias m u n i das dos seus com pettentes 
c inze i ros, fogoens ,  e cha m i nés co m registos regu l adores à R u m ford ;  estas forn a l h a s  a le m  
d e  ecconom isarem m u ito o combust ive l  t e m  a gra n d e  va ntagem d e  p resta r-se à 
regu laçã o  do ca lor; de por  as fiade i ras  a sa lvo d os i n commodos d '  h u m  fogo d escoberto, 

( a I Dua rte N unes de  Leão,  Descr ipção de  Po rt. Ca p. 3 6  e n n uméra os tec idos de seda en tre as 
p rod uções d e  Portuga l por  ter este Re i n o  o exc lus ivo do  commerc io .  
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q u e  não podem de i xa r  d e  d istra h i r- l hes a a ttençã o ,  bem como d os d o  fu mo;  o q u a l  
d e m a i s  a m a i s  h é  p o r  extrem o  nocivo à boa q u a l idade  d a s  mesmas sedas.  

Logo nos p r ime i ros ensa ios que se fizérão com as sedas portuguezas ,  a p p l i ca n d o ­
- l h es este methodo consegu i rã o-se p rod u ctos tão be l los c o m o  os d '  l ta l i a ,  supera n d o-se 
os obstacu los que devia encontra r h u ma tentativa d e  seme lha nte natu reza , onde á 
excepção da per ic ia  d os d i rectores fo i p reciso tudo crea r. Ass i m  fi cou p ra ctica mente 
reso lv ido  o p rob lema ,  cuja so l u çã o  ti n h a  p roccu rad o  a a ugusta fu ndadora d e  tão 
patr iot ico esta ba leci mento. 

Em q u a nto esteve á testa d e l l e  o i ntendente nomeado pelo d ecreto d e  30 d e  
J u l ho d e  1 78 8  consegu ia -se a d estra r n o s  novos methodos h u m  b o m  n u mero d e  fia d e i ras ,  
e q u e  este ra m o  d '  i n d u str ia ga nhasse u m  cred i to ,  q u e  faz não peq uena  h o n ra á q u e l l e  
magistrad o ,  e a o s  d i rectores q u e  deba ixo  das  s u a s  ordens governavão toda esta fa br ica .  

Fo i  e m  consequenc ia  d estes bons res u l ta d os ,  e com o fi m d e  e l eva - los a m a i o r  
esca l a  q u e  sua magesta d e  q u e  Deus goa rde logo n o  p r i n c i p i o  da  sua  fe l i z  regenc ia  s e  
d ignou confi rm a r  pe lo  s e u  a lva rá d e  6 d e  Jane i ro d e  1 80 2  as con d i çoens d a  Rea l 
com p a n h i a  do Novo Esta ba lec i mento pa ra as F i açoens ,  e Torcidos das  Sedas ,  cujo 
p resuposto era, faze ndo os aj ustes com p lena  l i berdade ,  não só com pra r o cas u l o  a os 
l avra d o res pa ra o fazer fia r  e torcer pe lo  methodo do P ia monte (cond i çã o  1 1 " e 1 2") 
d a n d o  pa rte nos l u cros da sociedade a os Arna uds  como se e ffectivamente entrassem 
com a cçoens na Com pa n h i a ,  não o bsta nte não serem obri ga d os a entra r com a lgu mas ,  
i s to  e m  p rem io  d a  sua h a b i l i dade  (cond i çã o  3 ") mas ta mbém obter  sementes d e  b ichos ,  
e a more i ras ,  esta ba l ecer v ive i ros d estas a rvores pa ra fazer p l a n ta - l as  e m  s it ias 
a p p ropriados (cond i çã o  1 5 ") p recaver a fa l ta d e  lenhas ,  fazen d o  p l a ntar matas d e  todo o 
genero (cond i çã o  1 7" )  e fi n a l m ente dete rm ina r  e d i str i b u i r  p remias aos l avra d o res ,  
fia d e i ras ,  e mais pessoas que fossem reputados benemeritas d o  Esta b a l ec imento 
(cond ição 1 9" e a l va rá confi rmat ivo) .  

Á v ista de  seme lha ntes con d içoens j u radas  aos pés d o  throno q u e m  não  
esperar ia  q u e  este ra mo d e  i n d u stri a ,  q u e  o commerc io d a  seda  h i a  toca r o seu ma io r  
a u ge em Portuga l ?  De facto po rém a Compa n h ia contente a o  q u e  pa rece por  ter obt ido 
d a  regia m u n i ficenc ia pa ra os seus fu ndadores as  d esti nçoens d e  hon ra ,  que logo 
p re l i m i n a rmente esti pu lou  na  con d i çã o  1 9" l i m i to u -se a a lgumas com p ra s  de casu lo ,  q u e  
fez fia r  e torce r no  Rea l F i lator io d e  Chaci m ,  cujo  uso outros i m  obteve p e l a  con d i çã o  9 " ,  e 
a respe i to d e  tudo o ma is  o tra nsmonta n o  i nstru ido  nas le i s  do seu pa iz  só a d m i ra 
p rojectos exce l l en tes e m  theor ia para a p rosper idade  p u b l ica ;  mas l a menta com magoa 
q u e  todos estes p rojectos esperem a i nda  pela mão patr iot ica que os ponha  e m  p ra ct ica .  

Pe la i nst itu ição d a  Compa n h i a  (cond i çã o  2 1 ") f icou ext i n cta a j u r id ição d o  p r ime i ro 
i ntendente cread a  pe lo  p l ano  d e  1 78 8 ,  cujas  pr inc ipaes p rov idenc ias re lat iva mente á 
po l ic ia  das  fia çoens ficá rã o refu nd idas  nas  cond i çoens 1 O" ,  1 1 " e 1 2" da mesma 
Compa n h i a ,  a qua l  tomou todo este negoc io a seu ca rgo : mas te ndo  a Comp a n h ia 
de i xado  d e  a ccod i r  aos Arnauds com os fu ndos i n d ispensaveis pa ra a m a n u tençã o  d os 
esta ba lec i mentos, q u e  ter ião succu mb ido  se não l hes occorresse o a u x i l i o  d o  patr iot ico 
n egoci a n te d o  Porto João Ba ptista de  Vasconce l l os como reconhece a ca rta regia d e  2 7  
d e  Setem bro d e  1 8 1  O ;  e d e  m a is a ma is  tendo  susc ita d o  contra os Arna u d s  e João 
Ba pt ista d e  vasconce l los pertençoens ,  pe las  quaes pa rece ter q uer ido a ffecta r 
p reroga tivas d e  pr iv i l egiad a ,  e exc lus iva contra o theor da sua  fu ndação ,  fo i sua  
magestad e  serv ido  por aque l l a  ca rta regia de  27  d e  Setem b ro d e  1 8 1  o des l iga r  os 
Arnauds  d a  d i ta Com panh i a ;  f icou porém em conseq uenc ia d esta des l igação a d i recçã o ,  e 
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i nspecçã o d os Arna uds  sem a po io e sem a uthoridade ,  e entrou pe la  l i berdade  a 
p rogre d i r  a p rever icação nos bons methodos ,  chega n d o  ao ma io r  excesso nas f iaçoens  
d os methodos a n tigos, q u e  a té a l i  pa rece ti nhão  s ido  contidas  pe la  perfe ição d a q u e l les .  

Na coma rca d e  Braga n ça esta be lecêrã o  fiade i ras  ca rr i l hos  p a ra fia r  pe lo  methodo 
p i a m on tez, cujas  Forna l has sã o Fe itas com três ou  quatro pedras com a lgum ba rro sem 
betu me ,  sem a d i m e nsão d e  p receito ,  serv ind o-se das ca l d e i ras  case i ras  h u mas m a i o res 
outras menores sem a forma nem a la rgu ra dev idas pa ra ne l l as  se poderem executa r as 
opperaçoens d" h u ma boa fiação,  donde  se segue terem-se v ic iado as opperaçoens 
todas ,  po is  gyra a roda q u a n d o  escov i l hão ,  a escov i l hada  n u nca h é  preparada ,  n u nca 
goa rdão .  nem podem goa rda r  a devida conta dos casu los; emfi m  sa hem as  sedas com 
gra ndes des igoa ldades ,  cruas ,  fa ltas do rumo ,  e do mac io que constitu em a boa 
q u a l i dade ,  cheias de  babas ,  e de  ra bos. F ião as  sedas por  a rratel contra o que promovem 
os estatutos i nsti tuc ionaes ,  a p p ressa ndo  i n d iv ida mente o tra ba l ho ,  e não cura n d o  da  
perfe i ção .  o mesmo syste ma segu em outras fiade i ras  esta ba lec idas com ca rr i l hos á 
p i amonteza n ·  ou tras pa rtes. Tem-se er igi d o  três ou quatro casas d e  fi açoens pa rti cu l a res 
á p i amonteza , a seda porém vai a a rb ítr io das fiade i ras porq u e  seus donos não tem 
cu idado  de  v ig ia - las ,  ou  Faze- las v ig ia r; e deste modo nem na fiação rea l ,  e esco la  
p r ima r ia se pode já  consegu i r  das  fiade i ras  a execução d os p receitos. Taes são os  Fa ctos 
q u e  a l l egã o os Arna uds  em seu req uer imen to como p rova da p reva r icação dos bons 
methodos ,  que eu  ver i fi q u e i ,  q u e  qua lque r  homem inte l l igente na mater ia pode ver i ficar ,  
e cuja ex istenc ia  a m eaça a ru ína d '  hum estaba lec imento,  que ti nha  fe ito co n ceber  as  
me lh ores espera nças para a prosper idade nac iona l ,  e custado  não pequenas sommas á 
rea l Faze nda .  

o p r ime i ro p l ano  d e  1 7 8 8  hé  hum mode lo  da ci rcu nspecçã o com q u e  se d eve 
p roceder  em toda a especie de  i n n ovaçoens; evitou toda a especie d e  r igor ,  l i m i ta n d o-se 
a p rescrever no ca pítu lo  1 5" que logo que em q u a l q u e r  l uga r se tenhão  esta be lec ido 
esco las pe lo  novo methodo fiq u e  ne le  p roh ib i do  o uso das m a q u i nas  a n tigas e a 
d eterm i n a r  as i nspecçoens ,  ás quaes deba ixo  da a u thor idade do i n tendente de i xou  
h u ma J U r i d icção d escr ic iona l .  A Co m pa n h ia p ropos pe la  con d ição 7" com p ra r  o casu lo  aos 
lavra d o res pa ra o fazer fia r  e torcer pe lo  methodo d e  P ia monte ,  e d 'esta ba l ecer pa ra 
esse effe i to o suf ic iente n u mero de fia çoens .  o p r ime i ro p l ano  ti nha  em v ista a 
p ropagação gra d u a l  dos bons methodos,  po is  será por extre mo impo l i tico proh i b i r  
p re l i m i n a rmente o u s o  das m a q u i nas a ntigas s e m  que  em l u ga r  d e l l as  estivesse 
esta ba lec ido h u m  bom n u m e ro de  fi a çoens pelo novo meth odo ,  v isto que o tra nspo rte 
d os casu los hé  i n commodo para o crea dor ,  e mesmo para o com p rador; e to l h e r  a 
q u a l q u e r  d e l les a Fa ci l i dade  d e  o Fazer fia r  J U nto d os seus la res ser ia h u ma v io lenc ia ,  q u e  
p o d i a  em resu l ta d o  para lyza r a mesma creação .  o syste ma da  Com p a n h i a  só pod ia  
p rospera r n ' h u m  pa iz, onde fossem Frequentes as casas d e  fiação á p i amonteza ; mas 
como d e  semel h a n tes fiaçoens apenas  hav ia  o mode lo  no Rea l Esta b a l ec imento d e  
Chac i m ,  e a compa n h ia não cu rou de  er igi - l as  por  isso e l l a  Fez h u m  negócio mesq u i n ho ;  
por  i sso  longe de  a d i a nta r  e l l a  atrazou o esta ba lec imento. Em o rd e m  p rovia dar - l he  o 
i m p u lso q u e  recla mão a nossa agricu l tu ra ,  e com m e rc io ,  hé Forçozo te n d o  em v ista a i n d a  
a propaga çã o  gra d u a l  dos bons methodos ,  e o fre io  q u e  se deve o p p o r  a o s  estragos d a  
s e d a  pe los methodos a n tigos vo l ta r  a o  p r ime i ro p l ano ,  dando  ás suas determ inaçoens a 
sa nção pena l ,  q u e  l hes fa l ta ,  h u ma vez q u e  tem mudado  as c i rcunsta nc ias ,  e fazer q u e  os 
regu l a m e ntos a b ra njão todos os methodos de Fia çoens.  
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A n i nguem seja  proh ib i do  esta ba lecer fia çoens d e  seda ;  mas sejão  estas regi das  
segu ndo  os p rece i tos da  a rte. Este h é  hum dos ra mos d e  i n d ustr ia e m  que se fazem 
mais i n d ispensaveis os regu l amentos; porq u e  a m a n u fa ctu ra da  seda pa ra ser va n tajosa 
deve figu ra r como h u ma só fa br ica nac iona l ,  governada toda pe los mesmos p r i nc íp ios ,  e 
d i r ig ida pe lo  mesmo p la no.  E re lat iva mente á fiação pe lo  methodo d e  P i amonte hé bem 
sa b ido  q u e  a sua perfe ição hé  não só dev ida a boa constru cção das m a q u i nas  que 
servem para esta fi ação ,  mas a certo m e l i n d re de  manobra , a o  qua l  hé  p reciso d a r  a 
ma is  escru p u l osa atte n ção .  A lém de q u e  como há h u ma gra nde  vantagem não só p a ra 
h u m  me lho r  resu l tado  , mas pa ra a ecconomia  da mão d e  obra ,  q u e  a torce d u ra das  
sedas  seja  fe i ta nos mo inhos d e  torcer, ou  orga ns i na r, cuja e recção h é  tã o 
reco m m e ndada na ca rta regia de 2 7  d e  Setembro de 1 8 1  O, e cujo mode lo  ex i ste na  
Fab r ica Rea l d e  Chac i m ,  esta vantagem ser ia  pe la  ma io r  pa rte perd i d a  se as  meadas  
sa h issem dos ca rri l h os das fi a çoens sem h u ma med ida  u n i forme,  e a d a ptada  à das  
doba d o u ras daque l l es mo inhos. Hé  por estas rasoens q u e  os sobera nos ,  q u e  tem 
consegu ido  e leva r  as  sedas  d os seus respectivos estados a o  ma io r  grá o d e  cred ito ,  
especia lmente e l  rey de  Sa rd enha  não desdenhá rã o  d ' entra r a este respe i to em 
pa rticu la r idades,  p rescrevendo  regras meudas a estas fia çoens .  

Á fa l ta desta s meudas regras a ccompan hadas d e  com m i nação d e  penas aos 
tra nsgressores ( a i nda  que os esta tu tos d e  1 7 8 8 ,  e as co nd i çoens d a  Rea l Co m pa n h ia do 
Novo Esta ba leci m e nto pa ra a F i ação ,  e Torce d u ra da  Seda contenhão  a lgumas mui  bem 
ca lcu ladas ,  e essenc iaes ,  remettendo-se mesmo a con d i çã o  1 6  da  Compa n h ia a o  
m a n i festo de  Tur im de  8 de  Abr i l  d e  1 7 2 4 ) á fa l ta ,  d igo, d estas m e u d a s  regras ,  e d '  h u ma 
a u thor idade especi a l  q u e  v ig ie i n cessa ntemente sobre a sua  execução deve a ttri b u i r-se a 
p reva r ica çã o  dos bons methodos ,  e todas as desordens das  fia çoens .  Depo is  d e  ter 
porta nto com b i nado  a p rec ita d a  l egis l açã o  patr ia ,  e o m a n i festo d e  Tur im d e  8 de Abr i l  
d e  1 7 2 4  consti tu ído  já  d i re i to subs id ia  r io com o q u e  ex ige a natu reza d este negoc io ,  e as  
c i rcunsta nc ias pa rticu la res do pa iz ,  onde a i nda deve ter-se em v ista a p ro pa gação 
gra d u a l  dos bons methodos por  se não acharem suffi c ientemente genera l isad os; e 
p reve n i r  os estragos da seda pe los methodos a n tigos bem como as fra udes q u e  pod em 
resu l ta r da confusão de  todos estes method os; t i ve  a honra usa n d o  da  facu ldade  d a  
c o m  missão que s e  me d e u  de propor a s u a  magestade o segu inte projecto de regu lamentos. 

Artigo 1 ' '  N i nguem poderá a br i r  fia çoens de seda de h u m ,  ou  ma is  ca rr i l h os ,  o u  
rodas de  fi a r  por  q u a lquer  d o s  três methodos a sa ber p i amontez, e os dous  portugueses 
de  sedas fi nas ,  e red ondas sem que a n tes d e  dar p r inc ip io  á fia çã o  vá pera n te a 
j u r id i cçã o enca rregada da l n tend enc ia sobre as fia çoens d e  seda m a n i festa r o ca rr i l h o ,  ou  
carr i l h os, q u e  q u e r  esta ba lecer,  e por qua lquer  d os três methodos não podendo ser  
a d m ittida  fia d e i ra a lguma qua nto aos dous  methodos portuguezes sem que ten h a  dous  
a n nos de  a p p rend iz com p rova dos por  a ttestaçã o d '  h u ma mestra des ignada  pe los 
i nspectores; e q u a nto ao methodo de P ia monte sem ter dous  a n nos de a p p rend iz  na 
Esco la Rea l de Chaci m .  Este m a n i festo terá l uga r todos os a n nos i m p reter ive l m e n te ;  a 
saber  na terra onde fo r a res idenc ia do j u izo da l n tendencia sobre as fiaçoens da seda o 
escr ivão do mesmo j u izo l h e  tomará o m a n i festo; nas ma is  terras das  d uas p rov í nc ias d e  
Tras-os- Montes e Be i ra toma - lo -hão  o s  escr ivaes d a s  ca maras  respect ivas ,  sendo em 
todo  o caso ass ignado pe los j u izes terr itor iaes.  Os donos das fia çoens ,  e as  fia d e i ras  d '  
hum só carr i l h o  assigna rão o termo deste m a n i festo sob pena não o fazendo  da  perda 
das sedas fiadas ,  ou  do seu va lor .  Por ca da termo leva rá o escrivão 40  re is ,  e ou tro ta nto 
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o j u iz d e  ass ignatu ra .  o m a n i festo a br i r-se-há no p r ime i ro d i a  de  Ma io  d os respectivos 
a n n os ,  e fecha r-se-há  no ú l t imo d o  d ito mêz, não podendo a lguem depo is  ser a d mi tt ido 
a faze- lo ,  sa lvo por ca usas mui  u rgentes, e j usti f icadas ,  e p recedendo despacho 
i tn med iato d o  j u iz enca rrega d o  da  l n tend enc ia sobre as  fia çoens d e  seda .  Os j u izes 
terr i tor iaes serão obrigados a remetter á q u e l l e  j u izo os m a n i festos o u  certidoens de q u e  
o s  n ã o  houve de ntro d o  p razo d e  v i n te d ias depo is  d e  cerra d o  o ma n i festo s o b  p e n a  d e  
paga re m  á s u a  custa o s  d i a ri os d o  offic ia l  q u e  for mandado ,  passad o  o d ito p razo por  
a q u e l l e  j u izo cobra r os d i tos termos, ou  certidão .  Estes m a n i festos l a nça r-se -hão  n '  h u m  
l i v ro ,  q u e  deve haver n o  j u izo da  l n tend enc ia  pa ra q u e  consta n d o  d o  n u mero ,  nomes ,  e 
resi d e nc ias das  fia d e i ras  , e fia çoens se possa com moda e regu la rmente p roceder  as  
com petentes revistas  e inspecçoens.  

2"  Todas  as fi açoens ,  que exced erem quatro rodas d everão ser  p resid idas  em 
q u a nto estivere m e m  exerc ic io por h u m  d i retor ,  pessôa per i ta ,  e exa m i na d a  pe los 
i nspectores pa ra q u e  e l l e  v ig ie sobre a observa nc ia das  regras a ba ixo dec la radas  sob 
pena d e  3 0 $ 0 0 0  re is não o havendo .  A d isposição d este a rtigo só se entenderá p a ra as  
fia çoens pe lo  methodo d e  P iamonte.  

3 ' '  Três u n i cos esta loens regu l a rã o  a a m p l i tude ,  ou contorno das rodas  re lati va ­
mente a cad a  h u ma das q u a l i dades da seda .  o esta lão  pa ra as roda s  á p i amonteza será 
de nove pa l mos portuguezes. o das sedas fi nas pe lo  methodo portuguez será de dez 
pa l mos,  e o das  sedas redondas  pa ra retrozes d e  onze pa l mos. Serão remett idos a todas  
as  ca m a ras  pe lo  j u izo enca rregado  da  l n tendenc ia sobre as  fia çoens mode los d e  ca d a  
h u m  destes esta loens ;  e as  mesmas ca m a ras  conserva ndo estes mode los re metterão a 
ca da h u ma das suas v i ntenas  outros de igoaes d i mensoens sob pena d e  1 0 $ 0 0 0  re is a 
ca da h u m  d os seus membros no caso d e  contravenção ,  e d e  outra igoa l pena aos j u izes 
das  v i n tenas  no caso de  negl igenc ia na  sua goa rda ,  devendo p resta r-se p rompta m e nte a 
q u a l q u e r  ver i fi cação q u e  com os d i tos mode los q u izerem fazer as fia d e i ras ,  d on os,  o u  
d i rectores d e  fia çoens .  As fia d e i ras ,  q u e  em q u a l q u e r  t e m p o  forem a c h a d a s  c o m  rodas 
d e  d iversa medida paga rã o 4$000 reis ,  e não poderão ma is  u sa r  d e  seu offic io  sem 
exp ressa l i cença d o  j u izo da  l ntendenc ia .  

4" As forn a l has a d a ptadas  a os carr i l h os d e  cad a  hum dos tres methodos serão 
constru idas  segu ndo  os desenhos a dj u n tos, CUJa d escr ipção os a ccompanha .  - Bem 
ente n d i d o  que havendo d e  constru i r-se em h u ma mesma casa hum n u mero pa r  de 
ca rr i l hos estes serão conj u ga d os dous  a dous ,  e constru idos segu n d o  m ostrã o as  f igu ras 
re la tivas às  forna l has  d u p las .  Todas as fiade i ras  porém que houverem de esta ba l ecer 
hum só ca rr i l h o  m a n d a rã o  constru i r  a sua forna l ha  segu ndo  as  figu ras  re lat ivas ás 
forna l has  s i m p l ices. Qua lque r  contra vençã o  a este respe ito será p u n ida com h u ma m u l ta 
d e  6 $ 0 0 0  reis .  

5"  Os ca rr i l h os para fi a r  á p ia monteza serão fe i tos exa cta mente segu ndo  os q u e  
s e  achão esta ba lec idos na Esco la  Rea l d e  Chac im.  Nestes ca rr i l hos  o mov ime nto re lat ivo 
d a  dobadoura ,  e d o  va ivem hé determ inado  por h u ma va ra horisonta l ,  e m  cujas  
extrem idades estã o dous  rod ettes d e  corôa , os q uaes en laça m respectiva m ente com 
dous  rod ettes dentados,  h u m  q u e  está no e ixo  da dobadoura ,  e tra nsmitte a este h u m  
movi mento conti n u o  d e  rotação; outro q u e  está l igad o  com o va ivem,  e com m u n i ca a 
este h u m  mov imento de tra ns lação a l ternativo.  o rodette dentad o  d o  e i xo  da dobadoura 
terá 2 2  dentes; te rá 2 5  o rodette de corôa , q u e  en l aça com este; o rod ette de nta d o  d o  
va ivem terá 3 5  dentes; o rod ette q u e  en laça com este terá 2 2  . o d i a m etro d o  rodette 
denta d o  do va ivem será com pequena d i ffe rença de três po l l egadas  e me ia .  o mov i -
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mento d o  va ivem será regu lado d e  mane i ra q u e  as meadas sa ião  pouco ma is  ou menos 
d e  três po l l ega das .  As dobadouras  q u e  vu lga rmente se chamão rodas  terã o a a m p l i tude  
d eterm i nada  no a rtigo 3"  re lativa mente ás d este methodo .  A d ista ncia dos p i l l a res d o  
va ivem a o s  p i l l a res da dobadoura ou  roda será d e  s pa lmos,  e h u ma ou d uas  po l l ega das .  
Toda a contravenção a qua lquer  destes respeitos sera pun ida com h u ma m u lta de  6$000 reis. 

6" Deverão separa r-se com o ma io r  cu idado os casu los bons d o  macho ,  me ios  
casu los ,  e pa rcha .  Nas fia çoens regu la res deverá a inda ser a esco lha  ma is  exacta , 
sepa ra n d o-se ta mbém os su rd os ,  b icudos,  e fe l p udos para se fi a rem à pa rte . T i rar -se -há  a 
todos os casu los a fe lpa  su perfic ia l a n tes de h i rem à fia ção .  La nça r-se -há  na ca l d e i ra 
somente a q u e l l e  n u mero de casu los ,  q u e  pode com com mod idade  ser escovi l ha d o .  A 
escovi l hada  n u nca se fa rá sem q u e  a dobadoura ou roda esteja  pa rada . Fe i ta a 
escovi l h a d a ,  e p reparada a p r ime i ra p u rgada ,  forma r-se-hão os dous  f ios da conta ,  q u e  o 
d i rector p rescrever ,  a q u a l  conta em n e n h u m  caso, e por  n e n h u m  modo será j ama i s  
a l tera d a .  Encrusará depois a fia d e i ra os  dous  fi os já  passados pe los bu racos d o  ca n a l  d e  
ferro,  te ndo a escru p u losa attenção q u e  a d ista nc ia d o s  d o u s  fios no ca n a l  seja  q uas i  a 
mesma q u e  a dos ga rfettes do va ivem pe los q uaes passa m os dous  f ios ; e l h es fa rá 
q u i nze cruzes nada menos pa ra as sedas fi nas ,  e superfi nas .  As d i tas  cruzes sem p re se 
fa rã o com a roda parada  ; e depo is  de fe itas  as cruzes se passa rã o os fios pe los ga rfettes 
do va ive m ,  attando-os a vo ltade i ra da  roda no me io  da mesma rod a .  Quando  os f ios se 
casa re m ,  ou aj u nta re m ,  deve a fia d e i ra mandar  desa ndar  a roda até q u e  a p pa reça o 
p r i nc ip io  desta conj u nção,  enco lhendo  na mão o fi o dobrado ,  q u e  corta rá , e mo lhado  na  
ca l d e i ra a pega rá à trompa da  cha m i n é ,  passa ndo  depo is  a a tta r as  pontas  d o  novo f io a o  
m e i o  d a  roda ; estes fios d o  m e i o  da  roda servirão d e  atti l h os ,  e fica p roh ib i do  servi r-se 
d e  ou tra q u a l i dade  de  l i ga d u ra .  Quando  a fiade i ra houver  d e  ceva r os fios p a ra os 
conserva r na  conta d eterm inada  fa rá a ceva d u ra d' h u m  casu lo ,  ou  dous  tão sómente d e  
ca da vez. co rta ndo-a cu rta , e l a nça ndo-a à flo r  d 'agoa , l em bra n d o-se d e  conserva r o ca l o r  
d esta igoa l ,  e a ugmenta ndo-a sómente quando  h o u v e r  d e  escov i l h a r. Ás fia d e i ras  d este 
methodo ,  q u e  fi a rem por sua conta em suas casas pa rt icu la res, e pa ra o merca d o  fica 
p ro h i b i d o  fia r  por ou tra q u a l que r  conta q u e  não seja  de sette a o i to casu los ,  q u e  h é  o 
lotte ma is  grosso para o orga ns im ,  para q u e  os com p radores sabendo o lotte não  possão 
ser  defra udados ,  nem fra u d a r  n i nguém.  Os d i rectores das fia çoens ,  e as fia d e i ras ,  q u e  
fi a rem s ó  pa ra o mercado ,  q u e  consent i re m ,  ou  fizerem m istu ras de  cas u l o  sobretud o  d o  
macho .  i ncorrerão na pena d e  3 0 $ 000  reis . A s  fia d e i ras q u e  fa lta rem a q u a lq u e r  d a s  
ou tras regras especif icadas  neste a rtigo paga rão p o r  cada vez h u ma m u l ta d e  2 $ 0 0 0  re is .  

7" Ca da huma das meadas fi nas não terá d e  peso mais de  d uas  onças e meia a té 
três. As fia d e i ras  n u nca t i rarão as motas das meadas com a l fi nettes como a lgu mas 
vezes costu mão fazer ; nem a l iza rã o as  meadas com a s  mãos mo lhadas  a i nd a  q u e  sej a  
em agoa p u ra .  A s  m e a d a s  serão d obradas  duas  a d uas c o m  poucas  vo l tas  pa ra se poder  
fac i lmente conhecer se forã o fiadas  sem fra ude ,  e conforme as  p resentes regras .  A agoa 
das  ca l de i ras  será mudada  três vezes ca da dia i m p rete rive l mente ,  a l i m p a n d o  bem as  
ca l d e i ras das chrysa l i das  dos casu los ,  e ou tra i m m u n d ic ies .  Pa ra as  sedas  sa h i re m  bem 
p u ras d eve-se - l he  ao menos t i ra r  hum v igess imo de  remo lhada .  Por cada contravençã o  
destas  regras d everão as fia d e i ras  paga r  1 ooo  reis de  m u lta .  

8"  Nos mezes de  fiação deverá o traba l ho  p r i nci p i a r  em o s  esta ba leci mentos,  o u  
casas d e  fi ação regu l a r  a o  nascer d o  sol ; e a ntes d isso d e v e m  as  vo lta d e i ra s  acha r-se nas  
d i tas casas já promptas ,  e com as suas forna l has a cezas,  tendo  h u ma hora pa ra j anta r , e 
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meia  pa ra merenda r ; e o traba l ho  a ca ba rá me ia  hora depois d o  so l  posto. As contra ­
vençoens ás p resentes regras serão p u n idas com h u ma m u l ta d e  1 2 0 re is .  

9" A paga das fia d e i ras deverá ser regu lada por jorna l segu ndo  o preço da  terra , 
f ica ndo exp ressa mente p roh ib i do  todo o aj uste por  a rrate l sob pena aos donos da sed a ,  
q u e  ass im s e  aj usta rem c o m  as fi ade i ras ; e a os d i rectores de  fiaçoens ,  q u e  ass i m  se 
aj usta rem com as mesmas fia d e i ras ou com os donos da  seda ,  e neste caso ta m b e m  a os 
mesmos donos da perda d e  toda a seda fia d a  por seme lha nte aj uste,  ou do seu va lor .  

1 0" Todos os p roprieta r ios de  fiaçoens ,  ou  fia d e i ras ,  que fia re m  para o p u b l ico 
serão ob r iga d os a dar conta a o  j u ízo enca rrega d o  da  l ntendencia  sobre as  fia çoens ,  a os 
offi c iaes do mesmo j u ízo ,  e a os i nspectores q u a n d o  l hes for ped ida  em corre i çã o  ou  
v iz i ta da seda fi n a ,  parcha ,  e macho ,  e remo lhada  pa ra tudo ser exa m inado  sob pena d e  
6 $ 0 0 0  re 1 s .  

1 1 " F 1 cã o  na co nform idade  d o  ca p .  5"  dos esta tutos de  1 7 8 8  p ro h i b i d os todos os  
ca rr i l h os d o  methodo a n tigo na vi l i a  de  Chac im e em todos os  ma i s  l u ga res em q u e  já se  
achão esta ba lec idos ca rr i l h os á p iamonteza á i m m i ta ção dos da Esco la  Rea l .  Toda  a 
fia d e i ra ,  q u e  nos d i tos l uga res assenta r  ca rr i l ho ,  q u e  não seja pe lo  d ito methodo paga rá 
da  cade ia  huma m u l ta de 6 $ 000  reis .  Ao j u ízo enca rrega d o  da l nte ndenc ia  sobre a s  
fi açoens da  s e d a  fi ca rá toda a a u thor idade pa ra estender  esta p ro h i b i ção ás  ma is  pa rtes, 
o u  l u ga res,  logo q u e  se ver i fi quem as ci rcu nsta nc ias ,  que determina  o c ita d o  ca p i tu lo .  A 
pena com m inada  neste a rtigo será i nde pend ente da do a rtigo 1 "  q u a n d o  se ver i fi q u e  a 
fa l ta d o  competten te m a n i festo. 

1 2" As fi ade i ras pe lo  methodo a ntigo portuguez de  seda fi na d everão con formar­
-se em tudo e por tudo com as d isposiçoens do a rtigo 6" pe lo  q u e  d i z  respe i to á esco lha  
d o  casu lo  macho ,  e da  pa rcha ,  deba i xo  da pena determ inada  no mesmo para este caso. 
F i a rã o  i m p reter ive lmente com as  va ca ri lhas ,  fazendo as  tres cruzes, e conserva ndo  o j ogo 
do rodette , a q u e  vu lga rmente chamão mourão ,  em perfe i ta regu la r i dade  pa ra obter 
hum bom encruzado ,  e que a l a rgu ra das meadas não exceda tres po l l ega das  e meia .  As 
fia d e i ras  por  este methodo n u n ca fia rã o  fios d e  seda de  mais d e  dez casu los conforme a 
q u a l i dade  da sed a ,  devendo  as d i tas sedas sa h i r  igoaes,  bem coz idas ,  l i m pas ,  e sem 
babas ; te ndo  o cu idado  d e  t i ra r  bem os ca beços ao l impar  o casu lo .  Q u a l q u e r  
contravençã o  a este respe i to será p u n ida  c o m  h u m a  m u l ta d e  1 $ 000  re is .  F i n a l mente as  
fia d e i ras  deste meth odo d everão con forma r-se i nte i ra m e nte com as  d ispos içoens dos 
a rtigos 7" ,  9" ,  e 1 O" deba ixo das  penas n e l l es com m i nadas  por  sere m as  d ispos içoens 
d estes a rt igos e m  tudo a p p l icaveis a este methodo.  

1 3 " As fi ade i ras d e  sedas red ondas pa ra retrozes fi a rão  i ndefective lmente com as  
vaca r i l has ,  e te rã o cu idado  q u e  as sedas  sa ião l i mpas ,  e bem encruzadas .  Quaesq u e r  
contravençoens a este respe i to serão p u n idas c o m  h u ma m u lta de  2 $ 00 0  re is .  

1 4" Toda a seda redonda ,  que a pparecer com ma ngu l haes d e  remo lhadas ,  e 
su rr ioens metti dos por dentro das meadas será perd i d a ,  sendo da fi ade i ra ,  ou a l i as  
p rova nd o-se q u e  o dono ped i ra á fi ade i ra q u e  p ra cticasse seme lha nte fra ude ,  deve n d o  
e m  tod o  o caso a fia d e i ra s e r  i n h i b ida  de  ma is  u s a r  de  s e u  offi c io ; e t e n d o  d e  paga r da  
ca de ia  h u ma m u l ta de  se is m i l  re i s .  E pa ra q u e  se venha me lhor  no  conhec imento d a  
fra u d e  n u nca as  m e a d a s  serão a ttadas  s e n ã o  d uas  a d uas ,  e ass i m  m e s m o  fi ca rão so l tas ,  
e não  de  outra mane i ra d everão h i r  a o  merca d o  sob pena de  dous  mi l  re is d e  m u l ta por  
ca da masso,  que ass im for achado ,  i sto i ndependentemente da  pena com m i nada  neste 
a rt igo no caso de a p p a recer a fra ude .  Pa ra as fi a çoens d este methodo deve ta m b e m  
entender-se o q u e  fica d i sposto n o  a rtigo 1 0" deba i xo  das  p e n n a s  ne l l e  decl a radas .  
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1 5 " Por me io  de com missa r ios do j u izo da l n tendenc ia sobre as fiaçoens da sed a ,  
d os q u a es deverá haver su ffi c iente n u mero n a s  d uas  p rov íncias  esco l h i dos dentre os 
homens  ma is  ca pazes, serão d estri b u i d os ás  fiade i ras ,  ou  donos de  fi açoens gra tis ,  
q u a n d o  os ped i rem b i l h ettes i m p ressos, nos q u a es somente havera q u e  escrever o 
nome conce l ho ,  e l uga r da fia de i ra ,  ou dono de f iação ,  o q u e  será fe i to por  mão d o  
propr io  com m i ssa r io ,  q u e  ao m e s m o  tempo rubr icará os b i l h etes, s e n d o  esta m pa d o  tu d o  
o ma is  de  mane i ra q u e  o s  i m p ressos sej a m  d i ffe ren tes para ca da h u m  dos d iversos 
methodos .  As fia d e i ras ,  ou  donos de fi a çoens porão em cada masso o b i l h ette respectivo 
a o  methodo porq ue  fo i fi ado .  Todo o masso,  que for encontra d o  sem b i l hette fora das  
mãos  das fia d e i ras ,  ou fora das  fia çoens em qua lquer  tempo ,  ou  l uga r será perd i d o  ; será 
perd i d o  ta m bém tod o  o masso q u e  for encontra d o  com b i l h ette pertencente a meth odo 
d i ffe rente daque l le  porq u e  fo i fiado .  E para ao  mesmo tempo evita r  a este respe i to tod o 
o r isco d e  fra ude  fica exp ressa mente p ro h i b ido  ás fi ade i ras do methodo portuguez d e  
sedas fi nas dobarem as  sedas a o  m o d o  d e  P ia monte s o b  p e n a  de  2 $ 000  r e i s  por  ca d a  
masso,  q u e  a s s i m  s e  achar  dobrado ,  m e s m o  quando  o masso tra ga o b i l h ette d o  
respectivo methodo ,  p o i s  a l i as a l ê m  desta m u l ta i n correrão na q u e  fica d eterm i n a d a  
n este a rtigo re lativa mente á fa l ta de  b i l h ette , ou q u e  seJa  d iverso do do methodo porq u e  
fo i fi ado .  

Convertend o-se em le i  o precedente p roj ecto de  regu la mentos, faz-se ta mbem 
i n d ispensave l  susc ita n d o  h u ma d isposição a n a l oga á do decreto de  3 0  de  j u l ho d e  1 7 8 8  
crea r h u ma magistra tura pr iva tiva pa ra v igi a r  sobre este ra mo d e  i n d ustr ia ; esta 
magistra tu ra pode denom ina r-se a Su per i ntendenc ia da  Ma n u fa ctu ra da Seda nas d ua s  
p rov ínc ias  de  Tras-os- Montes e Be i ra ; as  s u a s  fu nçoens deverão ser  as  segu i n tes : 

1 "  j u lga r  das tra nsgressoens d os regu lamentos ac ima i n d ica dos,  cujas  tra nsgres­
soens l h e  serão accusadas  em pr ime i ro l u ga r  pe los d i recto res das fiaçoens regu la res á 
p i a monteza e m  tudo o q u e  d i z  respe i to á po l íc ia d estas fia çoens e se acha  especi fi ca d a  
n o s  a rtigos 6" , 7" ,  e 8 ' '  d estes regu l amentos ; em segu ndo  l uga r pe los d i rectores da  Esco la  
Rea l de  Chac i m ,  Caeta no Arna u d  e sobr i n h os ,  q u e  são os inspectores natos d este 
esta ba lec i me nto segu ndo a d eterm inação do ca p i tu lo  1 5" dos estatutos de  30 de j u l h o  
d e  1 7 8 8 ,  cuja determ inação pe lo  presente p l ano  deve estender-se a todos o s  methodos 
d e  fi açoens ,  d evendo conceder-se aos mesmos i n spectores segu ndo o esp í r ito d a q u e l l e  
ca p i tu lo ,  havendo respe i to a o  m a i o r  p reço actu a l  d os generos pa ra o fi m d e l les 
i nspectores fazerem as  suas revistas ,  devendo d i go ,  conceder-se - l hes a aj uda  d e  custo de 
1 6 00 re is d i a r ios pagos pe las  ca maras  dos conce l h os ,  ou j u lga d os, onde houver fiaçoens ,  
bem enten d i d o  porém que não poderão os d itos venc i mentos exceder  o i to d i a r ios nos 
con ce l h os ma is  extensos ,  ou  onde houver  maior n u mero d e  fiaçoens ; ou  q ua tro nos 
menores,  ou  onde houver  menor  n u mero das  d i tas  fia çoens ,  determ inaçã o  que l hes será 
a rb it rada  pe lo  su per i ntend ente ,  tendo  conte m p lação ao q u e  consta r pe lo  m a n i festo. 
Estas i nspecçoens te rão l uga r i m p reter ive l mente todos os a n nos ; e deverão ser fe i tas  
pe los i nspectores em pessôa , e só no caso de  mo lesti a , ou ,  ou outra J USta causa  poderão 
nomear de lega dos pessoas per itas,  p recedendo a a p p rovação do super i ntendente .  os 
d i recto res de  fi a çoens ,  e os i nspectores, ou  quem f izer  as  suas vezes p roced erão á 
d e n u nc ia das m u ltas sem p re com assistenc ia  d '  h u ma teste m u n h a  aj u ra menta d a .  Serão 
em te rce i ro l uga r i n q u i r idas  as contra vençoens aos regu lamentos e as  m u ltas 
d e n u nc iadas nos merca dos da  sed a ,  cuja po l i ci a  pertencerá ao su per i ntendente,  devendo  
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este ma gistra d o  tra nsportar-se a o  l uga r destes me rca d os, ou  no caso de  i m ped i mento 
d a r  com m issão a q u e m  fa ça as suas vezes para com assistenc ia  de dous  per i tos, q u e  
sempre tra ra nomeados pa ra este fi m ,  tom a r  as  d e n u nc ias seja o req uer imento de  
pa rtes seja ex offic io  exa m inando  as sedas.  Ta nto estes peritos nos  merca d os ,  como os  
i nspectores nas suas  inspecçoens a l é m  da nota ,  q u e  deverão pôr em seus ca d e rnos 
sobre as m u l tas ,  que se d e n u nc iarem,  de i xa rã o  logo as d i tas m u l tas ,  q u a n d o  sejão  d isso 
suscept íve is ,  averbadas no reve rso dos b i l h ettes dos respectivos massos, con tra ­
ru br ica n d o-os,  isto em ordem a ev ita r  h u ma segu nda  m u l ta ,  ou pe lo  menos h u m  
segu ndo  p rocesso sobre o mesmo caso. Quando  porém a m u lta for a perca da  sed a ,  o u  
d o  s e u  va lor ,  o s  per i tos, ou  o s  i nspectores fa rão a p p rehensão n a  mesma seda ,  pondo-a  
e m  d eposito até ser j u d ic ia l mente exa m i nada .  Serão u l t ima nte as  contravençoens 
d e n u nc iadas pe los torcedores a p p resenta n d o  em j u ízo os competten tes massos. 
o processo das m u l tas sera summa riss imo pe la  verdade  sa b ida ,  c i ta d a ,  a pa rte, 
segu i n d o-se q u a nto l h e  for a p p l icavel  o p rocesso das co imas .  A cobra nça fa r-se -ha  
execu tiva mente pe lo  j u ízo da  Super intendenc ia .  No caso de  sedas  a p p rehend idas ,  e em 
q u e  a m u l ta só d eva te r  l uga r con tra as  fia d e i ras ,  donos ,  ou  d i rectores d e  fiaçoens por  se  
p rova r q u e  o dono da  seda  não teve pa rte na fraude ,  j u l ga n d o-se a l ia s  q u e  as d i tas  sedas 
a inda podem ser negociadas ,  e m a n u fa cturadas serão as sedas en tregu es aos donos co m 
h u m  b i l h ette pa rticu l a r  do j u ízo q u e  dec la re a sua q ua l i dade  ; q u a ndo porém sejão  
i n ca pazes d e  ser m a n u fa ctu ra das e negociadas  serão q u e i madas ,  sa lvo em a m bos os  
casos o d i re i to d o  dono da  seda  contra as  fiade i ras ,  donos ,  ou  d i rectores d e  fiaçoens por  
tod o  e q u a l q u e r  d a m n o,  q u e  poderão repetti r pe los me ios ord i na r ios .  No caso todav ia  de  
serem ta m bé m  os donos das sedas  condemnados por  cump l ices nas fra u d es ,  o u  
gera lmente no caso d e  perca das  sedas ,  s e n d o  e l las  a i n d a  ca pazes serão v e n d i d a s  por  
conta d o  j u ízo com o b i l h ette ac ima i n d icado ,  a l i as  serão ta m bém q u e i madas .  Da 
i m porta ncia das  m u l tas  a excepção de  sedas q u e imadas ,  haverão os d e n u nc ia ntes a 
terça pa rte ; e as ou tras d uas terças pa rtes serão mettidas n ·  h u m  coffre p a ra se 
d istri b u í rem em prémios as  fi ade i ras ,  que de rem ma iores p rovas d e  per íc ia ,  e como ta is  
fore m propostas a o  super intend ente pe los inspectores. 

2"  o su per intendente da  m a n u factu ra da  seda tera a uthor idade pa ra p rover 
i n ter i namente em tudo o que J U lga r  ut i l  a o  estaba lec i mento ,  d o  que devera d a r  
i m med íata mente con ta a Rea l j u nta d o  Commerc io .  Da ra outros i m  todos o s  a n nos h u m  
mappa  especif ica d o  d o  estado ,  e p rogressos d este ra mo d '  i n d ustr ia ; sera por  v ia  d a  
regra o m i n istro i n forma nte sobre obj ectos re la t ivos a este m e s m o  ra mo ; e a p p re ­
senta ra q u a nto a n tes h u m  p rojecto de  regu lamentos pa ra os torcedores das  sedas  a fi m  
d e  se com p leta r  o syste ma de  me lh oramento respectiva mente a seda m a n u fa ctu ra d a .  

3 "  E porq u e  o s  i nspectores Arnauds d i rectores da  Esco la Rea l d e  Chac i m em ra são 
da  sua h a b i l i dade  recon hec ida mesmo por ta ntos a ctos d o  poder  legis la t ivo d o  sobera n o ,  
e p o r  terem i n trod uz ido na patr ia , q u e  busca rã o p o r  esco lha  h u ma a rte tã o necessa r i a ,  
q u e  tem fe i to conceber  tão  bem fu ndadas  espera n ças a respe i to da  p rosperi dade  
nac iona l ,  se te m tornado d ignos d '  h u ma m u i  especi a l  conside ração sera m u i  j u sto e 
mesmo m u i  ut i l  ao esta ba leci mento ; q u e  o magistrad o  ac ima des ignado seja o seu j u iz 
p r ivat ivo ,  ou e l les sejão  a u tores ou reos e m  todas  as suas ca usas cíve is  ou cri mes d a n d o  
a p pe lação ,  ou  aggra vo em o s  casos q u e  exced erem a sua a l çada  pa ra a Re laçã o  
respecti va .  Nos cr i mes poré m ,  s e  ( o q u e  não hé  d '  espera r) o s  d i tos cri mes fo rem d e  
força q u e  p rovados mereção p e n a  d e  morte ; e hajão de  s e r  j u lga d os em Re laçã o  n '  
h u m a  s ó  i nsta n c ia ,  e co mo a dj u n tos,  a estes u l t imas casos n ã o  s e  estendera a j u r isd i cção 
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do su per i ntendente .  mas segu i r-se -há  a d isposição ge ra l d e  d i re i to ,  conced endo-se pa ra 
os ma is  casos ao d i to m i n istro a a uthori dade  q u e  se con fer ia  ao conserva dor  da  Rea l 
com pa n h ia d o  Novo Esta ba lec i mento da F iaçã o  e Torced ura das Sedas na con d i çã o  2 1  
e m  tudo o q u e  l h e  for a p p l icave l .  Do mesmo pr iv i l eg io d everão goza r as  pessoas cons­
ta n temente e m p regadas  no fi l a tor io  de  Chac im debaixo d a  i m med iata d i recçã o dos d i tos 
i nspectores. 

4" Sendo i n d ispensave l  conti n u a r  ás p l anta çoens de  a m o re i ras o favor . q u e  l h e  
t e m  s i d o  outorga do pe los nossos p rov identiss i mos sobera nos será conven iente q u e  
suscita n d o-se n ova mente as  sa lu t i feras d isposiçoens da  l e i  d e  2 0  d e  Febre i ro d e  1 7 5 2 ,  e 
a ccrescen ta n d o - l hes a izenção ge ra l de d iz imo á creaçã o  da seda se tra nsfi ra na  
p rov í nc ia d e  Tras-os- Montes pa ra o d i to super intendente a conservator ia , q u e  pe la  d i ta 
l e i  hé confer ida  aos corregedores das coma rcas .  d a n d o  a este magistra d o  a compettente 
j u r isd icçã o pa ra serem os casos destes pr iv i l egias pera n te e l l e  j u sti fica d os,  e faze- los e l l e  
goa rda r. 

s· ·  E porq u e  a semente i ra .  e conservação das ma ttas e a rvoredo hé h u m  a rt igo 
tã o esse nc ia l d e  p rosper idade p u b l i ca ,  não podendo sem e l l e  da r-se i n d ustr ia nem 
c iv i l isação ,  e porq u e  a l iás  a nossa leg is lação já  o l igou com o esta ba leci mento das  
fia çoens de  seda  ( cond i çã o  1 7  da  Rea l Companh i a  d o  Novo  Esta be leci men to da  F i açã o  e 
Torced u ra das Sedas ) deverá revesti r-se o su per i ntendente da m a n u fa ctu ra da mesma 
a u thor idade .  que a ord .  I .  1 "  t. 58 § 4 6  e t it. 6 6  § 26 ,  estravaga ntes d e  3 0  d e  Ma rço de 
1 6 2 3  § 4" .  2 9  de  Ma io d e  1 6 3 3 ,  decretos de  2 3  de  Setem bro de  1 7 1 3 , e 1 1  d e  Ma rço de 
1 7 1 6 , cond ição 1 7  d a  Compa n h ia do Novo Esta ba l ec imento, e §  1 2 , 1 3 , 1 4 , 1 6 , 1 7 . e 1 8  do 
regi mento d o  i n te ndente gera l das  m i nas  e metaes d o  re i n o  de  3 0  de  j a n e i ro d e  1 8 0 2  
conferem a o s  magistrados nestas l e i s  des ignados a fi m  de  q u e  o d i to super i ntendente 
pe la  pa rte q u e  l h e  for a p p l icavel  fa ça na p rov í nc ia de Tras-os-Montes por  em execução 
as  d isposiçoens d e  tã o sa udave is  le i s  ( b) . 

A J U r isd icção d o  su per i ntendente deverá só pe lo  q u e  d i z  respe i to á po l i c i a  das  
fiaçoens estender-se ta mbém por ora á p rov í nc ia da Be i ra ,  tendo  pa ra esse fi m o d i to 
magistra d o  o poder  de de lega - l a  naque l l e  ou naque l les magistra d os te rr itor iaes .  q u e  l h e  
pa rece rem m a i s  a ptos na con form idade d o  q u e  re la tiva mente a o  mesmo obj ecto for 

(b l  A extrema d i v isão ela propr iedade ,  e grande  proporção ,  em q u e  se achão as terras magras. e de  
l ade i ra re lat ivamente ás de  va le ,  ou  fu ndo ,  esgotan do-se m u ito em breve a fe rti l i dade  das p ri m e i ras  
fo i sem d uv ida a ca usa dos gra ndes rateamentos que  se tem fe ito em Tras-os-Montes, ten d o  o 
arado s ido  m etti do  successiva mente em q uasi todos os terrenos da prov i nc ia ;  i sto j unto ás 
q u e i madas .  que pe la maior  pa rte são fe itas de proposito tem destru ido  todo o a rvoredo,  e de i xado  
n u s  os mesmos cu mes das monta n has com man i festa degradação  d o  pa iz. De ma is  a d i v isão d os 
termos das povoaçoens em duas  fo lhas huma para as searas, e o utra para a pastagem dos gad os .  
d i vizão ,  q u e  se torna i n d ispensavel  pe la  d iv isão da propriedade sacr if icar ia a o  dente roedo r  das 
ove lhas .  ou  das ca bras os ten ros rebentoens das semente i ras d '  a rvores.  que se fizessem em terras 
a be rtas; e qua l  ser ia o propr ieta r io que ter ia as posses o u  vontade  de  cerca r aque l las  semente i ras  
de  parede sa bendo ,  como accontece, q u e  as mesmas propr iedades m u radas não  estão 
resgoa rdadas das i ncu rsoens dos pastores? Hé preciso porta nto, q u e  a a u thor idade pu b l i ca ,  
conv ida ndo  os donos de terrênos de  l ade i ra a semea r a rvoredos de  toda a espec ie .  especia lmente 
p i n haes .  ca rva l háes .  e casta n h e i ros. v ig ie com o ma ior  cu idado na conservação d estas semente i ras;  
e não poderia por ce rto con fia r-se a v igi l anc ia sobre hum seme lhante objecto com mais bem 
fu ndada  espera nça de proveito senão a hum magistrado  permanente ta l como o que se propoz na 
i n formação , de que hé  extractada a p resente memoria ,  visto o pouco fructo que se tem t i ra d o  de 
ter s ido aq ue l l a  vigi l anc ia  commetti da a magistrados tempora ri os. 
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conced ido  ao p r ime i ro i n tendente pe lo  d ecreto d e  3 0  de  j u l h o  d e  1 7 8 8 ,  e ao  conserva dor  
da Com pa n h ia d o  Novo Esta ba leci mento pe la  cond i çã o  22 .  

Deverá e l l e  su per i ntende nte fazer corre ição a n n u a l  aos s i t ias  das fiaçoens pa ra 
com ma io r  co mmod idade  das pa rtes j u lga r  das tra nsgressoens dos regu l a m e ntos, 
devendo  por  v ia de  regra este j u izo i nstitu i r-se nas d i tas corre içoens .  Pe rte n cer- l he -há  a 
po l i c i a  dos mercados , como já se d isse, não  só a fi m  de i n q u i r i r  a observa nc ia  d os 
regu l ame ntos ; mas pa ra esta ba lecer a ma is  perfe i ta comcorrenc ia ,  e ev ita r  os co n l oyos , 
e monopo l ios ,  faze ndo -se a p p l i cave l  a este caso a d isposição da ord .  I. 5" ,  t. 76 ,  e 7 7  
p a ra o s  q u e  naque l l as le i s  s e  especi ficão.  V igi a rá pessoa l m ente nas corre içoens q u e  não  
se p reva r iq u e  a mão d '  ob ra ,  co h i b i ndo  tudo  o q u e  possa a l te ra r  a sua p u reza . Exa m i n a rá 
se os i n spectores fazem o seu dever dando  d e  contra r io immed iata mente pa rte a sua  
m egestade  pe lo  tr i b u n a l  respectivo ; e fi n a l m e nte determ i n a rá os s i t ias ,  em q u e  se hão­
d e  fazer as novas semente i ras de  a rvoredo ; cou ta n d o  estes s i t ias  por  p rovi mentos, q u e  
d e i x e  ás ca maras s o b  as  penas q u e  J U lga r  conven ientes, e co u berem na s u a  a l ça d a  ; 
I n forma nd o-se se tem s ido bem defend idos os já couta d os, e semeados, e p rocedendo  
com o r igor das  le i s  con tra os q u e  por do lo ,  ou cu l pa a rru i n a rem as  novas  semente i ras ,  
ou  mattas ,  fe i ta a com pettente averigoação por d evassa , ou  q uere l l a  h u ma vez que 
conste da  tra nsgressão e d o  danno pe lo  respectivo corpo de  d e l i cto, cujo a u to poderá 
forma l iza r q u a n d o  já o não  esteja  pe los J U izes terr itor iaes ; ass im com o  avoca r ,  e 
con h ecer de todas  as ca usas sobre se me lha nte mater ia , dando  a p pe l l ação ,  ou a ggra vo 
p a ra a Re laçã o  d o  d estri cto nos casos, em que ten h ã o  l uga r estes recu rsos, e exceda m  a 
sua  a l çada .  

Persuado-me q u e  a gra d uação ,  e a lçada d este magistrado  não  pode ser  i n fer ior  á 
d e  corre ição ord i n a r i a ,  q u e  hé a mesma q u e  ti n h a  o p ri m e i ro i n tendente ; e p a ra q u e  
e l l e  desempenhe  m e l h o r  as  fu nçoens d o  s e u  ca rgo s e m  d i stra cçã o d '  outros deveres 
persuado-me ou tros i m  que a sua comm issã o n u nca deverá reu n i r-se a o utra 
magistra tu ra da  p rovmc ia ,  á excepção de  vaca n c ia ,  em cujo  caso pa ra não cessa r 
sem e l h a n te a u thoridade  deverá e l l a  ser assu mida  pe lo  corregedor  da coma rca d e  
Moncorvo p o r  s e r  esta coma rca a da ma io r  p rod u cção de  sed a ,  e a q u e l la em q u e  s e  
a c h ã o  co l l ocados o s  Reaes Esta ba leci mentos de  Chaci m .  Ser ia ta mbem m u i  ut i l  a este 
esta ba l ec ime nto q u e  sua magestade  se d ignasse nomear  sem p re pa ra esta magistratu ra 
h u m  fi l h o ,  ou pe lo  menos h u m  propr ieta r io  de Tras-os-Montes h u ma vez q u e  n e l l a  se 
e n contrem ca n d i datos, q u e  a estas q u a l i dades reunão  a d 'esta rem h a b i l i tados pa ra o rea l 
serv iço nos l uga res d e  lettras, e q u e  possuão os conheci mentos necessa r ios pa ra o bom 
desempenho  desta comissão ; basta n d o  a reu n ião  de  todas estas q u a l i dades pa ra a 
proposta a i n da mesmo q u a ndo o ca nd idato não ten h a  passa d o  pe las  gra d uaçoens 
i n fer iores .  

Esta com m issão d eve ser confer ida  por h u m  tempo i l l i m i tta d o  sa lvo o d i re ito a 
gra d u a çoens superiores á da natu reza do l uga r h u ma vez q u e  se ver i fi q u e m  as  
c iscu nsta nc ias d o  bom serviço 

Hé i n d ispensave l  a crea çã o d '  h u m  offi c io de escr ivão d a nte o super i n te n d ente ,  
e outro d e  me i r i nho .  

o ordenado  do super in tendente pa rece q u e  não pode  ser i n fer ior  a 600$000  re is ,  
v isto te r este l uga r pouca braçagem ; hé  o mesmo que se concedeo a o  conservador  da 
compa n h i a  d o  Novo Esta ba leci mento pe la  cond i çã o  2 1  ; o escr ivão devera ter o de 
200$ 0 0 0 ,  e o me i r i nho  o d e  80$000  reis .  
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Pa ra costeamento destes ordenados ; das pensoens q u e  a senhora D .  Ma r ia  
1 '  co ncedeo aos i n spectores Arna uds  pe lo  seu decreto d e  3 0  de  j u l h o  d e  1 78 8  e que se 
con fi r m á rão  pela ca rta regia de  27 de Setembro de  1 8 1 0 ; e outras despesas q u e  será u t i l  
d e  fazer a fi m  d e  e leva r a creaçã o da seda  ao ma io r  a uge, mas e m  ordem a não grava r 
com estas d espesas os ra mos já ex i stentes das rendas  do Estad o  será por  certo m u i  
co nven iente e J U Sto q u e  s e  imponha  h u m  d i re i to de  3 p o r  cento n a  entra da  d a s  sedas 
estra ngei ras m a n u facturadas .  Este d i re i to não pode pe lo  que h é  de  moderado pr iva r a s  
nossas fa br icas d o  s e u  necessa r io  a l i mento; reve rte porem e m  ben efic io  das  nossas 
sedas ; e ao  mesmo te mpo reco l h i d o  no rea l erar io serv i rá pa ra paga r compettente­
mente a q u e l les  ordenados,  e pensoens;  e as  cons ignaçoens ,  que pa rece m d '  
i n d ispensave l  necess idade pa ra exper iencias  d e  me lho ramentos n a  cu l tu ra das  
a mo re i ras ,  e creação dos b ichos da  sed a ,  exper iencias a q u e  sem perda  d e  te mpo d eve 
p rocede r-se em Tras-os-Mo ntes. 

Propuz  pa ra se fazerem estas exper ienc ias d e  me lho ra m e ntos o esta ba lec i mento 
d "  h u ma esco la p ra ctica da cu ltu ra das amore i ras ,  e creação do b icho da sed a ,  v isto q u e  
e m  boa ecconomia  po l i t i ca o s  ensa i os de  q u a lque r  crea çã o d e  cu l tu ra ,  ou  i n d ustr ia 
d evem ser fe itos á custa do  Estado  porq u e  os pa rt icu l a res d e  ord i na rio  não curão d isso, 
ou  se curão não ousão pelo r isco a que J U lga rião  expor seus ca beda es. Os sobera n os d e  
Portuga l te m neste ponto de  v ista d a d o  b r i l ha nt iss i mos exemp los ,  e basta entre todos 
c ita r  os mesmo esta ba leci meto das  Reaes Esco las de  F iação d a  Seda e F i lator io de 
Chaci m .  Por ou tra pa rte ter-se-há notado ,  e hé  facto d esgraçadamente i n n ega vel  q u e  
a peza r d a s  i m m u n i dades, e pr iv i l egias q u e  s e  tem l i bera l iza d o  á l avra da sed a ,  e q u e  
a l i ás devem a m p l i a r-se ,  segu ndo o q u e  propuz ; a pesa r d igo d estes p r iv i l eg ias ,  q u e  
pa recião  esti m u las suffic ie nt iss imos pa ra a n i ma r  o agr icu l tôr ,  e a pesa r d o s  p reços 
avu ltados ,  que as sedas tem obtido ,  a p l a ntação das amore i ras tem sido estac ionar i a ,  e 
mesmo retrogada  t c l  e consegu i ntemente a creação; e q u e  nen h u ma cousa nem o u tra h é  
a m i lés ima pa rte d o  q u e  p o d i a  s e r  em h u m  pa iz ,  onde h u ma gra nde pa rte dos terrenos 
recl amão  e m p rego; e onde vegetta opt i mamente a a more i ra .  seme lha n te contrad i cção 
não  pode e x l i ca r-se senão pe la  ex istenc ia dos máos methodos,  ta nto na esco l h a  das 
a rvores,  sua p l antação ,  e cu l tu ra ;  como na educação d os mesmos b ichos ; ex i stenc ia  q u e  
contra posta ás sa udave is  d isposiçoens q u e  dev ião favorecer este ra m o  d '  i n d ustr ia tem 
fe i to pa ra lyza r a cu l tu ra .  As amore i ras p retas são as p refer idas  sem outra razão ma i s  
q u e  pega rem d 'estaca , sendo  a l i ás m u i to vagaroso o seu cresci mento. Esta espec ie pode  
chama r-se a mad rasta d o  b icho da  sed a .  Só as bra n cas  l h e  podem d a r  o verd a d e i ro 
a l i mento ,  e expor  o i nsecto a menos mo l estias ; destas a rvores porém há m u i  poucas  
sem d u v ida  por  fa l ta de  v ive i ros porq u e  nenhuns  ex istem. As p la ntaçoens tem s ido  fe itas 
sem a menor  ordem ,  prefer indo  faze- las ass im mesmo em pequeno n u m e ro n os 
te rrenos ma is  p i ngues;  e como seme lha ntes terrenos são consagra d os a cu l tu ra s  ma i s  
u rgentes, o p rej u izo q u e  ca usão a estas cu l tu ras os co l h edores da  fo l h a  te m d esgosta d o  
o s  propr ieta r i os, e i n fl u i d o  em m u itos a ba rba r idade d e  a rra ncarem estas a rvores sem a 
su bstitu ição d "  outras em s it ios menos p reciozos ; e ao mesmo passo pa ra e l l a s  m a i s  
a na logas. Nada se sa be da  poda ,  e d a q u i  huma fo l ha  ma l  v i ngada .  A e d u ca çã o  dos b i chos 
d a  seda he  a rt igo d ' i n d ustr ia popu l a r, e grosse i ra ;  n e n h u m  propr i eta r io a te m 

iC i  As p l an taçoens d" amore i ras p rêtas mostrão pela sua a ntigu idade ser só dev idas ao  decreto do 
sr. D .  Ped ro 2" de 22 de jane i ro de  1 6 78 ,  e as das poucas brancas q u e  ex istem ao  zelo d o  gra nd e  
rnil r(j u ez de  Porn ba l .  

1 3  1 9 3 



FERNANDO SOUSA 

em p rehend ido  em gra n d e  esca l a ,  e segu ndo as  regras da  a rte , não havendo h u ma só 
casa deste ú n ico desti no .  o máo a l i mento pois, a fa lta d e  cu idado  ; as creaçoens 
a nt ic i padas ,  porq ue  ta m bém n isto há grande  a buso ; e fi n a l mente a i n consta n c ia das 
estaçoens ,  á qua l  nada pode obsta r nas desa br igadas  casas dos ca mponeses, ex aqu i  as 
ca usas re u n i das ,  que faze ndo ma logra r em gra n d e  pa rte dos a n nos as  creaçoens ,  e 
p r iva ndo o agr icu l tor  do fructo do seu tra ba l ho ,  e o p ropr ieta ri o  da renda das  suas  
a more i ras ,  desa n i mão hum e outro ; e oppoem a sua i n fl u enc ia á dos esti m u las com q u e  
s e  tem p rete n d i d o  fo menta r  a q u e l l a  p rod u cção .  

Removão-se po is  estas ca usas com o exemp lo  d '  hum me lhor  syste ma .  o 
exe m p l o  hé o verdade i ro mestre do povo. o exemp lo  das fiaçoens á p i amonteza ; a 
exper ienc ia  pa l pave l  da sua perfe i çã o  fez com q u e  sem constra ngi mento, e mesmo sem 
pr i v i l egias estes bons methodos se vu lga risasse m,  e nac iona l izassem e m  Tras-os -Montes .  
o povo está p l enamente convenc ido da  p referenc ia ,  que e l les merece m ,  e tend o-os á 
mão não esco l h e  ou tros. I nst itu i n d o  porta nto nesta p rov incia h u ma esco la  rea l de cu l tu ra 
d '  a m ore i ras ,  e crea çã o de b ichos da seda ,  a va ntagem d os bons methodos ,  q u e  ca d a  
q u a l  poderá observa r nesta esco la será o co mp lemento dos esti m u las ,  q u e  a sa bedoria  
d o  monarcha pode a p p l i ca r  ao  fomento desta cu l tu ra .  

E q u e  occas ião ex ig io m a i s  forte mente este m a i o r  fo mento ? Ago ra q u e  s u a  
magestade  p o r  h u m  rasgo da  s u a  po l i ti ca tra nscendente ,  e convenc ido da  necess idade  
d e  estre i tar  as re laçoens d e  mutuo i n te resse ,  e d e  com m e rc io  q u e  devem l iga r as  pa rtes 
compone ntes dos seus vastos d o m i n i os d os dous  m u n d os,  se d ignou m a n d a r  pe la  sua  
a u rea ca rta regia de  1 7  d e  Setem bro de  1 8 1 7  q u e  as sedas  portuguezas t ivessem a 
p refere nc ia no adorno dos seus reaes pa lacios do Bras i l ,  a gora ma is  q u e  n u nca hé o 
momento de a ttender  e por  em a cção todos os me ios de a ugmenta r  a mater ia p r ime i ra 
d esses p reci osos la ços q u e  devem conso l i da r  h u ma u n ião ,  q u e  ti n h a  s ido  p repa rada por  
hum mesmo sangu e ,  pe las ma is  g lor iosas recordaçoens ,  e pe lo  a m or ,  e l ea l d a d e  d e  todo 
o vassa lo  portuguez pa ra com a sagrad a  pessôa do me lhor  dos sobera n os .  

o me io  que me pa receo ma is  adequado ,  e ecconom ico pa ra fu n d a r , e manter  
esta esco la fo i q u e  se a d i a ntasse d o  rea l era r io pa ra se r  ded uz ida d o  prod u cto d o  novo 
i m p osto que ta m bem propuz ,  a qua nt ia de  2 , 000 ,000  d e  re is por  h u ma vez, e h u ma 
cons ignação a n n u a l  de 3 00 ,000  re is  pe lo  espaço de 2 0  a n nos ao propr ieta r io  d e  Tras-os­
Montes,  que reu n i nd o  h u ma fortu na  em bens d e  ra iz pela q u a l  fi q u e  segu ro o bom 
e m p rego d a q u e l las sommas o co mporta mento ,  e ze lo  bem com p rova d os ,  e que sendo 
p roposto a sua magestade  com a j u st if icação de  todos estes req u is i tos pe lo  
su per i ntende nte se obriga r  na dev ida forma a d a r  áque l las  sommas deba i xo  da  d i recçã o 
do su per i ntendente e dos i nspectores Arna uds  as determ inaçoens segu i n tes : 

1 "  Ed i ficar  em terreno seu propr io h u m a  casa su ffici ente pa ra a creaçã o d e  b i chos ,  
que possa m p rod uz i r  abonada mente n ' h u ma co lhe i ta tres a rrobas de  seda em ra ma ; 
sendo esta casa constru ida  de mane i ra ,  q u e  a tem peratu ra possa ser regu lada  pe lo  
thermometro, tenha  a sua com petente estu fa ,  e utens i l ios pa ra a ma io r  fa ci l i dade  d o  
serv iço. 

2"  Semea r e p l a nta r  h u m  v ive i ro d' a more i ras  bra ncas ,  o q u a l  deverá pe lo  menos 
conte r q u a tro m i l  p l a ntas, d e  q u e  a meta d e  serão en xertadas  no mesmo v ive i ro ao ma is  
ta rda r  a té o q u a rto a n n o  d o  seu cresc ime nto. 

3 "  Fazer p l a nta r  d '  a m ore i ri'l s  brancas do v ive i ro l ogo que se achem n o  dev ido  
esta d o  a porçã o de  terr0 r H  r ' ' , , · · i " , r . r , , r1 m il u d �  l he  ass ignarem como ca paz d a  
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l av ra de  seda ac ima des ignada .  Bem entend ido  toda a p l an ta ção será n ' h u ma só peça d e  
te rra ; esta porém de  q u a l i dade  va r iada ; a pa rte m a i s  forte será occu pada por  a rvores d e  
tronco ; o s  dec l ives p o r  a rvores a n a n s  ; toda a p la ntação será fechada p o r  h u ma sebe d a s  
mesmas a more i ras bra n cas ,  e q u a nto for pass ive i  p rox i m a  á mesma casa d e  creaçã o.  

4" Fará cu l tiva r e pod a r  a p l a ntação segu ndo as  i n d i cações d e  G rise l i n i ,  e 
p rescri pçoens dos i nspectores. 

5 "  j u nto á casa d e  creaçã o haverá h u m  pequeno ga b i nette, e n e l l e  tera o 
e m p resa r io h u m  ba rometro, dous thermometros, o hygrometro d e  Les l i e ,  e a co l u m na 
e l ectri ca el e De l uc  m u n ida  dos seus co m pette ntes pendu los.  Fa rá todos os a n nos pe lo  
menos no te mpo das creaçoens o jorna l com pa rado  das observa çoens d estes 
i n stru mentos com as occorrenc ias das crea çoens em ordem a obter i n d a cçoens e 
resu l ta dos d e  u ti l i dade  p ra ct ica , q u e  p u b l i ca rá pe la  i m p rensa .  Terá ta mbém h u m  jorna l  
scient i fi co nac iona l  havendo-o  ; e outro estra nge i ro de  boa  nota p a ra p romover pe la  
l e i tu ra destes J O rnaes ,  q u e  fa c i l i ta rá o gosto das sciencias  phys icas ,  gosto d e  q u e  m u ito 
p recisa ser i m bu i d a  a nobreza , e propr ieta r ios d e  Tras-os-Montes.  

No mesmo sentido d igna r-se-há  sua magestad e  conceder  a sua  a p p rovação,  e 
p rotecção pa ra q u e  se forme h u ma sociedade d e  agrofi los ,  d e  cuja sociedade  será 
p residente o su per intendente da m a n u fa ctu ra da sed a ,  membros natos os i n spectores 
Arna uds ,  e secretá r io perpétuo o e m p resa r io da  esco la  de  creaçã o.  

o super intendente a ccom panhado  dos inspectores deverá h u ma vez cada a n n o  
n o  tem p o  da  creação fazer h u ma corre ição em forma á esco la  pa ra ver i fi ca r s e  t u d o  va i 
e m  boa ord e m ,  e se nada fa l ta ao objecto da i nsti tu i ção ,  dando  pe lo  respectivo tr i b u n a l  
i m m ed iatamente conta a s u a  magestade  d o s  p rogressos da  dita esco l a ,  b e m  c o m o  d os 
d esvios se os houver  para q u e  se p roveja no caso con forme o req u e rem a fra u d e  ou 
negl igenc ia d o  e m p resa r io .  

o J U izo d o  e m p resa r io será p rivat iva mente o da  super intendenc ia  pe la  mesma 
m a n e i ra que se p ropoz re lat iva mente aos i nspectores Arnauds .  

Com p l ettos v i n te a n nos exc lus iva mentre depo is  d o  esta ba lec i mento d a  esco l a ,  
d e v e n d o  e l l a  d a h i  por d i a nte manter-se pe los s e u s  p ropr ios ren d i mentos,  e ten d o  
natura l mente produz ido o bem,  q u e  promette h u m  ta l exemp lo  será supp r im ida  a 
pe nsão dos 300 , 000  re is .  Tendo  porem s ido  não i n terromp ido  o cu rso das  boas 
i n forma çoens ,  d i gn a r-se-há sua magestade  a l iás  dar ta mbém por  a m o rtiza da  a d iv i da  
or igina r ia dos 2 , 000 , 000  de  re is  ; e em p rem io  da  assi d u idade  e d o  patr iot ismo converter 
a esco la e suas dependenc ias em morgado  na fa m i l ia d o  empresa r io ,  gra t i fi ca ndo-o  de 
ma is  a ma is  com as d i sti n çoens d '  honra correspondentes ao grá o d e  nobreza de  que já  
goza r. 

Ta l hé  a proposta q u e  t ive a hon ra de fazer a sua magestad e  em dese m p e n h o  d a  
m i n h a  com m issã o .  o meu desejo  m a i s  a rdente hé  q u e  depo is  d a  ut i l i dade  da  m i n h a  
patr ia  o meu tra b a l h o  mereça a a p p rovaçã o  da  Accademia  Rea l das  Scienc ias .  

M i ra n d e l l a  2 2  de  Abr i l  de  1 8 1 9  
F ra n cisco Antón io  d '  A lme ida  Moraes Pessa nha  
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I I  

MEMORIA DE JOÃO MARIA ARNAUD SOBRE A INDUSTRIA DAS SEDAS 
( 1 822)  

Ex .mo Se nhor  

joao Ma r ia Arna u d ,  fi l h o  de  Fe l i pe  Arna u d ,  d i rector q u e  fo i dos Reaes 
Esta be leci mentos das F i ações, e Torc idos d a  Seda nas p rovi nc ias d e  Traz-os-Montes ,  e 
B e i ra ,  ten do-se ded i ca d o  á d i reçao d estes esta be lec imentos,  e a d q u i r i do  os con h ec i ­
mentos p recizos pa ra ser ut i l  neste ra mo á Nasçã o,  tendo ta mbem con h ec ido as cauzas ,  
que se tem opposto a o  p rogresso d e  tã o i n teressa nte ra mo d e  i n d ustr ia nasciona l ,  toma 
a l i berdade  d e  e leva r  á p resença de  v .  ex"  a p resente memor ia ,  ped indo ,  que tomando-a 
e m  cons ideraçao ,  se d igne socorre r a nossa d i la ce rada  Patr ia com p rov idenc ias ,  q u e  
p ossão e leva r  o i m porta nt iss imo ra m o  da  i n d ustr ia nasciona l  da  seda a o  a u ge d a  
p rosper idade ,  q u e  fa c i lmente pode a d q u i r i r . 

A i n d ustr ia he o me io  ma is  propr io  pa ra tornar  h u ma nasça o fe l iz ;  porq u e  e l l a  
favorece a agr i cu l tu ra p e l a  creação de  obgectos de  i n d ustr ia ;  a u x i l ia a pobreza pe los 
soco rros, q u e  l h e  p resta por  me io  do seu tra ba l ho ,  e m p rega nd o-se na cu l tu ra ou fa br ico 
d estes mesmos obgectos; m i n istra aos r icos,  e poderozos os me ios d e  a ugmenta r  os 
seus ca p i ta es; faz girar na nasçao os d i n he i ros, ev ita ndo ,  que sa h i ao  p a ra pa izes 
estra ngei ros, e a l e m  d e  p rod uz i r  outros i n fi n i tos bens, a u gmenta conseq uentemente os 
i nteresses d o  estado .  

Portuga l pe la  natu ra l  a men idade  d o  seu c l ima ;  pe las  suas p roduções, e pe la  
a ge l i dade  dos seus hab i ta n tes h e  hum pa iz  propr io  pa ra ser hum dos ma is  i n d u str iozos. 
Q u a l q u e r  homem,  a não ser i nsenc ive l ,  v iaja ndo  pe las  p rov i nc ias ,  e vendo a n u d ez e 
pobreza a q u e  esta o red uz idos os seus hab i ta n tes, p reciza mente há -de  l a menta r  a 
d esgra ça d issi ma sorte d '  a q u e l les d esva l i d os povos, e conhecer a a bso l u ta i m possi b i l i ­
d a d e  d e  poderem exesti r em t ã o  gra n d e  d esa m p a ro ,  assi m c o m o  a necess idade  d e  l h es 
m i n istra r a lguns socorros promovendo a i n d ustr ia ,  ú n ico recu rso q u e  tem pa ra a sua 
florecenc ia , e pa ra consti tu h i r  a fe l i citação d e  h u ma nação ,  que natu ra l mente possue  
m u i tos me ios d e  a fu genta r  a d esgraça , em q u e  está sep u l tada ,  e d e  se torna r fe l i z  por  
me io  da  i n d ustr i a ,  pa ra o q u e  p rod uz var ios  objectos d e  mater ia .  

O genero seda com parado  com os ma is ,  que se produzem n o  Re ino  h e  d e  todos 
o mais r ico,  e i m porta nte ,  e h u m  genero d e  luxo pelo q u a l  se dão todos os a nos 
a v u l ta d iss i mas somas aos estra ngei ros. H u m  agr i cu l tor  tra b a l h a  todo o ano p a ra fa br ica r  
as  suas  fazendas ;  a p p l i ca - l h es cop iozas despezas; sofre pesa d iss imos tra b a l hos ,  e 
ass id u a s  d e l igenc ias ,  e no fi m d e  h u m  a n n o  d e  fad igas reco l h e  os fru ctos, q u e  m u itas 
vezes nao va lem o que com e l l es se despendeo ,  ou  a lgum a ccidente não espera d o  os 
d estróe ,  tornando  i n u te is  todas as  despezas, e tra b a l h os d o  agr icu l to r; porem a seda , 
sendo o gen e ro ma is  r ico ,  q u e  p rod uz no Re ino ,  pode crea r-se e m  todo e l l e ; porq u e  o 
c l ima  fa vorece a sua crea ça o ,  e as mod icas  despezas com q u e  se faz ,  a tornão fa c i l ,  nao 
só a os r i cos  e pode rozos , mas ta mbem aos pobres os ma is  i n d igentes, os q u a es todos se  
podem ded ica r  a faze - l a ,  a i nda  mesmo por  d i ve rt i mento;  po is  q u e  fazen do-se n o  cu rto 
espaço de q u a renta d ias ,  a n i nguem se torna i n fadonha :  e se d u ra n te a sua crea ça o l h e  
occo rre te mpo adverso, e a p rej u d ica ,  nem p o r  isso s e  desa n i mão o s  creadores; porq u e  a 
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sua perda n u n ca he  tota l ,  e a i nd a  que  o fosse o creador  não perd ia  ma is  d o  q u e  o pouco 
tra b a l h o  de poucos d ias ,  e o d i m i n u to va lor  da semente ,  cujos p rej u izos n u nca pode m  
com peti r c o m  o s  d o  agr icu l tor ,  e m u ito ma is  porq u e  nesta creação se não  occu pão 
homens  de  tra b a l ho;  mas u n icamente m u l heres e rapazes, q u e  a pa n hão a fo l h a .  

Assás t e m  o s  nossos soberanos  con hec ido os ventajozos i n te resses q u e  d e  tã o 
i m porta nte lavra pod ião  resu lta r á Nasção. E l les não se pouparã o  a despezas p a ra a b r i r  
a o s  s e u s  vassa los os fecundos thesou ros, q u e  de l l a  p o d i ã o  perceber; mas d isgraça d a ­
mente o s  fi ns  não  corresponderã o  a os me ios propostos. Proc u ra rã o  p romover a creação 
da  seda ,  e a p l a ntação das a m ore i ras  e matas ,  promu lga n d o  o d ecreto d e  22 d e  j a n e i ro 
d e  1 6 7 8  e l e i  d e  2 0  de Fevere i ro d e  1 7 5 2 ,  e se bem q u e  a l i  se encontrem p rov idencias  
p ropr ias  pa ra consegu i r  tã o i n teressa n tes fi ns ,  d '  e l l as  não resu l to u  o ma is  peq u e n o  
e ffe i to; porq u e  s e n d o  m u i tos o s  q u e  t e m  prehench i d o  as con d i ções d a  l e i ,  e por  isso 
merecerão os premios promett idos ,  não se conta h u m  só a q u e m  se confer issem as 
graças merecidas, e d '  aqui tem resu ltado ,  em parte, o a bandono de tão in te ressante cu ltu ra .  

Procu rarão a n i ma r  este ra m o  d e  i n d ustr ia ,  e a perfe içoa r o seu fa br ico ,  
esta be lecendo magn i ficas fa br icas  de  esco l l a ,  dando- l h es fu ndos supera b u n d a ntes p a ra o 
seu g i ro ,  e co n cedendo- l h es p r ivat ivas ,  com q u e  pod i a m  su bsesti r ,  fazendo  a v u l ta d os 
i n te resses, e p romovendo a creação da seda nasciona l  cons u m i ndo-a  e m  suas  m a n u fac­
tu ras; mas d e  ta ntas,  e tão d espen d i ozas p rov idenc ias ,  e d e  outras,  que por  b rev idade  
o m itto, só tem res u l ta d o  conseq uencias  oppostas aos me ios p ropostos, e são :  o vermos 
esta nobre e r ica p rod u çã o  a n i q u i la d a ,  e sem p roteção; ta ntas fa br icas  reaes,  e pa rti cu l a ­
res  red uz idas a o  a bat imento, q uaz i  sem exercic i o ,  e servi ndo  ma i s  d e  ru i na  d o  q u e  d e  
i n te resse a o s  s e u s  p rop rieta r ios ,  e ass i m  mesmo dependentes das nasções estra nge i ras ,  
que l h es m i n istrã o a mater ia p r ima pa ra a sua  l a boração ,  o que acontece por  se acha r  
m u i to a traza d a  a creaçã o da  seda  nasciona l ,  q u a n d o  a l iás  se pod ia  co l h e r  não só a 
su fic iente pa ra o consumo das fa br icas  do Re ino ;  mas ta mbem para exporta r p a ra fo ra 
d e l l e ,  o q u e  tudo he conseq uencia de q u e  pa rte das  p rov idenc ias dadas  forã o i n u te i s  
pe lo  nenhum cumpr imento q u e  se l hes tem dado ,  e pa rte não p rod uz i rã o  o d ezejado  
effe i to por  ser a sua execuçã o  commett ida a pessoas ignora ntes na  materi a ,  e q u e  ma i s  
p rocuravão engrossa r os seus  ca p i ta es ,  e a u gmenta r  os seus  i n te resses d o  q u e  fe l i ci ta r  a 
Nasção neste ra mo ,  fazendo ,  comtudo ,  por  agra d a r  ás a u cthori dades d e  q u e m  
d e p e n d i ã o ,  para rece ber a rem u ne ra çã o  d o s  s e u s  serviços, q u e  p o r  serem m a i s  
p rej u d ic iaes d o  q u e  i n te ressa ntes, ma i s  merec ião s e r  rep rehend idos d o  q u e  
rem u n e ra d os; mas todos estes ma les p o d e m  term i n a r  d igna nd o-se v .  ex"  a u x i l i a r  o s  
i n te resses dos povos c o m  p rov idencias  e fficazes. 

Bem i n formado sua magestade  o sen h o r  D .  João Sexto dos ma les q u e  obstavão 
a o  p rogresso d e  tão r ica p rod u ção ,  e dos m u i tos i n te resses q u e  e l l a  pod ia  p rod uz i r , 
d ignou -se d a r  a p rov idencia  max ima ,  q u e  sobre este objecto se tem dado  neste Pa iz ,  
q u a l  fo i a crea çã o da Compa n h ia das  F iações e Torcidos da  Seda em v i rtu d e  d o  a l va rá de 
6 d e  j a n e i ro d e  1 80 2 .  

A esper ienc ia  dos 6 a n nos pr ime i ros da  ex istenc ia  da  Compa n h ia fez ver  q u e  esta 
med ida  fo i de todas a ma is  propr ia pa ra p romover a cr iação da  sed a ,  e q u e  ser ião 
su fic ientes 25 a 3 0  a n n os pa ra que a nação se v isse i ndependente d e  sedas estra ngei ras ,  
conti n u a n d o  a Compa n h i a  com o ze l l o  e a ctiv idade com que começo u .  N estes se is  a n nos 
teve a creação da  seda hum i n cr ive l  a ugmento; mas a i n vazão fra nceza e ou tras ca uzas 
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d e  sua  pess ima a d m i n i straçã o ,  pr ivou os povos d os m u i tos i n te resses q u e  de  tão ut i l  
sociedade l h es dev ião p rov i r .  

A creação d a  seda desde o anno d e  1 78 8  teve gra n d e  a ugmento a te a o  d e  1 8 04 ,  
e m  q u e  sub io  a creaçã o a 6 1 .64 1 a rrates de  seda ,  q u e  segu ndo  consta , fo i ma i s  d o  d u p l o  
d a  q u e  se creava a n tes d o  sobred i to a n n o  de  1 78 8 .  

Desde o a n n o  d e  1 804 a te a o  de  1 8 0 7 ,  fomentousse e ntre o s  creadores ta l 
e m u lação ,  q u e  fizerã o s u b i r  a creação pe lo  menos a h u m  terço ma is  do q u e  ti n h a  s i do  
e m  1 8 04 ,  e não  sendo na  Be i ra ma is  asso lada  pe los fra n cezes, conti n u a rã o  os  crea d o res 
a promover esta cu l tu ra a tá a o  anno d e  1 8 1 4 ; mas os estragos q u e  sofrerão as  a more i ras  
n o  tem p o  da  guerra ,  e o d esa mparo em q u e  se v i rão  os creadores sem ter  h u m  
p rotecto r q u e  a u x i l iasse as  suas creações, e o s  l ivrasse de  as v e r  entregues somente a 
d i la p i d a r ios ,  e monopo l istas ,  fez q u e  chega n d o  a vender  as sedas fiadas  pe lo  methodo 
p iemontez a 1 .600  e a 1 . 800  re is o a rrate l ,  huns abandonarão a crea ção,  e outros 
chega rão a a rra nca r  as  a more i ras  q u e  poss u h ião ,  d o  q u e  resu ltou o a traza r-se m a is e m  
poucos a n nos esta cu l tu ra ,  d o  q u e  ti nha  a d i a nta d o  em m u i tos. 

A creação da  seda ,  excepto a pouca que se cr ia em L isboa e e m  Lo lé n o  A lga rve ,  
está somente i n trod uz ida nas  treze comma rcas a ba i xo nomeadas ,  e chegou a o  a u ge q u e  
demonstro p e l a  segu i n te re laçã o  da  creação d o  sobred ito a n n o  d e  1 804 ,  a q u a l  está 
d i m i n u ta ;  porq u e  ne l l a  se não contem o cazu l l o  q u e  os cread ores reserva rão pa ra 
semente ,  nem o q u e  se co l heo nas m u i tas  terras em q u e  se não  paga d e i t e  d i z imo ,  
ass i m co mo o está ta mbem re lat iva mente a os a n nos d e  1 8 0 5  a té 1 8 0 7 ,  e m  q u e  ma i s  
fl oreceo, por cuj o  motivo se pode  segu ra mente ca l cu l a r  q u e  no mesmo a n n o  d e  1 8 04 a 
creação da seda sub io  d e  1 5  a 1 8 .000  a rrates ma is  do q u e  se conte m  na re lação 
segu in te ,  e n os segu i n tes a té 807 sub i  o d e  1 o o a 1 2 0 .000 a rrates. Devo porem dec la ra r  
q u e  o s  povos e m  suas creações recebem menos i n te resses d o  q u e  pod ião  receber, po is  
que as  pess imas fia ções q u e  em m u i tos d '  e l l es p rat icão l h es occs ionão os p rej u izos, q u e  
ta m be m  passo a demonstra r. 

Re lação da  creação da  seda nas 1 3  comma rcas a ba ixo nomeadas do a n n o  d e  
1 804 d a d a  pe los seus respectivos corregedores á Conservator ia  da  Rea l Compa n h i a .  

Na com m a rca d e  Monco rvo co l h e ra osse a r  rates 20. 1 5 5 
Na de B raga n ça 8. 4 5 0  
Na d e  M i ra nda 4 .  480  
Na d e  V i l l a  Rea l 2 .  3 4 4  
Na d e  La mego 8 .  3 5 3  
N a  d e  Tra n cozo 1 3 . 404  
Na d e  P inhe l  1 .  6 5 5  
Na d e  L i n h a res 1 .  1 2 8 
Na da G u a rda  1 .  7 7 9  
Na d e  Abrantes 2 3 6  
Na  d e  Vizeu 1 8 6 
Na do Crato 0 2 3  

Soma tota l a rrates 6 1 .  5 4 1 
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Mostra do o estado d a  creação d a  seda ,  passo a m ostra r as d i ve rsas q u a l i d a d es d e  
seda q u e  s e  fiã o  n a s  sobred i tas  co mma rcas ,  e o s  p reços p o r  q u e  cad a  h u ma d e l l a s  s e  
vende ,  pa ra mostra r o produto d esta creaçã o ,  e o s  p rej u izos q u e  as  pess imas  fia ções 
occas ionão aos povos. 

Na co mma rca de  Mon­
corvo, só nas fia ções regias 
se fi ã o  em Chac i m sedas 
tã o pe rfe i tas pa ra pê l l o  
com o  as  m e l h ores da  l ta l i a .  
Tem-se v e n d i d o  a lguns  
a n nos a té 8 0 7  a 6 .400 e 
7 . 200  o a rrate l ,  e depo is  
d e  8 1 4  a 1 . 800  e 2 .000 ;  
mas os p reços ord i n a rios e 
corren tes no refer ido a n n o  
d e  1 8 04 forão 4 .000 ,  e 
fia n d osse d esta seda 3 .000  
a rra tes produzem o va lor  
d e . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Nas v iz i n h a n ças  d '  esta v i l l a  
fiasse pelo mesmo methodo, 
degenerado para mais grosso, 
de fe i to nasc ido da a rb itra ­
r iedade d a s  fiade i ras ,  q u e  
fi a n d o  por  a rratel a l terão 
os p receitos d a  fiação pelo 
d ezejo  d o  ma io r  i n teresse. 
Fiãosse nestes povos annua l ­
mente mi l  a rrate is  de  seda 
com pouca d i ferença ,  os 
q u a i s  se fossem fia d os 
com o  na fa br ica de Chac im 
p roduz ião 

Mas  como pe lo  defe ito da  
fi ação se ve nde  por menos 
d o  q u e  a sobred ita soo  reis 
em a rra te l ,  tem os povos 
por  ca uza da fiação o 
prej u izo d e  

Prej u izos, q u e  p rovem aos Tota l ,  q u e  produz ia  a 
povos das pess imas f iações co l h e i ta da seda se as  

f iações estivessem aperfe i ­
çoadas  

Reis 1 2 . 000$000  

4 . 000$000  

re i s  5 0 0 $ 000  

2 0 1 



No resta n te da comma rca 
fiasse pe lo  merhodo a n tigo 
seda p ropr ia  pa ra tra ma .  
F i ã osse pe lo  menos 1 6 . 1 5 0 
a rrace is ,  q u e  se fossem 
fia d os pelo novo m erhodo 
p rat ica d o  nas fia ções regias  
d e  Chaci m prod uz i r ião . . . . . . . . . .  . 

Mas como esta seda se 
vende por  1 .000  reis menos 
d o  que a sobred i ra ,  produz 
o defecto da  fiação aos 
povos o prej u izo d e  

Nas vezi nhanças de Chaci m, e 
em Va lpassos, co m ma rca 
de Braga nça ,  segu e-se o 
merhodo p iemontez d ege­
nerado pa ra ma is  grosso. 
F i a r-se -hão  a o  m u i to 2 . 000  
a rrares desta sed a ,  q u e  se  
fosse fi ada  com pe rfe i ção 
p rod uz i r ia . . . . .  . 

Mas com o  pe lo  defe i to da  
fiação se vende por  soo  
re i s  menos d o  q u e  a da  
fa br ica ,  rece bem os povos 
menos d o  q u e  pod ião  
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reis 1 6 . 1 5 0 $ 000 

rece ber 1 .000$000  

No  resta nte da  comma rca 
fiãosse pelo merhodo a ntigo 
pa ra tra ma 6 . 4 5 0  a rrares d e  
sed a ,  q u e  fi ada  ao novo 
m erh odo pod ia  p rod uz i r  . . . . . .  . 

Mas co m o  esra se vende 
por  1 .000  re is menos do 
q u e  a sobred i ra ,  rece bem 
os povos menos do q u e  
pod ião  receber . . . . . . . . . . .  6 . 4 50$000  

2 0 2  

64 .6000$000  

8 . 000$000  

2 5 . 800$000  
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Na com m a rca de  M i ra n d a  
fiãosse 4 . 428  a rra te is  de  
seda para tra ma ma is  i m ­
pe rfe i ta d o  q u e  a das so­
bred i tas com m a rca s. F i ada  
a o  novo methodo pod ia  
p rod uz i r  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Mas co mo pe la  sua má 
fi ação se vende sem p re por 
menos 1 . 1  oo  reis d o  que a 
fia d a  ao n ovo methodo,  
rece bem os povos o p re-
j u ízo de .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 . 8 7 0 $ 800  

Nas commarcas de V i l la Rea l ,  
La mego, Trancozo, Linhares, 
G u a rd a ,  Vizeu e Crato 
fiã osse u n icamente sedas 
propr ias  para retrozes. e 
tã o i m perfe i tas q u e  n u nca 
se chegão a vender  por  
p reços igua is  aos por que 
se vendem as sedas es­
trangeiras ta mbem proprias 
para retrozes. Fiãosse nestas 
com ma rcas 2 8 . 2 7 2  a rrates 
de sed a .  CUJO  p reço ord i ­
n a r i o  h e  o d e  1 . 600  ate 
1 . 800  re is  por  a rrate l ,  e 
raras vezes se vende a 
2 . 000  re is .  Se fosse fi ada  
segu ndo  o methodo p rat i ­
ca d o  nas f iações reg ias  p ro-
duz ião o va lo r  de  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Mas como por  ca uza da sua  
pess ima fiação se vendem 
sempre com a d i m i n u içã o 
d e  2 .000  re is re lativa mente 
aos p reços por  q u e  se ven­
d e m  as  d a  fa bri ca ;  recebem 
os povos m enos do q u e  
p o d i ã o  rece ber 56 . 544$ 000 

1 7 . 7 1 2 $ 000  

1 1 3 . 0 8 8 $ 00 0  
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Em Abrantes segu esse o 
mesmo methodo d e  fiação 
piemonteza degenerada pa ra 
ma is  grosso, como nas 
vezi nha nças d e  Chaci m .  
F i ãosse 2 3 6  a rra te is  d e  
seda q u e  sendo fi a d os com 
pe rfe ição ,  e vend i dos pe lo  
p reço ord i n a r io  da  bem 
fiadas  prod uz ião . . . . . . . . . . . . . .  . 

Mas porq ue  he vend ida  por  
menos soo  re is d o  q u e  a 
bem fi ada ,  rece bem os 
povos menos do q u e  
pod ião  rece ber . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

soma 
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9 .440$000  

1 1 8 $000  

re i s  8 5 .  6 3 2 $ 8 0 0  246 . 1 44$000  

Pe l a  precedente re laçã o  se mostrã o os  va ntajozos i n te resses, q u e  esta r ica 
p roduçã o  nasciona l  m i n istra a n n u a l mente a os povos d '  a q u e l las treze com m a rcas ,  e por  
estes se pode ca lcu l a r  q uaes ser ião os que a Naçã o  poder ia  perce ber se e m  cada h u m a  
das  s u a s  resta ntes comma rcas se fizessem iguaes creações, ass i m c o m o  se m a n i festã o  
os gra n d es prej u izos de  8 5 : 6 3 2 $ 800  reis q u e  o s  povos recebem nas pess imas  fia ções 
adopta das  nas mesmas com m a rcas, e conseq uentemente a n esecidade  de  as  
ape rfe içoa r .  o q u e  he  tã o fac i l  q u e  jama is  pode a sua d espeza i m porta r na q u a rta pa rte 
d os p rej u izos q u e  os povos te m n· h u m  só a n no.  Pa ra consegu i r  o i m porta nte fi m d e  
a p e rfe i çoa r as f iações, e promover a creaçã o  da  s e d a  em todo o R e i n o  me pa rece 
i n d ispensave l :  

1 "  Promover a p l a ntação das a more i ras e matas .  
2 "  A n i m a r  e p roteger a creaçã o da  seda nas comma rcas e m  que já  se faz ,  e 

i n troduz i - l a  nas q u e  a desconhece m .  
3"  Esta belecer fa br icas de  fia ção ,  e d a r  ta n to a estas co mo ás d e  torci do ,  a 

p reciza p roteção ,  a fi m de q u e  pe la  conti n uação do seu tra b a l h o  se 
aperfe icoem estas essenc iaes m a n u fa ctu ras, l i v ra n d o  os povos d os 
p rej u izos, q u e  sofre m por ca uza de tão pess imas f iações, d esor­
denadas  , e sem methodo e p rece i to a lgu m , pa ra cujo  fi m propon h o  
o s  segu i n tes a rtigos. 

Artigo 1 "  
Sobre a p l a ntaçã o das amore i ras 

He a bso luta mente i m poss ive l  p romover a p l antação das a m o re i ras sem haver  
pa ra i sso as  p la ntas precizas, e he  d e  p r ime i ra necess idade fazer v ive i ros d e  a mo re i ras  de 
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semente i ra ta nto das negras d o  Pa iz ,  como das b ra n cas d o  P iemonte ,  as  q u a is terão 
sempre a prefe renc ia ,  p r inc ipa l mente nas terras mais q u entes e te m peradas ,  ta n to 
porq u e  se cri ão  em poucos a n nos ,  com o  porq ue  a sua fo l h a  he ma is  sa udave l  a os b ichos 
do q u e  as do Pa iz ,  a q u a l  he noc iva aos mesmos b ichos da seda por  ca uza da sua 
h u m i d a d e  natu ra l .  

2" 
Estes v ive i ros d evem ser fe i tos em h u ma das terras mais propr ias  e cen traes de 

ca da h u ma das  comma rcas ,  e como o seu esta be lec imento e conservação se torna tod o 
e m  ben efic io  do p u b l i co ,  devem ser fe i tos e conserva dos com os re m a necen tes das  
dec imas  das  respectivas comma rcas, ou  á custa das  ca m a ras ,  contr i b u h i nd o  ca d a  h u m a  
d e l las  c o m  o cont ingente q u e  l h e  for des ignado p o r  h u ma der ra m a ,  q u e  se faça pera n te 
a a u cthor i dade  com petente,  depo is  de co nhec ida  a despeza a n n u a l  p reciza pa ra a 
conservação e trata mento cont i n u o  d os v ive i ros,  a q u a l  d eve ser m u ito d i m i n uta . 

3"  
Ser ia m u ito u ti l  convoca r ,  ou  convi d a r  com h u ma porça o d e  semente de 

a m o re i ras as ordens monachaes para que façã o em suas bem cu l tivadas q u i ntas ,  
v ive i ros,  e p l a n ta ções d e  a more i ras ,  fazendo  susc ita r  o ze l l o ,  com que os Cruz ios a i n d a  no 
tempo da i n vazão fra nceza os conservavão ,  vo l u ma ri a ,  ou  obr iga tor i amente .  

4" 
Esta n d o  as a more i ras em estad o  de  se p l a nta r  convoca r-se-hão  os povos por 

meio d e  ed i ta es pa ra que venhão aos v ive i ros receber  as  p l an tas ,  q u e  req u e rerem p a ra 
fazer  as suas p l an tações,  cujas  p l a ntas l h es serão dadas  gratu i ta mente .  

5 "  
As ca m a ras devem ser co nv idadas ,  ou  obr igadas  a fazerem p l a nta ções avu l tadas  

nos  ca m pos do conce l h o ,  e a conserva - l as  e trata - l as  como propr iedade sua ,  podendo  
d a r , ou ve nder  a fo l h a  das amore i ras como me lho r  l hes convier .  

6" 
Pa ra a n i m a r  os p rop rieta r ios ,  e os povos a fazer ,  e conserva r as  suas p l a n ta ções 

devem por-se em plena observa nc ia  as p rovidenc ias  dadas pelo d ecreto d e  22 d e  j a n e i ro 
de 1 6 7 8  e l e i  de 2 0  de Fevere i ro d e  1 7 5 2 ,  fazendo- l h es d a r  i n te i ro cumpr imento;  po is  q u e  
d o  desp rezo em q u e  te m estado ,  te m resu lta do o atraza mento desta cu l tu ra .  

7" 
Sendo probave l  q u e  m u i tos p rop r ieta r ios poderozos se demovão a fazer m a i ores 

p l a n ta ções com o dezej o d e  desti n ções honori ficas ,  j u l go de  gra nde i n te resse q u e  se 
co n fe r isse m certas mercez e cond ecorações honor i ficas a os que p l a n tasse m em boas 
terras 2, 3 ou mais m i l  pés de  a more i ras ,  mostra ndo  esta rem pegadas ,  e bem tra tadas ,  e 
sendo obriga d os á sua conservação,  e a fazer uso da sua fo l h a .  Estas gra ças por  
fa l esc i mento do prem iado  poder ião passa r a hum d os seus su ccesso res passa ndo  
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ta m bem a o b rigação de  conserva r sem deter imento ou  d e m i n u i ção  a p la ntação porq ue  
se l h e  confer ia  o p rem io .  

8"  
Todos os q u e  receberem premias honor í fi cos, ou  pecu n i a r ios d everão ass ign a r  na 

ca m a ra d o  seu d estri cto hum termo pe lo  qua l  se obr iguem a conserva r bem tra tadas  a s  
p l a n ta ções por  q u e  receberão o p r e m i o ,  fica ndo  sugeitos a p e r d e r  todas as gra ça s e 
p re m ias conced idos se fa l ta rem a o  cumpr imento d e  ta l d ever .  

9" 
Deve cessa r a a rb itra r iedade dos povos no q u e  toca ao corte das a m o re i ras ,  e 

ma is  a rvores,  cuja fa lta se torna p rej u d ic ia l ao Estado ,  e aos povos,  e por  isso a n i nguem 
deve  se r  pe rm in ido  corta r ou  a rra nca r  amore i ras sem q u e  p revia mente se l h e  conceda 
l i cença , a q u a l  deverá ser negada  huma vez que pe la  sua ve l h i ce ,  ou  má vegeta çã o se 
não torna i n ut í l  ou  no l uga r que occupa p rej u d ic ia l .  

1 ou  

Todos os q u e  a rra ncarem,  corta re m ,  ou  d escasca rem a lguma a m o re i ra ,  com o fi m 
d e  q u e  se seq u e ,  deverá ser obriga d o  a p la nta r  dez por  ca da h u m a ,  q u e  a rra nca r, co rta r, 
ou  d escasca r, por mais en fer ior  que seja  a p rej u d i cada :  se porem,  esta for d e  ma io r  
i n te resse pe la  sua  gra nd eza e boa  vegetaçã o ,  deverá se r  obriga d o  a p l a nta r  e conserva r 
h u m  n u mero de a m o re i ras ,  cuja p l a ntação equ iva lha  na sua despeza a o  va lo r  da ta l 
p rej u d i cada ,  ou a rra ncada ,  devendo a l e m  d i sto em por-se- l hes a lgumas penas .  q u e  se 
d everã o  m u lt i p l i ca r, havendo re i nc idenc ia  no  cr ime.  

1 1 " 
Mas pa ra isto se ver i ficar ,  e pa ra q u e  possa haver h u ma escru p u l oza v igi l a nc ia  

sobre esta p la ntação ,  e hum con heci mento certo dos seu estado ,  e d o  a ugmento q u e  
a n n u a l mente te m ,  devem as ca m m a ras  term ina r  com a s u a  negl i genc ia  n o  q u e  d i z  
respe i to a o  l ivro de  registo q u e  o sobred i to d ecreto d e  2 2  d e  j a n e i ro d e  1 6 7 8  l hes m a n d a  
te r p a ra a br i r  todos os a n nos os assen tos das  a more i ras ,  q u e  ex iste m ,  e se p la nta rem:  
po is  q u e  a fa l ta deste l i vro a u cthoriza a destru h ição das amore i ras ,  e p rod uz a tota l 
ignora nc ia d o  esta d o  de tão i n te ressa nte p l antação .  

1 2" 
Attendendo  á fa l ta de len has ,  q u e  há em m u i tas  com m a rcas,  e á sua  p recizã o 

p a ra as f iações em gra n d e ,  he i n d ispensavel  p romover o esta be leci mento dos a rvoredos 
e manas ,  fazendo  executa r  as  providencias dadas pe las  ord .  l i  v .  1 "  t ítu l o  58 § 46 ,  e t it .  66 
§ 26 ,  estravega nte de  3 0  d e  ma rço d e  1 62 3  § 4 ,  e 2 9  d e  Maio d e  1 63 3 ,  decretos d e  23 de 
Sete m b ro de  1 7 1 3  e 1 1  d e  Ma rço d e  1 7 1 6 , confi rmadas  pe lo a l va rá d e  6 d e  j a n e i ro de 
1 8 0 2 ,  fazendo  que estas p l anta ções se ver i fi q u e m  p refer indo  as  p l an ta ções das  o l i ve i ras ,  
casta n h e i ros ,  ca rva l h os, nogu e i ras ,  e outras a n;ores fru cti feras ás  outras, que o não  sã o ,  
devendo-se ter em vista as manas p recizas pa ra lenhas ,  e ta mbem a p l a ntação dos 
ca rra pate i ros, e a cu l tu ra dos a mendo i ns ,  que p rod uz indo bem em Portuga l ,  se pode 
co l h e r  o aze ite p recizo pa ra a i l l u m i nação  da  corte , e ou tras c idad es. 
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1 3" 
os povos em ou tras occaz iões chamados a fazerem as suas p l a ntações, as tem 

effe i tuado pelas extrem idades das estra das ,  das r ibe i ras ,  dos p rados ,  e mais ca m pos do 
conce l h o ,  na forma d eterm inada  pe las ordens su per iores; porem os propr ieta r ios das  
faze ndas ,  q u e  i n testa vão nas mesmas  estradas ,  e r ibe i ras  escond ida mente as  m a n davão 
destru h i r  todas ,  de  modo q u e  em breves tempos não ex ist ia h u ma só p l a nta e m  pé .  Pa ra 
ev i ta r  estes estragos devem os p roprietar ios sem excepção de pessoa , ou  d ign idade ,  ser 
cha mados a fazer as suas p l an ta ções nas estrem idades das  suas propr iedades ,  q u e  
con fi n a re m  c o m  as  estradas ,  e r ibe i ras ,  sendo a isto obr iga d os ,  ou  a permitt i r  ao  p u b l i co ,  
o u  a pessoas e m  p a rt icu l a r  l i cença para as fazerem ,  devendo  os mesmos propr ietar ios 
fica r suge i tos ás  penas i m postas aos i n fractores, no  cazo d e  as  d a m n i fi ca re m ,  o u  a s  
m a n d a rem d a m n i fi ca r  por s e u s  cr ia d os ,  a s s i m  c o m o  q u a lq u e r  o utra pessoa , q u e  o fa ça , 
por  serem p roced imentos opostos ao esp i r ita da le i  e aos i n te resses do Estado .  

1 4" 
Tendo  a esper ienc ia d e  ma is  d e  h u m  secu lo  mostra d o  q u e  os m i n i stros das  

co m m a rcas não te m dado  c u m p ri mento ás sa udave is  le i s  e decretos p ro m u lga d os a 
benef ic io da p l an tação das a more i ras ,  creação da sed a ,  e esta be lec i mento d e  a rvoredos 
e mattas ,  ta lvez por  ca uza de  seus m u i tos a fazeres,  ou  porq u e  não possão ,  o u  não 
q u e i rã o  fazer ex-oficio as  m u i tas Jornadas e d e l igencias p recizas pa ra p romover a q u e l l as  
p l a n ta ções,  e d a r  p l eno  cumprime nto á q u e l las sobera nas determ inações q u e ,  a terem 
s ido  executadas ,  te r ião e levado a Nação a hum auge d e  maior ventu ra e p rosper idade ;  e 
sen d o  d e  espera r q u e  para o d i a nte haja a mesma negl igenc ia tão p rej u d i c i a l  á Naçã o ,  
pa rece-me i n d ispenssa vel  q u e  a execução de  todas as  p rov idencias  d a d a s ,  e q u e  s e  
d erem a ben efic io  da  p l antação ,  e cu l tu ra das  a more i ras ,  a rvoredos e mattas seja  
comettida  a hum homem i n te l igente na mater ia ,  a q u e m  se d ê  o t itu lo  de  i nspector 
gera l da  p l an tação das  a more i ras .  

Este i nspector deve ser o ú n ico enca rrega d o  da  execução d e  todas  a s  le i s ,  
d ecretos, e prov idenc ias dadas ,  ou  q u e  se de rem a benefi c io d o  esta be l eci me n to dos  
v ive i ros ,  p l an tação ,  e cu l tu ra das  a mo re i ras ,  a rvoredos,  e mattas ,  sendo suge ito á Rea l 
j u nta do commerc io ,  e os m i n istros das comma rcas l h e  d everão d a r  tod o  o a u x i l i o  
p recizo pa ra leva r as ordens regias  a o  s e u  p l e n o  cumpri mento .  

Deve ser pago por hum ordenado su ffi c iente para a sua decente su bsistenc i a ,  
tendo  attenção ás m u itas d espezas, q u e  ha -de  fazer nas m u i tas jo rnadas  a q u e  se ha -de  
ver obriga d o  pa ra p rehencher  as ob rigações a d h e rentes a o  seu e m p rego. 

Será pessoa i n te l i gente da p la ntação e cu l tu ra das a more i ras ;  d esocu pada ,  e l i vre 
d e  q u a l q u e r  ou tro e m p rego que possa estorva r- l h e  o cu m p ri mento das obri'gações 
a n exas a este. 

D i r ig i rá pessoa lme nte o esta be lec i mento d os v ive i ros, e p l an ta ções e m  todas  as  
com m a rcas ,  e p rov ide ncia rá q u a nto for u ti l ,  e con d u cente á cu l tu ra e bom trata mento ,  
das  a more i ras ,  tendo  sem p re conti n u a  vig i la nc ia pa ra consegu i r  o i nteressa n te fi m d a  
sua  p rosper idade .  

Terá hum l i v ro de  registo gera l d e  toda a p la ntação das  a m o re i ras ,  e a s  
com ma rcas l h e  d i r igi rão  todos os a n nos h u ma re lação extra h ida  d o s  l i v ros de  registro, 
q u e  pelo sobred ito d ecreto d e  22 d e  j ane i ro d e  1 6 7 8  são obrigadas  a ter, d a n d o - l h e  
c i rcunsta nc iada conta das  p l anta ções, q u e  de  novo se t iverem fe i to ,  e d o  esta d o  e 
n u mero das a n tigas ,  a fi m d e  a br i r  novos assen tos, e d a r  h u ma conta gera l ,  e exa cta d o  
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esta d o  e a ugmento ,  q u e  a p l a ntação tem em ca da a n n o ,  pa ra q u e  a Rea l  j u nta do 
Co m m e rcio tenha  de tudo p leno  con heci mento. 

F i n a l m e nte as obr iga ções d o  i nspector devem estendersse a tudo o que for 
pass ive i  fazersse e m  benefi cio ,  e para a u gmento da p la ntaçã o  das a more i ras ,  a rvoredos 
e matas ,  e não d everá prov idenc ia r  qua nto lhe pa recer conven iente segu n d o  os ! e m i tes 
das  suas a ttri b u i ções e poderes; mas d everá propor e representa r  á Rea l j u n ta do 
Comercio ,  ou  ao m i n istro, que esta lhe des ignar ,  tudo o que possa ser  d igno d e  s u b i r  ao 
con h ec imento de  sua magesta de  ou d o  Tri b u n a l  para haver novas p rovid enc ias pa ra a 
u t i l i d ade  p u b l ica .  

1 5" 
Sobre a creaçã o da seda 

o meio mais p ropr io ,  fa c i l  e vantajozo de  que se d eve l a nça r  mão para 
p romover a creação da seda nasciona l ,  e p roteger as fa br icas  de torc ido  he ,  e cons iste 
em susc ita r  o a lva rá de 2 de jane i ro de 1 8 0 2 ,  e ordenar  a conti n u a çã o  da compa n h ia por  
e l l e esta be leci da ,  não só a n i ma ndo ,  e convoca n d o  os sacias q u e  a i nda  ex istem;  mas 
ta mbem p rovi dencia ndo a a d m issã o d e  outros. Este he  o me io  ma is  fac i l  de  e l leva r este 
e todos os ma is  ra mos de  i n d ustr ia ao  estado  de  f lorecenc ia ;  pois q u e  q u erer  
p romove l l os por  conta da rea l fazenda ,  h e  sempre p rej u d ic ia l ,  e o entrega - l os a o  
a fecta do ze l i a  de  pa rticu l a res ,  h e  se m p re i n ut i l ;  porq u e  este a p a rente ze l i a  só ex i ste 
e m q u a nto com o p retexto de  ze l l ozo patr iot ismo podem d a r  a m p l o  a l i mento á sua  
uzu ra .  

1 6" 
Pa ra promover a creação da seda nas sobred i tas comma rcas he i n d ispensave l  

fazer cumpr i r  o menc ionado decreto e le i ;  mas como há m u itas fa m i l ias  que fazem 
gra ndes creações, e que por não terem homens ,  nem propr ieda de  não podem entra r no  
gozo dos p re m i as pe lo  mesmo d ecreto con ced idos ,  e sendo m a n i festo q u e  estas fa m í l i as  
fazem creações va ntajozas, j u lgo conven iente se an imem con cedendo- l hes p re m i as 
pecu n ia r ios ,  do mesmo modo determ inado no a l va rá d e  6 d e  j a n e i ro de 1 8 0 2 .  

1 7" 
Acha ndosse pe lo  refer ido  a l va rá esta be lec idos quatro p re m i as d e  h u m  co nto e 

se iscentos m i l  re is cad a  h u m  para se d estri b u h i rem do is  nas  prov ínc ias d e  Traz-os­
Montes e Be i ra ,  e dois nas mais p rov íncias do Reino pe los creadores ,  que co l h essem da 
sua propria co l h e i ta trez a rrobas d e  seda; e sendo mora l mente i m possível  a ver i fi cação 
d estes p rem ias ,  por  isso que d i fi cu l toza mente haverá hum crea dor  que as  chegu e a 
co l h e r , J U l go d e  ma io r  esti m u lo ,  e i n te resse para a n i m a r  os ma is  ze l l ozos creadores q u e  
s e  conservem q u a tro p re m i as d e  h u m  conto d e  reis pa ra d estri b u h i r  pe los q u e  chega re m  
a co l h e r  as  d i tas  trez a rrobas de  seda de  sua propr ia  co l he i ta ;  e q u e  o s  seisce ntos m i l  re i s  
que restã o d e  ca da hum d os sobred i tos premias esta belec idos pe lo  a lvará ,  se dev idão 
e m  trez p re m i as d e  d uzentos mi l  re is cada  hum,  para se con fer i rem a os crea dores,  q u e  
da  sua  p rop ria co l he i ta t iverem n ·  h u m  s ó  a n n o  h u ma a rroba d e  seda fiada  segu ndo  os 
p receitos d o  n ovo methodo.  Deste modo se a n i mão os creadores ma is  poderozos a fazer  
gra ndes creações p a ra receber  o premio  d e  1 .000 .000  re is que rar íss i mas vezes ga n h a rã o ,  
e os ou tros a a ugmenta - l as  ta mbem para receber  os p re m i as de  2 0 0 . 0 0 0  re is ,  q u e  m u i ta s  
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vezes serão con fer idos, p rod uz i ndo sem d uv ida  gra ndes i n te resses a esta creação ,  po is  
que o crea dor  fi ca ba sta n temente premeado ,  recebendo sobre o va lo r  da  seda d e  sua  
co l he i ta 6 . 000  re i s  em a rra te l ,  de  prem io ,  e por este modo ficão esta be lec idos d ezaseis 
p remias, em l uga r dos q uatro determ inados no a lva rá , sendo se is de  200.  000  re is ,  e 2 de 
h u m  co nto de  re is para se d estr i b u h i rem nas p rov inc ias de  Traz-os- Montes e Be i ra ,  e 
o u tros ta ntos de igu a l  qua nt ia para as outras prov inc ias ,  devendo porem ser pagos, não  
pe lo  era r io ,  co mo está determ i nado ,  mas pe la  Rea l  j u nta d o  Com m e rc io ,  como a ba i xo  
expore i .  

1 8" 
Nen h u m  crea dor  de q u a l q u e r  p rov incia poderá rece ber  p re m i o  sem q u e  

escru p u l oza mente p rove p o r  attestad os j u rados d o s  pa rochos,  e a u cthor idades 
terr itor iaes ,  e mesmo com teste m u n has  fi ded ignas,  q u e  a co l h e i ta h e  propr iamente sua ,  
sem que para fazer o tota l do  cazu l l o  p recizo pa ra ga n h a r  o premio ten h a  aj u ntad o  
a lgum q u e  fosse p o r  ou tros crea do ,  e da  mesma forma l h e  não será co n fer ido  o p re m i o  
s e m  q u e  em h u ma d a s  fia ções da nova esch o l l a  p resed ida  p o r  a lgu m mestre, ou  mestra 
a mande  fia r; pois que sendo fiada  a o  methodo a nt igo não vencerá premio  a lgu m ,  
devendo p o r  isso aj u n ta r ta mbem h u ma certidão  passada pe l l o  mestre ou m estra , q u e  
d i r ig i r a f iação ,  na q u a l  s e  dec la ra rão o s  a rra te is  de  seda p o r  esta co l h e i ta p rod uz idos ,  e 
as q u a l i dades em q u e  fo i fi ada .  

1 9" 
Pa ra ev ita r  q u e  os creadores sofrã o os gra ndes p rej u izos, q u e  l hes p rovem das  

más q u a l i dades do s i rgo, q u e  em m u itas pa rtes se cr i a ,  devem m a n d a rsse fazer 
sementes e m  todos os a n n os das me lho res q u a l i dades d e  cazu l lo ,  as  q u a es nas 
com m a rcas onde esta creação se faz ,  serão vendidas aos crea dores pe lo  p reço d o  seu 
custo, e n a q u e l las em que d e  novo se i n trod uz i r , se d a rã o  gratu i ta mente aos  cread o res 
u n i ca m e nte pela p r ime i ra ,  e segu nda vez, e depo is  pelo p reço d o  seu custo, com o  nas  
sobred i tas ,  cujas  se mentes deverã o  ser  fe i tas nas cazas da  fi ação da  nova esch o l l a  
deba i xo  das v istas de  s e u s  d i rectores. 

20"  
Para i n trod uz i r  esta creaçã o nas prov inc ias ,  em q u e  se não faz, devem m a n d a rsse 

vir de  Traz-os-Montes,  ou  Be i ra m u l he res q u e  sa ibão fia r  a seda segu ndo  os p rece itos d o  
novo methodo ,  e crea r o s i rgo, as  q u a es ens i n a rã o  a fazer esta creaçã o ,  e sua  fiação 
segu ndo os regu lamentos, que l h e  forem p rescri ptos pa ra o governo das  fia ções.  

2 1 "  
Nas com m a rcas, e povos onde d e  novo se i n trod uz i r  a creação d a  seda devem os 

crea d o res ser a l i v iados de  paga r  d iz imo das co lhe i tas de cazu l l o  ou  seda ao menos por  
hum n u mero determ inado de a n nos.  

2 2 "  
A venda  do cazu l l o ,  ou  seda  deve ser l i v re não só  d e  d i re i tos, segu ndo  o 

d eterm i n a d o  na le i  de 2 0  d e  Fevere i ro d e  1 7 5 2 ;  mas ta mbem i n q u a nto ao crea dor  pa ra a 
vender  a q u e m  ma is  q u izer ,  e ser ia m u i to ut i l  se esta be lecessem merca dos ,  onde 
concorressem os crea dores, e com p radores d este genero. 
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2 3 "  
Sobre o a perfe içoa mento das f iações 

A i nda  que a creaçã o  da seda em Portuga l se e t t eve a h u m  gra n d e  a uge , e se cr ie 
m u i to mais d o  que a preciza pa ra o consumo das fa br icas  do Reino,  n u nca a Nasção se 
pode ver i n d epend ente da estra nge i ra emqua nto se não a perfe içoa rem as fia ções ,  
d estru h i n d o  os grossei ros methodos a n tigos d e  fia r a sed a ,  e su bstitu h i ndo- t hes os n ovos 
d e  P iemonte.  Pe lo  que pa ra ev ita r  a dependencia das sedas estra nge i ras ,  e que os povos 
sofra m os gravames ,  e p rej u izos que tã o pess imas f iações lhe occas ionão ,  como e m  
ponto d e m i n u to dem onstre i ,  he  i n d ispensave t  p romover o exerc ic io d a s  f iações q u e  se 
achão esta be lec idas ,  e esta be lecer todas as  p recizas nas sobred i tas  comma rcas ,  e nas 
ma is  em que a creação da seda se i n trod uzi r. 

24"  
Todas as f iações ass i m  as  esta be lec idas ,  como as  q u e  de novo se esta be lecerem 

devem regersse por  hum regu lamento á i m i ta çã o  do ma n i festo d e  Tur im d e  8 d e  Abr i l  
d e  1 72 4 ,  em q u e  se perscreverão os  p rece i tos par  fi a r  as sedas  pa ra pe i t os ,  tra mas ,  e 
retrozes. 

2 5 "  
Todas as fi ações q u e  serv irem d e  escho ta  devem s e r  p resed idas  p o r  h u m  mestre,  

ou  mestra , que tenha  s ido exa m i nado ,  e a p rova d o  pe los d i rectores das  fa br icas  reaes de 
Ch <K i m .  e tenha sua competente ca rta de  mestre, ou  mestra , e que fi q u e  responsave t  
P •  · I • ' J )orn desempenho  dos regu lamentos das  fi ações; pe lo  bom ens ino das  fi a d e i ras  
1 p re n d izas ,  e a p roveita mento do cazu t t o ,  q u e  os crea dores,  ou negoci antes l h es 

en trega re m p a ra se fi a r, o q u a l  será i m p reter ive lmente fia d o  segu ndo  os p receitos d o  
n o v o  methodo ,  mas sem p re das  q u a l idades ,  q u e  s e u s  donos o req uererem;  devendo  
pront i fi ca r sem a menor  h es i tação as f iações a todos os q u e  p retend erem fia r  as  suas  
co l h e i tas ,  ou pa rce t t as  de  cazu t t o ,  q u e  t iverem com p rado .  

2 6" 
Será perm itti do  a q u a lquer  negocia nte , ou pa rti cu l a r  o assenta r  ca l d e i ras ,  e 

esta be lecer fi a ções h u ma vez q u e  se obr iguem a faze- tas der ig i r  por  h u m  mestre, ou  
mestra a p rova d a ,  e q u e  tenha  ca rta , ass im como ta m bem ao cumpr ime nto d os 
regu lamentos das f iações. 

2 7" 
Q u a l q u e r  fia d e i ra te ndo sua ca rta , e resed indo  fora das terras em q u e  exesti rem 

fia ções d e  escho t t a ,  poderá assenta r  ca l d e i ra e fia r  o cazu t to ,  que se lhe offerecer ,  fi ca n d o  
suge i ta ás  penas q u e  l h es forem des ignadas ,  s e  i n fra ng i rem os regu l amentos.  

2 8" 
Todas  as fi a d e i ras ,  q u e r  fiem nas fia ções pa rticu l a res, q u e r  nas da escho t t a  serão 

sempre pagas por  jorna l ,  e n u nca por  a rrate l ,  ou  e m p re i ta d a ,  pa ra que não a l terem os 
p receitos da  fi ação pe lo  dezej o de  maior i nteresse. 

2 1 0  



PAI/A A 11/STÓ/l/A DA INDÚST/l/A DAS SEDAS EM mAS-OS-MONTES ! I 8 I 9- I 82 3) 

2 9" 
Devem sem demora ordenarsse aos professores Arn a u d es,  d i reccores dos Reaes 

Esta be l eci mentos das F iaçoes, e Torc idos da  Seda ,  res identes em Chac i m ,  que sem perda 
d e  tempo ordenem os regu lamentos das fia çoes d o  novo methodo á i m itação do 
m a n i fesco de  Tur im de  8 de  abr i l  de  1 724 ,  pa ra que sub i ndo  á p rezença de  sua 
magestade ,  e te ndo  a sua regia a p rovaçã o ,  sejão por e l le  regu ladas  todas  as  f iaçoes. 

3 0" 
Determ i n a n d o  o decreco d e  3 0  de j u l h o  d e  1 7 8 8 ,  e m u itas outras ordens 

poster iores :  que os i rmãos Arna u d  d i rectores dos Reaes Esta be leci mentos das F i açoes, e 
Torcidos da Seda nas Prov incias de Traz-os-Montes e Be i ra ,  sejão os d i rectores das  fi a çoes 
d o  n ovo methodo ,  te ndo a seu ca rgo o ens i n o  das fia d e i ras ,  e a p rend izes, que ,  depois de 
a d q u i r i rem os con hec imentos p recizos, os devem coadj uvar ,  e su bstitu h i r; e sendo tã o 
con h ec ida a su per ior i dade  d e  seus vascos con hec imentos n esta mater ia ,  co m o  a 
necess idade  d e  serem as fia çoes p resed idas  por  mestras ,  ou mestres ha be is ,  e estes 
v igi ados por  ou tros de ma io res conhec imentos pa ra corregi rem seus defe i tos ou 
om issoes, j u lgo de  p r ime i ra necess idade que o mais h a b i l  d os sobred i cos d i reccores, q u e  
de r ig i rem a q u e l las  fa bricas de  Chac i m ,  seja nomeado i ntendente gera l d a s  fia çoes d a  
sed a ,  co n fer indo- l h e  a a u cthor idade p reciza pa ra fazer der igi r e governar  as  fia çoes na 
exa cta obse rva ncia d os regu l amentos,  p rocedendo contra os oppera r ios que os 
q u e b ra n ta re m ,  segu ndo nos mesmos regu l amentos se p rovidenc ia r . 

3 1 "  
O ape rfe i çoa mento d a  m a n u fa ctu ra d o  torc ido h e  tã o p reciza com o  a d a  fiação ;  

mas attendendo  a o  estado  das creaçoes, e f iaçoes da  seda ,  e a os d iversos desti nos a q u e  
he  a p p l i cada ,  J U lgo p o r  ora su fic iente ,  m a s  i n d ispensave l ,  to m a r  as  med idas  propr ias  pa ra 
pôr  em exerci c io  as trez fa br icas  d e  torcid o  q u e  ex istem no Re ino ,  a ma io r  das  q uaes 
ex iste e m  Chaci m ,  e as  ou tras duas  nos sobu rb ios d e  L isboa , nos s i t ios  d o  Rato ,  e do 
Ca mpo Peq ueno .  

3 2" 
Sobre haver os me ios d e  sat isfazer as despezas 

precizas pa ra p romover a cu l tu ra da  seda nasciona l 

A seda h e h u m  genero d e  l uxo ,  q u e  ou custe o cova do d e  fazenda 1 DO re is o u  
1 1  o ,  s o o  reis ou  5 5 0 ,  se m p re há-de ter o m e s m o  u s o ,  e mesma extração .  Portuga l não  
co l h e  seda  su fic iente pa ra o seu consumo;  p reciza da  estra nge i ra ;  mas esta na sua  
entrada  nas a l fa n d ega s deve ,  e pode de i xa r  i n te resses com q u e  em Portuga l se promova 
este ra mo de  i n d ustr ia a o  ponto d e  se torn a r  i n d ependente das estra n ge i ras .  

H e  p recizo esta be lecer hum i nspector da  p l a ntação das  a more i ras  com h u m  
ordenado  para a sua decente su bsistenc ia ;  h u m  i n tend ente d a s  fia çoes com seu 
ordenado p roporcionado ao seu tra b a l ho ;  e haver fu ndos pa ra reed i fi ca r as  fa br icas ,  e 
fi a çoes,  e igu a l mente para pront i ficar  os premios q u e  se devem paga r  aos crea dores, q u e  
m a i s  s e  d i sti ngu i rem em s u a s  creaçoes e co l he i tas  da  seda ,  para cujas despezas s e  
devem haver  o s  fu ndos da  mane i ra segu in te .  

Tod as as sedas estra nge i ras ,  q u e  entra rem para Portuga l devem de ixa r d e  
I nt eresse na sua entra da  1 5  por  cento, ou  fiq u e m  todos na a l fa n d ega , ou  pa rte n a  
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a l fa n d ega e pa rte nas fa br icas onde for m a n u factu rad a ,  sendo em attenção ás fa br icas 
d o  Re ino d estri b u h idos e regu lados da  m a n e i ra segu in te:  

1"  Auendendo  a que se devem p roteger as fa br icas do corc ido cha m a n d o  á 
Nasção a mão d '  obra ,  deve permiui r-se q u e  coda a seda q u e  entra r  em ra ma conti n u e  a 
paga r  os mesmos d i re i tos,  q u e  p resentemente paga d e  quatro por  cento. 

2"  Toda a seda em ra ma nasciona l ,  ou  estra nge i ra ,  que sa h i r  p a ra fó ra d o  Re ino ,  
d everá paga r d e  d i re icos dez por  cento. 

3 "  Attendendo a não haver no Reino fa br icas d e  corci do  su ffi c iemes pa ra corce r 
com a p reciza perfe i çã o  o pe l l o  p recizo pa ra as fa br icas de tece lage m ,  d eve i m porsse 
sobre codo o pe l l o  q u e  entra r  de fora somente o d i re i co de  dez por cento em a rra ce i .  

4" Auendendo a q u e  em Portuga l se cr ia m u i ta seda boa pa ra tra mas ,  e a q u e  
nas fa br icas d o  novo methodo e cornos a migos s e  p o d e  corcer ma io r  q u a nt idade d e l l a ,  
d eve i m porsse sobre coda a tra ma q u e  entra r ,  o d i re i co de  q u i nze por  cento .  

5 "  A rea l fazenda ,  como executa n d osse este p lano ,  f ica a l iv iada d e  paga r  os 
q uatro p rem ios de  1 : 600 :000  re is esta be l ec idos pe lo  refer ido a lva rá de 2 de j a n e i ro d e  
1 8 02 ;  e com o  ta m bem a a p p l icação destes d i re itos he  desti nada a suste nta r  var ios 
p red ios ,  e fa b r icas reaes ,  e p romover os i n te resses dos povos ,  e do Estado ,  deve 
p resci n d i r  de  codos estes d i reitos,  e d esti na - los á sobred i ta a p p l i cação.  

6" Deve esta be lecersse na Rea l j u nta do Com mercio hum cofre ,em que devem 
estes d i n he i ros entra r, sendo pa ra a l i  remettid os d i recta mente das  a l fa n d egas do re ino ,  e 
não  d everão ser d e l l e  extra h i dos pa ra outros fi ns ,  q u e  não sejão os refer idos ,  e os ma is  
que  se j u lga rem p recizos pa ra consegu i r  o fi m de  p romover o ra m o  da  seda  desde  a sua 
creação ache á corced u ra ,  genera l iza ndo ta nto a p la ntação das a m o re i ras ,  como a 
crea çã o da sed a ,  e suas refer idas  m a n u factu ras em cod o o Re ino .  

3 3 "  
j u lgo q u e  por  este modo se poderão haver ,  sem onera r  o e ra r io  regi o ,  os 

d i n h e i ros su ffi c ientes pa ra satisfazer as  memoradas despezas; mas se a contecer o 
contra r io ,  poderão haversse, pondo e m  observa nc ia o a l va rá de 2 8  d e  Abr i l  d e  1 8 09 ,  pe lo  
qua l  concedeo sua  magestade  á Rea l j u nta d o  commerc io  h u ma l u ter ia  d e  60 . 000  
b i l h etes codos os  a n nos ,  pa ra p romover ,  e benefic ia r as fa br icas do Re ino .  

Pa ra estas j u stas p rov idencias  terem o seu dev ido cumpr i mento,  he  p recizo 
a ttende r  a o  bem ge ra l da  Nação com p referenc ia ao  de  a lguns fa br ica ntes d e  teci do ,  a 
q u e m  hão-de ser desagradaveis ;  mas q u e  pa ra esta corporação esper imente ta mbem os 
e ffe i cos da  beneficenc ia de  sua magestade ,  ser ia ut i l  dár p rovi dencias  pa ra qu e as  
fazendas d e  seda comadas em contra ba n d o  se a rrematem sem p re com obrigação de 
serem exportadas ,  a fi m d e  q u e  não possa m imped i r  o traba l h o  das fa br icas  d o  Re ino ,  
com o  frequentes vezes acontece. 

Te ndo  proposco nos p reced entes a rtigos a ponta mentos de  que podem 
deduz i rsse as prov idenc ias p ropr ias  pa ra p romover o com m e rc io d a  seda nac iona l desde 
a sua  creaçã o ate rece ber  as  pr inc ipa i s ,  e ma is  essenc ia is  m a n u fa ctu ras da  fi ação ,  e 
corce d u ra ,  d e  cuja pe rfe i ção dependem todas  as outras ,  exponho a v. ex" q u e ,  
co nti n u a n d o  a Compa n h i a  das F iações e Torcidos da  Sed a ,  h e  su fic iente q u e  pa ra 
p romover a creação da  seda ,  o a perfe i çoa mento das fi ações, e d os corcidos ,  se 
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recomende  ao ze l l o  desta Compa nh i a  o cumpr imento das  con d i ções d e  seus estatutos;  
pois que a q u e l l e  he  o objecto da  sua i nsti tu ição .  

Pe lo q u e  respe ita porem á p la ntação das  a more i ras .  não obsta nte esta r dec la rado 
na cond i ção 1 2" dos esta tu tos da  Co m pa n h ia ,  q u e  o j u iz conserva dor  terá  a i nte ndencia 
sobre esta p la ntação .  he  i n d ispensave l  crea r o i nspector de  que fa le i ;  po is  que n e n h u m  
j u iz conse rva dor  s e  pode empenha r m a i s  p o r  e l l a  do  q u e  o desembargador  S á ,  q u e  e ra 
i n ca nsavel  em tra nsm itti r ordens aos m i n istros. e chegou a i r  de L isboa ás p rov i nc ias a 
fazer sobre este objecto h u ma corre ição e a d a r  p rov idencias ;  mas ta nto q u e  e l l e  se 
a uzentou tudo fi cou na mesma i nação em que dantes estavão .  

A mesma nessec idade suponho haver da  creação d e  hum i ntendente das  fi a ções .  
e d o  esta be l eci mento dos d i re i tos sobre a seda estra nge i ra .  mesmo para coa dj u va r . e 
a n i m a r  a Compa n h i a ;  entreta nto offereço, e ded ico todas  as ide ias  expostas a a l ta , e 
profu n d a  cons ideração d e  v. ex" .  a q u e m  h u m i ldemente as suge i to ,  espera n d o  de tod os 
os meus  e rros descu l pa ,  na certeza de q u e  o d ezejo  de ver a fe l i c i dade  da nossa ca ra 
Patr ia he q u e m  me ob r iga encomodar  com isto a v .  ex" ,  de q u e m  espero perm issão p a ra 
me assign a r  

De Vossa Exce lenc ia  o ma is  h u m i l de  se rvo 
João Ma r ia Arna ud 
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I I I  
PARECER DA JUNTA DO COMERCIO SOBRE A CONSULTA DA COMMISSÃO 
ENCARREGADA DA FABRICA DAS SEDAS E OBRAS D'  AGOAS LIVRES, ÁCERCA 
DAS MEDIDAS PROPOSTAS POR JOÃO MARIA ARNAUD,  EM BENEFICIO DO 

COMERCIO DAS SEDAS NESTE REINO ( 1 8 2 3) 

sen hor: 
Mandou  vossa magestade  pela Secreta r ia d e  Esta dos dos N egoci as do Re ino ,  e m  

porta r ia d e  2 3  d e  M a i o  d e  1 8 2 2 ,  remetter a esta J u n ta d o  comerc io a consu l ta d a  
com m issão enca rregada  da  Fabr ica d a s  Sedas ,  e Obras  d '  Agoas L ivres, em da tta de  1 7  d o  
m e s m o  m e z ,  á cerca das m e d i d a s  l em bradas  e p ropostas por  J o ã o  Ma r ia Arn a u d  em 
benef ic io d o  comercio das sedas  neste Re ino ,  e o rdena  q u e  a J u n ta á v ista d o  q u e  a 
com m issão pondera a este respe ito l h e  consu l te o q u e  pa recer. 

Diz a consu l ta da  co m m issão :  que vossa magestade  por porta r ia de  6 de  Maio do 
corren te a n no ,  exped ida  pela Secreta r ia d' Esta do dos Negocias do Re ino ,  lhe m a n d á ra 
consu l ta r  a rep rezentação de João Ma ria Arna u d .  Expunha  este q u e  vendo o q u a nto 
vossa magesta d e  se exforça em remover os obstacu l os q u e  tem i m ped ido  a p rosperaçã o  
das  fa br icas de  seda ,  e mot ivado  a deca d enc ia da creação da mater ia p r i m a ,  l evava á 
p rese nça de vossa magesta de  o q u e  l h e  occor ia , a fi m  de resu l ta rem a lgumas va ntagens  
a o  p u b l ico.  Q u e  tendo mostrad o  a exper ienc ia  o q u a nto o c l i ma d este Re ino  he  propr io  
pa ra a creação da  seda ,  hum r ico ,  e i m porta nte p rod u cto da  i n d ustr ia nac iona l ,  se d e rã o  
p rov idencias effi cazes no re i nado  d o  senhor  D .  j oze,  concedendo pr iv i l egias a os q u e  m a i s  
se d esti ngu issem em s u a s  creações, mandando  v i r  de  potenc ias estra nge i ras  proffessores 
pa ra ens i n a r , e a n i m a r  a cu l tu ra da creaçã o d o  cazu lo ,  e fi a çã o  da seda; e q u e  q u e rendo  
corroborar  estas p rov idencias er igi o a Compa n h ia Pa m p h i l i a ,  a q u a l  não desempenhou  o 
fi m para q u e  esta be leci da ,  em razã o de se a p roveita r  de a lguns pr iv i legias ,  q u e  manej a r  
a s e u  fa vor ,  em prej u izo d os lavradores creadores da sed a ,  fazendo  monopo l io  a 
benefic io  da compa n h i a ,  e prej u izo do p u b l i co; e q u e  d esta desordem te m proced ido  
pe la  ma io r  pa rte a decadencia das fa br icas nac iona is .  Que  deba i xo  dos tres a rtigos, e 
ma i s  prov idencias ,  q u e  a ponta na sua representação postos em p rat ica com exacçã o ,  se 
poderá obter a i ndependencia das sedas crúas, que vem de  pa izes extra n h os; pois q u e  
n o  a n n o  de  1 8 04 fõra a co l he i ta da  seda n a s  d iversas comma rcas q u e  a n n u nc ia 5 1 . 5 4 1  
a rrate is ,  o q u e  j u lga ser ia ma is ,  v isto q u e  esta conta fo i dada  pe los d iz imas,  q u e  se 
recebera m ,  e por  isso he  de  supõr que não fosse m pagos com a maior exacçã o. Q u e  
havend o-se consegu ido i n trod uz i r  neste Re ino  a a rte d o s  tec idos d e  seda ,  fa br ica n d o-se 
com a perfe ição d e  que he  suscept ive l  este ra m o  d e  i n d ustr i a ,  pa rece d e  razã o que se 
deve l a n ça r  mão do meio propr io  para q u e  a materia pr ima seja  ta m bem nac iona l ;  e 
pa ra q u e  se ev ite sa h i r  do Re ino  as grandes sommas ,  q u e  nos a rtigos d e  seda em ra m a ,  
e crúa sa hem todos o s  a n nos pa ra a l ta l i a .  Que  pa ra isto s e  obter he  percizo p r i nci p i a r  
p e l a  cu l tu ra d a s  a m ore i ras ,  creaçã o d os b ichos d e  sed a ,  e fi ação do cazu lo ;  e logo q u e  s e  
te nha  a seda em ra ma ,  a n i ma n d o ,  e a perfe içoa ndo o s  m u i tos fornos ,  q u e  ha nesta 
c idade ,  e nas prov inc ias se poderão obter os pê los,  e as tra mas.  Que  nas p rov i nc ias ma is  
que  nesta c idade já  se tem dado pr inc ip io  a esta cu l tu ra .  Que  o pay do supp l i ca n te Fe l i pe  
Arna u d  constru io  bons  fi l a tor ios ,  e enge n h os d e  torcer; po rem consta á com m i ssão que  
os d i ttos esta be lec i mentos se acham em a ba ndono ,  e por isso se rá  percizo a n i má - l os 
p a ra q u e  a Nação co lha  o fructo de h u m  tão ut i l  ra mo de i n d ustr i a ,  co m o  he a mater ia  
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pr ime i ra para a la boração das suas fa br icas de  tec idos de  sed a .  Que  pa rece á com m issã o ,  
q u e  a ttendendo ás  gra ndes l uzes q u e  o supp l i ca nte a d q u i ri a  sobre este objecto, e m  
razã o dos m u i tos a n nos q u e  tra b a l h o u  na compa nh i a  de  s e u  pay, p o d i a  bem s e r  q u e m  
passasse á p rov i nc ia ,  pa ra a l i  p ô r  em p ract ica o q u e  d e d u z  na s u a  rep resentação ,  tu d o  
de rig ido por h u ma com pa n h i a  de  negoci antes ha beis ,  e a bonados em fu ndos,  pa ra estes 
venderem de sua mão a os fa br ica n tes retroze i ros o pê lo ,  tra ma e retroz, q u e  a l i  se 
fa br i ca r; esta be lecend o-se para este fi m cond i ções reci p rocas, entre os socios, e o 
supp l i ca n te .  Que  a com m issã o não l em bra a vossa magestade  q u e  isso se faça pe lo  cofre 
da  Fa br ica Nac iona l das Sedas, em razão de  se achar  tota lmente exhausto por fa l ta d e  
vendas .  vossa magesta d e  porem mandaria  o q u e  houvesse p o r  bem.  

o Tr i b u n a l  pa ra i nstru cçã o d o  negocio,  ordenou q u e  a sua secreta r ia i n formasse o 
esta d o  da compa n h ia d e  Tec idos de Seda ,  e dos F i l a tor ios ,  com o ma is  q u e  d i cesse 
respe i to a este objecto. Sat isfez a secreta r ia d izendo:  q u e  a extença cons u l ta de 1 2  d e  
Agosto d e  1 8 1 9 , e a s u a  reso l ução de  2 1  de  A b r i l  d e  1 8 2 0  q u e  a p resento u ,  e s ó b e  p o r  
co p i a ,  pa recia s e r  a m e l h o r  i n formaçã o  q u e  pod ia da r  sobre a rep rezentação d e  João 
Mar ia  Arna u d ,  de  q u e m  tratava a consu l ta da  com missã o .  

E sendo sob retu d o  ouv ido o dezembarga dor  fisca l respondeu o segu in te = 

" A creação da sed a ,  e tudo o q u e  pertence a este i m porta nt íss i m o  
esta be lec i mento teve Já h u ma pom poza cons idera ção ,  em q u e  o l uxo  i n trod uz ia  o s e u  
v e n e n o ,  sem p re enga n ozo c o m o  a l izonJ a ,  e sempre destru idor  da  ut i l  s i nge leza das  
fa br i cas .  Fo i  o negocio de ta n to estrondo q u e  a i nda  hoje  sôa ;  e a té pa ra a ca ba r  se  
escreveo a co nsu l ta i l l i m i tada ,  q u e  pa recia não te r  fi m q u a n d o  dec id i a  h u ma i m poss íve l  
pe rpetu idade  q u e  não teve effe i to .  Depois  de  ta nto estrep i to póde d izer-se que se 
tornou em nada ;  a soci edade a ca bou ;  o j u izo de  nada serve ,  e he  necessa r io reformá- l a  
com segu ra nça e sem a p a ra to .  Re leva q u e  se p rosiga e a u gmente a p la ntação das  
a more i ras ,  q u e  se fa voreça a fa br icação da  seda ,  e q u e  seja sa lva d o  a rt i fic i ozo 
monopo l io  do Porto, e se conduza a esta c idade ,  e q u e  seja  com p ra d a ,  porq ue  he  boa , 
com preferenc ia á estra nge i ra .  Ta lvez ser ia uti l  q u e  o supp l i ca n te João Ma r ia Arna u d ,  
fosse nomeado inspector desta repa rtiçã o,  para req uerer ,  e p romover o conve n i e nte ,  e 
propôr a lguns poucos negociantes, q u e  com p rassem nas p rov íncias ,  pa ra o serviço d esta 
c idade ,  e q u e  f ica n d o  exti ncto tudo o passa do se p romovesse, e a m p l iasse este ra mo d e  
i n d ustr ia merca nt i lm ente ,  e c o m  as ca ute las ,  e p rov idencias ,  q u e  forem necessa r ias ,  
fe itas as d e l ige n cias  conven ientes. " 

Propostos ass im os pape is  no Tr i b u n a l ,  d e l i berou este q u e  á a d m i n istraçã o da  
Sociedade ,  e das F iações e Torc idos de  Seda ,  se ped isse h u ma conta exa cta d o  seu 
estado ,  ut i l i d ade  que p resta , e a que pod ia  presta r. Em conseq uencia  d este despacho 
respondeu a a d m i n istra ção :  que na i n formação que já ti nha  dado em 2 2  de  Dezem bro de 
1 8 2 0 ,  e offerec ia por cop i a ,  éxp uzera o estado  em que achou a Compa n h i a ,  e os 
o bstacu los  que ti nha  encontrad o  pa ra conti n u a r  na sua la boração; que a lguns d esses 
o bstacu los a i nda conti n u a rã o  até q u e  vossa magestade  mandára com m etter a o  
conserva dor  d o  co merc io a entrega d o s  l i v ros da  d i recção ,  o q u e  teve l uga r no  d i a  2 5  d e  
Fevere i ro u l t imo ,  e entra n d o  entã o  na i ndagação d '  a q u e les l i v ros ,  d e p o i s  d e  h u m  
mad u ro exa me ,  e co n frontação ,  entregá ra a s u a  i n formação consta nte da co p ia  q u e  
ta mbem aj u ntã o .  Que  n ã o  ex iste d i n h e i ro ,  nem seda a lgu ma ,  q u e  o possa p roduz i r ,  á 
excepção de q u a renta e c inco a rra te is ,  e d oze onças  d e  tra ma m u ito grossa , e se is  
a rrate is ,  e doze desperd í c ios t i rados da mesma,  que ta nto lhe entregá ra João Ma r ia 
Arna u d ,  no 1"  d e  j u n h o  do corrente a n no ,  pa rte da  p rod u cção de  1 1 8 =8/0 d e  seda em 
ra ma da l n d i a ,  q u e  fo i com pra da por  Anton io  Mendes F u rtado  a João Pa u l o  Cord e i ro ,  e 

2 1 7  



FERNANDO SOUSA 

q u e  te ndo s ido  entregue a o  d ino Arna u d ,  devem ex isti r em poder deste 66  a rrate is  da  
mesma ra ma ;  pe la  red u cçã o da  q u a l  não tem a a d m i n isuaçã o i nsta d o  por não poder  
fazer venda da  q u e  ae �ma se dec la ra ,  q u e  l h e  fo i emregu e sem h u ma perda cons iderave l ,  
à v i sta da sua pess ima qua l i dade .  Que  pe los sobred i tos moti vos se de ixa  bem ver a 
i m possi b i l i dade  de comi n u a r  a Compa nh i a  na la boração do fi l a tór io ;  porq u e  em p r ime i ro 
l uga r, não ex ist i ndo d i n h e i ro ,  do pouco q u e  se achou quando  os actuaes a d m i n istra d o res 
fora m no meados pa ra esta a d m i n istra ção ,  por  ser o mesmo d i n he i ro mandado  e mrega r 
por  p rovizóes a João Mar ia  Arna u d ,  e Anton io  Mendes F u rtado ,  se póde ta m bem d izer e m  
segu ndo ,  q u e  n ã o  ex iste sed a ,  porq u e  a menc ionada pouco va le ,  e o utra dever ia pa ra r  
em poder  da  v iúva de  Gaspa r Pessoa. Quanto a o  presti m o  q u e  tem ,  ou  póde ter a q u e l l e  
esta be leci mento ,  respondem q u e  o s  fu ndos da  Compa nh i a  se a c h a m  consum idos pe la  
má a d m i n i stra çã o; e que hum ta l esta be lecimento só pode ser ut i l  nas prov inc ias d e  
Tras-os-Momes, Be i ra .  a o n d e  cons iderem q u e  poderão ,  t i rar  h u m a  honesta su bsistenc ia  
a q u e l l es q u e  se emprega rem na cu l tu ra da  seda;  não podendo jama is  conv i r  na ca p i ta l ,  
n e m  em ouuas p rovi nc ias ,  aonde  o s  cu l tivadores n ã o  podem obter p o r  este ra mo h u ma 
su bststencia igu a l  á q u e  poderão consegu i r  por quaesq uer  ouuos tra b a l hos. Q u e  a 
a d m i n istração,  q u e  fi ze ra m os u l ti mos d i rectores, ta lvez pe las  i ns i nuaçóes d e  Fe l i pe  
Arna u cl ,  e seu  fi l h o  João Maria Arna u d ,  u n i cas pessoas i n te l l i gentes neste ra mo ,  d u ra n te 
a q u e l la a d m i n istraçã o ( a  não ser o conserva dor  joze Anton io  de Sá , q u e  a lgumas dever ia  
ter a d q u i r i d o  na p r ime i ra ) acabou d e  consu m i r  os fu ndos,  que se achava m  ex istentes 
e m  1 8 0 7 ,  fi m da  pr i m e i ra d i recçã o ,  de  3 2 : 2 3 4 $ 2 3 7  re is em d i n h e i ro ,  sedas ,  e d iv i das  
a ctivas; e pe la  i n formação de l les a d m i n i stradores, e a u no da  conservator ia ,  se con h ece o 
pouco,  ou nada a q u e  f icou red uz ido  o estado ,  em q u e  acharam este negoci o. Q u e  se 
ta es forem as  a d m i n istra çóes n u nca poderá consegu i r-se h u m  fi m vantajozo: se pore m ,  
e l l as  forem i n c u m b idas  a pessoas ha beis ,  e i n te l l igentes d este ra mo n a q u e l l a  p rov inc ia ,  e 
não á q u e l l e  q u e  a req u er, cujo  fi m pa rece ser só para t i ra r  p rove i to pa rticu la r ,  como a 
exper ienC ia  te m mosuado ,  poderá ser d e  va nta gem,  e de m u i ta u ti l i dade  q u e  se 
fomente este ra m o  de  i n d ustr ia da nossa Nação; porq u e  no nosso c l ima  cresce, e se 
p rod uz senão m e l h or ,  a o  menos tão bem como na lta l i a ;  e seria ta m bé m  percizo q u e  se 
a d optasse o q u e  em P iemonte se acha d eterm inado  por  l eys, e regu l amentos naque l l a  
pa rte , em q u e  se  podesse a p ropr ia r  ao  nosso pa iz .  

Em v ista d esta resposta determ inou  o Tri b u n a l  que se offic iasse á Sociedade  
Prom otora d a  I n d ustr i a ,  pa ra q u e  toma ndo em cons idera çã o  a fa l ta d e  meios nos cofres 
d a  Fa br ica das Sedas, e o d e p lorave l  esta d o  da  Compa n h i a  das F iaçóes, e Torcidos  d e  
S e d a ,  i n formasse c o m  o s e u  pa recer sobre o m o d o  d e  p romover h u m  ra mo tã o u ti l ,  e 
necessa r io  ao desenvo lv imento da i n d ustr ia nac iona l .  

A Sociedade Promotora respondeu :  q u e  como as con testa çóes hav idas  sobre este 
assu m pto, e rã o  basta n temente com p l i cadas ,  e os fi ns da  mesma Sociedade e ra m  d e  
promover a i n d usuia ,  s e m  se int rom etter em negocios da  com penenc ia  das  respecti vas 
a u thori dades,  a so l u ção d e  ta es objectos não ca b ia  nas atri bu i çóes, que lhe e ra m  
propr ias .  

o que tudo v isto; e depo is  de  fe itas todas as  pass ive is  d e l igencias :  

Pa rece a o  Tri b u n a l  o mesmo que pa receu á com m issã o d a  Fá brica Nac iona l das 
Sedas ,  com dec la ração ,  pore m que no cazo de  haver a lguma compa n h ia d e  negoci antes, 
a q u e m  isto se enca rregu e ,  devem e l les ser i nte i ra mente l i vres na sua respectiva 
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a d m i n istra çã o ,  sem q u e  o Governo tenha  ne l l a  i ngerencia a lguma :  e cazo não  haja 
negocia n tes ,  que q u e i ra m  to mar  sobre si  esta empreza , como pa rece natu ra l ,  v isto q u e  a 
a ctu a l  Soc iedade não q u er ,  e então deverá enca rrega r-se tudo ás ca m a ras ,  a q u e m  
segu ndo  a Consti tu i ção ,  pa rece i n te i ra mente perten cer .  

Vossa magestade  porem mandará o que for me lhor .  

j u nta do Comerc io ,  1 3  d e  j ane i ro d e  1 8 2 3  

joze Anton io  Gonça l ves 
Manoe l  Anton io  Ve l l ez Ca lde i ra Caste l l o  Bra n co 

Tem voto dos deputados João de Sa mpa io  F re i re d '  Andrade ,  e Lu iz  Anto n i o  
Rebe i J o  
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REPATRIADOS E INTEGRAÇÃO SOCIAL 
NA ILHA DE S. MIGUEL 

G!lberta Pa vão Nunes Rocha, Octávio H Ribetro de Medetros, 

Fernando }orge A. Diogo, Licínio M. Vicente Tomás 

ABSTRACT 

Repatriation is becoming a social problem of great importance ti? 
the Azares, these days, particular/y ti? the island of 5. Miguel, where the 
majonty of cases is concentrated. This realtty lead us to the study, e ven if 
m a suco!?t way, and ti? a social and demographtc perspective, not on/y of 
the ma ti? characteristtcs of thts populatton, ti? the present, but ais o of their 
domestic and professional context, both before their departure from the 
archtpelago, and afterwards, ti? the country to where they immigrated. 

our objective is to under!t!?e that the repatnated ts a livt!?g social 
category, which leads the indivtduals to action. When thts category has 
profound/y negative connotations, the repatnated t!?carnate the soo�71/y 
shared fear of violent crimt!?ality and the rejection of those that are so 
labeled, that may lead to an acute problem of social (re)t!?tegration. 

The exclusion of the repatriated aggra vates the chances that they 
may have to be able to assure for themselves their sooal and e ven 
physical survwa/, pusht!?g them to a path where mere subststence ts 
bello w what ts sooal/y acceptable. Re;ectt!?g them and denyt!?g them the 
social and matenal posstbtltttes of t!?tegration, sooety creates the 
conditions for the fulfillment of many of the expectations that dtctate their 
exclusion. 

o repatr i ame nto está a tra nsforma r-se n u m  prob lema socia l de  gra n d e  
a ctua l i dade  nos Açores, c o m  desta q u e  pa ra a i l h a  d e  S .  M igue l  onde  s e  concen tra a 
gra n d e  ma ior ia  dos casos. Por esta razão entendemos a n a l isar ,  a i nd a  q u e  d e  u m  modo 
re la t iva mente suc into ,  e n u ma perspectiva sóc io-demográ fi ca , não só a s i tuação 
p resente,  como ta m bém o contexto fa m i l i a r  e p rofiss iona l  dos a ctua i s  repatr i ados ,  a n tes 
d a  saída do a rq u i pé lago e no pa ís d e  a co l h i mento. 

A popu lação em estu do ,  i ndependentemente d e  ser conotada com a categor ia 
soci a l  repatriado, a p resenta um conj u nto d i ve rs i fica do d e  ca ra cterísti cas pessoa is  q u e  
n ã o  podem ser negl igenc iadas .  A l é m  d isso, a tra nsformação d o s  seus p rob lemas  
i n d i v i dua is n u ma qu estã o soci a l 1 , i n d ic ia  q u e  pa rte destes não ra d i ca a penas nos  
p róp rios ,  mas ta mbém na sociedade a çori ana .  Com efe i to ,  e l es enca rn a m  d e  forma 
a m p l i ada  a i nsegu ra nça e o medo da  v io lênc ia ,  o que leva a maior ia  dos c idadãos á 
a d opção de a lgumas d istâ nc ias ca ute la res. 

No p resente estudo ,  as con d i ções concretas de p rod u çã o  d esta categor ia soci a l  
não fora m cons ide radas  m u i to re l eva ntes. Basta rá reter q u e  e l a s  ma is  não s ã o  d o  q u e  o 
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n ú cleo d u ro d e  u m a  s ituação de exc lusão soci a l ,  a p a recendo n u m  contexto de preo­
cu pação ind iv idua l  e col ectiva com a cri m ina l idade ,  pa rticu larme nte a de ca rácter v io lento .  

Pretend e-se a inda s u b l i n h a r  que a s ituação d e  repatr i a m ento se consti tu i  como 
u ma ca tegor ia soci a l  v iva ,  que leva os i n d ivídu os a ag irem em fu nçã o  de la .  Te ndo  esta 
ca tego r ia conota ções negativas,  os repatr iados podem enca rn a r  o medo socia l m e nte 
p a rt i l h a d o  da cri m i n a l i dade v io lenta ,  gera n d o  a reje ição dos suje i tos com e la  eti q u e ­
ta d os e u m  gra ve prob lema d e  (re) i n tegra çã o soci a l .  

A exc lusão dos  repatr iados (sem emprego, sem a m igos, sem fa m i l ia res) , agrava as  
possi b i l i d ades de  estes poderem assegu ra r a sua sobrevivência socia l  e a té fís ica ,  e m p u r­
ra n d o-os pa ra u m  ca m i n h o - q u e  pa ra m u i tos é o ma is  fá c i l - d e  su bsistênc ia  a q u é m  d o  
socia l m ente ace itáveL  A reje i çã o  por pa rte da  soci edade em q u e  actu a l mente v i v e m ,  a o  
nega r  a o s  i n d ivíd uos em q u estã o as possi b i l i dades socia i s  e mater ia is  pa ra se i n tegra re m ,  
fa vorece as  co n d i ções para s e  concretiza rem as ex pecta tivas q u e  sobre e les reca ia m 2 

Pa ra a n a l i sa r as formas concretas q u e  este t ipo d e  ma rgi n a l ização assu me ,  é 
a i n d a  necessá r io saber  até q u e  ponto os repatr iados estã o ou não a fasta d os das  i nstâ n ­
c ias m a i s  s ign i fi ca tivas de  i nserçã o soci a l ,  nomeada mente no q u e  respe i ta a o  emprego. 

A a usênc ia d e  ren d i mentos prove n ientes do traba l ho  é ,  por s i  só,  su fi c ie nte p a ra 
co loca r  q u a l que r  i n d ivíd u o  n u ma s ituação d e  grave r isco d e  pobreza e d e  exc lusão .  No  
enta n to ,  a i nex istência d e  u m  e m p rego te m ta mbém graves repercussões não só a o  
nível  d o  a u to-pos ic ionamento dos i n d i víd uos no espaço soci a l ,  com o  na  sua a u to-esti m a .  
Pa ra a l é m  d os e fe i tos negat ivos na i magem q u e  fazem d e  s i  p róp r ios,  o dese m p rego não  
de i xa  de  ter conseq uências  na percepção (negativa)  q u e  os ou tros têm d o  dese m ­
p regado .  o fa cto de  esta r desemprega d o  faz correr o r isco de  perder a posição i n tegra d a  
no espaço soc i a l ,  passa ndo a l u ta r , n a s  ma rgens deste, onde o s  recu rsos s ã o  ma i s  
escassos. Esta r desempregado  é ,  po i s ,  u m  handicap soci a l  m u i to forte q u e  co loca em 
ri sco a sobrevivênc ia fís i ca e soci a l  dos i n d ivíd u os .  

No caso dos repatr i ados,  convém a i nda  a crescenta r  que estes n u n ca estivera m 
p lename nte i n tegra dos na sociedade m ica e lense ,  sendo a sua entra da  fe i ta d i recta mente 
p a ra u m a  posição per i fér ica .  

A o  nível  da  teor ia da i n tegra ção soci a l ,  e i ndependentemente da  a cção d o  Estado ,  
a ex istênc ia  d e  u m a  rede  fa m i l i a r  de  so l ida r iedade te m-se reve lado fu nda menta l  p a ra as  
popu l ações em risco de  exc lusão .  o mesmo se pode d izer re lat iva mente às orga n izações 
não governa menta is ,  assoc iações e grupos mais ou  menos i n forma is3 q u e ,  por  um l ado ,  
fo rnecem e lementos de  referênc ia e d e  pertença socia i s  aos i n d ivíd uos e ,  por  outro,  
const itu em -se co mo pó los mob i l izad ores na defesa dos seus i n te resses. 

No caso dos repatri ados,  os e lementos prop ici adores de  i n tegra çã o4 revestem -se 
a i nda  d e  uma maior acu idade ,  po is ,  pa ra a lém das cont igências  a nter iormente refer idas ,  
vêm v iver  pa ra u m  espaço soci a l  - o m icae lense -, com d i ferentes recu rsos eco n ó m i cos ,  
socia is ,  cu l tu ra is e s imbó l i cos5 

caracterização da situação da população repatriada 

A ut i l ização de um conj u nto de var iáve is  de ca racter ização permite sumar i a r  a 
s i tuaçã o  em q u e  se encontra o u n i verso dos repatria d os q u e  a Região  recebeu .  
Ressa lva nd o-se as  l i m i ta ções i ne rentes a u m  tra ta mento prepondera nte mente q u a nt ita ­
t ivo,  te n ta remos esta bel ecer,  ta nto q u a nto possíve l ,  u m  perfi l  d o  repatr i ado .  
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A a n á l ise dos dados referentes a o  conj u nto dos i nd ivíd uos i n q u i r i dos ,  fez-se tendo  
em conta vivências ind iv idua is d íspa res, em bora com uma condiçao de base idêntica :  o facto 
de terem s ido a l vo de um p rocesso de repatr i amento.  Trata -se de pessoas q u e ,  á parti d a ,  
denota m uma certa desesta b i l izaçao q u a nto a o s  s e u s  p rojectos d e  v i d a  e d i fi cu l dades d e  
fi xaçao ,  na m e d i d a  em q u e  fora m reje i ta d os e forçados a a ba ndonar  o pa ís onde  v iv ia m .  

c o m  efe i to ,  representa n d o  o repa tria m e nto u m a  c la ra s i tuaçao de  reje iça o  dos  
e m igra ntes, a i nda  q u e  por  v ia i nst ituciona l ,  nao será de  estra n h a r  a d i fi cu l dade  d e  q u e  se 
poderá revesti r a sua reestrutu raçao fa m i l i a r  e sóci o-p rofiss ion a l .  Todav ia ,  o maior ou  
menor  gra u de  (re)ada ptaçao será em pa rte reflexo de  cond ic iona ntes i n d i v i d u a i s  e 
fa m i l i a res d e  q u e  nao poderemos d a r  i n tegra l mente conta .  

Neste estu do ,  efectuado  j u nto d o s  i n d ivíd u os em s ituaçao d e  repatr ia mento ,  n a o  
fo i possível a b ra nger todo o u n i ve rso d o s  q u e  v ie ra m  para o s  Açores, nem mesmo p a ra 
S. M igue l ,  dev ido sob retu d o  á gra nde mob i l i dade  q u e  os ca racter iza .  

o s  co nta cta d os s a o  todos homens6 , de i xando c la ro q u e  o repatr i amento a q u i  s ó  
t e m  u m  género .  N o  enta n to, sa bemos q u e  o s  prob lemas q u e  a s i tuaçao d e  repatr i a ­
mento leva nta sao  ta mbém extensíveis às  suas  m u l he res/companhe i ras  q u e  pe rma­
necera m no estra nge i ro .  

Provêm pr incipalmente dos Estados Un idos e v ivem, regra gera l ,  sozinhos ou com fa mi ­
l i a res. A ma ior ia  te m idades com p reend idas  entre os 3 0  e os 40  a nos (4 5%) ,  segu i n d o-se ,  
e m  q u a n titat ivos re la tiva mente p róx i mos, a q ue les que têm entre 25 e 3 0  a nos ( 28%) e 
ma i s  d e  40 a nos ( 2 2%),  con forme se pode ver i fi ca r  no Quad ro 1 .  Ma i s  concreta m e n te ,  as  
i dades osci l a m  entre os 2 3  e os 6 7  a nos,  com u m a  méd ia  de  3 4 . 8  a n os. 

QUADRO 1 - DISTRIBUIÇÃO POR GRUPOS DE IDADE 

GRUPOS DE IDADE % 

Menos d e  2 5  a nos 5 .4 
2 5  a 29 a nos 28 . 4  
3 0  a 3 9  a nos 44 .6  
40  e ma is  a nos 2 1 .6 

A a n á l ise segu ndo o estado  c iv i l ,  reve la u ma certa desesta b i l izaçao das  re lações 
conj uga is .  De  fa cto , 2 7% sao d i vorciados ou  separados. Os so lte i ros rep resen ta m ,  poré m ,  
a pa rce la ma io r i tá r i a ,  c o m  4 3 .2%. Nao obsta nte a e levada perce ntagem decl a rada  d e  
ce l i batá r ios ,  a p u rou -se,  ao  longo d a s  entrevistas, q u e  a lguns v iv ia m em u rn o  d e  facto 
a n tes do repatr i amento.  

QUADRO 2 - DISTRIBUIÇÃO POR ESTADO CIVIL 

ESTADO CIVIL % 

So lte i ro 43 . 2  

D ivorc iado/sepa rado  270 

V iúvo 1 .4 

Casado  25 . 7  

j u nto ou  em u n ião  de facto 2 . 7  
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U m  q u a rw dos i n q u i ri dos é casa do ,  encontrando-se ,  sa lvo raras exce pções, sepa­
rados da fa mí l i a ,  que perma neceu no pa ís d e  aco l h i mento. Se a tend ermos à patern i dade ,  
ver i fi ca -se q u e  o conj u nto d os entrevistados com fi l h os é s ign i ficat ivo ,  cerca d e  6 5%. 

QUADRO 3 - ESTADO CIVIL E PATERNIDADE (%) 

Paternidade Sirn Não 
Estado civil 

So lte i ro 3 5 . 5  64 .5 

D ivorc iado/separado  90 . 0  1 0 .0  

V iúvo 1 00 .0  o 
Casado 84 .2  j 5 . 8  

j u nto ou em u n ião  de facto 50 .0  50 .0  

Tota l dos repatr ia dos 64 . 9  3 5 .  j 

Como se pode constata r no Quad ro 3 ,  o casa mento não consti tu i ,  nesta popu l a ­
çã o ,  u ma con d i ção necessà r ia pa ra te r fi l hos, v i sw q u e  3 5 . 5 %  dos  so lte i ros estã o n essa 
s i tuação .  Pra t ica mente ,  não encontra mos casa dos ou sepa rados sem descendênc ia ,  isw 
é, sem pe lo  menos um fi l ho .  Ass i m ,  da  wta l i dade  dos casados ,  a penas 1 6% não te m 
fi l h os ,  va lor  q u e  passa para 1 O% se cons idera rmos os d i vorci ados ou sepa ra d os. 

No conj u n to ,  p rat ica mente u m  terço dos i n q u i r idos dec la ra não ter fi l h os ,  
perte ncendo estes, q u ase exc lus ivam ente ,  ao  gru po dos so lte i ros. A regra é ,  pois ,  ter-se 
um ou dois fi l h os, sendo restriw o gru po dos que tê m mais d e  3 (6 . 9%). 

Tenta n d o  reco nsti tu i r  o q u a d ro fa m i l i a r  que de i xa ra m  no estra ngei ro, ver i fi cou -se 
que a penas 9 .6% tê m a m u l her  emprega d a ,  nota n d o-se em a lguns casos um re lat ivo 
d esconhec imento da  s ituação actu a l  dos membros d o  agregado  fa m i l ia r. 

As q u a l i fi ca ções p rofiss iona is  dos cônj uges são p rovave lmente ba ixas ,  dado  q u e  
a penas u m a  das  m u l h e res exerce u ma p rofissã o l i bera l ,  sendo as  resta ntes domésticas 
ou  operàr ias  fa br is não q u a l i ficadas .  

Se atendermos a o  gra u de  i nstruçã o  dos repatr ia dos ,  ver i fi ca -se que a d i stri b u i çã o  
d o  níve l d e  esco l a r i dade  a lca nçado  a p rese nta d uas m o d a s  - a 4" c lasse e o 1 2" a n o 7 , 
ca da  u ma com 20 . 3% dos i n q u i r i dos. 

Assi m ,  se é verdade  que 2 8 .4% têm a 4" c lasse ou  a i nda menos ,  não deixa de  ser 
ta m bé m  s ign i fi ca t ivo que cerca d e  1 /4 tenha  o 1 2" ano ou  ma is ,  gra us  que na sua gra n d e  
m a i or ia  fora m obt idos no estra ngei ro. 

A p u rà mos a i n da  q u e  no conj u nto dos q u e  referem o gra u de esco la r ização 
a l ca nça d o  e o país que o confer i u ,  6 2 . 8% obtivera m - n o  n o  estra nge i ro ,  enqua nto os 
resta ntes,  pouco mais d e  um terço ( 34 . 7%) , e m  Portuga l .  D os que a p rese nta m u m  
d i p loma passa d o  n o  estra nge i ro ,  o nível  corresponde ,  e m  6 7% dos casos, pe lo  menos a o  
1 0 "  a n o  d e  esco la r idade .  

A inda  q u e  a re lação entre o n íve l  de  esco la r idade e a idade não sej a  mu iw níti d a ,  
ver i ficà m os q u e  a m é d i a  età r ia dos q u e  s ã o  porta dores d e  u m  gra u igu a l  ou  i n fer ior  à 
4" c lasse é d e  4 1 . 3 a nos8 , va lo r  re lat iva mente su per ior  à méd ia  g loba l das  idades  q u e ,  
com o  refer i mos a n ter iormente,  é da ordem dos 3 5  a n os. 

2 2 4  



REPA TRIADOS E INTEGRAÇÃO SOCIAL NA /LI/A DE 5. MIGUEL 

QUADRO 4 - NIVEL DE ESCOLARIDADE 

NIVEL DE ESCOLARIDADE % % ACUM. 

Menos da  4" c lasse 8 . 1 8 . 1 

4" C lasse 20 .3  28 . 4  

1 "  Ano 2 .7  3 1 . 1  

2 "  Ano 4 . 1  3 5 . 2  

7" A n o  2 . 7  3 7 . 9  

8"  Ano 5 .3  4 3 . 2  

9" A n o  1 2 . 2  5 5 . 4  

1 0" Ano  1 2  2 67 . 6  

1 1 '' Ano  5 . 4  73 . 0  

1 2" Ano 20 . 3  93 . 3  

Ma i s  do  que  o 1 2" Ano  4 . 1 9 7 . 4  

Ana l fa beto 1 . 3 98 . 7  

Ns/ N r  1 . 3 1 00 

QUADRO 5 - PAIS ONDE OBTEVE O GRAU DE ENSINO 

PAIS % 

Portuga l 3 2 . 5  

E .U .A .  4 5 . 9  

Ca nadá 1 6 . 2  

Outro 2 . 7  

Ns/ N r  2 . 7  

Q U A D R O  6 - GRAU DE  ENSINO E LOCAL DE OBTENçAO 

LOCAL 
PORTUGAL ESTRANGEIRO 

GRAU 

Menos da  4" c lasse 24 .0  o 
4 '  C lasse 52 . 0  4 . 3  

2"  e 3"  c ic los 1 2 . 0  34 .0  

1 0" a n o  e ma i s  1 2 . 0  6 1 . 7 

Pode-se constata r q u e  os i n d ivíd uos com h a b i l i ta ções ma is  ba ixas  at ing i ra m-nas  
em Portuga l ,  sendo em regra gera l ma is  ve l h os, enqua nto q u e  os  ma is  novos a p rese n­
ta m u m  gra u de  esco l a r i dade  ma is  e levado ,  obt ido  sobretu do no estra nge i ro. 

Ass im sendo, os níveis de  esco la r ização a l ca nçados,  pelo menos pa ra uma pa rte 
s ign i fica tiva dos re pa tr ia d os, não se a p resenta , por s i  só, como um fa ctor q u e  à pa rtid a  
d i fi cu lte a sua i n tegra çã o sóci o -prof iss iona l ,  pese em bora o fa cto d e  p o d e r  ex isti r a lguma 
d i fi cu l dade  l i nguíst ica a u l tra passa r. 
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o dese m p rego a p resen ta uma expressão q u e  crem os pouco s ign i ficat iva , 
a gru pando  nesta con d ição 9 . 5% da popu laçã o  em a n á l ise.  Tendo  e m  con ta os q u e  
dec la ra ra m  esta r a tra b a l h a r  - 6 3 . 5%,  pa rece-nos q u e  a s ituação p rofiss iona l  não é m u ito 
gravosa . Contudo ,  ver i fi cá mos que dois em cada c inco d os entrevista d os se podem 
a gru par  num conj u nto q u e  compreende  os dese m p rega d os ,  os q u e  estão e m  formação ,  
o u  então a cumpr i r  pena e ,  porta nto, sem u ma s i tuação p rofissio n a l  defi n i d a .  

QUADRO 7 - SITUAÇÃO FACE AO  TRABALHO 

SITUAÇÃO % 
Traba lha  63 . 5  

Desempregado 9 .5 

Em formação 9 .5 

Cumpre pena 1 3 . 5  

Outra s ituação 4. 1 

Se a s i tuação pera n te o traba l ho  não é cond ic ionada pe lo  estado  c iv i l ,  d a d o  q u e  
e m  q u a l q u er u m a  d a s  categor ias se regista uma d istri b u i çã o  i dênti ca ,  j á  o mesmo n ã o  
acontece s e  t ivermos e m  con ta a i dade ,  po is  s ã o  o s  m a i s  jovens a q u e l es q u e  m a i s  
freq uentemente sofrem a d etenção ou s e  encontra m e m  cu rsos d e  formação 
p rofi ss i ona l .  

Q U A D R O  8 - SITUAÇÃO FACE AO TRABALHO E M�DIA DAS IDADES 

SITUAÇÃO M�DIA DAS IDADES 

Tra ba l ha 3 3 ,9 

Desempregado 3 5 , 7  

Em formação 33 , 0  

Cu m p re pena  2 5 ,4 

Se atendermos á méd ia  das i dades em ca da categor ia ,  ver i ficamos q u e  os 
rec lusos constitu e m  o gru po ma is  jove m ,  enqua nto q u e  os dese m p rega d os a p a recem 
como o gru po d e  i n d iv íd u os com a méd ia  d e  i dades ma is  e l evada - cerca d e  3 6  a nos. 

A inda  no que respe i ta à sua  i nserçã o no m u n d o  labora l ,  ver i fi ca -se q u e  u ma 
pa rte s ign i ficat iva dos repatria d os exerce u ma activ idade d e  ba i xo  estatuto soci a l :  
empregados não Qualificados da indúscria ( 24 . 3%) ,  assalariados agrícolas ( 2 . 7%) e 
pescadores (4 . 1 %) ,  categor ias estas q u e  somam 3 1 . 1 %  do tota l dos i n q u i r idos .  Se 
a tendermos a que 3 5 . 1 %  não dec la ra ra m  o exercíc io  de  q u a l q u e r  a ctiv idade ,  os va lo res 
passa m ,  respectivamente,  pa ra 3 7 .4%, 4 .2% e 6 .3%,  ou seja ,  cerca d e  meta d e  d o  tota l d os 
q u e  tra ba l ha m .  
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G RÁF ICO 1 - DISTRIBUIÇÃO SEGUNDO OS SECTORES DE ACTIVIDADES 

I"P. r c: l a r l o  

:> e c: u n d .l r l o  
. . .. 

P r i m a r i a  

N u ma d istri bu i ção por sectores de a ctiv i dade ,  a i nd ústr ia ocupa um l uga r 
prepondera n te , com 66 .6% dos tra ba l ha d ores. os resta ntes repa rtem -se em igua l d a d e  
percentua l  ( 1 6 . 7%) , pe los sectores p r i m á r i o  e terciá r io .  

o tra b a l h o  é na  sua ma ior ia  exercid o  com regu la r idade ,  po is  meta d e  d os 
i n q u i r i dos dec larou fazê- lo  d e  u m a  forma mUlto regular (este va lor  rep resen ta 7 8 . 7% dos 
que tra ba l h a m) ,  tendo  os resta ntes u m a  a ctiv idade ocas iona l ( 5 .4%) e tem porá r ia  ( 1 6 . 2%) .  

o tra b a l h o  por con ta de  outrém é a regra ( 5 8%), encontra n do-se apenas  9.5% a 
exercer u m a  a ctiv idade  por conta própr ia .  Dos e m p regados por conta d e  o u tré m ,  a ma io r  
pa rte não d etém qua lquer  vincu lo  contratua l .  Ass i m ,  se os n íve is d e  dese m p rego não  se 
a p resenta m parti cu la rmente gravosos, o mesmo não se poderá d izer da  p reca ri dade  n o  
exercíc io d a  p rofissão 

se p rocurarmos conhecer a s ituação d e  coa b i tação ,  ver i fi ca -se ,  como a n ter ior ­
mente refe r imos ,  que v ivem ma io ri ta r i amente sozi n h os ou  com fa m i l ia res ,  ten d o  
ta mbém a lgu ma exp ressã o a q u e les q u e  estão e m  i nsti tu ições d e  a po io  e d e  rec lusão9 
Em bora a ma ior ia  v iva só (4 1 .9%) ,  q u e r  n u ma casa a l ugada q u e r  n u m  q u a rto, é a i nda  
basta nte s ign i fi cat ivo o conj u n to dos q u e  mora m  com fa m i l i a res (3 1 . 1 %) .  Este facto pode 
ser  denotativo não só das  d i fi cu ldades no q u e  respe ita á reso l u çã o  d o  prob lema 
ha b itaciona l ,  com o  reve lador  d o  aco l h i mento q u e  recebera m  dos fa m i l i a res. 

QUADRO 9 - ALOJAMENTO 

ALOJAMENTO % 

Só n u m  q u a rto ou casa 4 1 . 9 

Qua rto pa rti l hado  1 . 4 

Casa de a m igos 2 . 7  

I nsti tu i ção  de  apo io  5 . 4  

Com fa m i l ia res 3 1 . 1  

O utras 1 7 . 6  

Do q u e  a ca bá mos de  d escreve r ,  pa rece-nos ser d e  sa l i e n ta r  q u e  esta mos pera n te 
u ma fa mí l i a  com u m  ou do is  fi l h os ,  cuja m u l her/companhe i ra é a ctua lmente o e l emento 
responsável  pe lo  agregado  fa m i l ia r, d e  t ipo monoparenta l .  De rea lçar ,  contudo ,  q u e  
m u i tos d e l e s  já não dev ia m ter u m a  convivência regu l a r, nomeadamente c o m  os fi l h os ,  
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q u e r  por  esta rem sepa rados ou d i vorciados ,  q u e r  por serem so l te i ros, ou a i n d a  por  se 
encontra rem a cumpr i r  pena .  

Ex iste m a i nda  casos em q u e  os repatri ados v ivem nos  Açores com a mu lher  e os  
fi l h os, q u e r  por  regresso d estes, q u e r  por consti tu içã o  de  u m a  nova fa mí l i a .  Tra ta -se d e  
tentat ivas de  em igra çã o lograda q u e  se pretende  esq uecer, p rocu ra n d o  o " refazer  da  
v ida  na i l ha " 

No q u e  se refere à s i tuação mater ia l ,  co mo o a l ojame nto e o emprego, esta não  
pa rece se r  pa rticu la rmente gravosa , p r inc ipa l mente q u a nto à i nserçã o no m u n d o  d o  
tra ba l ho .  No enta n to, a i nda  encontra mos d i ferenças acentuadas ,  q u e  v ã o  d e s d e  o 
dese m p rego ao tra b a l h o  d e  forma regu l a r  e contratu a l m e nte estàve l .  

A ca racter iza ção dos não empregados poderà ,  em l i n has  gera is ,  ser fe ita te ndo  
em conta as q u a l i ficações e os n íveis esco la res. Ass i m ,  pa ra a lé m  d o  refer ido  na a n à l ise 
da  esco l a r i dade ,  ver i ficàmos a i nda que 43%1 0 dos q u e  têm a 4" c lasse ou menos não  
tra b a l h a m  e q u e  os dese m p rega d os são os  q u e  a p resenta m h a b i l i ta ções ma is  ba i xas e 
tendenc i a lmente idades ma is  e l evadas .  

Obse rvà mos,  n o  enta n to ,  q u e  a p razo se tem v indo  a d a r  u m a  certa a bso rçã o 
d esta mão de obra .  Este dado  poderà s ign i f ica r  q u e  os con h ec imentos técn i cos com q u e  
estã o h a b i l i tados ,  a ca ba m  p o r  s e  reve l a r  u m  a tri buto fa c i l i tador  pa ra a entrada  n o  
merca d o  de  emprego. 

A i ndústr ia a pa rece como a pr inc ipa l  saída p rofiss iona l  e o ra mo de a ct iv i d a d e  
q u e  ca pta ,  p e l a  s u a  especifi c idade ,  o t i p o  d e  q u a l i fi cações d e  q u e  s ã o  portadores. São ,  
e m  termos d e  a ctiv idade  desenvo lv ida ,  n i t i damente res idua i s  as  ca tegor ias ma is  q u a l i fi ­
ca das  e os comerci antes, tendo  q u a lque r  destes i n d ivíd u os i dades superio res à méd ia .  

o nível  d e  h a b i l i ta ções esco la res a p resenta u m  gra u méd io  re lati va mente e l e ­
va do ,  o q u e  d ever ia fa c i l i ta r  a sua a bsorçã o p rofiss iona l ,  pe lo  menos  no q u e  respe i ta aos  
ma i s  jovens .  Com efe ito ,  este gru po a fi rma ter níveis d e  esco la r ização q u e  estã o em con ­
sonância c o m  o s  d o s  i n d ivíd uos das mesmas gerações q u e  perman ecera m na região  1 1 . 

Cremos ser de s u b l i n har ,  u ma vez ma is ,  a d ivers idade do gru p o  em a n à l ise .  Esta 
tra nspa rece não só na i dade ,  no  estado  c iv i l  e na v ivênc ia fa m i l ia r , como n os níveis d e  
h a b i l i tações e a ctiv ida des p rofiss iona is ,  o q u e  obr iga a u m a  d ivers i fi cação das estra tégias  
a a d opta r  na reso l u çã o  d esta prob lemàt ica defi n i d a  g loba lmente co mo repatr i amento .  

População repatriada e seu contexto fami l iar antes da  emigração 

Pretendendo conhecer as razões socia i s  e i n d iv i dua i s  q u e  estivera m  na or igem da 
em igraçã o ,  p rocu rà mos obter  u ma v isão d o  contexto fa m i l i a r  do  a ctu a l  repatr i ado a n tes 
da  em igraçã o. F izémo- lo  através de  uma ca ra cte rização sóci o -demogrà fica dos própr ios e 
das  suas fa mí l i as ,  pa ra te rmina rmos com os motivos hoje  i nvoca d os como d eterm i n a n tes 
da  e m igraçã o .  

Uma d i fi cu ldade  com q u e  nos confrontà mos respe i ta ao  fa cto de ,  pa ra m u i tos d os 
entrevista dos ,  as pergu ntas sobre a sua s ituação e a da fa mí l i a  ao tempo da pa rtida  p a ra 
os Esta dos U n idos e Ca nadá se reporta rem a u m  momento longín q u o  da i n fâ nc ia .  

Quase três qua rtos dos repatri ados em igra ra m a n tes de  terem at ing ido a ma ior i ­
dade .  I s to  i m p l i ca que a d ecisão de  sa i r  fo i tomada pe los pa is  e q u e  e l es se l i m i ta ra m  a 
a co m pa n h á - los .  
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QUADRO 1 0  - IDADE AO EMIGRAR 

IDADE % 

Menos de 6 anos 3 5 . 1  

Entre 6 e 1 7  a nos 39 . 2  

1 8  e ma is  a nos 24 . 3  

Ns/ N r  1 . 4 

Dev ido à pouca i dade  regista da na a l t u ra da em igração ,  m u i tos dos i n d ivíd uos e m  
q u estã o v iveram pa rte da  s u a  v i d a  imersos na cu l tu ra e l íngua do pa ís d e  aco l h i mento .  
Esta consta tação é especia l m e nte vá l i da  para aq ue les que pa rti ra m dos Açores 1 2 em 
i dades p ré-esco la res e que representa m ma is  d e  u m  terço do  tota l .  

QUADRO 1 1  - NIVEL D E  ESCOLARIDADE A O  EMIGRAR 

NIVEL DE ESCOLARIDADE % 

1 "  C lasse 6 . 8  

2"  C lasse 4.0 

Y Classe 9 . 5  

4"  C lasse 2 5 . 6  

1 "  A n o  2 . 7  

2" Ano 1 . 4 

Ana l fa beto 1 0 . 8  

Sem idade esco l a r  20 . 3  

Ns/Nr  1 8 . 9  

Das q u estões q u e  nos podem i n d ica r  o nível  sócio-cu l tu ra l  d e  u m a  popu l ação ,  a 
esco la r i dade  é u m a  das  ma is  i m porta ntes, já q u e  q u a nto menor  esta for ma io r  será a 
proba b i l i dade  d e  u m  ind ivíd uo ou gru po ocu par  u ma ba ixa  posição na sociedade .  

A a n á l i se do  Q u a d ro a n ter ior  pa rece con fi rmar  esta i de i a ,  po is  a pesa r d e  u m  terço 
dos entrevista d os tere m pa rtid o  em idade  não esco la r , ver i fica-se q u e  são poucos os q u e  
deti n h a m  u m  gra u su per ior  à 4"  c lasse,  havendo mesmo a regista r 1 1 % d e  a n a l fa betos. 

QUADRO 1 2  - OCUPAÇÃO ANTES DA EMIGRAÇÃO 

OCUPAÇÃO % 

Não traba l hava 7 1 . 6 

Operá rio q u a l i fi cado  1 2 . 2  

Operár io não  q u a l i fi cado 4 . 1 

Empregado  q u a l i fi cado dos serviços 14 

Empregado  não q u a l i fi cado dos serviços 2 . 7  

Assa la r i ado agríco la  8 . 1 
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Em re l açã o  à ocupação,  d estacamos as  ba ixas q u a l i fi cações prof iss iona is  q u e  os 
entrevista dos ma is  ve lhos possuía m a n tes de pa rti r de S .  M igu e l .  De sa l i en ta r ,  a i nd a ,  q u e  
a gra nde  ma ior i a ,  q uase três q u a rtos, não tra ba l hava a n tes d e  em igra r (mu i tos •nã o  
ti n h a m  i dade  pa ra isso) ,  e q u e  o s  tra ba l hadores e ra m  sobretud o  operá r ios (q uase todos 
pedre i ros) ou assa la r iados agríco las .  

Ao ten ta rmos perceber  a pos ição soci a l  d e  u m  i n d ivid u o  não nos podemos 
esq uecer q u e  este não ex i ste por si só,  mas enquad ra d o  n u m  contexto soci a l  e m  q u e  a 
fa mí l i a  assume pa rti cu l a r  i m portâ nc ia .  É esta q u e  fornece a cada u m  o seu status d e  
p a rtid a ,  ou  sej a ,  a s u a  posição soci a l  a o  nascer ,  q u e  norma l m ente exerce uma gra n d e  
i n fl uênc ia  em toda a s u a  trajectór ia de  v ida .  

Este facto assume part icu l a r  re levâ nc ia na popu lação em estudo ,  dada a idade d e  
saíd a ,  c o m  forte preponderânc ia  d e  cri anças e jovens ,  razão p e t a  q u a l  i remos agora fazer 
uma breve ca ra cter ização sócio -demográ fi ca d os respectivos pa is . 

Em p r ime i ro l u ga r , ex iste u ma d i ferenc iação q u a nto ao loca l de nasci mento dos 
repatr iados e dos respectivos pa is ,  que se pode exp l i ca r  pe ta  atracção que a c idade de 
Ponta De lgada  exerceu sobre os segu ndos ,  po is  consta ta m os que boa pa rte d estes e ra m  
natura i s  de  ou tro conce l h o  v indo  resi d i r  para o d e  Ponta De lgada  (p resu m ive tmente a 
c idade e a rredores) , a n tes d e  e m igra rem .  

Ass i m ,  o s  fi l h os nascera m neste ú lt i mo conce l h o  porq u e  o s  pa i s  a q u i  v iv ia m ,  
tendo  Po nta De lgada  serv ido  como p l aca gi ratór ia entre o l oca l d e  or ige m  d os i n d ivíd u os 
e a poster ior  em igra çã o. Pensa mos poder  pa rti r do p r i ncíp io  q u e  os pa i s  v ie ra m  para a 
c idade ,  onde  res i d i ra m  d u ra nte a lguns a nos, em busca de uma v ida  me l hor .  Não a ten d o  
consegu ido  opta ra m  entã o  por  em igra r ,  m u i tos já n u ma fase re lativa mente avançada d a  
v ida  a ctiva . 

QUADRO 1 3 - IDADE DO PAI AO EMIGRAR 

IDADE % 

26 a 3 5  anos 1 9. j 
36 a 5 5  anos 3 9 . 7  

+ de 5 5  anos 5 . 6  

Ns/N r  3 5 . 6  

Em re l ação à idade d o  pa i  ao  em igra r, optá m os por  agrega r a i n formação e m  três 
ca tego r ias q u e  nos mostra m a i m portâ ncia re l a tiva da  fase da  vida em q u e  fo i tomada a 
dec isão d e  pa rti r. 

Ma is  de um terço não sa be a i dade  que  o pai ti nha  q u a n d o  emigrou .  
Re lativa mente a o s  ou tros, a ma io r ia  (40%) i n d ica u m a  idade a ctiva m a i s  ava n çada .  Isto 
s ign i fi ca q u e  m u i tos d os em igra ntes não p rocu ra ra m  i n ic ia r a sua vida p rofiss iona l  no 
pa ís de a co l h i m e nto, mas sim q u e  a ba ndonara m  a q u e  ti n h a m  nos Açores pa ra 
recomeça r  outra no estra nge i ro .  

Ex iste m ,  n o  enta n to ,  duas observa ções que i m põem a lguma ca ute la na l e i tu ra 
d os d a d os. D u ra n te as entrevistas consta to u -se q u e  em a lguns casos se ti nha  ver i fi ca d o  
p r ime i ro a em igração d o  pa i ,  pa ra só depo is  se d a r  a da resta nte fa mí l i a .  Assi m ,  na a l t u ra 
da e m igração dos ou tros e lementos do agregado fa m i l ia r, a i dade  do pa i era ma is  
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e levada do q u e  a q u e  ti nha  quando  este rea l m e nte e m igrou .  Estas d i ferenças ,  poré m ,  
n u nca s ã o  su per iores a três a nos, tempo q u e  co ns idera mos i nsu fic iente p a ra i n va l i d a r  a s  
conc lusões a c i m a  refer idas .  

Por outro lado ,  ver i fi cou -se q u e  pa ra a lguns dos i n q u i ri d os a dec isão d e  em igra r 
d i z  respe i to ao própr io e não aos pa is .  Pensamos q u e  estes casos se encontra m 
concentra dos sobretu d o  na categor ia d os pa is  ma is  ve l h os ,  na med ida  em q u e  e ra 
necessá no  q u e  estes t ivesse m já a lguma idade  para q u e  os fi l hos p u d essem e m igra r d e  
forma a u tónoma .  

QUADRO 1 4  - NfVEL DE ESCOLARIDADE DO PAI AO EMIGRAR 

NIVEL DE ESCOLARIDADE % 

1 '  C lasse 4 . 1 

2' C lasse 1 . 4 

3' C lasse 2 . 7  

4'  C lasse 24 . 2  

9' Ano 1 .4 

Ma i s  do que  o 1 2' Ano  1 .4 

Ana l fa beto 2 1 . 5 

Ns/ N r  4 3 . 3  

o q u e  se d i sse a cerca da  esco la r idade  d o  repatr iado é ta mbém vá l i d o  pa ra a dos 
seus p rogen i tores. Com efe i to ,  se não l evarmos em conta q u e  cerca d e  meta d e  d os 
entrevista dos não se l embra da esco la r idade dos pa is  á data da em igra çã o ,  consta ta m os 
q u e  n os resta n tes ca sos esta e ra extrema mente ba i xa ,  s i tuand o-se à vo l ta da 4" c lasse e 
a té d o  a n a l fa bet ismo. 

QUADRO 1 5  - PROFISSÃO DO PAI ANTES DA EMIGRAÇÃO 

PROFISSÃO DO PAI % 

Empregado q u a l i fi cado dos serviços 9 . 5  

Empregado nao qua l i ficado dos  serv iços 1 0 .8  

Operár io  q u a l i fi cado  da i nd ústr ia 1 6 . 2  

Operár io  não  q u a l i fi cado da i n d ústr ia 1 7 . 6  

Proprietár io agríco la 8 . 1 

Assa lar iado agrícola 1 7 . 6  

Pescador  5 . 4  

Ns/ N r  1 4 . 8  
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G RÁ FICO 2 - DISTRIBUIÇÃO POR SEGORES DE AGIVIDADE 

Prnn(HIO 

)9% 

A gra n d e  ma ta r ia  ti nha  p rofissões basta n te desq u a l i ficadas ,  ta nto na  agr icu ltu ra ,  
com o  n a s  pescas ,  i n d ústr ia e serv iços ( 5 1 %) .  Apenas u m  q u a rto exerci a m  a ctiv idades  q u e  
envo lv i a m  a lgu m nível  de  preparação.  

QUADRO 1 6  - SITUAÇÃO DO PAI FACE AO EMPREGO ANTES DA EMIGRAÇÃO 

SITUAÇÃO % 

Empregado  74 . 2  

Nao empregado  1 0 . 8  

Ns/ N r  1 5 .0 

Sabend o-se que um dos pr inc ipa is  fa ctores que determ ina  a posição soci a l  dos 
i n d ivíduos é o emprego , a sua a usênci a ,  v isível em 1 1 % dos casos ,  pode s ign i fi ca r  
d i fi cu l dades a crescidas  a o  nível  da  sobrevivência física e soci a l  d o s  i n d ivíd uos e d a s  suas  
fa mí l i as .  Este facto é pa rt icu la rmente s ign i ficat ivo quando esta mos a fa l a r  d o  
d ese m p rego mascu l i n o ,  q u e  a fecta a s i tuação fa m i l i a r  m u ito m a i s  d o  q u e  o fe m i n i no .  
Com efe i to ,  o i m pacto ps ico l ógico, soci a l  e mora l  d este ú lti m o  é ,  m u itas vezes, m i tiga d o  
pe la  ocu paçã o  e estatuto de  d oméstica , nomeadamente se t ivermos em conta a 
s i tuaçã o  v iv ida  pe la  genera l i dade  das m u l h e res nos Açores até há a lguns a trás. A fa l ta d e  
e m p rego, para a l ém da busca de  u ma v i d a  me l hor ,  p o d e  te r s i d o  assi m ,  pa ra a lguns ,  o 
p r i nc ipa l  e l emento determ ina nte da em igra çã o.  

os dados que ca racter iza m  a mãe dos entrevistados são ta mbém i m porta ntes,  na  
med ida  em q u e  podem co mp lementa r  e co nfi rmar  a a n á l ise a n ter ior. 

o loca l d e  nasci mento das mães é, como para o dos pa is ,  a i l ha de S. M i gu e l .  Em 
termos d e  resi dênc ia ,  no  momento da em igra çã o ,  ver i fi ca -se q u e  a gra nde  m a i or ia  
morava no co nce l h o  de  Ponta De lga d a .  Re lac ionando o loca l de  nasci mento com o de  
res idênc ia ,  a u menta a i m portâ nc ia re lativa deste ú l t imo .  como a nte r iormente refer imos ,  
cre mos que a j u st i ficação se encontra no poder  d e  a tra cçã o que o conce l h o  de  Po nta 
De lga d a ,  e pa rti cu la rmente a sua c idade ,  exerceu sobre as popu l ações d os outros 
conce l h os da  i l h a ,  fa cto que a i nda  hoj e  se ma ntém 1 3 
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Em re lação à i dade  q u e  possu ía m  no momento da  em igração ,  ver i f ica-se q u e  são 
u m  pouco ma is  novas q u e  os mar idos, tendo  a ma io r i a ,  cerca de  um terço ,  i d o  p a ra o 
estra nge i ro com ida des com p reend idas  entre os 3 6  e os 5 5  a n os .  De s u b l i n h a r , a 
percentagem para o i tem Ns!Nr, com u m  quanti tat ivo ta mbém e levado ,  igu a l  ao d o  
gru po de  i d a d e s  a n tes menc ionado .  

QUADRO 1 7 - IDADE DA MÃE AO EMIGRAR 

IDADE % 

2 2  a 3 5  a n os 2 8 . 6  

3 6  a 5 5  anos 3 4 . 1 

+ de 5 5  anos 5 . 5  

Ns/ N r  3 1 . 8 

QUADRO 1 8  - NIVEL DE ESCOLARIDADE DA MÃE AO EMIGRAR 

NIVEL DE ESCOLARIDADE % 

1 '  Classe 2 . 7  

2 "  Classe 2 . 7  

3 "  Classe 4 . 1 

4" Classe 2 5 . 7  

2 "  Ano 1 . 4 

Ana l fa beto 2 3 . 0  

Ns/ N r  4 0 . 4  

A a n á l ise do nível  de  esco la r idade da mãe tem u m  senti d o  sem e l h a n te a o  
ver i fi cado em re lação ao pa i .  Em bora q uase metade  dos entrevista d os a desco n h eça , 
observa-se q u e  nos resta ntes casos predomina  a ba i xa q u a l i ficação esco l a r. 

Em te rmos de ocupação ,  a ma io r  pa rte , do i s  terços, e ra domést ica , e a penas u ma 
fra cçã o m u i to peq uena - menos de 3% - exerc ia activ idades com a lguma q u a l i fi cação .  
Em bora a lgumas domést icas possa m esta r a q u i  c lass i fi cadas  na categor ia  d e  Ns/Nr, é 
v isíve l q u e ,  na gra nde ma ior i a  dos casos, o não-e m p rego é a s i tuação ma i s  v i v i da .  Estes 
resu l ta d os co n fi rm a m  as fra cas q u a l i fi cações,  rem u nerações e p restíg io socia l ,  q u e r  dos 
pa i s  quer das mães dos repatr iados. 

QUADRO 1 9  - OCUPAÇÃO DA MÃE AO EMIGRAR 

OCUPAÇÃO % 

Empregada qua l i ficada dos serviços 2 . 7  

Emprega da n a o  q u a l i ficada d o s  servi ços 1 0 . 8  

Operá ria  nao q u a l i ficada da  i n d ústria 2 . 7  

Assa l a  nada  agrico la 2 . 7  

Dom éstica 6 7 . 6  

Ns I N r  1 3 . 5  
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QUADRO 20  - SITUAÇÃO DA MÃE FACE AO TRABALHO ANTES DA EMIGRAÇÃO 

SITUAÇÃO % 

Empregada 1 8 . 9  

Não empregada 5 5 . 4  

Ns/ N r  2 5 . 7  

Pa rece , po is ,  evi den te q u e  esta mos pera n te u ma fa mí l i a  tra d ic iona l ,  com 
especia l i zação fu nc iona l  das ta refas :  o homem no emprego e a m u l he r  em casa com os 
fi l h os ,  sendo o ren d i m e nto necessá r io para assegura r  a su bsistênc ia e u ma posição soci a l  
reconhec ida  d i fíci l de  at ing i r. 

Antes de e m igra r, a ma io r ia  dos repatr iados não depend ia  do seu própr io  
tra ba l h o  ou  d e  ou tras fontes de  fi nanc iamento exter io res a o  tra b a l h o  dos pa is .  Mesmo 
assi m ,  a categor ia craba/ho é a ma is  esco l h i d a ,  po is  q uase um terço d os i n q u i r i d os 
depend i am d este pa ra assegu ra r a sua su bsistênc ia .  

QUADRO 2 1 .  - PRINCIPAL MEIO DE SUBSIST�NCIA DO REPATRIADO ANTES DA EMIGRAÇÃO 

MEIO DE SUBSIST�NCIA % ESCOLHIDO 

o traba l ho  32 . 4  

o q u e  cu lt ivava m e vend i am 5 . 4  

A ajuda  dos  fam i l i a res 8 . 1  

Aj uda das Inst itu ições socia is ' 1 . 4 

· os 1 OOo/o são obt idos com as ca tegorias não escol h i do  e Ns/Nr, que  não 
foram i n c l u idas n o  quad ro 

Os pa is  ta mbém v iv ia m ,  fu ndamenta l mente ,  do tra ba l ho ,  podendo ,  todav ia ,  ter 
s i m u lta nea mente vá r ias fontes d e  ren d i mento .  os a u xí l i os exter iores á fa mí l i a  
rep rese n tava m a penas 2 . 7% no q u e  d iz  respe i to á aj uda  d e  fa m i l i a res e 5 .4% se  
cons idera rmos o a po io  d e  i nstitu ições socia i s .  
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QUADRO 2 Y  - PRINCIPAL MEIO D E  SUBSISTtNCIA DOS PAIS ANTES D A  EMIGRAÇÃO 

MEIO DE SUBSIST�NCIA % ESCOLHIDO 

o traba l ho  87 . 8  

o q u e  cu lt ivavam e vend iam 2 1 . 6 

A aj uda dos fam i l i a res 2 . 7  

Aj uda d a s  inst itu i ções soc ia i s  5 . 4  

o traba l ho  doméstico 4 . 1 

· os 1 OO'Yo são obt idos com as categorias não esco l h i do  e Ns/Nr, que  não 
foram t n c l u idas n o  quadro 
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Mesmo te ndo em a tenção q u e  os dados em a n á l ise resu l ta m  da evocaçã o d e  
recordações a l go longínquas  pa ra m u i tos d o s  repatri ados ,  q u e  á data e ra m  basta nte 
novos, cre mos ser de rea l ça r  a pouca dependênc ia  d e  aux í l i os exter io res á fa mí l i a .  I sto 
poderá s ign i fi ca r q u e  a ma io r ia  não pertenc ia a fa mí l i as ,  dependentes,  com p rob lemas  
socia i s  gra ves. 

No enta n to, não pode mos de ixar  de  s u b l i n h a r  que ,  a té há a lgumas décadas ,  o 
a po io  i nstituc iona l ,  des igna da mente por pa rte do Estado ,  e ra basta nte menor  d o  q u e  
hoj e  e at i ngia sectores b e m  m a i s  restritos da  popu lação .  Ta l facto i m possi b i l i ta q u a l q u e r  
compa ração c o m  a a ctua l i dade  e ,  como ta l ,  n ã o  s e  pode i n fer i r  q u e  as  fa mí l i as  dos 
repatri ados não  vi vessem na época s i tuações de  extrema p reca ridade .  

Atendendo ao q u e  a n ter iormente fo i d i to re lativa mente á i dade  d o  repatr i ado  
a n tes de  em igra r ,  torna-se perfe i tamente co m p reensível o e leva d o  va lor  registado  pa ra a 
c lass i fi cação Sem trabalho. Todav ia ,  se to ma rmos em cons ideração os q u e  o ti n h a m ,  
constata -se q u e  a m a i o r  pa rte e ra m  tra ba lhadores p o r  conta d e  outrém .  

o mesmo acontece com os  pa is  que ,  no  enta n to ,  a p resenta m u ma repa rt içã o 
percentu a l  ma i s  con forme á rea l i dade  do m u n d o  la bora l ,  facto perfe i ta m e n te co m p reen­
síve l  dado  tra ta r-se d e  u ma popu laçã o  em idade  a ctiva . 

Em re laçã o  á p rofissã o da mãe ,  nota -se u ma sobreva lor ização das  categor ias  por 

conta própna e por conta da família, q u e  pensa mos ser resu l ta d o  da i n cl usão de a lgumas 
domésticas nestes i tens .  De d esta ca r  o ba ixo n ú mero das  q u e  tra b a l hava m por conta de 

outrém, ce rca de  1 0%, o q u e  reflecte a fra ca pa rt ic ipação da m u l h er  no merca d o  d e  
tra b a l h o ,  a q u e  já  fizemos referê nc ia .  

No caso da mãe ,  é s ign i fi ca tiva a i nex istênc ia de  q u a l q u e r  víncu lo  contra tu a l .  
Mesmo tendo  em conta o d esconh eci mento q u e  os fi l h os hoj e  possa m t e r  d esses 
aspectos da  vida profiss iona l  d os pa is ,  d esigna damente das mães, esta e ra a s i tuação 
frequ ente dos e m p rega d os desq u a l i fi ca d os nos serv iços pessoa is  e domésticos,  
d es igna damente das empregadas  domésticas,  m u l heres a dias e serv iços s i m i l a res .  

A s i tuação do pa i  e ra re lativa mente semel hante ,  po is  e m  meta d e  dos casos não 
ex ist i a m  q u a isq u e r  contratos d e  tra ba l ho .  Ambas ev idencia m a p reca ri dade  nas re l ações 
la bora i s  então v iv ida  pe los que hoje sã o repatr iados ,  bem como pe las  suas fa mí l i as ,  o 
q u e  pod erá te r s ido u m  fa ctor prop ic ia dor  da em igra ção.  

É a i n da v isíve l o d escontenta mento expresso pe la  ma io r ia  dos i n q u i r i dos a cerca 
das necess idades fa m i l ia res a ntes de  emigra rem ,  já  q u e  as categor ias q u e  m ostra m 
insat isfação têm q uase o dobro dos efectivos das  q u e  i n d ici a m  sat isfa çã o.  

QUADRO 2 3 - GRAU DE SATISFAÇÃO DAS NECESSIDADES FAMILIARES ANTES DA EMIGRAÇÃO 

CATEGORIAS % 

P lenamente 6 . 8  

Razoave l mente 1 4 . 9  

Ma is  ou menos 2 7 .0  

E ra i nsufic iente 24 . 3  

Não dava pa ra nada  1 7 . 6  

Ns/Nr 9 .4  
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QUADRO 2 4 '  - BENS POSSU!DOS PELOS PAIS ANTES DA EMIGRAÇÃO 

BENS POSSUIDOS o/o 
Casa óO . B  
Ca rro 8 1 
Lavou ra (Vacas) 1 2 . 2  

Terras 2 0 . 3  

A l fa i as  agríco las 1 Tractor 1 . 4 

Ofi c i na  -

Loja (comérc io)  1 . 4 

os 1 00% são obt idos  com as ca tego r ias  não escol h i d o  e N si N r, q u e  n ã o  

fora m i n c l u ídas  n o  q ua d ro 

No q u e  respe i ta aos bens possuídos pe los pa is 1 4 , ver i fi ca -se q u e  q uase do i s  terços 
possuía m casa p rópr i a ,  o q u e  pode pa rece r esta r em con tra d içã o  com s itua ções de 
a centuada preca r idade económ ica .  As i n d i cações de  r iq ueza fica m-se ,  no  entanto ,  por a í ,  
po is  ra ros era m  os q u e  deti n h a m  outro t ipo de  bens .  c remos ,  poré m ,  q u e  esta s i tuação 
e ra u ma rea l i d a d e  re la t iva mente com u m  n os Açores em ge ra l e e m  S. M igue l  em 
pa rt icu l a r 1 s .  

Re lativa mente aos m otivos q u e  i n d uz i ra m  à pa rti d a ,  m u i tos cons idera m  tê- l o  
fe i to pa ra acompa n h a r  a fa mí l i a ,  o q u e  s e  com p reende p e l a  i d a d e  à a l t u ra da  s u a  saída 
p a ra os E .U .A .  ou Ca nadá ,  como jà vá r ias vezes refer imos. De  entre os que a ponta ra m  
ou tros motivos sobressae m  o s  económicos, isto é ,  a busca de  me l hores con d i ções d e  
v i d a .  

QUADRO 2 5  - MOTIVOS DA  PARTIDA DO REPATRIADO 

Motivos % Escolhida * 

Pa ra acom pan h a r  a fa mí l ia  7 1 . 6 

Pa ra estudar  1 . 4 

Por motivos económicos 2 3 . 0  

Po r  ou tros mot ivos 1 4  

• os 1 00% são o b t i d os com as categor ias não escol h i d o  e N s i N r  

Pod emos ,  ass i m ,  sa l i enta r  que a emigração se deu em idades d iversas ,  q u e r  no  
que  d i z  respe i to aos repatr iados ,  q u e r  aos pa is  ( quando  fo i caso d isso ) ,  a pesa r da m a i or ia  
ter pa rti d o  a i n da basta nte nova . A sa ída do  pa ís pa rece ter resu l tado ,  pa ra pa rte da  
popu laçã o  em ca usa ,  de  u m  mov imento ma is  amp lo  q u e  i m p l i co u ,  em p r ime i ro l uga r ,  
u ma te ntativa d e  fi xação  em Ponta De lga da e ,  só poster iormente ,  a em igra çã o .  

os i n d i cadores d i spon íveis mostra m que os i n q u i r i dos e os respectivos pa i s  
possuía m q u a l i fi ca ções escola res e p rofiss iona is  ba ixas ou  m u i to ba i xas .  o e m p rego, 
q ua n d o  ex isti a ,  era pouco q u a l i ficado e p recár io ,  com todas  as consequ ênc ias que da í  
advêm ,  ta n to em termos económicos co mo socia is .  
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Esta constata ça o  dos aspecws objectivos da  rea l i dade  é reforça da  pe la  percepçao 
subjectiva que os i n q u i r i d os têm da  sat isfa ça o  das  suas necess i dades 1 6  e d os motivos 
q u e  l eva ra m a part ida (sua e d os seus fa m i l i a res) , na med ida  em q u e  a ma io r ia  se 
mostrou d esco n tente com o p r ime i ro aspecto e evocou motivos eco n ó m i cos no 
segu ndo .  

Se pera n te ta n tas traj ectór ias d e  v ida  é d i fíc i l  constru i r  u m  perfi l  ú n ico ,  ressa l ta 
q u e  os re patr i a d os t i n h a m ,  q u a n d o  v iv iam em S. M i gu e l ,  u m a  ba ixa  cond içao socia l  e q u e  
em igra ra m em busca d e  u m a  v i d a  me l hor ,  levados pe los seus própr ios sonhos o u  pe los  
d os pa is .  

Situaçao do repatriado no país de acolh imento 

A em1gra ça o açor ia n a ,  ao contra r io d o  q u e  acontece e m  outras regiões d o  pa is ,  
ca racter iza -se por  se r te ndenc ia l m e n te defi n i t iva e d e  ca r iz fa m i l i a r . os pa ises d e  d esti n o  
t ê m  va r iado ao  longo da  h i stór ia . No  entanto ,  o eutópos, para a ma ior ia  d os em igra ntes,  
tem sido os Esta dos U n i d os da  Amér ica d o  Norte e o ca nada .  

No ú l t imo q u a rte l  d este sécu lo ,  d i r ig iu -se pr ior i ta r i amente pa ra os  Esta d os U n i d os 
( 5 5%) e ca nada (42%) ,  enqua nto q u e  os resta n tes 3% se enca m i n h a ra m  para ou tros 
pa ises, com especi a l  d esta q u e  pa ra as Berm udas 1 7 Ass im se ndo ,  não a d m i ra q u e  gra n d e  
pa rte d os re patr iados te nha  fi xa d o  a s u a  p r ime i ra res idênc ia  em loca l i d a d es/ci dades com 
forte tra d i ção  d e  i m igração açor i ana .  

Dado o peso q u e  a so l i d a r iedade fa m i l i a r  rep resentava (e a i nda rep resenta ) ,  era 
de p rever que fosse m os seus fa m i l i a res l a  res identes q u e m  mais os aj udasse a q u a n d o  
d a  s u a  chega d a ,  con forme s e  p o d e  ver i fi ca r  no  Q u a d ro 2 6 .  

Q U A D R O  26  - INSTITUIÇOES DE APOIO A CHEGADA AO  ESTRANGEIRO 

INSTITUIÇÃO % ESCOLHIDA 

Fa m i l i a res 8 5 . 1  

Com u n idade portuguesa 6 . 8  

I nst itu ições do Governo 1 . 4 

I nsti tu i ções da Igreja 1 . 4 

VIz i n h os 1 2 . 2  

N i nguém me apo iou  2 . 7  

o s  1 00% s ã o  obt idos  corn as categor ras  n ã o  escol h i d o  e N s / N r  

Apesa r dos va lo res percentua is  re la t iva mente ba ixos o bse rvados nos ou tros i tens ,  
j u lga m os conve n i e n te sub l i n ha - l os pe lo  t ipo  d e  so l i d a r iedade que podem tra d uz i r. N este 
sent ido ,  merece pa rt icu la r  rea l ce o a po io  receb ido  d os vizinhos1 8 ,  i n d i c i ador  de q u e  as 
redes de v i z i nha nça ,  a i n d a  q u e  pouco s ign i fi ca tivas ,  con ti n u a ra m  a fu nc ionar  em 
contexws sócio -cu l tu ra i s  d i sti n tos dos do a rq u i pé lago.  

Os va lo res registados no  i tem ninguém nos apoiou são bem pouco s ign i ficat i vos. 
Se I nst i tu i ções houve que prat ica mente não fizera m sent i r  a sua p rese nça fo ra m as  d o  
Governo amer ica n o  e as da  Igreja ( 1 .4% ca da ) .  
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A coesã o da fa mí l i a ,  refl ect ida no momento da chega d a ,  pa rece forte e ,  porve n­
tura ,  em contraste com a a ctu a l  s i tuação d e  repatri amento.  Re lativa mente à conv iv ia ­
l i dade h a b i ta c iona l ,  notamos q u e  cerca d e  22% viviam sós e 1 1 % em conj u nto com 

outros (partilhando a casa), q u a nt i tat ivos q u e  nos pa recem u m  pouco e levados pa ra q u e  
s e  possa fa l a r  de  u m a  norma l i n tegraçã o fa m i l i a r, p e l o  menos s e  cons idera rmos os 
pad rões d a  sociedade açori ana .  

Q U A D R O  2 7 - ALOJAMENTO NO PAIS DE  ACOLHIMENTO 

ITEM % ESCOLHIDA 

so 2 1 .6 

Com o conj uge e/ou fi l hos 24 .3  

Com os pa is/ou sogros 39 . 2  

Com outros fa m i l i a res 8 . 1  

Com outros (pa rti l hando  a casa) 1 0 . 8  

• os 1 0 0% s ão  obt idos com as categor ias não esco l h i do  e NsiNr 

A ma ior ia , porém,  hab i ta va com os pais/ou sogros ou  com o cônjuge e/ou filhos, 

3 9 . 2 %  e 24 . 3%,  respectiva mente .  Os va lores dos q u e  v iv ia m com outros familiares, a pesa r 
d e  re la t iva mente pouco e levados ,  não  são d e  m i n i mizar ,  po is  podem i n d ic ia r  a lgu mas 
d i fi cu l dades re la t iva mente à p rocu ra de  hab i tação.  

No que respe i ta à mob i l i dade ,  ver i fi ca -se que a penas 26% dos entrev ista d os 
a fi rmara m  n u nca te rem mudado  de res idência , no pa ís de a co l h i m e n to ,  s i tuaçã o  não  
p a rt i l ha d a  por  5 8% q u e  m u d a ra m  algumas ou  poucas vezes, e 1 3 . 5 %  q u e  o fizera m 
muitas o u  muitíssimas vezes. 

QUADRO 28  - REGULA.RIDADE DE MUDANÇA DE RESIDtNCIA 

ITEM % 

Algumas vezes 2 5 . 7  

Poucas vezes 32 . 4  

M u i tas vezes 1 0 . 8  

M u i tiss imas vezes 2 . 7  

N u n ca 2 5 . 7  

Ns/ Nr  2 . 7  

S e  u m a  acentuada mob i l i dade  pode ,  em a lgumas c i rcunstâ nc ias ,  s e r  u m  i n d ica d o r  
d e  su cesso pessoa l e p rofiss iona l ,  des ignadamente q u a n d o  se tra ta d e  pessoas co m 
a ct iv i dades ma is  q u a l i ficadas ,  não  devemos negl igenc ia r os seus ref lexos nas redes d e  
socia b i l i dade .  

Com efe i to ,  a mob i l i dade  p rofissi ona l ascendente pode i m p l i ca r  u m a  freque n te 
m u d a nça de resi dênc ia .  Todav ia ,  esta pode igua lmente acontecer por  i nada ptaçã o ,  q u e r  
em termos la bora is q u e r  fa m i l i a res ou  socia is .  Cremos q u e  a p ri m e i ra s i tuaçã o  não  se 
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a p l i ca bem ao  ti po de  popu lação em a n á l ise ,  na q u a l  prepondera m  a ctiv idades tecn ica­
mente pouco q u a l i ficadas .  

No q u e  respe i ta á perma nência no mesmo loca l  d e  tra b a l h o ,  é de  regista r os 
ba i xos va lores percentua is  dos que a fi rm a ra m  n u n ca terem mudado  de  loca l  (a penas 
1 6%).  

QUADRO 29  - MUDANÇA DE LOCAL DE TRABALHO 

ITEM % 

Algumas vezes 1 7 . 6  

Poucas  vezes 2 30 

M u itas vezes 28 . 4  

M u i tiss imas vezes 9 . 5  

N u n ca 1 6 . 2  

Ns/ N r  5 . 4  

As percentagens d o  Q u a d ro a n ter ior  contrasta m s ign i ficat iva mente com os 40 .6% 
q u e  a fi rmara m  tê- l o  fe ito algumas ou poucas vezes e com os 3 8 %  q u e  m u d a ra m  
muitas ou  muitissimas vezes. U m a  vez ma is  rea l ça mos o va lo r  dos q u e  opta ra m pe lo  
i tem Nr!Nr, po is  em q u estoes tão  object ivas,  e q u e  não  toca m o foro i n t imo  d o  i n d i vid u o ,  
é pouco com u m  uma posição d e  reserva ou a m bigu idade  c o m o  a q u e  a q u i  encontra mos .  

Quanto á s ituação fa ce a o  tra ba l h o ,  constata -se que 89% respondeu exercer u m a  
a ct iv idade p rofiss iona l ,  enqua nto 4% a fi rmou q u e  estu dava e 5 %  q u e  estava d esem­
p regado .  

Q U A D R O  30  - FACE AO TRABALHO NO PAIS DE IMIGRAÇÃO 

SITUAÇÃO % 

Estuda nte 4.0 

Desempregado  5 . 4  

Tra b a l hava 89 . 2  

Ns/ N r  1 . 4 

Re lativa mente á profissã o ,  as percentagens ma is  s ign i ficat ivas são as d e  o perá r io  
d a  i n d ústr ia , q u e r  seja q u a l i fi ca d o  ou  não  ( 3 3 .8% pa ra ca da u ma) .  Os dados demonstra m ,  
a ss i m ,  q u e  ce rca de  do i s  terços d o s  i n q u i r idos dese m p e n ha va m  fu n ções pouco 
q u a l i fi cadas ,  certame nte com ref lexos na posição q u e  ocu pava m na estrutu ra soci a l  nos 
pa ises d e  i m i gra çã o .  

Pensa mos que ,  ta m bém a q u i ,  não  devem passa r desperceb idos os q u a n titat ivos 
ver i ficados no  item Ns!Nr, po is  poderão ser rep resenta tivos d e  a lgu m e m ba raço 
re lat iva mente à a ctiv idade  desenvo lv ida  ou, ta lvez, porq u e  não desempen havam mesmo 
nen h u ma activ idade .  
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A pos ição  soc i a l  do entã o  e m igra nte pode ser ta m bém percepci onada se 
toma rmos e m  cons ideração ou tros aspectos da v ida  mater ia l ,  co mo seja  a posse de  
certos bens  com va lor  não só económico como socia l .  

QUADRO 3 1  - PROFISSÃO N O  PAIS D E  IMIGRAÇÃO 

PROFISSÃO % 

Empregado  q u a l i fi cado dos serviços 2 . 7  
Empregado  não  q u a l i fi cado d o s  serv iços 1 3 . 5  
Operá r io  q u a l i fi cado da i n d ú str ia 3 3 . 8  
Operá r io  não  q u a l i fi cado da i n d ú str ia 3 3 . 8  
Pesca dor  2 . 7  
Profissões l i bera is ,  técn i cas e c ientíf icas 2 . 7  
Comerc i a n te 2 . 7  
Ns/Nr  8 . 1  

A ma i or ia  demonstra poss u i r  a q ue les bens q u e  são ca racterísticos de  u m  modo  
ou esti l o  el e v ida  da contem pora ne idade ,  q u e  p r iv i l eg ia o ter e o bem-esta r ,  como :  ca rro ,  
e lectrodomésticos,  me ios a u d iov isua is .  

QUADRO 3 2  - TIPO DE BENS POSSUIDOS 

BENS POSSUIDOS % ESCOLHIDA 

casa 2 1 . 6 

Ca rro 7 1 . 6 

TV e/ou outros e lectrodomésticos 7 7 .0 

Vídeo/eq u i pa mento aud i o/Câmara 6 7 . 6  

O utros 1 6 . 2  

· o s  I ODo/o s ã o  o b t i d os com a s categor ias n ã o  esco l h i d o  e N s i N r  

A posse de  h a b itação é o item menos percentuado .  Apenas 2 1 . 6o/o d os i n q u i r i dos 
a f i rmam possuí- l a ,  sendo d e  sa l i en ta r  q u e ,  destes, a menc ionada posse se refere m u i tas  
vezes aos pa i s  ou sogros - com quem v iv i am 3 9% dos entrevista d os - e não  aos 
própr ios. 

N u ma perspectiva ma crossoc ia l ,  a i n tegra çã o dos i n d ivíd uos faz-se ta mbém 
através de  u m a  pa rtic i pação no  poder, no pa rti l h a r  de  responsa b i l i dades  e no  
reco n h ec imento q u e  l hes é atr i bu ído .  I n tegrado ,  o mem bro torna-se ,  norma l m e n te ,  
pa rt ic i pat ivo ,  po i s  as normas,  os fi ns e os va lo res comuns ,  q u e  ca ra cteriza m a i n tegra çã o ,  
sã o d eterm ina ntes para a v ida  do  gru po que os pa rti l h a .  Quando i sto não  a contece, 
q u a ndo os i n d ivíd uos não se sente m  i nser idos em nenhuma cu l tu ra ,  gera -se,  não  ra ras 
vezes, uma s i tuação ,  p rop ic iadora de  ma rgi n a l ização soci a l .  

o sent ido de  perten ça e de  ident idade não  p o d e ,  de  modo a lgum ,  ser  u n i camente 
perspectiva d o  n u ma óptica assoc iat iva ,  ou sej a ,  de e n q u a d ra m e nto dos I n d i víd uos 
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e n q u a nto membros d e  o rga n izações de  ca rá cter fo rma l .  Todav i a ,  o i nverso é bem ma i s  
verd a d e i ro ,  po is  a perte nça a ct iva a d eterm inados gru pos é u m  i n d icador  fi áve l  d e  
i n serção soci a l .  

A v i d a  associat iva s u rge-nos a q u i  c o m  u m a  fra ca expressã o.  c o m  efeito ,  a gra n d e  
ma io r i a  d os re patr i ados, q uase 7 0 % ,  a fi rma q u e  não pertencia a n e n h u ma assoc iação .  
Das que são refer idas  - se m p re com va lores i n fer iores a 1 O% - sobressa e m  as  d e  â m b i to 
recreat ivo .  

QUADRO 3 3  - TIPO DE ASSOCIAÇÃO A QUE PERTENCIA 

TIPO DE ASSOCIAÇÃO % 

Não pertenc ia  a nenhuma 68 . 9  

Re l ig i osas 5 . 4  

Cu l tu ra i s  1 .4 

Recreat ivas 9 .5 

Outras 8 . 1 

Ns I N r  6 . 8  

Encon tra mos nova m ente uma at i tude d e  refúg io no  i t e m  Ns!Nr, q u e  obteve u m  
q u a nt itat ivo m u i to p róx i m o  d o  d e  outras. os do is  i tens em conj u nto tota l iza m 1 5% d a s  
respostas, remetendo  para u m  at i tu d e  evas iva ou d e  re l a tiva a m bigu idade .  

Q U A D R O  3 4  - MODO DE PARTICIPAÇÃO 

ITEM % 

M u lto act iva mente 1 0 . 8 

Activa mente 8 . 1 

Pouco act iva mente 4 . 1  

Nada act iva mente 4 . 1 

Ns/ N r  7 3 . 0  

Os  qua nt itat ivos dos  q u e  a fi rmara m  pertencer a assoc iações,  e o modo  co m o  
costu mava m  pa rt ic i pa r  nas s u a s  a cti v idades, é re l a tiva mente s ign i ficat ivo ,  p o i s  1 9% 
faz ia -o  muito activamente ou activamente1 9 Se t ivermos e m  conta q u e  a i n tegração 
req uer  um mín imo d e  pa rti c ipaçã o  vo lu ntá r i a ,  podemos conc l u i r  q u e ,  no  caso p resente,  
e l a  é fra ca e pouco re leva nte .  

Pod emos avança r  u m  pouco ma is  nesta te ntat iva de  com p reensã o/ex p l icação ,  
po i s  ex iste m m u i tas fo rmas d e  i n tegração e estas não respe i ta m  u n i ca m e nte á i n se rçã o 
em assoc iações fo rma lmente consti tu ídas .  o domín io  d e  uma l íngua é ta mbém u m  dos 
fa ctores a to m a r  em co ns idera ção ,  em bora não seja  s u fic iente fa l a r  a mesma l íngua p a ra 
q u e  se opere uma i n tegra çã o p lena  na sociedade onde  se v ive .  

1 6  24 1 
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Mas se o domín io  da l íngua pode ser entend ido  como u m  e lemento i m porta nte 
de pa rtic i pação,  não nos pa rece q u e  no caso em estu do o desconhec imento seja u m  
fa ctor e x p l i cativo da  sua fra ca adesão,  j á  q u e  7 5 . 7% dos repatr i ados a fi rma ter u m  
conhec i me nto mUJio bom ou bom. u m  nível  de  con h ec imento re la tiva me nte ba ixo  o u  
n u lo ,  tra d uz ido n o s  itens pouco, quase nenhum ou nenhum n ã o  é m u ito re l eva nte .  

QUADRO 3 5  - CONHECIMENTO DA LINGUA 

GRAU DE CONHECIMENTO % 

M u ito bom 5 5 .4 

Bom 20 . 3  

Razoável/suf ic iente 1 3 . 5  

Pouco 4 . 1  

Quase nenhum/nenhum 5 . 4  

Ns I N r  1 . 4 

Se a lgu m estado  de m a rgi n a l izaçã o soci a l  ex iste, não pa rece ser m otiva d o  n e m  
pe lo  d escon hec imento da  l íngua ,  nem t ã o  pouco d e v i d o  ás  pessoas c o m  q u e m  s e  
re lac ionava m .  C o m  efeito ,  que r  nos refi ra mos a pessoas d e  nac iona l i dade  portuguesa , 
a m e ri ca n a ,  ca nad i ana ,  ou outra , a op i n i ão  dos entrevista d os a cerca de las  é basta nte 
pos itiva . 

Resta - n os, todav ia ,  saber  até q u e  ponto os seus gru pos d e  pertença e/ou d e  
referênc ia  esta va m  e les próp r ios i n tegrad os na sociedade d os pa íses de  a co l h i mento .  No  
enta nto , esta é uma q u estã o a q u e  não podemos responder  sem u m  co n heci m e nto 
a p rofundado  das  h i stór ias de  vida d a  popu lação em estu do .  

QUADRO 36  - OPINIÃO SOBRE AS PESSOAS DE NACIONALIDADE PORTUGUESA 

COM QUEM SE REU>.CIONAVAM 

OPINIÃO % ESCOLHIDA 

ópt imas pessoas 1 8 . 9  

Pessoas a m igas 3 3 . 8  

Pessoas pouco com u n icat ivas 1 . 4 

Pessoas relat iva mente comp l i cadas 1 . 4 

Pessoas m u i to d i fíce is 1 . 4 

Pessoas basta n te con fl i tuosas 2 . 7  

· o s  1 00% s ã o  obt idos com as categorias n ã o  escol h i do  e Ns/Nr 

A ma ior  pa rte , em va lo r  su per ior  a 5 0%, é de  o p i n ião  que os portugueses com 
q u e m  se re lac ionava m  era m  óptimas pessoas ou pessoas amigas - 1 9% e 3 3 . 3%,  
respectiva mente .  Apenas 2 . 7% as  cons idera com o  bastante conflituosas, ca bendo aos 
resta ntes i tens va lo res i ns ign i fi ca n tes.  

2 4 2  
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A ava l i a ção  q u e  fazem dos i n d ivíd uos de  nac iona l i dade  a mer ica n a  ou  ca nad i a na é 
menos pos i t iva . não sendo de menospreza r os va lores ver if ica d os n os itens :  óptimas 

pessoas e pessoas amigas - 1 1  o/o e 23%,  respectiva mente .  Aumenta m ,  todav ia ,  as  per­
centagens  na ca tego ria pessoas bastante conflituosas. passa ndo d e  2 .7% para 4% e ,  
sobretu d o ,  a percepção da sua menor  com u n i ca b i l i dade  q u e ,  d e  1 .4% passa pa ra 5 .4%. 

QUADRO 3 7 - OPINIÃO SOBRE AS PESSOAS DE NACIONALIDADE AMERICANA E/OU CANADIANA 

COM QUEM SE RELA.CIONAVAM 

OPINIÃO % ESCOLHIDA 

ópt imas pessoas 1 0 . 8  

Pessoas am igas 2 3 . 0  

Pessoas pouco com u n i cat ivas 5 . 4  

Pessoas re lat ivamente comp l i cadas 2 . 7  

Pessoas m u i to d i fíceis 1 . 4 

Pessoas basta nte con fl i tuosas 4 . 1 

os 1 OO'Yo são obt idos com as categorias não escolh i do  e Ns/Nr 

o re lacionamento com pessoas d e  outras nac iona l i dades pa rece ser menos 
i n tenso .  ca usa d o ,  p rovave lmente,  por  u ma menor  conv iv ia l i dade .  

Q U A D R O  3 8 - OPINIÃO SOBRE AS  PESSOAS DE  OUTRA NACIONALIDADE COM QUEM SE  RELA.CIONAVAM 

OPINIÃO % ESCOLHIDA 

ópt imas pessoas 1 2 . 2  

Pessoas a m igas 1 0 .8  

Pessoas pouco com u n icat ivas -

Pessoas re lat iva mente com p l icadas 2 . 7  

Pessoas m u i to d i fíceis -

Pessoas basta n te con fl i tuosas -

· os 1 OO'Yo são obt idos com as categorias não esco l h i do  e Ns/Nr 

Um ou tro i nd icador  de  i n tegra ção pode ser o con h ec imento que se tem das l e i s  
d o  pa is onde se v ive .  No caso presente,  ta l co mo acontec ia rela tiva mente a o  domín i o  d a  
l íngu a ,  ta m bém não n o s  pa rece q u e  o d esconhec imento da  l eg is lação const itua u m  
i m ped i mento à i n tegra çã o .  Com efe i to ,  s ã o  re lativa mente e l evados os va lo res regista dos 
nos i tens muito bom ou  bom, 2 8 .4% e 3 3 .8%,  respectiva mente .  Se co ns idera rmos q u e  
u m  razoá vel con h ec imento da  l egis lação fa cu lta u m  gra u d e  i n formação sufic ie nte ,  en tã o  
a q u e l e  va lo r  percentua l  e leva-se pa ra 89 .2%. 

Ach a m os importa n te s u b l i n h a r  a re lação ex istente en tre o domín io  da l íngua e o 
conhec i me nto das le is .  Neste sent ido ,  dos q u e  a fi rmara m  dom ina r  m u ito bem ou bem a 
l íngu a .  7 1  o/o dec laro u .  s imu l ta neam ente ,  possu i r  u m  e levado con heci mento da leg is lação 

2 4 3  
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d o  pa ís d e  aco l h i m e n to.  Pe lo con trá r io ,  dos q u e  a fi rm a ra m  te r u m  conhec imento 
rud i menta r  da l í ngua (mau ou  mwto mall) ,  a penas 3 7 . 5 %  dec la ra ra m  co n h ecer bem a 
leg is lação .  

QUADRO 39  - CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO DO PAIS ONDE VIVIAM 

NIVEL DE CONHECIMENTO % 

M u ito bom 28 . 4  

Bom 3 3 . 8  

Razoáve l  2 7 .0 

Mau 6 .8  

M u i to mau 2 . 7  

Ns/ N r  1 . 4 

QUADRO 40 - RELAÇÃO ENTRE O CONHECIMENTO DA LINGUA E O CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO 

CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO M.BOM/ RAZOÁVEL MAU/MUITO 
CONHECIMENTO DA LINGUA BOM MAU 

M u ito Bom/ Bom 70 .9  2 3 . 6  5 . 5  

O u tros n ive 1s  3 7 . 5  43 . 8  1 8 . 7  

Assi m ,  nem o domín io  da  l íngua n e m  o co n h eci mento da  legis l açã o  pa rece m te r 
s i do  su fi c ientes para fa ci l i ta r  o re lac iona mento e ev ita r  prob lemas do foro lega l .  Com 
efe i to ,  u m a  perce n tage m  s ign i ficat iva d e  entrevista d os dec la ra te r t i do  u m  mau 
re lac iona m e n to com os agentes da  l e i  ( 2 7 . 1 %). 

QUADRO 4 1  - RELACIONAMENTO COM OS AGENTES DA LEI 

MODO DE RELACIONAMENTO % 

M U l tO bom 1 7 . 6  

Bom 2 3 . 0  

Razoáve l  32 .4  

Ma l  1 7 . 6  

M u ito m a l  9 . 5  

Te n d o  em co n ta a ocorrê nc ia d e  p rob lemas  co m a a u tor idade ,  ver i fi ca -se que  
2 0 . 3 %  a fi rma ter ti d o  um único problema, p rovave lmente aque le  q u e  d e u  or igem a o  seu 
repatr i amento.  Cons id era mos,  n o  enta nto ,  poder  ex ist i r  a lgum d esfasa mento en tre os 
dois aspectos a n ter io rmente refer id os,  já  que sã o em n ú mero seme l h a n te os q u e  
a fi rm a ra m  ter u m  b o m  re lac ion a m e n to c o m  o s  agen tes da  l e i  e s i m u l ta n e a m e n te ma is  
d o  q u e  u m  p rob lema de natu reza lega l .  

2 4 4  
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QUADRO 4 2  - FREQU�NCIA DE PROBLEMAS COM OS AGENTES DA LEI 

ITEM % 

M u i tos prob lemas 23 .0  

Algu ns p rob lemas 3 7 . 8  

Poucos  prob lemas 1 2 . 2  

U m  ú n ico prob lema 20 .3  

Ns/ N r  6 . 7  

Qua nto as  razões q u e  motiva ra m o repatri amento,  as  respostas obt idas t ê m  d e  
s e r  l i das  c o m  ca u te l a .  C o m  efe ito ,  trata -se da  q u estã o m a i s  d e l icada de  tod o  o 
q u estionar ia  ( houve 2 3 %  de não respostas) ,  po is  respe i ta a u m a  pa rte da v ida  q u e  se 
pode q u e re r  esconder ,  por  vergo n h a ,  por  medo das consequ ênc ias da  sua d ivu lgação ou 
por se desej a r  romper defi n i tiva mente com o passa do .  

Mesmo ass i m ,  observa-se q u e  q uase u m  terço dos i n q u i r i dos i n d i ca o rráfico e 

consumo de droga com o  ca usa pr i nc i pa l  do repatr i a m ento. Em segu ndo  l u gar ,  su rgem os 
problemas legais em sen[!do esrriw, com 1 6% - cerca d e  meta d e  dos casos d a  a n ter io r. 
Em te rce i ro ,  vêm os crimes não violenws, sobretu do  os rou bos de v ia tu ras e os assa l tos 
a res idê nc ias .  

QUADRO 4 3 - CAUSAS DO REPATRIAMENTO 

CAUSAS % 
V io l ênc ia fa m i l i a r  5 . 7  

Tra fico e consumo de  d roga 29 . 9  

1-l om ic i d ios 2 . 3  

Outros c r imes  v io lentos (contra pessoas) 9 . 2  

Cri mes não v io lentos (contra bens - Rou bos) 1 3 . 8  

Prob lemas l ega is em sent ido  estr ito 1 6 . 1  

Ns/ N r  2 3 . 0  

Opta m os por  i n d iv i d u a l i za r a Violência familiar, tendo em a tençã o  as espec i fic i ­
da des cu l tu ra i s  q u e  esta q u estã o pode encerra r ,  j a  que ex iste u m a  d i ferença entre os 
va lores da sociedade de  or igem e os d o  país de  aco l h i mento .  No enta n to ,  em re lação a 
esta ca tego ria a penas 6% dos i n q u i r i dos dec la ra ra m  ter s ido  expu lsos por  bater e m  
fa m i l i a res. 

Pa ra a l ém desta ,  as ou tras categor ias menos percentuadas fora m os ouuos 

cnmes violenws (con tra pessoas) - i n cl u i  l u tas ou assa l tos a pessoas - e os Homicídios 

co m ,  9% e 2%, respecti va mente.  
Da a n a l i se a n ter ior , não nos pa rece m u ito fac i l  encontra r  as razões que os 

levaram a ad opta r  co mporta mentos desv iantes. A gra nde ma ior ia  dos i n q u i ri dos a fi rmou 
esta r e m p rega da e poss u i r  os bens  necessa r ios para satisfazer ,  no  m ín imo ,  as necess i ­
dades  mater i a i s  p rópr i as  da sociedade em q u e  se i nser ia .  

2 4 5  
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Ainda q u e  não tivessem u m  esta tuto soci a l  e leva do ,  a a ctiv idade p rofiss iona l  q u e  
exerci a m  pa rece consentâ nea c o m  o nível  de  i nstrução e formação.  o domín io  da  l íngua 
ta m bém não const itu i j usti fi caçã o ,  dado que a quase tota l i dade  d iz fa l a r  fl uentemente a 
do pa is onde v iv ia .  

Ver i fi cá m os ,  a i n d a ,  q u e  os repatr iados a p resentava m u m  gra u d e  mob i l i dade  res i ­
denc ia l  e la bora l re la tiva mente e l evado ,  mas este não é ,  por  s i  só ,  u m  factor exp l i ca t ivo 
d e  a ti tudes marg ina is ,  em bora possa reve l a r  u m a  maior d i ficu ldade  d e  i n tegra çã o socia l .  

A q u a n d o  da  s u a  chegada  a o  país d e  d esti no p a recem ter t i d o  u m  a co l h i m e nto 
sat isfatór io ,  fu ndamenta l m en te por  pa rte d os fa m i l i a res lá res identes.  Não encontra m os 
ta m bé m  nada q u e  i n d i c iasse a percepção de u m  sentimento d e  reje içã o  da comu n i d a d e ,  
q u e r  portugu esa q u e r  a mer ica na ou ca nad i ana .  

A fa l ta de  pa rt ic i pação em a ctiv ida des assoc iativas ,  porventura importa ntes 
e n q u a nto forma d e  i n tegra ção ,  é ta mbém com u m  na sociedade a çor ia na ,  não obsta nte 
as a l terações q u e  se têm v indo  a ver i fi ca r nos ú lti mos a nos. 

Ass i m ,  e não entra n d o  em conta com os aspectos estr ita mente i n d i v i d u a is ,  ou  
com os socia i s  q u e  se a p l ica m  de  u ma forma genera l iza da a q u a l q u e r  caso de  ma rgi ­
n a l iza çã o ,  u m a  das exp l i cações possíveis respe i ta â com paração q u e  se pode esta ­
be l ecer com a a n á l i se do ponto a n ter ior ,  onde a n a l isá mos as p r inc ipa i s  ca racte rísti cas d a  
fa mí l i a ,  designa damente as d o s  pa is .  

Com efe i to ,  pa rece-nos res id i r  aqu i  a q u estã o centra l ,  exp l icat iva d e  a lguma 
espec i fi c idade ,  sa bendo q u e  as con d u tas desv iantes são  u m a  rea l i dade  cada vez  ma i s  
senti d a ,  sobretu d o  nos  países desenvo lv idos .  Atravessa todos os  estratos socia i s  e gru pos 
étn icos ,  p r i nc ipa l mente q u a n d o  o fa ctor J USt i fi cat ivo é a d roga , com o  acontece n u ma 
pa rte s ign i ficat iva da popu laçã o  em estu do .  

Todav ia ,  podem ex ist i r  a lgu mas d i ferenças cu l tu ra i s  entre os repatr iados e os 
pais ,  q u e  serão ,  porventu ra , ma i ores d o  que as sentidas para a genera l i dade  das  pessoas 
d o  pa ís de  aco l h i mento .  

É possíve l  que ao longo dos a n os não ten h a m  s ido i n tegra dos na cu l tu ra dos pa is ,  
a q u a l  tra nsmitia  u m a  exper iênc ia de v ida ,  u m  mode lo  de  comporta me nto e uma ordem 
d e  va lo res; nem ten h a m  s ido  assi m i l ados pe la  cu ltu ra domina nte d o  pa is d e  a co l h i m e n to 
q u e ,  pr iv i legi ando  va lores d i ferentes dos da cu l tu ra trad ic iona l açori ana ,  não era bem 
a ce i te pe los seus p rogen i tores. o choq ue  cu l tu ra l  acrescid o  de  u ma ruptura gerac iona l  
pode esta r, ass i m ,  na base  da  des i nserção sócio - fa m i l ia r  d os a ctua i s  repatr i ados .  

Integração socia l do repatriado 

Pa ra fi n a l iza r ,  p rocu ra remos sa ber q u a l  a ava l ia ção que o repatri ado  faz d o  seu 
p rocesso d e  i n tegra ça o n os Açores, nomeada mente no que respe i ta aos p r i nc ipa i s  
o bstácu los a u l tra passa r e aos a po ios necessá r ios pa ra q u e  a mesma se efective .  

A ruptura ver i fi cada ,  quer a nível la bora l quer fa m i l ia r , como Já  fo i refer ido ,  d e i xa 
perspectiva r a lguma perturbação no seu c ic lo de v ida .  De fa cto , a ada ptação à v ida socia l  
e i nst ituc iona l loca l rep resenta u m a  d i fíci l p rova pa ra a ma i or ia d o s  i n q u i r idos ,  q u e  
m a n i festa i n díc ios de  dese n ra iza mento cu l tu ra l .  

O s  va lores d o  Quad ro segu in te ev idenc iam q u e  u m a  pa rce la  s ign i ficat iva co ns i ­
de ra a sua ada pta çã o loca l muiw difíol ( 5 4 .0%) ,  e a penas 1 2 .2% de ixa  tra nspa recer q u e  
e l a  n ã o  const itu i p ropri amente u m  prob lema .  De  rea lçar ,  q u e  nen h u m  optou pe la  
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ca tego r ia de  muito fáol. No conJ u n to ,  a penas u m  em cada dez consi d e ra ser possíve l  
ada ptar-se com re lativa fac i l i dade .  

Q U A D R O  44 - AVALIAÇÃO DA ADAPTAÇÃO AOS AÇORES 

NlVEL DE ADAPTAÇÃO % 

M u ito fác i l  0 . 0  

Fác i l  1 2 . 2  

u m  pouco d i flc i l  3 3 . 8  

M U l tO d i flc i l  54 . 0  

Sa bemos q u e  a com u n i ca çã o  se a p resenta como fa ctor d e  i n tegra çã o em 
q u a l q u er  com u n i dacle .  A fa ci l i dade  de com p reensã o e de  ut i l ização d e  u m a  l íngu a ,  torna­
-se  ca da vez ma is  u ma cond ição i n d ispensável  a o  bom re l acionamento soci a l .  De  acordo 
com a percepção  d o  repatr i ado ,  tentá mos perceber como esta poderá contr i b u i r  p a ra 
poten cia r ou d i ficu lta r  a sua ada pta çã o ,  a começa r pe la  ca pac idade  d e  entender  e d e  se 
exp ressa r em português.  

Da a n á l ise do  Qua d ro segu i nte, pa rece-nos i m p o rta nte rea l ça r  o facto da  gra n d e  
m a ior ia  m a n i festa r u m  fá c i l  ente n d i m ento a o  nível  da  conversação ,  já q u e  s ã o  b e m  
poucos o s  q u e  a fi rmam te r Muita dificuldade, cerca de  8%. S e  atendermos á com­
p reensão d e  mensagens ra d iofó n i cas ou  te l ev is ivas ,  o n ú mero respe i ta n te á categor ia  
a n ter ior  sofre u m  acrésci mo ,  passa ndo  a re p rese nta r  sens ive lmente 1 / 5 dos i n q u i r i d os .  
A d i fi cu l dade  a u menta q u a n d o  se trata da  i m p rensa - jorna is  e revistas - po is  q uase 30% 
dec la ra te r prob lemas na sua com p reensão .  

QUADRO 4 5  - DIFICULDADE NA COMPREENSÃO DO PORTUGUts 

CATEGORIA CONVERSA RÁDIO/T.V. JORNAIS PREENCHER DOC. 

Mt" d i fi cu l dade  8 . 1 1 8 . 9  28 . 4  50 .0  

Pouca  d i f. 3 2 . 4  37 . 8  3 3 . 8  2 1 . 6 

N e n h uma d t f. 58 . 1 4 1 . 9 33 . 8  2 3 0  

Ns/ N r  1 . 4 1 . 4 4 .0  5 .4  

Se pa ssa rmos da expressã o o ra l  á escr ita e da  com u n i cação i n fo rma l  á forma l ,  
ver i fi ca -se q u e  a d i fi cu ldade  a u menta p rogress iva mente .  Ass i m ,  u m  b o m  d o m í n i o  d a  
l íngua torna -se m a i s  i m porta nte á m e d i d a  q u e  ex iste necess idade  d e  recorrer c u m u lat i ­
va mente á escr ita , á l e i tu ra e à i n te rpretação ,  s i tuaçã o  q u e  pensa mos esta r bem patente 
no G rá fico 3 .  

A defic iente ut i l ização da l íngua portuguesa consti tu i  u m a  d i fi cu l dade  reconhe ­
c ida  por  metade  dos i n q u i ri d os, sobretu do  q u a n d o  se trata de  preench er  formu lá r ios .  
Como se sa be ,  esta s ituação nào é especifica d este segmento popu lac iona l ,  po is  é 
ta m bém u m  o bstácu lo  para gra nde pa rte dos c idadãos do nosso pa ís2o  
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G RÁF ICO 3 - GRAU DE DIFICULDADE NA COMPREENSÃO DO PORTUGUts 
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Conversa Rádio/T.V. Jornais Preencher doe. 

Aque le  va lo r  ( 5 0%) contrasta com os 23% para quem o aspecto l i n gu ístico não  
a p resenta q u a lq u e r  d i fi cu ldade ,  mesmo quando  se trata do p reench imento de  d ocu men­
tos, va lo r  q u e  corresponde à popu lação ma is  a l fa betizad a  d este gru po e aos  q u e ,  
pertencendo a u ma geração ma is  ve l h a ,  fizera m o s  s e u s  estudos e m  Portuga l .  

No  enta nto, o s  q u a nt i tat ivos g loba is  a nter iormente refer idos n ã o  c la r i fi ca m  tota l ­
mente o pape l  da  l íngua portuguesa na i n tegração loca l de  u m a  popu lação q u e  d o m i n a  
me lho r  a l íngua d o  país d e  i m igra ção.  Neste sent ido ,  ao  iso lar  as respostas d os i n d ivíd uos 
que d issera m sent i r  m u i tas  d i fi cu ldades na (re)ada ptaçã o aos Açores - ma is  d e  meta d e  -
passa mos a constata r ta m bé m  uma ma ior  d i fi cu ldade na com p reensão dos d i versos 
modos de co m u n i cação.  

ITEM 

QUADRO 46 - DIFICULDADE COM A LlNGUA PORTUGUESA/ ADAPTAÇÃO 

AOS AÇORES MUITO D!FIC!L 

CONVERSA RÁDIO/T.V. JORNAIS PREENCHER DOC. 

Mt" d i fi cu l dade  1 7 , 50  30 ,00 4 2 , 1 1 5 1 , 3 5  

Pouca d i f. 3 5 ,00 2 7 , 50  23 , 68  24 , 32  

N e n h uma d i f. 46 , 1 0  4 1 , 1 0  30 , 30  1 8 ,90 

Ns/ N r  1 ,40  1 ,40  4 ,0  5 ,40 

Ass i m ,  pensamos que não será a bus ivo a d m it i r  que u m  menor co nhecimento da  
l í ngua portugu esa a p a reça como u m  facto r d issuasor no i n terre lac ionam ento loca l dos 
repatr i ados. 

se atendermos ao loca l onde d eseja r i am rea l iza r os seus p rojectos de  v ida ,  a 
gra n d e  ma ior ia  refe re q u e  ter ia p refer ido outro loca l q u e  não os Açores. M u i tos 
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a p a rece m ,  ass i m ,  como ca nd idatos à emigra ção  (ou migração) .  É no conj u nto dos  q u e  
regista m m a i o r  d i fi cu ldade  d e  ada ptação q u e  esta a fi rmação m a i s  s e  faz sent i r .  

QUADRO 4 7 - LOCAL PREFERIDO PARA A CONCRETIZAçAO DOS PROJECTOS 

LOCAL % 

Nos Açores 3 5 . 1  

E m  outro loca l 54 . 1 

I n d i ferente 6 .8 

Ns/ N r  4 . 1  

Pe l a  le i tu ra d o  Quadro segu in te ,  ver i f icamos q u e  ex iste uma nítida  assoc iação 
en tre o gra u d e  ada ptaçã o e a cons ideração dos Açores como loca l p ropíc io à rea l ização 
dos p roj ectos i nd iv idua is .  Ass im ,  66 , 6% d os que d izem ser fác i l  a sua ada ptação esco l h e m  
o s  Açores c o m o  loca l  p referenc ia L Pa ra aque les q u e  sentem u ma gra n d e  d i fi cu l dade  o 
va lo r  passa para 2 8 .6%. 

QUADRO 4 8 - (RE)ADAPTAçAO I LOCAL PREFERIDO 

ADAPTAçAO 
FÁCIL POUCO FÁCIL MUITO DIFICIL LOCAL 

Açores 66 .6  66 . 6  28 . 6  

Outro loca l 3 3 . 4  3 3 . 4  7 14 

Q u a n d o  q u estionados so bre o q u e  cons ideram pr iori tá ri o  pa ra a concretiza ção 
d os seus proj ectos, as respostas su rge m basta nte d i vers if icadas  e d i fusas.  No enta nto, 
não pa rece ex ist i r  qua isq u e r  d úv idas sobre o papel p r imord i a l  que é a tr i b u íd o  à fa mí l i a ,  
q u e  regista o qua nt itat ivo ma is  e leva d o  ( 32 .4%). 

QUADRO 4 9  - PRIORIDADES PARA A REALIZAçAO DOS SEUS PROJECTOS 

LOCAL % 

Fa m i l i a  3 2 . 4  

casa 1 2 . 2  

Emprego 2 1 . 6 

Apo io I nst ituc iona l  1 . 4 

Formação 6.8 

D i n h e i ro/Meios fi nance i ros 1 3 . 5  

Ns/ N r  1 2 . 2  
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o e m p rego a p a rece ta m bém com o  u m  factor i m porta nte, com 2 1  .6%, segu i ndo­
-se- l h e  os meios fi nance i ros e o a l ojamento ,  e m bora estes ú lti m os registem percenta ­
gens q u e  n ã o  u l tra passa m o s  1 3 . 5%. 

Ass i m ,  podemos d izer q u e  os repatria d os a va l i a m  d e  forma d iversa a sua 
a d a ptação à Região  e i n tegraçã o na sociedade açor ia na ,  nomea d a m en te a m ica e lense ,  
não  o bsta nte pa rti l h a rem a lgumas p reocu pações com u ns q u a nto a o  futuro .  

As cond ic iona ntes l i nguísticas são a m p la mente sent idas por  esta popu l açã o  q u e  
m a n i festa a lgu m desenra iza mento sócio-cu l tura l .  o s  prob lemas de  co m u n i cação d i ficu l ­
ta m a v ida  soci a l ,  des ignadamente no  re lacionamento c o m  a a d m i n i straçã o p ú b l i ca ,  
excessi va mente bu rocratiza d a .  

Pe lo  q u e  fo i a n a l i sado ,  acha mos q u e  a fa mí l ia  p o d e  fu nc iona r posit iva mente n o  
sent ido el a i megra ção loca l  e d o  (re)en ra iza mento sóci o -afectivo. 

A con otação do  re patri ado  com a cri m i n a l i dade  é i n correcta , a i nda  q u e  em 
m u i tos casos rea l .  o seu enquad ra m ento na esfera p rod u tiva tem sido d i fíci l e pouco 
com pa t1ve l co m as suas expecta tivas e até mesmo com as suas q u a l i fi ca ções.  À p re ­
ca r idade no e m p rego j u n ta -se a d i fi cu ldade  ha b i tac iona l ,  req u is i tos d e  a u tonomia  e 
i n d e pendê nc ia a q u e  m u i to poucos neste gru po tê m a cesso .  

o regresso a S.  M igue l  pode compara r-se,  assi m ,  d o  ponto de  v ista d o  i m pa cto na 
persona l i dade  d o  re patr i ado ,  a u m  p rocesso seme lha nte a o  da  i m igra çã o .  Com efe i to ,  a 
m a ior ia  vê-se pera n te u m  espaço fís ico e soc ia l  q u e  d esco n hece ou conhece m a l ,  u ma 
cu l tu ra d i versa da sua e u m a  l íngua que  ma l  dom ina .  

Pa ra consegu i r  manter  u m  mín imo d e  i n te racções socia i s  neste n ovo me io ,  os  
re patr iados necessi ta m de  rea l iza r u m  nú mero e levado  d e  a p rend izagens cu l tura i s  
bás icas pa ra o d ia - a -d i a .  A lém d isso, o fa cto de  se m u d a rem para u m a  sociedade  
d esco n h ec ida l eva a o  s u rg imento de  gra ndes i n certezas em re lação a o  futu ro.  

Se a (v i rtua l )  i m igraçã o é um exemp lo  c láss i co de  dese n ra iza mento sóci o-cu l tu ra l ,  
as  i n certezas ,  a cresc idas d e  u m  regresso à força , a p rox imam-se m a i s  d e  u m  p rocesso d e  
ressocia l ização2 1 . Isto é ,  a s i tuação ps ico l ógica d o s  i n d i víd uos q u a n d o  chega m  à Região  é 
d e  ta l o rdem q u e  pode favorecer u m a  a l teração rad i ca l  da persona l idade .  Os a conte­
c imentos a n ter io rmente v iv idos passa m a ser i n terpreta d os pe los  própr ios d e  u m a  forma 
d i fe rente e as  a cções são rea l iza das  com base em n ovas i n terpreta ções das  exper iênc ias  
passa das .  

Pa ra q u e  esta muda nça d e  persona l i dade  seja possíve l ,  é n ecessá r io  que o 
i n d iv íduo se i n tegre na nova soc iedade (a m i cae lense) em gru pos p r imà r ios2 2  q u e  n ã o  
co nte n h a m  e lementos q u e  l h es l em brem o m u ndo soci a l  onde  a nter io rmente v iv i am 2 3 

Até este ponto te mos fa l ado  dos repatr iados em termos da i n fl u ênc ia  q u e  a 
sociedade  te m sobre a prod u çã o  da sua con d i çã o  soci a l  objectiva 24 N o  enta n to ,  os i n d i ­
víd u os em ca usa possuem m a rgens de  manobra d i ferenciadas  pa ra reagirem aos 
estím u l os d o  meio ,  as q u a is se tra d uzem,  neste caso concreto, em estratégias de 
sobrev ivênc ia face a u ma con d i çã o  socia l m ente d esva l or izada  com a q u a l  têm d e  l i d a r. 

As estratégias sã o ,  n o  enta n to ,  basta nte l i m i tadas ,  na med ida  e m  q u e  a escassez 
de recu rsos é por dema is  ev idente2 s ,  sendo por isso possíve l q u e  a lguns optem pe la  
a u to- m a rg ina I ização .  

A i magem negativa q u e  os outros têm dos repatr ia d os i n fl u enc ia  d ecis iva mente a 
forma como estes se vêem a si própr ios ,  po is  parti l h a m  o su fic iente das  categor ias d e  
percepção soci a l  ex istentes na sociedade m i cae lense pa ra perceberem q u e  a i magem 
que os ou tros tê m deles é negat iva .  A p ressã o d esta i mage m  é basta nte fo rte pa ra q u e  
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a lgu ns s inta m  pesadamente o o l h a r  dos outros26 , fechando-se sobre si p rópr ios e 
d esist i n clo  de l u ta r  por  u m a  me lhor  posição no espaço socia l .  

Em a l te rnat iva , a percepção da  i magem negativa q u e  os  outros têm de les  pode 
leva r à revo l ta v io lenta 2 7 , com ca ra cterísticas a ná rq u i cas ,  po is  a gra nde  ma ior ia  não 
pa rece ter  os ca p i ta i s  soci a l  e cu l tu ra l  su fic ientes pa ra e la bora r u m  p rogra ma de  l u ta 
po l ít ica e mob i l i za r u m  grupo em sua defesa . Em termos ma is  con cretos, os me ios a 
ut i l iza r ser i a m  a q u e les q u e  já con hecem e q u e  os coloca ra m à ma rgem da sociedade  
a m e rica na ou  ca n a d i a na 28 

ou tra estratégia ,  v is ível através das conversas em s i tuaçã o  d e  entrevi sta , é a d a  
m i n i m ização d o s  aco n teci mentos q u e  cond uz i ra m  à sua  pr isão no estra ngeiro e poster io r  
repatr i amento. Sa l i e n ta m os,  por exemp lo ,  casos j u lgados co mo tráf ico d e  d roga q u e  
fora m tra n s m i ti dos como sendo erros j u d ic ia i s  - o tere m guardado a d roga d e  a m igos 
( que  não q u isera m d e n u nc ia r) ,  ou  terem s ido  víti mas de  a rmad i l has  (pusera m - m e  a 
d roga no ca rro) ;  ou a assunção de q u e  se faz ia assa l tos a res idênc ias  vaz ias e não  a 
pessoas .  sa l i e n ta n d o  q u e  não se empregava a v io lênc ia .  

As s i tuações ac ima d escritas mostra m c la ra mente a consciênc ia  que possuem d o  
soci a l m e n te correcto, facto perfe i ta mente perceptíve l  no  d iscurso por  e l es e la bora d o  
d u ra nte a entrevista . 

uma terce i ra estratégia é a da a u to-v i t imação ,  q u e r  esta se encontre l i ga d a  à 
m i n i m ização dos e rros passados ,  q u e r  á s ituação d e  exc lusão socia l .  Com efeito ,  a 
pe rcepção de uma acentuada exc lusão pode l evá - l os a cons idera re m-se víti mas  da  
soci edade .  Esta é ,  de  resto , u ma estratégia recorrente em s i tuações d este género29 ,  e 
q u e  desempenha  a d u p la  fu nção de contr i b u i r  pa ra o eq u i l íbr io  emociona l  dos i n d ivíd u os 
e p rocu ra r  a obtenção de contra part idas ,  nomeadamente económicas .  

A evo l ução que se venha a dese n h a r  para os repatr i ados, deverá natu ra l mente 
ter em cons idera ção o q u a d ro i ne rente à s i tuaçã o  da Região ,  e mesmo do País. É d en tro 
dos co n d ic iona l ismos socia i s  e económicos do a rq u i pé lago q u e  ca be i nterpreta r, a méd io  
e lo ngo p razo ,  as p reocu pações dos d iversos agentes q u e .  por  certo, não serão 
co i n c identes. 
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ABSTRACf 

The present work aims at characterising the dynamics of tl7e 

Portuguese active population, since the m1ddle of this century to tl7e 1 990s. 

The evidence suggests that this dynamics cannot be reduced solely or 

exclusively to 1ts demographic d1mension, both because of the social 

statistic deftnit1on on which it is grounded and the sooal processes impl1ed 

1n 1t and the employment problemat1cs to wh1ch 1t IS connected 

However, 1n addition to the decomposit1on of the surveyed 

populat1on - s1nce the census was the privileged source of data - it 1s 

possible to sho w that the populat1on categories, such as a country 's  active 

population, wh1ch are usually taken as concrete social real1t1es, are Hrst of 

ali the result of a statistical construct1on wh1ch must be cons1dered in the 

context of rat1onal1ty and economic planmng concerns 1n the modem sooal 

organisat1on. Because of this, the quest1on of the c/ass1ftcation in terms of 

econom1c activlty and 1ts implicatlons, namely 1n the construction of the 

relations between age and employment, was selected as our central 

concern. 

o presente trabalho visa essencialmente a caracterização da dinâmica da 

população activa portuguesa, desde meados do século até aos anos noventa, a qual, 

como tudo leva a crer. não é passível de ser reduzida única e exclusivamente à sua 

dimensão demográfica tanto em virtude da definição sócio-estatística em que assenta 

como dos processos sociais nela implicados e da problemática do emprego para que 

remete. 

Contudo, a par da decomposição da população recenseada - dado que os censos 

constituíram as fontes privilegiadas -, é possível demonstrar que as categorias 

populacionais, tal como a população activa de um país, que vulgarmente se têm por 

realidades sociais concretas, são antes de mais o resultado de uma construção estatística 

a considerar no quadro das preocupações de racionalidade e planificação económica na 

modema organização social. Por isso, a questão da classificação perante a actividade 

económica e das suas implicações, nomeadamente na obtenção da categoria de activos 

e nas relações entre idade e emprego, constituíram a nossa problemática de base. 
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1 .  A classificação dos ind ivíduos e a construção das categorias estatísticas 

As a bordagens da estrutu ra popu laciona l ,  q u a l q u e r  q u e  seja  o u n iverso cons i ­
de rado ,  debatem -se frequentemente com a q u estão ,  por vezes d e l i ca d a ,  dos cr itér ios 
s u bjacentes à d e l i m i tação e obtenção da popu lação su bmet ida ao estu do .  Prob lema 
prat ica m e n te i n ex iste n te quando se co mpara m  popu lações nac iona is ,  dado  se opta r  
i m p l i c i ta m e n te p o r  u m  cr itér io  po l it i co-a d m i n istra tivo d e  base terr itori a l ,  n ã o  d e i x a ,  
poré m ,  d e  se co loca r  c o m  ma io r  perti n ênc ia q u a n d o  se envereda por  u m a  com p a ra çã o  
d e  sub -popu lações ou  de  segmentos popu lac iona is  m a i s  específ icos. 

No caso concreto da  defi n ição da  população activa, sabemos q u e  o cr ité r io  
fu nda menta l ,  em termos d e  d e l i m i tação ,  é essenc ia l mente de  natu reza socioeconómica .  
A população de activos ou a força de trabalho de  u m  país ,  em sent ido eco n ó m i co ,  
corresponde ao u n iverso q u e  res u l ta da  ut i l ização de u m  cr itér io operat ivo de  segmen­
ta ção popu lac iona l  pa rt icu la r ,  q u e  é a situação perante o trabalho e o emprego dos  
i n d i víd u os q u e  resi dem n u m  determ i na d o  terr itór io ou  região .  No enta nto,  as  d e l i m i ta ­
ções d e  índo le  soc ioeco n ó m i ca pa recem leva nta r  c l a ra mente o prob lema da  c lass i fi ca ­
çã o estatíst ica .  

como é sa b ido ,  as  categor ias estatíst icas s ã o  sobretu d o  categor ias d e  med ida  
dotadas  de  u m  sent i do  c lass i ficatór io e ao  serv i ço de  d eterm i nada fi na l i dade  soci a l  e 
económ ica ,  sendo as ma is  vu lga rizadas aq ue las  q u e  consistem na i n venta r iação d os 
recu rsos ex i ste n tes n u m  determ inado  espaço. Os s i ste mas de p roduçã o  estatíst ica estão 
na or igem d e  u m  t ipo pa rt icu l a r  de con h eci mento a cerca do terr itór io e da sociedade2 , 
const itu i n d o-se como i nstâ n cias  d iscu rs ivas3 q u e  detê m u m  pape l  d e  re levo na 
i m posição de  categor ias c lass i fi ca tór ias da  pop u l a ção ,  de  certas categor ias  soc i a i s4 e 
mesmo d e  m u n d i v i dê nc ias  pa rt icu l a res. Por sua vez, as categor ias  ass im obt idas  -
freq u e n te mente a n coradas  n u ma evidente legit i m idade  h i stó r ica - con d i c i onam a fo rma 
co m o  soc i a l m e n te se c lass i fi ca m os i n d i víd u os e os grupos .  

Efectiva mente ,  trata n do-se d e  convenções técn i cas e a d m i n istrat ivas genera l i za ­
d a m e n te ace i tes ,  as categor ias  estatísti cas  estã o na base da consti tu i çã o  de u n i ve rsos 
não rea is  e a rt i f ic i a l m e n te homogéneos que freq uente mente i n fl u e n ci a m  as  formas d e  
catego r ização soci a l ,  a esta n d a rd i zação e a estereoti pação d e  ca ra cteríst icas p o p u l a ­
c i o n a i s  co m u ns .  C o m  efe i to ,  a perten ça a u m a  d a d a  categor ia soci a l  é a penas o resu l ta d o  
d e  se oste n ta r  certas  ca racterísti cas  s i m u lta neamente com u ns a vá r ios i n d ivíd u os5 ,  
podendo ser ou  não  estigmat izadas e tra ta r-se ou não das  ma is  re leva ntes. 

Ass i m ,  as ca tegor ias  d e  população activa, de  população desempregada ou de 
população reformada, ou outras, pa ra a lém de  se reporta rem a uma nomenc latu ra 
eco n ó m i ca ,  em sent ido restr ito, consti tuem ta m bém categor ias soci o l ógicas não menos 
i m porta n tes.  Tra ta -se de ca tegor ias q u e  res u l ta m ,  por  u m  l ado ,  de p rocessos d e  
construçã o  soc i a l 6 q u e  é necessá r io ter em conta e q u e ,  p o r  outro ,  ocu pam u m  l uga r 
c la ramente defi n i d o  na estrutu ra da sociedade  a ctu a l .  E i sto em v i rtude das  re lações q u e  
esta be lecem c o m  as resta ntes categor ias ,  detendo ,  ass i m ,  u m  p a p e l  re l eva n te em 
termos d o  fu nc iona mento soci a l 7 

Na te n tat iva de co m p reensão dos p rocessos d e  construção e de categor ização 
socia l ,  i m põe-se -nos necessa r ia mente uma re lativ ização e um e n q u a d ra mento dos 
da dos estatísti cos8 , bem com o  dos cr itér ios e das fi n a l i da d es p rá ti cas  que as i nstâ n c ias 
económ icas e os agentes d e  gestã o d o  soci a l  p rosseguem.  Do mesmo modo ,  i m porta 
rea l ça r  o q u e  as torna l egíti mas e como se i nsti tuem enqua nto formas de agru par  os 
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e lementos porta dores d e  características comu ns; aspectos d e  ca p i ta l  i mportâ nc ia  no  
sent ido  d e  se perceber como é q u e  as categor ias esta tísti cas ass i m  cr iadas são 
susceptíve i s  de  cond ic ionar  as c lass i fi ca ções i nd i v i dua i s  dentro dos p rocessos de 
referenc iaçã o  colectiva . 

Cada época h i stór ica tem as suas formas de registo e d e  contro lo  dos recu rsos, 
sendo a prát ica esta tísti ca uma das mais efi cazes e genera l izadas9 Mais recentemente ,  
fo ra m os p rocessos de  modern ização q u e  se operara m  na conta b i l i d a d e  da  a ctiv idade  
económ i ca ,  ass im como as  necess idades m a n i festas em termos d e  contro lo  e de  
p la nea mento da  mesma ,  q u e  i m p usera m p rogressivamente gra nde pa rte das  categor ias  
d e  reco l ha  estatística a ctu a l mente e m  v igor e genera l izadas  pe los orga n ismos ofí c i a i s 1 0 

Contudo ,  as ca tego r ias co n venc iona is  i m põem,  por  vezes, c l a ras  l i m i ta ções à 
a n á l ise e à exp l oração dos dados. Neste sent ido ,  a u tores como G a l b ra i th ,  defendendo  u m  
p l aneamento q u a l i tat ivo 1 1 ,  m a n i festa ra m a necess idade  d e  desenvolver formas d e  
med ida  q u e  não o s  tra d ic iona is  i nd icadores g loba is  d a  economia ,  po is  o dese m p rego, por  
exemp lo ,  não é s i m p lesme nte u m  vol u m e  d e  pessoas q u e  não encontra m tra b a l ho ,  mas  
é sobretud o  o resu l tado  d e  u m a  m u d a nça q u a l itat iva nas necess idades  i n d ustr ia i s  a que  
as  estatíst icas freq uentemente não respondem.  o mesmo se ver i fi ca q u a n d o  se p rete n d e  
a bord a r  o emprego ou a própr ia  popu lação a ctiva , l i m i ta d os q u e  esta mos a i n d i cadores 
econ ó m i cos, e isto, quer na q u a n ti ficação de  fenómenos que à pa rt ida são d e  natu reza 
complexa ,  quer na de l imitação dos segmentos populacionais que constituem a base do estudo. 

Deste modo, a prod u ção estatíst i ca reflecte, sem dúv i da ,  con d ic iona l ismos q u e  
n ã o  s ã o  de  negl igenc i a r  n a s  a n á l ises. M a s  o q u e  cremos s e r  a q u i  m a i s  re leva n te é q u e  a 
const i tu ição d e  categor ias  d e  reco l h a  estatística te m necessa r i amente u m a  d i mensão 
soci a l  e h istór ica .  Estas sã o ,  por u m  lado ,  a exp ressão da  a ctiv idade  d e  orga n ização 
raciona l  dotadas  de  s ign i ficados que remetem p a ra a própr ia  sociedade d e  referênc ia  
que as p roduz e ,  por outro, u m  me io  pa ra i n terp reta r a evo l uçã o  da  v ida  co lectiva e das 
re lações que ne la  se a fi rmam.  Efectivamente ,  to mando com o  var iáve is  d e  segme n tação 
a profissão ou o estado civi l ,  surgem-nos de i mediato categorias que se revestem de sign i ­
fi ca d os d i feren tes, consoa nte as épocas, denota ndo ,  ass im ,  u m a  a ce i tação e i m pos ição 
de  des ignações i dênticas e sta n d a rd izadas pa ra s i tuações d iversas. Por outro lado ,  ta l 
i m pos ição ,  deco rre do facto d a q u e las tra d uz i rem u m a  co rre lação d e  forças entre esta d os 
da v ida socia l  que quant i fica m  em cada momento. o d ivórcio, por exemplo ,  antes de ser uma 
categoria estatíst ica , i rrompeu como fenómeno socia l  que  se tornou necessá r io quant i ficar .  

As categor ias não ex iste m à partida ;  são criadas  por i m p e rat ivos d e  m u d a n ça 
socia l ,  retra ta ndo  ass im n ovas rea l i dades emergentes. Uma vez cr iadas e ace i tes, e l as  
servem ta mbém o p rocesso d e  t i p i ficação e referenc iaçã o  socia L  Pa ra a l é m  d este 
aspecto, sa bemos q u e  a i nterp retação q u e  se faz da  l e i tu ra d os registos var ia  consoa n te 
a conj u ntura soci a l ,  sendo d i ferente o seu s ign i ficado em termos re lat ivos. ser-se 
estud a n te ou  desemprega d o  traduz  uma rea l i dade  dos nossos d ias  e ,  sobretu do ,  das  
soci edades u rbanas .  No enta nto, mesmo n estas ,  o dese m p rego dos a n os sesse n ta n ã o  é 
co m p a ráve l  ao a ctu a l  haverá a q u i  q u e  a tender ,  por  u m  lado ,  à expressã o d este e m  
a m bas as  conj u ntu ras e ,  por  outro, às  s ign i fi ca ções da  s i tuaçã o  pa ra q u e  remete. 

Queremos com i sto d izer que as c lass i f icações d a  popu l a ção segu ndo  var iáve is  
d i ve rsas ,  ta i s  como ,  por  exem p lo ,  sexo, idade, ocupaçao, estatuto, condiçao sooa/, e 
o u tras cujo sentido  a n a l ít ico não de ixa  dúv idas ,  defi nem u n i ve rsos d e  i n d ivíd uos q u e  não  
pertencem à h i stór ia ,  mas q u e  achamos necessá r io re i n tegra r ,  pe lo  menos ,  nas p reo­
cu pa ções de  cá l cu lo  raci ona l  tão típ i cas  das c iv i l izações tecno log icamente a va n çadas 1 2 
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Ass i m ,  é facto q u e  o p rocesso d e  reco lha  da  i n formaçã o  estatística d iz  i n d u b ita­
ve lmente respeito a formas d e  med ida 1 3 q u e  reflecte m prob lemas soc ia i s  pa rt icu l a res e 
a u m a  forma d e  ava l ia çã o  das  s i tuações d os i n d ivíd u os e d os recu rsos. Em termos 
socio lógicos, as  categor ias d e  reco l h a ,  uma vez i nst ituídas,  consti tuem um i n stru mento 
c lass i fi catór i o dos i n d ivíd uos e dos gru pos, isto é, são e lementos de categor ização 
su bseq uentes às  formas de  ava l ia çã o  colectiva que se i m põem através d e  p rocessos e 
p rá ticas soci a i s 1 4 , entre as qua i s  se encontra a p rát ica estatíst ica .  Fo i ,  em gra nde  pa rte , 
esta p rát ica q u e  i m pôs gra d u a l mente certas categor ias popu lac iona is  co mo legiti mas n os 
p rocessos d e  referenc iação socia l ,  sobretud o  no q u e  d i z  respe i to ao domín io  do tra b a l h o  
ou  da  re l açã o  c o m  o emprego. 

2. A questão do emprego e o problema da decomposição estatística da 
população activa. 

como ser ia  d e  esperar ,  ta i s  cons idera ções remeter-n os- i a m  p a ra o utros domín ios ,  
mas não podemos de ixar  de  re leva r que as  categorizações dos i n d ivíd u os ,  na  esfera 
socia l ,  e ,  em ca da época h istór ica ,  se fazem n o  contexto das exper iênc ias socia i s  v iv idas ,  
e estas i n corpora m  ca da vez ma is  conceitos técn i cos v u lga r izados 1 5 

A c lassi fica çã o dos i n d i víd uos pera nte o tra b a l h o  refl ecte a q u i l o  q u e  a ca ba m os d e  
d izer ,  sendo ,  no  enta nto, pa rticu la rmente d ú bia ,  em v i rtude da  a b ra ngênc ia d o  p rópr io  
conce i to de  trabalho1 6 , p reter ido e m  d etri mento d o  d e  emprego e de  actividade 

económica. 

Neste sent ido ,  como defendem A l a i n  Desros iéres e La u rent  Thévenot, a cons­
trução soci a l  das  ca tegor ias sócio -p rof iss iona is  1 7  obedece a um p rocesso d e  construção 
esta tíst ica pa utada  por i m pera tivos económicos que não pode ser a n a l isad o  fora dos 
p rocessos socia i s  onde  ocorre. 

I ndependentemente da  rea l i dade  que recorta m ,  e dos contrastes p rof iss iona i s  
que  encobrem,  as  estatíst icas d a  popu laçã o  a ctiva e os formu lá r ios cens itár ios de i xam de  
fora u ma d ivers idade d e  s i tuações, d e  mod a l i dades e d e  víncu los; rea l i dades sóci o ­
- l a bora i s  objectivas q u e  são d i l u ídas  (ou i l u d idas) ,  espa rti l hadas e d isse m i nadas  por  
c lasses o u  nomenc latu ras teór icas ,  regidas por  i m perat ivos d e  co nta b i l i dade  económica 
por  vezes com fra co poder  d iscri m inante .  

A população activa (ou d e  a ctivos) não é ,  efectiva mente ,  a que tra b a l h a ,  mas s im 
a que tem ou p rocu ra e m p rego, sendo of ici a l m e nte recon hec ida como ta l 1 8 .  Cremos q u e  
este aspecto ev idenc ia , a n tes de  ma is ,  u ma d i ferença p re l i m i n a r: os i n d ivíd u os são 
c lass i fi ca d os pera n te o e m p rego e não pera n te o tra ba l ho. 

É um facto que a p rob lemáti ca d o  e m p rego constitu i ,  a ctu a l mente ,  u ma i m por­
ta nte fonte d e  p reocu pações ta nto pa ra os poderes p ú b l i cos como para os i nvestiga ­
d o res soc ia i s  1 9 o prob lema da m a n u tenção e obte nção d e  e m p rego é, no p l a n o  i n d i ­
v i d u a l  e orga n izac iona l ,  o centro d e  u m a  compet ição soci a l  i n tensa .  A q u estão d a  rep a r­
t ição do e m p rego, dadas  as a ctua i s  regras socia i s  cond ic ionantes d e  mercado ,  encontra ­
-se na or igem de gra nde  pa rte das  des igu a l dades entre i n d ivíd u os e gru pos socia is .  

o emprego, e d e  forma pa rticu l a r  certas modalidades de trabalho, fora m 
tra d i c iona lmente re legadas  pa ra pesq u i sas  m a rgina i s  no â m bito das  c iênc ias  socia is .  
É certo que o tra ba l h o  sempre fo i  a ponta d o  como um factor d eterm i na n te na  r iq u eza 
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colectiva mente cr iada 2o e o e lemento cen tra l da orga n ização soci a l 2 1 , mas este e l emento 
estrutu ra nte pa rece te r ced ido  p rogress iva mente o l uga r ao e m p rego. Nas sociedades  
actua is ,  a centra l i dade  d o  tra ba l ho ,  o u  ma is  a i nda a d o  emprego, não  pa rece ser  posta 
em ca usan Ta nto os novos pad rões d e  v ida  como os estatutos e as ident idades dos 
i n d i víduos tendem a estrutura r-se cada vez ma is  em torno das re lações d e  e m p rego,  
rea l ça ndo ,  d este modo, o seu papel  como e lemento d ecis ivo no p rocesso d e  i n tegração 
soci a l  e como con d i çã o  d e  a cesso a um estatuto .  

Quer  em termos co lectivos, quer  em termos ind iv idua is  podemos perspect iva r o 
emprego como u m  ca mpo d isti n to do da actividade exeroda, na med ida  e m  q u e  p ro­
porc iona  u m  conj u nto d e  benefíci os mater ia i s ,  h u ma n os e s i m bó l icos como contra ­
pa rtidas  d o  p rópr io  tra b a l h o  i n e rente a os p rocessos d e  troca i nst ituídos no i n ter io r  d e  u m  
mercado .  P o r  oposição a u ma ide ia  red u tora , segu n d o  a q u a l  o merca d o  d e  e m prego 
perm it i r ia a penas aj usta r e troca r um certo t ipo de oferta de q u a l i fi ca ções técn icas por  
u m a  p rocura especifica d e  mão-de-obra ,  tem v indo  a p reva lecer a concepção d o  
e m p rego enqua nto fa ctor de  i n tegração soci a l .  Trata -se ,  c o m  efeito ,  de  u m a  con d i çã o  
i m p resci nd íve l  na obtenção d e  u m  estatuto na  esfera socia l ,  a o  mesmo tempo q u e  
const itu i u m  m e i o  d e  rea l ização ,  a fi rmação e mesmo d e  ident i ficação d o s  i n d ivíd uos ,  
i ndependentemente d o  seu i n egável  va lor  económico.  No mode lo  d e  economia  d o m i ­
nante p reva lecem as  re l ações d e  troca merca nti l ,  e c o m o  se d isse , o e m p rego propor­
c iona a troca d e  tra b a l h o  por  con tra part idas d iversas ,  num q u a d ro j u ríd i co de fi n ido .  

Assi m ,  o conceito d e  e m p rego , em d etr i mento d o  d e  tra b a l h o ,  tem i m p l íc ito que 
este ú lt imo se tra nsa cciona segu ndo  as  regras d o  mercado ,  como se d e  u m a  merca dor ia  
se tratasse ,  mesmo se o seu va lo r  soci a l  faz a p a recer um l ado  ma i s  po l issé m i co ,  
e n co ntra ndo-se ,  poré m ,  e l e  mesmo na  or ige m  d a  p rod u çã o  das  própr ias  merca dor ias  
que a l i menta m  os merca d os. 

Mas a d i fi cu ldade  em exp l i ca r  a actu a l  cr ise d o  e m p rego, d e n u nc ia ta mbém e l a ,  
u m a  carênc ia de  i n formaçã o  ca paz de  d a r  conta da  rea l i dade  la bora l  " p o l i -segmenta d a "  
a través d o s  i nstru mentos ha b i tua is .  

A a ctiv idade  h u ma n a ,  no  domín io  l abora l ,  a p resenta formas d iversas.  As catego­
rias d e  reco lha  estatística não conseguem natu ra l mente a b ra n ger  todas as  moda l i d a d es 
d e  tra b a l h o  e d e  e m p rego. Como se dep reende da t ipo logia p roposta por  J a cq u es 
F reyss inet2 3 , o q u e  as estatísti cas regista m são ,  a n tes d e  ma is ,  fo rmas d e  tra b a l h o  
rem u n e rado .  

I'IODA.LID.-UlE.: T R AB ALHO 
N;\.TIJIU;7.'l. UV R E  

Actividade � qj;a.ba.U1.o clotste.stico 
N"ão nrrca nti> Votw1t:a.riaclo 

qyaba.H10 IHüita.ute 

T R AB ALHO T R AB ALHO 
ASSAL A R I A= OB R I GATO R IO 

>!'l.iu;edltrlAi:fo.�� <rra.ba.tho 

�· adntbtiRmp•• civía> 
·• .:to• mríe.s · JOenttum:s 
domiblltictN� r------+--------t---------+ - . - - - - - - - - - -

Actividade> 
merca nti� 

"trabalho 
btdependurie 

··""-lclriAct­
dA.s empr�.s 

TRABALHO R E M U N E R..B,O O = E M P R E G O  

Escn:r VR:'tun:l 
"rra.ba.tho :forf"lclo 

Et:c . . •  

Fonte:jacques Freyss!IJe[, 1992 {Adaptado! 

Figura 1 - TIPOLOGIA DAS FORMAS DE TRABALHO 
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É po is  este q u e  consti tu i o obj ecto d e  estud o  da economia  e, pa rt icu la rmente ,  da  
economia  d o  tra b a l h o24 Neste sent ido ,  a a n á l ise económica não a ba rca toda a 
a cti v i dade  agregada  d esenvo lv ida  nas d iversas moda l i dades de tra b a l h o ,  e m u ito menos 
a popu laçã o  com ocu pação ,  mas a penas u m a  pa rte específica q u e  a u fere u m  sa lá r io ,  
q u a l que r  q u e  e le  sej a ,  e isto i ndependentemente da  forma q u e  a rem u n e ra çã o  assu m i a .  

Sa bemos ta m bém q u e  a p ro l i feração d e  moda l i dades a típ icas d e  tra b a l h o  e d e  
e m p rego d i ficu l ta grandemente a ta refa d e  c lass i fi ca çã o.  C o m o  fazem nota r , e m bora 
p a rti ndo de perspect ivas d i ferentes, Ma rga ret Ma rua n i 2 S e Mar ia  João Rod r igues26 , o 
i n cremento das  formas de tra b a l h o  assa la r i ado a típ icas  q uase a m ea ça de rebenta m ento 
o s istema de  c lass i fi cação a ctu a l  e as t ipo logias tra d ic iona is .  Contudo,  o u n iverso 
popu lac iona l  que o cr itér io rem u n e ratór io d e l i m i ta - a que se j u nta m os dese m p rega d os 
- está m u i to p róx imo d e  população activa ou força de trabalho, cens ita ri amente 
d es ignad a  como população com actividade económica em sent ido l a to .  sendo a penas 
esta , n o  conj u nto da  popu lação ,  com 1 2  a nos e ma is ,  a q u e  é susceptíve l  d e  c lass i ficação 
(e  d esagrega çã o) por sector de  a ct iv idade ,  por  s i tuaçã o  na p rofissão ou  outra , com o  se 
esq uematiza no d iagra ma segu in te2 7 

População 

Totat 

Pc>pull.r,�o 
coro tr��tl�s da 
12 �/10$ 

Cbss.iH(•aç:io da Popuhl�'iH> 
Pe·rau.te a f:ot.Hli��ào faeP ao 

trabalho Cla�si.l'inu;;io .ta PopuhH·iio 
(em s e n t r d o  Lato) Cí acthiilade económiéa 

S/A c t i vi ·�a:: EÇ:tt��e� 
R�ftl�dos 

Dom.tstíóas 
01;!\'1)$ 

(em s e nt i d o  Lato) 

População 

Empregada 
e 

Desempregada 

C l a s s i fi c a ç õ e s  P o s s íve i s  

P o r  S e c t o r  d e  ll.ct ivi d a d e  i 

Figura 2 - DECOMPOSIÇÃO ESTATÍSTICA DA POPULAÇÃO RECENSEADA 

Atendendo  á con d i çã o  dos i n d i víd uos pera n te o tra b a l ho ,  a q u estão d os 
tra b a l hadores-estud a n tes é u ma d i fi cu ldade  óbvia na c lass i ficação ,  po is  é das q u e  poderá 
remeter p a ra s i tuações d isti ntas .  De igu a l  modo ,  u m  reformado q u e  exerça a i nda  a sua  
profi ssã o ,  e m  regi me d e  vo lu nta r i ado2s , tra b a l h a ,  contudo ,  em termos d e  con d ição 
pera n te a a ct iv idade económica ,  é i nact ivo29 

Assi m ,  p rocuremos s i tuar ,  a n tes d e  ma is ,  como se d istr i b u i u  o e m p rego na 
popu l açã o  portuguesa d u ra n te a ú l t ima metade  d o  sécu lo  e q u a l  a d i n ã m ica q u e  o 
ca racter izou com o  contr i buto na co m p reensão dos p rocessos socia i s  q u e  o raciona l iza m 
segu n d o  a i dade ,  o sexo ou outras ca racteríst icas re leva ntes. 
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3. caracterização da dinâmica da população activa entre 1 950 e 1 99 1  

A evo l u ção d a  popu laçã o  e u rope ia  nas ú lt imas décadas  ca racter iza-se por  u ma 
c l a ra tendência  de enve lhec imento ,  ma is  ou menos datáve l ,  ma is  ou menos a centuada ,  
consoa n te as regi ões. Mesmo tendo  e m  co nta a a n ter iori dade  d o  caso fra n cês30, esta 
d i n â m i ca , q u e  avassa la  a E u ropa centra l ,  é ta mbém notór ia em zonas per i fér i cas cujos 
i n d icadores demográ ficos a ponta m  para uma evo l u ção no mesmo sent ido ,  por vezes d e  
forma ma is  re pent i na .  

Qua lquer  q u e  seja  o i n d icador  ut i l izado  para a ca racter ização ,  constata mos que  
este facto i n éd ito h istór ia  da h u m a n idade - d e  v iver  u ma ve l h i ce pro longada  - d istorce a 
d istr i bu ição dos recu rsos assi m como d i fi cu l ta a sua ca ptação e gestã o co lect iva , l eva nd o  
a q u estionar  certos conceitos a d q u i r idos ,  ta is  co mo a i nev ita b i l i d a d e  da  d ispensa 
p rogress iva do tra b a l h o  ao longo da i dade ,  ou a i n d a  as formas de ga ra nt i r q u a l i d a d e  aos 
a nos d e  v ida  a ma is .  Esta nova rea l i dade  con fere ta mbém i n evitave l m e n te u m  novo 
conteúdo  às  idades da  v ida e i m p l i ca a tra nsformação das re lações d e  dependênc ia  e ntre 
as  gerações. 

Assi m ,  através do recu rso a certos i nstru mentos de  a n á l ise d emográ fica , 
p rocu ra r-se -à ,  neste ponto ,  s i tu a r  e sa l i enta r  a repercussão da d i n â m i ca da popu laçã o  no 
e m p rego e ,  pa rti cu l a rmente ,  na popu lação de  a ctivos, ca racteriza ndo  sobretud o  esta 
ú l t ima no con texto naci o n a l  e e u ropeu .  

Pr i v i l eg ia mos os censos co mo fon tes de  i n formação a part i r  das  q u a is se 
reconst itu ira m as estru tu ras pop u l a ciona is  nos d i ferentes a nos cens itár ios e se a fe r i u  a 
d i n â m ica da popu lação a ct iva . As estrutu ras  popu laciona is  referentes a os a nos d e  1 9 5 0  e 
1 960  m ostra m popu lações re lat iva mente jovens e u m a  estrutu ra de a ctivos ma io ri ta­
r i amente composta por e lementos do sexo mascu l i no .  Não que as m u l h e res não  tra ba­
l hassem ,  mas porq u e  frequentemente se co ns iderava q u e  ti n h a m  a penas u m a  ocupação 

e não u m a  a ctiv idade em sent ido económ ico.  

9fl • 
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G RÁFICO 1 - ESTRUTURA DA POPULAÇÃO ACTIVA, POR SEXOS E IDADES EM 1 950 E 1 960. 
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FONTE: I . N . E  . . IX e X Recenseamento Ge ra l  da Popu lação Portuguesa. 

Apesa r da  re la t iva q u a l i dade de i n formação cens itá r i a ,  ver i fi ca mos q u e  ex istem 
aspectos que remetem para uma a fi nação d os cr itér ios de  c lass i fi ca çã o  no censo de 
1 960 .  É em pa rte por isso e ,  p rovave lmente dev ido ao i m pacto da  em igra ção ,  que se 
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regista u m a  d i m i n u içã o das taxas d e  pa rti c ipaçã o  nas idades ma is  jovens - entre os 1 5  e 
os 2 5  a n os - ta nto nos homens como nas m u l he res (G rá fico 1 ) . Este p rocesso é, sem 
d úv ida ,  ma is  v isíve l na p i râ m id e  d e  1 9 70  a pesa r da  fraca q u a l i dade dos dados3 1 . Mas o 
factor ma is  d eterm i n a n te pa rece ser a massifi cação da p rocu ra educa ciona l  q u e  nesta 
década se i n i ci a  ca pta n d o  efectivos q u e  não podem ser conta b i l iza d os n os a ct ivos.  
Apesa r d a  existência d e  tra b a l h o  i n fant i l ,  é n otó r ia a fraca percentagem d e  a ctivos a n tes 
dos v i n te a nos. 

GRÁFICO 2 - ESTRUTURA DA POPULAÇÃO ACTIVA, POR SEXOS E IDADES EM 1 9 70 E 1 98 1 .  

llll• 

11!1-8!1 

IJO M 

75- 79 

711-74 

65-69 

60-64 

55-59 

50-54 

45-49 

40-44 
JS-:1!-1 
:i0-34 lS-29 
20-24 

1 5 - 1 9  

1 0 - 1 4  

5-9 

... 

r>urlu�1al ---1 Ano: I ! H ll  I 

l': 
t 
• 

Pt!flul;,�_;;;, Tol;al 
f'ofJH I.'lçào Ac11va 

FONTE: I . N . E  .. X I  e X I I  Recenseamento Gera l  da Popu lação Portuguesa. 

Em 1 98 1 ,  depara mos com u ma s ign i fi cat iva a l teração da estrutu ra de a ctivos 
(G ráfico 2 )  pelo cons ideráve l  a u mento das taxas de  pa rt ic i paçã o  fem i n i n a ,  com cerca de 
3 0% das m u l heres portuguesas32 a dec la rem que se encontra m a desenvolver u m a  
activ idade  rem u nerada ,  não obsta nte a gra n d e  d ispar idade d o s  va lo res se com p a ra rmos 
por  regi ões (N UT's 1 1 ) .  Assi m ,  a titu lo  d e  exemplo ,  refi ra -se para o mesmo censo,  que na 
Região Autónoma dos Açores este i n d i cador  de  a ctiv idade fem i n i n a  a penas regista 
1 1 ,8%. 

GRÁFICO 3 - ESTRUTURA DA POPULAÇÃO ACTIVA, POR SEXOS E IDADES EM 1 99 1  
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No i n íc io  dos a nos noventa a estrutura d e  a ctivos a p resenta já u m a  certa s i m etr ia 
e i n d ic ia  uma i m porta nte pa rt ic i paçã o  fem i n i na a nível  nac iona l  a q u a l ,  segu n d o  
estatíst icas e u rope ias ,  a p resenta d e s d e  entã o  va lores l ige i ra mente ma is  e l evad os d o  q u e  

2 6 2  



A DECOMPOSIÇAO ESTA TÍSTICA DA POPULAÇA O RECENSEADA, A DINAMICA DA POPULA ÇA O A CTIVA 

pa íses como o Re ino  Un ido  ou a i n d a  p róx imos d e  pa íses como a F ra n ça 33 , pe lo  m enos 
n o  que d i z  respe i to ás  taxas d e  part ic ipação entre os 2 5  e os s o  a nos. 

Confro nta ndo  a estrutu ra d e  a ctivos no i n íci o e fi m d o  período e m  a n á l ise ,  
ver i fi ca m os ser m u ito n ítid o  o mov imento d e  p rogressão d o  e m p rego fem i n i n o ,  mas 
ou tras a l tera ções s ign i ficat ivas ta mbém merecem ser a p rec iadas .  

G RÁFICO 4 - EVOLUÇÃO DA ESTRUTURA DA POPULAÇÃO ACTIVA, POR SEXOS E IDADES DE 1 950  A 1 99 1  

:::: 90+ 
85.89 t 80-84 
75-79 
70-74 
65-69 
60-64 

.. 55-59 �� 50-54 

� 45-49 � 40-44 
,, 35-39 t 30-34 

1 ��:�: 
1 5 - 1 9  
1 0 - 1 4  •• 

5-9 
0-4 .!'--t----'1-+--lt-+-l:--+-'.1;''--+--+-t---i 

1 99 1  Ei 

Ass i m ,  da a n á l ise das  d uas  estruturas popu lac iona is  e m  estud o  (do i n íc io e do fi m 
do período e m  a n á l ise) ,  podemos ver i fi ca r q u e  a d i n â m ica da popu la çã o  a ctiva se 
ca racteriza por três movi m entos d isti n tos: 

1 - U m  pr ime i ro que podemos chamar  de movi mento de mass i ficação e 
a lo nga mento da esco l a ri dade  mod a l  tendo  como conseq uência  u m a  d i m i n u ição d os 
e fectivos e m p rega d os a ba ixo dos tri n ta a nos. 

1 1 - Um segu ndo que diz respe i to ao cons ideráve l  i ncremento que se registou e m  
termos da  pa rti c ipaçã o  d a s  m u lheres no merca d o  d e  tra b a l h o - reflecti n d o  a fem i n ização 
d o  e m p rego. 

I I I - E ,  fi n a l mente ,  um terce i ro ta mbém m u i to nít id o  de esvaz ia mento dos  
efectivos a ctivos de  idades  ma is  a va n çadas  correspondendo a u m a  cada vez ma i s  
a b ra ngente a cção dos s iste mas d e  segu ra n ça soci a l ,  à ut i l ização d a  i dade  l ega l com o  
forma d e  regu lação das  saídas e o recu rso à reforma a nteci pada ou p rocessos ma i s  ou  
menos comp u ls ivos d e  su bsti tu içã o  d os a ctivos d e  i dades ava n çadas .  Este p rocesso 
acontece em a m bos os sexos, a i nd a  q u e  de forma ma is  v isíve l n os homens ,  pois as 
m u l heres a bd ica m  mais frequentemente de forma vo lu ntá r i a ,  l ogo a pa rt i r  dos 3 5 -40  

a nos. 
Em te rmos macrossocio lógicos, i n tuem-se ,  a part i r  d a q u i ,  i m porta ntes tra nsfor­

m ações q u e r  na redefi n i çã o  d o  c ic lo d e  v i da ,  quer no teor das  re lações n o  e m p rego q u e  
e fectiva mente se ver i fi ca ra m e d iversos estudos dão  a con h ecer34 

Assi m ,  subseq uentemente à entrad a  ta rd ia  e saídas  ma is  precoces, a d u ração 
média  d a  fase a ctiva no c ic lo d e  v ida  i n d iv i dua l  tem v indo a decrescer cons iderave l ­
m ente.  Em Portuga l ,  este efe i to é sobretudo  v isíve l na  segu nda  meta d e  d o  sécu lo .  Ta nto 

263  



LICÍNIO M. VICENTE TOMÁS 

a tendênc ia de encurta mento do período a ctivo como os resta n tes movi mentos 
ver i fi ca d os na  d i n â m ica d essa popu lação ,  a p resenta m ,  por  ass i m  d izer ,  um efe i to 
d efer ido  no te mpo q u a n d o  com p a ra mos com outros espaços e u ropeus .  

De  a cordo com estas observações e i n dependentemente d o  sexo,  ressa l ta que a 
p rocu ra d e  e m p rego acontece s i m u l ta nea men te nas mesmas i dades ,  ta nto p a ra os 
homens  com o  para as  m u l heres,  e cada vez mais ta rd iamente ,  sendo ta m bém menor  o 
período d e  a ctiv idade .  

D u ra n te m u ito te mpo ,  o m u ndo d o  traba l ho  ret irou efectivos à esco la .  Actu a l ­
mente ,  p e l o  menos a té a o s  2 5  a nos,  sucede p recisa mente o i n verso. Este movi mento 
i n i c i a l mente ma is  n ít ido no sexo mascu l i n o  tornou-se ,  desde os a nos o i tenta ,  extens ivo 
às  m u l he res. o l uga r da  m u lhe r  jovem jà não é em casa a cu ida r  dos i rmãos ma is  novos 
o u  a secu ndar  a mãe nas l i d es d omésticas, mas a p rocu ra r i nstru i r-se pa ra poder aceder  
com êx i to a o  mercad o  d e  tra b a l ho .  

Esta fe m i n ização d o  ens i n o  reflecte-se natura l mente nos í nd i ces d e  esco la r ização 
g loba is  e e m  todos os níveis d e  ens ino .  De facto, as  popu lações estud a nt is e m  q u a l q u e r  
n íve l ,  e pa rti cu la rmente no n íve l  u n i vers ità r io3s ,  a p resenta m u m a  p red o m i n â nc ia  d e  
m u l h eres m e s m o  tendo  e m  conta a gra n d e  d ispar idade p o r  á reas o u  cu rsos. No caso d o s  
ra pazes,  h oje  como onte m ,  a sua emanc i pação soci a l  passa freq uentemente pe la  
ema nc ipação económica q u e  te nde a ocorre r ma is  ta rd ia mente,  de i xando  perceber  
su bseq u entemente u m a  ma ior  homogene ização das s i tuações face a o  tra b a l h o  e nos 
modos d e  v ida  em a m bos os sexos. 

Todas  as  consta ta ções pa recem a ponta r  no  mesmo sent ido ,  ou  sej a ,  v ive-se ma i s  
tem p o  e tra ba l h a -se menos.  Mas este son h o  da  h u ma n idade em v ive r  ma is  tempo ,  
tra b a l h a n d o  menos ,  pa rece esta r na or igem de  novos prob lemas emergentes.  Entre e les ,  
o prob lema re la t ivo às  formas d e  repa rtiçã o d o  emprego que te nde a escassear .  

4.  Consequências e impl icações entre população e emprego 

o vol u m e  e as ca ra cteríst icas das popu lações h u manas ,  mesmo te ndo  em conta 
as formas de orga n ização socia l  q u e  adopta ra m ,  são freq uentemente i ns u fic ientes pa ra 
exp l i ca r  os d i ferentes níveis de bem esta r, de riq u eza ou  de pobreza ou  tra ba l h o  
necessá r io desenvo lv ido  pa ra s e  obtere m .  

A s  re lações ex istentes entre popu lação e e m p rego, pa ra a l é m  d e  a m bíguas ,  
n u nca fora m dev idamente esc la rec idas36 q u e r  em v i rtude das i m p l i ca ções d iversas e não  
l i nea res ex istentes entre estes do is  d o m ín ios,  q u e r  porq u e  em ca da conj u ntu ra se  
reve l a m  novas i n te ra cções, n ovas d i n â m icas.  

N u ma a bordagem a p rio rística d e  conj u n to,  ta n to é d efensáve l  a tese d e  que a 
popu l açã o  faz o e m p rego3 7 como a de q u e  o e m p rego a ge sobre a popu laçã o  i n fl u e n ­
c ia n d o  a sua  d i n â m i ca .  M u i to à seme lha nça da  re laçã o  entre popu lação e recu rsos, esta 
q u estã o Jà  tem s ido  co locada  por d i ve rsas vezes e outras ta ntas neg l igenc iada .  Equac io ­
nadas  sepa radamente,  ta is  q u estões pa recem remeter pa ra prob lemát icas  tota l m e n te 
d isti ntas  esq u ece ndo  q u e  o e m p rego é, a ctu a l m e n te ,  u m  recu rso com tendênc ia  a 
escassear ,  enqua nto q u e  a pop u l a ção se a p resenta como u m  recu rso d i ve rs i fi ca d o  
economica m e n te ut i l izável  pe los s i ste mas d e  emprego, caso estes ex ista m .  

É fre q u ente encontrar ,  entre o s  econom istas ,  a n á l ises q u e  a ponta m  a p ro­
d u tiv idade  e o cresc imento económico como o resu l ta d o  d o  pape l  que têm o desen-
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vo lv imento tecno lógico ,  a i n ovação ,  a i n corporação crescente da c iênc ia  na i n d ústr ia e da 
reconversão dos sa beres técn icos. De forma ma is  genér ica ,  d i ría mos que a esta 
reconversão está associado  o i n vesti mento na  formação p rofiss iona l  e na  educa çã o  e m  
gera l ,  ass im c o m o  á própria  reestrutu ração d o s  q u a d ros de  pessoa l .  No  enta n to ,  
sabemos q u e ,  na  ma io r  pa rte dos casos, os desped imentos p retendem reso lver  o 
p rob lema da fa l ta de formaçã o  e i nadequação d e  q u a l i ficações, exc l u i ndo ,  não  com base 
em q u a l q u e r  gra u d e  con h ec imento a l ca nçado ,  mas s i m p lesmente de  a cordo co m o 
cr itér io  d e  i dade ,  como se de la  se i n fer isse o estad o  dos sa beres. 

N u ma pa lavra ,  os n íveis d e  p rod ut iv idade d o  tra b a l h o  dependem da com b i nação 
dos fa ctores p rod u tivos e da  sua q u a l i fi ca ção .  Ora a q u a l i ficação ,  pode não  ter a ver com 
a i dade  ou com o gra u de  esco la r izaçã o. É certo q u e  a renta b i l i dade  d o  tra b a l h o  depende  
em gra n d e  pa rte das características dos  recu rsos h u m a n os ,  mas esta é u m a  q u estã o 
q u a l i ta t iva mente d i ferente da de saber  q u a l  a re lação ex istente e n tre as ca ra cte ríst icas 
d e  uma popu lação e a sua a bsorçã o pelo s iste ma d e  emprego, a co meça r pela própr ia  
d i n â m i ca de  u m a  popu lação nas  economias  nac iona is  ou  g loba l izadas .  

É sa b ido  q u e  a conj u ntu ra d o  pós-guerra se comp lex i ficou como resu l ta d o  da  
d ivers idade de  rea l i dades sóci o-h istór icas,  e d e  opções po l it icas tomadas a esca las  ma is  
a m p las. As  economias  oc identa is  convergi ra m para u ma ma io r  u n i fo rm idade  d e  
fu nc ion a m e n to ,  resu l ta ndo da í  uma certa ident idade c iv i l izaciona l 3 8 A h istór ia  d o  sécu l o  
X X  regista u m a  te ndência crescen te p a ra a g loba l ização das econom ias ,  das  repercus­
sões socia i s  e dos p rob lemas i n e rentes ao p rocesso d e  desenvo lv imento e d e  m u d a n ça 
a ce le ra d a .  

Q u e  fa rá a Eu ropa c o m  o défi ce de  mão-de-obra j u ve n i l  q u e  se perspect iva s e  
persist i r em não  req u a l i fi ca r  p rofissi ona lmente os s e u s  recu rsos h u ma n os? 

5 .  consequências sobre o ciclo de vida e a categorização socia l dos ind ivíduos 

A v isão tr i pa rtida  do c ic lo de v ida  em jovens ,  a ctivos e i dosos, e ntre outras 
pa rt ições possíveis ,  evi dencia uma ra c ion a l i dade  económ ica ,  na med ida  em que tra d u z  
u ma cla ra co nvençã o  a ce i te e legit i mada de  d i versas m a n e i ras ,  a ce rca de  q u e m  p o d e  e 
deve ou não  ter u m  e m p rego. Ta l prem issa perde va l i dade  se racioci n a rmos em termos 
d e  tra b a l ho ,  demo nstra n d o  então ,  a lém de  mais ,  a l gu n s  aspectos d ignos d e  registo: 

1 " - Tra b a l h o  e Emprego são con ce i tos q u e  recobrem ca m pos d isti n tos no domín io  
da  act iv idade la bor i osa . À seme lha nça de  outras a ctiv ida des h u ma nas ,  as rea l i dades a 
q u e  d izem respeito ,  a p resen ta m -se socia l mente regu ladas .  Fa l a mos gera l m e n te e m  
p rocessos de  tra b a l h o  e s istemas de  e m p rego. o emprego é u m  s istema específico q u e  
conve rte a activ idade la bor i osa em tra b a l h o  re m u n era do e estatutos socia is ,  cr i a n d o  
v íncu los j u ríd i cos pa rti cu la res ao  mesmo tempo q u e  te m em conta as  moda l i dades d e  
a cesso ou de  i m ped i mento fa ce a o  mercad o  de  tra ba l ho .  

S u bseq uentemente ,  a o  p reva lecer cada vez ma is  o d iscu rso sobre  o e m p rego e m  
detr i mento d o  de  traba l ho ,  é efectiva mente a redefi n i ção da  orga n izaçã o  socia l c o m  a 
sua l ógica de fu nc iona mento ,  ass i m  como as p reocu pações d e  a cesso, d e  repa rti çã o  e 
gestã o de q u e  estã o em ca t'iSa .  
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2"- Q u a l q u e r  orga n ização soci a l  i n cl u i  fo rmas especificas de repa rti ção d e  r i queza , 
d e  esta tutos e de d i re i tos. Dada a forma de orga n ização soci a l  a ctu a l  estes são obt idos ,  
em gra nde  med idape la  forma de  repa rtição d o  e m p rego. 

3"- À pr ior i ,  as  categor ias de i dade  remetem para o domín io  b iof is io lógico mas 
são de fa cto construções socia i s  d otadas de gra n d e  consistênc ia ,  i rreco n h ecíve is  
e n q u a nto ta l na " razão d i recta " da  sua fu ndamentação natu ra l .  Ex iste u m a  efectiva 
repa rtiçã o d o  e m p rego segu ndo  as  categor ias d e  i dade  em v i rtude do seu 
recon hec imento soc i a l  e defi n ição j u ríd ica ,  como ex iste entre sexos ou  outras categor ias  
socia i s  na  med ida  em que ,  em ú lt ima a n á l ise .  as  refer idas categor ias d e  i dade  são 
ca tego r ias socia i s .  Enqua nto var iáve l  m u l t id i mens iona l ,  a idade não serve somente a 
ca ra cterizaçã o .  visto q u e  se converte soci a l m ente n u m  cr itér io i r refutáve l  pa ra a 
atr i b u i ção de est<l tutos e cr iação d e  expectativas qua nto ás formas d e  con d u ta especifica 
d os i n d iv id u os39 

4"- As convenções estatísticas q u e  se i m põem n o  domín io  do tra b a l h o  e d o  
e m p rego, sã o ,  por  u m  lado ,  a expressão d e  re lações entre forças socia i s  e ,  por  outro ,  
i n te rferem na  ca tego rizaçã o  soci a l  d os i n d ivíd u os .  

Do que se refer iu  a n ter iormente ,  dep reend e-se q u e  as categor ias  d e  i dade  
desempenham u m  pape l  específico na forma de  orga n izaçã o  das  sociedades ocidenta is ,  
detendo .  a fase a ctiva , o monopó l io  d o  e m p rego ou a possi b i l i d ade  da sua re iv i nd i cação 
legit i ma .  Já o mesmo se não pode a fi rmar  no que concerne a o  tra b a l h o .  

S e r  activo rem ete para u m a  fase da  v i d a  estruturada ,  ta mbém e la ,  em fu nção d o  
l uga r  da  activ idade rem u nerada n a s  sociedades e da re lação d o s  i n d ivíd uos c o m  o 
e m p rego. Nesse sent ido ,  as d i ferenças  estatutá r ias assi na l áve is  em re lação á i dade  d a  
v ida  dão  fu ndamenta l m ente or igem a expecta tivas d e  a ctiv idade  e i nact iv idade ,  d e  
a ctiv i dade  rem u nerada e n ã o  rem u n e rada .  Ter m a i s  i dade  d o  q u e  a esperada pa ra o 
d esempenho  d e  u m  conj u nto d e  fu nções, leva a ser-se c lass if ica d o  d e  ve l h o  e v ice-versa . 
sendo a i dade  susceptíve l d e  u ma a p ropr iação com u ti l i d a d e  económica na repa rti ção e 
exc l usão q u e  se faz e m  função do e m p rego. 

Com efe i to ,  é actu a l mente ace ite a i de i a ,  posta em relevo nomeadamen te por  
Xav ie r  G a u l l i e r4o e Rémi  Leno i r4 1 , segu ndo a qu a l  a categor ia d a  terce i ra i dade  resu l ta ri a  
d e  u m a  exc lusão p rogress iva d o  emprego e ,  l a to senso ,  d o  p rocesso p rod u tivo e da  v ida  
a ctiva , segu ndo  cr itér ios a p a rentemente fu nc iona is  e etá r ios q u e  d iss i m u l a m  
fu ndame ntos económicos. 

Esta prob lemática re lac iona -se d i recta m e nte com as  q u estões de c lass i fi cação 
e/ou categorização e d e  enve l h ec imento soci a l .  Na verdade ,  o enve lheci mento não 
sendo exc lus iva mente u m  p rocesso natura l ,  resu l ta - á semel h a n ça d a  terce i ra i dade  -
d e  u ma construção soci a l  na q u a l  o emprego, ma is  q u e  o tra b a l h o ,  desempenha  u m  
pape l  prepondera n te ,  sendo necessá r io ter e m  conta q u e  a s  idades  p rod u tivas e 
i m p rodutivas são convenções a ce i tes - e gera l mente i n q u estionáve is  - q u e  se i m põ e m  
colectiva mente através d os meca n ismos d e  gestã o d o  soci a l  c o m o  resu l ta d o  d e  u m  jogo 
d e  forças onde i n te rvêm q u e r  o efe i to demográ fico e gerac iona l  q u e r  o factor eco n ó m i co 
e po l it ico e m  sent ido restrito. 

Assi m ,  a o  p rocu ra rmos perceber a consti tu içã o  da  ve lh i ce na sociedade 
conte m porâ n ea , ch egá mos á conc l usão d e  q u e  esta rad i ca ma is  num fu ndamento 
económ ico - Terce i ra i dade  - d o  que nos a nos v iv idos. Isto é ,  asse nta menos na  i dade  
crono lógica e ma is  n u ma lógica económica q u e  soci a lmente se  ut i l iza pa ra i nst itu i r  
d i re i tos e p r iv i l égios.  Um d esses pr iv i l égios é o d i re i to de  re iv i n d i ca r  u m  e m p rego o u ,  

266  



A DECOMPOSIÇÃO ESTA TÍSTICA DA POPULAÇÃO RECENSEADA, A DINÃM!CA DA POPULAÇÃO A CTIVA 

pe lo  con trá r io ,  d e  esta r i sento de tra b a l h a r. Pod eremos,  a pa rti r d a q u i ,  l egit i mamente 
q u estionar  se não será ma is  o tra b a l h o  - e pa rticu la rmente o e m p rego - o motivo d e  
d isp uta soci a l  n a  q u a l  s e  i n tegra a idade lega l q u e  def ine q u e m  pode o u  não  aceder  a 
esse bem e uti l izá - l o  com o  u m  recu rso. 

conclusão 

Pa rti ndo  da  decomposição da  popu lação g loba l face à s i tuação eco n ó m i ca ,  
ch egá mos à conc lusão q u e  o refe renc ia l d os cr ité r ios de  c lass i fi cação ,  b e m  com o  a 
p rópr ia  génese e construção das categor ias sócio -popu lac iona is ,  reveste-se d e  i m por­
tâ nc ia ca p i ta l  pa ra reformu l a r  e equac iona r os prob lemas d e  enve l heci mento e desem­
p rego das  sociedades con tem porâneas .  

Não desenvolvemos a q uestão d o  p laneamento ou da  próp ria orga n ização soci a l  
e d o  gra u de  especi a l ização da mão de  obra necessá r ia .  Não por  s e r  menos i m porta nte ,  
p o i s  é mesmo o ponto nevrá lgico do fu nc ionamento da  sociedade i n d ustr ia l ,  m a s  porq u e  
s e  p retendeu  obter u ma descr ição g loba l sobre a consti tu i çã o  da  mão d e  obra ,  ass im 
com o  das tra nsformações que sofreu em termos de  idades desde 1 95 0 .  

Deixá mos, porta nto, d e  l ado  a re l ação de  teor ma is  q u a l i tat ivo e p rocu rá m os 
debruça r-nos sobretud o  nos aspectos q u e  se encontra m  a n cora d os na evo l u çã o  recen te 
da popu lação portugu esa , não a borda ndo as cond ic ionantes h i stór icas q u e ,  em bora d e  
cons ideráve l  i m portâ nc ia pa ra a com p reensão d o  períod o  em a n á l ise ,  não  passa m pe los  
obj ectivos i med iatos deste estu do .  Do mesmo modo ,  não constitu i u  seq uer  p reocu pação 
o p rob lema das  i m p l i ca ções m ú l t ip las  entre demografia e economia ,  nem a p rofu nd a r  a s  
c i rcunstâ n cias  h istór icas q u e  estã o na or igem d a  evo l u çã o  registada  n o  q u e  d i z  respe i to 
ao e m p rego. Tentá m os,  s i m ,  ver como é q u e  a economia  a bsorveu u ma popu lação q u e  
sa bemos esta r a enve l h ecer, em sent ido d emográfico, e i sto com base n a s  a l te rações 
ver i f icadas  no u n i ve rso d a  popu laçã o  d e  a ctivos42 

Da teor ia das  c iênc ias socia i s  tra nspa rece a ide ia  de q u e  o tra b a l h o  h u ma n o  
consti tu i  fo nte d e  ri q u eza e d e  i n tegração soci a l .  Contudo ,  o q u e  a s  a n á l ises socio l ógicas 
d o  tra ba l h o  mais se esforça m por rea l ça r  são as contra part idas e a p róp r ia i n tegração 
dos i n d ivíd uos na v ida  a ctiva . A i nsti tu içã o  d e  p rocessos d e  troca merca nt is  d e  tra b a l h o ,  
n u ma dada  ordem económ ica ,  permite obter u m  conj u nto d e  contra pa rtidas  o bj ectivas e 
s u bject ivas.  

A d i n â m ica da popu la çã o  a ctiva , ta nto no contexto português co m o  a nível  
e u ropeu ,  denotou ser mais a exp ressão d a q u i l o  que uma determ inada  forma d e  
orga n izaçã o  soci a l  l egíti ma e po l i t i ca mente de fende  d o  q u e  o reflexo d a q u i l o  q u e  se 
pode observa r em termos de a n á l ise demográ fica , isto é ,  a tendência pa ra o enve lhe­
c imento. 

Neste sentido se com preende nomeada mente a possi b i l i d a d e  d e  detecta r u ma 
tendênc ia con trá r ia na popu lação e m p regada q u e  reflecte os prob lemas soci a i s  re lat ivos 
a o  e m p rego e ,  ta lvez de  forma ma is  subti l ,  o J Ugo soci a l  da  c lassi fi cação d os i n d ivíd u os .  

Sabemos ta mbém que o p rocesso d e  enve l hec i mento demográ fico a ca b a rá por  
p rojecta r a sua d i n â m ica na estrutu ra d e  a ctivos cr ia ndo  prob lemas no se io d o  e m p rego, 
com o  já é vi sível em a lguns pa íses e u ropeus e mesmo em a lgumas regiões portuguesas ,  
com o  é por exemp lo  o caso d o  A lentejo43 . As soc iedades resistem a este enve l h e ­
c imento bas ica mente p e l a  a n tec ipação da  idade d e  a posentaçã o  dos tra ba l hadores e 
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a l onga mento ma is  genera l izado  da  esco la r idade nas ca madas jovens or igi nando ,  
cu m u la tiva mente ,  uma red u ção do período a ct ivo.  A d isputa d o  e m p rego ut i l iza , entre 
ou tros, o a rgumento da  idade ,  reflecti nd o-se na d iscri m i nação dos tra b a l h a d ores44 

Qu er -nos parecer ta mbém que a escassez de  emprego que se ver i fi ca a ca ba por 
reforça r a sua va lo r ização leva ndo  à sua ra c iona l ização ,  a i nda  que por  p rocessos n e m  
sem p re m u i to exp l íc i tos ,  mas q u e  não d e i x a m  d e  i n terfer i r  c o m  a d i n â m ica d a  própr ia  
rea l i d a d e  socia l  a q u e  teremos de  esta r a tentos. 
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NOTAS 

Assistente do Depa rta mento de H istóri a ,  F i losofia e C iênc ias Socia i s  da Un i ve rs idade dos Açores. 

Em certa med ida  pode d izer-se que ,  desde Maurice H a l bwachs (La statistique en sooologie, 
1 9 35 ) ,  passando  por  j ü rgen l la bermas e a esco la  de P ie rre Bou rd i e u ,  a socio logia p rocu ra não 
apenas constru i r  conhec imento com base naqu i l o  q u e  as  esta tísticas poder i am facu l ta r  mas  
sobretudo obter u m  conhec imento soc io lógico acerca das formas d e  registo i n st itu ídas e 
enca radas sob o ângu l o  da sua fu nção ep istemo lógica nos p rocessos de construção c ientifica . 
Estas formas de registo são ,  na prát ica ,  inseparáve is  das focagens pa rti cu la res a q u e  d izem 
respe i to ass im como dos objectos q u e  a soc io logia se propõe estudar. Su bseq u entemente ,  fica 
c l a ro q u e  a soc io logia ta m bém re iv ind ica ,  pa ra si, um pape l  de  exp l i c itação das d iversas fo rmas 
de  registos socia lmente ace i tes ,  entre as  q ua is ,  as  estatíst i cas  são dos mais genera l izadas  e as  
q u a 1s mte rfe rem nos processos de  construção soc ia l  de i númeras categor ias que temos por  
natura is .  

Ver  entre outros, P ie rre Bourd i eu ,  o poder simbóltco, Lisboa, D i fe l ,  1 989 ;  Ce que parler veut dire, 
Pa r is ,  L i bra 1 r i e  Arthéme Faya rd , 1 982 .  

Cf. Dom i n i q u e  Merl l i é ,  " La construct ion stat ist iq u e "  in  Patr ick Champagne,  Ré m i  Len o i r, 
Dom i n i q u e  Mer l l i é  e Lou is  P i nto, lnittiJtton à la pratique sooologique, ca p. 3 ,  Par is ,  D unod/Bordas ,  
1 990 ,  PP  10 H 62 .  

Cf .  G iddens Anthony,  Sooologia, L isboa ,  Fundação Ca l ouste G u l benk i an ,  1 99 7 , p  875 e Joseph 
F i chter .  Sociologia, São Pa u lo ,Ed .  Pedagógica Un ivers i tá r i a ,  1 9 7 5 ,  pp .85 - 1 1 2 . 

Faz pa rte desta a própr ia c lass i ficação estatíst ica ,  como ma is  ad ia nte se procura rá dem onstra r. 

Mesmo se o seu pape l  é ma is  ev idente em termos de i n te racção soci a l ,  e mesmo de rotulaçcio, 
não de i xam de consti tu i r  uma i m po rta nte fonte de atr i bu ição de p restígio (ou desprestígi o) e 
i n te rfe ri r, por exemp lo ,  a n íve l  da estrat i ficação soci a l ,  ou a i nda ,  no re lac ionamento cu l tu ra l  e 
étn ico de onde  se deduz i rá trata r-se de um e lemento necessá r io na com preensão do  
fu nc ionamento soc i a l  g loba l .  



A DECOMPOSIÇÀO ESTA TÍSTICA DA POPULAÇÀO RECENSEADA, A DINÀMICA DA POPULAÇÀO A CTIVA 

Sendo a act iv idade estatística e cens ítár ía o resu l tado  de u m  p rocesso h istór ico e o rga n izac iona l  
pa rt i cu l a r  da activ idade adm in i strat iva em q u e  é man i festa a necess idade  d e  inventar iação e d e  
contro lo d o s  recu rsos p o r  pa rte de  u m  determ inado Estado ,  n ã o  podemos d e i x a r  de  cons ide ra r  
o s  i n teresses d ivers i ficados p o r  q u e  s e  pa u ta o s istema de  p rod ução  d e  dados ,  i ndependen­
temente das épocas. No entanto,  nos países q u e  se i ndustri a l i za ra m ,  são Frequentemente as  
fi na l i dades po l ít icas e económ icas que  or ientam a produção estatíst ica. A organ i zação d o  Estad o  
e o gra u de  espec ia l izaçã o  q u e  os seus apa re l hos a lcançara m ,  qua nto à d iv isão de  ta refas  e 
fu nções ,  cond ic iona i nevitave lmente a obtenção e a var iedade das estatíst icas d i spon íve is .  

Um dos pr inc ipa is recu rsos de  um Estado  é ev identemente a sua popu lação ,  por  isso ,  no 
desenvo lv imento sóc io-a d m i n istrat ivo dos Re inos ou  dos Estados modernos ,  o cômputo dos 
efectivos popu lac iona i s  to rnou-se uma p rát ica corrente. 

1 0 As p u b l icações dos organ ismos ofic ia i s  torna m cla ro q u e  são os impera tivos de desenvo lv imento ,  
p l aneamento e incremento dos n íve is de bem esta r económico e socia l que  const ituem a razão 
de  ser elos serviços nac iona is  de estatística ,  sobressa i ndo  a l iás no próprio lema do  INE :  
" conl1ecer para desen volver" .  Acerca da função e objectivos d o  s istema de  estatística nac iona l ,  
veja p o r  exemp lo ,  Adr íão S. F .  da  Cunha ,  O sistema Estatístico Nacional! A lgumas notas sobre a 
e voluç/w dos seus pnl7cípios orientadores.- de 1 935 ao presente, L isboa , I N E ,  1 99 5  e Antón i o  
Roque Antunes, Os inquéntos de emprego aos estabelecimentos, 1 963- 1 995, L isboa , 
Depa rta mento de estatíst icas do M i n isté r io pa ra a Q ua l i ficação e o Emprego , 1 99 7. 

1 1  Cf. John  K. G a l bra í th ,  o novo estado industrial. L isboa,  Pub l i ca ções Eu ropa-Amér ica ,  1 989 ,  pp.  202 -
- 205 .  

1 2 Como Max We ber demonstro u ,  uma das pr inc ipa is  ca racte ríst icas das soc iedades oc identa i s  e do 
s istema ca p i ta l ista é o cá l cu lo  rac iona l  e a sua genera l ização às mane i ras  de  p rod uz i r. 
A soc iedade ca p i ta l ista , i ncorporando formas de rac iona l i dade  pa rticu l a res ,  subj ugava cada vez 
ma i s  a c iênc ia  aos imperat ivos da  produção em l a rga esca la .  Cf. , nomeadamente, Max Weber ,  
Essais sur la tl7éorie de la science, Pa r is ,  P lon ,  1 965 ;  Ensaios de sooologia, R io  de  jane i ro ,  Za ha r, 
1 9 7 1 .  

1 3 Esta mos consc ientes d e  q u e  esta q u estão remete pa ra prob lemas d e  med içã o  e q uant i ficação 
q ue ,  em c iênc ias  socia is ,  se eq uac ionam em termos de construção das va r iáve is e de 
i nd i ca dores de  med ida .  

1 4 Cf. Rém í  Leno í r, í n  !nitiaton ci la pratique sooologique . . .  

1 5 Ex iste Frequentemente uma a p rop r iação de  conce i tos ana l ít icos q ue reforça o u  q u e  torna certas 
c lass i ficações ma 1 s  to leradas ,  veja -se o caso de um tl7divíduo socialmente excluído, q u e  na  
p rát ica se asseme lha  ma is  a u m  eu femismo,  quando  na rea l i dade  se tra ta é de  u m  margi n a l .  

1 6 A a m bigu i dade  do  conceito é o resu l tado de  rea l i dades socia is ,  cu l tu ra i s  e técn icas q ue ,  n a  
tra d ição h istór ica F izera m ,  por e x e m p l o ,  c o m  q u e  o sign i ficado q ue l he  está assoc iado seja pa ra 
os l a t inos d i ferente do q u e  evoca para os povos nórd i cos, osc i l ando  entre a obrigação! 
condenaçc'io e realtzaçc'io!ltbertaçc'io. A c lass i ficação censítár ía perante a act iv idade económ ica 
d i l u í  grandemente o conceito de  tra ba l ho ,  o q u a l  é p rete r ido em detr imento d o  de  emprego. 
Não tem a q u i  ca b imento c la ri f ica r a q u e  se deve esta su premacia do termo, mas é Facto q u e  
não des igna a mesma rea l i dade  e como ta l i m pri m e  uma ce rta selectiv idade ao  processo 
c lass í fícatór ío ,  mesmo q uando  tem a penas reconhec idas Fi na l i dades estatíst icas. 

1 7  CF. A la í n  Desros íé res La u rent Thévenot ,  Les catégories sooo-professtonnelles, Pa r is ,  La 
Découverte, 1 988 .  

1 8  Cf. Ma rga ret Maruan i  e Emmanué le  Reyna ud ,  Sooologie de I' emp101: Col .  "Repéres" , Pa r is ,  Éd. La 
Découverte, 1 9 9 3 ,  p. 1 1 3 .  
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1 9 Cf. M i che l  Pocha rd ,  L '  emploi et ses problémes, 4" ed ,  Par is ,  PUF ,  1 996 .  

20 Encontramos nesta l i n ha teóri cos do pensamento económico como Adam Smith ,  Dav id R i ca rdo ,  
Stua rt M i l l  e Ka r l  Ma rx. 

2 1  Se atend e rmos ao facto que não é a penas o traba l ho  em si mas mais a fo rma de  d iv isão do 
tra ba l h o  que me l ho r  perm i te ca racteriza r uma determ inada soc iedade ,  esta remos a dar razão a 
Em i l e  D u rkhe 1m ;  De la dwtston du tra vatl sooa/, tese de fend ida  em 1 893 .  

2 2  Certos auto res sa l i entam mesmo que  a atenção actua l m en te d ispensada ao emprego resu l ta .  
em grande  pa rte, das d i fi cu ldades sent idas quan to à fa l ta do  mesmo. Com efe i to ,  q u a n d o  nas 
ú l t imas décadas o emprego começou a escassear  de fo rma ma is  n otóri a ,  assist i u -se a um 
mcremento da pesq u i sa a p l i cada neste domín io .  

2 1 Cremos que o seu mér i to rad i ca pr i nc ipa l mente n o  facto de  atender  s imu l taneamente à 
natu reza rem u n e ra cla  ou não da act iv idade e ao ca rácter de obrigator iedade (ou gra u de  
l i bercl ade )  com q u e  é exerc ida ;  facto res essenc ia is  pa ra a com p reensão dos víncu los I ne rentes 
ao tra ba l ho .  Cf. Jacq ues Freyss i n et, " La crise des i nstru ments d' ana lyse de I '  emp lo i " ,  in M a rc 
Béchet e J ea n - P ie rre H u 1 ba n  (D i  r . ) ,  Emplot; Croissance et compétitivtté, Pa r is ,  Syros/ A l ternat ives ,  
1 99 2 ,  PP  49 -63 .  

14 C f .  João M o u ra ,  Economia do trabalho/ Ensato analíttco, Ca l .  " Estudos l abora is " ,  L i sboa ,  F u n da çã o  
O l i ve i ra M a rt ins ,  1 986 .  

2 5 Cf .  Ma rga ret Maru a n i  e Emmanué le  Rey na u d ,  Op. cit 

26  Cf. Ma ria João Rod rigues, o ststema de emprego em Portugal/ cnse e mutações, L isboa ,  Pub .  
D Q u i xote, 1 99 2 .  

2 7  o censo de  1 99 1 ,  serv iu  de  base â e la boração do  p resente d i agrama .  Pretend e-se s i t u a r  os f lu xos 
popu lac iona i s  q u e ,  em te rmos de conta b i l i dade  cens itá ri a ,  dão o rigem à popu lação a ct iva .  
E a penas a popu lação com ma is de 1 2  a nos de  idade que é passive i de c lassi f icação pera n te a 
act iv idade económica .  Como este l i m ite co inc id i a ,  grosso modo ,  com o fi m da esco l a r i dade  
obrigatór ia ,  é p rováve l  q u e  venha  a ser a lterado .  Nos censos a nteri o res, a i dade  min 1 m a  
a d m issive l pa ra a entrada na v i d a  act iva e ra m a i s  ba i xa e por  isso s e  traba l hou  c o m  a popu lação 
com 1 o e ma is  a n os. 

2 8  Podería mos a i n da refer i r- nos ,  por  exemplo ,  à s ituação de  um i ncapac itado pa rcia l que necessita 
de  tra ba l h a r  ou de  uma doméstica que, t raba l hando  apenas umas ho ras ,  faz pa rte dos "act ivos" .  
Repa re-se que são d iversos os d i lemas de  classif icação mesmo a n íve l  da cond ição  pera n te o 
traba l h o  ou a act iv idade  económica .  o mesmo se poderá constata r no q u e  respe 1 ta à 
c lass i ficação dos 1 n d 1 vid uos perante a act iv idade desenvo lv ida .  Contudo ,  aca ba por  p reva lecer  o 
cr itér io da "s i tuação p ri n c i pa l "  q u e  torne as categor ias exc l usivas entre s i .  

29 N o  entan to ,  pe la  óptica do  emprego, poderá ser recenseado pe los q u a d ros de  pessoa l das 
ent idades empregadoras ou  esta be lec imentos e ser conta b i l izado  n os Trabalhadores por Conta 
de Outrem 

3 ' '  Cf. Patr ice Bou rde la is ,  L 'âge de la vtetllessel L e nouvel âge de la vietllesse, Pa ns ,  Ed 1 t ions  Od i l e  
J a cob ,  1 99 3 .  

1 1  Com o  s e  sa be,  este censo assenta numa  esti mativa a 2 0%. 

l 2 São exacta mente 29% em termos de ta xa bruta de act iv idade fem i n ina  e rep resentam já 49 , 2% 
se t ivermos em conta apenas a popu lação  em idade de  traba l ha r, i s to  é ,  ent re  os 1 5  e os  
6 5  a n os, I dade l ega l pa ra a reforma.  
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1 1  se  t ivermos em conta as taxas de part ic i pação fem i n ina  comparadas entre os  2 5  e os 50  a n os .  
ver i fi camos q u e  Portuga l a p resenta um va lor  de 74 ,2%,  o Re ino  Un i do  de  7 3 , 7% e a F ra n ça de  
7 5 , 1 %. 

14 Cf. João Fre i re ,  " Empresas e o rgan izações: muda nças e modern ização" ,  i n  José M. L. V iegas c 
Antón i o  F. da Costa (Org. ) ,  Portugal, que modermdade?, Oe i ras ,  Celta , 1 998 ,  pp .  2 8 5 - 309 .  

1 5 É de nota r, por exemp lo ,  q u e  a n íve l  do  2 "  c ic lo e do  complementar ,  à excepção da secção 
c ientifico-tecno lógica ,  todas as outras registam urna pe rcentagem su per ior  de  a l un os d o  sexo 
fem 1 n 1 no .  Cf. Systéme educattf portugais, G E P. ,  M i n isté r io da Educação ,  1 99 1 .  Qua nto ao  ens i no  
super io r  é no  ens ino  po l i técn ico q u e  a sua expressão é menor, mas mesmo a í  representam 
ce rca de 49%. No ens ino u n ivers i tá r io estão c la ramente em ma ior ia ,  po is se t ivermos em conta 
as estatíst icas da ed ucação dos a n os de 1 9 88/89 e 1 9 89/90 ,  na U n ivers idade de Co i m br. 1  
re presentam 5 6 ,6% mesmo com grande  peso dos cu rsos de engenha rias ,  n a  Un i vers idade d C!  
M i n h o  5 4 ,3%, n a  do  Porto 5 7 ,2% e na U n ivers idade Nova de  L isboa 6 1  , 3%. 

16 A o bra de A l fred Sauvy é ta lvez o ma is  importante contr i buto no sent 1 do  de urna a ná l i se 
s istemática entre economia  e demogra f ia .  Cf. Théoné Générale de la Populatk:m, Par is ,  PUF ,  1 9 62  
e 1 9 54 .  

3 7  Cf. Jea n-Mar ie  A l be rti n i ,  Le  Chômage est-11 une fatalité?, Par is ,  PUF . ,  1 996 .  

18 O bv iamente esta a fi rmação ,  dado o seu a lca nce genénco ,  poderá ca recer de fu ndamenta ção  e m  
sent ido restri to. No entanto ,  ex iste, p e l o  m e n o s  em termos d a s  tendências ver i fica das ,  a lguma 
u n i formidade quanto ao mode lo  de fu nc ionam ento económ ico e soc ia l  adoptado .  

3 9  Ver Patr ick Cham pagne et a/, Op. cit 

4° Cf. Xav ier  G a u l l i e r, L 'a venir c7 reculonsl Chomâge et retratte, Par is ,  Les Éd i t ions ouvr iéres, 1 982 .  

4 1 Cf. Leno i r ,  Rém 1 ,  " L '  l nvent ion d u  ' t ro is iéme âge ·  et la const itut ion d u  Champs  des agents de  
gest ions de la v ie i l l esse" , i n  Revue Actes de la recherche en Soénces Sociales, n . "  2 6 - 2 7 ,  
Mar/Avr, 1 9 79 ,  p5 7 -82 .  

4 2 Que i nc lu i ,  como se d isse, os q ue se encontra m  empregados, desemprega d os o u  á procu ra d o  
pri m e i ro emprego. 

4 3 A a n á l i se dos dados por regiões (N UTS I I I ,  demonstram bem,  à seme l hança da d i n â m ica g loba l ,  
uma  estrutu ra de popu lação activa basta nte enve lhec ida n o  i nter ior português e ma is  jovem n o  
no rte e i l has .  Contu d o  a s u a  d i nâm i ca de  enve lhec imento não obedece a os mesmos pr incíp ios .  
podendo  i nc l us ive rejuvenescer pe lo meca n ismo das sa ídas an tec ipadas .  

4 4  U m  certo n ú m e ro de estudos a l e rta m pa ra o facto desta d iscri m i n ação se m a n i festa r, por  
exemp lo ,  pe la perda precoce de  um emprego, pe la exc lusão da formação ,  pe lo  encorajamento 
á c1es lstê nc ia da v ida act iva. Cf .  Marie-Noé l  Bea uchesne ,  Tra va!lleurs âgés discriminésl L e  cas de 
la Belgique, Doss iers n . "  9 ,  Bruxe l les ,  TEF ,  1 994 .  
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A FÁBRICA DE CHAPÉUS DE S. SEBASTIÃO 

)osé António Real Pereira Ramada 

ABSTRACT 

Hat manufacture was one of the most important branches in 
Oporto, between the 18th end century and the beginning of the 20th 

century. 
ln this work we present one of the oldest hat factones from t/715 

oty, establt:Shed in the late 18th century whose ltfe has extended a fifty 
years. 

1 .  INTRODUÇÃO 

comemorand o-se ,  n o  a n o  de 1 999 ,  o 2."  centenár io  do nasci mento d o  escr itor 
A lme ida  G a rrett, deci d i mos contr i b u i r  pa ra a sua comemoração d a n d o  a con h ecer 
me lho r  uma fá br ica d e  chapéus ,  s ituada  n o  Porto ,  a que se encontrava l igad o  por  l aços 
fa m i l i a res. 

A pa rti r de  um conj u nto d e  e lementos e i n formações, reco l h i d os em d i ve rsas 
fontes m a n u scr itas  ex istentes em d i ferentes a rq u ivos d o  Porto e d e  L isboa , e d e  a lgu ma 
b i b l i ogra fia p u b l icada por  vár ios  a u to res q u e  a o  seu presu mível  fu ndador  e p r ime i ro 
p ro p r ietá r io  ou à i n d ústr ia d este períod o  ded ica ra m a sua atenção e esforços, 
e la borá mos este tra b a l h o  a p roveita n d o  pa rci a l m ente a descrição d a  evo l u çã o  d esta 
fá br ica e outras i n formações a seu respe i to q u e  i nc l u ímos em A Indústria Chapeleira 

Portuense entre 1750 e 1852. 

As pr i nc ipa is fontes ut i l izadas  p a ra e l a bora r esta d escr ição d a  sua  a ctiv ida d e  
fora m :  o processo ex istente em n o m e  d e  D .  Mar ia  ca rm ina  A lme ida  Leitão 1 , o ú n 1 co  
docu mento ex istente n o  mesmo a rq u ivo em nome d e  D o m i n gos d o  Roza r io d o  
Nasci me nto e A lme ida 2 , vá r ios documentos nota ri a i s  respe ita ntes à v i d a  d a  e m p resa e 
dos seus sócios conhec idos ,  a lguns e lementos q u a nt itat ivos reco l h i dos e m  a lguns mapas  
d e  fá br icas3 e em dec la rações de  ca rá cter fisca l 4 q u e  fora m com p leta dos com d i ve rsa s 
i n formações reco l h i das  nou tros p rocessos de chape le i ros bem como e m  a lguns a rt igos 
p u b l i ca d os no jo rna l o Primeiro de janeiro pelo h istori ador  Artu r d e  Maga l h ã es Basw.  
A sua  p r ime i ra l oca l ização e referênc ia con h ec idas fora m obt idas ta m bém e m  l i v ros d e  
ca rácter fisca l , s  s e n d o  o s  n ú m e ros d e  po l íc ia d esta fá br ica na  Rua  Chã obt idos n o s  l i vros 
re lat ivos a o  i m posto de  3% sobre propr iedades ,  bem como o escla reci mento q u a nto à 
data de tra nsferênc ia desta fá br ica da rua d e  S. Sebasti ão  pa ra essa a rtér ia6 
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2. OS PROPRIETÁRIOS DA FÁBRICA 

o p resu míve l  fu ndador  e p r ime i ro propr ietá r io  d esta fá br ica foi o r ico e 
i m p o rta n te homem d e  n egócios portuense Domi n gos do Roza r io do Nasci m e n to e 
A lme ida ,  con hec ido por  ter dado  pa rte do seu nome a u m a  das pr i nc ipa i s  ruas da c idade ,  
co n h ec ida a i nd a  h oj e  como Rua do Rosário, em v i rtude  de  ter  s ido  a berta em terrenos  
da  sua  Q u i n ta d o  Paço ou do Ca rrega L Este e m p resá r io e ra i rmão de  D .  Ma r ia d o  
Nasc i mento A lme ida  Le i tão ,  a v ó  materna d o  escritor A lme ida  Ga rrett, sendo ,  p o r  isso,  seu 
t io -avô. D i fi cu lda des económicas de  gra n d e  grav idade  leva ra m - n o ,  n o  i n íc io de  1 8 0 8 ,  a 
d a r  soci edade a u m  empregado  já a n tigo e de con fia n ça ,  j oze Lou ren ço da S i l va ,  e á sua  
sobr i n h a ,  D .  Ma ria ca rm ina  A lme ida  Le itão ,  mas a sociedade fo i a n u lada  por  
i n c u m pr imento por pa rte desses sóc ios .  No i n íc io d e  1 8 1  o ,  fo i fi n a l me n te i n ic iada essa 
p retend ida  soc iedade ,  ten d o  a empresa passa do a perte n cer ,  desde 1 - 1 - 1 8 1 1 ,  por  
fa l ência d o  fu ndad or ,  ao  c ita d o  joze Lou renço da  S i l va ,  a D .  Mar ia  Ca rm ina  A lmeida Leitão 
e a sua i rmã D .  Co leta ca n d i da de  A lme ida  Le i tão .  Estas duas i rmãs ,  sobr i n has  por  pa rte 
de sua  mãe de Domi ngos do Roza r io ,  e ra m ,  por sua vez, t ias maternas de A lme ida  
G a rrett, po i s  e ra m  i rmãs d e  sua mãe ,  D .  Ana  Augusta de  A lme ida  Le itão ,  sen d o  
con h ec idas as  v is i tas d este a essas t ias ,  d a n d o-se n u ma d e l a s  u m  cé l e bre ac idente q u e  o 
escr itor sofreu .  A pa rti r do fi n a l  de 1 8 1 8 , a fá br ica passou a pertencer  a penas  a essas 
d uas  i rmãs ,  m a n tend o-se na sua posse até ao seu encerra m e nto ,  q u e  se d everá ter 
ver i fi ca d o  n o  ano de  1 8 29 ,  como veremos. 

3 .  OS PRIMEIROS PASSOS E A LOCALIZAÇÃO DA FÁBRICA 

Esta fá br ica su rge refere nc iada nos docu mentos da época como Fábr i ca d e  
S .  Sebasti ão ,  em bora enco ntremos três modos d i fere n tes d e  i n d i ca r  a sua  loca l ização 
n essa zon a ,  po is  se e m  a lgu ns  e la  é refer ida  como i n sta lada  n a  rua d e  S .  Sebasti ão ,  
n o utros su rge n o  la rgo d o  mesmo nome ou n o  síti o d e  S. Sebast ião 7 Ta m bé m  a sua  
loca l ização n a  c idade não fo i sem p re a mesma,  ten d o-se esta be lec ido ,  pe lo  m e n os ,  e m  
três l oca is  d i feren tes, c o m o  resu lta d o  da  sua evo l uçã o  favoráve l  ou  n egativa , p r ime i ro n o  
ca rrega i ,  d e p o i s  em s.  Sebast ião e fi n a l mente na  Rua C h ã .  

Fo i  u m a  das p r ime i ras fá br icas  d e  c h a p é u s  fi nos da  c i d a d e  d o  Porto, m a i s  
p recisa mente a terce i ra ,  c o m  efectiva a ct iv idade ,  entre as d i ve rsas l i cenc iadas  p e l a  
a u tor idade régia na  c i d a d e .  A sua ex istência  d ecorre u ,  de  a cordo c o m  os docu m e n tos 
a n a l isados ,  en tre 1 7 7 5  e 1 8 29 ,  o que lhe atr i b u i  a d u ra ção de  5 4  a n os ,  fazen d o  dela u ma 
das  ma is  d u ra d o u ras fá br icas  d e  chapéus da c idade n este período.  

Ta l como acontece com m u i tas  ou tras fá br icas  fu ndadas  n o  sécu lo  XV I I I .  
perma nece envo l ta em m istér io  a sua cr iação,  q u e  se deverá te r  ver i fi ca d o  sob a forma 
d e  u m a  si m p l es fá br ica pa rticu l a r, l ogo sem q u a l q u e r  p r i v i l égio rea L  D o m i n gos d o  
Roza r io ,  n o  ú n ico d o c u m e n to ex i s ten te  e m  s e u  n o m e  e n tre os p rocessos d e  
c h a p e l e i ros ,  u m a re c l a m a çã o  a p re s e n ta d a  p o r  e s s e  p r o p r i e tá r i o  r e l a t iva  a o  p e d i d o  
d e  l i ce n c i a m e n to d e  u ma n ova  fá b r i ca d e  c h a p é u s  f i n os n a  c i d a d e ,  e m  n o m e  d e  
l g n a c i o  V i e i ra Soa res  e j oze  L u i s  Coe l h o  d e  A l meyda 8 , q u e i xa va - se  d os p rej u ízos 
q u e  d e ssa n o va a u tor i za çã o p o d i a m  res u l ta r  p a ra a sua fá b r i ca de c h a p é u s  q u e  
p o s s u ía , segu n d o  e l e ,  h á  1 6  a n os ,  o q u e  n os p e r m i te esta b e l e ce r  a respect i va  
fu n d a çã o  e m  1 7 7 5 .  D o m i n gos d o  Roza r i o ,  n esse d o cu m e n to ,  d i z - se  " e recto r e 
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d o n o "  d a  fá b r i ca d e  c h a p é u s  f i n o s ,  esta b e l ec i d a  na c i d a d e  d o  Por to ,  o q u e  p e r m i te 
s u p o r ,  e é c o n fi r m a d o  p e l a  i n fo r m a ç ã o  d o  S u p e r i n te n d e n te d a s  A l fâ n d ega s  d o  
N o rte d a ta d a  d e  2 5  d e  N o v e m b ro d e  1 7 9 2 , 9  q u e ,  e m  1 7 9 1 ,  a p e n a s  e x i s t i a  e m  
fu n c i o n a m e n t o ,  n o  Por to ,  u m a ú n i ca fá b r i ca d e  c h a p é u s  f i n os ,  a s u a . M a s  i sso  n ã o  
q u e r  d i z e r  q u e  fosse a m a i s  a n t i ga p o i s ,  a n tes d essa d a ta e p e l o  m e n os d es d e  
1 7 6 6 ,  e x i s t i a  n esta c i d a d e  a fá b r i ca d e  c h a p é u s  f i n os ,  fu n d a d a  p o r  D o m i ngos 
F ra n c i sco  d e  G u i m a ra e n s  que d e p o i s  p e rt e n c e u  a um d o s  seus  f i l h os ,  A n to n i o  j aze  
d e  G u i m a ra e n s ,  e ,  e m  1 7 7 5 ,  fo i n o va m e n te l i ce n c i a d a  a fá b r i ca d e  Lu i z  F o u r n o l  e 
M a n o e l  F ra n c i sco d e  G u i m a ra e n s ,  q u e  teve ta m b é m  a ct i v i d a d e  e p r o d u çã o  
co m p rova d a s ,  a pa rt i r d esse a n o .  A p esa r d e  m a i s  ta r d e ,  e m  1 8 1 3 , a s  suas  d u a s  
sobr i nhas  e o s e u  sócio j aze Lou ren ço da  S i lva ,  q u a n d o  sol i ci ta ra m  a passagem d a  l i cença 
da fá br ica pa ra o seu própr io  nome ,  a l ega re m no seu req uer imento q u e  a fá br ica d e  
Dom i ngos do Roza r io ti n h a  s i d o  a pr i m e i ra de  chapéus fi nos no Porto, ta l n ã o  n os pa rece 
corresponder  á rea l i dade ,  pois o p r ime i ro docu mento a ela respe i ta nte q u e  consegu i m os 
loca l iza r , re l a t ivo ao a n o  de 1 7 79 ,  descreve-a como fá br ica d e  chapéus  grossos, e m  
pr i ncíp io ,  fu nc iona ndo n u mas casas c o m  s e u  q u i nta l ,  perte ncentes a T h o m a s  Pere i ra 
B runo ,  loca l i za das  na Viella do Carrega!, pe las  q u a i s  pagava o a l uguer  d e  v i nte e se is m i l  
e q u atroce ntos ré is . 1 0 Este docume nto reve la - nos q u e  s e  ver i fi ca va nesta e m p resa u ma 
c la ra fa l ta de co n h ec imentos técn icos q u e  o seu propr ietá r io i rá reso lver ,  e m  1 7 8 0 ,  a o  
con tra ta r u m  mestre fra ncês, esta be lec ido há  a nos nesta c idade .  

No q u e  d i z  respe ito à data da  fu ndação da empresa , poderá esta te r s ido  
fu ndada  em 1 7 7 5 ,  mas nesse caso  só  co mo fá br ica (pa rt icu l a r) d e  chapéus  grossos e 
noutro loca l da c idade ,  já q u e  só em 1 7 79 nos a pa rece na V ie la  do Ca rrega l .  Uma 
h i pótese ta mbém possíve l  pode  te r  s ido a a q u is ição da  fá br ica ma is  a nt iga d a  c idade ,  a 
d e  Anto n i o  jaze G u i m a raens ,  po is ,  d e  1 7 7 5  em d i a nte ,  não en contrá m os ma i s  q u a l q u e r  
referênc ia  a essa fá br ica .  C o m o  e m  1 7 7 5  fo i l i cenc iada a segu nda fá br ica de  chapéus  
fi nos d o  Porto,  pertencente a o  a n tigo mestre da  fá br ica de  Anton io  j aze G u i m a raens  Lu i z  
Fourno l  e a o  seu sócio Manoe l  F ra n cisco d e  G u i m a raens ,  o a p a reci mento d este 
concorrente poder ia  ter convenc ido o então p roprietá r io a vender  a sua fá br ica e o 
com p ra d o r  ser ia p recisa mente Domingos do Roza r io q u e  a pa rti r d e  então se i nt i tu la r ia  
"e rector e dono" da  fá br ica e rece ber ia depo is ,  em 1 7 80 ,  a respectiva l i cença e m  seu 
nome.  o ano d e  1 7 7 5  corresponder ia ,  assi m ,  a o  a n o  da  sua venda a o  novo p ro p rietá r io .  
Outra h i pótese a i nda  a cons iderar  será a a q u is ição d essa fá br ica d a  sociedade  d e  Lu iz  
Fourno l  e Manoe l  F ra n ci sco d e  G u i ma raens q u e  fu nc ionou ,  d e  acordo co m a 
docu mentação já loca l i za d a ,  pe lo  menos entre 1 7 7 5  e 1 7 7 8 ,  ta lvez a té 1 7 79 ,  já q u e  Lu i z  
Fourno l  recebeu nova l i cença em 1 7 - 3 - 1 780 .  

confi rmadas  estão a sua ex istênc ia e loca l ização no Carrega l ,  nos a nos d e  1 7 79  e 
1 7 80 ,  passa ndo  nesse a n o  de 1 7 80  a ter a d es ignação d e  Real, gra ças à concessã o da  
l i cença para o fa br ico de  chapéus  fi nos ,  com d a ta o fi c i a l d e  8 d e  A b r i l  de  1 7 8 0 , 1 1  n ã o  
e x i s t i n d o  p o r é m  o respect ivo  p rocesso n o  a rq u i v o  r e l a t i vo à ;uma da A dmi­

nisuaçào das Fábricas do Reino, o ó rgã o q u e  e n tã o  s u p e r i n t e n d i a  no l i c e n c i a m e n to 
d a s  fà b r i ca s 1 2 , p e l o  q u e  desco n h e c e m o s  o pa ra d e i ro d esse p rocesso ,  q u e  t a l v e z  
s e  e n co n tre  n a  pa rte d o  A rq u i v o  d a  j u n ta d o  C o m é rc i o  e x i s tente  n o  A .  N .  T .  T . ,  
m a s  ta m b é m  n e sse a rq u i v o  n ã o  nos  fo i p o s s í v e l  l o ca l i zá - l o .  Eve n tu a l m e n te ,  p o d e rá 
t e r  d esa p a re c i d o  n o  i n cê n d i o  q u e  d e v a stou o e d i fí c io  o n d e  se l oca l i zava m a 
sec reta r i a ,  co n ta d o r i a  e o u tras  repa rt i ções  d a  j u n ta d o  C o m é r c i o ,  na n o i te d e  1 o d e  
j u n h o  d e  1 8 2 1 1 3  
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Este seu l i cenc ia mento pe la  refer ida j u nta é com p rova d o  por u m a  certidão  
e fectua d a  a pa rti r da l i cença a p resentada  ma is  ta rde ,  e m  1 8  d e  Novem b ro d e  1 8 1 3 . 

Segu ndo  essa certidão ,  o teor  d esta p ri m e i ra l i cença e ra o segu in te:  

"O Prezidente, e Deputados da junta da Administração das 

Fabricas do Reino, e Obras de Agoas Livres: concedemos licença a 

Domingos do Rozario Nascimento e A/merda, para estabelecer hua 

Fabrica de Chapeos finos na Cidade do Porto, com declaração porem de 

que ensrnará Aprendizes Portuguezes, tendo sempre ao menos hum e 

isto sem reserva ou segredo de tudo o que deve contribuir para a 

perfeição da refenda manufactura; e de que fica sujeita á mesma junta a 

mesma Fábrica, tudo na Forma do Termo, que tem assignado na 

Secretaria deste Tnbunal. Lisboa, doze de Abnl de mrl, e sete centos, e 

oitenta. = Com quatro rubricas do Prezrdente e Deputados da dita junta = 

Registado a folhas trezentas, e vrnte verço = cumprase, e registese. Porto, 

e Abril vinte , e hum de mil, e sete centos, e oitenta = Cunha = Registada 

a folhas cento, e trinta e oito verço do Livro do registo geral desta 

Alfândega. Porto seis de junho de mil, e sete centos, e oitenta = Antonio 

Alvaro Pinto da Fonceca = cumpra-se, e registese, não ha vendo 

Incon veniente. Porto vinte e sete de Outubro de mil e oito centos, e seis = 

Oliveira = Fica registada nesta supenntendencia da Alfandega no Livro 

segundo do Registo Geral a folhas sete verço = Peixoto "1.f. 

De posse da a l m ejada  l i cença ,  Domi ngos do Roza r io ,  entã o  m o rador  na R u a  d o  
Pad rã o  d e  Be lomonte ,  a i nd a  c o m  a fá br ica no ca rrega i ,  a gora des ignada c o m o  Fabrica 

Real de Chapeos finos e grossos, contratou ,  em 24 -7 - 1 78 0 , 1 5  o já refer ido  mestre fra n cês 
d e  chapéus  fi nos Lu iz  Fourno l ,  esta be lec ido pelo menos há 1 4  a nos nesta c idade ,  pa ra 
tra ba l h a r  na sua  fá br ica e a d i r ig i r  e a d m i n istra r ,  nos segu i ntes termos e con d i ções:  

" p a ra m e l h o r  e x p e d i çã o  e a d i a n ta m e n to d a  sua Fá b r i ca Rea l de C h a p é u s  
fi n os ,  e grossos q u e  p reze n t e m e n te t e m  n o  s i t i o  d o  ca r rega i ex tra m u ros d esta 
C i d a d e " ,  d e v e n d o  e l e ,  L u i z  F o u r n o l ,  a d m i n i s tra r e tra ba l h a r  na d i ta fá b r i ca " c o m  
to d o  o c u i d a d o ,  e z e l o  pa ra q u e  a l a bo raçã o  sa i h a  p e r fe i ta ,  e b e m  a ca ba d a ,  
a s i s t i n d o  a o  q u e  fo r pe rc izo s e m  s e  d a r  a o  desca n ço e m  c o u sa a l g u m a s  d a s  q u e  
c o m pete m á s u a  o b r i ga ç ã o ,  p rocu ra n d o  s e m p re o s  m e l h ores  m eyos  p a ra q u e  a 
o b ra sa i h a  c o m  toda a p e rfe i çã o ,  ze l a n d o  t u d o  c o m o  c o u sa p r ó p r i a " .  Pa ra p od e r  
a l ca n ça r  este o bj e ct ivo  o m estre te r i a  " todo  o d o m í n i o  s o b re o s  o fi c i a i s ,  e 
a p re n d izes  q u e  e x i s t i r e m  na m e s m a  Fá b r i ca p a ra q u e  estes l h e  n ã o  p e rcã o o 
d e v i d o  respe i to  a o  seo  l u ga r  e ca rgo ,  e a c h a n d o  e l l e  q u e  a l gu m o fi c i a l n ã o  h e  
c o n ve n i e n te n a  F á b r i ca p o r  q u a l q u e r  m o t i v o ,  pa rt i c i p a rá a e l l e  D o m i n gos d o  
R oza r i o  a s  rezoes q u e  h a  p a ra q u e  sej a  e x p u l s o " .  A este p o d e r  c o n s i d e r á v e l  o 
m estre  j u n ta va a poss i b i l i d a d e  d e  d e s p e d i r  q u a l q u e r  o fi c i a l q u e  l h e  f izesse 
" a l g u m a  d e scom postu ra o u  d ezate n çã o  c o n s i d e ra ve l " . 

E m  t roca d e  tod o este t ra b a l h o  e e m p e n h o ,  o D o m i n gos co m p ro m et i a - se  a 
d a r  casa a o  d i to m estre e o o rd e n a d o  d e  7 $ 2 0 0  ré i s  m e n sa i s  n o  p r i m e i ro a n o  e se 
m e tesse n a  fá b r i ca m a i s  t rês o fi c i a i s  o u  a p re n d izes  de c h a p é u s  fi n os ( d a s  
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a ct i v i d a d e s  d e  arcar, vesfir e inforfil} co m p ro m e t i a -se  a e l e v a r  o d i to o rd e n a d o  
pa ra 9 $ 6 0 0  ré i s  m e n sa i s  n o  segu n d o  a n o  e a s s i m s u cess iva m e n te ,  co n fo r m e  o 
a u m e n to d a  fá b r i ca ,  a u m e n ta r i a  o d i to m estre c o n fo r m e  o q u e  fosse a rb i tra d o .  

A lém d o  tra b a l h o  d e  a d m i n i stra r a emp resa ac ima d escr ito,  o refer ido  m estre 
dever ia  pôr  em execução todas  as  ordens q u e  o Domingos l h e  desse o u  m a n dasse d a r  e 
o seu tra ba l h o  p rofiss i ona l  cons ist ia em "engoma ndo com perfe ição todos os cha peos 
saca ndo lhe pélo ,  e na fa l ta d e  h u ma e o utra couza , fa rá o que for m a is necessa r io ;  
t ing i rá os cha peos ,  e fica rá á sua obrigação tudo o que pertencer á ti ntu ra ri a " .  Não 
dever ia  porém i n tromete r-se na venda dos chapéus nem n o  rece b i m ento d e  d i n h e i ro ou  
a rmazena mento dos p rod utos ,  nem na pesagem dos pê los ,  nem n o  seu corte, po is  tudo  
isso ser i a  da  competênc ia d o  fe itor da  fá br ica .  

o Domi ngos não poderia  expu lsa r o d i to mestre d u ra n te o período d e  nove a nos 
(q u e  seria ass im o p razo esti p u l a d o  pa ra a d u ra çã o  d o  contrato) a não ser por j usta ca u sa 
ou se e l e  fa ltasse a estas obrigações, co m p rom etendo-se o Fourno l  a tudo cumpr i r  e a 
não  l eva nta r  q u a l q u e r  e m ba rgo, sob pena d e  ser dec la ra d o  n u l o ,  respondendo pera nte o 
j u iz d e  Fora da C idad e  do Porto e Corregedores do Cíve l  d esta Re lação ,  pa ra o q u e  
ren u nc iava a o s  seus foros e p r iv i l égi os. A s  d u a s  pa rtes com p rometia m -se a n ã o  recl a m a r  
nem contra d izer este contrato, ob riga n d o-se p e l a s  s u a s  pessoas e b e n s  p resentes e 
futu ros, etc. 

Apesa r d e  esti p u lada  a d u ração d e  nove a nos,  a sua d u ração não chegou a u m  
a n o ,  po is  a s  d uas pa rtes,  por  mútuo a cordo ,  reso lvera m efectua r  o seu "d istrate" ,  
a n u la n d o  esta escr itu ra d e  contrato ce lebra d a  entre os dois 1 6 

Contrata d o  este d i rector técn ico p restigiado ,  deu -se,  a i nda  em 1 7 80 ,  u m a  o u tra 
a l teração i m porta nte ,  com a m u d a nça das i nsta la ções d a  fá br ica d essa zona d o  Ca rrega l 
pa ra a Rua ,  La rgo ou Sít io de S. Sebastião ,  a pesa r d e  a lguns a u tores conte m porâ n eos 
cons idera rem que ela se ter ia ma nt ido ,  até aos i n íc ios d o  sécu lo  X IX ,  n o  ca rrega i .  

A pa rti r d o  d i a  de  S. M igue l  ( 29  d e  Setembro) d e  1 7 80 ,  a fá br ica passou a 
fu nc iona r na rua d e  S. Sebast ião (ta mbém por  vezes refer ida  com o  l a rgo d e  S. Sebast ião)  
passa ndo ,  por  isso, a ser conhec ida ,  da í  em d i a nte,  por  " fá b ri ca d e  S .  Sebastião" .  As suas  
i nsta lações fora m a l ugadas  por  Domi ngos d o  Roza r io pe lo  p razo d e  três a nos, depo i s  
renova d o  e m  1 7 8 2 ,  sendo o a l uguer  anua l  de  74$400  ré is 1 7  

Segu n d o  este con trato d e  a rrendamento, datado d e  1 7 8 2 ,  o senhor io  Manoe l  d e  
Lemos Ca rne i ro d e  Ba rboza (mora d o r  na Q u i nta da  Ba rzie l a ,  fregu esia d e  V i l e l a ,  conce l h o  
d e  Agu i a r  d e  Souza) já  ti nha  a l ugado ,  há cerca d e  d o i s  a nos, as  s u a s  casas s i tuadas na  rua 
d e  S. Sebast ião a o  refer ido  Domingos e p rop u n h a -se ago ra renovar ,  nas mesmas 
con d i ções,  o refer ido  contrato. 

Segu n d o  este docu mento ,  o p r im i tivo contra to d e  a rrendamento fo ra ce lebra d o  
por  escrito e t i n h a  u m a  d u ração d e  três a nos, tendo  i n íc io n o  d i a  d e  S .  M i g u e l  ( 29  d e  
Sete m b ro) d e  1 78 0  e d u ra ria  a té a o  mesmo d i a  d o  a n o  d e  1 78 3 ,  recebendo o respectivo 
sen hor io  o a l uguer  a n u a l  d e  74$400 ré is pelas suas casas.  

Dom i ngos d o  Roza r io ,  à d a ta d este contra to ( 2 3 - 2 - 1 782 ) ,  já  e fectua ra d iversos 
paga mentos q u e  u l tra passava m o a l uguer  dos três a nos, por  isso o sen h or io  a ce i tou  
re nova r o con tra to d e  a rrendamento da  fá br ica por  ma is  nove a n os ,  a pa rti r d o  S. M igue l  
d e  1 78 3 ,  mantendo-se a renda  anua l  d e  74$400 ré i s  de  q u e  se paga ria a déci m a ,  
podendo o a rre ndatá r io ma nter no  loca l  a sua fá br ica enqua nto q u isesse (no período d os 
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nove a n os) ,  po is  se a q u isesse exti ngu i r  a n tes ,  o a rrendamento ta mbém ter ia fi m ,  fi ca n d o  
o senhor io  l i v re pa ra as a rrendar  a q u e m  q u isesse. 

se fosse p reciso efectua r  a lguns consertos e repa ros nas casas ,  o Domingos 
poder ia  m a n d a r  executá - los ,  mas p r ime i ro deveria ouv i r  o senhor io  que não se opori a ,  
a tendendo  a q u e  essas obras  rep resenta r i a m  u m  benefício pa ra a propr ieda de .  Ass i m  
reza o refer ido  con trato e c o m o  a fá br ica s e  manteve na rua d e  S .  Sebast ião a té 1 8 1 1 ,  d e  
a cordo c o m  a lgumas fontes nota r ia i s  q u e  a n a l isá m os,  é d e  p rever q u e  o contrato ten h a  
s i d o  sucessiva mente p rorroga d o  en tre Domi ngos do Roza r io e o propr ietá rio  do e d i fício .  
Em q u e  m ê s  se terá efectuado a tra nsferênc ia da  fá br ica pa ra a rua Chã é a i nda  u ma 
i n cógn i ta ,  ta l co mo todas  as con d i ções do con trato do novo loca l ,  mas sa bemos q u e  em 
1 8 1 2  j á  la borava na  rua Chã 1 8 , pe lo  q u e  j u lga mos te r  s ido  nesse a n o  q u e  se efectuou a 
m u d a nça .  

Possu ímos a lgumas i n forma ções sobre esse novo contrato ,  a través da  escr itu ra 
de d i sso l u çã o  da socieda d e  entre j oze Lou renço da S i l va e as sobr i n has  de Domi ngos d o  
Roza r io ,  D .  Ma r ia ca rm ina  A l me ida  Leitão e D .  Coleta Ca nd ida  A lme ida  Le i tão . 1 9 
o senhor io  do novo loca l na rua Chã era Zefer ino  j aze Perei ra do Lago e o a l uguer  a n u a l  
e ra d e  1 2 0 $000  r é  i s ,  o q u e  perfaz ia ,  pa ra o s  a nos d e  1 8 1 7 , 1 8 1 8  e 1 8 1 9 , o tota l d e  
3 6 0 $ 000 ré is ,  f ica ndo  a déc ima a ca rgo d os i n q u i l i nos q u e  depois a poder ia m d esconta r 
no a l uguer ,  ta l com o  a lguns conse rtos dos te l hados q u e  ti n h a m  efectuado .  A mesma 
escr itu ra i n forma- nos q u e  a soci edade em d isso l ução ti n h a  suba rrendado pa rte das  
i nsta lações d o  ed i fíc io ,  u ma loj a ,  n o  a n o  de  1 8 1 9  a u m  i n q u i l i n o  a q u e m  passava m reci bo ,  
o que pode aj u d a r  a exp l i ca r  a d i screpânc ia  re la tiva ao  a l uguer  d o  ed i fíc io d a  fá br ica q u e  
segu n d o  o s  l i v ros respe i ta n tes ao i m posto d e  3% d a s  propr iedades e ra a penas d e  60$000  
ré i s  a n u a is ,  devendo  os  resta ntes 60$ 000 ré i s  d izer respe i to a essa loja  a rre ndada 20 
Apesa r da d i sso l u ção da soci edade ,  a empresa , agora propriedade das  d u a s  i rmãs ,  
manteve-se e m  la boração no loca l  até  a o  seu desa pareci mento ,  ocorr i d o  p rovave lmente 
e m  1 8 2 9  ou i n íc ios de  1 8 3 0 .  

4 .  A EVOLUÇÃO DA  EMPRESA NO TEMPO 

Esta be lec ida a fá br ica em S. Sebastiã o  e term inado  o contra to com o mestre Lu iz  
Fou rno l ,  Dom ingos d o  Roza r io p rocurou desenvolver a sua p rodução chape le i ra .  Ass i m  se 
ente n d e  que este r ico homem de  negócio ,  cujas  a ctiv idades se a l a rga va m a o  B ras i l  e a 
Espa n h a ,  a rmador  d e  nav ios ,  comerci ante e i n d ustr ia l ,  ten h a  consegu ido ,  em 1 2 - 8 - 1 7 8 3 ,  
q u e  a Câ m a ra d o  Porto l h e  ten h a  emprazado  pa rte do Monte da  Cham usca , u m  ba ld io  n a  
fregues ia d e  Va l bom ,  n o s  a rredores do Porto, o n d e  p retend i a  e r igi r u ma fá br ica d e  
chapéus ,  p l a nta r  amore i ras e fazer cr iação d e  b ichos-da -seda .  N o s  termos d este acordo ,  a 
fá br ica te r ia d e  ser esta be lec ida no p razo d e  três a nos sob pena d e  fi ca r o mesmo 
terreno red uz ido a o  p ú b l ico2 1 . 

Essa fá br ica n u nca foi esta be leci da ,  cont i n u a n d o  entreta nto a fu nc ionar  a fá br ica 
e m  S. Sebastião ,  ta lvez por  se te r a p resenta d o  uma ou tra h i pótese ma is  i n te ressa n te q u e  
ser ia tra nsfer i r  a fá br ica d e  S .  Sebastião  nova mente pa ra a zona d o  Ca rrega i ,  o n d e  
D o m i ngos d o  Roza r io consegu i u ,  depo is  d e  vár ias per i péc ias ,  e m p raza r  em hasta p ú b l i ca 
u m a  gra n d e  p ropr iedade ,  em 4 - 5 - 1 786 .  Poré m ,  só consegu i u  ce lebra r  a respectiva 
escr itu ra em 1 - 1 0 - 1 7 8 7 ,  passa ndo ,  a pa rti r de  então ,  a poss u i r  por três vidas as  vár ias 
pa rce las d essa gra n d e  p ropriedade da Q u i nta do Ca rrega i .  

2 8 0  



A FABRICA DE CI!APÉUS DE S. SEBASTIAO 

A sua  i n tenção de i nsta l a r  lá a fá br ica pode depreend er-se da pet ição q u e  d i r ig i ra 
ao j u iz cu rador  dos órfã os ao i m pugnar  u m  a rrendamento ce lebrado em 1 7 8 5  ou 1 7 8 6  
d essa p ropr iedade e entreta n to a n u lado ,  p o i s  no refer ido docu m e n to faz ia  expressa 
mençã o  de q u erer esta be lecer u ma fá br ica de chapéus  fi nos nessa p ropr iedade o q u e ,  
segu ndo as  s u a s  pa lavras ,  ter ia o condão d e  me l hora r  a propr iedade e torn a r  m a i s  
segu ro o re n d i m en to a n u a t n  

Consegu ido o e m p razamento ,  Dom i ngos do Roza r io e a fa mí l i a  passa ra m a 
hab i ta r  a casa e Qu i nta do Paço ou do Ca rrega l ,  mas a fá br ica permaneceu i nsta la d a  e m  
S. Sebast i ão ,  não se con cretiza ndo a tra nsferênc ia  d e  loca L Os motivos da  s u a  
m a n u tenção na Sé devem prender-se c o m  d i fi cu ldades económ ica s  d e  Dom ingos d o  
Roza r io e c o m  o a u mento da  concorrênc ia  na i n d ústr ia chape le i ra p o i s ,  a l é m  das  fá br icas 
e ofi c inas  de  chapéus grossos ex i stentes ,  novas fá br icas de  chapéus fi nos ti n h a m  s u rg ido 
em vár ias  c idades do Pa ís  e ,  no Porto, de ra m  in íc io à sua a ct iv i dade ,  a pesa r da  opos ição 
d este e m p resá r io ,  as  fá br icas  d o  fra ncês João Ped ro Sa la bert ( l i cenc iada em 2 7 - 3 - 1 792 )  e 
da sociedade do mestre chape le i ro Manoe l  Anton io  M a d u re i ra com j oze Lu iz  coe l h o  d e  
A l m e i d a  & Co m p .  e lgnac io V ie i ra Soa res ( l i cenc iada em 7 -2 - 1 79 3 ) 23 

Este  e m p resá r i o  c o n t ra i u  u m  e m p rést i m o  d e  3 : 2 0 0 $ 0 0 0  r é i s ,  a j u ro d e  5 % ,  

J U n to d a  A b a d essa e resta n tes  re l i g i o s a s  d o  M oste i ro d e  S .  F r a n c i s co d e  Va i d e  
P e re i ra s 24 , pa ra p o d e r  fa z e r  fre n te á s  d i f i c u l d a d es ca u s a d a s  p e l a  fa l ta d e  c o b ra n ça 
d e  a l g u m a s  d iv i d a s  a ct i vas  q u e  t i n h a  a rece b e r .  Pe l os m e s m o s  m o t i v o s ,  re u n i u  a 
fá b r i ca d e  c h a p é u s  e a s u a  p a rt i c i p a çã o  n o  n a v i o  Príncipe d e b a i x o  d a  fi r m a  
D o m i n gos  d o  R oza r i o  Nasc i m e n to e A l m e i d a  e C o m p a n h i a e d e c i d i u  p roce d e r  à 
u rba n i z a çã o  da Q u i n ta d o  ca r rega i ,  req u e re n d o  à Câ m a ra d o  Po rto a a b e rtu ra d e  
u m a nova  r u a  q u e  v e i o  a rece b e r  o n o m e  d e  r u a  d o  Rosá r i o .  D i v i d i u  o s  te r re n o s  
d o s  d o i s  l a d o s  d essa n ova r u a ,  a b e rta p e l o  m e i o  d essa s u a  p ro p r i e d a d e ,  e m  c h ã o s  
q u e  p a s s o u  a e m p ra za r  a o s  case i ros q u e  os q u isesse m ,  rece b e n d o  a pa rt i r d e  
e n tã o  d e  ca d a  n o v o  e n fi t e u ta a p e n s ã o  e o s  d i re i tos d o m i n i ca i s  q u e  aj u s ta ra n o  
c o n t ra to c o m  ca d a  i n teressa d o .  Ass i m  a c o n te c e u  c o m  os  t rês  c h ã o s  q u e  a r re n d o u  
a o  s e u  v e l h o  ca i x e i ro j oze  Lo u re n ço d a  S i l va  q u e  passou  a p a ga r a n u a l m e n te ,  p o r  
c a d a  c h ã o ,  8 $ 4 6 0  r é i s  l íq u i d os ,  m a i s  os respect ivos  i m postos  q u e  o n e ra v a m a 
p ro p r i e d a d e 2 s .  M u i tos  o u tros  e m p ra za m e n tos ce l e b ro u  com d i v e rs o s  i n te ressa d o s ,  
o b t e n d o  a s s i m re n d i m e n tos  a p rec i á v e i s  q u e  l h e  p e r m i t i ra m s o l v e r  a d ív i d a  à s  
r e l i g i o s a s  d o  Moste i ro d e  Va i d e  Pere i ra s , 26 c o n t ra i n d o  n o  m e s m o  a n o  u m  o u t ro  
e m p rést i m o ,  d e sta vez j u n to d a  M i s e r i córd i a  d o  Porto , 2 7 p o i s  co n t i n u a v a  a d e b a te r ­
- se  com a s  tra d i c i o n a i s  d i f i c u l d a d e s  d e  rece b e r  a s  q u a n t i a s  q u e  l h e  e ra m  d e v i d a s  
p o r  fa l ta d e  p a ga m e n to d o s  s e u s  devedores2H 

Prob lemas  fa m i l i a res v i e ra m  a g rava r a s u a  s i t u a ç ã o  fi n a n ce i ra .  A s u a  i r m ã ,  
D .  M a r i a  d o  N a sc i m e n to A l m e i d a  L e i tã o ,  v i úva  d o  Sa rge n to M o r  j oze B e n to L e i t ã o ,  
v i u - s e  d e m a n d a d a  p o r  s u a  e n tea d a ,  D .  A n a  C o l e cta , reco l h i d a  n o  c o n v e n t o  d e  
S .  B e n to d e  Ave M a r i a  d e sta c i d a d e ,  q u e  p re te n d i a  q u e  l h e  fosse e n t regue  i n tegra l ­
m e n te t o d a  a h e ra n ça d e  s e u s  a v ó s  m a te r n o s  fa l e c i d o s  n o  B ra s i l ,  rece b i d a  p o r  s e u  
pa i ,  e n t re ta n to fa l e c i d o ,  e d e p o i s  p e l a  m a d ra s ta .  D e p o i s  d e  v á r i a s  s e n te n ça s ,  
a p e l a ções  e agravos  ce l e bro u - se  u m  a co r d o ,  regu l a d o  p o r  esc r i t u ra d e  " t ra n sa cçã o 
e a m 1 g a v e l  c o m p o s i çã o "  p e l o  q u a l  a v i ú va e n t rego u  pa rte d a s  j ó i a s  e u m a 
d e te r m i n a d a  i m p o rtâ n c i a  e m  d i n h e i ro ,  co m p ro m e te n d o - s e  a e n trega r a i n d a ,  
q u a n d o  l h e  fo sse e x i g i d a ,  a q u a n t i a  d e  4 : 4 0 0 $ 0 0 0  ré i s  q u e  en t reta n to v e n c e r i a  u m  
j u ro d e  5 %  e a p a ga r  u m a t e n ça a n u a l  e v i ta l í c i a  à o u tra e n te a d a  ( i r m ã  d e  D .  A n a  
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C o l e cta ) n o  v a l o r  d e  2 0 $ 0 0 0  ré i s .  C o m o  ga ra n ti a ,  h i potecou a casa o n d e  h a b i ta v a , 
n a  r u a  d a s  Ta i pa s ,  e a s u a  Ta p a d a  d o  j u n ca l ,  s i t u a d a  j u n to à s u a  Q u i n ta d o  S a r d ã o ,  
e m  O l i v e i ra d o  D o u ro ,  a l é m  d e  e n trega r c o m o  p e n h o r  u m a  a cçã o d a  C o m p a n h i a  
G e ra l  d o  A l to D o u ro .  F i c a ra m  co m o  f i a d o res ,  o f i l h o  j oze B e n to L e i tã o ,  o ge n ro 
A n to n i o  B e r n a rd o  d a  S i l va  ( pa i d o  esc r i to r  A l m e i d a  G a r rett) e o i rm ã o  D o m i n go s  d o  
Roza r i o  d o  N a s c i m e n to e A lme ida 29 

Este ú l ti m o  passou ass im a ver-se envo lv ido nesta a cesa d isputa fa m i l i a r  q u e  
ter ia u m  dese n l a ce fata l ,  como veremos.  Enqua nto a i rmã v iúva p rocu rava rece ber u ma s  
d iv idas  no Bras i 1 , 3o o Domingos d o  Roza r io v ia -se em d i fi cu ldades pa ra paga r  a sua pa rte 
nas  d espesas do costea mento do nav io  Príncipe, pe lo  q u e  não pôde ace ita r  nem paga r 
d u a s  letras sacadas  no Rec ife sobre a sua e m p resa Domi ngos do Roza r io Nasci mento e 
A lme ida  e Com p a n h ia (ta m bém possu idora da fá br ica d e  chapéus d e  S. Sebast ião) pe lo  
que o refer ido  nav io  fo i embarga do ,  só v i ndo  a efectua r  esse paga m e n to ,  fasead o ,  em 
1 8 04 e 1 8 0 5 3 1 . A fá br ica d e  cha péus a travessou ,  nos  a nos d e  1 8 0 3  e 1 804 ,  u m a  profu n d a  
cr ise ,  agravada p e l o  apa reci mento de  novas fá br icas de  c h a p é u s  fi n os na  ci dade ,  
passa n d o  a prod uz i r  mensa l mente a penas  a lguns chapéus ,  suspendendo  tota l m e n te a 
p rod u çã o  entre j a ne i ro e Abr i l  de 1 8 04 ,3 2 eventu a l mente por  fa l ta d e  me ios fi n a n ce i ros 
d este e m p resá r io ,  e n q u a nto s i m u l taneamente se ver i ficava o encerra m ento d a  fá br ica 
d e  João F ra n cisco d e  G u i m a ra ens,  ou tro concorrente em d i ficu l dades .  

As d i fi cu l dades fi nance i ras  leva ra m - n o  a ace ita r  l etras ,  pa ra poder  e q u i p a r  esse 
nav io ,  como acontece u ,  por exe m p lo ,  e m  30 -4 - 1 806 33 , l etras estas q u e  depo is  l h e  era 
d i fíci l sat isfazer ,  d a n d o  origem a o  protesto dos credores q u e  as  dev ia m rece ber34 A este 
nav io  , regressa d o  de Perna m b u co,  se refere p rovave l mente Jo rge Borges de Macedo ao 
refere nc ia r  a entra da  na  ba rra d o  Douro de  um nav io  consignado  a Domi ngos R .  do 
Nasci mento 3 S 

A conj u ntura po l it ico - m i l i ta r  ve io a u menta r  a i nda  ma i s  as d i fi cu l dades d este 
e m p resá r io .  o sobri n h o ,  Anto n i o  Bernardo da  S i l va ,  em 1 8 0 7 ,  q u a n d o  regressa va ao Porto 
v i n d o  dos Açores,  fo i a p r i s ionado pe los fra n ceses e levado pa ra F ra nça só regressa n d o  
d e p o i s  d e  m u i tas  p rovações36 e a p ri m e i ra i nvasão fra ncesa v e i o  torn a r  a i nda  ma i s  
co m p l i ca d a  a v ida  deste e m p resá r io .  

A fa l ta d e  me ios fi na nce i ros levou-o  entã o  a ce lebra r u ma escri tu ra d e  sociedade ,  
por  contra to pa rti cu l a r , com a sua sobr i n h a  D .  Ma r ia ca rm ina  A lme ida  Leitão e o seu  
ve lho  co laborador  joze Lourenço da  S i l va pa ra ,  de  1 d e  j a n e i ro d e  1 8 0 8  em d i a nte ,  se r  
essa sociedade  a a d m i n istra r a fá br ica d e  chapéus  q u e  a i nda  se mant i nha  na  rua o u  
l a rgo d e  S. Sebast ião .  Através d esse contra to pa rti cu l a r  d e  q u e  consegu i mos obter u m a  
có p i a ,  ver i fi ca m os q u e  esta empresa q u e  a té agora corr ia p o r  conta d e  Domi ngos d o  
Roza r io d o  Nasci mento e A l me ida  e Compa n h ia manteve o n o m e  d esse sóc io ,  por  
esta rem em seu nome o a lva rá d e  fu nc ionamento e o respectivo te rmo assi nado  na  Rea l 
j u nta das  Fá br icas .  Em re m u n eração d esse pr iv i l ég io ,  q u e  o refer ido  sócio ced i a  em fa vor 
d a  sociedade ,  passou o Domi ngos a rece ber a n u a l mente a q u a nt ia d e  5 0 $ 00 0  ré is .  

os sóc ios  D o m i n gos d o  Roza r i o  N a s c i m e n to e A l m e i d a  e c o m p a n h i a  
e n t rava m pa ra a soc i e d a d e  c o m  toda  a m o b í l i a ,  m a t e r i a i s  e ch a pé u s ,  c o n sta n tes 
do ba l a n ço e fectu a d o  e m  1 - 1 - 1 8 0 8  n o  va l o r  tota l d e  1 : 9 1 8 $ 2 5 0  ré is ,  e n tra n d o  ca d a  
u m  d o s  o u tros d o i s  sóc ios  c o m  u m  c o n to d e  ré i s ,  a rea l i za r o p o rt u n a m e n te o q u e  
p e r fa z i a  u m  ca p i ta l  soc i a l tota l d e  3 : 9 1 8 $ 2 5 0  ré i s .  o s  l u cros e p e r d a s  s e r i a m  
d i v i d i d os e m  q u a tro pa rtes ,  ca b e n d o  d u a s  a D o m i ngos d o  R oza r i o  d o  N a s c i m e n to e 
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A l m e i d a  e C o m pa n h i a  e u m a a ca d a  u m  d os o u t ros  sóc ios .  j oze L o u r e n ç o  d a  S i l va 
s e r i a  o e n ca r rega d o  d a  escr i t u ra çã o ,  s e n d o  ta m b é m  o a ge n te e ca i xa d a  soc i e d a d e ,  
pa ra o q u e  d ev e r i a  s u p e r i n te n d e r  e m  tod o o e x p e d i e n te ,  p e l o  q u e  rece b e r i a  u m  
o r d e n a d o  a n u a l  d e  1 0 0 $ 0 0 0  ré is .  

A d u ração prevista pa ra a soci edade e ra de  três a nos,  en tre 1 - 1 - 1 8 08  

e 3 1 - 1 2 - 1 8 1  o .  mantendo-se a soci edade até term i narem esses três a n os ,  m e s m o  em 
caso de  fa leci mento de  q u a l q u er  dos sócios ,  mas se mo rressem o Domi ngos e o j oze 
Lou renço a soc iedade fica r ia ext i n ta .  Este contrato, ass i nado  em 6 -2 - 1 8 0 8 ,  não  fo i 
cumpr ido  pe los novos sócios q u e ,  por fa lta de ca p i ta l ,  não p u dera m  entra r com a q u a nt ia  
esti p u l ada  de  u m  co n to d e  ré is  cada u m  o q u e  levou Domi ngos do Roza r io a d e n u nc ia r  
esse con tra to. a o  a b r igo d o  pa rágra fo segu ndo  do mesmo ,  po i s  os sóc ios ,  a pesa r d e  n ã o  
terem entra d o  c o m  o ca p i ta l  q u e  l h es ca b i a ,  pa rt ic i pava m já  na repa rti ça o dos l u cros. 
Por isso, de  6 - 2 - 1 809  em d i a n te ,  o contra to da  soci edade fo i dec larado n u lo ,  obr iga n d o-se 
o Dom ingos a paga r- l hes o que l hes est ivesse devendo3 7 

Dev ido á fa l ta d e  c u m p r i m e n to d e ste c o n tra t o ,  D o m i n g o s  d o  Roza r i o  e a 
m u l h e r  v i ra m - s e  o b r i ga d o s  a v e n d e r  a s  t reze p e n s õ e s  o u  fo r o s ,  l u tu o s a s  e 
d i re i tos  d o m i n i ca i s  i m p ostos  n o s co r res p o n d e n tes p ra z o s  q u e  p o ss u ía m a r re n ­
d a d os n a  r u a  d o  Rosá r i o  a vá r i os ca s e i r o s ,  o q u e  f i z e ra m p o r  e s c r i t u ra d a ta d a  d e  
1 3 - 8 - 1 8 0 8 ,  rec e b e n d o  d a  n o va p ro p r i e tá r i a  A n n a  Roza J oa q u i n a  C h e d a s ,  d a  
q u a n t i a  tota l d e  8 : 4 8 4 $ 0 0 0  r é  i s  l i v res  e fo r ros ,  a p e n a s  1 : 9 5 2 $ 4 0 0  r é  i s ,  p o i s  j á  
t i n h a m  rece b i d o  a n t e r i o r m e n te o s  resta n tes 6 : 5 3 1 $ 6 0 0  réis 38 

Apesa r d a s  s u a s  d i f i c u l d a d e s  e co n ó m i ca s ,  este e m p resá r i o ,  i d e n t i fi ca d o  
c o m o  p ro p r i e tá r i o  d e  u m a l oj a  d e  c h a p e l e i ro s i t u a d a  n a  r u a  d e  S .  S e b a s t i ã o  n o  
l i v ro  d a  C o n t r i b u i çã o  d e  G u e r ra i m p osta e m  1 8 0 8  p e l o s  fra n ceses . 39 teve  d e  p a ga r  
a q u a n t i a  d e  5 0 0 $ 0 0 0  ré i s 40 , o q u e  s e  ex p l i ca p o r  esta con tr i b u i çã o  s e r  ca l c u l a d a  
s o b re tod os  os re n d i m e n tos d o s  a t i n gi d os e n ã o  a p e n a s  p e l a  s u a  a ct i v i d a d e ,  n este 
caso  de n e goc i a n te c h a p e l e i ro .  A o c u p a ç ã o  fra n cesa , a a b e rtu ra d os p o rtos b r a s i ­
l e i ros  e o b l o q u e i o  n a v a l p rej u d i ca ra m  a s  e x p o rta ções d e  c h a p é u s  d esta fá b r i ca 
p a ra o B ra s i l ,  te n d o  a fa l ta d e  e n t ra d a  d o  ca p i ta l  d os re fe r i d o s  d o i s  s ó c i o s  a g ra v a d o  
a i n d a  m a i s  a s i t u a çã o  fi n a n ce i ra d a  e m p resa q u e .  c o m o  v i m os ,  e m  1 - 1 - 1 8 0 8 ,  
p o s s u ía e q u i p a m e n tos e o u tros m a te r i a i s  a va l i a d o s  e m  1 : 9 1 8 $ 2 5 0  ré is .  

A e n tra d a  de s o u l t  no Porto ,  e m  2 9 - 3 - 1 8 0 9 ,  com o sa q u e  d e  três d i a s  s o fr i d o  
p e l a  c i d a d e  t i v e ra m i n f l u ê n c i a  d e c i s i va n a  v i d a  p essoa l e fa m i l i a r  d e  D o m i n gos d o  
Roza r i o .  A s u a  i r mã D .  M a r i a  d o  Nasc i m e n to A l m e i d a  Le i tã o  fo i c i ta d a  j u d i c i a l m e n te 
pa ra p a ga r  a q u a n t i a  d e  4 : 4 0 0 $ 0 0 0  r é i s  e respect ivos  J U ros  q u e  d e v i a  á s u a  
e n te a d a  D .  A n a  C o l e cta . n o s  te rmos  d a  escr i tu ra d e  c o m p o s i ça o  c e l e b ra d a  e m  
1 8 0 2 ,  b e m  c o m o  a te n ça a n u a l  e v i ta l í c i a  d e  2 0 $ 0 0 0  r é i s  q u e  d e v i a  á o u tra 
e n tea d a .  p o i s  D .  Ana C o l e cta e a i r m a  nao t i n h a m  rece b i d o .  e m  1 4 - 4 - 1 8 0 9 ,  os j u ros  
e a te n ça que l h es e ra m  d e v i d os n essa d a ta .  Por  i s so ,  e x i g i ra m ,  n o  i n íc i o  d a  Agosto 
d e  1 8 0 9 ,  o p a ga m e n to d a  d ív i d a  a D .  M a r i a  d o  N a sc i m e n to e a D o m i n gos d o  
Roza r i o ,  este c o m o  u m  d o s  p r i n c i p a i s  f i a d o res e p a ga d o res q u e  t i n h a m  fi ca d o  
r e s p o n s á v e i s  p e l o  p a ga m e n to d a s  ve rbas  e m  ca u sa .  E m  1 1 - 8 - 1 8 0 9 ,  D .  M a r i a  d o  
N a s c i m e n to e D o m 1 n gos d o  Roza r i o  a ss i n a ra m  te rmos  d e  co n fi ssã o d a  d ív i d a  e e m  
2 8  d e  Agosto o j u i z  co n d e n o u -os  a o  p a ga m e n to d o  ped i d o  e cu sta s  d o  p rocesso .  
A ca rta d e  s e n te n ça fo i passa d a  e m  4 d e  Sete m bro e n o  d i a  1 6  d e sse m ê s  os  réus  
fo ra m c i ta d o s  p a ra p a ga r  n o  p razo  d e  2 4  h o ra s  a q u i l o  que  dev ia m .  
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A p r ime i ra conseq u ê nc ia  foi o fa lec imento ,  em 6 - 1 0 - 1 809 ,  de D. Ma r ia d o  Nasc i ­
mento e a casa h i poteca da da  rua das  Ta ipas  foi a hasta p ú b l ica 4 1 , sendo a rre mata d a ,  
em 2 3 - 8 - 1 8 1  o ,  pe lo  negocia n te j osé d e  Pa iva R i be i ro42 

E o q u e  suced eu  a Domi ngos d o  Roza r io?  
Vend idas a casa e Q u i n ta d o  Ca rrega i ,  morava agora na rua d o  Rosá r io  e 

e n contra va -se em c i rcunstâ nc ias fi n a n ce i ras  d i fíce is .  Por isso,  nem seq uer  ti n h a  d i n h e i ro 
p a ra as despesas de estiva e fretes d e  v iagem e navegação do nav io  Prínope q u e  se 
e n con trava n o  Rec i fe de  Pern a m b uco co m desti n o  á c idade d o  Porto , nav io  este e m  q u e  
possuía u m  i n te resse de  2 5  % .  Para reso lver a s i tuação ,  h i potecou a u m a  d a s  sóc ias n a  
a rmação d o  nav io  o seu i n teresse d e  em troca d esta m a n d a r  fazer o respectivo segu ro 
do nav io  q u e  l h e  com petia 43 

No q u e  d i z  respe i to á fá b r i ca d e  c h a p é u s ,  recu p e r o u  o c o n t rato  p a rt i cu l a r  q u e  
c e l e b rcHa ,  e m  6 - 2 - 1 8 0 8 ,  co m a s o b r i n h a D .  Ma r i a  ca r m i n a  e joze L o u r e n ç o  d a  S i l va .  
C o m o  D .  M a r ia  Ca r m i n a  n ã o  possu ía  o ca p i ta l  co m b i n a d o  d e  u m  c o n t o ,  p e d i u - o  
e m p resta d o .  Pa ra ta l ,  va l e u -se  d e  D .  A n a  C o l ecta , a s u a  m e i a  i r m ã  reco l h i d a  n o  
M oste i ro d e  S .  B e n to d a  Ave M a r i a , a q u e m  p ed i u  e m p resta d os 7 5 0 $ 0 0 0  r é i s ,  q u e  
l h e  fo ra m c o n ced i d os a t ítu l o  gra t u i to e s e m  j u ro s ,  e o s  resta n tes 2 5 0 $ 0 0 0  r é i s  
fora m - l h e  e m p resta d o s  p e l o  Pa d re c u s tod i o  J oze d e  S o u za F e l gu e i ra s .  C o m  e s s e  
d i n h e i ro p ô d e  e n t ra r c o m  os 2 5  % d o  ca p i ta l  d a  e m p resa , c o m o  t i n h a fi ca d o  
c o m b i n a d o ,  h i p o teca n d o  c o m o  ga ra n t i a  o s  respect ivos  l u c ros  e fu n d os q u e  l h e  
p e rte n c i a m  n a  d i ta s o c i e d a d e  e fá b r i ca d e  c h a p é u s  f inos44 

Q u a n to a joze Lourenço da  S i lva ,  não  encontramos em 1 8 09  e 1 8 1  o q u a l q u e r  
confi ssão ou  obr iga çã o d e  d ív id a ,  o q u e  n o s  l eva a s u p o r  t e r  entra d o  c o m  o ca p i ta l  e x i ­
g i d o  d e  u m  conto d e  ré is ,  eve n tu a l mente prod u to d o  s e u  tra b a l h o  ou  poupança fa m i l i a r. 

A fá br ica perte n cia , assi m ,  em 1 8 1 0 , a Domi ngos d o  Roza r io  Nasci mento e 
A l me ida  e Compa n h ia ( 5 0  %) , D. Ma ria ca rmina  A lme ida  Leitão ( 2 5  %) e joze Lo u renço d a  
S i lva ( 2 5  % )  regu l a n d o-se p e l a s  d ispos ições d o  con trato pa rti cu l a r  de  1 8 08 .  M a s ,  a i n d a  e m  
1 8 1  O ,  o Dom ingos dec la rou -se fa l i do4S ,  fa l ência esta q u e  não  pude mos a n a l isa r em 
v i rtude  da fa l ta de  trata mento deste t ipo d e  p rocessos no  A .  D .  P . ,  o q u e  l evou  a u m a  
a l teraçã o  no  pa cto soci a l  da  e m p resa q u e  será mod i fi ca d o  c o m  efe i tos a p a rt i r  d e  
1 - 1 - 1 8 1 1 ,  d i a  segu i n te a o  té rm i n o  previsto da  sociedade a n ter ior .  

A part i r  d e  1 de  j a n e i ro de  1 8 1 1 ,  a fá br ica ,  a i nda  l oca l izada na rua o u  la rgo de 
S .  Sebasti ão ,  passou a ter o ca p i ta l  soci a l  de  3 : 200$000  ré is ,  d iv i d i do  da  segu i n te forma :  
5 0  % perte n cia ao  sóc io  J oze Lou renço da  S i l va ,  q u e  a u mentou ass im o seu ca p i ta l  d e  
1 : 0 00$000  r é  is pa ra 1 : 600$000  re is ,  e 5 0  % a D .  Ma r ia ca rm ina  e sua  i rmã D .  Co l e  ta 
ca n d ida  da A lme ida  Leitão q u e ,  em conj u nto ,  entra ra m com os resta ntes 1 : 6 00$000  
ré is4 6 

Pa ra p o d e r  a u m e n ta r  o s e u  ca p i ta l ,  j oze Lou re n ç o  d a  S i l va  p ed i u  os 6 0 0 $ 0 0 0  
r é i s  a D .  A n a  C o l e cta ( reco l h i d a  n o  M oste i ro d e  S .  B e n to d e  A v e  M a r i a )  q u e  l h os 
e m p restou  a o  j u ro a n u a l  d e  5 % c o m  a ga ra n t i a  da h i p oteca d a  pa rte d e  j oze 
L o u r e n ç o  nos fu n d o s e l u cros  d a  fá b r i ca e d a  casa e te rre n o s  q u e  p o s s u ía n a  rua 
do Rosá r i o  nos c h ã os e m p raza d o s  a D o m i n gos  do Roza r i o ,  e n treta n to ve n d i d o s  p o r  
e s t e  a A n a  R o z a  J oa q u i n a Chedas4 7 

Domi ngos d o  Roza r io ,  q u e  se v i ra obriga d o  pe la  fa lênc ia  a a ba nd o n a r  a 
sociedade ,  pobre e a rru i nado ,  acabou por fa lecer com 78 a n os ,  pouco depo is ,  em 
1 - 1 0 - 1 8 1 3 , mora n d o  nessa a l tu ra no  ca mpo da Torre da  Ma rca48 Por  i s so ,  dev ido  à sua 
saída da e m p resa (p rovoca da pe la  fa l ência )  a emp resa passou a ser refere nc iada  nos 
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mapas de fá br icas de 1 8 1 2  e 1 8 1 3  como pertencente a j aze Lou renço da S i l va ,  q u e  e ra o 
sócio enca rrega d o  da a d m i n istra çã o e o ca ixa da sociedade .  

Em 1 8 1 2 , como v i mos,  a fá b r i ca m u d o u  a s  suas  i n s ta l a ções  p a ra a rua  C h ã ,  
n Y  3 3 ,  d e p o i s  3 3 - 3 4 , 49  l o ca l p ró x i m o  d a q u e l e  o n d e  se  e n co n t rava  i n sta l a d a  d e s d e  
1 7 8 0 ,  co n t i n u a n d o  a t ra ba l h a r  a o  a b r igo  d o  a l va rá c o n c e d i d o  a D o m i n go s  d o  
Roza r i o  e m  1 7 8 0  a té a o  fa l e c i m e n to d e ste , e m  O u t u b r o  d e  1 8 1 3 . A s u a  m o rte 
l e v o u  os m e m b r o s  d a  s o c i e d a d e ,  a s  d u a s  s o b r i n h a s  e j aze L o u r e n ç o  da S i l v a ,  a 
so l i c i ta r  a c o n cessã o d e  n o vo  a l va rá d e  l i ce n c i a m e n to ,  a l ega n d o  os s e u s  d i re i to s  
d e  a n t i g os s ó c i o s  d e  D o m i ngos d o  Roza r i o ,  a c o n t i n u a çã o  d a  l a b o r a çã o  d a  
e m p resa . a a n t i g u i d a d e  d e  m u i tos  d os e m p re ga d os ,  a s  d es p es a s  e fe ct u a d a s  e 
a té o i n te resse  p u b l i c o .  As s u a s  d i l i gê n c i a s  resu l ta r a m  e a n o v a  l i ce n ça fo i 
c o n ce d i d a ,  c o m  d a ta d e  2 5 - 2 - 1 8 1 4 , d e p o i s  d e  u m  a u to d e  a v e r i g u a çã o  ( v i s to r i a )  
rea l i za d o  e m  1 7 - 1 - 1 8 1 4  e d a  a u d i çã o  d e  teste m u n h a s ,  e fe ct u a d a  e m  1 8 - 1 - 1 8 1 4 . 
A l e i tu ra d e s tes  d o c u m e n t o s  p e r m i te - n o s  a co m p a n h a r  a m e l h o r i a  d a  s i t u a ç ã o  d a  
e m p resa , co m p a ra n d o -a  c o m  a d e s c r i çã o  d o s  m a p a s  d e  fá b r i ca s  d e  1 8 1 2  e 1 8 1 3 . 

segu ndo  o mapa de 1 8 1 2 , 5 0  esta fá br ica estava c la ramente e m  decadênc i a .  
p rod uz indo a penas 400  a 500  chapéus  fi nos,  m a n i festa ção das  d i fi cu l d a d es sent idas ,  
dev idas  á conj u ntu ra po l ít ico - m i l i ta r , á perca do exc lus ivo co l o n i a l  e a o  trata d o  d e  1 8 1  O ,  
e m  q u e  s e  d esta cava , á seme lha nça das outras duas  fá br icas d o  Porto i nc l u ídas  neste 
mapa ,  a fa l ta de  operá r ios .  A sua prod u ção e ra vend ida  no Re ino  e no Bras i l .  o Mapa 

Geral Estatístico d e  j osé Acurs io das Neves nada a cresce nta d e  novo sobre a sua s i tuaçã o  
em Ma io  d e  1 8 1 3 5 1 ,  p o i s  conside rava-a a i nda  em deca d ênc ia .  Agora , e m  1 7 - 1 - 1 8 1 4 , 
segu n d o  o a u to d a  v i s to r i a ,  t ra ta v a - s e  d e  u m a 

"Fabrica regular, e muito bem estabelecida, e administrada 

pelo suplicante )oze L ourenço da Silva, tendo uma caza ceparada 

para tirar, e cortar o pe/lo no que se ocupào quatro molheres = 

outra caza aonde se arca o pe/lo, e junto huma meza de vestir, no 

que se ocupào quatro homens = humas barracas aonde se infurtem 

os chapeos, no que se ocupào outros quatro homens = outras 

barracas onde tem a tinturaria, com sua estufa para secar os 

mesmos: tendo alem disto huma caza aonde goarda os generos 

primarias, e hum gabinete para a sua escripturaçào, e tem 

igualmente nas mesmas cazas huma grande !agia para a vendagem 

dos mesmos Chapeos aonde tem hum homem a concluir os mesmos 

e algumas molheres a forrar, agaloar, e despinsar. .. 

Segu ndo  as  três teste m u n has  ouv idas ,  os a ctua i s  três sócios ti n h a m  fe i to 
sociedade com o Domi ngos5 2 e, por  seu fa leci m e nto,  ti n h a m  conti n ua d o  com a e m p resa 
q u e  e ra d i r ig ida pelo j aze Lou renço, pessoa h a b i l i tada  por ter sido m u ito a nos ca i xe i ro da 
casa e da fá br ica 53 

Só a parti r d e  1 8 1 4  p a ssa a s e r  poss íve l  a n a l i s a r ,  a p a rt i r d o s  m a p a s  d e  
fá b r i ca s  d a  j u n ta d o  C o m é rc i o ,  a e v o l u ç ã o  d o  pessoa l e p ro d u çã o  d esta e m p resa , 
t a r e fa i m p o ss íve l ,  p o r  fa l ta d e  d a d o s  q u a n t i ta t i vos  p a ra o p e r íod o a n te r i o r  a 1 8 1 4  
se  e x ce p t u a r m o s ,  pa ra a p ro d u çã o ,  o p e ríod o e n tre j u l h o  d e  1 8 0 1  e Deze m b ro d e  
1 8 0 4 .  M a s  a n tes d e  a b o r d a rmos  o p e r íod o a p ós 1 8 1 4  n ã o  p o d e m os esq u e c e r  u m  
p o n to q u e  p e r m a n e ce o bscu ro :  te r i a  D o m i n gos d o  Roza r i o ,  a p ós a s u a  fa l ê n c ia  e m  
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1 8 1 0 , co n t i n u a d o  a tra ba l h a r  na fá b r i c a ,  eve n tu a l m e n te a t í tu l o  pa rt i c u l a r  ou c o m o  
a ssa l a r i a d o ?  É u m a d ú v i d a  q u e  p e r m a n e c e  p o r  fa l ta d e  i n fo r m a ç ã o  a e s s e  respe i to .  

Q u a n to á s  suas n ovas  i n s ta l a ções ,  a escr i tu ra d e  d i sso l u çã o  d a  soc i e d a d e  
e n t re a s  d u a s  i r m ã s  e o resta n te s ó c i o  e l u c i d a - n o s  d e  q u e  e ra m  p e rte n ça d e  
Ze fe r i n o  j oze Pere i ra d o  La go ,  m a s  os  a l u gu e res  i n d i ca d os re fe r e m -se  a 1 8 1 7 , 1 8 1 8  
e 1 8 1 9 , n o  va l o r  tota l d e  3 6 0 $ 0 0 0  ré i s  (a  q u e  s e  d e v e r i a m a ba te r  a d é c i m a  j á  p a ga 
e a l gu n s  c o n s e rtos  d e  te l h a d o s )  o q u e  n os p e r m i te ca l c u l a r  u m  va l o r  a n u a l  d e  
1 2 0 $ 0 0 0  ré i s ,  se  o a l u g u e r  d e  1 8 1 9  fosse p a go d e  u ma s ó  vez n o  i n í c i o  d o  a n o54 
Poré m ,  nos a nos d e  1 8 1 2 , 1 8 1 3  e 1 8 1 4 , bem como nos de 1 8 1 8 , 1 8 1 9  e 1 8 20 ,  segu n d o  os 
l i vros do i m posto de 3% das  propr iedades ,  o a l uguer  a n u a l  era d e  60$000  ré is a q u e  
correspond ia  u m  i m p osto d e  1 $ 800  r é  i s ,  porta n to metades s  d o  i n d i ca d o  na  escr i tura .  Este 
a l uguer  de  1 2 0 $ 000 ré i s  deverá ass im i n c l u i r  a loja  v iz i n h a  a rrendada  a outro case i ro q u e  
em 1 8 1 9  pagava 5 0 $ 000  réis de  a l uguer .  

Esta soc i e d a d e  d u ro u  a té 3 1 - 1 2 - 1 8 1 8  se n d o  ra t i f i ca d a  a sua d i sso l u çã o  p o r  
esc r i tu ra d e  tra n sa cção e c o m p os i ç ã o  a m i gá v e l  c o m  p a ga e q u i ta çã o  rec íp roca 
e n tre a s  d u a s  i r m ã s  e o resta n te sóc i o ,  d a ta d a  d e  1 8 - 2 - 1 8 1 9 , e m  v i r tu d e  d e  
a l gu m a s  q u estões  e d ú v i d a s  s u rg i d a s  e n tre o s  sóc ios .  Segu n d o  este d o c u m e n to ,  a 
fá b r i ca passou  a p e rte n ce r  a p e n a s  às d u a s  i r m ã s ,  p o r  sa ída  d e  j oze Lo u re n ço d a  
S i l va , a té e n tã o  o Ca i x a  e Ad m i n i s t ra d o r  d a  soc i e d a d e ,  rece b e n d o  e s t e  o s e u  
ca p i ta l  d e  1 : 6 0 0 $ 0 0 0  r é  i s  e os l u cros e o rd e n a d os q u e  l h e  p e r te n c i a m a té 
3 1 - 1 2 - 1 8 1 8 . A s  d u a s  sóc i as  f i ca ra m com 4 7 4  cha p é u s  co m p l etos e aca ba d os e c o m  
os  m ó v e i s ,  ca l d e i ra s ,  p ê l o s  e os o u tros gé n e ros e u te n sí l i o s  e x i s t e n tes n a  e m p resa , 
c o n sta n tes d e  u m  i n v e n tá r i o  e l a b o ra d o  e m  2 - 1 - 1 8 1 9  e d o  l i v ro d e  i n v e n tá r i o s  d a  
fá b r i ca e J á  t i n h a m  rece b i d o ,  n o  d e c u rso d o  a n o  d e  1 8 1 8 , a q u a n t i a  d e  8 0 $ 0 0 0  r é i s ,  
o q u e  p e r fa z i a  a s u a  pa rte n os fu n d os e l u c ros  d a  soc i e d a d e .  o p r i v i l ég i o  d a  fá b r i ca 
ta m b é m  f icava pa ra e l a s  q u e , d a i  e m  d i a n te ,  passa ra m a s e r  a s  ú n i ca s  
p ro p r i e tá r i a s ,  res p o n sá v e i s  p e l a  l a b o ra çã o  d a  e m p resa e s u a  a d m i n i s t ra çã o ,  b e m  
c o m o  p e l a s  d i v i d a s  p e rte n ce n tes à soc i e d a d e  ext i n ta :  os  a l u g u e res d e  1 8 1 7 , 1 8 1 8  e 
1 8 1 9  a o  p ro p r i e tá r i o  d o  i m óv e l  o n d e  a fá b r i ca estava i n s ta l a d a  ( d e s co n ta d os a 
d é c i m a  p a ga re l a t i va  a o  a n o  d e  1 8 1 7  e os conse rtos d os te l h a d os) , a d í v i d a  d e  
1 2 3 $ 4 0 0  ré i s  a o  q u í m i co j oze d a  S i l v a ,  a d e  6 4 $ 00 0  ré i s  a L u i s  M i gu e l ,  a d e  2 5 $ 04 0  
r é i s  a j o ze A n t o n i o  G o n ça l ves  e a d e  2 0 $ 0 0 0  ré i s  a j oze A n t o n i o  d e  F r e i ta s ,  
p a ga n d o  a i n d a  a a v e n ça d a  fá b r i ca d os a n os d e  1 8 1 3  a té fi n a i s  d e  1 8 1 9  q u e  e ra d e  
7 $ 0 0 0  ré i s  a n u a i s  n u m  tota l d e  4 9 $ 0 0 0  ré i s .  E m  co n tra p a rt i d a ,  p o d e r i a m  rece b e r  o 
a l u g u e r  d e  1 8 1 9  d a  l oj a  s i t u a d a  n o  e d i fíc i o ,  a s e r  p a ga p e l o  respect ivo  i n q u i l i n o56 

Por esta escr i tu ra ,  ver i fi ca m os q u e  a empresa atra vessava , en tre 1 8 1 7  e i n íc ios de  
1 8 1 9 , a lgumas d i fi cu lda des fi n a n ce i ras ,  o q u e  a i m ped i ra de  paga r o a l uguer  d o  ed i flc io ,  
pa rte d o  sa lá r io  a a lguns dos seus empregados e não paga ra a i nda  o i m posto por  avença 
a q u e  estava suje i ta .  Os moti vos esta rã o re lac ionados com d i fi cu l dades d e  venda dos 
seus chapéus ,  dev ido a o  a u m e nto de  fá br icas  n o  Porto e n o  Pa is e à i m porta çã o de 
chapéus  i ngleses. Com a sa ída de  j oze Lou renço da  S i lva ,  a fá br ica passou a ser d i r ig ida 
por  um d i rector técn i co que em i n íc ios de  1 8 29  era João Eva ngel ista das Neves,  a n tigo 
ofi c i a l  d esta fá br ica onde  t i nha  s ido  a d m it ido e m  24 -9- 1 8 1 2 . 

Qua n to a j oze Lou renço  d a  S i l va ,  a p esa r d e  rece b e r  o ca p i t a l  d e  q u e  
d i s p u n h a  n a  e m p resa , n ã o  c o n segu i u  p a ga r o s  6 0 0 $ 0 0 0  ré i s  q u e  d e v i a  a D .  A n a  
C o l e cta e respect i vos  J U ros ,  p e l o  q u e  fo i c i ta d o  p o r  esta p a ra p a ga r  esta d í v i d a  q u e  
s ó  fo i p a ga m a i s  ta rd e p e l o  fi l h o  d este d ev e d o r ,  J oa q u i m  j oze d a  S i l va ,  e m  1 8 24 5 7  
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A pa rti r de 1 8 1 4 , é possíve l  acompa n h a r  a evo l u ção q u a n titat iva e q u a l itat iva d a  
p rodução ,  bem c o m o  o n ú mero de  empregados d a  fá br ica .  

Segu ndo  o m a pa d e  fá b r i ca s  d e  1 8 1 4 , a fá b r i ca ,  e n t ã o  d i r i g i d a  p o r  j oz e  
L o u r e n ço d a  S i l va , e m p regava 1 m est re ,  4 o fi c i a i s ,  2 a p re n d izes  e 3 s e r v e n t e s ,  n u m  
tota l d e  1 0  e m p rega d os ,  p rod u z i n d o  e m  1 8 1 3  ce rca d e  2 . 0 0 0  c h a p é u s  q u e  v e n d i a  
n o  R e i n o  e pa ra o B ra s i l .  Q u e i x a v a - s e  p o r é m  o res p o n s á v e l  d e  l a b o ra r c o m  p o u ca 
g e n t e ,  p o r  te r d i m i n u íd o a ex tra cçã o 58  A p esa r d e  t u d o ,  é p oss ív e l  reg i s ta r u m a 
s u b i d a  d e  s oo o u  4 0 0  % e m  r e l a ç ã o  a o s  n ú m eros  i n d i c a d o s  n o  m a p a  d e  fá b r i ca s  d e  
1 8 1 2 , o q u e  n o s  p e r m i te d a ta r  d e  1 8 1 3  a s u a  re c u p e ra ç ã o ,  ta l c o m o  a l i á s  a co n t e ­
c e u  c o m  o u tros fa b r i ca n tes d o  Porto .  os d a d os i n c l u íd os n o  m a p a  d e  fá b r i ca s  d e  
1 8 1 5 59 co n fi r m a m  esta te n d ê n c i a  d e  cresc i m e n to ,  a p esa r d e  só  i n d i ca re m  8 
e m p rega d os ( 1  m e st re ,  3 o fi c i a i s  e 4 a p rend izes) . 

Segu ndo  este mapa ,  a fá br ica no i n íc io de  1 8 1 4  era consid e rada  e m  a u mento ,  
d escr ição q u e  correspond ia  á rea l i dade ,  po is  a sua produçã o  passa ra pa ra 3 . 000  chapéus  
e as  q u a nt idades de  matér ias -pr imas ut i l i zadas  mostra m ,  em gera l ,  u m  a u mento d o  
cons u m o  d e  pe les ,  pê los ,  etc. P o r  exemp lo ,  enqua nto segu ndo  este m a pa d e  1 8 1 4  
(referente a 1 8 1 3 ) ti n h a m  s ido  gastas 6 .000  pe les d e  le bre da  Rúss ia e 1 o.ooo pe les  d e  
l e b re e coe l h o  d o  Re ino ,  no a n o  de  1 8 1 4 , segu ndo o m a p a  d e  fá br icas  d e  1 8 1 5 , o seu 
cons u m o  passa ra pa ra 8 .000  e 1 2 .000 ,  respectiva mente ,  o que nos e l uc ida  perfe i ta m e n te 
acerca do cresci mento da produção ,  o mesmo acontecendo  com o co nsumo d e  cora ntes ,  
água forte , etc. Devemos rea lça r a gra nde dependênc ia desta i ndústr ia das  matér ias -
p r imas  estra ngeiras ,  e m  q u e  se d esta cavam as pe les pa rdas  e bra n cas  d e  l eb re da  
Rúss ia ,  o pê lo  de  ca me lo  e d e  castor, a lã  de  v icu n h a ,  os vár ios  cora ntes e m p rega d os,  
caso d o  ca m peche ,  ca pa rrosa , ga l h a  e verdete, ass i m  com o  a lguns dos mater ia is pa ra os 
a ca ba mentos como acontecia com pa rte das ca rne i ras  e d o  pa n i n h o  q u e  e ra m  de or igem 
i nglesa , sendo os resta ntes materi a i s  de  p rod u çã o  nac iona l .  

No  a n o  d e  1 8 1 9 , segu ndo  o m a p a  d e  fá br icas  datado de  2 1 - 1 - 1 8 2 0 ,60 o esta d o  da  
fá br ica é - nos d escrito co mo " l a bora ndo" ,  e m p rega n d o  então 1 d i recto r, 1 mestre , 
4 ofic ia i s ,  1 a p rend i z  e 3 m u l he res (estas a t i ra r  o pê lo  e a forra r os chapéus) n u m  tota l 
d e  1 o e m p rega d os. Fabr icou ,  em 1 8 1 9 , de 2 a 3 .000  chapéus  fi n os su rtid os q u e  
cont i nuava a vender  no R e i n o  e no Bras i l .  Ver i fi ca va -se já  u m a  d i m i n u ição no consu m o  
d e  pe les de  l ebre ,  e n q u a n to o s  pê los ,  cora n tes e água forte manti n h a m  as  mesmas 
q u a nt idades d e  1 8 1 5 . 

Apesa r d a  sa ida  d e  j oze  Lo u re n ço d a  S i l va , a fá b r i ca pa rece te r m a n t i d o  a 
s u a  ca p a c i d a d e  p rod u t iva , o q u e  n o s  é d o cu m e n ta d o  p e l o  m a pa d e  fá b r i c a s ,  
d a ta d o  d e  2 7 - 7 - 1 8 2 6 6 1 . A n a l i sa n d o  os d a d os d este m a p a ,  v e r i fi ca m o s  q u e  a s u a  
p ro d u ç ã o  se m a n t i n h a  e n tre os 2 . 0 0 0  e os  3 . 0 0 0  c h a p é u s  fi n os e c o n t i n u a va a 
e m p rega r 1 mest re ,  4 o f i c i a i s  e 1 a p re n d i z ,  n ã o  s e n d o  i n d i ca d os j á  o d i rector  e a s  
m u l h e res .  Poss ive l m e nte ,  c o m o  p o d e m o s  o bse rva r e m  1 8 2 8 ,  o m estre e r a  ta m b é m  
o d i rector ,  m a s  d e v e  t e r  h a v i d o  l a pso o u  e n tã o  m u d a nça d e  c r i té r i o  d a  p a rte d e  
q u e m  e l a b o r o u  o m a p a ,  j á  q u e  e m  n e n h u m a d a s  fá b r i ca s  i n c l u íd a s  nes te m a p a  d e  
1 8 2 6  sã o refere n c i a d a s  a s  m u l h e res  q u e  certa m e n te cont i n u a va m  a a r ra nca r o s  
p ê l os e a fo rra r os chapéus .  

As p e l es de l e b re  e a l gu n s  dos o u tros m a t e r i a i s  m ost ra m j á  u m a  d i m i n u i çã o  
d o  co n s u m o ,  m a s  o s  d a d os i n d i ca d o s  nesse  m a pa d e  1 8 2 6  n ã o  d oc u m e n ta m  a i n d a  
u m a c r i se  na  e m p resa q u e , a p esa r d a  concor rê n c i a  i n te r n a  e d a  i m p o rta çã o d e  
c h a p é u s  i n g l eses ,  cont i n u a va a v e n d e r  n o  R e i n o  e p a ra o B ra s i l  a s u a  p rod u çã o ,  
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n ã o  te n d o  a i n d e p e n d ê n c i a  d esse p a is a fecta d o  s i gn i f i ca t i v a m e n te a p ro d u çã o  
d e sta e m p resa . 

Em 1 8 2 8 ,  ú l t imo a n o  pa ra q u e  d ispomos de i n formaçã o  q u a nt ita t iva a seu 
respe i to ,  ta m bé m  não é a i nda  v isível nesta empresa a cr ise que ,  a pa rti r d e  1 8 2 7  - 2 8 ,  
passou a a fecta r o s  p rod utores portuenses de  chapéus  fi nos ,  à seme l h a n ça d o s  ou tros 
fa br ica n tes desta c lasse de  chapéus ,  dev ido a o  a u m e nto da  i m portaçã o d e  chapéus  e à 
moda dos chapéus  de pe lúcia de seda ,  p rod uz idos jà ta mbém em Portuga l desde fi na i s  
d e  1 8 24 .  

Segu ndo  esse mapa de  fá br icas ,  re la t ivo a 1 8 2 8  e e la borado  n o  i n íc io  d e  1 8 2 9 ,  a 
fá br ica ti n h a  com o  mestre e d i rector João Eva nge l i sta das  Neves q u e  ass inou  esse ma pa 
e e m p regava 1 mestre ,  4 ofic ia i s ,  1 a p re n d iz e 4 serventes, num tota l d e  1 o emprega d os ,  
d evendo a tota l i dade  ou  pa rte dos serventes ser const itu ída por  m u l he res ,  em bora este 
escla reci mento não seja p resta d o  por esse responsáve l .  A p rod ução ,  em 1 8 2 8 ,  fo i d e  
2 . 5 0 0  chapéus  su rti dos d e  todas as q u a l i dades e as  q u a nt idades d e  matér ias- p r imas  
e ra m ,  na sua genera l i dade ,  as  mesmas dos a n os a nter iores, o q u e  não i n d ic ia  um 
a grava mento da  s i tuação da  empresa , fazendo  de la  u ma excepção no se io dos resta ntes 
fa br i ca n tes portuenses .  

como esta emp resa jà  não nos a p a rece nos m a p a s  de fá b r i ca s  segu i n tes  
res p e i ta n tes  a 1 8 2 9  e a 1 8 3 0 ,  e l a borad os ,  respect iva m e n t e ,  n o  i n í c i o  d e  1 8 3 0  e 
1 8 3 1 ,  resta - n os  co n s i d e ra r  d u a s  h i p ó teses :  o u  a fá b r i ca e n ce r r o u  d e v i d o  a o  
a grava m e n to d a  s i t u a ç ã o  e n t ã o  v i v i d a  p e l o s  fa b r i ca n tes  d e  c h a p é u s  fi n o s  q u e  
l e v o u  a o  d es a p a rec i m e n to d e  o u tras  fá b r i ca s ,  c o m o  a s  d e  J oa q u i m  M a r q u e s  d e  
O l i v e i ra· ( ta m b é m  e m  1 8 2 9 )  e d e  J oa q u i m  j oze P i n to d a  S i l va & C" ( e m  1 8 3 0) ,  o u  fo i 
v e n d i d a  o u  pa ssa d a  a o  s e u  ú l t i m o  m estre e d i rector ,  J o ã o  Eva n ge l i s ta d a s  Neves ,  
perdendo o pr iv i l égio pessoa l de  que desfrutava e de ixando por  isso d e  ser i n c l u íd a  
nestes recensea mentos da  j u nta d o  Comérc io .  

I n c l i na mos - nos pa ra a segu nda h i pótese, atendendo a que,  segu n d o  o 
Recensea mento de 1 8 3 2  - 3 3  re lat ivo ao Ba i rro de Sa nta Catha r i na ,  no 1 ." a n d a r  e l oja  d o  
n . "  3 3  da Rua C h ã  estava i nsta l ado  esse chape le i ro62 , o q u e  permite supor  q u e  fosse e l e  
o conti n uador  e novo propr ietá r io desta fá br ica ,  q u e  ter ia vo l ta d o  a s e r  u m a  s i m p les 
fá br ica pa rt icu l a r  ou  ofic i na de  chape le i ro em bora ma ntendo as i n sta lações ocu padas  
desde 1 8 1 2 . 

A pa rti r d e  então nada ma is  encontramos re lativa mente a esta e m p resa q u e  teve 
u ma d u ração com p rovada  de 50 a nos, entre 1 7 79 e 1 8 29 ,  mas q u e ,  a a cred i ta r  e m  
Domi ngos do Roza r io ,  te r ia s i d o  fu ndada  em 1 7 7 5 ,  o q u e  pro longa ria  a sua ex istênc ia a té 
a os 5 4  a nos. 

5. MARCAS E PREÇOS DOS CHAPtUS 

Como recon hecer e d isti ngu i r  os chapéus  p rod uz idos por esta fá br ica ,  en tre o 
conj u nto destes prod u tos q u e  ex isti a m  no mercado? Já ex ist ia m ,  então ,  ma rcas ,  rótu los 
o u  eti q u etas que ,  co m o  na  a ctua l i dade ,  ident i fi casse m a empresa p rod u tora? 

Hoje ,  q u a n d o  a n a l isa mos o i n ter ior  d e  u m  d estes obj ectos, encontra mos,  em 
regra , i m p ressas n o  forro e na  ca rne i ra que rode ia  esse i n ter ior  a ma rca ou  griffe do 
fa br ica n te e a ma rca da  loja  que o comerci a l izou se não for a mesma que o p rod uz i u .  
Ta mbém jà  no i n íc io do sécu lo  X I X  se usava esta p rá tica comerci a l ,  sendo os chapéus  
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p rod uz idos por  esta fá br ica ident i fi ca d os por  " h u m  v i l h ete em Letra redonda  do Dono 
de l l a  p regado  por ba ixo na copa  do chapeo" ,63 su bstitu i n d o  dessa forma a ma rca 
i m p ressa por ferro em brasa usada no sécu lo  XV I I I 64 

No q u e  d i z  respe i to aos p reços p ra t ica d os nessa a l tu ra ,6 5 podemos esc l a recer q u e  
cada fá br ica esta be lec ia o s  preços q u e  co ns iderava adequados ,  ver i fica n d o-se a p rát ica 
d e  p reços d i ferentes para chapéus  de idê nt ica q u a l idade ,  em bora a concorrênc ia  entre 
os vár ios p rod u tores p rovocasse u ma d i m i n u ição d essa rea l i dade ,  tornando  essas 
d i ferenças cada vez menores. Essa con corrê nc ia faz ia  com que as  fá br icas J á  ex isten tes e 
as n ovas q u e  i a m  s u rgi ndo  p rocu rassem ,  com todo o empenho ,  a l ca nça r u m  a lva rá o u  
l i cença d a  j u n ta d o  Comércio q u e  l h es a tri bu ísse as a l mejadas isenções d e  d i re i tos d e  
i m porta çã o para as  matér ias - pr imas i m portadas ,66 s e m  o s  q u a i s  não pod i a m  concorrer ,  
em igua l dade  de  c i rcu nstâ nc ias ,  com os outros p rod u tores pr iv i leg iados com essas 
isenções q u e ,  gra ça s a esses d i p lomas ,  consegu i a m  red uz i r  os custos d e  p rod ução e 
porta n to prat ica r p reços d e  venda ao p ú b l i co ma is  ba ixos. 

Havia d i ferentes q u a l i da des de  chapéus ,  sendo os fi nos d e  pêlo basta n te m a i s  
ca ros q u e  o s  grossos de  l ã .  Entre os fi nos h a v i a  ta mbém u m a  gra n d e  var iedade d e  
q u a l i dades e preços, resu l ta ntes da  com posição das d i ferentes m istu ras  d e  pê los usadas 
na composição dos fe l tros u t i l i za d os no fa br ico deste t ipo d e  chapéus  e d a  ma io r  ou 
menor  q u a l i dade  dos mater ia i s  usados nos forros e outros a ca ba mentos. 

Esta fá br ica ,  no  período entre 1 8 0 1  e 1 8 0 3 ,  produz ia  dez q u a l idades d i ferentes de 
chapéus ,  com p reços q u e  iam d e  um mín imo d e  1 $ 600  a um máx imo d e  3 $ 600  ré is ,  
havendo uma d i ferença de  200 ré is entre cada q u a l i dade .  Cada um d estes p reços era 
i n d icado ,  no  chapéu respectivo,  por um n ú m e ro ou senha i nscr ito n u m  boca d i n h o  d e  
pape l  p regado  na á rea i n ter ior  d o  mesmo.  Ass i m ,  o n . "  8 custava 3 $ 000 ré is ,  o n ." 5 meia  
- moeda  ( 2 $400  ré is ) ,  o n . "  3 era vend ido  por 2 $ 000 ré is ,  etc. ,  segu n d o  as  dec la rações d e  
m a n i festo da  p rod u çã o  mensa l ,  no  período entre j u l h o  de  1 8 0 1  e Deze m b ro d e  1 8 0 3 6 7  

6 .  CONCLUSÃO 

Entre os sectores i n d ustri a i s  ma is  d i n â m icos da i n d ústr ia portu ense da segu nda  
meta d e  do sécu lo  XV I I I  e pr i me i ro q u a rtel d o  sécu lo  X I X  encontra va-se a i n d ústr ia 
chape le i ra que consti tu i u ,  n esse período ,  um sector caracter iza d o  pela i n ovação técn i ca ,  
gra ças á fi xação nesta c idade d e  a lguns mestres e empresá r ios estra nge i ros q u e ,  
tra ba l h a n d o  como assa la r i ados o u  n e l a  e rguendo  as  s u a s  fá bricas ,  tra nsmi ti ram o s  seus 
con h eci mentos a e m p resá r ios ,  of ici a i s  e a prend izes nac iona is . 

En tre as fá br icas ma is  a n tigas de chapéus  fi nos do Porto, d estacou -se a 
perte ncente a Domi ngos do Roza r io do Nasci mento e A lme ida  q u e  ma is  ta rd e passou a 
ser  propr iedade exc l us iva de suas sobr i n has D. Mar ia  carmina  A lme ida  Leitão e D. Coleta 
ca nd ida  A lme ida  Le itão ,  dev ido aos prob lemas pessoa is  e fa m i l i a res do seu p r ime i ro 
p ropr ietá r io ,  aca ba n d o  ass im por  a l te ra r  a sua con d ição d e  empresa em nome i n d iv i d u a l  
e tra nsformando-se n u ma sociedade em n o m e  colectivo q u e  d u ra nte a lgu m tempo teve 
a i nd a  como sócio o a n t igo emprega d o  j oze Lourenço da  S i l va .  

Loca l izada i n i c ia l mente na  Viel/a do carrega/, i nsta l ou -se en tre 1 78 0  e 1 8 1 1 na rua 
d e  S. Sebastião  o u ,  segu ndo  outras fon tes ,  no  la rgo do mesmo nome ,  passa ndo  d e  1 8 1 2  
a 1 8 29  a ocu pa r novas i nsta la ções, na rua Cham. 
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S i m p l es fá br ica pa rticu l a r , produz ia i n i ci a l mente a penas chapéus grossos de l ã ,  
passa ndo em 1 78 0 ,  graças á contrata çã o d o  mestre fra ncês L u i z  Fourno l ,  a p rod uz i r  
ta m bém chapéus  fi nos de  pê lo  d e  l ebre,  coe l h o  e outros a n i ma is ,  que vend ia  n os 
merca dos da c idade ,  Re ino  e Brasi l .  Fo i  sem p re u m  esta be lec imento de peq uena  
d i mensão p rod u tiva e h u ma n a ,  com u m a  produção anua l  l i m i tada  e em peq uena  esca la  
que osci l ava entre a lgumas centenas e 2 o u  3 .000  chapéus d e  vár ias q u a l i dades e p reços. 
Com excepção da  v istor ia de  1 8 1 4 , que e n u mera 9 homens e a lgumas m u l heres ao seu 
serviço ,  ver i fi ca mos,  a través d os ma pas de  fá br icas con h ec idos ,  q u e  o n ú mero dos seus  
tra b a l ha d ores não u l tra passava a dezena .  

como a s  o utras fá br icas  d este ra m o  d e  a ctiv idade ,  passou por  fases d e  expansão 
e en frentou as  v ic issi tudes p rovoca das pe la  conj u ntu ra po l ít ica , económica e socia l  d os 
i n íc ios do sécu lo  X IX ,  sofrendo os efei tos nefastos das i n vasões fra ncesas e a s  
d i fi cu lda des p rovocadas  pe lo  a u mento da  concorrênc ia de  o utros compet idores d a  
c i d a d e .  pa ís e até estra ngei ros, estes ú l t imos graças a u ma l eg is laçã o  perm issiva q u e  
cl e r x a v a  penetra r o s  seus p rod utos, a u reo lados p e l a  s u a  or igem ,  n o s  tra d ic iona is  
merca d os i n terno e brasi l e i ro. 

Aca bou por encerra r as  suas portas ,  p resu mive lmente no ano de  1 8 29 ,  depo is  d e  
m e i o  sécu lo  d e  serviços p resta dos á popu laçã o  da  c idade ,  Re ino  e B ras i l ,  const itu i n d o  u m  
exem p lo  d a s  ve lhas  fá br icas  portuenses setece ntistas q u e ,  em bora a lguns o esq ueça m ,  
estivera m na or ige m  do mov ime nto i n d ustri a l izador  q u e  s e  ver i ficou na c idade d o  Porto 
e na  região  ao longo d os sécu los XIX e XX.  

NOTAS 

1 RAMADA,  josé A ntón io  Rea l  Pere i ra - A  tl7dústna chapeleira portuense entre 1750 e 1852, Porto, 
FLUP, 1 99 7 . 

2 AHMOP - JC 8 - Chapéus .  Provisão de 2 5  - 2 - 1 8 1 4 . 

3 l b i dem.  Recusado em 1 3 - 1 0 - 1 79 1 .  

4 I dem - J C  1 2  e ANTT - JC ,  IV . 454 .  

5 ANTT - Im postos - 1 80 1 - 1 804 ,  l v .  n . "  5 3 5 5  a 5 3 5 7 . 

6 A H M P  - F reguesia de Cedofe i ta - Déc imas dos Anos de 1 7 75  a 1 78 1 ,  I v. n . "  1 5 5 3  a 1 5 5 9 .  

7 ANTT - Im postos, l v .  5 3 1 8  a 5 3 2 8  e 5 3 3 2  a 5 334 .  

8 Em nen l1 u m  destes loca is  fo i possível  loca l i zá- la  com exactidão ,  nos  l ivros de  i m postos da 
freguesia da Sé, po is m u itas das casas não i n d icam o nome do i n q u i l i n o  e o nome d o  senhor io 
conhec ido tam bém não é referenc iado nos l i v ros existentes. 

9 Tratava-se da fá br ica de  Manoe l  Anton io  de  Mad u re i ra .  

1 0 AHMOP - JC  8 - Chapéus .  Processo M a n o e l  Anton i o  d e  Madu re i ra .  
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n os apa rece neste l oca l em 1 7 79 e 1 780 ,  estando  a casa desa bitada nos a nos a n ter iores a 1 7 78  
e nesse a n o  de 1 7 78  a l ugada a outro i n q u i l i no .  

1 2 DIAS ,  Lu is Fernando  de  Ca rva l ho - A relaçc'io das fábricas de 1788, Co im bra,  1 9 5 5 ,  p. 39 .  

1 3 AHMOP  - JC  20 ,  1 7 78  - 1 788 .  

1 4 AHMOP - JC  1 0 . Consu l ta da ju nta do  Comérc io  datada de  1 4 - 6 - 1 8 2 1 .  

1 5 I dem - J C  8 - Chapéus .  Processo D .  Mar ia  Ca rm ina  A lme ida Leitão. 

1 6 A D P - Ca rtó r io Nota ri a l  do  Porto - Po 8" ,  1 . " s . .  lv .  302 ,  f i .  1 7  v .  

1 7 ADP - Ca rtór io Nota r ia l  do Porto - Po 8" ,  l ." s . ,  lv .  306,  f i .  3 1 .  Escr itu ra datada de  1 3 -8 - 1 78 1 .  

1 8 A D P - Ca rtóno  Nota ri a l  d o  Porto - Po 8" ,  1 . " s . ,  lv .  308 ,  f i .  2 1  v . .  Ar rendamento ce lebrado e m  2 3  - 2 
- 1 78 2 .  

1 9 ANTT - Im postos, l v .  5 3 2 6  re lat ivo ao  a n o  de 1 8 1 2 . 

20 A D P - Ca rtór io Nota ri a l  do Porto - Po 1 " , 4 s . ,  lv .  5 79 ,  f i .  1 1 7 v . ,  1 8  de Fevere i ro de 1 8 1 9 . 

2 1  ANTT - Im postos, por  ex .  lv . 5 3 3 3 ,  f i .  30 v. re lat ivo ao a n o  de 1 8 1 9 , tendo  o p réd io  os n ú m e ros 
33 - 34  e lv .  5 3 2 6 ,  fl . 3 9 ,  do ano de  1 8 1 2 , p réd io  n . "  3 3 .  

2 2  BASTO, A rtu r de  Maga l hães - "Su bsíd ios pa ra a b iogra fia de um esq uec ido t io  de  Ga rrett " ,  
o Prime1ro de janeiro, n . "  48 ,  18  - 2 - 1 9 5 5 .  
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Q u i n ta do  Paço o u  do  Ca rrega l ,  datada de  1 - 1 o - 1 78 7 ,  q u e  i n c l u i  cóp ia da pet ição d i rig ida ao  j u iz 
Curador dos ó rfãos, o a uto da med ição  da propr iedade ,  a uto da a rrematação ,  etc. 

24 RAMADA,  José Antón io  Rea l Pe re i ra - op.  c it .  pp .  2 70-2 7 1 ,  por ex .  

25 A D P - Ca rtór io Nota ri a l  do  Porto - Po 8". 1 . " s . ,  lv .  342 ,  f i .  52 ,  2 9 - 1 2  - 1 790.  

26 ADP - Ca rtór io Nota n a l  do  Porto - Po 8" ,  1 . " s . ,  lv .  370 ,  f i .  2 8  v . .  Contrato d e  empraza mento 
ce lebrado  em 2 6  - 1 - 1 798 .  

2 7 ADP - Ca rtó r io Nota ri a l  do  Porto - Po 8" ,  1 . " s . ,  lv .  3 76 ,  fi . 1 4 5 v . ,  1 8 - 6 - 1 799 .  

28 FREITAS, Eugén i o  And rea da Cunha e - Toponilma Portuense, Porto, Contemporã n ea Ed ito ra Lda . ,  
1 999 ,  p . 305 .  

29 ADP - ca rtór io Nota ri a l  do  Po rto - Po 8" ,  1 . " s . ,  lv .  3 73 ,  f i .  1 4 7 v . .  Procu ração datada  de  2 9 - 1 0 -
- 1 798 .  

30 A D P - ca rtó r io Nota ri a l  do  Po rto - Po 8 " ,  1 ." s . ,  lv .  3 92 ,  f i .  7 3 .  Escr itu ra datada d e  1 4 - 4 - 1 802 .  

3 1 ADP  - Ca rtó r io Notar i a l  do  Porto - Po 8 " ,  1 ." s . ,  lv .  3 96 ,  f i .  2 6  v . . Procu ração datada d e  4 - 2 - 1 803 .  

3 2 ADP - ca rtór io  Nota ri a l  do  Porto - Po 8 " ,  1 . " s . ,  lv .  405 ,  fi . 3 5 .  Escr i tura datada de  2 1  - 3 - 1 805 .  
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34 ADP - Ca rtó r io Nota ri a l  do Porto - Po 8", 1 . " s . ,  lv .  4 1 3 , f i .  96 v. Registo efectuado em 1 0 - 1 2  -
- 1 806 .  

3 5  ADP - Ca rtó r io Nota ri a l  do  Porto - Po 8" ,  1 ." s . ,  lv .  4 1 8 , f i .  4 3  v. Protesto datado de 26 - 1 0 - 1 807 .  

36 Ver MACEDO,  Jo rge Borges de o bloqueio continental. Economia e guerra pentnsular, 2'  ed . ,  
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3 7  BASTO,  A rtu r de Maga l hães - "Como fo i à p raça a casa do avó materno de Ga rrett", o Primeif·o de 
janeiro, n . "  3 4 ,  de  4 - 2 - 1 9 5 5 .  
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40 A H M P - IV .  2024 ,  f i .  60 .  

4 1  A H M P - lv .  2025 ,  f i .  2 30  v.  

42  BASTO, A rtu r de  Maga l hães - "Como fo i à praça a casa do  avô materno de Ga rrett", o Primeiro de 
janeiro, n . "  3 4 ,  de  4 - 2 - 1 9 5 5 .  

4 3  I d e m  - " Ident i fi ca-se a casa do  a v ô  materno de Ga rrett, s i ta na Rua d a s  Ta i pas" ,  o Pnmeiro de 
jane1ro. n . "  4 1 ,  de  1 1  - 2 - 1 9 5 5 .  

44 A D P - Ca rtór io Nota ri a l  do  Porto - P o  4 " ,  1 . ' s . ,  l v .  4 6 7 ,  f i .  2 2 .  Contrato ce lebrado  em 4 - 7 - 1 809 .  

45  ADP - Ca rtór io Nota ri a l  do  Po rto - Po 1 " , 4 s . ,  lv .  5 49 ,  f i .  2 2  v . .  Confissão de  dív ida datada de  1 1  - 4 
- 1 8 1 0  q u e  d istrata rá em 8 - 7 - 1 8 1 6 . 

46 AHMOP  - JC 8 - Chapéus .  Requer imento de D. Ma ria Ca rm ina  datado  de fi na is  el e 1 8 1 3 . 

47 A D P - Ca rtór io Nota ri a l  do Porto - Po 1 " , 4 s, lv .  5 7 9 ,  f i .  1 17 v . ,  1 8 - 2 - 1 8 1 9 . 

48 A D P - Ca rtór io Nota n a l  do Porto - Po 1 " , 4 s, lv .  5 50 ,  f i .  77 v. Obr igação de d ív ida datada de 2 3 - 2 -
- 1 8 1 1 .  

49 AHMOP - J C  8 - Chapéus. Processo D .  M a ria  ca rm i na A lme ida  Leitão.  

5o  ANTT - Im postos, lv .  5 3 2 6 ,  fi . 3 9 .  

5 1 A I-I M O P - j C  1 2 , 1 8 1 2 . 

52 NEVES, José Acúrsio das - "Variedades . . .  " ,  Obras completas dejosé Acúrsio das Neves, vo l .  3, p. 2 63 .  

5 3 A D. Coleta ca nd 1da só  a part i r  de 1 - 1 - 1 8 1 1 ,  segundo  a escritu ra de d isso l u ção da e m p resa 
data cla  de 1 8 - 2 - 1 8 1 9 . 

54 A I-I M O P - JC 8 - Chapéus .  Processo D. Mar ia  Ca rm ina  A lme ida  Leitão. 

5 5  ADP - ca rtór io Nota ri a l  do Po rto - Po 1 " ,  4 . '  s . ,  I v .  5 79 ,  f i .  1 1 7 v . ,  1 8  - 2 - 1 8 1 9 . 

56 ANTT - Impostos, lv .  5 3 2 6 ,  5 3 2 7 ,  5 3 2 8 ,  5 3 3 2  e 5 3 3 4  respectivamente.  

5 7  ADP Ca rtór io Nota ri a l  do  Porto - Po 1 ." ,  4 . ' s . ,  lv .  5 79 ,  f i .  1 1 7  v . .  Escr itu ra de 1 8 -2 - 1 8 1 9 . 
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58 ADP  - Cartóno Nota ri a l  do Porto - Po 8", 1 . " s., lv .  4 5 2 ,  fi. 1 5 9. Escntura de d istrate e q u i tação 
datada de 2 3  - 2 - 1 8 24 .  
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6 1  I dem - 1 8 20 .  
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66 l b i dem ,  pp .  5 1 1 - 5 1 6 . 

67 Onde  se destacavam as pe les e pé los de vá n os a n ima is  ut i l izados no fa br ico dos chapéus fi n os. 
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AHMOP  - Arq u i vo H i stór ico d o  M i n istér io d o  Equ ipa mento ,  do  P lanea mento e da 
Ad m i n istração do Terr itór io  
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A GUERRA CIVIL DE ESPANHA 
E O EXÔDO PARA VILA DO CONDE 

Maria A defina Azevedo PJ!ow e António Monteiro dos Santos 

ABSTRACT 

The study that we present on the Spanish exodus to Vila do Conde 

has as purpose to trace the refugees tide to our town during the Spanisl7 

Civt! War and on a deep in vestigation intends to go o ver, define and 

characterise this e vent that happened dunng the patnful and troubled 

years of the conflict 

We also ana/ysed the period before and after the war ti? arder to 

get a clear vision and more tnformation that could help to found analogies 

on this movement who tnvolved two hundred and tree refugees at ali 

V i l a  d o  Cond e  terra l i n d a  e hosp i ta l e i ra s i tuada n u m  e ixo d e  i n tensa mob i l i dade ,  
d ista n d o  cerca d e  2 0  Km da c i dade  d o  Porto, a u rbe nortenha  ma is  popu losa e r ica , e à 
vo l ta d e  1 oo Km d a  zona ra iana  da G a l iza , constitu i u  u m  porto d e  a br igo segu ro e 
agradáve l  pa ra u m  n ú mero sign i fi cat ivo d e  espa n hó is ,  q u e  n u m  momento d e  a troz 
d ra m a tismo e v io lência t ivera m  a p ressad a m ente de  se d esped i r  d a  pátri a ,  na  â ns ia  d e  
e n contra r gua r i d a ,  paz,  refúgio e tra n q u i l idade .  A prob lemáti ca q u e  agora a borda mos 
i nsere-se num estu d o  m u i to ma is  a m b ic ioso e a b ra ngente que p retende  retrata r co m 
r igor e express iv idade  o fl uxo m igratór io  espa nho l  pa ra V i l a  do Conde ,  desde o sécu l o  XVI  
até à época conte m porâ nea .  T ivemos já oportu n i d a d e  d e  ver p u b l i ca d o  o tra b a l h o  sobre 
i m i gração ga l ega pa ra V i l a  do Conde ,  no d ecorrer d e  1 7691 1 9 1  o e a í  se expandem 
contr ibutos q u e  refuta m os de  a lgu ma va l i a  1 . 

o p resente estu do teve como object ivo ,  n u m a  perspectiva d e  i n vestiga ção 
i n tegra d a ,  fazendo  convergi r o q u a n titat ivo com o q u a l i tat ivo ,  exa m i na r, de fi n i r  e 
ca ra cter iza r o êxodo d e  espa n h ó is pa ra V i l a  do Conde  no períod o  conturbado ,  em q u e  a 
l a ba reda bé l i ca a teou os corações d os espa nhó i s  l ança n d o-os n u m a  guerra fratr ic ida e 
crue l .  Na expectativa de a l ca nça rmos uma v isão ma is  g loba l ,  d i l a ta m os o período d e  
o bse rva çã o e a n á l ise do fenómeno para a l é m  d a s  barre i ras crono lógicas p ro p ri a m e n te 
d i tas da G u e rra C iv i l  ( 1 9 36 - 1 9 39) d istendendo-o  desde 1 929  a té 1 949  a fi m d e  obtermos 
i n formes á p rio r i  e à poster ior i  do  período fu l cra l ,  que nos facu l tasse a e l a boração de 
a n a l og ias e l uc idativas .  

o êxodo de  refugiados de ntro das própr ias fronte i ras espa n h olas  e p a ra o 
exter ior ,  fo i u m  dos ma is  ca ndentes e graves prob lemas com q u e  se debateu o G overno 
da  Rep ú b l i ca Fa mí l i as  i n te i ras v i ra m -se separadas e desenra izadas ,  fora m mesmo 

2 9 7  



MARIA ADELINA AZEVEDO PILOTO E ANTONIO MONTEIRO DOS SANTOS 

força dos a env ia r  cr ia nças pa ra a F ra nça ,  Be lg ica ,  Re ino Un ido ,  Ho landa  e a té pa ra o 
Méx ico e Un i ão  Soviét ica ,  porq u e  a ba nde i ra negra da fome a ta cava ca d a  vez com ma ior  
assom bro e crue ldade  2 

Fundo Documental 

Pa ra o estu d o  da  p resente temát ica fo mos extra i r  o nécta r mais sucu lento a os 
l i v ros d e  Registo de Títu los d e  Res idênc ia ,  do u bérr i mo A .H .M .V.C .  Trata -se d e  fo ntes 
m a n u scr itas ,  i néd itas e or ig i na is ,  red ig idas com pormenor  e m i n ú ci a ,  que nos fornecem 
d e  forma ca ba l  a i denti fi ca çã o  dos fo ragid os,  i nc l u i ndo  o nome ,  idade ,  p rofissão ,  esta d o  
civ i l ,  natu ra l i dade ,  dom icí l i o  a n ter ior  e a ctu a l ,  o nome d os p rogen i tores,  se t e m  ou n ã o  
fi l h os, e a i nda  a i nd icação das ent idades q u e  concedera m o passa porte, c o m  a respectiva 
d a ta d e  em issão e n . " ,  assim como a nomeação d o  d ocu mento que a u toriza a res idênc ia 
no  nosso país ,  e o corre lat ivo p razo de  va l i dade ,  aduz indo as dev idas renovações do 
v isto. No tra nscorrer do p rocesso d e  i nvestigação o recu rso a fon tes s u bs i d i á ri as  esteve 
sem p re p resente,  ta is  como: correspondência receb ida  e exped ida ;  req uer imentos e 
p rocessos das  vár ias fregues ias do conce lho ,  l eg is lação sobre o contro lo  d e  estra nge i ros ,  
i m p rensa da  época e re la to ora l .  o recu rso à h istór ia ora l ,  assi m como às  fontes 
com p lementa res ,  permit i ra m - nos o conhec imento d o  enquad ra m ento lega l  d o  fenó ­
meno m i gra tór io ,  a c la r i ficação de  m u i tas s i tuações, e o enr iquec imento g loba l .  

SALAZAR E A G U ERRA C IV IL  DE  ESPANHA 

A gue rra c iv i l  espa nho l a ,  q u e  nada ti nha  d e  c iv i l ,  mas s im m u i to de  inc iv i l ,  cru e l  e 
sangu ino lenta ,  fo i o d esfecho d ra mático e i nev i táve l do levanta m e n to m i l i ta r  pe rpetra d o  
por  Mo la ,  Sa nj u rjo  e Fra nco,  e q u e  ec lod i u  em 1 8  d e  J u l ho d e  1 9 3 6 .  Estes estrategas 
acred i tava m q u e  o go lpe  m i l i ta r  te r ia u m  sucesso i med iato,  q u e  a con q u ista d e  pontos­
chave nas pr inc ipa i s  c idades d e  Espa nha  con d uz i r ia  natu ra l mente a o  fi m d a  1 1  Repú b l i ca e 
do Governo d e  col igação emerge nte da Frente Pop u l a r. Mas esses i n tentos saíra m e m  
gra n d e  pa rte gora d os, o s  revo l tosos a p e n a s  obt ivera m sucesso na  G a l iza , e m  pa rte d e  
caste la -a -Ve l h a ,  na Nava rra , em Sa ragoça , G ra nada e Sevi l h a ,  isto é na pa rte espa n h o l a  
q u e  correspond ia  ás  zonas agríco las  ma is  desenvolv idas .  o resto da  Espa nha  resisti u com 
a fi nco e te nac idade ,  as provínc ias mais i n d ustri a l izadas ,  as p r inc ipa i s  c idades (Madr id ,  
Ba rce lona ,  B i l bau ,  Má laga ) ,  todos os portos ca ntá br icos e med iterrâ n i cos fica ra m 
i n i c i a l mente fora da a lça da  dos Nac iona l istas ,  fi é i s  à Repúb l i ca .  

Face a o  desa i re pa rci a l  da  sub levação como go lpe  m i l i ta r  ra p ida mente v i tor ioso ,  
u rgia ga ra nt i r  a m a n utenção das con q u istas a l ca nçadas pe los i nsu rgentes, assegu ra r o 
a basteci mento e o a po io  l ogístico às tropas sed ic i osas. I m per ioso se tornava por  isso a 
v i nda  d e  cont ingen tes d e  tropas do Ma rrocos espa n h o l ,  necessá r ias ao p rossegu i m e n to 
da l u ta a rmada contra a Repúb l i ca .  os m i l i ta res or i u ndos d e  Ma rrocos e ra m  cons idera d os 
os gua rd iões por  exce lênc ia  do exérc i to espa n h o l ,  a sua p resença i n cut ia  u m  terror 
a b issa l ,  dada a agress iv idade i n tensa e desu mana ,  de  que dava m p rova e m  cada 
momento .  

Portuga l ,  chefi ado  por  Sa laza r ,  concedeu o ma is  l ato e generoso a po io  aos 
revo l tosos fra n q u i stas, que se concretizou e se d istendeu  desde as  aj udas  económ i co-
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- fi na nce i ras a té a o  a po io propanga n d ist ico, d i p lomático e m i l ita r. É q u e  a o  Portuga l d o  
Estad o  Novo não i n te ressava de  m o d o  a lgu m t e r  como viz i nha  u m a  rep ú b l ica 
d e mocrát ica ,  onde a esq uerda  po l ít ica e s i nd i ca l  ti nha  um peso crescen te .  A vitór ia da 
F rente Pop u l a r  nas e le i ções espa n h olas  de  Feverei ro de  1 9 3 6  teve . n o  q u a d ro das  
re l ações l u so-espa n ho las  três conseq uências  fu ndamenta is :  

• Provocou como já  ocorrera no período imed ia ta m e n te poster ior  á 
p rocl amaçã o  da 1 1  Repúb l i ca ,  o a fl u xo a Portuga l de em igra d os po l ít icos 
espa n hó is  que se agl u t i na ra m  ao redor d o  genera l  sanj u rJo ,  que res id i a  d esde 
meados de  1 9 34  nos a rred ores d e  L isboa . 
Permit iu  o ress u rg i r  em Espa nha  das a cções dos d i ssi dentes do Esta d o  Novo,  
com o aco l h i mento dos ex i l ados po l ít icos l u sos e com faci l i d a d es conced idas  
na i m p rensa , entre outros a po ios. 

• conduz iu  a u m a  v i ragem p rofu nda no re lacionamento entre as d u a s  nações 
pen i nsu l a res.  o bom entend imento e as  a prox imações ver i f icadas  n o  período 
d e  1 93 3  a Feverei ro d e  1 93 6 ,  fora m su bsti tuídas por  d esconfi a n ça s  recíprocas 
e conte n cioso.  

Face a este contexto nada a n i mador  pa ra o forta lecimento d o  regi m e  fascista 
e m  Portuga l ,  u rgia tom a r  med idas  tendentes a p rop ic i a r  o êx i to d a  revo l ta chefi ada  por  
F ra n co.  Sa laza r enca rregou o i n d ustr i a l  Sebastiã o  Ra m i rez de  su per intender  a o  a po io  á 
Espa n h a  " nac iona l " .  Para a l é m  d e  avu ltados emprésti mos con ced i d os d i recta o u  
i n d i recta mente (Ca ixa Gera l  de  Depós i tos, L isboa & Açores, etc.) , fo ra m ta m b é m  
e m p resas portuguesas o u  pa rt icu la res q u e  s e  p ront i fi ca ram a serv i r  d e  i ntermed iá r ios n a  
com pra , na  E u ropa ou  n a s  Amér icas ,  de  gra n d e  pa rte d o  mater ia l bé l i co q u e  a petrechou 
as t ropas fra n q u istas. Para  a l é m  d isso, vár ias fi rmas portuguesas (Cas l  Lo n n ,  L ima Meyer ,  
CUF  etc. ) ,  ce lebra ra m  contratos d e  fornec i mentos ou d e  prestação d e  serviços a os 
nac iona l istas espa n h ó is ,  enqua nto as i ndústr ias m i l i ta res nac iona is  os a bastecia ,  a 
créd i to .  A i m p rensa (nac iona l e regi ona l )  como a rád io ,  q u e  estava no l i m i a r  das  suas 
e m issões, o rga n iza ra m em co laboração com as  estruturas  "nac iona is "  sed iadas  e m  
Portuga l e s o b  o benep lácito das  a u tor idades portuguesas,  vár ios com bo ios (fe rrov iá r ios 
e rodov iár ios) com a bastec imentos pa ra a Espa nha  fra nqu ista : géneros a l i m en ta res, 
tec idos e vestuá rio ,  mater ia l  sa n i tár io ,  med ica mentos, etc. 

Em Vi la d o  Conde ta mbém te mos teste m u n h o  de  a lgumas d essas ca mpanhas  
h u m a n i tá r ias  promovidas pe lo  Rád io  C l u be Português e pe los  p r i nc i pa i s  magnatas  loca is ,  
d e  que ma is  a d ia nte fa la remos deta l hada mente. 

L isboa e os seus l i m ítrofes torn a ra m-se,  j u nta m ente com as  ca ná r ias  e o te rr i tó r io  
ma rroq u i n o  sob a d m i n istração espa nho la  os centros exter io res por  exce lência  d e  
atenta d o  á Repú b l i ca espa nho l a .  A i m prensa , a rád i o  e o s  própr ios serv iços po l i c i a i s  
portugueses fora m instru mentos poderosos no apo io  aos p repa rativos consp i ra tór ios :  
env iados d o  genera l  Mola ,  cérebro efectivo d a  consp i ração ,  des loca ra m -se por  d i versas 
vezes a Portuga l e o marquês d e  Q u i n ta n a r  chegou mesmo a a n u nc ia r  a O l i ve i ra Sa laza r  
o s  p repa rativos insu rreccion i stas 3 

Em suma :  pa ra o red u n d a nte tr i u n fo d e  F ra n co m u i to contr i b u i u  o a po io  
fi na nce i ro e mater ia l português.  o a pare lho  po l ít ico e d i p lomático naci o n a l ,  assen te 
n u ma i m p rensa e rá d i o  tute lada  pe la  censura p révia , fo i i n te i ramente co loca d o  a o  
serviço d o s  i n te resses da  Espa nha  nac iona l ista . o tacto, a p rudênc ia e sagac idade d e  
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O l ive i ra Sa lazar ,  q u e  a pa rti r d e  Novem b ro d e  1 9 3 6  passou a exercer o ca rgo d e  M i n istro 
dos Negócios Estra ngei ros, prop ic iou a F ra n co um a po io  i ncond ic iona l :  en trava ndo  ou 
ace lera n d o  os tra b a l hos e d ecisões d o  comité d e  não i n tervenção ,  ca m u fl ando  i n i c i a tivas 
ou tom a n d o-as  com agress iv idade d i p lomát ica ,  en fi m ,  usa n d o  de  ce rta e last ici dade  
po l ít ico- d i p l o mát ica assen te nas m u i tas  e expressas reservas q u e  Portuga l for m u l a ra 
q u a n d o  ader iu  à não i n tervenção ,  d e  modo a ga ra nt i r  o me lho r  pos ic ionamento possíve l  
pa ra a estratégia fra n q u ista .  Sa laza r, a m bic ionava ac ima de  tudo assegu ra r na Pe nínsu la  
Ibér i ca u m  regi me po l ít ico u n i forme,  que se coa d u nasse com a ideo l ogia defend ida  e 
a p regoa da pe lo  Estado  Novo, e em s imu l tâneo  ga ra nt i r  o a n i q u i l a mento dos desígn ios 
a nex ion i stas q u e  sopra va m  de  Espa nha .  

A defesa da  i n dependênc ia  nac iona l face ao "per igo espa n h o l "  co locou -se com 
m u i ta acu idade  nos  a nos 3 0  e mesmo na p ri m e i ra metade  dos a nos 40  d este sécu lo .  
A a meaça não  resi d i a  a penas nos governos da  esq uerda  rep u b l i ca n a  espa n h o l a ,  pe lo  
a po io  q u e  p resta va m  aos gru pos de  opos ic ion istas ex i l ados e m  Espa n h a ,  tendo  com o  
a lega d o  object ivo a cr iação d e  uma "Fed eração d a s  Repúb l i cas  soci a l istas Ibéri cas ,  e l a  
esta va ta m bém n o s  objectivos da  Fa l ange4 , acentuados n o s  pr ime i ros a n os da  1 1  G u e rra 
M u n d i a l  com a a q u i escênc ia de Sema n a  su ners  

Está patente em vá rios docu mentos o q ua nto a poque ntava Sa laza r  a s i tuação 
con fl i tuosa que se v iv ia  em Espa n h a ,  e o qua nto ta l convu lsão pod ia  fazer per iga r  a 
i n d e pendênc ia  nac iona l .  Aquando das comemora ções da Bata l ha d e  A lj u ba rrota , em 1 4  
d e  Agosto d e  1 93 6 ,  Sa laza r  no  d iscu rso q u e  no a cto profer iu  entre outros aspectos 
ressa l tava :  " . . . V i estes de  todos os ca ntos do pa ís e representa is  Portuga l i n te i ro .  Escuta i .  
Pa i ra sobre nós o espír i to heró ico d e  N u n o  Álva res; pa rece m m e s m o  ouv i r-se vozes d e  
bata l ha ( . . .  ) .  Mas ,  q u a n d o  p reciso,  à chamada q u e  vos seja fe i ta pa ra l u ta rdes s o b  a sua 
ba n d e i ra ,  não de i xa rá u m  só d e  vós se i -o bem - d e  responder: PRESENTE " 6 Num outro 
escr ito ,  o mesmo esta d ista a p rove i ta pa ra fazer a apo logia do regi me e a de fesa da 
i n d e pend ênc ia  da pátr ia :  " Há na a l ma da nossa gente o imperat ivo categór ico de ma nter 
sem hes i tações a i ndependência e a sobera n ia de  Portuga l ,  e o Esta d o  Novo dá  v ida  à 
i de i a -mãe  d e  u m a  pátr ia que  não a bd ica da sua h istór ia e a p retende  pro longa r  com a 
força da sua J U St iça e do seu br io"  7 Ta mbém a resposta do env iado especi a l  d e  Sa laza r, 
Ca e i ro da Matta , reve la  d e  forma i n cis iva e determina nte, sem q u a l q u e r  su bterfúg io as 
razões da ad esão de  Portuga l à ca usa "nac iona l ista " :  "É certo, q u e  d esejamos d e  todo o 
coração - e hoj e  ma is  do q u e  n u nca - o tri u n fo do nac iona l i smo espa n h o l ,  e isso pe la  
s i m p les razã o de  q u e  todos sabemos q u e  a a bsorçã o d e  Portuga l pe la  Espa nha  é uma 
das  asp i ra ções do com u n ismo i bér ico"  8 

o leva n tamento m i l i ta r  ocorr ido em 1 8  d e  j u l h o  de 1 93 6  na Espa n h a ,  gerou u m a  
grave d iss idênc ia  soci a l ,  enqua nto a lgu ns s e  mantivera m fié i s  i n tra ns ige ntes d o  Pa rti d o  
Pop u l a r  e da  Repú b l i ca ,  ou tros ader i ra m  c o m  fervor a o s  i nsu rgentes nac iona l i stas. Na 
Espa n h a  d e  3 6  a penas hav ia  fa la ngistas e com u n istas. Logo a pós a dec la ração de  gu erra 
fo i desencadeado um p rocesso de  terror e persegu ição.  A repressã o e enca rcera m en to 
d os máx i mos d i r igentes po l íti cos aconteceu de imed iato ,  segu ido  da de m u i tas  outras 
pessoas de  ma io r  ou menor  activ idade po l ít ica ou s i nd i ca l .  Na G a l iza , o p r ime i ro 
fuz i l a m e nto deu -se em 5 de Agosto, fo i o de Manue l  de i  Rio, pres ide nte com u n ista d o  
s i n d i ca to d o s  fe rrov iá r ios .  Em 2 2  de  Agosto fora m condenados à morte o s  a l ca i des d e  
V igo e Lava dores, d o i s  deputados ,  vá r ios verea dores m u n ic ipa i s  e d i r igentes soci a l istas. 
Poré m ,  o m a i o r  n ú mero de  execuções deu -se nos ape l i dados " passe ios" ,  dentro da m a i o r  
i l ega l i dade .  
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Con tra ria m e n te ao q u e  tem s ido d ivu lgado  pe la  h istori ogra fia convenc iona l  e 
com p romet ida com o regi me fra n q u ista , a G a l iza não deu  desde o p r ime i ro momento 
u m  a po io  i n co nd ic iona l ao cha mado Leva nta mento Naciona l .  As n u m e rosas d eten ções e 
a bruta l  rep ressão exerc ida contra as a u tor idades ,  s i nd i ca l i stas, po l ít i cos e popu l açã o  c iv i l  
e m  gera l ,  na actu a l i d a d e  me lho r  con hec idas ,  graças aos recen tes tra b a l hos de  
i n vestigação ,  demonstra m a ex istênc ia  de  focos de  resistênc ia  a o  go lpe  d e  Esta d o ,  que  
d esmente m  a tã o a p regoada "ca l ma tota l na G a l iza " . o p rocesso d e p u ra d o r  nac iona l  
i n ic iou -se logo a pós o leva n ta m ento e d istendeu -se n u ma p r ime i ra fase até a o  fi n a l  d e  
1 9 3 6 .  A rep ressã o estava na ordem d o  d i a  e faz ia -se d e  forma i n d iscr i m i n a d a .  o terror ,  a 
i nsegu ra n ça e medo a poderou -se da ma io r  pa rte d os c idadãos espa n hóis .  As ca de ias  
começa ra m  a fica r super lota das e os ca m i n hos cobe rtos de mortos. As  d e n ú n cias  e ra m  o 
pão nosso d e  ca da d i a .  Tudo va l i a :  desde v i nga n ças pessoa is ,  a té i n te resses eco n ó m i cos 
o u  s i m p lesmente a ãns ia  de  con q u ista r a s im pat ia das novas a u tor idad es. Quem esta va a 
fa vor da Re p ú b l i ca era "verme lho " ,  e ra com u n ista e por  isso e ra i m per ioso e u rgen te 
a ca b a r  com e le  9 

As fó rmu las rep ress ivas e a terradoras e ra m  das ma is  d i ve rsas etio log ias :  Conse­
l hos de  G u e rra ou  J U lga mentos sumá r ios ,  m u i tos de les meramente fi ctíc ios ,  d est itu ições ,  
confisca ção d e  bens ,  m u l tas ,  espa nca mentos, pr isão e obvia mente condenaçã o  á morte. 
os fuzi l amentos eram deta l hada mente re l a tados pe la  i m p rensa loca l ,  pa ra que servissem 
d e  exem p lo  aos p resumíveis i n i m igos. N u m e rosos c iv is  fora m recruta d os e env iados á 
força pa ra as fre ntes e m  con fl i to .  A lguns d e les era m  mob i l izados e n q u a n to tra ba l ha va m  
n o  ca m po ,  sem tere m te mpo o u  oportu n idade  d e  av isa r  a fa mí l i a .  À i m i nência d a  m o rte , 
a l i ava -se a a ngústia q u oti d iana  dos det idos ,  e as saídas noctu rnas converti a m -se sem p re 
e m  v iagens sem reto rno.  

Fo i  um período d e  te rror horríve l ,  macabro ,  tétr ico ,  de  enorme opróbio e 
i n d ign i dade ,  de bruta l  e castra dora s u bj u ga ção .  Os responsáveis por  seme lha nte 
ca rn i fi c ina  e ho loca u sto, esses verd ugos a ctuava m  na mais com p leta i m pu n idade ,  a 
co berto da escu r idão da no i te i a m  busca r as pessoas á sua ca ma ,  a p a recendo  depo is  
mortos em a lguma p ra i a ,  ou  ca m i n ho.  A lguns a p a rec iam decap itados ,  a o utros 
a m p u tava-se os mem bros, en fi m  . . .  uma crue ldade  e desu man idade  i m pensáve l .  o terror 
e ra a pr i nc i pa l a rma da l u ta !  

As viti mas ma i s  a fortu nadas  d a  rep ressã o fora m condenadas  a o  desterro. Entre os 
q u e  em igra ra m havia i n te l ectua i s  e po l ít icos leais á Repúb l i ca com o  A l fonso Caste l ao ,  
Eugén io  G ra n e l l  e Lu ís Seoa ne ,  en tre ou tros. Pa ra Cu ba d i r igi u -se a ma ior ia  dos q u ase do i s  
m i l hões d e  ga legos q u e  em igra ra m para a Améri ca entre o sécu lo  X IX  e a p r ime i ra 
meta d e  do sécu lo  XX .. Fo i  u m  êxodo maciço ,  com re m i n iscênc ias b íb l i cas ,  s i m i l a r  a o  
J U d e u  ou a o  i r l an dês. "A G a l iza não p rotesta , em igra " ,  af i rma caste lao p a ra j ust ifi ca r o 
fen ó meno .  E Ortega e Gasset escreveu no seu l i v ro " La Espana l n venebrada ·: " N u n ca 
co m p ree n d i  porq ue  preocu pa o nac iona l i smo a fi rmativo da Cata l u nha  e dos Bascos e a o  
contrá r io não ca usa m e d o  o n i h i l i smo nac iona l da  G a l iza "  1 0  

En tre o s  q u e  opta ra m pe lo  exí l i o  h o u v e  u ns q u e  o fizera m por  dec isão própri a ,  
ou tros fi zera m-no  p o r  m e d o ,  porq u e  não q u e r i a m  s e r  recruta d os para o serv iço m i l i ta r ,  
o u  correr o r isco d e  ser fuz i l ados ,  p rocu ra n d o  essenci a l m e n te nos pa íses da  Améri ca 
Lat i n a ,  nomeada mente e m  Cuba ,  Méx ico ,  Venezu e la  e Argent ina a l i berdade  q u e  l h es era 
negada  na sua pátr ia .  

o tr i u n fo da  insu rre ição m i l i ta r  contra a 1 1  Repúb l i ca ,  esta beleceu a o  ca bo d e  três 
a n os de  gue rra c iv i l ( 1 9 3 6 - 1 9 3 9) ,  uma longa no i te de  pedra fasci sta , q u e  d u rou q u a renta 
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e c inco a n os .  F ra n co imp l a ntou na Espa nha  u ma forma de Esta d o  ca ra cte r izada  por  uma 
extra o rd i ná r ia ve rtica l iza çã o a u tor i tá ri a  nos seus  orgã os e uma para le la  e fortíss i m a  
centra l i zação ,  te rr itor i a l mente homogénea .  Tota l i ta ri smo e nac iona l i smo tra d ic iona l i sta 
e ra m  as d uas fa ces ma is  v isíve is  do novo regi me .  Era um regi me ca racter iza d o  por  a 
corrupção a todos os n íveis e pe la  rep ressão po l íti ca , cu l tura l  e socia l .  A chegada  à chefia  
d o  Esta d o  de  u m  ga l ego - Manoe l  Azna r- a rrastou a Espa nha  pa ra u ma d u ríss ima e crue l  
G u erra C iv i l  e para u m  regi me d i tator i a l ,  que sup r im iu  os pr inc ipa i s  d i re i tos e ga ra nt ias 
dos c idadãos. o fra n q u ismo fo i u m  i n i m igo imp l acáve l  da  i dent idade ga lega e da  sua 
a u ton o m i a ,  co ns idera n d o  d u ra n te a nos a f io u m  d e l i to a ut i l ização da  l íngua ga lega com o  
veicu l o  de  exp ressã o escr ita .  Toda a v i d a  de  Espa nha  fo i d ra m a tica mente a l tera d a ,  
d u ra n te o s  três i n termi náve is  a nos d e  guerra .  Todas as l i berdades fora m erra d i cadas  d a  
v ida  q u oti d i a n a ,  u m a  s é r i e  de  regu l amentos e normas a rb i trá r ias i m p u n ha à popu laçã o  o 
ma is r igoroso contro le  d os seus mov imentos. 

Enqua nto a esmagadora ma io r ia  da  popu lação espa nho la  se sentiu i m p otente 
pa ra l u ta r  con tra o regi me d i tator i a l ,  e não lhe restou ou tra a l terna tiva senão resigna r-se 
e s u b meter-se à rep ressã o e expo l iação ,  u m  peq ueno gru po de  pessoas mais estóicas e 
l u tadoras ,  refugi ou -se nas monta n has e da i fora m desencadeando  a l u ta con tra os 
fascistas. U m  dos guerr i l h e i ros que se tornou num lendár io  fo i o fa moso Xosé castro 
Veiga , a l cunhado  de "O P i l oto " ,  q u e  se manteve em pé de  guerra a té q u e  morreu co m a s  
a rmas na mão no  a n o  de  1 96 5 .  " O  P i l oto" fo i co ns idera d o  o ú l t imo moicano da 
resistê nc ia a rmada contra o regi me i nsta l a d o  na  Espa nha  por Fra ncisco F ra n co 1 1 .  

Pa ra Portuga l ,  o tr i u n fo d e  F ra n co rep resentou o reforço d a  conso l i daçã o  d o  
regi me fasci sta , já  q u e  Sa lazar ismo e fra n q u ismo estrutu rava m -se sobre bases 
fu ndamenta l mente co m u ns .  o re lac iona mento en tre os dois esta d os i bé ri cos tornou -se 
ma i s  so l i d á r io  e frutuoso,  consu bsta n cia ndo-se no Tra ta d o  de  Amiza d e  e Não Agressã o 
ass i nado  em Ma rço de 1 9 3 9  ( popu la r izado  ma is  ta rde como Pacto I bér ico) ,  q u e  const itu i u  
u m  poderoso i nstru mento pa ra ,  p o r  u m  l a d o ,  assegu ra r re lações de  b o a  v iz i n h a n ça e ,  p o r  
o u tro ,  pa ra esbater a i n fl u ênc ia  i ta lo -a lemã na Espa n h a .  

Esmagada  a a m eaça "verme lha "  entre 1 9 3 6 - 1 9 39 ,  à custa d e  ta ntas v i d a s  e 
sofr imento ,  a fastadas  as a m bições a nex ion istas com as novas facetas nac iona is ,  
resu l ta n tes da  2 . "  gue rra m u n d i a l ,  as re l ações pen insu l a res enceta ra m  u m  toq u e  m a is 
ha rmon ioso e recíproco,  o d e  uma conce rtação po l ít ica , po l i c i a l ,  i deo lógica e d i p lomáti ca -
o " b l oco i bér ico"  com v ista à m a n u tenção da esta b i l i dade  e conti n u idade  dos do i s  
regi mes d i tator ia is  1 2  

o gráfico n ." 1 reve la  apenas  o fl uxo  m igra tór io pa ra V i l a  d o  Conde entre 1 9 3 5 -
- 1 949 ,  mas para u m a  a p reciação ma is  r igorosa t ivemos o cu idado  de  a n a l isa r e 
q u a n ti fi ca r ta m bém o mov imento m igra tór io nos seis a nos p recedentes. Sa bemos assi m ,  
q u e  entre 1 9 29  e 1 9 3 4 ,  a penas 1 7  espa nhó is  e legera m a terra v i l acondense pa ra 
resi d i rem te m pora r i amente .  Nota -se q u e  no a n o  em q u e  deflagrou a heca tombe  ( 1 9 3 6) 
há u ma d ispar idade numér ica mu i to acentuada re lativa mente a os dema is .  N u m  tota l d e  
2 0 3  ex i l ados entre 1 9 3 5 - 1 949 ,  o pr ime i ro a n o  d e  guerra c iv i l a ça m ba rca 1 1 4 ,  corres­
pondendo  a 5 7% d o  fl uxo  gl o ba l .  Nos resta ntes 1 4  a nos o fl uxo  m a n teve-se re lat iva­
mente red uz ido ,  1 946  com 1 4 ; 1 944 com 1 3 ; 1 94 5  com 1 2  e 1 94 2  com 1 1  refug iad os.  Nos 
dema i s  a nos osci lou  entre a un i dade  e a dezena .  

302  



A GUERRA CIVIL DE ESPANIIA E O ÉXODO PARA VILA DO CONDE 

tXODO DE REFUGIADOS PARA VILA DO CONDE 
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Foi  pois, l ogo no l i m i a r  do  terror ,  que o medo dos espa nhó is  at ing iu  foros d e  
h i ster ia co lectiva , fazendo c o m  q u e  a bj u rassem a terra nata l  e s e  con d u zissem a V i l a  d o  
Conde .  A gue rra teve o s e u  i n íc io em j u l h o  de  1 9 3 6 ,  e o m ê s  q u e  m a i s  des l oca d os 
espa n h ó is trouxe  a té nós fo i ,  cur iosa mente ,  ou ta lvez não ,  o de Ma io ,  com u m  tota l d e  
6 1  i m igra ntes ,  o q u e  equ iva l e  a 30 , 5%  d o  n ú mero g loba l d e  refugi ados regista d os n o s  1 5  
a nos em estudo ,  e a 5 3 , 5  d o  tota l do  a n o  de  1 9 36 .  Era o prenúnc io  da  guerra q u e  a n dava 
já  n o  coração dos espa n hó is .  Depo is  seguem-se os meses d e  Agosto com 1 7 , j u l h o  com 
1 3 , Sete mbro com 9 ,  Outu bro com 4 ,  Ma rço com 3 e j u n h o  com 1 refug iado .  

As n u vens c inzentas da  conturbação e i nsta b i l i dade  começa ra m a p a i ra r  cada vez 
com maior  i n tens idade  sobre a pátr ia  espa n h o l a ,  e os espír itos ma is  atentos e p rudentes 
a perce bera m-se com a m a rgu ra d o  agra va r  d a  s ituação,  e a ntes que fosse d e mas iado 
ta rde a ba n d o naram o l a r  e pa rti ra m ,  fa cto q u e  exp l i ca q u e  o mês d e  Ma io  ten h a  
regista d o  o ma io r  fl uxo  de  refugiados. A decrescença a nosso ver ,  nos meses su bse­
quentes d eve-se a o  ma io r  contro lo  das fronte i ras terrestres e con comi ta nte mente ,  ao 
encerra mento das mesmas, pa ra obsta r a fuga desordenada e i ncomensuráve l  d e  ta n tos 
espa nhó is ,  q u e  estavam esta rrec idos com a s ituação bé l i ca desencadeada .  

Quantos fugi ra m para Portuga l ?  La mentave lmente a i n d a  não está a i nda  fe ito esse 
leva nta mento esta tísti co. E ta lvez n u nca se venha a sa ber ,  pelo menos com o r igor e 
exactidão  d esejado .  Mas te mos a certeza a bso luta ,  q u e  o movi mento d e  refugi ados d a  
guerra c iv i l espa nho la  para V i l a  d o  C o n d e  se enquadra n u m  fl uxo  d e  ma io r  â m b i to ,  q u e  
se espra iou  possive l m ente p o r  tod o  o pa ís e com m a i o r  i nc idênc ia  n a s  zonas fronte i r iças .  
Pa ra os pa íses de  expressã o l i n gu íst ica espa nho la  d a  Amér ica do S u l ,  em igra ra m os q u e  
t ivera m q u e  fug i r  á v ind i cta d e  Fra nco, q u e  n ã o  pou pava o s  seus adversá r ios po l ít icos. 
Quem fora m as pessoas que na pátr ia l us i ta n a  se aco l h era m ?  À sombra d e  uma po l ít ica 
or ienta d a  e d i r ig ida com mão de ferro por Sa lazar ,  d e  con l u i o  com o Fra n co ,  é óbv io q u e  
pa ra c á  v i n h a m  o s  d a s  d i re i tas ,  o s  a fectos ao regi me .  No caso concreto d e  V i l a  d o  Con d e  
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é pert ine nte rea l ça r  desde j á ,  que  os foragidos q u e  a q u i  se i nsta l a ra m  consti tuía m u m  
gru po de  gente pr iv i legiada ,  q u e  usu fruía na s u a  ma i or ia de  u m  estatuto sócio­
-económ ico grat i fi ca nte .  Ta l facto não  i nva l i da  natu ra l m ente ,  que sub - rept ic i amente ,  
ta mbém a lguns Rojos se te n h a m  a ventu rado  a v i r  para V i l a  do  conde ,  em bora não nos 
pa reça m u i to p l ausíve l .  
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Idades 

As i d a d es ma i s  jovens ,  em p lena  puja nça da vida são as  q u e  a n i m a m  por  
exce lênc ia  a mob i l i dade .  Nesta c i rcunstâ n cia não e ra o espír ito i rreq u i eto da  J UVentude a 
m a n d a r , não era o gosto pe la  aventura ,  por  con h ecer novas terras,  cu l tu ras e menta ­
l i d a d e ,  â ns ia de  me l hora r  de  v i d a ,  en r iquecer .  n ã o ,  neste caso pa rt icu l a r  o q u e  i m p u l ­
s ionou o s  ma i s  novos ass i m  c o m o  a q u e l es já  m a i s  m a d u ros a pa rti r ,  fo i a u rgente neces­
s i dade  de  fuga a u m  con fl i to a rmado ,  gerador  de  morte, de  ca rn i fi c ina  sa ngrenta , de 
exacerbados ód ios e i n o p i na d os ra ncores. Era m as  d e n ú nc ias ,  no  meio das q u a i s  a 
m a l evo lênc ia  ta mbém t inha  l uga r. A fuga constitu i u  pa ra a lgu ns o me lho r  ca m i n ho ,  o 
ma is  ef icaz e segu ro. o medo estava no cerne da decisão d e  pa rt i rem.  Medo d e  serem 
recruta d os pa ra o serviço m i l i tar ,  e medo d e  serem p resos ou a té mesmo fuzi l ados na  
flo r  da  i dade .  

Ver i fi ca m os po is ,  q u e  o gru po etá r io p redom ina nte é o dos 20  aos 24  a n os,  com 
6 7  i n gressos, l ogo segu ido  pe lo  gru po q u e  o a n tecede o dos 1 5  aos 1 9  a nos, com 3 7  
refug iados. Am bos regista m uma percentagem d e  5 1 , 3 com u m  tota l d e  1 04 vistos. Em 
terce i ro  l uga r s i tua -se as idades  com p reend idas  entre os 2 5 -29  a nos ,  com 3 2  registos. 
Entre os 30 a n os e os 59  registou -se 54 forag idos. os grupos ma is  i dosos, desde sessen ta 
a setenta a n os detêm em conj u nto,  o i to e lemen tos,  o q u e  rep resenta 3 ,9% do tota l .  
A pesa r d e  u m  r igor basta nte acentuado  no p reench imento d o s  e lementos ,  pa ra c inco 
i n d iv íduos não consta esta var iáve l .  

No toca n te a o  esta do c i v i l  o s  so l te i ros t ê m  uma p red ominâ nc ia  m u i to ma rca n te e 
i n cis iva , com 1 69 casos. Esta rea l i dade  tem estre i ta corre lação com o nível  etá r i o  e com a 
profissã o .  Sendo a esmagadora ma ior ia  dos refugia d os gente jovem ,  com menos d e  2 5  
a nos d e  i dade  é co m p reensíve l q u e  a i nda  não tivessem contra ído o en lace matr i mon ia l ,  
p o i s  encon tra va m -se l ige i ramente a ba i xo  da  m é d i a  d a  idade casa d o i ra pa ra a época.  No  
con cernente à profi ssã o é d e  rea lça r, que  u m  e levado  gru po de  refug iados e ra m  c lé r igos. 
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porta n to pessoas v i ncu ladas  a o  ce l i bato re l ig ioso.  o gru po dos casa dos v i n h a  e m  
segu ndo  l uga r c o m  2 8  e lementos,  reve l ando  u m a  d i ferença n u mé rica m u i to m a rca n te 
re la tiva mente aos p r ime i ros. U m  n ú mero sign i fi cat ivo de casados v iajou  conj u nta mente 
com a esposa e fi l hos. Para o gru po dos v iúvos, e para os q u e  não vem exarado o esta d o  
c iv i l ,  consta a penas m e i a  d úz ia de  e lementos, metade  pa ra cada u m .  
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Da le i tura do q u a d ro n . "  4 q u e  nos dá a panorâ m i ca das d iversas p rofissões q u e  
ti n h a m  o s  refugiados ,  desde logo n o s  a percebemos de  q u e  hav ia  u m  l e q u e  ocú pac iona l 
d i ve rs i fi cado ,  te ndo  nós i nventar i ado  2 5  p rofissões d i ferences, q u e  se d iste n d e m  pe lo  
sector pr imá r io ,  secu ndário  e te rc iá r io .  Destaca m -se ,  todav ia ,  q u a tro p rofissões: Pessoa s 
d e  esta d o  re l ig ioso (sacerdotes e fre i ras) ,  n u m  tota l de 6 3 ,  l ogo segu ido  pe lo  gru po dos  
estu d a n tes co m 57  registos, o das  domésticas,  q u e  v iera m  em n ú mero d e  38 ,  e ,  por  
ú l ti mo ,  os c r i ados ,  tra ba l hadores ma is  h u m i ldes d e  todo o gru po ,  com a penas  
1 o e lementos.  Estes quatro gru po p rofiss iona is  rep resen ta m  na tota l i dade  1 6 8 e le ­
mentos,  o q u e  corresponde a 8 2 , 7% . 
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No gru po das  pessoas l iga das à Igrej a ,  ex iste u m  i m porta nte n ú mero de fre i ras ,  
num tota l de  47 ,  q u e  v ieram para colégios re l i giosos ex i sten tes na  c idade e n o  seu a ro .  
Os 1 6  sacerd otes t ivera m  d est inos d i ferentes: se is  fica ra m pe lo  convento d e  Azu ra ra , de 
do i s  de les  a penas sabemos que v iera m  para V i la d o  Conde  e os resta ntes o i to faz iam 
pa rte d o  n u meroso gru po d e  estu dantes (se m i n a r istas?) .  o n u m e roso cont ingente d e  
estu d a n tes registado ,  e ra ori u n d o  d a  b e l a  c idade de  Áv i l a .  Ch ega ra m a compa n h a d os d e  
sacerd otes, o q u e  nos i ncu l ca serem mu ito p rovave l m ente sem i n a ristas fugidos à gue rra 
q u e  se a n u nc iava .  o gru po das do mésticas subd iv i de-se em do is :  as  donas de casa e as 
serv iça is  propria mente d itas. Pa ra a freguesia de  Azu ra ra fora m ha b i ta r  3 donas de casa , 
ca da  uma com a sua respectiva fa mí l i a .  Em V i l a  do Conde i nsta l a ra m -se 6 donas de casa 
com os seus núc leos fa m i l i a res. Ao todo v iera m  ha b ita r  pa ra a c idade de V i l a  d o  conde 8 
fa mí l i as ,  d uas de las  e ra m  a penas formadas por  pa i  e fi l h os. No toca n te às serviça is ,  1 2  
e m p rega ra m -se n o  colégio de  S. José de  V i l a  d o  Conde ,  6 em vár ias casa d a  v i l a ,  u m a  fo i 
v iver  pa ra a fregu esia de Arcos, e as resta ntes 1 o f ixa ra m-se em Azu ra ra , p rovave lmente 
no co lég io das  Dom i n i ca nas q u e  a i  ex ist ia . Dos cr iados pode mos d izer q u e  acom­
p a n h a ra m  os seus patrões e ,  com e les pa rti ra m na a l tu ra azada .  Observa mos a passagem 
de um d i p lomata v indo  d o  norte d e  Áfri ca , mais propri amente d e  Casa b lanca ,  com 
passa porte d i p l omático e com u ma a u tor ização pa ra se i nsta l a r  no  Pa l ace Hote l  d a  
c i d a d e ,  por  u m  espaço d e  3 0  d ias ,  período q u e  não fo i exced ido ,  p o i s  não h o u v e  e m issã o 
d e  outro v isto d e  resi dênc ia ,  como a le i  ex ig ia .  Advogados e notár ios ,  homens  d e  le is ,  e m  
n ú mero d e  q uatro,  t ivera m concessão de  v istos d e  res idência p o r  3 0  d ias ,  à excepçã o  d e  
u m  de les  q u e  p o r  c á  s e  de ixou fica r p o r  u m  período d e  tempo a ron d a r  o s  três a n os .  o 
n ú mero d e  refug iados q u e  se ded ica va às resta ntes p rofissões referenc iadas  no grá fico 
n -"  4 osci l ava en tre 1 e três. Com 3 e lementos tem os os motor i stas e enge n h e i ros,  com o 
va lo r  2 os a d voga d os notá r ios e fu nc ioná r ios p ú b l i cos, e pa ra todos as ou tras ocu pações 
consta a penas um ú n ico e lemento.  

A v inda d e  gra nde n ú mero d e  c lér igos está concerteza re lac ionada com o facto 
de a Espa nha  ser um pa is com uma pujante e v igorosa tra d i çã o  re l igi osa . o i n censo das  
i grejas  e as bat i nas dos pad res são d uas  rea l i dades o m n i p rese ntes na  v ida  espa n h o l a ,  
d e s d e  se m p re .  Na Espa nha  d iz-se, q u e  a té mesmo os ateus s ã o  cató l i cos Os mov ime n tos 
p o p u l a res fora m no enta n to ,  sempre ma rcad os pela v io lência  contra os rep resen ta n tes 
da  Igreja .  A Frente Pop u l a r  fo i acusada d e  persegu i r  o c lero .  A ideia gera l re i n a n te na  
soci edade conte m porâ nea espa n ho la ,  e nomeadamente naque la  q u e  sofreu na ca rne a 
guerra c iv i l ,  e ra de q u e  o c lero espa n h o l  estava corromp ido  e tra i u  o seu m i n isté r io ,  era 
retrógado ,  i n i m igo dos pobres, fe rozmente reacci oná r ios, d u ros e maus cr istãos. No 
enta nto, uma i m porta nte pa rte d o  c lero Basco e Cata l ã o  fo i a n ti - fra n q u ista e a lguns  
pa d res fra n q u istas d e n u nc ia ra m  a se lvaja r ia da rep ressão a nt i - re p u b l i ca n a .  Como a 
Fa la nge, a Igreja p recisou do a po io  de F ra n co e e l e  necess i tou de a m bas pa ra se impôr  1 3 

DOMIC I L IO  DOS REFUG IADOS 

No que se refere a o  dom ici l i o  dos refugi ados na sua pátri a ,  ta l como o demonstra 
o mapa q u e  se a p resenta , Ponteved ra tem a pr i mazia com 5 8  refugi ados,  corres­
pondendo  a 29% d o  tota l ,  d e  imed iato segu ida  pela c idade d e  Ávi l a ,  com 5 1  e l ementos. 
Por ordem d e  gra ndeza decrescen te segu e-se Madri d  com 23 pessoas, Ov iedo com 1 8 , e 
Tuy com uma d ezena d e  casos. o n ú mero de foraste i ros or i u n d os das  ou tras loca l i dades 
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s i tua -se a ba i x o  da dezena ,  e pa ra dezasse is  loca l i dades a penas há a regista r u m  ú n i co 
forag ido .  

Da c idade de  Áv i l a ,  da rua d e  Sa l méron ,  n ." 5 1 ,  v ie ra m ,  entre 5 e 1 3  de  Ma io  d e  
1 9 3 6 ,  44  estudantes, 6 sacerdotes e o h o rte lão  d o  co légi o .  Não p u d emos até a o  
mome nto,  i n daga r  sobre a vera natu reza d este esta be leci mento d e  ens ino .  Poré m ,  tudo  
l eva a c re r  q u e  se tra ta r ia de  u m  co l égio re l ig ioso ,  m u ito p rovave l m e n te d e  u m  
se m i n á r io ,  po is  a s  idades  dos refug iados s i tua -se entre o s  1 7  e o s  2 3  a n os,  a l t u ra p ro píc ia 
à formação ec les iást ica .  Ávi la tem entre 40  a 50 mi l  hab i ta n tes ,  é r ica d e  m o n u mentos,  
um paço ep i scopa l  gra n d i oso,  a Sé cated ra l de  construção majestosa e um conj u nto de 
m u ra l has  defens ivas ,  mandadas  constru i r  por  D .  Afonso V I ,  que enca rregou d a  sua 
conclusão e m  nove a n os a D .  Ra i m u ndo ,  mar ido  de  sua fi l h a  D .  U rraca . Desta terra , pátr ia 
d e  Sa nta Teresa , s ituada próxima d o  centro espa n h o l ,  a pouco mais de  1 oo  q u i ló m etros 
d e  Madr i d ,  no sent i do  noroeste, des l oca ra m -se pa ra V i l a  d o  Conde ,  com v isto d e  30 d ias .  
Pa rti ra m antes d o  deflagra r da  gue rra horrorosa , porq u e  as i n d i ca ções que ti n h a m ,  com 
toda a p roba b i l i dade ,  os levou à debandada gera l ,  de ixando deserto, a o  que pa rece , o 
seu co légi o .  H osped a ra m -se n u ma pensão da nossa c idade - Pensã o Centra l - u m  
e d i fíc io  construído de  ra i z  nos fi na i s  d o  sécu l o  X I X  q u e  j á  estava ha b i tuado a rece ber ,  não  
refugia d os ,  mas tur i stas espa nhó i s  1 4  Não  exced era m o te mpo conced ido ,  po is  não  há  
qua lquer  revoga çã o de  v i stos. Descon h ecemos o desti no  q u e  segu i ram q u a n d o  
a ba n d o nara m  a nossa a p razíve l  c idade .  Não n o s  pa rece m u i to verosím i l  q u e  ten h a m  
regressa d o  d e  i med iato à terra nata l ,  p o i s  a s i tuaçã o  em Espa nha  cont i n uava tensa e 
ca da vez ma is  gra ve. Supo mos q u e  opta ra m  por  outra loca l i dade  d o  nosso pa is .  

Da ca p i ta l  espa nho la  - Madr id  - ve io u m  gru po de  v in te e t rês pessoas. U m  
d e l es era sacerdote, ou tro fu nc io n á r io  p ú b l i co e o terce i ro estu da nte. O s  resta ntes 
2 0  refug iados const i tu ía m quatro fa mí l i as ,  todas elas gozava m de  um estatuto sóc io­
-económ ico ac i ma da  média como teremos ocas ião  de  observa r: A p r ime i ra fa mí l i a  e ra 
const itu ída por  c i nco e lem entos, o pa i ,  q u e  e ra engenhe i ro ,  d e  i dade  d e  5 6  a nos, a mãe ,  
doméstica e com 5 3  anos de  i dade  e três fi l has :  uma l i cenc iada em H istór ia , ou tra e m  
F i l osofi a ,  e a terce i ra ,  a i nda  estu da nte, c o m  idades com p reend idas  entre os 1 5  e os 2 2  
a n os. C o m  esta fa mí l i a  v e i o  u m a  cr ia d a ,  d e  1 9  a nos, o q u e  perfaz u m  agregad o  d e  se is  
pessoas,  que fora m ha b i ta r  pa ra a aven ida  J ú l i o  G raça ,  zona ba lnear  da  c idade .  A segu n d a  
fa mí l i a  e r a  com posta d e  d uas pessoas: o homem q u e  e ra m i l i ta r  e ti n h a  44  a n os ,  a 
senhora d e  4 3  a n os e doméstica.  V ie ra m  a co m pa n ha d os d e  três serv iça i s  e d e  u m  
motor ista .  Este casa l ti nha  quatro fi l hos, con forme o dec la ra d o  n o  registo d e  entra d a ,  
todav ia  não  a pa receu q u a l q u e r  e l emento sobre e les,  pe lo  q u e  se deduz  terem fica d o  e m  
Espa nha  a agu a rd a r  me lho res d ias .  A l iás ,  o pa i ,  m i l i tar ,  s ó  a q u i  esta nc iou p o r  3 0  d ias ,  
enquanto q u e  a esposa d i l a tou  a sua perma nência por  cerca de  6 meses ,  n u ma casa d a  
a v e n i d a  Bento d e F re i tas ,  ta m bém z o n a  ba lnear  da  c idade .  o terce i ro gru po fa m i l i a r  
co mpo rta va q uatro pessoas: o pa i ,  q u e  e ra propr ietá r io  e ti n h a  6 1  a nos ,  a m ã e ,  
d o m ést ica c o m  5 9  a n o s  e d u a s  fi l has ,  so l te i ras ,  estudantes e c o m  2 2  e 1 8  a nos d e  i dade .  
com e les  ve io o m oto rista , de  4 8  a nos. F i ca ra m  i nsta l a d os no  Pa lace Hote l ,  a o  q u e  se 
conc l u i  por  espaço de  3 0  d ias .  o ú lti mo conj u nto fa m i l i a r  conf inava -se a duas pessoas: o 
pa i ,  ad voga d o ,  de 3 5  a nos e a mãe ,  d oméstica , d e  2 9  a nos e v ie ra m  acompa n h a d os d e  
u m  cri a d a ,  so lte i ra ,  de  2 7  a nos de  i d a d e .  Este casa l ti n h a ,  d e  a cordo c o m  o registo , q u a tro 
fi l h os ,  mas n e n h u m  d e les os a co m pa n h o u ,  s i tuaçã o  i dêntica à d o  casa l refe r ido  
a n ter iorme nte. Insta l a ra m -se no  Pa lace Hote l  da  c idade .  

3 0 7  



U') 
o 
o 
<( 
� 
=> 
LL. 
w 
a::::: 
U') 
o 
o 

<( 
u 
z 

< W  
o 
U') 
w 
a::::: 
w 
o 
U') 
w 
o 
<( 
o 
u 
U') 
<( 
c_ 

u 
z 
a::::: 
c_ 

3 0 8  

MA filA ADELINA AZEVEDO PILOTO E ANTÓNIO MONTE/fiO DOS SANTOS 

O ::> l l. N '{l l.V O N \7" 3 ::> 0  



o 
u 
� 
z 
<<( 
...J 
� 
<( 

o 
z 
<( 
w 
u 
o 

lEGENDA: 
- limite do1 Freguesias 

Rio Ave / Este 
linho do Cominho de Feno 

A GUERRA CIVIL DE ESPANI IA E O ÊXODO PARA VILA DO CONDE 

D ISPERSAO 
GEOGRÁF ICA 
DOS REFUGIADOS 

MATOSINHOS 
PORTO 

N 

w-</-E  

3 0 9  



MARIA ADELINA AZEVEDO PILOTO E ANTÓNIO MONTEIRO DOS SANTOS 

De Ponteved ra temos a regista r do is  casa is .  o p r ime i ro const ituído pe lo  p a i ,  
conta b i l i sta , de  3 7  a nos e por  uma fi l h a  de  1 8  a nos, estudante .  Não  há  notíc ia  da  mãe .  
o segu n d o  com posto pe lo  pa i ,  fu nc ionár io ,  de  5 3  a nos e do is  fi l hos:  uma  ra pa r iga de  
1 8  a nos e u m  ra paz d e  1 5 , a m bos estu da ntes. Ta mbém a q u i  não há qua lquer  notíc ia  
sobre a p rogen i tora .  Am bos os casa is se hosped a ra m  no Pa \ace Hote l ,  com v istos de 
res idênc ia  d e  3 0  d ias .  

De  Za mora i denti fi ca m os uma fa míl i a :  a mãe ,  doméstica , v iúva ,  d e  41  a n os e duas  
fi l has ,  so l te i ras ,  domésticas,  d e  1 9  e 2 0  a nos. V ie ra m  a com pa n hadas  d e  d uas  cri adas ,  
so l te i ras ,  d e  2 2  e 55  a nos d e  idade .  I nsta l a ra m -se n u m a  casa da  aven ida  saca d u ra Ca bra l ,  
zona ba l n e a r  d a  c idade ,  com u m  v isto d e  3 0  d ias .  

De  Oviedo,  nas Astú r ias ,  v ieram d uas  fa mí l ias .  uma com posta pelo pa i ,  
a d vogado ,de  5 6  a nos,  a m ã e ,  doméstica , d e  5 1  a nos e u m  fi l ho ,  estu d a n te ,  d e  1 6  a n os ,  
so l te i ro .  com e l es ve io  o m otorista , so lte i ro ,  d e  3 0  a nos e fora m resid i r  pa ra a fregues ia 
d e  Sa nta Ma r ia -A-Nova d e  Azu ra ra .  A segu nda eng lobava a mãe ,  v i úva ,  d e  67 a nos, 
domésti ca e três fi l has ,  so l te i ras ,  d o mésticas,  d e  29, 32 e 35 a n os. Fora m ,  ta m b é m ,  res i d i r  
p a ra Azu ra ra . Deste agrega d o  fa m i l i a r , q u e  poster iormente v e i o  resid i r  pa ra a c i d a d e  d e  
V i l a  d o  Conde ,  perd u ra a i nda  v iva u ma das  fi l has ,  c o m  a p rovecta i dade  d e  9 5  a nos,  
so l te i ra ,  que teve a a m a b i l i dade  d e  nos na rra r os esco l h os e atr i bu l ações que l a n ça ra m  
a sua fa mí l i a  n o  trajecto d e  V í l a  d o  Conde ,  terra q u e  adoptou como segu nda  pátri a .  
Da remos conta no fi n a l  d o  p resente tra b a l h o  d este teste m u n ho o ra l .  

D ISPERSÃO G EOG RÁF ICA D O S  REFUG IADOS 

Como é perfe i ta mente com p reensível e natu ra l  a sede do conce l h o  fo i a 
loca l i d a d e  q u e  atra i u  a ma ior ia  dos refugiados ,  ta l como o demonstra o m a pa q u e  se 
a p resenta .  Aí encontrava m i nsta l a ções hote l e i ras  com luxo e q u a l i dade ,  que não ex isti a m  
e m  ma i s  n e n h u ma pa rte d o  conce l ho .  C i fra -se em 8 5 , 7% os casos d e  res idênc ia  e m  V i l a  
d o  Conde-ci dade  e 1 4 , 3% d isse m i nados por  c inco freguesias d o  conce l ho .  A inda  a ss i m  é 
d e  d estaca r a freguesia d e  Azu ra ra ,  q u e  só á sua conta a bsorve 1 1 , 8% da g loba l i d a d e. Na 
c idade ,  o Co lég io  d e  s .  José ,  d a  Ordem das  I rmãs Dorote ias  aco lheu  3 1  , 5 %  das  refugiadas .  
A ma io r  pa rte e ra m  fre i ras  professas e or iundas  d a  c idade d e  Tuy ,  p rovínc ia de  
Pontevedra ,  na  G a l iza , onde ,  por  certo, ex i s t i a  u m  Colégio d e  Re l ig i osas. Os te m pos 
v iv idos e ra m  d u ríss imos na G a l iza e estas re l ig iosas Dorote ias  v ie ra m  as i l a r-se n u m  
colégio congénere em V i la d o  Conde ,  trazendo  com e las  a lgumas sen h oras l a i ca s  p a ra 
tra b a l h a rem nas ta refas  d omést icas  e a i n d a  uma costu re i ra .  M u itas d estas fre i ra s  
ma nt ivera m -se n o  colégio d u ra n te vár ios a nos, tendo  s ido  d e p o i s  co locadas  noutras 
casas da  mesma Ordem espa l hadas  por  Portuga l ,  e n q ua nto que outras a q u i  term i na ra m  
o s  seus d ias .  

Pa ra a Pensão Centra l ve io o segu ndo  maior co nt ingente ,  c i nquenta e do is  
refugia d os ,  o que e q u iva l e  a 2 5 ,6% d o  tota l ,  4 3  estudantes, 1 horte lão  e 6 c lér igos.  
Ta m bé m  a í  se hospedaram mais dois pad res, sem a p a rente conexão com os resta n tes. 
o terce i ro ma io r  gru po ,  1 5  no  tota l ,  esco l heu  co mo ponto d e  hab i tação p rovisór ia as 
i nsta l a ções d o  entã o  magnífi co Pa \ace-Hote l .  Três de les  v ie ra m  para esta u n i d a d e  
hote l e i ra pa ra ne la  tra b a l h a rem.  U m  de les ,  chegou c o m  a p rofissão d e  e m p rega d o  d e  
hote l ,  ascendeu  a gerente,  e a br iu  u m  d os me l hores resta u ra n tes de  entã o  e m  V i l a  d o  
Conde 1 5 Tra ta va -se d o  ga lego Na rciso G a rr ido Bou \hosa , natu ra l  d e  Forne \os ,  Pontevedra ,  
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d e  3 6  a n os de  idade ,  so lte i ro .  Ma i s  ta rde casou com u m a  senhora d e  Fa m a l icão ,  passou a 
Pensã o e fo i pa ra o Porto exp lorar  e ger i r  uma  outra u n i d a d e  hote l e i ra .  Os resta n tes d oze 
refug iados repa rti a m -se por três fa mí l ias :  u ma de  se is e lementos,  i n c l u i n d o  o cha u fer ;  
ou tra de  ci nco pessoas, con ta n d o  com u ma serv iça l e uma terce i ra tão só d e  pai  e fi l h a .  
o déc imo segu ndo refug iado e ra o já nosso con h ec ido j osé Ra mon G a rc ia Fuentes. 

Pa ra as  fregu esias d o  a ro v i l acondense fora m resid i r  2 9  refug iados,  ass i m 
repa rtid os: freguesias de Arcos, Árvore e Pa rad a ,  u m  , pa ra V i l a r  do P i nhe i ro ,  do is ,  e p a ra 
Azu ra ra v in te e qua tro. A Ordem re l i giosa das  Dom in i ca nas fi xou -se na freguesia d e  
Azu ra ra no a n o  de  1 9 3 4 ,  n u m  ed i fíc io so la rengo q u e  foi propr iedade da fa mí l i a  
Vasconce los ,  da  Casa do Sobmoste i ro ,  e m  V i l a  do  Conde 1 6 Nesta casa  as D o m i n i ca nas  
m a n d a ra m  constru i r  uma  ca pe la ,  q u e  fo i sem i - p ú b l i ca ,  e t i nha  u ma superfíc ie  i nter ior  de  
? m  x 1 0 , 5m ,  a l é m  d e  do is  coros d e  c lausura ,  a l to e ba ixo .  N o  a l ta r mor  hav ia  u m  trípt ico 
p i nta d o  a óleo, 1 7  pelo d o m i n ica n o  espa n h o l  pad re Secu n d i n o  M a rt in  Rod r iguez.  Este 
p a d re fo i um dos refugiados q u e  ve io  pa ra Azu ra ra . Nasceu em 2 1  de  Ma io  de 1 8 9 0 ,  na 
c idade  de  Pa lenc ia ,  fi l h o  de  Eustá q u i o  Mart in  e de G rac ias Rodr iguez,  e q u a n d o  se d i r ig iu  
á Ad m i n istra çã o d o  Conce l h o  para obter  o v isto d e  permanênc ia  e m  terra d e  Azu ra ra ,  
o n d e  s e  manteve a té a o  mês de  j ane i ro de  1 9 3 8 ,  d i sse-se so lte i ro, e d e  p rofissã o 
Píntor1 B  Al i ás  a fotogra fia q u e  está i nserta no competente l i v ro d e  registo a p resenta -o  d e  
fa to e gravata ,  traj es i n com u ns a o s  re l ig i osos daque la  época ,  q u e  sem p re usava m vestes 
ta la res. o registo do vi sto d e  res idência  não é concl u d ente, por carecer de  outras 
i n formações, como ,  verb i  grat ia ,  se resid i a ,  ou não, no próprio Convento das  D o m i n i ca nas ,  
Contemp la t ivas ou de  C l ausura .  Somos ,  no  enta nto , l evados a crer que a i n formaçã o  q u e  
é p resta d a  sobre a profissã o de  Pa d re está correcta , po is  q u e  pa ra a l é m  d o s  a u to res d a  
Monogra fia serem de  escru p u l osa seriedade ,  a cresce a i nda  q u e  u m  de les ,  Sera fi m  
Gonça lves d a s  Neves,  e ra Abade co lado  naque la  fregues i a ,  desde 1 900 ,  d e  o n d e  ta m bé m  
e ra natura l  e onde fa leceu c o m  1 0 3 a n os d e  i d a d e ,  em 1 9 7 2 ,  q u e  certa mente con h eceu e 
p r ivou com o padre- p i n tor .  

Os espa nhó is  que e legera m Vi la do  Co nde como refúgio ,  t ivera m esta d ias  que se 
d i spersa ra m ba sta nte no te mpo .  A pr i mazia va i  pa ra o p razo de  30 d ias .  com efe i to ,  
fora m d etecta dos 99  casos, o q u e  s ign i fi ca 4 8 , 7o/o d o  tota l .  Todav ia ,  se a este q u a n ti tat ivo 
a d i rmos os 3 2  refugia d os,  pa ra os qua is  o Amanuense não registou o te m p o  de 
perma n ênc ia  conced ido ,  a tendendo a o  facto de  não ter hav ido em caso a l g u m ,  a 
reva l i d a çã o  do v isto, o q u e  i n d ic ia  ter s ido  por  igu a l  período d e  tempo ,  isto é, por  
3 0  d ias ,  vemos entã o  a permanência  d e  u m  mês a l ca nça r 1 3 1  refugi a d os e uma 
percenta ge m globa l d e  64 , 5o/o. Em segu ndo  l uga r s u rge-nos o períod o  entre n ove a d oze 
meses,  com a ci fra de  25 e ,  l ogo a segu i r  1 6  refugiados entre um a dois a n os d e  
permanênc ia .  A cons idera r  o q u a n titat ivo de  onze refugiados q u e  esta nc ia ram p o r  três a 
q u a tro a nos, o q u e  e q u iva l e  a terem res id ido  na c idade d u ra n te o tempo q u e  d u rou  a 
guerra c iv i l  no seu pais. Só q u a n d o  as cond i ções fora m ma is  p ropíc ias é q u e  deci d i ra m  
regressa r. D e  igu a l  modo u m  gru po de  q uatro pessoas a q u i  perma neceu entre sete a o i to 
a n os,  espra i a n d o  a sua perma nência  em terra v i l acondense m u ito p a ra a l é m  do período 
da  guerra c iv i l .  

Merece especi a l  desta q u e  u m  gru po fa m i l i a r  de  quatro pessoas ,  p a ra o s  q u a i s  as  
fontes i n d ica m  q u e  a q u i  perma necera m  entre d eza nove a v in te a n os. Este agrega d o  
fa m i l i a r  com posto por  quatro sen h o ras:  mãe e três fi l has ,  or i u ndas  da  zona das  Astú r ias ,  
mais concreta mente da  c idade de  Oviedo ,  fo i  v iver i n i ci a l mente pa ra a freguesia de 
Azu ra ra , na ma rgem su l  d o  r io Ave. A mãe ve io a fa l ecer em 1 9 5 5 ,  na c idade de  Vi la  do 
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Conde .  As fi l has Ma ria da cruz e Ma ria Lu ísa ,ta m bém já fa lece ra m nesta mesma u rbe d e  
V i la d o  Conde .  A 2 . "  fi l h a ,  q u e  no registo de  res idência  não tem i n d icado a data d e  
nasci mento,  sa bemos agora t e r  nascido  a 1 d e  Agosto de  1 904 ,  é fe l izmente a i nda  v iva e 
conti n u a  a ha b i ta r  em V i l a  do Conde ,  na casa pa ra onde foi em nova exercer a ta refa d e  
gove rna nta .  o o l h a r  d esbota d o  corroído p e l o  passado ,  p e l a  dor  e sa udade ,  e u m a  s u rdez 
aguda ,  não a i m pe d i u  d e  nos oferecer u m  re lato v ivenci a l  e c i rcunsta nc iado dos tem pos 
d i fíce is e a tri bu l ados que a i m p e l i ra m  a té á pr incesa d o  Ave. 

GRÁFICO 5 
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T e m p o  

como ta nto a n íve l nac iona l como i nternac i ona l  s e  v iv ia  momentos ma rca dos por  
u ma certa i n sta b i l i d a d e  e i n ce rteza é de  crer, q u e  o mov imento d e  estra ngei ros fosse 
r igorosa mente contro lado ,  as  m a l has da lei a perta das pa ra q u e  não houvesse 
i l ega l i d a d es,  q u e  pudessem cond uz i r  a q u a isq u e r  fugas .  A Pol ícia d e  V igi l ânc ia  e Defesa 
do Esta d o  (PVDE) como então se denomi nava ,  sem p re q u e  detectava q u a l q u e r  
i rregu l a ri dade ,  d e  pronto a g i a ,  c h a m a n d o  a atenção d o  Ad m i n i stra dor  d o  Conce l h o ,  
a u tor idade p o l i c i a l  co mpetente para esse e fe i to. Esta mesma ent idade ,  se m p re q u e  
acontecia d e  ver i fi ca r a lgu m d escontrolo n o s  v istos, comu n i cava e p e d i a  i nstru ções à 
PVDE ,  como no caso da i l ega l i dade  q u e  passa mos a refer i r . A 1 7  de Fevere i ro d e  1 9 3 8 ,  o 
De lega d o  Po l i c i a l  ofi c iou à Secção I n ternaciona l  daque la  Po l íc i a :  " te nd o-se a p rese nta d o  
hoje  nesta Repa rti çã o o súbd i to espa nho l  F ra ncisco Lopez Novo, res idente nesta v i l a ,  a 
q u e  a l u d e  a céd u la de nac iona l i dade  q u e  j u nto env io ,  a títu lo  devo l u tivo,  a l ega ndo q u e  
só hoje  a p resentava o refer ido  docu mento pa ra s e r  v isado,  em v i rtude de  s ó  o te r 
rece b i d o  d o  V ice-Consu lado ,  no d i a  2 do corrente mês e ter esta d o  doente ,  d e  ca ma ,  
cerca de  1 5  d ias ,  rogo a V . Ex . "  a especi a l  fi neza d e  i n formar  se posso l ança r  o competente 
v i sto no a l u d i d o  docu mento ,  com q u a lque r  data do corrente mês,  a fi m  d e  ev ita r a 
respectiva co ima ,  visto ter term i na d o  o p razo no 2 9  do mês fi ndo  U a n e i ro) e trata r-se d e  
u m  pobre cr ia d o  e doente . . . " 1 9 A resposta não se fez esperar ,  em 2 1 /0 2/ 1 9 3 8  u m  o fíc io 
dec la rava :  " . . .  Em fa ce das  i n formações forn ec idas por  V.Ex ." no  seu ofíci o ,  não vê esta 
Pol íc ia i nconven ie nte em q u e  o d i to Cert if icado  seja v isado  pa ra 1 9 3 8  . . .  " 2o L ivrou-se o 
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c idadão espa nho l  d e  paga r  a m u lta .  Sobre este refugiado  ma is  u m  peq ueno comentár io :  
q u a n d o  ch egou a V i l a  do  Conde ,  em jane i ro de  1 93 7 ,  com 5 4  a nos d e  idade ,  casado ,  com 
q u a tro fi l hos, sem que todav ia  a m u lhe r  e os fi l h os o ten h a m  a co m p a n hado ,  fo i regista d o  
co m o  tendo  a profissão de  Industria l .  No a n o  segu i n te ,  no  ofíc io  q u e  tra nscreve m os é 
d i to ser um pobre criado e doente. Fo i  ad versa e madrasta a sorte pa ra este refugiado ;  
d e  i n d ustr i a l  a cr iado . . .  as  vo ltas que  a v ida  dá ! 

Ma is  do is  casos d e  contro lo  que ,  neste parti cu l a r , fora m d e  d escon tro lo  da PVDE .  
Nem sempre a efic iência  era a pa nágio desta Po l íc ia  d e  triste memór ia ,  fe l i zmente ,  pa ra o 
bem d e  ta ntos d esgra çados q u e  l h e  ca i a m  nas ga rras d e  a b u tres. Fe rm i n  Adsu a r  M o l i n a ,  
ti n h a  2 8  a nos d e  i d a d e ,  exerc ia a p rofissão d e  chaufer ,  e ra so l te i ro e v e i o  d e  Madr i d  p a ra 
V i l a  do Conde em Agosto d e  1 9 3 6 ,  logo depo is  da ec losão da guerra c iv i l .  Fo i  res i d i r  com 
seus pa trões na aven ida Saca d u ra Ca bra l ,  zona ba l nea r. Vo lv ido ano e me io  ( 2 3 .04 . 1 9 3 8 )  a 
PVD E  ofic iou ao Ad m i n istrador  do Conce l h o  d izendo:  " Em v i rtude d e  se enco ntra r 
i n d ocumenta d o  p a ra poder  res id i r  em Portuga l no p resente a n o ,  o súbd ito espa n h o l  
Ferm i n  Adsuar  Mo l i na ,  residente nessa v i l a ,  rogo a V.Ex " se d igne m a n d a r  not i fi cá - l o  para 

no prazo de quinze dias a contar da data da notificação, sa i r  do terr itór io  da Repú b l i ca 
Portuguesa por  fronte i ra á sua esco l h a ,  fi ca ndo- l he  i n te rd i ta a entrad a  no País por  tem p o  
i n d eterm inado  . . .  " 2 1 .Quatro d ias  depois ,  a 2 7  do mesmo mês,  o De legad o  Po l i c ia l 
i n formava " . . .  desde o ano de 1936, não reside nesta vila, ignorando-se o seu 

paradeiro. . . " 22  . Neste caso a Po l íc ia  pa rece ter s ido  l u d i br iad a ,  po is  perdeu o rasto ao 
desafortu nado espa n h o l .  

o terce i ro caso,  é o d e  José Ra mon G a rc ia Fuentes, a q u e m  a P V D E ,  a 3 0  d e  Ma rço 
de 1 9 3 8 ,  pe los mesmíss i mos motivos do a nter ior  (fa lta de renovação do v isto d e  
resi dênc ia )  o rdenou q u e  fosse expu lso e i n te rd i ta a entrad a  no n osso pa ís por  tem p o  
i n d eterm i nado .  A resposta a o  c ita d o  ofíc io  escla rece u ,  q u e  o ofi c i a l  e n ca rrega d o  d a  
d i l igênc ia  a p u rou que  e le  não residia nesta vila, desde a época balnear de 1936, 
ignorando-se o seu paradeiro23 . Uma lacuna de  a n o  e me io  a emperra r os fi che i ros d a  
Secreta portuguesa . Sobre este caso ,  c o m o  n o  ç n ter ior  pode-se aventar  a lgu mas  
conjectu ras. É sa b ido q u e  os  refugiados pa ra V i l a  d o  Conde  em p a rt icu l a r, e p a ra Portuga l 
e m  ge ra l ,  e ra m  gente das d i re i tas ,  os outros não ti n h a m  esse d estem or,  po is  sa b i a m  
bem o q u e  os espera r i a ,  uma  negra sorte, seme lha nte à q u e  ti n h a m  em Espa nha  no caso 
d e  ca ptu rados: o j u lgamento sumá r io e q uase se m p re a morte. ora ,  José Ra mon G a rc ia 
F u entes, ve io  pa ra V i la  do  Conde em Setem bro de  1 9 3 6 ,  com passa porte emit ido pe la 
D i recçã o Ge ra l  de  Segu ra nça d e  Madr i d ,  com data de  3 de  Abr i l  daque le  ano.  E ra natu ra l  
d e  C iudad  Rod rigo, fi l h o  d e  Horác io Ga rcia Lorenzo e d e  Teresa Fuentes serra no ,  nasce ra 
a 1 1  de Abr i l  de 1 9 1 6 , t i nha  po is  v in te a nos de idade ,  e ra estu d a n te ,  casado ,  sem fi l h os .  
Ve io  desti nado ao Pa lace Hote l ,  onde se insta l o u ,  com v isto por  tr i n ta d ias24 Qua is  os 
rea is  e a u tênticos motivos q u e  o a rrasta ra m a té à a p razíve l V i l a  d o  Conde?  E porq u e  
a ba ndonou V i l a  d o  Conde c l andesti namente ,  ta l e q u a l  como o a n ter io r? Será estroso 
pensar ,  q u e  bem se poder ia  trata r de  Ro;os. Refugiados a nt i - fra n q u istas, q u e  esco l h e ra m  
a nossa c idade como loca l pr iv i l egia do pa ra serv i r  d e  ca u r im  a os esb i rros espa n h ó i s  e 
portugueses mancumonados e em pe rfe i ta s i n ton i a .  

Estes do is  casos vêm ta m bém co m p rova r ,  caso fosse necessá r io ,  q u e  a Pol íc ia de  
Vig i l à nc ia e Defesa do Estado ,  q u e  estava a i nda a d a r  os  p r ime i ros passos, t i nha  u m  gra u 
d e  p rofic iênc ia  l i m i ta do ,  as te ias  e p rocessos refi nados da futu ra P IDE  estava m a i nda  e m  
fase de  gestação .  
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A Guerra Civi l Vista Pela Imprensa Vi lacondense 

É sobejamente conhec ido  o a po io  q u e  o governo de Sa laza r prop ic iou aos 
d esígn ios d e  F ra nco,  no ca mpo m i l i ta r, po l ít ico,  económ ico e soci a l .  São teste m u n hos 
v ivos e i na l teráveis os d iscu rsos que este p rócere d o  Esta d o  Novo p ronu nc iou  por 
ocas ião d a  h eca tombe espa n h o la 2 s .  

Em V i l a  d o  Conde ,  á data da sub levação em Espa n h a ,  ex isti a m  três j orna is :  Novo 
R u m o ,  o Dem ocrá tico e Renovação .  o jorna l  NOVO RUMO ,  ti nha  no ca beça l ho ,  em 
su btítu lo :  Semanário Loca l do Estado Novo e ,  d o  l ado  esq uerdo ,  o sím bolo da  U n i ã o  
Nac io n a l .  Neste semanár io  não  t ivera m  oportu n idade  d e  tecerem os a ta q u es c o m  q u e  
toda a i m p rensa ofic ia l ve io a a fronta r  o regi me l i v re m ente e le i to em Fevere i ro d e  1 9 3 6  
em Espa n h a ,  po is  q u e  term inou  a sua p u b l i ca çã o  a 2 5  d e  j u l h o  daque le  a n o26 Apenas n o  
n ú mero 3 1 ,  d e  1 8  de  j u l h o  de  1 93 6  fo i p u b l icado u m  a rtigo, reti ra d o  d o  nac iona l ista 
D i á r io  da M a n h ã ,  versa ndo  sobre o assass inato de Ca lvo Sote lo ,  ao mesmo tem p o  q u e ,  na 
co l u na d a  esq uerda  d a  p r ime i ra pági n a ,  sob a epigra fe "Ba lões Cat ivos"  o a rt icu l ista 
escreveu u mas l ige i ras co ns idera ções sobre a s i tuaçã o  em Espa n h a .  o tem p o  de d u ra çã o  
d o  jorna l n ã o  deu  pa ra ma is .  

No se manár io  o DEMOCRÁTIC0, 2 7 q u e  em su btítu lo  ostentava a d iv isa :  Pela 
Repúbl ica - Pelos interesses do concelho de Vi la do Conde", não fora m ,  de igu a l  modo ,  
escri tos gra ndes come ntá r ios sobre a s ituação v iv ida  no pa ís v iz i nho .  Aq u i  e a l i  u m a  n ota 
a de i xa r  perceber q u e ,  se por  um l ado  não estava de a cordo com a sub levação das  
tropas nac iona l istas d e  Mo la  e F ra nco, por  outro l ado  não  pod ia  fazer ca mpanha  a favor 
d a  Repú b l i ca ,  democrat ica mente e le i ta .  A razã o ú n i ca e ra a d e  que se pod ia  le r ,  em 
letras gordas e sempre e m  l uga res d e  d esta q u e  este av iso: " Este n ú mero fo i v isado pe la 
com issão d e  Censura d o  Porto " .  Não pod i a ,  assi m ,  haver q u a l q u e r  dúv ida sobre o 
ca m i n h o  a segu i r  pe lo  j orna l .  No n ú mero 2 0 1 7 ,  d e  24 de j u l h o  de 1 9 3 6 ,  apa rece u m a  
peque níss ima nota s o b  o títu lo  " Para Entristece/' e onde s e  lê :  "A  v iz i nha  Espa n h a  está 
n u m  verdade i ro vu lcão ,  cuja lava su bverte tudo e todos. Era d e  p rever ,  o esta d o  d e  
tensão d e  espír i tos n o s  d o i s  ca m pos deglad ia dores,  dev ia  conduz i r  a esta fi n a l i d a d e  
s i n istra : uma  guerra c i v i l  c o m  todo o s e u  cortejo de  horrores. E o resu l ta d o  fi n a l  d esta 
l u ta fratri c id a ,  quem o pode prever com segu ra nça?" .  Cerca de um mês depo is  de ter s ido  
p u b l icada esta nótu l a ,  uma  outra sa ía no n ú mero 2 0 2 2  d e  2 8  d e  Agosto , d o  mesmo ano :  
" N o  Ca mpo da  Igua ldade  - Dev ido  aos aconteci mentos q u e  se estã o a desenro la r  
tr istemente em Espa n h a ,  o cé lebre keeper  R i ca rdo  Za mora ,  u m  ás  n o  j ogo d a  bo la  de  
q u e  se orgu lhavam os  desportistas d o  pa ís v iz i nho ,  fo i v i t ima  dessa l u ta fratr ici da .  Este 
aconteci mento serv i u  a certos jorna is  pa ra ena l tecerem a figu ra de Za mora com o  u m  
ex ímio ga urda - redes. E gastou -se basta nte t i n ta em ta is  e logios. Mas v istas as  coisas ma i s  
pe la  sua rea l i dade ,  Za mora dev i a  ser  chora d o  como uma das  m u itas v i t imas  que  
tom ba ra m  no ca mpo fratr ic ida e q u e  a sua morte não va le  ma is  ou menos  q u e  a d e  
ta ntos ou tros q u e  n a s  letras ,  n a s  c iênc ias  e no tra b a l h o  da  ofic ina  soubera m  h o n r a r  o s  
s e u s  n o m e s  nas p rofissões q u e  desempenhava m .  A morte de  Za mora ,  pa ra n ó s ,  não te m 
ma i s  va lo r  q u e  a de ta ntas  v i t imas q u e  têm to mbado na terríve l ca rn i fi c ina  q u e  está 
e nsa nguenta n d o  a Espa nha  e enodoa ndo  a h u m a n idade"2 8 Até ao d i a  4 d e  Deze m bro d e  
1 9 3 6 ,  a o  fi m d e  2 3  a nos d e  i n formação a o s  v i l acondenses ,  o j o r n a l  fenec ia .  N e l e  
co labora ra m  n o m e s  i m po rta ntes da  cena po l ít ica loca l ,  d os q u a i s  é j u sto refer i r o d o  
ca p i tã o  Hercu l ano  Rama l ho ,  u m  democrata e u m  rep u b l i ca n o  d e  vera esfi nge 29 Este 
jorna l ,  por razões vár ias ,  a q u e ,  natura l mente, não esca pam as  da  censura op ressiva d o  
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gove rno ,  teve de  term i n a r  a sua p u b l icação ,  e m  Dezem b ro d e  1 9 3 6 ,  com gra nde  mágoa 
d os re p u b l i ca nos e democratas v i lacondenses, ta l como já havia acontec id o  com u m  
outro jorna l  A REPÚBL ICA ,  cr iad o  e m  1 9 1  o pe lo  Dr .  Antón io  M a ri a  Perei ra j ú n ior ,  i l u stre 
ca usid ico ,  p ri m e i ro Ad m i n istrador  do Conce l h o ,  pós 5 d e  Outu bro de 1 9 1  O ,  e fi n d o  em 
jane i ro/Fevere i ro d e  1 9 3 6 ,  a o  ter sobre si ,  em cada n ú mero ,  o a bstruso peso d a  censu ra .  

A i nda  em v ida de  o DEM OCRÁTICO, su rgia u m  outro jorna l  "A REN OVAÇÃO" ,  ten d o  
co mo d i v isa :  "Pela Terra - Pelo Estado Novo" e tendo  com o  propr ietá r ia a Com issã o 
M u n ic ipa l da Un i ão  Nac iona l 3o Com este novo per iód i co a propaga n d a  d o  Esta d o  Novo 
i m pôs-se e fo i leva d a  ao rubro .  É neste jorna l que vamos encontra r  uma gra n d e  
ca m p a n h a ,  contra o regi m e  Repub l i ca n o  espa nho l .  O s  a rtigos sobre a G u e rra C i v i l  d o  pa ís 
i rmão são i n ú meros,  consu bsta nc iados e m  a rtigos de fu ndo e ou tros d e  d i m ensão 
menor ,  mas não menos i m porta ntes pe lo  ac in te e a n i m os idade ,  que n os dão  bem a 
med ida  do pensa mento po l ít ico dos seus d i r igentes e do segu i d ismo das  i de i as  
or ienta d oras ,  p rogra mát icas  e a bso lutas  d o  regi me emerge nte da  revo l ta d e  2 8  d e  Ma io  
d e  1 9 2 6 .  A Un i ão  Nac iona l estava bem i m p l a ntada  em V i l a  d o  Conde ,  v iv ia  d o  p restígi o 
económico ,  q u e  no c i rcunsta ncia l i smo da época p ropíc io a os títe res e ra o q u e  p ro l i ferava 
por  tod o  o pais .  Desde 2 1  d e  Nove m b ro d e  1 9 3 6  a té 1 6  d e  outu bro do a n o  segu i nte,  
q uase sema n a l m e nte, e ra p u b l i cada  uma co l u n a  no i n ter ior ,  página 2 ,  sob o d es ignat ivo 
d e  " Campanha Anti-Comunista" onde,  como d o  própr io títu l o  se pode deduz i r, e ra m  
p u b l icadas a s  ma is  var iadas a cusações,  a lgu mas i ncr ive lmente repugna ntes. o s  a rtigos 
d e  fu ndo e a rubri ca "  ca mpanha  Ant i -Co m u n ista " não era m ass i nados ,  o q u e  nos l eva a 
con cl u i r  q u e  se tra tavam d e  "encomendas"  da s i tuaçã o  po l ít ica portugu�sa , no sent ido 
d e  ag ita r o papão d o  com u n ismo e d e  fazer crer  que se os Repu b l i ca nos d o m i nasse m a 
Espa n h a ,  em breve Portuga l se tornar ia  uma co lón i a  daque le  pa ís .  com o evo l u i r  d a  
gue rra c iv i l e o prenú nc io da  v itór ia das forças fra n q u istas ,  fo ra m rarea ndo ,  a té s e  
exti ngu i re m ,  as  d i a tr ibes forjadas contra o regi me democrático espa n h o l .  

A d errota d o  exérc i to Repub l i ca n o  espa nho l  d e u -se no d i a  2 8  d e  Ma rço d e  1 9 3 9 ,  
c o m  a entra da  d a s  tropas d e  F ra n co na ca p i ta l ,  Madr id .  o jorna l "RENOVAÇÃO" ,  na sua 
ed ição de  1 de  Abr i l  rej u b i lava ,  nestes termos: "28  de  Ma rço d e  1 9 3 9  d a ta g lor i osa d a  
entra da  em Mad r id d o  exérc ito da  reconqu ista e d a  c iv i l ização. D e p o i s  d e  q uase três a nos 
d o  ma io r  ma rtír io heró ico que a h istór ia da  Penínsu la  I bér ica regista nos seus a na i s ,  
d e mos la rga á a legria justíssi ma da  v i tó ri a ,  e cu bra mos d e  a p l a usos a síntese d o  tr i u n fo 
q u e  D .  N i co l au  Fra nco em nome da Espa nha  v i tor iosa fez ouv i r  na n o ite d esse d i a  a 
Portuga l e ao m u ndo :  Portugueses, espa n hó is :  Hoje  a ba nde i ra g lor iosa d o  Ca u d i l h o  
onde ia  sobre Madr i d ,  a fi rmando  a ren d i çã o  da  ca p i ta l  d e  Espa n h a .  É a mesma ba n d e i ra 
q u e  os heró icos so ldados d e  F ra nco i m p l a nta ram em toda a nação espa nho l a  . . .  Neste d i a  
g lor ioso tem os n ó s ,  o s  espa nhó is ,  no  l ado  d o  cora çã o todos  o s  pa íses q u e  co n n osco 
l u ta ra m  desde o p r ime i ro dia . . .  De hoje  e m  d i a nte ,  portugueses, espa n hó is ,  a lemães e 
i ta l ia nos ,  a todos corresponde a gra nde  pa rtic i pação no tr i u n fo e todos  podemos gr ita r: 
"Ar r iba , Espa n ha ! "  "V iva Portuga l " .  E fi n a l izava o a rt icu l ista : "Com a benção de Deus ,  
Portuga l e Espanha  estã o de  pa ra béns . "  Desta mane i ra te rmi nava o pavoroso medo ao 
papão das  i de ias democráticas e l i v res ,  o jorna l esquec ia -se de  fa l a r  na  fome ,  na  fa l ta d e  
tra ba l h o  e nou tras ca l am idades socia i s  q u e  enxa meavam Portuga l e a q u e  V i l a  d o  Conde 
não  e ra excepção .  Aq uando  d o  env io  d os co m boios pa ra a Espa nha  fra n q u ista , a 
mord a ça aos jorna is  esteve p resente,  nos per iód i cos d e  V i la  do Conde  nem u m a  l i n ha 
sobre o assu nto ,  foi assunto ta b ú .  De outro modo e ra av iva r a consciência dos 
v i l acondenses, obr igá - los a i n terroga rem-se.  
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A i m p rensa v i l acondense congra tu l o u -se efectiva mente com o tr i u n fo de Fra nco ,  
e a Câ m a ra M u n ic ipa l  segu i u - l h e  o exemplo ,  m a n i festa n d o-se nos segu i n tes termos: " . . .  
segu ida mente por p roposta d o  voga l senhor  Sera fi m  d e  A l me ida  fo i reso lv ido  exa ra r  na 
a cta u m  voto de  congratu laçã o  pe la  entra da  das forças Nac iona l istas em M a d rid  e pe lo 
resta be l eci mento d a  paz e da  ordem da Nação viz i n h a ,  dando con h eci mento d esta 
d e l i beração ao Senhor  Emba ixador  d e  Espa nha  . . .  " De imed iato fo i exped i d o  u m  ofíc io p a ra 
o Emba i xador  de Espa n h a ,  em L isboa , dando - l he  conta da d e l i beração da Ed i l i dade  
v i l acond ense3 1 o recon heci mento d o  Emba i xador  espa nho l  não se  fez ta rda r: " M uy 
Seno r mio :  - Com referenc ia  a su a m a b l e  com u n i cac ión de fecha 1 1  d e i  corr i  ente ,  n . "  2 3 1 ,  
por  la q u e  me tra nsmite la fe l i ci tac ión  d e  la Ca m a ra de  q u e  V .Ex"  es m uy d igno 
Pres ide nte ,  por  la br i l l a n te v ictor ia a l ca nzada por  las  tropas que bajo e l  mando sup remo 
d e i  i ns igne ca u d i l l o  de  Espa n a ,  e l  Genera l is imo F ra nco han  luchado com denuedo  d u ra n te 
mas de dos a n os y med io  pa ra tra er  el pan  e la j USt ic ia a la pob lac ion esc lav izada por  la  
ti ra n ia m oscovita .  Son d e  a p reci a r  y d e  agra d ecer las  a m a b les pa l a b ras  que en  e l l a  me 
d i rige,  las  cua l es me an iman  a p rosegu i r  m i  la bor em p ro d e  le  a p rox imac ión  entre 
n u estros dos países hermanos .. . " 3 2  

A Fi lantropia de Vi la do conde para com os  Nacional istas 

Já v i mos a cola boração dada pe lo  poder  da i m p rensa v i l aconde nse,  trad uz ido n o  
ma n i festo e contín uo  desfi a r  de  a rtigos contra os de mocratas espa nhó i s  e a fa vor d o s  
Fa l a ngistas .  Fa l ta a n a l i sa r a cola boração das Autor idades conce l h ias .  

A Câ m a ra M u n ic ipa l obedec ia às  ordens emanadas d o  governo centra l ,  ade r ia  à 
po l ít ica v 1gente .  q u e r  por  convicçã o ,  q u e r  a i nda  por m a n i festo sent i mento d e  
com p reensão e a ca ta mento. " N a d a  contra a Nação ,  t u d o  p e l a  Nação"  e r a  s loga n q u e  o 
jo rna l  REN OVAÇÂO ta mbém ostentava e q u e  os conspícuos do regi me ta nto exa ltava m .  

o Esta d o  Novo,  con fronta d o  com o prob lema da gue rra em Espa n h a ,  desde logo 
se en feudou  ás i de ias  de F ra nco. Não l h e  convi n h a ,  i n i l u d ive lmente ,  um regi m e  
d e m ocrát ico mesmo a o  n osso l a d o ,  e ra con tra o p o d e r  a bsorve nte de  Sa lazar ,  fu n d a d o  
na op ressã o e na fa l ta de  l i berdade .  Quanto menos l i vre for u m  povo, m e n o s  escla reci do ,  
ma i s  a n a l fa beto, ma i s  fá c i l  se torna i l ud i - l o  e m a n ieta r  a sua consci ênc ia  d e  l i berdade .  Fo i  
o gra nde pr i ncíp io  e m p regue pe lo  todo poderoso chefe d e  gove rno d e  Portuga l .  
Querendo q u e  a l u ta dos sub levados contra a Espa nha  l i vre tri u n fasse,  Sa laza r  tu d o  fez 
pa ra aj udar  a v itór ia das  forças de Mo la  e F ra n co.  M u i tas  vezes a berta m ente ,  à escâ ncara ,  
ou tras su brept ici amente.  Neste ú l ti mo caso serv i u  de  escudo o Rá d i o  C l u be Portugu ês,  
que se p restou a um papel co la borac ion ista com o governo.  Fora m os ep isód ios  d o  env iu 
d e  com boios com géneros, a rtigos d e  vestuár io  e d i n h e i ro ,  q u e  fora m p a ra as forças 
nac iona l istas espa n h o las em 1 9 3 6  e ,  mais ta rde ,  j á  em Feverei ro de  1 9 3 9 ,  a frota d e  
ca m i ões env iada  pa ra poss i b i l i ta r  o a basteci m ento da  popu lação c iv i l de  M a d r i d .  o 
governo não d e u  a ca ra , mas fez com q u e  apa recesse na l i ça uma enti dade  c iv i l ,  com o  se 
fosse a gra n d e  fi l an tróp i ca a aj uda r  os ca renc iados da guerra .  Sem p re a h i pocr is ia a 
coma n d a r  os desti nos de Portuga l ,  desde o fu nesto 2 8  d e  Ma io  d e  1 9 2 6 .  

No d i a  2 5  de  Novembro h o u v e  uma reu n iã o  na Câ mara M u n i c i pa l ,  a fi m d e  ser 
trata da  a so l i c i tação d o  env io  de  d i n h e i ro e géneros d esti nados aos nac iona l istas ,  
sat isfaze ndo o ped i d o  do Rád io  C l u be Português,  q u e  já ti nha  fe i to segu i r  a lguns  
combo ios de  ma nti mentos. Este ú l t imo ca rrega mento fo i  p rogra mado para segu i r  no  d ia  
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5 d e  Deze m b ro de 1 9 3 6 .  A Com issão e ra com posta por :  Bento d e  Sousa Amor i m ,  fi l h o  d o  
Barão de  R i o  Ave e presid ente d a  Com issão Con ce l h i a  da  U n i ã o  Nac iona l ,  D r. Augusto 
Machado ,  p res idente da  Com issão de  Tur ismo;  Dr .  Acác io Barbosa , a n tigo Pr i o r  de  V i l a  d o  
Co nde  e a basta d íss i m o  ca p i ta l ista , D r .  Ca r los P into Ferre i ra ,  d e lega d o  d e  sa úde ,  o D r. 
Cast i l h o  de Abre u ,  s u b d i rector do Reformatór io  e pe lo  Dr .  J osé Mar ia  d e  A n d ra d e  Ferre i ra ,  
p residente d a  Câ ma ra M u n ic ipa l .  Fora m  env iados o fíc ios a vár i as  persona l i da des ,  ma i s  
p recisa mente onze ,  da c idade e d o  conce l h o ,  q u e  pe lo  seu  a fecto a o  regi m e  e pe la  
i m portâ nc ia  eco n ó m i ca q u e  deti n h a m  me lhor  poderia m co la bora r: Manue l  R i be i ro de  
Fa ri a ,  de  Mac i e i ra ,  Manue l  Domi ngues M a i a ,  d e  Va i rão ,  Comendador  Antó n i o  Ferna n d es 
da Costa , de Tougu i n ha ,  M a rce l i n o  Fra ncisco da Cruz ,  de Va i rã o ,  José Ferna ndes da S i l va ,  
d e  V i l a  d o  Conde ,  Ezeq u i e l  Monte i ro ,  de  Azu ra ra ,  D .  Sebasti ana  G a ma e F i l has ,  d a  
J u n q u e i ra ,  Ventu ra Sa ntos.  de  Árvore, Corre ia  R ibe i ro ,  Major  A l berto M a rga r i de ,  J osé 
A le i xo  Far ia  e Dr .  Antó n i o  S i l va ,  todos d e  V i l a  d o  Conde .  o conteúdo  dos o fíci os exped i d os 
e ra todo o mesmo e de le  extra cta mos:  " . . .  orga n i za ra m -se em ca da conce l h o  d e  Portuga l 
com issões a n ga r i adoras de legadas do Rád i o  C l ube  Português" q u e  promovem a reco l h a  
da  ma io r  q u a nt idade possíve l de  donativos e gé ne ros (a bafos, ma nte iga ,  roupas 
i n ter iores ,  l u vas ,  peúgas de  l ã ,  v i nho  l i coroso, agu a rdente ,  ta baco, fósforos, frutas secas ,  
etc.etc.) ou d i n h e i ro para a q u is ição desses gé neros e pa ra d espesas de  gaso l i na e 
v iage m .  .. o d i a  p rová vel  da pa rt ida d o  4" com bó io  será no d i a  2 d e  Deze m bro,  e 
conta mos q u e  o conce l h o  d e  V i l a  do Conde forneça pe lo  menos uma ca m ion ete . . .  os 
géneros são reco l h idos na Co m pa n h ia U n i ã o  Fa br i l . : · 3 3  

Dos ofíc ios q u e  fora m env iados (pe rfe i ta mente igua is  no  conteúdo) a os do i s  
ca pe lães - igreja da  Miser icórd ia (D r. Acác io  Ba rbosa) e igreja d o  Carmo (pa d re M a n u e l  
G omes de  L ima .  p r imo de  José Régio) respiga mos:  " . . .  C o m o  se e n contra a ca rgo d e  
v.  Exc." a so le n idade  denominada  " M ê s  das A l mas" ,  a cto a q u e  ha b i tu a l mente concorrem 
m u i tos V i l a condenses,  rogo a fi neza de  num s i m p les d iscu rso fazer ver  a essa s pessoas a 
necess idade  d e  concorrerem para aque le  fi m a l truísta e h u m a n itá r io  (env io d e  géneros e 
vestuá r ios para Espa nha )  quando  pa ra isso forem procurados pe la  Comissão a nga r iad ora .  
É certo que existe nesta Vi la miséria e uma parte da sua popu lação luta com 
dificuldades, mas aque le  a cto de  generos idade  serve pa ra cada vez ma is  se ra d i ca r a 
a m izade de entre os do is  pa íses, e m u ito poderá concorrer até ,  pa ra me lho res d i as  . . .  " 3 4 
Nao co n h ecemos o n íve l  de a d esao q u e  mereceu o ped ido  forma l da Câ m a ra M u n i c i pa l ,  
mas é d e  su por ,  q u e  n a o  ter ia s ido  m u i to e leva do .  Isto porq u e  a Ed i l i dade  pa rece ter t ido  
necess idade  d e  recorrer a duas  e m p resas com a ctiv idade  comerci a l  e i n d ustr i a l  na  
c idade ,  fo ra m e las  a Compa n h ia d e  Pesca Tra nsatl ânt ica ,  Ld" ,  com sede no Porto e 
Empresa d e  Pesca Po rtu ense ,  Ld . "  que  exp lo ra va a i n d ústr ia d e  secagem do baca l h a u  e m  
V i l a  do  Conde .  o teor  d o s  o fíc ios e ra em t u d o  se me lhante a o  já  a n ter io rmente 
sumari ado3 5 .  

As  penosas c i rcu nstâ nc ias d e  v ida  q u e  a popu laçao de  V i la d o  conde atravessava 
n estes a nos de  guerra e pre l ú d i o  de  outros que se segu i ra m  , ta l q u a l  com o  em todo o 
pa is ,  nao obstou a q u e  a ca mpanha  gove rname nta l  i nc id isse sobre a pa rt ic ipaçao d e  
todos,  no  aux í l i o  a o s  fa la ngistas espa n hó is .  Era ponto de  honra ,  o s  po rtugueses pod i a m  
re benta r  d e  fo me ,  o q u e  e ra preciso era fazer boa figura ,  p i nta r  d e  b ra n co o negro d a  
fom e  nac iona l .  C o m o  parad igma temos a ca mpanha  q u e  a i m p rensa loca l  faz ia  e m  fa vor  
d os d esgra çados sem pão ,  sem lume ,  sem e i ra ,  nem be i ra .  Tín h a m os,  na c idade ,  a Sopa 
dos Pobres ,  o A l bergu e e o Nata l  d os Po bres. U m  tr i unv i rato d e  d esgraças a rrep i a n tes ,  
mas isto e ra a lguma coisa co m pa rado  com o frenes im de  mostra rmos aos ou tros a nossa 
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"a basta n ça " e fi l a ntrop ia ?  Sa laza r  mandava ,  é bom não esq u ecer e rememora r: "Quem 
não é por  nós, é contra nós"  A Sopa  dos Pobres, o A lbergue e o Nata l  d os Pobres 
const ituía m n oticia q uase sema n a l ,  a encherem e serem pa rte i n tegra nte d o  JOrna l q u e  
s e  p u b l i cava na c idade " A Renovação" .  36 S e  fosse p reciso p rova r d e  q u e  a fome 
ca m peava a terre i ro l i v re podía mos aduz i r  vá r ios d ocu mentos ofic ia i s ,  co mo exemp lo ,  
de i xa mos d o is ;  o p r ime i ro dos q ua i s  env i ado  a o  Pres idente da  j u nta de  F reguesia d e  R io  
M a u  (que  serv i u  para todas  as  outras 2 9  j u n tas  d o  conce l ho)  e assi nado  pe lo  
Ad m i n istrador  "A fi m d e  se rem ass ina dos pe los resta ntes mem bros da  De legação 
Pa roq u i a l ,  j u nto env io  os ma pas da  ca mpanha  de  Auxí l io  aos Pobres de  I nverno ,  q u e  
peço o obséq u i o  d e  d evolve r-me,  a m a n h ã ,  2 6  d o  corrente, a t é  ás  1 5  horas ,  s e m  fa l ta . . 3 7 " .  

U m  outro exemplo ,  que se pode d a r, vem d a  Ad m i n istração Centra l ,  através do 
G overno C iv i l d o  Porto e d iz:  " Pa ra paga m ento das  d espesas com a ca m p a n h a  d e  Aux í l i o  
aos Pobres n o  I nverno ,  d u ra n te a 2 "  q u i nzena d o  mês d e  Dezem bro,  env io  a V .  Ex " o 
cheq u e  n . "  5 6 5 3 4 1 ,  da q u a nt ia d e  Esc. 1 2 9 6 $ 0 0 ,  espera n d o  se s i rva env ia r -me com a 
ma io r  brev idade  o respectivo reci bo em d u p l icado ,  e no mod e l o  própr io  . . .  "3 8 

Poder-se-à pensa r q u e  o con hec i mento e o reco n h ec imento da rea l i d a d e  q u e  e ra 
o esta d o  de m isér ia e depau pera mento do pa ís i r ia  esta nca r a sa nha  fi l a ntróp i ca d o  
Esta d o  Novo. Q u a l  q u ê !  o Rád i o  C l u be Português não d esist ia de  s e r  o braço a rm a d o  d a  
beneficênc ia  governa menta l .  Quando  o ca lo r  d a  refrega começava a d a r  i nd íc ios d e  q u e  a 
v i tór ia  i r ia  tom b a r  para o l ado  dos nac iona l istas, u m  n ovo convite su rgia na Câ m a ra d e  
V i l a  d o  Conde ,  a ape l a r  pa ra a p roverb ia l  (obr iga tór ia )  generos idade  d o s  nossos 
conte rrâ neos:  "Rád io  C l u be Português, porq u e  sempre encontrou em V.  Ex " o ma io r  
entus iasmo pe las  i n i ci a tivas a q u e  tem dado  rea l i dade ,  espera q u e  v.  Ex . "  q u e i ra 
contr i b u i r  agora pa ra o êx i to do combo io  d e  ca m ions q u e  pa rti rá em breve p a ra Espa n h a  
a fi m d e  torna r possíve l  o a bastec i mento d a  popu lação c i v i l  de  M a d r i d .  Convém sa l i en ta r  
q u e  o fi m pr i nc ipa l  d esta i n ic ia tiva é o d a  obtenção d e  ca m ions ,  sendo a s u a  ca rga (ca fé 
d e  preferênc ia )  uma  p reocupação secu ndá r ia . . . "39 j u nto a este docu m ento v i nha  a penso 
u m  outro, d es ignad o  Bo let im N Y  1 ,  com as  segu in tes i nstruções: " 1 "  - Rád io C l u be 
Português orga n iza e d i r igi rá u m  combó io  de ca mions  q u e  se desti na  ao tra nsporte d e  
mant imentos pa ra a basteci mento da  popu laçã o  c iv i l  de  Madr id ,  imed ia ta mente a pós a 
rend ição d esta c idade .  2" - o combó io  será consti tu ído por d uas  co l u nas q u e  se 
concen tra rã o na data que for, oportu namente ,  des ignada ;  a concentra çã o  da  co l u na do 
Norte e fectua r-se-à em V i l a r  Formoso e a da  co l u na d o  Sul  no  Ca ia .  3 "  - Serão de  con ta 
d o  G overno Espa n h o l  todas as d espesas a efectua r, ta nto com os ca m ions  com o  com a s  
suas  tr i p u l a ções, excepto as  d e  des locação a té á concen tra ção na fronte i ra portuguesa . 
Aconse lha -se,  no enta n to ,  uma  reserva d e  ó leo de l u br i ficação pe la  possíve l  d i ficu l d a d e  
e m  encontra r-se o ma is  adequado  a cada t i p o  de  motor. 4" - Ca da ca m i o n  será tr i p u l a d o  
exc lus iva mente por  duas  pessoas: - u m  m otorista e u m  aj udante ,  q u e  deverão enverga r 
" fa to de macaco" azu l e bo ina  da mesma cor, como nos co m boios a nteri o rmente 
orga n izados por  R.C .P .  Os d isti n tivos serão fornec idos no loca l de concentração .  5" - Ca d a  
ca m ion  deverá leva r o segu i nte l etre i ro em fo rmato grande :  " EXPEDICIÓN DE PORTUGAL 
AL PUEBLO DE MADRID" 6."  - o fi m pr inc ipa l  a at ingi r  consi ste na obten çã o  dos ca m ions ;  
d everão no enta n to ser a nga r iados géneros, d e  p referênc ia café ,  que const itu i rã o  a sua 
ca rga e m  v iagem; todos os donativos em d i n he i ro d everão ser remet idos á RÁD IO  CLUBE 
PORTU G U ÊS,  bem como os donativos em géneros que exceda m  as  ca rgas dos ca m i ons .  
7 . "  - As e m ba lagens deverão conter a i n d icação d o  seu conteúdo ;  cad a  ca m ion  deverá 
l eva r u m a  l i sta pormenoriza d a ,  fe i ta em d u p l i cado ,  da ca rga q u e  tra nsporte. 8 ." - Logo 
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q u e  possíve l deverá ser env iada a RÁDIO CLUBE PORTUG U ÊS - PAREDE - a segu i n te 
i n formação :  a) - nú mero de matrícu la  e ma rca d o  ca mion ;  b) - Ca pac idade d e  ca rga út i l ;  
c )  - nome ,  estado ,  p rofissão ,  morada ,  fi l i a çã o  e terra d e  natu ra l i dade d e  cada u m  dos 
seus do is  tri p u l a ntes; d )  - do is  retratos d e  cada u m  d e les ,  com a refe rê n cia  a p osta n o  
verso da  pessoa a q u e m  pertencem. 9 .") - o tempo d e  v iagem d o  c o m b ó i o  será d e  cerca 
de 1 o d ias  .. . " 40 

Ta nto a ci rcu la r ,  com o  o Bo let im n . " 1 d e  i nstruções q u e  rep rod uzi m os ,  é a ss i n a d o  
pe lo  Pres idente d a  Assem b l e ia  Ge ra l  d o  Rád i o  C l u be Português, J .  Boto d e  ca rva l h o4 1 . F o i  
d esta forma , através de  pa lavras me l ífl uas  q u e  o G overno português consegu i u  á custa 
da empedern ida  fome das nossas c lasses tra b a l h a d oras, leva r a água ao m o i n h o  d a s  
tropas fra n q u istas, aj u d a r  a o  derrube dos Repub l i ca nos espa nhó is ,  e ,  s i m u l ta n e a m e n te ,  
conso l i d a r  a d i ta d u ra portuguesa . 

A H ISTÓ RIA ORAL 

um testemunho vivo 

Ana Ma r ia Rod r iguez de i  Va l l e  A lva rez-Lav iada ,  nasceu na c idade d e  Ov iedo ,  nas  
Astú r ias ,  no  d i a  1 d e  Agosto d e  1 904 .  E ra  fi l ha de  Fe l i x  Ferna ndez e An i céta A lva rez­
La v iada .  Veio pa ra a c idade de V i l a  d o  Conde em Abr i l  de  1 9 3 6 ,  n o  estad o  c iv i l  de so l te i ra ,  
con d i çã o  q u e  n u nca m a i s  mod i fi co u ,  e órfã d e  p a i ,  i a  com p l eta r tr i n ta e d o i s  a nos d e  
i dade .  c o m  e l a  v iaj a ra m  a m ã e  e d u a s  i rmãs :  Ma r ia da Cruz,  d e  3 4  a nos d e  i dade  e Mar ia  
Lu ísa , d e  2 9  a nos fe itos n o  mês d e  Feverei ro a nter ior  à entra d a  e m  Portuga l .  Todas  
q uatro fora m resid i r  para a fregu esia de  Azu ra ra ,  mudand o-se a nos ma is  ta rde p a ra a 
sede do conce l ho .  A mãe fa l eceu na sua res idência de V i la do Conde ,  com 8 6  a nos d e  
i dade ,  segu i n d o-se a i rmã M a ria  Cruz e depo is  a i rmã Ma r ia Lu ísa ,  a ú n ica q u e  casou42 

Esta fa mí l i a  é, pe lo  q u e  consegu i mos a p u ra r , a ú n ica q u e  se q uedou e resta e m  
V i la d o  Conde ,  das  q u e  v iera m  n o s  contu rbados a nos d a  guerra c iv i l .  L á  fomos escuta n d o  
a tenta m e n te a sua h istór ia , p o i s  a D .  Ana Lu ísa só fa l a  caste l ha no .  "A  m i n ha mãe ,  e u  a a s  
m i nhas  i rmãs ,  v iemos p a ra Portuga l ,  por  ca usa d o  l eva nta mento su rg ido  nas Astú r ias  e m  
1 9 3 4 ,  q u e  a fectou gra ndemente a c idade d e  Ov iedo o n d e  moráva mos.  T ivemos m e d o  e 
fugi mos.  Ao pr i ncip io  pensá m os e m  i r  para F ra nça , mas depo is ,  pensa n d o  me lho r  e 
aconse l hadas  por  uma sacerdote a m igo deci d i mos v i r  pa ra Portuga l .  I r  p a ra F ra n ça ti n h a  
a lgu ns i nco nven ientes, en tre e l e s  o facto da  v i d a  s e r  m a i s  ca ra naque las  p a ragens ,  e 
a i nda  o prob lema l i ngu ístico q u e  se nos deparava .  Esse sacerdote a m i go Já ti n h a  esta d o  
em Portuga l ,  na fregu esia d e  Azu ra ra , do  conce l ho  d e  V i l a  d o  C o n d e  e e ra a m igo d a  
M a d re Abad essa d o  Convento das  Domin ica nas Con temp la tivas ou  d e  C la usu ra .  Escreveu 
u m a  ca rta para esta Su per iora e como resposta t ivemos a a legr ia d e  sa ber  que se 
q u iséssemos ir pa ra Azu ra ra , tín hamos casa à nossa espera .  

o e m ba rq u e  no com boio não se fez espera r e chega mos e m  pr i n cíp i o  d o  m ê s  d e  
Abr i l  d e  1 9 3 6 .  F i ca mos i nsta ladas  n u m a  casa a m p l a ,  c o m  gra nde q u i nta l ,  mesmo j u nto à 
fa rmác ia , no sent ido su l .  V ivemos a í  a lguns a nos, até q u e  m u d a mos a res i dênc ia  p a ra 
V i l a  do Conde ,  e u ,  m i n h a  mãe e m i n ha i rmã Ma r ia da Cruz, po is ,  entreta nto,  a m i n h a  i rmã 
ma is  nova ,  a M a ria Lu ísa , co ntraía matrimón io .  V ivemos sós ,  sem a co m pa n h ia d e  ma i s  
a lguém .  Ma is  ta rd e ,  u ns meses,  mas a i nd a  em 1 93 6 ,  v ie ra m  a lguns pa rentes nossos, 
pr i mos,  de  a p e l i d o  Mora n ,  E m u i to a nos depois ,  já  em 1 94 2 ,  veio um outro nosso pr imo 
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q u e  era o notá r io  Lu is Gomez Mora n ,  q u e  fi cou a res id i r  em V i l a  d o  Conde .  À pergu nta 
q u e  me fa z se co n h ecía mos os refug iados ,  ou se com e les tín ha mos tra to , d igo- l h e  q u e  
n ã o .  Ca da  u m  v iv ia  a s u a  atr i bu lada v i d a  e ,  como sa be ,  a esmagadora ma i or ia v i nha  de 
pa ssagem. ,  não  dando aso a que ch egásse mos a con tra i r  a m iza des. Tod os v inham com o 
medo esta m pa d o  nos rostos e quer i am era a rra nj a r  loca l idades  em Portuga l onde  
esta b i l izarem a p recá r ia s i tuação .  

Logo depo is  de  termos chega d o  a Azu ra ra , reso lveu a m inha  mãe q u e  d ev ia  i r  á 
nossa te rra , Ov iedo .  Fomos ,  mas a guerra t i nha  re bentado  e toda a G a l iza estava e m  
po lvorosa , e ra horríve l .  L á  i r  não  custou nada ,  vo l ta r  é q u e  fo i u ma q u estão sér ia .  
M ete mo- nos no  com b o i o  e q u a n d o  chega mos á fronte i ra de  Tu i ,  esta estava fecha d a .  
A m i n h a  mãe levo u - nos para u m  hote l .  Passa do  a lgu m te mpo ,  u m  cu rto espaço q u e  não  
de ra a i n da pa ra nos acomoda rmos,  chegou u m a  co l u na de  m i l i ta res,  i nspecci onou os 
nossos papé is  e mandou -nos m u d a r  i med ia tamente de  h ote l sem n os d a rem q ua isq uer  
e x p l i ca ções.  Perce bi  q u e  se  tratava de  m i l i ta res Rojos, com u n istas ( a  nossa entrevistada  
se m p re tra ta ass i m os Re p u b l i ca n os) q u e  nos  q u er ia m i ncomodar. Penso  q u e  nos terá 
va l i d o  o fa cto de  sermos todas m u l heres e já termos res idência em Portuga l de  a n tes d o  
ec lod i r  d o  con fl i to a rmado .  Depo is  q u e  a guerra a ca b o u ,  por  vontade  d e  D e u s  c o m  a 
v itór ia  d o  F ra n co e a de rrota dos verme l h os ,  fo mos vár ias vezes a Ov iedo pa ra v is i ta r  os 
a m igos e pa rentes q u e  lá  tín h a m os.  Do mesmo modo ta m bém eles v ie ra m  a lgumas  
vezes a V i l a  do  Conde ,  o q u e  a i n da hoje a contece. N ós é ra mos todas das d i re i tas ,  não  
q u e ría mos nada com os com u n istas. A inda  h oje ,  se m p re q u e  há e le i ções e m  Espa n h a  e u  
voto. N u n ca me natu ra l ize i  portugu esa e gosto m u i to d e  fa l a r  caste l hano ,  n e m  seq u e r  
ga l ego fa l o . "  

D .  Ana Mar i a ,  q u e  teve a gen ti l eza d e  nos reve l a r  a sua verdade i ra h i stór i a ,  e a 
q u e m  cons ignamos os n ossos agradec imentos ,  m u i to pouco a crescentou ás i n formações 
que já  possuía mos ,  mas a pesa r d i sso, acha mos o seu teste m u n h o  de  gra n d e  va lo r ,  
porq u e  ve io corro bora r  de  v iva voz ,  a lgumas das nossas suspe itas ,  en tre e las  a 
ci rcunstâ n c ia de q u e  esta a p razíve l  V i l a  do Conde espra iada entre p i n h a is r io  e mar ,  ter 
a co l h i d o  refug iados s i m pa tiza ntes e a fectos á d i re i ta ,  a não ser um ou  outro caso m u ito 
esporá d i co d e  gente a m a nte da  l i berdade  e democrac ia · .  

CONCLUSÃO 

A d iáspora do povo espa nho l  pa ra as ma is  var iegadas pa rtes do m u n d o  te m 
ra ízes m u i to entra n hadas  no tempo .  o povo espa nho l  a o  longo da sua h istór ia  
p l u r issecu la r .  ta l e qua l  como o seu i rmão l us i ta no ,  tem fa ma de  ser ousa d o ,  aventu re i ro ,  
e rra nte e sofredor. 

En tre os do i s  pa íses i bér icos sem p re ex ist iu  u m  i n tercâ m b io ,  u m  ce rto 
pa ra l e l i smo e i n te racçã o ,  em bora nem se m p re da mesma a m p l i tude .  No fl u i r  das d uas  
na ções gé meas o re l ac ionamento tem t ido a l tos e ba ixos ,  momentos a usp ic i osos e 
p ro fícuos e ou tros ma rca dos por  d esente n d i m e nto,  desco n fia nça ,  d esavença e guerra .  
um dado é i n sof ismáve l ,  sendo d uas  na ções v iz inhas ,  loca l izadas  geogra fica mente lado a 
l ado ,  no extre mo sud oeste da E u ropa , o q u e  sucede n u m a  não de ixa  i n ev i tave lmente d e  

· Esta V e n e r a n cla S e n h ora fa leceu n o  d i a  1 4  d e  Setem b ro d e  1 999 .  
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se re percu t i r  na outra .  Portuga l e a Espa nha  têm segu ido  no d ecorrer d a  sua h i stóri a ,  
rumos pa ra l e l os ,  se bem q u e  por  vezes a lgo d esfasados no tempo .  

No período crít ico d a  guerra c iv i l  espa nho l a ,  ass i m com o  d u ra n te o fra n q u ismo as  
re lações l uso-espa n h o las fora m marcadas  por  u m  espír ito d e  boa v iz i n h a n ça e 
so l i d a r iedade .  Sa laza r  mob i l izou as estruturas  do seu regi me no sent ido d e  p resta r o 
ma is  a m p lo  e ge ne roso a po io  à sub levação fra n q u ista e ao regi me d i ta tor i a l  por  e l e  
i m p l a nta d o. 

No contexto co n fl i tuoso d e  crescen te i n te rvençã o  i n ternac iona l ,  q u e  converteu a 
cu rto p razo a su b levação m i l i ta r  numa guerra c iv i l  e u rope ia ,  travada em terr itór io  
espa n h o l ,  com tod o  o t ipo d e  horrores, m u i tos espa nhó i s  no  me io  d o  d esespero opta ra m  
por  pa rti r n a  busca d e  paz e refúgio .  D i r ig i ra m-se pa ra vá r ios pa íses d o  m u n d o ,  a m a i o r  
pa rte p a ra as  ex-co lón ias  na  Amér ica d o  S u l ,  q u e  os a co l heu  de  b ra ços a bertos, o n d e  
pod i a m  res p i ra r  a l i berdade  e democracia q u e  l h es e ra nega d a  na pátri a ;  outros 
d i r ig i ra m -se pa ra os pa íses v iz in hos ,  pa ra a Fra nça , e ev identemente pa ra a q u e l e  com 
q u e  ti n h a m  laços fortes e m u i tas  a fi n idades  - Portuga l - . Dos q u e  m i gra ra m p a ra 
Portuga l ,  a lgu ns e l ege ra m V i l a  do Conde ,  c idade be ijada pe lo  r io Ave e a b raçada pe lo  
i m enso ocea no cor d e  an i l  como l uga r p red i l ecto, pa ra esq u ecerem ou m i n i m iza rem a s  
a gru ras  do deste rro , m e s m o  q u e  pa rci a l m e nte se tra tasse d e  u m  e x í l i o  vo lu n tá r io .  
Esco l he ra m  V i l a  d o  conde porq u e  nesta l i nda  terra já ter ia m poss ive l mente parentes ,  
a m igos, ou s imp lesm ente con h ec idos ,  que d e  a lgu m modo exercera m i n fl u ê nc ia n essa 
d ec isão.  Cremos,  q u e  na hora em fora m forçados a abandonar  os seus la res, jà  ti n h a m  
u m  d esti no  defi n ido .  F o i  desses refugiados q u e  n o s  ocu pamos no d ecorrer d o  p resente 
tra ba l h o ,  fazen d o  o l eva nta mento estatíst ico ,  ca racter ização e a n á l ise deta l ha d a  e 
r igorosa d esse fl uxo ,  q u e  se d isti ngue d e  tod o  o outro q u e  o p recedeu .  Ao con trá r io d o  
q u e  ocorreu d u ra n te sécu los ,  ( re l em bra mos a p ropós ito q u e  desde o sécu lo  X V I  q u e  está 
docu menta d o  a p resença d e  espa nhó i s  em terra v i l acondense) não  fo i agora a p remênc ia  
d e  me l hora r  de  v ida  q u e  os i m p u ls ionou a pa rti r ,  fo i a l go bem ma i s  l anc ina nte e 
do lo roso. Este movi mento não se caracter izou pe la  v inda  d e  tra ba l hadores,  q u e  por  cá 
fi cavam a lgu m tempo ,  a té a m e a l h a r  u m  pecú l i o ,  q u e  l hes permitisse regressa r a o  torrão 
nata l  e ao  a conchego d o  lar em con d i ções económicas  bem mais va ntajosas d o  que as  
q u e  usufruía m à pa rti da ,  como fo i co m p rovado  por  nós no estu d o  q u e  fizemos p a ra o 
período q u e  mede ia  entre 1 76 9- 1 9 1  o .  

Agora v inham na sua ma io ria  fa mí l i as  i n te i ras ,  co m u n idades com p letas e 
re l igi osos a l a rmados .  Não  obsta n te se ter ver i fi ca d o  ao longo dos sécu los a v i nda  
contín ua e s istemát ica d e  espa nhó i s  pa ra V i l a  d o  conde ,  o con fl i to a rmado  p rojectou o 
fl uxo  pa ra c i fras n u nca a l ca nçadas  a nter iormente ,  como foi o caso do a n o  d e  1 9 3 6 ,  q u e  
cata p u l tou pa ra V i l a  d o  Conde 1 1 4 refugiados ,  d ista nc ia nd o-se acentu a d a m ente dos 
a nos precedentes e seq u entes. o a fl uxo  d e  refug iados a V i l a  d o  Conde revesti u-se 
e fectiva mente de  certa i m portâ ncia , n o  período dos 1 5  a nos em estu d o  a ting iu  um tota l 
d e  2 0 3  e lementos. 

Um n ú mero s ign i ficat ivo deteve-se nesta nossa enca ntadora terra de  Mar i n h e i ros ,  
Poetas e Rend i l h e i ras  a penas cerca d e  u m  mês ,  outros espra i a ra m  a sua esta d i a  por 
vár ios meses,  ou mesmo a nos, e te mos notic ia  que pelo menos uma fa mí l i a  ve io  p a ra 
sempre ,  a fe i çoa ra m -se às suas be lezas, à l h a neza natura l ,  à bonomia e so l i d a r i edade  d a s  
suas  gentes e j ama i s  q u isera m  regressa r ,  e q u e m  voltou pa ra a pátr ia l e v o u  concerteza 
grava d o  no seu cora çào o refr igér io  ofe rec ido na m i l e n a r  V i l l a  Com i tis .  
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NOTAS 

1 P I LOTO, Ade l i na  e SANTOS, A. Monte i ro - Fluxo Migratório Galego para Vila do Conde 176 9- 1 9 10, 

Revista Popu lação  e Sociedade ,  n . "  4, Porto, 1 998 .pp .  2 8 5 - 3 1 9 . 

2 ABELLA, Ra fae l - A Guerra Civil de Espanha 1 936- 1 939, Círcu lo  de Le itores, 1 987 .  

OL IVE IRA ,  Césa r - Portugal, os Portugueses e a Guerra Civil de Espanha, Ed .  Ler/ E l  País, Fase. 4 ,  
1 98 7 .  

4 A Fa la nge fo 1 fundada  p o r  José Antón i o  Primo  de  R ive i ra .  Em 1 93 6  contava já  c o m  2 5 .000 
aderentes. Nos seus pr imórd ios  a Fa lange su rge como todos os fascismos como u m  mov imento 
de  esq uerda .  Um dos p ri m e i ros d i r igentes da Fa lange ,  Ra m i ro Tedesma Ramos,  destacado a nt i ­
c ler ica l  e an ti -ca p ita l ista d iz ia :  "Nós l utamos contra o materi a l ismo ma rxista demas iado l i m i tado ,  
nós esfo rçá mo-nos por  o u l tra passa r, mas ta l não  sign i fica q ue não l h e  rendemos as  hon ras que  
e le  merece, como p recu rsor da m udança " .  A Fa lange defe n d ia o esta be lec imento de  u m  regim e  
forte q u e  mant ivesse a ordem e resolvesse os confl i tos socia is .  Em Feverei ro d e  1 93 6 ,  a Fa lange 
pub l ica um encómio da Frente Popu l a r  q u e  l he  rendeu  em c inco m eses 75 .000 n ovas adesões. 
Por  o Acto de U n i ficação d e  37 e ma lgrado  a oposição d issim u lada  da Igreja e d o  Exérc ito ,  F ra nco 
adopta-o  como part ido ú n ico e co loca-o na chefi a ,  perfi l hando  os v inte e sete pontos q u e  
defend i am .  Entre e les destaca m os: "Nós q u e remos constru i r  um i m pér io .  N ó s  p retendemos pa ra 
a Espa nha  u m  l uga r p roe m i n en te na Eu ropa" .  (Trad ução l ivre,  do l i v ro L 'Espagne au ;our /e jour , 
da a utor ia de jacq u es-La u rent  Bost, Ed i t ions Pa u l  Mor ih ien ,Par is ,  1 9 5 1 .  Como n ota cu riosa refere­
se q ue o presente l i v ro a p resenta na contra-capa do is  a u toco lantes: um, negro, contém as  
segu i n tes I n scr ições: " Pages n o i res du  G u i d e  B leu " . O outro, da L ivrar ia  I n terna c iona l ,  L . da  adverte: 
" Este l i vro está pro ib ido  em Portuga l e Espa nha " .  

5 Serra n o  suner ,  chefe de fi la do  "part ido"  germanóf i lo  e pró-be l i c ista do  fra n q u ismo,  fo i l í de r  da 
Fa la nge, m i n istro da Governação e m in istro dos Assuntos Exte r iores de Espanha  entre 1 94 0  e 
1 94 2 .  Pedro Teotón io  Pere i ra ,  emba ixador  português em Madr id ,  fo rm u l a rá d iversos p rotestos 
contra a i m p u n idade da p ropaganda  anex ion ista levada a cabo pelos círcu los fa langistas em 1 94 0  
e 1 94 1  (cf. Co rrespondênc ia  de  Pedro Teotón i o  Perei ra pa ra O l i ve i ra Sa lazar ,  vo l .  1 1 ,  pp .  206  a 2 1 3 ) .  

6 Pa n fleto anón imo ,  s/d. , A rq u ivo Pa rticu l a r  de  Adel ina P i loto e A .  Monte i ro dos Sa ntos. 

7 jorna l  A Reno vação, 5/09/ 1 93 6 ,  Vi la do Conde.  

8 ROSAS,  Ferna ndo - o Salazansmo e a Aliança Luso-Britànica, 1 988, p. 93. 

9 VARELA,  Isa u ra -WOUTERS, Marc - La Gue rra C iv i l ,  H istória de Ga l i c i a ,  Fa ro de Vigo, fase. n . "  5 0 ,  
1 99 1 .  

1 0 Sup lemento Especia l do jorna l  Fa ro de Vigo, 1 9/ 1 1 / 1 9 95 .  

1 1  Sup lemento Especia l do  jorna l  Fa ro de  Vigo, 1 9/ 1 1 / 1 995 .  

1 2  OL IVE IRA ,  Ped ro A i res - A retaguarda diplomática de Franco, Revista de  H istór ia ,  (Nova Sér ie ) ,  
n . "  1 2 , Ma rço 1 999 .  

1 3 BOST, jacq ues-La u rent  - L 'Espagne au jour !e ;ou r, ed it ions Pa u l  Mori h ien ,  Par is ,  1 95 1 ,  pp .  88 - 94 .  

1 4 D.  José Ca rrac ido ,  recon hec ido c ient ista espa n h o l ,  e ra frequentador  da p ra ia de  V i l a  do  Conde  e 
hóspede i l u stre da Pensão centra l ,  também conhec ida como Hotel  da Teres i nha ,  nos fi na i s  d o  
sécu lo  X I X .  
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1 5  Pensão Pen i nsu l a r, vu lga rmente conhec ida por  Resta u rante Ga rrido ,  onde se reu n 1a a fi na  flo r  da 
sociedade ca p i ta l i sta daque la época .  F icava situada na h oje  denominada  Aven ida  josé Régio .  

1 6  Esta casa de Azu ra ra fo i vend ida por F ra n cisco de Vasconce los Sousa Castro e Me lo ,  em 1 894 ,  ao 
escr i tor  josé Ca ldas .  que ne la  hab i to u  a lguns a n os. Em 1 930 ,  fo i recomprada pe lo  fi l h o  d o  
a nteri o r  F ranc isco de Vasconce los q ue,  l ogo em 1 9 34  a v e n d e u  de novo,  desta v e z  às Re l ig iosas 
Dom i n ica nas ,  in :  Arq u ivo Pa rt icu l a r  de  A .Monte i ro dos Santos /Ade l i n a  P i loto.  

1 7 o q ua d ro centra l  rep resentava Nossa Senhora da Eucar ist ia ,  t i tu l a r  da ca pe la  (a V i rgem e jesus 
M e n i n o  sustentando  o cá l i ce com a sagrada hóst ia ;  em ba ixo ,  em adora ção ,  S. Domi ngos, e dos 
lados S. Tomás de  Aq u i n o  e Santa Cata r ina de  Sena) ,  in :  Azurara - Su bsíd ios pa ra a sua 
Monogra fi a ,  Bert i no  Daci ano  R.S. Gu imarães ,  Eugén i o  de  Andrea da Cunha  e Fre itas e Seraf im 
Gonça l ves das Neves - j un ta d e  Provínc ia do  Douro L itora l ,  Porto ,  1 948 .  

1 8 L ivro de Registo de Estrange i ros, A .H .M.V.C- 2820 ,  f ls. 1 0v". 

1 9 Correspondência Exped ida ,  A .H .M.V.C .  2 9 1 4 . 

20 correspondência Receb ida ,  A .H .M.V.C. 4 36 .  

2 1  Correspondência Receb ida ,  A .H .M .V.C. 3 4 1 .  

2 2  Correspondência Exped ida ,  A .H .M.V.C. 2 9 1 4 . 

23 correspondência Exped ida ,  A .H .M.V.C. 2 9 1 4  

24 L ivro d e  Registo de  Estra ngei ros, A .H .M.V.C.  2 820. 

25 Sa laza r  -D iscu rsos, Notas ,  Relatór ios ,  Teses, A rtigos e Entrevistas ,  1 909/ 1 9 5 3 ,  Anto logia .  Ed .  
Vanguarda , L isboa ,  1 9 54 .  

26 NOVO RUMO, d i rector e propr ietár io Tadeu  Pere i ra Neves, Ed itor e A d m i n istrador  Abe l  Far ia  Braz 
R ibe i ro ,  N . "  1 ,  de  2 3  de  Novembro de  1 93 5  e N . "  3 2  (ú l t imo) de 25 d e  j u l h o  d e  1 936 .  

2 7 o DEMOCRÀ TI C O,  N . "  1 ,  1 8 .05 . 1 9 1 3  e N . "  2035  (ú l t imo) ,  de 4 . 1 2 . 1 9 36 .  Teve vá rios d i rectores e na  
ec losão da guerra c iv i l  de  Espa nha  e ra Antón io  Lopes de  Macedo. Fo i  sempre propriedade da  
v i úva de  Antón io  josé  de  Ca m pos o "Ca m pos t i pógra fo" .  

28 Da le i tu ra da n otíc ia de  o DEMOCRÀ TI C O ,  f ica a convicção de  que o desport ista ZAMORA sucu m b i u  
d u ra nte a G u e rra Civ i l ,  em 1 936 .  Consu l tada a Grande Enc ic lopéd ia  Portuguesa - B ras i l e i ra ,  é - nos 
refer ido de  que em 1 9 3 6  a bandonou  Espa nha  e fo i  para F rança ,  onde  passou a joga r n o  c l u be d e  
N ice ,  t e n d o  a ba ndonado a p rática desport iva em 1 93 9 !  S ã o  desencontradas as i n formações. 

29 Hercu l ano  Rama lho ,  nasceu na freguesia de A l macave, Lamego, e cedo ve io para Vi la d o  Conde ,  
onde  casou e l he  nasceram os fi l h os. Este cap itão fo i o ma ior  i m p u ls ionador  da p ri m e i ra Revo l ta 
contra a d i ta d u ra em jane 1 ro de 1 92 7 ,  a l i c i ando os q u a rtéis do no rte do país. A i nda  d u ra n te a 
p r ime 1 ra Repúb l ica fo 1 ca p i tão-mar  do A l to Cu íto, Luasa e Bengue la ,  em Angola .  Fo i ,  igu a lmente ,  
d i recto r do  jorna l  "O  Democrát ico" .  

30 o n ú mero 1 é de  3 de  Fevere i ro de  1 93 4  e o N."  1 5 8 (ú lt imo) é de  2 3  de  j ane i ro de  1 9 38 .  Fo i  seu 
d i rector josé da S i lva Ramos, l i cenc iado em D i re ito ,  q u e  fo i A d m i n istrador  d o  Conce l h o  e 
Pres idente da Câ mara de V i l a  do Conde.  Ressu rgi u este jorna l  a 5 de Fevere i ro de 1 93 8 ,  com n ovo 
d i rector, Antón i o  Fra ncisco R ibe i ro da S i lva Nesta segunda  sér ie ostentou ,  d u ra nte a n os,  a o  l ado  
do  títu lo ,  a tr istemente cé lebre frase de  O l i ve i ra Sa lazar: "Quem não é por  nós ,  é contra n ós" .  Ve io 
a term i n a r  a 2 2  de  Fevere i ro de 1 983 .  
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1 1 Correspondência Exped ida .  A .H .M .V.C. -2 3 5 ,  o fc." n." 2 3 1 de  1 1  d e  Abri l  de  1 9 39 .  

1 2  Correspondência Receb ida ,  A .H .M .V.C. - 4 3 7 - Emba ixada de  Espa nha  em L isboa ,  o fc." s/n ,  de  1 4  de  
Abr i l  de  1 939 .  

3 3  Correspondência Exped ida  ( 1 9 36 )  A .H .M .V.C . -2 2 9 ,  ofc" n . "590 d e  26 .X I . 1 9 3 6  

3 4  l b i dem ,  o fc" n . "  588  de  25 .X I . 1 93 6  

3 5 Correspondência Exped ida ( 1 9 36 )  A .H .M .V.C. - 2 2 9 ,  o fc" n . "  6 0 1  de 3 . 1 2 . 1 936 .  

36 A Renovação ,  1 1 .07 . 1 936 ;  2 .0  1 . 1 9 3 7 ,  entre mu i tos. 

1 7  Correspondênc ia Exped ida ,  A .H .M.V.C. - 2 9 1 1 ,  ofc." n . "  i l egíve l ,  de  2 5 .08 . 1 9 36 .  

; n  Cnr rr ' '> i Jonc lcnC ia  Receb ida .  A .H .M.V.C. 340 ,  c i rcu l a r  de  1 1 .0 1 . 1 93 7 . 

r u r r  cspondência Receb ida .  A .H .M.V .C. - 4 3 7 ,  ofc." de 25 .02 . 1 9 39 .  

· 1 °  Correspondência Receb ida .  A .H .M .V.C. - 4 3 7 ,  26 .02 . 1 9 39 .  

4 1 João Boto d e  ca rva l ho ,  advogado ,  escritor e poeta ,  exerceu fu nções consu lt ivas e m  gra ndes 
compa n h ias  e co lectiv idades e fo i u m  dos fundadores d o  Rád i o  C l u be Português, in :  G ra n d e  
Enc ic lopéd ia  Portuguesa e B ras i l e i ra ,  vo l .4 ,  p .990 .  

42  Casou com Fra n c isco Machado Montei ro, empregado super ior  da  Empresa Têxti l Va l fa r, sed iada 
e m  V i l a  d o  Conde desde os a n os 20 .  
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O 2.º INQUÉRITO À EMIGRAÇÃO 
(SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA, 1 909- 1 9 1 5) 

Jorge Manuel Bastos da Silva 

1 .  

E m  1 8 8 0 ,  a Sociedade d e  Geogra fia d e  L isboa p ropusera a o  governo a rea l izaçã o 
de u m  gra nde  i n q uér i to à s i tuaçã o  dos e migra ntes portugueses f ixados em co lón i as  d e  
l i v re em igração ,  cujos resu ltados a p rópria  S.  G .  L .  v i r ia ma is  ta rde a j u lga r  m u ito 
i ncomp letos, l ançando Ernesto d e  Vascon ce l l os a responsa b i l i dade  por  ta l facto aos 
próprios em igra n tes rad i cados e m  d iversos pontos d o  m u ndo :  " Fora m m u ito i ncom p l etas 
as i n formações q u e ,  em conseq uência  daque la  exposição,  se reco l hera m  d os nossos 
fu nc ionár ios consu l a res, a pesa r das  i nsta ntes recomendações d o  Governo, mas dada a 

relutância dos nossos compatriotas em se inscreverem nos respectivos consulados, n ã o  
se p o d e  e x i g i r  ma i s  d esses fu nc ionà r ios ." 1 

Não  só esta i nsufic iência  motiva Ernesto de Vasconce l l os ,  passados v i nte e nove 
a n os ,  a cons iderar  chegada  a hora d e  reed i ta r  a i n ic iat iva .  o que ac ima d e  tud o  e 
exp l i ci tamente o preocu pa é a crescen te desnaciona l ização dos em igra ntes,  o seu 
p rogress ivo a fastamento da  Pátr ia ,  med ido e m  termos a u m  tempo eco n ó m i cos e 
l i nguíst ico-cu l tu ra is :  "Toda esta d ispersão da fa mí l i a  portuguesa , p r i nc ipa lm ente a q ue la  
que res ide  fora d o  Bras i l  e das  rep ú b l i cas  d o  Prata , está perdendo  d e  há  m u ito as  
ca racterísti cas da  n ossa nac iona l i dade ,  porq u e  a sua d escendênc ia ,  nos países e m  que  
res ide ,  nâo tem meio de lhe ministrar o ensino da língua pátria e q u a n d o  essa 
d escendência  p rovém d e  ligações com família nativas, é imed iata m ente ass i m i lada  com 

prejuízo para o nosso país, para as nossas tradições e até para o nosso comércio 

marítimo " 2 

o p rocesso de a p rovação da proposta é de n otáve l  ce le ri dade  - datada d e  2 7  

d e  Novem bro d e  1 909 ,  é a p resentada  e a p rovada  e m  reu n ião  d e  D i recção apenas  do i s  
d ias  depo is  e na assemb le ia  gera l ord i n ár ia d e  6 d o  mês segu i n te ,  onde  o seu a u tor  
a p resenta ora l mente a rgu mentos d e  natu reza económica e cu ltu ra l  i dênti cos aos que 
i n tegra m a p roposta , q u e  é a p rovada por ac la mação3 e v i rá  a ser prontamente p u b l i ca d a  
no Boletim, na sér ie 2 7" ,  respe ita nte àque le  m e s m o  a n o .  

Ass im a rmada c o m  a u n â n i m e  d ecisão dos s e u s  corpos socia is ,  a S .  G .  L .  endereça 
pronta mente ao  M i n istro e secretár io d e  Estad o  d os Negócios Estra nge i ros ,  A. E d u a rd o  
V i l l aça ,  do is  ofíc ios so l i ci ta n d o  o s e u  patrocín i o  para a d istri bu i çã o  pe los consu les d e  u m  
q u esti o n ár io através d o  q u a l  s e  i n tenta obter i n formações actu a l i zadas  sobre a rea l i d a d e  
d a  em igraçã o.  se o pr ime i ro ofíc io  (2 7 d e  Deze m bro d e  1 909) não obtém s e q u e r  resposta , 
o mesmo j á  se não passa com o segu ndo  (2 1 de Abr i l  d e  1 9 1 0) ,  q u e  obtém u ma reacçã o 
datada  de 2 de Ma ío4 , f icando  então a S. G .  L. a sa ber q u e  o q u estionár io t ivera u m  
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enca m i nha mento roti ne i ro pe las  v ias  regu lamenta res d e  com u n i cação i nterna d o  
M i n istér io  - fora p u b l i ca d o  no Boletim Commercial d o  M i n istér io ,  acompa nhado  por  uma 
" recomendação"  p a ra q u e  os  consu les  " p rocurem responder" a o  i n q u é r ito.  o resu l ta d o  é 
modesto, traduz ind o-se pe la  p u b l icação ,  no n ú mero d e  Setem bro d e  1 9 1 1 do refer ido  
Boletim commercia� d e  u m  conj u n to d e  breves notas  referentes a t rês  t ipos d e  s i tuações 
d isti ntas :  consu lados e m  cujas á reas d e  i n fl uênc ia  não res idem portugueses, outros onde  
o n ú mero de  em igra ntes é reduz ido  e outros onde  este é e l evado.  

Após a i m p l a n tação da  Repúb l i ca ,  e já pe la  mão de  V icente d 'A lme ida  d 'Eça , a 
sociedade vo l ta à ca rga , consegu indo ,  com o a po io  i nst ituc iona l d e  Bernard i n o  Machado ,  
enqua nto M i n istro dos Estra ngei ros e ta mbém Pres idente da  Sociedade ,  i m pri m i r  a lgu m 
d i n a m ismo ao p roj ecto. Em 2 d e  Deze m b ro d e  1 9 1 1 ,  u m  of ic io ass i nado  conj u nta mente 
por  Bern a rd i n o  Machado e por  Ernesto d e  Vasconce l l os ,  na q u a l i dade ,  respectivamente ,  
d e  Pres idente e Secretá r io Perpétuo d a  S. G .  L . ,  l ança novos dados - o com p romisso d e  
p u b l icação dos textos das  respostas n o  Boletim da Sociedade d e  Geograf ia e a a tr i b u i çã o  
d o  d i p loma de  sócio correspondente5 , q u e ,  segu ndo os Estatutos da  i nst itu i çã o  e m  vigor ,  
merecer iam todos a q u e les que "contr i b u a m  para os fi ns e para o desenvo lv ime nto da 
Sociedade"  a través, por  exemp lo ,  dos seus estud os. 

Passa n d o  a remeter d i recta mente o q u esti onár io  aos consu les ,  a S.  G. L. consegu e ,  
d esta vez ,  obter gra nde  n ú mero d e  respostas ,  o q u e  mu i to p rovave l mente se terá fica d o  
a dever  a u m  su rto d e  "ades iv ismo" ,  despo letado  p e l a  h á b i l  promessa de  a tr i b u i çã o  d o  
hon roso d i p loma a o s  respondentes. o desenro l a r  d a  i n ic ia t iva é ,  a i nda  assi m ,  não  só 
d es igu a l  como moroso, d a n d o-se por  encerado  o processo somente em 1 9 1 5 , a pesa r da 
m a n i festa ca rênc ia d os dados reco l h i d os6 

As respostas remet idas à Sociedade e aque las  q u e  consta m da p u b l i cação ofi c i a l  
d o  M i n istér io  dos Estra nge i ros não cobre m ,  n o  seu conj u n to ,  tod a  a m a l h a  d os 
consu lados i nsta l a d os pe lo  Estado português e m  pa íses onde  se sab ia  ou p resu m i a  ex ist i r  
e m igração portuguesa - a  ma io r ia  das respostas p rovêm da América d o  S u l  ( 2 7 ) ,  segu ida  
pe la  Eu ropa (24 ) ,  a Áfr ica (8 ) ,  a Ás i a  e a América d o  Norte (com 6 respostas cada ) ,  n u m  
tota l d e  7 1 ,  q u e  fica m u i to a q u é m  d os 1 2 6 q u e  idea l mente ,  d a d o  terem s i d o  contacta d os 
e m  te mpo ,  dever ia m ter a p resenta d o  contr i butos pa ra o estudo .  

A d istri bu i çã o  d o  i nqué ri to e a recepção das  respectivas respostas fo i l a rga mente 
p rej u d icada por  duas  ordens d e  fa ctores: consu lados houve q u e  não chega ra m a receber  
o q u estionár io  (o q u e  poderá ser s i na l  de  u m a  i m perfe ição da  máqu ina  b u rocrát ica d o  
M i n istér io  e/ou d o s  serv iços posta is) e vár ios ,  a pesa r d e  o receberem e a té d e  o 
so l i c i ta rem expressa mente (p .ex . ,  j u iz d e  Fora e R io  de j a n e i ro) ,  não  chega m  a a p resenta r 
q u a l q u e r  contr i buto (é o q u e  ocorre com o consu lado do R io  d e  j a n e i ro ,  co loca d o  sob a 
responsa b i l i d a d e  de Fernão Botto Machado ,  q u e  n u n ca cumpre o com p ro m i sso 
exponta nea mente exp resso de env ia r  uma resposta , o q u e  leva a S G L, ou seja ,  m u i to 
possive lmente Vasconce l l os por sua i n ic iativa pessoa l ,  a " fi xa r  a rb i t ra r i amente" e m  1 00 
ooo o n ú mero d e  portugu eses res identes naque le  d istr ito consu l a r7) .  

Dos 1 2 6 consu lados i n q u i r i dos quer a través do M i n istér io  quer d i recta mente pe la 
Sociedade ,  n u merosos são e fectivamente a q u e l es que não chega m  a responder ,  - 4 de 
Áfr ica , 1 da  Argenti n a ,  4 da  Améri ca d o  Norte, 5 da  Ásia e 4 2  d o  Bras i l  - facto d e  ta nto 
ma io r  grav idade  q ua nto se regista neste a nos um crescendo  da  corrente em igratór ia ,  
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ta nto lega l  co mo c l andesti na  -,  o que i m possi b i l i ta a extracção d e  conc lusões segu ras ,  
mas  não  i nv i ab i l iza d e  q u a l q u e r  modo a i n ventar iaçã o  d e  a lgu ns problemas re leva n tes.  

É de  assi n a l a r , a i n d a ,  que, das  35 respostas d e  ma io r  v u l to p u b l icadas ,  duas  
hav iam s ido  env i adas  em 1 9 1 1 (e a penas uma d essas a n tes da  promessa d e  ofe rta d o  
d i p loma ,  o q u e  é d everas s ign i ficat ivo) ,  3 2  o fora m no a n o  segu i n te (sendo  q u e  a m a i o ria  
no  p r ime i ro semestre ) ,  3 em 1 9 1 3  e apenas  uma ,  ta rd i a ,  e m  1 9 1 4B 

2 .  

o breve e n u nc iado d o  i n q u é ri to p roposto por  Ernesto d e  Vasconce l l os - uma 
v i ntena d e  q u estões a penas - torna ev identes as suas p reocu pações q u a nto à te m i d a  
d esnac iona l i zação d o s  em igra ntes. Detecta m-se ,  e fectiva mente ,  s i n a i s  de  q u e  o a u to r  d o  
q u estioná r io p retende  aceder  a u m  con heci mento com p leto e exa ust ivo d a  con d ição 
m i gra nte ,  quer na or igem quer n o  d esti n o  esco l h ido .  

Preocupa -se e m  identi fi ca r  a or igem geográfica dos emigra ntes portugueses,  bem 
com o  a respectiva i dade  e p rofi ssã o ,  a sua i nserçã o  no merca d o  d e  tra b a l h o  dos pa íses 
de d esti no ,  a or ientação dos fl uxos m igratór ios ,  o respectivo vo lume e as  var iações a q u e  
este esta r ia suje i to ,  b e m  como as  causas d estas .  Evidenci ando  u m  natu ra l  con heci m e n to 
d e  a lgumas s ign i ficat ivas tendênc ias  gera is  da em igraçã o ,  i n q u i re sobre a eventu a l  
m a n i festação d e  tend ênc ia  pa ra a constitu ição d e  enc laves ou  d e  u m a  outra or ienta çã o ,  
d e  s ina l con trá r io ,  pa ra se d ispersarem e ma is  faci l mente assi m i l a re m  ou  de i xa re m  
assi m i l a r  no  n ovo m e i o  ( " vivem agrupados o u  disseminados?} 

Associa d o  à p reocupação de con h ecer e ava l i a r  as eventua i s  tendênc ias gregá r ias  
d a  massa d e  e m igra n tes,  su rge -nos u m  gru po d e  q u estões d esti n a d o  a ti p i fi ca r  a 
ex istênc ia d e  laços d e  so l i d a r iedade e respectiva natu reza , nomea d a m ente i n q u i r i n d o  
sobre a orga n ização d e  estrutu ra s  d e  a po io  a os co-nac iona is  e m  d i f icu ldades n o  ca m p o  
d a  sa úde  ( fu ndação d e  hosp i ta is) ou d e  mera sobrevivênc ia ( fu ncionamento d e  
soci edades d e  ben eficência ) .  

se a o pção pe la  concentração d e  m igra ntes portugueses e m  enc laves "nac iona i s "  
ou  pe la  d ispersão geográ f ica são fu ndamen ta i s  pa ra esti m a r  o gra u d e  coesão d a  
em igraçã o ,  ta m bém o é a consti tu i çã o  de  (novas) fa mí l i as  no  me io  d a  i m i graçã o ,  
natu ra l m ente i n d uz indo  à ren ú n cia a o  retorno a o  país d e  or igem .  A re lação e ntre as  d u a s  
rea l i d a d es ,  o casa mento e o retorno ,  está c l a ra mente esta be lec ida n a  m ente d o  a u tor d o  
i n q u é rito,  co mo se p o d e  consta ta r pe la  form u l a çã o  da  pergu nta - " Fixam-se no pais, 

criam familia ou procuram regressar ao Ret!w? Deixam-se assimilar?' 

É pa ra esta ú lt ima gra n d e  q u estão q u e  o I n q u ér i to p rocu ra encontra r resposta , 
p rocu ra n d o  fazer i nc id i r  a sua observação sobre do is  p l a nos d isti n tos ,  o da l íngua e o d a  
a ct iv i dade  económ ica.  Qua nto ao p r ime i ro ,  co l oca a ê n fase na  conservação espontâ nea 
d a  l íngua portugu esa e na  ex istênc ia  d e  d i ve rsos me ios d e  p reservaçã o d a  l íngua e dos 
usos e costu mes nac iona is ,  enca ra d os como veícu los d e  i denti ficaçã o ,  com u n i cação e 
l i ga çã o  a fectiva com a pátr ia :  o fu nc iona mento ,  e fectivo ou d esejado ,  d e  esco las  cr i adas  
especia l m e n te pa ra ga ra nt i r  a p reservação da  l íngu a ,  a aver iguação d a  possi b i l i d a d e  d e  
ga ra nt i r  a su bsistênc ia  de  d ocentes especi a l mente destacados pa ra a ga ra nt i r  ( q u e  
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ter ia m d e  ser suste nta d os pe la  co m u n idade  em igra nte) ,  a manutenção d e  p u b l icações 
e m  l íngua portuguesa e ,  con co m i ta n te mente ,  d e  sociedades cu l tu ra i s  e de  recre io .  

Por outro l ado ,  e no  q u e  à a ctiv idade  económica respe i ta ,  não  só o i n q u i r i dor  
p retende  con h ecer o gra u d e  p rosper idade i nd i v i dua l  dos em igra ntes d e  sucesso ( " fazem 

!orwna 1· .  "há capicaltscas imporcances?' l ,  assi m espe l hando  a p reocupação com a 
rea l ização do m i to do E ldora d o  recorren temente mob i l izador  das saídas d e  nac iona is ,  
como i ndaga sobre as re lações econ ó m i cas  com Portuga l e as  co lón ias  e a s  
possi b i l i d a d es e me ios d e  as  i ncent iva r (d estaca ndo-se a p reocupação c o m  as  redes d e  
tra nsportes ma ríti mos) ,  associ ando  d este modo a fide l i dade  a u m  pad rã o  cu l tu ra l  l u so e 
as ex igênc ias da economia  nac iona l  - entendend o-se assoc iados a Metrópo le  e a s  
C o l ó n i a s  -.  t u d o  se e m brechando no desejo  d e  p reserva r a ínt ima l igação entre o s  
n a c i o n a i s  em igra d os e a pátri a .  

Note-se q u e ,  pese e m bora a va r i edade  das q uestões formu ladas ,  Ernesto d e  
vasconce l l os en trea bre uma porta pa ra a recepção de  i n formações co mp lementa res ,  
sugestões ou a crescen tos espontâ neos d os a gentes consu la res, de i xando  no fi n a l  do 
e n u nc iado d o  q u estionár io  uma sugestã o a berta (q u e  a lguns a p rove itarão d e  fa cto) p a ra 
q u e  sej a m  a d ic ionados às respostas "todas as dema is i n forma ções q u e  J U lguem úte is" .  

Relanceemos os o lhos, em seguida,  sobre duas das questões centra is às preocupa­
ções m a n i festa ds por Ernesto de vasconce l los  e pela sociedade de G eogra fia de L isboa . 

3 .  

S ã o  c la ra m ente patentes,  que r  nas respostas remet idas d i recta mente à Sociedade  
d e  Geogra fia q u e r  naque las  q u e  fora m objecto d e  p u b l i ca çã o  no Bolecim Commercial d o  
M i n istér io  d o s  Estra ngei ros, s i na is d e  d ivórc io entre o s  em igrad os e o s  serv iços 
consu la res. Poucos são os q u e  consegu em a p resenta r i n formações concretas e obj ectivas 
sobre o n ú mero de  nac iona is  v ivendo nas respectivas á reas d e  i n fl uênc ia .  Dos d a d os ,  
ta ntas vezes a rb i trá r ios e vagos, não é possíve l extra i r  qua lquer  côm p u to seguro quer  d a  
popu l açã o  em igra da portuguesa que r  das va r iações d o  fl uxo m igratór io  e das  ca usas 
d estas var iações. 

o consu l  d e  G i b ra lta r tem conhec imento d e  364 co lonos portugueses,  q u e ,  dadas  
a s  l i m i ta ções i m postas pe las  a u tor idades m i l i ta res loca i s ,  nem seq u e r  res idem na sua 
á rea d e  j u r isd ição .  mas s im na do consu lado  de  Cád iz (que fornece i n formaçã o  ma is  
deta l ha d a ,  mas d iscrepante ,  n o  enta n to ma is  r ica , na med ida  e m  q u e  d esdobra a 
popu l açã o  portuguesa por  sexos9 ) ,  mas ,  por  outro l ado ,  ass i na l a  apenas  a ex istênc ia ,  n ã o  
q u a nt i f ica d a ,  de  uma "certa popu lação fl utuante q u e  v iaja  em d oze ca iques  a l ga rv ios" 1 0 e 
q u e  se ded ica a a ctiv idades de cabotagem.  

De ca m pos vem u ma vaga nota exp ressa em ordens  d e  gra ndeza i nde fi n i d a :  
"Ou trora numerosa, a co lon ia  portuguesa de  Ca m pos, é hoje  pequena." 1 1  Da Ba h i a  chega 
a con fi ssã o a berta da  ignorâ nc ia de dados estatíst icos seguros - o recé m-chega d o  consu l 
aguarda o resu l ta d o  d os tra ba l h os de recensea mento popu lac iona l e m p reend idos pe lo  
gove rno bras i l e i ro ,  J USt if ica n d o  a sua i nca pac idade pa ra d a r  resposta a o  q u es i to com a 
sua  pouca permanê nc ia na fu nção e as pertu rbações de rivadas da d iv isão da co lón ia  e m  
do i s  gru pos po l íti cos a ntagón i cos t 2 
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Do Mara n hão ,  N .  Fran Pacheco l ame nta e d e n u nc ia  a a bo l i çã o  dos serviços esta tís­
ticos q u e  poder ia m d a r  resposta ao q u es i to a p resen tado ,  mas no enta nto fornece u m a  
sua esti mativa d e  " n u nca menos de  1 . 5 0 0  portugueses" ,  s e m  a d i a nta r  q u a l q u e r  base 
pa ra a sua sugestão.  Edua rd o  Otto Horn ( F ior ianopo l is )  atri b u i  às  def ic iênc ias b u rocrát icas 
d o  serv iço que d i r ige a i mpossi b i l i d ade  d e  fornecer dados estatíst icos, resu l ta d o  
assu m idamente assaca d o  a u ma fa l h a  estrutu ra l  d o s  serviços consu l a res (" n u n ca s e  
assentou o mov imento d e  entrada  e saída " 1 3) .  Em N e w  York é patente o fosso q u e  
separa o consu lado  e o s  em igra ntes ,  cujo n ú mero é ca l cu lado  c o m  base e m  i n formações 
d e  fonte pr ivada e não of ic ia l ,  atr i b u i nd o  o consu l o facto a o  des i n te resse dos 
e m i gra ntes ,  que se fu rta m a paga r  as  taxas d e  registo, a pesa r d e  estas sere m ,  n o  seu 
entender ,  notor i amente ba ixas  1 4 Nem seq uer  em ca m pos, onde a i nscr ição nos serviços 
consu la res é gratu i ta ,  a tendência  se i n verte 1 5 No  mesmo sent ido vão os comentá rios  d o  
cons u l  no  R i o  G ra n d e ,  q u e ,  a o  i n d i ca r  o s e u  cá l cu lo  pa ra a região ,  s e  d escu lpa  com a 
" re lu tâ ncia dos portugueses em comparecer às cha nce l a ri as  consu l a res " 1 6  

É s ign i fi ca tivo regista r q u e  o própr io Ernesto d e  Vasconce l los a co l h e  e s u b l i n h a ,  
l ogo na formu lação da  sua p roposta , o des interesse d o s  e m igra ntes, ass i m  d escu l p a b i l i ­
za n d o  o s  se rviços consu la res 1 7 , s e m  avançar  q u a l q u e r  h i p ótese exp l i cat iva pa ra o facto, o 
q u e  tra d u z  u m  desprezo pe la  rea l i dade  da em igração i l ega l e c l andesti na ,  cujo vol u m e  é 
i nte i ra m e n te ignorado ,  com o  ignoradas  são as razões p a ra o fenómeno .  Apenas  u m a  
n ota i rón i ca d o  consu l  em Montevid e u  c lass i fi ca V igo com o  "embarcad o i ro official d a  
e m igração c l andesti na portuguesa " 1 8 , sem todav ia  s e  a longa r  sobre o te ma .  

Que r  os agentes consu l a res q u e r  a sociedade d e  G eogra fia l i m i ta m -se a a ce i ta r, 
freq u entemente com pouco r igor,  as estatíst icas ofic ia i s  dos estados d e  a co l h i me n to e os  
registos bu rocrá ticos, m u i to i n comp letos ou d esactu a l iza d os ,  e a s u p ri r  a s  fa l ha s  de  
i n formaçã o  r igo rosa com cá lcu los  cuja fu ndamentação é desco n h ec ida ou  mesmo à 
cr iação ca pr ichosa d e  n ú m e ros a rb i trá r ios.  

Se gra n d e  n ú mero d e  consu l ados pa recem mergu l ha d os na  modorra b u rocrát ica 
e não demonstra m q u a l q u e r  empenho  em conhecer i n ti m a mente as massas d e  
e m igra n tes q u e  d ever ia m esta r no centro d a s  suas p reocu pações, ou  s ã o  m a n i festa ­
mente i n co m petentes para a ta refa q u e  ter ia m d e  rea l izar ,  outros poucos há q u e ,  
e m bora fra nca m e n te m i n o r itá r ios ,  s e  m ostra m a p tos a fornecer d a dos c o m  a lguma 
a pa rênc ia  d e  r igorosos. wences l au  d e  Mora es,  n o  Japão (H iogo e Osaka) sabe i n d i ca r  
com p recisão uma d i stri bu i çã o  por  sexos e i dades dos portugueses res identes n a  sua  
á rea consu l a r  e co n hece o p rocesso d e  i nserçã o na sociedade n i p ó n i ca .  Proven i e n tes de  
Maca u  e outros pontos d o  Extrem o  Or iente ,  concentra m -se num pequeno e n clave e 
forma m u m  gru po n u m e ri ca m ente m u ito estáve l ,  i n ca paz d e  se i n tegra r q u e r  na  
sociedade japonesa q u e r  nas outras com u n idades d e  em igra n tes, q u e  os reje i ta m  1 9 . 

Tra ta -se ,  obv iame nte ,  d e  u ma pa rti cu l a r  s i tuaçã o  em q u e  se conj uga m o red uz ido  
n ú mero d e  i n d i víd uos regista d os e con hec idos ,  o seu c la ro i so l a m ento e a sua  
concen tração n u m a  regiã o  bem d e l i m itad a  perto d o  consu lado ,  porta nto fac i l me n te 
observá ve l .  o caso do Japão  não é, todav ia ,  ú n ico - em s ituação i dênti ca encontra m os ,  
por  exemplo ,  as  com u n i d ad es d e  em igra ntes e m  ca ntã o  e de  Bomba i m .  Neste ú lt i m o  
caso ,  o consu l responsável  d ispõe d e  dados estatísticos a p a rentemente coere n tes 
respe ita n tes à em igra çã o "de fi l h os d a  índia Portuguesa " p a ra a índia I nglesa no períod o  
d e  1 8 8 0 - 1 9 1 0 20 
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Não é este caso ú n i co .  Todav ia ,  poucos ma is  são os q u e  pa recem d ispor d e  d a d os 
estatíst icos m i n i ma mente orga n izados ,  resu l ta ntes d e  censos ofic ia i s ,  e m bora nem 
se m p re a ctu a l iza d os. o Vice-consu l  em Pa rnahyba , por  exem p lo ,  a presen ta u m  pequeno 
q u a d ro estatíst ico i n d ica n d o  datas  d e  chegada  (entre 1 908  e 1 9 1  O) d e  u m  red uz id iss imo 
n ú mero d e  portugueses ( 1 1 i n d ivíd u os a p enas) ,  q u e  i n c l u i  o nasci mento d e  u ma cri a n ça 
no B ras i l 2 1 . os seus co legas de U ruguaya na e d e  Montev ideu 22  encontra m -se e m  
s i tuação i dênt ica ,  enqua nto o d e  Sa nta V ictor ia d e  Pa l m a r  possu i  e com u n i ca u m  censo 
d e  1 9 1 2 2 3 ,  caso ra ro d e  a ctu a l ização d e  dados. Em todos estes casos tomados como 
exemp lo ,  trata -se ,  ta l como no Japão,  d e  d i m i n utas com u n idades ,  apa rentemente m u i to 
estáve is  e con tro láve is  pe los serviços consu l a res,  onde o fenómeno da em igra ção 
c la ndesti na  e i l ega l poder ia  ter uma expressão estatíst ica negl ige n ciáve l ,  a o  contrá r io  das  
gra ndes metrópoles e outras á reas d e  gra n d e  concentração d e  portugueses. 

Se os d a d os q u a n titat ivos sã o poucos e pouco fiáve is ,  as  i n forma ções referentes 
à origem d os em igra ntes ,  sendo igu a l m ente vagas, dão uma i magem i m p ress ion i sta de 
portu gueses metropo l i ta n os or iu ndos p redomina ntemente das regi ões do Norte d e  
Portuga l , c o m  peq uenas  con tri b u i ções d e  a lenteja nos ou  a lga rvios ,  d e  extra cçã o 
i n te i ra m ente ru ra l ,  pobres em busca d e  fortu n a ,  m u itas vezes a n a l fa betos. No re latór io  
d o  consu l d e  Manaus ,  q u e  m u i tos dos seus co legas bem seri a m  ca pazes d e  su bscrever ,  
são e les  c lass i ficados co mo "pobres creatu ras a n a l pha betas, cheias d e  vida e moci d a d e ,  
sa ídas das  p rovínc ias d o  norte d e  Portuga l s e m  profissão ou d e  m isteres pouco ut i l izave is 
n ' estes centros"2 4 

A lgu mas excepções se encontra m ,  contudo - no ind ico e no Extremo Or iente ,  a 
e m igraçã o  ver i ficada não i n cl u i  p ra ti camente natu ra i s  da Metrópo le .  Wences l a u  d e  
Moraes ,  no  Japão ,  i denti fi ca -se como o ú n i co metropo l i ta n o  e n tre macaenses e ou tros 
or ienta i s; a com u n idade  portuguesa d e  Ca ntão é igu a l m ente p roven iente de Macau e a 
centena de m i l h a r  d e  res identes na í nd i a  Ing l esa são p roven ientes da í nd i a  Portuguesa , 
enqua nto Ar ist ides de Sousa Mendes assi na l a  a ex istência no Su l ta n a to d e  Za nz ibar  d e  
u m a  "co m u n i d a d e  goa na "2 5 . Estas i n formações sã o ,  contudo ,  c l a ra mente desprezadas  
por  Ernesto d e  Vasconce l l os.  As corre ntes m igratór ias q u e  l h e  pa recem i n te ressa r -
ded uz-se ta nto d o  e n u nc iado do i n q u é rito como das  conc l usões i nser idas na sua 
" I n trod ução"  - têm como ponto d e  part ida o terr itór io metropo l i ta n o  (o Re ino) .  Os fl uxos 
m igra tór ios com base noutras pa rtes d o  I m pér io  são a berta mente neg l icenc iadas .  

consta ta m os re latores a ocorrênc ia  d e  s i tuações de  sucesso i n d i v i d u a l ,  o u  a sua 
fá c i l  e ord e i ra i nserçã o n o  me io  d e  a co l h i mento ,  sem contudo i nventa r i a re m  razões 
j u sti fica t ivas ou p rocessos con d u centes a ta i s  resu l ta d os ,  a n tes refugia nd o-se n u m  
estereóti po p retensa mente de fi n i d o r  d o  ca rácter d o  e m igra nte ,  a través d o  q u a l  o própr io  
Ernesto d e  Vasconce l l os ,  resva l ando  para uma vaga e repet ida retor ica ,  resume o senti d o  
dos d a d os q u a l itat ivos reco l h i dos .  

D iz  e le ,  na sua síntese, que o em igra nte l u so é «Sóbr io ,  económ ico ,  tra ba l ha dor ,  
hon ra d o  e bem comportad o » 26 -,  não de i xando  d e  ev idenc ia r (na l i n ha da caracter iza çã o 
fe i ta pe lo  consu l em Mana us) ,  as suas ba ixas expectat ivas à pa rtida d e  Portuga l :  « Das  
respostas ressa l ta á v ista [ . . .  ] q u e  esses co lonos  se d esti n a m  a tra ba l hos i n fer io res:  
estiva dores,  ca rregadores ,  ba rq u e i ros ou catra e i ros,  ca rroce i ros,  m oços d e  a rmazé m ,  
ta berne i ros, J o rna le i ros,  ba rbe i ros,  m a rça nos e ca ixe i ros, eto 2 7 
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Ou tros, contudo ,  p i n ta rã o  o q u a d ro a cores ma is  ca rregadas ,  porventu ra m a i s  
rea l i stas. o Já  c i ta d o  consu l  português em M a n a u s ,  por  e x e m p l o ,  m a n i festa m e s m o  
a bso luto cepti c ismo q u a nto à possi b i l i dade  d e  u m a  i n tervenção d esti nada  a a l te ra r  a 
rea l i dade  - « 0  estad o  i nte lectu a l  e l i te rá r io da co lón i a  portuguesa no Amazonas é tão 
mesq u i n ho ,  q u e ,  por  ma is  q u e  tivéssemos a p retensão d e  e l eva - lo ,  não  e n co ntra ría mos 
ensanchas pa ra faze- l o  sem ca i r  fa ta l m e nte no r id ícu lo . » 2s 

4. 

Trata -se de  emigra ntes que frequente mente corta m os elos com a Pátri a ,  q u e r  no 
p l ano  económ ico que r  no sent i menta l ,  mas não por  excl us iva ou ma io r  cu l pa sua .  
Efectiva mente ,  não esca pa a o  o l h a r  crítico da  S. G .  L. o fa cto d e  fortes co m u n idades n ã o  
serem serv idas  por  l i n has  d e  navegaçã o comerci a l  d i rectas nem por  i nst itu ições 
ba ncá r ias portuguesas,  com o  a d e  Bosto n ,  ou  a i nv i ab i l i dade  d e  refo rço das  re l ações 
económ icas  com Portuga l por  não  se terem a p roveita d o  as  oportu n idades  d e  l i gação 
rá p ida  e económ ica ofe rec idas pe la  recen te a bertu ra d o  ca n a l  d o  Pa n a m á ,  com o  sucede u  
c o m  a Ca l i fó rn i a .  

o grito de  a l a rme estend e-se a i nda  às  re lações cu l tu ra i s  entre com u n idades  
em igra ntes e Portuga l ,  d e  cuj o  enfra q u ec imento de r iva a sua desnac iona l izaçã o  e m  
massa - '' se está p rod uzi ndo por  uma forma assustadora »  -,  como n orma e não co m o  
excepção i n d i v i d u a l ,  tendência q u e  a ti nge ma io r  grav idade  n o s  pa íses não  l usófo n os ( o  
q u e  a l i ás  consti tu i uma  das p reocu pações exp l ic itas mot ivadoras  d o  i n q u é rito) .  

A i nversão da  tendênc ia a penas se a figu ra possíve l  a través d a  cr iaçã o  d e  esco las :  
(( . . .  a fa l ta d e  re lações com a Pátria ,  e a fa l ta d e  esco las  d e  l íngua materna [nos Esta dos 
U n i d os], acaba por  desnaciona l iza r o n osso co lono .»  

A responsa b i l ização das a utor idades é l uga r com u m  a vá r ios re l a tór ios de 
consu les e outros fu nc ioná r ios co nsu la res, a lguns dos q u a is ,  d e  a cordo com os ventos 
po l ít icos,  a p rove i ta m  a oportu n idade  pa ra l ança r  a crít ica na d i recçã o d a  ext i nta 
monarq u i a .  Vej a -se ,  a titu lo  i l u strat ivo ,  a d e n ú nc ia  fe i ta pe lo  já c i ta d o  enca rrega d o  d o  
consu lado  em M a n a u s  - '' A c iv i l ização portuguesa tende  a a paga r-se, a d esa pa recer 
ra d ica l m e nte,  por cu l pa nossa , ou pa ra me lhor  d izer por  cu l pa dos maus governos de 
Portuga l ,  que de i xa ra m  enxamear  o Bras i l  de  cr iatu ras sem cu l tu ra i n te l ectu a l ,  nem 
educação p rofiss iona l  r . . . ] fora m sendo  ed ucadas  e cu l tivadas pe lo  me io  e m  q u e  se  
desenvo lvera m fís i ca e mora l mente ,  a ca ba n d o  por fazer de le  pa rte i n tegra nte . )) 29 

Este d i scurso,  ma rca d o  pe la  desco n fi ança em re lação às opções da po l it ica d e  
e m igra çã o - precisa mente q u a n d o  o fenómeno vo l ta a a d q u i r i r  u ma exp ressão estatís­
t ica i m p ress iona nte - a pa rece formu l a d o  em d i ve rsos tons dentro da  própr ia  S .  G. L. , 
mesmo q u e  à m a rgem d o  i n q u é rito .  Joa q u i m  Costa , por exemp lo ,  o a u tor  de u m a  
conferênc ia  sobre a emigração pa ra o s  Estados U n i d os ,  co i n ci d e  c o m  Ernesto d e  
Vasconce l l os na defi n i çã o  d o  perfi l estereoti pado d o  emigra n te - ,, o português é 
i n te l igente ,  tra ba l hador, sóbr io ,  respe i tador  das le i s»  -, na necess idade d e  reforça r la ços 
eco n ó m i cos e cu l tu ra i s  entre Portuga l e as co m u n idades da  d i áspora ,  a tr i b u i  a 
responsa b i l i d a d e  pe la  tendência pa ra a desnaciona l ização à a cção convergente d o  me io  
d e  a co l h i mento - ,, o me io  é a bsorvente e tende à nac iona l ização d o  estra nge i ro )) - e d a  
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i n é rc ia das  a utoridades portuguesas, que  não cu idam da cr iação d e  esco las  e d a  
rea l ização de  outras a ctiv idades q u e  reforcem o e m p rego d a  l íngua e a s s i m  contra r iem 
aque la  te ndênc ia .  

Apesa r da  ex istênc ia  d e  a lgumas poucas  esco las  e d e  a lguns esporá d i cos 
conta ctos com as com u n idades d e  em igra ntes. m u itas delas d e  ta l mane i ra pobres q u e  
n e m  poderã o  sustenta r  u m  mestre esco l a ,  a i m p ressão genera l izad a  q u e  s e  co l h e  d esses 
d iscu rsos é a d e  que o pa is perde i rremed iave l m ente uma pa rte su bstanc i a l  d a  sua po­
p u lação a ctiva , sem que haja  me ios su fic ientemente ef icazes ou oportu nos p a ra i n ve rter 
a tendênc ia .  

5 .  

sem p retender  se r exaust ivo,  a ntes procura n d o  a penas a borda r a lgumas das  
q uestões em torno  das  p reocu pações centra is  d o  i nqué ri to l ança d o  pe la  Sociedad e d e 
G eogra fia d e  L isboa , pa rece-nos ser  l íc ito conc l u i r  pe lo  fracasso da i n ic iativa no q u e  
concerne á p retensão d e  fazer u m  censo a ctu a l izad o  da  popu lação e m i grad a  portuguesa . 
os da dos fornec idos ,  não obedecendo  a cr itér ios u n i formes d e  reco l h a ,  não  passa n d o  
m u itas vezes d e  construções a rb i trá r ias  e fa ntasiosas.  não const ituem u m  i nstru mento 
úti l  para o con heci mento da vertente quanti tat iva do fenómeno da em igração portuguesa . 

Dessa i nsu fic iênc ia  de r iva a sobreposição da retór ica á a n á l ise das  característi cas 
das  correntes ,  suas mot iva ções e var iações no espaço e no tem p o  e a rcu peração d e  u m  
retrato estereoti pado opt i m i sta d o  ca rácter d o  e m igra nte português. 

No enta nto, é d e  a ssi n a l a r  que, num p l ano  pelo menos,  as  respostas perm ite m  
co loca r e m  equação ,  em bora em chave pess i m ista ,  o prob lema da  desnaciona l ização dos 
portugueses e m igra d os,  l onge da  pátri a ,  a m a rrados à sua ignorâ nc ia e a o  seu a n a l fa be ­
t i smo ,  p resa fác i l  d e  sociedades q u e  os a bsorvem e i n tegra m com i r re med iáve i s  conse­
q u ênc ias  pa ra as  re l ações a fectivas,  cu l tu ra i s  e económicas  com Portuga l .  Pess i m i sta , 
este retrato não  de ixa  e l e  ta m bé m  d e  ser u m  outro estereóti po ,  que ,  con fronta d o  com a 
rea l i dade ,  não fica r ia  certa mente d e  pé.  

Uma outra i m porta nte ev idência  é a d o  d i vórc io entre as  a u tor idades nac iona i s ,  
sej a m  e las  os governos q u e  se sucedem em Lisboa (e decerto não a penas  os  
m o n á rq u i cos,  como a lgumas observações su b l i n h a m  ou i n s i nuam) ,  sej a m  os serviços 
consu la res frequentemente e tendencia l m ente bu rocratiza dos e i n e rtes, e les próp r ios 
bastas vezes e n redados em formu lações retór icas que (mal )  d isfa rça m a sua  
i nca pac idade pa ra d escer a o  terreno da  rea l i dade .  
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DA TRADIÇÃO MUSICAL PORTUENSE 
CÍRIACO DE CARDOSO - NOTAS BIOGRÁFICAS 1 

Maria }os é Ferraria 

O segredo da música portuguesa não está no ritmo, está no 
senttmento. 

Círiaco de Ca rdoso 

A mús ica n u nca trouxe fortu na a n i nguém e m u i to menos em Portuga l onde  esta 
a rte é v ista com o  uma a ctiv idade a penas a o  a l ca n ce de uma restrita é l i te econo­
m i ca mente desafoga d a ,  com a cesso a a u las  e a concertos. V ista m u i tas  vezes co m o  u m a  
mera a ctiv idade  d e  lazer ,  a p e n a s  a lguns o l h a ra m  para e la  c o m o  u m a  p rofissão ,  q u e  s e  
estend i a  frequ entemente para a l é m  das  a u la s  pa rticu l a res a o s  fi l hos d a q u e l es q u e  d e l a s  
pod i a m  d esfruta r ,  e q u e  ench i a m  o s  sa lões d e  s o n s  e d e  mov imento ,  tra d uz indo  p o r  
vezes u m  esta d o  d e  espír ito ,  u ma d oce sensação d e  i n consc iênc ia ,  d e  q u e  a be leza d o  
momento j a m a is i r ia  passa r. 

o Porto, cuja tra d ição m us ica l  é sobejamen te con h ec ida e reco n hec ida pe los 
a p reciadores da boa m ús ica ,  cu l tivou o gosto por  esta a rte,  constru i n d o  sa las  e teatros,  
i nsti tu i ções ,  promovendo co ncertos nos mais d i versos loca i s  e pa ra os mais va r ia d os 
gostos. Ta mbém soube ,  a seu tempo ,  i m orta l i za r  a q ue les  q u e  u m  d i a  se a trevera m a 
o l h a r  pa ra a mús ica como a sua mane i ra d e  esta r na v ida .  

N i ngu é m  espera uma v ida  sem prob lemas ,  porq u e  entã o  não  ter ia  va l i d o  a pena 
v iver .  A l u ta ta ntas vezes consta nte pe la  a sobrevivência num m u ndo vaz io  d e  i l usões 
tornou gra ndes os nomes daque les que vencera m as  tempestades d o  d esti no .  
Beethoven fo i u m  en tre ta ntos outros. conheceu a fa m a ,  a r i queza , o d esa mor ,  a doença ,  
a su rdez . . .  e venceu a morte ! 

No nosso país ,  n u ma outra d i mensão ,  ta mbém não nos fa l ta m  exe m p l os d e  
h e ró is ,  q u e  no s i l ênc io d o  sofri m ento ,  gr ita ra m b e m  a lto q u e  va l i a  a pena s e r  mús i co e m  
Portuga l .  

N u ma r ica tra d ição q u e  l h e  é p o r  dema is  reco n hec ida a través d o s  i n ú meros 
a rt igos q u e  a o  longo dos tem pos tê m s ido  ded i ca d os a este tem a ,  e q u e  nos a ponta m  os 
n omes tão bem conhec idos de  More i ra d e  Sá , G u i l herm ina  suggi a ,  A rtu r e A l fredo 
Na po leão ,  N ico lau R i bas ,  Joaq u i m  case l l a ,  Henr ique carne i ro ,  Mada lena d e  Sá e costa e 
ma i s  recentemente câ n d i d o  L ima ou Lu ís Henr iq ues e Ped ro B u rmester entre ta ntos 
outros, ca be-nos ,  neste momento,  d estaca r o papel assaz i m porta nte p rotago n izad o  por 
C i ríaco d e  Ca rdoso. 

3 3 5  



MARIA JOSÉ FERRARIA 

A pouco ma is  de u m  a n o  d o  centenár io  da sua morte, Ci ríaco morreu  a 1 6  d e  
Nove m b ro de  1 900 ,  em L isboa , v i ti mado p e l a  tubercu lose,  pensa m os q u e  é i m porta n te 
record a r  a obra d este i ns igne mestre da mús ica portuguesa . 

Domi ngos C i ría co d e  Ca rdoso, nasceu no Porto, no d i a  8 d e  Agosto d e  1 846 ,  na 
fregues ia da  Sé,  fi l h o  de  João Ca rdoso e d e  o.  M a ria  Teodora Cardoso. 

F i l h o  de  um modesto contra ba ixo ,  cedo se lhe d escobr iu  o enorme ta lento p a ra a 
m ús ica .  Teve co mo p rofessores em p ri m e i ro l uga r seu pa i ,  e depo is  Car los D u b i n i  e 
F ra n ch i n i .  Aos treze a n os já tocava em orqu estras ao l ado  de nomes co mo os dos  
p rofessores H i p ó l i to e N i co l au  R i bas2 , enqua n to q u e  aos catorze já  e ra possíve l  vê- lo  
rege r u m a  ba nda  mus ica l .  

Ta lentoso,  dota d o  pa ra a execução de  d iversos i n stru mentos,  l e m bremos q u e  
tocava c o m  gra n d e  ma estria ra beca e v io lonce lo ,  conside ra d o  u m  so l i sta d isti nto q u e  
cedo gra njeou fa ma e p restigio e m  todo o pa ís ,  reve lou -se fu nda menta l mente u m  
com positor d e  gé n io .  

Em 1 8 6 3 ,  C i ría co d e  Ca rdoso pa rte p a ra o Bras i l ,  onde  desenvolve ,  a o  longo d e  
catorze a nos,  uma  i n tensa e bri l h a nte a ctiv idade em p ro l  da  mús ica c láss ica .  Regeu 
d u ra n te várias é pocas o Teatro Lír ico F l u m i nense,  o rga n izou d iversos co ncertos, n u m  dos  
q u a i s  fez ouv i r  pe la  p r ime i ra vez  em todo o conti ne nte a mer ica n o  a Missa de Requiem 

d e  Verd i .  
Em 1 8 7 7 ,  v iaja  pa ra Pa r is o n d e  conviveu c o m  a lguns d o s  gra n d es m estres d o  s e u  

tem po,  regressa ndo  em segu ida  a o  Porto, o n d e  acaba p o r  fi xa r  residência  e const itu i r  
fa mí l i a .  casa c o m  D .  Gen oveva Cardoso d e  quem tem três fi l hos,  Mar ia  da  P iedade 
Ca rdoso,  Mar ia  José Ca rdoso e José Cardoso. 

Nesta c idade fica ra m cé lebres os concertos que deu a o  lado d e  More i ra d e  Sá,  
N ico lau  R i bas ,  Marq u es P into e ou tros, na entã o  denominada  Sociedade Phyla rmon i ca 
Portuense q u e  ma is  ta rde d e u  or igem ao G rém io  Portuense 3 Em 1 8 8 3 ,  fu nda -se a 
Sociedade de Música de Câmara, constituída por  More i ra d e  Sá , N i co la u R i bas,  M a rq u es 
P into ,  A l fredo Napo leão e C i ría co d e  Card oso. Ao longo d e  cerca d e  n ove a n os esta 
Sociedade va i desenvolver uma i m porta nte a ctiv idade no sent id o  da  d ivu lgação da 
mús ica de Câ m a ra em Portuga l ,  executa n d o  obras  não só de com posito res estra ngei ros 
de reco n h ec ido mé rito,  com o  Bra h ms ,Tscha i kowski , Sa i n t-Saens ou  G r ieg, mas ta m b é m  
d e  com positores portugueses c o m o  M i g u e l  Ânge lo ,  C i ríaco d e  Cardoso ou Franco Mendes .  

Aq uando  da  i na u gu ração d o  Pa lác io  d e  Cr ista l ,  é fu ndada  u m a  Esco la  d e  Mús ica ,  
d i r igida  p o r  Car los D u b i n i ,  e onde C i ríaco s e  reve lou  como u m  dos seus m e l h ores 
e lementos,  passa ndo  mais ta rde a mestre d a  refer ida  banda , cuja fa ma recon hec ida pe lo  
p ú b l i co e pe la  críti ca , l eva a a ctu a r  em concertos em Lisboa e e m  Co i m bra ,  e se n d o  
com posta por  a lguns d o s  m e l hores p rofessores d o  s e u  te mpo.  P e l a  mesma época C i ríaco 
assu me ta m bém a regênc ia  da  orquestra do Pa lác io  de Cr ista l 4 

Na q u a l i dade  d e  d i rector d e  orq uestra do teatro d e  S. João ,  recebe a i ncum bênc ia  
d a  e m p resa Gama & Pastor ,  d e  i r  a I tá l ia contrata r u m a  compa n h ia l í r ica p a ra este 
teatro, sendo a o  q u e  j u lgo esta a eta pa q u e  ma rca o seu i n te resse pela opereta e pe la  
ópera cóm i ca tã o e m  voga nessa época .  Ass i m ,  pa ra a tem porada  l í r ica d e  1 8 8 5 - 1 8 8 6 ,  
contra ta pa ra a ctu a r  em Portuga l os sopranos J u l i etta Rey, a Torr ij e  e a Ma rti nez ,  os 
contra l tos Ade l i a  Borgh i e a Bustos, os tenores Bu lteri n i ,  o resti , E m i l i a n i ,  G nome e Rem i n i ,  
o s  ba rítonos Ezio e sca rame l l a  e o ba ixo  Ta nzi n i ,  u m  d os m a i s  a fa m a d os d a  é poca. T e m  o 
p ú b l i co portuense d esta forma o ensejo  d e  assist i r à i nterpretação da Ca rmen ,  e m  
p r ime i ra a u d i ção ,  fazendo-se ouv i r  em récitas extraord i ná r ias a lgu ns  d os nomes m a i s  
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fa m osos d o  m u n d o  como os i rmãos A n d rades ,  a Sembr ich e Brevi és. Podemos cons i derar  
esta como u ma das épocas de  o u ro d o  teatro l í r ico nac iona l ,  po is  ra p ida mente o 
entus iasmo do p ú b l ico ca i e volta-se pa ra o género l i ge i ro ,  onde  p red omina  a ópera 
cóm i ca e a opereta , em gra n d e  pa rte porq u e  o p ú b l i co portuense,  a m a nte da boa m ú si ca 
não  to le rava peças ou a rtista de i n fer ior  q u a l i dade .  

A opereta q u e  se assu me como uma forma i ntermed iá r ia  entre a m ú si ca popu l a r  
e a mús ica d i ta e rud i ta ,  é ca racter izada p o r  u m  l a d o ,  p e l a  s i m p l i c idade d e  exp ressão e 
pe lo  l uga r com u m  do r i tmo,  e por  outro l ado ,  pe lo  engen ho  a rtíst ico.  De fa cto, dotada d e  
u m a  gra nde  v ivac idade d e  a cçã o ,  consegue corresponder  ás  ex igê n cias  d e  gra nde  pa rte 
do p ú b l i co q u e  a ela assiste, que r  do ponto de v ista mus ica l ,  q u e r  do ponto de v i sta d o  
e n redo ,  atra i n d o  ca da v e z  ma is  u m  crescente n ú m ero de  fié is  segu idores. A pa rti r d e  
1 8 74 ,  m u i tos fora m aq ue les  q u e  s e  ded icara m  á sua d ivu lgação ,  como Alves Rente ,  q u e  á 
frente do teatro da "Tr i ndade" ,  deu  ao púb l ico a oportu n idade  de ouv i r  peças como o Xá 

da Pérs1a (ópera bur lesca) e D1abrere (opereta ) ,  enqua nto q u e  José câ n d i d o  regeu a ópera 
Eurico de M igue l  Ânge lo ,  deu  as p ri m e i ras a u d i çóes d u ma A vé Mana e d u ma canção 

Porwguesa e a i n da  de u m  Hino Triunfal, ass im como fez rep resentar  a opereta Narciso 

com Dois Pés, tudo da  sua a u tor ia  
Em Sete mbro d e  1 8 8 7 , é fu ndada u m a  das ma is  i m porta ntes e p restig iadas 

com pa n h ias d o  pa ís ,  a Ci ríaco de  Ca rdoso & C"5 , q u e  se torna a rren datá r ia  d o  Teatro 
Ba q u et, estrea ndo  nessa data a opereta o coração e a Mão, tra d uzida para português por 
Lu ís de  Maga l hães,  com mús ica d e  Lecoq .  Aq u i  C i ríaco e ra tudo ,  desde e m p resá r io  a 
ensa i ador  e ma estro -d i rector .  A sua estad i a  e m  Pa r is ,  onde teve a oportu n i d a d e  d e  
assist i r a o  desempenho  d e  m u i tas d a s  gra ndes obras  d o  género ,  e em parti cu l a r , à 
opereta Os Sinos de corne ville, da a u tor ia de Robert P la nquette , no a n o  da sua estre ia , 
permit i ra m - l h e  levar  a ca bo,  com êx i to ,  a q u i l o  q u e  pretend i a .  

Segu e m -se m u i tas outras operetas e óperas  cómicas ,  com o  os Dragões de 

Vi/ares, o Moleiro d'Aicalá, Giroflé-Giroflá, jovem Telemaco, Guerra do A çor e Chouriços e 

Polacos. Entre os m u i tos a ctores q u e  por  e la  passa ra m ,  dando  v ida  às ma is  d i versas 
personagens ,  destaca mos Dor inda Rod r igues,  Auré l i a  d os Sa n tos, Amé l i a  G a rra io ,  Teresa 
Prata , E l v i ra Mendes ,  V i rgín i a  Nery,  Mo isés Bensaúde ,  F i rm ino  Antó n i o  Rosa e Xav ie r  
V ie i ra .  

o êx i to d esta com p a n h i a  term ina  com a tragéd ia  d o  Teatro Baqu et. 
o d i a  20 de Ma rço de 1 8 8 8  pa rece ter s ido nefasto pa ra todos os portu enses e 

pa ra Ci ría co em pa rticu l a r. De facto, n esse d i a  fo i a enterra r u m  dos ma i s  cé leb res 
v io l i n istas portugueses, a m igo e compa n h e i ro d e  C i ríaco d e  Cardoso ,  d e  More i ra d e  Sá e 
de ta ntos outros, fa la mos de Augusto M a rq ues P into .  Na no i te desse mesmo d i a ,  o Teatro 
Baq uet ench ia -se de  p ú b l ico que a í  se des locava para assist i r á festa a rtística d o  a ctor 
F i rm i no ,  nada fazendo p rever que a tragéd ia  se a n u nc iava p a ra da í  a pouco.  Nessa 
m a d ruga d a ,  deflagra um v io lento i ncênd io  q u e  destru i u  por comp leto o teatro, v i t i m a n d o  
d ezenas d e  pessoas e cobr i ndo  de  l u to a c i d a d e  e o pa ís .  Pa ra C i ría co a tragéd ia  fo i a i n d a  
ma io r  p o i s  não ti nha  o reche io  d o  teatro coberto p e l o  seguro.  

Após o resca ldo  da  tragéd i a ,  C i ríaco l ança -se a o  tra ba l ho ,  p r ime i ro no Tea tro 
D .  Afonso ,  onde faz ouv i r  entre outras as óperas  Carmen, a Dama Branca, Guarany e 
Linda de Chamounix. Assume entreta nto o ca rgo d e  d i rector m us ica l  da compa n h i a  
Ta ve i ra .  no  Teatro do Prín c ipe Rea l 6 E é a q u i  q u e  todo o s e u  ta lento enqua nto 
compos itor  va i ter a possi b i l i dade  d e  cri a r  a lgumas das mais d e l i ciosas operetas j ama i s  
escr itas em Portuga l .  Associa ndo  o seu gén i o  a l i b retistas d e  q u a l i dade  i nequ ívoca como 

22 3 3 7  



MARIA JOSÉ FERRARIA 

Gervás io Lobato e D. João da Câ m a ra ,  escreve a mús ica pa ra o Burro do Senhor Alcaide, 

o Solar dos Barrigas, o Testamento da Velha, Bibi & C', Meia Noite. Ma is  ta rde com por ia 
a i nda  a mús ica pa ra revistas A Tourada, de  M a rce l i n o  d e  Mesq u i ta e G u a l d i n o  Gomes,  
Ali. . .  à preta!, d e  G u edes d e  O l ive i ra ,  Ramerrão, d e  Acác io d e  Pa iva e Escu l áp io ,  o Moleiro 

de Alcalà e Relógio Màgico, tra d uz ido por  G a rr ido ,  Doze Mulheres de )aphet, tra d uz ido por  
Lopes Te ixe i ra .  Abre-se então o ca m i n h o  àque le  que a i nda  hoje ,  e com j u st iça ,  é 
cons iderado u m  dos gra n d es renovadores do teatro português. Desbra va m -se assi m 
novos ca m i n hos na a rte de encena r, d e  decl a m a r, de vesti r e a rt icu l a r  u m a  peça ,  
torn a n d o  i n esq uecíve is  as  peças entã o  levadas à cena ,  q u e  s e  tornara m  ra p i d a mente e m  
êx i tos recordados c o m  sa udade  p o r  aque les q u e  a e las  assist i ra m .  

M u i to fica a i nda  por  d izer sobre este compositor e mús ico .  Os m otivos q u e  o 
l eva ra m a a ba n d o n a r  o Porto e fi xa r  res idência em L isboa , a a n á l ise ma is  p rofu n d a  da 
sua obra e de  tudo qua nto sobre e la  fo i escr i to ,  tenta r  ca racter iza r d e  uma forma ma i s  
profu n d a  e exaustiva a v ida e a obra d este homem.  Pa ra isso será necessá r io  percorrer ,  
de uma forma cu idada ,  os jorna is  e as revistas d a  época,  as  pa rt itu ras,  os l i b retos, as  
memórias  dos q u e  com e l e  convivera m.  De ixamos i sso para u m a  outra oportu n idade .  

C i ría co m orre e m  L isboa , n o  a n o  d e  1 900 ,  tendo  s ido  sepu l ta d o  no cemitér io  dos  
Prazeres d essa c idade ,  e u m  a n o  ma is  ta rde ,  os seus  restos m o rta is  são tras ladados p a ra 
o j azigo da fa mí l i a  Tave i ra ,  no cemi tér io  d o  Pra d o  do Repouso,  na c idade do Porto. 

Antes de term i na r, gosta r ia  de l em bra r  que ,  em 1 9 2 7 ,  n u ma homenagem 
póstu ma ,  a Câ m a ra M u n ic ipa l d o  Porto deu  o nome d o  maestro a u m a  rua d esta c idade .  

Quase u m  sécu lo  depois ,  resta -nos pergu n ta r: Quem recorda a sua memór ia ?  

NOTAS 

1 Este a rtigo fo i i nsp i rado nos do is  a rtigos de homenagem ao maestro C i ría co de Ca rdoso, pub l i cados 
pe lo  o Tri pe i ro ,  de 1 5  de j u n ho de 1 92 7 ,  3" sér ie ,  2" ano ,  n" 36 e de Agosto de 1 946 ,  5" sér ie ,  
2"  a no ,  n . "  4 .  

2 Nico lau R i bas fo i a nos ma is  ta rde p rofessor e co laborador  assídu o  d e  Berna rdo Va lent im More i ra 
de Sá . 

J D u ra n te do is  a n os, entre 8 de Agosto de 1 880 a 9 de Agosto de 1 88 2 ,  ass ist imos à fusão da 
soc iedade Phyla rrnon ica Portuense com o Cl u b  Portuense,  or igi nando este G rém i o  Portuense .  Em 
Agosto de 1 88 2 ,  o C l ub  Portuense retoma o seu nome p ri m it ivo.  

4 Era en tão  a rrendatár io  do  Pa lác io  o Conde Henry de  Bu rnay. 

s Esta compa n h ia fo i uma das que mais contri b u i u  pa ra a d ivu lgação entre nós d o  repertór io da 
ópera cómica .  

6 Isto na temporada  de 1 889 - 1 890 .  
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COOPERATIVISMO E ELECTRIF ICAÇÃO RURAL 
A COOPERATIVA ELÉCTRICA DO VALE D 'ESTE 

Jorge Fernandes Alves 

Abstract 

This study ana/yses the relations between the co-operatiste movement 
and the rural electrification ln Portugal, dealing ln a case-study - the Cooperativa 
Eléctrica do Vale d '  Este ln the portuguese NW (Famalicc'io and Barcelos). 

Embora o problema, pela sua aparente modéstia, deixe 

indiferentes os que se encantam com as coisas que são grandes 

e impressionam pela própria grandeza, não resta dúv1da de que 

a electricidade, tornada acessível a maior número de 

populações rurais, é um factor de conforto, de fao!Jdade de vida 

e de trabalho, um elemento fa vorá vel à fixação do trabalhador 

na terra em que nasceu. 

j . N .  Ferre i ra D ias J r. Lt!Jha de Rumo, 1 1 ,  2 1 8  

Perfeitamente integrados no espírito do cooperativismo, 

irmanados pela solidariedade e comunidade de interesses, 

formemos um todo que nos permita elevar ao máximo a obra 

proveniente do esforço colectivo de todos nós. 

Cooperat iva E léctrica do Va le  D ' Este - Relatór io de 1 938 .  
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COOPERA T!VISMO E ELECTRIFICAÇÃO RURAL 

1 - INTRODUÇÃO 

Luz e sombra s !  V iajemos, n u m  go lpe  de asa , aos i n íc ios d o  sécu l o  XX, q u a n d o  a 

e l ectri c idade se p ropaga co mo energia de i l u m i nação. Luz para a c idade ,  q u e  se ass u m e  

c o m o  u m  c larão ,  ao  lado do  manto d e  trevas n o s  ca m pos q u e  a rod e i a m .  Se as casas 

u rbanas se i l u m i n a m ,  se as  ruas se torn a m  c laras de no i te p a ra o trâ ns ito d e  pessoas e 

d e  v iaturas e p a ra cri a r  con d i ções de segu ra nça ,  se a os poucos as montras das lojas  d e  

comércio emerge m co mo q u a d rícu las  mágicas c o m  l u z  p rópr ia  q u e  p rojecta m ra ios p a ra 

o cons u m i d or ,  a rura l idade envo lvente da u rbe conti n u a  i m e rsa na escu r idão ,  espaço 

férti l d e  fa ntasmas e fa ntas ias na i n q u ietu d e  que se segue ao  pôr-do-so l .  o meio urbano ,  

com a e lectr i fi cação ,  pro longa o d i a ,  recu pera ndo a luz  ao  a n o i tecer, mas o ca m p o  

mergu l h a  ra p ida mente no  fl u ído negro e i n ce rto da  no i te profu n d a ,  u m a  v e z  q u e  a 

e l ectr ic idade demora a chega r e o breu da no i te não se q u ebra com l a m p a rinas  d e  

aze ite ( m a i s  ta rde d e  petró leo) ,  cuja l u z  bru x u l ea nte a penas cr ia p e n u m bras p ropíc ias à 

med i tação e ao movime nto suspeito de sombras.  Da í  a fasc inação e atração da c idade ,  

q u e  representa meta for ica mente a c la r idade do  progresso, e n q u a nto a no i te ca m pestre 

conti n u a  a med ia r-se com a rea l i d a d e  a través d e  um véu d e  trevas d i fíci l d e  rasga r. 

Na verdade ,  e n u ma perspectiva h istór ica ,  a e lectrif icação fo i i n ic i a l mente u ma 

fu nção u rba na m u ito loca l izad a ,  começa n d o  por  geradores ou centra is pa rticu l a res d e  

pequena potênc ia  para a l i menta r  focos u rbanos red uz idos,  sobretu do em to rno d e  

u n i d a d es i n d ustria is ,  d a s  q u a is sobra va energia para casas p róx i mas.  S ó  n u ma segu n d a  

fase,  a e l ectri c idade se genera l izou às popu lações u rbanas ,  q u a n d o  s u rg i ra m  fontes d e  

e n e rgia m a i s  poderosa s. F i n a l m e nte v ieram as gra ndes cen tra is térmicas ou 

h i d roe léctr icas,  estas s i tuadas já  longe das zonas u rbanas e exig i ndo redes d e  tra nsporte 

de energia ma is  com plexas ,  a l a rga ndo-se os consu mos a povoações d e ntro de á reas 

mais a l a rgadas.  Mas chega r às popu lações rura i s  d ispersas, com casas iso ladas ,  ex ig ia 

esforços fi nance i ros para i nsta lação d e  red e  que não se compati b i l izava m com o 

ren d i mento d e rivado de ba ixos consu mos, pe lo  q u e  as e m p resas d e  e ne rgia , p a u tadas  

pe lo  l u cro, e x i m i a m-se a esse serviço. 

se as e m p resas d e  e lectrici d a d e  só encontravam v i a b i l i dade nas zonas u rbanas ,  

d e  gra n d e  dens idade ,  logo assegu ra ndo gra n d e  n ú mero d e  cons u m i d ores pa ra uma rede 

e l éctr ica pouco extensa ,  o ca mpo não estava necessa r iamente condenado à escu r idão .  

Não fa l tava quem,  nos ca m pos, ans iasse pe la  l u z  q u e  chegava pe la  v ia d o  p rogresso 

técn ico .  Por isso, fo ra m su rgi ndo a q u i  e a l i ,  sol u ções pa ra trazer p a ra as zonas rura is  a l uz  

q u e  chegava por fios, d e  forma a i nda basta nte estra nha  p a ra a m a i or ia d os morta is .  se  

u m  ou ou tro e m p resá r io consegu i u  cri a r  ou co mprar  l u z  pa ra d istri bu ição loca l ,  

fenómeno freq uentemente a n cora d o  em n ú cleos i n d ustria i s  d ispersos pe lo  ca mpo ,  

houve os q u e  entendera m  q u e  a força col ectiva poder ia  rep resenta r essa possi b i l id a d e ,  

q u a n d o  a i n ic ia t iva i n d iv i d u a l  não ousa va correr o risco d e  eventu a i s  prej u ízos. E ,  n este 

esforço d e  cr iação d e  serv iços co m u ns em d i ve rsos domín ios,  sem ga ra nt ia d e  l u cro, 

d i st ingu i ra m -se as cooperativas,  sol ução baseada na crença da  entreaj u d a  e no  a u xí l i o  

m ú tuo ,  com gra n d e  tra d i ção no me io  operár io ,  mas depo is  com uma a cção a l a rgad a  a 

vá r ios domín ios,  desde o consu mo,  à h a b i tação e à agricu l tu ra .  

Essa at i tude cooperativa s u rgi u ta mbém a lgu res n o s  ca m pos agríco las d o  Va le  

d ' Este , espaço conti n u a d o  d e  q u i ntas e q u i nta is ,  s u l ca d o  pe lo  fio d e  água do  r io Este, 

cu rso q u e ,  v i n d o  dos lados da  c idade d e  Braga ,  aj uda a sepa ra r a d m i n istrat iva m ente os 

conce l hos de Ba rce los e V i l a  Nova d e  Fama l i cão .  É a í  q u e ,  em 1 8 . 1 2 . 1 93 0 ,  um p u n hado de 
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homens dec ide cri a r  uma  Cooperat iva com o objectivo de  trazer a l uz  e léctrica para o 
ca mpo em q u e  v iv i am - a Cooperativa Eléctrica do Vale d'Este. 

Os fundadores da Cooperativa Eléctrica do Vale d'Este pretenderam, ao dar-lhe 

vida, servir uma região, distribuindo luz e força motriz à nossa Terra. Ass im se expr i m i a  o 
Conse l h o  F isca l da cooperat iva em 1 969 ,  no re latór io a n u a l ,  evoca ndo  a a cção d os 
p ione i ros q u e  e rguera m a cooperat iva em 1 9 3 0 .  E o conse l h o  cons iderava este d esígn io  
ca ba l m ente cumpr ido ,  po is  a Cooperat iva a companhava de  perto o p rogresso técn ico 
neste d o mín io ,  p rocu ra n d o  levar  a todos os ca ntos da  sua á rea de  concessã o os 
" benefíc ios d a  energia e léctr ica " .  E sem q u a l q u e r  object ivo d e  l u cro, não obsta nte o 
p rotesto d e  u m  ou outro coopera n te ,  q u e  na a l tu ra ,  face ao Cód igo comerci a l ,  assu m i a  o 
estatuto d e  acc ion ista ,  e q u e  gosta r ia de rece ber d iv idendos das suas a cções d e  va lo r  
escasso ! 

" Ou d istri bu ímos l u cros, e não acompa nha mos as necessid a d es se m p re 
crescen tes dos  consu m idores ou segu i mos o ca m i n h o  d e  serv i r  cada vez m e l h or " ,  
a fi rmava o Conse l h o  F isca l ,  revend o-se n a  a cção d o  Conse l h o  d e  Ad m i n istraçã o ,  q u e  
remetia s istemat ica m e n te o s  l ucros da  exp loração pa ra a a m p l i açã o  d a  red e e a 
m e l hor ia  das con d i ções de forneci mento.  Por isso,  o Conse l h o  F isca l i ns isti a ,  ao a pe l a r  á 
a p rovação d e  contas:  Esta é a razão de ser da cooperativa. Servir nas melhores condições 

possíveis os consumidores. 

Este breve estu d o  p rocu ra enquadra r  e tra ça r o percu rso desta peq uena  mas 
p a ra d igmáti ca red istr i b u i dora d e  e lectr ic idade ,  agora que ,  a o  chega rmos a 1 999 ,  ma i s  
tr i n ta a nos correra m sobre  a evocação ac ima refer ida ,  com p leta ndo-se J á  a bon i ta i dade  
d e  7 1  a n os. E se ,  com o correr dos a nos, ta n ta água  passou sob  as  pontes nos ci rcu i tos 
e m p resa r ia is  da  e lectr ic i dade  em Portuga l ,  a Coopera tiva conti nua  d e  pé ,  com sede em 
Louro, a exercer os objectivos para que fo i cr i ada ,  red istr i b u i n d o  e l ectr ic i dade  a u m  
pequeno n ú cleo de  fregu es ias d o s  conce lhos  d e  V i l a  Nova d e  Fa m a l icão e d e  Barcelos .  
Ser ia cr íve l  que,  se o seu objectivo fosse outro que não o d e  serv i r ,  a i n d a  su bsist isse ,  
quando q uase toda a rede de  p rod uçã o  e d istri b u i çã o  se d i l u i  n u ma só e m p resa 
nac iona l iza d a ,  a pa rt i r  de 1 9 7 5 ,  e depo is  de  mesmo a nter iormente se ter fe i to a a p o logia 
d a  concen tra çã o em gra ndes u n i d a d es? 

Para com preendermos o q u e  a fo i a a cção d esta cooperat iva (e de outras à sua 
i ma ge m ,  q u e  todavia não sobrevivera m ,  a ma io r  pa rte , a os ventos d a  H i stór ia ) ,  va l e  a 
pena recorda rmos o prob lema da e lectr if icação ru ra l ,  ta l q u a l  e le  se co l ocava em 1 9 5 7 , 
passad os ma is  de 2 5  a nos sobre o i n íc io  da Cooperat iva E léctri ca d o  Va le  d ' Este . 
Recorre remos para esse efe i to ao " Re l a tór io  sobre E lectri ficaçã o R u ra l " ,  da a u tor ia  d e  
uma com issã o d e  técn i cos nomeada p e l o  m i n istér io  da  economia  e q u e  i nc l u ía 
re p resenta ntes de vár ias d i recções gera is ,  dos m u n icíp ios ,  da lavoura e das e m p resas 
con cess ioná r ias .  o m i n istér io ,  em porta r ia d e  1 3 . 3 . 1 9 5 6 ,  i nvocava a escassa p rod ut iv i dade  
d a  terra portugu esa , a te ndência pa ra o êxodo  ru ra l  ou  pa ra a em igração e a pontava a 
necess idade  d e  cri a r  m e l hores con d i ções de v ida  e da cr iação d e  n ovos me ios d e  
tra ba l h o  pa ra fi xa r  às  popu lações às  s u a s  terras d e  or ige m ,  pa ra cujas fi n a l i dades a 
energia e léctr ica poder ia  concorrer ,  n u m a  a l tu ra em q u e  v is l u m brava a execução d e  u m  
vasto p l a n o  d e  p roduçã o  d e  energia h i d roe léctr ica e o fomento d a  s u a  d istri b u i ção .  E 
ped ia  u m  re latór io (no p razo d e  1 8 0 d ias) com so l u ções pa ra o p rob lema ,  u m a  vez q u e  o 
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ca rácter d i sperso do povoa mento ru ra l  i m p l i ca ri a  u m  esforço do Estad o  p a ra concessã o 
d e  fa ci l i d a d es, com p ra d e  mate ri a l ,  ta r i fas  d e  fomento, etc. 

No seu re latór io ,  data d o  d e  Abr i l  de  1 9 5 7 ,  a com issão co meçava por d ist ingu i r  
d o i s  prob lemas d isti ntos: o d a  e lectri ficação d a s  povoações e o d a  e lectr i f icação d a s  
exp lo ra ções agríco las .  E ,  em bora perora ndo  sobre as  conexões d a  e lectri c idade  j u nto d a s  
exp lo ra ções agríco las  n o  q u e  s e  refer ia  ás  ex igênc ias de  p rod ut iv idade ,  a com i ssão 
reti rava as segu i n tes conc lusões:  " fe l iz ou  i n fe l izmente ,  esta mos a i nd a  longíss i m o  d esta 
fase do desenvo lv imento agríco la ,  e porta n to das a p l i ca ções corre lat ivas da energia 
e léctri ca " ;  o prob lema viv ido não e ra o da  fa l ta de  mão-de-obra que a energia aj uda r ia a 
co l m a ta r . mas s im a sua " fa rtu ra " ;  nas s i tuações pontua is  em q u e  a força motr iz era 
mesmo i n d ispensáve l ,  os " motores d e  combustão i n terna " s u rgia m  como so l u ção ,  q u e r  
s o b  a forma d e  motores fi xos ou tra nsportáveis ,  q u e r  " sob  a forma d e  tractores 
a cu m u la n d o  com ou tros os tra b a l hos á corre ia " ,  os q u a is " ocupam posições donde  a 
e lectri c idade só os d esa loj a rá a longo p razo, e onde p rometem oferecer- l h e  
permanentemente concorrência " .  o a bastec imento d e  energia ás  exp lo ra ções agríco las  
não  seri a ,  po i s ,  senão u m a  acção d e  longo p razo, depo is  d e  se ha b i tuarem as  popu l ações 
à e lectri c idade ,  pelo que o problema e ra só um, o d a  e lectr i ficação ru ra l  com " u ma 
d istri b u i çã o  su fic ientemente d ensa " .  

Portuga l começava a d iscut i r ,  por  esta a l tu ra ,  a q u i l o  q u e  n a  Eu ropa ti n h a  s i do  
u m a  d iscussã o d e  entre as  gu erras: a e lectr if icação ru ra l .  Pa ra cobr i r as  á reas ru ra i s  com 
a e lectri fi cação,  os  pa íses estra nge i ros p ione i ros nesses serv iços recorrera m a 
su bvenções esta ta is  ou e m p rést imos a taxas red uz idas ,  a ta xas a paga r pe los 
consu m i d o res sobre a venda d e  energia ,  a contr i b u i ções e m  ca p i ta l  ou a n u idades n o  
custo das  i nsta lações a paga r pe los consu m idores rura is  ou a o  fi na nc iamento estata l .  

o r a ,  se Portuga l não fugi u a o  q u a d ro gera l d e  cresci mento da  e lectr i fi cação a c i m a  
e n u nc iado ,  a verdade  é q u e  n o s  fi na i s  d o s  a nos 5 0  estava longe d e  c u m p r i r  a 
e lectri fi cação.  Ex isti a m  a i n d a  centros popu laciona is  i m po rta ntes q u e  nem seq u e r  ti n h a m  
l i gação à rede nac iona l e a rede d e  a l ta -tensão a i nd a  n ã o  cobr ia o País, m u i tas  fregues ias  
ru ra i s  (cerca d e  2000 )  não ti n h a m  q u a l q u e r  t ipo d e  a basteci mento ,  ou  sej a ,  Portuga l 
e n con trava-se a i nd a ,  nas pa lavras  da comissão ,  n u m a  " fase i nc ip iente d e  e lectr i f icaçã o " .  
Hav ia  a té loca l i dades fronte i r iças q u e  e ra m  a l i mentadas  d i recta me nte por  Espa n h a  
(Me lgaço ,  Monção ,  Va lença ,  F re ixo-de-Espa d a -à -C i nta) .  E a r e d e  d e  a l ta tensão começava 
a penas  a chega r  a c idades como Vi la Rea l ou Braga nça,  Beja ou Faro ,  m ostra n d o  as  
l acunas  da  " gra nde  d istri b u i çã o "  q u e  só ocorr ia na  fa ixa l i to ra l  q u e  u n ia Braga a Setú ba l .  
os prob lemas m u l ti p l i cavam -se n a s  d istri bu i ções e m  ba i xa tensão .  Em gra n d e  pa rte , a s  
câ m a ras o ptava m por  assu m i r  a e lectri f icaçã o da  s e d e  con ce l h i a ,  entrega n d o  a 
correspondente às fregues ias ru ra i s  a pequenas e m p resas, q u e  se d e bat ia m com 
n ú meros d e  consu m i dores red uz idos (a lgumas não at ingi a m  a centena ) .  A eve n tua l 
i nsta l a çã o  d e  e l ectr ic i dade  d oméstica nestas con d i ções ficava re la tiva mente cara aos 
consu m idores.  A comissão ca lcu lava q ue ,  nas á reas a b ra ngidas pe la  rede i nsta l a d a ,  só 
uma média d e  22% das casas (com var iações entre 1 4  a 5 0%) recorr ia à e lectr i f ica ção ,  
a va n ça n d o  a exp l i ca çã o  dos custos e l evados da  i nsta lação ( i ncl u i n d o  a l uguer d o  conta d o r  
e m a n u tençã o  d e  l â m padas  e fusíveis)  como a gra nde  d i fi cu ldade ,  u m a  v e z  q u e  a 
corrente em si mesma rep resentava u m  custo ma is  ba rato do q u e  as ou tras so l uções 
e n e rgéticas ( l enha  i nc l u ída ) .  Pera nte esta s ituação,  i n te rrogava -se a comissão,  como l eva r 
aos i n ter iores domésti cos a comod idade ,  o con forto, a h ig iene e a l i m p eza q u e  a 
e l ectri c i dade  p roporc iona e o sent i mento d e  igua ldade  soci a l  e d e  d ign i ficação h u m a n a  

3 4 3  



JORGE FERNANDES AL VES 

q u e  a e l ectri fica çã o faz senti r? E dava a resposta , porventura i nespera d a :  " é  i n d ispensável  
que se p romova por outros me ios u m  a u mento su bsta nc ia l  d o  poder  d e  com p ra e 
porta nto do nível  de v ida  das popu lações rura is " .  Paga r ma is  ao tra ba l hador  do ca mpo ,  
compensa r me lhor  a p rod uçã o  agríco la  e desu rba n iza r qua nto possíve l  a i n d ústr i a ,  e ra m  
o s  a lv i tres q u e  a com i ssão de i xa va a l i  mesmo. o u  sej a ,  e lectri fica r dever ia  ser u m  me io  
d e  acompa n h a mento d e  outras med idas  de  desenvo lv ime nto,  doutro modo ser ia  
" co loca r  postes e estender  l i n has d e  cobre pe lo  Pa ís " ,  pa ra at ing i r  percentagens m u ito 
baixas d e  e l ectri fi caçã o ,  reve l ando  a com issã o c la ras  p reocupa ções com a rend i b i l i d a d e  
d os i nvesti mentos necessá r ios .  Em suma ,  a comissão conside ra va q u e  a e l ectri fica ção 
ru ra l  não ser ia uma operação rentáve l ,  ca recia por  i sso d o  a u xí l i o  d o  Estado ,  a o  mesmo 
tempo que defend ia  a concentração da  rede d istri b u idora ,  dada a má ren d i b i l i dade  das 
pequenas  redes. 

Este q u a d ro nac iona l ,  que para m u itas zonas d o  País se p ro longou pa ra lá  de 
1 9 74 ,  só superado quando ,  depois da  nac iona l izaçã o  da rede ,  a e lectr i f icaçã o fo i 
cons iderada u m  serviço soci a l  u rgen te ,  não se adequa  ao n ú cleo d e  fregues ias do Va le  
d ' Este ,  serv idas  pe la  cooperati va E léctr ica a o  longo de  sete d éca das.  cr iada por  escri tu ra 
p ú b l i ca de 1 8  d e  Deze m b ro d e  1 9 3 0 ,  numa terra então m u i to ma rcad a  pe la  agr icu ltu ra 
d e  m i n i fú n d io ,  a Coopera tiva ra p idamente l ançou  mãos à obra e, a pesa r das  m u itas 
d i ficu ldades i n ic ia i s ,  a n tec ipou loca l mente a cr iação de  con d i ções pa ra o cresci mento 
com d esenvo lv imento q u e  a energia e l éctr ica prop ic ia .  Sa be-se a i m portâ nc ia  d a  
a n tec i pação n o s  p rocessos d e  desenvo lv imento ,  a o  permit i r  q u e  a e lectr i fi cação não  
t ivesse a penas u ma d i mensão d omést ica , mas ta mbém e m p resa r ia l ,  q u e r  nas 
a ctiv idades  agríco las q u e  pudera m  d ispor d e  energia pa ra tra b a l h os d e  rega , pa ra 
exp lo ra ções pecuár ias e outras,  que r  para o su rg imento de a ctiv idades i n d ustri a i s  q u e  a l i  
v ie ra m  i nsta la r-se ou u l tra passa ra m a fase d e  m a n u fa ctu ra i nc ip iente. o Va l e  d 'Este é u m  
exemp lo  destas va ntagens da  e lectri f icação re la tiva mente a nter ior  à d e  ou tras á reas 
ci rcu nv iz i nhas  pe la  i magem d e  cresci mento que passou a a p resenta r d e po is  dos a nos 3 0 .  

Hoje  a • Cooperativa E léctri ca d o  Va le  d ' Este é co ns idera d a  a m a i s  a n tiga 
coopera tiva d e  d i stri bu i çã o  e léctri ca em todo o m u ndo .  É, por  essa razã o ,  u m  e lemento 
va l i oso do nosso pa tri món io  h istór ico ,  cu ltu ra l  e soci a l ,  ta nto ma is  q u e  esta mos n u m  pa ís 
e m  q u e  o movi mento cooperat ivo,  tã o forte nos pa íses desenvo lv idos do norte e u ropeu ,  
não  a p resenta gra ndes motivos d e  e u for ia , e m bora haja toda uma h istór ia d o  
cooperativ ismo português a desenvolver ,  pa ra ev idenci a r  u m  d os ma is  p u ros 
mov imentos de m u tu a l ismo ,  a fasta d os os p reconceitos q u e  conota va m  as  cooperat ivas 
exc lus ivamente com o soci a l i smo ,  esq uecendo  o seu papel  d e  cata l isador  d o  bem-esta r 
co lect ivo. Mas ,  ma i s  do q u e  isso, a Cooperat iva E léctr ica do Va l e  D ' Este é u m a  
o rga n ização v iva , a ctua nte,  p rogress iva no cu mpr i mento d o s  s e u s  objectivos d e  sem p re 
e o lha  a h i stór ia co mo u m  percu rso d e  d i fi cu ldades venc idas q u e  l h e  con ferem o 
sent i me nto do dever cumpr ido  e l h e  dão a l ento para conti n u a r  fi e l  a os seus p r i ncíp ios 
fu ndadores. 

Nas pági nas q u e  se seguem ,  p rocu ra -se na rra r esse percu rso de l u ta pe la  
e lectri fi cação ru ra l  desenvo lv ido  pe la  Coopera tiva E léctr ica d o  Va l e  D ' Este , i n tegra n d o-o 
no q u a d ro ma is  a m p l o  da  e lectr i fi caçã o e suas v iciss itudes em Po rtuga l .  Pa ra a 
concretiza ção d este tra ba l ho ,  o a utor tem de reconhecer o i m p u lso i n i c i a l  d o  eng" Lu ís 
Machado Macedo e de Monsenhor  Joa q u i m  Fernandes ,  e lementos dos corpos soci a i s  d a  
Coopera tiva , bem co mo endereça r u m  agra d eci mento pa rticu l a r  a o  geren te sr .  Á lva ro 
R ibe i ro ,  memór ia -v iva da  Cooperat iva a o  ca bo de  50 a nos de  tra b a l h o  na orga n izaçã o ,  
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pe la  sua d i spon i b i l i dade  pa ra i n formar  e d ocu menta r, contr i b u i ções q u e  fora m d ecis ivas 
p a ra a produçã o  d este exercíc io  h i stor iográ fico d e  comp reensão d e  um fenómeno loca l  
d e  e lectr i f icaçã o  q u e  s e  d esenvolve desde 1 93 0. 

2 - A ELECTRICIDADE 

Cerca de 1 oo a nos depo is  de G a lva n i  ter observad o  um fenómeno estra n h o  q u e  
faz ia convu ls i ona r  o s  múscu los d e  u m a  r ã  d issecada em conta cto c o m  meta l  ( 1 7 8 5 )  e d e  
Vo lta o exp l icar  co mo u m  fe nómeno d e  con d u çã o  e léctri ca , da í  pa rti ndo  p a ra a 
concepção do p r ime i ro ge rador  ou p i l ha  (em 1 8 00) ,  a e lectric idade at ing iu  fi n a l mente a 
sua i dade  m a d u ra .  um sécu lo  d e  exper iênc ias e d e  rea l izações no domín io  da F ís ica ,  q u e  
é ta mbém u m  tempo de desprezos e incompreensões para com o s  pioneiros d a  e learicidade, 
d e  q u e  hoje todos usufruem n u ma pa rtic ipaçã o  quoti d i ana  i mpossíve l  d e  q u a n ti ficar .  

Por isso, há p recisa mente cem a nos a trás, a Revista de Obras Públicas e Minas, 

ó rgão da  Associaçã o  dos Engenhe i ros C iv is  Portugueses, pod ia já evoca r o " co rtej o  
tr i u n fa l  d o  sécu l o " q u e  fi ndava ,  co loca n d o  e m  l uga r d e  d esta q u e  a e l ectr ici dade  n o  
domín io  das  tecno logias ,  porq u e  opera va marav i l has  nas com u n i ca ções e na i l u m i nação .  
Na te legra fi a .  nos tra nsportes (tra mway, metro) ,  a e lectri c idade a ndou  depressa , mas na  
i l u m i nação o p rocesso fo i  ma is  l en to .  As exper iênc ias  do " ovo e léctr ico " (a rco vo l ta i co) ,  
em Pa r is ( 1 8 1 3 ) ,  por H u m p h ry Davy não t ivera m conti n u idade  imed iata no senti d o  da 
su peração das  d i fi cu ldades p rá ticas de  prod uzi r l uz  a b u nd a n te e barata ,  remetend o-se a 
e lectri c i dade  a u m  " fenómeno d e  la boratór i o "  donde  pa recia não q u e re r  sa i r. D u ra nte 
m u i to te mpo ,  as  exper iênc ias  com a luz e léctr ica m u l t i p l i ca ra m -se ,  mas l i m itava m-se a 
" ex i b i ções espectacu losas e m  exemp los  iso l ados ,  efé meros,  ás vezes tão somente pa ra 
a br i l ha nta r  uma festa p ú b l i ca " (ROPM,  tom o  XXX I ,  de 1 900) .  Assi n a le-se a i l u m i nação 
com a rcos vo lta i cos da c idade la  d e  Casca is ,  em 1 8 7 8 ,  pa ra ce lebra r  o a n iversá r io  do 
pr ínc ipe rea l ,  a q u e  se segu i ra m  outros ep isód ios, n o  Ch iado ,  d e po is  e m  Coi m b ra 
(Ma r ia no .  1 99 3 :  99 )  

A ut i l ização a p l i cada  da  e lectr ic idade ,  a pa rti r da  ut i l ização d e  p i l has  secas .  
ocorreu i n ic ia l m e nte na te legra fi a ,  na seq uência dos tra b a l hos d e  Ampére e depois por  
v ia  d o  cód igo de  Morse e d o  seu te légra fo e lectromagnético,  regista d o  em 1 8 3 7 . E ,  
sobretu do ,  pe la  sua i med iata ut i l ização nas l i n has d e  combó io ,  a br i ndo  a p r ime i ra rede 
d este t ipo p rec isa mente e m  1 8 3 7  em I ng laterra , torna ndo-se o te légra fo e léctr ico u m  
e lemento p recioso pa ra a rt icu la r a i n formaçã o  rá p ida  n a  ci rcu l açã o  ferrov iá r i a .  N o  
enta nto , Morse s ó  consegu i u  esta be lecer a p r ime i ra l i n h a  d e  te légra fo e léctr ico nos 
Estados U n i d os em 1 844  (Wash i ngton-Ba lt i more ,  n u ma d istâ nc ia  d e  6 4  Kms) ,  mas nas 
duas décadas segu i n tes o p rogresso fo i espa ntoso, tornando-se o te l égra fo u m  e lemento 
fu nda menta l  de com u n i cação,  que r  pa ra a i m p rensa então ta m bém e m  exp losão,  q u e r  
pa ra efei tos co merc ia is .  Em 1 8 5 1 ,  depo is  de  vár ias tentat ivas,  o te légra fo já u n ia os do i s  
l ados d o  ca n a l  da  Ma ncha , mostra ndo as suas potenc ia l i dades submarinas ,  n u ma rede  
q u e  se a m p l i a  na década  de  5 0 ,  e em 1 8 5 8  já l i gava os Esta dos Un idos á I ng late rra (A lves 
e V i l e l a , 1 9 9 5 ) 

o novo sa lto q u a l itat ivo chegou com o d ínamo de G ramme ,  em 1 8 7 2 ,  gera n d o  
u m a  corrente contin ua tra nsmissíve l ,  u m  ma rco h istór ico ,  enqua nto contr i buto dec is ivo 
pa ra o ba ra tea mento da en ergia ,  há m u i to p rocurado ,  con fer indo á energia e léctr ica um 
futu ro i n d ustr i a l  (o pr incíp io  do d ínamo,  fora defi n i d o  em 1 83 1 ,  por  Fa ra d ay) .  Estes 
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d ínamos fora m ut i l izados p a ra i l u m i nação d e  ed i fíc ios ,  e o a lemão S iemens  especi a l izo u ­
se no s e u  fa br ico e ape rfe i çoa mento ,  fazendo s u rg i r  na década de  8 0  o s  geradores. 

Mas, nas exp ress ivas pa lavras d a  pub l i ca çã o  dos Enge n h e i ros ac ima refer ida ,  
fa ltava " m u l ti p l i ca r  a l uz ,  d iv id i ndo-a ,  fracci onando-a ,  l eva ndo-a a té a o  d o m icí l i o ,  
va ntagem prat ica mente vedada  a o  a rco vo lta i co " .  S u rge, então,  a l â m pa d a  d e  
i nca ndescênc ia  c o m  fi l amento d e  ca rvão ,  p o r  i nvenção de  Ed ison ( 1 880 ) ,  q u e  cr ia  
ta mbém o s istema de  i l u m i na çã o  com l â m padas  em para l e l o  e ou tros e l e m entos 
fu n d a m enta i s  (f ios pa ra i nsta lação d oméstica , ca bos su bterrâ neos ,  contadores pa ra o 
consu mo) ,  executa n d o  a " comb i naçã o  d e  p rocessos e léctricos n u m  a m p lo  s i ste ma d e  
p ro d u çã o  e de  d istri bu i çã o  d e  e lectri ci dade " .  Em 1 8 8 1 ,  esta be lece a p ri m e i ra centra l 
e léctr i ca a vapor ,  em Nova Iorq ue ,  q u e  l h e  permit iu  avançar  com a p r ime i ra rede d e  
d istr i b u i ção .  

o passo segu in te e ra o d e  d a r  d i mensão técn ica e económ ica à e lectri c idade .  
Deste ponto d e  v ista , o tra mway e léctr ico su rg iu  com o  a p r ime i ra gra nde  a p l icação.  
A p resenta d o  e m  1 8 8 1  por  S iemens ,  só ga nhou  d i mensão comerci a l  e m  1 8 8 8 ,  com 
Sprague ,  na c idade de  R ichmond (Estad os U n i d os) ,  opera n d o  uma a u tênt ica revo l u çã o  
n o s  tra nsportes a o  su bstitu i r  a tra cçã o a n i m a l .  Segu i u -se a ut i l ização fa br i l  da  
e lectri c idade ,  com os d ína mos e os geradores a serem a p l icados às  m á q u i nas .  Mas ,  por  
essa a l tu ra ,  ca da  s istema monta d o  ut i l izava d i recta mente u m  ge rador  própr io .  Só em 
1 8 9 1  se fez tra nsporte d e  energi a ,  em F ra n kfu rt, a 1 60 kms,  com u m a  vo l tage m  d e  2 5 0 0 0  
vo l ts ,  com poucas  perdas ,  numa exper iênc ia  q u e  d ecorreu d u ra n te a Expos ição 
I n terna c iona l  d e  E lectri c idade a l i  rea l izad a ,  d e  que terá hav ido natu ra l mente ensa ios 
a n ter io res.  E ,  e m  1 8 9 7 ,  esta be leceu-se nos A l pes o p r ime i ro tra nsporte monofàs ico a 
1 1  ooo vo lts ,  dem onstra ndo  a poss i b i l i dade  de tra nsporta r economica m e n te a energia a 
l ongas d istâ nc ias com s istemas d e  corre nte a l terna e tra nsformadores,  torna ndo  possíve l  
cr i a r  gra ndes centra is  e serv i r  m u i tos consu m i dores (Ca ron ,  1 9 78 :  8 5 -89 ) .  

Assi m ,  se em 1 8 8 1 ,  por  ocas ião d a  1 Exposição I n ternac i ona l  d a  E lectri c idade  e m  
Pa r is ,  fo ra m a p resen ta d os p u b l i ca mente a l â m p a d a  de  i n ca n d escênc ia  e o tra mway 
e l éctri co, e m  1 8 9 1 ,  ou  seja  dez a nos depo is ,  p rova va-se a tra nsporta b i l i dade d a  energia a 
longa d i stâ nc ia ,  sem perdas d eseconóm icas.  Pe lo  me io ,  fi ca m m ú l ti p las  exper iênc ias ,  
d e bates.  congressos, expos i ções, num p rocesso cr iat ivo constru ído sobre coopera ções e 
r iva l i dades ,  sobre i n te resses c ientíficos e i n te resses económicos,  na med ida  e m  q u e  se 
perceb ia  esta r em jogo uma r iq ueza fu nda menta l  a o  futu ro da  h u m a n idade .  

As  d u a s  décadas  fi na i s  d o  sécu l o  X IX  são natu ra l m en te ma rcadas  pe la  ace leração 
na i n d ustr i a l ização da e lectri c idade nos pr inc ipa is  pa íses, desde a fa br icação dos 
e lementos necessá r ios à i nsta la çã o  d e  centra is e de  cr iação d e  redes e léctr icas,  bem 
como a o  desenvo lv imento d e  outras operações dependentes da  e lectr ici dade ,  com o  o 
c inema e os ra ios X, n u ma su cessão i n findáve l  de a p l i ca ções, na med ida  em q u e  
prat ica m e n te n a d a  s e  faz a té hoje  s e m  e lectr ic idade .  F o i  u m a  eta pa d e  p rogresso 
br i l h a nte no ca mpo da  c iênc ia  e da  engenhar i a ,  da  a l i a nça entre a c iênc ia  e a técn i ca ,  
entre o sa ber e o fazer,  n a  ca pac idade d e  tra nsformação d o  m u ndo ,  busca n d o  
rea l izações i n ovadoras pa ra u ti l i d a d es concretas ,  portadoras  d e  bem-esta r e de  cr iação 
d e  co n d i ções pa ra a cr iação colectiva d e  r iq u eza . 

Não  está hoJ e  ao a l ca n ce d e  todos recon hecer a i m portâ n cia  determ i n a n te d a  
energia e da  l uz  e l éctri ca , porq u e  m u i tos de  n ó s  n u nca sou bemos v i v e r  sem e l a ,  
nasc idos Já  s o b  o s igno da  " e l ectrod ependência " ,  na fe l i z  expressão d e  Má r io Mar i ano ,  
q u e ,  com a sua  exce le nte História da E/ectriodade, contr i b u i u  recentemente pa ra ens i n a r  
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d e  u ma forma a l ic ia nte o m a rav i l hoso percu rso da e lectri c idade em gera l e das  p r i nc ipa i s  
l i n has  d e  fo rça da  sua imp l a ntação em Portuga l .  Um contr i buto pedagógico fu ndamenta l ,  
porq u e ,  como d iz este a u tor ,  [ . . .  ] apesar de o seu "produto " mais vulgarizado ser 

precisamente a "luz " eléctrica, a verdade é que a electriodade aparece ainda aos olhos 

do público em aparente obscuridade. É, por um lado, a complextdade do sistema que 

partiopa dos fenómenos desencadeados pelo acto tão simples de "acender " uma 

lâmpada; e, por outro lado, a natureza "discreta " desta forma de energia, que circula nos 

fios condutores sem ruído e sem vibrações, e que durante milénios se ocultou no 

mistério da sua origem (Mar iano ,  1 2 ) .  

3 - A ELECTRICIDADE EM PORTUGAL 

Antes da  e l ectr ic i dade ,  veio o gás de  i l u m i nação ,  já  com o  p rod u to i n d ustri a l ,  
a l i menta d o  p o r  u ma rede ca n a l iza d a ,  fo rnec ida pe las  " fá b ri cas  d o  ga z " .  Prod uz ido  p o r  
d esti lação da  h u l h a ,  v e i o  su bstitu i r  as i l u m i nações de  aze ite n a s  c idades o i tocent istas ,  d e  
escassa l u m i nos idade ,  m a s  necessá r ias pa ra d iss i p a r  as  trevas d a s  ruas urbanas  cada vez 
ma i s  " per igosa s "  á med ida  que a i n d ústr ia atraia dos ca m pos ca n d i d a tos a o  opera r i ado  e 
ás cr ises económ icas  e se m u l ti p l icava a vad iagem.  o gás d e  i l u m i nação fo i u m  p rogresso 
assi na l áve l ,  " ci n co vezes super io r  á chama d o  azeite " (Mar iano : 5 1 ) . 

3 . 1  - As primeiras insta lações 

Mas a e lectr i c idade emergen te era de ta l fo rma su per ior  em todos os domín ios ,  
q u e  fora m m u itas vezes as  co m pa n h ias d e  gás ,  q u e  ti n h a m  contratos d e  exc lus ivo de 
i l u m i nação p ú b l i ca ,  quem se a p ressou a evo l u i r  pa ra a energia e léctr ica e a d ivu lga r  a 
sua  ut i l ização ,  sob pena d e  soçobrarem na vaga q u a l i tat iva q u e  a energia e léctri ca 
re p resentava .  Foi o q u e  a conteceu em L isboa , com o contrato de con cessão de 1 8 8 7  
entre a Câ m a ra e a compa n h i a  Gás d e  L isboa , a través d o  q u a l  s e  u n e m  a s  concessões d e  
gás e e lectr i c idade n u ma ú n i ca concessã o ,  que  prop ic ia  a poster ior  fusão das  d u a s  
com p a n h ias ,  su rgi ndo  as Com p a n h ias  R e u n i d a s  Gás  e E lectr ic idade ( 1 892 ) .  E a p r ime i ra 
i nsta l a çã o  de serv i ço p ú b l ico de e lectri c idade ocorre com o posto da Ave n i d a ,  serv i n d o  
a rcos vo lta i cos n o s  Resta u radores e Aven ida  da  L i berdade ,  em 1 8 8 9 ,  " a no ze ro d a  
e lectr i fi cação d o  País " .  segu ndo  Már io  Mar iano .  

Depo is ,  ou tras exper iências  ep isód icas  e " p re matura s "  s u rgi ra m co m o  a 
i l u m i nação de Braga , em 1 8 9 3 ,  a través da Sociedade de E lectri c idade d o  Norte d e  
Portuga l ,  ou  a e lectri fica çã o de  V i l a  Rea l ,  contratada  c o m  a Empresa d e  L u z  E léctr ica , em 
1 8 94 ,  a qua l  ta mbém opera va no Porto, nas trase i ras d o  Ateneu  Comerc ia l  (Mar i ano ,  1 00 -
1 0 1 ) , o loca l em q u e ,  pera n te a " centra l q u e  resfo lga va " ,  Ezeq u i e l  d e  ca m pos con fessa 
ter a d q u i r i do ,  a i nda jovem estu dante ,  o son h o  de vir a ser  enge n h e i ro (Ca m pos,  1 94 5 ) .  

E va le  a pena a i nda  d etermo-nos u m  pouco em Emí l io  B ie l ,  um fotógra fo cé l eb re ,  
q u e  fo i ta m bém u m  e m p resá r io d a  e l ectr ic idade ,  co labora n d o  c o m  a lgumas d a s  
e m p resas ac ima c itadas  e a posta n d o  na p u b l i c idade pa ra d a r  a con h ecer a expa nsã o d o  
s e u  negócio em Portuga l ,  fazendo p u b l i ca r  a n ú ncios n '  o Comércio do Porto Ilustrado, a 
pa rti r d e  1 8 9 2 ,  com l i stas das i nsta l a ções e léctr icas rea l izadas.  B ie l  e ra rep resenta nte e m  
Portuga l da  Sch u ckert & C" ,  d e  N u rem berga . o s  seus a n ú nc ios dão-nos u ma ide ia  d e  q u e  
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como penetrava a e lectr ic i d a d e  em Portuga l ,  p a rticu la rmente no  Norte, a través d a  sua 

venda d e  d ínamos ,  motores e léctricos, d e  l â m padas S iemens & Edison e a rcos vo lta i cos. 

Mas repa re-se q u e  Fez i nsta la ções em Porta l egre e Fafe ou em cha l és no Estor i l ,  cobri n d o  

u ma á rea a l a rgad a .  Na fa l ta d e  centra is  d e  p rod u ção ,  a e lectr ificação passava sempre 

pe la  i nsta lação de u m  d ínamo p rópr io ,  o q u e  e x p l i ca q u e  quase só estivesse ao a lca nce 

de Fá br icas i m porta ntes. Veja -se a l i sta a p resenta d a  em 1 895 .  

Quadro I - Emíl io Biel - Instalações eléctricas efectuadas até 1 895  

Instalações Dínamo Lâmpadas montadas 

Força em lncandes- Arco 

Nome I n d ústria Morada N" l â m padas cência volta ico 

de  1 6  v 1 0- 50  v. 1 000-2500 v 

H. Andersen Ta noa ria VN Ga ia 1 4 5  40  

H .  Andersen Moagem VN Ga ia 1 4 5  40  

C "  Taba cos F" Ta bacos 
Porto 1 1 05 40  

de Portuga l Lea ldade 

C" Taba cos F"  Ta bacos 
Porto 1 7 5  5 6  

de Portuga l Portuense 

C" Gera l  

de  Fósforos 
Fósforos Lorde lo  1 7 5  1 00 

Abr. K impe l  
N i q ue lagem e 

Porto 1 
ga lvanop lastia 

Custód io Ca rdoso N i q u e lagem e 
Porto 1 

Pere i ra & C" ga lvanop lastia 

C' c. Fe rro ca m i n h o  de  S .  Apo lón ia-
2 560  2 5 0  34  

Portuguese� Ferro Lisboa 

C" c. Fe rro ca m i n h o  de E. 
2 4 5 0  90 1 2  

Portugueses Ferro Entroncamento 

Emí l io  B ie l  & C' 
Fotogra fia e 

Porto 2 560  1 80 1 4  
fototi p ia  

Formiga i  

I rmãos 
Moagem Porto 1 7 5  76  

Fonsecas Moagem Porto 1 7 5  60 2 

Emi l io  B ie l  
L itogra fia e 

hab i tação 
Porto 1 30  1 2  2 

S i lva Cu nha  & C' Dest i lação  VN Ga ia  1 4 5  3 4  

F "  l a n i ficios d e  
La n i ficios Porta l egre 1 1 0 1 05 1 

Porta legre 

F" F iação e 
Têxti l  Fafe 

Tecidos de Fafe 
1 300 340 2 
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J. Ferre i ra Ca rp inta ria Porto 1 motor 

C" Fa br i l  Douro Estear ina Porto 1 7 5  

E m p .  D e  
Serra ção Porto 1 1 1 0 8 9  Monch i q u e  

Azevedo M e i re l es,  
La n i fíc ios Porto 1 

I rmãos 
1 50 1 49 

C" Moagens 
Moagem Porto 1 1 1 0 8 5  2 

Harmon ia 

C" F. Sa lgu e i ros Têxti l Porto 1 700 5 5 0  2 

josê F lorênc io 
Têxti l Fafe 1 2 5 0  2 3 8  

Soa res 

A n d rade 
Moagem,  

V i l l a res I rmãos 
massas, 

bolachas. 

Porto 1 7 5  5 2  

C "  da  Luz 

E léctrica 
Luz  E léctrica Porto 1 7 5  

E m p .  De L u z  
I l u m i nação 

E léctrica 
púb l i ca e V i la Real  3 2 1 00 800 1 6  

pa rti cu la r  

C "  Monte Estor i l  14 cha lés Monte Estor i l  1 20 6 

Baia & Genro Têxti l Porto 1 2 2 5  9 5  

C "  M a n u fa ctu ra 

de Arte fa ctos Ma lhas  Porto 1 1 00 3 7  1 0  

d e  Ma lha  

C" F iação 
F iação Porto 1 4 5 0  300  2 

Portuense 

C" Fabr i l  do  

Cáva do 
Pa pel  Ruães 1 1 00 1 00 

Associação 

comerc ia l  do Bolsa Porto 1 300  4 0  2 4  

Porto 

Lem b ra Ezeq u i e l  de ca m pos, um nome i ncontornável  no  m i l i tant i smo pe la  
e lectri fica ção nac iona l ,  q u e  fora m os estra ngei ros a i nsta l a r  fá br icas  d e  gás  e as  p r ime i ra s  
centra is e léctr icas a v a p o r  e m  Lisboa e Porto. Depo is ,  a lguns m u n icíp i os u rba nos 
segu i ra m  estes exemp los ,  cr ia ndo  ta mbém fá br icas d e  gás e centra is  e l éctr icas. E, aos 
poucos, a i n d ústr ia fo i a d q u i ri n d o  geradores e léctr icos, su bstitu i n d o  as  com p lexas 
tra nsm issões por  corre ias  para a p rove i tamento da  energia a vapor ,  por  motores 
i n d iv idua is .  A tracção e léctr ica nos tra nsportes u rbanos fo i ta mbém responsáve l  pe la  
d ivu lgação d o  poder  mágico da  e lectric idade ,  ca bendo a pr i mazia naciona l ã Compa n h i a  
Ca rr is  d e  Ferro d o  Porto que ,  a pa rti r da  s u a  centra l térm ica da Arrá b ida ,  p rod uzi u energia 
pa ra os e léctri cos que começa ra m a rod a r  na C idade em 1 89 5 ,  centra l su bsti tu id a ,  em 
1 9 1 5 , pela d e  Massa re los. Pouco depois ,  e ra a centra l té rmica d e  sa n tos ( 1 90 1  ) , e m  
L isboa , a fa zer o mesmo pape l .  Depo is ,  para a basteci mento p ú b l ico ,  cr iou -se n o  Porto a 
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Cen tra l do  o u ro ,  em 1 90 8 ,  pe la  a n tiga Compa n h i a  d o  Gás d o  Porto, q u e  fornec ia a C idade ,  
pa ra l e l a mente a a cçã o i dênt ica da  sociedade d e  Energia E léctr ica , a m bas m u n ic ipa l izadas  
e m  1 9 1 7 , pa ra darem or igem aos Serviços M u n ic ipa l izados de  E lectri c idade .  

A p r i m e i ra década  d o  sécu lo  XX é ,  ass i m ,  marcada pe la  i nsta lação d e  peq uenas  
centra i s  té rmicas ,  pe las  concessões d o  a p rove i ta mento d e  q uedas de  água  e por  
con cessões d e  serviços d e  i l u m i na çã o  e léctri ca em vár ias c idades ,  a tr i bu ídas  
norma l m e nte a e m p resas i n d ustri a i s  q u e  já t i n h a m  centra is p rópr ias .  Pontua l m e n te ,  a 
p rod uçã o  de e lectri c idade torna -se objectivo de fá br icas com a p roveita mentos 
h i d rá u l i cos: em Fa m a l icão ,  fo i exemp lo  d i sso a Empresa Têxt i l  E léctr ica , d e  uma sociedade  
onde  pont i ficava Na rciso Ferre i ra ,  c r i ada  em 1 90 5  com o objectivo expresso de  
" exp lo ração da  i n d ústr ia d e  fia çã o  e tece lagem de  a lgodão  e d e  e lectr ic idade ,  e 
q u a isque r  ou tros ra mos i ne re ntes " .  Esta i n ic iativa teve depo is  con ti n u i dade  com a 
a q u is içã o  da centra l do Va rosa , da Compa nh ia  H i d ro-E léctr ica do Va rosa , con cess ionada 
em 1 90 7  e construída para i l u m inação da  Régua e de  La mego, v i ndo  a ser tra nsformada ,  
desde  1 9 1 8 , pe lo  gru po e m p resa r ia l de  Na rciso Ferre i ra ,  q u e  i na ugu ra , em 1 92 5 ,  a Centra l 
do Choca l ho  e obtém a con cessã o de uma l i n h a  pa ra o Porto. Fo i  depo is  construída a 
centra l té rm ica d e  reserva em ca n i ços,  j u nto a o  Ave, cri ando-se u ma rede e léctr ica m a i s  
a m p l a  q u e ,  a l i menta n d o  as  fá br icas  d e  R i ba d 'Ave, chega a G u i ma rães ,  V i l a  Rea l e Porto, 
Ba rce los .  Pa ra le l amente ,  fo i cr iad a ,  por  i n ic ia t iva de  De l fi m  Ferre i ra ,  a H i d roe l éctri ca do 
Erma ! ,  conceb ida  pa ra um sistema de  5 centra is  no  r io Ave, p rojecto sustenta d o  a través 
d a  Compa n h ia  H i d ro-E léctri ca d e  Portuga l .  Da fusão das duas, pertencentes em gra n d e  
pa rte á mesma fa mí l i a ,  emergi u ,  em 1 94 3 ,  a C H E N O P  - Compa n h i a  H i d roeléctr ica d o  Norte 
de Portuga l ,  por i n fl uênc ia  do então m i n istro Dua rte Pacheco q u e  terá fe i to ver a De l fi m  
Ferre i ra a i m portâ n cia d e  ga n h a r  d i mensão empresa r ia l  (Alves, 1 99 7) .  

Em V i l a  Nova d e  Fama l i cão ,  fo i A Boa Reguladora, fá br ica d e  re l ógios mas 
ta m bém d e  serração ,  que tendo ada ptado  a sua máq u i na de  va por à produção e léctr ica 
obteve a concessão pa ra a i l u m i na çã o  da  V i l a ,  em 1 9 1  o.  

A energia h i d roe léctr ica era uma opção pouco a p rove i ta d a ,  face a os e l evad os 
ca p i ta i s  d e  i nsta lação e à i nex istênc ia  d e  rede e léctr ica pa ra a sua d istri bu i çã o  q u e  ter ia 
d e  ocorrer sempre a d istâ nc ias cons ideráveis .  se houve vár ias concessões na p r ime i ra 
década d o  sécu lo  XX ,  l evara m  vár ios a nos a concretiza r-se. A p ri m e i ra centra l 
h i d roeléctri ca a fu nc iona r em Portuga l foi a da Senhora do Desterro, da Empresa 
H i d roeléctr ica da  Se rra d a  Estre l a ,  i naugu rada em 1 909 .  A do Va rosa , ta mbém con ced ida  
em 1 90 7 ,  a rra n cou ta mbém e m  1 909 .  Mas a d e  L indoso, dete rm inante pa ra a região  
Norte , a pesa r de  concess ionada em 1 90 7 ,  só começou a fu nc ionar  em 1 9 2 2 ,  fornecendo  
energia para Po rto , Ga i a  e Braga ,  permiti n d o  a e lectr i fi cação d e  i n ú meras  fá br icas e 
fo rnecendo  os serviços m u n ic ipa l izados d e  gás e e lectri c idade do Porto : u m a  vez q u e  a 
Centra l do o u ro já estava obsoleta ,  e os serviços M u n ic ipa l iza d os opta ra m por se 
tornarem apenas  d i stri bu i dores, a br i ra m  concu rso p ú b l i co ,  em 1 92 0 ,  v i ndo  o forne­
c imento a ser  entregue à Un ião E léctr ica Portuguesa , d istri bu idora d a  energia d o  L i ndoso.  

3 .2  - A prol iferação de pequenas centrais 

Se a prod ução/d istribu ição de energia avançava lenta mente, os industria is  não 
pod iam espera r e p rocu ra va m a a u to-produção .  Na segu nda  e terce i ra década d o  sécu lo  
XX ,  m u lt i p l i ca m-se as ce ntra i s  d e  a u to-produção ,  que r  térmicas ,  que r  h i d roel éctr icas .  A 
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zona i n d ustr i a l  d o  Va l e  do Ave, nos conce lhos  d e  Fa m a l i cã o ,  G u i m a rães e Santo T i rso 
tornou -se exem p l a r , com m ú l ti p l as  pequenas centra is ,  a n i madas  pe los fa br ica n tes loca is ,  
que ,  às  vezes, forneci a m  para o exter ior ,  aj udando  a i l u m in a r  as  loca l i dades e m  q u e  se 
i nser ia m .  Ass i m ,  su rgem cerca d e  d uas  d ezenas d e  pequenas centra i s  q u e r  e m  a fl u e n tes 
(V ize l a ,  Pe l he) ,  quer n o  própr io Ave, numa ada ptação e a m p l iação dos pequen os açudes 
de  a ntigamente, mu i tos de les jà antes amp l iados para a insta lação de  turbinas h id rá u l icas. 

Esta s ituação não agradava aos engenhe i ros da  geração nova, entus iastas do 
p rogresso técn ico e com u rgênc ia no  cumprimento d a  sua missão, de que é exe m p l o  o 
então jovem J .  N. Ferre i ra D ias ,  q u e  escrev ia  em 1 926 :  " as n ossas centra is ,  a o  p resente ,  
são a penas uma imagem m i croscóp ica d e  gra n d es centra is  e léctr icas: duas peq uenas  
centra i s  na  Serra d a  Estre l a ,  fornecendo energia para a fá br ica d e  ca rbu reto d e  Ne las  e 
pa ra a m i na da U rge i ri ça ;  a o  norte,  a centra l d e  va rosa , p róx i m o  da Régua ,  a l i menta n d o  a 
ma rgem do Douro a té ao Porto; ma i s  pa ra noroeste, entre Porto e Braga , u m a  sér ie  d e  
pequenas  centra is  d e  i n te resse p u ra m e nte loca l  e ,  fi n a l m e n te ,  n o  A l to M i n h o  a centra l  
d o  L i ndoso,  feu d o  espa nho l  e m  terra portuguesa " (D ias ,  2"  vo l ,  1 99 8 : 5 ) .  E o desa l e n to 
começava com L indoso ,  q u e  do is  a nos a n tes v is i tara .  De u m  centra l preparada pa ra 
receber  q u a tro grupos tu rbo-a l te rnadores d e  8000  KVA cad a  u m ,  a penas ti n h a  do i s  
m ontados ,  a tra ba l ha re m  a 5 0%. E porq u ê? Porq u e  não hav ia  consu mo ,  o Porto, n a  sua  
" petu lâ nc ia i n d ustr ia l "  não consu mia  ma is  d e  1 5000  cava los ,  d a i  q u e  a energia vend ida  
por  L i ndoso fi casse a preço superio r  à d e  L isboa , a pesa r d e  esta ser  p roduz ida  a ca rvã o 
i nglês nas  Co m p a n h ias  Reu n idas .  E ra entã o  p reciso constru i r  u m  ca m i n h o  e m  p a ra le lo :  
p roduz i r  energia e fá br icas  q u e  a consu misse m ,  d u p lo  o bject ivo q u e  const itu i rá ,  n a  
verdade ,  o gra n d e  d esígn i o  po l ít ico d e  Ferre i ra D i a s .  E m  suma ,  não bastava i nsta l a r  
pequenas  ou  gra ndes centra is  q u e  ra p idamente poderi a m  fa l i r  ou  vegeta r a penas .  E ra 
p reciso cr i a r  o mercad o  da e lectr ic idade ,  p rovoca r a necess idade  de  u m  consu m o  d e  que  
as  pessoas a i nda  t i n h a m  medo ,  d e  q u e  não  conheci a m  as  v i rtu a l i dades e pa ra o q u a l  n ã o  
d ispu n h a m  d e  u tens i l age m  d o mésti ca pa ra a a p l i ca r. E ra p reciso cri a r  d e  forma 
sustenta d a  a p rod uçã o  e o consumo ,  confe r i ndo  rac iona l i d a d e  a o  s istema e a i n d ústr ia 
ser ia  o e lemento m otor d a  d i n â m i ca d a  e lectr ic idade ,  da  mesma forma que esta ser ia 
um cata l isador  i n d ustr i a l .  

Q u a n d o  se chegou a 1 92 8  e ra m  jà  re la tiva mente n u m e rosas as  centra is ,  mas  
todas  d e  pequena  potênc ia  e gra nde  pa rte de las  pa ra serviço pa rti cu l a r. 

Quadro II : Portugal - centrais e léctricas, 1 928  

Centra is N" de  centra i s  Potência i nsta lada Kw Produção em m i l hões de kwh 

H i d rá u l i cas :  

Serviço púb l ico 42 2 8 1 1 0  5 7 , 8  

Servi ço pa rticu la r  2 7 5 5 2 4  1 0 , 3  

Sub-total 6 9  33634 68, 1 

Centra i s  Térm icas: 

Servi ço púb l i co 1 1 6 6 7 1 89 1 03 , 6  

Serviço pa rticu la r  1 69 34899  4 5 , 2  

Sub-total 285 102088 148, 8  

TOTAL 354 1 35722  2 1 6,9 

Fonte: Ca m pos, 1 949 , 3 6 7-3 72 .  
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Centra is  a ma is  e produção a menos ,  d i rá Ezeq u i e l  d e  ca mpos:  d ispersão e fa lta 
de orga n ização ,  é p reciso e l i m i n a r  m u i tas  das u n i d a d es d e  pequena potênc ia  e 
concen tra r a a cção em a lgumas gra ndes un i da des ,  pa ra prod uz i r  energia a b u nda nte e 
ba rata .  

A ca ra cter ização gera l da  s i tuação faz-se em poucas  pa l avras.  D u ra n te m u i to 
tempo ,  a p rod uçã o  d e  energia e léctr ica em Portuga l faz ia -se sobretud o  à custa d e  ca rvão 
ou d e  outros com bustíve is  estra nge i ros. A m i crop rod u çã o  e a d ispersão exp l i ca m  a 
ca restia da energia (os custos d e  i nsta laçã o  e ra m  e l evados ao tr i p lo  d o  n ecessá r io  p a ra 
os níveis d e  p rod u ção) ,  a i nsu fic iênc ia  d e  produção i m ped ia  a i nsta lação d e  i n d ú str ias d e  
base q u e  ex ige m  e lectr i c idade em gra nde  q u a nt idade e ba ra ta .  E ra m  de  ca p i ta l  
estra nge i ro a s  centra is  ma is  prod utivas ,  q u e  forneci a m  a s  c idades d e  L isboa e Porto (as 
térm icas  d e  Sa ntos e d o  Tej o ,  e a h ídr ica d e  L i ndoso) ,  o que d iz ia  m u i to e m  tempos de 
nac iona l i smo .  Prod uz ia -se energia d efic iente ,  isto é ,  sem correspondência  com a s  rea is  
necess idades e sem ga ra nt ias d e  conti n u idade ,  po is  era m  frequentes as  q u e b ra s  e 
restri ções no consu-mo e m  te m pos d e  estiage m ,  com graves p rej u ízos na i n d ústr ia 
(Ca m pos,  1 949 :  3 6 7 - 3 72 ) .  

3 .  3 - A defesa de uma rede eléctrica nacional 

As l i n has  devem m u l ti p l icar-se ,  a s  centra is  sucederem-se ,  d i rá Ferre i ra D ias ,  q u e  
p rod uz a m a i s  conseq u ente teor ia da  e lectr i fi caçã o  e a o  serv iço d a  q u a l  e d o  Esta d o  
N o v o  coloca o s e u  ta l ento e m  m ú lt i p l os l uga res d e  a d m i n i straçã o l i ga d os d i recta ou  
i n d i recta mente à e lectr if icação (ve r  b iogra fia por  J .M .  B ra n d ã o  d e  Br i to ,  em D ias ,  1 998 ) .  

No  1 "  Congresso Nac iona l d e  Enge n h a ri a ,  em 1 93 1 ,  Ferre i ra D ias  expõe u m a  tese 
sobre a " Rede E léctri ca Nac iona l "  q u e  va i envo lver  gerações. I m porta , ass i m ,  re leva r as 
suas  co nc lusões (ver ca ixa ) ,  pa ra entendermos os a va n ços e recuos n o  seu p rocesso d e  
i m p lementação ,  po is  tra ta -se d e  u m  conj u nto d e  reflexões q u e  i m p l i ca m  opções po l ít icas 
de fu ndo ,  nomea d a mente uma elevada i n tervenção d o  Esta d o ,  contra a q u a l  se 
l eva nta m  in te resses pr iva d os ,  num tenso j ogo d e  bastidores típ ico dos m ea n d ros de 
a cção po l ít ica d o  Esta d o  Novo. 
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Conc l usões i nte rméd ias e fi na i s  d e  J .  N. Ferre i ra D ias  j r. na com u n i cação " Rede 
E léctr ica Nac iona l ,  a o  1 "  Congresso Nac iona l d e  Engenhar i a ,  1 9 3 1  
[ . . .  ] 
t. Nos centros consumidores de energia em que a necessidade desta é um 

facto e não uma hipótese, a distribuição de electricidade pode ser uma indústria 

com condições de vida. 

r . . .  J 
2. Nas regiões de consumo escasso a distribuição da energia eléctrica não é 

uma necessidade mas uma obra de fomento, é mais um meio para criar 

actividade do que uma forma de servir actividades já criadas; é um encargo de 

escassas receitas directas, que visa ao aumento da riqueza pública e que é, 

logicamente, uma função do Estado. 

[ . . .  ] 
3. Em Portugal não há a necessidade instante de energia eléctrica para 

alimentar actividades já criadas e ainda não servidas. Aparte Lisboa e Porto, há 

um mercado débil, em grande parte quase virgem, com fraquíssimas densidades 

de consumo. A electrificação de Portugal não se destina a servir mercados; 

destina-se a criá-los. 
r . . .  J 
4. A electrificação total do território português em condições proveitosas não 

é viá vel sem a intervenção do orçamento do Estado. Abandonada á iniciativa 

pamcular, essa obra seria muito lenta e com tarifas incomportá veis para as 

condições do trabalho português. 

[ . . .  ] 
5. o estabelecimento de uma central não influi na curva do consumo: é este 

que determina aquele. A concorrência entre redes usada por sistema é in viá vel e 

antinacional Impõe-se o alargamento das linhas e a sucessão condicionada dos 

grandes produtores ao ritmo do consumo. 

r . . .  J 

23 

6. A intervenção do Estado nos organismos de produção deve lirmtar-se ao 

incitamento pela tao/idade de crédito, e só quando for preciso; mas sempre se 

1mporá àqueles a obrigação de alimentar sem restrições as linhas de fomento. 

[ . . .  ] 
7. A intervenção do Estado na construção e exploração das linhas deve ser 

activa e unitána, reservando aos organismos locais o papel de distribuidores sob 

a sua fiscalização e assistência. 

[ . . .  ] 
Resumo das conclusões: 

A ceite a utilidade da Rede Eléctrica Nacional como obra de fomento, cumpre ao 

Estado: 

t�  Construir e explorar as linhas; 

2" Incitar e condicionar a construção de centrais; 

3� Incitar e condicionar as distribuições locais. 
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N u ma p ri m e i ra fase ,  a p reocupação d o  Estad o  no sector e léctr ico ti nha  s ido  
c l a ramente de  natu reza po l i ci a l ,  ou sej a ,  v isava a ca u te l a r  p rob lemas d e  segu ra nça e 
eventua i s  prob lemas d e  i n te rferênc ia  nas l i n has  te legrá ficas, esta ndo  essa fisca l ização 
entregu e á Ad m i n istraçã o  Gera l  dos Corre ios e Te légrafos, serviços que dera m ,  por 
exemp lo ,  os p r ime i ros pa receres ofic ia i s  q u a n d o  se i nsta l a ra m  as  redes pa ra a v iação 
e léctr ica em Portuga l ( 1 895 ) .  Na fa l ta d e  regu lamenta çã o  naci o n a l ,  pa ra a passagem de 
l i cenças  d e  i nsta la ções recorr ia-se norma l mente ao regu l amento a lemão para correntes 
fortes. 

Só em 1 9 1 2  (30 de Deze m b ro) se p u b l icou um regu lamento com normas p a ra 
i nsta lações ,  taxas ,  pena l i dades ,  responsa b i l i dades por danos ,  ensa ios ,  to le râ nc ias d e  
med idas .  

Em 1 9 1 9 , s u rg iu  a chamada Lei das águas, d e  1 o de  Ma io ,  re la tiva a o  a p rove i ta ­
mento d e  energia h i d rá u l ica e ,  pa rti cu la rmente ,  d a  energia e l éctr ica , regu l a m e nta ndo  
a penas concessões i so l adas ,  sem p reocu pações de  gestã o g loba l .  o resu l ta d o  fo i " a  
ex istê n cia d e  i n ú meros con cess ioná r ios e m  s ituação d e  peq uenos monopó l ios ,  m u i tos 
d e l es sem cond i ções de  rend i b i l i dade ,  o q u e  leva rá décadas a corr igi r "  (Ma r ia no ,  1 1 3 ) .  

E ,  em 20. 1 0. 1 926 ,  publ icou-se através do decreto 1 2559 ,  a Lei dos aproveiramencos 

hidráulicos, q u e  expr ime p reocu pação em p roteger e p romover os a p rove i ta m e n tos já  
i nsta l a d os ,  prop ic i ando  a sua expa nsão ou a i nsta lação d e  novos, com o obj ectivo de 
restri ng i r  a i m porta çã o de  ca rvã o a o  mín i m o  i n d ispensáve l ,  tão pena l izador  q u e  e ra p a ra 
a ba la n ça comercia l ,  q u a n d o  hav ia  recu rsos h i d rá u l i cos não a p roveita dos. A fi n a l i d a d e  
e ra ,  ass i m ,  esti m u l a r  a p roduçã o  d e  energia ba rata , como co n d i çã o  d e  base p a ra o 
fl oresc imento económico ,  e norm a l iza r o seu p rocesso d e  produção ,  tra nsporte e 
d istri b u i ção ,  pondo fi m à d ivers idade de s i tuações. Esta l e i  defi ne  pe la  p r ime i ra vez o 
co nce ito d e  rede eléarica nacional, " o  conj u nto das  l i n has de tra nsporte d e  energia n o  
Pais q u e  seja objecto d e  co mérc io e m  espécie " ,  q u e  passa m a s e r  consid e radas  d e  
u ti l i dade  púb l ica pa ra efei tos d e  construção e exp loração ,  torn a n d o-se o bjecto d e  
concessã o .  A l e i  conté m  a i n d a  outras d ispos ições re lat ivas a con cessões, l i m ites d e  
tensões e ou tros aspectos técn icos, a l é m  d e  cr i a r  u m  F u n d o  Especi a l  d e  E l ectr i fi ca çã o 
p a ra a po ia r  o seu desenvo lv imento. Segue-se vár ia  leg is laçã o  comp lementa r , cr ia n do-se 
e m  1 9 2 7 ,  o Conse l h o  Su per ior  d e  E lectr ic idade .  No  ano segu i nte ,  esta be lece-se u m  
mode lo-t ipo d e  ca dern o  d e  enca rgos e novas regras pa ra concessões (Vasconce l os ,  
1 94 9 : 3 8 9 - 3 9 1 ) . 

Esta leg is lação assu m i u  u m  efe i to estruturante pa ra o s istema e léctr ico nac iona l ,  
esta be lecend o-se ,  nomeada mente ,  a m u n ic ipa l ização pa ra a peq uena d istr i bu ição e m  
ba ixa  tensão e a p r iva tização pa ra a produçã o  e gra n d e  d istri b u i çã o  (a l ta e méd ia  
tensão) ,  bem com o  pr incíp ios para a formaçã o  d e  s istemas e léctr icos d e  base  regiona l .  
N este contexto ,  s u b l i n he-se a i nda o convén io  Luso -Espa n h o l  d e  1 9 2 7  q u e  esta be lece a 
regras pa ra o a p rove i ta mento do des ignado Douro Internacional. 

Ferre i ra D ias ,  ma is  ta rde ,  rad i cava na l e i  d os a p roveita mentos h i d rá u l i cos o berço 
da e lectr i ficação ,  pois esta a p resentava um p l ano ,  a i n d a  que  vago, de centra l ização e d e  
ha rmon ização ,  co ns iderando-a como o d i p loma onde p e l a  p r ime i ra vez a q u estã o fora 
tratado como " problema naciona l "  e ,  sobretudo, porque através dela se criou a Repartição dos 
serv iços E léctr i cos (a pa rti r d e  1 93 6 ,  j u nta d e  E lectr if icaçã o  Nac iona l ,  por  sua vez ext i nta 
e m  1 944  e su bsti tuída pe la  D i recção Gera l  d os Serv iços E léctri cos) . n u ma con ti n u idade  
q u e  tra nsmit iu  aos  sucessivos fu nc ioná r ios "o  fogo sagra d o  d e  u m  novo eva nge l ho " ,  
vertebra ndo  u m a  po l ít ica d e  e lectr i fi ca çã o  portuguesa (Ferre i ra D ias ,  1 99 8 ,  2 "  vo l :  4 ) .  

3 5 4  



COOPERA TIVISMO E ELECTRIFICA ÇÃO RURAL 

No ca mpo do fo mento da e lectr i fi ca çã o  por  pa rte do governo da D i ta d u ra 
Nac iona l ,  chega a haver concu rso para a lgumas concessões i m porta ntes: a do r io Zêzere ,  
com ba rrage m a constru i r  pe la  zona do caste lo  d o  Bode ,  entregu e à Co mpa n h ia Nac ion a l  
d e  V iaçã o  e E l ectri c idade em 1 93 0  e a n u lada  em 1 93 7 ,  uma  vez q u e  esta compa n h ia se 
recusava a i n i c ia r as  obras sem esta r defi n i d a  su per iormente a red e d e  tra nsporte d e  
energia , a q u e  o contrato a su bord i nava em termos futu ros, de i xando ca d uca r o p razo d e  
construção; a d o  Cà vado -Ra bagão ,  conced ida  à Compa n h i a  d a s  Quedas d e  Água d o  
Norte de  Portu ga l ,  q u e  teve fi m i dênti co; bem c o m o  s e  a b r iu  concu rso em 1 93 1  pa ra o 
p r ime i ro e m p reend imento no Douro Nac iona l ,  ta m bém sem sucesso. 

Ou sej a ,  o pr ime i ro fô lego e lectr if icador  da  então D i ta d u ra Nac iona l soçobro u ,  
cont i nuando  a m u lt ip l i ca rem-se as  pequenas i n i ci a tivas de  p rivados ,  q uase sem p re 
asse ntes em pequenas centra is  térm icas e a lgumas h i d roe léctr icas.  E, a pesa r d e ,  e m  
1 9 3 4 ,  no Congresso da  Un i ão  Nac iona l se a p rova rem pa lavras como as  q u e  se segu e m ,  a 
pa ra l i s ia  gove rna menta l  fo i com p l eta d u ra n te ma is  uma década ,  no domín io  energético:  

A eficiência da política rural depende em grande parte da 

electrificação. Por isso cumpre ao Estado promover a produção de 

electriodade em larga escala, bem como o respectivo transporte, e 

assegurar, pela promulgação de fórmulas práticas, a sua distribuição a 

todas as freguesias, mas em condições tanfárias que iniludivelmente 

garantam o nível de v1da do povo e sejam compatíveis com trabalhos de 

rega e enxugo e fomentem as actividades nacionais, o que não seria 

possível com os preços actualmente correntes da energ1á eléctrica em 

Portugal. (cit. in Diário das Sessões, n� 92:534) 

Reco n h ecendo  esta i nacçã o da D i ta d u ra/Estado  Novo, o deputa d o  Me lo  Machado ,  
em 1 94 4 ,  pera nte a i nca pac idade d e  ava n ça r  pa ra os gra ndes e m p ree n d i mentos 
h i d roe léctr icos, s u b l i n hava as cu l pas  da  s1tuação política nesta q u estã o ,  a ponta n d o  q u e  
se de i xa ra m  " passa r n a d a  menos d e  d ezoito a nos s e m  termos reso lv ido u m  d os 
prob lemas no q u a l  se dev ia te r fi xado o o l h a r  d os governos ,  e fo i ass i m q u e  v iemos d e  
uma gue rra à ou tra encontra n d o-se o Pa ís q uase n a s  mesmas co n d i ções e m  q u e  a 
ú l tima  gue rra o ti nha  de ixa d o "  (D iá r io  das Sessões, 1 5 . 1 1 . 1 944 :  548 ) .  

Apesa r de  tudo ,  desde 1 9 3 6 ,  com a cr iação d a  j u n ta de  E lectr i fi ca çã o  Nac iona l ,  a 
q u e  pres i d i u  o eng" Ferre i ra D ias ,  o rga n ismo enca rrega do de propor med idas  e d i p lomas 
re lat i vos a o  sector, q u e  começou uma a cçã o ma is  i n terventora do Estado .  su rge m entã o  
novas regu lamenta ções de  l i cenças  pa ra i nsta l a ções e léctr icas ,  n o v o  ord e n a m ento 
bu rocrá t ico,  atri bu i -se a o  m i n i stro das Obras Púb l i cas  d i re i tos de  i n te rferênc ia nas  
con cessões m u n ic ipa is ,  o d i re i to d e  d ispensa d e  concu rso p ú b l ico em certas con cessões, 
a a p rovação p révia das ta r i fas .  

A q u estã o da  e lectri c idade não podia res u m i r-se i ndefi n i d a mente a uma q u estã o 
a d m i n istra tiva , sobretudo à med ida  q u e  outros pa íses se i a m  desenvo lvendo a ve lo ­
c idades vertigi nosas e Portuga l se d ista nc iava ,  se a trasava , i n ca paz d e  d iger i r  as  eternas 
po lém icas  fi n i ssecu la res sobre a voca ção agríco la  ou i n d ustri a l  da  nação (Mendes ,  1 994 ) .  
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3.4 - A polémica das ta rifas 

um dos aspectos ma is  d iscut idos fo i a i n terferênc ia da  j u nta de  E lectr i fi ca ção 
Nac iona l na chamada po l itica das ta r i fas  degressivas.  Como o própr io Ferre i ra Dias conta ,  
fo i n o  Congresso d a  UN IPEDE  (Un i ão  I n ternaciona l  d os Produtores e D i str i bu i do res d e  
Energia E léctrica) d e  1 93 4  q u e  se d iscut i ra m vár ias s i tuações d e  ta r i fas  d egress ivas e s e  
consagrou o pr i ncip i o  d estas ta r i fas q u e  v i nham sendo a p l i cadas  na Eu ropa , o q u e ,  pa ra 
Ferre i ra D ias ,  fo i a " nota ma is  sensac iona l "  do Congresso. Dado q u e  até entã o  a D i recçã o 
dos Serv iços E léctri cos, no ca mpo ta r i fá rio ,  se l i m i tava a i n te rv i r  na a l ta tensão com do i s  
pa râ metros - ut i l ização e factor d e  potênc ia  - uma  das  p r ime i ras  ta refas  da j u n ta d e  
E lectr if icação va i s e r  a d e  tenta r i m p lementa r as  ta r i fas degress ivas na ba i xa tensão ,  para 
u l tra passa r o h á b i to do preço fi xo por kwh . Com efeito, o padrã o  entã o  vigente no 
ta r i fá rio  d e  ba ixa  tensão era d e  2 $ 5 0/kwh para consumo e m  i l u m i nação e d e  1 $ 5 0  para 
ou tros usos. com as ta r i fas  d egressivas comb i nava m -se ta r i fas  para d iversos t ipos d e  uso 
(domésticos. i n d ustri a i s .  agríco las ,  comercia i s ,  p u b l i c idade ,  aquec imento ,  etc) , com três 
esca lões em cada t ipo ,  isto é ,  o a u mento de  consumo permitia  sa l ta r  sucessiva mente 
para p reços ma is  ba ratos d e  energia .  Era m  ta r i fas  q u e  esti m u lavam o cons u m o  e a 
genera l ização da e lectri c idade a vár ios fi ns ,  enqua nto a ta r i fa f ixa pena l izava o 
consu midor  menos ousado.  As Com p a n h ias  Reun idas  d e  Gás  e E lectric i dade  fora m o 
p r ime i ro produtor/d istri bu i do r  a a p l i ca r  este t ipo d e  ta r i fas  em 1 9 3 7 ,  suspenso depo is  
d u ra nte a G u erra ,  dado o e levado custo q u e  o carvão at i ngia (a Centra l Tej o  era térm ica ) ,  
o q u e  a conse l hava poupança energética . E ,  então ,  " pe lo  l ado  of ici a l  a p roveita ra m -se 
todos os ca dernos d e  enca rgos d e  novas concessões ou s imp les aj usta mentos d e  ta r i fas  
pa ra i m por obed iência aos novos pr i ncíp ios " ,  d iz -nos o a n tigo d i rector d a  j u nta de  
E lectri fi ca çã o Nac iona l .  Sob mod a l i dades d i ferentes, a títu lo  exper i menta l ,  as  ta r i fas  
d egress ivas fora m sendo sucessiva mente a p l i cadas  em vár ios  conce l h os d o  Su l ,  e 
fi n a l mente ,  no Porto, em 1 9 3 9 ,  a q u e  outros se segu i ra m .  

Se na ma ior ia d os casos, o sa l to no consumo não se ver i ficou , dado  ter-se 
i m p l ementado em zonas po bres e não haver cola boração i n teressa da d os d istri b u i dores,  
o contrá r io Já  se passou n o  Porto. Pe lo  novo contrato d e  1 93 9 ,  a Câ mara d o  Porto obteve 
forneci mento d e  energia com uma red u çã o  d e  40% para os n íve is  a n ter iores,  a través da 
i n te rferênc ia  da  j u nta d e  E lectr if icação j unto das empresas, o que na a l tu ra representa va 
u m a  poupa nça d e  cerca d e  4000  contos a n u a is ,  com a con d i çã o  da a p l i cação d e  u m  
n ovo q u a d ro d e  ta r i fas d egress ivas ,  q u e  a m p l iou  enormemente o consu mo d o  Porto ( 2 6  
vezes, entre 1 9 3 9  e 1 9 5 1 ) , sobretud o  pe lo  gra n d e  i ncremento na ta r i fa domést ica :  " o  
p reço méd io  d e  venda d a  energia n a  rede d estes serviços, q u e  a n d a ra à roda d e  1 $ 4 0  
a n tes d e  1 9 3 9 ,  ca i u  nesse para 1 $ 1 5  e v e i o  em lento d ecrésc imo a t é  $ 5 6  em 1 9 5 0 " .  
As ta r i fas  d egress ivas .  p rova d o  seu efe i to n o  Porto, v iera m  a espa l h a r-se por tod o  o Pais. 
Leva ntou -se depois um m u rmúr io  sobre as  ta r i fas  do Porto porq ue ,  entreta n to ,  veio a 
i n flação com a segu nda guerra e os Serviços M u n ic ipa l izados não ousaram fazer o dev ido  
e regu l a r  aj usta me nto,  cr i and o-se s i tuações ca r icatas de ,  e m  certos casos, as  com p a n h ias  
fornecedoras  tere m de  vender  a energia aos serviços portu enses a va lor  ma i s  ba ixo  d o  
q u e  o s e u  p reço de  custo, c o m  a q ue las  empresas a desforra rem-se sobre o s  
forneci mentos a ou tros conce l hos ,  de  ta l forma q u e  s e  chegou a d izer " em matér ia d e  
e l ectri c idade ,  o conce l h o  d o  Porto v ive à custa d o s  outros con ce l h os d o  Norte " ,  aspecto 
este q u e  já  não t inha  a ver com o mode lo -padrã o  das ta r i fas  d egressivas .  
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Note-se q u e  pe la  l e i  2002  fo i cri ada  u m a  com issão revisora d e  ta r i fas ,  q u e  
deveri a m  s e r  exp ressas em moeda corren te ,  a ca ba n d o  o regi me ,  q u e  v igorava depo is  d a  
1 "  guerra ,  d a s  ta r ifas em ou ro, solução encontrada para o e levado surro i n flac ionár io que  
então se  vivia .  

"Estão a espalhar-se pelo País as tantas degressivas da electricidade, umas 

melhores que outras, mas, enfim, tantas que permitem aumentar o consumo doméstico. 

Quer dizer que aquele exemplo que houve no Porto e nalgumas terras do País, exemplo 

de aplicação de material electrodoméstico em larga escala, começou por se estender a 

todo o País incluindo Lisboa. Parece portanto que seria oportuno começar a pensar numa 

indústria a sério de material electrodoméstico ", d iz ia Ferre i ra D ias ,  em 1 9 5 2 ,  n u m a  
conferênc ia  no  1ST (Ferre i ra D ias ,  2"  vo l . ,  1 998 :  1 5 5 ) ,  ta nto ma i s  q u e  e m  1 9 5 1  se a p l icou e m  
L isboa novo ta r i fá r i o  neste sent ido .  

ou  seja ,  fo i m u iro pe la  a dopção das  ta r i fas d egress ivas que se cr iou um merca d o  
d a  energia e léctr ica em Portuga l ,  á seme lha nça d o  q u e  a conteceu noutros pa íses 
e u ropeus .  À medida que as populações percebiam o seu a lcance, mult ip l icavam-se os 
consu midores, sobretudo os do me io  u rba n os ,  aos qua i s  era ma is  a cessíve l  a ofe rta d e  
e lectrodomés-t i cos. Ta l ta r i fá rio  era po lém ico pa ra o s  p rod u tores e d istr i bu i do res na  
med ida  em q u e  a a ctiv i dade  e lectri f icadora de i xava d e  ser a penas u ma mera q u estã o de 
merca d o  pa ra ser u m  fenómeno económico e po l ít ico de  base ,  u m  serviço p ú b l i co 
contro lado ,  fisca l iza d o  e i n rervencionado pe lo  Estado .  Este m ostrava ass im o seu d esígn i o  
d e  l eva r a luz  e léctr ica a toda a geme. porq u e  ta mbém h a v i a  ta r i fa s  para pobres, m a s  
sobretud o  o l hava pa ra o s  q u e  gastassem m a i s ,  favorecen do-os e m  termos d e  p reço á 
med ida  q u e  sub ia  o nível d e  consumo.  Esta so l u çã o  só fo i gra d u a l mente a p l i ca d a ,  á 
med ida  q u e  cad ucava m os contratos e o Estad o  não a u tor iza va novas concessões sem 
obedecerem a o  n ovo padrão .  

3 .  5 - A lei da electrificação ( le i  nº 2002) 

Nos a n os q u a renta ,  a q uestã o da  e lectri c idade de ixa d e  ser a penas a fa ísca d e  
p u b l i cistas i l u m i na d os q u e  te i mosa mente i ns isti a m  na r i queza da h u lha  bra n ca 
portuguesa . mas não era m  ouv idos por u ma i n ic iat iva pr ivada  sem fô l ego nem pe lo  
gove rno,  pa ra entra r em força , d u ra nte a 2 "  guerra mund ia l ,  no  ca mpo d os debates e 
d ecisões po l í t icas ,  assusta n d o  u ns, ga lva n i za n d o  outros para a a cção.  os própr ios 
i n d i cadores d e  consumo se torn a m  u m  termómetro do n osso a traso eco n ó m i co.  A 
ca p i tação nac iona l de 60 kwh contrastava com os 1 5 0 de Espa n h a ,  os 3 0 0  da E u ropa 
centra l ou o m i l h a r  da  su íça ou Noru ega : pera n te estes n ú me ros " fa remos u m a  i de i a  
exa cta não só d o  nosso estad o  d e  ca rênc ia mas d o  nosso a traso ,  porq u e  o consumo de 

electricidade significa trabalho, riqueza e conforto" ,  s u b l i n hava o ex- m i n istro 
desenvo lv imentista Rafa e l  D u q u e  na Assemb le i a  Naciona l ,  convocad a  p a ra sessã o 
extraord i n á r ia  por  u rgente necess idade  p ú b l i ca para debater estas q u estões e as  
proposta s do gove rno pa ra l hes d a r  resposta , ass inadas  por cur ios idade  a i nda  por  Rafa e l  
D u q u e  c o m o  m i n i stro da  tu te l a ,  entreta nto agora a penas com o  dep uta d o  no debate 
(D i á r io  das  Sessões, 1 0 . 1 1 . 1 944) .  

É p reciso s u b l i n h a r  que o mér i ro d este de bate se deveu fu nda menta l mente ao 
engJ Ferre i ra D ias ,  chamado a o  governo como Su b-secretá r io d o  Comérc io e I n d ústr ia ,  
persisten te e com bativo na sua " l i n h a  de  rumo " ,  e fo i despo leta d o  com a a p rese ma çã o 
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à Asse m b le ia  Naciona l  de  u m  docu mento i n t itu l ado  " Notas sobre o prob lema 
h i d roe léctr ico " .  

Este docu menw procu ra u l tra passa r o d i l ema d e  nação r ica versus nação pobre ,  
a n tes ava l i ado  sobre a ex istênc ia  ou não de  recu rsos m i nera is ,  pa ra mostra r q u e  os 
jaz igos de  carvão e ferro jà não m a rcava m a r iqueza das  na ções, a qua l  asse nta va 
sobretu d o  na ra ciona l i dade  com q u e  se a p roveita va a activ idade h u ma n a  d ivers if ica d a :  
" começou p rat ica mente a era da e l ectr ici dade ,  e d e  ta l m o d o  esta forma de  e n e rgia 
exerce hoje  a sua i n fl uênc ia  que a té ,  nas i ndústr ias pesa das e e m  outras seme l h a n tes ,  a 
p rox i m i d a d e  de jaz igos ca rbonife ros e de m i nér ios de ferro pode ser fa ctor secu nd á ri o " 
(D i á r io das sessões, 29 . 3 . 1 944 :  340 ) .  Ev idenc iada a importâ nc ia da energia e léctri ca , o 
e lemento fu nda menta l  passava a ser o cusw da u n idade energi a ,  com repercussão sobre 
wdos os cusws dos prod uws consu m i dos. E ,  dada  a possi b i l i d a d e  de  tra nsm issã o da  
e n e rgia a longas d i stâ ncia , cr iava-se uma enorme e last ic i dade nas possi b i l i dades d e  
desenvo lv imento regi o n a l ,  da í  o s  pa íses p rogress ivos s e  cobr i rem d e  uma " ma l ha 
i n tr i ncada de ca bos e fios " ,  a rede de d istri bu i çã o  e léctr ica .  o ra Portuga l d i spunha  d e  
consi de ráve is  potenc ia l i dades h i d roe léctr icas ,  mesmo quando  com p a rado  c o m  ou tros 
pa íses e u ropeus ,  o q u e  contrastava com a escassez da p rod uçã o  de  energia em gera l e 
p a rt icu la rmente da h i d roe léctr ica , a q u a l  poder ia  p roduz i r-se a preços re la tiva mente 
ba i xos e, o q u e  e ra i m porta n te ,  sem necess idade  d e  saída d e  d iv isas ,  enqua nto a térm ica 
recorr ia a com bustíve is  (ca rvã o ou ó leo) estra nge i ro .  Escritas, provocadora mente ,  n u m  
mode lo  i n te rrogat ivo ,  a s  notas leva n tava m q u estões cruc ia is ,  com o  a da  a rt icu lação 
entre prod uçã o  e d istri bu i ção :  

De verá o produwr de electricidade dismbuir a energia? ou ha verá 

maiores vantagens na separação das empresas que produzem das que 

dismbuem? Qual é mais económico para o País: o trabalho de muitas 

empresas, cada uma a explorar a sua queda de água, ou um pequeno 

grupo de quedas de água, ou ainda a constituição de fortes organismos 

que tenham a seu cargo, por exemplo, o aproveitamenw de bacias 

hidrográficas completas e assumam por esse motivo o carácter que as 

aproxima do desempenho de uma função pública? ou então ali1da se 

pode acrescentar· De ve a produção de energia hidroeléctrica estar a cargo 

do Estado, exactamente como a rede de estradas, os correios e telégrafos 

e outras actividades fundamentais? As hipóteses são, por consequência, 

extremas: ou completa liberdade na produção, ou fortes organismos 

encarregados da exploração integral de bacias hidrográficas completas ou, 

pura e simplesmente, a interferência directa do Estado por intermédio de 

um organismo autónomo ou semi-aucónomo? 

Ferre i ra D ias  l ançava ,  desta forma , um deba te q u e  chega aos d ias  de hoje ,  e p a ra 
o q u a l  e n u nc iava a d iversi dade  de mode los a p l icados nos pr inc ipa i s  pa íses estra ngei ros, 
d a  Ing late rra , a os Esta dos U n i d os,  ao  Ca nadá .  E conc lu ía pela necess idade  de u m a  
tra nsformação ra d i ca l d o  panora ma ex istente:  " q ua n to à p rodução ,  no  aspecto 
económ ico e po l ít ico; q u a nto ao tra nsporte, no sent ido de coordena r  todos os s istemas e 
constru i r  n ovos; q ua n to à d istri b u i ção ,  no sent ido d e  reduz i r  ao mín imo a i ne fic iênc ia  
agora n ota da e esta be lecer ta r i fas  que permitam o a l a rga mento d o  seu consu m o " .  Mas 
a ntes d e  tudo e ra p reciso esta be l ecer uma ordem c la ra para a corrente e léctr ica , i sw é ,  
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defi n i r  uma rede e léctri ca , a rt icu la ndo-a no seus três s istemas :  o p r imá r io ,  formad o  pe las  
l i n has de  a l ta te nsào;  o secu n d á r io ,  q u e  u n e  o pr imá r io a os centros d e  consumo;  e a rede 
d e  d i stri b u i çào  loca l .  Ferre i ra D ias  considerava os do is  pr i me i ros como a base da  red e  
e léctri ca , a cujo con h ec imento s e  dever ia su bord i n a r  a po l ít ica d os a p roveitamentos 
h i d roe léctr icos, na med ida  em que d eve p rever o p resente e o futuro ,  l i ga r os p r i nc ipa i s  
cen tros prod utores com os pr inc ipa i s  centros consu m idores, n u ma ra m i fi caçào q u e  dev ia  
un i r  os  s i ste mas h i d rográ fi cos com ma io r  potenc ia l  d e  energia e as loca l i dades d e  ma io r  
cons u m o  i n d ustr i a l  e doméstico. Ass i m ,  sendo a rede  e léctr ica u m a  " espéc ie d e  mono­
pó l i o " ,  a q u e m  co m pet i rá a sua propr iedade e gestà o ,  bem como o seu fi na nc ia mento?  

Nào se j u lgue que ,  a pesa r de  se governa r em s iste ma d e  d i ta d u ra 
i nsti tuc i ona l izada ,  as d ecisões fo ra m tomadas a d i re i to .  V ie ra m  a po ios e crít icas d o  
i n te r ior  d o  regi me ,  confronta n d o  ide ias  po l ít icas e i n te resses económ icos contra d i tór ios .  
Os p rod utores de  e l ectr ic idade ,  i m p l i ci tamente v isados em tod o  o d e bate ,  ta m bé m  
expendera m  as  s u a s  razões, através da  respectiva secçào da  Associaçào I nd ustr i a l  
Portuguesa.  A s u a  a rgu me ntaçào baseava -se na i d e i a  d e  q u e  h a v i a  u m a  potênc ia  
d i spon ível  de  44820  kw, ou  sej a ,  a correspondente a ce rca de  35% da e n e rgia tota l 
produz ida em 1 94 2 ,  que ,  se a fl u ísse a u ma red e  com u m ,  permit i r i a  aguenta r  os 
acrésci mos de consumo d u ra n te o i to a nos, à méd ia  a n u a l  d os a nos a n ter iores, ou sej a ,  
pa ra a Associaçào ,  os s istemas ex istentes a i nda  nào se encontrava m satu ra d os .  
Cons id e rava entà o  o a po io  a o  governo no aproveita mento h ídr ico pa ra au menta r  a produçào 
de energia ,  mas  as novas i nsta lações deveri a m  esta r " p rontas a entra r  e m  serviço q u a n d o  
a s  a ctua i s  at ing i rem a satu ra çà o " .  Cons ide rava m e s m o  h a v e r  u ma b o a  red e de  l igaçà o ,  
por  i n i ci a tiva a nter ior  das  e m p resas, que se estend i a  d o  L i ndoso à Centra l da  ca chofa rra , 
e m  Setú ba l ,  e q u e ,  a pesa r d e  a lgumas pa ragens no forneci mento ,  a s i tuaça o  e ra super io r  
à d a  Espa nha  q u e  a p l i ca va na a l tu ra u m  " r igoroso regi me de  restr ições d e  consu m o " 
(mas nào se refer i am obv iamente à d i ferença d e  ca p i ta çà o  nos cons u m os entre os do i s  
pa íses ! ) .  E no ca mpo das concessões, cada  empresa estava co n d ic ionada  
contra tua l mente à natu reza da  corrente na sua p rod u çào ,  na  tensào ,  na  freq uênc ia ,  na  
zona d e  d i stri b u i çào ,  tudo em pe rfe i ta ordem ,  " na o há nada a mod i fi ca r  o u  a l i m i ta r " . 
Repugnava - l h e ,  assi m ,  a eventu a l  i n terferênc ia do Esta do ( " doutr i na  con d enáve l  e 
con trá r ia a os super iores i n teresses da Naçà o " ,  i nvoca nd o-se o a rt igo 6 do Estatuto d o  
Tra ba l h o  Naciona l )  na r e d e  d e  l igação ou no repa rtid o r  de  ca rgas ,  na fi xação e revisão das  
ta r i fas ,  e m u i to menos o Esta d o  como a cci on i sta , devendo  este l i m i ta r-se à " con cessã o 
d e  su bsíd ios ,  ree m bo lsáve is  ou não ,  consoa nte as c i rcu nstâ nc ias e a j u ro se m p re ba i xo " .  
Como ex p l i ca r  então o ba ixo índ i ce d e  consumo o u  d e  ex ist i rem vastas regiões por  
e lectr i ficar? Resposta :  " As ca usas d estes factos devem ser a tr i bu ídas ,  não às  ta r i fas  
e levadas ,  mas s im ao ba ixo n íve l  de  v ida  da  nossa popu lação ,  com red uz ido  poder  d e  
compra ,  e à pob reza e fraca dens idade popu lac iona l  das  regiões a i n da  não servidas " 
( lndúsrria Portuguesa, 2 0 1 ,  Novem bro 1 944 :  24 -3 2 ) .  ou seja ,  na perspectiva e m p resa r i a l ,  a 
c u l pa da fa l ta de e l ectr if icação e ra dos pobres ex istentes em Portuga l ,  sem ca paci d a d e  
económ ica pa ra paga r  ta r i fas  re lat iva mente ca ras !  Não se equac ionava a possi b i l i d a d e  d e  
m u lt i p l i ca r  e embaratecer a energia e léctri ca , neste j ogo com p lexo d e  a rt icu l a r  i n te resses 
e m p resa r ia is  com i n teresses p ú b l i cos ! 

Ate n d e n d o-se à forte i n fl uênc ia  d os gru pos d e  p ressã o dos i n te resses 
eco n ó m i cos, percebe-se a gora me lho r  o senti do  de  combate dos m i l i ta n tes pe la  
e lectr i fi ca çã o ,  como Ferre i ra D ias  e outros. E como ,  pera n te os obstácu los  a u l tra passa r, 
m u i tos con h ec idos ade ptos da l iv re- i n i ci a tiva ace ita ra m  a q u i  a i n te rferê nc ia do Estad o  no 
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sent ido de  cata l i sa r  o processo, repugna ndo- l hes ver a e lectri c idade ,  para a lgu ns tão 
essenc ia l  como o ar que se resp i ra ,  como objecto centra l de  l u cro. E assi m se deu  
o rigem a u m  gra nde ma rco l eg is la t ivo como é a le i  n"  2 0 0 2 ,  d e  2 6 . 1 2 . 1 944 ,  q u e  
esta be lece as  gra ndes l i n has da  e lectri fica ção nac iona l .  É este d i p loma q u e  consagra a 
p re ferênc ia  pe la  energia híd r ica sobre a térmica ,  recon hecendo a esta fu nções d e  a po io  e 
reserva ; q u e  esta be lece normas pa ra a regu la r izaçã o  d os r ios e seu a p rove i ta mento p a ra 
fi ns  h i d roe léctr icos; q u e  def ine pr incíp ios d e  com p a rt ic ipação estata l n o  ca p i ta l  das  
e m p resas p rod utoras ,  d e  concessão d e  créd i tos, d e  isenção fisca l ;  q u e  torna obrigatór ia a 
i n ter l igaçã o  das  cen tra is ,  coordenadas  por  u m  " repart idor  d e  ca rgas " ;  q u e  cr ia o p r i ncíp io  
d a  reve rsã o pa ra o Esta d o  dos bens a fectos à concessão .  E consagra u m  ca p ítu lo  especi a l  
à " pequena  d istri bu i çã o " ,  a efectuada  p o r  m u n icíp i os ou con cessã o destes a 
d i str i bu ido ras  loca is ,  esta be lecendo a i n d a  as fórmu las  pa ra a venda d e  energia em a l ta ­
te nsão e a tute la d a s  ta r i fas  máx imas de  ba i xa tensã o.  A le i  2 0 0 2 ,  j u nta m e n te c o m  a l e i  
2 0 0 5  do fomento e reo rga n izaçã o económica ,  fo ra m os d o i s  gra ndes contr i butos do eng" 
Ferre i ra D ias  pa ra o desenvo lv ime nto económ ico nac iona l :  e l ectr i ficar  e fomenta r  as 
i n d ústr ias e ra uma obra a d esenvolver em para le lo ,  dada  a i m b ri ca çã o  p rofu nda entre as  
d u a s  v ias :  os consu mos d e  e lectr ic idade  e ra m  assegu rad os pe la  i n d ústr ia (em 1 94 0 ,  SOo/o 
d a  energia e léctr ica e ra consu m ida  pe la  i n d ústria ) ,  q u e  ga ra nt ia a v i ab i l i dade  às  
p rod utoras d e  energia , ass i m  como estas assegu ravam o e lemento d e  base pa ra a 
emergên cia das  novas i n d ústr ias ,  de natu reza q u ímica ,  q u e  p recisava m d e  energia 
a b u nda nte e barata .  É na seq uênc ia  d estas med idas  que emergem os p rojectos 
h i d roeléctri cos do Zêzere (a ba rragem d e  Caste lo  de  Bode, i n ic iada em j u l ho d e  1 94 8  e 
te rm i nada  em Setembro d e  1 9 5 0) e do Cávado e se cr ia a Compa n h i a  Portuguesa d e  
E lectr ic i dade ,  pa ra constru i r  e exp lora r  as  l i n has d e  a l ta tensão desti nadas  a l igar  todos o s  
cen tros p rod utores. 

Na a l tu ra , fo i m u i to cr it icada a opção imed iata do governo pelo s i ste ma Càva do­
Ra bagão ,  de i xando  p a ra ma is  ta rde o s istema d o  Dou ro, q u e  m u i tos gosta r ia m d e  i n i c i a r  
d e  i med iato ,  dadas  as  suas ma iores potenc ia l i dades energéticas. o s istema Cávado­
Ra bagã o  su rgia como u m  sorvedouro de  d i n h e i ro ,  dados os  m ú l t ip los túne i s  e ca na i s  e 
os menores ca uda is ,  ao q u a l  se recon hec ia a penas a i n tegridade  nac iona l da bac ia 
h i d rográ fica , isto é ,  não estava dependente d e  eventua i s  a cções espa n h o las  a monta n te .  

A l i ás  as le i s  d e  fomento de  1 94 5  fica ra m em gra n d e  pa rte pe lo  ca m i n ho ,  sendo 
a penas ta rd ia e pontu a l m ente regu lamentadas ,  esvaz ia ndo-as d e  conteúdo nas  suas  
com pone ntes ma is  i n terventoras .  Note-se q u e  Ferre i ra D ias  sa i u  d o  governo em 1 94 5 ,  
tra nsforma ndo a s u a  " l i n h a  de  ru mo " n u m  l i vro d e  memórias  d e  u m  " d iscord a n te "  d a  
po l ít ica i n d ustr ia l ,  testa mento po l ít ico pu b l i cado em 1 94 5  e q u e  teve segu idores ,  fa cto 
q u e  o leva a demarca r-se po l i t i ca mente da  " oposiçã o "  ao  Sa laza r ismo q u e  entã o  
e m e rgia a través d o  Movi mento da  Un idade  Democrát ica , porq u e  Ferre i ra D ias  d isco rda va 
a penas do regi me e não q u er ia  a p rove i ta m entos na sua passagem pe lo  " deserto " .  
cu r i osa mente Ferre i ra D ias  vo lta rá a o  governo ,  como m i n i stro d a  Economia ,  e m  Agosto 
de 1 9 5 8 ,  na  ressaca das e le i ções em q u e  br i l hou  H u m berto De lgado ,  ta mbém e l e  u m  
des i l u d i d o  d o  regi me ,  q u e  optou pe la  ruptura .  Mas Ferre i ra D ias  conti n uava a ser fie l  a o  
regi me d a  " orde m " .  N o  segu ndo  vo l u me d a  " Li n h a  d e  Rumo " ,  s ó  agora p u b l i ca d o  
postu mamente ,  Ferre i ra D i a s  conside ra va mesmo,  a m a rgu rado ,  q u e  a obra ressonante 
das  gra ndes ba rrage ns não e ra fruto necessá r io da le i  2 0 0 2 ,  po is  p a ra ta l hav ia  l eg is lação 
a nter ior  que Já  as  enquad rava ,  e que  o teor da  nova le i  só deu  e legânc ia  e comod idade  
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ao conteúdo ,  mas fa l tava o resto: " nã o  pode de i xa r  d e  reconhecer-se q u e  tudo q u e  se 
fez movi menta pequena pa rce la  da  doutri na  que se contém nas 32 bases d a  le i .  o resto 
não se a p l i cou " (Ferre i ra D ias ,  2"  vo l . ,  1 8) 

É p reciso a i n d a  d izer q u e  o P lano Marsh a l l ,  cri ado  para a reconstrução e u rope ia ,  
teve u ma pa lavra d ec is iva na obra d e  fomento e léctrico depo is  desenvo lv ida ,  l i berta n d o  
fu ndos para o governo português a p l i ca r  n o s  segu i n tes p rojectos d e  e lectr ici dade  (a l ém 
d e  outros na á rea i n d ustri a l ) :  sociedade E léctrica d o  oeste, pa ra produção e d istri b u i çã o  
d e  energia na zona oeste (A lcobaça ,  Nazaré,  Mar i nha  G ra nde ,  etc.) ,  4 2 4 0  contos; 
H i d roe léctr ica d o  Cávado ,  pa ra construção d a  ba rragem no Ra bagão ,  1 00 8 0 0  contos; 
H i d roe léctr ica do Zêzere, ba rragens do caste lo  do Bode e Ca bri l ,  90000  contos; Co m p a n h i a  
Naciona l  d e  E lectri c idade ,  para a rede d e  a l ta tensão,  5 7000  contos. Note-se q u e  a ECA 
(Ad m i n i stra ção d e  Cooperação Económ ica) ,  orga n ismo que ger ia o P l ano  M a rsha l l ,  
o brigava o s  governos a u x i l i ados a d epositarem fu ndos d e  contra pa rt ida igua i s  a os 
va lores doados, o q u e  fez com q u e  o Estad o  português a ca basse por  d eter pa rce las  
i m porta ntes d o  ca p i ta l  nas novas  e m p resas criadas ,  nomea ndo vár ios  a d m i n istrad ores. 
Assi m .  a contecia nas H i d roeléctricas d o  Zêzere e d o  Cávado ,  em q u e  assu m i u  a 
pres idência , como na Co mpanh i a  Nac iona l d e  E lectri c idade  (constituída por  escritu ra d e  
1 4 .4 . 1 947 ) ,  sobre cuja compos içã o  d e  ca p i ta l  e d e  representa çã o  houve po lém ica p ú b l i ca :  
c o m  ca p i ta l  d e  90  m i l  co ntos, 2 5  m i l  e ra m  tomados p e l o  Esta do ,  1 5  m i l  pe la  
H i d roe léctr ica d o  Zêzere. 1 5  m i l  pe la  H i d roe léctr ica d o  Cávado ,  1 5  m i l  por  o utros 
p rod utores de  energia e 20 m i l  pe lo  p ú b l ico.  As empresas tra d ic iona is  de ca p i ta l  p r iva d o  
p rotesta ra m :  o Esta d o  p o r  v ia  d i recta ou i n d i recta (Zêzere e Cávad o) acabou por  e l eger 4 
dos se is  a d m i n istradores e i n fl u enc ia r a e l e ição dos do is  resta ntes.  S u b l i n h e-se esta 
s i tuação como propensa á cr iação de uma e l i te técn ica a o  serviço do Estad o  no sector d a  
p rod uçã o  d e  e lectri c idade ,  rep resentat iva d a  modern izaçã o sector i a l ,  a e l i te das  gra ndes 
ba rragens .  m i l i ta n te pe lo  fomento através da  energia e favorável  a so luções 
centra l iza doras .  

3 .6  - A escassez energética e os p lanos de fomento 

Adoptou-se,  assi m ,  u ma po l it ica de centra l ização na p rod u çã o  d e  energ ia 
e léctr ica ,  que cr iava a tutela estata l e pod ia  or igi n a r . quando  fosse conven iente ,  so l u ções 
d e  economia  m i sta . Esta opção,  com o  sem p re .  representa va d uas  faces d a  moeda:  por  
u m  lado ,  esta va m  defi n idas  d i rectrizes e poderes, a pesa r d e  os seus p romotores saírem 
d e  segu ida  d o  governo e su bstituídos por outros menos entus iastas e mais con formes 
aos gra ndes i n teresses pr iva d os; por  outro lado ,  com o  tudo a n d a va vaga rosa mente ,  
hav ia  fa l has graves de  energia e as  e m p resas part icu l a res ou mesmo d istri b u i doras 
esta va m  i m ped idas  d e  i nsta l a rem pequenas centra i s  térm icas  d e  a po io ,  com o  e ra há b i to .  
Assi m .  os a nos de  1 94 8  e 1 949 ,  q u e  se enquadra m  n u ma fase d e  cresci mento i n d ustr i a l  
i n i c i ado na a n ter ior  conj u ntura d e  guerra , s ã o  do lorosos, c o m  suspensões frequentes d e  
corrente e para l isações q u e  s ã o  regu lamentadas  su per iormente ,  o q u e  or ig i nava 
pa ra gens de la boração ,  desorga n iza çã o  i n d ustr i a l  e e levaçã o  de custos e d e  p reços fi na is .  
E as  dec isões de  cortes sel ectivos da  Com issã o de  I n ter l igaçã o das  Cen tra is  d o  Norte não 
de i xa va m de  ser po lémicas ,  porq u e  fa ci lmen te ca ía m em contra d i ções. Por exemp lo ,  
faz i a m -se cortes na i n d ústr ia e permitia -se o i n ce ntivo ao consumo na c idade d o  Porto, 
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q u e .  v indo  de  a nos a n ter iores ,  se tra d uzia em ta r i fas  d omésticas ma is  ba ratas d o  q u e  as  
a p l icadas na i n d ústr ia ,  s i tuação d e  q u e  m u i tos d iscordava m por  acharem q u e  a 
regu la r i dade  do tra b a l h o  i n d ustri a l  dever ia esta r no p r ime i ro l uga r das  p reocu pações 
ofic ia is .  

Vej a m -se a lguns a n ú nc ios da  com issão de  I n ter l i ga çã o  das  Centra i s  d o  Norte,  
datados de 1 949 ,  para nos apercebermos do tormentoso problema que a falta de energia ,  
p rovoca da pe la  estiagem que pa ra l isava as  centra is  h i d roe léctr icas.  rep resentava .  

A viso da Comissão de Interligação das Centrais do Norte - 1 

o constante agra vamento das condições de produção de energia eléctrica obriga 

a impor maiores sacrifícios à população, para manter. até onde for possível, o actual 

fornecimento à indústria do País e aos consumos vitais que não podem deixar de ser 

assegurados. 

Por isso. a partir de segunda feira, dia 1 1, inclusive, são alteradas as restrições em 

vigor. da forma segw!?te: 

1) Mantém-se os cortes de corrente estabelecidos para as diferentes 

linhas, sendo a sua duração ampliada de 112 hora. 

Assiln, o corte da manhã será das 7 às 13 horas: o corte da tarde das 12h 

e 30 m. ás 18H e 30 m. 

2) Em consequência, o actual horário de trabalho industrial da manhã 

mantém-se e o da tarde é modificado, passando a ter Jnício às 13 horas e 

terminando às 18 horas e 30 m1nutos. 

3) A odade do Porto deixa de estar dividida em duas zonas, passando a 

corrente a ser cortada a toda a odade das 7 horas às 13 horas. 

De novo se recomenda o maior escrúpulo no cumprimento do horário industrial 

fixado, bem como a maior economia em todos os consumos restantes, pois da observância 

rigorosa destes princípios dependerá, em grande parte, a regularidade do abasteci­

mento e uma maior duração sem agravamento do regime de restrições a vigorar. 

Porto, 8 de julho de 1949. 

A viso da Comissão de Interligação das Centrais do Norte - 11 

Tendo algumas a varias em centrais térmicas reduzido a quase nada a pequena 

quantidade de água a1nda embalsada, verifica-se a J!npossibJ!Jdade de assegurar o actual 

forneornento de energia, o que levou a comissão de Interligação das Centrais do Norte, 

na sua última reunião, a determinar um agra vamento das restrições em vigor e a tomar 

outras medidas que a força dos aconteomentos impõe. 
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Ass1/n, fica estabelecido: 

1) A partir de segunda-feira próxima, dia 18, é proibido o trabalho 

Jl7dustrial um d1a (24 horas) por semana, nas zonas corográficas que constam do 

mapa segw!?te: 

DiaS Concelhos 

Segunda-feira - Porto. 

Terça-feira - Matosinhos, Gaia, Amarante, Baião, Felgueiras, 

Gondomar. Valongo, Lousada, Marco de canavezes, Paços de Ferreira, 

Paredes, Penafiel. 
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Quarta-feira - Maia, Póvoa de Varzim, Vila do Conde, Santo Tirso. 

Quinta-feira - Distrito de Braga. 

sexta-feira - Distritos de Viseu, Vila Real, Coimbra e A veiro. 

Sábado - distritos de Leiria, Santarém, Guarda, castelo Branco. 

2) É mantido o regime de cortes, bem como a duração destes, conforme 

a viso publicado na imprensa de 8 do corrente. 

3) É mantido o regime em vigor do trabalho nocturno correspondente 

(a viso publicado na Imprensa de 30 de junho do ano corrente). 

4) Toda a Indústria que possui força motriz própria, capaz de assegurar 

em grande parte a própria laboração será desligada da rede pública, mesmo que 

para essas indústrias seja necessário estabelecer horários de trabalho especiais 

de matar duração. 

A tmposstbt!idade de cumprimento deste princípio deverá ser comunicado á 

Comissc'io, a fim de ser examinado o caso e procurar-se-lhe solução. 

Ncio deixa, por fim, de chamar-se a atenção para o facto de que é tanto mais 

importante o cumprimento ngoroso das determinações da Comissão, quanto mais 

reduztdos são os recursos de produção e as últtmas irregularidades verificadas no 

abasteomento talvez tivessem tido menor amplitude se todos cumprissem, 

conforme ha via a esperar. 

Porto, 14 de julho de 1 949. 

A Comissão de I n ter l igação fo i cr iada em 1 94 3  pa ra coordenar  e promover troca 
de energ ia en tre d i ferentes e m p resas e desde 1 93 8  q u e  se aj ustava m horár ios i n d ustr i a i s  
às  cond ições energéticas. Mas se as i n terru pções de  energia const ituía m u m  fo l heti m 
q u e  se repet ia de a n o  pa ra a no ,  em 1 94 8  e 1 94 9  a s i tuação fo i p a rt icu la rmente d i fíci l ,  
dev ido à forte est iage m .  Em 1 94 9 ,  chegou a s e r  equac ionada p e l o  governo o 
fu nc iona mento de uma centra l térm ica fl utuante ,  a bordo d e  u m  nav io  em Le ixões, v i n d a  
d os Esta dos U n i dos.  A i n d ústr ia d o  Norte d e  Portuga l e ra norma l mente ma is  a fecta d a ,  
dada  a p red ominâ nc ia a q u i  da  energia h i d roe léctr ica , mas assen te em ba rragens  a fi o d e  
á g u a ,  enqua nto não se cri a ra m  as ba rragens d e  a l b u fe i ra ,  entã o  já  em cu rso n o  s i ste ma 
Cávado -Ra bagão. Nesta conj u ntu ra ,  os i n d ustri a i s  ped i a m  a o  Esta d o  a i n sta lação do 
s iste ma térm ico ,  p rev isto para este t ipo d e  s i tuação,  so l i ci ta n d o  medidas d e  emergênc ia  
com peq uenas  centra i s  enqua nto o prob lema não fosse reso lv ido  de  ra iz .  E p rotestava m 
con tra a Co m i ssão de Inter l igaçã o q u e  faz ia reca i r  sobre a i n d ústr i a ,  a fi n a l  a gra nde  
consu m i d ora ,  o gra n d e  peso das restr ições,  d i scordando  d os consumos domésticos a 
preços ma is  ba ixos.  

os p l anos de  fomento v iera m  depo is  enquadra r  e desenvolver a gra n d e  obra de 
p rod u çã o  h i d roeléctrica que teve l uga r nas décadas  d e  5 0  e 60,  em que se d estaca m as 
centra is  da  " H i d roe l éctr ica d o  Douro " e novas rea l i za ções no Cáva d o  e Zêzere,  sem 
descurarem a termoe léctri ca . 

A Centra l da Ta pada do oute i ro ,  da Empresa Termoeléctr ica Portuguesa , 
consu m i n d o  ca rvões d e  S. Ped ro da cova e do Pejâo ,  ficou conc lu íd a  e m  1 9 5 9 ,  mas e ra 
so l i c i tada  pa ra fu nções de reserva e a po io desde 1 94 5 ,  em bora a respectiva empresa só 
ficasse const ituída lega l mente em 1 9 5 4 .  Veja -se o a traso,  d u ra n te o q u a l  não foi possíve l 
i nsta l a r  ou tras centra i s  térm icas ,  por  ter s ido  dado  o exc lus ivo à Empresa Termoeléctr ica 
Portuguesa ! A s i m p les const itu i çã o  de uma emp resa e ra objecto de longas negociações,  
porq u e  não se ava nçava sem o ca p i ta l  d o  Estado .  No caso desta emp resa a que se fa r ia a 
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concessão d a  Centra l Térm i ca equac iona ra m -se vár ios cenár ios ,  desde a entrega da  
concessã o á compa n h ia Nac iona l da  E lectri c idade ;  ou  a uma empresa com prod ução a f io 
d e  á gu a ,  porta nto mais i n teressada na  compensa çã o  térmica ;  ou a uma nova empresa , 
com part ic i pações d e  d iversos i n te resses (Estado ,  empresas ca rbon iferas e e léctr icas) ,  
proposta esta que veio a v i ngar. Até porq u e  se tratava d e  uma centra l com l a bora çã o 
i n term i tente ,  dependente dos a nos h i d ro l ógicos e que ,  em pr incip io ,  não  assegu rava 
renta b i l i dade  dos ca p i ta i s  nem o eq u i l íbr io  de  gestã o a part i r  da sua s i m p les la boração .  o 
ca p i ta l  (90 m i l  contos) da nova Empresa Termoeléctr ica Portuguesa ficou constitu ído d a  
segu i n te forma:  

Empresas exc lus ivamente p rod u to ras  h i d roe léctricas. . . . . . . . . . . . .  1 0200  contos 
Empresas tra nsportadoras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9800  

Empresas Prod utoras e d istri bu i doras ou  só d i str i bu idoras . . . .  1 0000 

Empresas m i n e i ras  ca rboniferas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0000 

Ca ixas d e  Prev idênc ia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  50000  

Como se pode ver i fi ca r na obra d e  fomento d o  Esta d o  Novo v ieram a ter  um 
pape l  d eterm i n a n te os ca p i ta i s  das  ca ixas d e  Prev idênc ia ,  consti tuídas n os a nos 40 ,  e q u e  
pa ra a l é m  d e  a lguma me lhor ia n a s  cond i ções d e  v ida d os tra ba l ha dores (assistê nc ia  
méd ica ,  ba ixas ,  desemprego), acumu la ra m  ca p i ta l  que permit iu  a o  Esta d o  a p l i cá - l os em 
i n i ciativas económ icas  d iversas (através d e  a cções ou  obr igações) ,  nomeadamente nas 
d es ignadas i n d ústr ias de  base e na  e l ectric idade .  sem este i m p u lso esta ta l d i fi c i lmente 
se ca n a l iza ri a m  ca p i ta i s  e a tenções para a e lectr i ficação naciona l .  

Nos  a nos 5 0 ,  a ca p i tação d e  consu m o  naciona l  cont in uava m u ito red uz ida fa ce 
a os pa íses desenvo lv idos. A lguns exemp los para o ano d e  1 9 5 2 :  

Noruega - 5 6 70 kwh 
Ca nadá  - 4 6 5 0  

Estados U n i d os - 2 9 5 0  

G rã - Breta n h a  - 2 6 2 7  

A lemanha  Ocidenta l - 1 1 60  

Bélg ica - 1 1  o o 
F ra n ça - 9 5 9  

I tá l i a  - 6 5 8  

J a pã o - 604 

Espa n h a  - 3 3 3  
Romén ia  - 1 7 8 

J ugos láv ia  - 1 6 1  

Portuga l - 1 5 6 

Restava a conso lação de Portuga l ser u m  d os q u e  a p resenta va u m  ma is  rá p i do  
cresci mento na p rod uçã o/consu mo face a os a n os a nter iores,  mas tão  só porq u e  os  
outros pa íses já t i nham as suas redes conso l i dadas  e Portuga l recu pera va d e  níve is 
demas iado ba i xos. E ,  ass i m ,  havia razões para os i n d ustr ia i s  d o  sector se congratu l a re m  
(em bora c o m  protestos suaves p e l a  i n tervenção estata l ) .  E i s  o q u e  pensava m o s  
p rod utores de  e lectri c idade agru pados na Associ açã o  I ndustria l Portugu esa , e m  1 954 :  
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r . . . ] A elearificação vai assim prosseguindo, porque se vai criando, 

embora lentamente, uma consciência nacional dos problemas 

fundamentais da economia portuguesa. A electriodade constitui a cha ve 

da abóbada da indústria. E à indiferença dos primeiros anos, que 

transforma va em obra de pioneiros os esforços daqueles que se 

abalançaram a produzir; transportar e distribuir energia eléctrica, 

sucederam um interesse público por tudo o que se refere a electricidade 

e certas faolidades que não existiam de princípio. 

No início da era da elearificação os dinheiros afluíam com 

dificuldade, os empreendimentos eram acolhtdos como a venturas, as 

pessoas que acredita vam no futuro da electricidade eram consideradas 

como lunáticas. os faaos encarregaram-se de dar razão aos que 

arriscaram os seus capitais e queimaram as suas energias na indústria 

incipiente e, hoje em dia, é o grande público que acarinha e auxilia a obra 

da electrificação nacional. 

No espírito português, a vesso à indústria, porque esta pressupõe 

lucros limitados, capacidade de previsão e enquadramento perfeito, reside 

a expltcação do atraso em que Portugal se encontra, e que só uma 

modtficação de clima industrial - que parece estar em curso - permitirá 

recuperar (AIP ,  Relatór io 1 9 5 4 :  1 4 5 ) .  

No  gera l ,  a obra d os p la nos d e  fom ento era giga ntesca no n íve l  h i d roe léctr ico: n o  
q u i n q u é n i o  d e  1 94 1 -4 5 ,  a p rodução a n u a l  d este nível  rondou o s  1 o o m i l h ões d e  kwh;  e m  
1 9 5 4  já  at ing ia 1 49 0  m i l hões d e  kwh; em 1 9 5 8 ,  ú l t imo a n o  d e  execução d o  p l a n o  p rev i a ­
se 2 3 5 0  kwh .  Desde 1 9 5 1  que  o tota l d e  p roduçã o  d e  energia h íd r ica (com 8 1  % )  superou 
a d e  or igem térmica ,  n u ma i n versão estatística , ver i fi cada  com a e ntrada  em 
fu nc iona mento d e  cen tra is  d e  a l bu fe i ra como as d e  Caste lo  d o  Bode,  Vi la Nova , Be lver ,  
a m p l iação de outras ma is  a n tigas (L indoso, Ponte d e  J uga is  e Sa nta Luzia) ,  e a a m p l iação 
conti nuava com novos e gra n d i osos p rojectos. E ra uma s i tuação q u e  a pontava 
fi n a l m ente o ca m i n h o  para a " nac iona l ização da energia " ,  no  sent id o  d e  u ma prod ução 
basea da essenc ia l mente e m  recu rsos i nternos, objecto longa mente debat ido pe los 
p u b l ic istas da  e lectr i ficação, com o  Ezeq u ie l  d e  Ca m pos, Ferre i ra D ias  e outros. E a ponta 
ta mbém para a concentraçã o empresa ria l ,  com o  se torna ev idente pela a n á l ise da 
l eg is lação sobre e l ectri c idade d os a nos 60, pa rticu la rmente o d ecreto 49  2 1 1 ,  d e  
2 8 . 0 7 . 1 969 ,  q u e  autor iza a fusão d a s  empresas concess ioná r ias da  rede pr imá r ia e cr i a ,  a 
este n íve l ,  uma con cessão ú n i ca ,  tudo con fl u i nd o  na cr iação da compa n h i a  Portuguesa 
de E lectricidade (CPE) .  

3.7 - o vazio da electrificação rura l  

Mas as  rea l izações na p roduçã o  d e  energia de i xavam a d escoberto graves 
carênc ias no que respeitava ao  " forneci mento a o  c l iente " ,  uma vez q u e  as l i n has e ra m  
exíguas e hav ia  gra ndes zonas onde  n e m  seq uer  ex ist ia m .  Hav ia d istritos q u e  nem 
seq uer  era m  cobertos por redes d e  a lta tensão,  como Braga nça , onde  só 0 ,4% das  
freguesias e ra m  e l ectri ficadas ,  ou Évora (8%) .  E d i str i tos como Porto e Ave i ro ,  n o  l i to ra l  
teor ica m ente coberto, a e lectr i f icaçã o  n ã o  u l tra passava o s  7 7% e 7 2 %  d a s  freguesias ,  
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respectivamente .  A nível nac iona l ,  só 36% das fregu es ias e 64% da popu lação ti nha  
energia e léctr ica à d ispos ição,  co mentava o eng" Pa u l o  d e  Ba rros, numa co nfe rênc ia  na 
Ordem dos Engenhe i ros, e m  1 9 5 3 ,  pa ra cr it ica r a ex igu idade  de  verbas pa ra a rede em 
ba ixa  te nsão.  

Na verdade ,  o consu mo crescia mais dep ressa do que a rede de  d istri bu i ção .  E ,  no  
q u e  respe i tava à e lectri fi caçã o ru ra l ,  sem o a u xí l i o  d o  Estado  não va l i a  a pena pensa r  em 
fazê- la  a sé r io :  " poderemos a penas a bastecer a lgumas q u i ntas ou peq uenas povoações 
loca l iza das  perto das  l i n has  ex istentes " ( Indústria Porwguesa, 3 0 1 ,  1 9 5 3 : 73 - 75 ) .  o ra 
i m porta va s i ncron izar  a p rod uçã o  com a pequena d istr i bu ição,  uma  vez que  a a l ta 
tensão estava a ser objecto d e  u ma po l ít ica d e  coordenaçã o  e fo rte mente a po iada pe lo  
Estado .  Mas de i xava a pequena d i str i bu i çã o  entregue a os m u n icíp i os ,  d esca p i ta l iza d os e 
sem i n ic iat iva po l ít ica , e aos pa rt icu l a res. Hav ia  em 1 9 5 5  dez sedes de conce l h o  e 2 1  oo  
fregues ias sem rede e léctrica , na a l tu ra em q u e  o governo a p resentou u ma tím ida  
p roposta de  le i  à Asse m b le ia  Nac iona l para coordenar  o a u xí l io  governa menta l  à 
pequena d i stri bu i ção ,  q u e  ser ia se lectivo e n u nca super ior  a SOo/o d os va lo res 
o rça menta d os .  

o prob lema da e lectr if icação ru ra l  ve io a ser objecto de  a lguma a tençã o  no 1 1  
P lano d e  Fomento ,  reco n hece nd o-se natura l mente as  ca rênc ias gr ita ntes em a lgu mas 
zonas ,  pa rt icu la rmente nas á reas i n ter iores:  com excepção da  fa ixa B raga -Setú ba l ,  o resto 
do pa ís v iv ia  uma e lectr i fi ca ção i nc i p iente.  C l a ro que o prob lema da  e lectr i ficação ru ra l  
n ã o  estava iso l ado  n o  resto d o  s istema e léctr ico naciona l .  Este começava a fa l h a r  na 
a usênc ia da  rede de  a l ta tensã o ,  que d u ra n te a nos e até 1 94 7  q uase só se l i m i tava à 
l igação L í ndoso-Porto. Só a p a rti r d a q u i ,  com a a cção da Compa n h i a  Nac iona l d e  
E lectri c idade  a s i tuação evo l u i u .  

Quadro 1 1 1  - Portugal :  evolução d a  rede de altà tensão (Kms) 

Designação 1 93 9  1 94 5  1 9 5 6  
Q u i lómetros de rede 
por Km2  de terr itór io 

Até 2 5  KV 4020 4 5 7 9  6 9 2 0  0 ,078  

De 2 5  a 5 0  KV 1 04 9  1 3 2 6  3027  0 ,034 

De 50  a 1 00 KV 4 5 7  3 8 7  1 03 3  0 ,0 1 1 6  

Ac ima de  1 o o KV 86 1 060 0 ,0 1 1 9  

Tota l 5 5 2 6  6 3 7 8  1 2040 O ,  1 3 5  

Fonte:  Re latór io d o  1 1  Pla no d e  Fomento,  V 1 , 286  

Assi m ,  em 1 9 5 6 ,  a pesa r d os p rogressos, a rede de  A l ta Tensã o ,  com u m  i n d i ca d o r  
d e  o ,  1 3 5 km por  q u i l ó metro q u a d rado  de  á rea era v is ive l mente escassa (a F ra n ça 
a p resentava o. 6 1 5  e a Bé lg ica 0 , 8 3 5  Km) ,  der iva ndo desta ba ixa  dens idade a fraca 
e l ectr i ficação ru ra l .  Mas outro i n d i cador  mostrava q u e  nem tudo depend ia  da rede d e  
A l ta Tensã o ,  p o i s  a razã o rede d e  d istri bu i çã o/rede d e  tra nsporte e ra d e  1 0 , 3 6 ,  q u a n d o  
e m  F ra n ça esse i n d icador  e ra de  1 6 , 7 2 ,  ou seja ,  mesmo c o m  as estrutu ras d e  tra nsporte 
ex isten tes a d i stri bu i ção e ra susceptíve l de  forte i n cremento .  Este c l ima  exp l i ca q u e  o 
merca d o  da e lectri c idade fosse, na rea l idade ,  fra co em Portuga l :  em 1 93 9 ,  o n ú mero d e  
consu m ido res de  ba ixa tensão e ra ,  na tota l i dade  naciona l ,  de  3 3 6 2 2 0 ,  q u e  sa l ta pa ra 
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4 2 3 0 1 4 , em 1 94 5 ,  e para 7 8 9 1 9 7 ,  em 1 9 5 6 .  N ú meros demas iado ba i xos. E o re l a tór io  d o  1 1  
P l a n o  de  Fomento .  recon hecia q u e  pa ra e lectr if icações n ã o  ren táve is  s ó  hav ia  u m a  
so lução ,  o su bsíd io não reem bolsáve l ,  a fi rmando q u e  a s i tuaçã o  v iv ida e r a  u m  ponto d e  
passagem n u m  p rocesso em a nda mento ,  p e l o  q u e  " basta fi xa r  d e  uma vez pa ra sem p re 
q u e  a e lectr if icação ru ra l  só é possíve l  com o a u xí l i o  d o  Esta d o "  (Re latór io ,  1 9 5 8 : 2 8 6 - 2 90 ) ,  
m ostra ndo  a lguma i n comod idade  pa ra d isseca r u m  prob lema q u e  pa rec ia já  esta r 
su fic ientemente recon hec ido .  

E o re latór io  d o  1 1  P lano recordava a i nda  que a regu l amenta ção da  l e i  d a  
e l ectri fi cação (n"  2 0 0 2 .  d e  1 944)  só fora regu lamentada neste aspecto d e  e lectr i fi cação 
ru ra l  (Base XXI )  em 1 9 5 5 ,  a través da  le i  n" 2 0 7 5  de  2 1 . 5 . 1 9 5 5  e d o  d ecreto 4 02 1 2  de 
3 0 . 6 . 1 9 5 5 ,  nos q u a i s  se defi n i a  que o Esta do i m p u ls iona r ia as  obras  d e  pequena  
d istri b u i ção a través de  compart ic i pações (a té  7 5 %) do Esta d o  ou d o  F u n d o  de  
Dese m p rego , u m a  vez  q u e  as  obras  pertenc ia m a m u n i cíp ios. Mas s u b l i n hava-se q u e  a 
le i  não p retendera a b ra nge r a " p ropr iedade agríco la  iso lada " ,  e u femismo q u e  ocu l tava a 
rea l fa lta de pa rti c ipação ou a extrema lent idão do Estad o  no p rocesso: em 1 9 5 5 ,  ti n h a m ­
se conced ido  8 2  compart ic ipações n u m  tota l d e  cerca de  1 3  m i l  con tos pa ra este e fe i to ,  
segu i n d o-se .  e m  1 9 5 6 ,  6 9  co mpart ic ipações num tota l de  1 o mi l  contos e ,  e m  1 9 5 7 , 1 2 2 
n u m  tota l de 2 5  m i l  contos. 

Reco n h ecia -se um cresci mento l ento, embora houvesse pa ra le l a m ente a po ios 
em me l ho ramentos agríco las ,  sobretudo  em e lectrobombas pa ra rega e a lgumas l i n ha s  
d e  ba ixa  te nsão ,  porq u e  va ntagens d iversas se poder iam extra i r  da  e lectri ficação n o  
ca mpo :  

- faci l i dade ,  ra p idez, comod idade ,  oportu n idade ,  segu ra n ça ,  ga ra nt ia dos 
tra b a l hos agríco las ;  

- só a energia e léctri ca permite opti m iza r certas ta refas ;  
- perspectivas de associa r  ás exp lo ra ções agríco las  pequenas  i n d ú str ias 

tra nsformadoras  e d e  a p rove i ta m ento d e  subprodutos; 
- a criação de  me lhores con d i ções de vida e me lho res níveis d e  

p rod ut iv idade e d e  renta b i l i dade  na agr icu l tura .  

Em suma,  o 1 1  P la no recon hec ia o prob lema da  e lectr if icação ru ra l ,  mas a chava 
q u e  os meca n ismos para o reso lver  já estavam cr iados ,  e m bora fosse vis ível  a sua  
i noperac iona l i dade .  Ass im .  a pequena d istri bu i ção e léctr ica , isto é ,  a d istri b u ição e m  
b a i x a  tensão a o  dom icí l i o  conti n u o u  a pertencer às  câ m a ras  m u n ic ipa i s ,  q u e r  p o r  
exp loração d i recta (através de  serviços m u n ic ipa l iza d os ou e m p resas próp r ias) ,  q ue r  
a través d e  concessões a q u a lq u e r  entidade  pa ra esse efe i to .  Mas sa be-se c o m o  as  
m u n ic ipa l i dades fora m até  a os nossos d ias  i nstâ nc ias demas iado fi ctícias ,  sem poder  e 
sem fi na nças.  na sua ma ior ia  i n ca pazes d e  p romoverem a e lectr i fi cação ru ra l  d e  forma 
sat isfa tór ia .  

3 .8  - Nova organização do sector eléctrico 

A tendênc ia pa ra po l ít icas centra l izadoras  e de i n tervenção do Estad o  é 
perceptíve l  na l egis lação re lativa à e lectri ficação d u ra nte o Estad o  Novo, de la  sendo 
mentor Ferre i ra D ias  e a esco la  de  técn icos que de ixou ,  que r  a través d o  ens i n o  d e  
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enge n h a r ia q u e  p rat ico u ,  q u e r  d os técn icos q u e  colocou nos serv iços ofic ia is ,  que r  
a través d o  i deá r i o  q u e  lego u ,  d e  q u e  a obra Linha de Rumo se tornou u m a  espécie de  
ca rti l h a .  Note-se q u e  Ferrei ra D ias  perfi l hava u m  mode lo  e u ropeu de  po l ít ica energética , 
e na po l ít ica d e  merca d o  e u ropeu hav ia espaço pa ra a i n tervenção esta ta l e mesmo para 
o mode lo  da nac iona l ização da rede ,  perfi l h a d o  depo is  da segu nda guerra por  pa íses 
como a F ra n ça , a I nglate rra e a Itá l i a .  

N o s  i n íc ios d o s  a nos setenta ,  em Portuga l ,  sente-se u ma a l te ração na po l it ica 
energét ica , uma actuação mais u n i forme e menos d iscuti da ,  uma vez cr ia d a  a 
compa n h i a  Portuguesa de E lectr ic idade .  Assi m ,  conso l i dada  a componente h i d roe léctr ica , 
a va n ça -se,  nesta a l tura ,  para a cr iação d e  u m  novo conj u nto d e  gra n d es centra i s  
térm icas  para fu nc iona mento perma nente (Setú ba l ;  Barre i ro) e i n i c ia -se a preparação da  
i n ter l iga çã o com a rede e u rope ia .  

Mas as  gra ndes a l te rações su rgem em 1 9 7 5 ,  depo is  da  revo l u çã o  po l ít ica d e  1 9 74 
ter permit ido a cr iação d e  u m  c l ima  favorável ás nac iona l izações e m  vár ios domín ios  
económicos,  i n c l u i n d o  o sector e léctr ico. Ass i m ,  a p rod uçã o  e d istri bu ição d e  
e lectri c i dade  não fugi u á regra , c o m  a p u b l icação d o  Decreto-Le i  n" 2 0 5 - G / 7 5 ,  d e  1 6  d e  
Abr i l ,  q u e  esta be l ece a nac iona l ização d a s  empresas d e  serviço p ú b l ico d o  secto r e cr ia 
uma co missão de  reestrutura ção .  E ,  pe lo  a rtigo 1 2  desse decreto, esti p u lava-se q u e  
ser ia m tra nsfer idos para a ent idade económico-j u ríd i ca a cr i a r  as  i nsta l a ções e se rvi ços 
de  p rod u çã o  e d i str i bu ição de energia e léctr ica na a l tu ra exp lo radas  por auta rq u ias  
loca is ,  d i recta mente ou por  i n terméd io  de  serviços m u n ic ipa l iza d os ou por  federa ções d e  
m u n ic íp ios ,  b e m  como as  de  soc iedades e outras ent idades .  o Decreto-Le i  n"  502 /76  d e  
3 0  d e  j u n h o  concretizou as opções da  com i ssão d e  reestruturação ,  cri a n d o  a 
E lectr i c idade d e  Portuga l - Empresa Pú b l i ca (EDP) ,  q u e  i n tegrou todas as empresas a n tes 
nac iona l iza das ,  com o objectivo d e  p resta r u m  serv iço p ú b l ico que se p retend i a  em 
regi me d e  exclus ivo.  Refi ra -se que fo i com este modelo que fi na lme nte se ver i ficou ao 
l ongo dos a nos 70/80 a e lectr i ficaçã o p rat ica mente tota l do  terr itór io nac iona l ,  p a ra e la 
ga ra nt indo  a pa rtic i pação estata l  e a ha rmon izaçã o  técn ica das  con d i ções ta r i fá r ias  e 
comerc ia is .  

No que se refere á d istri bu i ção ,  o Decreto-Le i  n"  344  - B/8 2 ,  de  1 d e  Setem bro ,  
rea l iza d o  já nou tra conj u ntu ra po l ít ica , de  reconc i l i açã o  com o mercado ,  p rocu rou cr i a r  
con d i ções pa ra assegu ra r essa exc lus iv idade ,  s e m  corta r a bru pta m ente c o m  as  tra d i ções 
m u n ic ipa is .  Embora ma ntendo a d ecisão da  d istri bu ição em ba i xa tensão no m u n i cíp ios ,  
estes, q u a n d o  não optassem pe la  exp lo ra ção d i recta , só poder ia m a ctiva r o regi me de 
concessã o á EDP  ou a empresas p ú b l icas de  â m b i to loca l ou regiona l  a constitu i r ,  
permit indo-se a penas a concess ionárias  já ex istentes a sua exp loração enqua nto 
su bsist isse o período de con cessã o ,  ou a p rod utores/d istr i b u i dores i ndependentes .  Este 
d ecreto ve io ,  com veremos a d i a nte, a ser corr igid o  em 1 986 ,  a crescenta d o-se - l h e  a 
possi b i l i d a d e  de as concessões ca m a rá r ias ta mbém poderem a b ra nger as cooperat ivas.  

F i n a l mente ,  em 1 98 8 ,  permiti u -se de  novo a possi b i l i dade  d e  a i n i cia tiva pr iva d a  
p a rt ic i pa r na prod ução ,  tra nsporte e d istri bu i ção de  energia e léctr ica pa ra cons u m o  
p ú b l i co .  Depo is ,  tra nsformou -se a EDP  numa soci edade anón ima  d e  ca p i ta i s  p ú b l i cos 
( 1 99 1 ) , com v ista á sua futu ra pr ivat ização. Mais recentemente ( 1 994) ,  segmentou -se a 
e m p resa p ú b l ica ú n ica ,  p romovend o-se a sua separa çã o  com a cr iação d e  u m  gru po 
e m p resa r ia l  com exp lo ra ções a u tónomas,  e p romoveu -se a sua pr ivatização pa rcia l ,  ao 
mesmo te mpo que se cr iava u m  novo enquad ra m ento j u ríd i co da  a ctiv idade ( 1 995 ) ,  
cr i a n d o-se uma nova  enti dade  regu ladora ,  permit i ndo  a cr iação de  u m  S istema E léctr ico 
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I n d epend ente ,  para l e l o  ao S istema de Serviço Púb l ico,  encontra nd o-se este orga n izad o  
e m  torno da R E N  - R e d e  Nac iona l de  Tra nsporte de  Energia E léctri ca (Vasconce l os, 1 999 ) .  

4 - A ELECTRIFICAÇÃO REGIONAL E LOCAL - ALGUNS ASPECTOS 

A a p l icação da e lectri c idade como força motr iz e como i l u m i na ção começou a 
penetra r no Norte d e  Portuga l na ú l t ima década  do sécu lo  passado ,  como v i mos com a s  
a dj u d i ca ções d e  l uz  e l éctri ca em Braga ( 1 893 )  e em V i l a  Rea l ( 1 894 ) ,  ou no Porto, a través 
d o  q u a d ro de  i nsta l a ções e léctr icas d e  Emí l io  Bíel  ou a i nda  com o exe m p l o  d a  carr is d e  
Fe rro d o  Porto, q u e ,  em 1 8 9 5 ,  a rra nca com a ci rcu lação de  ca rros e léctr icos, ut i l i za n d o  
energ ia fo rnec ida p o r  uma centra l té rmica própr ia ,  a centra l da  Arráb i da .  Podería mos 
mesmo i r  ma is  l o nge e l e m bra r  que o Porto teve a lgum p ione i ri smo na i nsta l a çã o  do 
p r ime i ro te légra fo e l éctrico (pe lo  s istema B réguet) ,  que ,  em 1 8 5 3 ,  l i gou os ed i fíc ios d a  
Associa ção Comerci a l  e da  Associação I nd ustri a l ,  c o m o  demonstraçã o para a p l i cação a o  
te légra fo comerci a l  q u e  l i gava a F o z  a o  pa lácio  da  Bo lsa , o q u a l  fo i d a d o  c o m o  i nsta l a d o  
na  versã o e léctr ica em 1 8 5 6  (Alves, 1 99 5 b) .  

Mas ,  em termos regiona is ,  se nos centra rmos sobre as bac ias d o  Cá vado e Ave,  
onde va i opera r  a Coopera tiva E léctr ica do Va le  d '  Este , a so l u çã o  e lectr if icadora começa 
a s u rg i r  na p r ime i ra década do sécu lo  XX ,  quando  se i n ic ia ra m  as pequenas ba rragens no 
r io  Ave ou se i nsta l a m  as p ri m e i ras centra is  térmicas ,  tornand o-se mode lo  a E m p resa 
Têxti l E léctr ica , cr iada em 1 90 5 ,  d o  gru po de Na rciso Ferre i ra ,  com o obj ectivo p reciso d e  
fu nc ionar  a través da  e lectri c idade .  

Na i m possi b i l i d ade  agora d e  esta be lecer u ma crono logia d os esta be leci mentos, 
vej a m os a i nda  assim a pro l i feração d e  centra is  na zona ,  em perspectiva a cu m u la d a  a té 
ás vésperas da le i  2 0 0 2 ,  reco lhendo  i n formação na Estatística das I nsta l a ções E léctr icas 
d e  1 94 3 .  

Quadro IV - Centrais Hidroeléctricas nas bacias do Cávado e Ave, 1 943 

Conce l ho  Loca l/empresa Cu rso de  água/queda 
Geradores/potênc ia 

(KVA) 

Serviço públ ico: 

Pen ide  - Soc iedade 
Ba rce los E léctr ica do  Norte de R io  Cávado ,  4 metros 1 x 9 S kVA 

Portuga l 

Fafe 
Santa R i ta Câ mara 

R io  Vize la ,  1 9  metros 1 x 5 8 KVA 
M u n ic ipa l  

G u i m a rães 
Sumes, Emp. I nd ustri a l  

R io  Se l ho ,  1 9  m 
1 x200 KVA; 1 x 1 20 

de Pev idém KVA 

Póvoa de La nhoso 
Ponte da Esperança ,  

R io  Ave ,  28 m 1 x3400 KVA 
CHENOP 

V ie i ra do  M i nho  Erma ! ,  CHENOP R io  Ave, 76  e 82  m 1 X430; 1 x 1 300; 1 x5500 

V ie i ra do  M i nho  G u i l ho fre i ,  CHENOP R io  Ave, 36 m 1 x2400 

Fe lgue i ras 
Corvete, Empresa Hidra-

R io  Bugio ,  1 00 m 1 x250; 1 xSOO; 1 xSOO 
-E iec. do  Corvete 
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Santo T i rso 
S. M igue l  do  Couto, 

R io  M i nas ,  200 m 
Câ ma ra M u n ic ipa l  

1 x42  

Santo  T 1 rso Esp i nho ,  Emp. Rio Vize la R io  Vize la ,  7 , 5m 1 x340 ;  1 x 1 50 

Serviço particular 

Braga 
Ruães - C. Fabr i l  do 

Rio Cávado ,  2 . 1  m 1 x 1 20 
Cávado  

Fa fe Ferro - c.F .  T. Fafe R io  Ferro, 28 m 1 x540 ;  1 x280 ;  1 x 23  

Fafe 
Assento, Emp.  Têxt i l  

R io  Ferro, 1 1  m 1 X5 0  
do  R io  Ferro 

Fafe 
Bugio ,  J F lorênc io Soa res 

Rio Bugio ,  23  m 
& C" 

1 x350 ;  1 x 1 80 

G U I ITl Cl ril c�  
Abe l he i ra ,  A l fredo da 

R io  Ave, 1 1 m 1 x42  
S i lva Ara újo  & C' 

G u 1 m a rães 
ca mpe los ,  C" F .  T de 

R io  Ave, 6 . 5  m 
G u i m a rães 

1 x300 

G u i m a rães 
Ronfe ,  C"  F. T. de  

R io  Ave ,  6 , 5  m 1 x350 ;  1 x 1 7 5 
G u i m a rães 

G u i m a rães Vize l a ,  F .T .  de Vizela R io  Vize la ,  8 . 4m 1 x240 ;  1 x4 7 0  

Pev idem,  F rancisco Ida 
G u i m a rães Cunha  G u imarães (de R io  Se l ho ,  3 m e 7 , 5m 1 X 60 ;  1 X 1 70 

Pedome)  

V.N Fama l i cão  
Ca n i ços, Emp. Têxt i l  

R io  Ave,  6 m 1 x3 1 0  
E léctr ica 

V .N  Fa ma l icão Ba i rro , FFT do  Ba i rro Rio Ave, 5 , 2  1 X 1 80 ;  1 X 1 50 

V .N Fa ma l i cã o  
Delães, Pinheiro, Marques 

Rio Ave, 2 m  1 x 1 2 5 
& Made i ra 

V .N Fama l i cã o  
Amieiro Ga lego, 5ampaio Rio Ave, 1 1 m 1 x450 ;  1 x 2 6 5  

Ferre i ra ,  C "  (R iba d 'Ave) 

S. T i rso Negre los ,  FFTRio Vizela R io  Vize la ,  4 ,8m 1 x230 ;  1 x 1 00 

S. T i rso Ca n i ços, FFR R io  Vizela R io  Vize la ,  1 3  m 1 x300 ;  1 x 700 

Pro l i ferava m ,  porta nto, as centra is ,  e m  gra n d e  pa rte pa ra serviço p a rt icu l a r  das 
e m p resas têxte is .  uma su cessã o de  pequenas ba rragens que aj u d a m  a exp l i ca r  o esta d o  
d egradado  a ctu a l  do  r i o  Ave, na  m e d i d a  em q u e  a po lu ição de rivada d o s  efl uentes fa br is  
se sed imenta va no seu le i to .  

como q uase todas  estas ba rragens e ra m  a fi o d e  água ,  a cada uma de las  
corresponde uma pequena centra l té rmica para as  estiagens ,  sendo q u e  a lgu mas 
fá br icas  só possuía m mesmo as cen tra is  térm icas.  Esta é uma so l u çã o  que ,  nos a nos 3 0  e 
4 0 ,  ca ra cter iza as zonas i n d ustr ia is  com a lgum desenvo lv imento ,  dadas  as ca rênc ias d e  
p rod uçã o  e léctri ca suste ntada · ca da fá br ica que  se p reze t e m  a s u a  centra l própr ia , 
doutro modo ter ia a sua la boração dependente das correntes i n certas das  pr inc ipa i s  
d istr i b u i doras.  E ra ass im no va le  d o  Ave ,  como nas zonas  i n d ustria i s  d o  Porto e d e  L isboa , 
n u ma s ituação em q u e  a p rod uçã o  própr ia  se tra d uzia em custos e l evados pa ra a 
energ ia ,  consti tu i n d o  u m  ób ice natu ra l  com o  fa cto r d e  p rod ução i n d ustr i a l .  

3 70 



____ CO_Ol'ERA T!VISMO E ELECTRIFIC4 (.40 RU_RA_L __ _ 

Hav ia , no enta n to ,  p rod ução pa ra auto-consumo ,  cujos excedentes pod i a m  ser  
va lo r izados comerci a l m e nte ,  com o  hav ia  a possi b i l i dade  de  d istri b u i çã o  comerci a l ,  a q u a l  
d i fi c i l mente poder ia  esca par  a o  padrão d ispers ivo .  Em Ba rce los ,  a d istri bu i çã o  e léctr ica 
e ra assu m ida  por  do is  d i stri bu idores: a Sociedade E léctr ica do Norte d e  Portuga l e a 
Coopera tiva E léctr ica do Va le  d ' Este. A p r ime i ra ti nha  u ma pequena centra l ,  passa n d o  
d e p o i s  a rece ber da  CHENOP em a lta tensão,  te ndo  esta assu m i d o  poster iormente a 
d istri bu i ção .  A Cooperat iva E léctr ica do Va le  d ' Este rece b ia  a energia em A.T. da U n i ã o  
E l éctri ca Portuguesa . M a s  em conce l tws c o m o  G u i ma rães ,  V i la Nova d e  Fa m a l icão ,  V i l a  d o  
C o n d e ,  Sa nto Ti rso, Pa redes,  e ra m  d i ve rsos os cJ istr i b u i dores, d e v i d o  a m u itas fá br icas 
com p rod ução própr ia  terem assu m i d o  as  respectivas concessões re l a ti va mente cedo ou  
por  i n i c iat iva d e  parti cu la res reu n idos em cooperat ivas ou com issões ou a i nda  as  j u ntas 
d e  fregues ia .  Veja -se a s i tuação d isni b u i d ora de  e lectr ic idade  no conce l h o  de  Vi la Nova 
d e  Fa m a l i cão ,  que,  sem esgota r todos os d istri bu idores (a lguns efé m e ros) a p resenta o 
segu i nte q u a d ro d e  d i spersão a té ao a l vorecer da d écada d e  60 :  

Cooperativa .E!éctrica do Vale d'Este - d istri bu ía e m  Arnoso ,  cava l ões ,  
G o n d i fe los ,  jesufre i ,  Lemenhe ,  Antas ,  Lou ro, M o u q u i m ,  N i ne ,  Outiz ,  com 
energia fornec ida pe la  U EP; 

A Iluminadora Moderna, Ld� em Ca beçudos,  Esmer iz (CHENOP) .  
Empresa Fabnl do Minho, em Mogege (UEP) ;  
Francisco Inácio da Cunha Guimarães & Filhos - em Ped ome (CHENOP) ;  
Iluminadora Eléctrica de Requião, em Req u ião ,  fornec ida pe la  UEP; 

junta de Freguesia em R i ba d 'Ave, De lães ,  O l ive i ra (CH ENOP) ;  
Avelino da Costa e S;lva, em Pousa da de  Sa ra magos (CHENOP) ;  
A Eléctrica do Telhado , em Te lhad o  (CHENOP);  
Joaquim Ferreira de carvalho, ern vermo i m  (CH ENOP e U EP); 
Artur Gomes & Filhos, em joa ne  (UEP) ;  
Fábrica Têxtil de Landim, em La n d i m  (UEP) ;  
CHENOP, e m  Ba i rro, carre i ra ;  
Cooperativa Eléctrica de S. Simão de Navais, e m  ca rre i ra ,  Bente ,  

La n d i m ,  Nava is ,  Ru i vães e Se ide (CHENOP) .  
Marinho Correia de Aze vedo & C� em Caste lões.  
Comissão Instaladora de Electricidade, em Va l e  (UEP) ;  
com;ssão Consumidora de Energia Eléctrica, e m  Vermo im (U EP) 

;. Carvalho & Irmão (A Boa Regu l adora) ,  depo is  su bsti tuída por A 

Eléctrica, em V i l a  Nova de Fama l i cão ,  Antas,  Brufe ,  Ca lendá r io ,  Cruz,  F rade los ,  
Gavião ,  Lagoa , Lousada, Ribeirão, Va le e Vi lar inho (produção própria ,  depois CHENOP) 

A exp ressão " pequena d istri bu i çã o "  a p l i cava -se a q u i  com p lena  propr iedade .  
Ass i m ,  só as  duas  d istri bu i do ras de  a l ta tensão davam o tom da esta b i l i dade .  com efeito ,  
a pesa r da  com p lex idade  d e  ba rragens d o  Ave, o e lemento centra l da  p rod u çã o  e 
d istr i b u i çã o  d e  energia e léctri ca no Norte d e  Portuga l e ra a associação Centra l d o  
L i ndoso/ U n i ã o  E léctr ica Portuguesa . A e l a  se ve io j u nta r  depo is  a H i d roe léctr ica d o  
Va rosa , m a i s  ta rcle  CHENOP, q u e  na  década de  40 ,  faz i n ter l igação co m a UEP  pa ra efe i tos 
de forneci m e n to de  energia a o  conce l ho  d o  Porto e depo is  a outras á reas de exp l oração.  
Dada a i m br icação da  Cooperat iva d o  Va le  d '  Este com a UEP ,  a n ota remos a lgumas l i n has  
sobre o L indoso/UEP.  
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As q u edas d o  r io L ima ,  em L indoso ,  hav iam s ido  concess ionadas e m  1 90 7  a 
J usti no  Antunes G u i ma rães e a Don jesus Pa lác ios. Mas a concessão acabou por  ser 
tra nsfer ida  p a ra a E lectra de i  L ima,  empresa espa n h o l a ,  com sede e m  Madr id ,  por  d etrás 
d a  q u a l  esta va o eng" j u a n  d e  U rrut ia y Zu l u eta . A empresa que d i n a m iza a Centra l do 
L i ndoso fi cava ,  ass i m ,  l igad a  a um grupo e m p resa r ia l m u i to d i nâ m ico na  rea l ização d e  
e m p reend i mentos e l éctricos na  Pen ínsu la  Ibérica ,  po is  cr iara e m p resas com o  a 
H i d roe léctr ica I bér ica ,  a U n i ó n  E léctri ca Visca ína , a H i d roel éctrica Espa no la ,  a E lectra d e  
V iesgo, a Coopera tiva E léctri ca de  Madr id ,  a E lectra Va lenc ia n a ,  a U n i ó n  E léctr ica d e  
ca rtagena e ,  fi n a l m e n te ,  a E lectra de i  Li ma .  Apesa r d e  tudo ,  a construção da  ba rragem 
a trasou -se ,  pa ra o q u e  terá ta mbém contr i bu ído a conj u ntura po l ít ica m u i to ag ita d a  nos 
a nos s u bseq uentes ( regicíd io ,  i m p l a ntação da  rep ú b l i ca ,  1 "  guerra m u n d ia l ) .  sem p re se 
a figurou posit ivo l iga r persona l i dades d o  regi m e  à s  gra ndes i n i ci a tivas e m p resa r ia i s ,  
ca pazes d e  d es l i n d a re m  os trâ m i tes bu rocrát icos,  e fo i o q u e  a conteceu a q u i ,  com J u a n  
U rrut ia a l iga r-se a u m  gru po económico o n d e  pont i fi cava câ n d i d o  Sottomayor ,  
ca p ita l ista e rep u b l i ca n o  i n fl u ente .  Da í  su rg iu  a Un ião E léctr ica Portuguesa , q u a n d o  a ob ra 
d e  construção da centra l d o  L indoso se a p rox imava do seu fi n a l .  A ca pac idade  d e  
p rod u çã o  d a  Centra l do  L i ndoso fo i sucessiva mente a m p l iada :  o 1 "  gru po entrou e m  
fu nc iona mento e m  1 9 2 2 ,  o 2"  gru po ,  em 1 9 24 ,  3 "  gru po ,  em 1 93 3 ,  dota n d o  a Centra l d e  
2 gera d o res d e  8 7 5 0  KVA e 1 d e  1 7 500 ,  a q u e  s e  segu i u  nova a m p l i açã o ,  com u m  4 "  
gru po ,  e m  1 94 5  (Vasconce los ,  1 949 :  3 8 9 - 3 9 1 ) . 

Pa ra o Norte de Portuga l ,  e no q u e  respe i ta à á rea gográfica q u e  ma i s  nos  
i n te ressa , a Un i ão  E léctr ica Portuguesa assu me u ma i m portâ nc ia centra l .  A UEP  su rgi u 
of ic ia l m en te a 2 8 . 1 1 . 1 9 1 9  por  escr i tura nota r i a l  rea l izad a  no Porto e era o resu l ta d o  d e  
u m a  associação comerci a l  en tre a E lectra d e i  L i m a ,  c o m  sede e m  Madr id ,  m a s  q u e  
exp lo ra va a centra l d o  L indoso e a fi rma Pi n to & Sotto Mayor, em L isboa .  C o m  u m  ca p i ta l  
soci a l  d e  5 m i l  co ntos tornava-se d esde logo a ma io r  sociedade a n ó n i ma d o  Norte d o  
País ,  ten d o  na p res idênc ia  J o ã o  V ie i ra P into ,  o sóc io d e  Câ n d i d o  Sottomayor ,  e na  v ice­
pres id ênc ia  juan U rrut ia .  

Nos termos esta tutá r ios ,  a UEP  ti n h a  com o  objectivo pr i nc i pa l  consu m i r  a energia 
produzida pela E lectra dei  L ima ,  SARL,  mas estend ia  a sua a cção a fi n a l i dades ma is 
a bra ngentes: p rod uz i r  energia e léctr ica pe lo  efe i to d e  q u edas  d e  água ou  por  outra força 
m otr iz ,  d i stri b u i r  energia e léctr ica , pondo-a ao serviço de enti dades p a rt icu la res ou 
p ú b l icas ,  desenvolver o e m p rego da  e lectr ic idade ,  podendo a i nda  desenvolver outros 
n egóc ios ,  excepto o bancár io .  

A energia p roduz ida  no L indoso era para ser consu m i d a  longe,  d a í  que o D iár io  do 
G overno d e  1 9 . 5 . 1 92 1  p u b l i casse u m  a l va rá q u e  conced ia  à E lectra d e i  L ima a concessã o 
d e  u m a  l i n h a  d e  tra nsporte d e  energia d e  a l ta tensão entre o L i ndoso e a c i dade  d o  
Porto, podendo  s e r  fornec ida a e m p resas d istri b u i d oras em d iversas loca l i dades  
a travessa das  pe la  l i nha .  Esta concessão fo i  trespassad a  em 3 1 . 1 0 . 1 92 5  para a U . E . P  (DG , 1 1  
s é r i e  d e  3 . 1 2 . 1 9 2 5 ) .  Desde 1 92 0 ,  q u e  a UEP  começou a esta be lecer  con tratos d e  
fornec i mento d e  energia c o m  as  câ maras  d e  Bra ga , G a i a ,  e Porto ( 1 922 ) ,  i n ic ia n d o  a q u i  a 
rede su bterrâ nea em 1 92 3 .  A data d e  1 8 . 9 . 1 92 2  ma rca a l i gação para o forneci mento d e  
energia h i d roe l éctr ica no Porto, or igi n á ria  das  q u edas  d o  L i ndoso,  na  Fábri ca d e  Teci d os 
da Areosa. Em 1 9 2 5 ,  depo is  d o  trespasse ac ima refe rido ,  a U .E .P  ava n çou pa ra a 
construção da estação térm ica do Fre ixo ,  com o  reserva pa ra a centra l a fio d e  água d o  
L i ndoso e para d a r  ca rácter perma nente a o  s e u  forneci mento nas  est iagens,  i n i c i ando  a 
p roduçã o  com do i s  gru pos em 1 92 6 .  Em 1 92 7 ,  a U .E .P  contratava o fornec i mento d e  
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energia com o con ce l h o  d e  Coi m bra , sendo p u b l i ca d a  a 2 7 . 5 . 1 9 2 8  a a u tor ização para a 
l i n ha de a l ta tensão Porto-Co im bra , cr ia n do-se a pa rt i r  d a q u i  u m a  a m p la  rede d e  
d i stri b u i çã o  no l i tora l ,  q u e  sens ive l m ente l i ga va Ponte da  Ba rca a Pom b a l .  E m  1 93 2 ,  a 
U . E . P  a l a rgou a sua a cçã o a o  d i str ito d e  Setú ba l ,  pa rtici pando  e m  posição d o m i n a n te n a  
Sociedade d e  E lectri f icação U rbana e R u ra l .  Em 1 94 1 ,  c h a m o u  a s i  a concessã o d e  
p roduçã o  e d i stri b u i çã o  da  l i n ha d e  a lta tensão para Setú ba l ,  q u e  t inha  s i d o  conced ida  à 
SEUR em 1 9 3 2  e 1 9 3 6 .  Em 1 94 2  a m p l iou esta con cessão aos conce l h os d e  Montemor e 
Évora .  A rede da UEP fo i ga n h a ndo ,  natura l mente ,  contornos ma is  comp lexos ,  com a 
cr iação d e  n u me rosas su bestações e, sobretudo ,  com o esta be leci me nto d e  i n ter l iga ções 
a ou tras empresas prod utoras e/ou d i stri bu id oras de  energia e l éctrica , como a c. E .  das 
Be i ras  ou  a E.  H .  da  Serra da  Estre la  e depois a Chenop e a compa nh i a  Naciona l  de 
E lectri c idade .  Depois  da segu nda guerra m u n d i a l ,  a U .E .P part ic ipou no su rto de 
e m p ree n d i m en tos h i d roe l éctr icos, torn a n do-se a ccion i sta , com l ugares na a d m i n istraçã o ,  
d a  H i d roe léctr ica d o  Cáva d o  e da  H i d roe léctrica d o  Zêzere. Em 1 95 2  fo i - l h e  conced ida  a 
d istr i bu i çã o  em ba i xa tensão do Ba ixo A lenteJ o e A lga rve ,  com a obr igação d e  const itu i r  
pa ra o efeito u m a  nova empresa - a Compa n h i a  E léctr ica d o  A lentej o  e A lga rve ,  
o fic ia l izad a  em 1 9 5 4 .  Neste mesmo a no ,  pa rt ic i pou na Empresa Termoe léctr ica 
Portuguesa , com ca p i ta i s  das  empresas prod utoras,  d e  tra nsporte e d istri b u ição d e  
e lectri c i dade ,  d a s  empresas carboníferas e d a s  ca ixas d e  Previdênc ia .  A UEP  promoveu 
a i nda  a ctiv idades i ndustri a i s :  cr iou a Empresa I nd ustri a l  d o  Fre ixo ,  p rod u tora de 
ca rboneto de  cá lc io e de  ferro - l igas ,  i n i c ia l mente no Fre ixo (Porto) e depo is  com u m a  
n ova u n i d a d e  fa bri l em La res (F igue i ra da  Foz); p romoveu a constitu içã o  da  Compa n h ia 
I n d ustr i a l  d e  Res inas S in tét icas (C IRES) , em Esta rrej a ,  para prod uz i r  c loreto d e  po l i v i n i l o  a 
pa rti r d o  ca rbonato d e  cá lc io .  

A UEP  rep resentava norma l m e nte u ma pos ição forte no ca mpo d a  de fesa dos 
i n te resses pr ivados no sector, de la  deriva ndo  a ma is  forte opos ição à s  i n vestidas  
i n te rvenc ion istas do Estado ,  e m bora secu ndada  pe las  outras empresas congéneres .  

5 - A COOPERATIVA ELtCTRICA DO VALE D'ESTE 

Iniciados os seus passos vacilantes, à volta de um sem número de 

dificuldades, numa época em que a electrificação rural era um mito, 

lutando com a relutância de quantos estavam aferrados às tradicionais 

fontes de luz e de energia, constituiu a nossa Terra como que um oásis a 

contrastar com as regiões circun vizinhas, algumas delas a aguardar ainda 

a generosidade da Edilidade ou de alguma Empresa que lhes proporcione 

esta fonte de riqueza e de progresso. 

Relatór io e Conta s  d e  1 9 5 6 ,  por  a l tu ra d os 2 5  a nos d e  a ctiv idade  d a  
Cooperativa E léctr ica d o  Va l e  d ' Este 

5 . 1  - Uma zona rura l  : o vale d '  Este 

Sens ive l m e nte ao l ongo do rio Este, d iv idem-se a d m i n istrativa mente os conce l h os 
d e  Ba rce los e de V i l a  Nova de Fa ma l icão ,  n u m  va l e  ti p i ca mente m i n h oto, em q u e  o verde 
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é a nota domina nte .  Se ,  desde os fi na i s  d o  sécu lo  X IX ,  a fa ixa oc identa l  do  conce l h o  d e  
Fa m a l i cão ,  mode lada p e l o  r i o  Ave,  ga nhou  contornos de  uma image m  própr ia , l igada  
estre i ta mente à i n d ústr ia têxti l ,  com a p ro l i feração d e  fá br icas  na  sua a rq u i tectura típ ica 
de te l h a d os em " shed " e a emergênc ia de um n u m e roso opera r i ado ,  a fa ixa  or ienta l ,  ou 
sej a ,  o va le  do rio Este m a n teve de u ma forma ma is  d u radoura as  ca ra cteríst icas rura is ,  
emergi ndo  as  casas d e  lavoura como os e lementos q u e  dão u n i fo rm idade à pa isagem .  Se 
a ocidente ,  as p reocupações domina ntes passa ra m pe lo  fia r  e tece r ,  na con ti n u idade  do 
vasto espaço i n d ustr i a l  d o  Va l e  d o  Ave, a or iente os cerea is .  o ga do ,  o v i nho  assu m i a m  
desde há sécu los as mot iva ções q uase exc lus ivas da  s u a  popu lação ,  em q u e  uma o u  
ou tra pequena u n idade  i n d ustri a l  a penas rep resentava a excepção na regra gera l .  

Uma le i tura d o s  fi na i s  do  sécu lo  X IX  reve la - nos o t ipo de  p reocupa ções 
d o m i n a n tes neste a m b iente rural e agríco l a .  A Câ m a ra M u n ic ipa l  d e  Vi la Nova de 
Fama l icão a p resentou um p l ano  de  me lhora mentos pa ra o conce l h o ,  a p rova d o  em 
sessã o de  1 8 96 ,  a o  Con gresso Agríco la  d o  Porto, promovido pela L iga Agrá r ia  do Norte ,  no 
a n o  segu i nte ( 8  a 1 o de  Ma rço d e  1 8 9 7 ,  no  ed i fíc io da  Câ m a ra M u n ic ipa l  d o  Porto). As 
suas p reocu pações passa vam por três ou quatro tóp i cos, q u e  va le  a pena evoca r p a ra 
a p reendermos as cogitações da o p i n iã o  p ú b l i ca ru ra l ista . 

Assi m .  o regi me de propr iedade v inha  à ca beça das  p reocu pações,  po is  a 
" excessiva d iv isão das terras, q u e  no M i n h o  va i n u m  a u mento assustador " ped ia  
u rgentes med idas ,  sob  pena de ,  a cu rto p razo, se d a r  "a  fragmenta ção das  r i cas  e 
p rod utivas q u i ntas e casa is ,  q u e  se formara m  e engra n d ecera m sob o benéfico i n fl u xo d a  
e n fi teuse" . A ex igu idade  da  propr iedade desa n i ma ria a i n ovação na  agr icu ltu ra ,  e l evava 
os custos d o  gra nje io ,  cr iava a cr ise d omésti ca d o  pequeno p ropr ietá r io .  So lução?  Só o 
Bras i l !  E ra p reciso recu pera r  o p rojecto dos " casa is  i n d iv isas " ,  proposto em 1 8 8 7  pa ra o 
fomento ru ra l  por  O l i ve i ra Ma rti ns ,  na " pa rte q u e  i n te ressa às p rovínc ias d o  Norte " . 

segu ia -se a ide ia  d e  u ma esco la  prát ica d e  ens ino agríco l a ,  pa ra m i n istra r " u m 
cu rso s imp les  e p rá tico " .  com a d opção de modernos p rocessos, p a ra at ing i r  uma  pro­
d u çã o  mais i n tensa e ba ra ta .  E ,  sobretudo ,  pa ra se me lhora r  o fa br ico d e  v i n h o ,  de fi n i n d o  
u m  t i p o  a p ropr iado à regiã o  v i n hate i ra ,  estudando-se técn i cas d e  p o d a ,  enxert ias e u m a  
se lecçã o de  castas. A Esco la  poder ia  fomenta r  a i nda  a i nd ústr ia da  mante iga e do q u e ijo ,  
d o  m e l ,  do  b icho-da-seda .  Projecto q u e  ficava desde  já à espera de  verbas 

No i m ed iato ,  enqua nto não v iesse a esco l a ,  uma  ex posição d e  gad o  aj uda r ia a 
d esenvo lver  a r iqueza pecuár ia  do conce lho .  F i n a l mente ,  hav ia  u m  p rojecto d e  ta pada  
m u n i c ipa l e vonta d e  d e  contro l a r  a caça e a pesca nas bac ias  do Ave e d o  Este (Re latór io  
d o  congresso Agríco l a ,  1 8 9 8 :  1 7 8 - 1 86 ) .  

Luga res com u ns da  época ,  e is  o q u e  nos pa rece m os p roj ectos m u n ic ipa i s  d e  
Fa m a l i cão .  Pa ra com p reendermos m e l h o r  esta ru ra l i dade  m i n h ota , torna -se m a i s  
i n te ressa nte reco rrer a u m  l i v ro como o d e  Basí l i o  Teles, carestia de Vida nos campos, 

q u e  nos mostra a d i n â m ica estru tu ra l da agr icu l tura ,  na sua esta b i l i dade  d e  exp lo ra ção ,  
na desm ist if icação da " pu lverizaçã o "  fu n d i á r i a ,  s u b l i n h a n d o  a i m portâ ncia da  propr ie ­
dade d escon tin ua mas fu nc iona l ,  do  cresci mento económico ma is  vaga roso d o  que o 
demográ fico co m a consequente fuga dos ca m pos pa ra as c idades ou o B ras i l ,  o j ogo 
económ ico entre prop r ietá r ios ,  casei ros e jorna le i ros ,  n u m  con ce l ho  com o  o de Ba rce los ,  
" su lca d o  d e  r ibe i ros e nascentes. e onde as  ondu lações d o  so lo a cusa m ,  na  quase 
tota l i dade ,  cotas ba ixa s "  (Te l l es ,  1 904 :  1 6 1 )  
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o ra a e lectr ic i dade  cedo a p a receu no va l e  d o  Ave, como já v i mos, fruto d a  
d i n â m ica i m pr im ida  pe la  i ndústr ia têxti l .  Natura l mente co mo energia motora mas  
ta m bém de  i l u m i nação de  fá br icas ,  q u e  perm ite a a lgumas envereda re m  pe lo  s istema 
d e  " tu rnos " nos h orá r ios para assi m a p rove itarem me lhor  os e q u i pa mentos e a força d e  
tra ba l h o  d i sponíve l .  M a s  ta rdou a chega r a o  Va l e  d ' Este. M a i s  cedo chegou a q u i  o 
tra nsporte ferrov i á r io ,  com a l i n ha do M i n h o  por  1 8 7 5 ,  e, na déca d a  segu i nte , a l i n ha d a  
Póvoa , na sua l iga çã o a Fa m a l icão,  a m bas cruza ndo  fregues ias d o  Va l e  d ' Este , a cri a r  
fa c i l i dades d e  c i rcu lação ,  s i na is d e  u m  p rogresso que ,  em vár ios aspectos, ta rdava .  

Nos i n íc ios d o  sécu lo  e e m  termos de  i l u m i na ção ,  a gra n d e  nov idade era a i nd a  o 
gasogén io ,  com luz  de aceti l eno ,  en treta nto prod uzidos em Fama l i cão ,  e d ispon íve is  pa ra 
os la res ma is  a basta d os .  Em 1 90 7  fizera m -se as p r ime i ras  d i l i gê n cias  ca m a rá rias  pa ra a 
i l u m i na çã o  da sede d o  conce lho ,  q u e  esteve pa ra ser entregue á fá br ica Sa m p a i o  & 
Ferre i ra ,  d e  R i ba D 'Ave, q u e  na a l tu ra estava a constru i r  a sua ba rragem d e  Am ie i ro 
G a l ego, mas a con cessã o ,  por  3 0  a nos, ve io a ca ber aos i rmãos Ca rva l ho ,  d e  A Boa 

Reguladora, n u m a  concessão para a i l u m i nação p ú b l i ca da V i l a  n u m  ra io  d e  2 kms,  
depo is  gra d u a l mente a l a rgad a .  Quando not ic iava o env io  d o  contra to pa ra a Procu ra d or ia  
da  Coroa , o jorna l l oca l o Regenerador não se co i b i rá d e  exc la m a r  i ron i camente :  " Ora , 
graças a Deus ,  q u e  se desenca n tou a moura " ( 28 . 1 2 . 1 9 0 7) ,  s u b l i n h a n d o  ma is  ta rde a 
a cção do a ba d e  d e  S. Cosme que ,  como a d m i n istrador  do conce lho ,  te r ia  ut i l iza d o  toda a 
i n fl uênc ia para a a p rovação rea l do contrato. Com a notícia desta a p rovação,  que imara m -se 
foguetes e a banda dos Vo luntá r ios ,  rodeada d e  gente, fo i toca r em fren te da  fá br ica 
co ncess ionár ia .  

A i l u m i nação p ú b l i ca da v i l a  fa m a l i cense acabou por  ser i n a ugurada em 1 909 ,  a 
pa rti r de uma cen tra l a gás pobre ex istente naque la  fá br ica de re lógios e d e  serra ção. A 
i nsat isfação e ra entã o  m u i ta ,  dadas  as fa l has  frequentes e a pouca potênc ia ,  mas só e m  
1 9 3 7  a s i tuação s e  a l terou u m  pouco c o m  a l igação d o s  con cess ioná r ios à rede d a  
H i d roe léctr ica d o  Va rosa . A l uz  fo i d e p o i s  a cendendo noutras fregues ias d o  conce l ho ,  
onde  as fá br icas têxte is  d ispo n i b i l izavam energ ia :  e m  2 7 . 1 1 . 1 909  era a u tor iza d a  a 
exp l oração da i l u m t nação p ú b l i ca em A lde ia  G a l ega , freguesia d e  Ba i rro, onde  esta va a 
ba rrage m de Amie i ro Ga lego, da Sa mpa io  & Ferre i ra .  outras se segu i ra m ,  no va l e  do Ave.  

Mas não havendo os gra ndes consu m i d ores que as  fá br icas rep resenta va m ,  como 
p roduz i r  ou cond uz i r  energia pa ra o Va l e  d ' Este, como para outras zonas rurçl is  i dênti cas?  
É ce rto que ,  d esde 1 9 2 2 ,  a l i n ha de  A l ta Tensão d o  A l to L i ndoso - UEP  passava a lgu res 
por Fa ma l icão rumo a o  Porto, e depo is  a Co i m b ra ,  mas não s u rgia m  d istri b u i d o res 
i n te ressa dos pa ra a cr iação d e  der ivações e d e  redes de  d istri b u i çã o  loca l  que,  em zonas 
ru ra i s ,  conta r i a m  sem p re com escasso n ú mero d e  consu m idores, dado o e levado p reço 
da  energia e o peso que rep resenta r ia nos orça mentos fa m i l ia res. 

5 .2  - As cooperativas 

Como noutros sectores de a ctiv idade ,  ta mbém a q u i  ga n h o u  forma a sol u çã o  
cooperat iva .  Na defi n i ção d o  cooperat iv ista Ra u l  Ta magn i n i  Ba rbosa , que ,  p recisa me nte 
em 1 9 3 0 ,  p u b l i cava Aspectos e Modalidades do Cooperativismo, as  cooperat ivas " sã o  
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sociedades d e  consum id ores const ituídas com o fi m de  obter os p rod utos d e  q u e  
ca rece m tã o p u ros, t ã o  d i recta mente e tão economica mente q u a n to possíve l .  excl u i ndo ,  
porta nto, o l u cro d os i n termed iá r ios ,  q u e r  se trate d e  a rtigos chamados propri amente d e  
consu mo ,  já p rontos a serem ut i l i za d os,  que r  s e  tra te de  o s  obter p e l o  fa br ico ,  q u e r  s e  
tra te d e  a u fer i r  as  vantagens d o  créd i to " (Costa , 1 9 78 : 2 73 ) .  

Ora a e lectr i c idade e ra na a l tu ra objecto d e  forte d e bate p recisa mente sobre a 
sua fu nção soci a l  e o pape l  i n i b idor  da sua fru i ção dev ido aos l u cros d e  p rod utores e 
d istri b u i d o res. Da í  os a pe los aos poderes p ú b l i cos para avançarem para a e lectri fi ca çã o ,  
co m o  um domín io  q u e  d ever ia a ponta r  pa ra a " soci a l ização p rogressiva da  v ida 
económica " ,  co m o Estado  a p reocu par-se gra d u a l mente com os i n te resses ge ra i s  d a  
sociedade ,  s e n d o  a m u n ic ipa l izaçã o  uma v ia possíve l ,  c o m o  defend ia  o j u r ista co i m b rã o  
Ma rnoco e Sousa ,  em bora reconhecesse a i m potência m u n i cipa l em m u i tos casos (Sousa , 
1 9 1  0 : 450 )  Ass im ,  a exemp lo  do q u e  ocorr ia no estra nge i ro p rogressivo,  a coopera tiva 
p a rec ia uma so l u çã o  razoáve l ,  pa ra d esenvolver u m  serviço onde a i n i c i a ti va pr ivada não 
a rr iscava .  Sob o ponto d e  v i sta lega l .  a cr iação das  cooperat ivas obedec ia a o  Cód igo 
comerci a l  en tã o  em vigor ,  q u e  a i nd a  e ra o d e  1 8 8 8 ,  segu ndo o q u a l  as cooperat ivas 
dev iam a d opta r  u ma das fórmu las societá r ias  p revistas pa ra as  empresas em gera l .  Mas ,  
q u a l q u er  que fosse a fórmu la  soci a l  adopta d a ,  a des ignada " sociedade  cooperat iva " 
f icava subord i nada ás d ispos ições re lat ivas ás sociedades a n ó n i mas ,  n o  toca nte á 
p u b l i cação d e  títu lo  const itut ivo,  a l terações, obr iga ções e responsa b i l i da d es ,  faze n d o  
sempre segu i r  o s e u  nome d e  " soc iedad e  coopera tiva de  responsa b i l i dade  l i m i ta d a " ou  
i l i m i ta d a ,  conforme o caso, e não  pod i a m  consti tu i r-se com menos d e  dez sócios (Cód igo 
Comerci a l ,  ca p .  V) .  

As coo pera tivas de  consu mo,  n u m a  situação ada ptada à d istri b u i çã o  e léctr ica no 
caso de  Va l e  d ' Este, sã o ,  e m  caso d e  correcto fu nc iona mento,  ben éficas pa ra os asso­
c iados,  co mo s u b l i n hava Ra u l  Ta magn i n i  Ba rbosa , mesmo q u a n d o  d esaj u d a das e sem 
a m pa ro de  u n i ões ou de  federa ções, fu nc iona ndo  como q u a l q uer  casa come rcia l ,  com a 
va n tagem de q u e  " nã o  sã o casas d e  comérci o " ,  isto é, não ven d e m ,  mas d istri b u e m  
a q u i l o  q u e  pa ra o s  assoc iados co m p ra ra m ,  da í  não serem tri butadas  n o s  l u cros. 

Poré m ,  no  caso das Coopera tivas de  d istri bu i çã o  e léctr ica q uase sempre hav ia  
a l go ma is  d o  que a s i m p les d istri bu i ção ,  po is  não pod i a m  d ispensa r u m a  verd a d e i ra 
" i nsta la çã o  i n d ustr ia l " ,  pa ra opera r  a tra nsformaçã o  da corrente d e  a l ta pa ra ba i xa  
tensão ,  tendo  d e  d ispor  pa ra isso dos i n d ispensáveis postos de  tra nsformação ,  l i ga d os 
a os ra ma i s  d e  a l ta tensão,  e da rede q u e ,  der iva n d o  dos postos, l eva a energia a os 
consu m idores ,  a través de fi os e postes d e  sustenta çã o.  No caso da d istri b u ição d e  
e lectri ci dade ,  as ta r i fas d e  venda da  energia esta r i am sem p re dependen tes d o s  p reços 
d e  a q u is ição de  energia em AT e d os p ressupostos i ne rentes a os contratos d e  concessão ,  
e ma i s  ta rdes dos pa d rões ta r i fá r ios i m p ostos pe lo  governo ,  mas os  eventua is  l ucros, e m  
vez d e  serem d istri bu ídos,  o q u e  e ra lega l mente possíve l ,  pod i a m  contr i b u i r  pa ra 
conso l i d a r  o e q u i pa mento e con d i ções de fi nancia mento e ,  n este caso p reciso ,  a m p l i a r  a 
rede de d istri bu ição.  Neste co ntexto, emerg i ra m  vár ias cooperat ivas de d istr i bu ição 
e léctr i ca , sobretu d o  na fi xa l i to ra l  em torno do Porto e de  Ave i ro ,  onde o cooperat iv ismo 
estava ma is  d i fu nd ido ,  respondendo à u rgênc ia da e lectr if icação.  
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Quadro V - Cooperativas de distribuição de energia e léctrica , em 1 943 

Concelho Cooperativa 

Águeda c. E. d e  Aguada de  Ba ixo 

Águeda c. E. de  Mac inhata do  Vouga 

Águeda c. E. de  S. Sebast ião 

Anad ia  c. E. de  Ave lãs  do  Cam i n h o  

Anad ia  c. E. da Fogue i ra 

Anad ia  C. E. de  Sá de  Sanga l h os 

Anad ia  c. E. de  Agu i m  

Fe i ra c. E. de Moste i ró 

í l havo C. E. da Ga fanha  da Naza ré 

O l i ve i ra de Azemé is  c. E. de  Loure i ro 

Ba rce los e V .N de Fam a l i cão  c .  E. do  Va le  d ' Este 

V.N de  Fa ma l icão c. E. de  S .  S imão de  Nava is  

Lousada e Pa redes S. Cooperativa D istr i bu ido ra de  Energia E léctr ica A Lodab i  

Lousada e S. T i rso c. E. de  V i l a r i nho  

Paços de  Ferre i ra e Paredes Cooperat iva Un ião  E lectr i f icadora 

Paredes Cooperat iva a E lectro-Ba l ta rense 

Paredes c. E. de Cete 

Pa redes c. E. de  Vandoma ,  Astrom i l  e Gandra 

Pa redes C. de  E lectr i fi cação A Lord 

Paredes S. c. D istr i bu i dora de  Energia E léctrica A Celer 

Paredes c. E lectro-Recarei  

Paredes c. União E l ectri fi cadora 

Mais  d e  d uas  dezenas de cooperat ivas estava m a i nda  a ct ivas e m  1 94 3 ,  segu n d o  a 
Esta tísti ca das I nsta lações E léctr icas. M u i tas  de las  não consegu i a m  sa i r  das suas  á reas d e  
exp lo ração i n ic ia i s ,  l i m i ta n d o-se á e lectri ficaçã o de  uma fregu es ia , outras p e l o  contrá r io  
a l a rgava m a sua á rea d e  a cção.  Como tu do ,  as  coopera tivas esta va m  dependentes d a  
a cçã o h u m a n a ,  do  serviço p restado  pe los coopera n tes d a  a d m i n istra çã o q u e  s e  
ded i cava m  a uma ca usa d e  serviço colectivo s e m  contra p a rt idas d e  q u a l q u e r  t ipo q u e  
não  fosse a da  sua consciênc ia  e d o  i d e a l  d e  servir .  N u m a  sociedade  crescentemente 
a tra vessa da pe la  ide ia  merca nt i l  e pe lo  mób i l  do l u cro, os homens  d ispon íve is pa ra serv i r  
rareava m .  Depo is ,  não podemos esq uecer q u e  o idea l  coopera tivo não se casava m u ito 
bem com o i dea l  corporat ivo que se desenvolveu nos a nos 3 0  em Portuga l ,  sob a batuta 
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d e  Sa laza r. Sa be-se q u e  o regi me d o  Esta d o  Novo to lerou  as  cooperat ivas ,  não as  
imped indo de  fu nc iona rem i so lada mente ,  mas p rocu rou contro lá - l as  com pessoas d e  
con fi ança po l ít ica ,  a o  mesmo te mpo q u e  desva necia a s u a  propaga nda e i d e a i s  d e  u n i ã o  
e d e  fed e ração ,  fa cto que  as  p o d i a  torna r fortes. S e m  d úv ida  q u e  a gra nde  razã o e ra a 
conota çã o socia l ista da sua propaga n d a ,  bem como a ca pacidade  d e  mob i l ização 
a fi rma tiva dos associa d os, aspectos negat ivos para quem ti nha  uma noção pate rn a l ista 
d e  fa zer po l it ica .  Coopera r  e ra mob i l iza r as forças i n d iv idua i s  n u ma força com u m  p a ra 
reso lver  p rob lemas  de todos ,  ora o Sa laza r ismo entend ia  q u e  não faz ia po l ít ica e q u e ,  por  
i sso ,  reso lver ia  por  s i  só os prob lemas nac iona is ,  ca bendo aos portugueses espera r, 
obed ecer e ,  q u a n d o  as  so l u ções chegassem ,  agradecer. A orga n ização cooperativa , 
fazendo jus  ao d i ta d o  popu la r  d e  que  a " u n i ão  faz a força " ,  não  l h e  pod ia  agra d a r , a pesa r 
d e  vár ios cooperat iv istas i m porta ntes tere m a ca bado  por d a r  o seu ava l ao regi m e  d a  
" o rd em " ,  co mo fo i o caso notór io de  Fernando  Emíd i o  da S i l v a ,  c o m  p u b l i ca ções técn i cas  
no domín io  d o  cooperat iv ismo (Seguros Mútuos, 1 9 1 1 ;  Cooperarivas de Consumo - sua 

Técnica. 1 9 1  7) 
Por outro l ado ,  o espír ito cooperat iv ista ta mbém n u nca fo i m u i to a ce n d ra d o  em 

Portuga l ,  a o  contrá r io  d o  que a contecia nos pa íses d o  Norte da  E u ropa .  Ao espír i to 
merca n ti l i sta , á má fé d e  a lgu ns  i n d ivíd uos ,  à fa l ta d e  ba ncos coopera tivos,  como 
d i fi cu l dades q u e  en travava m as  cooperat ivas,  Ra u l  Ta magn i n i  Barbosa a ntep u n h a  a 
" d escren ça no cooperativ ismo,  consequênc ia  da fa l ta d e  espír ito col ectiv ista .  o Português 
é essenc ia l mente i n d i v i d u a l ista e ferozmente egoísta , ta lvez com o  resu l ta d o  d e  não 
possu i r  e d u cação socia l ,  a rrasta n d o  a i n d a  a pesa da gri l h eta a que o ch u m ba ra m  sete 
sécu los d e  educação fra desca . Da í  resu l ta a sua fa l ta d e  so l ida r iedade com os seus 
consóc ios ,  a ma is  comp le ta a usênc ia d e  a b n egaçã o pa ra com a cooperat iva ,  á qua l  tu d o  
ex igem e p e l a  q u a l  n a d a  sacr i fi ca m "  (Costa , 1 9 7 8 : 242 ) .  

Não  a d m i ra ,  ass im ,  q u e  a h istór ia das cooperat ivas seja uma h istór ia d e  
d i ficu l dades ,  c o m  opos ições su rg idas de  pontos d i ferentes e até contra d itór ios ,  h i stór ias 
d e  resistênc ia  por  idea is d e  pa rt ic i pação .  I n fe l izmente ,  em m u i tos casos e m  que o i dea l  
coo perativo não passou dos p ione i ros/fu ndadores a h istór ia acabou  por  ser  d e  
des istênc ia .  P o r  isso poucas coopera tivas su bsiste m ,  m u i tas  fica ra m pe lo  ca m i n h o ,  umas  
encerra n d o  o objecto comerci a l  e o son h o ,  outras de i xando  v i r  a o  d e  c ima os i n te resses 
merca nt is  q u e  as fizeram evolu i r  para empresas comerciais ou industria is normais, 
vocacionadas para o lucro. 

De entre as coopera tivas q u e  resisti ra m e conti n u a m  a h o n ra r  os object ivos 
fu ndadores, conta-se a coopera tiva E léctr ica d o  Va l e  d ' Este, hoje  cons iderada a ma i s  
a n tiga coopera tiva d e  d istri b u i ção e léctri ca a nível mund ia l  e u m a  das  poucas  que  
su bsist i ra m e m  Portuga l neste secto r. 

Com efe i to ,  hoje  a penas ex istem a opera r  em Portuga l mais 6 cooperat ivas na 
d i stri bu ição de  e l ectr ic idade ,  segu ndo o Anuário do seaor Cooperarivo, a saber: a de sã o 
S imão  d e  Nova is ,  em R iba  d 'Ave, conce l h o  d e  V i l a  Nova de Fa m a l i cão ;  a Ce ler ,  em 
Rebord osa , e A Lord , em Lorde lo ,  a m bas no conce l h o  d e  Paredes;  a d e  V i l a r i nho ,  e m  
Sa nto Ti rso; a d e  Aguada d e  B a i x o ,  em Águeda ;  a d e  Loure i ro ,  em O l i ve i ra de  Azemé is.  ou  
seja ,  a penas  sete coopera tivas deste t ipo sobrevivera m à evo l uçã o das  po l ít icas nac iona i s  
d e  e lectr i fica çã o.  
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5 . 3 - CEVE - os inícios 

As i n i c i a tivas q u e  ga lva n iza m vontades colectivas tem q uase sempre um ponto 
d e  pa rt ida i n d iv idua l .  u m  ra io  de luz q u e  i l u m ina  a saída pa ra onde  todos con fl u e m .  u m a  
ldeé. a " prod ução ma is  va l i osa d o  m u ndo " ,  como a fi rmou Ezeq u i e l  d e  ca m pos na  s u a  
l i ção  de  j u b i lação (Ca m pos, 1 945 ) .  

Na gesta çã o da  ide ia  q u e  cond uzi u à Cooperat iva E léctr ica d o  Va l e  d '  Este hà um 
nome a a ponta r  - Augusto Machado ,  engen he i ro agrónomo e l i cenciad o  e m  D i re i to ,  
l igad o  aos serviços agronómicos d o  Estado  no Norte, l ogo con hecedor  das  p rob lemáti cas  
h i d rá u l i cas e e l éctr i cas ,  a l é m  d e  s i m patiza nte d o  idea l  coopera tiv ista .  Quando ,  e m  
reu n iã o  da  asse m b le ia  ge ra l d e  2 . 3 . 1 93 2  l h e  fo i tecido  u m  louvor  por  s e r  a e le  a q u e m  
" se d e v i a  o gra nde me l horamento d a  i l u m i na çã o  p ú b l i ca " ,  o d r. Augusto Machado 
de i xou  u m  agrad eci mento, onde  são vis íveis as  ma rcas d e  a lgumas bata l has  q u e  teve de  
travar: " d izendo q u e  de  todos os tra b a l h os, ca nse i ras  e a té d esgostos q u e  te m sofri do ,  se 
sent ia  bem pago, e m  pr ime i ro l uga r pe la  m a n i festação que a ca ba va d e  fazer- l h e ,  e em 
segu ndo ,  porq ue a pesa r de  todos os contrate mpos e contra r iedades esse grd n d e  
m e l hora m ento por  q u e  a nse iam todos o s  povos q u e  v ã o  na va ngua rda d o  p rogresso - a 
i l u m i nação e l éctr ica - era u m  fa cto n 'esta freguesia e c i rcunv iz i nhas " (L ivro d e  Actas) .  

Houve natu ra l m ente d i scussões p révias ,  ca ptação de  pessoas pa ra a i de ia  
cooperativa e pa ra a u ti l i dade  soci a l  da  e lectri c idade .  E ,  a de  1 8  d e  Deze m bro d e  1 9 3 0 ,  
s u rgia a Cooperaciva E!éarica do Vale d'Esce, Sociedade Cooperaciva Anónima de 

Responsabilidade Lirmtada, por  escritu ra ofic ia l no  notá r io  Antó n i o  G a m a ,  d e  V i l a  Nova 
de Fa m a l i cão .  

Segu ndo  os termos esta tutá r ios ,  a coopera tiva ti nha  como objecto socia l  a 
" aq u is ição d e  energia e léctr ica e o forneci mento aos seus sócios ,  pa ra i l u m i nação e força 
motr iz na á rea das freguesias de Lou ro, Lemenhe ,  N i ne ,  out is ,  cava l ões, G e m u nde ,  d a  
coma rca de  Fa ma l icão ,  e de  V iatodos e M i n h otães, da  coma rca d e  Ba rce los " ,  
sa lvagu a rda ndo a poss i b i l i dade  d e  a l a rga r a rede a ou tras fregu esias c i rcunv iz i nhas , o 
q u e  ve io  a acontecer de i med ia to ,  obtendo  em 1 93 2  as concessões d e  S i l ve i ros e Monte 
d e  F ra lã es. 

com sede em Lo u ro ,  a rra ncou com um ca p i ta l  i n i c ia l de dez m i l  escu dos ,  dos 
qua is  se rea l iza ra m i n ic ia l mente dez por  cento ,  ou seja ,  mi l  escu d os,  e m  pa rtes igua i s  por  
todos os sócios ,  em a cções d e  cem escudos cada uma (podendo haver  títu los d e  c inco 
a cções, o q u e  re p resenta va o máx imo lega l ) ,  tra nsm issíve is por  he ra n ça ou endosso. Mas 
o monta n te de fi n i tivo de  ca p i ta l  e ra i n d eterm inado ,  mantendo-se a cooperat iva a berta à 
a d esão d e  novos sóci os, dos qua i s  os p r ime i ros 1 8 0 ser ia m sócios fu ndadores e, por  isso,  
i sentos da  jó ia d e  1 oosoo  a que esta r ia m suje i tos os sócios que a d er issem 
poster io rmente .  No fi n a l  d e  1 9 3 1 ,  o ca p i ta l  já  era d e  250 contos. 

Face a o  Cód igo Comercia l ,  a Cooperat iva E léctri ca d o  Va le  d ' Este con figu ra-se 
ofi c i a lmente como uma soci edade anón ima  de  responsa b i l i dade  l i m i ta d a ,  com as  
i n erentes obr iga ções e configu rações. 

o p r ime i ro Conse l ho  d e  Ad m i n i straçã o e ra consti tu ído por: 

D r  Augusto Ferre i ra Machado ;  
Á lva ro Gonça l ves Ferre i ra Macedo;  
Pe. José Joa q u i m  Ga rcia de  O l i ve i ra ;  
Consta n ti n o  da  S i l va Ca m pos; 
A l fredo Xav ier  da  S i l va Sa l danha .  
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Era m  De lega d os d o  Conse l h o  d e  Ad m i n istração,  ou sej a ,  executivos, os do is  
p r ime i ros. 

A 1 de Novem bro de 1 93 1 ,  pe las  1 5  h oras,  rea l izou-se u m a  Assem b le ia  Ge ra l  
Extra ord iná r i a ,  no  sa lão  d a  esco la  ofic ia l  d o  sexo mascu l i n o  d a  Fregu esia d e  Louro ,  cuja 
convocatór ia , nos termos da  l e i ,  se fez através da  i m p rensa - Diário do Governo, Estrela 

do Minho, de  V i l a  Nova d e  Fa m a l i cão ,  e o Barcelense, de  Ba rce los.  Objectivo: p roceder  à 
e le i çã o  da mesa da Assem b le ia  Gera l  e do Conse l h o  F isca l da Coopera tiva . os resu l ta d os 
fora m os segu i n tes: 

Assembleia Geral : 

Pres ide nte - A l berto N u nes d e  F igue i redo 
V ice-Pres idente - Jorge Pere i ra d a  S i l va Re is  
1 "  secretá r io - Manue l  G onça lves d a  Costa 
2"  secretá r io - J oa q u i m  da  costa Araújo 

Conselho Fiscal-

Eduard o  da  costa Far ia  
Dr .  Manue l  d a  Fonseca F igue i redo 
Ca m i l o  d a  Costa Ara új o  

F i cava m assi m com p letos os corpos socia i s  da  cooperat iva ,  c o m  os e l ementos 
e le i tos pa ra a Assemb le i a  Gera l  e Conse l h o  F isca l a j u n ta rem-se a o  Conse l h o  de 
Ad m i n istraçã o .  A Cooperat iva estava fi n a l mente regu la r iza d a ,  face a o  normat ivo of ic ia l .  

o a n o  d e  1 93 1  corresponde a o  i n íc io d e  exp lo ra çã o  pa ra a e m p resa q u e  a 
Coopera tiva E léctr ica do Va l e  d ' Este rep resenta .. A i n sta laçã o  foi contrata da com a fi rma 
d e  engenhe i ros de  mecâ n i ca e e lectr ici dade  jayme da  Costa , Ld" ,  com casas e m  L isboa e 
no Porto e m ú l t ip las  re p resenta ções comerci a i s  d e  i mporta ntes ma rcas técn icas ,  a q u a l  
tratou ta m bé m  d o s  aspectos lega i s  j u nto da  Ad m i n istra çã o  Ge ra l  d o s  Serviços H i d rá u l i cos 
- Repa rtição d os Serviços E léctr icos,  serv iços do M i n istér io  d o  comérc io e Com u n icações.  

Por exemp lo ,  em o fíc io  a o  M i n istro d o  Comérc io e com u n i ca ções,  d e  4 . 3 . 1 93 1 ,  a 
Coo perat iva pede a p rovação super ior  para o contrato rea l izad o  com a Câ m a ra d e  
Ba rce los c o m o  con cessi oná ria  d e  pequena d i str i b u i çã o  d e  energia e léctrica em ba i xa  
tensã o pa ra l uz  e força motr iz nas freguesias d e  M i n h otães, G r i m a n ce los  e V iatodos .  o 
contrato t i nha  s ido  rea l izad o  por  escritu ra d e  1 6 . 2 . 1 93 1 .  Com a lgu mas a lterações p a ra 
c la r i fi cação do texto do caderno d e  enca rgos i m postas pe la  tute l a ,  a pós escr itu ra d e  
recti fi cação de  8 .4 . 1 93 1 ,  o contra to foi a p rova d o  p o r  despacho d e  2 5 .4 . 1 9 3 1  d o  M i n i stro 
do comérc io e com u n i ca ções. 

C u m p ria -se, assi m ,  o esta tu ído no d ecreto n" 1 4 8 2 9  d e  5 . 1 . 1 92 8 ,  tendo  o ca derno 
d e  enca rgos a p resenta d o  pe la  Cooperat iva segu ido ,  n o  gera l ,  a norma d o  caderno de  
enca rgos-t ipo a p rova d o  por  dec. n"  1 5 8 6 7  de  1 6 . 2 . 1 9 2 8 .  As ta r i fas  máx i mas d e  venda d e  
en ergia era m  as segu i n tes: pa ra i l u m i nação o K i l owa tt- ho ra d e z  centa vos-ou ro; p a ra 
força m otriz ,  o K i l owatt- hora q uatro e me io  centavos-ou ro,  fórm u las  adoptadas  p a ra 
p reve n i r  a i n flação a través da a l ta d e  p reços correntes. N ote-se a i n d a  q u e  os contratos 
assegu rava m as  concessões pelo p razo d e  tri nta a nos, depo is  renováveis por c i nco a n os ,  
se não  houvesse d e n ú nc ia contratua l  por  q u a l q u e r  das pa rtes. 
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Pa ra le l amente aos desenvo lv ime ntos bu rocrát icos necessá r ios à constitu ição d a  
e m p resa e á l ega l ização da  act iv idade ,  ta is  como a em issão e se lage m  das  acções, as  
l i cenças d o  esta be leci mento,  a se lage m  d os l i v ros d e  escr ita ,  i n i ci a -se a monta ge m  d a  
redes.  D o s  2 3 4  contadores a d q u i ri dos ,  fora m i n sta lados no pr ime i ro a n o  a penas 1 8 3 ,  
ma rca ndo-se o a rra n q u e  d e  exp lo ração e m  Setembro d e  1 93 1 .  começa ra a roti na  dos 
f ios  e dos postes: 

Possui actualmente a cooperativa 362 15 metros de linhas de baixa 

tensão, tendo sido montados pela casa instaladora, conforme o respectivo 

contrato, 27060 metros e pela Cooperativa, os restantes 9 155 metros, 

sendo 3739 da rede de Silveiros, paga por subscrição daquela freguesia e 

54 16 de linhas nas diferentes freguesias, além do que estava previsto. 

Estes aumentos de linhas gastaram 998,5  quilos de fio de cobre nu, 

electrolítico que importou em cerca de 8000$00, não falando em 

isoladores, ferros e mão-de-obra que orça em cerca de 3000$00 ( re latór io 
de  1 9 3 1 ) . 

Este trecho i n trod uz-nos no d iscu rso dos re latór ios a n u a is ,  e m  q u e  o to m d e  
j ú b i l o  su rge c o m  a e l evação d e  novas ca b ines d e  tra nsformação,  d e  novas l igações, d e  
m e l hor ias n o  eq u i pa mento.  De vez em quando  u m  d esa i re d e rivado d o  m a l  tempo ,  
a lgumas q u e ixas  contra a tensão receb ida  da UEP ,  a lguns confl i tos com os órgã os da  
a d m i n i stração da  tute l a  d o  sector. E n otíc ias da co l a boração d os consum i dores ma i s  
a fa stad os ,  pa ra a l é m  das d istânc ias p revistas nos cad ernos d e  encargos, n o  senti d o  d e  
fi na nc iarem o s  gastos d e  i nsta lação.  

E m  1 93 2 ,  forma l izou-se o contrato d e  forneci mento com a UEP ,  e m bora o 
forneci mento d e  energia já est ivesse e m  p rát ica .  Insta l a ra m -se as p ri m e i ras  três ca b i nes ,  
e m  Louro ,  Lemenhe  e V iatodos.  Pa ra este efe ito ,  a Cooperat iva contra i u  u m  e m p résti mo ,  
d e  1 5  contos,  ava l iza d o  por a lguns associa d os. E aj usta m-se os estatutos e m  q uestões d e  
pormenor  a d m i n istrat ivo.  Em 1 5 . 5 . 1 9 3 2  a cooperat iva a l a rga a s u a  á rea geográ f ica d e  
a ct iv idade ,  assu m i n d o  ta mbém a e lectr if ica ção d e  jesufrei (Ba rce los) . 

Em 1 9 3 4 ,  su rge o p r ime i ro sa l do  negat ivo: as  contas fecha m com prej u ízo ,  a i n d a  
q u e  l eve (402 $ 1 O ) .  Exp l i ca ção :  a u m e nto d o  custo d e  energ ia ,  l i cenças  paga s  à D i recção d e  
estra das  p e l a  i nsta laçã o  d e  postes ( e  re lat ivas a o s  a nos a nteri o res) e sobretud o  
" consta n tes repa rações d e  l i n has pe las d eter ioração d os postes " .  N ovo Conse l h o  d e  
Ad m i n istração su rge em 1 93 5 :  M igue l  Gomes d e  M i ra n d a ,  M a n u e l  Gonça lves d a  costa , 
A i res d e  Sá Fe lgue i ras  Machado .  E a m p l ia çã o  d o  emprésti mo em ma is  1 0  contos,  pa ra 
fazer face a d espesas,  nas qua i s  avu l tava a su bstitu ição do tra nsformador  d e  V iatodos ,  
d estruído em Dezem bro d e  1 9 34  por uma d esca rga e léctr ica . Regista m -se a i n d a  
d espesas e levadas c o m  m a i s  5 5 2  postes d e  ca rva lho ,  p i n h e i ro e euca l i pto, o 
eq u i pa mento da a ltura .  Em 1 9 3 6 ,  o Conse l h o  d e  a d m i n istração n ot ic iava q u e  já ti n h a  
p rod uz ido a lguns postes de  c imento ,  tendo  a Cooperat iva pessoa l h a b i l i ta d o  para o seu 
fa br ico ,  o que permit i r ia  su bstitu i r  os postes d e  p i n h e i ro ,  que,  pe la  sua fragi l i d a d e ,  
const itu ía m u m  d os ma iores enca rgos da  Cooperat iva.  

Em 1 7 . 5 . 1 9 3 6  su rge m atritos com vár ios sócios ,  tendo  s ido rea l izad a  u ma 
asse m ble ia  extraord i n á ri a ,  na qua l  foi cri ada  u ma comissão pa ra a n a l isa r a s ituação da  
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a d m i n istra çã o. o Conse l h o  d e  Ad m i n istra çã o ped i u  a demissão a o  a p resenta r contas, u m  
a n o  a n tes d o  fi n a l  do  mandato .  o Conse l h o  F isca l chegou a suger i r  a ext inção do l uga r de  
Ad m i n istrador -de lega do ,  ca rgo de  serviço gratu i to ,  esp i n hoso e ma l -compreend ido ,  a o  
q u a l  se p e d e  toda a responsa b i l i dade ,  e a s u a  su bsti tu içã o  por u m  gerente pago a q u e m  
se possa ex ig i r  serv iços e responsa b i l iza r. M a s  encerrava-se a q u i  o períod o  da  
" Coopera tiva d e  asse m b le ias  gera is  demas iada mente turbu lentas " .  A docu mentação q u e  
ch egou  a té n ó s  n ã o  dá  para perceber as razões de  d esente n d i mento ,  é possíve l  q u e  
grav i tassem e m  torno d o  p reço da  l uz, " q u e  de  verdade n ã o  é ba rata " ,  como reco n h ece 
o Conse l h o  de  Ad m i n istra çã o ,  que faz a i nda  a l usões a o  não cu m p ri mento dos deveres de 
associado ,  ao  fa cto de  a lgu ns sócios-consu mid ores não d a rem va lor  " a o  gra nde  
me l horamento q u e  é a l uz  e energia e léctr ica " ,  provave l mente não cumpr indo  com a 
i ntegra l ização do va lor  das suas a cções. o Conse l h o  pede por isso a dem issã o,  fazendo  
votos para q u e  os sucessores " possa m fazer cu mpr i r  os  regu l a mentos da  Coopera tiva 
me lho r  que nós " .  

Segu n d o  a Estatísti ca das Insta lações E léctri cas, a s  ta r i fas  p rat icadas  pe la  
Coo pera t iva E léctr ica d o  Va l e  d ' Este e ra m  na a ltu ra d e  2 $ 5 0  o kwh para i l u m i nação e de 
1 $ 4 0/kwh para força m otr iz ,  va lores segu idos na genera l i dade  d os d istri b u i do res a fectos 
á UEP, dependente dos p reços de  compra ,  ga ra nti ndo-se a lguma q u a l i d a d e  no 
fornec i mento da  corrente (esta b i l i dade  na tensão,  pou cos cortes). Mas em Ba rce los ,  a 
Sociedade E léctr ica do Norte de Portuga l q u e  ti nha  energia p rópr ia  e depo is  passou a 
recebê- la  da H id roe léctr ica do va rosa (ma is  ta rde CHENOP) ti nha  ta r i fas ma is  ba ratas 
(en tre 1 $ 60  e 2 $ 2 0  pa ra i l u m i na ção ,  e $ 7 5 a 1 $ 2 0  para força motr iz) ,  com c la ros e fe i tos 
concorrenc ia is .  E na v i l a  de Fama l icão,  A Boa Regu ladora ,  em bora com m u i tas q u e i xas  
p ú b l icas dos consum id ores, vend ia  a sua energia a 1 $ 5 0  e $90 ,  em bora não possa m os 
esq uecer q u e  estes era m mercad os já u rban izados,  isto é, com conce ntração d e  
consu m i d ores, logo s e m  gra ndes gastos na i nsta lação da  rede,  em bora o factor pr inc ipa l 
fosse o p reço da a q u is ição da energia às produtoras. É possíve l  q u e  o p reço d a  
e lectri c idade estivesse na  razão d os prob lemas sent idos em 1 9 3 6/ 1 9 3 7  na coopera tiva . 

5 .4  - A Consol idação 

No resca ldo  das  q u ezíl ias entre assoc iados e a d m i n istra dores, fo i e le i ta u m  novo 
Conse l h o  de  Ad m i n istraçã o ,  consti tuído por Dan ie l  N u nes d e  Sá (ad m i n istra d or-de lega do) ,  
Abí l i o  da Costa Ara új o  e Manue l  da  Costa Ca rva lho ,  assu m i n d o  o objectivo d e  " u n i fi ca r 
todos os sócios d e  mane i ra a i n tens i fi ca r  o mov imento pró-cooperat iva e p rocu rar ,  
dentro das ma is  adequadas  medidas económicas ,  me lhora r as  l i n has ,  d e  mane i ra a 
consegu i r-se a sua ma io r  segu ra nça ,  fa ctor esse nc ia l  pa ra o forn eci mento regu l a r  d e  
energia e léctr ica , consequentemente ,  pa ra bem serv i r  o s  consum id ores " .  

A responsa b i l i dade  d e  re l ança r  a Cooperativa recaía agora sobre os o m b ros d o  
recé m - l i cenc iado em H i stór ico-Geográficas D a n i e l  N u nes d e  Sá , professor e depo is  
d i rector da  Esco la Técn ica d e  G u i m a rã es. E ra  fi l h o  d e  Manue l  N u nes de  Sá , q u e  i n tegra ra 
o Conse l h o  F isca l a n ter ior ,  p ropr ietá r io ,  ex-em igra n te no Bras i l  por  a l tu ra do " boom " d a  
borracha ,  c o m  títu los de  d ív ida púb l i ca em Lond res e p roprietár io  da  Q u i nta da Igrej a ,  e m  
s .  Cosme d o  Va le .  É i m porta nte s u b l i n h a r  o atr i buto d e  propr ietár io  d este " bras i l e i ro " ,  p a i  
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do jovem a d m i n istra d o r , po is  a sua d ispon i b i l i dade  fi n a n ce i ra exp l i ca a sa lvação d a  
Coopera t iva n os " a pertos " d esta fase i n i ci a l ,  e m p resta n d o  d i n he i ro sem j u ros à Coo­
pe ra tiva por  vá r ias vezes.  Fa l ta va d i n h e i ro n o  fi m d o  mês ,  entrava um va l e  d o  D r. N u nes 
d e  Sà , e i s  a rece i ta p a ra os casos u rgentes. Entrega r a Cooperat iva a u m  jovem fo i ,  p a ra 
a lguns .  u m a  d esresponsa b i l ização ,  po is  pera n te a i m i nênci a  d e  graves prob lemas ,  
a lgumas pessoas d e  ma io r  estatuto não q u e rer i am ver-se a p o u ca d a s  pe lo  fracasso 
co lect ivo n u ma e m p resa q u e  já  at i ngia um a ct ivo de cerca de 3 6 0  contos,  o u  n ã o  
t i n h a m  d ispon i b i l i d a d e  p a ra se entrega rem a o  serviço co lect ivo.  Com a passagem d e  
teste m u n ho ,  o eventua l  i nsucesso poder ia  ser  atr i bu íd o  à verd u ra dos a n os d o  jovem 
a d m i n istra d or -de legad o ,  D r. N u nes d e  Sà .  

Sobre o que e ra a Cooperat iva n esta a l tu ra ,  fa l a  por  s i  u ma evocação do 
Ad m i n istra d o r-de lega d o ,  d r. Dan ie l  N u nes d e  Sá rea l izada na asse m b le i a  d e  2 6 . 3 . 1 9 5 0 ,  
a l tu ra em q u e  su rgi ra m d e  novo a lgu ns l a i vos d e  oposição i nterna p o r  pa rte d e  u m  
gru po restr ito d e  associa d os .  Recorda então :  " Ao tom a r  posse d a  a d m i n istração d esta 
casa em Ma rço de 1 9 3 7 ,  d a ta em q u e  t ivemos de i n i c i a r  u m a  l u ta i ngente pe lo  e q u i l íb r io  
d u ma Sociedade  q u e  se d iz ia  desacred i ta d a  e cujas a cções se davam ou  ven d i a m  ao 
d esba ra to (q u e  se vendera m  a c inco escud os) . só o a rdor  e o entus iasmo d a  j u ventude ,  
ca racter izad os pe lo  verdor  dos a nos, não nos de ixou  ca i r  naque le  desâ n i mo ,  que  p a ra 
m u i tos e ra d escren ça do q u a n to poder ia  v i r  a ser  a coopera tiva d o  Va l e  d ' Este " .  E m a i s  
a d i a n te ,  l e m brava a i nc ip iênci a  o rga n izat iva , e m  termos eco n ó m i cos e técn i cos ,  dos  
tem pos i n i ci a i s :  "o  d i n h e i ro q u e  se j u n tava n u ma ca ixa  d e  pape lão ,  i m p rov isa d o  cofre 
p a ra rece ber  os pa rcos a p u ros, mal chegava p a ra paga r  o restr ita mente necessá r io .  
I n fe l i zmente a memóri a  dos homens tem o condão d e  esq u ecer d e p ressa , todav i a  eu 
d esej a r ia  d ispor  d e  tem p o  p a ra descrever a pen ú ri a  d e  entã o ,  d e  b ra ço dado  com o 
aspecto das  l i n has  d e  d istr i b u i ção ,  a po iadas  e m  postes b izarros, desa p ru m a d os e toscos, 
cujos a lgu ns  exemp la res chegava m a a p rox ima r-se de típ i cos saca - ro l has " .  E ,  n esta 
evocaçã o ,  não fa l tou o q u a d ro de c ic l i sta q u e  o a d m i n istrador  p rotagon izou ,  corre n d o  
d i a ri a m e n te a os vár ios loca i s  o n d e  p ressent ia prob lemas nas  l i n has ,  n a  b ic ic leta q u e  l h e  
assegurava u m  conta cto ínt i m o  c o m  a r e d e  i nsta l a d a  e c o m  o u n i ve rso d e  consu m i d o res 
serv idos ,  pop u l a r iza ndo  a sua f igu ra : " Qu e  pena os economistas d e  h oj e  não se 
l e m brarem d os tem pos em que o a d m i n istrad o r  d e l ega do ,  por  força das  ci rcu nstâ n cias  
ta nto e ta nto peda lou  por  toda  esta região " .  

o tra b a l h o  d e  sa neamento q u e  va i  ser  rea l izad o  pe lo  d r. N u nes d e  Sá gra njeou­
l h e  a d m i ra d ores e opos itores, torn a n d o-se p a ra sempre o jovem a d m i n istra d o r  n o  
" Sa l a za r "  da  Coopera tiva , n u ma a n a logia c o m  o q u e  entã o  oco rr ia na  po l ít ica , e m  q u e  
Sa lazar  emergia como o p rotagon ista d a  ordem e d a s  fi n a n ças .  

F i xando- nos entã o  e m  1 93 7 , fac i l mente percebemos que a gra n d e  m e d i d a  d e  
re l a n çamento,  co m o  ta l a p resenta d a  pe lo  Conse l h o  d e  Ad m i n istra ção à assem ble i a  gera l 
re lat iva à a p rec iação da gestão d esse p r ime i ro a n o ,  fo i ter consegu i d o  u m a  revisã o d o  
contra to c o m  a U E P  d e  a l uguer  d o s  ra ma i s  d e  a l ta -tensão pa ra o s  postos d e  
tra nsformação ,  de i xando  d e  haver  paga mento d e  a l uguer  sempre q u e  o consu m o  
u l tra passasse os 3 0 0 0  kws. M e d i d a  a certa d a  ( e m  cuj a  n egociação i n fl u enc iou  o fu n d a dor ,  
d r. Augusto Machado)  que red uz iu  gra d u a l mente a verba a paga r ,  i n ic i a l mente d e  cerca 
de 4 5 0 $ 0 0  mensa is ,  de irlned iato red uz ida  em 1 5 0 $ 00 ,  com expectat ivas de d esa pa recer 
com o natura l  a u mento d e  cons u m o  d e  energ ia .  Este acordo represen tava a cred i b i l i d a d e  
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q u e  a coopera tiva passou a ter J U nto d a  UEP ,  q u e  se tra nsformara n a  sua  gra nde  credora 
a o  soma r cerca de 3 0  con tos d e  forneci mento ,  q u e  só gra d u a l mente fora m pagos. Mas 
a go ra a Coopera tiva s u rgia aos o l hos d a  forneced ora da  e lectri c idade  com pote n cia l de 
cresci mento e com ser ieda d e  d e  gestão ,  paga n d o  pontu a l mente con forme um acordo 
esti p u lado .  De ta l fo rma que fo i possíve l desenvo lver  n ovas negoc iações com a UEP e 
consegu i r  o fornec i mento d e  energia por  p reços ma i s  ba ixos ,  reflecti r esse a bra n d a ­
mento d e  custo nos consu m i dores e a pa rt i r  da í  i n ce ntiva r o consumo ,  e m  tem pos e m  
q u e  a energia e ra d e  facto ca ra e não  estava a o  a lca n ce d e  todos. 

Pa ra a lé m  d isso, i n i c iou -se a su bstitu i çã o  dos postes d e  p i n h o ,  i nsta l a n d o-se 
n esse ano 9 5 0 0  m etros d e  l i n ha e m  postes d e  c imentos ou  ca rva l h e i ras  creosota das ,  
p a ra ev ita r as  q u edas  d e  l i n ha q u e  or igi navam gra n d es perdas  d e  en ergia e fa l has  n o  
cu m p ri m e n to d o  serv iço e e ra m  outra razão d e  q u e ixa .  As gra ndes ta refa s  i n i c i a ra m-se 
por  a q u i ,  com a su bsti tu ição gra d u a l  d os sustentácu los da  rede a o  nível  d os postes e das  
conso las ,  num p rocesso q u e  l eva  a lguns a nos. 

No  fi n a l  do p r ime i ro a n o  d o  mandato ,  o Conse l h o  F i sca l ,  a gora p res id i d o  pe lo  
fu ndador, d r. Augusto Machado ,  exu l tava com os res u l ta d os ,  d estacava o nome d o  j ovem 
a d m i n istra d o r-de legad o  e cons iderava q u e  " fi n a l m e nte encontra mos o h o m e m  ca paz de  
p resi d i r  a os d esti nos d a  Coopera tiva " .  

u m a  cooperat iva é sempre fe i ta d e  e ntreaj u das ,  é u m  somatór io d e  vontades. 
Dos pequenos a os gra n d es gestos. E m  1 9 3 8 ,  na  assemb le i a  de 20 .2 . 1 9 3 8 ,  a grad ece-se 
of ici a l m ente a jos.é d e  Ara új o  Ca rva l ho ,  que ofereceu à Cooperat iva uma casa s i tuada  à 
face da estra d a ,  q u e  fi cou desde l ogo pa ra res idênc ia  do e m p regado-e lectr ic i sta , bem 
como u m  terren o  j u nto susceptíve l  d e  a l i  se e d i ficar  a sede e escri tór io .  E cons id e rava -se 
q u e  1 9 3 8  ti n h a  s ido um " a no d e  a cçã o " ,  com obra s  p l a neadas e rea l izadas ,  com a 
recuperação d o  créd i to e m p resa ria l ,  a pesa r d e  se recon hecer q u e  " n u m  me io  ru ra l  como 
o n osso,  n e m  sem p re o rga n iza ções d esta natu reza tem o aco l h i m e nto mereci d o " .  E ,  em 
1 9 3 9 ,  a obra d e  renovação e d e  conso l i daçã o  da  Coopera ti va e ra um facto. A d ív ida  
a n ter ior  à UEP  estava sa l d a d a ,  a verba d o  a l uguer  d os ra ma i s  d e  a l ta -tensão fo i 
e l i m i n a d a ,  fez-se u m  novo contrato d e  forneci mento a p reços ma i s  com pensa d o res,  
a go ra já  não pago e m  o u ro mas e m  escudos. Ao níve l  técn ico ,  i nsta l a ra m -se nas  ca b i n es 
d e  tra nsformação con ta d o res d e  d u p l a -ta r i fa ,  da " me lhor  ma rca su íça " .  E, sobretu d o ,  
i n a u g u rou -se a nova s e d e  soci a l ,  n os terre nos oferec idos u m  a n o  a n tes.  S u b l i n he-se q u e  
a construção d a  s e d e ,  u m  pequeno  mas s imbó l i co e d i fíci o ,  or igi nou  a lgumas d iscussões 
mais azedas em assem b le ias  gera is ,  havendo os que a p ostava m na d i m i n u içã o o m a i s  
possível d os p reços da  energia ven d i d a ,  de fendendo  a red u çã o  d e  tod o  o ti po  d e  custos. 
A sede entã o  i na ugu rada  a i nd a  h oje  ex iste, em bora com a m p l ia ções a nexas ,  m a n tendo ­
se contu d o  com o  o ex - l i b r i s  d a  Cooperativa . 

Apesa r d e  tudo ,  a e ne rgia e léctr ica propagava -se a gora no Va le  d ' Este n u m  me io  
d e  gra n d e  entus iasmo d o  a d m i n istra d or-de legado :  " veja m  se desde  o a l i n h a mento e 
conservação dos postes a té às correctas proporções a rq u itectón i ca s  da n ossa sede ,  n ã o  
ex iste q u a l q u e r  coisa a teste m u n h a r  a a l ma juven i l  d u ma e m p resa q u e  é e há -de  ser  o 
o rgu l h o  dos h a b i ta n tes d este Va l e " . 

Mas  d e  q u e  e m p resa esta mos a fa l a r? Q u a l  a sua d i m e nsão? Vej a mos a lguns  
d a d os evo l u tivos q u e  os re l a tó rios n os p roporci onam.  
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Quadro VI - CEVE - Alguns ind icadores 

Indicadores 1 93 7  1 938 1 939 1 940 

Postes de c imento 4 6  1 40 1 1 7  5 5  

Poste letes 46 5 4  4 2  2 0  

Postes de ca rva lho  5 4  84  2 9  7 5  

Postes de p i n l1o  e euca l i pto 1 5 4 64 3 9  5 

N" de consumidores 3 5 1 3 6 8  3 7 8  3 8 7  

Novos consum idores 26  1 7  1 0  9 

Nos fi na i s  da década de 3 0  e a pesa r da renovação operada ,  a Cooperat iva do Va l e  
d ' Este era ,  assi m ,  u m a  p e q u e n a  d i stri bu i dora , c o m  menos de  400  consu m i dores,  a q u e  
correspond ia  u m a  rede d e  cerca de  4 2  k m s  de  f io i nsta lado .  Era ,  no  enta nto , 
re la tiva me nte gra n d e  fa ce a os outros d i stri bu i dores em Fa ma l i cão ,  sobretud o  se 
cons id erarmos apenas os das fregu esias ru ra is .  Adq u i r ia  à UEP cerca d e  4 0  mi l  kws de 
corrente e léctr ica , para vender cerca de  33 m i l ,  a p resentando ,  por  conseq uênc ia ,  1 8% de 
perdas de  energi a ,  percentagem que agora e ra já m u ito posit iva face aos ce rca d e  40 -
50% i n ic ia i s .  o cresci mento d o  nú mero de  consumid ores era m u ito l ento ,  mas não  
podemos esq uecer q u e  esta mos pera n te u m a  conj u ntu ra desesperada  na nossa h istór ia  
económica ,  a cr ise que se desenro la por  a ltu ra da  guerra c iv i l  de  Espa nha  e ,  a segu i r, da 
segu nda guerra m u n d i a l ,  que i m p l icou rac ionamento de  gé neros d e  cons u m o. No 
contexto gera l de  sub ida  d e  p reços, sobem e escasse i a m  n o  mercad o  os mater ia i s  
e l éctricos e o fo rneci me nto de  energia su rge agravado por u m  fa ctor reco n h ec ido  
of ici a lmente q u e  traduz  a evo l uçã o  d o  agrava mento d os p reços de  ca rvão necessá r io  
pa ra a p rod u çã o  térmica nas centra is .  De igu a l  modo escasse ia o ferro e o c imento 
necessá r io para conti n u a r  a opera ção de su bstitu ição d e  postes. 

Ass im ,  o forneci mento de  energia ao  Va l e  d ' Este nos i n íc ios da  déca d a  de 40 
a ca ba por reflecti r esta s i tuação de  agravamento de  p reços e de a lguma i nsta b i l i d a d e  
técn ica .  Para p io ra r  a s ituação,  su rg iu  u m  c ic lone em Fevere i ro d e  1 94 1  q u e  a rrasou 
a lgumas l i n has .  Por ou tro lado,  s u rgi ra m n ovas or ienta ções e ex igências d e  padron ização 
de  mater i a l  por pa rte da F isca l izaçã o  E léctri ca , que obrigou a a lguns i n vesti mentos p a ra 
su bstitu i ção d e  a lguma a p a re l hagem.  F izera m-se a i n d a  a m p l iações d e  potênc ia  d e  
a lguns postos de  tra nsformação,  p o r  ex igênc ias do a u mento d e  consumo gera l .  

No fi na l  da  conj u ntu ra d e  guerra ,  a l a rgou -se a á rea de  terreno d e  i m p l a ntação d a  
s e d e ,  i n ic iand o-se a lgumas obras d e  a l a rga mento d o  ed i fíc io.  M a s ,  por  ou tro l ado ,  os 
forneci mentos d e  energia sofrera m q u e bras d e  energia acentu a d a ,  com horas de 
ra c iona mento a pa rti r d os forneci mentos da  UEP ,  de  forma a de ixar  ma is  energia 
d i sponíve l  para a i n dústri a ,  n u ma s ituação extensiva a todos os cons u m i d ores nac iona is ,  
d ecretada  of ic ia lmente por graves prob lemas de  estiage m ,  q u e  fez d i m i n u i r  
d rast ica mente a prod u ção h i d roe léctr ica , como já v imos e m  ca pítu l o  a nter ior .  Uma das  
formas d e  contençã o  d o  consumo era a factu ração a p reço ma is  e leva d o  a pa rti r das  1 7  
horas .  por  pa rte da UEP ,  ou  seja ,  enca recia-se a energia pa ra fi ns domésticos, po is  a 
d esti nacl a  pa ra força motriz dev ia ser vend ida  a preço ma is  ba rato, quase a p reço d o  
custo ,  q uase s e  neutra l iza ndo o l u cro neste t ipo de  fornecimento .  
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Os l u cros d i m i n u í ra m ,  então ,  na  componente estr i ta do forneci mento de  energi a ,  
s e n d o  pontu a l m e n te compensados pe la  revenda de  mater ia l e léctrico e d o  serviço de  
i nsta l a ções d e  ba ixa  tensão a q u e  a Cooperat iva se ded i cou .  A rede  conti n uou  a ser 
me lhora d a :  em 1 9 5 0 ,  a extensão das  l i n has a po iadas em postes d e  ci mento já  at i ngia os 
70  kms. Conti n uava m ,  no enta nto, os prob lemas com o forneci mento de energ ia :  
" ocas iões houve em que a vo ltagem nas própr ias ca b ines desceu a ba i xo  d o  normal  e 
permit ido por le i " ,  reconh ece-se no re latór io a n u a l .  

A s  fa l has  no fo rnecimento de  energ ia ,  sendo em bora da  responsa b i l i dade  da  UEP ,  
gera va m  protestos dos consum idores, s u rg indo a lguma contesta çã o p ú b l ica ,  a q u e  o 
a d m i n istra d or-d e lega d o  p rocurou responder  na assemb le ia -gera l d e  26 . 3 . 1 9 5 0 ,  e m  
termos q u e  já tra nscreve mos pa rcia lmente atrás,  quando  evocou a s i tuação receb ida  em 
1 93 7 . E sobre a a ctua l i dade ,  a posição d o  d r. Dan ie l  N u n es de  Sá não pod ia  de i xa r  de  se r  
opt i m ista :  " Podemos a fi rm a r  não ter s ido  e m  vão toda a sé r i e  d e  sacr i fíc ios d i spend idos a 
favor d u m a  ca usa com u m ,  q u e  ta nto tem va lor iza d o  a nossa região .  Pa ra isso, atentem 
Vossas Exce lências  em todas  as tra nsformações por q u e  tem v i ndo  a passa r esta 
encantadora regiã o  q u e  nos fo i berço. As n ossas casas va loriza ra m-se com u m a  fonte d e  
l uz  q u e  não podemos d ispensar; deu -se á agricu l tu ra novas possi b i l i dades,  c o m  meios 
fá ceis de  i r r iga ção ;  assist i mos ao a p a reci mento duma sér ie d e  i ndústr ias f loresce ntes,  
que sem a Coopera tiva não poder iam la bora r na nossa região .  V iatodos,  N i ne ,  Lou ro,  
Mouq u i m  e Outiz possuem hoje  as  suas i ndústr ias que trouxera m  a m u i tos l a res outras 
co nd i ções de  v ida " .  

N o  enta nto, a po lémica esta lou ve io a p ú b l i co e m  " O  Pr i me i ro d e  j a n e i ro " ,  em 
1 9 5 1 ,  u m a  notíc ia  d o  corresponde nte l oca l q u e  a fi rmava te r  s ido  deci d i d o  a cr iação d e  
u m  d istri bu i do r  ú n ico d e  energia e léctrica pa ra o conce l ho ,  a centra l iza r n o  d i str i b u i d o r  
d a  s e d e  conce l h i a  (A Eléarica, de  D ias  costa ) ,  dando-se já p o r  consu mada a negociação 
da  Coopera tiva pa ra esse efe ito .  A d i recção obr igou o correspondente daque le  jorna l a 
u m  desment ido ,  mas a d i recção fez q u estão de d i scut i r  com os a ccion i stas p resentes na  
assem ble ia -ge ra l a va lor ização d o  patr i món io  e a ga ra nt ia de  u m  paga m ento j u sto, em 
eventu a l  a bsorçã o pe las  compa n h ias .  

Mas a conj u ntura económica não era fác i l :  " assi sti mos à ma is  vertig inosa sub ida  
d o  custo de  v ida ,  com agrava mentos sucessivos do p reço d e  mate ri a i s  essenc ia i s ,  tendo  
a lguns quad rup l i cado ,  como con ta d ores, etc. " reco n h ecia -se no re latór io de  1 9 5 2 .  F i xava­
se entã o  o p reço da  energia para força motr iz  em 1 $ 00 .  Fa bri cavam-se ma is  postes d e  
c imentos. I nsta lava -se a nova ca b ine  de  S i l ve i ros. E ,  de  vez em q u a n d o ,  ch egava m 
a u tênticas benemerênc ias ,  como a contr i bu i çã o  d e  3 7  contos p a ra a i nsta laçã o  da l i n h a  
d e  Soutu lho ,  p o r  i n te rméd io  d o  D r .  Augusto Machado .  

Só em 1 9 5 3  se deu  por  com p leta a su bsti tu i çã o  tota l dos postes de  made i ra por  
postes d e  c ime nto,  o q u e  con fer iu  ma io r  segu ra n ça ,  menores despesas d e  m a n u tençã o  e 
me lho r  aspecto gera l da rede ,  dando- l he  u m  a r  de modern idade  por  contraste com o 
a p resenta d o  noutras zonas do conce lho .  " Esta mos certos q u e  d i fi ci l me n te se encon trará 
no País uma d istri bu id ora ru ra l  de  rede tão vasta e com ta ntos postes de  c imento 
a rmado e fe rro " ,  o rgu l hava -se o Conse l h o  de Ad m i n istraçã o  no re latór io a n u a l .  

P o r  esta a l t u ra i m pôs-se o reforço d os equ ipamentos, nomeadamente o das 
l i n has ,  por  forma a sustenta rem o a u mento de  ca rga q u e  nos tempos de  rega , nos p i cos 
de Verão ,  era tr i p l a  da  ver i f icada d u ra nte o resto a no .  S i tuaçã o  q u e  i l u stra a contr i bu ição 
d a  energia fornec ida pe la  Cooperat iva pa ra a p rod ução agríco la  e pecuár ia ,  mas ta m bém 
i n d u str i a l .  A rede de  Lou ro fo i a p r ime i ra a satu ra r, ex igi n d o  a construção d e  u m a  ca b i n e  
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de reforço , estrutu ra pouco depo is  i nsufic iente :  em 1 9 5 7 , a bsorveu mesmo 5 0% de toda 
a energia consu mida  na rede da Cooperat iva . Ta m bém em Lemenhe  se su bstitu i u  o 
tra nsformador  por outro ma is  potente ,  ta l como em Mouq u i m .  E se montou u m a  ca b ine  
em N ine ,  a la rga nd o-se a rede  em zonas próx imas (Sa nta E u l á l i a ,  V ia  todos, etc. ) .  

Em 1 9 5 7 ,  houve renegoc iação do contrato com a UEP  e fo i l a n ça d a  u ma 
ca mpanha  pa ra se a l ca nça r  o consumidor  n ú mero m i l .  Pode d i zer-se q u e  os tra ba l h os 
com a segu ra nça da  l i n ha esta va m  entreta nto su perados. Agora a bata l ha e ra a d e  
reforço da  potênc ia e da expa nsão das l i n has.  Pelos fi na i s  da  década de  5 0 ,  a p rocu ra d e  
energia e l éctr ica fi na lme nte d isparava .  Lou ro, N i n e ,  V iatodos e Mou q u i m  q u e ,  por  esta 
a l tu ra ,  Já ti n h a m  i n d ústr ias re lativa mente prósperas tornaram-se os gra ndes cen tros 
consu m tdores da rede. Por outro l ado ,  começa m  a genera l izar-se os e lectrodomésticos e 
a lgumas hab i ta ções de ma ior  importâ nc ia econ ómica tornam-se gra n d es consu m idoras ,  
fa ce aos pad rões a n ter iores,  em q u e  as  fa mí l ias  se l i m i tava m a consu m i r  a penas 
i l u m i nação através de  escassas l âmpadas  de fra ca potênc ia .  Estes súb i tos a u m entos d e  
cons u m o  gerava m  p rob lemas na regu la r idade de  a bastecimento. E nem sem p re h a v i a  a 
com p reensão gera l do fu ncionamento do serviço de d i stri bu i ção ,  n e m  pac iênc ia  p a ra 
esperar .  

Pe lo  seu s ign i fi cado  i n terno ,  va le  a pena segu i rmos u m  p rotesto que vem do 
i n ter ior  da  Cooperat iva.  É seu p rotagon ista o pres idente da  Assem ble ia  Ge ra l ,  o Dr .  
Joa q u i m  Fu rtado Marti ns ,  que ,  em 1 7 . 1 1 . 1 9 5 8 ,  escrevia ao  D i rector -Gera l  d os Serviços 
E léctr icos,  q u e ixa nd o-se da  má q u a l i dade  da energia fornec ida à freguesia de 
G r i m a n ce los ,  de  cujo fa cto se q u e ixa ra vá r ias vezes em Assemb le i a -Gera l ,  sem 
resu l tados. D iz ia  

É cão baixa a censão, que não chega a fazer funcionar um 

fngorífico, um aparelho de rádio ou cele visào, nem aquecer 

suficiencemence um ferro de engomar. E, quanw a incandescência, as 

lâmpadas ficam numa fraca incandescência, não passando dum bn/ho 

amarelo. Aconcece ainda, que a corrente apesar de fraca é oso/anre, ora 

numa fase melhora, para piorar noutra, e somence se escabi/iza, aliás nem 

sempre, cerca da meia-noice. Esces faaos verificam-se em coda a área 

ai/meneada pela linha de Grimance/os, quer nas casas de grande como de 

pequeno consumo, quer nas que rem instalações monofásicas, quer 

mfásicas. o mal cem-se agra vado por fa/ca de providências, quanw à 

secção de linhas, sua manutenção, wdo acrescido, com aumencos de 

excensões para além dos limices aconselháveis e acé para fora da área da 

concessão. Para que essa Direcção-Geral incervenha no sencido de que 

sejam normalizados os serviços daquela Cooperativa, venho expor os 

factos, solicicando a v. Exc" um inquérito em que eu seja ouvido, bem 

como outros subscricores. 

Chamada a i n terv i r ,  a D i recção d e  F i sca l izaçã o E léctrica d o  Norte, encontrou 
var iações d e  corrente mas dentro dos va lores norma is ,  com mín i m o  de  206 vo lts ,  l ogo 
su per ior  ao mín imo a d m it ido ( 220/380  v ,  +- 1 0%) , l i m i ta n d o-se a recomendar  a o  
i n te ressa d o  a i nsta lação de  novos condutores d e  ma io r  secção ,  entre outras a l terações. E 
i n formava q u e ,  segu ndo a Cooperativa , a rede púb l i ca de energia e léctrica em ba ixa  
tensão passa r ia futu ra mente a ser exp lo rada  pe la CHENOP, que  prev ia  a montagem d e  
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u m  posto de  tra nsformação em G rimance los, o q u e  norma l izar ia o fornec ime nto de  
energia e l éctr ica à rede  de  d istri bu i ção e m  q u estã o. Ou  sej a ,  e m  negoc iaçã o  permanente,  
com a UEP ,  a d i recçã o da  Cooperat iva a p roveitava a oportu n idade  p a ra dar cred i b i l idade  
a u m a  a meaça , a de  a cooperat iva passa r a se r  a l i mentada  através da  CHENOP ,  con h ec ida 
por  vender  a sua energia a p reços ma is  acessíve is ,  passa ndo a mensage m  a os servi ços 
ofic ia i s  na certeza de  q u e  chega r ia aos ouv idos da  UEP e esta tra ns ig i r ia  no  forneci mento 
a p reços ma is  a ce i táve is ,  n u ma a l tu ra em q u e  hav ia  concorrência no merca d o  d a  
e lectri c idade .  

Perspectivava-se ,  entreta nto, a e lectri f icaçã o  d e  Gond i fe l os. Mas ,  face à sa ída  de 
legis lação q u e  prev ia  com part ic i pação estata l na  e lectri ficaçã o ru ra l ,  aqu i  o p rocesso fo i 
ma i s  d emorado .  

Neste contexto,  segu ndo se pode ver através d o  l i v ro d e  a ctas ( 1 9 . 3 . 1 960 ) ,  o 
a d m i n istra d or-de legado  teve de se des loca r  a L isboa pa ra se encontra r com o D i rector­
Ge ra l  dos Serviços E l éctr icos, tenta n d o  a p resenta r os p rob lemas d a  e lectr if icação e m  
G o n d i fe los .  o refer ido  d i rector-gera l tece u entã o  o s  m a i s  rasga d os e l ogios à d istri bu i çã o  
operada pe la  CEVE, q u e  cons iderava exem p l a r  e m  orga n ização. E embora tivesse o 
G overno p romu lga d o  u m a  le i  q u e  a pontava pa ra a u n i fi cação conce l h i a  dos co n ces­
s ioná r ios ,  fora d ecretada uma excepção pa ra os conce l h os de  Ba rce los e d e  Fama l i cão ,  de 
" modo a p re m i a r  a cooperativa como d istri bu idora mode lo ,  reco n hec ida no d ecorrer dos 
seus jà  l ongos a nos de  v ida " ,  o que ve io a acontecer ta mbém noutros casos s i m i l a res.  
Por isso mesmo se renova r ia a concessão por mais v in te a nos e a Cooperat iva passa r ia  a 
poder  benef ici a r  das  compart ic i pações do Estado  e m  obras d e  a l a rga mento d a  
d i stri bu ição.  Mas as verbas de  com p a rt ic ipação de  Gond i fe los d e mo ra ra m  a chega r. 

5.5 - A renovação das concessões 

E não hav ia  fu mo sem fogo. Com efe i to ,  desenvo lvera-se nos i n íc ios dos a nos 6 0  
u m a  po l it ica ofic ia l de  u n i fi ca çã o  m u n ic ipa l  de  d i str i bu i dores. E esta be lecera-se u m a  
tute l a  governa m enta l  pa ra as  i nsta lações e léctri cas,  dentro d u ma po l ít ica d e  reforço da  
centra - l ização operada com a revisão do Cód igo Ad m i n istrativo pe la  l e i  n" 2 1 0 2 ,  
esta be lecendo a este respe i to a nova redacção d o  a rt" 5 5 ,  § 3 " :  " As d e l i berações sobre 
i nsta lação de geradoras de energia eléctrica, sobre municipa l ização ou concessão de serviço de 
d istri buição de  energia e léctr ica e a a p rovação das respectivas ta r i fas  e sobre a d isso l u çã o  
d e  federação de  m u n i cíp ios q u e  tenha  p o r  objecto a prod ução ,  o tra nsporte o u  a 
d istri b u i -çã o de energia e l éctr ica , ca recem u n ica m e n te d e  a p rovaçã o  do Governo ,  pe lo  
M i n istér io  da  Economia " .  O u  sej a ,  a d e l i beração m u n ic ipa l  não ti nha  agora o carácter 
dec isór io d e  a n tes, em q u e  a i n tervenção governamenta l  se l i m i tava a uma l i n h a  de 
fisca l ização ,  agora o governo pod i a  d i scut i r  essa d e l i beração e eventu a l m e n te i m pugná­
l a .  

A coopera tiva E léctr ica d o  Va le  d ' Este t i nha  co ncessões por  pa rte de  do is  
m u n ic íp ios ,  V i l a  Nova de  Fama l icão e Ba rce los ,  obt idas  em 1 9 3 1 ,  pe lo  p razo d e  tr i n ta 
a n os ,  chega n d o  ago ra a a l tu ra da sua renovaçã o.  

No que respe i ta à concessã o d e  energia e léctr ica e m  Vi la  Nova d e  Fa m a l i cã o  
note-se q u e  a concessão m u n ic ipa l à fi rma A Eléctrica (q ue  a bra ngi a ,  d e s d e  1 9 5 5 ,  1 7  
fregu esias) p ressu p u n ha a possi b i l i dade  d e  esta estender  a sua a cção a tod o  conce l h o ,  
desde q u e  a e m p resa a d q u i r isse as i nsta lações de  d istri b u i çã o  de  outros d istr i bu i do res jà  
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i nsta l a dos ,  f ica n d o  mesmo obrigado  a fazê- lo  se ta is  i nsta l ações l h e  fossem ced idas  sem 
enca rgos ou  em cond i ções de  v ia b i l i dade  económica .  Apontava-se ,  assi m ,  a inda q u e  
vaga mente ,  para a u n i fi cação d o  d istri bu id or. Em todo o caso,  a negociação do caderno 
de  enca rgos para a renovação do contrato de co ncessã o com a Cooperat iva E léctri ca d o  
Va le  d ' Este fez-se s e m  q u a i sq uer  prob lemas ,  deca l cando  o ca derno d e  enca rgos d e  A 

Eléctrica. q u e  por sua vez obedecia a m i n utas dos Serviços de F isca l ização E léctr ica d o  
gove rno .  Assi m ,  no D i á r io  do Governo ,  n"  2 ,  I I I  sér i e ,  d e  0 3 .0 1 . 1 9 62  sa ía a porta r ia q u e  
a p rovava as d e l i bera ções ca m a rá r ias de  2 6  d e  j u n ho ,  1 1  de  Setembro e 2 0  d e  Nove m b ro 
de 1 96 1 ,  no sent ido da outorga da " concessão d e  pequena d istri bu i ção d e  energia 
e léctrica " à CEVE nas freguesias de  Arnoso (Sa n ta E u l á l ia ) ,  N i ne ,  Lemenhe ,  jesufre i ,  
Mou q u i m ,  Lou ro ,  cava lões, out iz  e Gond i fe los ,  nos termos d o  Dec.  1 4 8 2 9  d e  5 . 1 . 1 9 2 8 ,  com 
a nova reda cçã o i n trod uzida pe lo  Dec. 1 9 8 2 8  de  3 . 6 . 1 9 3 1 ,  a u tor iza n d o-se a ass inatura do 
contrato ,  por  dez a nos com p rorrogações sucess ivas de  c inco a nos,  com d ispensa de 
concurso p ú b l ico .  con forme p revisto n o  Cód igo Ad m i n i stra t ivo (a rt. 362) .  A escr itu ra d o  
contra to v e i o  a efec- tua r-se a 1 2 . 2 . 1 962 ,  l avra n do-se a 1 6 . 5 . 1 962  (DG ,  n" 1 2 2 ,  I I I  sér ie d e  
2 3  5 . 6 2 )  o despacho da Secreta r ia d e  Esta do da I nd ústr ia q u e  a p rovava o respectivo 
ca derno de  enca rgos. 

o ca derno de enca rgos pa ra esta " pequena d i str i bu i çã o "  era agora m u ito ma is  
m i n u cioso e ex igente ,  ao  longo das  suas q u a renta pág inas  onde tudo se p revê. Desde 
logo hav ia  u m  aperto na to lerânc ia das var iações de  tensão da  corrente,  que fi xada  em 
2 2 0/3 8 0  volts poder ia  apenas  osci l a r  pa ra ma is  ou menos  8o/o (antes era to lerada u m a  
var iação de  1 Oo/o) . A Câ m a ra poder ia  ex ig i r  a e lectr i fi ca ção de  d eterm i n a das loca l i da d es ,  
d esde que e la  ou  ou tra ent idade p ú b l i ca contr i bu ísse com 6 5  a 7 5o/o para as  d espesas do 
p r ime i ro esta be lec ime nto (custo d e  l i n has  d e  a lta tensão ,  postos de  tra nsformaçã o  e 
rede d e  d istri bu ição ,  e la boração de p rojectos , i ndemn izações a pa rt icu l a res) , med i a n te 
a p resentaçao de orça mento e documentos d e  d espesa. Todos os p rojectos d e  q u a l q u e r  
t i p o  (PT 's .  i l u m i naçao p ú b l i ca ,  etc) obedeci a m  a pad rões esta be lec idos e a sua execução 
e ra fisca l i za da  pe los serv iços técn icos do governo.  Esta be l ecia pa ra o con cess ionár io  o 
d i re i to de co bra nça de u ma ta xa f ixa a paga r  pe lo  consu mid or ,  ca l cu l ada  em fu nção d a  
potênc ia  so l i c i tada .  A ta r i fa gera l de  i l u m i naçao obedecia a três esca l ões,  conjuga n d o  a 
á rea dos pav ime ntos ocu pados e o n ú mero d e  kwh consum idos (segu ndo  ta be la  própr ia )  
e o seu paga m ento d istr ibu ía -se do segu i n te modo:  

1 "  esca lão - 2 $ 0 0  
2"  esca lão  - 1 $ 0 0  
3"  esca lão - $ 5 0  

o terce i ro esca lao dest i nava -se a o  exced ente dos outros esca lões ,  ou sej a ,  q u e m  
ma is  consum isse m e n o s  pagava p e l a  energia .  H a v i a  mín i m os d e  consumo mensa l .  Hav ia  
u m a  ta be la de  ta r i fa doméstica gera l ,  em q u e  os esca lões era m  dete rm inados pe la  
conj ugação de  nú mero de  d iv isões da  hab i ta çã o  com monta n tes de  consumo (o 3 "  
esca lão ba i xava pa ra $40 ,  re lativa mente à ta r i fa de  i l u m i naçao gera l ) .  E u m a  ta r i fa 
doméstica especi a l  pa ra consumidores pobres (med iante a testa ção da Câ m a ra ) ,  em q u e  
o k w h  e ra a 1 $ 2 0 ,  com u m  m í n i m o  mensa l de  2 kwh .  su rgi a m  a i nda  ta r i fas p a ra montras, 
fa chadas e a n ú ncios comercia is; para força m otr iz i ndustr ia l ;  pa ra força motr iz agríco l a ;  
pa ra serviços de  Esta do e corpos a d m i n istrativos ou associações de  uti l i d a d e  p ú b l i ca .  
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Todas  ti n h a m  ta be las m i n u ci osas q u e  esta be lec ia m conjuga ções com monta ntes de  
consumo ,  horas  d e  ponta e a ctiv idade especifica .  As  ta r i fas  pod i a m  ser revistas a ped ido  
d o  concess ionár io  quando houvesse a l te ra ções não i n fer iores a 20% no custos de  
p rod uçã o  ou de  a q u is içã o  de  energia ou var iaçã o  d o  poder  de  com p ra .  Uma redução 
pa rti cu l a r  a u m  consu m idor  ex ig ia a red u çã o  d e  ta r i fas  a tod os os consu m i do res nas 
mesmas s i tuações de  potênc ia ,  d e  horár io ,  de  u ti l ização e d e  d u ra ção d e  contrato. A fa l ta 
d e  paga m e nto no p razo de tri nta d ias a pa rt i r  da em issão da factu ra dava a o  
con cess ionár io  o d i re i to de  i nterromper  o forneci mento,  m a s  caso fosse a Câ m a ra 
M u n ic i pa l  a não paga r, a i m portâ nc ia  em dív ida venc ia o j u ro d e  6% ao a no ,  só podendo  
corta r-se o fornec ime nto por fa l ta de  paga mento d u ra n te três meses. Hav ia  obr igação 
de  fornecer energia a quem a so l i citasse, sa lvo em s ituações especia i s  e excepto se 
fosse necessá r io constru i r  novas t i n has ,  a não ser que um ou ma is  consu m idores 
pagassem a o  con cess ionário  o custo dos mater ia is  empregues a p reços correntes d e  
mercado ,  a crescid o  de  2 5 %  p a ra as  d espesas d e  mão-de-obra (embora estes 
consu m i d ores fosse m i ndemn izad os se d u ra nte o p razo de c inco a n os outros 
consu m i d ores su rgissem a usufru i r  d estas t i n has) .  A nova con cessã o e ra fi xada  por d ez 
a nos, p rorrogáve l  por  períodos sucessivos de 5 a n os,  med ia nte a utoriza ção do Secretá r io  
de  Esta d o  se o contrato não fosse d e n u n ciado por q u a l q u e r  das pa rtes com u m  a n o  d e  
a nteced ênc ia .  Esta be leci a m -se cond i ções de  resgate , de  ca uções e outros p roced imentos 
a d m i n istrativos. Pod er ia  vir a ser so l i ci tada  pelo con cess ionár io  a dec la ração de  uti l i dade  
p ú b l ica ,  pa ra te r  d i re i to aos d i re i tos p revistos nesta s ituação,  o q u e  acontece u ,  te n d o  
s ido  reco n h ec ida por  decreto p u b l icado no D G ,  I I I  sér ie de  3 0 . 1 2 . 1 96 5 .  

No  caso d a  concessã o de  Ba rce los ,  a s ituação com p l i cou -se. É q u e  a des ignada 
" pequena  d istri bu i çã o "  fora aqu i  concess ionada à Chenop - Compa n h i a  H i d ro-E léctri ca do 
Norte d e  Portuga l (DG .  N" 44 ,  t t t  sér ie ,  d e  2 1 . 2 . 1 9 5 8) pa ra todas  as freguesias d o  conce l h o  
d e  Ba rce los ,  exc l u i n d o  as de  V iatodos,  M i n h otães, G rima nce tos ,  Monte d e  F ra t ã es e 
S i t ve i ros, onde  e ra d istri bu ido ra a Cooperat iva E léctr ica do Va l e  d ' Este. No enta n to 
ta mbém a q u i  se p rev ia a h i p ótese d e  se estender  a estas desde q u e  o con cess ioná r io  
a d q u i r isse as  i nsta l a ções d e  d i stri bu içã o  ex istentes. A l iás ,  a s i tuaçã o  a pa rentemente e ra 
sem e l h a n te à de Fa m a l icão e à concessão a q u i  fe i ta à emp resa A E léctri ca , po is  no  
â m bito d o  ca derno de  enca rgos, a Chenop ser ia  obr igada a tom a r  con ta da  exp loraçã o  
das  i nsta la ções da  Cooperat iva , " desde q u e  as  refer idas i nsta l ações l h e  sej a m  conced idas  
sem enca rgos ou em cond i ções d e  p reço q u e  assegu rem a v iab i l i dade  económ ica d a  
exp loraçã o " .  Mas a C h e n o p  e ra uma gra n d e  prod u tora e ,  a o s  poucos, i n te ressava - l h e  
cobr i r  as  gra n d es á reas de  d istri b u i ção ,  em bora não l h e  i n te ressasse fazer i n vesti mentos 
pa ra a q u is ição de i nsta l ações em e l ectr i f icaçã o rura is ,  onde a renta b i l i dade  era n egativa 
ou  pouco s ign i ficat iva .  Parecia a ntes a p osta r na asfi x i a  da  Cooperat iva p a ra depo is  
rece ber as  respectivas i nsta l a ções sem enca rgos ou a va lo res reduz idos. Deste modo ,  
quando em 1 96 1  a CEVE  ped i u  a renovação d a  concessã o,  esta não  fo i dada  sem a n tes os  
serv iços da  D i recção Gera l  respectiva so l ic itarem a op in i ão  d a  CHENOP ,  quando e m  
re laçã o  à zona d e  Fa m a l i cão essa concessã o fo i q uase a u tomát ica .  A CHENOP ,  enqua nto 
concess ionár ia  potenc ia l ,  chegou a convoca r a CEVE,  enqua nto p rop rietá r ia  da  rede 
i nsta l a d a ,  pa ra uma reu n ião  que conduzisse a " u ma so l u çã o " .  Mas ,  ver i fi ca ndo  que a 
CEVE não se ajoe lhou a seus pés, ve io pouco depo is  a reconhecer q u e  nada ti n h a  a opor  
contra a renovação .  Na verdade ,  a sua rede  passava a fastada d estas freguesias ,  e a 
assunçã o  do serv iço i m p l icava u m  i n vesti mento q u e  d u rante a nos não ter ia retorno ,  

390 



COOPERA TIVISMO E ELECTRIFICAÇÃO RURAL 

l eva ndo  à e lectri fi ca çã o  d estas e de outras freguesias ru ra is .  As gra ndes p rod utoras d e  
e lectri c idade ,  só estavam d e  facto i n te ressadas na exp lo ra çã o  d e  zonas u rbanas  ou d e  
forte dens idade e concentração popu lac iona l .  M a s  os serv iços ofic ia i s  d e  concessões 
i ns isti a m ,  parecendo que re r  ret i ra r  a concessão da  CEVE no conce l h o  d e  Barce los ,  
suger indo que,  p a ra "o prob lema em estu do " ,  uma vez que " ex iste ou tro co n cess ionàr io  
CUJO  ca derno de  enca rgos se refe re à possi b i l i dade  de  i nc lusão das c itadas  fregues ias na  
sua à rea de  concessã o " ,  a Câ m a ra M u n ic ipa l d e  Ba rce los em i tisse u m  " pa recer sobre o 
assu nto " (ofic io 1 449  de 2 2 . 1 . 1 96 2 ,  d i r ig ido à CMB) .  À fa l ta d e  resposta , passados cerca d e  
d o i s  meses,  o s  Serv iços de  Con cessões mandara m  a cooperat iva entender-se c o m  a 
Câ m a ra (ofic io  d e  24 . 3 . 1 96 2  à CEVE) .  F i na l mente em Abri l ,  a Câ m a ra d e  Ba rce los i n formava 
a D i recção-Gera l  dos serv iços E léctricos d e  que a CHENOP se des inte ressava d a  
d i stri bu i çã o  em ca usa , não v e n d o  a câ m a ra qua lque r  i nconven iente em con trata r com a 
Coo perativa , com o  efectiva mente a contece u .  

M a s ,  a pesa r de  a p rovada a m i n u ta do contrato, c o m  u m  caderno d e  enca rgos 
deca lca d o  do assi nado pa ra V i l a  Nova de Fa ma l i cão ,  os Serv iços E léctr icos, a través d a  
repa rtiçã o de  concessões, env iava m sucessiva correspondência à Câ m a ra d e  Ba rce los ,  
a trasa n d o-se o p rocesso d e  ta l fo rma que a p r ime i ra concessão ,  datada d e  1 93 1 ,  acabou 
por ser renovada  a u tomat ica mente por ma is  5 a nos (até 1 966) .  E o fu nc ionàr io  d a  
Repa rtiçã o d e  concessões l e m brava à Câ m a ra de  Ba rce los :  " S i tuações com o  a s  q u e  
ex iste m na z o n a  i n d icada  [ a s  5 freguesias] ,  em q u e  o d istri b u i d o r  o é a penas a títu lo  
p recà r io ,  sem qua isque r  d i re i tos ou obr iga ções, não sã o ,  d e  modo n e n h u m ,  
conven ie ntes,  nem para os m u níc ipes ,  nem para a própr ia Câ m a ra q u e  não  pode 
benefic ia r  das compart ic ipações d o  Esta do enqua nto o p rob lema est iver no  pé e m  q u e  
s e  encon tra " (o ficio n" 8 1 6  de  2 1 . 1 2 . 1 965 ) .  Ao mesmo tempo ,  a Chenop ia  i n terroga n d o  
sobre o a n d a mento d o  p rocesso, s e n d o  natu ra l m ente i n formada pe los serviços ofi c i a i s  
d e  q u e  a concessão re lativa a Ba rce los não chegou a ser renova d a .  

P o r  esta a l tura ,  a v ida  Coopera tiva d ecorr ia numa d i n â m ica d e  expa nsão.  crescia 
cont i nua mente o nível de  corrente consu m i d a ,  tendo  d u p l i ca n d o  sens ive l m e n te em seis 
a n os: se em 1 9 5 6  a energia fornec ida aos consu m i d ores acu m u lou cerca d e  2 1  o m i l  kwh ,  
em 1 96 2  at i ngia cerca d e  4 1  o m i l  kwh. E as perdas d e  corrente esta b i l izavam a u m  nível  
d e  2 0o/o, o que e ra fra nca mente ba i xo ,  mostra ndo  a efic iênc ia  da  rede i nsta l ada .  

5 .6  - Novo ciclo: as tarifas degressivas 

Foi o conse l h o  de Ad m i n istra çã o  q u e  a n u nc iou em 1 96 2  a entra da  n u m  novo 
c ic lo d e  v ida da  Cooperat iva .  C ic lo  que ex ig i r ia  tra ba l ho ,  ca p i ta i s ,  o rga n izaçã o ,  co m 
resu ltados menos compensadores.  Tudo depend ente d e  do is  aconteci mentos: fa ctu raçã o 
por  esca lões e a e lectri fica ção d e  Gond i fe l os .  

A orga n izaçã o  e esta be lec i mento d e  esca lões obedecia à l i n ha d e  or ienta ções 
ofi c i a i s  que pretend ia  u n i formiza r  a d istri bu i çã o  nac iona l d e  energia e léctr ica .  Tratava -se 
de fomenta r  a expa nsão d o  consumo,  cri ando  esca lões co m p reços mais a cessíve is .  Esta 
i n ovação fo i uma  cond i ção i m posta na renovação da  concessão e obrigou a u m a  
com p l e x i fi cação d o s  serviços d e  contagem e de  factu ra ção .  A energia passou entã o  a s e r  
v e n d i d a  a d i ferentes p reços: 
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Como Força Morriz i n d ustri a l ;  agríco la .  Dentro de  cada mod a l i dade 
segu ndo 3 esca lões de  consu mo.  

Como iluminação. i l u m i na ção doméstica; outros usos; pa ra ed i fícios do 
Estado  e uti l i d a d e  p ú b l ica .  Ta m bém com três esca lões apenas  nas duas  
p n m e i ras moda l i da des. 

Ao nível  da  conta b i l ização d a  empresa , o terce i ro esca lão s ign i ficava a venda de 
energia p rat icamente ao p reço da sua com p ra ,  isto é ,  desti nava -se a s i tuações de  ma io r  
consu mo ,  fu nc iona ndo com o  u m  bónus  a quem u l tra passa sse determ i na d os níve is ,  
cr ia ndo-se u m a  s i tuaçã o  em q u e  a Coopera tiva se l i m i ta a rece ber e a con d uz i r- l hes a 
e l ectr i c idade a casa , q uase sem se fazer paga r  pe lo  serviço p restado .  

A d iversidade  de  ta r i fas e esca lões a a p l i ca r  ex ig ia  u m  bu rocratização q u e  os  
serv iços estata is  j u lgava m não esta r a cessíve l  a uma pequena orga n ização como era a 
Coo pera tiva E léctr ica do Va le  d ' Este. Tra tava -se de i m p lementa r  as cé lebres ta r i fas 
d egress ivas ,  a con hec ida " men ina  dos o l h os "  d o  eng. Ferre i ra D ias ,  que se bat ia por e las 
desde 1 9 3 4  e as faz ia i m p l ementa r  gra d u a l mente em tod o  o lado ,  co mo forma de 
exponencia r os consumos domésti cos e d a r  outra q u a l i d a d e  d e  v ida às  popu lações, nos 
sectores de  a cçã o a o  seu a l ca nce. Segu ndo a Estatíst ica das  I nsta lações E léctr icas de 
1 96 3 ,  o q u a d ro ta r i fá r io e ra o segu i n te ,  por  t ipos d e  consumo e esca l ões: 

Quadro VIl - CEVE: tarifário em 1 963 .  

I l u m i nação I l u m i nação não Montras Usos 
Usos agríco las 

doméstica doméstica e anú nc ios i nd ustri a i s  

2$40  2 $40  1 $ 20  1 $ 3 2  a $55  $ 9 6  

1 $ 20 1 $ 20  $ 9 6  $ 7 2  

$ 4 8  $60  $84  $54  

Ainda  segu ndo a Estatística de  1 96 3 ,  no  conce l h o  de  V i l a  Nova d e  Fama l icão as  
ta r i fas  degress ivas só eram a p l icadas nas freguesias cobertas pe la  cooperat iva ou  pe la  A 
E léctrica (que  a p l i cava o mesmo ta r i fá rio ) ,  sendo s ign i ficat iva mente ma is  ca ra nas  
resta ntes fregu es ias ,  serv idas  por  outros con cess ioná r ios.  

A e lectri ficaçã o de  G o n d i fe l os ,  só possíve l  com a compa rtic i pação da  câ m a ra e do 
Esta d o ,  fo 1 u ma obra pa ra a q u a l  se ex ig iu um novo ra m a l  d e  a l ta -te nsão pela UEP,  o q u a l  
i r ia  a i nda permit i r monta r  ta mbém uma ca b ine  em cava lões. Tratava -se d e  u m  
i n vesti mento avu l ta d o  face às  d ispon i b i l i dades da  Coopera tiva , q u e  a bsorveu ma is  d e  
200  con tos d e  d i n h e i ro em ca ixa ,  para u m  tota l de  624  contos, só su pera d o  pe la  
com p a rt ic i pação esta ta l .  

C o m  a nova cobertu ra de  Gond i fe los ,  a á rea d e  concessã o ficava 
sat isfa tor i amente cobe rta . E o efe i to das ta r i fas  degress ivas não se fez espera r ,  com os 
consum ido res d o mésticos a exp lod i rem.  É a l tu ra de  observa rmos a evo l u çã o  por 
freguesia d o  n ú mero de  consu midores, de  forma a termos uma percepção do 
cresci mento ver i ficado .  
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Quadro VIII - CEVE: nº de consumidores em diferentes anos 

Fogos 
Consumid 

Freguesia 1 935 1 943 1 954 1 963 oresln" de 
em 1 960 

Fogos % 

Arnoso 7 7 9 96  1 93 49 , 7  

Cava iões 2 2  22  4 3  64  1 79 3 5 ,8 

Gond i fe los 4 5 1 3  1 44 386  3 7 , 3  

jesufrei 2 1  28  1 20 2 3 , 3  

Lemenhe 29  40  79  1 2 2 2 1 4  5 7 ,0  

Louro 5 8  86 1 8 1  3 2 7  4 8 3  6 7 , 7  

M o u q u i m  4 9  40  79  1 30 1 99 6 5 , 3  

N i n e  49  70  1 2 7  2 7 8  5 1 0  54 , 5  

Out iz  22  2 5  4 1  66  1 5 3 4 3 , 1  

G n m a ncelos 1 1  1 5  44  5 9  1 40 4 2 , 1  

M i n h otàes 1 8  2 3  3 7  5 8  1 60 36 , 3  

Monte de Fra lães 4 7 1 8  2 5  4 3  5 8 , 1 

S i l ve i ros 2 1  2 3  5 5  1 06 202  52 , 5  

V ia  todos 50 66 1 2 1  2 3 9  2 9 8  80 .2  

Tota 1s  344  429  868  1 74 2  3280  5 3 , 1 %  

s e  o cresci mento d o  n ú mero d e  consu m i dores fo i m u i to l ento nos p r ime i ros v i n te 
a nos d e  v ida  da Cooperat iva ,  a ce le rou no pós-guerra e, sobretudo ,  m u lt i p l i cou -se nos 
a n os 60 ,  com as ta r i fas degressivas.  Mas ,  mesmo ass im ,  o nível de  e l ectr if icação a i nda  se 
fica q uase pe los 50% ( n u mas freguesias ma is ,  noutras menos) ,  se re lac iona rmos o 
n ú mero de consum idores com o n ú mero de fogos ou un i dades fa m i l i a res.  Hav ia  a i n d a  
m u i to pa ra crescer, m u i tos l a res a e lectr ifi ca r. 

o segredo res ide  obv ia mente nos custos da energ ia :  as ta r i fas  represen tavam 
a gora u m a  ma io r  a cessi b i l i d ade  das pessoas, fazendo  d escer o custo da  energia p a ra 
q u e m  cons u m isse q u a nt idades e levadas ;  a l é m  d isso, o p reço n o m i n a l  da energia n ã o  
sub i a ,  o q u e  rep resentava a ba ixamento rea l d o  s e u  custo, face a o  efe i to d a  i n flação .  
Note-se que a n tes (a nos 3 0  e 40)  a ta r i fa da  i l u m i naçã o  e ra d e  2 $ 5 0 ,  sendo a gora pa ra o 
1 "  esca lão de a penas 2 $ 4 0 .  Mas recordemos q u e  u m  operár io têxti l t i nha  u m  l eque  
sa la r i a l  q u e  pod i a  osci l a r ,  em 1 94 2 ,  entre os  1 o a 2 0 $ 0 0  por d i a .  Ou  SeJ a ,  o consu m o  d e  
u m  kwh de  energia p o r  d i a ,  rep resenta r ia  1 o a 2 0 %  d o  s e u  sa lá r io ,  verba demas iado 
e levada pa ra sa lá r ios no l im ia r  d a  sobrevivênc ia .  Só com o d ecorrer d o  te m p o  e o 
a ba ixamento d os p reços rea is  da energi a ,  haverá cond i ções pa ra a e lectr if icação tota l ,  o 
q u e  só ocorrerá já no decorrer d os a nos 80 .  

Pa ra q u e  o le itor tenha  uma ide ia  d o  q u e  representava este va lo r  d e  2 $ 5 0 ,  p reço 
d o  khw pa ra pequenos consu mos genera l iza do em Portuga l d u ra n te vár ias décadas ,  
i m p õe-se fornecer u m  breve q u a d ro d e  correcção monetár ia  d estas " ci n co coroa s " ,  
como se a podava popu la rmente esta qua nt ia .  Ass im ,  a p reços d e  1 99 5 ,  o va lo r  d e  2 $ 5 0  
e m  1 9 3 5  rep resenta r iam 3 0 1 $ 7 5 .  Pe l o  q u a d ro s e  pode ver i fi ca r o percu rso d escendente 
da energia enqua nto se manteve em torno d os 2 $ 5 0  ou menos ,  o q u e  aconteceu a té a os 
a nos 70 ,  q u a n d o  vo ltou  a sub i r  nom ina l mente ( recordemos q u e  a ctu a l m e n te ,  a n o  d e  
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1 999 ,  o kwh de  energia custa 1 7 $ 7 5  para período che io) .  Basta fazermos u m  cá lcu lo  
sumário  sobre os nossos consu mos e sa lá r ios a ctua is ,  para vermos quão  d ista nte estava 
a energia e l éctri ca da  ma io r ia  da  popu laçã o  a ntes d os a n os 60 ,  restr ita a u m a  e l i te de  
r icos e remed iados. 

Quadro IX - Correcção monetária de 2$50,  tendo como base o ano de 1 995 

Ano Coeficiente de correcção Va lor rea l em 1 995 

1 9 3 5  1 20 , 7  30 1 $ 75  

1 940 98 ,64 2 4 6 $ 6 6  

1 9 50  54 , 68  1 3 6 $ 70 

1 96 5  43 , 42  1 08 $ 5 5  

1 9 70 3 5 , 9 5  8 9 $ 8 8  

1 9 74 22 , 2 8  5 5 $ 70 

1 980 6 , 8 1 1 7 $03  

1 98 5  2 , 3 9  5 $ 9 75 

1 990 1 ,44  3 $ 6 0  

1 995  1 ,00 2 $ 5 0  

A execução p rát ica das ta r i fas  fo i u m  prob lema u ltra passa d o  sem gra ndes 
d i fi cu lda des ,  q u e r  a o  n íve l  da execução dos serv iços, quer  das  suas repercussões 
económicas .  Sobre as novas ta r i fa s  d i z-se no re latór io d e  1 964 :  " Opta n d o  por n ovos 
s iste mas ta r i fá rios que assusta m d istri bu id oras ma i ores d o  que esta , que não de i xam de 
exter ior izar  os seus rece ios ,  em bora mais couraçadas do que a nossa , dev ido á 
dens idade popu lac iona l  das suas á reas d e  a basteci mento,  a bastecendo centros u rba nos 
m u i to ma is  i m porta n tes e sem a d ispers iv idade q u e  consti tu i  a ca ra cte rísti ca 
fu nda me nta l  das nossas redes de d istri bu i ção ,  poderemos d izer esta rmos sat isfe i tos e 
tra n q u i los com os resu l ta d os do a n o  fi ndo " .  E a Cooperat iva u fa na va-se a i nda  d o  
i m porta nte contr i buto q u e  estava a d a r  pa ra a i l u m i na çã o  púb l i ca ,  a ponta n d o  u m  
con traste flagra nte en tre o Va l e  d ' Este e a pa rte resta n te d os do is  conce l hos serv idos .  
Por esta a l tu ra ,  su rgia ma is  uma ca b ine  de  tra nsformaçã o  em G a n d ra ,  pa ra me lho r  serv i r  
a z o n a  i n d ustr i a l  d e  Mouq u i m ,  o q u e  somava 1 o postos de  tra nsformaçã o  ago ra c o m  a 
potênc ia  d e  5 2 0  KWA, a contrasta r com as potências i n ic ia i s  de 4 5  KWA. 

A i nda ,  em 1 964 ,  a n ote-se a entrada  em fu nc ionamento da  Centra l E levatór ia d o  
r i o  Este , em Lou ro ,  pa ra a bastec imento da  v i l a  d e  Fa ma l icão e a lgumas freguesias d este 
conce l h o  e do de Ba rce los ,  á q u a l  a Cooperativa passou a fornecer energ ia .  

Por esta a l tu ra p rocedeu -se a uma reava l i ação do Activo Imob i l iza d o  Incorpóreo,  
no â m bito das sugestões form u ladas pe la  porta r ia 2 0 5 2 8  d e  2 8 . 1 2 . 1 96 3 .  As posições 
entã o  detidas na rede de  d istri bu i çã o  e ca b ines desta cavam-se natu ra l mente ,  a ting indo­
se u m  monta n te de  3 724  contos no cômputo g loba l do  a ct ivo.  
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A Cooperat iva do Va le d ' Este reve lava -se, assi m ,  u ma orga n ização com 
p last i c idade su fic ie nte para sobreviver aos sucess ivos cená rios na evo l u çã o  da  
d istri b u i ção e l éctri ca em Portuga l ,  u l trapassa ndo  nos i n íci os da  década d e  6 0  ma is  u ma 
p rova de fogo em q u e  m u itas outras pequenas d i stri bu i d oras soçobra ra m .  o mode lo  
cooperat ivo fu nc ionava ,  como era convicçã o d o  a d m i n istrador -de legado ,  d r. N u nes d e  Sá , 
q u e  fazia i m p ri m i r  no re latór io e contas de 1 966  u ma p rofissão de fé no cooperativ ismo:  

Servindo e não servindo-se, na verdadeira acepção do termo, as 

Sociedades Cooperativas têm em vista amoldar-se às finalidades que as 

justificam, exactamente por que na cooperação deve e de verá estar 

sempre a razão da sua existência. 

Sendo asstm, e nestes conturbados tempos em que o homem se 

sobrepõe ao própno homem e as nações reflectem o sentir e os defeitos 

dos mesmos homens, num a vassalar constante do predomínio e do 

próprio domínio material do mais forte, esquecendo-se dos belos ideais 

que deram beleza à vida, estas sociedades cooperativas constituem como 

que reacções às próprias correntes que nos esmagam e oprimem, 

revelando-se como oásis agradáveis e compensadores, exactamente 

porque intrinsecamente se destinam a servir as colectividades dos seus 

utentes, que noutras circunstâncias somente constituiriam meio e fim de 

riqueza de poucos cu;a prosperidade depende dos aturados esforços de 

muitos a contribuir para o engrandeomento desses mesmos poucos. 

Por isso, sobreviver tem stdo a razão do nosso querer e 

ti?teressado labutar, sem esquecer todo o progresso patente aos olhos de 

todos, a melhoria das condições de forneomento de energia, instalações e 

de tudo quanto possa e tenha contribuído para uma consoltdáçào capaz 

do activo, de forma a permitir os in vestimentos precisos para podermos 

continuar no progressivo caminhar duma distribuidora de energia eléctnca 

em constante e volução, vtsto que o óptimo de hoje será o sofrível de 

amanhã e o péssimo em futuro não muito longo. 

Em 1 96 7  ass i na l am-se as  novas ca b ines de  jesu frei  e Sa nta E u l á l i a .  No tota l ,  a 
cooperat iva sa lta ra dos três postos de tra nsformação i n ic ia i s  pa ra 1 4 . A la rgava assi m a 
ca pac idade d e  fornec imento á med ida  do cresci mento do consumo ,  p rocu ra n d o  cobr i r  as  
a i nda  des ignadas  " zonas bra n cas " ,  i sto é ,  i nsta l ando  a energia e léctri ca em casas q u e  
a i nda n ã o  a ti n h a m  adopta do .  O s  a nos 60 reve l am d e  facto u m  r itmo d e  cresci me nto 
assi na láve l ,  o q u e  i m p u nha  á cooperat iva monta r  ma is  l i n has e ra ma is ,  reforça ndo  u mas .  
remod e lando  outras, para chega r a ma is  casas e l u ga res: " u m  contraste n ítid o  com o 
p r im i tivo panora ma q u e  d u ra nte a nos fo i a ca ra cteríst ica fu nda menta l  da nossa 
d i stri b u i ção ,  em q u e  a nossa vasta rede se perd ia percorrendo ca m i n hos e estra das ,  á 
p rocura de fugid i as consu mid ores, pa ra q u e m  a energia const ituía ma is  u m  l u x o  d o  q u e  
e leme nto de  progresso e de  bem-esta r "  (Re l . 1 968 ) .  É a i n d a  na década d e  60  q u e  s e  torna 
possíve l a va n ça r  para so l u ções mais e fi cazes de  i l u m i na ção p ú b l i ca ,  com o a po io  das 
duas câ m a ras e das j u ntas de  fregues ia ,  bem como d e  n ú cleos de  popu lação e d e  a lguns 
beneméri tos q u e  oferecem q u otizações para a i nsta lação de  l â m padas de  mercúr io .  

Nos fi na i s  da década d e  60 ,  a cooperativa do Va l e  d ' Este e ra u m a  empresa 
conso l i dada .  Aume ntava perma nentemente o co nsumo de  energ ia e a s itu a çã o  
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económ ica era estáve l ,  a pesa r da d i m i n u ição d o  p reço méd io  d e  venda ,  por v i rtude d o  
cresci me nto d o  consumo no 3"  esca lão .  A Coopera tiva rev ia -se na sua obra e no seu 
passado .  Obra que se persona l iza va no a d m i n istrador-de legado ,  Dr .  Dan ie l  N u nes d e  Sá , 
q u e ,  desde 1 9 3 7 ,  su per intend ia  nos dest inos da soci edade .  Era chegada a hora d e  u m a  
exp l i c i ta ção p ú b l i ca desse reconhec imento.  

N u ma sessã o so lene ,  p repa rada  pelos seus co mpanhe i ros de  jornada e rea l izad a  
em 1 9 .4 . 1 9 7 0 ,  fo i homenagead o  o d r. Dan ie l  N u nes d e  Sá , pe lo  cumpr i mento d e  3 3  a nos 
como a d m i n istrador ,  n u ma ceri món ia  a q u e  se reti ra ra m  os a ctos festivos p revistos por  
te r fa lec ido pouco a n tes,  d e  forma i nespera d a ,  a esposa do homenagea do .  A evo l u çã o  d a  
cooperat iva fo i ,  natu ra l mente ,  passa da em revista pe lo  p residente da  Asse mb le ia  Ge ra l .  
I n i c i a tiva de  " m eia d úzia de  p ione i ros " em época de  crise económ ica m u n d i a l ,  p o r  1 9 3 0 ,  
a Cooperat iva atra vessou d i fi cu ldades sér ias ,  m a s  a p resentava -se agora c o m  " servi ços 
orga n izados . . . a d m i n istrativa e tecn icamente a petrechada como q u a l q u e r  i m porta nte 
e m p resa congénere " . Quando  o d r . Dan ie l  N u nes d e  Sá toma ra posse, e m  1 9 3 7 , a 
Cooperativa ti nha  3 3 1  consu midores ,  a gora , em 1 9 70 ,  ti nha  2 6 0 5 .  De três postos de  
tra nsformação passa ra a catorze. De 3 02 6 1 kwh vend idos passou-se p a ra o nível  dos  
1 4 2 0 0 5 2  Kwh vend idos em 1 969 .  

o Pres idente da  Câ m a ra M u n i ci pa l  de  V i l a  Nova de  Fa ma l icão ,  sr .  Manue l  João D ias  
Costa , ta m bém reconheceu a fu nção soci a l  da  Coopera tiva na obra rea l i za d a :  " r . . . ] n u m  
mome nto e m  q u e  o Governo ,  a l ta mente p reocu pado com a e l ectri ficaçã o r u ra l ,  pensa 
em med idas  d rást icas para so luc ionar  tã o grave prob lema.  Aq u i ,  pe lo  menos ,  sem 
q u a l q u e r  i n teresse l u crat ivo ,  gente de  boa vontade ,  tomou em seus ombros e levou a 
bom ca bo u m  e m p reend imento q u e  ca racteriza sobremane i ra a época actu a l :  Força e l u z  
d isponíve is em ca d a  casa , a u x í l i o  perma nente ,  d i a  e no i te ,  em cad a  l a r ,  em cad a  i nd ústr ia 
e aos povos em conj u n to " .  
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E o homenagea do ,  Dr .  Dan ie l  N u nes de  Sá , d isse: 

" Entrei  nesta casa desp ido de q u a isq uer  lou ros ou  benesses 
promissoras ,  na fase post- u n ivers itá ri a ,  i m berbe ta lvez a i n d a ,  mas che io  
d e  son h os e d esejos de  a certa r ,  natura l mente desp ido e sem a bagagem 
p recisa pa ra a rrosta r com todas a d i fi cu ldades que aos mais p rudentes 
pa reci a m  i nvencíve is ,  exacta mente porq u e  a s i tuação exigia atenções 
especia i s ,  com uma atmosfe ra revo l ta ,  sem objectivos defi n i d os ,  n u m  
inc ip iente ca m i n ha r , em q u e  a menta l i dade  dos homens a i n d a  n ã o  se 
ti nha  ada ptado à evo l u çã o  que começou a ser a ca ra cterística 
fu ndame nta l  dos te m pos a pós-gu erra.  Por isso, houve a l a rme em certas 
hostes e sectores, jà  pouco crentes no futuro ,  e se pensou q u e  seria eu a 
razã o e o me io  da d erroca d a ,  epí logo fi n a l  d u m  son h o  q u e  se a ca lento u ,  
m a s  q u e  s e  d esfaz ia e esfu mava.  N ã o  obsta nte t u d o  isso,  e ra a so l u çã o  
ma is  possíve l ,  razoável  e espera n çosa , v isto q u e  o s  verdes a nos, por  vezes 
consti tuem fl u xos renovadores de  ide ias  e d e  p rocessos, q u a n tas  vezes 
bá lsa mo e con forto ca pazes de a m e n iza r e sa n a r  as  doenças  crón icas tão 
com u ns aos homens fe i tos q u e  se d izem l utadores do bem com u m ,  mas 
q u e  a fi n a l  não vão a lém da defesa d e  i n te resses pessoa is  num ma ld izer 
de  tudo e por tudo ,  na i n ca pac idade m a n i festa d e  com p reendere m  o 
qua nto pode sat isfazer o nosso consciente ,  tudo o q u e  rep resenta esforço 
e tra ba l h o  pela p romoçã o da  colectiv idade e do própr io bem com u m " .  
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5 . 7  - As dificuldades dos anos 70 

A Cooperat iva esta va agora n u ma fase de  gra n d e  d i n â m ica .  Na asse m b le ia -gera l 
de 1 8 .4 . 1 9 7 1 ,  o Ad m i n istrador-De lega do fa lou ,  com j ú b i l o ,  da " i l u m i nação p ú b l i ca ,  em 
contraste com as  terras q u e  nos  rode ia m " .  Fa lou  das novas ex igênc ias  de  d istri bu ição ,  
motivadas  pe lo  con sta nte a u mento do n ú mero d e  casas de  hab i ta ção construídas e 
novas i ndústrias  montadas ,  o q u e  sobreca rrega va sobremane i ra as redes de d istri b u i ção ,  
tornando ,  de  fa cto , como e le  av i sa ra ,  o ópt imo de  ontem no a ce i táve l  d e  hoje  e no 
péss imo de  a m a n hã .  Ass im ,  d isse, está pa ra i naugu ra r-se a nova ca b ine  já em fase 
a d i a ntada d e  montagem no l uga r da j u n cosa - Mou q u i m ,  e em estud o  a construção de 
ma i s  dois postos de  tra nsformação em N i n e  e Outiz .  Fa lou  em segu ida  das perdas d e  
energia q u e  a n tes s e  ver i f ica va m ,  entre o s  40 e o s  5 0%, co mpara n d o-as com as  q u e  hoje  
se ver i fi ca m ,  1 5  a 20%,  demonstração ca ba l d e  q u e  as redes da Cooperat iva estavam 
tecn icamente montadas  com o me lhor  q u e  se pode ex ig i r  em mater ia i s  e mão-de-obra .  

M a s  esta le i tura opti m i sta pera n te o s  associados estava dependente d a  
concret ização de  uma co nd ição essenc ia l :  a actu a l izaçã o  das ta r i fas ,  so l i c i tada  pe la  CEVE 
em 1 9 7 3  que ,  depo is  de  negoc iadas com as câ maras  m u n ic ipa is  e a p rova das  em 
reu n i ões ca m a rá r ias  de  5 e 6 de  Feverei ro de  1 9 7 3 ,  ti n h a m  d e  ser a p rovadas  pela tute l a  
governa menta l ,  na med ida  em q u e  i m p l i ca va m com o ca derno d e  enca rgos a nexo a o  
contra to d e  con cessão .  P e l a  docu mentação a d uzida pe la  CEVE pa ra j ust i fi ca r o ped ido  d e  
a l teração ,  p o d e  ver i fi ca r-se q u e  a década d e  60 fo i ,  na rea l i dade ,  d i fíci l em termos 
económicos pa ra a Cooperat iva ,  que passou a a p resenta r p rej u ízos desde 1 966 .  

Quadro X - CEVE: Receitas e despesas na década de 1 960 

Saldo na 
Energia Energia 

Saldo na Aluguéis de energia Despesas de 
Anos adquirida fornecida Saldo final 

energia contadores +Aluguéis de funcionamento 
(ern esc.) (ern esc.) 

contadores 

1 96 1 263929$50 567052$00 303 1 22$ 50 30976$ 70 334099$20 320464$ 20 1 3635$00 

1 962 284087$80 605908$00 32 1 820$20 3 70 1 9$90 358840$ 1 0 30865 7$30 50 1 82$80 

1 963 340282 $00 639627$00 299344$60 6082 1 $50 360 1 66$ 1 0 250467$ 75 1 09698$35 

1 964 400300$00 978300$00 5 73000$00 72 1 32$ 50 650 1 32$ 50 4 1 5884$ 20 234248$30 

1 965 5 1 7480$00 94 7090$00 4296 1 0$00 8305 1 $50 5 1 266 1 $50 5 1 1 394$35 1 26 7$ 1 5 

1 966 6 1 3 5 1 1 $60 1 043430500 4299 1 8$00 924 1 9$00 5 22337$00 6360 1 0$ 5 5  - 1 1 3673 $5 5  

1 96 7 646500520 1 1 4 5079)90 498579$ 70 1 0 1 234$00 599863 $ 70 604 780$ 55  -49 1 6$85  

1 968 742 782 5 50  1 304058500 50 1 2 75 $50 1 1 2 245 $ 70 6 1 35 2 1 $20 8050 1 3$30 - 1 9 1 492 $ 1 0 

1 969 832000580 1 44 79 1 5 $30 6 1 5 824$50 1 23 5 1 6$00 739340$50 797647$ 70 ·58307$20 

1 9 70 94 75 1 7 $ 1 0 1 663833$40 7 1 55 1 6$30 1 35936$00 85 1 452 $30 8 76 1 63$40 -24 7 1 1 $ 1 0 

1 9 7 1  1 049898$60 1 77852 1 $ 1 0 728622$50 1 494 1 5$00 8 73637$50 1 1 1 1 65 2 $50 -2380 1 5 $00 

1 9 72 1 2 70874$00 2038 1 66$00 767292$ 50 1 7665 7$50 843950$00 1 1 6 1 98 7$ 1 0 -3 1 8037$ 1 0 

3 9 7  



JORGE FERNANDES AL VES 

Pa ra esta s ituação conj ugava m-se vár ios fa cto res, a sa ber ,  a longa esta b i l i dade  
dos p reços em a m bie nte i n flac ioná r io pouco reconhec ido ofic i a l mente ,  bem como a 
exp losão do terce i ro esca lão nos consumos de i l u m i nação domésti ca e ou tros, isto é, o 
bónus  aos gra ndes consumid ores q u e  receb iam a energia q uase ao preço da produção.  É 
o q u e  pode observa r segu ndo os dados de forneci mentos para 1 9 7 2 .  

Quadro X I  - CEVE : Energia fornecida por  escalões, em 1 972 .  

Energia fornecida Preços de venda 

Tarifas de Luz; 1" escalão 2" escalão 3" escalão 1" esca lão 2" escalão 3" escalão 

TI - I l u m i nação gera l  4 0 3 4 1 76 3 5 1  3 6 7 3 9  2 $ 4 0  1 $ 2 0  $60  

T i l  · I l u m i n ação 
2 1 3 8 0 4  1 7 3806 4 7 2 2 2 5  2 $ 4 0  1 $ 2 0  $ 4 8  

p/ u s o s  d o m ést icos 

T l l l  · l l u m. p/ 
2400 1 $ 4 4  

cons u m i dores p o b res 

TVI  I · E d i fi C IOS  d o  Esta d o  . . .  1 3 0 7 9  1 2 0 1 2  1 1 8 5 2  1 $ 68  $ 8 4  $ 6 0  

TIX · l l u m. pli b l i ca  2 7 6 2 90 $ 7 2  

Tota l  e m  l u z  2 6 9 6 2 4  2 6 2 1 69 7 9 7 1 1 2  

% por escalões 20,2% 1 9,8% 60% 
Tarifas de força motriz: 

TV · F .  m otr iz  i n d ustr ia l  3 7 3 6 2 1 1 1 63 9 1  1 8 4 7 4 9  1 $ 2 0  $ 8 6 , 4  $ 5 8 , 8  

TVI · F. m o t r i z  agrico la  6 7 3 8 6  40680 4 5 5 6 5  $ 9 6  $ 7 2  $ 5 4  

Total  em F . M .  4 4 1 0 0 7  1 5 70 7 1  2 3 0 3 1 4  

% por escalões FM 53,2% 1 8,9% 2 7,9% 

A actu a l ização de ta r i fas fo i a p rova da em Feverei ro de 1 9 74 .  Uma i n formação 
i nterna , m a n uscr ita ,  do  m i n istér io  da  economia  su rgia a n ota da a o  l ado ,  a i n formar  o 
ped ido  e d iz ia assi m :  " Concordo.  Tra ta-se d e  u m a  med ida  sa l u ta r  pa ra o resta be lec i ­
mento d o  eq u i l íbr io  económ ico da concessão da  Cooperativa E l éctr ica d o  Va le  d ' Este. 
Importa refer i r  que este peq ueno d i stri bu idor  está bem acred i ta d o  pelo nível de  serviço 
p restado ,  o q u e ,  i n fe l izmente ,  não consti tu i regra gera l e m  d istri bu içã o  de red uz idas 
d i m ensões. o aj usta mento ta r i fá r io  proposto trad uz-se p rat ica mente num a l i n ha m e n to 
com ta r i fas  anter iormente a p rovadas  pe lo  Governo para os Servi ços Federa d os da Região  
d o  Porto. v.  Ex c "  reso lverá como houver  por bem " .  Outras a notações de  responsáveis  
l i m itava m-se a emit i r  a sua concordânc ia .  

A assem ble ia -gera l d e  3 1 . 3 . 1 9 74 dá -nos u m  ba la nço da  s i tuaçã o  gera l da  
Cooperat iva pouco a n tes d e  s u rg i r  u m  novo c ic lo po l it ico na  v ida  portuguesa,  com a 
revo l u çã o  d e  2 5  d e  Abr i l  de 1 9 74 .  Va l e  a pena ,  por  isso, d a r  a pa lavra a o  a d m i n istrador ­
d e legado ,  d r. Dan ie l  N u nes d e  Sá , tra nscrevendo  a lguns aspectos da  sua  i n tervenção ,  nos 
termos da  a cta respectiva : 
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I . . .  J chamou a atenção dos accionistas para o faao de a 

Cooperativa se apresentar de ano para ano com lucros cada vez menores, 

fruco dos aumencos de cusw da energia eléarica em alta tensão e ao 

constante aumenw de consumo de energia por parte dos nossos 

consumidores no terceiro escalão de tania doméstica. Verifica-se que 

mats de metade da energia é vendtda no terceiro escalão, o que faz baixar 

considera velmente os lucros, uma vez que o seu preço é inferior ao da 

própria aqwsição. Noutros tempos, disse o Senhor A dmimsrrador 

Delegado, a Cooperativa fazia obras, construía cabines e ainda sobrava 

dinheiro, pots a matar parte da energia era vendida no pnmeiro e segundo 

escalões. Há anos para cá, devido á melhoria das condições de vida da 

população desta região, a maior pane dos consumidores passou a 

consumir maior número de ktlo wans, o que provoca uma grande 

quantidade de energia faaurada no terceiro escalão, aquele que dá 

prejuízo. { . .] Os consumidores de economia mats débil são exaaamenre 

aqueles que dão mats lucro na energia que consomem pots poucos são os 

que ultrapassam os dots pnmeiros escalões. Em conrraparrida as pessoas 

que mais e melhor poderiam pagar são exaaamenre aquelas que dão 

prejuízo, pois consomem a maior parte da energia no terceiro escalão. 

Com a revisão das tarifas pedida á Direcção Geral dos Serviços E!éaricos e 

á Secretaria de Estado da Indústria, e já aucorizadas por despacho de 27 

de Fe vereiro do corrente ano (1974), de 5. Exc" o Secretário da lndúsrria, já 

a cooperativa vê com mats optimismo o fuwro pots pelo menos o terceiro 

escalão, vendido agora a sessenta centa vos, deixa de dar prejuízo. A 

sociedade continua a ser um dos mais relevantes faaores e progresso da 

região, fomentando o seu desen volvtmenco indusrrial e colaborando na 

ti?stalação da iluminação pública que pode afirmar-se ser a melhor de 

quantas se vêem nas redes de disrnbuição das empresas congéneres. o 

valor da nossa Cooperativa, continua a ser positivamente válido, ha vendo 

apenas sérias dificuldades em fundos de maneio. [ . .] aludiu ao faao de 

a cooperativa, dada a extensão da rede de dtsrribuição e o aumenco 

constante do número de consumidores, continuar a fazer montagem dos 

no vos posws de transformação, lamentando que para o seu 

abasreomenco de energia em alta tensão, a União E!éarica Porwguesa 

cobra sempre quanDas astronómicas pelas linhas, despesas esras para a 

qual a Cooperativa não rem qualquer compensação. Está nesta alrura a 

uiD!nar-se o pagamento em presrações do ramal de alta tensão para o 

novo posco de transformação de ouriz, e já estamos no vamente a braços 

com a montagem da nova cabine no lugar da Estrada em Nine, par 

abasteomenw da qual, a UEP levará mais de centena e meia de concos. 

Isco para além da construção e montagem da própna cabine que vai para 

além de uma centena de milhares de escudos. [ . .] A Cooperativa não rem 

rido lucros, mas não foi cnada com essa fínalidade e que, segundo os 

próprios esraruros, ela deveria acima de rudo servir para fomentar o 

progresso da região. 
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A verdade  e q u e  a Cooperat iva a p resentava prej u ízos em 1 9 72  e 1 9 7 3 ,  para o q u e  
con tri bu ía m  o exe rcíc io conta b i l íst ico d a s  re i n tegrações e o prob lema d o  3"  esca lão .  Mas 
i n i c iava -se a q u i  uma fase d e  aperto com sucessivos resu l tados negativos, em q u e  
resu l ta d os d e  exp loração q uase n u l os s ã o  a bsorv idos pe los monta n tes das  re in tegrações. 

5 .8 - Entre o d iscurso cooperativista e a prática oficial : o aperto das cooperativas 
no pós- 1 974. 

Com a revo l uçã o  do 25 de  Abri l  d e  1 9 74 a Coopera tiva sentiu a lgu ma espera nça 
no fo mento do cooperat iv ismo,  então tão d iscut ido como u ma fór m u l a  com p l e menta r  
pa ra o d esenvol v imento económico e soci a l .  E ,  n a  senda do cooperat iv ismo ,  a 
Coo pera t iva E léctr ica do Va le  d ' Este ti nha  perga m i n hos,  ass im se posic ionando ,  nos 
termos do Re latór io e Contas d e  1 9 74 :  

Felizmente que começamos a ter a consciência de que o País 

começou a dar o verdadeiro apreço e valor ao sistema Cooperativo, fonte 

do progresso das colectividades e valorização do sistema que infelizmente 

tanto anda va esquecido por parte dos Go vernos da própria Nação. 

Por isso, diríamos em tempos e em anteriores relatórios que esta 

Cooperativa se fundou graças à iniciativa de bairristas da nossa região, que 

devotadamente a serviram e conmbuíram para a sua prosperidade do 

passado e do presente, não obstante o pouco ou nenhum auxílio de 

edilidades. particularmente a do nosso concelho, que tanto ou mais do 

que nós, deveriam interessar-se pela electrificação do Vale d'Este. Partindo 

de três primitivos postos de transformação temos em plena carga quinze, 

mais outro prestes a ser ligado, tudo isto graças à iniciativa e aos 

sacrifícios do povo do Vale d'Este que há mais de quarenta anos. graças à 

sua iniciativa e aturados esforços, aqui organizou e fundou esta 

cooperativa, montando a sua rede de dismbuição de energia eléctrica, 

numa altura em que às zonas rurais não tinha chegado ainda esse 

magnífico fluxo do progresso. E sendo assim, de facto e de verdade, 

poderemos afirmar que nunca se desvirtuaram os estatutos que nos 

regem, visto que sempre se serviu e continuará a servir a região, 

consequentemente o po vo de Vale d'Este. 

Mas e m  1 9 7 5  houve a nac iona l ização d o  sector d e  prod ução e d e  d i str i bu i çã o  e m  
A l ta Tensão da  e lectr ic i dade ,  na vaga nac iona l izadora q u e  ca ra cter izou a conj u n tu ra ,  
cr i ando-se a EDP.  E postu lou -se a doutr ina da empresa ú n i ca e m  regi me d e  exc lus ivo ,  
pa ra d igma orga n iza c iona l  para o qua l  tendeu ta mbém a d istri bu i çã o  e m  ba i xa tensã o ,  
como fo rma d e  torna r efi caz a cobertu ra nac iona l  pe la  e l ectr i c i dade  e d e  reso lver  
i n (J m e ros prob lemas co m d istr i bu id ores i n eficazes e prob lemáticos, com o  eram m u i tos 
serv iços m u n ic ipa l i zados, q u e  a os poucos fora m sendo a bsorv idos pe la  EDP, a través d e  
contra tos d e  concessã o outorgados pe las  Câ ma ras M u n ic ipa is .  Sendo h istor ica m e n te a 

ba ixa  tensão u m  domín io  mu n ic ipa l ,  não se ousou d i recta mente a nac iona l ização ,  po is  
não podemos esq uecer  que o novo s istema po l ít ico passou a te r no revigora r do pod e r  
m u n i c ipa l u ma das s u a s  traves mestras. Neste contexto ,  em q u e  a nac iona l ização da  
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ba ixa  tensão se legit i mava por  i n ca pac idades fu nc iona is  dos serviços m u n ic ipa i s  ou 
p r ivados,  q u a lquer  pequeno d istri bu ido r  que  a p resen tasse u m a  h istór ia  d e  serviço 
p ú b l ico e d e  efi cá c ia não e ra v isto com s impat ia ,  po is  const ituía um peq ueno  grão de 
a re ia  a pertu rba r o fu nc iona mento do ro lo com p ressor de  u ma gra n d e  orga n iza ção q u e  
a m bic ionava contro l a r  a tota l i dade  nac iona l  pa ra obter economias  de  esca l a  e efectuar  
co mpensações i n ternas e i n ter-sector ia is .  Uma pequena cooperat iva representava o 
emerg i r  da v ivênc ia gregá r ia e da ex istênc ia d e  pessoas n u m  mercad o  q u e  se q uer ia  
i m pessoa l ,  a n ó d i n o  e tecnocra ta . 

A Coopera tiva E léctr ica do Va l e  d ' Este, ta l como outras orga n izações s i m i l a res, va i 
sent i r  p rofu n d a mente este con texto e atravessa r u ma nova p rova de fogo. Fe l i zmente 
em 1 9 76 há u m  sa ldo  l íq u i d o  do exercíc io ,  su fi c iente para a bsorver o p rej u ízo a cu m u la d o  
dos c i nco a nos a n ter iores. Fora m tempos d i fíceis para a sobrevivênc ia d a  Cooperat iva 
estes, em q u e  o d i ferenc ia l dos p reços de co m p ra e venda d e  energ ia ,  sobre o q u a l  é 
p reciso pondera r  o efeito das  " perdas " de corrente, q uase se a n u lava .  Por isso a 
cooperativa a fi rmava a os seus sócios q u e  as taxas d e  potência e ra m  o ú n i co me io  d e  
sobrevivê nc ia ,  m a s  o s  re n d i m entos d a í  der ivados era m  insufic ientes, n u ma conj u ntu ra d e  
a l ta de  preços. 

Por isso as d úv idas e ra m  m u itas na assemb le ia -gera l d e  1 9 7 7 :  " esta mos a sofre r 
as conseq uências  d e  toda uma po l ít ica d e  agrava mento d e  p reços, q u e r  d e  sa lá r ios ,  q u e r  
d e  mater i a i s  para conservação e reforço das redes de  d istri bu i ção e montagem de  n ovos 
postos de  postos de  tra nsformaçã o ,  pa ra cuja l i ga ção á rede de  a l ta tensão ,  a EDP  
con ti n u a  a cobra r q u a n tias i ncomportáveis .  Po r  outro l ado ,  os consta ntes agrava men tos 
d o  custo d e  energia e léctrica conduz i ram a um l u cro cada vez menor, aque le  que é a 
me lho r  fon te d e  rece i ta da cooperat iva.  Se na rea l i dade ,  a d istri bu id ora d e  A l ta Tensão 
ga ra nt i r  com o  p rometeu a mesma m a rgem de  l u cro na  venda  d e  energia d e  1 9 7 7  em 
re lação ao ano de  1 9 76 ,  então ,  com as taxas de  potência  e mais um ren d i m e n to de 
1 7 7 6 4 5 3 $40 ,  correspondente a o  l u cro d e  energ ia ,  podere mos e n ca ra r  com menores 
a p reensões o fu turo,  a té que o governo determ ine ,  como tudo i n d ica ,  a i n tegração da  
coopera tiva na EDP " .  Esta e ra a gra nde  d úv ida da  assemb le ia  u ma vez q u e  tudo p a rec ia  
e n ca m i n h a r-se pa ra a consti tu i çã o  d e  uma emp resa ú n ica pa ra a produção e d istri b u ição 
d e  energia e léctr ica .  E esta q u estão sobre a nac iona l izaçã o  das d istri bu ido ras  de 
e lectri c idade fo i l eva ntada  na  assemb le ia  pe lo  Rev. Pad re A lb i no ,  concreta mente no q u e  
s e  refer ia  á Cooperativa , p o i s  pa recia - l h e  u m  d ispara te naciona l iza r-se uma coopera tiva , 
n u ma a l tu ra em q u e  i n crementava a orga n iza çã o de coopera tivas em todos os ra mos -
a gríco las ,  comercia i s ,  i n d ustria is ,  d e  hab i ta ção ,  de tra nsportes- e se u ti l izava a ide ia  d e  
coopera tiva com o  uma so l u çã o  a a pontar  pa ra u m a  sociedade m a i s  igu a l i tá ri a .  Fo i  
escl a reci do  pe lo  Ad m i n istra d or-de legado  de  q u e  a Lei  apontava efectiva mente p a ra u m a  
i n tegraçã o tota l d e  todas as  d istri bu id oras d e  e lectr ici dade ,  em bora n u m  p rocesso a ser  
executa d o  p rogress iva mente, mas ,  a a contecer com a Cooperat iva e outras e m p resas 
a i nd a  não i n tegradas na EDP, a i n tegração ser ia p reced ida  d e  negociações e ser ia m 
sa lvagu a rdadas as dev idas i n d e m n izações. Fo i  entã o  votada  uma p roposta p a ra se d a r á 
Ad m i n istra çã o p l enos poderes n o  sent ido d e  cr iar  u m  mov imento ,  fazendo  as expos ições 
conven ien tes, d e  forma a sa lvagu a rdar  a cooperativa da nac iona l izaçã o ,  proposta que foi 
a p rovada por  u n a n i m idade .  

No a n o  segu i nte , em 2 d e  Feverei ro de  1 9 7 8 ,  ocorreu o fa lec i mento d o  d r. Dan ie l  
N u nes d e  Sá , o ti mone i ro da Cooperativa d esde 1 9 3 7 , ou sej a ,  d u ra nte ma is  d e  4 0  a nos. 
Esta l i ga ção d o  a d m i n istrador  ao  regi me Sa laza r ista , te ndo sido e l emento da  Un i ão  
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Nac iona l ,  to rnou-se n u m  i m peci l h o  po l it ico v isível nos tempos a br i l i nos,  a pesa r de ,  a o  
longo de  quatro décadas ,  ou sej a ,  uma v i d a  i nte i ra ,  Nu nes de  S á  t e r  s ido a força e a 
vontade  da Cooperat iva , numa ded ica ção sem l i m ites, dentro das suas ca racteríst icas 
pessoa is ,  que fizera m da Cooperat iva E léctrica d o  Va l e  d 'Este um mode lo  orga n izativo 
sob o ponto d e  v ista de  p restaçã o d e  serv iços. 

Entreta nto ace lerou nos a nos 70  a cu rva ascenc iona l d e  consumo d e  energia 
e léctr ica .  As ex igênc ias da i  de rivadas pa ra a Cooperat iva são sempre as  mesmas,  mas em 
crescendo  q u a l itat ivo: reforço e modern ização d e  l i n has ,  mais postos de  tra nsformaçã o  
d e  a l ta pa ra ba ixa  tensão pa ra ocorre r á p rocu ra de  u ma vaga de  consu mismo .  o s  
e lectrodomésti cos fizera m u ma entrada  em força no se io d a s  fa mí l i as  portuguesas e m  
gera l :  frigorífi cos, te lev isores, asp i radores, enceradores, máqu i nas d e  lava r louça e d e  
lava r  rou pa , a q u ecedores,  c i l i n d ros d e  a q uec ime nto d e  água ,  fogões e l éctr icos ,  tud o  isso 
se co m p rava a pesa r d os a u m entos das ta xas d e  potênc ia .  A esta panóp l i a  de 
e lectrodomésti cos correspondeu uma forte e levação d e  consumo na fa ixa  domésti ca , 
mas o a u m e nto trazia d i m i n u ição de l u cro. o conse l h o  d e  a d m i n istra çã o  a p resentou á 
assemb le i a  uma i l u straçã o cu r iosa. o a u mento d e  consumo de 1 9 7 8  ( 5 ,4 m i l hões de  
Kwh)  para 1 9 79  (6 , 7  m i l h ões de  Kwh)  fo i de  1 2 76 1 04 kwh , o q u e  só por  s i  e ra super io r  
a o  consu m o  d o  a n o  d e  1 96 8 .  Mas se em 1 96 8  o l u cro l iq u i d o  e ra d e  56 1  contos, e m  1 9 7 9  
e r a  a penas de  1 79 contos, o q u e ,  pondera n d o  a i n flação,  mostra as  d i fi cu ldades e m  q u e  
se m o v i a  a Cooperativa E léctrica do Va le  d ' Este. Da i  a i m portâ nc ia d eterm ina nte das  já  
c itadas  ta xas d e  potênc ia ,  ou sej a ,  a verba  paga pe lo  t ipo d e  i nsta lação usa d a .  Sem 
esq u ecermos outro e le mento q u e  faz ia forte a fraca Cooperat iva :  as  perdas d e  energia 
que os serv iços consegu iam esta b i l iza r a níveis m u i to reduz idos ( 1  o a 1 5% a penas ) ,  a 
m ostra r uma efic iênc ia  a toda a p rova. Se as perdas fossem ma is  e levadas (e na rede 
gera l o pata m a r  dos 40% era hab itua l ) ,  poder ia  ocorrer o desca la bro fi nance i ra da 
Cooperat iva e a i nca pac idade para l i da r  com margens q uase nu l as  de  comerci a l ização .  
Pod emos d izer q u e  e las  só não era m  n u las  ou mesmo nega tivas graças a esta efi c iência 
na  con d u çã o  d a  energia a través da rede da Cooperat iva . 

Apesa r d e  tudo ,  em 1 98 0 ,  ce lebrou -se o c inquentenár io  da Cooperat iva , sob o 
s igno do optmismo.  Este a n o  foi cons iderado  i nternamente como d e  " ren ovaçã o ,  d e  
expa nsão e de  p rogresso" ,  po is  i nsta l a ra m -se novos postos d e  tra nsformação ,  houve 
renovação d e  redes de  d istri bu ição e a q u is içã o  d e  novos contadores,  o consumo 
a u mento u ,  a pesa r das  sub idas  d e  p reço da  energia e das ta xas d e  potência , e n fi m ,  
entra ra m na red e  ma is  1 2 1  novos consu midores. 

A festa d o  c i nqu entenár io  teve o efe i to s imbó l i co d e  reforça r a coesã o d os 
coopera ntes ,  cen tra ndo-se n u ma festa de homenagem a os do is  p ri m e i ros gra n d es 
i m p u ls ionadores da cooperativa : eng" Augusto Ferre i ra Machado e Á lva ro Gonça lves 
Ferre i ra de  Macedo.  As comemora ções i n i ci a ra m -se com uma sessã o solene na  sede da 
cooperat iva que teve a p resença das  a utoridades d istr ita is  e m u n ic ipa is ,  conta n d o  a i n d a  
c o m  a p resen ça do Arce b ispo-Pr imaz ,  D .  Eu r ico Nogu e i ra .  Pa ra a l é m  d o s  d o i s  
i m p u ls ionadores,  fora m a i nda  homenageados ou tros sócios-fundadores da  Cooperat iva , 
a través da colocação dos nomes de outros e lementos dos p r ime i ros corpos d i rectivos e m  
p l acas  colocadas  n a s  fa chadas de  nove postos de  tra nsformação recé m-constru idos ,  a 
l e m b ra r  a os v i ndouros q u e  por  d etrás da obra rea l izada estão pessoas q u e  d e ra m  o seu 
me lho r  pe lo  idea l  cooperat ivo ,  uma  ide ia já  a nteriormente a p l i ca d a ,  por  1 9 5 7 , q u a n d o  se 
homenagea ra m desta forma a lguns sócios já  fa l ec idos. N u ma das a l ocuções fo i 
a p rese ntada  u ma estatística com p a rat iva q u e  e l ucidava a trajectór ia d e  p rogresso da  
Cooperat iva ( quad ro X I I ) .  
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Quadro XII - CEVE: Dados evolutivos 

N" de postos 
Contadores N' de Energia Energia Valor do Salários 

Anos de 

transformação 
instalados Consumidores adquirida vendida activo pagos 

1 93 1  3 273 1 25 332000$ 2400$ 

1 940 3 420 1 80 47000 34000 381 000$ 1 1 1 65$  

1 950 3 674 501 1 66000 1 32000 573000$ 44000$ 

1 960 6 1 475 1 297 443000 360000 1 000000$ 95767$ 

1 970 1 3  3 1 29 2 8 1 6  2000000 1 700000 4900000$ 5 7 1 970$ 

1 980 26 5707 4625 7788901 738603 1 20892775$ 3696855$ 

As comemora ções,  i nc l u í ra m  a i nd a  uma cer i món ia  l i tú rgica p resi d i d a  pe lo  
Arceb ispo Pri maz. E ,  fi na l mente ,  houve u m  a l moço convív io  nas i nsta l a ções d o  casa l d a  
Sea ra , propr iedade do coopera nte Artu r Cupert ino de  M i ra n d a .  

Na assemb le ia  gera l d e  2 1 . 3 . 1 98 1 ,  os assoc iados to mara m  con h ec imento pe lo  
a d m i n istrador-de legado d e  u m a  i n formação tra nsm i tida  por  ofíc io ,  segu ndo  o q u a l  n u ma 
re un i ão  efectuada  na Câ m a ra d e  Ba rce los em q u e  se d iscut iu o fornec i mento d e  energia 
e léctri ca , cerca de  90% das freguesias ped i ra m  que a concessão d o  d istr i bu i do r  de 
energia e léctri ca fosse tra nsfer ida pa ra a CEVE, por  v ia  d os maus servi ços d e  que e ra m  
víti mas ,  e m  compara çã o  com o s  usufruídos por  outras fregues ias d o  mesmo con ce l h o ,  
a b ra ngidos pe la  concessã o da  Cooperat iva . Um p e d i d o  s e m  v ia b i l i dade  face à po l ít ica 
segu ida  n este domín io ,  mas que constitu i u  um s i na l  s i mpát ico e va lor izador  d o  tra b a l h o  
desenvo lv ido  p e l a  CEVE.  

Em 1 9 8 2  fora m ,  entreta n to ,  of ic i a l iza d os os n ovos estatutos ,  de  que foi d otad a  a 
Coopera tiva , depo is  de aturados estudos ,  de forma a enquadra r  a orga n ização no â m b i to 
do Cód igo cooperat ivo p u b l i cado  em 1 9 80  (Decs 4 5 4  e 4 5 6180) .  Após a p rovação e m  
asse mb le ia  ge ra l extraord i n á r ia  ( 2 9 1 7  1 1 982 ) ,  fo i lavrada escritu ra p ú b l i ca a 3 0  d e  J u l ho .  A 
Cooperativa Eléctrica do Vale d'Este, CRL, enquadra -se a gora no ra mo do sector coope­
rat ivo d e  utentes de  serviços (a l ínea j d o  a rtigo 4" do Cód igo Cooperat ivo e a rtigo 3" ,  n"s 2 
e 3 do Dec.-Le i  n" 3 2 318 1 ) . o ca p i ta l  soci a l  a p resentava ,  em 1 98 2 ,  o va lo r  d e  1 5 0 0  contos, 
representado  por  títu los nom inativos de  5 0 0 $ 00 ,  com entradas mín i mas de três títu los .  

Em 1 98 2 ,  fo i a inda a u tor izada a D i recção a adqu i r i r  um terren o  d e  2000  m 2  a nexo 
à sede ,  tra nsferênc ia  concretizada  em 1 8 . 1 . 1 9 8 3 ,  pa ra a m p l ia çã o  das  i nsta l a ções q u e  
datava m d e  1 9 3 9 ,  de  forma a u ltra passa r as d i fi cu ldades sent idas pe los serv iços 
a d m i n istrat ivos, ofic inas  e a rmazéns ,  dado  o cresci mento d o  serviço p resta d o  (em 1 9 3 9  
hav ia  3 79 consu midores, em 1 9 8 3  eram ma is  d e  5 000) .  Embora a pa rce la fosse ma io r  d o  
q u e  as  necess idades da a ltura ,  sa lvaguardou -se o futu ro c o m  espaço su fic iente pa ra a 
evo l u ção cresce nte dos serv iços ou das  i nsta l ações. o p reço dos terrenos fo i d e  
2 0 0 0 $ 1 m 2 ,  pa ra uma á rea próx ima  d os 2 0 0 0  m 2 .  Houve a p reocu paçã o  d e  de fi n i r  u m a  
construção s e m  d e m o l i r  os ed i fíci os a nter iores, p o i s  isso represe nta ria  " gra nde  p rej u ízo e 
cr i me estéti co" ,  con forme a op in i ão  do eng" Manue l  Lu ís Macedo em assemb le i a  gera l .  A 
construção do novo ed i fíci o-sede ,  para a l ém d e  cr iar  me lhores con d i ções d e  a te n d i mento 
aos utentes e de fu nciona l i dade  dos serviços, permit iu  red imens ionar  estes, com a 
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i n trod u çã o  d e  u m  s istema i n formá tico,  a través d o  q u a l  se passou a p rocessa r a 
factu raçã o ,  a conta b i l i d a d e  e pr inc ipa l mente a em issão dos reci bos d e  consu m o ,  entã o  
factu rad os c o m  a lgu m atraso d e v i d o  a o  mode lo  mecâ n i co ut i l izado .  A obra d a  nova 
sede fo i o rça menta d a  e m  1 5 . 3 7 7 . 000$00 ,  a paga r  e m  d uas  fases, mais a lgu ns  custos por 
tra ba l h os i m p revistos nas fu n d a ções. 

Mas  n ovos d esaf ios se a p resenta va m com o d ispara r  d os consumos de energia ,  
po is  tornou -se i m p e ri oso modern iza r q uase todos o s  postos d e  tra nsformação .  Fo i  u m a  
operação i n i c i ada  em 1 9 8 3  pa ra red i mensiona r  a ca pacidade  d a s  fontes d e  a l i me n ta çã o ,  
d e  ta l modo q u e  d e  certos postos ma is  a nt igos a p e n a s  se a p roveita ra m o s  e d i fíc ios.  E ,  
d epo is ,  fo i i m p l e m enta d o  u m  p lano d e  i n tervenção gera l na  rede d e  d istri b u ição para 
m e l horar  as con d i ções d e  tra nsporte e forneci mento d e  energia ,  p a ra m e l hora r  a 
esta b i l i d a d e  das  tensões na rede gera l ,  pa ra red uz i r  as perdas d e  energia na d istri b u i ção ,  
pa ra possi b i l i ta r  menor  i nc idênc ia  d e  avar ias ,  o q u e  correspondeu a u m  i n vesti mento d e  
vár ios m i l h a res d e  contos. E ,  e m  asse m b l e ia -gera l  d e  2 9 . 1 2 . 1 9 8 4  ( re u n i ã o  para d iscuti r 
o rça mento e p l a n o  d e  activ idades para 1 98 5 ) ,  fo i a p rovado  u m  bónus  aos coopera ntes 
cons u m i d ores,  que se tra d uz iu  num red ução d a  taxa d e  potênci a ,  o que representou 
d esde  logo um ca rgo d e  700  contos/a n o  para a Cooperat iva.  E pa ra responder  com m a i s  
e fic iênc ia  à s  so l i c ita ções d o  serv i ço ,  a C E V E  cr iou u m  serv iço d e  p i qu etes a i n i c i a r  n o s  
p r ime i ros meses d e  1 9 8 6  pa ra todos os d ias ,  d e  forma a co l ma ta r  as  s i tuações d e  
u rgência i m p revista .  

A uti l i dade  d este p i q u ete não demorou a fazer-se sent i r .  Na asse m b le ia -gera l d e  
24 . 1 2 . 1 9 8 6 ,  ped i u  a pa lavra o sr. F i rm ino  Lopes d e  O l ive i ra pa ra d izer q u e  se v i n h a  
n ota nd o  u m a  gra n d e  m e l h or ia nos serviços d a  cooperat iva , d e  q u e  deu  u m  e x e m p l o :  " há 
d ias ,  as 8 da m a n h ã ,  em G o n d i fe los ,  houve u m  ac idente d e  v iaçã o  e m  q u e  u m  veícu l o  
der rubou u m  poste e d estru i u  as  l i n has .  A i nda  o s  veícu los não  ti n h a m  s ido  reti ra d os e a 
G N R  faz ia  med ições,  q u a n d o  já u m a  e q u i pa da coopera tiva compa receu com outro poste 
para a repa ração ,  fe i ta com gra nde  ra p idez " .  

Nos i n íc ios d os a nos 8 0  a Cooperat iva E léctr i ca d o  Va l e  d ' Este atravessou d e  novo 
um p rob lema i n us i tado .  o atraso ha b i tu a l  n os paga mentos da  Câ m a ra à Cooperat iva por  
forneci mentos d e  energia pa ra a i l u m i nação p ú b l ica ou  d e  propr ied a d es m u n ic ipa i s  
a ssu m i u  u m  ca rá cter pro longa d o  e tra nsformou -se ,  na  prát ica num e fe i to d e  suspensão .  
A m ba s  as  Câ m a ras  - Ba rce los e V i l a  Nova d e  Fama l icão - assu m i ram estrategica m e n te 
este não-paga m ento ,  mas a s ituação era pa rticu l a rmente gravosa no caso d e  Fa m a l i cão ,  
po is  a estaçã o e l evatór ia d e  água  e m  Va l e  d ' Este representava só por  s i  u m  e l eva d o  
consu m o. Em 1 98 4  as  d ív idas  m u n ic ipa is  à Cooperat iva u ltra passava m o s  4 0  m i l  contos ,  
d os q u a is cerca d e  3 4  mi l  pertencia m à d e  Vi la Nova d e  Fa m a l i cão .  Esta dív ida 
a cu m u la d a  i m ped ia  a cooperat iva d e  ma nter a ctu a l iza d os os déb itos à EDP ,  a l a rga n do-se 
ta m bé m  a q u i  a déca/age ha b i tu a l .  Esta s i tuaçã o  tornou-se na  gra n d e  fon te d e  
p reocu pações para a D i recção da  cooperat iva e u m  m otivo recorrente n a s  asse m b le i as  
gera is .  A lguns v is l u m brava m já  a Cooperat iva vergada  a o  peso d a  i nso lvênc ia  d os seus  
com p ro m issos fi na nce i ros e a ter  d e  ace ita r  ou  p ropor  a sua i n tegração na E D P. 

É p reciso escla recer q u e  se , estava n u ma a l tu ra em q u e  m u itos serviços 
m u n i cipa l izados de e l ectricidade  e a lgumas cooperat ivas d i str i b u i doras e m  B.T. de i xa ram 
d e  h o n ra r  a d ív ida  para com a EDP, ou  porq u e  não a ctu a l izava m a s  ta r i fa s  por  razões 
e l e itora l i stas ou  d ecisões dos associ ados ,  ou porq u e  p re fer i am ca n a l iza r pa ra outros fi ns  
a s  verbas  der ivadas da  cobra nça ,  con forme os casos, n u ma s i tuaçã o  d e  l i tígi o  com a E D P  
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q u e  teve ca rácter nac iona l e obr igou a i n tervenção governa menta l ,  a ca ba n d o  por  
reso lver-se co m a i n tegraçã o da gra n d e  ma io ria  dos serviços na p rod u tora de  
e lectri c idade ,  q u e  deste modo assu m i u  q uase todo o remanescente d a  d istri bu i çã o  que 
a i nda  não operava .  Por  outro l ado ,  as opções governam enta i s  em po l it ica energéti ca 
pa reci am q u erer exc l u i r  def in it iva mente as  cooperat ivas desta á rea , tendo  em conta o 
Dec. Lei n" 3 44-B/8 2 ,  de 1 de Sete m bro. Com efe i to ,  se no seu a rtigo 1 " , o decreto estatu ia 
q u e  a d i stri bu i ção de energia e léctri ca competia aos m u n i cip ios ,  os q u a i s  pod i a m  
exercê- la em regi me de  exp loração d i recta ou em regi me de  concessã o ,  ta mbém defi n i a  
q u e ,  em concessã o ,  a d i stri bu ição s ó  p o d i a  s e r  exerc ida p e l a  E lectri c idade d e  Portuga l 
( EDP) ,  EP , ou por empresas p ú b l icas de â m bito loca l ou regiona l .  Exceptuava m-se a penas 
as  emp resas con cessi oná r ias pr ivadas  ex istentes á data ,  enqua n to su bsist issem a s  
concessões respectivas e as ent idades a quem fosse recon hec ida a q u a l i dade  d e  
p rod utor  e d istri bu idor  i n d epend ente.  o d ecreto era o misso q u a nto a cooperat ivas ,  
permiti n d o  i n terpretações d ivergen tes. 

Na asse mb le ia -gera l d e  2 9 . 1 2 . 1 984 ,  reu n ião  pa ra d iscuti r o rça mento e p l ano  d e  
a ctiv idades pa ra 1 9 8 5 ,  o prob lema tornou -se i n contornáve l .  A s  a ctas m ostra m q u e  a 
q u estã o  fo i a bordada ,  sendo m a n i festada a op in i ão  do d r. ca rva l h o  Azevedo ,  q u e  a 
achava para Já i m p rováve l ,  " n u nca se esq uecendo que  a CEVE tem u m  carácter especi a l  
na uti l i dade  p ú b l ica " .  M a s  a Câ mara Mun ic ipa l  de  V i l a  Nova de  Fama l i cão ,  q u e  ce l ebrou 
u m  contrato d e  concessão de  d i str i bu ição com a EDP ,  em 1 . 1 1 . 84 ,  expr i m i u  a op i n i ão  de 
que a concessã o à CEVE devia ser cons iderada como cad u cada (apesa r de  não ter s ido 
d e n u nc iada nos te rmos do a rt" 2 0  d o  caderno d e  enca rgos) e de  o respectivo serviço 
tra ns i ta r  para a EDP  (Ofício da CMVNF à D. G. de Energia de 1 2 . 1 2 . 84) .  ou sej a ,  conforme 
a n otava à ma rgem u m  e lemento da  DGE,  d ev ia entender-se face a estas pos ições que a 
Câ mara ,  " ti tu l a r  da d i stri b u i çã o  de energia e léctr ica em ba i xa tensão no seu conce l h o ,  
não deseja q u e  essa d istri bu ição conti n u e  a s e r  rea l izada p e l a  Cooperat iva " .  A Câ m a ra d e  
Ba rce los ta mbém aca bou p o r  ofic ia r no  mesmo sent ido ,  depo is  de  m u i to i nstada  p e l a  D .  
G .  de  Energ ia :  "é  enten d i m ento desta Câ mara M u n ici pa l  que  a EDP  deverá assu m i r  a 
responsa b i l i dade  da d i stri bu ição em BT em todo o conce l ho " (ofíc io n" 5 9 8  de 1 5 . 2 . 1 9 85 ) .  
No  entanto ,  a D .  G .  de  Energia v iu -se obrigada a escla rece r q u e  o seu  objectivo e ra outro, 
ou  sej a ,  co n hecer a s i tuaçã o  d o  con trato com a CEVE, " sa ber  se q u a l q u e r  das pa rtes ti n h a  
d e n u nc iado o con trato de concessã o e ,  em caso a fi rmativo,  em que  data " .  Obv ia mente 
q u e  ta l não ti nha  acontec ido .  ou seja ,  as Câ m a ras  não denu nc iavam loca l m ente o 
contra to, mas tra ns igi a m  que ,  por acção do governo,  a EDP  assum isse o serviço da CEV E !  

Pera n te este j ogo de  poderes, o n d e  d i fi c i lmen te se d escorti na o i n te resse 
determina nte,  va l e  a pena evoca r a m issiva que a d i recção da Cooperat iva env iou ao 
Secretá r io de  Esta d o  d o  Fomento Cooperativo e m  2 .4 . 1 984 .  Depo is  de h istor ia r o percu rso 
de acção da Cooperativa e do seu reconhec imento co mo i nsti tu ição de uti l i dade  p ú b l i ca 
(dec- le i  de 3 0 . 1 2 . 1 965 ) ,  a fi rma :  

Por contrato de concessão celebrado em 1 930 entre as Câmaras 

Municipais de Vila Nova de Famalicão e Barcelos, il?lóóu a sua actividade, contrato 

esse filmado por tnnta anos, sucessivamente renová vel por períodos de onco 

anos, caducando o último no ano de 1 987. ora, desde há cerca de um ano, a 

Electricidade de Portugal - EDP, EP, prossegue diligências no sentido da Integração 

ou estatização da sua rede de distribuição: finalmente está a pressiOnar a câmara 
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Municipal de Vila Nova de Famalicão nesse senodo. Conwdo os corpos gerentes 

desta Cooperativa, cooperantes e utentes dos seus serv1ços, não se conformam 

com tal desfecho. 

Várias são as razões que presidem á :Sua tomada de posição, para além 

das legais, como, respeitar o prazo da concessão, a observância do estabeleodo 

nos Estawtos e contrato com a concessionária, a vulta, toda via a circunstância de 

que, nas áreas dos refendas concelhos a que se estende a sua rede de 

distribuição, os seus utentes são melhor servidos do que aqueles que recebem 

corrente eléctrica da EDP. ou de qualquer outra concessionária particular Esta é 

mesmo a nota marcante da actuação desta Cooperativa como o podem 

testemunhar os respectivos Presidentes das Câmaras, os consumidores e o 

público em geral. É que na cooperativa, ao contrário do que se passa com as 

empresas privadas, não se distribuem lucros e, durante meio século procurou 

apenas expandir a sua rede de distribuição, dotando-a dos melhores meios 

técnicos numa permanente preocupação de bem servir É oporwno referir que 

começou com três postos de transformação e, hoje, tem TRINTA .  Se fosse a referir 

ainda as dificuldades de não-fáol remoção que necessariamente se hão-de 

ponderar e resolver, na linha de rumo das pretensões da EDP. uma que se nos 

depara no contexto da área desta Cooperativa é o facto de se estender a dois 

concelhos. 

/ . . } ExDI7guir a nossa Cooperativa, criada pela acção altamente meritória 

dos pioneiros que lhe deram vida, e dos seus seguidores que a radicaram durante 

mais de onquenta anos, com uma vitalidade e notável eficiência bem 

patenteadas pelos seus serviços, e em confronto com as outras distribuidoras de 

energia eléctrica, seria triste ideia. 

Não queríamos, Senhor Secretário de Estado, e francamente o dizemos, ser 

os coveiros da Cooperativa Eléctrica do Vale D 'Este.{ .. } 

A miss iva cont in uava de forma a ev idencia r a i n congruênc ia do decreto n" 344  -

B/82 que  i m p u n h a  a d istri bu ição de energia e lêctrica em ba ixa tensã o em regi me d e  
concessã o só à EDP  ou a empresas púb l icas de  â m bito loca l  ou regiona l ,  om i t i ndo  
tota l mente o pape l  das cooperativas,  com trad i ção neste domín io ,  a pesa r do d i scu rso 
ofic ia l de esti m u l o  e a po io  ao cooperat iv ismo.  

uma ca rta da  d i recção da Cooperativa no mesmo sentido  segu i u  para o m i n istro 
da  I ndústr i a ,  em 2 5 . 5 . 1 984 ,  confronta ndo-o com o pape l  de a po io governamenta l  ás 
cooperat ivas e o q u e  esta va a acontecer no sector de d istri bu ição e léctri ca . E i n terrogava :  
" A Coo pera tiva do Va le  D ' Este terá de ser exti nta ?  É a Coopera tiva ma is  a n tiga do M u nd o  
no sector de  serviços q u e  a d i sti nguem,  c o m o  s e  constatou no Congresso de  Hels ín q u i a  
em 1 9 8 1 .  Se m p re a g i u  dentro d os câ nones q u e  p residem á sua a cçã o ,  encontra nd o-se 
hoJ e  p restig iada pe la  obra d esenvo lv ida  no ca mpo da  d istri bu ição da  energia e léctrica [ . . .  ] 
Resta - nos a i n d a  d izer que  não será boa med ida  nac iona l iza r  só por nac iona l izar ,  há  
sobretud o  q u e  respe ita r  e ze l a r  pe los i n teresses p ú b l i cos e estes, não há d úv idas ,  pe lo  
me nos enqua nto não se v is l u m bra r  va ntagens,  não a conse l h a m  a ext inção d esta 
Cooperativa " .  

Em 3 0 . 3 . 1 9 8 5 ,  su rg iu nova d i scussã o sobre os déb itos das câ maras d e  Ba rce los e 
V i l a  Nova de Fa ma l icão,  quando  os associados veri ficara m  q u e  at ingi a m  40 m i l  contos. 
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Ped i u  a pa lavra o sr .  F i rm ino  A lves de O l ive i ra ,  p reocu pado com os déb i tos das  câ m a ras ,  
que leva nta a i n terroga ção certa mente p resente e m  todos :  - Será que, a continuar assim, 

a Cooperativa poderá sobreviver sem receber estes a vultados débitos ou terá que 

encerrar e entregar-se á EDP? Não haverá ainda o perigo de, os restantes consumidores, 

ao terem conhecimento desta situação, resolverem também não pagar os seus débitos e 

isto sena o fim da Cooperativa . . .  

o eng" Lu ís Macedo ,  da  d i recção ,  p rocurou mostra r os esfo rços desenvo lv idos e o 
ca mpo de a cçã o da Coopera ti va neste ca mpo .  I nscrevendo os avu ltados passivos das  
Câ m a ras  no re latór io ,  a Cooperat iva estava empenhada em coagi - l as  a l i qu ida r  os seus 
déb i tos, usa n d o  obv iamente os me ios lega is .  Esgotadas  as  negocia ções pacíf icas ,  os 
me ios lega i s  são os Tri buna is .  Ass im ,  pa ra o a d m i n istrador, a d i recçã o da  Cooperat iva não 
ti nha  descu rad o  o prob lema ,  mas a ntes p rocu rado  reso lvê- lo ,  usa ndo pa ra isso todos os 
me ios a o  seu a l ca nce. Antes a i n d a  d a  assemb le ia  t inha  hav ido uma reu n i ã o  da d i recçã o 
com a câ mara M u n ic ipa l de V i l a  Nova de Fa ma l icão.  E o Pres idente da ed i l i dade  exp l i ca ra 
q u e  só não ti nha  pago por a bso luta fa l ta d e  verbas mas p romete ra estuda r  u m  p l ano  d e  
paga mentos per iód icos, até sa l da r  a dív ida a trasada .  A Cooperat iva espera va o p l ano  e 
agua rdava a sua con cretiza ção .  Mas recorrer ao corte de corrente à Centra l E levatór ia d e  
águ a ,  às  i l u m i nações p ú b l i cas ,  às Esco las ,  etc, c o m o  a lguns a lv i trava m ,  ser ia a ú l t ima e a 
ma i s  desagradáve l  das so l u ções, po is  ta l at i tude  i r ia  p rej u d i ca r , não os senhores das  
Câ maras M u n i cipa i s  mas todo o p ú b l ico ,  q u e  bem poder ia  vo lta r-se contra a Coopera tiva , 
o q u e  ser ia ma is  p rej u d ic ia l e desagradáve l .  E p rocurou sossega r os coopera n tes: - " Pode 
esta r certo, se nhor  F i rm ino e todos os senhores coopera n tes, que a D i recçã o está atenta 
e trata rá do assunto dentro dos mo ldes lega is ,  mesmo q u e  para ta l tenha  q u e  recorre r 
aos tr i b u na is .  Qua nto aos resta ntes consu m i dores, e les não poderão segu i r  o exemp lo  
das  câ maras .  Se reso lvessem de i xa r  d e  paga r , fica r iam d e  imed iato sem corre n te .  São  
d u a s  s i tuações perfe i ta mente d isti n tas . " 

E e l u ci dava a assemb le ia  de q u e  por  pa rte da EDP não pa recia haver jà q u a l q u e r  
a n i mos idade  para c o m  a cooperat iva e ,  ma is  a i n d a ,  n u nca aque la  Empresa Púb l i ca 
demonstra ra , ta nto por escrito como verba lmente qua lque r  espécie d e  i n te resse e m  
i n tegra r a coopera tiva . A l é m  d isso , a cooperativa ti nha  receb ido  da  EDP as  me lho res 
a tenções na p restação de  serviços ,  fac i l i tando  a té o paga m ento de  factu ras de  ra ma is 
pa ra novos PTs. Tra tava-se ,  agora , de  uma posição das próprias Câ m a ras ,  as  q u a is 
p rote lava m  os seus paga mentos na i m i nência da i n tegraçã o na EDP. E a fi rmava -se 
espera nçado em que a Cooperat iva , ta l como ou tras associa ções idênt icas no sector ,  não 
const itu i r i a m  os bodes exp iatór ios d esta s i tuação estra n h a ,  não seri a m  a n i q u i ladas  só 
porq u e  as Câ m a ras  M u n ic ipa is  p retend i am passa r uma esponja  sobre os seus déb i tos. A 
Câ mara de Fama l i cã o  só na centra l de e levaçã o da água de Va le  d '  Este gasta va ma is  d e  
m i l  con tos p o r  m ê s  e cobrava -se d essa mesma águ a ,  m a s  não pagava à Coopera tiva a 
energia gasta nessa centra l .  Por outro lado ,  a EDP pa recia a d opta r  p roced imentos gera i s ,  
não dando  mostras de i n teresse em in tegra r a Coopera tiva , desde q u e  esta cump risse os  
pad rões a d optados pa ra a comerci a l ização da  energ ia .  

S u rg i ra m ,  entreta nto, prob lemas com ped idos de  novas l i ga ções em esco las .  E 
esgota dos todos os esforços para cobra r a dívi da ,  a CEVE , "em vez d e  recorrer aos cortes 
de corrente que poder ia efectua r  de  a cordo com o contrato em vigor, reso lveu i n terpor  
uma a cçã o j u d i c i a l  q u e  deu  entrada no Tri buna l de  Fa ma l i cão " .  A assemb le ia  gera l 
a p rovou na a l tu ra uma moção a po iando a d i recção da CEVE no p rocesso J U d ic i a l  contra a 
Câ m a ra de V i l a  Nova de Fa ma l i cão .  
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A d i recçã o da Cooperativa E l éctrica do Va le  d ' Este desenvolveu neste contexto 
i n ú meras d i l igênc ias j u nto dos órgã os gove rna me nta is no  sentido de  se e l i m i n a r  a 
a m bigu i dade da legis lação v igente e escla recer defi n i tiva mente a legit i m idade  das 
cooperat ivas no ca mpo da  d istri bu i ção ,  permiti ndo - l hes traba l ha r  com tra n q u i l i dade  e 
ga ra nt i r  a sobrevivência económ ica .  A a rgu menta çã o  d esenvo lv ida  esgri m ia  contra u m a  
eventu a l  d i scri m i nação das cooperativas ,  na m e d i d a  em q u e  a legis lação só se refer ia  a 
e m p resas p ú b l i cas ou pr ivadas e esq u ecia aqu e las ,  e contra o a rrasta mento da s i tuação 
q u e  degra dava a i magem vá l i da  das cooperat ivas o que ,  dado  o seu futu ro i n certo, 
i n d uzia as Câ maras a exonera rem-se do paga me nto das suas d ív idas  avu l tadas ,  à espera 
q u e  os respectivos serviços fosse m in tegrados na EDP .  E is  a lguns pa rágra fos e l u cidativos 
desta l u ta da Cooperat iva de  Va le d ' Este J U nto dos ó rgã os d o  poder ,  que se reve lou  
dec is iva para q u e  emergisse a correcção legis lativa , dando  espaço a o  coopera tiv ismo:  

Vem, desde há anos, a Direcção desta Cooperativa tra vando persistence 

luta concra aqueles que a todo o risco pretendem exterminá-la, lutando contra a 

EDP, contra as Câmaras que pretendem fugir aos seus a vultados débitos e, até, 

concra certos diplomas legais que por omissão ou impre vidência não encaram a 
existência de cooperativas no sector da distribuição de energia eléctrica. É 
lamentá vel que esses diplomas apenas foquem os sectores privado e público, e 

desconheçam que, constitucionalmente, está consagrado um sector que tantos e 

reconheCidos serviços tem trazido ao País. É o sector cooperativo. ora, numa 

época em que se proclamam a todos os ventos as vantagens das cooperativas, 

não faz sentido que, o Dec -Lei n!! 344182, de 1 de Setembro e outros diplomas na 

sua peugada, desfiram golpe mortal ás cooperativas distribuidoras de energia 

eléctrica quando elas, dentro do sector, colhem o mérito de uma acção 

verdadeiramente profícua, não só pelos objectivos que alcançaram como, e 

espeoalmente, pela obra realizada em proveito público. (Ofic io ao secretá r io de  
Estado  da  I nd ústr ia e Energia ,  1 6 .4 . 1 9 8 5 )  

o reconhecimento de que se terá apenas processado uma lacuna ou 

verdadeiro caso omisso na não-referenciação no Dec -Lei n!! 344182 de 1 de 

Setembro, ás cooperativas, implica numa nova tomada de posição legislativa que 

ponha termo à nossa inquietude e ás incertezas criadas em muitas pessoas e 
entidades. (oficio de 1 6 . 5 . 1 9 85 )  

Chamado a da r  o seu  pa recer sobre as rec lamações da CEVE, o I nstituto Antón io  
Sérgi o do Sector Cooperat ivo,  através do ofic io 66/CD/86  de 2 2 . 4 . 86 ,  a n a l isou a s i tuaçã o  e 
cons iderou q u e  a a rru mação das cooperativas como empresas pr ivadas ,  por exc lusão das  
p ú b l i cas ,  era u m  entend imento precá r io e d iscutíve l ,  para i n terp reta ção d o  D.L .  344  -
B/8 2 .  E s u b l i n hava q u e ,  face a os p receitos constitu c iona is ,  o sector cooperat ivo ,  e m  
termos fo rma is e su bsta nc ia is ,  se d isti ngu ia  c l a ra mente d os sectores p ú b l i co e pr ivado ,  
q u e r  na t itu la r idade dos meios d e  gestão ,  q u e r  no  modo soci a l  de  gestã o ,  sen d o  
cons iderado  c o m o  u ma das bases da  propr iedade soci a l .  Cons iderava não fazer sent ido 
" q u e  o sector cooperativo seja exc l u ído  (não seja i nc l u ído) do  â m b i to d o  regi me de 
concessão " ,  a té pe la  sua fu nçã o  soci a l ,  aconse l ha n d o  uma rá p ida  a l teração d o  a rt icu l ado  
pa ra ga ra nti r uma inequ ívoca i n terp retaçã o  e a p l icação da le i .  

As opções govername nta is fora m fi na lmente esc la rec idas com o Dec-Le i  n"  
2 9 7/86  de  1 9  de  Setem bro ,  que se l i m itava a fazer a lguns cons idera n d os i n ic ia i s  e a 
a crescenta r  u ma a l ínea ao a rt" p r ime i ro do D . L  344-B/82  com duas  ú n i cas  e dec is ivas 
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palavras - POR COOPERATIVAS. Dado o sign iAcado h istórico para o movi mento cooperativo 
q u e  ta l a l teração reveste , va l e  a pena tra nscrever os cons idera n d os :  

"O Decreto-Le i  n"  344  -B/ 8 2 ,  de  1 de  Setem bro, esta be lece que a d istri b u i çã o  de 
energia e léctr ica em ba ixa tensão n o  conti nente com pete aos m u n icíp ios ,  podendo 
exercê- l a  ou por exp lora çã o  d i recta ou med ia nte regi me de  concessã o a e m p resas 
p ú b l i cas .  Tra ta n d o-se o sector cooperat ivo de  u m  sector a utónomo não suje i to às 
l i m i taçóes lega is ,  j usti fica -se p lena mente ,  no sentido  de  a l a rga r o â m bito opc iona l dos 
m u n icíp ios ,  a possi b i l i dade  de  outorga de  concessóes de  d i str i bu i ção d e  energia e léctri ca 
em ba i xa tensão a cooperat ivas " .  

Reconhecia m -se agora exp l i ci ta mente e d e  fo rma i nequ ívoca a s  cooperat ivas 
com o  potenc ia i s  agentes de  d i str i bu i ção de  energia em baixa tensã o ,  fruto d e  uma l u ta 
pe la  sobrevivência que  fo i determina nte. 

F i na l mente ,  a coopera tiva viu a confi rmação,  por v ias  lega is ,  da  sua razã o ,  q u a n d o  
pe lo  despacho n" 2 8 / 8 7  de  1 6 . 5 . 1 98 7  o Secretá r io de  Esta d o  da  I nd ústr ia e Energia 
deci d i u :  " Cons idera n d o  que em re laçã o  ao contrato de  concessão d e  pequena  
d istri bu i ção de  energia e léctri ca entre a Câ m a ra M u n ici p a l  de  V i l a  Nova d e  Fa ma l icão e a 
Cooperativa E léctri ca do Va le  d ' Este , nenhuma das pa rtes contraentes i n formou ter 
d e n u nc iado o contra to nos termos do a rt" 2 0  do respectivo ca derno de enca rgos ,  
a u tor izo ,  de  harmonia com a redacçã o do mesmo a rtigo, a p rorrogação d o  p razo da  
mesma concessã o " .  

Mas o cerco apertava-se por todos os l ados. E m  1 98 6  v iveu -se u ma fase d e  
a l te raçóes do custo fi n a l  da energia e léctri ca p e l a  i n trod ução do I .V .A . ,  q u e  onerou cad a  
k w h  em $ 7 3 ,  ta xando a i nda  as taxas de  potênc ia .  Mas esta repercussã o não se fez sent i r  
n o  consum idor ,  sendo q uase tota lme nte i n tegrada nas ma rgens d e  co merc ia l ização ,  o 
q u e  se trad uz iu na perda d i recta de ren d i mento da Cooperat iva .  Ass i m ,  e m  1 98 6 ,  a 
energia a d q u i rida  pe la  Cooperativa sub iu  1 7% mas só fo i possível repercuti r sobre o 
consu m idor  u m  a u mento d e  6 , 3%,  o q u e  sign i ficou a a l teração da ma rgem d e  
comerci a l ização de  1 $ 8 6 ,  em 1 9 8 5 ,  para 1 $ 1 4  em 1 9 86 ,  sendo q u e  esta ú lti m a ,  
re presentando  uma percentagem equ iva lente às " perdas " d e  corrente na d istri bu i çã o  d a  
energia , a n u lava qua l q uer  h i pótese de  v ia b i l i dade  económica (para ou tras d istr i b u i d o res 
cuja percentagem de  perdas fosse super ior  à da  CEVE, o que e ra hab i tu a l ,  a fa lênc ia  e ra a 
s ituação óbv ia ) .  Ou sej a ,  no aj usta mento da ta r i fa não fora m cons idera d os os i n te resses 
das d i stri b u i doras i n d ependentes, a n tes pa recia uma estratégia para a EDP vir a assu m i r  
toda a d istri bu ição ,  p o r  a n i q u i l a mento d a s  d i str i bu i çóes a u tónomas .  No caso ,  d a  
Cooperat iva E l éctrica do Va l e  D ' Este, o q u a d ro evo l u i u  d o  segu i n te modo :  

Quadro XI I I  - CEVE: Comparação entre custos e receitas de energia em 1 985  e 1 986 

Preço médio Kwh Tota l energia em khw Custos totais 

Ano de 1 985 
Energia a d q u i rida 7 $ 5 9  1 2 589050  9 545033 7$00 

Energia fo rnecida 9$4 1 1 08 1 1 8 7 7  1 0 1 8 2 2 8 7 5 $00 

Ano de 1 986 
Energia a d q u i rida 8 $ 8 7  1 2 204 703 1 082034 1 0$00 

Energia vend ida  1 0$ 0 1  1 1 038098 1 1 05 3 2 7 1 2$00  
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Esta s ituação de cerco , em bora a sobrevivência das cooperativas como d istri bu idoras 
estivesse lega l mente assegu rad a ,  levou a esforços pa ra a m p l i a r  so l ida r iedades e 
mob i l izações. Na assemb le ia  gera l d e  30 .6 . 1 98 7  fo i a p rovada uma p roposta para fi l iação 
da  CEVE na Federa çã o  das cooperat ivas d e  serviços, FECOOPSERV de  forma a ga ra nt i r  um 
maior a po io  j u ríd i co e materi a l .  E fo i votada uma p roposta para que a d i recçã o 
promovesse uma Un ião  das  Cooperativas d e  D istr i b u i çã o  d e  Energia E léctr ica .  o q u e  não  
veio a concretiza r-se, apesar dos esforços desenvolvidos, porque a maioria das  cooperativas 
deste t ipo ex i sten tes em Portuga l a ca ba ra m  por soçobrar  n u m  m a r  de d i fi cu ldades 
i dênt ico ao v iv ido pe la  Cooperat iva E léctr ica do Va le  D ' Este, v indo  os respectivos serviços 
a ser i n tegra d os na EDP ( resta m hoje  7 cooperativas de  d istri bu i çã o  e léctr ica) .  

Na a l tu ra ,  todos se i n te rrogavam sobre os l i m i tes da  ca pacidade  d e  resistênc ia 
das  cooperativas .  Fora m então desenvo lv idas a cções de  sensi b i l ização j u nto de  mem bros 
d o  Governo con tra o comporta mento e preços com que a EDP pa recia q u erer coag i r  a 
Cooperat iva na m i ra da a bsorção ,  já q u e  ta l não pa recia possíve l  por v ia l egis lat iva . 

Esta s i tuação de agrava mento de custos ve io  efectivamente a ser  p a rci a l mente 
a te n u a d a ,  a través da Porta ria n" 3 96/8 7 ,  de 1 1  d e  Ma io ,  q u e  concedeu 5% d e  d esconto 
na  factu ra ção da  energia por pa rte da EDP.  Novas exposições e entrevistas decorrera m 
com o secretá r io de Esta d o  da Energia e com o D i rector Gera l  de Energi a ,  ás q u a i s  ve io  
responder  a Porta r ia n"  29 -A/8 8  de  1 4  d e  jane i ro ,  q u e  i n trod uz iu  u m  novo ta r i fá ri o  q u e  
conte m p l o u ,  pe la  p r ime i ra vez, u m  d i ferenci a l  de  3 , 5 %  n a  sub ida  de  custo em Méd ia  
Tensão e o da  venda em Ba ixa Tensão ,  dec larando-se exp l i c i ta mente no seu p reâ m b u lo :  
" cons idera -se igu a l m ente necessá r io evita r  q u e  as d i storções a inda su bsisten tes no 
ta r i fá n o  possa m i nv ia b i l iza r economicamente as cooperat ivas e outras ent idades cuja 
a ctiv idade  se ci rcu nscreve á d istri bu i çã o  de  e lectri c ida de " .  ou  sej a ,  enca ro u -se ofi c ia l ­
mente o d i re i to á v ia b i l izaçã o das cooperativas de  d i str i bu ição e léctri ca . 

G a n h a  u m a  bata l ha na á rea po l ít ica , a da demonstraçã o do i n teresse p ú b l ico da  
a cção coopera tiva , segu i u -se nova demonstraçã o da  razão q u e  assist ia à coopera ti va d e  
Va l e  d ' Este. No  desenro l a r  da acção i n tentada contra a câ m a ra M u n ic ipa l  d e  V i l a  Nova d e  
Fama l i cão ,  o Tri b u n a l  J u d ic ia l  d esta Coma rca condenou a Câ mara a o  paga m en to dos 
déb i tos acumu lados por consumo d e  energia ,  q u e  na a l tu ra d a  sentença at ing ia m os 
2 5 5400  contos. A Câ mara de  V i l a  Nova de  Fama l i cã o  recorre u ,  entreta nto, pa ra o Tri b u n a l  
da  Re lação.  M a s  passou a paga r  de  i med iato o s  consumos a pa rt i r  d e  J ane i ro de  1 9 89 .  
Com a Câ m a ra de  Ba rce los ,  ver i ficou-se u m  acordo para pagamento esca lonado dos  
déb i tos a trasa dos ,  imp lementa d o  sem prob lemas .  

En treta nto,  o p rocesso com a Câ mara M u n ic ipa l  d e  V i l a  Nova d e  Fa ma l i cã o  
evol u i u  d emorada  m a s  favorave lmente ,  a n u nc iando-se já no  re latór io  d e  1 990  q u e  a 
Câ m a ra optava por assu m i r  os créd i tos correspondentes da CEVE à EDP ,  no â m bito d o  
encon tro de  contas q u e  ti nha  com esta empresa p ú b l i ca .  Ou tros déb i tos da  CEVE à EDP  e 
não cobe rtos pe la  m u n ic ipa l idade  fora m objecto de uma negociação pa ra pagamento 
esca lonado .  

5 .9 - o direito à sobrevivência e ao progresso 

Desta forma ,  na assemb le ia gera l de 2 9 . 1 2 . 1 990 ,  n u ma po l ít ica c la ra d e  
pac i ficação e p e l o  desenvo lv imento de  boas re lações i nst ituc iona is  fo i a p rova da u m a  
p roposta da d i recçã o da  Coopera tiva , d o  segu i n te teor: 
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1 - considerando que os objectivos e termos dos Estatutos que regem o 
funcionamento desta Cooperativa, e todos os conceitos que lhe são subjacentes, 
nomeadamente que se trata de uma pessoa colectiva, de livre constituição, de 
capital e composição variáveis, visando através da cooperação, a entreajuda dos 
seus membros, sem fins lucrativos, na área da distribuição de energia eléctrica; 

2 - Considerando que a Câmara Municipal de Famalicão é o maior 
consumidor desta Cooperativa de Distribuição Eléctrica; 

3 - Considerando o clima de diálogo, cooperante e empenhado, 
constatado no relacionamento desta Cooperativa com a Câmara Municipal de 
Famalicão, com especial relevo para o ano de 1 990, e com vista à resolução do 
diferendo financeiro entre as mesmas; 

4 - Considerando que desde janeiro de 1 989 a Câmara de Famalicão vem 
liquidando pontualmente os seus débitos, à excepção dos consumos em 
iluminação pública e juros; 

5 - Considerando que a Câmara Municipal de Famalicão constitui por lei e 
vocação uma instituição com interesses nas infraestruturas de interesse público 
que beneficiam o desenvolvimento sócio-económico e bem-estar em geral dos 
seus munícipes, nomeadamente o sistema de distribuição de energia eléctrica; 

6 - Considerando que é à Câmara Municipal de Famalicão que cabe a 
atribuição da concessão da distribuição de energia eléctrica nas nove freguesias 
deste concelho, e até agora concessionados à CEVE; 

7 - Considerando, finalmente, o teor do ofício acabado de ler (recebido da 

CMF), a Direcção da CEVE propõe à Digníssima Assembleia Geral: Que lhe sejam 
concedidos plenos poderes para, dos títulos de capital ainda existentes em 
carteira, a verbar DEZ desses títulos em nome daquela autarquia. 

o eng" Lu ís Macedo,  a o  l e r  esta p roposta , refer iu  q u e  a Câ mara d e  Ba rce los desde 
1 9 3 1  a p a recia como a cc ion ista da  Coopera tiva , pe lo  q u e  faz ia  tod o  o sent ido em que a 
Câ m a ra d e  Fama l i cão se tornasse coopera n te desta sociedade ,  d e  forma a v iver  por  
d entro os prob lemas da CEVE. 

Posta à a p rovação da Assemb le ia  a p roposta fo i a p rovada por  u n a n i m idade ,  com 
sent i mentos de  fé na conti n u idade do bom re lac iona mento entreta nto desenvo lv ido ,  
pondo-se fi m a u ma s i tuação de  demanda  entre as duas  pa rtes, uma  vez  que  a Câ m a ra 
reconh eceu a sua d ív ida à Cooperativa e a assu m i u  perante a EDP .  Fo i  a i nda a p rova d o  
u m  voto d e  l o u v o r  ao  coopera nte F ra ncisco Ca rva l h o  pe la  sua i n tervenção no sent ido d o  
entend imento a m igáve l  entre a Câ m a ra de  Fa ma l i cão e a CEVE, a p rova d o  p o r  
u n a n i m idade ,  c o m o  reconhec imento gera l .  

A Coopera tiva E léctr ica d o  Va l e  d '  Este entra ,  assi m ,  na ú lt ima déca d a  do sécu lo  
X X  com as  re la ções i nst ituc iona is  norma l izadas em re lação ás duas  câ m a ras  M u n ic ipa i s  e 
a EDP, podendo encara r  com opti m ismo o futu ro ,  q u e  não passa senão por  bem se rv i r  os 
seus consu midores. A me lh or ia da s i tuação económica permit iu  de imed ia to desenvolver 
tra ba l hos de modern ização das redes d e  d istri bu i ção e d o  equ ipa mento ,  agora a po iados 
com u m  ca m ião  especia lmente adequado para tra nsporte de mater ia i s  e e l evação e 
a rra n q u e  de postes. Na a cta da assemb le ia -gera l de 2 8 . 1 2 . 1 99 1  fo i rea l iza d o  o ponto d e  
s i tuaçã o  do re lac ionamento CEVE/CM F/EDP,  entrado  na v i a  fi n a l  d o  b o m  a cordo .  A 
D i recçã o fez u m  la rgo escla reci mento de todas as d i l i gênc ias e reu n iões fe i tas  co m 
responsáveis da CMF e EDP e o Su bsecretá r io da I ndústr ia e Energi a ,  cons iderado na 
a l tu ra como u m  magnifico "j u iz  de paz" .  
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Agua rdava -se apenas ordem da EDP para q u e  os seus serviços esta be lecessem 
os ra ma is  de  l i gação de  A. T. a vár ios postos de  tra nsformação da Cooperativa , q u e  
agua rdava m ,  prontos e há m u i to te mpo ,  a corren te pa ra tra nsformar  e fornecer a 
a lgumas loca l i dades da á rea de concessã o defic ientemente serv idas .  

Entreta nto,  a CEVE e outras orga n izações idênticas fora m equ ipa radas á EDP pa ra 
e fe i tos de acesso às verbas com u n i tá rias ,  a través do p rogra ma PEDAP, pa ra efe i to d e  
p rojectos d e  e lectri fi ca çã o  d esti nados ao fomento agro-pecuár io .  A CEVE a p resentou e 
v i u  a p rovados logo quatro p rojectos, a executa r  em Gond i fe los ,  a pa rt i r  d e  j ane i ro d e  
1 99 1 ,  a q u e  ou tros s e  segu i ra m .  

Através d o  re latór io e contas de  1 99 3 ,  a d i recção da  Coopera tiva pod ia  
a p resenta r-se assi m à asse mb le ia  gera l :  "O  a n o  d e  1 99 3  consti tu i u  o v i ra r  d a  página d a  
h istór ia da  Cooperat iva , ca racteriza ndo-se pe lo  re i n ic io do p rocesso de  recu peração e 
conso l i dação do seu desenvo lv imento estrutu ra l ,  trad uz ido na modern ização dos me ios ,  
va lor ização d os recu rsos h u manos e n o  reforço da  estrutu ra da rede d e  d istri bu ição de  
energia " .  

G a ra nt ido o seu d i re i to à ex istênc ia , que r  pe la  v ia  lega l ,  como pe la  v ia económ ica ,  
a CEVE conti n u o u  a cumpr i r  a s u a  m issã o de  sem p re:  assegu ra r o forneci mento d e  
corre n te e l éctr ica às  fregu esias da  s u a  á rea , ga ra nt indo a manutenção e a ctu a l ização d a  
rede ,  expa n d i nd o-a á m e d i d a  das so l i c itações. N o s  i n íc ios d e  1 994 ,  e ra m  já  4 2  o s  Postos 
de Tra nsformação a fu nc ionar  e estavam ma is  quatro p rojectados .  

Desenvo lv idas as d i l i gênc ias pa ra a norma l ização de  re lações i nst ituci ona is ,  fo ra m 
encetadas  as tendentes à regu la r ização da concessã o.  o mode lo  do caderno d e  enca rgos 
obedec ia agora ao padrã o  a doptado  of ic ia lmente e assi nado em idênt icas  c i rcunstâ nc ias 
por  todos os co ncess ioná r ios nac iona is ,  i n cl u i nd o  a EDP ,  con forme o D L  3 4 1 /90 d e  3 0  de 
Outubro .  A d u ra ção do contrato é ,  agora , d e  2 0  a nos, renováveis por  sucessivos e igua is  
pe ríodos de  te mpo ,  com possi b i l i dade  de  denúnc ia ,  por me io  d e  ca rta regista da  com 
aviso d e  rece pção ,  com u ma a n tecedênc ia mín ima de  do is  a nos a n tes do termo do 
contrato, ou  resga te, que só poderá ocorre r c inco a n os a pós o i n íc io da  v igênc ia ,  a través 
de  av iso com dois a nos de  a n tecedênc ia .  Pela concessã o d o  serviço, a Câ m a ra tem 
d i re i to a uma ta xa d e  5% sobre o va lor  tota l da energia forneci da ,  no a n o  a n ter ior ,  a 
todos os consu m i d ores da respectiva á rea conce l h i a .  

Em 3 0  de  j u n ho de  1 99 5 ,  em cer i món ia  conj u n ta ocorr ida  na s e d e  d a  Coopera tiva 
fora m ass ina dos os novos con tratos d e  concessão para as mesmas á rea a ntes 
con cess ionadas ,  nos do is  con ce l h os .  A Câ mara M u n ic ipa l de  V i l a  Nova de Fa m a l i cã o  
esteve rep resen ta n d o  pe lo  s e u  p res idente, d r. Agosti n h o  Ferna ndes. A Câ m a ra M u n ic ipa l  
d e  Ba rce los ,  pe lo  vereador em regi me perma nente ,  d r. j osé Mar ia  R ibe i ro Rod r igues,  em 
representação d o  presid ente, d r. Ferna ndo Re i s .  A Cooperativa E léctr ica d o  Va l e  D ' Este 
pe la  sua D i recçã o.  

Entreta nto ,  os grandes sa l tos q u a l i tat ivos fora m os ver i ficados no sector 
i n formá tico,  em que através da reconversão de  progra mas e i ntrod ução d e  ou tras 
a p l i ca ções, se i n formatiza ra m as  gra ndes á reas de  a cção a d m i n istrat iva ,  com 
i n forma tização de todos os p roced imentos correntes de ca rácter orga n izat ivo de festã o 
técn i ca e a d m i n istra t iva.  As a l te ra ções fora m a i nda aj ustadas pa ra a i m p l e m entação de  
u m  novo  s istema de  le i tura/cobra nças,  em q u e  os  le i tores/cobradores pa rte m e q u i pados 
com term i n a i s  portáte is ,  a ba ndonando os a n tigos " l iv ros de l e itu ra " .  As l e i tu ra s  
passa ra m a s e r  d igitadas  no loca l ,  s e n d o  a u tomati ca mente desca rregadas  no s istema 
i n formático .  
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Em 1 996/97  fo i d esenvo lv ido este n ovo p rocesso de le i tu ra/cobra nça ,  com o 
recibo de cobra n ça a ser receb ido v ia CTT, sobre a factu ra da energia consu m ida  no mês 
a n ter ior ,  com a nteced ênc ia face à data d e  paga mento. Pa ra efectua r  o paga mento ,  o 
consu midor  pode opta r  por vár ias sol uções, desde o paga mento no posto da  
cooperat iva , o m u l ti ba n co ou a tra nsferênc ia bancár ia .  

A cooperativa E léctr ica do Va le  D ' Este chega a 1 999 ,  q uase a com p leta r 70  a nos 
de  vida no fi nda r  o m i lén io ,  n u m  processo de  cresci mento sustentado ,  com um serviço 
d e  q u a l i dade ,  em renovação perma nente no domín io  técn ico ,  onde a su bsti tu ição d e  
ca bos, de  postes e de  tra nsformação e modern izaçã o  d o s  postos d e  tra nsformaçã o  é 
uma consta nte. Em 1 5  a nos ( 1 984 - 1 899 ) ,  o n ú mero d e  consu midores a u mentou e m  4 5 %  
e o a u mento d e  consumo de  energia fo i d e  200%, tendo a rede i nsta lada  cresc ido e m  
1 70% em n ú mero de  postos de  tra nsformação.  

F i na l mente a Cooperativa E léctrica d o  Va l e  d ' Este v ive u m  períod o  d e  esta b i l i dade  
e d e  a fi rmação,  faze ndo novas apostas como sej a m  a da  formação p rofissi ona l  dos  seus 
fu nc ioná r ios,  nos vá r ios domín ios ,  com o objectivo de  a ctu a l ização perma nente pa ra 
sustenta r  a q u a l i dade de serviço, ou a construção de u m  novo ed ifíc io  a nexo às  
i nsta l ações pa ra ga ragem e a rmazém.  E ,  na seq uência d os seus  objectivos fu ndac iona is ,  
v i ra -se pa ra o me io  envolvente, pr iv i legi ando  aspectos co mo o da me lhor ia d a  
i l u m i nação p ú b l i ca pa ra a l é m  das ex igências da concessão ,  p rocu ra n d o  con certa r as  
necess idades em d i á logo com as J U ntas de  freguesia , ou a co labora çã o  com ent idades d e  
desenvo lv imento loca l ,  como fo i o caso da  Esco la  c + 5  d e  V i a  todos, c o m  a q u a l  s e  
esta beleceu u m  p rotoco lo  para e lectri f icação do ca mpo de  jogos. 

6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Viver no  ca mpo e rasga r o véu da no ite ,  em vár ios sent idos ,  fo i o d esígn io q u e  
levou à orga n izaçã o da  Cooperativa E léctrica do Va le  d ' Este , no  Já  longín q u o  a n o  d e  1 9 3 0 ,  
em p l e n a  crise económica i n ternaciona l  e n u m  mar  d e  d i ficu ldades nac iona is .  Pa ra as  
pessoas d este espaço ca m ponês ,  a e lectri c idade era uma espécie d e  f lu ído  que  passava 
a lgu res no espaço, através dos fios de  a l ta tensão que a conduz iam d o  Li ndoso pa ra o 
Porto e depo is  Co i m b ra .  Não fo i ,  natura l mente ,  u m  mov imento popu la r  d e  base q u e  
esteve na génese da  orga n ização coopera tiva . P e l o  contrá r io ,  foi obra d e  u m a  e l i te m u i to 
restri ta , q u e  envo lv ia  pessoas com h a b i l i ta ções su per iores e p roprietár ios rura is ,  com 
base no Louro.  Aí nasceu o d esejo  e a forma de  der ivar  e lectr ic idade  dos f ios d e  a l ta 
tensão da UEP  que  passava m perto e d ispon i b i l izá - la  a os agregados popu lac iona is  
daque la  fregu esia e d e  outras freguesias envolventes ,  sem perturba ções d e  fronte i ras  
conce l h i as ,  a n tes a bri ndo-se à contigu idade espa cia l con h ec ida como o va le  d o  r io Este 
(daí as á reas de  concessão a bra ngerem pa rcia lmente os conce l hos de  V i l a  Nova d e  
Fa m a l i cã o  e d e  Ba rce los). N e m  pod ia ser u m  movimento popu la r , po is o custo da  energia 
e ra na a l tura mu i to elevado e a bsorve ria uma percentagem elevada dos escassos 
ren d i mentos d e  casei ros e jorna le i ros, mas fo i um movimento que gra d u a l mente se 
popu la r izou ,  com a popu lação a ga n h a r  consciênc ia  da  i m portâ ncia da  energia e l éctri ca , 
q u e  l h e  era d ispon i b i l izada mu i to a ntes de ou tras loca l i dades,  po is  só era ha b i tu a l  a 
e lectri fi ca çã o de á reas u rbanas ou i n d ustri a l izadas  (como já a contecia no va l e  do Ave). 

Natu ra l m ente que o serviço p restado  pela Cooperat iva E léctri ca d o  Va l e  d ' Este se 
teve de  enquadra r  nos parâ metros defi n i dos superiormente ,  quer a monta n te ,  pe la  
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d istri bu i d ora d e  a l ta tensão q u e  l h e  fornecia a energia e l h e  f ixava p reços e con d i ções ,  
quer pe ta  entidade  estata l que,  gra d u a l mente ,  desempenhou  u ma fu nção 
regu tame ntadora sobre um domín io  que fo i certa mente dos mais i n tervenc ionados e 
ma rco u a a p rend izagem do Estado  nos mea ndros da regu laçã o  e ma is  ta rde d a  
economia  m ista . L im i tava -se a Cooperat iva E léctrica d o  Va l e  d ' Este a so l ic i ta r  os ra ma is  
d e  a l ta tensão,  a i nsta l a r  os  postos d e  tra nsformação necessá r ios para converter a 
energia em ba i xa tensão ,  esta be lecendo depo is  a rede d e  postes, d e  fios e ba ixadas  q u e  
levava m a l u z  e a força motr iz a o s  c l i entes q u e  o desejassem .  E n ã o  era cousa pouca ,  
em te rmos e m p resar i a i s !  N u m  espaço ru ra l ,  o n d e  o povoa mento é ,  em s i ,  d isperso,  
a m p l i ado  para efei tos de  consumo de  energia e léctr ica pe ta fruga l i dade  ca m ponesa , a 
d istri bu ição de energia e léctri ca não era empresa de da r  l u cro e o d i l ema colocou -se 
cedo: ou se recorre á força colectiva sob a forma da  entreaj u d a  cooperativa ou o Va le  
d ' Este fica r i a ,  por  m u i tos a nos, condenado a u ma semi -escu r idão e a gra n d e  i nacçã o por 
fa l ta d e  e lectri c idade ,  ta nto sob a forma de l uz  como de  força m otriz. Fe l i zmente venceu 
a p r i m e i ra perspectiva e o futu ro d e u - l h e  ca rgas de  razão ,  po is  a e lectr i ficação rura l  fo i 
u m  processo m u i to demorado em Portuga l ,  e o va le  d ' Este pôde ass im d esfruta r  com 
a n tecedênc ia  s ign i ficat iva das va ntagens económicas e socia i s  da  e lectri c idade .  

Este é ,  po is ,  u m  tra b a l h o  sobre uma Cooperat iva , que  depo is  da  sua a rra ncada 
prom issora , teve de  enfrenta r u ma v ida com a lgu mas turb u l ên cias ,  de rivadas de 
opos ições d iversas, s i tuaçã o  típ i ca de  pa íses com pouco espír ito gregá r io e déb i l  cu l tu ra 
de so l ida r iedade .  Mas pretende  ser ta m bém u m  contr i buto para o estu d o  da d istri bu ição 
e l éctri ca loca l ,  u m a  ta refa que norma l mente passa d esperceb ida  face á prod ução de 
e lectri cidade .  Esta , com as suas gra ndes rea l izações, as centra is  h i d roe léctr icas ou  
té rmicas ,  ga nha  u m a  v is i b i l i dade J u nto da  op in i ão  púb l i ca q u e  obscu rece a d istri bu i ção .  
Se não se pode pôr em ca usa a comp lex idade dos siste mas prod utivos, sem o qua l  não 
haver ia  d istri bu ição ,  não há razão para reduz i r  este a " u m tra b a l h o  obscuro,  i ng lór io ,  
consta nte,  fe ito de  peq uenos nadas ,  e que ,  por  isso mesmo,  é pouco co n hec ido ,  e 
cons iderado ,  pe ta  gra n d e  ma ior ia , como u m  tra ba l h o  d e  i m portâ nc ia secu ndár i a ,  
cometend o-se ass im grave i njusti ça para aq ue les q u e  se ded ica m  a estes prob lemas " .  
Ass im p rotestava em 1 9 5 3 ,  o eng'J Pa u t o  d e  Ba rros, sub l i nhando  q u e  a rede d e  ba ixa  
tensão ex ig ia previsões met icu losas,  q u e  só sobreviv ia se fosse ba rata , e q u e  por i sso a 
renta b i l i dade  d os empreend i mentos era d ec is iva .  se a técn ica p u ra e a i nvestiga ção 
c ientífica i m perava m na produ ção ,  a economia  impera va na d istri bu i ção ,  com a técn ica a 
serv i - t a  (Ba rros, 1 9 5 3 ) .  

A Coopera tiva E léctrica do Va le  d ' Este consti tu i  u m  exem p lo  a vá r ios níveis .  Desde 
togo a fo rça de  vontade  colectiva . Depois  a orga n izaçã o empresa ria l adoptada ,  sem esta r 
ma rca da pe ta  merca nt i t izaçã o e pe lo espír ito do l u cro, mas a ntes pe ta  vonta d e  de p resta r 
serviços a associados. Depo is  pe ta orga n ização económica ,  já q u e  tendo  margens d e  
comerci a l iza çã o tão exíguas ,  em certas c i rcunstâ ncias era m  mesmo nega tivas ,  só u m  
r igor  d e  gestã o m u ito a p u rado permit ia  sobreviver. Aspecto este q u e  ex ig ia u m a  
con d i çã o  p rév i a ,  u ma ca pa c idade técn i ca e l eva da e u m a  atenção persistente para red uzi r 
ao mín imo as perdas de corrente i n ev i táve is  na tra nsformaçã o  d e  a l ta pa ra ba i xa tensão 
e nos ci rcu itos de  d i stri bu i ção ,  o que a Coopera tiva tem consegu ido  com taxas d e  perda 
d e  energia i n fer iores ao que é hab i tua l nos ci rcu i tos de  â m bito nac iona l .  Fo i  este trei n o  
orga n izaciona l  d e  persi stência e d e  e m p e n h o ,  esta ca pacidade  d e  esta r atenta a os 
peq ue nos nadas ,  q u e  permit iu  à Cooperativa sobreviver a os mome ntos az iagos, em 
a l tu ra de  m u da nça de  parad igma orga n izac iona l pa ra o s istema e léctr ico, com a 
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nac iona l ização e o mode lo  de exc l us ivo nac iona l para a d istri b u i ção ,  bem como às  
per ipéc ias de le  d i recta ou i n d i recta mente derivadas .  E a Cooperat iva E léctrica d o  Va l e  
d ' Este aj udou mesmo a cri a r  cond i ções para as a l te ra ções legis lat ivas q u e  permit i ra m  às  
cooperat ivas (apenas sete d o  "boom" i n ic ia l )  a p resenta re m-se d e  legíti m o  d i re i to n o  
ca mpo da  d i stri bu ição e léctri ca , honra ndo a tra d i çã o  que  fez d e l a s  p ione i ras  d este 
serviço em m u i tos l oca is de  Portuga l (ta l co mo noutros países). Por isso, os postes e os 
fios da coopera tiva E léctrica a í  estã o,  d e  pé ,  a serv i rem os associados e consu midores do 
Va l e  d ' Este, p rocu ra n d o  a efic iênc ia no  ca mpo l i m i tado  d a  ma rgem d e  a cção d e  q u e  
d ispõe n o s  mea n d ros a pertad os d o  s istema e léctr ico nac iona l .  
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7. ANEXOS 
Anexo I - CEVE: energia fornecida por tipos de consumo (kwh) 

I l u m inação I l u m i nação não 
Ed i fíc ios do  Força Força 

Ano Estado ,  
I l u m i nação 

motr iz motriz 
Domést1ca doméstica Púb l i ca 

Igrejas i ndustri a l  agríco la 

1 966  3 1 2 74 6  5 6 7 2 7  1 43 5 0  2 7 1 5 2 3 79968  1 6 1 2 7 7  

1 96 7  3 7 3 944 65843  1 8428  3 7044 4063 1 0  1 5 204 1 

1 968  434459  7 6 7 4 1 1 9868  5 8 1 9 7  4 7 1 5 3 4  1 86 7 8 7  

1 969  5 1 9 5 3 2  94988  23922  8 7 5 3 0  5 1 7 2 5 5  1 76825  

1 9 70 5 8 2 1 9 7 1 03 7 6 3  2 78 1 0  1 6 7 9 5 8  64 1 1 3 7  1 65996  

1 9 7 1  70 1 2 7 5  1 2 68 1 3  3390 1 22 1 0 1 3  6 1 890 1 1 200 1 3  

1 9 7 2  8 6 2 2 3 5  1 5 343 1 36943  2 76296  6 7 4 7 6 1 1 5 3 6 3 1 

1 9 73  1 02 2 4 3 9  1 94 2 7 3  33642  3 1 3993  7 3 7 7 4 7  1 69025  

1 9 74  1 3 1 8806  2 5 0 8 7 5  46497  3 5 3 6 3 0  76 7030 1 9 5 792  

1 9 7 5  1 5 96872  286209  5 2904 3806 7 7  7 79828  252464  

1 9 7 6  205 1 1 84 3 9 56 1 1 64388  4 1 7 1 3 5 9 1 0948 302394  

1 9 7 7  2 4 1 2666  488952  6 704 1 4 1 0 7 5 4  9 7 1 8 1 0  2 9 2 906 

1 9 7 8  2 8 2 5 1 0 1  584292  97825  4 79060 1 1 54 5 1 0  340432  

1 9 79  3 2 3 1 6 1 1 6 9 1 3 2 8  1 24 1 20 5 7304 1 1 68 2 5 7 3  4 5 4 6 5 1 

1 980 3 5 4 2 3 9 8  8282 1 4  1 4 1 82 7  709382  1 6992 5 1  464959  

1 98 1  36049 1 2  8 1 5 9 5 4  1 4 5 6 3 3  6 7 4 700 1 782504  534499  

1 98 2  4624034  8 7 7 3 9 7  2 1 2886  7 1 4842  2 1 0686 1 5449 1 3  

1 98 3  4294623  8 3 6 1 76 2 1 1 498  783522  2499368  4 1 9 1 7 9 

1 984  4 7 4 1 2 8 9  9 5 2 1 60 360646 8 7 6 7 2 1 2 740075  422403  

1 98 5  5 1 7 8 9 7 9  9 6 8 9 5 6  388829  885 1 9 1  2938899  4 5 1 02 3  

1 98 6  5 2 4 4 3 2 2  940933  396472  940384 3034222  4 8 1 7 6 5  

1 98 7  6296445  1 1 1 3 563  4 4 7 6 5 8  1 1 06822  385805 7 5 5 748 1 

1 988 704 1 5 34  1 298 1 3 1  4 78063 1 1 9 1 48 3  3 9 7 9 2 8 5  5 6 5 6 2 7  

1 989  7 7 8 7 1 44 1 490670  5 1 9288  1 2 85654  4 5 5 7 4 5 5  6 1 9900 

1 990 8 5 9 1 449  1 4 5302 1 4 9 7 9 7 8  1 2 60597  4303756  6 7 7 5 9 8  

1 99 1  9 5669 5 1  1 630423  5 5 9 1 20 1 2.66888  4 2 6 3 7 6 3  7 3 5 5 7 3  

1 992  1 04 1 6 5 7 7  1 7 7 22 1 3  1 6 3346  1 4 1 68 5 9  4 6 3 5 8 5 6  766 1 09 

1 99 3  1 1 3 29050 2049994 363430  1 48 5 2 1 0  4 5 8 9 5 6 8  8 5 8 3 9 8  

1 994 1 1 942662  2 3 7 3 2 7 8  287982  1 5 7 28 1 0  4 6 1 4494  9 2 5 6 7 4  

1 99 5  1 2 9 8 3 6 2 7  2 7 5 9650  288305  1 5 7 1 4 3 6  4985630  1 004660 

1 996  1 406 1 669  3069954  3 3 1 569  1 7 1 2 5 5 2  5 2 1 8 1 75 1 03 3 6 8 1 

1 99 7  1 45 2 1 747  3 3 4 3 9 8 7  3 4 3 6 6 0  1 789653  5033206  1 1 20809 

4 1 6  



COOPERA T/VISMO E ELECTRIFICAÇÃO RURAL 

Anexo 11 - CEVE: Preços médios de compra e venda de energia (todos os tipos i ncluídos) 

Ano 
Preço de  energia - Com pra Preço méd io  de energia (todos os t ipos) 

à UEP  - Venda aos consu m i dores 

1 96 1  $ 5 2 , 3  1 $46 , 2  

1 96 2  $54 , 0  1 $4 7 , 6  

1 96 3  $ 5 5 , 86  1 $ 36 , 2  

1 964 $ 5 3 , 1  1 $ 5 1 , 6 

1 96 5  $ 5 7 , 34  1 $ 1 8 , 7 1  

1 966 $ 5 5 ,4 8  1 $ 1 0 ,4 1 

1 96 7  $ 5 0 , 8 7  1 $09 ,4 7 

1 96B  $ 50 , 76  1 $04 ,88  

1 969  $ 5 1 , 70 1 $02 , 8 5  

1 9 70 $49 ,64  $98 , 8 5 

1 9 7 1  $ 5 1 ,04 $98 , 1 9 

1 9 72  $ 5 1 , 2 3 $94 , 88 

1 9 7 3  $ 4 9 , 5 0  $ 93 , 1 4  

1 9 74 $48 ,60  1 $03 , 49  

1 9 75  $ 5 5 ,0 1 1 $09 , 64  

1 9 76  $64 ,46 1 $ 1 6 , 84  

1 9 7 7  $ 8 7 , 5 8  1 $0 7 ,00 

1 9 78  1 $ 24 , 24  1 $44 ,07  

1 9 79  1 $ 54 , 29  1 $ 7 1 , 6 3  

1 980 2 $ 5 1 , 9 7 2 $ 6 5 , 8 3  

1 98 1  3 $ 1 5 , 74  3 $ 4 1 , 8 5  

1 982 4 $34 ,88  4 $89 , 24  

1 98 3  5 $30 , 76  6 $ 8 2 ,40  

1 984 6 $ 6 1 , 1 8  8 $08 , 7 3  

1 985  6$94 , 2 5  8 $62 , 6 9  

1 986  8$86 , 5  7 1 0$ 0 1 , 3 7  

1 98 7  1 0$ 2 3 ,0 1 5 $4 5 ,9 1 

1 988  1 1 $ 8 1 , 1 8  1 6 $ 76 ,02  

1 989  1 2 $ 3 5 ,6 3  1 7 $ 6 2 , 7 2  

1 990 1 3 $ 5 5 ,28  1 9 $96 , 9  

1 9 9 1  1 5 $ 0 6 5 7  22$0053  

1 992 1 3 $ 1 9 , 2  1 6 $89 , 3  

1 99 3  1 3 $ 2 3 , 7 5  1 7 $ 6 8 5  

1 994 1 3 $ 1 3 30  1 8 $ 0 1 5 3  

1 99 5  1 2 $ 3 7 5  1 7$ 8 3 1 

1 996 1 1 $6 8 7  1 7 $ 6 3 6  

1 99 7  1 1 $ 5 30  1 7 $ 8 3 4  
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Anexo II I  - CEVE - Nº de consumidores; percentagem de perdas de corrente 

N" de consumidores 
Energia Energia Perdas d e  corrente 

Ano 
com prada vendida (%) 

1 96 1  1 2 9 7  504467  3 8 7 5 72 2 3 , 1 7  

1 96 2  1 3 26  5 2 6009 4 1 04 7 7  2 1 , 96  

1 96 3  1 3 5 6  606047  482 1 2 8 20 .44  

1 964  1 74 2  7 5 3 8 3 1 644 5 5 5  1 4 .49  

1 96 5  1 9 72  9 4 7 3 5 2  8 2 8 7 3 5  1 2 , 5 2  

1 96 6  2 1 09 1 1 2 5 202 9 5 2 2 2 0  1 5 , 3 7  

1 96 7  2246  1 2 7 76 3 6  1 05 3 6 1 0  1 7 , 34  

1 968  24 1 7  1 46 8 5 5 9  1 24 7 5 8 6  1 5 ,04 

1 96 9  2 6 0 5  1 62 5 8 5 7  1 420052  1 2 , 6 5  

1 9 70  28 1 6  1 9 1 5 3 5 4  1 68886 1 1 1 , 8 2  

1 9 7 1  3045  2072682  1 82 1 9 1 6  1 2 ,09 

1 9 7 2  3 2 3 5  2495898  2 1 5 7 2 9 7  1 3 , 5 6  

1 9 7 3  3 4 3 2  2 900000 24 7 1 1 1 9 1 4 , 7 8  

1 9 74 360 1 3 3 5 0000 2932630  1 2 ,45  

1 9 7 5  3 799 3620000 3348954  7 , 48  

1 9 7 6  4008 4652000 4 1 4 1 660 1 0 , 9 7  

1 9 7 7  4 1 9 3 4990000 4644 1 29 9 , 30  

1 9 78  4346  593 1 000 548 1 220  7 , 5 8  

1 9 7 9  4504  7 2 5 0000 6 7 5 7 3 2 4  6 , 7 9  

1 980 4 6 2 5  8 1 00000 738603 1 5 , 1 7 

1 98 1  4 7 3 2  895 6000 7588202  1 5 , 6 1 

1 982  4856  9 8 56000 8 720933  1 1 , 5 2  

1 98 3  4 9 5 8  1 0834000 90443 6 6  1 3 , 5 9  

1 984  5046  1 1 3 75000 1 0093294  1 1 , 2 6  

1 98 5  5 1 6 7 1 2 5 89000 1 08 1 1 8 7 7  1 4 , 1 2  

1 986  5 299  1 2 205000 1 1 038098 1 0 , 5 6  

1 98 7  5409  1 7 202300 1 3 3 80026 2 2 , 2 2  

1 988  5 5 6 4  1 6 7 1 4600 1 45 54 1 23 1 2 , 07  

1 98 9  5 6 7 2  1 8889300 1 62 60 1 1 1  1 3 , 1 6  

1 990  5 74 8  1 9 1 05800 1 6 784399  1 1 ,44  

1 99 1  6095  20362 700 1 802 2 7 1 8  1 0 , 7 7  

1 992  649 1 2 2073000 1 93 3 3 282 1 2 , 4 1 

1 99 3  6 5 9 8  2 3 2 6 7400 20675650  1 0 , 3 7  

1 994  6 7 2 3  24203 800 2 1 7 1 6900 1 0 , 2 7  

1 99 5  6 8 2 8  26350 1 00 2 3 5 93 308 1 0 ,46 

1 996  6 9 5 6  2 8 3 3 2 700 2 5 4 2 7600 1 0 , 2 5  

1 99 7  7026  29484200 26 1 26062  1 1 , 2 6  

1 998  7 1 2 5 3 1 730952  2 7 76644 1 1 2 . 49  
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OS ANNAES DA SOCIEDADE PROMOTORA 
DA INDUSTRIA NA CIONAL 

OS PRIMÓRDIOS DA IMPRENSA INDUSTRIAL 
E ASSOCIATIVA EM PORTUGAL 

Maria Elvira Rodrigues castanheira 

(Universidade Lusiada - Porco) 

ABSTRAG 

ln th1s article we sha/1 analyse the question of the beginmngs of 

the Portuguese Industrial and Associative Press, as we/1 technical 

publications, based on the " Annaes da Sociedade Promotora da !ndústrl�7 

Nacional " [ The Annals of the Promotive Society of National lndustry }, with 

the goal of indicatli?g a model of Industrial and associative publications 

used for the greater part of the 1 9th century 1i? Portugal. 

A conquista da natureza pela industria, eis o novo espirita do 

secu/o presente, o seu caracter distinctivo dos seculos passados. 

Annaes da SOCiedade Promotora da Industria Nadonal, vol 04, p. 06. 

Este a rtigo faz pa rte da  nossa d i ssertação d e  Mestrado  subord i na d a  ao  
tema - o jornal da Associação Industrial Portuense - Contributos para o Estudo do 

Publicismo Tecnológico no Século XIX (1822 - 1864) a p resentada à Facu ldade d e  Letras 
d o  Porto. Ne le ,  a n a l isa m os a p rob lemáti ca d os pr imórd ios da  i m p re nsa i n d ustri a l  e 
associat iva e m  Portuga l ,  bem como do p u b l ic ismo tecno lógico 1 a part i r  d os Annaes da 

Sociedade Promotora da Indústria Nacional, com o objectivo d e  chama rmos à atenção 
para um modelo d e  " p u b l i ca ções i n d ustria i s  " e associat ivas que i rá ser segu i d o  d u ra n te 
boa pa rte do o i tocentismo português. 

1 .  Contextos do aparecimento dos Annaes da Sociedade Promotora da Indústria 

Nacional 

Dois  a nos a pós a revo l u çã o  q u e  i nsta u rou  o L ibera l i smo em Portuga l ,  n u ma é poca 
q u e  vive i n tensa mente a eu for ia l i bera l ,  fu ndou -se em L isboa a Sociedade Promotora da 
I n d ústr ia Nac iona l ,  a exem p lo  do q u e  suced ia  em Fra n ça e I nglaterra.  

Esta sociedade va i promover a pub l i cação de  uma revista , os Annaes, d esti nada a 
serv i r  essenc ia l mente do is  objectivos: tra nscr ição das actas e outras a ctiv idades da  
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Sociedade e d ivu lgação de  novos con heci mentos, denotando  n u m a  pr ime i ra fase,  forte 
i n fl uênc ia  das Memórias Económicas da A cademia. 

A d ivu lgação de  novos conheci mentos é fe ita a través da reprod ução de  a rt igos e 
memórias de p u b l i ca ções de mér i to reconhec ido as q u a is ,  sendo estra nge i ras ,  e ra m  
m u itas vezes env iadas pe los sócios correspondentes para d ivu lga çã o  2 

No Progra ma do pr ime i ro n ú mero,  saído em Ma io  d e  1 82 2 ,  pode ler-se: 

" ( .  . .) o centro da sooedade será em Lisboa; porém e/la lançará as 

suas vistas por toda a extensão do Reino, e todas as Provincias partici­

parão igualmente dos bens, que a Sociedade tem intenção de fazer ( . .  .). 
Em huma palavra, excitar a emulação, espalhar as luzes, auxiliar os 

talentos, he o fim a que a Sociedade dirigirá constantemente os seus 

esforços ( . .) " 3 

A estrutu ra orga n izat iva d esta Sociedade ,  bas ica mente d iv i d i da  em sócios 
e fectivos e hon orá r ios,  a p resenta entre os seus corpos gerentes d i ferentes Comissões,  
v isa ndo serv i r  i n teresses d i ferenc iados 4 

Ao longo dos d iversos n ú meros, p u b l i ca gravuras  a l us ivas a métodos e máq u i nas  
d escritas, perm i t i ndo  dessa forma uma ma ior  i n tera cção en tre a teor ia e a p rát ica ,  
conceb ida  como i m p resci nd íve l  para o p rogresso mater ia l do  pa ís .  o a u xí l i o  a o s  novo!) 
ta lentos, esta rá sempre p resen te e reforçad o  a part i r  de  j u n h o  de  1 8 2 2 ,  q ua nd o  dec ide 
conceder  do is  p rém ios ,  a atr i b u i r  a u m  lavrador  pobre e honrado ,  com a pt idão para a 
agri cu l tu ra e a u m  a rtista benemérito,  q u e  contr ibu ísse com os seus fe i tos e ide ias  para o 
p rogresso do pa is. Procede,  ta mbém,  á d i stri bu i çã o  d e  sementes e outros géneros, como 
i n centivo ao me lhora mento da  s i tuação económ ica do pa is ,  tenta n d o  q u e bra r a 
m u l tissecu la r  dependênc ia em relação ao estra nge i ro. 

A reacção á i m p l a nta ção d o  L ibera l ismo em Portuga l ,  seria crue l  pa ra esta 
sociedade q u e  a cred i tava que " ( . .  ) Á voz d a  l i berdade toda a Nação correo esponta nea­
mente a reu n i r-se em torno do seu esta nda rte ( . . .  ) s .  envo lve-se n u m a  l u ta i n út i l  em 
favor da ap rovaçã o  dos seus  Esta tutos, i n terrompe a p u b l i ca ção dos Annaes, a pós Ma rço 
de 1 8 2 4  e, procede ,  a sua exti nção em Ma io  desse mesmo ano .  

Após  a morte de  D .  joão  VI e a outorga da  Ca rta Constituc iona l ,  ressu rge , d esta 
fe i ta lega l mente ,  com a a p rovação dos seus Estatu tos por Decreto de 28 de Setem bro d e  
1 8 2 6 ,  n a  seq uência da  q u a l  em ja ne i ro d e  1 8 2 7 ,  será sol i ci tado  á Regen te D .  Isa be l  Ma r ia 
" ( .  . .  ) a graça d e  nova me nte honra r  este esta be lec imento dec lara n do-se sua Protectora , 
ass im como se hav ia  d ignad o  sê- lo  seu a u gusto Pay ( . . .  ) " 6, ta l so l i citação ser- l he - i a  
conced ida ,  acompa nhada  de  pa lavras de  i n centivo e louvor  ao  desempenho  da  
Sociedade 7 

A p u b l i ca ção dos Annaes será retomada em Outubro d e  1 8 2 6 ,  ma ntendo  a 
mesma estrutura forma l e d e  conteúdo da p u b l icação a nteriormente encetada ,  a l ia n d o  
c iência e técn i ca ,  e co loca n d o  Portuga l em conta cto c o m  o resto da  E u ropa ,  a través d e  
ens inamentos, técn icas e conse l hos ,  de  acordo c o m  u ma perspectiva d e  rá p ido  
entend imento e uti l i dade .  

Em Agosto de 1 8 2 7 , ver i fica-se uma grande  p reocu paçã o  com a necess idade de  
conhecer " ( . . .  ) q u a l  he  o estado  a ctu a l  da  agricu l tura ,  das a rtes e d o  com merci o ,  a fi m d e  
pa rti r d e  h u n  ponto de  comparação,  q u e  mostre c o m  a lguma certeza os p rogressos 
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futu ros e, ta mbem,  para a n i m a r  os d i ffe rentes ra mos da mesma i n d ustr ia , por todos os 
meios que estão ao seu a lca nce ( ... ) "  8 Neste contexto, lança quesitos através da i mprensa ,  
n u m  tota l d e  84 ,  d istri bu ídos p o r  seis secções, a saber :  - Agricultura, Chymica Agricola, 

Chymica Industrial, Chymica Medicinal, Artes Mecha nicas e Fábricas e Commercio. 

Esta pub l i ca çã o  com p leta rá o seu segundo  ano  de  ex istência e co nti n u a rá os seus 
tra ba l hos até Abr i l  de 1 8 2 8 ,  a l tu ra em que  nova mente é i n terrom p ida ,  segu i n d o-se a 
d isso lução da Soci edade por ordem su per ior ,  no p razo de três d ias .  No resca ldo  da guerra 
c iv i l ,  em 1 8 3 5 ,  retoma a sua a ctiv idade e ,  l ogo em Maio desse mesmo a n o ,  empreenderá 
a p u b l icação dos Annaes, ma ntendo a mesma estrutu ra e a mesma con fi ança na 
p romoçã o d o  progresso das " (  . . .  ) d i fferentes a rtes i n d ustr iaes entre nós ( . . .  ) mostra r aos 
o l hos dos Portugu ezes esse esta do de  a perfe içoa me nto,  em que se acha a i ndustr ia nas 
outras Na ções, i n d icando  as ca usas,  a q u e  é dev ido ,  e os meios a q u e  a i sso as  
conduz i rão ,  ass im como as ca usas d o  nosso atraso, e os me ios de  sa h i r  de l l e  ( . . .  ) "  9 

A Soci edade Prom otora da I n d ústr ia Nac iona l conti n u a rá o seu tra b a l h o  e a 
p u b l i cação dos Annaes a pa rt i r  de 1 8 3 5 ,  ta mbém e la  contr i bu indo pa ra regenera r  
Portuga l ,  a pa rt i r  da  segu nda metade do sécu lo  X I X ,  a ctu a l iza ndo a s u a  menta l i dade  com 
u m  n ú mero acrescid o  de  novos sócios ema nados do L ibera l ismo (Ba rões, Viscondes . . .  ) e 
adopta ndo novos meios de a cçã o e m  si nton ia  com a nova menta l i dade  de Portuga l 
" regenerad o " ,  fi rme na sua convicção de q u e  a " i nd ustr ia tem i n fl u enc ia  sobre as a rtes 
e sobre as letras e fa vorecendo as descobertas, engra ndece a esfera i nte l l ectu a l " 1 0  . 

os Annaes tra nsmitem u ma d i cotomia  que  perm ite a d i v isão do h istor ia l da  
Sociedade em do is  períodos 1 1 : 

1 ,  - Da sua fu ndação até 1 8 3 6 ,  período contu rbado pe la  v ivênc ia po l ít ica e 
fortemente i n fl u enc iado pe las  Memórias Económicas da Academia, desenvo lvendo temas 
que i n te ressassem aos seus sóc ios e provocassem ,  entre e l es ,  d i scussões .teór icas  e 
demo nstrações p ráticas . 

2" - A pa rti r da imp l a ntação do Setem br ismo,  com especi a l  destaque  pa ra a 
promu lga ção da Pa uta Ge ra l  das A l fâ ndegas em 1 8 3 7  que ,  co m os embara ços à concor­
rênc ia estra nge i ra em favor da  prod ução nac iona l ,  reforça a convicçã o da  necess idade  e 
possi b i l i dade  de d esenvo lv imento da i nd ústr ia nac io na l .  uma i n d ústr ia q u e  se p retende  
cr i adora de  ut i l i dades e ,  a que  não será a l he i a ,  a cr iação em Lisboa e Porto dos  
conse rva tóri os de  Artes e Ofíc ios ,  adjectivada de fa br i l  e p reocu pada com a d ivu lgaçã o d e  
novos m a q u i n ismos; c o m  a " Economia  Manufa cturar ia e I ndustr ia l " ,  como vu lga rmente a 
ape l idava m nas pub l icações da época .  

Percepc iona ndo a necess idade de i nstru i r  para d i fu n d i r  e p rocu ra ndo  co l matar  
ca rências i nsti tuc iona is ,  cr ia em 1 8 3 5  1 2 , l i gado  à Sociedade ,  u m  L iceu para ,  gra tu i ta ­
mente ,  p roceder  ao  ens ino de  " d isci p l i nas " de  ponta para o desenvo lv imento e 
progresso do país - geometr ia e lem enta r  e descr it iva , mecâ n ica e qu ím ica a p l i cadas  às 
a rtes. É notór ia  a preocu paçã o  de  i nstru i r  pa ra i n ovar ,  com o a p a reci mento d e  a u las  
noctu rnas ,  que  fac i l i ta m  o a cesso à i nstrução das c lasses tra ba lhadoras .  

2 .  Expôr para divulgar, comparar, aperfeiçoar . . .  

"( . . ) um espeaaculo tão maravilhoso, não só he um monumento 

erigido á il7dusuia, mas tambem a prova mais evidente que se póde dar 

ás naçõens esuanhas, do progresso em que se acha a indusuia 

porwgueza( . . )" 13 
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Foi  em Praga , em fi na i s  d o  sécu lo  XVI I I  ( 1 79 1 ) , que  teve i n íc io a q u i l o  a q u e  a lgu ns 
ape l i da ra m  d e  " j ogos o lymp ícos da  civ í l isaçã o " .  No enta n to ,  se bem que na  este i ra das 
ve lhas fe i ras da Europa , em q u e  a A lema nha  se destacava pe la  sua supremac ia ,  será em 
Fra n ça ,  em p leno  resca ldo  da Revo lução Fra n cesa , q u e  se assiste á i nst ituc iona l ização 
destes ce rta mes com F ra ncisco Neufchatea u ,  M i n istro do I n ter ior  d o  D i rectó r io de 
Na po leão .  o sucesso desta i n i ci a tiva fo i de  ta l forma s ign i fi cativo que, n o  espaço de 
c inquenta a n os, entre 1 79 8  e 1 84 8 ,  se sucedera m  em Pa r is onze exposições d o  género ,  
e m  d i ferentes i nst itu ições 1 4  

A d es ignação de  Universal, a pontada pa ra a Exposição p romovida em 1 84 8  e m  
Fra nça , ser ia posta e m  ca usa , n a  seq uência d a  i nsta b i l i dade  p rovocada pe la  Revo l ução 
d esse mesmo a no; s i tuaçã o  d e  que os ingleses t i ra ra m va ntage m ,  já que,  será Além 
Mancha em 1 8 5 1 ,  que ocorrerá a Pri m e i ra Exposição I n terna c iona l - Exposição I n ter­
nac iona l de  Lond res - , na q u a l ,  a pesa r d e  tudo ,  os Fra n ceses se sa l i en ta ra m  pe la  sua 
exce lente part ic i paçã o  ] u a nti tativa e q u a l itativa 1 5 .  

A Exposição de Lond res oficia lmente inaugurada a 1 de Ma io  de 1 85 1 ,  contou com a 
presença de expositores portugueses. Pa ra ta l ,  mu i to contri bu iu  a motivação e o i n teresse 
da  Sociedade Promowra da Indústria Nacional por estes certa mes, cujas i n ic iat ivas e m  
Portuga l ,  terão fu nc ionado como uma espécie de  b a l ã o  d e  ensa i o  para a part ic i paçã o  
portugu esa na Exposição de  Lond res em 1 8 5 1 ,  na seq uênc ia da  q u a l  Portuga l obteve u m  
tota l de  1 5 8 p rém ios. 

Com efe i to ,  na seq uência d o  que v inha  a contecendo lá  fora (e em Portuga l já com 
Marquês d e  Pomba l  1 6) ,  ta mbém a Sociedade Promotora da Indústria Nacional se l ança rá 
á d escoberta dos te m pos m odernos,  em busca d e  i n centivos para o a perfe i çoa mento e 
con q u ista d e  novas técn icas e p rocessos de fa br ico. 

As Ex posições promovidas pela Sociedade ,  d esempenham um i mporta n te pape l  
pe lo  seu espír ito d e  p ione i r i smo,  i novação e i m pa cto no contexto nac iona l ,  i n centiva ndo  
o seu d esenvo lv imento d e  ta l fo rma que ,  no espaço de  a penas nove  a nos, supera nd o  
c o m  esforço e empenha mento todas as d i fi cu ldades,  leva rá a efe i to q u a tro exposições:  
e m  1 8 3 8 ,  1 840 ,  1 844 e 1 849 ,  tri l hando  u m  ca m i n h o  d ifíc i l  de  percorrer que co lmata com 
um a u mento qua nt itat ivo e qua l i tativo do n ú mero d e  partic ipantes na Exposição de 
1 844 ,  expresso no Re latór io Gera l  da mesma 1 7  

A pr ime i ra Exposição d e  Prod utos d a  I ndústr ia Portuguesa promovida pe la  
Sociedade ,  de  2 2  d e  ju lho a 0 1  de  Agosto de  1 8 3 8 ,  conta co m a part ic ipação d e  q u a renta 
e seis fa br ica ntes e a rt istas, de entre os q u a is se d esta ca ,  pe la  sua i m portâ n cia  e 
s ign i fi cado ,  a part ic ipaçã o  na secção de Artes Mecâ n i cas ,  da Repa rtição de Obras  Pú b l icas ,  
com o  uma das gra ndes ofic inas  de  Lisboa 1 H A 1 1  Exposição,  a pesa r d e  a n u nc iada pa ra 
Sete m b ro de 1 8 3 9 ,  é ad i ada  para Agosto de 1 840 ,  e mesmo ass i m ,  a part ic ipação d e  
fa br ica ntes e a rtistas fo i i n fer ior  em re lação á I Exposição - a penas pa rtici pa ra m  tri nta e 
se is ,  q uase tod os de Lisboa e a p resentando  prod utos de duv idosa q u a l i dade .  N este 
contexto,  é i m porta nte recorda r-se a lent idão da d ivu lga çã o e a p l icação da m á q u i n a  a 
va por ,  con h ecend o-se a penas ,  do is  a nos ma is  ta rde,  em 1 84 2 ,  a i nsta lação d e  se is 
m á q u i nas  a va por na i nd ústr i a ,  de  red uz ida potênc ia .  Estes e outros aspectos l eva m a 
q u e  a u tores como Ru i  Ramos,  fa lem no fracasso industrialista do proteccionismo 1 9 

Será sob o s igno do Ca bra l ismo i n fl uenc iado por G u izot, acred i ta n d o  q u e  a rece i ta 
para o p rogresso consiste na j u nção d e  u m  poder po l ít ico fi rme e no desejo  d e  ascensão 
dos estratos méd ios da soci edade ,  que ocorrerá a I I I  Exposição promovida pe la  Sociedade 

Promotora da Industria Nacional, em Setembro de  1 844 ,  a pós Aviso/Conv i te d ivu lga d o  
a través da i m p rensa , datado  d e  1 6  de  j u n h o  de  1 844 ,  o q u a l  obteve resu l ta d os tã o 
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sat isfa tór ios ,  q u e  a Sociedade confi rma por ci rcu l a r  em 20 d e  J u l ho a rea l ização d essa 
" festa nac iona l " pa ra Setembro.  

Esta Expos ição que contou " (  . . .  ) 1 3 4 nomes de  Fabr ica n tes Artistas e Cu riosos: 
perto de  2:000 a rtefactos né l l a  estivera m expostos e mais d e  60 :000 pessoas nac ionaes e 
estra nge i ras os v i rã o  e exa m i n a rã o  ( . . .  ) "  2° ,  foi a p r ime i ra a p rod uz i r  resu l ta d os compen­
sadores,  d e  ta l forma que ,  aquando  d a  p u b l icaçã o  do Re latór io Gera l  se previa já a 
rea l ização de outras i n i ci a tivas do género ,  na seq uência do sucesso daque la .  o ponto 
a l to d esta i n i ciat iva ,  fo i a v is i ta d e  suas Majestades ,  A l tezas e d ignatá r ios da Corte, no d i a  
2 5  de  Setembro ás sete sa las ,  p e l a s  q u a is estavam d i str i bu ídos os p rod u tos, repart idos 
entre as  d i feren tes secções,  a saber :  Seda (cr iação d os b ichos da  seda ,  tec idos e obras  de 
ma lha ) ,  Lã ( fiação ,  obras de  m a l h a ,  ta peça ria  e tec idos) ,  Linho (tec idos) ,  Algodão ( fi ação ,  
obras  de  ma l h a ,  tec idos ada mascados ,  tec idos l i sos e esta m pa ria ) ,  Ferro ( fu n d i ção ,  serra ­
l ha r i a ,  ga lva n isação e obras de fo l ha bra n ca ) ,  Cobre, Modelos e Machinas, Cadinhos, Com­

posição de Mecaes, Gra vura (cu n has de a ço e meda l has) ,  Cote/arfa, Armaria e Utensilios 

Annexos, Produaos Chimicos, Vidros e cristaes, Louça (porce lana  d o u rada  e p i n tada ,  por­
ce l ana  bra n ca s i nge la  e louça de  pó de  pedra ) ,  Marcenaria, Mosaico de Madeira, Obras de 

torno, Asphalto, Pape� Encadernaçõens de Livros, cartas de jogar, Instrumentos de 

Physica e Mathematica, Instrumentos Musicas (de made i ra ,  d e  meta l  e d e  v i d ro) ,  Chape­

laria, Escovas e Pinceis, Pe/les envernisadas e oleados pintados, Obras de corrieiro, Dentes, 

Oculos, Bel/as Artes (dese n h os ,  l i thogra p h ias ,  p i nturas ,  escu l tura ,  fl ores de  cera , fl ores d e  
pano ,  bordados de ca be l lo ,  bordados a matiz de seda ,  bordados de branco e cur ios idades) . 

Ao longo da década de 40 ver i fica-se uma crescente ut i l izaçã o  d e  n ovas 
tecno logias ,  encetando  u ma longa e á rdua  ca m i n hada no sent ido da  modern ização da  
i n d ú str ia nac iona l ,  aspectos bem patentes na IV Exposição da  I n d ústr ia ,  p romov ida  pe la  
sociedade Promotora da I nd ustr ia Nac iona l em 1 849 ,  profunda  e e loquentemente 
re lata d os por Antón io  de O l i ve i ra Ma rreca no Re latór io e l a bora d o  sobre o certa m e .  Pe la 
p r ime i ra vez ,  poderá ser a d m i rada uma máqu ina  de  vapor d e  6 cv d e  fa br ico nac iona l .  

o p rogra ma desta Exposição,  data d o  d e  1 3  de  Ma io  de  1 849  2 1 , s in tetizava em seis 
pontos os pr inci pa is  objectivos e formas de organ ização,  prevendo a abertura da mesma para 
1 de outu bro. Todav ia ,  ma is  uma vez a trasos de índo le  d iversa , p rovoca ra m o ad i a mento 
da sua a bertu ra para o d i a  2 9  do mesmo mês.  Nesta Expos içã o ,  ta l com o  na a n ter ior , 
ver i fi cou -se u ma gra nde a fl uênc ia  d e  p ú b l ico ,  cu rioso na observaçã o  das  novidades da  
i n d ústr ia e tecno logia nac iona is .  S u b l i n he-se no enta nto,  para evita r  red uc ion ismos q u e ,  
não obsta nte o sucesso desta Exposição,  a â ns ia de  q u a l idade  associada  á nov idade 
versus progresso ,  levou a que  i ndustri a i s  e fa brica ntes a p resentassem " (  . . .  ) certos 
p rod uctos, a perfe i çoados por um exforço d ' a rte, q u e  só pode ser d ' occas ião ,  e a i nd a  
a s s i m  cota d os a p reços pouco attra hentes ,  s ã o  c o m o  u m  rotu lo  hyperbo l i co n ' u m a  cousa 
vu lga r  e i m perfe i ta ( . . .  ) "  n Como o a rt icu l ista s u b l i n h a  neste extracto, nem sem pre a 
q u a l i dade dos p rod utos expostos é exem p l i ficat iva da rea l i dade  nac iona l ,  po is  estes sã o ,  
na sua ma ior ia , constru ídos e aperfe içoados especifi ca mente para estas expos ições. 

como a ca ba m os de  a n a l isar ,  com a defi n i tiva i nsta u ra çã o  d o  L ibera l i smo e tri u n fo 
da Economia  Po l ít ica em Portuga l ,  a Sociedade Promotora da I nd ustr ia Nac iona l e ntrou 
n u ma nova era ,  desenvolvendo u m  pub l ic ismo tecno lógico d e  ca rá cter u ti l i tá r io ,  acom­
panhado por novos r i tmos de  i ndustri a l ização e de  d esenvo lv imento agrá r io 2 3 

Neste contexto, a exemplo  do q u e  a contecia em F ra n ça e em Ing laterra , p romove 
as  Expos ições como espaço pr iv i leg iado de  contacto com n ovas técn icas e n ovos 
p rod utos. Da a n á l ise fe ita a estes certa mes, podemos reti ra r as segu i ntes conc lusões: 
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1 "  - o p ione i r ismo e exemp lar idade das i n i ci a tivas ,  tra d uz ido na p rát ica por 
d i fi cu ldades e defi c iênc ias orga n izativas,  as qua is  terão estado na or igem da i na ugu ra çã o  
das ex posições em data poster ior  á i n ic ia lmente p revista . 

2" - o ca rácter soci a l ,  mundano  e fi la ntróp ico de q u e  se revestem,  exercendo uma 
forte atra cçã o en tre as d i ferentes ca madas da  popu lação.  o ú lt imo aspecto é rea l çado  na 
Exposição de  1 8 49 ,  quando  o voga l R ibe i ro de Sá , p ropõe a d esignação de  d ias  p a ra a 
Exposição ser v ista , " (  . . .  ) em benefi c io do Asylo da Mend ic idade e das casas de Asylo da  
l n fa ncia desva l i da ,  med iante u ma esmo la  pessoa l ,  que  não fosse menos d e  40  ré is " 2 4  

3 '' - A procu ra de  patronos a o  ma is  a l to n íve l ,  como forma de  supr i r  as  d i ficu l ­
dades económicas e ga ra nt i r  a promoção e sucesso das i n ic iativas,  como por  exemp lo ,  a 
v is i ta de Suas Majestades e e lementos da corte em 1 844 ,  e o convite d i r ig ido a 
S. Majesta de  E l -Re i ,  para fazer " (  . . .  ) por sua p ropria  mão a d istri bu ição d os premias ( . . .  ) " 2 s  

aquando  da preparação pa ra a rea l i za ção da Exposição de  1 849 .  
4 "  - As d i fi cu ldades ,  os custos de  des loca ção e desconfi anças de  índo le  d iversa 

sã o ,  certa mente, ca usas exp l i cat ivas para a red uzida percentagem de pa rti c i pantes de  
fora de L isboa nas d uas p r ime i ras  expos ições, s i tuação d iversa da que  ocorre em 1 844  e 
1 849 .  Neste ú l t imo caso, denota-se uma grande  preocupação e i n cent ivo à pa rt ic ipação 
de  e lementos das d i ferentes zonas do país ,  nomeada mente através d e  ci rcu la res 
env iadas aos governadores civis dos d iversos d i stri tos e ped indo  ao governo fac i l i dades 
de tra nsporte em nav ios do Estado para a des locação de produtos pa ra a exposição 2 6  

5"  - o enquadra mento de  prod utos de  d i ferentes a rtes e p roven iênc ias ,  n u ma 
a ltura em q u e  o termo i n d ústr ia e ra a lgo de e lást ico e m u l ti forme,  tra d uz indo a rea l i dade 
sócio-económica portuguesa. 

6" - os e lementos que i n tegra m o j ú r i para a d i stri bu i ção de  prémios das 
d i ferentes ex posi ções reve l am u ma grande  preocupação e responsa b i l i dade ,  no sent ido 
de' que estes sej a m  atr i bu ídos com a brev idade possíve l ,  a fi m de  que .  a so le n idade  de  
entrega dos p rém ios seja o cu lm ina r  da  i n ic iativa , desperta ndo entus iasmo pe la  
rea l i zação de  novos certa mes em favor da promoção e desenvo lv imento da  i n d ústr ia 
nac iona l .  A propós ito dessa ma rca nte preocupação e ra p idez de  tra ba l h os ,  regista -se o 
facto de os e lementos que  i n tegra m o j ú r i serem e lementos de reco n h ec ido mérito ,  
com contr i butos s ign i fi ca tivos para o desenvo lv i mento e aperfe içoa mento das " a rtes " da  
secção a q u e  pertencem.  A títu lo  exe m p l i ficat ivo e em relação á Exposição d e  1 849 ,  
podemos c ita r  José Mar ia  G ra nde ,  João de  Andrade  Corvo, Jú l i o  Max imo de  O l i ve i ra 
P imente l ,  Mar ino  M igue l  Franz i n i ,  João Bapt ista de A lme ida  Ga rrett, Antón io  de O l ive i ra 
Ma rreca , entre ta ntos ou tros 2 ?  

G l oba l mente estas quatro expos ições, rep resenta m  uma nova eta pa da  rea l i dade  
portuguesa , cada  vez ma is  p reocu pada com a p romoção e va lorização de  u m  saber  
técn ico-científ ico, associado à pub l i c i tação de  novas técn icas e novos sa beres,  de  
encon tro a uma vu lga riza ção,  versus democratização d o  saber .  

3.  Divu lgar para inovar . . .  
o publ icismo dos Annaes . . .  

Como já  sub l i nha mos, é com o in tu i to de  p romover e a n i m a r  a i ndústr i a ,  q u e  
a Soci edade i n ic ia  a pub l icação de  memór ias ,  desenhos de  máqu i nas ,  troca d e  i n forma­
ções tecno lógicas com nac iona is  e estra nge i ros, orga n iza u m  " Depos i to das Artes " e cr ia 
um L ice u .  
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com efe i to ,  desde o pr ime i ro n ú mero dos seus Annaes, q u e  se n ota uma gra n d e  
p reocu pação em pub l i ci ta r  novas i nvenções, p o r  forma a ace lera r  o ca m i n h o  a percorrer 
pa ra novas i nova ções . 

No co ntu rbado  i n ic io d esta Sociedade ,  em q u e  a i nsta b i l i dade  po l it ica d i tou ,  como 
v imos,  as  " regras do jogo " ,  a pr inc ipa l p reocupação s itua -se a o  nível  da Agricu l tura ,  
desempenhando  neste contexto, i m porta nte pape l ,  as  ofertas de  sócios à Soci edade ,  
materi a l izadas  em l i v ros (norma lmente estra ngei ros) sobre d i feren tes especia l i d a d es,  e m  
sementes desti nadas a ofe rta para a q u i l ata r  d o  sign i ficado da  s u a  i n trod ução em 
Portuga l e em descrições de máq u i nas d i versas, a lgu mas das q u a is i nventadas por sócios 
pertencentes à Soci edade ,  que viam nos Annaes u ma forma de  d ivu lga r  e va l i d a r  os seus 
próp rios I nventos 2 B  Com base nestes p ressupostos, podemos agru par  os d i ferentes 
te mas a borda dos em c inco á reas agl uti nadoras: 

Agricu l tu ra 
• Pecuá r ia 
• Artes (Má q u i nas ,  Ad i tamentos das Comissões respectivas sobre as descrições 

das d i ferentes máq u i nas  , processos d i versos . . .  ) 
• Meios de Tra nsporte 
• Economia  Doméstica. 

Nestas á reas de  d ivu lgação de  con hec imentos úte is ,  a tona l i dade  d iscu rsiva dos 
a rtigos é va r ia da ,  ev idenci ando-se deste modo,  a lgu mas das preocu pações mater ia i s  de 
então .  

Como se de preende da  a n á l ise do Quadro I, as q uestões l i gadas à agr icu ltu ra e 
prob lemas da terra era m  dominantes, n u ma a l tu ra em q u e  esta começava a l i bertar-se 
de  SUJe i ções m u l tissecu la res. Por outro lado, nesta sua pr ime i ra i nvestida  em favor da 
i n ovação ,  a Sociedade Promotora da I ndústr ia Nac iona l ,  defrontou -se co m i n ú meros 
contra te m pos motivados pelo a m b iente po l ít ico,  pelo que não será exagero a fi rma rmos 
que a l i m i ta ção de  l i berdade  d e  a cção ,  por u m  lado,  e a i nexactidão  d o  que é a i n d ústr ia 
e sua i m portà ncia , por outro, exp l i ca m  a supremac ia  destas ci nco á reas de  d ivu lgação 
d e  con heci mentos úte is  ao  longo daque la  q u e  podemos cons iderar  a p r ime i ra eta pa de 
v ida  da  Sociedade ,  mater i a l izada a través d os Annaes. 

o tr i u n fo defi n i tivo do L ibera l ismo marcou ,  como a fi rma mos,  u m a  nova e dec is iva 
eta pa na v ida desta sociedade e uma nova estru tu ra forma l e de conteúdos nos Annaes. 

Por exemp lo ,  l ogo em 1 8 3 5 ,  quando  se re i n ic ia a sua pub l i cação,  su rgem novas ru bricas e 
u ma nova tona l i dade  d i scu rsiva dos a rtigos, adequada a uma nova rea l i dade ,  c ientes de  
q u e  o fu turo passava pe lo  d esenvo lv imento e a perfe içoa mento da  i n d ústr ia portuguesa , 
enca rada  a i nda  como " (  . . .  ) uma  a rte pa rticu l a r  d os entes v ivos, a q u a l  tem por fi m crea r 
os me ios de ex istencia q u e  constitu em sua r iq u eza , objecto da economia ( . . .  ) "  29 . 

No entanto,  o i t inerár io  te mático dos Annaes denota a lent idão menta l  d e  
a d a ptação às  novas rea l i dades, n u m  país em que  o sector pr imár io  p red o m i n a ,  ex igi n d o  
re mode lação ,  c o m  vista a u m  a u mento quantitat ivo e q u a l itat ivo,  agora q u e  a renda d o s  
b e n s  nac iona is  d i spo n i b i l iza a terra para a burguesia .  A part i r  de  1 8 3 5  e a té a o  emerg i r  
da  segu nda metade  do sécu lo  X IX ,  com u ma nova reestrutu ração d os Annaes, desta fe i ta 
d i r ig idos por S. j. R ibe i ro de Sá , ver if ica mos uma grande  preocu pação pe la remode laçã o  
económica ,  para o que  certa mente mu i to terá contr ibu ído a níve l po l ít ico e i nst ituciona l ,  
o consenso e ntre Setem bri stas e Ca rtistas ao  níve l de p rogra mas económicos 3° N a  
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genera l i dade ,  podemos cons idera r  nesta segu nda eta pa de  v ivência da  Sociedade 
Promotora da  I ndustr ia Nac iona l e d os Annaes, as á reas de  d ivu lga ção d e  conheci mentos 
Li te is  esboçadas  no Quadro I! 

QUADRO I - ÁREAS DE DIVULGAÇÃO DE CONHECIMENTOS ÚTEIS NOS ANNAES DA 

SOCIEDADE PROMOTORA DA INDUSTRIA NACIONAL 

1 8 2 2 - 1 8 2 8  = 

AGRICULTURA PECUÁRIA ARTES MEIOS DE ECONOMIA 
TRANSPORTE DOMtsTICA 

Aná l ise do  Cr iação de gado Memória Descr ição de  um Método de  

estado  da descr it iva de ca rro a p ropr iado conserva r as 

Agricu l tu ra em uma máqu ina aos pa ises batatas gra nde  

Portuga l pa ra sa lvar montanhosos n ú mero de a nos 

seres huma nos 

de i ncênd ios 

A rvores de Fruto Estru mes Pa recer da Memória sobre Método de  

Comissão de Navegação trata r das aves 

Artes e an ima i s  

Mecâ n i cas Domésticos 

sobre esta 

Memória 

Cu l t ivo de P lantas Presas de água Memória sobre Parecer da Coe l he i ras 

Exót icas e para o Gado - o Com passo Comissão de e coe lhos 

Trop ica is  i nd i cações de M ic rométrico Fábricas sobre Domésticos 

construção esta Memór ia 

Cu l t iVO e Ta pumes ou  T intura ria  

Tratamento do  cercados 

V i n l1o  

Enxertos Trata mento Vern 1 zes 

da Lã 

Poda das A rvores 

Prados 

Q u i ntas 

Experimenta i s  

sementes - cópia 

das i nstruções 

relativas aos 

ti pos de  

sementes 

oferec idas 

Seri c i cu l tu ra 

Trata mento de 

Cerea is 

FONTE' Annaes da Sociedade Promotora da Industria Naoonal vol .  1 ,  2 e 3 .  
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QUADRO l i  - ÁREAS DE DIVULGAÇÃO DOS CONHECIMENTOS ÚTEIS NOS ANNAES DA 

SOCIEDADE PROMOTORA DA INDUSTRIA NACIONAL 

= 1 828 - 1 835  = 

ECONOMIA ECONOMIA ECONOMIA 
VFTERINÁRIA JARDINAGEM I IIGIENE 

RURAL INDUSffiiAL DOMIÕSTICA 

Instruções Oficinas - Processos de Uso do sal Preparaçào Moléstias 
sobre Modelo tratamento para sustento da terra par a diversas 

Sementeiras do vinho do gado a colheita de 
A ores 

Fecundidade Comércio Purificaçào da Remédio para Destruiçao de 
da terra água os inchaços animais das 

dos animais plantas 
com igeros 

Vegetação Curtumes Sopas Curativo para Forragens 
económicas a indisgestao 

dos coelhos 

Memória Emprego do Preparação Pílu las para a 
sobre a vapor para do vinagre tosse dos 

Agricultu ra secar em pó cava los 
manufacturas 

Admin istr. e Ferti l ização Açucar de Remédios 
contab. das beterraba para d iversas 

propriedades doenças dos 
agrícolas animais 

Cultura das Ensino do Vinho da 
Amoreiras Desenho Madeira 

artificia l  

Instruções Aproveit. do Fabrico do 
para cultu ras carvão ele algodão 

diversas pedra 

Obtenção de 
melhor 

qua l idade de 
v inho 

Duração de 
tecidos 

Ardosia 
artificia l  

Galvanoplastia 

Fabrico 
mecanico de 

pregos 

Como tirar 
nódoas do 

soa lho 

caudelarias 

Conservação 
de madeira 

de construçào 

FoNTEo Annaes da Sooedade Promotora da lndusma Nacional, vol. 4 .  5, 6 e 7. 

ECONOMIA 

DAS MAQ. 

E MANUFAC . 

Invento de  
Máquinas 

Meros de 
aumentar e 
d iminu i r  a 
velocidade 

Progressos 
na 

Electric idade 

o p u b l ic i smo tecnol ógico dos Annaes reflecte, entre 1 8 3 5  e 1 8 5 1 ,  u ma profusão 
ca racteríst i ca da  consci ênc ia  crescente do va lor  da i n d ústr i a ,  a i n da u ma noção a m bígua e 
de d i fí c i l  i n terpreta ção ,  denotando  uma gra nde i nsta b i l i dade  e fa l ta d e  c la reza na  
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d i stri bu ição dos te mas en tre as d i ferentes ru bricas,  nomeada mente entre Economia 

Industria� Economia Domestica e Economia das Maquinas e Manufacturas. Sob o ponto 
d e  vista forma l e de conteúdo ,  o trata me nto de a lguns temas e tra ba l hos c ientíficos 
conti n u a  a acusar i n fl u ênc ias das Memónas Económicas da A cademia, desta fe i ta 
conj u gadas  com as nov idades estra nge i ras .  

No espaço te mpora l  que esta mos a a n a l isar ,  os Annaes pub l i ca m  e a n a l isa m 
a lguns  a rtigos proven ientes de i mporta ntes e i novadoras p u b l i cações per iód i cas  d a  
época ,  das q ua is podemos c ita r ,  a títu lo  exem p l i ficat ivo,  o s  Annaes das Artes e 

Manufacturas, Annaes das Sciencias e das Letras, Archivo das Descobertas, Bolletin des 

Siences Médicales, Diccionario Technologico, Encyc/opedla d' Agricultura Pratica, Month/y 

Repertory, entre m u i tas ou tras. 
A cred i b i l i dade  e i n fl u ênc ia da  Sociedade ,  bem como a i m portâ ncia e s ign i fi ca d o  

d o  p u b l ic ismo dos Annaes, estão bem patentes, por  exem p lo ,  quando  pe la  porta ria  d e  
2 5  d e  j u l h o  de  1 8 3 6 ,  o governo procede à s u a  consu l ta sobre o s  me ios m a i s  fá ceis e 
conven ientes para a i ntrod u ção da cu l tura do a rroz d e  seq u e i ro em Portuga l ,  so l i c i ta n d o  
ta m bém i n forma ções re lat ivas á obtenção das sementes necessá r ias e de  b o a  q u a l i dade .  
Na seq u ê ncia d este ped ido ,  d e  imed iato a Sociedade i n ic ia  a p u b l i ca çã o  d e  u m  a rt igo 
sobre o cu l tivo do a rroz, reti rado da Encyclopedia de Agricultura, ao mesmo tem p o  q u e  
i n forma d a  oferta d e  sementes acompanhadas  de  i nstru ções d e  cu l tivo ,  env iadas  d e  
Córd ova p o r  u m  sócio da  sociedade 3 1  . 

Este t ipo de coadjuva çã o  entre sociedades constituídas e o poder  i nstitu c io­
n a l iza d o  su rge na  estei ra d o  q u e  v inha a contecendo n o  estra nge i ro ,  com o  a l iás  já hav ia  
a conteci do  com o própr io apareci mento da  Soci edade ,  i n fl uenc iada pe las  suas 
congéneres i n glesa e fra ncesa . 

Ao longo da a n á l ise efectuada aos ú lt imos vo lu mes p u b l i ca d os dos Annaes da 

Sooedade Promotora da Industria Naciona� ass iste-se a u m  esforço, no  sent ido d e  q u e ,  
efectiva mente ,  a i n d ústr ia s e  a n i me e d esenvolva em Portuga l e m  s inton ia  co m o 
desenvo lv imento agríco l a ,  a fi rma ndo-se como " (  . . .  ) o p r ime i ro dos poderes; porq u e  é o 
ma is  uti l " 32 Neste contexto, devem entender-se as consta ntes referências  à i m por­
tâ nc ia da  educa ção ,  as  d iversas representa ções à Câ mara dos Deputa d os e a o  Governo 
sobre assu ntos re lac ionados com a i n d ústri a ,  bem como a proposta d o  sócio Col l a res 
j ú n io r  em Agosto de  1 8 5 1 ,  para: " 1 " Formação d e  um Deposito das Artes, em q u e  se 
reu n a m  as  mach i nas ,  desenhos ,  i n stru mentos e ferra mentas  que lhe são propr ias .  
2" cu rso de  estu d os a p p l i cado  á Agricu l tu ra e ás Artes l nd ustr iaes.  3 "  B i b l i otheca 
a p p l icada á I ndustria em gera l " 3 3  

A data de  1 8 5 1  s imbo l iza u m a  nova eta pa no órgã o de  d ivu lgação desta 
soci edade ,  desta fe ita d i r ig ido por S .  j. R ibe i ro de Sá , mod i fi cado  na sua estrutu ra e 
conteúdo ,  por forma a responder  ás novas so l i c i ta ções nac iona is  e i n ternac iona is ,  n u m a  
a l tu ra em q u e  s e  i n ic ia a Regenera çã o  e s e  l ança o d esaf io da p r ime i ra Exposição 
U n iversa l .  Com efe ito ,  a parti c ipação portuguesa na Exposição Londr i na ,  trouxe novo 
a lento à ideia de  tra nsformação da  rea l i dade  nac iona l  pe lo desenvolv imento i n d ustr ia l .  

Neste contexto, a f lex i b i l i dade  dos Annaes, man i festa na  reorga n ização d e  
conteúdos ,  te rá s i d o  o s i na l  ev idente da necess idade d e  acompa n h a r  o s  d esaf ios d a  
segu nda metade  d o  sécu lo  X IX .  A d i v isão em rubricas a p resenta-se s i m p l es e b e m  
estrutu ra d a ,  ge ner ica mente d iv id ida  em d uas  pa rtes, a saber :  

1" Docu mentos re lat ivos á Sociedade - extra ctos das Actas - " Conse l h o  
D i recto r "  - ,  rep resentações da Soci edade ás Cortes e a o s  Deputados da Nação ,  
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docu mentos i n ternos da Soci edade e sínteses de not ic ias d o  D iá r io  d o  Governo -
" Ch ron ica Offi c ia l " .  

2 '  - D ivu lgaçã o  d e  tra ba l hos ,  com te mát ica cons iderada  re leva nte pa ra o desen­
vo lv imento e a perfe içoa me nto dos sectores agríco la  e i n d ustr i a l ,  entre os qua is  defende  
a ex istê ncia d e  uma " u n ião  i nd isso lúve l  e d u radoura " 34 , p u b l i ci ta n d o  têcn icas i n d us­
tri a i s  novas e a perfe i çoadas ,  no que podemos ape l i da r , com Ped ro La ins ,  d e  especia ­
l izaçã o  da i nd ústr ia portuguesa , tentando  se r  concorrenc ia l em re lação aos países ma is  
i n d ustr i a l izados do  Mundo 3 5 

QUADRO I I I  - ÁREAS DE DIVULGAÇÃO DE CONHECIMENTOS ÚTEIS NOS ANNAES DA SOCIEDADE 

PROMOTORA DA INDUSTRIA NACIONAL 

= 1 8 5 1  - 1 854 = 

AGRICULTURA EXPOSIÇÕES INDÚSTRIA 

Importância da evolução da Documentos e refiexões diver- Indústria Meta lú rgica críticas 

Agricu ltu ra em Portuga l sas sobre a Exposiçao de aos d i re itos pagos pelo ferro 

Londres 

Receitas diversas pa ra uma Artigos vârios sobre a 1 "  Expo- Evolução da Industria na Ilha da 

maior renta b i l ização da agri- siçao da Indústria Madeirense Madeira 

cultura e obtenção de melhores 

colheitas 

Artigos sobre o O id 1um Ref. 1 "  Exposição da Sociedade Indústria do Algodão - restitui-

de F lora e Pomona ção de d i reitos aos a lgodões 

estampados e t intos 

" Ensaio comparativo dos 1ns- Ref. e transcrição de Relatório Artigos sobre a evoluçao da 

trumentos agranos no Campo sobre a Exposição de Madrid em Industria em Portuga l 

G rande " 1 845 

Comércio de cereais em lngla- Ref. D istri buição dos prémios da " Cardas Novas " 

terra e l i berdade de exportação Exposição de 1 849 

Ref. ao uso do sa l pa ra o trata- Referências à evo lução da 

menta dos an imais Indústria em Inglaterra e França 

Ref. EstabeleC imento do l nsti- Divu lgação de receitas diversas 

tuto Agrícola 

Ref. Progressos da Indústria 

Espanhola 

FONTE , Annaes da Sociedade Promotora da lndusuia Nacional, d i rig idos por S .  J .  R i be i ro de  Sa.  

En tre 1 8 5 1  e 1 8 54 (data do  termo da  sua pub l i ca ção) ,  as á reas d e  d ivu lgação de 
con hec i mentos úteis cen tra m -se á volta d e  três gra ndes n ú cl eos, a saber: Agri cu l tura ,  
Expos içoes e I n d ústr i a .  No Quadro III, a n a l isa mos os pr inc ipa is  temas tra tad os em ca d a  
u m  d esses nú cleos.  
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o estu d o  d o  percu rso efectuado  pe los Annaes da Sociedade Promotora da 

lndusma Nacional, nos seus d i ferentes períod os, teve como objectivo d e m onstra r q u e  
estes rep rese nta m o s  pr imórd ios da  i m p rensa i nd ustr ia l e associa tiva no Portuga l 
pós- l i bera l  A inda  como meta i n teressava d e l i near  e defi n i r  as á reas d e  d ivu lgação d e  
conhec i me ntos úte is nos Annaes, a o  longo das  d i ferentes eta pas da  s u a  v ivênc ia ,  bem 
com o  ressa l ta r  a i m portâ nc ia e o i m pacto d e  u m a  i n i ci a tiva encetada  em Portuga l por  
esta Socieda d e  - refer imo-nos às  Expos ições que ,  na estei ra d o  que Jà  v i nha  acontece n d o  
d e n tro e fora d e  Portuga l ,  d esempenharã o  doravante ,  o locus pr iv i l egia do  para aver igua r  
d o  progresso e perfe ição d a  i n d ú str ia portugu esa . 

ADVERT�NCIA: 
Ma nt ivemos a pontuação e a gra fia o i tocentista em todos os extra ctos documenta i s  

ut i l izados ( i nc lu indo o s  quad ros). 

NOTAS 

L Ut i l izamos a expressão pub l i c ismo tecno lógico e não pub l i c ismo ind ustri a l  porq ue ,  dada a 
conotação m u lt i forme da pa lavra i ndústr ia ao l ongo do sécu lo  passado ,  este ú lt imo i m p l icar ia  o 
estud o  de outras vertentes ( fo ra do â m bito deste a rt igo) , como é o caso, por  exem p lo ,  da  
Economia  Po l it ica . 

2 · Em re lação ao env io  de pub l i cações pelos sócios correspondentes pa ra d i vu lgação,  podemos 
C i ta r  o exem p lo  do sóc io André D u rr ieu ,  q u e  em Dezem bro de 1 82 6 ,  env iou  t r inta e do i s  
cadernos da obra i n t i tu l ada  - Cours d' Agriculture PratiQUe ou I '  Agronome Français. A nnaes da 
Sooedade Promotora da lndustrié Nacional, n . "  1 9 , Dezem bro de 1 82 6 ,  p .  1 5 3 .  
Esta belece mesmo conta ctos com d i recto res de  pub l icações estrange i ras ,  t rocando pa n fletos e 
I n fo rmações, como acontece por exemplo com o Barão  de Férussac ,  D i rector Gera l  do Bullettn 
Universal des Soences e Industrie de Pans. I dem vo l .  3 ,  p. 3 1 5 . 

Annaes da Sociedade Promotora da Industria Nacional, o 1 de Ma io  de 1 82 2 ,  p. o 1 .  

4 · Apresentava por exemplo - comm1ssão de Fábncas e commeroo; comm1ssão de Artes 
Chymicas, comm1ssão de Artes Mechamcas e Com missão de Agncultura. 

Annaes . . . , n . "  1 ,  Ma io  de  1 82 2 ,  p. 5 .  

I dem ,  p 20 1 ,  v o l .  2 .  

I d e m ,  p. 2 1 8 -2 1 9 . 

I dem,  p. 7 6 ,  vo l .  3 .  

I dem . . .  , vo l  4 ,  p .  35 .  

1 0 SÁ,  R i be i ro de  (d i  r. de)  - Annaes da Sociedade Promotora da Industria Nacional, L i sboa ,  T ipogra fia 
da Revista U n iversa l ,  1 8 5 1 ,  Agosto, p. 2. 
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1 1 . Cf a este respe i to ,  SERRÃO, joe l  - Temas Oitocentistas, L isboa,  L ivros Hor izonte ,  1 980 ,  pp.  92 a 9 5 .  

1 2  Passos Manue l  por Decreto de  1 836 ,  i nsti tu i  um L iceu em cada sede de  d i str ito ,  a pós a 
d ivu lgação fe i ta desde 1 83 5  pe lo  jornal Mensal de Educação, pub l i cação d i rig ida por  Lu ís Sea bra 
e Antón io  de O l i ve i ra Marreca , das ide ias  pedagógicas de Gau lt ier ,  jacobot e Pesta l l ozz i .  

1 3  Annaes . . .  , segu nda sér ie ,  caderno n" 3 5 ,  pp .  8 2 9. 

1 4 Cf SANTOS, Ra u l  Esteves dos - o Enslfw Técnico e Profissk:mal sob o ponto de vista Histórico, 
L isboa ,  A Voz do  Operár io ,  1 948 ,  p. 1 o - 1 1 . 

1 5 I dem ,  lbidem. 

1 6 · No toca nte a Portuga l ,  a u to res há q u e  defendem te r s ido o Marquês de  Pomba l o responsável  
pe la  o rga n ização de u m  certame em Oe i ras ,  que pode ser considerado  o p recu rsor das 
expos i ções do  sécu lo  X IX .  Cf a este respeito Exposições Agrícolas e Industriais , i n  " D ic ionár io  de  
H istór ia de  Portuga l " ,  Porto, L ivrar ia F igue i ri nhas ,  1 98 5 ,  p. 509 I 5 1 1 .  A este p ropósito no  
4" vo lume dos Annaes, p.  40 1  4 1 ,  em nota de  rodapé refere o redactor o segu i n te: " (  . . .  ) tendo 
s ido  a p ri m e i ra expos ição dos productos das a rtes mecha n icas em Par is  em 1 79 7  ordenada pe lo  
D i rector ia ,  sendo M i n istro do  I n ter ior  Fra ncisco de  Neufchatea u ,  pa ra ce lebração do  a n n iversa r io 
da  fu ndação da Repub l i ca ,  já m u ito a ntes ( 22  anos) o grande Ma rq u ez de  Pomba l ,  M i n istro de  
D .  José  1 " , q u e  tanto  p romoveu a i n dustr ia entre nós ,  q uas i  com o mesmo esp i r ita fez q u e  a 
i na uguração da estatua equestre, em 1 7 7 5 ,  funcção ,  q u e  d u ro u  4 d ias ,  e de uma magn i fi c ienc ia ,  
q u e  causou assombro aos nac ionaes ,  e aos estrangei ros, em q u e  nada apparece u ,  q u e  não 
fosse producção de  i nd ustr ia nac iona l ,  concorrendo ma is  de  1 50 .  000 pessoas,  fosse como uma 
expos ição púb l ica a ma is  so lemne  dos productos da i nd ustr ia nac iona l ,  como se co lhe de  u m  
escrito do  d i to M i n istro com o t i tu lo  de  memorias secretissimas ( . . .  ) .  É c o m  o mesmo esp i r ita d e  
expos ição pub l ica ,  e s o l e m n e  d o s  productos da i ndustr ia nac iona l  que  o mesmo M in istro, p o r  
occas ião de  hospeda r o s e u  re i em seu pa lac io  d 'Oeyras, a t i tu lo  de  ba nhos d e  m a r, i nsti tu i  o a l i  
uma  exposição a n n u a l  c o m  o n o m e  de fe i ra ,  o n d e  concorri ão  o s  p rod uctos d o s  d i fferentes 
ra mos da i n dustr ia nac iona l  á venda ( . . .  ) . " 

1 7 Cf. Annaes . . .  , 1 83 8- 1 8 3 9  . .  

1 8 Os produtos p resentes nesta Exposição encontravam-se d iv i d idos em 1 1  grupos ,  a sa ber:  Sedas. 
Fiações e Teodos de Algodão, Brins e Lonas, Linhas de Guimarães, Chapeos de Castor e 
castonilho. Papel, Folha de ferro Branca, lanternas; Vidros voltados para serges. Carruagens e 
Lojas de armação, Relóg1os de parede; Medall7as. Artes Chimicas. A rtes Mechanicas e Bel/as 
A rtes. Cf a este respe i to ,  o Relatorio Obrai da Exposk;ão de Productos de Industria Portugueza. 
feita pela Sociedade Promotora da Industria Naoona/, em 22 de julho de 1838, L isboa,  1 8 38 .  

1 9 ·  RAMOS ,  Ru i - Desmoronamento e Reconstrução da Economia, 1 n  " Portuga l Contemporâ n eo " ,  
L isboa ,  Pub l i cações A l fa ,  1 990 ,  1 "  vo l . ,  p .  1 5 3 - 2 22 .  

20 Relatono Geral da Exposição de Productos de Industria Portugueza Feita Pela Sooedade 
Promotora da lndustna Nacional no A nno de 1844, in " An na es da Sociedade Pro motora da 
I ndustr ia Nac iona l " ,  segunda se r i  e ,  1 844 ,  caderno n."  35 ,  p.  3 30.  

2 1  

No momento da pub l i cação deste Relatór io ,  p la neavam a rea l ização de  outra Exposição pa ra o 
a n o  de 1 846 ,  a q ua l  no entanto,  só ocorrerá q uatro a n os depois - em 1 849 .  

o Progra ma desta Exposição apa rece inserto em d iversos periód i cos da a ltu ra .  A títu l o  
exem p l i ficat ivo,  c itamos A Época, 2" vo l . ,  n . "  50 ,  p. 363 .  

2 2  I dem,  lb1dem. 

2 3  Cf. N U N ES ,  Ma ria de  Fát ima - Le1tura e Agricultura - A Imprensa Penódk:a CientífiCa em Portugal 
(1772 - 1852), Dissertação de  Doutoramento em H istória e Cu l tura Moderna e Contemporâ nea ,  
1 "  vo l .  p .  392  - 400 .  
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24 Annaes da Sociedade Promotora da lndustna Naoona� Feverei ro 1 8 5 1 ,  p. 9 1 .  Dentro do  mesmo 
contexto, pode tam bém ser referenc iado o ped ido fe ito pe lo Pad re josé ls ley na sessão de  29  de  
Novem bro de  1 848 ,  so l i c i tando perm issão pa ra ap resenta r uma " mach ina  de  vapôr  locomot iva " ,  
n o  terreno j u nto a Exposição ,  e m  benef ic io dos " Socios da Cha r idade ,  e d o  Asy lo  dos Ca rdeaes 
de  jesus " .  

2 5  I dem ,  p .46 .  Aquando da Exposição de  1 849 ,  ver i fi ca-se a cola boração d o  M i n istro da Mari n h a ,  
a través da cedênc ia da Casa do  R isco pa ra a rea l ização da Exposição. 
A d istri bu i ção  de  prémios por  seu turno, será fe i ta na casa das sessões do  "Tri buna l  do  
Corn rn e rc io " .  Sua Majestade E I -Re i ,  respondera af i rmat ivamente a so l i c itação de  fazer por sua  
rea l  mão a d istri bu ição das meda lhas respectivas aos p rém ios da Exposição Ind ustri a l .  Ta l facto, 
pe la  sua i m portânc ia ,  será menc ionado em Acta , como uma honra concedida à Sociedade .  

26 Ta l med ida ,  refer ia-se essenc ia lmente aos p rodutos ori undos do  Porto e A lga rve. 

2 7 A nnaes . . . , Maio 1 8 5 1 ,  p .  1 3 / 1 5 . 

28 · Em relação à d i vu lgação de máqu i nas i nventadas por sócios pertencentes a Soc iedade ,  veja-se 
por  exemplo no  Caderno n . "  10 de  Fevere i ro de  1 82 3 ,  na rubr ica A rtes - Memoria Descriptiva 
para salvar a gente dos incendios in ventada pelo sacio o Senhor Antomo Lobo de Barboza 
Ferreira Gyrao , segu ida do  " Pa recer da Comm issão das A rtes Mecha n i cas sobre a Memoria 
p recedente " .  Sa l i en te-se q u e  em casos aná logos, semp re aparece em segu ida o parecer da 
Com issão a que o i nvento se refere , como forma de  va l i da r  esse mesmo i nvento. 

29 Annaes . . .  , vo l .  4 ,  p. 4 .  

30· Cf .  RE IS ,  A .  d o�ca rmo - A Imprensa Penód1ca do Porto na pnme1ra metade do século XIX, 1836-

- 1850, cartismo e Setembnsmo, Dissertação de  Doutoramento ,  Porto, Facu ldade d e  Letras, 1 99 3 ,  
po l i cop iado .  

J 1 . consu l te-se a este respeito Annaes . . . , Caderno n . "  4 5 , ja ne i ro de 1 83 6 ,  p .  334 .  

32 Annaes . , Ma rço 1 85 1 ,  p .  70 .  

33 ·  Idem, lb1dem. No tocante a esta p roposta , é importante sa l i en ta r-se a opm iã o  de  Rodr igo da 
Fonseca Maga l hã es q ue ,  em bora e logiando  o a uto r da mesma,  é de op in ião de  q u e  deve ser 
ana l isada corn m u ito cu idado,  dado que  o a po io  l ogístico e medidas l egis lat ivas que imp l ica ,  
poderia m co loca r  a Soc iedade excessiva mente dependente das eventua l i dades po l it icas a que o 
pais frequentemente estava sujeito. Pa rti ndo destes p ressupostos, de fende q u e  a Soc iedade 
deve c i rcunscrever-se o ma is  possíve l  aos seus p róprios recu rsos, no toca nte a i n ic iat ivas d o  
género da que  fo ra so l i c i tada .  

l4 Annaes . . .  , Caderno n . "  1 ,  j ane i ro de  1 85 1 ,  p .  4 .  

35 · LA INS ,  Ped ro - Os Impasses do Desenvolvimento, i n  " Portuga l Contemporâ n eo " ,  L isboa , 
Pub l i cações A l fa ,  1 994 ,  vo l .  1 1 , p. 1 4 7 - 1 64 .  

4 3 8  



OS ANNAES DA SOCIEDADE PROMOTORA DA INDUSTRIA NACIONAL 

ANEXO 

Programma sobre a creação da Sociedade Promotora da Industria Nacional 

Os heroicos acontecimentos da nossa regeneração politica tem mostrado a todo o mundo, 

que c7 Naçcio Portugueza he ainda hoje a mesma, que ha via sido nas mais nota veis épocas da sua 

anttga glon�7. Á voz da !tberdade toda a Nação correo espontaneamente a reunir-se em torno do seu 

estandarte. Recobrárão os Povos os seus direttos, e, como por encanto passarc?o de hum regimen 

oppressor para hum governo livre, sem correrem os riscos da anarquia, sem effusão de sangue, sem 

dissenssões, desordens, emtgrações, ou exterminios, exemplo raro na historia das mudanças 

polittcas. A Assembléa dos Representantes da Nação tem fetto ver aos estranhos, que ncio 

carecemos nem de luzes, nem de virtudes civicas. A cha-se quasi organizado o nosso pacto social; 

estão estabeleodos os poderes poltttcos, e garantidas por leis fundamentaes a liberdade, 

propriedade, e segurança dos Cidadãos. Somos em fim Portuguezes, somos livres; porém não basta: 

he necessario sermos felizes, e no estado actual da nossa civtlização deixar/amos de o ser, se não 

animassemos a nossa industria, verdadeira fonte das riquezas, e base a mais segura da 

prospendade das nações. 

As Cortes em mwtos Decretos tem dado efficazes pro vtdencias, para melhorar a nossa 

agricultura, tndustria, e commercio; porém a acção dos governos não póde estender-se a mais, que 

a remo ver os obstaculos, que se oppõem ao desen volvimento e progressos da tndustria, e a 

protegei/a de hum modo geral: elles não podem descer a particulandades e miudos exames, e 

muito menos a constderações relativas a cada objecto, que, posto que simples, póde conter o 

germen de fecundas theorias , ou ter nas suas app!icações os maiores resultados. Este fim só póde 

ser plenamente preenchtdo por associações de homens sabias, de artistas, fabricantes, e odadãos 

zelosos, que por seus esforços reumdos se achão habilitados para entrarem nas mais pequenas 

considerações, e nos mais severos exames; para receberem e transmtttirem tnstrucções, 

tnformações, e memonas de toda a espeoe, e igualmente para premiarem os artistas benemeritos 

do modo o mais lison;eiro, por isso mesmo que o voto destas Sociedades he sempre sanccionado 

pela opint�?o publica, e t:Sempto das collisões do egoismo, da vaidade e do capncho. 

!-!um governo livre, como o nosso, ha de necessanamente fa vorecer a industria, e o 

patriott:Smo dos Portuguezes, habttantes de um paiz ferti/, e abundante; ajudado pela bondade do 

cltma, e por todas as circumstancias /ocaes, saberá pôr em acção todos os agentes da natureza, e 

todos os recursos do engenho, e arte. Para promo verem o bem do seu patZ, e a prosperidade 

nacional, todos aquel!es , que por seus conhecimentos theoricos, e prattcos na agricultura, nas artes, 

e nos diversos ramos da industna, podérem concorrer para o bem geral dos seus conodadãos, se 

unircio sem duvida, formando hum corpo, ou sociedade, da qual, como de hum centro de luzes, 

partão proliftl::os, e /umtnosos raios, que vão despertar a industna até nos mat:S remotos angulos do 

territorio Portuguez. 

!nttmamente convencidos, e penetrados destes sentimentos hum grande numero de 

Cidadãos zelosos, segwndo o que se tem praticado nas nações mat:S civilizadas, e especialmente em 

França, conceberão o projecto de se unirem, e formarem huma Sooedade, com o titulo de 

Sociedade Promotora da Industria Nacional 

Esta Soc iedade adm i tt i rá ,  e até convida a u n i r-se a e l l a ;  todos os fun cc ionar ios pub l i cas ,  

todos os sa b ias ,  todos os a rtistas, todos os agr icu ltores i nstru idos ,  todos os negoc ia ntes, todos os 

fa br ica ntes, em fim todos os a m igos das a rtes, que q u izerem tomar  pa rte nos seus t ra ba l h os ,  

a ugmentar os seus me ios ,  e recu rsos, e goza rem das vantagens,  que de  seus esfo rços resu l ta rem .  

o centro da Sooedade será em Lisboa; porém e/la lançará a s  suas vistas por toda a 

extensc?o do RetiJo, e todas as Provinoas participarão igualmente dos bens, que a Sooedade tem 

tntenção de fazer 
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A Sociedade terá por objecto: 

I "  Recolher de toda a parte e fazer patentes todos os descobrimentos, que possiio ser 

uteis e interessantes c7 agncultura em geral. ás pescarias. ás artes. e commercio da Nação. tanto 

interno como externo. 

2" Promo ver e animar a industria, ou seja por meto de premias, ou seja por gratifiCações 

distnbutdas em cada anno áquelles sabtos, artistas. ou fabricantes, que mellwr satisfizerem aos 

programmas. e filn da Sooedade. 

3" Propagar a t!Jstrucção publica sobre todos os ob;ectos relativos á t!Jdustria, publtcando 

memorias. e t!Jstrucções claras, e methodtcas, descnpções, e desenhos de maqw!Jas, e t!Jstrumen­

tos, ou mandando constrwf; e até dt:Stnbuir modélos para melhor fazer conhecer. 

4" Formar um estabe/eomento com o nome de Deposito das A rtes, em que se reco/hão 

todos os planos. desenhos. e modélos de t!Jstrumentos. e maqw!Jas. o qual para t!Jstrucçc?o do 

publtco, e muito particularmente dos ar.tistas, seja patente a todos em dias determinados. E bem 

asstm fundar huma Btbliotheca, aonde de encontrem todas as obras analogas ao t!Jstituto da 

Sooedade, e em geral todos aquel/es estabeleomentos, que mat:S efftcazmente contribuírem para 

sua uttltdade. 

5" Estabelecer relações com todas aque/las pessoas, naoonaes ou estrangetras, que por 

sua profissão, por seu gosto, e por suas luzes, podérem concorrer para o progresso das ar.tes, a fim 

de que a Sooedade ten/Ja hum perfeito conheolnento de tudo quanto possa interessar-lhe. 

6" Dthgtr os ensaios necessanos para determt!Jar, ou venficar a uttltdade daque/les 

processos. ou tlwentos. que prometterem grandes vantagens. 

7" Socorrer os lavradores, e os artistas distt!Jctos, que expenmentarem alguma desgraça. 

ou carecerem de auxtltos pecumários, dtágt!Jdo as suas tentativas, e experienoás, para que mat:S 

faolmente possc?o realtzar os projectos utet:S, que conceberem. 

8" Formar o centro de todos os estabelecimentos analogos, que se organizarem nas 

cidades pn!Jopaes. e nas Pro vinoás, e que dese;árem pôr-se em correspondeno�7 com a Sociedade. 

Em h uma pala vra, exotar a emulação, espalhar as luzes, auxtltár os talentos. he o fim. a 

que a Sociedade dtágiré constantemente os seus esforços. 

Para preencher os diversos ob;ectos, que a Sociedade se propõe, e sendo e/la muito 

numerosa. como he de esperar, e formada de hum grande numero de membros, cujas profissões 

serão t!Jcompativeis com a sua asst:Stencia, e frequentes sessões, e/la terei. quando mwto. quatro 

Sessões Geraes no decurso do anno, h uma em cada trimestre. 

A fim de que a Sooedade possa desempenhar os deveres proprios do seu t!Jstituto em 

huma das Sessões Geraes, que o regulamento designar, será eleito, por escrutimo secreto, e c1 

pluraltdade de votos, hum Conselho de Direcção, o qual servirc'i gratwtamente por hum anno, e 

desempenhare] todos os trabalhos da Sociedade. 

Este Conselho será composto de huma Meza, e de vanás Commtssões. Os ob;ectos 

relativos c7 agricultura. e c7 economia rural e domesttca, ás artes mecamcas e quimtcas. ás pescanás 

e ao commeroo, serão por elles dt:Stnbwdos de maneira que se estabeleça h uma perfeita divt:São de 

trabalhos. l-/uma Commissão de fundos cuidará no emprego e distnbuição das sommas, na 

conformtdade das resoluções do Conselho, de que dará conta á Sociedade. o regulamento 

determt!Jarc7 o numero das sessões ordt!Janás do Conselho de Direcção. 

As condições. que se requerem para ser membro da Sociedade, em geral se ltmttarão és 

que forem necessanás para afiançar a decenoá e moraltdade dos pertendentes. 

os Sacias contrtbwrão annualmente com huma subscnpçào de 12Srs. Na fórma da lei 

podendo a esta a;úntar os donattvos mais constdera vet:S, que o seu zelo lhes suggerir. Em 

consequeno�7. todos elles terão dtreito á distribuição dos Annaes da Sociedade, assim como ao 

con/Jecimento e exame de todos os descobrimentos, planos e descnpções de maqw!Jas e 

instrumentos, que se acharem nos seus arquivos e deposttos. 
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Tal he em summa a organtzação e o fim de huma Sock:dade. cu;o estabe/eomento não 

póde deiXar de produztr as maiores vantagens, e de contnbwr do modo o mais efficaz para o 

progresst vo melhoramento da mdustria nacional. 

os seus instaladores esperc1o que e/la merecerá huma mwto particular consideração da 

parte do Soberano Congresso; e el/es tem grande prazer em annunciar aos seus conodadãos que 

Sua Ma;estade. que tantas provas tem dado da sua sincera adhesão ao Systema Constitucional, e a 

tudo quanto póde concorrer para a feliCidade da Nação, novamente acaba de dar outra, ouvt!Jdo 

com o matar t!Jteresse. e acceitando com muita satisfação o título de Protector da Sooedade, o qual 

foi proposto a Sua Magestade em virtude de huma resolução da Assembléa dos seus membros 

reuntdos, na pnlnetra Sessc1o Prepara toná. 

André Durrieu. 

Antomo Gomes Loure1ro. 

Antonto Lobo de Barbosa Ferre1ra Te1xe1ra Gyrão. 

Bento Gwlherme klengloefer. 

Bernardo Palyart 

Caetano Rodrigues de Macedo. 

Candldo)osé Xa vier. 

D1ogo Ratton. 

Eduardo Meuron. 

Ernesto Btester. 

Ftlippe Lefe vre. 

Francisco Duarte Coelho. 

Francisco de Lemos Bettencourr 

Henrique Nunes Cardoso. 

)oc1o Baptista Angelo da Costa. 

)oc'io Estevc'io Lefranq. 

)os é )oaqwm de Sousa Pereira. 

Manoel Alves do Rio. 

Manoel Gonçalves de Miranda. 

Manoel R1betio Guimarães. 

Marina Miguel Franzini 

Rodngo de Sousa Machado. 

Victor/no )osé Ferretra Braga. 

Annaes da Sociedade Promotora da lndustna Naoonal, Caderno n ."  0 1 ,  Ma io  1 82 2 ,  1 ." vo l . ,  pp .  5 - 1  O .  
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CASIMIRO FREIRE 
E 

AS ESCOLAS MÓVEIS 

ABSTRACf 

Called from "Apostle of Popular lnstruction ·; CasirTIIro Freire it was 
mdefatigable fighter. 

INTRODUÇÃO 

He was fight the t!literacy of Portugal, wtth firmness, and he 
created a school associaction with }oào de Deus methocl. 

o presente tra b a l h o  i nsere-se n u m  p rojecto ma is  vasto q u e  conduz iu  à e l a bo­
ra ção de  u m  estu do d e  natu reza a cadémica 1 .  Não p retendemos a p resenta r resumos de 
todas as  pa rtes que consti tuem o traba lho ,  mas o rga n iza r a penas a lgumas das  temáticas 
a p resentadas ,  d e  modo a dar a os a rtigos que p retendemos v i r  a i nser i r  nas  revistas do 
CEPESE ,  uma  un idade  própr ia .  

Assi m ,  este tra ba l ho ,  te m a sua génese no estud o  das  Esco las  Móveis  e m  Portuga l 
no p l ano  da evo l u çã o  das i de ias  e do para d i gma q u e  as d o m i n a ra m  no nosso pa ís ,  en tre 
1 8 8 2  e 1 9 2 1 ,  ou seja ,  d u ra nte o períod o  da  sua ex istênc ia .  um percu rso a cotej a r  
documentos levou -nos a form u l a r  u ma ou mesmo vá r ias q uestões, q u e  a i n d a  hoj e  s e  
i m põem c o m  u m a  perti nênc ia  d esco ncerta n te .  

Porq u e  razã o se pensa , ou mesmo se ex ige uma reforma d o  ens ino  que exorc ise 
o f lage l o  d o  a n a l fa bet ismo? 

o que é que se esconde  sob a d es ignaçã o  d e  a l i terac ia ?  
Até q u e  ponto o a n a l fa betismo ,  a def ic ientíss ima formação d o  povo ,  cond i c ionou  

o desenvo lv imento d o  Portuga l conte mporâneo? 
como se desenvolveu a l u ta contra o a n a l fa betismo? 
De que modo o Esta d o  l i bera l e rep u b l i ca n o  cons iderou o com bate a o  a n a l fa be ­

t i s m o  co mo u m  d esígn i o  nac iona l ?  
c o m o  era o e n s i n o  em Portuga l na  segu nda metade d o  sécu l o  X I X  e p r ime i ras  

décadas d o  sécu lo  XX7  
As  i n terroga ções a ba la ra m  d e  uma forma q uase sísm ica não só a q ue l es que  

ti n h a m  a seu ca rgo ger i r  o Estado ,  mas ta mbém os q u e  p rocura m esta be lecer u m a  
re l açã o  d o  agora c o m  o ontem ,  tenta ndo ,  se possíve l ,  determ i n a r  a j u steza das  ca usas e 
conseq u ênc ias .  n u ma exp l icação de natu reza h istór ica ,  já que ,  p resente e passad o  são 
i n te rconexos e se escla rece m mutuamente. 
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No p l ano  teór ico ,  os Homens d e  Esta d o  sa bem q u e  sem a s  " l uzes" não há  
p rogresso. A l iás ,  este ax ioma fo i defend ido  d esde os i níc ios d a  modern idade .  A h istór i a ,  
poré m ,  não obedece sempre ás  regras d e  u ma logic idade matemática .  

o sécu lo  X IX ,  com p ropostas d e  m u d a nça ,  perdeu-se por vezes n o  m a rasmo 
po l ít ico,  económ ico e cu l tura l .  A e fervescênc ia  p rovocad a  pe lo  i dea l  l i bera l ,  a c r i se  dos 
fu ndamentos da  Monarq u i a ,  a dependênc ia  económica d o  País ,  as  p r ime i ras  m a n i festa ­
ções grevistas no ca mpo l a bora l ,  consti tuem a penas a lguns dos fenómenos q u e  ta lvez 
a trasasse m ou i m ped isse m uma l u ta eficaz contra a ignorâ nc ia e o a n a l fa beti smo.  Po r 
sua vez, a tomada do poder  pe lo  Pa rtid o  Repub l i ca n o  e a sua su bseq u ente a cção a níve l  
governat ivo ,  fo i pa ra a educação popu la r  u ma enorme decepção.  Decepção,  a o  que tu d o  
i n d i ca ,  v iv ida  de  forma basta nte i n tensa ,  dev ido e m  pa rte , às  expectat ivas cri adas  pe la  
própr ia  p ropaga n d a  rep u b l i cana  a nter ior  a o  c inco d e  Outu bro d e  1 9 1  O .  Acusa n d o  a 
Monarq u ia Const ituc io n a l  da ex istênc ia  d e  apenas  2 5  a 3 0  por  cento d e  a l fa betiza d os n o  
pr i ncíp io  d o  sécu lo  XX ,  o s  h o m e n s  da  Pri m e i ra Repúb l i ca não consegu i ra m  debe la r  o 
e l evado índ i ce d e  a n a l fa bet ismo. Apesa r de serv ida  por  u m a  sér ie d e  tr i b u nos d e  verbo 
rá p i d o  e fá ci l ,  entre os qua is se destaca ra m Afonso Costa , Antó n i o  José d e  A lme ida  e 
Bern a rd i n o  Machado ,  a po iados por jorna is  q u e  con q u ista ra m u m a  popu l a ri dade  n otáve l ,  
ta i s  com o  o Século ou o Mundo, será u m a  Repú b l i ca q u e  começou a s u a  cu rta e 
a tr i bu l ada  v ida  com uma i nequ ívoca base d e  a po io ,  ou s i m pat ia ,  popu l a r  e u rba n a ,  sem 
d i fi cu l d a d es,  mas q u e  não  a l ca nçou os objectivos prometid os. Segu i n d o  o pensa mento 
d e  Vasco Pu l i do  Va lente ,  essa base popu la r  ra p i d a mente consegu ida ,  f icou a d ever-se à s  
Comemora ções d o  Cente n á ri o  d e  Ca mões em 1 8 80  q u e  exp lo ra ra m  os senti m e n tos 
nac iona l i stas d e  um povo asso l ado  pelo espectro da  "decadênc ia " ,  e q u e ,  sob o ponto d e  
v ista i n ternac iona l ,  se encontrava n u m a  posição perfe i ta mente suba ltern iza d a  face à s  
gra n d es potênc ias .  E q u e ,  a lém d isso, fora a ba l a d o  p e l o  U lt imatu m I nglês  e m  1 8 90 ,  pe la  
" q u estã o  dos ta ba cos" e m  1 903 - 1 9 0 5 ,  bem como pe la  d i ta d u ra de  João F ra nco e no caso 
dos "ad i a nta m entos" à Famí l i a  Rea l e m  1 906 - 1 907 .  A tudo isto, fora assoc iada u m a  
consta nte vaga d e  promessas, nomeadamente d e  uma po l ít ica d e  e d u cação popu l a r, q u e  
neste caso se poder ia  tra d uz i r  na  possi b i l i d a d e  d e  a cesso à esco la  p r imár ia .  

A conj u ntura q u e  d escrevemos,  gerou assi m em nós ,  u m  i n te resse por  este 
passa d o. E assi m ,  as  q uestões a pontadas esp icaçara m  a n ossa cu r ios id a d e  e m  d escobr i r  
q u a lquer  i n i ci a tiva que ,  nos fi ns  d o  sécu l o  X IX ,  t ivesse v isa d o  d essedenta r  os q u e  gosta ­
r ia m de perce ber os ca racteres d e  i m p rensa ,  já descoberta por G u tenberg n o  sécu l o  XV .  

Fo i  entã o  que ,  consu l ta n d o  l i v ros, jorna is ,  a rqu ivos, museus e ,  i nc lusivé ,  ouv indo  
teste m u n hos ora i s ,  depará mos com u ma persona l i dade  que ,  n u ma v i são  a d m i ráve l ,  
tentou " i l u m i n a r  o povo português" ,  conjuga n d o  todos os me ios ,  a i nd a  q u e  pa rcos, pa ra 
leva r as " l etras" a todos, n u ma perspectiva d emocrát ica q u e  a i nd a  h oje  nos surpreende .  
Cha mava-se Cas i m i ro e e ra i n d ustri a l .  

Dando  i n íc io à concretização d o  seu  i dea l ,  em Ma rço d e  1 8 8 1 ,  p u b l i cou  do i s  
a rt igos n o  jorna l ,  o Século, onde se reve lava u m  l utador  empenhado  e m  d i m i n u i r  a 
e levada ta xa d e  a n a l fa betismo q u e  se faz ia sent i r  no pa ís .  Uma estatística acom p a n h a va 
esses a rtigos q u e ,  compara n d o  Portuga l a outros pa íses, p rovava haver  a penas u m a  
esco la pa ra 1 . 500  a 1 . 600 h a b i ta n tes, enqua nto a percentage m imed ia ta m en te su per ior  
era d e  uma esco la  para 2 5 1 h a b i ta n tes na Su íça . 
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Esses a rtigos ma rca ra m o i n íc io d e  u m  movi mento d esti nado  a l eva r a i nstrução 
e lementa r  a todos os l uga res ca recidos d e  esco las .  Pro p u n h a  Cas i m i ro F re i re que se 
env iassem a esses l uga res, pessoas h a b i l i tadas  com o Método d e  João d e  Deus e ,  a í  se 
congregasse m cr i a n ças  e a d u l tos, d e  modo a orga n iza r-se uma esco la  q u e ,  pe las  suas  
ca racteríst icas,  se des ignar ia  d e  esco la  móve l .  

o a po io  entus iást ico d a  I m p rensa , c o m  pa rti cu l a r  d esta q u e  pa ra o Século, d i rig ido 
por  Maga l hães L ima ,  p restou a s  suas col u nas  a br indo uma su bscriçã o ,  pa ra a " Esco la  
Nac iona l " ,  como a denominava m .  T inha  por fi m a nga r ia r sóc ios para a fu n dação d e  u ma 
Associação d e  i nstrução popu l a r, uma vez que ,  a i nstrução do povo e ra ,  pa ra o a u tor  dos 
a rt igos, u m a  q u estão " p u ra m ente nac iona l " . 

Casi m i ro Fre i re ser ia d esde o pr ime i ro momento o gra nde pa l ad i no  do para d igma 
d e  João d e  Deus ,  concebendo para ta l ,  a Associação das Esco las  Móveis que cr iou e m  1 8  
d e  Ma io  d e  1 8 8 2 ,  a exemp lo  d o  q u e  fora fe ito na  Suéc ia .  O l h a r  a sua evo l ução,  com­
p ree ndê- l a  e i nterpretá - l a ,  i m p l ica observa r as  tra nsformações no decurso d o  período 
que a ba rca q uase qua renta a n os. Esta i n tenção reca i no  espír ito d a  H i stór ia que se 
i n te ressa pelo conhec imento d os prob lemas da  vida h u m a n a ,  q u e  se a p resenta m  sob 
uma forma d isti nta em d i ferentes períodos, e cuja  evo l ução é m u i tas  vezes l enta e 
ma rcada por  m ú lt i p l os e rá p idos aconteci mentos, ou seja ,  reca i no espír ito n ovo d a  
h istór ia prob lema 2 

A Associaçã o  das  Esco las Móveis ,  i m põe-se não só pe la  dete rm i nação dos seus 
objecti vos - chega r  a todos os loca i s  e m  que u rja m i n istra r o ens i n o  das  p r ime i ras  l etras 
a través d o  q u e  é des ignado d e  " m issã o" ,  mas a i nd a  pe los estatutos q u e  a regem e q u e  
n a d a  d e i x a m  á improvisação e a i nda  p e l o  para d igma ut i l i zado  - o Método d e  J o ã o  d e  
Deus .  Estes fora m a p rovados p o r  A lvará d o  G overno C iv i l  d e  L isboa e m  1 6  d e  Agosto d e  
1 8 8 2  e q u e ,  o Século, not ic i a rá em 2 3  d e  Agosto d o  mesmo a no. 

Tendo  a Associação das  Esco las  Móveis conceb ido  a sua a cção pedagógica com 
base no pa ra d igma refer ido ,  a pa rt i r  d e  teste m u n hos escr itos ,  propusemo-nos refer i r  as 
d i ficu l dades com que o a utor d a  "Ca rti l h a  Materna l "  se d e ba te u ,  a pós a p u b l i cação do 
seu mode lo .  

J u lga r  d a  recusa ou  ace ita çã o  d o  Método ,  permite perceber  me lhor  os d esa fios e 
e ntraves q u e  João d e  Deus e Casi m i ro F re i re t ivera m d e  vencer .  Não  fo i n ossa i ntenção 
a q u i l a ta r  da va l i dade  d a  ca rti l h a  Materna l ,  mas s im sa l i entar  a ta refa d e  João d e  Deus no 
ca m p o  das  p r ime i ras  l etras, numa l u ta deci d i d a  contra o a n a l fa betismo .  

Se ,  na época , a ca rti l ha Matern a l  se a figura va como u m  parad igma a m b i ci oso ,  
Casi m i ro F re i re ,  n u ma v isão d e  modern idade  su rp reendente ,  cons iderou que e ra o 
mode lo  i dea l  pa ra fazer guerra sem q u a rte l ao a n a l fa bet ismo, nas suas vár ias  frentes. 
cou be- l he  a rea l i za ção d e  um projecto, que tendo  em conta as  con d i ções rea i s  d o  povo, 
entregue ás ta refas  sazona is  ou dependentes d e  h orá r ios ríg idos das fá br icas ou  ofic inas ,  
ou  a i nd a  d a  estrutura d isci p l i n a r  dos q ua rté is ,  num períod o  de  cu rta d u ração - t rês  ou  
q u a tro meses - q u e  l h e  p roporc ionasse a oportu n idade  d e  a p render  a ler ,  escrever e 
conta r. 

Tra tou-se de uma i n i ciativa , cujo d i n a m ismo é ta nto ma is  louváve l ,  q u a nto 
me lho r  nos a pe rcebemos das d i f icu ldades h u ma nas  e económicas que a ca ra cte riza ra m .  
Protagon izou uma a cção q u e  a penas contou c o m  a aj uda  e generos idade  d e  a lguns ,  q u e  
passa ra m a fazer pa rte d esta ca mpanha  q u er, graças a aj udas  pontua is ,  q u e r  com q u otas 
mais ou  menos fi xas .  
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F ixadas ,  porém ,  as  ba l izas crono l ógicas q u e  cobrem toda a ex istênc ia da  
Associa ção ,  1 8 8 2 - 1 9 2 1 ,  e d e l i m itad o  o â m b i to d os assu n tos a a p rofu n d a r, a s  i n certezas 
d esva nece ra m -se. É q u e ,  se na verdade  a lguns d os factos q u e  forçosa mente i ría mos 
encontra r no  nosso ca m i n h o  e ra m  já  co n hec idos, m u i tos outros não o e ra m ,  po is  há 
períodos e q u estões que esca p a m  a o  i n teresse mesmo d os que l hes consagra ra m 
a lgu ma a tenção.  A l i ás ,  é perfe i ta mente natu ra l  e a d m issíve l ,  dada  a r iqueza própr ia  d a  
H istór ia q u e  permite ser a bordada  e m  perspect ivas d i ferentes, as  q u a i s  s e  d estaca m e 
i l u m i n a m  por i n fl u ênc ia dos para d igmas a ctua ntes em cad a  u m a ,  q u e  têm u m a  
ca pac idade or ienta d ora e con d ic iona nte da  nossa com preensão da  rea l i dade .  

No  fazer da  h istóri a ,  su rge , po i s ,  a ma rca da  tempora l i dade ,  da h istor ici dade  
essenc ia l d o  ser  h u ma no ,  mas ta mbém se l h e  j u n ta a persona l i d a d e  d o  h istori ador  com a 
sua m a n e i ra própr ia  d e  se i n teressa r e o l h a r  a q u i l o  q u e  estu da .  No caso vertente ,  por  
exemplo ,  a p resenta va -se-nos inte i ra m ente i nexp lorado  o trata mento s istemáti co d a  
Assoc iaçã o  das  Esco las  Móveis  c o m  con h ec imento pormenor iza d o  d a  sua  a cção. Estud a r  
u m  tema não  con hec ido d o  p ú b l ico em gera l ,  seri a ,  ass i m ,  a l é m  d a  resposta a u m  
i n te resse pessoa l ,  o preench imento d e  u m a  lacuna e u m  contr i buto pa ra a h istór ia d a  
e d u cação e ens ino  em Portuga l .  

P o r  outro l ado  é u m  tema q u e  ousamos d i zer ,  a i n d a  hoje  a ctu a l ,  p o i s  a ex istênc ia  
d e  "ens ino  a m bu l a nte" ,  ver i fi ca -se n os nossos d ias .  como ape l i da rmos o tra b a l h o  desen­
vo lv ido pe las  educad oras d e  i n fâ nc ia ,  que se des loca m a companhadas  d e  var iad íssi m o  
materi a l  d i d á ct ico, a vá r ias l oca l i dades onde  reú nem cri a n ças  e c o m  e las  tra ba l ha m ?  
É ens ino  a m b u l a nte. 

A perspect ivação d o  espaço e d o  papel das  Esco las Móveis e d o  Método d e  João 
d e  Deus ,  m otivou - nos pa ra a a n á l ise da  evo l ução das  ide ias  e d os mode los  q u e  
i n forma ra m  a s u a  orga n ização. Este i n teresse, gera l e vasto, é consentâ n e o  c o m  o d a  
H istór ia das  I d e i a s ,  u m a  v e z  q u e ,  c o m o  refere Zí l i a  Osór io d e  castro, a H i stór ia das  Ide ias  
esta be lece u m a  " ínt ima conexão entre o passa d o  e o p resente" porq u e  "o passad o  ex iste 
no p resente med ia nte a com p reensão e a i n terpretação"  3 

Como é sa b ido ,  a per iod izaçã o é u ma q u estã o d e l i cada .  Todav ia  a nós não se 
co loco u ,  em v i rtude d e  o espaço tem pora l  da  n ossa i nvestigação se s ituar dentro do 
período moderno d o  ens ino  em Portuga l e d u ra nte os a nos d e  ex istênc ia d a  Associação .  
D u ra n te estes q u a renta a nos fo i possíve l  regista r momentos d i ferentes ,  uns  d e  m u d a nça ,  
outros d e  perma nênc ia e outros d e  retrocesso, porque ,  como já refer i m os ,  a h istór ia não 
é l i nea r. Mas para com preender  todos estes momentos, tornou -se necessá r io con h ecer a 
sociedade  e o parad igma sócio-ed ucat ivo q u e  ne la  vigorava .  Tornou-se ,  po is ,  necessá r io 
caracter iza r m i n i m a mente a sociedade portuguesa med ia n te o con heci m ento dos factos 
soci a is q u e  ne la  ocorrera m.  Por sua vez, os parad igmas e idea i s  da  é poca con d ic ionara m  
as  concretizações e as  muda nças d a  própr ia  sociedade ,  e são por  isso i n d ispensáve is  
para a sua com p reensão e i n terp retação .  

Ass i m ,  i n teressa s u b l i n har ,  q u e  há uma prox im idade  entre o obj ecto da  H istór ia e 
o da Socio log ia .  

Zíl i a  Osór io d e  castro ev idenc ia  esse carácter soc io l ógico que a H i stór ia das  I de ias  
tem ,  n o  seu tra b a l h o  "Da H istór ia  das Ide ias  à H i stór ia das  Ide ias  Pol ít icas" 4 Esse ca rá cter 
soci o l ógico é resu l ta n te do contexto soci a l  em q u e  as ide ias  su rgem e da contextu a l i ­
d a d e  socio l óg ica d o  h istori ador  q u e  o s  p rocu ra conhecer .  E ,  co mo refere Esteves Perei ra 
" ... a h i stór ia das  ide ias  na po l issem ia  e na tra nsd isci p l i na ri dade  q u e  se l h e  torna m  
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própr ias  não se ex ime à ex igênc ia com u n i cat iva d e  outros d iscu rsos co m o  sej a m  o 
e m pír ico-tecno l ógico,  o j u ríd ico ,  o soc io lógico . . . " 5 

Por sua vez refer indo-se à ex istência d e  i nterd isci p l i na ridade ,  Zí l i a  Osór io d e  castro 
refere q u e:  "O objecto da  H istór ia com p reens iva 1 i nterpretat iva podem ser os factos 
(facto no sent ido l a to ,  a b ra nge tod a  a rea l i dade  factua l )  ou  as  ide ias  respectiva mente ,  
enquanto suportes mater ia i s  ou  i materi a i s  d a  a ctiv idade reflex iva .  Com i sto não se 
p retende  d izer que uns e outros const itu a m  m u ndos separa d os e esta n q ues d e  a n á l ise.  
N a  med ida  e m  que as  ide ias  se obj ectiva m nos factos e os i n forma m ,  estes part ic i pa m 
da s u bj ectiv idade daque las .  Esta be lece-se,  assi m ,  u ma ínt i ma conexão e ntre as d u a s  
rea l i d a d es na  q u a l  se fu ndamenta a i n terd isc i p l i n a ridade"  6 

É a H i stór ia das Ide ias,  u m  ca mpo especi a l izado  q u e  adopta u m a  perspectiva n ã o  
a penas i nterd iscip l inar , mas também interrogante, porque em História d a s  Ideias, estamos, 
sobretudo, perante "a apreensão reflectida do facto enquanto mult ip l ic idade sign i ficativa"? 

Pod e ,  po is ,  d izer-se, como Esteves Pere i ra ,  q u e  "a H istór ia das  Ide ias  i nsere-se no estu d o  
das  menta l id a des, d o  utópico ,  d o  ba n a l ,  d o  sacra l .  . . ' '8 , ou  sej a ,  e m  todo o estudo d a  
v ivênc ia  h u m a n a .  

s e n d o  assi m ,  na perspectiva da  H istór ia das Ide ias ,  fazer h i stór ia i m p l ica"  . . .  não  
ta nto defi n i r  os conce i tos . . .  mas estudar  os homens concretos "portad ores d e  i de i as " ,  
s i tu a n do-os nas conj u nturas  cu l tu ra i s  e c iv i l izac iona is  e m  q u e  se e n q u a d ra a sua  
estrutu ra d e  pensa mento" 9 

Tendo e m  co nta q u e  a H i stór ia das  Ide ias ,  pr iv i l egia "as  ide ias  como expressão d e  
permanênc ia e d e  evo l u ção"  1 0 ta m bém como refere Zí l i a  Osór io d e  Castro " o s  homens  
portadores d e  ide ias"  são  d i ferentes e particu la res" 1 1 . Enquadra r  as figuras de  João  d e  Deus  
e de cas imira Frei re no seu  âmbito sign i fica estudá- los sob o ponto de vista do contributo 
pessoa l d e  cad a  u m  pa ra a sociedade ex istente, entend ida  como s i tuada  e ntre o passa d o  
e o fu turo.  

Ass i m ,  o p ropós ito su pera o s i m p les conhec imento das  i de ias  d a  é poca , p ro ­
cura n d o  s i m  comp reendê- l as  nas suas d i ferentes conexões e m u l ti p l i c idade d e  sent id os. 

Pa ra conc l u i r  a refe rênc ia  a o  espaço em q u e  o nosso estud o  se desenvo lve u ,  fa l ta 
a bordar  a á rea e m  q u e  este se s i tua - a á rea dos para d igmas.  

A tentat iva de  defi n i r  o conceito de  parad igma conduz iu - nos a Merl i n  c .  Wittrock 
q u e  a p resenta vár ios a u tores em cujas teor ias a noção d o  parad igma não é u n ívoca . 

Refe re Wittrock q u e  o termo d e  parad igma se usa d e  mane i ras  vár ias .  o a u tor  
refere a obra d e  Gage ,  para quem os parad igmas são mane i ras  d e  pensar .  Veja mos então 
com o  nos tra nsmi te o pensa mento d e  Gage ,  que se refere a os pa ra d igmas com o  
mode los ,  pautas  ou  esq uemas ,  na  s u a  obra Handbook of Research o n  Teaching 

" Los para d igmas no son teor ias;  son más b ien  maneras  d e  pensar  o pauta s  pa ra 
la i n vestigac ión  que ,  cuando se las  a p l i ca ,  pueden  conduc i r  a i  d esarro l l o  d e  la teor ia "  1 2 

Gage ( 1 963 )  a p resentou u m a  a m p l a  resenha dos parad igmas na obra a q u e  j á  
fizemos referênc ia .  Defi n i u  os parad igmas d e  "cr itér io-de-efi ca c ia q u e  espec i fica ban  l o s  
cr itér ios para juzgar e l  êx i to c o n  q u e  u n  docente ha b ia  rea l izad o  sus ta reas . . .  " 1 3 

Depo is  exa m i nou os pa ra d igmas dos métodos d e  ens ino ,  co loca n d o  a ên fase d a  
sua i nvestiga çã o na observaçã o das  con d u tas  do professor e d o  a l u no ,  na  a u l a ,  e 
" comentó la i m porta nc ia d e  las  a u las  como l u ga res donde  los docentes deben trata r co m 
más d e  u n  a l u m n o  ca da vez, hecho a menudo  ignora d o  por los mode los entonces en  
boga " 1 4  
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Poré m ,  o uso da  pa l avra para d igma tornou-se fa m osa d esde 1 9 7 0  sob a i n fl uênc ia  
d e  Thomas Kuhn ,  que escreveu La estructura de las revoluciones científícas. Segu n d o  a 
perspectiva d e  Thomas K u h n ,  para d i gma é u m  termo c láss ico da h istór ia  conte m porâ nea 
d a  c iênc ia ,  que passou a fazer pa rte d a  l i nguagem com u m  e dos pontos d e  v ista fu n d a ­
menta i s  d e  q uase todos os m e m bros das  com u n idades c ientífi cas l igadas  às  c iênc ias  
socia i s  e h u m a nas .  Kuhn ,  tem u m  entus iástico crít ico na  pessoa d e  Masterma n ,  q u e  
i denti ficou m a i s  d e  v in te de fi n i ções d e  pa ra d i gma n o  l i v ro d e  Ku h n .  

Ta l como Masterma n ,  o a u tor  q u e  esta m os a segu i r, não  consegu i n d o  u m a  defi n i ­
ç ã o  suc inta pa ra este ponto ,  p refere segu i r  a op in i ão  d e  La katos, "emp lea r  e l  concepto 
d e  p rogra ma d e  i n vestigat ión  para d escri b i r  los géneros de i ndagac ión  q u e  se encuentra n 
e n  el estu d i o  d e  la enseiia nza a n tes q u e  el concepto Kuhn i ano  d e  para d igm a "  1 5 

o con ce i to d e  para d i gma começou ass im a formar pa rte d o  vocá b u lá r io  d e  
tra b a l h o  d o s  i n vestiga d ores e m  c iênc ias  socias .  N este sent ido ,  pa ra K u h n  " u n  para d igma 
es u n  com p ro m iso i m p l íc ito,  n o  formu lado  n i  d i fu n d ido ,  de  una  com u n idad  d e  estud i osos 
com d eterm i n a d o  ma rco conceptu a l "  1 6  

Porém,  a visão que Kuhn  tem do progresso científico está bem patente na segu inte 
expressã o:  " E I  p rogreso se p roduce cua n d o  los v iejos parad igmas resu l ta m  i nsu fi c ientes y 
se i nventa m  otros n uevos para reemp lazar los. A menudo  no hay fu ndamentos e m p ír icos 
correctos pa ra e legi r entre parad igmas d i ferentes u opuestos. cuando  su rge un n u evo 
para d igma con frecuenc ia  d eja  a trás, s i n  respuesta , m u chos d e  los i n te rroga ntes q u e  
esta ban  e n  la  esenc ia  m i s m a  d e  parad igmas a nter iores" 1 7  

Merton ,  acerca da  socio logia refere que  o p l u ra l ismo teórico fomenta "e l  desarro l l o  
d e  una  d i vers idad  d e  estra tegias  d e  i nvestigac ión  . . .  " (porq u e) " N i ngú n pa ra d igma há  
e m peza d o  s i q u ie ra a demonstra r su coherenc ia para l a  i n vestigac ión  d e  toda  l a  ga ma d e  
l a s  cuesti ones soci o l óg ica mente i n teresa ntes" 1 8 _ 

Defendendo  a p l u ra l i dade ,  o fi l ósofo Feyera bend ( 1 9 74)  coloca u m a  q uestão m a i s  
d i recta no seu e n s a i o  " H ow t o  be a G ood E m p i r ic ista :  A Plea for Tolerance in Matters 

Epistemological: "so lo se puede  ser u n  buen e m pír ico s i  u n o  está p repara d o  para tra baj a r  
c o n  m u chas teor ias a l ternativas y n o  c o n  u n  s o l o  punto de  v ista y u n a  "exper iência  
ú n ica · · .  Esta p l u ra l i dad  de  teor ias no debe cons idera r  se como u n  estu d i o  p re l i m i n a r  de i  
conoc i m iento q u e  en  a lgú n momento en  e l  futu ro será reem p laza d o  por  l a  ú n i ca Teor ia 
Verdade i ra "  1 9 

o autor por nós segu ido ,  d isti ngue d uas mane i ras de emprega r o termo para d igma . 
É ass im q u e  se expri m e ,  "E I  p r imer  sent ido ,  el q u e  Kuhn  propuso en su ca racteriza c ión  d e  
la  h i stór ia d e  la  físi ca y d e  otras c ienc ias  natura l es ,  l i m i ta u n a  d isci p l i na a u n  so lo  
pa ra d igma d o m i n a nte d u ra n te determ inada  época.  E l  i n forme (Ku h n ,  1 9 70 ,  págs,  v i i  - v i i i )  
q u e  tuvo  q u e  adopta r  ese  p u nto d e  v ista . . .  cua n d o  por  p r ime i ra vez  se encontrá conv i ­
v iendo  d u ra n te u n  t iempo pro longa d o  con u n a  com u n id a d  d e  c ientífi cos . . .  y l l egó a la  
conc l us ión  d e  que las  c ienc ias soci a l es era n ,  por  l o  ta nto, " p repara d igmát icas" e n  su 
desarro l l o "  20 

Há u m  segu ndo sent ido d e  pa ra d i gma q u e  o a u tor  p refere usa r. Refere :  " Los 
c ientíf icos soci a l es rea l iza n sus a ctiv idades d e  i nvestigac ión dentro d e i  ma rco d e  u n a  
escu e la  d e  pensa m iento q u e  de fi n e  l os objectivos, p u n tos d e  pa rt ida ,  métodos y 
concepti ones i n terpreta tivas adecuados para sus i n vestigac iones 2 1 . 
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Em bora estas esco las  d e  pensa mento operem d e  modo m u ito s i m i l a r  à dos para­
d igmas Kuhn i a nos ,  .de modo a lgum os ca m pos das  c iênc ias socia i s  estã o necessa r ia ­
mente d o m i nadas  a penas por  u ma só esco la  d e  pensa mento. E ,  a este p ropósito refere 
"s in  d u d a ,  es m u cho  más pos ib l e  que pa ra las  c ienc ias socia l es y la  e d u cac ion la  coex is ­
tenc ia de  escu e las  d ivergentes d e  pensa m i ento . . .  " 22 

Pe rmanecendo ,  no  p l ano  h istór ico em que nos s i tuamos ,  i m porta p recisa r q u e  
vemos o s  pa ra d igmas como estrutura de  mode los e conceitos q u e ,  em determ inadas  
épocas ,  se entrepusera m  entre os homens e a sua ca pac idade de  prob lematização d o  
rea l ,  defi n i nd o  as fo rmas c o m o  o s  mesmos fora m capazes d e  equac ionar  as rea l i dades. 
É este o â ngu l o  de  a bordagem que o nosso traba l ho  p ressu põe.  

Fo i  às i n fl u ênc ias co l h idas  j u nto dos a u tores mais l iga d os à H istó r ia das  Ide ias q u e  
fomos busca r a perspectiva de  p a ra d igm a ,  como estrutu ra d e  mode los e conce i tos ,  q u e  
mede ia  a forma como somos ca paz de  prob lematiza r a rea l i dade .  

No q u e  toca à extensão da i n fl uênc ia pa rad igmát ica , os  pa ra d igmas a b a rca m 
te ndenc ia l m en te todas as formas de v ida  h u ma n a .  

Tra d uz indo i n fl uênc ia  em n u m e rosos ca m pos,  é obvia mente i m p ossíve l  a ba rcá ­
- l os d e  uma só vez, na sua tota l i dade .  Ass i m ,  sendo ,  fa lemos u m  pouco do pa ra d igma 
e d u cac iona l que ,  consti tu i  d e  certa forma ,  uma  ponte en tre o pa ra d igma sociocu l tura l  e 
às p rát icas  pedagógicas. 

Efecti va mente ,  a orga n ização educativa ca racter iza -se,  a o  mesmo tem p o  pe los 
fi ns que p rocu ra a l ca n ça r e pe las  activ idades esco l h idas  pa ra actu a l iza r estes fi ns .  Po r um 
lado ,  o pa ra d igma educac iona l  exp l i ci ta as  ex igênc ias  que a soci edade d i r ige à orga n iza ­
çã o educat iva .  E l e  constitu i u m  conj u nto de fu nções,  tendo  em vista a rea l ização d e  fi ns 
específi cos. os fi ns e as fu nções or ientam a reflexão pedagógi ca e ,  é a í ,  que res ide  a 
d i mensão normativa do pa ra d igma educac iona l .  Por outro l ado ,  o pa ra d igma ed ucaci o n a l  
é const ituído por  objectivos e estratégias  q u e  exp l icam o "como p roceder" .  E l e  é ,  d e  certa 
forma , exe m p l a r, u ma vez q u e  é um agru pa mento de exe m p l os e de moda l i d a d es q u e  
regem a a cção educat iva .  

Acrescente-se a i nd a ,  q u e  a emergênc ia d e  u m  novo pa rad igma i m p l i ca ,  com o  é 
obv io ,  uma  ce rta descont i n u idade ,  re lativa mente ao a n ter ior  p a ra d igma.  S ign i fi ca u m  
a fasta mento de  concepções e pressu postos, d e  va lo res e mode los tra d i ciona i s  e ,  a i n tro­
d u ção d e  ou tros que nos a fasta rã o da  ordem soci a l  esta be lec ida .  Ass i m ,  a esco l h a  d e  u m  
pa ra d igma da  educação ,  tem a s  suas consequências ,  ou seja ,  q u e  t ipo d e  sociedade  
esco l h e m os q u a n d o  a d opta m os uma teor ia da  educa ção? ou por  outras pa lavras ,  qua i s  
são os t i pos  de  socied ade  veicu lados pe los parad igmas ed ucac iona is?  

Porq u e  a educação está u n i d a  à sociedade por laços i n d issociáve is ,  ver i fica mos 
que a educação desempenha  u m  dup lo pape l  na  h istór ia de  q u a l q u e r  sociedade .  Deter­
m i n a d a  pelas or ientações desta ,  e la  oste nta uma tendência i nata p a ra reproduzi r estas 
or ientações. Isto s ign i fi ca que a educa ção pode desempenhar  um papel cr i ador  ou rege­
ne rador  das po l ít icas socia i s  e cu l tu ra is .  Este pape l ,  constitu i ,  em nossa o p i n ião ,  u m a  
d imensão essencia l  d a  educação q u e  assu me, desta forma , u ma parte activa e necessá ria na  
c r i ação d e  uma soci edade .  Deve assegu ra r ,  ao  mesmo tempo ,  u ma certa perma nênc ia da  
a q u is ição e uma críti ca desta a q u is ição n u ma perspectiva de  tra nsformação societa l .  

como Já  refe r imos ,  a emergência de  u m  novo pa ra d igm a ,  i m p l i ca necessa r ia ­
mente uma certa desconti nu idade ,  ou seja ,  a emergência do parad igma moderno ,  i m p l i ca 
o a fasta mento de mod e l os tra d ic iona is  cond uz-nos á coloca çã o  de uma q u estã o - o q u e  
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é a modern idade  e quando  su rgi u ?  Em oposição a o  a ntigo, o conce i to d e  moderno evoca 
i m p l i ci ta m e n te uma muda n ça ,  representa ndo  o respectivo parad igma uma ruptura com 
a ordem esta be lecida .  

Entre nós ,  concreta mente,  constata -se a sua  p resença desde fi na is  d o  sécu lo  XVI I I ,  
se bem q u e ,  a sua i n fl uênc ia  não se ten h a  exercid o  sobre os aspectos d a  v ida  portu ­
guesa o i tocent ista .  

Todav ia ,  as  tra nsformações envo lv idas p e l a  modern i dade  fora m ma i s  p rofu ndas  
d o  q u e  as  muda nças ocorridas  em períodos a nter iores,  havendo como não pod ia  de ixar  
d e  ser ,  conti n u idades  entre o tra d ic iona l  e o moderno .  No ca mpo d a  e d u cação,  esta a fi r­
mação é pa rticu la rmente verdad e i ra ,  como temos ocas ião d e  sa l i en ta r  no decorrer d esta 
d i ssertação ,  su bsist i n d o  e conv ivendo d u ra n te vá r ios períodos, q u e r  nas ide ias ,  q u e r  nas 
med idas educa tivas ,  p r inci p a l mente nas q u e  d izem respe i to a o  ens i n o  e l ementar .  

Após  esta referênc ia  sobre  o conceito e fu n çã o  dos pa ra d igmas,  q u e  v imos na  
perspectiva d a  H i stór ia das  Ide ias  como mode los e concepções q u e  se i m põem à b usca e 
prob lematização d e  so l u ções sobre os d iversos aspectos da ex istênc ia  h u ma n a ,  podemos 
fi n a l mente ,  defi n i r  a á rea e o p ropós ito e m  q u e  se i nscreve o nosso te ma .  

I n teressou-nos  n o  d ecorrer deste tra b a l h o  pôr em re levo a mane i ra com o  a s  
questões pedagógicas s e  fazem eco d a s  d inâmicas introduzidas pelos sa beres pedagógicos. 
Pensa mos q u e  a consta tação d este facto, se por um lado nos obr iga a termos em conta 
o con texto sóc io-po l it ico e m  q u e  uma exper iênc ia  educat iva nasce, por  outro, permite a 
sua re la tiva a u tonom iza çã o ,  ou por outras pa lavras, permite q u e  o essenc ia l  d essa 
exper iênc ia  possa ser p rojectado  d entro de determ i nados l i m i tes, mas ta mbém com 
a lgu m su cesso, para um tempo e para u ma sociedade q u e  não a q u e  a v i u  nascer .  

Na conseq uência d este ponto ,  sobre a temát ica das  Escolas  Móveis em Portuga l ,  o 
p resente a rtigo va i record a r  o homem,  a q u e m  se fi cou a d ever o apa rec i mento d essas 
Esco las ,  no  n osso pais .  

Aux i l i ado  por homens portadores d e  um p rojecto rep u b l i ca n o  e a lguns d e l es 
m a çons ,  n u ma época e m  q u e  a i nda  se v iv ia  sob o regi me monárq u i co e q u e  se 
encontrava e m  oposiçã o  a o  estado  monárq u i co ,  as  suas i nten ções era m  c la ra s  - d i m i n u i r  
a e l evada ta xa de  a n a l fa bet ismo q u e  s e  faz ia sent i r  no  pais ,  e permit i r  à ma ior ia  dos 
portugueses exercer o d i re i to d e  voto ,  procu ra n d o  assi m forma r bons re p u b l i ca nos. 

A exper iênc ia  da  Associação das esco las  Móveis "va l e  por si" e co mo ta l ,  pode 
aj u d a r- nos a re pensa r u m  fut.u ro por nos d esejado ,  n o  q u e  d iz respe i to à e d u cação.  

Esta exper iênc ia  correspondeu a u ma esco l ha  e essa esco lha  baseou -se e m  con­
cepções da  v ida  e do ser h u ma no,  não d escurou os aspectos c ient í fi cos d o  seu ens ino .  
segu i u  u m  método d e  ens i n o  q u e  a inda h oje  é ut i l i zado ,  o Método d e  João d e  Deus .  

casimiro Freire - um benemérito da a lfabetização 

Refer ia  Cas i m i ro Fre i re q ue ,  m u i tas  vezes i n terrogava o seu espír ito ,  na tentat iva 
d e  conh ecer a p r i nc ipa l  ca usa que contri bu ía para coloca r o nosso pa ís n u m  l uga r tão 
eq u i d ista n te dos resta ntes pa íses e u ropeus ,  ou sej a ,  a ca usa da nossa deca d ê nc ia .  U m  
d i a ,  a o  exa m i n a r  a estatíst ica of ici a l  re l a tiva à i nstrução popu l a r, com pa rou-a  com a d e  
o utras nações, a lgumas co mo e le  refere ,  q uase obscu ra s  e d escon hec idas ,  q u a n d o  
Portuga l já e ra con hec ido e respe i tado  pe los g lor iosos fe i tos. A p ó s  a refer ida  a n á l ise ,  
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a q u i l o  q u e  para e l e  e ra uma i n cógn i ta ,  de ixou de  o ser. Encontra ra a ca usa rea l e pos it iva 
d o  nosso a traso en tre os povos c iv i l i za d os - a ignorâ nc ia .  

Conv icto d esta verdade ,  j u lgou cu mpr i r  u m  d ever expondo-a aos conhec idos e 
a m igos, e i n d o  ma is  a l é m ,  em Ma rço de 1 8 8 1 ,  p u b l i cou do is  a rtigos na i m prensa ,  a os 
q u a i s  atr i b u i u  o títu l o  d e  A Instrução do Povo e a Monarquia Portuguesa. Fo i  esta a 
or igem da Associaçã o  das  Esco las M óveis ,  q u e  i r i a  a p l icar  u m  para d i gma q u e  se dev ia  a 
João d e  Deus ,  o homem q u e  i nventa ra u m  método q u e  Casi m i ro F re i re cons iderava i dea l  
para consegu i r  a l fa betiza r a gra n d e  ma io r i a  da  popu lação .  

1 .  Dados biográficos 

Mas q u e m  era Casi m i ro Fre i re? 2 3 Nascera a 8 de Outubro de 1 84 3  na a n tiga v i l a  
d e  Ped rógã o Peq ueno ,  q u e  fora des ignada Ped rógã o d o  crato ou Ped rógão d o  Pr iorado ,  
v i l a  com fora l ou torga do por D .Ma n u e l  a 2 0  de  Outubro d e  1 5 1 3 , sendo S,João Bat ista , o 
o rago d esta povoação a nt iq u íss ima .  S i tuada nos l i m i tes da Be i ra Ba i xa ,  pe rtenc ia  a o  
con ce l h o  e coma rca d a  Sertã . 

Os pa is  cha mava m-se, Josefa da S i l va Freire e José Inác io Fre i re .  Casi m i ro Fre ire ,  faz ia 
pa rte d e  u ma gra nde  pro le e ,  na  con d i çã o  d e  um dos fi l hos mais ve l h os ,  aconse l hava e 
ped ia  que  os i rmãos ma is  novos estudassem e se i nstruísse m ,  a fi m d e  se tornarem 
verd a d e i ros va lores socia is .  A sua gra nde  asp i ração e ra que  todo o c idadão português 
sou besse l e r, pa ra ass im poderem part ic i pa r  a ctiva mente no p rogresso d a  sociedade .  
Esta asp i ração está na génese das  Esco las M óveis .  

o pa i  era ta be l i ão ,  a n tigo of ici a l  a bso l u tista que educou os fi l h os com excess iva 
sever idade .  Fo i  esta , ta lvez, uma das ca usas que terá levado Cas i m i ro F re i re a ader i r  aos 
i dea i s  da  democrac ia .  Tendo a ba ndonado a i nda m u i to novo ,  a terra nata l ,  com a 
i nstruçã o a q u e  então teve a cesso, fi xou -se e m  L isboa.  Aí tra b a l h o u  e m  modestas casas 
de comérci o .  V ivendo d o  d i m i n u to ordenado d e  e m p regado  d e  escri tór io ,  mandou  v i r  
pa ra a sua com pa n h ia o i r m ã o  ma is  novo,  tendo-o matr icu l ado  na  Esco la  Aca d é m i ca e ,  
ma i s  ta rd e ,  no  I nst ituto I n d ustri a l  e Comerci a l  de  L isboa .  Esta at i tude p rova o seu amor á 
fa mí l i a  e á i nstruçã o.  Aos 1 8  a nos, poré m ,  teve a fortu na  d e  entra r pa ra o escri tór io d e  
J o ã o  jac into Ferna ndes,  negocia n te d e  cerea is ,  espír ito esc la rec ido e a berto a todas  a s  
no bres ide ias .  Fo i  nesta casa q u e  p rat icou e se h a b i l i tou para guarda  l ivros, ten d o  s ido  
depo is  sócio ,  e ma is  ta rde sucessor d e  " seu  honrado  patrão ,  a m i go e corre l ig ionár io "  24 

T inha  todas  as q u a l i dades pessoa is  para tr i u n fa r. Era d otad o  d e  ta lento ,  persp i cá ­
c i a  e v iveza d e  engen ho  para o s  estudos,  e con tou como já referi m os com a aj uda  d e  
J o ã o  jac into Ferna ndes,  u m  d o s  m a i s  a b a l izados i ndustri a i s  da  c idade d e  L isboa 2 5  

Era daque les q u e  devem t u d o  qua n to são,  á s u a  i n i ci a tiva i n d iv i d u a l  e a o  esforço 
pessoa l ,  e leva nd o-se pe los própr ios mér i tos. Não  se poupou a esforços e ,  por m é rito 
própr io tornou-se u m  negoc iante d e  p restíg io i m pondo-se pelo saber ,  pe la honra d ez,  
pelo p roced imento ,  "é  dos que acred i ta m  a p ra ça d e  L isboa aos o l hos d o  pa ís ,  e no 
conce i to d o  estra nge i ro"  2 6 

Ca l m o  e sereno ,  l i dava com negócios d e  gra nde  monta ,  como era m  entã o  os d o  
sector cerea l í fero .  Em 1 8 8 9  fez pa rte d a  com issão q u e  regu lamentou a 1 "  l e i  d o s  cerea is ,  
a p resenta ndo  entã o  o m a n i festo da  prod ução d o  tr igo q u e  consti tu i r ia  u m a  ex igênc ia  
a penas  e m  1 9 1 6 . 
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Em 1 893  expôs na Associação Comerci a l ,  as memoráveis representações: "Questões 
dos Cerea is" e " Impostos Portugueses e a sua Apl icação" ,  verdadei ros l i belos da mona rqu ia ,  
q u e  d e ra m  brado ,  o q u e  exp l i ca q u e  aque la  co lectiv idade fosse d isso lv ida  em Fevere i ro 
d e  1 8 94 ,  bem com o  as Associa ções I nd ustr i a l  e d e  Loj i stas de L isboa " 2 7 

Repub l ica n o  desde 1 86 2 ,  estreou -se como po lemista de i mprensa , na Democracia, 

jo rna l  fu ndado  por José E l i as  Ga rcia - u m  d os p recu rsores da  Rep ú b l i ca - bata l h a n d o  d e  
imed ia to p e l a  i nstrução popu l a r  e pe los p r i ncíp ios rep u b l i ca n os. Estas ca m p a n has 
conti n u a ra m  nos JOrna is  o Século, Paiz, Vanguarda, Comércio de Portugal, Mundo, entre  
o u tros. Em 1 8 76 ,  j u nta m e n te com O l i ve i ra Ma rreca , Sousa B randão ,  Berna rd i n o  Pi n h e i ro ,  
E l i as  G a rc ia e d i ve rsos a m i gos,  cooperou na fu ndação d o  p r ime i ro Centro Repub l icano .  Fo i  
e le i to e m  1 89 9 ,  m e m bro e fectivo d o  D i rectór io d o  Partid o  Repu b l i ca n o  Português e ,  e m  
1 9 1 1 ,  fo i o ma is  vota d o  da  j u n ta consu l tiva d o  mesmo partido ,  do  q u a l  n os d iz em ca rta 
ter-se des l iga d o  em 3 1  de Dezem b ro de 1 9 1 6 , para "morrer a penas rep u b l i ca n o "  2B 

Em 1 8 8 3 ,  fo ra m vár ias as c idades do pa ís q u e  percorreu com Maga l hães L ima ,  
jac i nto N u nes e ou tros oradores,  fa l ando  em comícios rea l izados em Setú ba l ,  Évora e 
Ave i ro con tra a Sa l a ma ncada  q u e  consti tuíra u m  dos escâ n d a los da Monarq u i a .  

Em 1 8 8 5  e 1 8 8 7  fo i proposto na  l i sta rep u b l i cana  pa ra verea dor  da  Câ m a ra 
Mun icipa l de Lisboa , com u m  grande número de votos. Em 1 890, por ocasião do U lt imato Inglês, 
ed i tou  um fo l h e to sob o títu lo  Portugal Desagravado, e ,  nesse mesmo a n o ,  fo i e l e i to pa ra 
a d i recçã o da Associação Comerci a l  de L isboa , demi t i ndo-se em Dezem bro d e  1 8 9 3 .  E m  
1 8 9 7  p u b l i ca sob a fo rma d e  fo l h eto, u ma representação á Câ m a ra dos Deputa d os ,  sob a 
ep ígra fe A Instrução do Povo e o Método }oão de Deus 29  

o gra nde  período da  v ida  d este a u tod idacta , co inc ide  com o momen to em que ,  
e m  Portuga l ,  as ide ias  rep u b l icanas p ro l i feram ra p idamente ,  ga nhando  ra ízes e a d eptos. 
o hor izonte po l ít ico a p rese ntava-se ,  ca rrega d o  d e  i ncertezas. Em 1 8 90  o U lti matum 30 

cr iava gra nde  d escontenta mento e i nsta b i l i dade .  Fo i  neste contexto q u e  Casi m i ro F re i re 
se i m pôs,  reve l ando-se co n hecedor das enormes ca rênc ias do re i no .  

Este homem,  jorna l ista e i ndustr ia l ,  reve lou -se então  u m  gra nde l u tador ,  te nta nd o  
com bater c o m  a b n ega çã o  e fi rmeza , o a n a l fa betismo e m  Portuga l .  La nçou mão d e  esta ­
tíst icas de ou tros pa íses 3 1 , e s u b l i n ho u  a e levada ta xa de a n a l fa bet ismo em Portuga l .  os 
n otáve is  tra b a l hos d e  Casi m i ro F re i re ,  serv i ra m então de  m u ito e ,  desde a í ,  a sua  a l ta 
com petência d e  e rud i to estatístico perfi l a -se a bússola por onde se or ienta ra m  a q u e les 
q u e  se ocu pavam de  assuntos económicos e fi n a n ce i ros 3 2 Aca bou por se impor  e fo i 
cons iderado por  m u i tos co mo homem de p restígi o e va lo r  i n egá veis .  A sua pa l avra ti n h a  
ma i s  va lo r  d o  q u e  a de  u m  documento a u tênt ico. Houve q u e m  o com pa rasse a o  gra n d e  
Afonso d e  A l b u q u erq ue :  "o  que o audaz capitão seria capaz de fazer para desobrigar os 

seus cabelos, fá-/o-ia Casimiro Freire para desobrigar a sua pala vra, uma vez empenhada 

em qualquer negócio" 3 3  A este p ropósito refer ia  F ra n ça Borges q u e  
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" A  Vida deste odadão exemplar. . .  vida toda consagrada á família, 

ao trabalho e ao bem social,· vida que nada desbaratou nas insignificâncias 

que absorvem tantos. . .  merece ser conhecida pelo que contém de 

austeridade e de benemerência . . .  Naquele homem, baixo, atarracado, em 

que só os íntimos podem ver expansão, está alguém que deve ser 

admirado " 34 



CASIMIRO FREIRE E AS ESCOLAS MÓ VEIS 

Casi m i ro F re i re fez-se a m igo e a d m i rador  d o  poeta João de  Deus .  E q u a n d o  este 
p u b l icou o seu método de le i tu ra a "Ca rti l h a  Materna l " ,  torn ou -se de imed iato um dos 
seus ma io res propaga n d istas. Co mo jorna l ista d ist into q u e  era ,  pôs sem p re a "pena"  ao 
serv iço da  i nstrução do povo,  empenhando-se na d ivu lga çã o  ma is  pers istente e e n tus iás­
t ica d o  novo método .  São expressã o d esta a d m i ração ,  os do is  a rtigos p u b l i ca d os e m  2 9  e 
3 0  d e  Ma rço de 1 8 8 1 ,  nos n ú m e ros 6 8  e 69 do jorna l  o Século 3 5 I n ti tu l o u -os A Instrução 

do Povo e a Monarquia Portuguesa, e ne les esta be lece o confronto entre o estad o  d a  
i n strução ex isten te em Portuga l e o de  pa íses não s ó  e u ropeus ,  mas d e  o utros pontos d o  
g lobo 3 6  os a rtigos s ã o  a p resenta d os em d uas  pa rtes e i n i c i am-se c o m  u m a  c i tação d e  
J o ã o  de  D e u s ,  ou  a n tes, c o m  vár ias i n te rroga ções d o  mesmo.  E i - l as:  

"pode aprender a ler toda a gente e escrever bem toda a gente? 

Porque não há-de aprender e a escre ver bem? . . . " 

o a rt icu l ista i n ic iou a sua resen h a  fazendo o confronto do nosso pa ís co m outras 
nações da  E u ropa .  Começou por a ponta r  a d ív ida p ú b l i ca cujos j u ros a n ua i s  asce n d i a m  a 
1 3 . 089 . 3 7 2 $ 6 5 8  ré is ,  d ív ida p a ra a q u a l  ca da ha b i ta n te pagava 2 $ 760  ré is  e n q u a nto q u e  
"o h a b i ta n te da  S u í ça s ó  contri b u i  com 5 2 2  ré is ,  o d a  A lemanha  c o m  8 3 7  ré i s ,  o d a  
Bé lgica com 2 $ 7 1 8 , I tá l i a  3 $ 1 5 0 r é  is  e o de  I ngla terra c o m  3 $ 5 3 7  r é  i s "  3 ? 

Não esqueceu os impostos pagos pelos portugueses a favor da família rea l ,  do exército e 
dos ofic ia i s  reformados. Entra ndo segu i d a mente no ca mpo da i nstrução p r imár i a ,  a fi rm o u  
s e r  "despreza da pe los b o n s  monarqu istas (e ta mbém p e l o s  b o n s  rep u b l i ca nos)" 3 S c o m  a 
q u a l  se gasta a penas " 7 0  réis por  cad a  ha b i ta n te" 3 8  Na á rea das  estatíst icas cr i m i n a is 
refer iu  " q u e  há 2 1  cr i m i n osos em ca da 1 000  a n a l fa betos e apenas  9 cri m i n osos em igu a l  
n ú mero d e  i n d ivíd uos com a lguma i nstrução"  3 B 

Pera nte estes dados ,  q u esti onou o Estado :  "Que  há -de  fazer em ta is  casos u m  
gove rno sér io?  F u n d a r  esco las?  . . .  Não ;  ed i fi ca r  "pen i tenc iár ias"  (q u e  dev ia  ser o p r ime i ro a 
ha b i ta r) e m a n d a r  400 degradados em cada a n o  pa ra a d u b a r  as terras d e  Áfr ica . . . " 3 8  

Fez o con fronto entre o n ú m e ro de  esco las ex istentes pa ra o sexo mascu l i n o  e 
fem i n i n o .  Qua nto ao p r ime i ro refere haver  u m a  esco la  pa ra 9 8 2  ha b i ta n tes n u m  tota l d e  
2 . 3 1 4 . 6 2 3  hab i ta ntes d o  sexo mascu l i n o  e pa ra o tota l d e  2 . 4 30 . 5 0 1  hab i ta n tes d o  sexo 
fem i n i n o ,  hav ia  797 esco las ,  o que correspond ia  a u m a  esco la  pa ra 3 .050 h a b i ta n tes 3 8 

I ron izava sobre a i nstrução fem i n i n a .  D iz ia  q u e  "a m u l he r  em Portuga l ,  é m u ito 
" i nstru ída "  e está no caso d e  educa r  seus fi l hos" 3 8 E d e n u n ciava com uma certa crueza , 
a i nstrução nas c lasses traba l ha doras q u e  pe los cá lcu los ma is  r igorosos, d esse a méd ia  
d e  9 5 0  a n a l fa betos em cad a  m i l  hab i ta ntes d o  sexo  mascu l i n o  e 9 8 5  a na l fa betos p a ra o 
sexo fe m i n i n o ,  em igu a l  nú mero de hab i ta n tes 3 8 

Conti nuava a exposiçã o  fazendo u m  para le l ismo entre os quant ita tivos fi nance i ros 
q u e  devería mos gasta r com a i nstrução e le menta r  em Portuga l e o q u e  é gasto nos res­
ta ntes pa íses da  Amér ica e da  E u ropa .  Pa ra não sobreca rrega rmos excess iva mente este 
texto com n ú meros,  da mos a títu lo  de exemp lo  o q u e ,  segu ndo  e le ,  gastáva mos e o q u e  
d evería mos gasta r. Refere q u e  a Espa n h a  t i n h a  1 6  800  o o o  hab i ta ntes, contava c o m  5 9 0  
b ib l iotecas, t inha 29 038  escolas, (q uase todos o s  soldados sa biam l e r  e escrever enquanto 
q u e  no exército portugués hav ia  96  a n a l fa betos em cada 1 oo  so ldados) com as q u a is se 
gastava m 4 680 contos. Por sua vez, nós devería mos gasta r 1 300 contos, mas só gastá ­
vamos 3 3 3  contos. 
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Mas a gra n d e  d e n ú nc ia i a  pa ra os cu rrícu los de  i nstrução portuguesa , com p a ra d os 
com os da F ra n ça que  consegu ia  secu la r iza r o ens ino nas  esco las  estata is .  Estes ú lt i mos ,  
com p reend iam " i nstrução mora l  e cív ica ,  le i tura e escrita , gra mática e e lementos de  l i te ra ­
tu ra fra ncesa , geogra fia particu la r  da França a lgumas noções de d i re ito e economia política , 
e lementos de c iências naturais, fís icas e matemáticas ma is ap l i cáveis à agricu ltura ,  à h ig iene e 
às a rtes i n d ustr ia i s ,  manua i s  e usos das  pr inc ipa i s  matér ias :  E lementos d e  dese n h o  mo­
de lado e de música ,  ginástica ,  lavores de agu lha  para as  meni nas. " 38  Aqu i ,  Casi m i ro Freire 
não  resist ia a i n te rroga r-se sobre q u a n d o  chegava este gra u d e  p rogresso ao nosso pa ís e 
a cr i t ica r  q u e  "nem ao menos a l e r  e escrever ens i namos, mas nas esco las portuguesas 
ens ina -se a aj u d a r  à m issa , torna ndo-nos a ptos para sacristas"  3 B 

Fora m m u i tas  as d e n ú nc ias e as críti cas q u e  se segu i ram no mesmo órgã o i n for­
mativo. A conti nuação do a rtigo, ou seja a segunda parte , apresentava introdução idêntica .  
P o d e  d izer-se q u e  a penas a presenta os con frontos q u e  registou no p ri m e i ro a través d u m  
mapa  com p a rat ivo.  Veja mos então o refer ido mapa :  

Despesas 
NAÇÕES POPULAÇÃO Hab/Escola 

Francos Ré is 

América . . .  5 1 .000:000 1 80 1 1 ,66  2 $ 1 00 
Bé lgica . . .  5 .403 :000 6 5 5  4 ,60 8 2 8  
Ho landa  . . .  3 . 865 :466 1 :03 5 4 720 
A lemanha  . . .  42 . 7 2 7 : 3 60 700 3 , 70 666 
Noruega . . . . . 1 . 807 : 5 5 5  280 2 ,42 43 5 
Suéc ia . . . . . . . . . .  4 .429: 7 1 3 505 2 ,40 4 3 2 
I ng late rra . . .  3 3 . 805 :4 1 9 5 86 2 ,3 2 4 1 7  
Austr ia . . . . . . . 3 7. 3 50:000 1 : 2 3 3  2 , 1 0  3 78 
D i namarca . . .  1 . 903 :000 654 2 ,80 404 
Su i ça . . .  2 . 7 5 9: 8 54 2 5 1 1 , 92  34 7 
Fra n ça . . . 36 .905 : 788 5 2 1 1 , 8 5  3 3 3  
Espa nha  . . .  1 6 .800:000 900 1 , 7 5 3 1 5 
G réc ia . . .  1 .4 5 7: 894 1 :069 1 , 3 7 2 43 
I tá l i a  . . .  2 7 . 769: 1 7 5 5 85  0 ,9 7 1 74 
Portugal. .  . . . . . . . . . 4 . 7 45 : 1 24 1 : 500 0 ,3 9 70  
Rúss ia . . . . 7 3 .643 :62 7 2 : 3 1 2 0 , 3 5 5 9  

l n ,  o Século, 30 de Ma rço de  1 88 1 ,  p.  1 .  

Esta confrontação a presentava Portuga l numa posição d e  inferioridade não somente 
pera n te a Eu ropa , mas ta mbém face à América .  Pa rece demonstra r "que  somos o povo 
mais a trasa d o  em matér ia d e  i nstru çã o pr imár ia ,  d e  quantos ocu pam l uga r na  ca rta geo­
grá fica (à excepção da  Rúss ia e d a  Turqu ia ) ,  com o nome de  nações i ndependentes" 3 9 

No a rtigo não de i xa va d e  e logia r a a cção dos benemér itos, com d esta q u e  pa ra o 
Conde d e  Ferre i ra ,  q u e  d ispon i b i l izava m uma pa rte da fortu na pa ra a cr iação d e  esco las  
p r imárias  no pa ís .  Cr i t icava por  sua vez  os " b u rgueses d í n he í rosos" a q u e m  a pe l i dava d e  
egoísta s ,  p o i s  s i m p lesmente d e i xa va m  d i n h e i ro pa ra m issas por  " s u a  a l ma "  3 9 Esta crítica 
cerrada  d iz q u e :  " l a nça m  a "déb i to"  da  conta as  boas a cções com q u e  exp lora m o seu 
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i rmão em Cr isto" 3 9 Acusa -os a i nd a  da  p rát ica da  "desobriga "  q u e  l hes permitia , d iga mos,  
uma v ida rep leta d e  i rregu l a ridades. 

o a rtigo ser ia i ncom p leto se não tivesse a componente po l ít ica rep u b l i ca n a  que ,  a 
d eterminado momento, também crit ica .  O iça mo- lo :  " Quere rá o part ido repub l icano  segu i r  o 
mesmo movi mento pa lavroso e estér i l  pa ra a emanc ipação do povo? Aonde está o seu 
p rogra ma po l ít ico e económ ico se for cha mado a governar  numa época ma is  ou  menos 
p róx i m a ?  . . .  Devemos conti n u a r  nesta fa i na  i ngénua  d e  com ba ter  as  forças d isci p l i nadas  
d o  jesuit ismo com "d iscu rsos e a rtigos pa lavrosos - completamente estéreis?" 39 . É precisa ­
mente neste momento que chama a atenção de todos, para abrir uma subscrição púb l ica , 
fazer con fe rê n cias ,  p romover sa ra us l i terár ios e mus ica i s ,  ou seja ,  l a nça r  mão d e  todos os 
recursos que pudessem trazer receitas para a fundação de escolas, escolas essas que seriam 
o bra d o  part ido rep u b l i ca no .  Todav ia ,  este necessitava d e  receitas q u e  permitissem fazer 
a propaga nda "pe lo l ivro e pe la  pa lavra" .  Isto é ,  co loca r a base d esta p ropaga nda n a  
esco la  p r imária  onde  se ens i nasse o q u e  era preciso a cad a  c idadão :  " l e r  e escrever" 3 9 

É q u e ,  sa ber l e r  e escrever era necessá r io a todo o c idadão d e  2 1  a nos d e  i dade ,  pa ra 
q u e  pudesse vota r, já  q u e ,  a lei em v igor ,  apenas  conced ia  o d i re i to de voto a q u e m  
reu n isse essa cond ição .  

Pa ra ensi nar a ler  qua lquer cidadão, Casim i ro Freire refere a existência d u m  método 
de le i tura cons iderado como o ma is  rac iona l  e ma is  ú ti l  a o  ens ino  p r imário ,  havendo 
m u itas provas d e  q u e  esse i nvento português, permitisse a o  fi m d e  3 0  l i ções, a l fa betiza r 
q u a lquer  a n a l fa beto. 

Não de i xa va ta mbém de se refer i r  a o  a bat imento e d egradaçã o  mora l  em q u e  se 
enco n trava o povo português no decl i n a r  do cha mado sécu lo  das l uzes, fazendo u m  
para l e l ismo entre o esta d o  a ctu a l  e o d e  1 5 8 0 ,  q u a n d o  da  perda da  i ndependênc ia .  

Os a rtigos supra c itados const itu íam a base d a q u i l o  q u e  se tornar ia  a obsessão da 
sua  v ida :  a cr iação da Associação das  Esco las  Móveis .  

Nas co l u nas do jorna l ,  o Século, fo i pa ra este e fe i to a berta uma su bscr içã o  p ú b l i ca 
a pe l ando  á consciência  d e  todos os portugueses, sem d ist inção d e  part ido po l ít ico ,  pa ra 
q u e  com o seu p rod uto se fu ndasse a Esco la  Nac iona l segu ndo  o método joão d e  Deus .  
Este a pe lo  pro longou -se por ma is  d e  u m  ano ,  n o  refer ido jorna l .  A su bscr ição não  o bteve 
de i med iato os resu l ta d os espera d os. Ass i m ,  a 1 8  d e  outubro d e  1 8 8 1 ,  contava apenas  
com 5 78$030  réis; a 2 de  Novembro com 6 1 6 $ 2 3 5  réis; a 6 de Abr i l  de  1 8 82  possuía 683$220  
réis :  e a 1 3  d e  Ma io ,  700$440  réis .  Este tota l é p roven iente não só dos su bscritores, mas 
ta m bém d e  uma récita d e  a m a dores rea l izad a  n o  teatro d o  gi nás io  e d o  benemé r ito 
c idadão Mamede Amaro Lopes q u e  se su bscreveu com a q uota d e  m i l  ré is por  mês 40 

Casi m i ro F re i re não estava só ,  na l u ta q u e  travava nomea d a m ente a través d a  
i m p rensa .  E r a  acompa nhado  nesta jornada por vár ias enti dades de  re levo na  v ida  po l ít ica 
e soci a l  da época ta is  como: o Dr .  Bernard i n o  P i nhe i ro ,  Dr .  Berna rd i n o  Machado ,  Visco n d e  
d e  ca rnax i de ,  conse l h e i ro Me lo  e Sousa , S i l va G raça ,  D r. Car los Tava res, Maga l hães L i m a ,  
j ac in to Fernandes entre outros. 

convém a i n d a  refer i r  que ,  um mês a pós a p u b l icação d os refer idos a rtigos, e m  
1 d e  A b r i l  d e  1 8 8 1 ,  o mesmo jorna l ,  d ivu lgou uma ca rta d e  u m  i ndustr i a l  datada d e  3 0  d e  
M a rço de  1 8 8 1 ,  q u e  em d eterm inado  momento observava:  

"Fazem-se subscrições públicas para elevar monumenws a um 

Pedro 111, a um duque da Terceira . . .  e não se há-de fazer uma subscrição 

onde se inscrua o povo e se lhe faça vêr os seus dire1tos 1·: 
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Este "a pósto lo "  da  i nstrução cont i n u o u  a a l e rta r os c idadãos da  necess idade de  
a u menta r  o vol u m e  do monta nte já  a l ca nçado .  Entreta nto,  a 1 o d e  j ane i ro de  1 8 8 2 ,  
Casi m i ro F re i re ,  c o m  a i n tenção de  i ncentiva r  o s  su bscritores, a fi rmava no per iód ico 
c ita d o ,  q u e :  

· :  . .para a fundação das esco las-ens ino a m b u la nte pe lo  método 
João d e  Deus, ha ver já a soma suficiente para pagar a 2 professores 

durante um ano (360$000 réis a cada um). .. ': 

o a po io  q u e  sempre teve da pa rte de a lguns a m igos conti n u o u  e, no mesmo d i a ,  
o refer ido  j orna l ,  tra nscrevia a i nda  u m a  ca rta d o  jorna l  d e  Tom a r  su bord i nada  a o  títu lo :  
o Método }oão de Deus e as Câmaras Municipais, da a u tor ia  d o  p rofessor ofic ia l da  fre­
gues ia d e  O la l has  q u e ,  q uer ia  torna r  p ú b l i co o a p rove i ta mento q u e  ti n h a m  no conce l ho ,  
os a l u nos lecci onados pe lo  método João de  Deus .  D i z :  

" Declaro. . .  que eu, o primeiro que aqui adoptei [ o  método João d e  
Deus]  há mais de três anos, tenho sempre colhtdo vantagens prodigiosas e 

surpreendentes, incomparáveis com as do anteriormente por mim segwdo ... Na 

aula diurna não há criança . . .  que passados três meses de matrícula . . .  não 

leia com conhecimentos e na aula nocturna ainda não tive adulto que no 

fim de 30 lições não lesse em qualquer livro. .. joão Rodngues, do lugar do 

Alqueidão, de 27 anos de idade, completamente analfabeto . . .  tem apenas 

16 lições. Sabe ler em qualquer livro, conhece o nome de todas as letras. . .  

e lê os números compostos de três algarismos . . .  " 4 1 . 

Refer iu  este ó rgã o ,  q u e  ta l não const ituía su rp resa , na med ida  em q u e  no jo rna l  a 
Democracia, a 1 6  de Dezem b ro de 1 8 7 7 ,  o mesmo professor  d e  O la  l has  refer i ra :  

' :  . .  Com 17 lições, tive um rapaz que ficou a ler e a imitar o que eu 

escrevi . . ·: ( "O  Sécu lo " ,  1 o de j a n .  1 8 82 )  

o jorna l o Século conti nuou  a d ispon i b i l iza r as suas  co l u nas e a 1 o d e  Feverei ro 
de 1 8 8 2 ,  Cas i m i ro Fre i re ,  pugnava ma is  u m a  vez pe la  i nstruçã o  do povo. Escrev ia :  

" . . .  Mais uma vez repetimos que a questão da i nstrução d o  povo é 

puramente nacional e absolutamente estranha á política deste ou daquele 

partido. Trabalhamos para derramar a luz no cérebro de 3. 75 1. 774 

t/?divíduos, que a última estatística oficial nos diz, jazerem nas trevas da 

ignorância. Pugnamos pela instrução do povo, porque a mesma estatística 

publicada pelo governo português apresenta em 13.355 criminosos, 9.256 

analfabetos . . .. 

como já refer i mos, a i nstrução p retend ida  pa ra o povo dev ia ser baseada n o  
m étodo d e  J o ã o  de  D e u s .  Ass i m ,  i nstrução d o  povo e método d e  J o ã o  d e  Deus  merecem 
o a p l a uso da i m p rensa .  
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Deste modo ,  apenas  a u m  mês da  fu ndação da  Associação das Escolas 

Mó veis, e em a po io a Casi m i ro Fre i re ,  Domi ngos Ta rrozo q u e  já ut i l izava o refer ido  
métod o ,  faz ia a sua a po log ia ,  escrevendo no Echo do Lima, em 1 6  de  Abr i l d e  1 8 8 2 :  

· :  . .  o grande pedagogista Uoão de Deus] acaba de publicar no 

"Penafidelense ·; um grande número de atestados e documenws relativos 

à grande eficácia e superioridade do seu método de ensino. Os resultados 

adm1rá veis . . .  são em seu fa vor o documento mais inabalá vel.. .  o Método d e  
João de  Deus, foi . . .  , a âncora n o  meio do naufrágio que nos submerge ·: 

Este gra nde n ú mero de atestados e documentos a q u e  Domingos Ta rroso 
se refere ,  são exce rtos de  ca rtas ,  d i r ig idas a João de  Deus e que este p u b l icou no 
Penafidelense, no dia 1 1  de  Abr i l  d e  1 8 8 2  42 

Foi  a i m prensa a gra nde d ivu lgadora dos ide ias  do p r ime i ro "a pósto lo "  d e  
João de  Deus.  Assi m ,  a penas a u m a  semana da  fu ndação da Associação d a s  Esco las Móveis 
mais u ma vez o jorna l ,  o Século, se p ron u ncia a 1 3  de  Maio ,  d e  1 8 8 2 .  Cha mava a a tençã o  
p a ra u m a  reu n ião ,  cuja fi n a l i dade  e ra p rojecta r o s  estatutos d a  futu ra associação.  D iz ia :  

· :  . . Domingo 14, à 1 hora da tarde, reúne a assembleia geral de 

subscriwres, na casa da Associação dos empregados do comércio de 

Lisboa, para discutir o projecto de estawws da Associação de propaganda 

do Méwdo de }oão de Deus ·: 

Após esta reu n ião ,  u m a  outra i r ia  concretiza r o i dea l  de Cas i m i ro F re i re .  A 1 8  d e  
Maio desse ano, por uma iniciativa, que pela voz poderosa d a  Imprensa havia sol icitado a cooperação 
de pessoas dedicadas, reun i ram-se a lguns cidadãos 43 ,  e fu ndara m  a Associação de Escolas 
Móveis ,  co m o fi m de  ens i n a r  a ler, escrever e conta r ,  pelo método de João de Deus 44 
Casi m i ro F re i re dava forma e rea l i dade  ao seu idea l  de p ropagand i sta da  i nstrução do 
povo. Estava-se no ano de 1 8 8 2 ,  e o índ ice de  a n a l fa bet ismo das c lasses tra b a l h a d oras 
rondava cerca de  8 7% 45 

As Esco las Móveis ,  basea das em esco las i t i ne ra n tes e x istentes na  Suéc ia , s u rgi ra m 
ass im por  i n i ci a tiva pa rti cu l a r , a través de u m  agru pamento des ignado por  Associação das  
Esco las  Móve i s ,  pe lo  Método d e  João de  Deus ,  fu ndada por  Casi m i ro F re i re  e sustenta d a  
por  u m  gru po de  beneméri tos, q u e  tornava m atraente a propaga n d a  das doutr inas  
rep u b l icanas 4 6  

Casi m i ro F re i re ,  fu ndando  a Associação das Esco las Móve i s ,  p resid i d a  por  um 
rep u b l i ca no entus iasta , Berna rd ino  José  P i nhe i ro ,  p rotegida  e a u x i l iada  pe los l i bera is  ma i s  
e m  ev idênc ia , deu  ao pa rti do  rep u b l i ca no ,  o me lhor  orgão de  combate e d e  a fi rmação ,  
no  ca mpo pedagógico. Apesa r d e  Já  refer ida ,  i m porta , poré m ,  reforça r a contextua l ização 
d a  a cçã o d e  Cas i m i ro F re i re pa ra me lhor  re levarmos a sua obra d evotada á ca usa da 
i nstrução .  Tentou i m pô- la  num períod o  em que as contra d i çôes d a  monarq u ia consti ­
tuc iona l se começa ra m  a reve l a r. Fo i  assi m ,  neste a m b iente contu rbado ,  q u e  as Esco las  
Móveis  encontra ra m u m  a m b iente favoráve l ,  por  u m a  ident i ficação correcta com os 
i dea i s  da  nova ordem que já se ad iv i n hava p róx ima .  

Nova e decis iva fase se a br ia na v ida de  Cas i m i ro F re i re .  D u ra n te tr i n ta e c inco 
a n os ,  ded i ca r-se- ia  q uase exc lus iva mente, á obra q u e  e le  própr io cri a ra .  O período q u e  
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decorre d e  1 882  a 1 908 ,  foi de suma i mportância 47 . Consagrou-o à preparação e rea l izaçã o  
das  " m issões" ,  a l a rga ndo  o seu ra i o  d e  a cção e ,  o rga n iza ndo ,  d e  a cordo c o m  o q u e  a 
exper iênc ia  l h e  fora m ostra ndo ,  u m  p rojecto i t inera n te i n d i ferente aos i ncómodos q u e  
isso a ca rretar i a .  

Mas  a ta refa era á rd u a ,  e Casi m i ro Fre i re não d esist ia d e  ped i r  a ux í l i o  através de  
a rtigos p u b l i ca d os no jorna l o Século. U rgia q u e  o escutassem e com p reendessem o 
atraso em q u e  a i nstrução se encontrava ,  po is  na F ra nça , a penas 4 por  cento não  sa b i a m  
le r , na  Su i ça 0 , 5  por  cento e na Suéc ia o ,  1 por  cento. Ass im ,  os i m i gra ntes d estas nações,  
aonde  chegasse m ,  i m p u n h a m -se pelas suas a pt id ões e cu l tu ra i nte l ectu a l .  Em re lação à 
e m igração portuguesa , fem i n i na ou mascu l i n a ,  a rea l i dade  era bem d i ferente .  D iz ia  q u e  
e m  ca da a n o  d e ixava m o Pa is " cerca de seis m il  mulheres e que, em média, noventa e 

seis por cento são analfabetas" 48 . Do sexo mascu l i no ,  depo is  d e  a bo l i da  a escravatura ,  
sa b ia -se q u e  n o  Bras i l  e na  Amér ica d o  Norte, i a m  ocu pa r o s  tra ba l h os ma is  penosos, 
onde  a rru inava m  a sa úde .  " Contam-se por milhares, em cada ano, o número das vítimas 

que na flor da 1dade pagam com a v1da longe da pátria, o crime da sua ignorância pela 

fatalidade de terem nascido em terra portuguesa" 49 . 
sempre a tento ,  observava as notíc ias d os jorna is  q u e  refe ri a m  os sa l á r ios dos 

p rofessores, pagos pe lo  tesou ro p ú b l ico ,  e que se encontravam em a traso, a o  l ongo d e  
vár ios m eses. os mesmos jorna is  faz ia m a l usão à d i m i n uta verba desti nada  às  esco las  d o  
e n s i n o  p r imário .  Ass i m ,  no  jorna l  O Século d e  5 d e  Outubro d e  1 8 8 2 ,  n o  n" 5 3 2 ,  escreve, 
com o titu lo ,  Instrução do Povo : 
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" . .  julgamos ha ver demonstrado mais uma vez; neste jornal, que 

temos a "triste glória " de ser uma das nações aonde a instrução do povo 

se acha no maior atraso e em completo indiferentismo, não só da parte 

dos governos, mas também da iniciativa individual. Todos os dias os 

jornais estão dando notícia dos professores dos nossos concelhos, q u e  
espera m  o paga m ento d o s  seus magros venc i mentos há c inco ,  se is  e o i to 
meses, e nem o governo, nem os municípios se incomodam que eles 

morram á fome. Tem-se criado (no papel) escolas para diversas 

localidades do país: mas é sabido que mais de 600 estão fechadas (ou não 

chegaram a abrir) por falta de dotação. caso extraordinário e que dá a 

medida da nossa prosperidade! os i m p ostos fora m a u m entados em cerca 
de 2 .400 contos, e a verba d esti nada ás esco las pr imá r ias fo i reduz ida  d e  
3 5 3 . 99 1 $ 1 90 réis ,  a 2 7 7 . 3 0 9 $ 8 8 0  ré i s /  . . . Talvez nos observem que, s e  o 

governo diminuiu a verba orçamental das escolas primárias, é porque 

"descentralizou ·· esta despesa, incumbindo-a aos municípios autorizando-os 

a lançar mais 150$000 réis sobre os impostos gerais. Ta/ "d escentra l ização"  
é a penas cín ica porq u e  é u m  verdad e i ro i nsu l to á m isér ia d o  povo ,  roto e 
fa m i nto.  Já admiramos a soliCitude dos go vernos: será mais fecunda a da 

iniciativa particular?. . .  Se exceptuarmos o conde de Ferreira que deixou a 

verba testamentária . . .  e um ou outro facto isolado, cumpre-nos agora 

recordar que, visitando há pouco tempo a povoação de S. Martinho, 

tivemos a satisfação de vêr que o f!! edíficio daquela Vila, era o colégio -

José Beato - construído á custa do odadão que lhe deu o seu nome . . .  Já 

vimos numa estatística oficial qual o atraso em que está a nossa instrução. . .  
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A Associação das Esco las  Móveis é modesta nas  suas asp i ra ções . . .  
p retende  e n s i n a r  a le r  e escrever os 4 m i l hões d e  a n a l fa betos . . .  Fazemos 

estas modestas considerações no intuito de invocar o auxílio de 

todos .. para a nascente associação de escolas cujos estatutos são hoje 

distribuídos com o "Século ·: oxa lá  a n ossa h u m i l d e  voz seja  escuta d a ·: 

A voz de Casi m i ro Fre i re ,  não i r i a ,  poré m ,  ser tão escuta da q u a nto o necessá r io ,  
porq u e  poucos a bri ra m  o cora ção a este i dea l ,  e a a l ma a este sonho .  Uma vez fu ndada  a 
Associação ,  gra nde  d i fi cu ldade ,  poré m ,  se deparava :  e ra a fa l ta d e  professores,  p ro fes­
sores que co m p reendessem o m étodo e o sou bessem expôr com cla reza e ra p i d ez,  já  
que os seus a d e ptos o considerava m "o ma is  rac iona l ,  o ma is  l ógico e o ma i s  s i m pát ico á 
i n te l i gênc ia  s imp les e rude do a n a l fa beto" 5°. Poré m ,  João Antón io  Ep i fâ n i o  Ba le izã o  
reu n i a  as  con d i ções necessá r ias a o  desempenho das  s u a s  fu nções. E ser ia  c o m  e l e  q u e  
se esta be le ria  a pr i m e i ra m issão e m  casta n he i ra de  Pêra , ma rco d etermi n a n te p a ra 
Casi m i ro Fre i re .  

A part ir de  agora a sua obra começa rá a imp lementa r-se, a pós uma luta consta nte 
e tenaz 5 1 , contra a roti na ou fa lso espír ito d e  progresso dos a d ve rsár ios d o  método João 
d e  Deus .  Nesta l u ta ,  Casi m i ro F re i re opôs sempre a os i n i m igos,  o ma io r  n ú m e ro possíve l  
daqu i l o  q u e  passou a ser des ignado por "m i ssões" esco la res, d a d o  o seu ca rácter d e  
empenhame nto e consciênc ia  d e  serviço p ú b l ico.  

Todav ia ,  apesar das  " m issões" n u nca mais pararem,  Casi m i ro F re i re fez u ma 
retrospectiva d o  ens i no ,  para q u estionar  a sua s ituação no fi n a l  d e  u m  sécu lo  e entra d a  
d o  outro. Cr it i ca as c lasses d i r igentes ,  q u e  dão  preferênc ia ás  le i tu ras  estra nge i ras .  
Veja mos a sua criti ca : 

o povo, na sua grande maioria, é analfabeto. As classes 

dirigentes, na sua quase totalidade, são incultas. E o pequeno número que 

lê a sério, despresa as obras nacionais, que se vêm desamparadas e sem 

estímulo, para ler as obras estrangeiras. ora um País nesta condições 

caminha tão lentamente que bem se pode considerar estacionário em 

relação ao caminhar rapidíssimo dos Paises cultos. E País estacionário, 

entrado já o século XX, é País irremediavelmente perdido" 5 2 

A Associa çã o  das Esco las  Móveis pe lo  método de João d e  Deus ,  q u is tra d uz i r  d e  
u m a  forma a d e q u a d a  a esti ma q u e  consagrou a Cas i m i ro Fre i re ,  nomea ndo-o  s e u  Pre­
s i dente hon orá r i o  em 1 90 8 ,  q u a n d o  em circunstâ ncias do lorosas foi obriga d o  a d e m it i r ­
-se d o  l uga r d e  tesou re i ro .  Envo lvera-se em q uestões j u d ic ia i s  e e m  n egócios de 
fazendas  com o Cond e  da  Fo lgosa , e com a casa ba n cá ria  P into Le ite ,  q uestões que se 
pro longa ra m  por mais d e  1 o a nos, p rovoca ndo- l he  vár ios p rej u ízos. Apesa r ,  poré m ,  dos 
reveses que a v ida  lhe trouxe ,  conti nuou  sempre a bata l h a  pe la  i nstrução e e d u cação do 
povo,  em jornais ,  revistas ,  congressos e na  própr ia Associa ção .  

Poré m ,  Casi m i ro F re i re q u e  a cred i ta va na  a l fa betização através d o  m étod o  d e  
J o ã o  d e  Deus ,  escreveu ,  em Ma rço d e  1 9 1 2  a F ra ncisco G ra nde la  mostra nd o-se des i l u d i d o  
e cons idera n d o  q u e  a chaga d o  a n a l fa bet ismo co nti nuava a ser ,  mesmo n o  novo regi me ,  
u m a  "vergonha  nac iona l " .  Ped ia  a o  mesmo te mpo àque le  benemérito da  Associação q u e  
i n te rcedesse J U nto da  Câ mara M u n ic ipa l de  L isboa onde era vereador  ( 1 908  - 1 9 1 3 ) pa ra 
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q u e  se proced esse à doação d e  terrenos m u n ic ipa is  para a construçã o d e  ja rd i ns-esco las ,  
bem co mo aj uda económica pa ra s i ,  jà  q u e  a travessava uma d i fíci l s i tuação fi nance i ra .  

o própr io  governo p rovisór io da  Repúb l i ca reconhece u - l h e  o e levado mér ito ,  
p u b l i ca n d o  u m a  porta r ia  d e  louvor  em 2 4  d e  jane i ro de  1 9 1 1 ,  assi nada pe lo  D r. Antó n i o  
José de A lmeida .  Tam bém as Câmaras Munic ipais da Sertã e Lisboa dera m  o seu n o m e  a u ma 
das  ruas d e  Ped rógão Peq ueno  e a uma das novas ruas do Ba i rro d os A l i ados ,  a o  Ar ie i ro .  

com a l i q u i da çã o  d a  sua casa comerci a l ,  fica r ia e m  cond i ções basta n te p recá r ias  e 
por  isso, Maga l hães L ima ,  q u a n d o  m i n istro da Instru ção ,  i n d ig itou-o  pa ra inventa r i a r  e 
orga n iza r o M useu Pedagógico, com a modesta grat i ficação mensa l  d e  5 0  escu dos ,  
serv iço q u e  conc l u i u  em 3 0  de  j u n h o  de  1 9 1 6 . Ma is  ta rde fo i nomeado para conserva dor  
d o  M u seu  Pedagógico,  v i ndo  a fa lecer em 1 8  d e  Outu bro d e  1 9 1 8 . jaz  n o  cemitér io d e  
Ped rógã o Peq ueno ,  em mod esto jazigo, c o m o  modesta e pobremente v iveu o s  ú l t imos 
a n os da  sua út i l  ex istênc ia .  

2 .  Casimiro Freire e os  seus contemporâneos 

Uma vez fu ndada a Associação das Esco las Móve is  este benemér i to d a  i nstruçã o 
pop u l a r  teve sempre a acompa nhá - l o  homens q u e  pa rti l havam o seu i dea l dando - l he  
a po io  mora l ,  q u e  tornava m p ú b l ico.  A i m p rensa conti n uava a fa cu l ta r  as  suas  co l u nas a 
todos q u a ntos q u isesse m e l ogia r  a ide ia  d e  Cas i m i ro Fre i re .  Fo i  ass i m  q u e  o Jorna l ,  correio 

do A ve, escreveu a cerca da  Associação u m  a rtigo tra nscr ito pe lo  o Século, a 2 5  d e  
O u tu bro de  1 8 8 2 ,  no  n "549 ,  o n d e  podemos ver como a Assoc iação e ra a co l h i d a :  

" . .  .Na qualidade de liberais ap laud i mos seria mente todos os trabalhos. . .  

que essa instrução seja livre, totalmente livre de pelas que oprimem as 

consciências e únicamente baseada.. .  nos príncipios. . .  da liberdade, do 

progresso, da ciência e da democracia . . .  o nosso pa ís é o ma is  a trasa d o  d a  
E u ropa e para vergonha  nossa , ma rcha na rectaguarda  d a  Espa n h a ,  . . .  há  
u ma esco la  pa ra cada gru po de  1 40 hab ita ntes enqua nto que entre n ós 
ex i ste u m a  para cad a  gru po de 1 . 1  oo h a b i ta n tes, i sto q u e r  s i m p l esmente 
d izer q u e ,  a ma io r  pa rte do povo não sa be l e r !  Entre nós o professor de 

instrução primária, ganha apenas o suficiente para não morrer de fome . . .  ·: 

A estas vozes associ a ra m-se ta mbém ou tros ó rgã os i n formativos co mo:  

o jornal do Povo, d e  O l ive i ra d e  Azeméis ,  o Penafidelense; o Povo de A veiro. Este , 
fundado por Homem Cristo 53 que foi seu redaaor ao longo de 50 anos, sugeria vivamente q u e  
contr i b u í ssem para a Associação,  po is  o ens ino  dev ia  s e r  patr i món io  d e  todos. Em 2 9  d e  
Outubro d e  1 8 8 2 ,  n u m  a rtigo i nt itu l ado  Associação de Escolas Móveis, observava :  

460 

" . . .  Nunca é demais o espaço que se consagra á instrução, num país 

principalmente em que os professores primários morrem á fome, e em 

que os governos dos senhores eruditos, ignóbeis, mostram o maior 

desprezo por este importantíssimo ramo da administração pública. Numa 

sociedade regularmente organizada, a instrução e o ensino, devem ser pa­

trimónio de todos. Beneméntos são todos os que para eles concorrem. . .  ·: 
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Este a rt icu l ista ,  gra nde  a m igo e a d m i rador  d e  Casi m i ro Fre i re ,  com u m a  certa 
gra ça , cr it icava o atraso da i nstruçã o ,  tendo  em conta o q u e  constatou nos co n ta ctos 
com vár ios regi mentos,  a q u e m  ele própr io m i n istrou o ens i n o  pe lo  m étodo de João d e  
Deus .  D iz i a :  

" . . .  se eles [ os soldados] não lêm a marcação e numeração das calças, 

como hão-de compreender a curva da trajectória e o tiro indirecto? . . . " 5 4  

D iz ia  ta mbém q u e: 

"A  única maneira de meter seriamente este País na corrente da 

civilização de o aguentar na luta formidá vel do progresso é elevar-lhe o 

nível intelectual' 5 5  

o jorna l o Raio, igua l m ente se fez ouv i r , a p l a u d i n d o  o tra b a l h o  das  Esco las  
Móve is .  A 3 1  de  Outubro de  1 8 8 2 ,  l i a -se:  

" . . .  A Associação das Escolas Móveis pelo método de João de Deus 

apresenta um pensamento generoso e ele vado, que deve encontrar 

aplausos naqueles que têm em alguma conta a instrução do povo portu­

guês. A Associação propõe enviar professores em missões de três meses 

às diversas povoações do Reino .. .Aplaudimos a 1deia da Associação" . 

Fora m ,  po is .  m ú lt i p los  os jorna is  q u e  preenchera m  a lgumas das  suas co l u nas co m 
a rtigos, cuja fi n a l i dade  e ra d a r  a po io  ás Esco las  Móveis ,  e e m  s imu l tâ neo ,  ena ltecer os 
i dea i s  re p u b l icanos ,  a p roveita n d o  a gra nde  chaga de a n a l fa bet ismo que grassava em 
Portuga l 5 6 

Ta m bé m ,  Lopes de O l ive i ra em i t i ra o seu pa recer, não se poupando a encó m i os :  

" . . .  Casimiro Freire sentindo a nossa decadência política, a nossa 

t!?capaodade para o saber complexo da moderna civilização . . .  entendeu e 

proclamou que o melhor remédio para tantos males residia na educação 

das incultas massas populares, fixando na instrução a esperança do 

ressurgimento nacional.. . Por i sso logo fu ndou  e manteve,  a través dos 
vár ios sacr i fíc ios as Esco las  Móveis pe lo  método d e  João d e  Deus,  que tem 

sempre uma singular e grandiosa obra de fé patriótica. João d e  Deus  cri a ra 
u m  m a rav i l hoso método . . .  Casi m i ro Fre i re ,  u t i l izou-o co mo e l e m en to d e  
emanc i pação po l ít ica e soci a l .  Am bos esses homens  b e m  merecera m ser  
lem bra d os. Se João de  Deus é u m  gén i o ,  Cas i m i ro Fre i re é a força 
orga n izadora ;  se um é o pensamento ,  outro rep resenta a a cção . . .  " 5 ? 

Veja mos como a lgumas revistas e jorna is  con ti n u a m  a fa l a r  de le .  
Na revista Comércio e I nd ústr i a ,  em 1 904 ,  Gomes da S i l va ,  num a rt igo int i tu l a d o  

Um apóstolo, escreveu o segu i n te :  

" Compreender o carácter d'aquele inimigo da ignorância, d'aquele 

iluminador dos cérebros pobres e desconhecidos, é mais do que ser p.;sto, 

é também ser bom. Conheço esse homem há muitos anos e com ele me 
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tenho encontrado nas lides da propaganda democrática, desde a tribuna 

dos clubes até ao gabinete da suprema direcção do meu partido. sem lho 

dizer, aprendi a amá-lo e a respeitá-lo. .. o meu respeito vem de o ter 

reconhecido homem sério, a valer, d'esses que o são no rosto, no carácter 

e nas acções! " .  

N a  mesma revista e n o  mesmo a no ,  Fra nça Borges, com o títu l o ,  um Homem 

p u b l icou estas pa l avras: 

" Esse homem não só repele como detesta para ele tudo que seja 

publicidade . . .  É mais que um modesto . . .  produzindo o bem sem que se 

veja que ele o produz .. Em compensação, falar-lhe sobre o método João 

de Deus, sobre a Associação das Escolas Móveis. . .  sobre a instrução 

popular, é pro-porcionar-lhe um grande prazer de espínto. Que a grande 

aspiração d'esse homem tem sido, é e será que todo o cidadão português 

sa1ba lêr. A essa aspiração obedecem o seu amor ás Escolas Móveis. 

Falem-lhe d'essa intuição, mostrem o que ela tem feito, chamem para ela 

cooperações, indiquem o que ela pode fazer e darão um infinito prazer á 

sua grande e generosa alma . . .  ". 

Ainda  na mesma p u b l icação e com o títu l o  Merecida Homenagem, Maga l hães 
L ima ,  não  l h e  poupa e logios e m  1 904 :  

" Se há quem, na sociedade portuguesa, tenha direito a uma justa 

homenagem, é, sem dúvida, Casimiro Freire, um estudioso e um sabedor, 

que em 1882 teve a luminosa Ideia de fundar a Associação das Escolas 

Móveis pelo método joão de Deus, como a verdadeira base de toda a 

democracia bem organizada. É um apóstolo devotado da instrução . . .  

Sempre solícito e zeloso na propaganda pela instrução, tem sido a alma e 

o paladino desvelado e intemerato das Escolas Móveis, que, pelos seus 

resultados fecundos e indiscutíveis, representam o melhor dos brazões 

para quem, como ele, nunca alimentou outra aspiração que não fosse 

servir os seus ideais e ser útil ao país" . 

Do mesmo modo ,  ta mbém no n ú mero 1 7 5 ,  d e  Novem bro d e  1 904 ,  com o títu l o  
Casimiro Freire, E l ís io santos, d iz ia :  

" Desde que lhe ouvi uma prelecção ou conferência fazendo a 

critica das leis promulgadas em Portugal sobre cereais, aumentou a minha 

admiração por este homem, por que tive então ensejo de a valiar a que 

profundos estudos ele se entrega, e da feliz inteligência que possui, muito 

acima da cra veira vulgar do nosso meio . . .  É o protótipo da honradez, do 

trabalho consciente e da lealdade . . .  " . 

Igu a l mente ca m pos j ú n i or ,  escritor d e  certo renome na época , e logia va a 
gra n d e  obra i dea l izada pe lo  fu ndador  da Associação ,  pa ra ass im poder  rea l i za r  " m issões" , 
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q u e  levassem a i nstrução a os loca i s  ma is  escond idos ,  aos loca is ,  com o  e le  a lgumas vezes 
refer ia , serem desconhecidos dos geógrafos mais eru d i tos: 

·: . .Para ser digno, daquele espantoso passado que o Camões 

simboliza no mundo e para compreender nos LUsíadas a bíblia sublime da 

terra portuguesa, era preciso que as multidões soubessem ler em Portugal 

como sabiam na Suíça, na Bélgica, na Dinamarca, na Holanda, nações de 

menos grandeza geográfica e de muito menos grandeza histórica em 

relaçào á nossa. Mas este imortal país dos Lusíadas era também, por 

suprema vergonha de nós todos, o maior país de analfabetos que tinha a 

Europa culta. Para o mudar, tornando-o digno do que fora, era p reciso 
encontrar uma alma iniciadora de lutador, que fosse capaz de se meter 

aquele mar tenebroso, numa cara vela ideal, para conquistar para as 

escolas essa gente que afronta va a naçào e descobrir o país onde o 

Camões se compreendesse melhor. Casim i ro F re i re encontrou essa a l m a  
em s i  p rópri o, e meteu-se á longa e tormentosa viagem, saindo da sua 

praia de sonho, . . .  levando como pendào o livro pequeno dum grande 

poeta, do maior poeta do amor depois de Camões. o l i v ro q u e  João d e  
D e u s  ideou para ens inar  a l ê r  dep ressa n u m  pa ís o n d e  a s  esco las  
pr imá r ias eram poucas  e más e os a n a l fa betos ench i a m  a naçã o  d e  lés a 
lés . . . .  E para aquela navegaçào de longos tempos e duros trabalhos, 

entendeu Casi m i ro Fre i re q u e  a i nsti tu içã o  das  Esco las  Móveis va le r i a  pa ra 
o Portuga l ,  h u m i l hadora mente d ista nciad o  da Eu ropa pe la  sua i nstrução 
e lementa r ,  o que va lera m  para o m u n d o  os fa ró is das  carave las  d a  Esco la  
d e  Sagres" S B  ·: . .  Fundou ele o I nst ituto das  Esco las  Móveis e deu- l he  
com o  d otaçã o ma ior ,  . . .  a sua i nte l igênc ia  e a sua a l ma ,  i gu a l m ente 
devotadas .  E como nào é rico, pôs a sua pena de jornalista a pedir esmola 

para as escolas, a pedir aos compatriotas das analfabetos um vintém por 

semana para os mandar ensinar a ler. Mas, para infeliódade do país e para 

mortificaçào do propagandista, as esmolas têm sido escassíssimas; 

toda via, a obra d e  Casi m i ro F re i re não  caiu e va i ca m i n ha n d o  porq u e  tem 
lá dentro uma a l ma a da r- l h e  v ida  - a  de le  . . . .  o pensamento era grandioso. 

Já que nas escolas do Estado nào cabia a mulodào dos analfabetos, nem 

elas a podiam atrair lá, iriam as missões escolares em busca deles, para a 

cruzada de conquista contra aquela imensa vergonha que nos 

acabrunha va em face da Europa. o tesou ro p ú b l i co não ti n h a  os m i l h a res 
d e  contos q u e  seri a m  n ecessá r ios pa ra fu ndar  e a br i r  os m i l h a res d e  
esco las  p r imárias  q u e  fa l tava m ,  e mesmo q u e  tivesse todo esse o u ro ,  o 
empreend imento levar ia  m u itos a nos a rea l iza r. Pois não fa ltassem os 
v i nténs de esmo la ,  e as  Esco las  Móveis i r iam fazer a bend i ta con q u ista em 
q u i nze ou  v i nte a nos, d e  terra e m  terra , até s u m i rem a monstruosa 

mácula da civilizaçào portuguesa " 59  

463  



CASIMIRO FREIRE 

No número 1 06 ,  de jane i ro de 1 90 5 ,  do Passatempo, n u m  artigo intitu lado Homens 

Ilustres, escrevia o mesmo escr itor :  

" bastaria o faao de ser ele o fundador da Associação de Escolas 

Móve1s pelo méwdo de João de Deus, para lhe caberem os mais rasgados 

elogios. Fundando, em 18 de Maio de 1882, essa benemérita instiwição 

que tanw tem derramado a luz do espíriw, levando-a, numa peregrinação 

gloriosamente humanitária, a wdos os pontos do país, Casimiro Freire 

l1gou ti?díssoluvelmente o seu nome a uma obra grandiosa, que a um 

tempo o honra e perpewa o nome meritório de ;oão de Deus, esse outro 

fervoroso apóstolo da instrução popular .. ". 

No Porwgal, dicionário histórico, biográfico dirigido por Esteves Pereira e Guilherme 

Rodrigues (vo l u m e  3 ,  pág ina 5 8 4 ,  a n o  de  1 90 7) podemos l e r: 

464  

" Cas i m i ro F re i re - jornalista e industrial, chefe da firma Casimiro 

Fre1re e e..  era amigo e admirador de João de Deus, o grande poeta, e 

conservou-se fiel á sua memória e aos seus ideais pedagógicos. Por 

ocasião do Ultimawm Inglês, em 1890, era d1ieaor da Associação 

Comercial de Lisboa, que pouco depois, foi dissolvida. Foi pelos seus 

notá veis trabalhos que ele logrou orientar, o movimenw d'essa época. 

Desde então, o seu projeao, principalmente bn!hante pelas estatísticas, 

em que é muiw versado, tem sido dé grande proveiw para Wdos os que 

se ocupam de assunws económicos e financeiros. sempre solícito e zeloso 

para com o instiww que fundou, e de que é tesoure1io, ainda em Maio de 

1 904 lhe promo veu um beneficio no Salão da Trindade" . 

A Enciclopédia das Famílias ( 1 909 ,  n ú mero 2 74) d iz ia  a seu respe i to :  

" Casimiro Fre1ie, como jornalista distinw que é, tem posw sempre 

a sua pena ao serviço da instrução do povo, fazendo em Porwgal a 

propaganda mais persistente do prodigioso méwdo de leiwra do auwr da 

cartt!ha Maternal. Tem sido um defensor heróico d'este grande momento 

pedagógico deixado por João de Deus, sabendo sempre acompanhar a 

defesa literána com as provas práticas do que é o mara vilhoso processo 

de ensinar a ler e a escrever" .  

N o  A/bum Republicano, o d i sti nto jorna l ista e escr itor ,  Lu is  Derou et, a fi rmou :  

" comeroante inteligente e trabalhador, quase se  pode afirmar que 

á causa da instrução popular tem consagrado wdos os momenws que lhe 

sobram da sua v1da aaiva e honrada. Tem sido de faao, o mais incansá vel 

propagandista do méWdo de joão de Deus e ao seu esforço ingente se 

deve sem dúvida, ainda ho;e a existênoa da Assooação das Escolas 

Móveis, por vezes desajudada de todo o auxílio, mas sempre contando 

com a sua leal e perseverante dedicação. Colaborou durante muiw tempo 

na imprensa republicana" . 
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São ta lvez m u itas as referênc ias  a q u i  teste m u n hadas  a o  gra n d e  benemérito d a  
i nstrução popu l a r. Todav ia ,  pensa mos q u e  s ã o  bem a expressão d o  respe ito d e  todos 
q u a n tos o a d m i ra ra m  e da  sua  a utentic idade .  

3 .  Ecos fúnebres 

A mo rte de Casi m i ro F re i re q uase passou d esperceb ida  porq u e  co i n ci d i u  com 
u ma época d e  terror .  Terror po l ít ico ,  ( leva da  morte, pr isões ,  s u p ressão d e  jorna is ,  etc . )  e 
terror ocas ionado pe la  ep idem ia  d e  pneumón ica q u e  asso lou  o pa ís ,  e q u e  o contou 
entre as  suas víti mas .  Todav ia ,  os poucos jorna is que se p u b l i ca va m ,  notic ia ra m  a sua 
morte com pa lavras d e  sentid a  j u st iça .  

vamos entã o  tra nscrever notícias  d e  vár ios jorna is que se refer i ram á sua  morte , 
toda s  e las  com o títu lo :  Casimiro Freire. 

o Século, 21 de outubro de 1 9 1 8 : 

" Faleceu ontem o Sr Casimiro Freire, . . .  entranhado propagandista 

de }oão de Deus e da sua obra pedagógica, tendo s1do fundador das 

Escolas Móveis, pelo método de }oão de Deus. Foi também o extinto 

quem, em 1894, lançou nos colunas do "Século " a 1deia da homenagem 

nacional a prestar ao grande poeta. Sentindo a morte de Casimiro Freire, 

que com tão dedicado afinco trabalhou pela causa da instrução popular, 

por ela apresentamos á sua família as nossas mais sinceras condolências· .  

o jornal, A Manhã, de 21 de Outubro de 1 9 1 8, a lém d o  títu lo  refer ido,  acrescentava- l he  
o s u b-títu lo :  "Morreu ontem o velho republicano e infatigável apóstolo da instrução " 

3 0  

· :  . . É ainda mal refe1tos da dor e da surpresa que e vocamos, n 'uma 

fugitiva digressão pela passado, a vida d'esse incorruptível republicano . . .  , 

toda ela consubstanciada nessa grandiosa aspiração do seu espírito: a 

instrução do povo . . .  Toda a fé da sua alma patriótica e todo o entusiasmo 

da sua moodade, tudo Casimiro Freire desbaratou prodigamente n 'essa 

faina nobilitante do caminho que traçou! A o  cabo de 75 anos de uma 

actividade prodigiosa, o velho lutador tombou. . .  obscuramente, na sua 

casinha da rua das Gaivotas, o beneménto fundador das Escolas Móveis, e 

morreu, triste é dize-/o, desconhecido do povo, a quem, afinal, dedicou 

todo o esforço da sua inteligência e toda a paixão da sua vida . . .  ·: 

A Manhã, de 23  de outubro de 1 9 1 8 , deu a notícia  n os segu i n tes termos:  

"Fez ontem a sua derradeira viagem até Pedrógão Pequeno, terra 

que lhe foi berço, o nosso prezado e saudoso amigo Casimiro Freire, o 

devotíssimo Apóstolo da cruzada das Escolas Móveis. A companhando-o . . .  

foram muitos dos seus amigos pessoais, velhos companheiros de ideal, 

professores. .. Dr Sousa Costa, }osé Agostinho Pereira e Sousa, Dr }oão de 
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Barros, Alfredo Pereira, Sousa Fernandes, Francisco Bahia, coronel Sousa 

Ta vares e Gregório Fernandes . . .  carlos Garcia, A ugusto Batista, custódio 

Perfeito, António Gonçalves, Abel da conceição, Visconde de S. Bartolomeu 

de Messines, Carlos Faro e Eduardo )osé Gaspar·: 

Ilustração Portuguesa, de 2 de Dezembro de 1 9 1 8, escreve u  a seu respe i to:  

"Não esquece tão cedo o nome do grande patriota sr. Casimiro 

Freire, falecido em Lisboa, um grande beneménto da infância. Foi fundador 

da Associação das Escolas Móveis de ensino pelo método de João de Deus, 

e acérrimo propagandista dos jardins de ensino para crianças. Prestou 

relevantes serviços á instrução, de que era fanático convicto ·: 

o jornal ,  Povo de A veiro, a 9 de Fevereiro de 1 9 1 9 , homenageou este h o m e m  
a d m i ráve l .  Apenas o fez n esta data ,  pe lo  facto , d e  esta r suspenso ,  prec isa mente n o  
período e m  q u e  Casi m i ro F re i re morreu .  D i sse entã o  o segu i nte: 

·: . .  casimira Freire, o grande fundador das Escolas Móveis pelo 

método de )oão de Deus, o grande apóstolo da instrução popular, apos­

tolado a que dedicou cinquenta anos de vtda . . .  que espírito de éltte, tão 

raros nesta terra, que era esse homem! . . .  A esse amigo do povo, a esse 

trabalhador incansável pela obra da regeneração nacional, a esse grande 

odadão, o preito da nossa mais sincera e mais alta admiração. Ele ai fica ·: 

como é ev idente a Associação das Escolas pelo Método de João de Deus, n o  
Re latór io  d e  1 9 1 7 - 1 9 1 8  não  pod ia  de ixar  d e  se refer i r  a o  s e u  fu ndador ,  e fê- l o  nos 
segu i n tes termos:  
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"Já depois de concluído este relatório, deu-se o falecimento do 

presidente honorário da nossa Associação, Casimiro Freire. Não queremos 

porém, que a publicação deste número se faça, sem prestarmos á memó­

ria do fundador da Associação de Escolas Móveis, o preito que merece e as 

homenagens de que é digno, pois Casimiro Freire foi de todos os nossos 

cooperadores aquele que com mais entusiasmo, mais viva dedicação e 

mais profundo carinho, trabalhou. Devem-se-lhe em grandíssima parte - e 

não o esqueçamos nunca - os resultados já colhidos. o seu combate ao 

analfabetismo e a paixão pela obra que estamos realizando foram de 

todos os instantes, através de tudo e contra tudo, sem o mínimo esmo­

recimento, sem o mais ligeiro desânimo. Foi um exemplo de persistência e 

de lealdade, digno duma alma como a sua e dum carácter como o seu. 

Procuraremos segui-lo, certos de que a melhor homenagem que poderemos 

prestar à sua memória será fazer progredir esta instituição a que ele 

dedicou tantos anos da sua vtda, todo o valor da sua rara inteligência e 

todo o esforço da sua vontade". 
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o mesmo aconteceu com o Boletim de Propaganda da Associação das Escolas 

Móveis pelo Método de João de Deus, publ icado no ano seguinte, n.º 1 ,  2ª série, 1 9 1 8-
- 1 9 1 9, p. 1 :  

" Com a morte de Casimiro Freire perde a Associação das Escolas 

Móveis, de que foi o fundador, o seu maior amigo e o seu mais dedicado 

propagandista. o desaparecimento desse português de lei representa para 

nós em particular, e para a instrução pública em geral, uma perda enorme, 

tanto maior quanto é certo que no nosso país, poucos, bem poucos são os 

que, como Casimiro Freire, gastam toda uma vtda na patrtotica, alevantada 

e generosa tarefa de combater o analfabetismo. De hora para hora e de 

ano para ano Casimiro Freire redobrava de energia na luta em que se 

empenhara, pregando a cruzada santa da instrução, sem um instante de 

repouso, sem um desfalecimento, multiplicando a sua actividade, congre­

gando em torno de si todas as vontades, dando corpo e alma a todas as 

iniciativas, sacudindo todas as indiferenças, preparando pouco a pouco um 

Portugal maior. 

A sua vida é um glorioso exemplo das virtudes máximas dum 

povo, consagrada inteiramente ao seu país, no mais fecundo e no mais 

nobre de todos os apostolados. Trabalhou como ninguém e da sua passagem 

pelo mundo ficou um rastro luminoso que não se apagará mais e será, na 

longa caminhada que temos a empreender, o nosso guia mais seguro. A 

sua memória acompanhar-nos sempre, como um incitamento, certo de 

que a melhor homenagem a prestar-lhe será prosseguir na obra que nos 

legou - obra tão grande e tão bela, de tão admiráveis e fecundos 

resultados, que bem merece o aplauso, o apoio e a dedicação de todos os 

portugueses. 

Noutro país o nome de Casimiro Freire andaria em todas as bocas, 

entre louvores, Inscrever-se-ia, a letras de ouro, em todas as escolas, 

como o dum dos maiores amigos da instrução. Mas ele ficará para sempre 

nos nossos corações, relembrado pela nossa saudade, e no coração dos 

pequeninos das nossas escolas que a ele devem, em grande parte, a 

suprema ventura de saber lei". 

j u lga mos desnecessá r ios q u a isquer  comentár ios ,  porq u e  as pa l avras são 
reve ladoras  d o  sentimento que por  e l e  n utri a m .  
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NOTAS 

D issertação de tese de Doutoramento no ram o  da H istór ia das Ide ias ,  especi a l i dade  de H istória 
e Teor ia dos Pa ra d igmas, na Facu ldade de  Ciências Sociais da Un ivers idade Nova de  L isboa.  

2 Depo is  dos a n os 3 0  a H isto i re des Anna les ,  a bandonou  a sua vocação pe la  h i stór ia da econom ia ,  
do  sagrado ,  do  profano ,  do  socia l ,  da economia ,  do  sagrado ,  d o  profano ,  do soci a l ,  da fam í l i a ,  da 
m u lhe r, da  ed ucação ,  etc. 

3 Cf. Zi l i a  Osór io de Castro. Da H istór ia das Ide ias  à H istór ia das Ide ias Pol it icas. "Cu l tu ra l "  - Revista 
de  H istória e Teona das Ide ias ,  2 "  série, vol . XV I I I ,  p . 1 1 .  

4 I dem ,  p .p .  1 1  a 2 1 .  

5 Cf. José Esteves Pere i ra ,  Sobre a H istória das l deas. Intervenções. Recensões ( 1 982  - 1 988) .  
Centro de  H istór ia da Cu l tu ra ,  U . L .P .  1 99 2 ,  p .p .22  a 2 3 .  

6 Veja -se Zíl i a  Osór io de  Castro, o b .  c it .  p . p .  1 2  a 1 3 . 

7 Veja -se José Esteves Pere i ra ,  ob .  c it .  , p. 69 .  

8 I dem ,  p .  70 .  

9 Veja -se Zíl i a  Osór io de Castro, ob.  c it . ,  p .  1 5 . 

1 0  I dem ,  p .  1 6 . 

l i  I dem ,  p .  1 5 . 

1 2  Gage, Handbook of  Research on Teach i ng, 1 96 3 ,  p. 95 ,  c i tado por Merl i n  c. Wittrock,  La 
i nvestigat ión de  la ensenanza ,  I en foq ues ,  teor ias y m étodos, p. 9. 

1 3  Mer l i n  c .  Wittrock, L a  i nvestigat ión de  l a  ensananza ,  I e n foques, teor ias y m étodos, p .  9 .  

1 4  I dem ,  p .p .  1 6  e 1 7 . 

I S  Veja-se nota 1 5 , p .  1 1 . 

1 6  I dem ,  p .  1 3 . 

1 7  I dem ,  p .  7 7 .  

1 8 I dem ,  l b i dem.  

1 9 I dem ,  p .  1 5 . 

20 I dem ,  p .  1 3 . 

2 1  I dem ,  p .  1 3  e 1 4 . 

22  Idem, l b i dem.  

2 3  Está fora do  nosso propósito traça r uma biogra fia comp leta . Cf. ,  o jo rna l A Manhã, d e  2 2  Outu bro 
d e  1 9 1 8 . Cf. ,  um Apóstolo da Instrução Popular e da Democracia, M iscelâ nea ,  n"  4 5 9 8 ,  vo l . ,  I ,  
1 9 30 ,  p.9. Veja-se nota 2 .  j .F . ,  Casimiro Freire, in ,  "À Memória  de  Cas im i ro F re i re " , no 1 0" 
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An iversá r io da sua morte M isce lânea n" 4 598 ,  vo l . ,  IV .  "Apesa r de  não te r seq uer  exa m e  de  
i nstrução p r imár i a ,  Fa lava e escrev ia com a ma ior  correcção ,  sab i a  Fran cês e i ta l i ano  e possuía a 
i l ustração própr ia de um homem cu lto . . .  "CF. ,  Um Apóstolo da Instrução Popular e da Democracia, 
Misce lãnea n"4598 ,  vo l . ,  I, p . 1 O. I dem ,  l b idem.  Veja-se nota 2 .  

24 I dem ,  l b i dem .  

2 5  Casi m i ro Fre i re, refere-se a João jac into Fernandes, por  ocas ião da sua m o rte, com as segu i n tes 
pa lavras: " Ma i s  de 42  anos de  convivência com o Senhor João jac into Fernandes ,  meu a ntigo 
patrão ,  . . .  n u nca exerceu ca rgos púb l icos,  nem jama is  pertenceu ás o l iga rqu i as  d i r igentes ,  às 
q u a is ,  cabe a i nte i ra responsa b i l i dade  da decadênc ia  da n ossa i n fe l i z  pátr ia ". CF. ,  Relatório da 
Associação das Escolas Móveis, 1 89 7 - 1 904 ,  p.4 7 .  

2 6  E l ís io Sa ntos, cas11mro Frelie, in ,  "Á Memória de  Casi m i ro Fre i re " ,  no 1 0" An iversá r io da sua 
morte ,  M isce lânea n" 4598 ,  vo l . ,  IV. 

2 7 I d em ,  l b i dem .  

2 8  Cf. ,  Sa l vado  Sampa io ,  Bolettm btbltográftco e tnformativo, G u l benk ian ,  n" 9 ,  p. 1 1 . 

29 A Instrução do Povo e o Método de )oào de Deus, Representação á Câmara dos Srs. deputados, 
pub l icada no D iár io  do Governo n" 1 6 3 ,  de 2 6  de j u n h o  de 1 89 7 ,  M isce l ânea n" 4 598 ,  vo l . ,  V. 

30 o U l t imato inglês de  1 1  de  jane i ro de  1 890 ,  e a at itude da Monarq u ia Portuguesa pera n te a q ue la  
v io lênc ia ,  fora m os acontec imentos q u e  ma is  dec is iva m ente concorrera m pa ra o d e fi n i t ivo 
desenvo lv imento do  Pa rtid o  Repub l i ca n o  em Portuga l .  Em bora já ex ist isse a nter iormente ,  a 
o rga n ização do Pa rtido  Repub l i cano  Português era então bastante p recá r ia .  É, poré m ,  desde 
a q ue la  data q ue ,  o Pa rtido  i n ic ia  a sua vasta i rrad iação por todo o País. CF. ,  D . F .  Partido Repu­
blicano Português, i n ,  " D ic ionár io  de H istória de Portuga l " ,  ( D i recção de joe l  Serrão)vo l .  I I I ,  p. 5 96 .  

3 1  Cas i m i ro Fre i re ,  é cons iderado  especi a l ista em dados  estatísticos "em q u e  é profu n da e 
extrao rd i n a ri amente versad o  . . .  ". CF. ,  Sa lvado Sa m pa io ,  Bolettm bibliogrciftCo, e Informativo, p. 1 1 .  

3 2 Enoâopédta das Famílias, 1 909 ,  n" 2 7 4 ,  i n ,  " Um A pósto lo  da I nstrução Popu l a r, Á Memória  de  
Casi m i ro Fre i re no 1 0" a n iversá r io da sua morte " . M isce lanea ,  n" 4 598 ,  vo l . ,  I I I .  

3 3  E l ís io  Sa ntos, Castl77tro Freire, i n  " Á  Memória  de Cas im i ro F re i re no  1 0" a n iversá r io da sua m o rte " ,  
M isce lânea ,  n" 4598 ,  vo l . ,  IV .  

34 Fra n ça Borges, Um flomem, in " Á  Memória  de Cas im i ro Fre ire no 1 0" a n i ve rsá r io da sua m o rte " ,  
M isce lâ nea ,  n" 4 5 9 8 ,  vo l . ,  IV .  

3 5 A Fundação  do jorn a l ,  o Século, surge em 1 88 1 ,  na seq uência do Centenár io  de Ca mões ,  e m  
1 880 ,  l 1gado ao  Pa rt ido Repub l ica n o  Portugês. Cf. , Jo rge de  Macedo,  Parttdo Republicano 
Português, i n ,  " Enc ic lopéd ia  Luso-Bras i l e i ra de Cu l tu ra " ,  vo l . ,  XV I ,  p .  3 65 .  

36 CF. ,  jorna l ,  o Século, 2 9  de  Ma rço de  1 88 1 .  Cf. ,  Um apóstolo da Instrução Popular e da 
Democraoa, p .62 .  CF. ,  João de  Ba rros, A Associação das Escolas Mó veis e a Republica, i n  " Bo let im 
de  Propaga nda da Associação das Esco las Móveis " ,  1 9 1 5 , p .  1 6 7 .  Cas im i ro F re i re apon ta o 
a n a l fa bet ismo e refere q ue ,  pe los cá lcu los ma is  rigorosos, a i nstrução das c lasses t ra ba l hado ras ,  
dá-nos a méd ia  de  9 5 0  a n a l fa betos em cada 1 000 hab i ta n tes do  sexo mascu l i no ,  e 9 8 5  
a n a l fa betos em igu a l  número de  hab i tantes do  sexo Fem i n ino ,  isto, a pesa r  d o s  cá lcu los d a  
ú l t i m a  estatística n o s  ap resenta r  1 600 da popu lação sa bendo l e r  e apenas 4 m i l h ões d e  
a n a l fa betos, uma popu lação q u e  pouco excede os 4 m i l hões e m e i o  de  hab i tantes. CF. ,  o jo rn a l ,  
o Século, 29  de  Março, 1 88 1 ,  p . 2 .  
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3 7  Cf. o jorna l o Século, 2 91081 1 88 1 ,  p .  2 

38 I dem ,  l b i dem.  

39 I dem ,  30  de Ma rço de  1 88 1 ,  p .  1 .  

40 Cf. ,  João d e  Ba rros A Associação das Escolas Mó veis e a Republica, i n  " Bo let im d a  Associação das 
Esco las Móveis " ,  Fevere i ro ,  Ma rço, n" 1 9 , 1 9 1 5 , p . 1 6 7 .  Os magros recu rsos, não i m ped i ram que em 
18  de  Ma io  de  1 88 2 ,  se viesse a constit u i r  defi n it ivamente, a Associação de  Esco las Móve is ,  pe lo  
Método de  João de  Deus .  Os estatutos foram e la borados pe los  Drs. jac into N unes ,  Bernard i n o  
Pi nhe i ro ,  e J o ã o  de  Deus,  e fora m a p rovados p o r  A lvará de  1 6  de  Agosto d o  mesmo a n o. Esses 
estatutos, fora m pub l i cados no n ú mero 5 2 9  do  jorna l ,  "O Sécu lo" ,  em 1 de  Outu bro de 1 88 2 ,  d i a  
q u e  consagrou ás Esco las Móve i s  q uase toda a sua 1 'pági na .  

4 1 Em 1 8 7 7  o método de João de Deus era ut i l i zado pe lo professor  de O la  l has ,  conforme nos reve la 
A Correspondênoa Particular Relativa ao método, desde Outubro de 1 87 5 ,  até Dezem bro de 1 883 ,  
p. 1 54 .  

42 No d i a  1 1  de Abr i l  de 1 882 ,  o Penafidelense, refere que  João de Deus esco lheu  este jorna l  pa ra 
pu b l i car  o resumo da correspondênc ia com e le  trocada no prime i ro tr i mestre de 1 88 2 ,  a 
propós ito do seu Método de Le itu ra .  o jo rna l ,  grato pe lo facto do pedagogo l he  dar  preferênc ia ,  
i nser i u essa correspondência na prime i ra e segu nda pági nas, o u  seja ,  na  prime i ra pági na fo i 
colocada pa rte d essa correspondênc ia que ,  cont inua  na 2 ". A nós,  não nos surpreende João d e  
D e u s  ter esco lh i do  este jorna l ,  dado que ,  fo i u m  assídu o  cola borador  n o  pri m e i ro jorna l  q u e  s e  
pub l icou em Penafi e l ,  e m  2/3/ 1 864  cujo títu lo  era O Século XIX 
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Passamos de  segu ida a transcrever n a  íntegra essa correspondênc ia ,  o u  seja ,  o grande  n ú mero 
de atestados e documentos como Dom ingos Tarroso lhes chamou .  " Método de João de Deus ,  
Resumo da correspondência recebtda no primeiro trimestre de 1882, S. Tomé, 1 9  d e  Dezem bro 
de  1 88 1 .  A Exma. Sra. D. Ma ria V i tór ia Lea l Emauz Pere i ra envia a cópia q u e  req uerera das actas 
das sessões do  Conse lho  d e  I nstrução Púb l ica no  toca nte ao  método. 
2 6  de  Feverei ro de 1 880 ,  o Sr. padre Sebast ião D ias Lopes d i sse: j u lgo-me a u tor izado  a 
aconse lha r  e recomendar  o método,  e a ped i r  q u e  seja adoptado nas esco las d esta p rovínc ia .  
1 9  de  J u l h o  de  1 880 - o Sr. pres idente part ic i pou ter o a l moxa r ifado da provínc ia receb ido  umas 
colecções d o  método e de  quad ros: o conse lho  reso lveu que  se desse d isso con hec imento aos 
professores. 
1 9  de  Agosto de  1 88 1  - reso lveu-se que nas esco las cont inuassem sendo  com pênd ios ofic ia is  o 
Método de João de Deus ,  Deveres dos F i l hos. 
1 9  de  Dezem bro de  1 88 1  - o  senhor pres i dente (Visconde de  P inde l l a )  d isse q u e  fo lga e m  ter na 
p rovínc ia ,  a seu ca rgo , uma p rofessora reconhec idamente hab i l i tada pe lo  método,  que  o 
conse lho  sab ia qua nto e le  t inha tra ba l hado  para o introduz i r  nas escolas da provínc ia .  
(c ircu la r) o conse lho recomenda em espec ia l  a adopção do método e mais l iv ros de João de  Deus. 
Cov i l hã ,  Associação protectora desva l i da ,  3 1  de Dezem bro de  1 88 1 .  Tenho  a honra de  a p resenta r 
a 1 '  a u la com a Exma.  Sra. D. Isa bel  dos Anjos Rodrigues Gr i l o .  A d i recção tem empenho e m  
adopta r e fazer executa r  o método em todo o rigor. o pres idente ,  José Maria Veiga da S i lva 
Ca m pos Me lo .  
Pa ra n a m i res de  ba ixo de  Ob ido (Pará) 8 de Dezembro de  1 88 1 .  Escrevi a m inha  i rmã para m e  
mandar  uma colecção de ca rtões e l i v ros necessá rios. Peço por grande  obséq u i o  exp l icações: s e  
d e  t o d o  em todo não puder  ser, i re i  a í  de  propósi to. Lourenço de  Fonseca Ramos P into .  Parada 
d o  Monte, 1 2  de  jane i ro d e  1 882 .  Neste conce lho  de dezoito freguesias ,  contam-se nove escolas .  
Pa rte dos meus colegas que m e  têm consu ltado desejam segu i r  o método,  mas oferece-se- lhe  
uma d i fi cu ldade ,  ser a ca rt i l ha  d u m  p reço sub ido .  Tenho  remed iado este i nconven iente 
cop ia ndo  o método, não m e  poupando a tra ba l h o. De combinação com os meus colegas reso lv i  
d i rig i r-me a V. a fim de  ver se l he  ser ia  possíve l  mandar  i m prim i r  em u m  peq ueno  fo l heto o q u e  
a penas contém os quad ros. No  caso de  não s e  q uerer dar  a esse incómodo rogava a i n d a  ass im 
d e  consent i r  que  eu  o fizesse, v isto que  se não prejud i cava a pa rte essenc ia l  da obra q u e  são as  
exp l i cações. Antón io  Joaq u i m  de Ne iva .  
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(Fo i  respond ido a este d igno professor que  os mais necess i tados se podem remed iar  com os 
quad ros e que ao governo compete compra r  a obra para a pub l icar e taxar como q u iser ,  o q u e  
p o r  ora é d i re ito exc lus ivo do  autor) .  
Paty d e  A l feres, 1 2  de  jane i ro d e  1 882 (Bras i l ) .  Sem pre me louve i  pe la  c i rcunstâ nc ia d e  ser pe la 
prime i ra vez posto em prática o método, na esco la q u e  funde i  para os pobres na freguesia onde 
nasc i .  
V isconde d e  A rcozelo .  Ponte d e  L ima ,  1 3  de  jane i ro de  1 882 .  Estamos n u ma terra onde ao  
homem que  u m  maior  serviço prestou à ca usa da i nstrução se responde com o apo io  dado a 
quatro plagiá rios de bana l i dades e d isparates do estra nge i ro .  Ado l fo D 'An ier  acaba de pub l i ca r  
u m  l ivro o n d e  d i z  q u e  somos o povo m a i s  estú p ido da Europa e q u e  não temos l iv ros própr ios 
(pág. 1 89) .  
Domi ngos Tarroso. Faro ,  1 7  d e  jane i ro de  1 882 .  D i rijo um colégio ,  usando ,  já se vê, na le i tu ra 
e lementar o método, sempre com êxito. 
D .  Mar ia Augusta Ferraz N egrão. Foz de  Arouca,  1 de  Fevere i ro de  1 882 .  o m étodo tem dado 
marav i l hosos resu l tados. 
Franc isco Mar ia do  Rego. Benavente ,  4 de  Fevere i ro d e  1 882 .  Cóp ia  d e  u m  ofíc io  que d i rig i  á 
Câ mara d esta v i l a  fi cou a ler, escrever, e em contas de mu lt ip l i car  um ana l fa beto em tri n ta e 
sete l i ções. Um outro q uase ana l fa beto chegou tam bém a contas de m u lt i p l icar ,  escreve e lê  
sofrive lmente: e um terce i ro chegou ao  fim do  m étodo d e  le i tura .  É demas iado cu rto o espaço 
d e  três meses pa ra estes cursos, que d escontando  fér ias e dias santos ficam red uz idos a dois ou 
talvez mais :  e a não ser o método m i lagroso, ser ia despesa e tempo perd i dos. 
Pad re João S imões Matias.  Abrunhosa Velha, 5 de  Fevere i ro de  1 882 .  Desejando  pôr em prát ica o 
método de le i tura exigi  da Câ mara colecção de q uad ros. Como a não q u isesse defer i r, reso lv i  
com prá - los a expensa m i nha .  Ta l método é sem dúv ida  uma marav i l ha .  
Antó n i o  da Costa Paes. O la l has,  6 de  Fevere i ro d e  1 882 .  O bt ive a cr iação d uma cade i ra para o 
sexo fem i n i n o  nesta fregues ia ,  para a qua l  a m inha  m u lher  já fo i nomeada professora .  Há 
enchente de ra parigas. Tudo frequenta de gosto. Sente-se sobremodo a fa lta de quadros q u e  a 
j unta de pa róqu ia  por enquanto não  pode comprar. Tra ba l ho  cont i nuamente e sem en fado  
graças ao  imorta l método. 
Manue l  Antón i o  de  Ca rva l ho. Benavente,  2 3  d e  Fevere i ro d e  1 88 2 .  No 1" d e  Fevere i ro fo i -me 
entregue um men ino  d e  se is anos. Temos hoj e  16  d ias  de  l ição a duas  pre lecções por d i a ,  e j á  
esta manhã l eu  a pr ime i ra fo lha  dos Deveres! 
Padre João S imões Mat ias .  Santa Eu lá l i a ,  27 d e  Fevere i ro d e  1 882 .  Inaugurei o ú n ico,  o verdade i ro 
método. 
Lu ís dos Santos God inho. Porto,  Colégio d e  S .  Lázaro,  2 de  Março. Saí  daí  pa ra o Porto,  pr i nc ip ie i  
com o método. O ano passado  matr icu le i -me n o  Instituto I ndustri a l .  Já  passa d e  u m  ano  que 
estou no  colégio de  S .  Lázaro onde tenc iono sustentar-me enqua nto est iver n esta v ida ,  porq u e  
o d i rector é d igno de  tudo .  Estive aqu i  como externo m e i o  a n o :  l ecc ionava o método d u a s  horas 
e meia por d ia .  
Manue l  Marce l i no  Ca lde i ra .  L isboa , 6 de  Ma rço de  1 88 2 .  Tomo a l i berdade d e  l he  apresenta r o Sr .  
M igue l  Rodrigues Corre ia que  d eseja exp l i cações sobre o método. 
Te ixe i ra Bastos. L isboa,  9 d e  Março de  1 882 .  Apresento- lhe  o Sr. Mar iz Maga l hães L ima .  
Be lém,  9 de  Março de  1 882 .  Tendo-se resolv ido em assemble ia  do centro e le itora l  rep u b l i cano a 
fu ndaçã o  de uma escola pe lo nosso método ca be-me a honra de vo- lo transm it ir .o pres i dente ,  
Re is  Damazo. 
Ave i ro ,  1 1  de  Ma rço de  1 882 .  o método sobrevirá ,  porq u e  a verdade é imorredo i ra ,  mas há -de  
segu i r  u m  cam inho  i rr içado  das d i ficu ldades cr iadas por interesses i nj ust i ficáveis e ma l  fer idos.  
josé Mar ia da G raça Afre ixo .  
Ma ivos, 1 6  de  Março de  1 882 .  No re latór io ,  expus (ao governo) q uã o  vantajosa é a Carti l ha  
Materna l  e ta m bém os Deveres dos F i l h os. o professor, João Antón io Mora is .  
Mortágua ,  2 5  d e  Ma rço de  1 882 .  Não poderá dar-me a lgumas i nstruções sobre o método? D i rijo 
a q u i  uma a u la nocturna a ped ido  de a lguns amigos. Ten ho  t i rado bons resu ltados não o bstante 
a s imp les le i tura da Ca rti l ha .  A m inha  vontade era i r  aí ,  porém, os meus a fazeres não  mo 
permitem por enqua nto. Abe l  Augusto Baptista. 
As pessoas q ue se inscrevera m  para as exp l i cações do  m étodo, estes três m eses, e fi ndaram o 
estudo  ou a inda  conti nuam são (L isboa) a Sra .  D. Maria da P iedade ,  Travessa dos Po ia is ,  n . "  6 - 3" : 
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e os S rs. Joaq u i m  Antón io  Bastos, La rgo de Santa Cruz, 1 O - 1 "; josé Gonça lves Mart ins ,  Rua de S. 
Lu is ,  23 - 1 " ; Antón i o  Ma i ra Monteiro ,  Ca lçada do Monte ,  1 3 3 - 4"; M igue l  Rod rigues Corre i a ,  La rgo 
do Terre i r i nho ,  6 - 2"; Aa lcâ n ta ra )  João S i mões Ma riz , Rua D i re ita ,  4 3 ;  (Be lém) Antón io  F ranc isco 
dos Sa ntos, Rua da J unque i ra ,  1 40 ;  Joaq u i m  José Corre i a ,  Ca lçada de  D.  Vasco, 66; (Cov i l hã )  a Sra. 
D .  Isa bel  dos Anjos Rodrigues Gr i l o ,  professora da Associação Protectora da I n fânc ia  desva l i da .  
No  ú l t imo d e  Março mscreveu -se o S r .  João I nác io  Ga rc ia ,  ta m bém de L isboa.  Rua do  Patrocín i o ,  
1 1 5 - 2 " .  João d e  Deus " .  

43 Acom pan h a ram-no  nesta i n ic iat iva ,  Berna rd i n o  Machado ,  J a ime Maga l hães L ima ,  F ra ncisco 
Te i xe 1 ra de  Que i roz, D .  Ana de  Castro Osóri o ,  Homem Cristo, entre o utros. Cf. ,  Relatório da 
Assoo�7çc'io das Escolas Móveis, pelo método jocio de Deus, 1 882 - 1 883 ,  p .  1 .  

44 o Método era ens inado gratu i ta mente por João de Deus e a I m p rensa revelava esse ensmo 
gratu ito :  " É  púb l ico e notór io ,  q u e  o Dr .  João de Deus exp l ica gratu i tamente o seu método às 
pessoas que lhe são a p resentadas com o intu ito de  conhecer o p rocesso de  ens inar a l e r  pe la  
Ca rti l ha  Materna l ·: Cf ,  O jorna l ,  O Século, 1 O de Feverei ro de  1 8 82 ,  p. 1 .  

45 Casi m i ro Fre i re ,  u m  homem d e  espír ito act ivo e p rogress ista , i nca nsável  l u tador  contra o 
a n a l fa betismo ,  contesta o estado last imáve l  em q u e  se encontra o país ,  no ca mpo da i nstrução. 
Homem fi rme na velha crença de que não pode ter a nít ida compreensão do  q ue seja l i berdade ,  
u m  povo de  ana l fa betos e sem educação cív ica .  Cf ,  Boletim da Associaçcio das Escolas Mó veis, 
pelo método }ocio de Deus, vo l . , l ,  1 90 7 ,  p. 1 .  

46 . Quando  n o  a n o  d e  1 882  Cas i m i ro F re i re l ançava a s  bases d a  Associação das Esco las Móveis pe lo  
método d e  João de  Deus ,  o seu espír ito cu l to e fi n o  p ressent iu ,  imed iatamente os serv iços que a 
sua i n ic iativa p resta ria ao desenvolv imento e p rogresso da democrac ia em Portuga l .  E la  não  
rep resen tava a penas uma p ropaga nda a d m i rave lmente orga n izada d u m  método d e  le i tu ra ,  que  
em s i  contém em gera l todos os pr incíp ios essenc ia i s  dum novo p rocesso educat ivo.  I sso  já  ser ia 
m u i to na verdade ,  mas não era tudo .  As fo rças repub l icanas com eça ra m  então a d esa brochar  a 
ga n h a r  cor e ca rácter sobretudo em L isboa e no Porto. Cf ,  João de Ba rros, Associaçcio das Escolas 
Mó ve1�1. i n  " Bo let im de  Propaga nda " . . . .  , 1 9 1 5 , p. 1 6 7. 

4 1 Casi m i ro F re i re em 1 908 deixa de  ser tesoure i ro da Assoc iação das Escolas Móveis.  

48 I dem ,  p . 5 1 .  Cf. ,  A lnstruçcio do Povo, 1 90 5 ,  p . 3 7 .  Num estudo recente ,  sobre emigração dos 
portugueses pa ra o B ras i l  n o  sécu lo X IX ,  constata-se q ue: "Os serviços consu la res denunci am a 
massa de serv iça is  e tra ba l hadores rura is q u e  desemba rca no R io  de ja n e i ro como a n a l fa beta . . .  
I n fe l i zmente ,  a q uestão do  "sa ber le r  e escrever" dos emigra ntes não susc itou uma i nte rrogação 
i n ic i a l  por  pa rte das a utor idades q u e  conced iam o passa porte . . .  De forma s istemát ica su rge a 
i n d i cação de "não  sa ber escrever" ,  ou "não  sa ber ass ina r". Cf ,  Jorge Fernandes Alves,  Os 
Bras1lúros. Emigraçcio e Retorno no Porto Oitocentista, p .2 1 2 . 

49 I dem ,  l b i dem .  

5° Cf . . Relatóno da Associaçcio das Escolas Mó veiS, 1 88 2 - 1 883 ,  p. 1 .  

5 1  " A  obra das Esco las Móveis não  se encerra somente n o  ens ino q u e  m i n istrou a a lgu ns  m i l h a res d e  
portugueses. E l a  fo i ,  sobretudo u m  grande  exem p lo  cív ico q ue ,  desprezado pe los d i rigentes 
mona rq u i cos, logo de si ,  natu ra lmente contra e les cri ou  corrente, ao  mesmo tem p o  tornou -se 
um i n cent ivo para todos os patriotas q ue ,  pela Repúb l ica combati am .  A acção das Esco las 
Móveis fo i e m i nentemente educa tiva e super iormente revo luc ionári a " ,  Cf ,  Boletim de 
Propaganda, Associaçcio de Escolas Móve1s e jardins Esco/asjocio de Deus, 1 9 1 3 , a n o  IV ,  p. 1 2 1 .  

5 2 Cf ,  A !nstruçcio do Povo, 1 90 5 ,  p . 85 .  Cf Vasco Tra n coso, Grande/a e a Foz do Arelho, Cadernos de 
H istória loca l ,  n . "  6 ,  1 994 ,  p .p .  5 6  a 60 .  
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5 3  Franc isco Manue l  Homem Cristo, nasceu em Ave i ro em 3 de Ma rço de  1 860 e fa leceu em 2 5  de  
Fevere i ro de  1 943 .  Pan fletá r io e jorna l ista, fundou  o jorna l  " Povo de  Ave i ro " ,  de  q u e  fo i d u rante 
50  anos o (m ico redactor. Fez pa rte do  D i rectór io do  Pa rtido  Repub l i cano .  Po lemista im p iedoso,  
atacou com igu a l  v i ru lênc ia monárqu icos e repub l icanos. Autor de  uma vasta obra ,  sa l i en ta -se 
nos aspectos l igados á i nstrução. Homem Cristo preocu pou-se com o comba te ao  ana l fa bet ismo 
entre os m i l ita res. Cf. ,  Sa lvado Sa m pa io ,  ob . ,  c i t . ,  p . 1 7 . o ca p i tão  Homem Cr isto ,  refe re-se a 
Casi m 1 ro Fre i re ,  corno o gra nde fu ndador  das Esco las Móveis ,  o gra nde "Apósto lo  da mstrução 
popu la r" ,  a posto lado a que ded icou mais  d e  50  anos da sua v ida .  Homem Cr isto ,  cha ma- l he  
"Apósto lo " ,  porq u e  ne le  hav i a  "toda a fê , entus iasmo,  tenacidade e amor, q u e  consti tuem a 
a l m a  dos apósto los. Foi  um co lossa l i n i m igo do ana l fa bet ismo, che io  de a bnegação e ta lento" .  
Cf ,  um Apóstolo da Instrução Popular e da Democracia, p.  4 .  

54 Homem Christo, " Pró-Pc1tné", p. 220 ,  i n ,  " Um Apóstolo da Instrução Popular e da Democracia" , p. 68 .  

5 5 Homem Ch risto, A Instrução do Povo, Ano I, n" 1 a 1 2 , Fevere i ro de 1 905  a jane i ro de 1 906 ,  p . 1 5 7 .  

5 6 Sempre q u e  a Repúb l i ca qu is  trava r l u tas decis ivas ,  fê- l o  à vo l ta das " m issões" da AssoC iação ,  e 
com êx i to em gera l tri un fante. Cf. , Associaçc1o das Escolas Mó veis, Boletim de Propaganda, 1 9 1 5 , 
p . 1 6 7 .  Em 1 88 2 ,  o J oma l ,  Galené Republica, em Abri l ,  com o títu lo  Notas Democrc1ticas escreve :  
" . . .  A l ém das profundas reformas p rod uz idas pe lo  enérgico m i n istro de  D .  josé I e q u e  m a rca m na 
h istória da c iv i l izaçào portuguesa , o princ ip io  d u ma época com p leta mente d i ferente da passada ,  
em q u e  a rea leza e o jesu it ismo de mãos  dadas  exp loravam ,  a seu  be l  p razer ,  o povo  português,  
a secu la rização do  ensino e a expu lsão dos jesuítas, são os do is  actos p rat icados pe lo  Ma rq uês 
de  Pomba l  q u e  qua nto a nós const i tuem o verdade i ro motivo d e  adesão d o  part i d o  
Repub l i cano" .  

5 7  Boletiln das Escolas Mó veis, a n o  I V ,  1 9 1 3 , p . 1 2 1 .  
5 8  A lnstruçc'ío do Povo, Fevere i ro d e  1 905 e n o  jo rna l Passatempo, 1 9  d e  jane i ro d e  1 905 .  

5 9 o período poste r ior a 1 905 caracteriza-se por uma act iv i dade ,  cujas m i ssões são ma is  i n tensas ,  
po is  a sua vo l ta não  fa ltaram as conferências organ izadas por joão de  Deus Ramos,  fi l h o  do 
poeta , a q u em n i nguém f icava i nd i ferente ,  e pe los vár ios a po ios que vão tendo e m  todo o país 
e do  estra nge i ro .  Após 1 90 5 ,  as m issões chegam a África e ao  B ras i l ,  conforme nos reve l am os 
Boletms de  Propaganda .  
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RECENS OES 

Manual do Cidadão Aurélio da Paz dos Reis, Porto, Centro Português de Fotografia, 

Dez. 1 998,  3 3 1  pp. 

Esta obra su rge como pa rte integra nte da exposiçã o  - o Manual do Cidadão A urélio da Paz 

dos Reis · , promovida pe lo Centro Português de Fotogra fia nas insta lações da Cade ia  da Re lação n o  

Porto de 1 1  de Dezem bro de 1 998  a 28  de Fevere i ro de 1 999 . A s u a  rea l ização resu l ta ,  c o m o  nos 

refer iu  M a ria  do Ca rmo Serén ,  a utora dos textos da obra suprac itada ,  de u m  tra ba l h o  de 

i nvestigação b iográ fica , recuperação e tratam ento de chapas do fotógra fo com q u e  o Centro 

Português de Fotogra fiaiM .C. pretendeu não a penas a p rofundar  o estudo  sobre este fotógrafo 

conhec ido como i n trodutor do c inema em Portuga l ,  como i l ustra r o a p roveitam ento púb l ico de u m  

espó l i o  fotográ fico. A Exposição ,  cobr iu todos os aspectos m a i s  re levantes do  fotógra fo e o seu 

tempo,  sendo suas ,  na q uase tota l i dade ,  as  i magens expostas. 

Este l ivro,  a l ém da i ntrodução,  encontra-se d iv id ido  e m  sete grandes pa rtes, a sa ber: 

o Porto de Aurélio. 

o Porto - " o mundo de Auré l i o  da Paz dos Reis ,  já não é o dos seus pa is ,  e m u ito menos do  

seu avô ,  tra nsmontano ,  de l oca l chegado a V i l a  Rea l ,  onde o M igue l i smo fizera os p ri m e i ros passos 

com o Marq uês de  Chaves. O a vô de Auré l io  chamou a o  fi l h o  Migue l ,  pois ele nascera e m  1 8 30 e a 

mona rq u ia deste rei tão amado por  uns  como od iado por outros, não se p reocupava m i n i ma m e nte 

q u e  lá  fora t ivesse começado outra onda de l i be ra l ismo.  Quatro a n os depo is ,  o rei a bso luto em igra , 

à força , para Génova , e quem fo i m igue l ista , a pesa r de esta r aco m pa nhado da q uase tota l idade dos 

portugueses, ou  d isfa rça ou  a fasta-se do  loca l de  pertença. A inda ass im ,  é no  i n ter ior  onde as  coisas 

são m a is per igosas, com os bandos de l i bera i s  e ba ndo le i ros m igue l istas a med i rem forças n o  de l ír io  

das persegu i ções" ( p. 3 3  ) .  
A afirmação de si - " O Part ido Repub l i cano - A u ré l i o  ader iu  cedo ao  repub l i can ismo.  V iv ia ,  

a fi na l ,  na c idade q u e  teve, por m u itos a n os, o p rime i ro e ú n ico deputado repub l i ca n o  d o  país ,  desde 

1 8 78 , Rod rigues de Freitas.  E ra i m possíve l  não o conhece r, po is Rodrigues de  F re i tas  estava p resente 

e m  todas as ocasiões i m po rtan tes, d i recta ou  i nd i rectamente. Já fôra e le  que p repa ra ra a j ane i ri nha  

e levara Fa r ia Gu imarães a l iderá- ta .  Rod rigues de  Fre itas pertencia à Associação Comerci a l ,  escrev ia 

nos jorna is .  Era um homem recatado ,  com um púb l i co enorme.  Fôra e l e  que  red igi ra a C i rcu l a r  de  

Constitu ição do  centro E le i to ra l  Repub l i cano  Democrát ico do Porto " ( p .  45  ) .  

o Porto Político : 

Trabalho e Progresso: A Flora Portuense - " É a penas em 1 893 que  Auré l io  a bre a sua casa 

comerci a l ,  a Flora Portuense. F ica na Praça de D. Pedro, 5 7 a 5 9 , no  loca l  onde v i r i a ,  m u i tos a n os 

depo is ,  esta belece r-se a Confe i ta r ia Atene ia .  Entretanto já estava bem desenvolv ida a á rea de 

cu l t ivo experimenta l e horto na  casa de habitação que  Auré l i o  ocupava em barão de Nova C intra , no  

n ú m e ro 1 2 5 . A casa , com do is  andares, rés do  chão  e sótão ,  compreendia a casa térrea a nexa ,  que  

agregava activ idades agríco las respeitantes ao  horto e cam pos de  ensa io  " ( p .  89  ) .  
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o Porto Sócio-Cultural : 

o Ideal da benefióênoa pública - " A Maçonana - A u ré l i o  da Paz dos Re is  estava registado 

com o n"  3 7 2  n o  G rande  Or iente Lus i ta n o  Un ido ,  Sup remo Conse l h o  da Maçonar ia Portuguesa , onde  

usava o nome s imbó l ico de  Homero.  A pesa r da oposição a Repúb l i ca ident i ficar Repub l i ca n os com 

maçón icos, a penas do is  dos j u lgados em conse l ho  de  guerra após o 3 1  de jane i ro pertenc iam à 
Maçonar ia ,  M igue l  Verd i a l ,  desde 1 890 ,  e Auré l io  da Paz dos Reis .  Havia outros com promet idos com 

a revo lta ,  que não  chega ram a ser p resos, como Alves da Ve iga ,  António P i n to de  A lme ida  e 

F ranc i sco Sousa Pa u la  da loja lndependênoa " ( p. 1 3 3 ) .  

Triunfo da República: 

Fotografié e Cinema - o 1deal da Ino vação - " de  uma forma , em bora red utora ,  d izem os 

manua i s  q ue pode entender-se o c inema como a com binação  de u m  fenómeno fís ico com uma 

ca racte ríst ica da v i sao  h u mana .  o fenómeno fís ico é o e feito da câ mara escu ra ,  segu ndo  o q u a l ,  se  

n u m a  das faces de  uma ca i xa  for fe ito u m  or i fíc io ,  na  face o posta forma-se a i magem dos  o bjectos 

q u e  estão fo ra da ca ixa ,  mas p róx imos da abertu ra .  A q u a l idade do  o l ho  é a pers istênc ia das 

i magens na reti na ,  responsável pe la  sensação que temos de  ver uma l inha contín u a  quando  um 

pequeno  ponto de  l uz  é agitado  ra p idamente a nossa frente " ( p .  1 7 3 ) .  

Tempos Livres 

" o i dea l  fa m i l i a r: Amor, grat idao ,  respeito - a reputação civ ica ,  nas suas ve rtentes de 

i n tervenção po l it ica e soc 1a l  de  A u ré l i o  da Paz dos Re is fo i sem p re aco m pa nhada d o  louvor  as  suas 

q ua l i dades p nvadas.  Auré l i o  e ra u m  bom fi l ho ,  e a frequênc ia das v is i tas a casa dos pa is  e destes a 

Nova C in tra comprovam-no ,  - um fi l ho  extraord i n a riamente respe itoso, o q u e  o a r  am igave l  do pa i 

d i fi c i l m ente n os levar ia a supôr, um a d m i rador  i n cond ic iona l  da mae ,  q u e  pontua ,  em e fígi e ,  nos 

l uga res de  h o n ra da  casa " ( p.  225 ) .  

Viagens: 

Um fotógrafo habJ!íssimo - " O país não proporciona  aos ú lt imos a n os de  A u ré l i o  q u a l q u e r  

fe l i C i dade .  Escânda los c o m o  de Alves d o s  R e i s  e n c h i a m  os jorna is  e a l a rmavam a fi na nça nac iona l  e 

i n ternac iona l .  Hav ia  s i na 1 s  i n q u i eta n tes de v i ragem à d i re i ta ,  m u itas s impat ias pe lo  q u e  M usso l i n i  

desenvo lv ia  em Itá l i a .  Pa u la t i nadamen te o s  m i l i ta res,  q ue ,  a pa rti r de  1 9 1 8 - e até 1 92 6 - , t i n h a m  

p res i d i do  a 1 2  d o s  2 6  m i n istér ios,  começavam a p redomina r  n o  Pa rla mento. O s  JOrna is  reclamavam 

ordem e a p resentavam so luções fascistas " ( p.  26 1  ) .  

Um olhar fotográfico 

(Conj u nto va riado  de fotogra fias da a u tor ia de  Auré l io  da Paz dos Reis)  e biografia com põem 

os do is  ú lt imos aspectos a bordados nesta obra ,  a qua l  se reveste de  extraord i n á ria im portânc ia  pa ra 

a a ná l ise do contexto nac 1ona l  e b iogra fico de Auré l i o  da Paz dos Re is ,  escla recendo  d ú vidas e 

l acunas ,  nao só pe lo texto a p resentado ,  como pelas ma is  de d uas centenas de imagens q ue a 

compõem.  Sa l i ente-se a i nda a ed içao de um CD-ROM sobre esta temática .  

Como refe re Mar ia Te reza S 1za .  D i rectora do  CPF/MC  na sua a p resentação ,  " Esta i n tervenção 

d o  Centro Português de  Fotogra fia não ter ia  s ido passive i sem um desses peq uenos m i l agres q u e  

n os reconc i l i am c o m  a inconseq uência  d o s  homens: o respe ito q u e  o fi l ho  e o neto d e  A u ré l i o  d a  

Paz d o s  R e i s  teste m u n ha ra m  p e l o  espó l i o  do  conhec ido fundador  do  c inema português. o espó l i o  é 

essenc ia lmente fotográ fico,  mant ido  com o ca ri n h o  de quem sa b ia o seu va lo r  e q u e  sab ia ma i s  

a m d a ,  q u e  A u ré l i o  da Paz dos Re is  e ra  a lguém pa ra ser p reservado " ( p .  09  ) .  

Mana Elvira Rodngues Castanheira 
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ERSA TZ. jornal do Centro Português de Fotografia, n .º o 1 ,  jU lho 1 999, 29 pp.  

Foi recentemente lançada uma nova revista denominada " E rzats" (objecto sucedâneo por  

esgota mento da matér ia pr ima .  Sucedâneo d o  rea l :  fotogra fia q u ím i ca ;  Sucedâneo d o  sucedâneo :  

fotogra fia d igita l ) .  Com supervisão de  Mar ia Tereza S iza , d i recção de Ma ria do  Ca rmo Serén e 

pesq u isa iconográ fica de S i l vestre Lacerda ,  esta revista " p retende introd uz i r  um esq uema 

i n format ivo da i n tervenção do  Centro e das  act iv idades nac iona i s  e in ternac iona is  ma i s  re leva n tes 

no  ca m po fotográ fico ,  ao mesmo tempo q u e  proporc iona co lecc ionáveis e i n formação de todo o 

t ipo no u n iverso fotográ fico ( . .)" ( p. 03 ). 

o pri m e i ro n ú me ro da " E rzats" encontra-se estrutu rado  da segu i nte forma: 

INTRODUÇÃO de M .  Te reza S iza - " (  . . .  ) a revista Erzats assegu ra aos seus futu ros l e i to res que há 

sem pre um l uga r para a cu l tu ra do  p razer an tec ipat ivo do  v i ra r  a pági na ( . .  . )" ( p .  3 ) .  

• EDITORIAL de M .  do  Ca rmo Serén - " (  . . .  ) há cerca de u m  sécu lo  a fotogra fia portuguesa merec ia um 

l uga r de  destaque  no  país e no  estrange i ro ( . . .  ) n u nca como hoje ,  devido ao  i m pacto da 

fotogra fia d ig ita l ,  a fotogra fia ensa iou  ca m inhos tão crít icos sobre o seu objecto ( . .  . ) "  ( p .  04 ) .  

• NOTICIAS 

• OPINIÃO: 
• "Para onde va i o índ i ce 7 - Ma ria do  Ca rmo Serén - "O confronto entre a fotogra fia q u ím ica 

e d igita l como um dos focos de  reflexão contemporâ nea sobre o objecto e o a u tor 

fotográ fico" (p .  08) .  

• ARQUIVOS - "Conservação e resta u ro de  fotogra fias" - Lu ís Pavão. 

• UM LUGAR - " Pav i l hão  Fotográ fico de  Car los Relvas" .  

• PORTFOLIO - Fotogra fias de  Victor Pa l i a  (por  ocas ião da atr i bu ição d o  Prém io  Nac iona l  de 

Fotogra fia ) .  

TEORIAS E PRATICAS - "Uma  H istória da Fotogra fia no  jo rna l da Associação I nd ustri a l  Portuense e m  

1 8 5 7 " ( u m a  d a s  ma is  an tigas h istór ias da fotogra fia de u m  português). 

• OLHAR, VER E LER - (recensóes de  mostras, l i v ros e i n forma ções da actua l i dade  fotográ fica 

nac iona l  e internac iona l ) .  

CARTA DE PARIS por  Dom i n i q u e  Gaess le r. 

CARTA DO RIO por  Ped ro Karp Vasq u ez. 

AGENDA ( EXPOSIÇÕES E ACONTECIMENTOS FOTOGRÁF ICOS D IVERSOS). 

Maria Elvira Rodrigues Castanheira 
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ERSA TZ, jornal do Centro Português de Fotografia, n.º 02,  Outubro 1 999, 29 pp. 

No passado d ia  20 d e  Outu bro foi la nçado o segundo n úmero da "E rsatz" , ú l t imo n ú mero d e  

1 999 .o  q ua l  na op in i ão  d e  Maria Tereza S iza ,  " (  . . .  ) poderá v i r  a dar  teste m u n h o  d o  q u e  acontece n o  

cam p o  da Fotogra fia ,  nomeadamente da portuguesa, q u e  começa a conq u ista r u m  l uga r i n terna­

c iona l  e ,  o que é a i nda ma is  importante na so l i c itação e na cu l tura portuguesa ( . . .  ) ,  quando  nos 

a prox ima mos da entrada em 2000 " com a po lém ica do post-modern ismo u ltra passada e com uma 

reestruturaçã o  da Modern idade no  i nter ior d e  o utras fi na l i dades e n ovos registos, á espera que  
parad igmas q u e  se av iz i nham ,  sejam defi n i t iva mente ace i tes. A Fotogra fia já se tornou  i n d ispensável  

na cons ideração sobre o futuro da a rte e tende a torna r-se num locus de aná l ise da v i ragem da 

menta l idade"  (p .  03)  

o segu ndo n ú mero desta pub l i cação trimestra l ,  reve la sol idez e matur idade no  

preench imento de  um vazio a té  então existente neste género de  pub l i cações em Portuga l .  

Está estruturado da segu in te forma: 

INTRODUÇÃO d e  M.  Tereza S iza , i ntroduz indo " o  ú l t imo Ersatz d o  m i lén io :  a certeza d e  que a 

fotogra fia portuguesa conqu istou defi n it ivamente um l uga r u n iversa l " .  

EDITORIAL de M.  d o  Carmo Serén - A u ltra passagem do post-modern ismo e a va riedade das  

so luções fotográ ficas - "Vivemos a d i laceração da Modern idade - a econom ia p rat icamente 

red uz ida a um mercado a lhe io  ás cu l turas ,  e estas, exot ismos da g loba l ização ,  ofe rec idas 

como po l i t ica ,  como ideo logias. V ivemos n u m  mundo de  mercados, de com un i dades e de  

i n d ivíd uos e não n u m  mundo  soc ia l  regu lado por i nst itu ições ( . . .  ) .  Tam bé m  no  nosso país os 

esti l haços das crenças são a pontados através de todos os registos fotográ ficos, ta m bém 

aqu i ,  m u itos fotógra fos perseguem as v i rtua l i dades de  u m  mode lo  d e  cu l tura-cu ltura ,  

perd ida  a cond i çã o  do  rea l "  ( pp .  04/05) .  

NOTICIAS 

OPINIÃO: 
"O d u p lo  e as c inzas" - Maria do Ca rmo Serén -"Somos em i magens e o v isíve l é a penas 

u m a  v isão estruturada contra a d isso lução;  ser-se é ver-se, e ver é constru i r  uma imagem d e  

síntese, semelha nte aq ue las q u e  hoje se processam em computador" ( p .  08  ) .  

ARQUIVOS - "Orga n ização de  u m  A rq u ivo Fotográ fico" - S i l vestre Lacerda - " Este a rt igo 

p retende  ser uma prime i ra contri bu i ção  para um debate q u e  se p retende a l a rgad o  e p l u ra l ,  isto é ,  

com i n terven ientes ori u n d os de  d i versas formações teóricas e técn icas" (p .  1 0 ) .  

PORTFOLIO - " Fazer tem po" - Augusto A lves da S i lva. 

TEORIAS E PRÁTICAS - " Retrat istas e Daguerreot ip istas" - "É sabido como u m  ano depo is  dos 

p rocessos fotográ ficos d e  Daguerre e Ta l bot terem sido descritos na imprensa portuguesa ("O 
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Manual do Cidadão Aurelio da Paz dos Re1s 

Pa norama" ,  1 6 -02 -39 ,  " Revista L iterá ria do Porto" , Ma rço desse a no),  a mesma revista , d i r igida por 

A lexa n d re Hercu lano ,  "O Pa norama" pub l i ca a reprodução do q u e  se considera o p ri m e i ro daguer­

reot ipo t irado em Portuga l .  E uma v ista i nócua do Pa lácio da Aj uda ,  tendo em p ri m e i ro p lano e 

pratica mente i rrecon heciveis o eventual propri etá rio da máqu ina  fotográ fica e um seu aj uda nte" 

(p .  20) . 

OLHAR, VER E LER - (recensões de  mostras, l i v ros e i n fo rmações da a ctua l idade fotográ fica 

nac iona l  e interna c iona l ) . 

CORRESPONDENTES: 

Ca rta de Londres por Sue Davies. 

ca rta de México por Pa b lo Ortiz Monasterio. 

o LUGAR - "O Estúd io  Novaes - Lisboa" de Pa u lo  Catrica - "Os Novaes d ist ingu i ram-se na 

Fotogra fia Portuguesa desde o ú lt imo quartel do sécu lo  XIX ( . . .  ) .  A consu lta do espó l io  de  c inquenta 

m i l  n egativos, q u e  se encontra em inst itu ições como o Arq u ivo Fotográ fico da Câm a ra M u n ic ipa l  d e  

L isboa,  o Centro Português de  Fotogra fia ou a Fundação Ca louste G u l benk ian ,  constitu i rá decerto u m  

i m porta nte documento de pesq u isa na H istória Contem porânea de  Portuga l ( . .  .)" ( p .  2 8  ) .  

Mana Elvira Rodrigues castanheira 
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INICIATIVAS . . .  

ENCONTRO INTERNA CIONAL - RELA ÇÕES PORTUGAL - ESPANHA: COOPERAÇÃO E IDENTIDADE 
Zamora - 1 e 2 de Outubro 

Com o o bj ectivo de promover o estudo das re lações Portuga l - Espan ha e p rocurando  a b r ir  

novos ca m i n h os para que a cooperação económ ica ,  soc ia l  e cu l tu ra l  entre os do is  pa íses, 

pa rt i cu l a rmente entre as regiões do  Norte de  Portuga l e de  Caste la  e Leão seja entend i da ,  no quad ro 

ma i s  amp lo  da construção da Eu ropa ,  a Fundação  Re i  A fonso Henri q u es e o Centro de Estudos da 

Popu lação ,  Economia  e Soc iedade ( CEPFAM/CEPESE ) da Un ive rs idade d o  Porto , rea l izaram um 

Encontro I nternaciona l  nos d ias  1 e 2 de  Outubro ern Zamora .  

Pretendeu -se acrescentar u m  novo contr i buto a u m  conj unto de  i n i c iat ivas q u e  se têm 

rea l izado dos dois l ados da fronte i ra ,  a bri ndo novos cam i n hos à com u n idade c ientífi ca ,  fomenta n d o  

o i n te rcâ m b i o  entre os un i ve rsos acadêmicos português e espanho l ,  i ntegra n d o  i nterd isc i p l i ­

n a rmente n u ma densa rede d e  conhec imentos u m  sa ber natu ra lmente d i sponível às d i ve rsas 

i nstânc ias de  aná l ise e dec isão que a fectam os do is  pa íses e ,  mais espec ifi camente ,  as  regiões de 

Trás-os-Montes e A lto-Douro e a comun idade de  Castela e Leão,  bem como os â m b i tos e u ropeu  e 

i nternac iona l  m a is vastos em q u e  se i nscrevem.  Com efe ito ,  a própr ia redefi n ição por  q u e  passam os 

s istemas i nternac iona is  em que, d i recta o u  i n d i recta mente,  se i nserem Portuga l e Espanha  têm 

susc i tado  novas reflexões sobre o relac ionamento l uso-espanho l  e o l uga r dos do is  Estados l bê ricos 

no  contexto i nternac iona l ,  não  o bsta nte,  num â m bito ma is  específico ,  a intens idade e o i m pacto das 

re lações tra nsfronte i ri ças têm feito emerg ir  cada vez mais u m  p l u ra l ismo de  s i tuações dentro d esta 

Penínsu l a  q u e  merece ser estudado ,  e de  que ,  por exemp lo ,  a v ivênc ia de  u m a  região  fronte i r iça 

como aque la  em que se rea l izou este Encontro I nternac iona l  pode consti t u i r  uma boa m etá fora. 

No decorrer desta i n i c iat iva , q u e  reu n i u  a lguns dos ma is  prestigi ados espec i a l istas das 

re lações Portuga l -Espa n h a ,  foram tratados,  entre o utros temas, a evo l ução dos d i re i tos h u m a n os 

nos do is  pa íses, a comparação do mercad o  de tra ba l h o  entre Espan ha e Portuga l ,  a evo lução 

d e mográ fica da fronte i ra l uso-espanho la no  ú l t imo sêcu lo ,  a i m igração portuguesa em Espa nha ,  as  

re lações pen i nsu la res no sêcu lo passado e as relações transfronte i r iças entre o Norte d e  Portuga l e 

Caste la  e Leão.  

Agua rda -se para breve a pub l i cação das respectivas actas. 
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PROTOCOLO 

Entre o ISEGI - Instituto Superior de Estatística e Gestão de 
Informação da Universidade Nova de Lisboa com sede na Travessa 
Estêvão Pinto, Campolide em Lisboa, representada pelo Director , 
Prof. Doutor Joaquim Manuel Nazareth, e o CEPFAM/CEPESE -
Centro de Estudos da População e Família/Centro de Estudos da 
População, Economia e Sociedade da Universidade do Porto, com 
sede na Rua do Campo Alegre, 1055 no Porto, representada pelo 
Presidente da Direcção, Prof. Doutor Fernando de Sousa, celebra-se 
o presente protocolo destinado a enquadrar o desenvolvimento de 
acções de cooperação científica e pedagógica entre as duas 
instituições. 

O protocolo tem como objectivo definir as bases de uma relação 
institucional que permita a cooperação e prestação de serviços de 
características científicas e pedagógicas em áreas de especialidade 
do ISEGI, designadà�llte nas áreas de Sistemas de Informação e 
Decisão, Tecnologias , de Informação, Sistemas de Informação 
Demográfica e Sistemas de Informação Geográfica. 

A cooperação será realizada através do Núcleo de Gestão de 
Informação do CEGI - Centro de Estatística e Gestão de 
Informação, Unidade de Investigação do ISEGI. 

Constituirão actividades a incentivar entre as duas instituições: 
estudos interdisciplinares, intercâmbio na orientação de estudantes 
de mestrado e doutoramento, desenvolvimento de projectos nas áreas 
da Demografia, dos Sistemas de Informação Demográfica e dos 
Sistemas de Informação Geográfica, organização de conferências, 
congressos, mestrados, seminários, nacionais e internacionais, 
publicações científicas, disponibilização de meios documentais. 



Dentro das actividades gerais descritas no ponto anterior será dada 
uma atenção particular às seguintes formas de cooperação: 

a) Números especiais da Revista "População e 
Sociedade" organizados pelo CEGIICEPESE; 

b) Participação de membros do CEGI nos órgãos de 
direcção do CEPESE; 

c) Organização conjunta de um Mestrado a funcionar 
no CEPESE com extensão ao Certificado 
Internacional de Ecologia Humana. 

Os modelos de cooperação serão definidos caso a caso e de comum 
acordo. 

O presente protocolo entrará em vigor na data da sua assinatura e 
durará enquanto as duas instituições o considerem útil face ao 
obj ecto do mesmo. 

Lisboa, 29 de Julho de 1999 

O Presidente da Direcção 
do CEPFAM/CEPESE 

Prof. Doutor J. Manuei Nazareth Prof. Doutor Fernando Pereira 
de Sousa 
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I S A i lEL TJACO I JE OLIVE J H A  
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